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Nós  temos  -  até  aqui  fatiado  nos  cavallos  cujo  ensino  ofTe- 
rece  algumas  dificuldades,  por  isso  que  para  as  corridas  se 
não  devem  escolher  animaes  de  mau  caracter  ou  d' uma  orga- 
nisação  defeituosa,  que  são,  como  todos  sabem,  as  duas  cau- 
sas primordiaes  de  todas  as  resistências ;  mas  como  nem  sem- 
pre se  podem  obter  animaes  perfeitos,  ou  que  se  nào  che- 
guem a  resabiar  pela  imperícia  dos  cavalleiros,  julgamos 
conveniente,  ao  terminar  este  capitulo,  expor  o  modo  de  re- 
mediar as  principaes  defezas  que  os  cavallos,  ou  por  mal  con- 
figurados, ou  por  falta  de  tacto  e  saber  dos  cavalieiros,  apre- 
sentam, tornando-se  diffioeis  e  até  perigosos. 

Entre  estes  mencionaremos  principalmente  os  cavallos  que 
se  encabrtiam,  que  se  de&boúcãmy  que  cabritam,  que  ati- 
ram, que  se  pvgawi,  que  se  acuam,  etc.  São  estas  as  de- 
fezas mais  frequentes  e  perigosas,  e  que  a  todo  o  custo  é  pre- 
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ciso  fazer  desapparecer,  pois  do  contrario,  além  lio  risco  que 
constantemente  correm  os  cavalleiros,  não  se  pôde  contar  com 
os  ca  vai  J  os  em  occasião  alguma. 

Para  se  corrigirem  estes  e  outros  quaesquer  defeitos,  e 
por  conseguinte  os  cavallos  que  os  apresentam,  é  preciso  pro- 
curar conhecer  primeiramente  qual  a  causa  das  resistências ; 
porque  tentar  corrigir  do  mesmo  mdflo  tanto  o  animal  que  se 
encabrUa  por  medo,  fraqueza  ou  maus  aprumos,  como  aquel- 
le  que  se  entrega  a  esta  defeza  por  mera  ignorância  ou  por 
capricho,  seria  não  só  promover  a  ruina  das  organisações 
ainda  as  mais  bem  formadas,  se  não  dar  uma  prova  cabal  da 
mais  crassa  ignorância. 

1-1  se  em  verdade  se  não  pôde  ter  a  pretensão  de  annullar 
com  pie  lamente  as  resistências  que  provém  de  uma  organisa- 
plo  defeituosa,  que  se  saiba,  ao  menos,  que  nenhum  cavallo 
se  defende  seriamente,  senão  quando,  por  desobediência  ás 
ajudas  do  cavalleiro,  consegue  tomar  posições  favorateis  às 
defezas. 

Dm  cavallo  não  poderá,  por  exemplo,  encabritar-se,  ou 
cahir  no  defeito  opposto  dando  coices,  sem  que  por  meio*de 
uma  brusca  contracção  muscular  chegue  a  concentrar  todas  as 
suas  forças — no  primeiro  caso,  sobre  a  garupa;  no  segundo, 
sobre  as  espadoas.  Ora  se  o  cavalleiro,  por  um  excesso  de 
acção  das  pernas  ou  da  mão,  chega  a  destruir,  ou  a  evitar,  o 
que  é  preferível,  aquellas  duas  posições,  dando  *no  primeiro 
caso  uma  boa  sabida  ao  cavallo  com  a  ajuda  das  pernas,  es- 
poras ou  chicote,  e  levantando-lhe  no  segundo  a  cabeça  bem 
para  cima  por  meio  das  rédeas  do  bridão,  claro  está  que  ne- 
nhuma d'aquellas  duas  defezas  poderá  ter  logar. 

A  grande  questão,  e  não  só  com  relação  ás  duas  defezas, 
que  acabamos  de  apresentar,  mas  com  relação  a  todas  as  ou- 
tras de  que  a  imaginação  dos  cavallos  é  multo  fértil,  e  qual- 
quer que  seja  a  causa  que  as  motive,  a  grande  questão,  dize- 
mos, é  collocar  os  animaes  em  posições  contrarias  aquellas 
em  que  elles  se  apoiam  para  melhor  poderem  resistir  e  defen- 
der-se.  Se  o  cavalleiro  dispõe  de  tacto,  de  saber  e  de  pratica 
sufliciente,  e  se  o  animal  se  acha  em  condições  de  poder  oh: 
deceMhe,  poucas  defezas  poderão  apresentar  tal  gravidade, 
que  não  possam  ser  mais  ou  menos  destruídas. 

Cavallos  ha  efTectivamente  tão  resabiados  e  tão  destros  em 
defender-se  que,  por  maior  habilidade  de  que  disponha  um  ca- 
valleiro, não  ha  muitas  vezes  tempo  de  prevenir-se  uma  sur- 
presa. Com  esta  classe  de  animaes  é  preciso  ter-se  sempre  a 


máxima  cautela  e  não  ignorar  que  aquelles,  que  são  dados  a 
um  determinado  vicio,  o  repetem  seguidamente,  a  curtos  in- 
ter vai  los,  e  tantas  quantas  vezes  lhe  for  necessário  para  se  li- 
vrarem dos  cavalleiros,  ± 

Todo  o  cavalleiro  pôde  ser  surpretiendido,  mas  o  que  ne- 
nhum deve  é  capitular  nem  deixar  de  se  prevenir  contra  as 
reincidências,  a  que  os  cava II os  resaòiados  se  entregam,  logo 
que  os  deixem  fazer  a  sua  vontade  e  presintam  medo  por 
parte  de  quem  os  monta. 

Vejamos  entretanto  os  meios  que  a  pratica  nos  tem  feito 
conhecer  como  dando  magnincos  resultados,  não  sú  para  evi- 
tar, mas  para  combater  as  defezas  de  que  vimos  fallaodo,  a 
a  que  se  entregam  os  cavai  tos  —  uns  pela  sua  má  organisa- 
çao,  outros  pelo  seu  mau  ensino,  outros,  emfim,  pela  fraca 
escola  ou  brutalidade  dos  cavalleiros.  São  estas  as  princi- 
paes  causas  que  originam  as  resistências,  que  peta  continua- 
ção degeneram  mais  tarde  em  defezas,  ou  em  resaibos  para 
fallarmos  technicamcnte. 

Comecemos  pelos  animaes  que  se  encabritam,  e  que,  quan- 
to a  nús,  são  de  todos  não  só  os  mais  difflceis  "de  corrigir, 
com  especialidade  quando  estão  habituados  a  sahir-se  bem, 
mas  os  mais  perigosos,  por  isso  que  um  pequeno  descuido, 
uma  leve  tensão  de  rédeas,  uma  ligeira  inclinação  para  traz 
ou  para  os  lados,  pôde  levar  o  cavalleiro  a  voltal-os  so- 
bre si. 

Os  cavallos  que  se  encabritam  são,  como  todos  sabem, 
aquelles  que  se  levantam  a  prumo  sobre  as  pernas.  Para  evi- 
tar esta  defeza,  o  que  vale  mais  que  ter  que  a  combater,  de- 
verá o  cavalleiro,  logo  que  presinta  no  seu  cavallo  a  inten- 
ção de  empinar-se,  cerrar-lhe  immediatamente  as  pernas  bem 
alraz,  dando- lhe  ao  mesmo  tempo  a  mão,  bem  como  um  bom 
par  de  esporadas  ou  duas  chicotadas,  o  que  se  torna  preferí- 
vel, para  o  fazer  avivar  o  andamento  se  vai  em  marcha,  ou 
para  o  mobilisar  se  aCaso  Bstà  parado.  Devemos  advertir  que, 
á  excepção  da  defeza  que  leva  os  cavallos  a  desboccarem-se, 
todas  as  outras  se  tornam  menos  graves  â  medida  que  os  ani- 
maes se  puem  em  movimento. 

Em  marcha  nenhum  cavallo  se  enoabrita,  sem  diminuir  o 
andamento,  sem  se  deter,  emfim  sem  concentrar  as  forças  e  o 
peso  sobre  a  garupa,  e  sem  aproximar  as  pernas  das  mãos. 
Quando  parados  também  se  não  empinam  sem  que  se  opere 
uma  rápida  e  brusca  concentração  de  todas  as  suas  forças  so- 
bre o  terço  posterior,  e  sem  que  este  receba  o  peso  da  ante- 
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mão  em  consequência  de  oma  rápida  aproximação  das  (Jba- 
tro  pernas,  em  que  os  cascos  traseiros  chegam  quasi  que  a  to- 
car os  cascos  dianteiros.  Ora  sendo  estas  reacções  mais  fáceis 
de  sejatir  quando  os  animaes  estão  em  movimento,  e  por  con- 
seguinte de  evitar,  claro  está  que  a  primeira  coisa  que  um 
cavalleiro  tem  a  fazer,  ao  presentir  o  empino,  6  mobilisar  os 
animaes,  ou  avivar-lhes  os  andamentos. 

Quando  nm  cavallo,  muito  longe  de  corresponder  às  aju- 
das por  um  movimento  progressivo,  resiste  à  sua  acção,  se 
detém  e  estaca,  dando  signaes  evidentes  de  querer  ir  para  o 
cr,  deve  o  cavalleiro  servir-se  immediatamente  quer  das  ré- 
deas do  bridão,  para  determinar  por  tracções  successivas,  e 
nunca  por  uma  força  contínua,  uma  flexão  lateral  do  pescoço 
de  forma  a  dobral-o  em  dois,  quer  das  piroetas  ao  revez  pro- 
movidas peia  pressão  ou  ataque  das  pernas,  esporas  ou  chi- 
cote do  mesmo  lado. 

As  flexões -lateraes  do  pescoço  neutrálisam  o  refluxo  das 
forças  e  do  peso  sobre  a  garupa  e  impedem,  pelo  bico  que 
fazem  dar  aos  cavallos,  que  a  espinha  dorsal  se  encurve  sufi- 
cientemente para  que  as  pernas  possam  aproximar -se  das 
mios  e  se  endireitem  com  todo  o  peso  do  corpo.  As  piroetas 
ao  revez7  que  em  tal  caso  se  tornam  em  piroetas  de  punição, 
impedem  por  seu  lado  que  o  animal  se  acue  e  fixe  as  pernas 
para  mais  facilmente  se  empinar.  - 

Na  maior  parte  dos  casos  bastarão  estes  meios  para  impe- 
dir que  um  cavallo  se  encabrite,  e  a  sua  continuação  poderá 
fazer-lhe  perder  de  todo  tão  terrível  mania.  Mas  quando  isto 
não  bastar,  e  a  animal  se  obstine  em  Ievantar-se,  ou  quando 
mesmo  sem  prévia  resistência  fôr  tão  rápido  nos  seus  movi- 
mentos que  surprehenda  o  cavalleiro  atirando-se  para  o  ar, 
deverá  então  observar-se  rigorosamente  o  que  vai  seguir-se 
—  sçb  pena  de  se  não  evitarem  muitas  dessas  desgraças, 
que  a  cada  passo  succedem  a  quem  é  pouco  experiente. 

Suppondo,  portanto,  que  o  cavaileiíb  não  pôde  prevenir 
nem  evitar  o  empino,  e  que  se  encontra  na  pouco  invejável 
situação  em  que  o  colloca  um  cavallo  a  prumo,  a  primeira 
coisa  que  tem  a  fazer,  e  sem  perder  um  só  momento,  é  lan- 
çar a  mão  esquerda,  que  naturalmente  segura  as  rédeas,  ao 
alto  da  crineira,  inclinar-se  bem  para  diante  e  esperar,  com 
os  estribos  pouco  calcados  e  sem  castigar  o  animal,  que  este 
se  decida  a  desempinar-se.  Então,  mas  só  então,  é  que  o  ca- 
valleiro lhe  dará  uma  valentíssima  chicotada  sobre  o  flanco 
direito  e  bem  atraz,  tendo  previamente  o  cuidado  de  largar  ai 
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crinas  e  de  lhe  dar  a  mão  para  que,  castigado  por  traz  e  des- 
amparado por  assim  dizer  por  diante,  o  animal  possa  arran- 
car francamente  para  a  frente. 

Castigados  por  esta  forma  e  a  tempo,  quer  dizer,  com  toda 
a  energia  e  precisamente  no  momento  em  que  forem  a  apoiar 
as  mãos  em  tena,  raros  serão  os  animaes  que  voltem  de  novo 
a  empinar-.se  sem  terem  dado  meia  dúzia  de  galões,  que  os 
cavalleíros  rcgularisarão  quanto  poderem,  tornando-os  de  as- 
censionaes  em  progressivos,  e  de  modo  a  declinarem  n'um  ga- 
lope franco  c  regular. 

Quando  o  cavai  Iciro  não  conseguir  que  o  seu  cavai  lo  ar- 
ranquc  francamente  ao  ataque  do  chicote,  signal  evidente  de 
que  as  forças  e  o  peso  não  foram  desalojados  da  garupa  —  e 
evifleotissimo  de  que  vai  de  novo  evicabritar-sú, —  pôde  con- 
tar que  o  animal  se  porá  im mediatamente  em  pé  e  tantas 
quantas  vezes  lhe  aprouver.  N'eslas  circu  instancias,  só  o  en- 
sino dentro  d'um  picadeiro,  e  em  que  as  ajudas  e  o  tacto  do 
cavalleiro  devem  levar  o  animai  a  obedecer  e  a  perder  os  seus 
resaibos,  è  que  poderá  corrigir  não  só  esta  como  todas  as  de- 
fezas  que  provim,  quer  de  uma  configuração  defeituosa,  ca- 
pricho ou  mau  caracter  dos  cavallos,  quer  do  pouco  tino  e 
saber  das  pessoas  que  os  montam. 

Prescrevemos  ao  cavalleiro,  quando  o  seu  cava  lio  estiver 
a  prumo,  não  só  agarrar  de  preferencia  um  punhado  de  cri- 
qps  com  a  mão  das  rédeas,  como  abster-se  de  lhe  applicar 
qualquer  espécie  de  castigo,  Primeiro,  porque  a  mão  esquer* 
da,  uma  vez  agarrada  às  crinas,  não  poderá  de  forma  alguma 
puxar  a»  rédeas  em  qualquer  sentido  e  não  dará  por  isso  ao 
animal  o  mendr  pretexto  de  cahir,  Emquanto  que,  se  o  ca- 
valleiro se  serve  da  mão  direita  para  se  segurar  ás  crinas, 
pôde,  mesmo  sem  o  sentir,  dar  com  a  esquerda  um  pequeno 
puxão  às  rédeas  —  o  bastante  — para  desequilibrar  o  cavalloe 
fazel-o  cahir  sobre  si.  Demais,  (içando  a  mão  direita  livre, 
poderá  servir-se  facilmente  do  cbicote  quando  o  animal  fôr 
para  apoiar  as  mãos  em  terra. 

Em  segundo  logar,  porque  o  castigo,  a  que  o  animal  não 
pôde  ser  indifferente  em  tão  instável  equilíbrio,  fazendo  os- 
cillar  a  vertical  abaixada  do  centro  de  gravidade,  commum 
ao  cavai  Io  e  cavalleiro,  para  fora  da  pequena  base  formada 
apenas  peta  linha  que  une  os  pés  trazeiros,  dará  origem  a 
uma  queda,  tanto  mais  perigosa  e  desamparada  para  o  ho- 
mem, quanto  maior  fór  o  impulso  que  o  castigo  com  mu  ti  içar 
ao  animal.  Por  isso  não  nos  cansaremos  de  repetir  que,  em 
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pleno  empino,  não  só  se  não  deve  castigar  um  cavailo,  como 
somente  a  mão  das  rédeas,  que  suppomos  ser  a  esquerda, 
será  aqueila  de  que  o  cavalleiro  se  deverá  servir  para  se 
agarrar  às  crinas. 

Os  galopes  largos,  avivados  ainda  pelas  esporas  e  chicote, 
as  descidas  por  terrenos  inclinados  e,  emflm,  todos  os  exercí- 
cios, que  possam  concorrer  para  sobrecarregar  um  pouco  a 
antemão  do  animal  que  tem  por  habito  encabritar-se,  são 
convenientíssimos  e  ajudam  a  vencer  completamente  a  peri- 
gosíssima defeza  de  que  acabamos  de  fali  ar. 

Quanto  aos  cavallos  que  fogem  ou  se  desboccam,  quasi 
sempre  mais  pela  aspereza  da  mão  dos  cavalleiros  do  que 
propriamente  por  maldade  e  capricho,  ou  por  uma  configura- 
ção baixa  da  antemão,  o  que  favorece  um  pouco  esta  defeza, 
também  podem  ser  completamente  corrigidos,  quer  por  meio 
de  exercícios  que  façam  refluir  sobre  a  garupa  uma  parte  do 
peso  das  espadoas,  quer  forçando-os  a  correr  a  todo  o  escape 
e  muito  mais  do  que  na  sua  vontade  lhe  bastaria  para  se  li- 
vrarem dos  cavalleiros. 

Os  exercícios,  como  iítuito  bem  se  poderá  imaginar,  serão 
dados  dentro  de  um  picadeiro,  e  constarão  de  pirocas  ordi- 
nárias, isto  é,  sobre  as  pernas,  muito  recuar  e  flexões  con- 
trarias á  posjção  em  que  estes  animaes  collocam  a  cabeça  e 
pescoço  para  fugirem  —  baixas  para  os  animaes  que  fogem 
despapados,  altas*  para  aquelles  que  se  desboccam  encapota- 
dos. 

É  claro  que  só  quando  o  cavalleiro  for  apanhado  de  sur- 
preza,  e  tiver  adiante  de  si  um  terreno  espaçosos  próprio 
para  forçar  um  cavailo  desboccado  a  correr  a  todo  a  velocida- 
de, é  que  o  segundo  correctivo,  que  denominaremos  correcti- 
vo do  mal  pelo  mal,  poderá  ter  logar.  Ainda  assim  não  acon- 
selharemos que  se  faça  uso  (Teste  meio  para  corrigir  um  ca- 
vailo que  se  desbocca,  ou  quê  foge  como  vulgarmente  se  diz 
com  o  freio  nos  dentes,  porque  o  achamos  tanto  mais  pe- 
rigoso, quanto  é  certo  que  os  animaes,  que  assim  se  de- 
fendem, correm  á  toa,  sem  governo  e  perfeitamente  desnor- 
teados. 

Mas  quando  não  houver  outro  remédio,  e  se  tiverem  esgo- 
tado os  meios  preventivos  de  forma  a  não  estorvar  o  animal 
de  arrancar  furioso  e  com  uma  velocidade  e  valentia  impos- 
síveis de  dominar,  e  o  terreno  se  prestar  para  uma  boa  tarea 
a  toda  a  brida,  forçada  ainda  por  bons  ataques  de  espora  e 
chicote,  nenhum  outro  correctivo  se  lhe  pôde  comparar,  pois 


11 


quasi  sempre,  e  de  vez,  tira  aos  aniraaes  a  vontade  de  volta- 
rem a  fugir  com  os  cavai  lei  ros. 

Quanto  aos  meios  preventivos,  e  de  que  se  devera  lançar 
immediatamente  mão  para  sobrecarregar  a  garupa  e  distratar 
os  cavallos  de  ião  mau  intento,  o  que  muitas  veies  se  conse- 
gue no  principio  da  corrida  e  quando  a  velocidade  ainda  não 
é  grande,  podemos  apresentar  como  mais  efficazes —  a  volta 
ao  revczj  de  modo  que  o  animal  vire  a  frente  à  rectaguarda, 
o  cerrií/iar  e  o  dar  e  tomar  das  rédeas,  etc.  Os  exercidos 
dentro  do  picadeiro  são  em  verdade  mais  académicos,  menos 
fatigantes  e  perigosos  tanto  para  o  homem  como  para  o  ani- 
mal, mas  não  são  tão  simples  nem  em  casos  excepeionaes  dão 
resultados  tão  promptos  como  uma  boa  estafa  á  mão  baixaf 
provocada  contra  a  vontade  do  cavai  lo  por  um  bom  par  de 
espojadas  e  valentes  chicotadas. 

O  uso  do  peitoral  e  gamarra  lambem  dá  resultados  regu- 
lares, concorrendo  para  corrigir  os  cavallos  que  fogem  despa* 
pados;  mas  outro  tanto  não  acontece  com  03  animaes  que 
mettútn  o  bico  encapotados.  Para  estes  a  gamarra  é  mais  um 
auxiliar  do  seu  resaibo,  porque  os  faz  ainda  encurvar  mais  o 
pescoço,  podendo  por  isso  resistir  melhor  ã  mão  do  caval- 
leiro. 

Ao  acabarmos  de  fatiar  na  defeza  de  que  nos  estamos  00 
cupando,  não  podemos  deixar  de  estranhar  que  ainda  haja 
cavalleiros,  que  imaginem  poder  parar  um  cavallo  fugido, 
simplesmente  pela  tensão  forte  e  constante  das  rédeas.  Mal 
avisados  andam  aquelles  que  assim  pensam  e  procedem,  pois 
muito  longe  de  reprimirem  favorecem  a  defeza,  visto  que  não 
só  proporcionam  ao  cavallo  um  bom  ponto  de  apoio,  para 
poder  forçar  o  galopa  sem  receio  de  cahir,  mas  porque  a 
pressão  constante  do  howado  sobre  as  barras  as  adormenta  e 
insensibilisa  a  ponto  de  não  sentirem  a  mão  do  cavalleiro. 

Em  reforço  ao  que  acabamos  de  dizer  vem  a  táctica  dos 
jockeys  de  hippodromo,  que  jamais  se  aventuram  a  disputar 
seriamente  uma  corrida  sem  levarem  os  seus  cavallos  bem 
agarrados.  É  que  elles  sabem,  e  muito  bem,  que  os  eavallos 
precisam  de  apoiar-se  fortemente  na  mão  do  cavalleiro,  para 
poderem  desenvolver  toda  a  velocidade  de  que  sâo  susce- 
ptíveis. 

Demais,  para  que  um  cavallo  possa  ser  dominado  na  car- 
reira, é  preciso  que  o  cavalleiro  lhe  fapa  aproximar  as  pernas 
das  mãos,  para  que  estas  se  alliviem  de  um  excesso  de  peso, 
que  as  sobrecarrega  o  que  concorre  para  augraeotar  a  veloci- 
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dade  do  andamento ;  ora  a  tensão  constante  das  rédeas  e  por 
conseguinte  a  pressão  do  boccado,  sobre  o  qual  o  animal  sô 
encosta  e  estende  quanto  pôde,  além  dos  inconvenientes  já 
citados,  oppõe-sç  à  aproximação  das  quatro  pernas,  e,  não 
deixando  por  isso  que  se  produza  o  refluxo  do  peso  sobre  a 
garupa,  tira  ao  cavalleiro  todo  o  dominio  sobre  o  cavallo. 

De  modo  que,  o  que  nos  parece  mais  razoável  para  abranr 
dar  a  impetuosidade  de  um  cavallo  desboccado,  ou  para  o  fa- 
zer parar  na  carreira,  é  dar,  tomar  e  cerrilhar  alternada- 
mente  as  rédeas,  setíapre  de  harmonia  com  a  pressão  das  per- 
nas e  de  alguns  ligeiros  ataques  de  espora,  dados  bem  atraz 
das  cilhas. 

k  acção  das  rédeas,  assim  alternadas  de  momento  a  mo- 
mento, muito  longe  de  fazer  apoiar  o  boccado  sobre  as  barras 
de  uma  maneira  continua,  o  que  lhes  paralysaria  a  circulação 
do  sangue  tornando-as  insensíveis,  fal-o  apoiar  e  deéapoiar  al- 
ternadamente, de  modo  que  a  bocca  do  animal  conserva  a 
frescura  e  sensibilidade  necessárias  para  obedecer  á  mão  do 
cavalleiro.  A  pressão  ou  os  ataques  das  pernas  e  esporas,  por 
seu  lado  e  sempre  em  harmonia  com  a  acção  das  rédeas  e 
sensibilidade  dos  flancos  do  animal,  determinando  a  aproxi- 
mação das  quatro  pernas  e  por  conseguinte  o  recuo  das  for- 
ças sobre  a  garupa,  concorrem  também  para  diminuir  a  vio- 
lência do  galope  ou  para  o  sustar  inteiramente. 

Ba  ainda  um  meio  de  fazer  parar  um  cavallo  na  carreira, 
que  deve  restar  ao  cavalleiro  como  ultimo  recurso,  e  que  nos 
tem  dado  por  vezes  os  melhores  resultados.  Consiste  em  ata- 
car os  cavallos,  sécca  e  rapidamente,  com  um  par  de  espora- 
das —  logo  atraz  das  cilhas  e  sobre  a  parte  correspondente  ao 
diaphragma  —  e  cujo  effeito  é  contrahir  este  musculo,  que  fa- 
zendo a  seu  turno  diminuir  a  cavidade  thoracica,  expellir  o 
ar  dos  pulmões  e  afinal  encolher  todo  o  organismo,  força  o 
animal  a  parar^quasi  de  repente. 

Pelo  que  respeita  aos  cavallos  que  se  entregam  à  defeza 
de  cabritarem,  isto  é,  que  saltam  no  mesmo  terreno  ou  para 
os  lados  com  os  lombos  duros  e  .de  cabeça  para  baixo,  como 
fazem  os  cabritos,  o  que  pôde  ser  proveniente  da  ociosidade, 
manha  ou  ainda  da  congocha  que  lhe  causam  os  arreios,  o 
mais  prudente  será  montal-os  depois  de  lhes  ter  feito  baixar 
os  rins  por  algumas  voltas  â  guia.  Os  passeios  á  mão  e  o  re- 
cuar podem  de  algum  modo  substituir  estes  exercícios,  e  por 
isso  se  o  cavalleiro  quizer,  ou  não  tiver  possibilidade  de  fazer 
voltear  ao  peão  um  cavallo  dado  a  estas  resistências,  poderá 


13 


como  prevenção  e  antes  de  montar,  maudal-o  passear  à  ré- 
dea ou  levai -o  a  tirar  atras  durão  te  alguns  segundos. 

Mas  quando  se  é  surprehendido  sobre  a  sei  la  por  um 
bom  par  destes  corcovos,  e  os  cavallos  com  esta  manha  não 
se  contentam  em  dar  um  nem  dois,  mas  quantos  lhe  sejam 
necessários  para  sacudirem  de  ai  os  cavai  lei  ros,  o  melhor  que 
ha  a  fazer  é  unir-se  uma  pessoa  bem  ao  animal,  procurando 
não  só  acompanhai- o  com  a  flexibilidade  de  rins  em  todos  os 
seus  movimentos,  mas  dar-Ihe  duas  boas  chicotadas,  para  o 
fazer  seguir  para  diante,  levanlandolhe  ao  mesmo  tempo  a 
cabeça  bem  para  cima  com  o  cerriUiar  do  bridão. 

Se  o  animal  resiste,  e  se  obstina  em  saltar  de  través,  6 
preciso  então  segural-o  pela  tracção  da  rédea  direita  e  pressão 
da  perna  do  mesmo  lado,  conjuntamente  com  a  rédea  contra- 
ria apoiada  contra  o  pescoço,  se  acaso  os  saltos  tém  logar  so- 
bre a  esquerda,  ou  vicc-versa,  se  são  feitos  sobre  a  direita. 
Para  reprimir  o  cavai  lo  que  não  obedece  á  acção  das  rédeas, 
continuando  a  saltar  de  lado,,  é  forçoso  empregasse  vigorosa- 
mente o  chicote^  quer  sobre  a  espadoa  quer  sobre  as  ventas, 
e  de  modo  a  impedil-o  de  realisar  o  seu  intento. 

Quando  depois  doestes  galões,  a  que  só  resiste  o  bom  cal- 
ção, toma  o  cavallo  o  expediente  de  se  atirar  em  bruscas  lan- 
çadas para  a  frente,  a  forma  de  uma  pessoa  se  aguentar  sem 
ir  a  terra  e  com  tal  ou  qual  probabilidade  de  combater  esta 
defeza,  6  aprumar-se  sobre  a  sella,  seguir  e  secundar  os  mo- 
vimentos alternativos  da  antemão  e  postmão,  inclinando-se 
para  diante  quando  o  animal  começa  „o  salto,  e  para  traz 
quando  o  termina.  Emfira,  o  sangue  frio,  que  permitte  dar  e 
tomar  as  rédeas  e  empregar  o  chicote  convenientemente,  e  a 
flexão  de  rins,  que  dá  a  principal  firmeza  a  cavallo,  são 
qualidades  indispensáveis  para  que  um  cavalleiro  possa  ven- 
cer estas  defezas.  Aos  cavallos  que  tém  congocha,  ou  que  são 
propensos  às  cabritadas,  não  é  conveniente  apertar-lhes  de 
mais  as  dlhas. 

Os  cavallos  que  atiram  fazem-no  de  duas  maneiras  —  ou 
com  uma  só  perna,  ou  com  as  duas  ao  mesmo  tempo.  Na 
primeiro  caso  diz-se'que  atitam  á  espora  e  no  segundo  que 
jogam  de  garupa. 

A  primeira  d'estas  defezas,  que  se  torna  mais  desagradá- 
vel do  que  perigosa,  e  que  procede  quasi  sempre  dos  cavallos 
terem  sido  espicaçados,  corrige-se  ordinariamente  com  algu- 
mas chicotadas  dadas  no  flanco  do  mesmo  lado  da  pernada,  e 
no  momento  em  que  o  animal  dirige  o  coice  sobre  a  espora 
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do  cavalleiro.  As  flexões  lateraes  do  pescoço,  feitas  também 
para  o  mesmo  lado  e  na  occasião  em  que  o  cavallo  atira,  con- 
correm assazmente  para  se  pôr  termo  à  defeza. 

Quando  os  cavai  los  jogam  de  garupa,  o  que  nunca  pode- 
rão fazer  de  uma  maneira  accentuada,  sem  baixarem  a  cabeça 
e  sem  diminuírem  o  andamento  ou  pararem  inteiramente,  para 
melhor  concentrar  o  peso  sobre  as  espadoas  e  disparar  os  coi- 
ces, o  seu  melhor  correctivo  consiste  no  cerrUhar  do  bridão, 
nos  toques  ascendentes,  progressivos  e  vigorosos  das  rédeas, 
no  estalo  de  língua  e  por  ultimo  nas  chicotadas.  0  chicote 
empregado  em  volta  das  espadoas  e  do  pescoço  coadjuva  a 
acção  das  rédeas  e  concorre  para  levantar  a  cabeça  do  animal, 
dado  sobre  os  flancos  fal-o  sahir  para  diante.  O  estalo  de  lín- 
gua aviva  e  anima  sem  castigar  physlcamente. 

Com  os  cavallos  que  são  propensos  a  escoucinhar,  princi- 
palmente se  ô  defeito  lhes  provém  do  hysterismo,  de  um  tem- 
peramento irritável  ou  nervoso,  da  sensibilidade  dos  rins,  etcM 
nunca  um  cavai leiro  deverá  fazar  uso  das  esporas,  pelo  me- 
nos  em  quanto  que  não  solfrerem  sem  resistência  o  seu  cqn  ta- 
cto. Esta  classe  de  cavallos  precisa  ser  tratada  com  a  máxima 
cautela  e  sem  aspereza,  fazendo  por  habitual-os  primeiramente 
&  pressão  das  pernas  e  tacões  desprovidos  de  esporas  até  que 
possam  consentir  estas  ultimas  ajudas  sem  mostrarem  impa- 
ciência. 

Quando  finalmente  ura  cavallo,  para  resistir  ao  cavalleiro, 
estaca  e  se  acua,  defezas  que  quasi  sempre  se  apresentam 
juntas,  pois  raro  é  a  animal  que  se  pega  sem  acabar  por  re- 
cuar obstinadamente,  é  preciso  ser  corrigido  —  no  primeiro 
caso  —  peias  piroetas  ao  revez  e  por  uma  boa  chicotada  sobre 
o  flanco  ao  terminar  o  movimento  rotatório,  para  que  se  re- 
solva a  sabir  para  diante.  0  estalo  de  lingua  e  a  voz  dão  or- 
dinariamente resultados  superiores  aos  que  se  tiram  da  pres- 
são das  pernas  e  ataques  das  esporas,  que  confirmam  os  ani- 
maes  nos  seus  rcsaibos  quando  a  sua  acção  não  estão  bem 
habituados,  por  isso  ao  cavalleiro  cumpre  empregar  de  prefe- 
rencia uns  ou  outros  meios.  Cavallos  ha  que  se  pegam  ao  sen- 
tirem as  pernas  ou  as  esporas,  e  que  deixam  de  o  fazer  e 
avançam  francamente,  desde  que  o  cavalleiro  lhe  dà  a  mão  e 
lhe  desune  de  todo  as  pernas. 

No  segundo  caso,  isto  6,  quando  os  animaes  depois  de  pe- 
gados se  acuam,  forçando  o  recuar  6  com  elle  as  pernas  do 
cavalleiro,  ou  que  se  atiram  sobre  ellas  de  través  —  uma  es- 
pécie de  ladear  desordenado  —  ha  dois  meios  de  os  fazer  en- 
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trar  Da  ordem  e  de  Ibes  vencer  os  seus  resaibos,  O  primeiro 
consiste  era  empregar  os  processos  de  que  vimos  de  faltar  e, 
como  complemento,  os  galopes  vivos,  as  descidas  por  terrenos 
inclinados  e  todt>s  os  exercícios  lend entes  a  deslocar  da  garu- 
pa um  excesso  de  peso,  que  juntamente  com  o  aborrecimento 
ao  trabalho  leva  os  animaes  a  forçarem  as  pernas  dos  caval- 
leiros. 

0  segundo  —  um  outro  correctivo  do  mal  pelo  mal — e 
que,  quando  ha  espaço,  também  costuma  dar  bons  resultados, 
é  coadjuvar  os  animaes  na  sua  própria  defeza,  fazendo-os  re- 
cuar ou  ladear  contra  a  sua  vontade  e  por  mais  tempo  do  que 
desejariam.  Mas  para  que  este  meio  dé  resultado  é  todavia  pre- 
ciso que  o  cavalleiro  continue  a  acção  das  ajudas,  que  forçam 
o  movimento  de  recuo  ou  lateral,  ainda  mesmo  que  presinta 
por  parte  do  animal,  que  se  defende,  vontadede  submetter-se, 
fazendo  por  marchar  para  a  frente.  Só  depois  de  algumas  ten- 
tativas em  que  o  animal  mostre  claramente  que,  enfastiado  da 
,  iefeza  que  iniciou  e  que  o  cavalleiro  coadjuvou,  quer  marchar 
ao  passo,  trote  e  mesmo  a  galope,  é  que  se  lhe  deverá  dar  a 
«ião  fallando-lhe  e  afagando-o  para  que  reconheça  que  as  ca- 
ricias e  os  afagos  são  o  premio  da  sua  obediência. 

A  repetição  d'este  correctivo  acaba  de  ordinário  por  tirar 
aos  cavallos  a  mania  de  se  acuarem,  a  não  ser  que  tanto  esta* 
como  a  defeza  precedente  tenham  por  principal  origem  algum 
defeito  de  gravidade,  como  uma  maluqueira  por  exemplo,  por- 
que então  pouco  se  poderá  fazer  sem  que  primeiro  se  debelle 
a  causa  que  as  motivou. 

O  chambrié  manejado  por  quem  saiba  6  uma  excellente 

juda  para  combater,  não  só  estas  duas  ultimas  defezas,  mas 

todas  aquellas  que  levam  os  cavallos  a  resistir  ás  pernas  do 

cavalleiro;  por  isso  pôde  e  deve  mesmo  recorrer-se  a  este 

meio,  quando  todos  os  outros  se  tiverem  esgotado. 

Além  das  defezas  que  temos  apresentado,  e  que  considera- 
mos serem  as  mais  frequentes  e  perigosas,  e  por  isso  aquel- 
las que  se  torna  necessário  saber  debellar  de  preferencia,  ha 
muitas  outras  de  que  os  cavallos  se  servem  para  resistir  aos 
avalleiros.  Como  porém  todas  ellas  se  podem  corrigir,  e  ven- 
cer mesmo  completamente,  por  uma  boa  educação,  é  a  esta 
que  se  deve  recorrer  para  touar  os  animaes  bem  obedientes 
ás  ajudas. 

As  organisações  defeituosas  também  aproveitam  com  o  en- 
sino, porque,  se  .por  exemplo  se  não  pôde  dar  uns  bons  olhos 
a  um  animal  que  tem  fraca  vista,  o  que  o  leva  a  espantar-se 


r 


16 


6  a  fugir  <Tura  qualquer  objecto  que  encontre,  pôde  em  certo 
modo  minorar-se  este  defeito,  .tornando-o  obediente  a  ponto  de 
o  fazer  aproximar  de  tudo  que  lbe  é  estranho,  e  de  que  elle 
fugiria  se  não  tivesse  sido  ensinado.  Se  um  pescoço  de  veado, 
isto  é,  ás  avessas,  e  umas  espadoas  relativamente  baixas  tor- 
nam um  cavallo  propenso  a  desboocar-se,  não  é  menos  certo 
que,  fazendoo  metter  de  pernas  e  flexibilisando-lhe  o  pesco- 
ço, se  encontra  em  condições  muito  differentes  e  que  contra- 
riam a  sua  propensão  natural.  E  como  estes,  todos  os  outros 
defeitos  que  não  sejam  compatíveis  com  os  serviços,  que  os 
cavai  los  podem  prestar,  são  susceptíveis  de  desapparecor 
ura  pouco  ou  de  todo  logo  que  se  recorra  ao  ensino  ra- 
cional. 

Dissemos  que  para  se  combaterem  as  defezas,  com  tal  ou 
qual  probabilidade  de  bom  êxito,  era  preciso  antes  de  tudo  co- 
nhecer a  origem  das  resistências.  Repetimol-o  ainda,  pois  es- 
tamos convencidos  que,  sem  esta  prevenção,  muitos  cavallo* 
que  poderiam  continuar  a  prestar  bons  serviços,  se  tornam 
rebeliões  e  se  arruinam,  quando  forem  corrigidos  em  deshar- 
rnonia  com  a  causa  que  os  tornou  resistentes. 

Os  cavailos  novos,  os  fracos  e  os  doentes,  por  exemplo, 
não  podem  ser  tratados  por  qualquer  falta  que  commettam 
pela  mesma  forma  que  o  deveriam  ser,  se  a  sua  idade,  forças 
e  saúde  o  permittissem.  No  mesmo  caso  está  o  cavallo  igno- 
rante com  relação  áquelle  que  tem  um  bom  ensino.  0  segundo 
deve  ser  corrigido  de  qualquer  resistência,  quer  dispondo-lhe 
as  forças  e  o  peso  de  modo  a  impedir  as  posições  falsas  que 
dão  logar  ás  resistências,  quer  vencendo  as  defezas,  que  estas 
originam,  por  meio  do  castigo  que  todavia  será  applicado  com 
a  maior  decernimento  e  sempre  em  harmonia  com  as  fal- 
ias e  sensibilidade  do  animal.  Outro  tanto  não  deverá  ter 
logar  com  o  primeiro,  que,  não  sabendo  o  que  se  quer  exi- 
gir d'elle,  nem  saberá  nem  poderá  obedecer  melhor  por  ter 
sido  castigado. 

Quanto  aos  cavailos  novos,  fracos  e  doentes,  que  com- 
roetterera  qualquer  falta,  o  melhor  correctivo  será  deixai- os 
adiantar  na  idade,  dar-lhes  forças  por  meio  de  uma  boa  ali- 
mentação, tratal-os  dos  seus  achaques  esperando  que  se  res- 
tabeleçam inteiramente.  Em  seguida  uma  boa  educação  fará  o 
resto. 

Com  relação  a  todos  os  outros  cavailos  e  ás  suas  resistên- 
cias proceder-se-ha  sempre  em  harmonia  com  o  que  acabamos 
de  expor. 
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Ao  concluir  diremos :  que  todo  aquelle  que  se  prezar  de  sa- 
ber ser  cavalleiroj  deverá  sempre  levar  os  cavallos  cora  a  má- 
xima cautela  e  brandura,  fazeudo  aules1  e  olslo  mostrará  o 
seu  talento,  por  prevenir  e  evitar  as  resistências  do  que  por 
corrigir  e  vencer  os  resaibos  ou  defezas  em  que  ellas  quasi 
sempre  degeneram, 

Guimarães  —  Janeiro  de  1&&0, 


José  Martins  de  Queiroz. 


7."  Aiíno. 


I 


► 


DOCUMENTOS    INÉDITOS 

DOS 

SÉCULOS    XII-XV 
(Continuado  do   vol.   anterior,   pag.  147) 


MOSTEIRO    DE    SOUTO 

xxxvn 

1328 

Sabbara  todos  que  eu  Joham  de  souto  e  eu  margarida  rro- 
driguiz  sa  molher  moradores  da  freyguisia  de  sancta  maria  de 
souto  e  eu  maria  periz  fiBlha  que  ffpi  de  pêro  martins  de  poom- 
bal  de  Dosas liures  uoontades  e  de  nosso  prazer  Afaze- 
mos  escambho que  uos  Joham  de  souto  e  a  dita 

uossa  molher  que  aiades  para  todo  sempre  o  meu  quinhon  que 
eu  maria  periz  ey  nas  duas  cassas  do  negral  e  todo  o  dereito  e 
quinhon  que  eu  ey  no  parede  eyro  do  poombal.  Item  (?)  eu 
Joham  de  souto  e  eu  sa  molher  margarida  rrodriguiz  damos 
a  uos  maria  periz  em  escambho  para  todo  sempre  por  esto 
que  nos  uos  destes  todo  o  nosso  quinhon  do  parede  eyro  da 

penela  que  se com  a  adega  de  Domingos  ioanes  da  pe- 

nela  e  todo  o  nosso  quinhon  da  leyra  das  nugueyras  da  penela 
que  esta  a  cabo  das  nugueyras  e  mandamos  e  outorgamos  que 
esta  partiçom  que  ualha  para  todo  sempre  e  o  que  contra  ela 
for  que  lhj  non  ualha  e  demais  que  pecte  aa  parte  estauil  d. 
soldos  e  estas  partiçoens  auerom  cada  huum  assy  como  dito 
he  e  como  diuisado  Afeito  foy  em  na  casa  dos  tabelioens  onze 
dias  de  ffeuereyro  era  de  mil  e  trezentos  e  saseenta  e  seis 
anos.  testemunhas  (Francisco fernandiz.  ffrancisco 
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de  conçioyro  tabelioens  e  Stevom  (?)  períz.  raartim  anes  tabe- 

lioens  e  outros que  este  prazo  partido  per  a.  b.  c.  escre- 

uj  meu  sinal  pugj  em  testemonho  destas  cousas  +. 

Eu  ffrancisco  do  paço  testemunha  sobredita  aqui  meu  syg  + 
nal  pugj. 


xxxvm 

1328 

Sabbam  todos  quantos  esta  carta  de  doapom  uirem  como 
nos  Domingos  Steuez  dito  Grego  e  eu  Marinha  martins  sa  rao- 
lher  moradores  na  ffreguissia  de  ssam  Migel  de  gonça  de  nos- 
sas boas  liures  uoontades  e  sem  outro  costrangimento  nenhum 
fazemos  carta  de  doapom  a  uos  Gonçalo  periz  caonjgo  de 
Gujmaraens  dito  de  ssouto  de  toda  a  parte  e  derejto  e  qui- 
nhom  que  nos  auemos  na  lejra  de  sso  a  vossa*quintaan  dojteiro 
a  qual  lejra  parte  da  huma  parte  cono  casal  de  ssam  Dâmaso,  e 
da  outra  parte  como  (?)  parte  cono  bacelo  de  Paaj  paez.  Outrosj 
lhj  fazemos  carta  de  doapom  de  todo  o  outro  derejto  e  parte  e 
quinhom  que  nos  auemos  na  lejra  da  vinha  que  Joham  Joanes 
demandou  a  Paaj  paez  a  qual  parte  com  essa  vinha  de  Paaj  paez. 
E  outrosj  lhj  fazemos  carta  de  doaçom  de  todo  o  outro  derejto 
e  parte  e  quinhom  que  nos  auemos  que  chamam  riba  de  sselho 

hu  estam  as  carualhas  como  parte a  qual  ias  apar  do 

bacelo  de  Joham  ioanes  e  esto  todo  uos  damos  com  todas  sas 
entradas  e  saídas  e  com  todos  seus  derejtos  e  perteenças  per 
hu  as  uos  melhor  poderdes  auer  e  achar.  E  esto  uos  fazemos 
por  muito  bem  e  por  muita  ajuda  que  de  uos  sempre  recebe- 
mos. E  renunciamos  que  nunca  per  nos  nem  per  outrem  que 
nunca  vaamos  contra  estas  doaçoens  so  pea  de  quinhentos  sol- 
dos e  esta  carta  valer  para  como  dito  he.  feito  foj  esto  na 

almo •  a  de  Gujmaraens.  vynte  e  sejs  djas  dojtubro.  era 

de  mil  e  trezentos  e  sasseenta  e  sejs  anos.  testemunhas  Gil 
mateus.  Martim  sabugejro  do  Castelo.  Cibraoom  gonsalves  de 
randuffe.  Pêro  ffilho  de  Sancha  (?)  cachom.  Domingos  stevez 
tabaliom  de  Gujmaraens  e  outros  e  Eu  ffrancisco  giraldez  pu- 
blico tabaliom  da  dita  vila  que  a  rogo  e  per  mandado  dos  so- 
breditos esta  carta  destas  doaçoens  screuj  e  meu  sig  +  nal 
bj  pugj  que  tal  he.  Eu  Domingos  Steuez  testemunha  sobredita 
pugj  aqui  meu  sinal  que  tal  he  +• 
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XXXIX 

1328 

Sabbam  quantos  este  strumento  virem  e  leer  ouuirem  que 
em  presença  de  mjm  Gonçale  anes  tabelliom  delrej  na  cidade 
do  Porto  e  das  testemunhas  que  adeante  ssam  sentas  flernam 
martins  da  Tejxejra  caualejro  Comendador  do  Alandroal,  deu 
por  quite  para  sempre  o  priol  e  conuento  do  mostejro  de 
ssouto  de  riba  daue  per  razom  dos  dez  maravidis  que  dez  ia 
que  Ihis  demandaua  que  lbj  dessem  em  cada  huum  ano  da  erda- 
de  da  vila  chaa  que  dizia  que  lhis  dera  que  lhj  cantassem  missas 
assy  como  he  conteúdo  em  huum  compromisso  Afeito  per  maom 
de  Domingos  (?)  Tomas  taballiom  que  Ôbj  de  Bragaa  e  renunciou 
que  ia  mais  non  podesse  dizer  o  contrayro  nem  os  demandar  em 
juizo  nem  ffora  de  juizo  ascondudaraente  nem  craramente  e  sse 
os  demandar  non  ualha.  E  esto  lhis  ffaço  por  auer  deus  merpe 
aa  ssa  minha  alma  e  a  da  molher  com  quem  stiuera.  E  por  ver 

as  cinquo  libras dizia  que  deles  recebia  de  que  sse 

daua  por  bem  entregue  e  bem  pagado  e  renunciam  que  non 
podesse  dizer  ende  o  contrayro.  E  desto  mandaua  dar  huum  stru- 
mento ao  dito  abbade  e  conuento.  (Feito  foj  esto  na  Cidade  do 
Porto  dous  dias  de  nouembro.  Era  de  mil  e  trezentos  e  sas- 
seenta  e  seis  anos.  testemunhas  Gonçalo  gomes.  Vaasco  paez 
ffreyres  da  ordem  dauis.  Ayres  martins.  Pêro  martins  ffreyres 
da  ordem  de  Jehu  Christo.  Domingos  martins.  Joham  duraens 
fírades  de  Souto  e  outros  mujtos.  Eu  Gonçale  anes  tabelliom 
delrej  na  dita  cidade  per  mandado  do  dito  comendador  este 
strumento  screuj  e  aqui  meu  sinal  pugj  que  tal  he  -}-• 


XL 

1328 

Sabbam  todos  que  em  presença  de  mjm  Girai  Stevez  ta* 
baliom  de  Guimaraens  e  das  testemunhas  aqui  scriptas  per  an- 
tro Gonçalo  martins  Juiz  da  dita  vila  Dom  Domingos  dominguiz 
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priol  do  mosteiro  do  Souto  fez  leer  huum  scrípto  do  qual  o 
teor  tal  e.  Era  mi II  trezentos  saseenta  c  seis  aaos  doze  dias 
de  Julho  preytegou  o  priol  com  Mariíiu  períz  da  bouça  e  com 
Domingos  dulueyra  e  cora  Domingos  martios  que  lhj  britem 
pedra  para  a  casa  da  adegua  e  para  a  casa  da  enfermaria  a 
taota  e  quanta  abaste  todo  o  lauor  e  em  como  foy  diuissado  e 
em  como  digua  he  maesler  que  conprissem  tal  pedra  qual  o 
maestre  uir  que  coapre  para  o  lauor.  E  cu  priol  deuolhis  de 
dar  aos  sobreditos  por  mjm  britarem  a  dita  pedra......  li- 
bras em  dinheiros  e  huum  puçal  de  vinho  e  non  mais  assi  em 
como  o  merecerem  e  os  sobreditos  se  obrigaram  todos  ensem- 
bra  e  cada  huum  per  si  a  conprir  todo  isto,  E  o  priol  sobrigou 
a  pagarlhis  as  ditas  libras  e  vinho  assi  em  como  susso  dito  e. 
o  qual  escripto  leudo  per  antre  o  dito  Juiz  e  per  antre  as  de 
susso  ditas  partes  julgou  per  sentença  que  os  de  susso  ditos 
homeens  conprissem  e  desse  a  dita  pedra  como  conprisse  ao 
maestre  da  obra  de  guisa  e  de  maneyra  que  lha  dessem  toda  a 
que  mester  ouuesse.  assy  em  como  preytegarom  ata  doze  dias 
de  julho  primeyro  que  uem  seoou  que  Ibj  fossem  eles  tuudos 
aas  perdas  e  damnos  que  o  dito  priol  hj  recebesse,  e  que  o 
dito  Ihis  desse  o  que  Uris  ouuera  de  dar  como  o  eles  mereces- 
sem, feito  foi  isto  em  Gujmaraens  vynte  e  seis  de  nouembro 
E."  M,*  cec**  sasseenta  e  seis  anos-  testemunhas  Martim  affon- 

so.  ífernam  giraldiz.  Girai  uicente.  flrancisco  da taba- 

Jiom  e  outros  e  eu  tabaliom  a  esto  fuj  presente  e  este  stru- 
mento  screuj  e  meu  sinal  hy  pugi  +. 


SLI 
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Sabbam  todos  que  eu  Nuno  gooçalvos  cavaleiro  filho  que 
fuy  de  Gonçalo  martius  camelo  vendo  a  vos  Dom  Domingos 
domingues  priol  do  mosteiro  do  Souto  liuma  tulha  que  eu  te- 
nho na  [freguesia  desse  mosteiro  no  Jogar  que  chamam  a 
corte  que  vos  aiades  a  dita  tulha.  e  aqueles  a  quem  vos  prou- 
ger  e  ffaçades  dela  como  de  vosa  preço  que  de  vos  reçebj 
convêm  a  saber  trynta  e  quatro  libras  e..,*..  de  dinheiro 
portuguez  (?)  e  sa  reuora  caa  tanto  a  mjm  e  a  vos  aprougue 
e  do  preço  nem  da  reuora  nada  noa  ficou  por  dar  por  en  aia- 
des a  dita  tulha  como  dito  he  para  sempre  as  quaes  libras  çu 
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Nuno  gonçalves  reçebj  per  esta  guisa  vynte  e  nove  libras  e 
meia  (?)  per  huura  prazo  que  eu  deuia  ao  dito  priol  ffeito  per 

maom  de  Pêro  salgado,  o  qual  praso  leudo  foj todo 

per  dante  mjm  tabaliom  e  cinquo  libras  de  portugal  (?)  em  di- 
nheiro as  quaes  libras  forom  recebudas ......  e  renuncio  que 

non  possa  dizer  que  a  dita  contia  das  trynta  e  quatro  e  meia  (?) 
non. .....  valha  em  juizo  nem  fora  de  juizo  e  quem  contra 

esto  vier  pede  aa  parte  outorgante e  esto  valer  para 

sempre  fíeito  foj  esto  em  Guimaraens  qualorze  dias  de  dezem- 
bro Era  de  mil  e  tresentos  e  sasseenta  e  seis  anos.  testemu- 
nhas martim  periz  escudeiro  e  (Francisco  bordom  e  Lourenço 
ffernandes  e  Joham  mesurado  (?)  e  Affonso  homem  do  dito 
priol  e  outros  e  Eu  Domjngos  Stevez  tabaliom  de  Gujmaraens 
que  a  esto  presente  fuj  e  aqui  meu  sinal  pugj  que  tal  he  + . 


XLH 
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Sabbam  todas  que  eu  Dom  Domingos  domingues  priol  do 
mosteiro  de  Souto  dou  a  uos  Senhorinha  anes  mulher  que  foj 
de  Martim  redondo  de  Greiximil  o  noso  herdamento  que  nos  e 
o  noso  mosteiro  aueraos  em  Loordello  e  em......  per  tal 

prcyto  e  condiçom  que  uos  que  o  aiades  em  vosa  vida  e  de- 
ães ende  em  cada  huum  anno  ao  dito  mosteiro  de  Souto  dous 
congros  para  reconhecimento  em  dia  de  santandré  e  ata  dia  de 
Natal  cm  paz  e  em  saluo  em  no  dito  mosteiro  e  non  nos  dando 
vos  que  dedes  ao  dito  mosteiro  dez  soldos  para  el.  Eu  Senho- 
rinha anes  obrigo  mjm  e  todos  meus  beens  que  non  vaa  contra  o 
dito  mosteiro  em  todo  tempo  da  minha  vida  nem  os  meus  filhos 

outrosj  non em  minha  vida  em  quanto  non  forem  de  reuo- 

ra  e  sem  (?)  que  (?)  eu  pida casal  que  o  meu  marido  non 

vaa  hj  contra  e  des  que  os  meus  filhos  forem  de  reuora  que  vaam 
ao  seu  dereito  e,  deuo  eu  de  começar  dauer  este  herdamento 
des  dia  de  san  Jhoane  adeante  e  aa  morte  de  mjm  Senhorinha 
anes  o  dito  herdamento  fique  liure  e  em  paz  e  com  toda  sa 
bem  feitoria  ao  dito  mosteiro  e  quem  contra  isto  vier  peyte 
quinhentos  soldos  e  esto  valer  como  dito  he.  ffeito  foj  esto  em 
Gujmaraens  vynte  e  nove  dias  de  dezembro  Era  de  mil  e  tre- 
zentos e  sasseenta  e  sete  annos.  testemunhas  Johane  stevez 
c  Gonçalo  anes  (?)  e  Lourenço  ffernandes  e  Pêro  colaço  e 
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AtFonso  homem  do  priol  e  outros  e  Eu  Domingos  stevez  taba- 
Hom  de  liujmaraens  que  a  esto  presente  fuj  e  aqui  meu  sinal 
pugj  que  tal  he  +. 


xun 
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1331 

Sabbam  todos  quantos  este  strumento  virem  como  eu  affon- 

so  pem  de  ssouto  Qlho  de  Pêro  periz mando  e  outorgo 

que  Joham  Joanes  das  quintaans  e  sa  molher  Domingas  periz 
tenham aquele  cassai que  mercou  o  dito  meu  pa- 
dre o  qual  eu  tenho  per  praso  do  mostejro  de  Souto  per  esta 
gujsa  conuem  a  saber  deste  sam  Johane  Bautista  primejro  que 
vem  a  dez  anos  compridos  per  tal  prejto  e  condicora  que  eles 
que  o  laurem  e  a  Ur  uj  tem  e  chantem  e  façam  toda  bemfrjtoria 
que  poderem  e  que  paguem  os  seus  derejtos  ao  dito  mostejro 
assj  como  os  eu  auja  de  pagar  e  que  dêem  ende  a  mjm  de 
cada  ano  huma  leiga  de  milho  pela  noua.  E  os  ditos  dez  anos 
acauados  ficara  mym  meu  emprazamento  com  toda  sa  bemrpjto- 
ria.  E  quem  contra  esto  quiser  vjr  pejte  quinhentos  soldos  e 
â£to  valer  como  dito  he.  lícita  foj  esta  ern  Guiraaraens  na  Crasta 
da  santa  Maria  primo  dia  de  majo  Era  de  mil  e  trezentos  3 
sasseenta  e  noue  anos.  testemunhas  LTrancísco  bordom  caoojgo. 

Jobam    domingues.    Pêro caonjgos  do  dito  mostejro* 

Pêro  anes  clérigo  (?)  de  Guimaraens,  AÍTonso  períz  abbade 
GarfEt  e  outros  e  Eu  íTrancisco  giraldez  publico  tabeliom  de 
Guiraaraens  que  este  screui  e  meu  sigual  tvj  pugi  que  tal 
he  +.  " 
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Sabbam  todos  que  em  presença  de  mim  stevom  (?)  atTonso 
tabeliom,  ■  *, . .  que  adeante  som  scriptas  Joham  paez  do  Sa- 
bugal por  ssi  e  per  ssa  molher e  meteu  em  posse  o 

priol  e  conuento  do  mosteiro  do  Souto  do.. .  -  • .  lobeyra  que 
iaz  a  par  do  casal  dos  cachos  o  qual  diziam  que  fora  de 


r> 


24 


per  chaue  e  per  colmo  e  per  terra  e  por  esto  disse  que  Ibj 

entregue que  lhjs  assignarom  conuem  a  ssaber  o  ca* 

sal  dalvelhe dandre  martins  e  no  casal  do  eido  e  na 

casa  da  Lagara  (?) pelos  ditoscasaes  e  logares  onze 

libras  e  meja  de  cada  anno conteúdo  nos  strumentos 

ffeitos  antre  o  dito  Joham  darouca e  tragia  o  casal 

da  Lobejra  fficou  de  maom  do  dito  priol  e dar  toda 

a   rrenda  do  dito   casal   ao   dito  conuento  que  auia   car- 
ta   molher  e  andré  martins  da  corredojra  que  mora  no 

casal  de os  outros  lpgares  e  quinhoens  do  dito  Joham 

paez  e  ssa  molher dito  priol  e  conuento  por  esta  guisa 

que  aquilo  que  minguar  ao  dito onze  libras  e  meja  que 

se  as  non  ouuerem  pelo  casai  de  Lobejra pelos  ditos 

logares  que  tragia  dos  ditos  Joham  paez  e  ssa e  loga- 
res iazem  na  ffreyguisia  de  san  Cosmade  de  Lobejra 

martins  ecclesiasticos  (?)  do  dito  mosteiro  em  nome  do  dito 

Priol  e  Conuento e  posse  dos  ditos  casaes  e  herdades 

para  auer  pelos onze  libras  e  meya  de  cada  ano.  E  o 

dito  Jòham  paez  por  ssj  e para  pagar  encargos  ou  tri- 
butos alguuns  seos  alguém  ouuer e  herdades  das  quaes 

cousas  os  ditos  ecclesiastigos  (?)  pedirom  a  mjm ffeito 

ffoy  no  dito  casal  de  Lobeyra  doze  dias  de  janeiro  (?) e 

seteenta  anos.  testemunhas  o  dito  andre  martins.  aflbnso  periz 

homem anes  ílilho  da  dita  Maria  martins.  Hartim  do- 

mingues  creado  de do  dito  Martim  e  outros  e  Eu  taba* 

liom  sobredito  que slrumento  ende  screuj  e  meu  sig  + 

nal  aqui 
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In  Domine  domini  amen.  Sabbam  lodos  que  cu  Margarida 
anes  molher  que  ÍTuj  de  Gonçalo  boyam  mercador  que  ffoj  em 
Guimaraens  e  eu  Joham  periz  seu  ílilho  da  dita  Margarida  anes 
ecclesiasligo  (?)  do  mosteiro  da  costa  testamenteiros  do  dito 
Gonçalo  boyam  e  mais  Joham  lopes  e  ssa  molher  Gatalina  gon- 
çalves  e  eu  Margarida  gonçalvcs  jenrro  e  (filhos  do  dito  Gon- 
çalo boyam  e  da  dila  Margarida  anes  todos . , confessamos 

que  recebemos  e  (fazemos ......   cabeça  com  Petro  aflbnso 

mercador  por  rrazom  das  seiscentas  libras  de  dinheiro 
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do  dito  Gonçalo  bojam  e  confessamos  que  recebemos  dei. .... . 

de  todo  o  dito  cabedal.  * ....  e  do  que  el  hj  meteu  como  do 

gaanho  e  melhoria  que  deus  hj  deu,  E  confessamos  que  rece- 
bemos dei  todo  o  dito  cabedal , .  e  toda  a  nossa  parte  e 

quiohom  que  auiamos  auer  e  nos  acontecia  do  gaanho  do  dito 
cabedal,  E  outorgamos  ende  por  bem  pagados  e  por  bem  en- 
tregues  aa  lej  de  in  numinata  pecunia  (?)  que  non  pos- 
samos dizer  em  buum  tempo  que  o  dito  auer  non  rrecebemos 

por  entJe  damos  por. e  ssa  molber  e  todos  seos  sucçes- 

sores  que  nos  nem  outrem  por  nos por  a  dita  rrazom 

possamos  demandar  em  jujzo  nem  Hora  de  jujzo.  E  quem 
contra  esto  ueer  non  Ihj  uatha  e  peite  a  uos  ou  a  quem  uossa 
noz  ouuer  quinhentos  soldos  dobrados  e  esta  carta  e  quitaçom 
todauia  ualer  e  seer  fíirme  e  slauel  para  sempre,  (feita  a  carta 
em  Gujmaraens  em  casas  (?)  da  dita  Margarida  anes  vynte  e 
dous  dias ......  Era  de  mil  e  trezentos  e  seteenta  e  quatro 

anos.  testemunhas  Joham  martins  Gonçalo  íniguez  (?)  e  Gon- 
çalo martins  alífayates.  Domingos de  Petro  affonso.  Gil 

mariius  IDího  de  Marlim  saluadorez.  Joham  lourenço  homem  do 
dito  Jobam  periz  e  outros  e  Eu  Joham  alfonso  tabelliom  de 
Gujmaraens  por  mandado  das  parles  este  strumento  e  carta 
screuj  e  meu  signal  aqui  pugi  que  tal  he  +  em  testemoynho 
de  uerdade. 
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Sabbam  quantos  este  estrumento  de  composiçom  virem  que 
eu  dom  Domingos  domínguez  priol  do  mosteiro  de  Souto  do 
julgado  de  Guimaraens  por  mjm  e  pelo  dito  meu  mosteiro  e 
conuento  de  huma  parte  e  eu  Guyomar  manias  redonda  fBlha 
de  Martim  anes  redondo  (?)  molber  que  ÍToj  de  Lopo  affonso 
dalgaens  da  outra  parte  (fazemos  anlre  nos  tal  composiçom  e 
aueença  que  valha  para  sempre  era  esta  guisa.  Eu  priol  por 
mjm  e  pelo  dito  mosteiro  e  conuento  dou  a  uos  Guyomar 

martins  e  a  toda  a  uossa oo  herdamento  que  eu  e  o 

dito  mosteiro  e  conuento  auemos  era  algaens  que  uos  ho  aia- 
des  de  monte  em  (fonte  com  todos  seus  dereitos  e  perteenças 
para  sempre  o  qual  ora  uos  tragedes  aa  uossa  maaom  e  a 
uossa  posse  que  he  na  (freguesia  de  saula  Maria  do  mosteiro 
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dadauffe.  Eu  Guyomar  marlins  por  este  taerdamento  dou  a  uos 
priol  e  ao  dito  uosso  mosteiro  e  conuento  vynte  ssoldos  de 
rrenda  em  cada  hum  ano  para  sempre  por  dia  de  ssam  Migel 
de  setembro  pelo  herdamento  que  eu  ej  em  Vilela.  E  douuos 
comprido  poder  que  ao  dito  dia  por  uossa  auturjdade  penhore- 
des  e  costrangades  do  dito  herdamento  pelos  ditos  vynte  ssol- 
dos como  em  uosso  próprio  herdamento  o  qual  herdamento  de 
mjm  trage  Johane  steuez  de  quinteela.  E  logo  eu  Guyomar 
martins  uos  meto  em  posse  da  renda  dos  ditos  vynte  ssoldos 

pela e  terra  e  pedra  e  mando  ao  dito  Johane  stevez 

que  uolos  de.  E  o  dito  priol  assjm  recebeu  a  dita  rrenda  e 
posse  de  maaom  da  dita  Guyomar  martins  e  de  seu  mandado. 
E  o  dito  Johane  stevez  flicou  que  de  ao  dito  priol  e  mosteiro 
os  ditos  vynte  ssoldos  em  quanto  que  ouuer  o  dito  herda- 
mento  seu  poder  aa  dita  Guyomar  martins  que  por  -j 

possa  receber  a  posse  e  propriadade  da  dita  herdade  dalgaens 

que  Ihj  deu contra  este  nosso  ffeito  quizer  vijr  non  lly 

seia  outorgado  e  peite  aa  parte  outorgante  quinhentos  ssoldos 

e  o  dito  escambo  valher em  Vilela  vynte  e  quatro  dias 

de  julho  Era  de  mil  e  trezentos  e  setaeenta  e  quatro  anos.  tes- 
temunhas Affonso  perez  abbade  de  garflj Villela.  Mar- 

tim  garcia  dalgaens  e  Gonçalo  de  garfj  e  Gonçalo  gil  ffllho  de 
Gil  de  ffreitas  e  outros  e  eu  ffernam  anes  tabelliom  delrei  em 
terra  de  Lanhoso  que  aas  ditas  cousas  presente  ffoj  e  este  es- 
trumento  e  outro  tal  simelante  huum  a  outro  por  mandado  das 
ditas  partes  escrevj  e  em  cada  huum  meu  signal  pugj  que 
tal  +  he. 
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Sabbam  todos  quantos  esta  carta  desta  venda  uirem  como 
eu  Gonçalo  de  prado  mercador  de  Guimaraens  vendo  a  uos 
Domingos  anes  flilho  de  Joham  periz  das  quintaans  e  de  Maria 
domingues  e  ssobrinho  de  dom  Domingos  dominguez  priol  da 
mostejro  de  Souto  trez  libras  o  meja  de  dinheiro  port. 
para  todo  sempre  que  uos  as  aiades  por  toda  a  minha  herdade 
que  eu  ej  em  lobejra  ffreguessia  de  ssam  Cosmade  de  lobejra 
e  sse  as  por  hj  non  auerdes  que  uos  as  aiades  por  toda  a  en- 
tra minha  herdade  e  todolos  outros  meus  moujs  e  raiz  gant. 
dos  e  por  ganhar.  B  estas  três  libras  e  meia  auerdes  c 


37 


ano  era  dia  de  páscoa  com  as  outras  sete  libras  que  ia  por 
hj  auedes  Esto  aos  ÍTaço  por  preço  nomeado  que  de  uos  recebj 

conuem  a  ssaber  sasseenta   libras  de  dinheiro  port 

e  asa  reuora  ca  a  Unto  a  uos  e  a  mjm  prougue  por  ende  aia* 
des  uos  o  a  quem  a  uos  aprougcr  para  sempre  as  ditas  três  li- 
bras e  meia  como  dito  he,  E  mando  outorgo  que  uos  aiades  po- 
der de  penhorar  e  costranger  na  dita  herdade  e  dos  outros  meus 
beens  todos  por  as  ditas  libras  assj  como  em  uossa  herdade 
própria  e  asem nem  hum  a  as  quaes  libras  fforom  con- 
tadas por  dante  mjm  tabaliom  e  por  dante  as  testemunhas  aqui 
scritas  e  recebidas  por  o  dito  Gonçalo  de  prado,  E  quem  con- 
tra e^to  ffor  pejle  quinhentos  soldos  e  esta  carta  valer  e  tere 
para  sempre  como  dito  he.  íleíta  a  carta  no  mostejro  de  Souto, 
vyute  dias  de  Julho.  Era  de  mil  e  trezentos,  e.  sateenta  e  seis. 
anos.  testemunhas  Pêro  Irmaoom  do  dito  Gonçalo  de  prado,  dom 
Domingos  domingues  priol  do  mostejro  de  Souto,  Martim  anes 

ffilbo  cio  dito  priol.  Domingos  Joanes Domingos  Lourenço 

ffrade  de  Souto  e  outros  e  Eu  tTrancisco  geraldes  publico  ta- 
baliom de  Guimaraens  que  esta  carta  screuj  e  meu  signa!  hj 
pugi  que  tal  he  +■ 
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Sabbam  quantos  este  strumento  virem  que  em  presença  de 
mjm  fírancisco  geraldes  publico  tabaliom  de  Guimaraens  e  das 
testemunhas  aqui  scritas  Gonçalo  de  prado  outorgou  e  meteu 
em  posse  Domjngos  anes  ffilho  de  Joham  periz  das  quintaans 
e  de  Maria  dorainguez  e  ssobrinho  de  dom  Domingos  domin- 
guez  priol  de  Souto  do  cassai  de  Couas  que  he  na  ffreguessia 
de  ssam  Cosraade  da  lobejra  que  o  dito  Domjngos  anes  aia 
para  sempre  e  quem  a  ele  aprouger  por  o  dito  cassai  e  por 
toda  a  outra  herdade  do  dito  Gonçalo  de  prado  três  libras  e 
meia  com  as  outras  sscte  que  ia  a  por  o  dito  cassai  e  herdade 
as*j  como  mais  comprida  mente  he  conteúdo  nas  cartas  da  ven- 
da, esta  entrega  e  posse  liy  fíez  por  chaue  e  por  pedra  e  ter- 


1    Eslá  escripto  no  mesmo  pergaminho  do  antecedente. 


\ 


r* 


\ 


28 


ra  e  telha  e  disse  que  por  este  logar  o  metia  em  posse  de 
toda  a  herdade  que  bj  auia  e  nos  outros  logares  para  auer  por 
eles  as  ditas  libras  e  para  penhorar  em  ela  por  elas  assj  como 
nas  cartas  das  vendas  he  conteúdo.  E  o  dito  Domjngos  anes 
iliSliou  logo  a  posse  assj  do  dito  cassai  e  herdade  por  as  ditas 
coussas  que  lbj  era  entregue  E  Martinho  ffllho  de  Mateus  que 
moraua  no  dito  cassai  fflcou  logo  para  dar  e  pagar  de  cada 
ano  ao  dito  Domjngos  anes  as  ditas  libras  ffeito  ffoj  esto  em 
no  dito  cassai  vyate  dias  de  Julho  Era  de  mil  e  trezentos  e 
sateenta.  e.  seis.  anos.  testemunhas  Pêro  Irmaoom  do  dito  Gon- 
çalo de  prado.  Johane  anes  cerejro  de  Guimaraens.  dom  Do- 
mingos domingues  priol  de  Souto.  Martim  anes  ffilho  do  dito 
priol.  Martinho  morador  no  dito  cassai  e  outros  e  eu  firancisco 
geraldez  publico  tabaliom  de  Guimaraens  que  este  s  mi  mento 
screuj  e  meu  signal  hj  pugi  que  tal  he  +. 
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Sabbam  todos  que  por  dante  o  honrrado  varom  dom  Sie- 

uora  (?) da  Eigreia  de  Bragaa  e  vigajro  geeral 

senhor  dom  Gonçalo  pela  mercee  de  deus  e  da  santa  Eigreia 

de  Roma  arcebispo  desse  logar  presente  mjm  affonso 

tabaliom  de  Bragaa  e  as  testemunhas  adeante  scriptas  ífranoísco 
martins  abade  de  santa  Christinba  de  longos  em  prazo  i  o  casal 
que  chamam  dos  ffaragonpos  que  iaz  na  ffreguesia  de  Cor- 
uitc  a  Domingos  martins  presente  e  a  sa  molher  Senho- 
rinha anes  non  presente  e  a  huma  pessoa  depôs  eles  qual  o 
postrimeiro  deles  nomear  ao  seu  falecimento  em  esta  guina  e 
com  esta  condiçom  que  a  dita  eigreia  ponha  mordomo  em  ca- 
da huma  no  ao  pam  e  ao  vinho  e  ao  linho  que  Deus  der  no 
dito  casal  e  darem  o  terço  de  todo  pam  e  do  linho  também 
do  temporaaom  como  do  serodeo  e  trez  teigas  de  milho  ou  de 
centeo  pela  noua  de  Guimaraens  como eyradigo  e  da- 
rem a  raeyadade  do  vinho  e  hum  puçal  deyradigo  e  darem 
cinquo  libras  de  dinheiro  por  todas  derejturas  e  por  pedida  e 
por  meytigas  e  por  jeyra  por  dia  de  sam  Martinho  de  nouem- 

bro  e luytosa  enteyra.  E  deuem  as  ditas  pessoas  no 

dito  emprazamento  chantar melhorar  e  fazer  em  el 

quanta  bemfeitoria  fazer  poderem  e  non  o  deuem  uender  obri- 
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gar  alhear  nem  apeohorar. nem  a  caualeiro  nem  a  ou- 
tro poderoso  que  o  tenha  senon  aa  lai  se  acontecer  que  seia 
de  sa  condiçora  e  de  que  a  diia  Eigreia  possa  auer  bem  para- 
dos os  seus  dereitos  nem  deuem  em  alhaar  a  propriedade 

nem  a  tentaçom  do  dito  emprazamento  deuem  ser  obedientes 

aa  dita  eigreia  e  non  chamar  outro  senhor  que  ela  nem 

deuem  do  dito  emprazamento  fazer  seruifo  a  nenhum  outro 
nem  crear  lij  flilho  nem  ÍBlha  dalgo  nem  outro  poderoso  e  se 
aqueecer  contenda  sobre  este  praso  seiam  teu  d  os  a  respon- 
der pola  eigreia  de  Bragaa  e  se  contra  estas  sobreditas  ou 
contra  cada  huma  delas  quiser  vijr  que  perca  o  dito  empraza- 
mento e  o  derejto  que  hj  ouuer  e  depôs  morte  das  ditas  pes- 
soas o  dito  emprazaraeoto  com  toda  sa  bemfeitoria  deue  ficar 
Mure  e  em  paz  aa  dita  Eigreia  e  se  cada  huma  das  ditas  pes- 
soas contra  o  dito  emprazamento  quiser  vijr  que  peyte  aa 
outra  parte  d.  soldos  e  o  praso  fique  em  sa  ffirmidom  para 
sempre.  Ao  qual  emprazamento  o  dito  vigayro  porque  ffoi  cer- 
to por  juramento  de  Doraiogos  domiogues  priol  do  mostejro  de 
Souto  que  hj  fuj  dado  por  veedor  por  letras  da  Eigreia  de  Bra- 
gaa que  o  dito  emprazamento  se  fazia  a  prol  da  dita  Eigreia 
deulhj  aa  autoridade  e  seu  outorgaraeuto.  ífeíto  o  praso  em 
Bragaa  xi-  dias  de  abril  Anno  doraini  m.°  ccg.°  xxx.°ix.°  teste- 
munhas que  presentes  foram  abril  peres  procurador  na  au- 
diência (?)  Steuom  domingues  clérigo  de  Longos  e  Joham  clé- 
rigo homem  do  dito  vigayro  e  outros  e  eu  sobredito  tabelliom 
que  a  esto  presente  fuj  e  este  praso  por  minha  maaom  própria 
screuj  e  em  el  meu  sinal  pugj  em  testemunho  de  verdade  que 
tal  he  e  das  quaes  cousas  ambas  as  partes  pedirom  a  mjm 
dito  tabelliom  senhos  prazos  de  huum  theor  +  ■ 

Gonçalus.  Jobanes,  Alfonsus,  +. 

E  por  mais  flirmidom  o  dito  vigayro  mandou  seelar  este 
praso  do  seelo  da  corte  de  Bragaa, 
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Sabbam  todos  que  eu  Maria  ífernandes  moradora  em  baf- 
faui  ffregesia  de  santo  Tisso  de  praziis  de  meu  prazer  e  com 
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a   liure  uontade  e  ssem  costrangimento  nenhuuro  vendo  e 

conssiderando  mojto  bem que  eu  ssempre  ouuj  e  recebj 

do  mostejro  de  Ssouto  ffaço  doaçom  a  dom  Domingos  domia- 
guês  priol  do  dito  mostejro  e  ao  dito  sseu  mostejro  de  todo  o 

meu  herdamento  que  eu  ej  em  requeixo  e  em  baffaul 

que  ssom  na  flVegesia  de  santo  Tisso  de  praziis  o  qual  a  mjm 
fficou  de  Marinha  steues  minha  ffilha  e  ffiiha  que  flbj  de  Ste- 
uom  anes  de  requeixo  que  o  aia  para  ssempre  com  Lodos 
sseus  dereitos  e  pertenças  e  entradas  e  ssajdas  per  hu  o  me- 
lhor poder  auer  e  achar  e  tolho  de  mjm  todo  dereito  e  pro- 
priedade e  posse  que  ej  no  dito  herdamento  e  ponho  >  no  dito 
priol  e  mostejro  que  o  aia  para  ssempre.  Eu  aqui  por  poder 
(Testa  doaçom  o  meto  logo  em  posse  dei.  E  mando  e  outorgo 
que  o  dito  priol  por  ssj  ou  por  quem  el  bem  teuer  ffilhe  em 
posse  desto  ffeito  ao  dito  mostejro  pola  alma  do  dito  Sicuom 
anes  cujo  o  dito  herdamento  flbj  e  pola  alma  da  dita  minha 

ffilha  e  pola  minha  e  em  rremissom  de  meus  pecados 

no  dito  mosteiro  e  por  muito  bem  e  syuda  que  ssempre  dei 
rrecebj.  E  sse  alguma  doaçom  ou  praso  ou  outro  contracto  ej 
ffeito  do  dito  herdamento  ata  aqui  ejo  por  nenhum  e  rreuogoo 

e  rrenunçioo  (?)  e  mando  e  outorgo  que non  ualha  e 

sseia  nenhum  ssaluo  este.  E  demais  dou  meu  comprido  poder 
a  Lourenço  Demandes  de  Ssouto  que  meta  o  dito  priol  e  mos- 
tejro em  posse  do  dito  herdamento  e  ej  ffirme  e  stauel  para 
ssempre  a  posse  que  lhj  por  el  flor  dada  e  que  el  por  S3j  ou 
por  outrem  flilhar  sso  obrigaçom  de  todos  meus  beeas  e  rre- 
uogo  todas  as  lejs  e  dereitos  por  que  sse  a  dita  doaçom  pode- 
rá  que  mjm  non  ualham  e  que  nem  mjm  possa  delas 

ajudar.  E  quem  contra  esto  ffor  peite  quinhentos  ssoldos  e  es- 
ta doaçom  todauia  ualha  para  ssempre  como  dito  he.  [feita  (foi 
em  bujro  ffregesia  de  ssam  ffijs  de  gomjaens  dez  e  sse  te  dias 
de  junho  Era  de  mil  e  tresentos  e  sateenta  e  ojto  anos,  teste- 
munhas    affonso  tabelliom.  Pedro  lagarto  caoDjgo  de 

Ssouto.  Affonso  gonçalves  homem  do  priol.  Johím  anes  de 

portela.  Domingueanes  de  bujro  e e  outros.  E  ev  Gil 

peres  tabelliom  de  Guimaraens  que  esta  carta  de  doaçom  a 
rrogo  e  por  mandado  da  dita  Maria  ffernandes  screuj  e  meu 
ssignal  hj  ffiz  em  testemunho  de  verdade  +• 
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Sabbam  todos  que  perante  mjm  Gil  peres  tabelliom  de  Gui- 
maraens  e  as  testemunhas  adeante  scrilas  em  rrequeixo  dez 
e  ojto  dias  de  Junho  da  Era  de  mil  e  tresentos  e  sateenta  e 
ojto  anos  Lourenço  ffemandes  de  Ssouto  meteu  em  posse  dom 
Domingos  domingues  priol  de  Ssouto  da  casa  que  está  acima 
da  casa  alta  sobradada  de  rrequeixo  por  chaue  e  por  telha  e 
por  terra  e  por  pedra.  E  por  ahj  disse  que  o  meteu  em  posse 
que  o  metia  em  posse  el  e  dito  sseu  mosteiro  de  todalas  ou- 
tras cousas  que  hj  auja  Maria  ífernandes  e  outrossj  o  meteu 
logo  em  posse  de  toda  a  parte  e  quinhom  e  dereito  que  a  dita 
Maria  ffemandes  auja  na  vinha  do  dito  logo  e  do  milho  que 
estaua  ssu  ela  por  terra  e  por  vides  e  por  milho.  E  o  dito 
priol  por  ssj  e  polo  dito  sseu  mosteiro  o  rrecebeu  e  o  deu 
logo  de  ssa  maaom  a  Joham  affonso  que  hj  auja  mora  e  el  o 
rrecebeu  e  ílicou  hj  de  ssa  maaom.  testemunhas  o  dito  Joham  af- 
fonso. Lourenpo  peres  de  Prasij.  Garcia  martins.  Marlim  anes.  Af- 
fonso  Lourenço  ffemandes  e  outros.  E  item  o  dito  dia  em 

baífaul  o  dito  Lourenço  ffemandes  meteu  em  posse  o  dito 
priol  da  casa  de  baffaul  que  ffoj  de  Maria  ffemandes  por  chaue 
e  por  colmo  e  por  terra  e  por  pedra  e  por  ahj  disse  que  o 
metia  em  posse  de  todalas  outras  cousas,  que  a  dita  Maria 
ffemandes  auja  ssegjundo  he  contheudo  na  carta  porque  lho  a 
dita  Maria  ffemandes  deu  a  el  e  ao  dito  sseu  mosteiro  e  en- 
tregoulhj  logo  o  pom  e  centeo  e  trjgo  que  tjnha  Domingos  do- 
mjngues  da  coua  pela  dita  Maria  ffemandes  e  da  ssa  herdade 
e  Ihj  disse  que  lhj  entregaua  e  o  metia  em  posse  de  todalas  ou- 
tras cousas  e  beens  que  a  dita  Maria  ffemandes  auja  na  ffre- 
gesia  de  santo  Tisso  de  Prazii  ssegundo  na  dita  carta  de 
doaçom  era  contheudo.  E  o  dito  priol  por  ssj  e  polo  dito 
seu  mostejro  rrecebeu  a  dita  posse  e  deu  logo  todo  de  ssa 


Está  escripto  no  mesmo  pergaminho  do  antecedente. 
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maaom  ao  dito  Domjngos  domjngues  da  coua  e  el  fficou  lij  de 
ssa  maaom  e  fficoulhj  pelos  sseus  dereitos.  testemunhas  Lou- 
renço peres  de  Prazii.  Gonçalo  Martins.  Martim  anes.  Aííonso 
gomes.  Lourenço  ffernandes.  Joham  duraens  da  torre.  Domjn- 
gos martins  duluejra  e  outros.  E  eu  Gil  peres  tabelliora  ssuso 
dito  que  a  esto  ffuj  presente  e  este  strumento  screuj  e  meu 
ssig  4~  nal  hj  ffiz  em  testemunho  de  uerdade  que  tal  he* 


LU 
1340 


Em  nome  de  deus  amen.  Sabbam  todos  que  eu  dom  Ste- 
uom  martins  abbade  do  mosteiro  de  Sandj  e  eu  Margarida  pe- 
res dita  de  Vides  ffasemos  escambho por  esta  gisa  con- 

uem  a  ssaber  eu  dita  Margarida  de  Vides  dou  a  uos  dito  dom 
abbade  e  ao  dito  vosso  mosteiro  a  meatade  do  Casal  que  cha- 
mam da  torre  que  he  na  ffregesia  de  santa  Maria  de  ssouto  o 
qual  eu  comprej  a  Gomes  nunes  doriz  (?)  e  parte  com. ..... 

por  o  mejo.  E  eu  dito  dom  abbade  em  meu  nome  e  do  dito 
mosteiro  dou  a  uos  dita  Margarida  peres  dita  de  Vides  em 

scambho  pelo  dito  mejo  casal  o  mejo  casal mosteiro  ha 

em  ffiiz  em  que  mora  Steuom  martins  de  Ssagade  ffregesia  de 
santa  Eufferaia.  E  esto  uos  ffaço  porque  o  dito  uosso  mejo  ca- 
sal he  perto  do  dito  mosteiro  e  porque  he  o  outro  mejo  desse 

casal  do  dito  mosteiro.  E ffeito  ffoj  em  Guimaraen   dez 

e  sseis  dias  de  desembro  Era  de  mil  e  trezentos  e  seteenta  e 
ojto  anos.  testemunhas  dom  Domingos  domingues  priot  de 
Ssouto.  Pêro  Lagiom  caonigo  de  Ssouto.  Pêro  martins.  Mar- 
tim anes  caonigos  de  Guimaraens  e  outros.  E  eu  Gil  peres  ta- 
belliom  de  Guimaraens  que  a  esto  ffuj  presente  e  este  stru- 
ments  por  mandado  das  ditas  partes  screuj  e  meu  ssignal  lij 
ffiz  em  testemunho  de  verdade  +. 
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Em  nome  de  deus  amen.  Sabbam  todos  que  presente  mjm 
Gil  peres  tabelliom  de  Guimaraens  e  as  testemunhas  adeante 

scripLas  conuern  a  ssaber  vynte de  dezembro  da  Era  de 

mil  e  tresentos  e  sateenta  e  ojto  anos  no  mosteiro  de  Ssouto 
dom  Steuom  martins  abbade  do  mosteiro  de  Sandj  e  Margarida 
peres  dita  de  Vides  ffezerom  entrega  antre  ssj  dos  Casaaes  que 
antre  s^j  scarabharora  conuern  a  ssaber  a  dita  Margarida  peres 
meteu  em  posse  o  dito  abbade  do  mejo  casal  da  torre  por  Ste- 
uora  sseu  homem  que  presente  estaua  e  que  mora  no  dito  ca- 
sal e  mandou  que  lhj  desse  daqui  adeante  e as  derej- 

turas  que  ela  auia  dauer  do  dito  mejo  casal  para  todo  ssem- 
pre  como  contbeudo  no  dito  scambho.  E  outrossj  o  dito  abba- 
de meteu  em  posse  a  dita  Margarida  peres  do  mejo  casal  de 
ÍTijs  por  Steuom  martins  que  mora  no  dito  Casal,  os  quaes 
mejos  Casaaes  os  ditos  homens  disserom  que  tinham  empra- 
zados  e  que  rendiam  sseis  sseis  marauedis.  E  logo  os  ditos 

Steuom  anes  e  Steuom  martins  fficarom sseus  dereitos 

dos  ditos  Casaaes  conuern  a  ssaber  o  dito  Steuom  anes  fficou 
ao  dilo  abbade  poios  ditos  sseis  marauedis  como  contheudo 
no  sseu  prazo  e  por  todolos  os  outros  dereitos  do  ditto  mejo 
Casal.  E  outrossj  o  dito  Steuom  martins  fficou  aa  dita  Margari- 
da peres  poios  ditos  sseis  marauedis  e  por  todolos  os  outros 
dereitos  do  dito  mejo  Casal  ssegundo  he  contheudo  no  dito  sseu 

praso.  cada  huum  para  ssempre  daqui  adeante  ssegundo 

contheudo  no  dito  scambho  e  que  cada  huum  possa  ffazer  do 
sseu  o  que  quiser  e  por  bem  teuer.  testemunhas  dom  Domjn- 

gos  domjngues  priol  de  Ssouto.   Pêro Lourenço  do- 

mjngues  abbade  caonjgos  de  Ssouto  e  Mansso  e  outros.  E  eu 

tabeiliom  jssuso  dito  que  este  strumento  por  mandado 

das  ditas  partes  screuj  e  meu  ssignal  hj  ffiz  em  testemunho  de 
verdade  -[". 


1    Está  escripto  no  mesmo  pergaminho  do  antecedente. 
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Sabbam  todos  que  eu  dom  Steuom  martins  abbade  do 
mosteiro  de  Sandj  mando  a  Steuom  martins  de  Ssagade  que 
daqui  em  deante  de  a  Margarida  peres  dita  de  Vides  toda  mea- 
tade  de  todalas  cousas  que  ha  de  dar  do  Casai  de  ffijs  ao  dito 

mosteiro  de  Sandj  o  qual  el trage  emprazado  e  que  a 

outra  meatade  da  rrenda  dei  de  ao  priol  de  Ssouto.  ffeito  ífoj 
esto  em  Guiraaraens  vynte  dias  de  dezembro.  Era  de  mil  e 
trezentos  e  sseteenta  e  ojto  anos.  testemunhas  Marti m  anes 
caonjgo  de  Guimaraens.  Pêro  Lageom.  Domingos  Lourenço 
ffrades  de  Ssouto  e  Mansso  e  outros.  Eu  Gil  peres  tabelliom  de 
Guimaraens  a  esto  ffuj  presente  e  este  strumento  por  manda- 
do do  dito  abbade  screuj  e  meu  ssignal  bj  ffiz  em  testemunho 
de  uerdade  que  tal  he  -f. 

LV 
1333  a  1341 

Sabbam  todos  que  eu  Lourenço  peres  (?)  caualejro  de  Ma- 
ce ejr  a  e  minha  molher  Tareja  Gil  nos  quitamos  e  abrimos  dos 
Casaaes  que  o  moestejro  de  Souto  ha  no  Couto  de  Maçeejra.  e 
todoo  derejto  que  nos  aujamos  nos  ditos  Casaaes  todo  o  poe- 
mos  no  dito  moestejro  e  no  priol  desse  moestejro.  E  quere- 
mos que  por  nos  nem  por  outrem  por  nos  nem  em  nosso  no- 
me nem  ascondudamente  que  non  vaamos  contra  ditos  Casaaes 
nem  derejtos  deles  nem  contra  nenhuma  cousa  das  sas  per- 
teenças  so  peea  de  vynte  libras.  E  mandamos  que  se  nos 

ou nos  ou  em  nosso  nome  flor  contra  os  ditos  Casaaes 

ou perteenças  deles  que  non  vala  e  que  pejte  a  dita 

pea  ao  dito ou  ao  priol  dei  e  todauja  valer  este  stru- 
mento para  todo  sempre.  Em  testemunho  destas  cousas  roga- 
mos e  mandamos  a  Domingos  Steues  taballiom  dei  Rei  em 
terra  de  faria  que  destas  cousas  (Tezesse  este  strumento.  tes- 
temunhas Domingos  botom  (?)  e  Martim  domjngues  e  Domin- 
gos iohanes  homens  do  dito  Lourenço  pores  e  outros.  E  eu  so- 
bredito taballiom  por  mandado  dos  sobreditos  este  strumento 
screuj  e  o  meu  sinal  bj  pugj  que  tal  he  +.  ffeito  ÍToj  em  Ma- 
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çeejra  dez  ojto  dias  dagosto  Era  de  mil  e  tresentos  e  sateenta 
e anos. 

LVI 

1347 

Sabbam  todos  qoe  nos  dom  Domingos  domingues  priol  do 
mosteiro  de  souto  e  o  conuento  do  dito  mosteiro  damos  a  uos 
Gonçalo  peres  e  a  uossa  molher  Maria  domingues  e  a  buma 
pessoa  depôs  uos  qual  o  postrimeiro  de  uos  nomear  aquele 
nosso  cassai  que  nos  auemos  na  ffregessia  de  sam  Cosmade  de* 
garfe  que  chamam  de  loomar  por  tal  pacto  e  condiçom  que  uos 
e  a  dita  pessoa  o  moredes  e  lauredes  e  affrojtedes  e  façades  em 
el  toda  bemfeitoria  e  dedes  em  cada  buum  ano  a  nos  e  ao  dito 
mosteiro  por  todalas  entradaas  e  djreitos  e  direituras  sseis  ma- 

rauedis  uelbos  de  dinheiro  port e  huum  capaom  e  doas 

galinhas  por  senço  por  dia  de  Natal  e  paguedes  os  ditos  dinhei- 
ros por  esta  gjsa  dous  marauedis  por  o  dito  dia  de  Natal 
dous  por  dia  de  páscoa  e  dous  primeiro  dia  de  majo  e  dardes 
lujtosa  enteira  quando  acontecer.  E  item  uos  damos  o  nosso 
herdamento  que  iaz  na  dita  ffregessia  a  par  da  vinha  dos  ífi- 
Ihos  de  Martim  simohoens  o  qual  ora  de  nos  tragia  André  da 
crux  por  tal  pacto  e  condiçom  que  dedes  a  nos  e  ao  dito  nos- 
so mosteiro  duas  galinhas  com  vjnte  ouos  por  todolos  os  dj- 
reitos e  djreituras  e  entradaas  que  nos  auemos  dauer  do  dito 
campo  por  dia  de  ssam  Migel  de  setembro.  E  nos  dito  priol  e 
conuento  uos  promettemos  a  ffazer  praso  por  Bragaa  sse  uos 
compris  a  estas  condiçoens  contheudas  em  este  praso  aa  nossa 
custa  como  he  costume.  E  nos  dito  Gonçalo  peres  e  sa  molher 
damos  a  uos  dito  priol  e  conuento  do  dito  mosteiro  para  todo 
o  ssempre  a  nossa  leira  que  nos  auemos  na  dita  ffregissia 
que  chamam  da  facha  que  aiadas  por  ela  em  cada  huum  ano 
por  dia  de  ssam  Migel  de  setembro  huma  teeiga  de  milho 

pola  medida  noua  de  Guimaraens  em  paz ssaluo  no 

dito  mosteiro  e  non  auendo  uos  a  dita  teeiga  de  milho  pola 
dita  leira  que  aiades  por  toda  a  outra  nossa  herdade  e  esto 
uos  damos  por  este  emprazamento  que  uos  nos  ffesestes.  E 
quem  contra  esto  ffor  peite  quinhentos  soldos  e  esto  ualha 
como  dito  he  ffeito  no  dito  mosteiro  de  Ssouto  hu  íTazem  o 
cabidoo  dez  e  noue  dias  dabril  Era  de  mil  e  tresentos  e  oj- 
teenta  e  cinquo  anos.  testemunhas  Domingos  iohanes  de  gon- 
domar.  Pêro  duraens  de  oriz  padre  do  dito  Gonçalo  peres.  Pe- 
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ro  gonpalves  clérigo  de  Louredo,  Gonçalo  dominou  es  pintor 
morador  na  vila  do  castelo  de  Guimaraeos  e  outros.  E  eu  Affon- 

so scriuam  jurado  dado  por  nosso  Senhor  elrei  a  Git 

peres  sseu  tabelliom  em  Guimaraens  a  esto  cora  el  e  cora  as 
ditas  testemunhas  presente  IFuj  e  este  str amento  e  outro  tal 
para  todos  por  el  screuj.  E  eu  Gil  peres  tabelliom  ssobredíto 
a  esto  ffuj  presente  e  hj  meu  ssignal  pugj  +• 

LYU 
1348 

Em  nome  de  deus  amen,  Sabbam  todos  que  eu  orraca  er- 
migiz  Olha  que  fuj  de  Er  migo  garcía  caualciro  e  molher  que 
fuj  de  Affonso  rrodrigues  da  mota  vendo  a  uos  Maria  bordoraa 
uesinha  de  Gujmaraens  toda  a  minha  parte  dereito  e  quinbom 
da  quintaan  de  Sapos  na  ffregisia  de  sam  iobane  de  penselo  e 
dos  dous  casaaes  dulueira  que  som  na  ffregisia  de  santo  tisso 
de  prasii  e  de  santa  Maria  de  cu  rui  te  nos  quaaes  mora  em  liuum 
deles  Giraldo  e  no  outro  morou  Joham  aluelo  com  todos  seus 
derejtos  e  pertenças  de  monte  em  fonte  também  de  casas  com 
de  vinhas  e  soutos  e  deuesas  e  lauras  e  pomares  e  montes 
rotos  e  por  romper  per  hu  esto  melhor  poderdes  auer  e  achar, 
as  quaaes  erdades  a  mjm  Qcarom  dermigo  garcia  meu  padre  e 
de  Beatriz  steues  mio  ha  madre  asi  como  todo  traie  emprazado 
Pêro  domingues  clérigo  (?)  e  como  todo  esta  partido  e  demar- 
cado e  deuisado  e  de  que  mj  o  dito  Pêro  domingues  daua  ca- 
da ano  por  praso  vynte  e  quatro  libras  de  port por  pre- 
ço nomeado  que  de  uos  recebi  quatrocentas  libras  de  dinheiro 

port e  sa  reuora  ca  a  tanto  a  mjm  e  a  uos  bem  proii- 

ue  e  do  preço  nem  da  reuora  nada  ficou  por  dar.  Por  en 
aiades  uos  e  quem  a  uos  prouuer  as  ditas  erdades  como  dito 
he  firmes  para  sempre  e  por  este  ti  tolo  uos  meto  delas  em 
posse  e  de  mais  dou  comprido  poder  ao  dito  Pêro  domingues 
clérigo  (?)  que  uos  meta  logo  delas  em  posse  por  terra  e  pe- 
dra e  telha  e  cliaues  e  perteenças  da  dita  quintaam  c  erda- 
des. E  obrigo  todos  meus  beens  moujs  e  de  raiz  a  uolas  def- 
fender  e  emparar  em  todo  tempo  de  quem  quer  que  uolas 
embargue  ou  demande  por  qualquer  guisa,  os  quaaes  compra- 
dor e  uendedor  jurarom  logo  perante  mjm  aos  santos  euange- 
lhos  que  os  non  queria  para  moeste  iro  nem  Igreia  nem  para 
outra  pessoa  ecclesiastica  contra  a  ley  delrei.  ffeita  foj  esta  na 
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vila  do  castelo  de  Gujraaraens  no  eixido  das  casas  que  forom 
de  Gonçalo  ffernandes  tabeliom  vynte  e  ojto  dias  dabril  da  Era 
de  mil  e  tresentos  oiteenta  e  sex.  anos.  testemunhas  Pêro  do- 
mingues  clérigo  (?)  sobrinho  de  Martim  anes  bachaler  e  Diego 
aflbnso  ffllho  dorraca  hermigues  e  Giraldo  homem  de  Maria 
bordoraa  e  Rodrigaffonso  e  Gonçalo  dazenha  e  Domingos  dar- 
ranha  carniceiros  do  castelo  e  outros  e  Eu  Martim  anes  tabe- 
liom de  Gujmaraens  a  esto  fuj  presente  e  por  mandado  e  ou- 
torgara en  to  das  partes  esta  carta  screuj  e  meu  sinal  hj  +  ^IZ 
que  tal  e. 

Lvm1 

1348 

Sabbam  todos  que  eu  Orraca  ermigiz  filha  que  fuj  dermigo 
garcia  caualeiro  e  molher  que  fuj  daffonso  rrodrigues  da  mota 
conhosco  e  confesso  que  recebi  de  Maria  bordoa  quatrocentas 

libras  de  dinheiro  port as  quaaes  mj  ela  auia  de  dar  do 

preço  por  rrazom  da  minha  parte  e  quinhom  da  quintaan  de 
Ssapos  e  dos  dous  casaaes  duluejra  que  lhj  eu  uendj  segundo 
he  conteúdo  em  huma  carta  da  dita  uenda  feita  por  maaom  de 
Martim  anes  tabelJiora  de  Gujmaraens  e  dou  mjm  por  bem  en- 
tregue e  pagada  das  ditas  quatrocentas  libras  e  dou  a  dita 
Maria  bordoma  por  liure  e  por  quite  delas  que  eu  nem  ou- 
trem por  mjm  nunca  lhas  possa  demandar  em  juizo  nem  fibra 
de  juizo.  ffeito  ffoj  na  vila  do  Castelo  de  Gujmaraens  no  eixido 
das  casas  que  forom  de  Gonçalo  ffernandes.  tabeliom  vynte 
ojto  dias  dabril  da  Era  de  mil  tresentos  oiteenta  e  seis  anos. 
testemunhas  Pêro  domingues  clérigo  (?)  sobrinho  de  Martim 
anes.  Diego  aflbnso  filho  da  dita  Orraca  hermiguiz  e  Giraldo 
homem  da  dita  Maria  bordoma.  Rodrigo  afibnso  e  Gonçalo  da- 
zenha e  Domingos  darranha  carniceiros  do  Castelo  e  outros,  e 
Eu  Martim  anes  tabelliom  de  Gujmaraens  a  esto  fuj  presente 
e  por  mandado  e  outorgamento  da  dita  Orraca  hermiguiz  e  aa 
petiçom  da  dita  Maria  bordoma  uezinha  de  Gujmaraens  este 
strumento  screuj  e  meu  sig  +  nal  hj  fiz. — pg.  im.°  soldos. 

Tagilde-1890.  (Continua). 

Oliveira  Guimarães. 


1    Está  escripto  no  mesmo  pergaminho  do  antecedente. 


APONTAMENTOS 


O  RECOLHIMENTO  DAS  TRINAS 


0  recolhimento  das  Trinas,  ou  das  Merceeiras,  sito  na  rua 
de  D.  Luiz  i,  antiga  rua  do  Gado,  da  cidade  de  Guimarães,  foi 
instituído  em  1653  pelo  dr.  Paulo  de  Mesquita  Sobrinho,  de- 
sembargador da  Relação  Ecclesiastica  de  Braga. 

O  fim  de  sua  instituição,  as  condições  (Telia,  constam  de 
escriptura  celebrada  entre  o  instituidor  e  a  Mesa  da  Misericór- 
dia. 

Pareceu-nos  que  algum  interesse  tinham  as  noticias  relati- 
vas a  este  modesto  e  útil  estabelecimento. 

Segue  a  escriptura. 

As  modificações,  que  o  decurso  dos  annos  e  as  circums- 
tancias  dos  tempos  introduziram,  il-as-hei  apontando  em  notas. 

Se  a  vontade  me  não  faltar,  nos  subsequentes  números 
da  Revista  publicarei  outras  noticias  relativas  aos  legados 
da  Santa  Casa,  as  quaes  creio  merecerem  a  pena  de  ser  lidas. 

Escriptura 

Em  nome  de  Deus  amen :  Saibam  quantos  este  publico  ins- 
trumento de  contracto  e  obrigação  perpetua,  feito  pela  melhor 
forma  que  em  direito  haja  logar  e  mais  valer  possa  virem  que, 
no  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil 
seiscentos  e  dncoenta  e  três  annos,  aos  vinte  dias  do  mez 
d'abril  do  dito  anno,  n'esta  villa  de  Guimarães,  na  Casa  do  Des- 
pacho da  Santa  Misericórdia  d'ella,  onde  estavam  partes  pre- 
sentes outorgantes  e  aceitantes  a  saber;  d'uma  parte  o  Doutor 
Ambrósio  Vaz  Golias,  Provedor,  e  o  Escrivão  e  Irmãos  da  Meza 
da  dita  Santa  Casa  da  Misericórdia  d'esta  dita  Villa,  de  maior 
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e  menor  condição  que  este  presente  anno  n'ella  servem  ao  dean- 
te  assignados,  e  da  outra  parte  d  Doutor  Paulo  de  Mesquita  So- 
brinho, Desembargador  da  Relação  de  Braga  e  n'ella  morador, 
pessoas  reconhecidas  de  mim  publico  tabellião,  e  logo  em  mi- 
nha presença  e  das  testemunhas  ao  deante  nomeadas  pelo  dito 
Doutor  Paulo  de  Mesquita  Sobrinho  foi  dito  que  não  achava  ou- 
tro remédio  mais  eíficaz  que  procurar  que  houvessem  algumas 
pessoas  que,  cTaqui  em  diante,  por  elle  louvassem  a  Nosso  Se- 
nhor, e  lhe  dessem  as  graças  das  mercês  que  lhe  tinha  feito, 
e  suprissem  as  suas  faltas,  e  vendo  que  já  n'esta  Santa  Ca- 
sa havia  ministros  para  o  louvarem  no  coro  com  as  horas  ca- 
nónicas e  sacrifícios  todos  os  dias  lhe  parecia  conveniente 
que  o  fosse  também  por  algumas  mulheres  devotas  com  suas 
orações  e  rosários,  para  cujo  effeito  estava  contractado  com  o 
dito  Provedor  e  Irmãos  da  dita  Santa  Casa  da  Misericórdia  que, 
para  isso  houvesse  seis  mulheres  1  que  vivessem  juntas  em 
Recolhimento,  em  habito  honesto,  as  quaes  viessem  juntas  to- 
dos os  dias  ouvir  missa  a  esta  egreja  da  Santa  Misericórdia, 
pedindo-lhe  o  acrescentamento  e  conservação  d'esta  Irmanda- 
de, e  rogando  pelas  pessoas  que  com  tanto  zelo  a  governam, 
para  que  por  este  modo  fique  o  Senhor  louvado,  assim  no 
coro  pelos  sacerdotes  como  no  corpo  da  egreja  pelo  devoto  gé- 
nero das  mulheres,  dando  com  isso  exemplo  às  mais  secula- 
res a  frequentarem  esta  egreja,  e  pedirem  a  Deus  os  guie  no 
caminho  de  sua  salvação,  e  use  de  misericórdia  com  elles,  pois 
lh'a  vem  pedir  á  Casa  de  sua  Misericórdia,  e  por  esta  via  ficas- 
se elle  dito  Doutor  Paulo  de  Mesquita  em  parte  suprindo  as 
faltas  e  descuidos  em  que  tinha  cabido,  e  para  esta  sua  pre- 
tensão ter  o  effeito  que  desejava  lhe  foi  necessário  valer-se  do 
Provedor  e  Irmãos  (Testa  Santa  Casa,  e  pedir-lhe  que  quizes- 
sem  aceitar  esta  humilde  offerta  e  esmola  de  dous  mil  e  qui- 
nhentos cruzados  para  se  comprarem  cincoenta  mil  reis  de 
juro  do  qual  darão  de  esmola  a  cada  uma  das  ditas  mulheres 
um  vintém,  cada  dia,  ou  meio  alqueire  de  pão,  cada  semana, 
e  setenta  reis  para  presigo,  que  vem  a  montar  a  cada  uma 
d'ellas  por  anno  sete  mil  trezentos  e  vinte  reis,  e  as  esmolas 
de  todas  ellas  quarenta  e  três  mil  novecentos  e  vinte  reis  * 


*    Este  numero  ainda  é  o  mesmo. 

1    As  recolhidas  recebem  ainda  hoje  cada  uma  20  róis  por  dia  d 
70  reis  por  semana  para  presigo ;  o  rendimento  do  legado  não  permit- 
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e  posto  que  não  fiquem  à  Casa  mais  de  seis  mil  e  oitenta  reis 
com  tudo  flcam  interessados  os  Irmãos,  assim  nas  orações  que 
as  ditas  mulheres  fizerem  como  ao  deante  se  declarará,  como 
em  se  exercitarem  em  obras  pias,  que  pois  tomam  trabalho  por 
servir  a  Deus  de  andarem  pelas  portas  e  eiras  pedindo  para 
dar  aos  pobres  mais  suave  lhes  fica  a  distribuição  do  que  se 
lhes  offerece ;  e  se  obrigou  e  offereceu  elle  Doutor  Paulo  'de 
Mesquita  Sobrinho,  a  lhes  dar  Casa  de  Recolhimento  com  seu 
quintal  em  que  possam  viver  commodamente  e  com  esta 
esmola,  e  com  o  que  ganharem  por  suas  mãos  e  officios  de 
fiar,  cozer,  ou  tecer  e  outros  semelhantes,  por  lhe  ficar  para 
isso  tempo  livre  e  desoccupado  poderão  sustentar  suas  pes- 
soas, pois  ha  muitas  que  só  com  as  suas  mãos  se  sustentam, 
e  pagam  alugueis  de  casas  e  outros  tributos  de  que  ellas  ficam 
escuzas  e  a  eleição  e  nomeação  (Testas  mulheres  será  li- 
vre do  Provedor  e  Irmãos  da  Meza,  e  lhes  encommendava  que 
escolhessem  sempre  pessoas  anciaãs  de  virtude  e  exemplo  que 
não  tenham  obrigação* de  filhos  em  seu  poder,  e  poderão  es- 
colher viuvas  ou  orfaãs  que  ficarem  desamparadas  para  que 
no  dito  Recolhimento  se  conservem  emquanto  não  tomarem 
outro  estado,  por  quanto  não  estão  obrigadas  a  voto  algum 
de  pobreza  nem  castidade,  e  assim  podiam  reter  e  aceitar  os 
bens  que  tiverem,  e  somente  para  se  conservarem  em  paz  obe- 
decerão sempre  a  uma  a  qual  o  Provedor  e  Irmãos  que  forem 
da  Meza  nomearão  de  três  em  três  annos  \  e  sempre  será  a 


te  mais.  O  recolhimento  existe  em  taes  condições  ha  237  ánnos;  e  a 
razão  de  tão  longa  vida  está  no  abrigo  que  faculta  ás  mulheres  que 
alli  se  recolhem  sob  a  protecção  da  poderosa  Misericórdia.  É  evidente 
que  com  tão  exigua  quantia  aquellas  pobres  creaturas  não  podiam  vi- 
ver ;  vale-lhes  o  que  grangeiam  com  o  seu  trabalho. 

1  Tem  o  nome  de  regente  esta  encarregada  da  direcção  do  Re- 
colhimento, a  sua  nomeação  porém  não  se  faz  já  ha  muito,  não  posso 
precisamente  dizer  desde  quando,  pela  forma  aqui  estipulada,  mas  da 
maneira  seguinte : 

No  primeiro  dia  do  mez  de  julho  de  cada  anno,  o  Provedor  e  o 
Escrivão  da  Mesa,  acompanhados  do  padre  Capellão  e  Sacristao-mór, 
vão  ao  Recolhimento  e  depois  de  procederem  á  visita  e  devassa  orde- 
nada na  escriptura  da  instituição  pelo  modo  que  ao  diante  se  dirá, 
presidem  alli  a  eleição  da  regente,  feita  pelas  próprias  Recolhidas,  de 
cada  uma  das  quaes  recebem  o  voto  vocal.  D'isto  se  lavra  termo,  que 
o  Provedor,  Escrivão  e  Capellão  assignam. 

A  actual  regente,  é  a  snr.»  D.  Ignacia  Rosa,  que  já  exerce  este 
cargo  por  eleições  repetidas,  desde  i£50. 


J__ 
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mais  capaz  e  das  mais  velhas  e  antigas  na  Casa,  e  farão  o 
que  ella  lhes  ordenar,  e  havendo  entre  ellas  alguma  que  se- 
ja inquieta  ou  descomposta  no  fallar,  ou  der  alguma  occasião 
com  que  fique  infamada,  o  dito  Provedor  e  Irmãos  a  fará  logo 
lançar  fora  e  admitte  outra  em  seu  lugar,  porque  por  este 
modo  vivam  sempre  em  paz,  pois  se  lhe  não  pôde  dar  ou- 
tro castigo  e  disse  elle  Doutor  Paulo  de  Mesquita  que  de- 
clarava e  pedia  ao  Provedor  e  Irmãos  d'esta  Santa  Casa  que, 
em  sua  vida,  lhe  ficasse  licença  e  poder  para  serem  admitti- 
das  algumas  pessoas  de  sua  obrigação,  e  todas  em  sua  vida, 
a  qual  licença  e  poder  logo  lhe  foi  dada  e  concedida  pelo 
dito  Provedor  e  Irmãos,  e  disse  mais  elle  dito  Doutor  Paulo  de 
Mesquita  Sobrinho  que  o  modo  que  teriam  as  ditas  mulheres 
em  seu  viver  e  proceder  será  estarem  em  seu  Recolhimento 
perpetuo,  sem  poderem  sair  d'elle  fora  senão  indo  todas  jun- 
tas para  as  egrejas,  pregações'  e  procissões  que  se  fizerem  ^es- 
ta Villa,  e  romarias  que  por  sua  vontade  quizerem  ir  fazer  às 
egrejas  armadas  que  estiverem  n'esta  villa  e  arrabaldes  d'ella, 
em  alguns  dias  santos,  por  sua  recreação  e  devoção,  e  assim 
poderão  ir  visitar  alguns  enfermos  de  sua  obrigação,  indo  sem- 
pre duas  juntas,  e  não  dormirão  fora  do  dito  Recolhimento,  es- 
tas mulheres  emquanto  estiverem  no  dito  Recolhimento  trarão 
todas  o  mesmo  habito  que  será  branco  com  o  escapulário  de 
Nossa  Senhora  da  Mercê  ou  da  Santíssima  Trindade,  com  sua 
cruz,  e  os  toucados  serão  honestos,  quando  forem  fora  le- 
varão seus  mantos  de  sarja  preta  compridos,  e  serão  obriga- 
das a  irem  todos  os  dias,  não  estando  doentes,  ouvir  missa  à 
egreja  da  Misericórdia  e  n'ella  rezarão  cada  uma  seu  rozario 
inteiro  por  elle  Doutor  Paulo  de  Mesquita,  e  pelas  almas  de 
quem  elle  for  obrigado,  e  por  seus  bemfeitores  e  parentes,  e 
uma  d'ellas  o  rezará  pelos  Irmãos  que  n'aquelle  anno  gover- 
narem e  administrarem  a  Casa  \  para  que  por  rogos  da  Vir- 


1  Esta  obrigação  não  se  cumpre  actualmente,  tendo  sido  com- 
mntada  por  sentença  do  fallecido  Arcebispo  Primaz  D.  João  Chrysos- 
tomo  dfAmorim  Pessoa,  de  16  de  junho  de  1884. 

Eis  a  historia  d'esta  commutaçao  : 

Na  sessão  da  Mesa  e  Definitorio  da  Santa  Casa  de  13  dfagosto  de 
1883  foi  apresentado  um  memorandum  da  Regente  e  Recolhidas,  ex- 

Ííondo  quQ  não  podiam,  como  lhes  cumpria,  dar  inteira  satisfação  ao 
egado  e  obrigação  que  lhes  impor  o  fundador,  de  irem,  lodos  os  dias 
á  igreja  da  Misericórdia  ouvir  missa  e  rezar  no  seu  rosário,  porque 
eram  quasl  todas  avançadas  em  idade  e  achacadas  de  moléstias,  e  já 
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gem  a  quem  servem  lhe  dê  o  Senhor  forças  e  saúde  para  fazerem 
bem  seus  ollicíos,  e  para  salvação  de  suas  almas,  a  qual  po- 
derá nomear  o  Provedor  e  Irmãos  no  tempo  que  entrarem,  e 
lhe  encarregue  esta  obrigação,  e  outro  sim  ao  cerrar  da  noite 
tanto  que  tangerem  as  Ave -Marias  a  que  em  algumas  parles 
chamam  a  Trindade,  se  recolherão  todas  no  Oratório,  e  n'etle 
rezarão  cada  uma  sua  coroa  de  trinta  e  três  padres  nossos  e 
avemarias  á  honra  da  Santíssima  Trindade  pela  tenção  d'elle 
instituidor,  e  o  mais  que  por  sua  devoção  quizerem  rezar  por 
quem  lhes  parecer,  porque  só  estas  duas  obrigações  lhes  en- 
carregará a  saber:  um  rozario  ua  egreja  e  uma  coroa  em  casa 
o  que  tudo  podem  fazer  quasi  sem  lhes  impedir  tempo  de 
seu  trabalho,  e  todos  os  dias  ao  entrar  da  egreja  votarão  cada 
uma  agua  benta  na  sepultura  d'elle  instituidor,  e  lhe  reza- 
rão cada  uma  um  padre  nosso  e  uma  avemaria  por  sua  alma, 
e  outro  sim  lhes  encommendava  que  as  que  tivessem  forças 
para  isso  jejuem  ás  seitas  feiras  em  memoria  da  paixão  de 
Christo  Nosso  Redemptor,  e  que  se  confessem  cada  mez,  ou 
em  todas  as  festas  de  Nossa  Senhora  qual  mais  tiverem  por 
devoção,  e  que  não  consintam  que  homem  algum  posto  que 
religioso  seja  entre  no  Recolhimento,  salvo  aquelles  que  forem 
necessários  para  fazerem  alguma  obra  temporal  ou  espiritual 
como  se  usa  nos  Mosteiros  das  Freiras,  e  quando  á  Irmanda- 
de fúr  necessário  alguma  costura  assim  para  cousas  da  egreja 


ha  muito  não  apparocia  quem  pretendesse  entrar  para  o  Recolhimen- 
to com  sujeição  ao  encargo  d*aqaelle  legado,  principalmente  por  te- 
rem d^travessar  a  cidade  com  o  seu  habito  que,  nestes  tempos  de 
menor  devoção  e  piedade,  podia  provocar  e  não  raro  provocava  risos 
e  motejos  :  que  d 'esta  forma  o  legado  não  era  integralmente  cumprido 
e  satisfeito,  porque,  sendo  cinco  sò  as  Recolhidas,  duas  delias  peia  sua 
idade  e  moléstias,  não  podiam  sahir  do  Recolhimento,  e  das  três  res- 
tantes, uma  também  frequentemente  não  podia  ir  à  igreja  da  M  is  eri- 
ço rd  ia  pelo  seu  estado  de  saúde  o  não  permiti  ir :  que  era  pois  indis- 
pensável dar  a  este  estado  de  coisas  o  possível  remédio,  para  socego 
de  soas  consciências,  epor  isso  pediam  á  Mesa  que  obtivesse  da  aueto- 
ridade  competente  a  cornmutaçao  do  referido  legado,  para  ser  satis- 
feito ua  capella  do  Recolhimento,  onde  todas,  sem  dificuldades,  o  po- 
deriam ir  flumprir,  Tomado  em  consideração  este  memoranâumt  resol* 
vep>se  acceder  ao  que  nfelle  se  pedia t  e  solicitou- se  a  referida  com- 
mutãçao. 

Em  7  de  julho  de  1884,  em  sessão  da  Mesa,  foi  apresentada  & 
sentença  de  cornmutaçao,  que  é  do  theor  seguinte : 

Gtoi&ti  Nomine  Invocato  —  Vistos  estes  autos,  Rescriplo  da  N an- 
ela tora  Apostólica,  informação  do  muito  Reverendo  Arcipreste,  e  pa- 
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ou  vestidos  de  pobres  a  que  queiram  soccorrer,  ou  outra  obra 
de  suas  mãos  as  aceitarão  e  farão  com  toda  a  caridade  e  di- 
ligencia, attentando  que  n'isso  ajudam  a  cumprir  as  obras  de 
misericórdia,  reconhecendo  sempre  .aos  ditos  Irmãos  por  seus 
superiores,  e  de  quem  pende  muita  parte  de  sua  sustentação, 
aos  quaes  Irmãos  disse  elle  instituidor  encommendava  e  pedia 
fossem  servidos  de  mandarem  em  cada  aano  pelas  oitavas  do 
Espirito  Santo,  ou  quando  melhor  lhe  parecer,  a  um  Irmão  da 
Meza  com  um  dos  capellães  mais  velhos  visitar  este  Recolhi- 
mento, e  tomar  informações  secretas  com  cada  uma  (Testas 
mulheres  e  alguns  visinhos  sobre  seu  viver,  recolhimento,  obe- 
diência e  se  cumprem  inteiramente  com  a  obrigação  da  reza1, 
e  olhando  que  alguma  não  vive  com  o  exemplo  que  convém 
ou  é  desinquieta  na  Casa  a  mandarão  lançar  fora,  não  se  emen- 
dando, e  outro  sim  proverá  o  dito  visitador  no  que  fôr  neces- 
sário reparar-se  nas  casas  em  que  vivem  e  se  pagaram  os  fó- 


reeer  da  Promotoria,  e  usando  da  auctoridade  Apostólica  que  n'esta 
parte  nos  é  commeltida,  havemos  por  bem  commutar  nos  termos  da 
petição  inicial,  para  ser  integralmente  cumprido  na  Gapella  do  Reco- 
lhimento de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  em  Guimarães,  ainda  mesmo 
quanto  à  assistência  á  Missa,  todos  os  dias  que  na  referida  capella  se- 
ja celebrada,  o  legado  pio  instituído  pelo  Doutor  Paulo  de  Mesquita 
Sobrinho,  por  escriptara  de  vinte  d'abril  de  mil  seiscentos  cincoenta 
e  três,  e  lavrada  nas  notas  do  tabellião  Domingos  da  Cunha,  o  qual, 
segando  a  instituição,  devia  ser  cumprido  na  igreja  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  pelas  seis  mulheres  recolhidas  no  estabelecimento  pelo 
dito  instituidor  creado  e  que  tem  o  titulo  de  Recolhimento  de  Nossa 
Senhora  das  Mercôs.  Paço  de  Braga,  aos  dezeseis  de  junho  de  mil  oi- 
tocentos oitenta  e  quatro.  António,  Arcebispo  Primaz. 

1  Ainda  hoje  se  cumpre  esta  disposição  pela  forma  seguinte : 
No  dia  1  de  julho  de  cada  anno,  como  atraz  se  refere,  vão  o  Pro- 
vedor, Escrivão,  e  o  padre  Sacristão-mór  em  visita  ao  Recolhimento, 
e  alli,  juntas  as  Recolhidas,  se  procede  à  devassa,  lendo-se  e  inquirin- 
do-se  pelos  diversos  artigos  d  ella,  que  constam  d' um  livro  especial, 
e  são  os  seguintes : 

.'■• 

Se  as  Recolhidas  são  obedientes  á  Regente  elegida  pelo  Provedor 
on  Visitador. 

IU  —  Se  alguma  das  Recolhidas  sahiu  fora  sem  companheira. 

3,° 

It.  —  Se  alguma  ou  todas  juntas  foi  fazer  visita  a  alguma  pessoa 
particular  não  estando  enferma. 
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ros,  e  não  satisfazendo  ellas  o  que  lhes  mando  o  farão  cum- 
prir à  custa  das  porções  que  lhes  hão"  de  pagar  e  lh'o  descon- 
tarão ao  deante  \  o  que  tudo  seja  em  louvor  de  Deus  e  da  Vir- 
gem Sua  Mãe,  aos  quaes  pedia  favoreçam  este  seu  pio  intento 
e  permittam  dar-lbe  cumprido  effeito,  e  sendo  caso  que  va- 


4.o 

It.  —  Se  alguma  dormia  fora  do  Recolhimento,  ou  tem  correspon- 
dências com  pessoas  de  suspeita. 

5.o 

It.  —  Se  alguma  anda  com  toucados  deshonestos. 

6.o 

It.  — Se  vão  todas  juntas  em  cada  dia  á  Casa  da  Misericórdia  ou- 
vir missa  e  rezar  um  rosário  pelos  irmãos  que  em  cada  um  anno  as- 
sistir ao  governo. 

7.o 

It.  —  Se  todas  as  Recolhidas  do  numero  se  recolhem  ás  Ave-Ma- 
rias  no  oratório  a  rezar  uma  coroa  de  trinta  e  três  P.  N.  e  trinta  e 
três  A.  M.  á  honra  da  Santíssima  Trindade  pela  tenção  do  institui- 
dor. 

8.o 

It.  —  Se  sabe  se  alguém,  posto  que  seja  religioso,  entra  no  Reco- 
lhimento, não  sendo  para  alguma  obra  temporal  ou  espiritual. 

9.o 

It.  —  Se  alguma  não  reconhece  por  seu  superior  ao  Provedor  e 
mais  Irmãos  da  Mesa,  e  se  contra  elles  tem  proferido  palavras  em  au- 
sência contra  o  governo,  honra  e  reputação  de  cada  um. 

iO.o 

It.  —  Se  alguma  é  inquieta  e  descomposta  da  língua,  pela  qual 
tenha  proferido  palavras  que  tenham  dado  escândalo  a  alguma  Reco- 
lhida. 

H.o 

It.  —  Se  n'este  Recolhimento  ha  algum  costume  que  não  seja  ap- 

Í  trovado  pelo  Provedor  e  mais  Irmãos  da  Santa  Casa,  ou  não  seja  con- 
òrme  á  instituição.' 

12.o 

It.  —  Se  tem  aceito  algum  legado  sem  licença  do  Provedor  e 
mais  Senhores  da  Mesa. 

1  Esta  disposição  não  se  cumpre,  e  seria  demasiado  duro  cum- 
prir-se,  obrigando  as  pobres  recolhidas,  que  recebem  apenas  um  mi- 
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guem  alguns  dos  lugares  por  qualquer  via  que  seja  o  Prove- 
dor e  Irmãos  dentro  d'um  mez  elegerão  outra  mulher  que  te- 
nha as  mesmas  qualidades  acima  declaradas  e  acontecendo  que 
passado  um  mez  feita  diligencia  sem  se  achar  mulher  para  o 
dito  lugar  das  qualidades  acima  ditas  n'este  caso  a  porção  que 
se  havia  de  dar  a  essa  mulher  ou  a  muitas  se  fará  um  depo- 
sito separado  do  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  e  cTelle  se  se- 
pararão as  casas  da  vivenda  das  ditas  mulheres,  ou  n'aquil!o 
de  que  mais  tiverem  necessidade,  e  pelo  dito  Provedor  e  Ir- 
mãos da  Meza  d'esta  dita  Santa  Casa  da  Misericórdia  foi  dito 
que  aos  vinte  e  nove  dias  do  mez  de  Dezembro  de  seiscentos 
e  cincoenta  e  dous  annos  se  ajuntaram  em  Meza  de  Despacho 
da  dita  Santa  Casa  aonde  foram  vindos  os  DeOnidores  do  pre- 
sente anno  aos  quaes  se  propozera  tudo  o  que  atraz  d 'esta  es- 
criptura  fica  declarado,  e  entre  as  mais  cousas  que  o  dito  Pro- 
vedor e  Irmãos  e  Definidores  assentaram  sobre  as  merceeiras 
fora  que  saiu  a  todos  os  votos  que  se  aceitasse  a  dita  propos- 
ta na  forma  que  n'ella  se  declarava  com  condição  que  se  não 
houvesse  rendimentos  do  dito  dinheiro  de  dous  mil  e  quinhen- 
tos cruzados  por  não  haver  quem  o  tomasse  não  ficaria  a  Ca* 
sa  da  Misericórdia  obrigada  a  dar  a  esmola  às  ditas  merceei- 
ras, e  sempre  ficarão  livres  para  a  dita  Santa  Casa  os  seis  mil 
e  oitenta  reis  que  o  dito  instituidor  apontava,  como  mais  lar- 
gamente se  via  d'um  assento  que  do  sobredito  se  fez  pelo  Es- 
crivão da  Casa,  pelo  dito  Provedor,  Irmãos  e  Definidores  assi- 
gnado  a  folhas  dezeseis  até  dezoito  do  livro  dos  assentos  da 
aceitação  das  heranças  e  legados  deixados  á  Casa,  e  outro  sim 
pelo  Doutor  Paulo  de  Mesquita  Sobrinho  foi  dito  que  elle  com 
o  dito  Provedor  e  Irmãos  de  primeira  e  segunda  condição  ti- 
nham assentado  e  aceitado  de  parte  e  parte  com  assistência 
dos  Definidores  para  isso  chamados,  como  se  vê  do  assento 
feito  no  dito  livro  a  folhas  dezoito  com  o  seguinte  que  em  caso 
que  as  ditas  merceeiras  as  não  haja  ou  se  extingua  por  al- 
gum dia  ou  modo  que  seja  que  em  tal  caso  dos  rendimentos 


seravel  vintém  por  dia,  a  fazerem  á  sna  custa,  como  da  referida  dis- 
posição parece  deprehender-se,  os  necessários  reparos  no  Recolhimen- 
to. É'  a  Santa  Casa  quem  tem  corrido  com  essas  despezas,  fazendo 
allí  as  reparações  mais  indispensáveis,  algumas  das  quaes  bastante 
dispendiosas,  pelo  estado  de  velhice  em  que  o  Recolhimento  se  apre- 
senta. Pensa  ató  a  Mesa  actual  reformar  o  Recolhimento  e  dar-lhe  edi- 
fício mais  apropriado. 
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do  dinheiro  que  dà  a  esta  Santa  Casa,  o  Provedor  e  Irmãos 
d'ella  porão  dous  capellães  que  ajudem  a  rezar  as  horas  canó- 
nicas com  os  mais  que  todos  tem,  e  officiarão  as  missas  so- 
mente da  obrigação  d'esta  Santa  Casa,  os  quaes  capellães  se- 
rão obrigados  a  dizer  entre  ambos  uma  só  missa  quotidiana 
por  sua  tenção,  e  isto  ficando  de  fora  os  demais  capellães  com 
as  suas  obrigações  antigas,  conforme  seu  contracto,  e  não  ha- 
vendo sacerdotes  que  queiram  aceitar  esta  obrigação  por  or- 
denado de  vinte  e  dous  mil  jeis  cada  um,  se  porá  um  só  que 
diga  missa  quotidiana  por  sua  tenção  e  ajude  a  oíficiar  as  mis-  , 
sas  e  rezar  os  officios  divinos  com.  os  demais  ao  qual  se  dará 
a  quantia  em  que  esta  Santa  Casa  sèsçoncertar,  ficando  sem- 
pre salvos  para  a  dita  Casa  os  ditos  seik  mil  e  oitenta  reis  que 
lhe  ficam  da  dita  administração,  e  o  mais\gue  ficar  dos  reddi- 
tos  do  dinheiro  será  e  ficará  para  a  sacristikou  pobres  d'esta 
Santa  Casa  para  a  qual  destas  duas  cousas\  Provedor  e  Ir- 
mãos que  então  forem  o  applicam,  e  outrosin*Joi  mais  dito 
pelo  dito  Doutor  Paulo  de  Mesquita  Sobrinho  quevelle  queria 
dar  e  dava  cem  mil  reis  para  um  lampadário  de  prata  para  se 
pôr  na  Capella  d'esta  Santa  Casa  deante  o  altar  do  Santíssimo 
Sacramento,  e  sessenta  mil  reis  para  se  darem  á  rfozão  de 
juro  ou  se  comprar  com  elles  azeite  para  arder  na  dfya  lâm- 
pada que  estará  sempre  accésa  de  dia  e  de  noite,  o  quÀoutro- 
sim  elle  Provedor  e  Irmãos  aceitaram  com  assistência  dVs  De- 
finidores como  se  relata  no  4ito  assento  folhas  dezoito, 
clararam  que  a  obrigação  das  ditas  merceeiras  começará  a  Cor- 
rer desde  o  tempo  que  elle  Doutor  Paulo  de  Mesquita  Sobri- 
nho lhe  der  a  dita  casa  do  Recolhimento,  e  satisfizer  coo 
entrega  dos  ditos  dous  mil  e  quinhentos  cruzados,  sendo 
meiro  passados  três  mezes  depois  da  tal  entrega  para  quel  o 
Provedor  e  Irmãos  possam  pagar  ás  ditas  merceeiras  com  §)s 
redditos  do  dito  dinheiro,  e  dando  elle  Doutor  Paulo  de  M 
quita  parte  ou  todo  o  dito  conto  de  reis,  os  redditos  do  tal 
nheiro  que  cairem  antes  de  começar  a  obrigação  dos  pagamenl 
tos  os  redditos  do  tal  dinheiro  serão  entregues  a  elle  dito  insl 
tituidor  para  os  despender  no  Recolhimento  e  Oratório  d'ell{ 
ou  no. que  lhe  parecer,  e  assim  o  disseram  e  outorgaram 
aceitaram  de  parte  e  parte,  e  se  obrigou  elle  Doutor  Paulo  dá 
Mesquita  Sobrinho  por  sua  pessoa  e  bens  a  cumprir  integral^ 
mente  todo  o  conteúdo  n'esta  escriptura  no  que  lhe  tocar,  e 
dito  Provedor  e  Irmãos  da  Santa  Casa  obrigavam  os  bens 
rendimentos  d'ella  a  sempre  em  todo  o  tempo  cumprirem 
guardarem  todo  o  conteúdo  n'esta  escriptura  real  e  perempto-' 
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riamente  assim  e  de  maneira  que  n'ella  se  contem  digo  assim 
e  da  maneira  que  n'ella  se  tem  obrigado,  e  n'esta  nota  man- 
daram ser  feito  o  presente  instrumento  e  d'ella  pediram  e  ou- 
torgaram os  necessários  instrumentos  que  cPeste  teor  cumpri- 
ria que  tudo  eu  tabellião  como  pessoa  publica  estipulante  e 
aceitante  estipulei  e  aceitei  para  quem  mais  aceitação  toque  e 
tocar  possa,  e  foram  testemunhas  presentes  Gaspar  de  Faria, 
solicitador  (festa  Santa  Casa,  e  morador  n'esta  Villa  e  Jorge 
Antunes,  hospitaleiro  da  Santa  Casa  que  todos  assignavam  com 
elle  Doutor  Paulo  de  Mesquita  Sobrinho  e  Provedor  e  Irmãos 
de  maior  e  menor  condição  depois  (Testa  lhe  ser  lida  Domin- 
gos da  Cunha  tabellião  publico  o  escrevi  o  Provedor  António 
Vaz  Gloias,  Paulo  de  Mesquita,  Manoel  Monteiro  Magalhães,  An- 
tónio da  Costa  Sodré,  António  Nunes,  João  Gomes  Cardoso, 
Balthazar  Novaes  da  Cunha,  Francisco  Nogueira,  Francisco  Pi- 
nheiro, Francisco  de  Meira  Pinto,  Jerónimo  Fernandes,  Paulo 
Francisco,  Francisco  da  Rocha  Gamardo,  Jerónimo  Vieira  da 
Maia,  Gaspar  de  Faria,  Jorge  Antunes.  0  qual  instrumento  de 
contracto  e  obrigação,  eu  sobredito  Domingos  da  Cunha,  tabel- 
lião publico  de  notas  n'esta  Villa  de  Guimarães  e  seu  termo 
por  Sua  Magestade  trasladei  por  minha  mão  do  meu  livro  de 
notas  bem  e  fielmente  sem  levar  cousa  que  faça  duvida  que 
aqui  não  vã  reservado  e  à  própria  nota  em  todo  e  por  todo 
me  reporto  e  em  fé  e  de  toda  a  verdade  com  ella  me  assigno 
de  meu  signal  publico  acostumado  de  que  uso  que  este  é,  d'esta 
e  nota  e  da  distribuição  oitocentos  reis. 


BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  outubro  de  1889 


ENTRADA 

Saldo  anterior 173*743 

Receita  (Teste  mez 1*700       175*443 


SAHIDA 

Despeza  (Teste  mez 391020 

Saldo 136*423       475*443 


Em  novembro  de  1889 

ENTRADA 

Saldo  anterior 136*423 

Receita  dfeste  mez 19*240       155*663 

SAHIDA 

Despeza  dfeste  mez 26*060 


3spc 
;ldo 


Saldo 129*603       155*663 

Em  dezembro  de  1889 

ENTRADA 

Saldo  anterior 129*603 

Receita  (Teste  mez 93*600       223*203 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 49*820 

Saldo  que  passa  para  janeiro  de  1890 173*383       223*203 


O  theionrelro, 

Manoel  Joaquim  da  Cunha. 


Industria  é   Invenciones,  revista  semanal  illustrada  de 
Barcelona.  Director»  D.  Geronimo  Bolibar,  ingeniero  industrial. 

Portugal»  anoo » * *...* 25  pesetas. 

Boletíu  cie  la  Institucion  libre  de  Ensenan^ 

asa,  publicação  quinzenal  de  Madrid.  Anno 40  pesetas. 

O  Civilizador,  revista  de  Ponta  Delgada.  Redactor,  Gabriel 

d'Almeida.  Cada  numero 1 20 

JBoletlm  da  Sociedade  de  Greog-raphia  Com* 
merelal  do  Porto.  Assignatura  para  a  3*»  série : 

Sócios  e Afectivos  da  Sociedade * 500 

Todos  os  outros  assignante?» *  — 1*000 

Numero  avulso . 200 

Assigna*se  na  Livraria  Portuense  de  Lopes  &  C.â,  successores  de 
Clavel  &  C*  —  Porto. 
Bevi«ta  do  Edacao&o  e  Ensino,  publicação  mensal 

de  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço :  Anno 21000 

Semestre 1*100 

Avulso.» 200 

A.  Revista  do»  Campos,  revista  quinzenal  lisbonense, 
agrícola  e  agronómica.  Directores,  J.  Veríssimo  d'Almeida,  A.  Xa- 
vier Pereira  Coutinho  e  António  de  Sarmento.  Anno 2*000 

Numero  avulso • 100 

Revista  dos  Tribunae»,  publicação  quinzenal  do  Porto, 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Maria  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte 3*000 

Semestre,  franco  de  porte 1*800 

Novo  JMLensafpeiro  do  Coração  de  «Jesus,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do  Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Reparadora.  —  Portugaf, 

anno *. 1*000 

Os  Argonautas,  subsídios  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

dente,  por  F.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume 1*500 

Pelo  correio 1*560 

Em  todas  as  livrarias. 
A.   Propriedade  e  Cultura  do  Minho  (estudo  his- 
tórico e  de  economia  rural),  por  Alberto  Sampaio.  Preço.. .        350 
Em  todas  as  livrarias. 
Revista  das  Selencias  Militares,  publicação  men- 
sal lisbonense.  Director,  J.  Renato  Baptista,  capitão  de  engenherh. 

Portugal,  anno 2*400 

Revista  das  ©ciências  Naturaes  e  Soelaes; 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 

Vezes  por  anno,  em  fascículos  de  48  pag.,  8.°  —  Anno 1*300 

Numero  avulso 300 

«Jornal  de  Kortieultura  Pratica.  Proprietário,  José 

Marques  Loureiro.  Redactor,  Eduardo  Sequeira.  Anno 2*250 

Numero  avulso 300 

Contendo  estampa  colorida . .  < 400 

O  Recreio,  revista  semanal,  litteraria  e  eharadistica,  de  Lisboa. 

Lisboa,  cada  numero »....** 4 .......  è         20 

Províncias,  semestre * 580 

T  ri  mestre *       300 

O  Charivari,  revista  humorística  do  Porto. 

Série  de  12  números + 240 

Províncias 270 


Boletim  da  LifíT»  doi»  Lavradorog  «lo  Douro. 
Redacção,  rua  do  Calvário,  70  —  Horto.  Numero  avulso 40 

Insstituicoem  Olirintâs,  revista  quinzenal  de  Coimbra,  re- 
ligiosa, seientifica  e  litteraria.  Orgào  da  Academia  de  S.  Thomnz 
d' Aquino.  Seis  mezes l$átR) 

JESoletin-Reviista  de  la  Juvontud  Oatóliea»  re- 
vista mensal  de  Valência.  Cada  numera i  real. 

Avulso 2  reales. 

A  Arte  Photogrraphioa,  revista  mensal  dos  progressos 
da  photographia  e  artes  correlativas  ;  propriedade  da  Photographia 

Moderna.  Porto,  anno. 2^400 

Numero  avulso , 300 

JRevista  d'Obras  l?«t>licai3  e  Mimt»,  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anno 2#400 

Províncias  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  estampilhas. 

O  Agricultor  Portu^uez,  jornal  de  agricultura,  veteri- 
nária, sciencias  e  artes  correlativas.  Anno,  franco  deporte.  3.6000 
Assigna-se  na  livraria  Chardron  —  Porto. 

A  Imprensa,  revista  seientifica,  litteraria  e  artística  de  Lis- 
boa. Publicação  quinzenal.  Director,  AÍTonso  Vargas,  Lisboa,  cada 
numero  30  reis,  p.igos  á  entrega.  Províncias  e  ilhas,  trimestre  ou  6 
números,  200  reis.  Numero  avulso 40 

Coimbra  Medica,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 
Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespanha,  anuo..     2$'nO 

O  Progresso  Catholieo,  publicação  quinzenal  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anno 600 

Numero  avulso 4<>0 

O  Instituto,  revista  litteraria  e  seientifica,  de  Coimbra. 

Anno 13300 

Pelo  correio 1JS560 

Numero  avulso 160 

Selecta  tVaneeza,  por  Moreira  de  Sá,  professor  da  Escola 

Normal  do  Porto.  Preço,  encadernada !£250 

Pelo  correio \  £300 

Gnimmatiea  íVaiicc^a,  por  J.  E.  vnii  Ihife  e  A-  Epipha- 
nio  da  Silva  Dias.  6.a  edlçào,  melhorada.  Preço,  brochada..  8<K) 
Pelo  correio .    ....        830 

KdiKíaeâo  Infantil  —  Leitura  n  elementares. 
íntroducçào  ao  Sovo  livro  de  leitura  por  João  Diniz.  I  volume  com 
38  gravuras. 

Brochado 200 

Cartonado. 2(50 

Magalhães  &  Moniz,  editores  —  Porto,  e  em  todas  as  livrarias. 

Historia  do  cerco  cio  Porto,  por  S.  J.  da  Luz  S<>riano. 
2.a  edição,  illustrada  com  magnificas  gravuras  e  chromolythogra- 
phi-is,  revista  e  melhorada  pelo  aurtor.  Editor,  Augusto  Leite  da 
Silva  Guimarães  —  Porto.  Cada  fascículo 200 

Boletim  «io  Pliuriiiaeíu  <lo  Porto.  Director,  J.  P.  d'AI- 

meida  Brandão.  Anno 1$000 

Numero  avulso 200 

A.  Agricultura  Portiiguezu,  revista  quinzenal  de  Lis- 
boa.  Directores,  F.  Simões  Margiochi  e  Paulo  de  Moraes. 

Anno § 2£000 

Numero  avulso ' 100 
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REVISTA 


GUIMARÃES 


PUBLICAÇÃO 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 


nrurrujbira  <in  íftSKWKÇftQ  popular 

|*0  <!ul>CtíJJlU  Ú£  [imUiAlàtíá 


VOLUME  VU 


IV,*  2  -  Abril  -  1800 


TjroÇRAPHiA  ue   A,   J.  o  A   Silva  Teu  k  ir  a 
titia  da  Cancuitn  Vdb»,  TO 

1B90 


Sitiiimarío  cTéste  numero 

I.  Processo,  dlnventario  (fragmento  d'obra  inédita);  por  Eduardo 
Carvalho.  *         .   '    _ 

" II.    Documentos  inedi  tos  dos  «eculus  xu-xv  ;  por  Oliveira  bmmaraet- 

HL*  Subsidio  para  a  historia  das  industria'*  vimaranenses;  por  Are- 
Uno  da  Sitva  Guimarães 

IV.    Instrucçào  popular:  por  Avelino  da  Silva  (riúmarãesr. 

V.    Boletim :  por  Gaspar  L  d' A   C.  Paul. 

VI.    Balancete:  pur  Manoel  Joaquim  da  Cunha. 

A  Revista-  de  Guimarães  publica-se  nos  me- 
zes  de  janeiro,  abril,  jôliio  e  outubro,  em  fascículos 
de  48  paginas. ' 

Cada  volume,  composto  efe  quatro  fascículos,, 
custa  por  assignatura  800  reis;  Cada  numero  avul- 
so 300  reis.  Os  portes  do  correio  sâo  á  custa  da 
empresa.  Asassignaturas  são  pagas  adiantadas. 

A  Revista  de  Guimarães  é  distribuída  gratui- 
tamente petos  sócios  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento. 

Os  artigos  publicados  n'esta  Revista  são,  a  to- 
dos os  respeitos,  da. exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auetores.  ______ 

Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Gui- 
marães- 
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PROCESSO  DE  INVENTARIO 

(fragmento  de  obra  inédita) 


TITULO  I 
Preliminares 

CAPITULO  I 
Ideias  geraeiEí 


§  1.°  \ 

i 


Definição  do  inventario  e  «nas  divisões 

No  anterior  direito  successorio  distinguia-se  entre  inventa- 
rio e  partilhas,  e  esta  distincpao  podia  justificar-se  com  as  pa- 
lavras da  lei. 

0  inventario  comprebendia  a  relação  e  descripção  dos  bens 
que  em  todo  ou  por  algum  respeito  pertencessem  à  massa 
partivel;  era  um  preparatório  das  partilhas.  A  avaliação,  a 
collapão  e  a  licitação,  posto  que  igualmente  preparatórios 
d'estas,  significavam  factos  diversos:  as  partilhas  eram  pro- 
priamente a  divisão  da  massa  hereditária  pelos  successores  da 
auctor  da  herança  *. 


1  A  OriL,  liv.  if  tit  Lxxxvnr,  %%.  5.°e  6.°,  diz  s  E  tanto  que  o  in- 
ventario for  feito,  fará  as  partilhas*  O  decreto  de  18  de  maio  de  183Í 
fazia  a  mesma  distineçào.  Vid.  A-  C.  de  Menezes,  Pratica  dos  inventa- 
rios,  partilhas  e  contas  —  Primeira  parte  dos  Juízos  Divisórios,  cap.  iu 
Pereira  e  Soasa,  cU.  por  Silva  Ferrão  no  Jornal  de  Jur.,  voL  i,  pag. 
789,  ensinava  que  o  inventario,  &  avaliação  e  a  eoHaçao  eram  anieca- 

7.*  Xyyo.  * 
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Não  é  esta,  porém,  do  direito  civil  moderno  a  accepção  da 
palavra  inventario  \  a  qual  exprime  d'uip  modo  genérico  to- 
dos os  actos,  antecedentes  ou  subsequentes,  da  partilha.  Assim 
se  deduz  do  Código  civil,  que  epigrapba  o  inventario  n'uma  sec- 
ção e  os  restantes  termos  e  solemnidades,  inclusive  a  forma- 
ção da  partilha,  em  differentes  subsecções  subordinadas.  0 
mesmo  se  observa  no  Código  do  processo  civil  *. 

O  inventario,  pois,  que  na  sua  mais  lata  accepção  pôde 
6igni(icar — o  arrolamento  e  arrecadação  dos  bens  diurna  fes- 
toa fallecida  ou  considerada  em  certas  condições  jurídicas, 
deflne-se  mais  reslrictamente — o  processo  especial  que  compre- 
hende  a  relacionação,  descripçõo  e  avaliação  de  todos  os  bens 
e  valores  do  auctor  da  herança  e  a  divisão  igual  ou  proporcio- 
nal d'esses  bens  e  valores  pelos  seus  successores  legitimarios, 
legítimos  ou  testamentários. 

0  inventario  em  geral,  considerado  quanto  ao  seu  fim,  pôde 
ser  de  duas  espécies  — inventario  para  os  effeitos  da  partilha  e 
administração  de  bens,  e  inventario  para  a  administração  dos 
bens  d'um  individuo  em  condições  jurídicas  especiaes.  Perten- 
cem à  primeira  espécie  —  o  inventario  para  a  successão  e  di- 
visão d'uroa  herança  e  para  os  subsequentes  actos  de  adminis- 
tração dos  bens  de  todos  ou  de  alguns  dos  herdeiros,  o  inven- 
tario para  o  effeito  da  separação  de  pessoas  e  bens  d'uns 
cônjuges,  etc. ;  e  á  segunda  espécie — o  inventario  para  os  ef- 
feitos de  administração  somente,  tal  o  que  se  instaura  nos  ca- 
sos de  interdicção. 

Trataremos  unicamente  do  inventario  para  a  successão  e 
partilha  de  herança. 


dentes  da  partilha,  e  que  havia  preparatório  da  partilha  e  partilha 
propriamente  dita.  "Vid.  ainda  Coelho  da  Rocha,  Instituições  de  direito 
civil  port.,  §.  476.°  Trigo  de  Loureiro,  instituições  de  dir.  civ.  brazi- 
leiro.  tomo  i,  pag.  66. 

Também  os  francezes  distinguem  entre  inventario,  que  definem  o 
—  acto  que  tem  por  objecto  constatar  detalhadamente  a  natureza  e  o 
numero  dos  effeitos  mobiliários,  títulos,  papeis,  cuja  conservação  im- 
forta  assegurar,  e  partilha,  —  que  consideram  o  acto  pelo  qual  os  co- 
herdeiros  ou  comproprietaiios  dividem  entre  si  objectos  cuja  posse  era 
commum.  Rogron,  Code  civil  explique,  aos  art.  941.°  e  966.° 

1  O  inventario  proveio  de  jure  codicis.  Guerreiro,  De  munere  ju- 
dieis orph.,  tem.  i,  liv.  i,  cap.  i,  n.°  2  e  3. 

*  Todavia  o  Código  civil,  por  uma  incongruente  obediência  á  an- 
tiga terminologia  jurídica,  ainda  usa  ás  vezes  da  expressão  —  inven- 
tario e  partilha—,  artigos  82.°,  90.°,  96.°,  etc. 


i 
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Se  n'esta  espécie  de  inventario  qualquer  interessado  for 
menor,  interdicto,  ausente  ou  desconhecido,  o  inventario  res- 
pectivo, que  ordinariamente  comprehende  a  administração  dos 
bens  de  taes  interessados,  é  obrigatório  e  denomtaa-se  oficioso 
ou  orphanologico.  N'outras  condições  6  simplesmente  faculta- 
tivo ou  de  maiores. 


I  2.» 

Soas  relações  com  o  direito  civil 

A  matéria  das  partilhas  pertence  ao  ramo  do  direito  civil 
que  comprehende  a  doutrina  das  successões,  a  qual,  por  seu 
turno,  provém,  na  jurisprudência  do  código,  do  livro  que  se 
refere  aos  direitos  adquiridos  por  mero  facto  de  outrem  ou 
pela  simples  disposição  da  lei. 

Na  verdade,  sendo  o  inventario  o  meio  judicial  da  divisão 
da  massa  hereditária,  ou  melhor  a  execução  da  partilha  na 
sua  mais  ampla  significação,  quer  essa  partilha  derive  da  von- 
tade alheia  quer  da  lei,  não  podia  elle  deixar  de  constituir 
uma  parte  integrante '  do  direito  successorio,  abrangendo-se 
n'esta  expressão  tanto  a  successão  testamentária  como  a  legi- 
tima. 

Por  isso  no  Código  civil  o  inventario  é  uma  matéria  com- 
mum  a  estes  dois  modos  de  successão  *. 


§  3.* 


Sua  utilidade  e  importância 

0  homem,  não  obstante  o  principio  mors  omnia  solvit, 
perpeiúa-se,  através  dos  tempos,  nos  seus  herdeiros,  isto  é, 
nos  successores  e  representantes  dos  seus  direitos  e  obriga- 


1  ValascOt  Praxis  partitionum,  eap,  ii,  vol.  n7  dizia :  Et  per  hane 
artionem  famtiiae  erciscundae  diviâitur^  sive  ex  testamento,  âive  ex 
Uge  12  tabuL;  sive  ex  alia  tege  deferatur  haercdittts,  vel  ex  senatus- 
consultOs  vel  ex  c<m&titulm\eM  ut  ait  Ul pi  anus* 
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ções.  Estes  direitos  e  obrigações,  quando  o  successor  e  repre- 
sentante não  é  único  e  universal,  passa  conjuntamente  para 
um  maior  ou  menor  numero  de  pessoas,  as  quaes,  todavia, 
não  podem  ser  compellidas  a  permanecer  no  estado  de  indivi- 
são, porque  esta*,  além  de  repugnar  ao  principio  da  justiça,  é 
anti-economica  e  attentatoria  da  harmonia  social  \ 

A  justiça  quer,  em  nome  d'um  vetustissimo  preceito — 
suum  cuique  tribuere,  —  que  se  dé  a  cada  um  o  gozo  d'aquil- 
lo  que  lhe  pertence.  O  interesse  dos  estados  aconselha  a  circu- 
lação e  a  transmissão  dos  valores  e  da  propriedade  como  um 
movimento  indispensável  à  existência  e  constituição  económica 
e  até  politica  das  sociedades*  A  ordem  publica  exige  a  delimi- 
tação exacta  do  teu  e  do  meu  e  recommenda  a  apropriação  ex- 
clusiva das  cousas  que,  d'essa  forma,  como  que  incorporadas 
na  personalidade  do  homem,  melhor  lhe  satisfazem  as  necessi- 
dades da  sua  natureza  e  destino,  e  se  adaptam  ao  seu  desen- 
volvimento *. 

Se,  pois,  o  inventario  individualisa  o  direito  de  domínio, 
desembaraça  as  transacções  de  ordem  civil,  impede  as  discór- 
dias e  dificulta  os  litígios,  a  sua  importância  social  é  um  co- 
ro liar  io  da  mais  reconhecida  indiscutibilidade  *. 


1  L.  ult.  C.  communi  dividundo :  In  communione  vel  societate 
nemo  compellitur  invitus  detineri. 

'  Pujol,  Traité  des  successions9  tom.  n,  pag.  4 :  Vindivision  est  à 
juste  titre  considere  par  la  loi  comme  une  entrave  au  libre  exercice  du 
droit  de  propriétè,  puis  qu'il  faut  le  concours  de  la  volonté  de  plusieurs 
personnes  pour  administrer  cette  propriétê  indivise,  que  rarement  elle 
est  exploitée  et  améliorée  comme  elle  le  serait  sans  Vindivision.  Diz 
também  060101001564  Traité  des  successions,  xv,  pag.  433:  fíautre 
part  Vindivision  est  un  obstacle  non  seulement  à  circulation  des  pro- 
priètès,  au  développement  des  transactions,  et  du  créàHt  prive  et  public, 
mais  encore  au  bon  entretien,  à  ramélioration  des  biens  et  au  progrês 


F; 


de  ragriculture  et  de  Vindustrie.  E.  Toullier,  Druit  civ.  franç.,  vol.  iv, 
)ag.  405,  escreve  ainda :  Uexpérience  de  tous  les  siècles  a  prouve  que 
"indivision  des  propriétés  était  ordinairement  un  sujet  de  discorde  entre 
les  coproprietatres. 

*  Discórdias  propinquorum,  quas  matéria  communionis  solet  ex- 
citare,  dizia  Papiniano  à  L.  lxxvii;  §.  20.°,  D.  de  legai  et  fideic.  Sine  in- 
ventario totius  haereditatis  partitiones  fieri  difficile  ac  pene  impossibile, 
Guerreiro,  obr.  cit.,  tit.  i;  liv.  1,  cap.  1,  n.°  3.  O  juizo  dos  orphãos  é 
um  dos  principaes  e  mais  importantes  para  a  republica  por  o  juiz 
(Telles  ser  o  pai  dos  menores  e  viuvas,  e  ter  cuidado  de  seus  bens,  de 
tal  sorte  que  os  menores  consigam  a  utilidade  d'elles,  Yanguerve 


.V 
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capitulo  n 

Noçõe*  histórica* 

§.  4.» 

•Tnlzo*  divisórios 

A  jurisprudência  romana  admittia  três  acções  ou  juizos  di- 
visórios, que  se  denominavam — familice  erciscundae,  finium 
regundorum  e  commimi  dividundo  l. 

Estas  acções,  de  que  se  occupam  largamente  os  nossos  rei- 
nicolas  *,  constituíam  meios  judiciaes,  summarios  por  indole, 
firmados  no  principio  social  da  divisão  da  propriedade. 

0  judicium  famiHae  erciscundae  •  que  Valasco  4  define 
aquelle  —  in  quo  de  dividenda  inter  cohaeredes  haereditate  agi- 
tur  et  sic  de  dividenda  universitate  bonorum  *,  era  a  acção 
de  partilha  da  herança. 

Differençava-se  este  dos  outros  juízos  divisórios  em  tratar 
da  divisão  de  todos  os  bens  da  herança,  ao  passo  que  a  acção 
finium  regundonm  tinha  por  objecto  a  delimitação  ou  demar- 
cação de  prédios  e  a  acção  commum  dividundo  a  separação 
de  coisa  commum  por  titulo  singular  6. 

A  herança  nem  sempre  era  dividida  por  meio  judicial,  po- 
dia também  sel-o  extra-judicialmente  por  convenção  ou  pacto 


Cabral,  Pratica  Judicial,  part.  i,  eap.  xlviii,  n.°  1.  O  inventario  evita 
o  extravio  dos  bens  da  herança,  é  um  meio  de  obstar  a  que  os  her- 
deiros fiquem  responsáveis  por  obrigações  que  podem  exceder  as  for- 
ças da  massa  hereditária,  snr.  dr.  Lopes  Praça,  Lições  de  pratica  do 
Proe.,  anno  de  1882  a  1883,  liç.  37. 

1   Valasco,  obr.  cit.,  cap.  i;  Menezes,  obr.  cit.,  part.  i,  cap.  i. 

*  Yid.  Corroa  Telles,  Doutrina  das  acções,  gg.  146.°,  280.°  e 
275.o 

8  Palavras  decemviraes,  porque  esta  acção  provinha,  segundo 
Caio,  da  lei  de  Doze  Tábuas.  Vid.  Philip.  Vicat,  Vocabularium  júris 
utriusque,  vb.  Erciscere. 

4    Obr.  cit.,  cap- 1,  n.°  l.° 

s  Institutae,  dê  offic.  judie,  lív.  rv,  tit.  xvn :  Si  fatniliae  ercis- 
cundae judicio  actum  stt,  singulas  res  situjulis  hãiredibus  adjudicure 
tiebet.  L.  xhi?  C.  fam»  erá&c* 

6  A  estas  acções  correspondem  modernamente  as  especiaes  de 
tonibamento  ou  demarcação  e  a  de  divisão  de  cousa  commum.  Código 
proc.  civ.,  arL  533.°  a  5o8,°,  e  568.°  a  57i.° 
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entre  os  herdeiros,  e  n'este  caso  as  partilhas  (partitiones) 
obrigavam,  se  nada  contivessem  contra  as  leis,  os  senatus- 
consultos  e  os  bons  costumes  1 ;  mas,  quando  se  tornava  mister 
usar  da  acção  familiae  erciscundae,  coja  natureza  era,  se- 
gundo Justiniano,  mixta,  real  e  pessoal  *,  somente  podia  ella 
empregar-se  entre  os  herdeiros,  fldei-com  missa  rios,  possuido- 
res de  bens  ou  outros  successores  honorários  *. 

Esta  jurisprudência  foi  adoptada  no  nosso  antigo  direito.  A 
acção  de  partilha  de  herança,  ainda  conhecida  pelo  seu  nome 
romano,  era  também  summaria;  não  admittia  questões  de  alta 
indagação  4;  pedia-se  por  meio  (Telia  o  inventario  dos  bens 
da  herança  e  rendimentos;  havia  avaliação,  vista  aos  interes- 
sados, declaração  do  juiz  aos  partidores  acerca  da  forma  da 
partilha  e  a  competente  sentença 5.  Era  diferente  da  acção  de 
petição  de  herança,  a  qual,  quando  tinha  logar,  formava  um 
preliminar  d'aquella;  pois  que  o  auctor,  que  não  fosse  com- 
possuidor,  tinha,  de  demonstrar  previamente  a  qualidade  de 
herdeiro  contestada  pelo  réo,  e  de  pedir  depois  as  partilhas. 
Mas  ainda  n'esta  hypothese  da  negação  da  qualidade  de  her- 
deiro o  juiz  podia,  informando-se  summariaroente  e  achando 
calumnia,  proceder  a  inventario  ■•.  As  partilhas  realisavam-se 
ou  extra-judicialmente  e  sem  auctoridade  da  justiça  na  phrase 
da  ordenação  7  ou  judicialmente  por  mandado  da  justiça  e  por 
partidores,  concordadas  e  assignadas  pelo  juiz  e  estes.  As  ul- 
timas, quando  julgadas  por  sentença,  considera vam-se  judiciaes 
e  irrescipdiveis  8. 


1    Valasco,  obr.  cit.,  cap.  i,  n.°  4.° 

*  Guerreiro,  obr.  cit.,  tom.  n,  liv.  i,  cap.  i,  n.°  14.° 

*  Paiva  e  Pona,  Orphanologia  pratica,  cap.  i,  n.°  26.° 

*  Paiva  e  Pona,  obr.  cit.,  cap.  m,  n.°  30 ;  Lobão,  Acções  summ., 
tom.  i,  §§.  316.°  e  seg.;  Pereira  e  Sousa,  Prim.  Linhas,  nota  1:021. 

5  Ord.  Man.,  tit.  Lxxvn;  Affons.,  tit.  cvu;  Philip.,  liv.  iv,  tit. 
xcvi;  Corroa  Telles,  obr.  cit.,  §.  146.°  e  seg. 

6  Valasco,  obr.  cit..  cap.  n,  n.°  26.°;  Liz  Teixeira,  Curso  de  dir. 
civ.  port.,  part.  ii,  pag.  211. 

*  Liv.  iv,  tit.  xcvi,  §.  18. 

8  Vid.  Alv.  de  21  de  junho  de  1759;  Menezes,  obr.  cit.,  part.  i, 
cap.  ii,  §.  2.°  Sobre  se  as  partilhas  amigáveis  podiam  fazen-se  por  es- 
cnpto  particular  ou  provar-se  por  testemunhas,  vld.  Paiva  e  Pona, 
obr.  cit.,  cap.  i,  n.°  51.°;  Valasco,  obr.  cit.,  cap.  xxxvm,  n.°6.°;  Mei- 
relles,  Repert.  jurid.,  n.°  2:418.° ;  Castro  Neto,  á  Nov.  ref.  jud.,  art. 
463.°;  Liz  Teixeira,  obr.  cit,  pag.  15;  Coelho  da  Rocha,  obr.  cit.,  §. 
487.°,  nota;  Nazareth., Element.  de  proc. ctt>.,§.  438.°;  snr.  Dias  Fer- 
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O  decreto  n.°  24  de  16  de  maio  de  1832,  que  teve  a  vir- 
tude de  separar  as  funcções  administrativas  das  judiciarias,  até 
então  confundidas  e  exercidas  simultaneamente,  e  o  decreto  de 
18  do  mesmo  mez  e  anno,  modificando  a  antiga  organisação 
judicial  e  a  doutrina  sobre  partilhas,  Qzeram  com  que  esta  se 
achasse  profundamente  alterada:  ao  começar  a  vigência  da  Nov. 
ref.  judiciaria  de  21  de  maio  de  1841;  mas,  como  nota  Cor- 
rêa Telles  \  aquelles  decretos  deixaram  muito  a  desejar,  sen- 
do necessário  por  muitas  vezes  recorrer  às  disposições  do  di- 
reito romano  e  às  da  jurisprudência  dos  reinicolas  para  lhes 
supprir  as  omissões. 

0  art.  299.°  da  Nov.  ref.  judiciaria  mandou  seguir  sobre  in- 
ventario e  partilha  a  legislação  então  vigente  e  a  prática  an- 
terior àquelle  decreto  n.°  24,  introduzindo-lhe  apenas  algu- 
mas modificações  *• 

As  alterações  importantes  que  posteriormente  soffreu  a  le- 
gislação sobre  partilhas  foram  principalmente  as  introduzidas 
pela  L.  de  15  de  junho  de  1855,  pelo  Código  civil,  em  1868  e 
pelo  Código  do  processo  em  1877. 


Eduardo  Carvalho. 


reira,  Cod.  civ.  annot.,  v.  iv,  paa.  378 ;  Mergulhão,  Apontam.,  g.  154.°; 
Lobão  na  praxe  geral  das  partilhas  em  Notas  a  Mello,  tit.  xu,  pag.  49. 
Pôde  vôr-se  ainda:  Rev.  de  leg.  e  jur.,  vol.  vn,  pag.  25.);  viu,  pag. 
329,  vol.  x,  pag.  397,  xu,  pag.  44;  xv,  pag,  230,  e  vol.  xxi,  pag.  72; 
Dir.y  vol.  vn,  pas.  500 ;  Acc.  do  S.  T.  de  J.  de  17  de  dezembro  de  1875, 
pub.no  Dir.y  vol.  ym,  pag.  341  •  Dir.,  vol.  xiv,  pag.  99e  117;  xx,  pag. 
18 ;  Acc.  da  Relação  do  Porto  de  27  de  janeiro  de  1874,  pub.  na  Rev.  cif., 
vol.  viu,  pag.  279;  Sentença  do  Juiz  da  Povoa  de  Lanhoso,  pub.  nó  Jor- 
nal de  Jur.,  vol.  n,  pag.  803;  Acc.  do  S.  T.  de  J.  de  30  de  junho  de 
1866,  pub.  na  Collecção  do  Archivo  Jurídico,  vol.  iu,  pag.  286,  e  de  25 
de  julho  de  1879  na  ciL  Collecção,  voL  vi,  pag»  358;  Silva  Ferrão  na 
Jorn.  d&  Jttr,,  pag-  7S5  do  v.  i, 

1    Man,  do  proc.  civ-,  Ord*,  §.  581  *°t  nota  A. 

*    ArL  387  fi  a  460,»  da  Nov.  ref.  jud. 
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Sabbam  todos  que  presente  mjm  Gonçalo  martins  tabellior» 
de  Gujmaraens  e  das  testemunhas  adeante  scritas  no  logar 

que o  Paaço  ffregesia  de  Santa  Maria  de  souto  Joham 

de  Bragaa  morador  na  dita  vila  por  ssj  e  por ssa  mo- 

Iher  cuio  procurador  be  meteu  em  posse  dom  Lourenço  mar- 
tins prior  do  mosteiro  de  Ssam  T......  (Torcade  f)  em  no- 
me de  Domingos  domíngues  prior  de  Souto  do  dito  logar  do 
Paaço  para  o  dito  priol  de  Souto por  o  dito  logar  qua- 
tro marauedis  uelbos  em  cada  buum  ano  segundo  be  contheu- 

do  em  buum  strumento  de  scambho (Feito  por  mjm  ta- 

belliom.  A  qual  posse  lbideu  por  cbaue  e  pedra  e  terra  e  te- 
lha como  custume  fíeito  ffoj  no  dito  logar  do  Paaço  julgado  de 
Gujmaraens  vynte  e  quatro  dias  de  Outubro  Era  de  mil  e  tre- 
zentos e  nouenta  anos.  testemunhas  dom  Pêro  giraldes  prior 
da  Costa.  Affonso  martins  homem  do  dito  Joham  de  Bragaa. 
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Hartím  peres  do  dito  logo  e  outros.  E  eo  dito  tabelliom  qae 
este  strumento  screuj  e  aqui  meu  sinal  pugj  +• 
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Treslado.  —  Em  nome  de  deus  amen.  Eu  Pêro  gonçalues 
abade  da  Eigreia  de  sam  Martinho  de  Gondomar  temendo  a 
deus  e  o  dia  e  a  ora  do  meu  passamento  com  todo  meu  ssiso 
e  entendimento  ffaço  minha  manda  e  testamento,  primeira- 
mente mando  a  minha  alma  a  deus  e  rogo  aa  virgem  ssanta 

liaria  ssa  madre  com  todos angyos  da  corte  do  çeo 

que  roguem  a  deus  pola  minha  alma  que  me  queira  perdoar 
~os  pecados  que  ej  ffeito  contra  ssa  uontade  e  me  lleue  a  mi- 
nha alma  aa  ggloria  do  parayso  quando  me  deste  mundo  pas- 
sar e  mando  o  meu  corpo. .....  moestejro  de  Souto  aaos 

pees  do  jazigoo  do  priol  que  ora  he  e  mando  a  esse  priol  hu- 

ma  coçedra  e  huum dous e  duas  almoçelhas. 

Item  mando  aaos  ffrades  todos  desde  moestejro  çinquo  çinquo 

soldos  e  que  me missas.  Item  mando  a  Margarida  e  a 

Johana  minhas  criadas  ffilhas  de  Maria  lourença  a  minha  quin- 

taan  da minha  herdade  do  lageedo  que  aiam  a  dita 

quintaan  com  ssas  uontades  e  pam  como  xesteem  e  que  aiam 

esta  herdade  e  quintaan cousas  que  em  ella  seem  aiam 

ao  tempo  que  Affonso  domingnes  uir  que  tfajs  compre  e  en- 
tanto naon  deveer  Affonso  domingues  que  aia  a  dita  her- 
dade e  quintaan  e  beens  dela.  com  esta  condiçom  que  a  non 
possam  uender  nem  alhear  e  ase  a  huma  morer  sem  sémen 
que  (fique  aa  outra  e  sse  ambas  morerem  sem  ssemen  que  o 
dito  Affonso  domingues  a  venda,  e  faça  dela  prol  de  minha 
alma.  Item  mando  aas  ditas  Margarida  e  Johana  ffilhas  de  Ma- 
ria lourença  çem  libras  e  lhas  tenha  Affonso  domingues  para 
lhas  dar  ao  tempo  que  vir  que  compre,  é  sse  huma  morer 
ssem  ssemen  que  ffique  aa  outra  e  sse  a  outra  morer  ssem 
ssemen  que  Affonso  domingues  faça' delas  prol  da  minha  alma 
e  sse  Affonso  domingues  morer  atítè  caelas  ou  cada  huma  de- 
las lejxar  o  sseu  poder  a  homem  de  maldade  que  o  faça  pola 
guissa  que  dito  he  e  em  quanto  aás  moças  non  conprirem  (Ta- 
ça com  elas  ssa  prol  para  ssj  é  para  elas.  Item  mando  çin- 
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quoenta  libras  a  Steuaam  que  viue  com  Àffonso  domíngues. 
Item  mando  que  paguem  aas  conffrarjas  os  sseus  dereitos  e 
de  melhoria  xx  xx  soldos.    Item   mando   sseis    raarauedis 

para do  dia  da  minha  ssapultura  aos  Brades  e  doridos. 

Item  mando  que  aos  noue  dias  adugam  dez  clérigos  e  ao* 
trinta  sseiam  quinze  e  denltys  de  comer  e  três  três  soldos  e 
ffaçamme  o  anal.  Item  mando  a  Lourenço  Gonçaluiz  meu  ir- 
maaon  a  minha  ssaya  do  araiz  noua  e  quarenta  soldos.  Item 
mando  a  Gil  perez  dous  quartejros  de  pam  e  a  herdade  de 
cousso  das  quintaans  de  cima  para  ssempre.  Item  a  Steuom  e 
a  Lourenço  dous  dous  quartejros  de   pam  e  a  herdade  de 
cousso  de  ffondo  que  chamam  de  dom  luz  que  aiam  por  mejo 
para  ssempre.  Item  mando  a  Joham  perez  quarenta  soldos  e 
dous  quartejros  de  pam.  Item  mando  aos  ffllhos  de  Martim  ste- 
uez  a  herdade  da  portela  que  ffoi  de  Marinha  perez  para  ssem- 
pre. Item  mando  aos  falhos  de  Tareja  perez  a  herdade  que 
comprej  dos  da  costa  para  ssempre.  Item  mando  a  sam  Salua* 
dor  huum  calez  de  prata  duum  marco  e  huum  quartejro  de 
pam.  Item  mando  ao  abbade  de  sam  Pêro  deste  por  o  aiíarn 
que  hj  ffilhar  huum  marco  de  prata.  Item  mando  ao  priol  de 
Ssouto  huma  das  taças  e  non  lhj  dem  a  branca.  Item  mando 
ao  Affonso  domingues  vynle  libras.  Item  a  Martim  sleuez  dous 
quartejros  de  pam.  Item  mando  que  quantem  (?)  por  mjm 
dous  capelaaens  por  huum  anno  cada  dia.  Item  mando  a  Maria 
lourença  huum  mojo  de  milho.  Item  mando  a  Gonçalo  marlins 
meu  aflilhado  xx  soldos.   Item  mando  a  Maria  amanta  três 
quartejros  de  pam  e  demlhj  do  linho  e  que  aia  em  dia  de 
Ssam ......  pola  herdade  do  putejro  em  cada  huum  aooo 

huum  quartejro  de  pam.  Item  mando  a  Gil  huum  quartejro  de 
pam  e  huma  capa  e  huma  saja  de  burel.  Item  mando  a  Mar- 
tim lourenço  dous  quartejros  de  pam.  Item  mando  a  Joham 
lourenço  da  costa  huum  marauedi.  Item  mando  a  Marinha  paez 
deste  ffllba  delujra  gonçaluiz  vynte  sojdos.  Item  mando  a  Do- 
mingas martins  ffilha  de  Majrtira  gonçaluiz  vynte  soldos  e  com 
estes  vynte  vynte  soldos  as  aparto  de  todos  meus  beens,  *K 
Afaço  meus  herreeos  e  testamenteiros  e  compridores  da  minha 
alma  e  testamento  Domingos  deçpinho  abade  de  sam  Pêro 
deeste  e  Affonso  dominguiz  çapatejro  morador  em  Guimaraeas 
hj  doulhjs  comprido  poder  q$e  possam  vender  a  herdade  e 
quintaan  das  Gortjnhas  que  iaz  na  ffreigesia  de  sam  Saluador 
e  a  doutejro  da  ffreigesia  d$  sam  milhaaom  ssaluo  que  aia 
Maria  amanta  cada  anno  o  dito  quartejro  de  pam.  Item  mando 
aa  Eigreia  de  sam  Saluador  cada  anno  huma  ssoldada  de  pam 
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por  primejro  domingo  de  carraesma  e  uma. .....  ano  a  oito 

dinheiros  o  quarto  e  ssejs  dinheiros  de  candea.  e  mando  que 
os  ditos  meus  herreeos  e  testamentejros  hacrçsçentem  ou  min- 
gem  em  esta  minha  manda  como  virem  que  he  bem  e  prol 
de  minha  alma  e  ffaçam  prol  de  minha  alma  como  as  delhes 
fflo  que  destinga  deus  que  o  por  elhes  ffaço.  Item  proueam  a, 
Domingas  da  portela  como  virem  que  he  bem.  B  oulrossj  a 
Gonçalo  perez  e  Affonso  e  Johaom.  Item  fiapo  pessoejro  do 
emprazamento  das  Cortinhas  que  he  da  Eigreia  de  sam  Salua- 
dor  steuom  perez  de  donjn  e  reuogo  todalas  outras  mandas 
que  ej  Seitas  ata  o  dia  doie  e  outorgo  esta  minha  manda  Sei- 
ta por  ffernam  anes  tabeliom  de  Lanhoso  ca  esta  ej  por  minha 
manda  e  por  codeçillo  e  por  minha  postrimejra  vontade.  E 
presente  a  esta  manda  Lourenço  gonçaluiz  irmaaoa  do  dito 
Pêro  gonçaluiz  outorgoua  e  outorgou  que  o  dito  Pêro  gonçaluiz 
ffaça  dos  seos  beens  o  que  sse  pagar......  ca  el  non  os 

quer  herdar  nem  auer  em  elhes  parte.  Item  eu  Pêro  gonçal- 
uiz mando  as  minhas  cassas  de  Guimaraens  em  que  mora 
Affonso  dominguez  e  Costança  peres  ssa  molher  que  as  aiam 
estes  que  em  elas  moram  e  Pedro  sseu  íBlho  em  ssas  vidas  e 
dem  delas  cada  huum  .anno  quarenta  soldos  ao  moestejro  de 
Ssouto  para  onouerssarjo  e  sse  outro  ffilho  ou  ffilha  ouuerem 
aiamnas  em  ssa  uida  e  pagem  os  ditos  quarenta  soldos  cada 
anno  como  dito  he.  Estintos  estes  fflcam  as  ditas  cassas  aas 
ditas  Margarida  e  Johana  minhas  criadas  Bilhas  da  dita  Maria 
lourença  e  aiamhas  para  ssempre  e  dem  cada  anno  ao  dito 
moestejro  os  ditos  quarenta  soldos.  Afeita  a  manda  nas  Corti- 
nhas  postrimejro  dia  dabril  Era  de  mil  e  trezentos  e  nouenta 
e  quatro  annos.  testemunhas  que  presentes  florara  Steuom  lou- 
renço  do  Vilar.  Domingos  perez  gedelha  do  outejro.  Martim 
perez  e  Gil  perez  criados  de  Pêro  gonçaluiz  e  o  dito  Affonso 
dominguez  e  outros.  E  item  depôs  esto  cinquo  dias  de  majo 
da  ssobredita  Era  nas  Cortinhas  Eu  Pêro  gonçaluiz  ssobredito 
acreçentando  na  dita  minha  manda  mando  cantar  por  Dom  Vi- 
cente anes  e  por  fiernal  martins  e  por  Simhom  perez  huum 
anal  de  missas  e  por  as  conffrarjas  por  que  ouue  de  cantar 
por  de  ffallimento  mandolhjs  cantar  ssete  mjssas.  Item  mando 
cantar  trinta  mjssas  por  alma  de  meu  padre  e  de  minha  ma*" 
dre.  Item  mando  cantar  trinta  mjssas  por  huum  homem,  liem 
mando  cautar  trinta  mjssas  por  aquelles  de  que  ouue  do  sseu 
alguma  coussa  ou  Ihjs  errej.  Item  mando  cantar  cinquo  mjs- 
sas aa  honrra  da  crux.  Item  mando  a  Gonçalo  meu  criado  três 
libras.  Item  mando  a  Domingas  minha  criada  dous  quartejros 
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de  pam  e  quatro  cabras  e  buma  vaca  e  buma  arca  e  huma 
bucha  sse  cassar.  Item  mando  a  Domingas  dona  cinquo  teigas 
de  milho  bj  mando  que  esto  compra  o  dito  Domingos  despi- 
nto abade  de  sam  Pêro  deste.  E  outrossj  lhj  dou  comprido 
poder  que  el  ssem  o  dito  Affonso  domingues  possa  vender  to- 
dalas  herdades  que  mandej  vender  como  he  conteúdo  na  dita 
minha  manda  e  meu  testamento  e  outrossj  venda  os  meus 
beens  para  ffazer  delhes  o  que  eu  com  el  ffallej  que  emtendo 
que  he  ssaude  da  minha  alma  e  que  o  dito  abade  compra  esto 
e  o  ai  todo  como  he  conteúdo  no  meu  testamento  como  eu 
dei  ffjo  e  mando  que  ei  non  sseia  tehudo  de  dar  conto  nem 
recado  dos  meus  beens  a  Rej  nem  arcebispo  nem  a  outro  ho- 
mem nenhum  e  lhj  dou  comprido  poder  que  de  todos  os  meus 
beens  Baça  e  os  estribua  assj  como  eu  com  el  ffallej  por  ssaude 
de  minha  alma  ca  esta  he  a  minha  postrimejra  uontade  para 
o  el  assj  ffazer  e  comprir  como  com  el  fallej.  Item  mando  a 
ssam  Martinho  (?)  quarenta  soldos  para  lenpooes  para  o  altar. 
•  testemunhas  que  presentes  fforom  bertolameu  perez  escudejro 
de  Diego  rodrigues  (?).  Martim  lòurenço  daiquiam  e  Gil  perez 
e  Gonçalo  perez  criados  de  Pêro  gonçaluiz  e  Aluaro  martins  e 
Pedro  dominguez  homens  do  dito  abade  e  André  dominguez 
ffrade  de  Souto  e  Gonçalo  martins  de  gondemar  e  ffrancisco 
perez  clérigo  de  Guimaraens  e  outros.  E  item  doze  dias  do 
mes  de  majo  da  Era  de  mil  e  trezentos  e  nouenta  e  quatro 
annos  nas  Cortinhas  perante  Gonçalo  steuez  juiz  de  lanhoso 
Domingos  despinho  abade  de  sam  Pêro  deste  disse  a  mjra  ffer- 
nam  anes  tabeliom  da  dita  terra  de  lanhozo  que  lhj  mostrasse 
e  leesse  ha  manda  que  ffigj  de  Pêro  gonçaluiz  abade  que  ffoj 
de  gondemar  em  que  he  sseu  testamentejro  ca  disia  por  que 
ora  ffoi  a  ssapultora  do  dito  Pêro  gonçaluiz  que  queria  veer  o 
testamento  sse  conssentirja  em  el  ou  non.  E  eu  tabeliom  sso- 
bre  dito  por  mandado  do  dito  juiz  Ij  a  nota  dessa  manda  e  o 
dito  abade  disse  que  conssentja  na  dita  manda  para  a  com- 
prir com  protestaçom  que  era  quanto  os  beens  do  dito  Pêro 
gonçaluiz  durarem  que  a  compria  e  que  os  sseus  beens  non 
sserom  a  majs  obrigados,  das  quaes  coussas  pedio  huum  stru- 
mento.  E  Affonso  dominguez  morador  em  Guimaraens  outrossj 
disse  que  em  quanto  durassem  os  beens  do  dito  Pêro  gonçal- 
uiz que  conssentja  no  sseu  testamento  e  que  ós  sseos  beens 
non  seiam  a  majs.  E  pedio  treslado  da  dita  manda  e  a  deda 
dela  e  deste  strumento  testemunhas  que  a  esto  presentes  ffo- 
rom o  dito  juiz  e  Affonso  vaasquez  mercador  em  Bragaa  e  Ai- 
res paez  e  ffrancisco  martins  de  Bragaa  e  Martim  steuez  de 
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cassaelles  e  Joham  perez  e  Gil  perez  criados  do  dito  Pêro  gon- 
çaluiz  e  Martim  tome  (T)  e  Jobam  sseu  flilho.  ffrancisco  aoes  de 
louredo  e  outros.  E  eu  ffernam  aoes  tabeliom  dei  Rej  em  La- 
nhoso de  s8qso  dito  que  este  treslado  da  dita  manda  e  a  deda 
dela  e  deste  strumento  por  mandado  do  dito  juiz  escreuj  e  dej 
ao  dito  AÍTodso  dominguez  e  aqui  meu  ssinal  fflgj  que  tal  be  +. 
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Sabbam  todos  que  nos  dom  Joham  de  chanéac  (?)  prior  de 
Souto  Vigário  geral  do  bonrrado  padre  e  senhor  dom  Guilher- 
me polia  graça  de  deus  e  da  saneia  Bigreia  de  Roma  Arcebis- 
po de  Bragaa  e  o  conuento  do  dito  moesteiro  em  nosso  nome 
e  do  dito  nosso  moestejro  emprazamos  a  Joham  martioz  ffilho 
de  Martim  da  codessosa  da  ffrjguesia  de  sam  Migel  de  gonpa 
presente  e  aa  sua  primejra  molher  Ijdina  que  el  ouuer  e  a 
huma  pessoa  depôs  elles  qual  para  esto  nomear  o  que  delles 
majs  viuer  em  ssa  vida  ou  aa  ssua  morte  o  casal  que  ffoj  de 
Martim  perez  de  Vilarinho  o  qual  he  na  dita  ffrjguesia  em  esta 
guisa  que  as  ditas  pessoas  aiara  tenham  e  possujam  o  dito  ca- 
sal em  todo  tempo  de  ssas  vidas  com  todos  sseus  derejtos  e 
perleenças  e  dem  em  cada  huum  anno  ao  dito  moestejro  em 
paz  e  em  saluo  quatro  marauedis  e  huma  marraam  e  duas  ga- 
linhas e  dez  homeens  de  gejra  para  cauar  na  vinha  ou  para 
ffazer  o  que  lhis  mandarem  e  lojtosa  entejra  o  qual  emprasa- 
mento  o  dito  Joham  martinz  por  ssj  e  em  nome  das  ditas  pes- 
soas recebeu  e  obrigoussj  e  todos  sseus  beens  moujs  e  raiz 
por  ssj  e  em  nome  das  ditas  pessoas  a  dar  e  pagar  a  dila 
penssom  pela  guisa  que  dito  he  e  a  manteer  o  dito  empraza- 
mento e  chantar  e  melhorar  e  ffazer  em  el  quanta  bemfejtoria 
ÍTazer  poderem  e  deuera  sseer  obedientes  ao  dito  moe^tpjro 
com  Lodos  sseus  derejtos  e  doo  chamar  outro  ssenbor  contra 
elle  oera  deuem  hi  criar  ffilho  nem  ílilba  dalgo  nem  doutro 
poderoso  nem  deuera  veuder  nem  dar  nem  doar  nem  alhear 
nem  apenhorar  o  dito  emprazamento  nem  parte  dei  a  nenhu- 
ma outra  pessoa  saluo  se  acontecer  aa  tal  que  sseia  da  ssua 
condiçom  e  por  quem  o  dito  moestejro  possa  auer  bem  para- 
dos todos  os  sseus  derejtos  e  deve  seer  antes  conuidado  o  dito 
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prior  e  moesteiro  se  o  querem  tanto  por  tanto  e  sse  recreçer 
contenda  ssobre  ô  dito  emprazamento  'sseiam  tehudos  a  res- 
ponder pola  Eigreia  de  Bragaa.  E  sse  contra  as  ditas  cousas 
ou  contra  cada  huma  delas  florem  percam  o  dito  empraza- 
mento e  o  derejto  que  em  el  ouuerem  e  sse  alguma  das  par- 
tes contra  esto  quizer  vijr  para  britar  o. dito  emprazamento 
non  possa  demais  pejte  aa  outra  parte  outorgante  quinhentos 
soldos  em  nome  de  pea  e  o  prazo  fficar  em  sua  flrmedoem 
para  sempre  e  por  morte  das  ditas  pessoas  o  dito  empraza- 
mento com  toda  ssa  bemflejtoria  fficar  liure  e  quite  ao  dito 
moestejro.  E  nos  dom  Joham  de  chaneac  Vigário  ssobre  dito 
porque  fforoos  certo  que  o  dito  emprazamento  sse  ffaz  a  prol 
do  dito  nosso  moestejro  damos  hi  outorgamento  e  acturidade 
ordinária  da  parte  da  dita  Eigreia  de  Bragaa.  Testemunhas  que 
a  esto  fforara  presentes  Joham  lourenço  procurador  e  Joham 
gonçalues  tabeliom  de  Guimaraens.  Àffonso  gonçalues  e  Mar- 
tins Johannes  do  Rial  e  Joham  de  ssobrado  e  outros.  E  por 
major  ffirmidoem  mandamos  dar  ao  ssobre  dito  Joham  martins 
esta  carta  de  emprazamento  soescripta  com  nossa  maaom  e 
sseelada  do  nosso  seelo.  Data  em  no  dito  moestejro  quatro 
dias  dojtubro  Era  de  mil  ccc.  nouenta  e  ojto  annos. 
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Sabbam  todos  que  presente  mjm  Joham  gonçalves  tabal- 
liom  de  Guimaraens  e  das  testemunhas  adeante  sentas  Joham 

marlins  priol Vaasco  dominguez  Vicente  anes  Joham 

anes  Pêro  lagoa  caonigos  do  dito  mosteiro  de  Souto  mandarom 

e  outorgarom  que  Maria molher  que  ffoj  de  Gonçalo 

anes  mercador  ia  pasado  ouuesse  por  o  casal  daldam  que  o 

dito  priol fTrades  que  esta  no  dito  logo  daldam  sateen- 

ta  e  cinquo  libras  de  dinheiro  port conuem  a  sa- 
ber  cada  huum  anno  e  três  marauedis  por  o  casal  dos 

ditos  ffrades  ataa  que  ffassom  en trégua  dos  sobre  ditos  dinhei- 
ros os  quaes  dinheiros  Maria deuja  aa  dita  Maria  gon- 
çalues e  a  seu  marido.  E  a  dita  Maria  gonçalues do  ca- 
sal do  dito  priol  ora  a  huum  anno  e  depôs  que  a  dita  Maria 
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gonçalnes  ffosse  entregue  dos  sobreditos  dinheiros  os  ditos  ca- 

saaes ao  dito  mostejro das  quaes  coussas  a  dita 

Maria  gonçalues  pedio  huum  strumento.  ffeito  ffoj  no  mostejro 
de  Souto  primeiro  dia  de  dezembro  Era  de  mi)  e  quatrocentos 
e  dous  annos.  testemunhas  Affonso  domingues  do  Castelo.  Gi- 
rai dominguez.  Affonso e  outros*  E  eu  taballiom  sobre 

dito  a  esto  presente  ffuj  e  este  strumento  screuj  e  aqui  meu 
signal  ffiz  que  tal  be  +. 
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Sabbam  todos  que  presente  mjm  Pêro  martins  taballiom 
dei  Rej  em  Bragaa  e  em  seus  termbos  e  as  testemunhas 
adeante  scritas  o  bonrrado  barom  dom  Hartim  dominguez 
meestre  scola  de  Bragaa  conheceu  e  confessou  que  ouue  e  re- 
cebeu do  religioso  Joham  martins  priol  do  mosteiro  de  Souto 
treze  marauedis  em  nome  do  cabidoo  de  bragaa  em  que  o  dito 
mosteiro  era  teudo  ao  dito  cabidoo  do  anno  da  Era  de  mil  e 
quatrocentos  e  buum  que  se  acabou  polo  sam  Johanne  bautis- 
ta  da  Era  de  quatrocentos  e  dous.  E  deuse  dos  ditos  dinheiros 
por  bem  pago  e  entregue  em  nome  do  dito  cabidoo  e  o  dito 
priol  por  quite  e  por  liure  delles  para  sempre  el  e  o  dito  seu 
mosteiro  e  successores.  Das  quaes  cousas  Johanne  affonso  ho- 
mem do  dito  priol  e  em  seu  nome  pediu  a  mjm  dito  taballiom 
buum  strumento.  ffeito  ffoj  em  Bragaa  nas  casas  da  morada  do 
dito  meestre  scola  noue  dias  do  mes  de  setembro.  Era  de  mil 
e  quatrocentos  e  quatro  annos.  testemunhas  que  presentes  fo- 
rom  Rodrigue  anes  abbade  da  aueleeda.  Joham  branco.  Vaasco 
perez  homens  do  dito  Meestre  scola  e  outros.  E  eu  Pêro  mar- 
tins tabaliiom  susso  dito  que  a  esto  presente  fuj  e  este  stru- 
menlo  de  mandado  do  dito  Meestre  scola  e  a  rrogo  do  dito 
Johanne  afonso  com  minha  maaom  própria  screuj  e  em  el  meu 
sinal  pugj  que  tal  he  em  testemonho  de  uerdade: — 

Saneia  Maria  +  intercede  pro  me.  —  pag,  ini°  soldos. 
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Sabbam  todos  que  presente  mjm  Joham  affonso  tabaliom 
de  Gujmaraens  e  as  testemunhas  adeante  scriptas  Joham  mar- 
tins  priol  do  mostejro  de  sam  Saluador  de  Souto  e  Steuom 
fferoaodes  testamenteiro  de  fernara  anes  vasalo  delrrej  procu- 
rador de  Gonçalo  (Fernandes  e  Ejnez  ffernandes  Alhos  do  dito 
fernam  anes  e  Vaasco  martins  caonigo  e  procurador  daldonça 
martins  ssa  madre  raolher  que  foj  do  dito  fernam  anes  e  Gon- 
çalo rrumen  chegarom  aas  vjnhas  que  chamam  do  caualeiro 
que  ssoja  de  trager  emprazadas  Martim  gomes  e  Margarida 
steuez  sa  molher  e  ffezerom  delas  partiçom  em  esta  gisa  que 
se  segue  presente  Joham  daraaens  marido  da  dita  Ejnez  ffer- 
nandes deram  ao  dito  mostejro  de  Souto  a  meatade  delas  e 
acontece ulhj  na  sa  meatade  a  meatade  da  vjnha  que  esta  so  a 
vjnha  de  belmonte  pelos  marcos  e  deujsoens  que  logo  ly  po- 
serom  para  contra  a  vjnha  do  logar  de  ujla  uerde  e  a  meata- 
de da  vjnha  que  esta  apardcom  (?)  Martim  cassado  e  aconte- 
çeulbj  na  sa  meatade  pelos  marcos  e  deujsoens  que  logo  t\j 
poserom  contra  a  vjnha  de  gundaar  com  a  meatade  da  deuessa 
que  esta  arredor  da  dita  iynha  e  a  outra  das  ditas  vinhas  e 
deuessa.  Aconteceu  aas  ditas  aldonça  martins  e  (ilhas  e  testa- 
menteiro do  dito  fernam  anes  e  a  Gonçalo  rrumeu  por  sortes 
que  sobre  esto  lançarom  e  quizerom  e  outorgaram  as  sobre- 
ditas que  cada  huum  ouuesse  a  ssa  parte  das  ditas  vjnhas  e 
deuessa  pela  gisa  que  a  cada  huum  acontecia  e  ffezese  dela 
como  de  sua  cousa  própria,  ffeito  ffoj  nas  ditas  vjnhas  vjnle  e 
aseis  dias  <\e  março  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  treze  anos. 
testemunhas  Affonso  rrodriguez  peixoto.  Lourenço  steuez  de 
picoutos.  Affonso  giraldes  da  porta  da  torre  uelha.  Pêro  perez 

de  rrua  de  coiros.  Martim  casado.  Martim  anes  de  so 

Joham  lourenço  homem  do  dito  priol.  Gonçalo  çapateiro  jenrro 
de  Gonçalo  gulaaens.  Vaasco  gaujaro  homem  do  dito  Gonçalo 
rrumeu  e  outros.  E  eu  dito  tabaliom  que  este  stromento  para 
o  dito  mostejro  screuj  e  aqui  meu  sjnal  ffiz  que  tal  he  +. 
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Sabbam  todos  que  presente  mjm  Joham  affonso  tabaliom 
de  Gujmaraens  e  as  testemunhas  adeante  scriptas  Joham  mar- 
Uns  priol  do  mostejro  de  Souto  e  Vaasco  martins  caonjgo  como 
procurador  daldonpa  martins  ssa  madre  e  Steuom  ffernandei 
testamenteiro  de  fernam  anes  marido  que  foj  da  dita  aldonpa 
martins  e  procurador  de  Gonçalo  ffernandes  e  Ejnez  ffernandes 
seus  filhos  e  Gonçalo  rrumeu  partirom  por  mejo  o  souto  e  deue- 
ssa  que  jaz  na  ffrejgesia  de  Santesteuom  dulgeses  que  chamam 
dos  caualeiros  e  aconteceu  ao  dito  priol  e  sseu  mosteiro  por  sor- 
tes que  sobre  esto  lançarom  em  ssa  meatade  o  souto  e  salgeiros 

que  estam  contra  o  ssouto  que que  he  daffonso  gil  e 

dessa  irmajdade  para  logo  foj  partido  e  marcado  e  a  deuessa 
que  está  junta  com  o  dito  souto  costa  cima  que  parte  por  o 
comaro  da  deuessa  de  carreiros  por  os  marcos  e  deujssoens 
que  em  ela  poserom.  E  aos  ditos  aldonça  martins  e  testamen- 
teiro e  curador  e  Gonçalo  rrumen  aconteceu  em  ssa  meatade 
o  outro  souto  que  esta  costa  cima  e  a  deuessa  que  esta  janta 
com  el  como  sse.  vaj  contra  o  monte  que  segue  para  a  vjnha 

de  gundaar  que  trage  Marli m  anes  de  so  as e  pelos 

marcos  e  deujssoens  que  hj  poserom  pela  gísa  que  dito  he  e 
quiserom  e  outorgarom  que  cada  huum  fezesse  da  sua  parle 
da  dita  deuessa  e  das  vjnhas  e  sou  los  e  herdade  que  chamam 
dos  caualeiros  pela  gisa  que  Ibjs  acontecia  aquilo  que  quisese 
e  por  hem  teuesse  com  protestaçom  qne  se  alguum  ieuaua  o 
que  seu  noa  era  e  aaj  depojs  fosse  achado  que  o  desembar- 
gasse a  cuio  fosse  e  obrigaromse  a  rresponder  por  esta  rrasoro 
perante  os  juizes  de  Gujmaraens  sse  acontecesse  que  por  elo 
fossem  demandados,  ffeito  noa  ditos  souto  e  deuessa,  dous  dias 
dabril  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  treze  anos,  testemunhas 
Joham  rrodrigues  caonigo  do  dito  mosteiro  de  Souto,  Lourenço 
steues.  Steuom  capei om  moradores  na  (Trejgesia  do  dito  mos- 
teiro. Martim  casado,  nicolaao  perez  caonigo  de  Gujmaraens. 
DiegaíFonso,  Vaasco  gauiaro  homens  do  dito  Gonçalo  rrumeu  c 


1    Kstã  escripto  no  mesmo  pergaminho  do  antecedente. 

í.*  An  no. 


66 


outros.  E  eu  dito  tabaliom  que  este  strumento  para  o  dito  mos- 
teiro screuj  e  aqui  meu  sjnal  fiz  que  tal  he  +. 
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Sabbam  todos  que  presente  mjm  Aflouso  dominguez  taba- 
liom de  Guimaraens  e  as  testemunhas  adeante  escritas  sendo 
dom  Jobam  martins  prior  do  mostejro  de  Souto  Vasco  domin* 

guês perez  Vasco  gonçalues  Jobam  martins  (?)  ffrades 

do  dito  mostejro  em  cabjdoo  como  de  custume  para  esto  que 
se  segue  emprazarom  a  Vasco  domingues  abade  de  Sancta  oíe* 
mea  e  a  duas  pessoas  despos  el  qual  o  postrimejro  a  sa  mor- 
te nomear  o  campo  de  mozjnhos  que  ffoj  de  Domjngos  mar* 
tins  que  he  na  dita  ffregesia  so  tal  pato  e  condiçom  que  dedes 

ende  em  cada  hum  ano  ojto  soldos dos  ffrades  e  ffaça 

em  el  bemffeitoria  e  melhoramento  e  dardes  aos  ditos  ffrades 
os  ditos  ojto  soldos  e  uos  non  o  poderdes  leixar  nem  o  dita 
prior  e  convento  a  uos  tirarlhe  (?)  e e  as  ditas  pes- 
soas o  dito  campo  com  toda  sa  bemffeitoria  para  prior  do  dito 
mostejro  ljure  e  quite  com  toda  sa  bemffeitoria  e  quem  con- 
tra esto  flor  peite  de  pea  quinhentos  soldos  esto  ualer  esto  nos 
ffizemos  por  duas  peixotas  ffrjtas  e  huma  cabaça  de  vinho  que 

de  uos  recebemos Afazemos  uos  praso  por  Bragaa  quão* 

do  quizerdes  a  uossa  custa  ffeito.  ffeito  ffoj  no  dito  mostçjrc 
dez  e  noue  dias  de  novembro  Era  de  mil  e  quatro  centos  f 

dez  e  sete  anos.  testemunhas  Gonçalo homem  do  dito 

prior,  ffrancisco Joham  lourenço  homem  do  dito  prior 

e  outros.   Eu  Affonso  domingues  tabeliom  sobre  dito  que  este 
estrumento  e  outro  a  el  semelante  escreuj  e  aqui  meu  signa 
fiz  que  tal  he  +. 

p.  iiii°  soldos. 
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Sabbam  todos  que  eu  Domingos  gonçalves  abbade  de  san- 
cto  Ovaya  de  Reuelhe  do  arcebispado  de  Bragaa  julgado  de 
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monte  longo  conhosco  e  confesso  que  recebj  de  dom  Steuom 

priol  do  mostejro  de  Souto  de  Ribadaue em  boa  paga 

e  entrega  de  todos  os  beens  e  cousa3  que  o  dito  dom  Steuom 
ouue  de  dar  de  receber  e  demjnjstrar  e  de  procurar  da  dita 

minha  Eigreja  des  tempo  que delia  foj  abbade  ataa 

este  sanboane  b autista  que  ora  foj  desta  Era conuem  a 

saber  des  ha  era  de  raille  iin°  centos  trinta  e  buum  anos  ataa 
este  ano  da  Era  de  mill  e  quatrocentos  e  trinta  e  dous  anos 

que  ora  anda  e  das pesoas que  aa  dita  Eigreia 

fossem  obligadas  de  quaes  el  recebesse  e  ouuesse  e  que  o 
dito  priol  page  todos  os  encarregos  que  a  dita  Eigreia  be  tiu- 

da  de  pagar  do  sobre  dito  tempo  e  que  os  page co- 

reenta  dias  e  que  o  dito  abbade  page  coreenta  soldos  para 

deste  ano  a  Bragaa  e  que  qualquer  que  for  tebudo  a  pagar  a 

paga  que dauer  da  dita  Eigreia  do que  a  page 

e  por  ende  o  dou  por  quite  e  por  Ijure  el  aiades  seus 

cousas  e  nunca  o  por  a  dita  razom  demande  nem  posa  de- 
mandar em  juiso  nem  fora  dei  nem  outrem  por  mjm  nem  por 
a  dita  minha  Eigreia  e  posto  que  o  demande  outorgo  que  non 
valha  e  pedirom  senhos  estromentos.  feito  foj  em  Reuelhe  vjn- 
te  e  seis  dias  do  mes  de  Julho  Era  de  mil  e  quatrocentos  trin- 
ta e  dous  annos.  testemunhas  Steuom  martins.  Joham  gonçal- 
ves  ffernam  uelho-  de  Reuelhe  e  outros.  E  eu  Gonçale  anes 
taballiom  delrej  em  monte  longo  que  este  stromento  screuj  e 
aqui  meu  signal  fiz  que  tal  he  + . 
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Sabbam  todos  que Steuom  peres  prior  e  o  conuen- 

to  do  mosteiro  de  sam  Salvador  de  souto  do  arcebispado  de 
Braga  do  julgado  de  Guimaraens  autor  de  huma  parte  e  A  Afon- 
so domingues  papateiro  morador  no  castelo  da  dita  villa  reo 
da  outra  parte  por  rrasom  de  humas  cassas  que  o  dito  prior 
e  conuento  diziam  que  lhes  mandara  por  elas  Pêro  gonçalues 
abbade  de  sam  Martinho  de  Gondemar  coreenta  soldos  da  moe- 
da antjga  quada  huum  ano  por  nouersario  e  quç  o  dito  Aftbn- 
so  domingues  moraua  e  mora  em  has  ditas  casas  e  que  lhj 
pagara  os  ditos  coreenta  soldos  quada  huum  ano  ata  a  Era  de 

quatrocentos  e  doze  anos  que  lhj de  pagar  e  non 

pagar  vjnte  e  cinquo  anos  e  majs  obriga e  pedira  que 
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lhos  pagasse  em  duas por  terem  preito  e  demanda 

veeram  a  tal  aveença  e  amjgavel  compositora  por  manda 

e  composerom  e  outorgarom  que  o  dito  prior  e  seu  conuento 
e  seu  mosteiro  aiarn  daqui  em  deante  para  sempre  as  ditas 
cassas  com  seu  eixido  e  perteenças  e  ffaçara  delas  como 
de  sua  coussa  própria  com   outorgamento  que  se  Johana 

filha Pêro    gonçalves   em   ellas    ha  alguno  dereito 

que lbj  ffique.  outrosj  que  o  dito  affonso  domingues 

seja  quite  das  ditas pasadas  e  prouue  ao  dito  affonso 

domingues  que  o  dito  prior  e  conuento  filhem ......  das 

cassas  e  as  aiam dito  seu  mosteiro  como  dito  he  para 

fazerem  por  ellas  o  que  o  dito  Pêro  gonçalues  mandou  em 

seu  testamento coussas  e  non  bjrom  contra  ellas  so 

pena  de  vjnte  libras  e  esto  valer,  ffeito  na  rua  da da 

dita  vila  vjnte  e  huum  dias  do  mez  de  raajo  Era  de  mil  mi 
centos  e  trjnta  e  cinquo  anos  testemunhas  Joham  anes  procu- 
rador do na  dita  vila  Martim  martins  tabaliom.  Paay 

rrodrigues  tecelom.  Gonçalo  domingues E  depois  desio 

no  dito  dia  o  dito  affonso  domingues  entregou  aas  ditas  ca- 
ssas as  quaaes  stom  a  sub  a  porta  da  garida  e  partem  da 
huma  parte  ellas  e  seu  eixido  com  cassas  que  fforom  de  Gi- 
raldo  martins  mercador  e  da  outra  com  cassas  de  Joham  rro- 
drigues  e  da  outra  por  rrua que  vaj  para  o  cas- 
telo  pollo  caminho  que  vaj  para  o  forno  de  Vai  melho- 
rado. E  o  dito  affonso  domingues  deu  a  posse  das  ditas  cassas 
com  seu  eixido  ao  dito  prior  para  aas  auer  com  seu  conuento 
polia  guissa  que  dito  he  a  qual  posse  lhj  deu  por  pedra  e  ter- 
ra e  telha  e  chaues  e  portas  delias  e e  o  dito  prior  a>j 

a  recebeu  e  fScou  em  ela  e  pediu  de  todo  huum  strumento. 

testemunhas  o  dito  Joham  anes de  sam  torcade.  Joham 

anes  procurador  do na  dita  vila.  Martim  martins  taba- 
liom dela  e  outros  e  eu. .... .  goopalves  tabaliom  delrej  em 

Guimaraens  que  este  strumento  screuj  e  aqui  meu  signal  fli» 
que  tal  +  he. 
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Sabbara  todos  que  presente  mjm  Affonso  ffernandes  tabel- 
liom  delrej  na.  vila  de  Guimaraaens  e  as  testemunhas  adeante 


scritas e  demanda  era  perante  Martim  uycente  godi- 

nho  e  Gjl  marfins  ouuidores  na  corte  (?)  delrej  antre  Affonso 
mjgees  morador  em  vilar  datam  termho  da  dita  vila  autor  por 
ssj  e  por  Gil  peres  sseu  procurador  da  buma  parte  e  dom  Ste- 
uom  peres  priol  do  moesteiro  de  sam  Saluador  de  ssouto  da 
hordem  de  Santo  agostinho  do  arcebispado  de  Bragaa  e  o  con- 
uento  do  dito  moesteiro  por  ssj  e  por  Affonso  ueeira  sseu  pro- 
curador da  outra  dizendo  o  dito  Affonso  mjgees  contra  o  dito 
priol  que  el  dito  Affonso  mjgees  e  sseus  ffilhos  morauam  no 
dito  logo  de  vilar  datam  o  qual  log^r  era  regeengo  delrej  e 
que  ele  e  os  sseus  (filhos  e  as  outras  pessoas  que  ante  elles 
morarom  no  dito  regeengo  esteuerom  e  estauam  ssempre  em 
posse  de  paçer  com  sseus  gaados  e  montar  e  talhar  no  monte 
de  candooso  ssem  embargo  do  dito  priol  e  dos  outros  priores 
que  fforatn  do  dito  logo  de  ssouto  ssegundo  fiaria  certo  por 
testemunhas  e  por  escritura  mostrando  logo  em  ajuda  de  sseu 
ffeito  huum  estrumento  escripto  em  purgaminho  que  era  ssi- 
gnaado  por  maom  de  Pêro  lourenço  tabelliom  que  ffoj  da  terra 
de  ffreitas  ssegundo  em  el  parecia  do  qual  o  teor  tal  he.  To- 
dos címhoscam  que  em  presença  de  mjm  Pêro  lourenço  publi- 
co tabelliom  de  nosso  Senhor  Blrej  em  terra  de  ffreitas  e  das 
testemunhas  adeante  escritas  os  homens  de  vilar  datam  se 
veeram  querelar  a  Martim  steues  juiz  de  ffreitas  do  priol  de 
ssouto  que  lhes  metja no  monte  hu  ssuyam  a  pa- 
çer e  husar  e  lho  tolhja  e  deffendia  o  qual  juiz  mandou  jul- 
gando aos  ditos  homeens  que  paçessem  e  husassem  e  talhas- 
sem como  ssempre  paçerom  e  talharom  e  husarom  e  qué  sse 
lhes  o  dito  priol  ffesesse  mal  e  fforça  que  lho  veessem  diser  a 
el  ou  a  qualquer  juiz  que  ffosse  que  lhes  alçaria  fforça  comno 
meirinho  e  cona  justiça  da  qual  cousa  os  ditos  homeens  pe- 
dirom  em  a  mjm  dito  tabelliom  huum  testemonho  ffoj  ffejto 
em  ffrejtas  vjnte  djas  de  janeiro  Era  de  mil  e  quatrocentos  e 
trjnta  e  três  anos.  testemunhas  presentes  ffrancisco  anes  cre- 
ligo.  Joham Domjngos  peres  e  outros  e  Eu  dito  tabel- 
liom a  esto  presente  ffoj  e  este  estrumento  escreuj  e  meu  si- 
gnal  pus  que  tal  he  +•  o  qual  escrito  assj  amostrado  o  dito 
Affooso  migees  disse  que  non  embargante  que  assj  os  morado- 
res do  dito  logo  de  vilar  datam  avjam  de  paçer  e  talhar  no 
dito  monte  e  ssempre  esteuerom  em  posse  delo  que  ora  noua- 
mente  o  dito  priol  lhes  punha  embargo  $te  non  talhasem 
nem  montasem  nem  paçesem  no  dito  monte  e  lho  tolhia  man- 
dando penhorar  os  que  hj  achaua  assj  como  mandara  ora  pe- 
nhorar e  tomara  penhores  a  elle  e  a  sseus  ffilhos  porque 
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bjam  assj  ao  dito  monte  e  lhes  tjnha  ora  o  dito  priol  tomado 
buma  capa  e  buum  chapeirom  e  huraa  cesta  e  pjdia  aos  ditos 
ouuidores  que  visem  o  dito  escrito  pois  por  el  ffazia  certo  que 
estauam  em  posse  do  dito  monte  como  dito  he  que  lhes  alça- 
sem  fforça  do  dito  priol  e  lhe  deffensem  lhes  non  possese  sso- 
brello  embargo  nenhuum  poendo-lhe  em  elo  pena  sse  o  con- 
trairo  ffezese  e  que  outrossj  o  costrangesem  que  lhe  entrega- 
sem  os  ditos  sseus  penhores  que  lhe  assj  tjnha  tomados  e  os 
ditos  ouuidores  visto  o  dizer  e  pjdir  do  dito  Affonso  mjgees  e 
visto  o  dito  escripto  ífezerom  pergunta  ao  dito  priol  que  djzia 
e  o  dito  priol  pjdiu  que  lhe  mandasem  dar  o  tralado  do  dito 
escrito  e  termho  a  que  veesse  djzer  do  sseu  djreito  e  os  ditos 
ouuidores  lho  mandarom  dar  e  que  para  a  primeira  audjencia 
veesse  rresponder  E  ao  dito  termho  pareceu  o  dito  Affonso  rai- 
gees  da  huma  parte  e  o  dito  priol  da  outra  djzendo  o  dito 
priol  aos  ditos  ouuidores  que  vista  ha  auçom  que  contra  el 
pos  o  dito  Affonso  migees  e  visto  como  el  priol  he  pessoa 
ecresjastjca  ssegundo  he  e  o  dito  autor  diz  em  sseu  djzer  e 
rrazoa  que  uos  nom  ssodes  jujzes  em  este  ffeito  nem  ho  co- 
nhoçjmento  non  he  voso  majs  da  Ejgreia  de  bragaa  cuio  ssu- 
gejto  e  creljgo  he  Pede  que  non  conhoscades  do  dito  ffeito  e 
se  o  qisser  demandar  o  dito  Affonso  migees  que  o  demande 

perante  sseu  jujz  que  dei  ffora he  em aiades 

conhoçjmento  o    que   ssegundo  djrejto  nom  creo   (?)   com 

vosa respondo  ao  que  be  dito  da  parte  do  dito  Affonso 

que  o  Ijbello  non  procede  por  mingas  de  ffaljçjmentos  que  el 
ha  segundo  os  ditos  houuidores  veerion  e  o  dito  Affonso  mi- 
gees djzia  non  embargante  o  que  o  dito  priol  djzia  que  se  ha 

de  rresponder  perante  os  ditos jujzes  por  a  dita  razom 

e  que  o  dito  sseu  pjdjdo  tragja  sseu  (?)  djreito  e  por  o  dito 
Gil  martins  ouuidor  ffoj  julgado  que  a  auçom  posta  da  parte 
do  autor  contra  o  dito  reo  que  tragja  djreito  contra  o  dito  priol 
e  ffoj  contestado  o  dito  pjdjmento  parte  por  conffissom  e  parte 
por  negaçom  e  ao  conffessado  poer  ssua  deffessa  em  seu  tempo 
e  ao  negado  dar  artigoos  em  contrairo  e  de  todo  o  outro  seu 

djreito  o ouuidores  que  o  dito  priol  contestaua  quanto 

abondaua  e  mandarom  que  ffosse  este  ffeito  hamostrado  a  Jo- 
ham  esteuom  procurador  delrej  porque  diziam  que  perteenpja 
ao  regeengo  delrej  e  fforom  dados  por  o  dito  Jobam  esteuom 
artjgoos  em  nome  do  dito  senhor  rej  contra  o  dito  priol  e  ffo- 
rom julgados  por  perteencentes  e  mandado  ao  dito  priol  sse 
avja  artigoos  contrairos  que  veesse  com  eles  e  fforom  dados 
huuns  artigoos  da  parte  do  dito  priol  de  contrarialdade  e  ffo- 
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rom  por  9  dito  Gil  martins  ouujdor  julgados  os  ditos  artigoos 

por e  que  sse  soubesse  por  eles  ha  verdade  sobre  os 

quaaes  artigos  dados  fforora  ffilhadas  enqiriçoens  (?)  pelos  di- 
tos artigoos  também  da  huma  parte  como  da  outra  e  por  o 
dito  Gil  martins  ffoj  o  dito  Afeito  cometudo  por  seu  aluara  a 
Niculao  steues  almuxariffe  delrej  na  dita  vila  do  qual  aluara  o 
teor  tal  he.  Niculao  steues  almuxariffe  delrej  em  Guimaraaeas 
Gil  martins  ouuidor  na  corte  do  dito  Senhor  uos  mando  da 
ssua  parte  que  ffaçades  perante  uos  vjr  as  partes  deste  Afeito 
e  ouuide  e  ljurade  o  dito  Afeito  antre  elles  como  achardes  que 
he  djreito  dando  agrauos  e  apelaçoens  aas  partes  nas  cousas 
que  o  de  djreito  deuedes  ffazer  e  ai  non  ffaçades  Afeito  em  Gui- 
maraaens  ojto  djas  de  ffeuereiro  ffernam  lourenço  o  Afez  Era 
de  mil  e  quatrocentos  e  trjnta  e  noue  l  annos o  qual  al- 
muxariffe Afez  perante  ssj  vijr  as  ditas  partes  e  lhes  assignoou 
termhos  a  que  cada  huum  ffezese  suas  prouas  as  quaes  enqi- 
ripoens fforam  tomadas  e  acabadas e  pobricadas  e  rra- 

soado  sobre  a  proua  non  proua  e  concruso  e  visto  o  dito  por 
o  dito  Niculao  steuez  o  dito  Nicolau  steuez  deu  em  el  huma 
sentença  deffenetjua  da  qual  ho  teor  tal  he.  Visto  este  Afeito 
conuem  a  ssaber  pitjçom  e  contestaçom  e  artigoos  e  proua 
que  ffoj  dada  dados  por  a  parte  do  dito  reo  e  a  proua  que 
ssobre  elles  ffoj  ABlhada  julgo  que  o  dito  autor  non  prouou  o 
que  sse  obrigou  a  prouar  em  razom  da  posse  e  longíssima 
prescrisçom  que  djzia  que  ayja  e  possuja  na  dita  deuesa  por 
justo  tjtello  e  sentença  que  delo  tjnha.  E  o  dito  reo  prouou 
craramente  o  que  sse  obrigou  prouar  em  ssua  contrarialdade 
e  por  essa  meesma  sentença  dando  logo  a  deffenetjua  abssoluo 
o  dito  reo  e  a  demanda  que  lhe  era  posta  da  parte  do  dito 
autor  em  rrazom  da  dita  deuessa  e  condapno  o  dito  autor  nas 
custas  djreitas  (?)  visto  como  sse  moueu  maljcjosamente  e  a 
ssabendas  (?)  a  ffazer  a  dita  demanda,  da  qual  sentença  o  dito 
Affonso  migees  apelou  da  dita  sentença  e  o  dito  Niculao  ste- 
uez almuxariffe  lbe  recebeu  a  apelaçom  e  lha  atempou  a  qjnze 
dias  do  mes  dagosto  e  o  dito  priol  pjdiu  o  dia  de  aparecer  e 
protestou  das  custas  Afeito  ffoj  na  dita  vila  vjnte  e  huum  djas 
do  mes  de  junho  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  trjnta  e  ojto  *  an- 
nos testemunhas  Joham  lourenço  chantre  da  Ejgreia  de  Sancta 


1   Lé-se  claramente  noue  e  ojto,  porém  houve  certamente  equivo- 
co, ao  escrever  uma  das  palavras. 


72 


Maria  da  dita  vila  e  Gonçalo  martins  e  Álvaro  martins  ho- 
meens  do  dito  priol  e  outros  E  eu  Àffonso  ffernandes  tabelliom 
sobre  dito  que  esto  escreuj  e  aqi  meu  signal  ffjz  que  tal  be  + 


LXX 

1401 

Sabbam  todos  que  eu  Gonçaleanes  ferreeiro  morador  na  vil- 
la  do  Castelo  de  Guimaraens  em  todo  meu  siso  e  entendimenta 
renuncio  todalas  mandas  testamentos  codeçillos  vendas  deui- 
soens  que  ej  feitas  ata  o  dia  doie  todalas  rrenunçio  eorao  ey 
por  rreuogadas  e  rrenunçiadas  que  quero  noa  valham  e  em  esta 
rrenunçiaçom  non  ua  contra  a  doaçom  que  fiz-  a  Senhorinha  mi 
nha  sobrinha  que  mando  que  valha  para  sempre  porque  a 
qrey  e  me  seruiu  e  serue  e  me  mantém  e  por  a  dita  rrazom 
mando  que  valha  a  doaçom  que  lhj  fiz  de  tudo  aquilo  que  lhj 
eu  dej  asj  e  pela  guisa  que  he  contehudo  nos  strumentos  qu< 
lhj  ey  feitos  por  Joham  lourenço  tabelliom  de  Guimaraens  6 
por  soldas  que  me  merece  que  lhj  non  paguej  e  outorgo  que 
lhos  non  possa  rreuogar  e  mando  e  outorgo  que  valha  para 

sempre  e  rreuogo  todalas  outras  mandas  testamentos 

doaçoens  que  ey  feito  ante  deste  strumento  salua a  dita 

Senhorinha  para  sempre  e  de  que  a  dita  Senhorinha 

tem  a  a  pose  e  desto  o  dito  Gonçaleanes  e  a  dita  Senhorinha 
pedirom  senhos  strumentos....*.  feita  foj  em  Guimaraens 
vjnte  cinquo  dias  de  feuereiro  Era  de  mil  e  quatro  centos  e 
trjnta  e  noue  annos  testemunhas  Joham  anes  seleiro.  Mar 

tim Lourenço  freitas.  Joham  de  Saa hirmaaom 

dafonso  anes  e  outros  E  eu  Joham  lourenço  tabelliom  delrej 
em  Guimaraens  que  este  strumento  screuj  e  meu  signal  aqu] 
fiz  que  tal  he  -f. 

LXXI 
1402 

Sabbam  todos  que  eu  Gonçaleanes  flerreiro  morador  na  vjla 
uelha  do  Castelo  da  vjla  de  Gujmaraens  digo  que  dej 
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rremedio  da  minha  alma casas  com  buum  pequeno  ei- 

xido  que  estam  na  dita  vjla  em  rua  sseleira  em  que  ora  mora 
Margarida  anes  irmaam  de  Steuom  anes  sseleiro  aa  quaaes  ca- 
sas partem  da  huma  parte  com  casas  da  conffraria  de  santa 
Margarida  e  da  outra  com ......  do  moesteiro  da  Costa  que 

ssom  do  moesteiro  que  ssom  do  moesteiro  de  Souto  e  por  em 
mando  e  outorgo  para  o  dito  moesteiro  no  dia  de  sam  Migel  de 
setembro  primeiro  que. . . . . .  o  dito  aia  a  dita  casa  para  todo 

sempre  e  ffaça  o  dito  moesteiro  dela  o  que  qiser  e  por  bem  teuer 
como  de  sua  cousa  proprja  e  dou  poder  a  Steuom  perez  priol 
do  dito  moesteiro  que  tome  logo  a  pose  da  dita  casa  e  eixido 

e  o  aia  o  dito  moesteiro  para  todo  sempre he  sua  das 

quaaes  cousas  o  dito  priol huum  estrumento  e  o  dito 

Gonçale  anes  lho  mandou  dar  Afeito  fibj  na  djta  vila  nas  pousa- 
das do  dito  Gonçale  anes  sseis  djas  do  mes  de  setembro  Era  de 
mil  e  quatrocentos  e  quareenta  annos  testemunhas  ffrej  Louren- 
ço doutor  do  moesteiro  de  sam  domjngos  da  dita  vjla  e  ffrej 
Martinho  de  limha  do  dito  moesteiro  e  Johâra  affonso  e  AíTonso 
domingues  mercadores  da  dita  vjla  e  eu  Affonso  ffernandes  la- 
belliom  publico  delrej  na  dita  vjla  de  Guimaraens  que  este  es- 
trumento por  mandado  e  outorgamento  do  dito  Gonçale  anes 
escreuj  e  aqi  meu  signal  fiz  que  tal  he  +. 
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Sabbam  todos  que  perante  mjm  Affonso  ffernandes  tabel- 
liom  delrej  na  vjla  de  Guimaraens  e  das  testemunhas  adeante 
escritas  ssejs  dias  do  mes  de  setembro  da  Era  de  mil  e  qua- 
trocentos e  quareenta  annos  dom  Steuom  perez  priol  do  moes- 
teiro de  ssouto  do  arcebispado  de  Bragaa  chegou  a  humas  ca- 
sas que  estom  na  dita  vjla  na  vjla  uelba  do  Castello  em  rua 
sseleira  na  qual  casa  mora  Margarida  anes  irmaam  de  Steuom 
anes  sseleiro  as  quaaes  casas  partem  da  huma  parte  com  casas 
da  conffraria  de  Santa  Margarida  e  da  outra  com  casas  do  moes- 


1    Está  escripto  no  mesmo  pergaminho  do  antecedente. 
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teiro  da  Gosta  e  por  poder  deste  estrumento  ssuso  escrito  to- 
mou a  pose  da  dita  casa  com  sseu  eixido o  dito  moes- 

teiro  de  ssouto  des  aqi  em  deante  para  todo  sempre  e  por  ca- 
deado das  quaes  cousas  o  dito  priol  pjdiu  huum  estrumento 
ffeito  ffoj  aa  porta  da  dita  casa  dja  mes  era  ssobre  dita  teste- 
munhas ffrej  Lourenço  doutor  do  moesteiro  de  ssam  domjngos 
e  ffrej  Martinho  de  Ijmha  do  moesteiro  de  ssam  domjngos  e 
Joham  affonso  mercadores  da  dita  vjla  E  eu  Affonso  ffernande  ■ 
tabelliom  sobre  dito  que  este  estrumento  escrevj  e  aqi  meu 
signal  flz  que  tal  he  +. 


Tagilde  — 1890.  (Continua). 


Oliveira  Guimarães. 
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subsídios  para  a  historia 


DAS  INDUSTRIAS  VIMARANENSES 


Excesso  de  reforma  liberal  em  detrimento  agrícola 
e  industrial 


(Continuado  do  vol.  v,  pag.  38) 


A  paginas  11  do  citado  estudo  do  srir.  Joaquim  de  Vas- 
concellos  (Historia  da  Arte  em  Portugal}  diz-se : 

«As  corporações  catalãs  e  valencianas  tinham  conquistado 
uma  posição  dominante  no  século  xiv,  quando  as  nossas  não 
haviam  nascido.  E  depois  mesmo  não  encontramos  os  primei- 
ros estatutos  antes  do  fim  do  século  xv,  redigidos  d'uma  ma- 
neira deficiente,  a  ponto  de  os  jurisconsultos  da  coroa  terem 
de  intervir  com  a  tabeliã  official,  reformando-os  autoritariamen- 
te. Ainda  depois,  nos  séculos  xvn  e  xvin,  gastou-se  um  tem- 
po precioso  a  discutir  questões  devotas,  procissões,  festas, 
missas,  enterros,  ou  em  demandas  sobre  casos  de  precedên- 
cia, que  lisongeavam  a  vaidade  pessoal  dos  confrades. » 

D'este  trecho  se  vé  que  a  forma  geral  das  corporações  d'of- 
flcios  portuguezas  era  a  religiosa  ou  mixta,  com  os  seus  fins 
de  devoção,  com  os  seus  fios  proflssionaes. 

Era  próprio  da  época:  seria  então  raríssima  a  associação 
puramente  civil.  As  grandes  ordens  militares  eram  também  o 
roixto  dissociação  guerreira,  e  do  co avento  religioso.  A  igre- 
ja, com  todas  as  suas  instituições,  dominava,  luctando  e  cívi- 
lisaado. 

Ainda  hoje  é  esta  a  forma  do  maior  numero  do»  nossos 
asylos  d 'instituição  particular;  e  n'esta  cidade  é  pelas  irman- 
dades, despertadas  pela  activa  propaganda  da  Sociedade  Mak- 
tins-Sabmento,  que  se  tem  dado,  embora  frouxa  e  deficiente- 
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mente,  o  primeiro  impulso  à  instituição  cTescólas  praticas,  e 
trabalho  manual  dos  alumnos,  Alhos  d'irmãos  ou  confrades  *. 

Nos  paizes,  onde  o  despotismo  feudal  dos  seculares  mais 
pesadamente  opprimia  as  classes  trabalhadoras,  a  formula  re- 
ligiosa, a  organisação  de  confrarias  e  irmandades  captou,  des- 
de o  século  xu  principalmente,  a  protecção  da  igreja,  e  com 
esta  se  conseguiu  mais  seguro  e  rápido  desenvolvimento  da 
industria,  e  sua  progressiva  emancipação.  Nas  cidades  com- 
merciaes  d'Italia  e  meio  dia  da  França,  onde  o  commercio 
dominava,  as  corporações  de  misteres,  segundo  a  affirmação 
de  Frignet,  tinham  uma  organisação  mais  livre,  de  caracter 
mais  accentuadaraente  civil. 

Na  lucta  contra  as  oppressões  feudaes,  no  movimento  pro- 
gressivo e  ascencional  dás  ciasses  inferiores,  dos  escravos  do 
trabalho,  a  doutrina  pura  e  igualitária  do  christianismo,  cheia 
de  dictames  fraternaes,  de  suggestões  caridosas,  naturalmente 
fortalecia  o  animo  d'esses  primeiros  batalhadores  da  liberda- 
de popular,  impellindo-os.a  invocar  a  protecção  de  Deus,  com 
fé  viva,  com  devoção  ardente. 

A  igreja,  se  também  teve  o  seu  feudalismo,  os  seus  se- 
nhores poderosos,  luctava  comtudo  contra  o  barbarismo,  eem 
geral  tomava  as  classes  trabalhadoras  sob  a  sua  poderosa 
protecção. 

As  diversas  classes  de  industria  escolhiam  para  patrono  da 
sua  confraria  o  santo,  que  sabiata  ou  conjecturavam  ter  exer- 
cido idêntico  mister.  Cada  confraria  tinha  a  sua  bandeira,  com 
a  imagem  do  santo  pintada.  Nas  festas,  da  confraria,  como  nas 
grandes  procissões  e  solemnidades  religiosas,  as  corporações 
aggrupavam-se  sob  as  suas  respectivas  bandeiras. 


1  É  merecedora  de  todo  o  louvor  a  V.  O.  Terceira  de  S.  Fran- 
cisco. d'esta  cidade,  instituindo  pfflcinas  para  aprendizagem  pratica. 

O  asylo  de  Santa  Estephania, no  regulamento  modernamente  con- 
feccionado, também  prescreveu  a  organisação  d 'oficinas,  que  não  pô- 
de ainda  realisar-se  por  falta  de  recursos. 

N'estas  organisações  e  tentativas,  notasse  a  excessiva  preoecupa» 
çao  industrial,  com  menospreço  pela  aprendizagem  commercial  e  agrí- 
cola. Todavia  é  certo  que  nos  asylos  da  Suissa  as  beneméritas  gerên- 
cias podem  encontrar  óptimos  modelos  d'asylo3,  em  que  nenhuma  das 
aprendizagens  de  carreiras  populares  é  desprekada.  A  sociedade  preci- 
sa tanto  de  bons  operários  iadustriaes,  como  de  bons  cultivadores  agrí- 
colas, como  de  desenvolvidos  empregados  de  commercio.  Um  paix  não 
prospera  somente  pelos  progressos  d'uma  classe  com  preterição  das 
outras. 
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Em  França,  o  patrono  dos  ourives  e  de  todos  os  trabalha- 
dores de  raetaes,  era  santo  Eloy,  que  se  affirmava  ter  sido  ou- 
rives do  rei  Dagoberto. 

O  patrono  dos  trabalhadores  de  cabedaes  era  S.  C respira. 


Nos  estatuto?  das  corporações  vimaranenses,  dos  sapatei- 
ros, tamanqueiros  e  surradores,  que  publicamos  nos  volumes 
iv  e  v  d 'es  la  Revista,  e  nos  dos  ourives,  cuja  publicação 
agora  encetamos,  encontram-se  as  classes  aggremiadas  sob  a 
formula  religiosa  de  irmandade  ou  confraria.  Nos  capítulos  v 
e  ix  (pag.  144  e  198  do  vol.  iv  da  Revista)  se  vê  o  cuida- 
do com  que  foi  regulamentada  a  guarda  da  bandeira,  e  a  sa- 
hida  da  corporação  sob  a  sua  bandeira. 

As  eleições  dos  juizes  eram  feitas  na  capella  (capitulo  i 
do  titulo  i),  rezadas  previamente  umas  orações ;  nas  de  jui- 
zes dos  ourives  (capitulo  xxu)  antes  da  eleição  devia  rezar-se 
uma  missa. 

Pelo  capitulo  xxiv  do  estatuto  dos  ourives,  era  multado 
em  4:000  reis  o  ourives  de  ouro  ou  prata  que  não  compare- 
cesse na  igreja  no  dia  ou  véspera  da  festividade  annual  de 
Santo  Eloy. 

Eraflm,  um  e  outro  estatuto  regulavam  minuciosamente  os 
deveres  dos  confrades,  de  caracter  puramente  religioso, —  acom- 
panhamentos funerários,  procissões,  festividades,  etc. 

As  corporações  vimaranenses  não  discrepavam  pois,  na  for- 
ma mystica  da  sua  organisação,  das  demais  corporações  euro- 
peias, designadamente  francezas. 

(Continua). 

Avelino  da  Silva  Guimarães. 


Estatutos  dos  Ourives  de  Ouro  e  Prata  da  villa  de  Guimarães  que  fize- 
ram para  o  M  regímen  do  seu  officio  no  anno  de  1781  e  motivos 
que  tíreram  os  Ourives  de  Ouro  e  Prata  para  estabelecerem  este 


A  grande  affinidadè  que  tem  a  arte  de  Escultura  com  a 
dos  Ourives  se  fazem  estimáveis  pela  sua  excellencia;  porque 
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imitão  o  Autor  da  natureza,  representando  nos  seus  productos 
a  realidade  das  cousas  que  incuicão,  pois  em  hua  e  outra  arte 
se  de  visa  o  que  se  toca,  e  na  perspectiva  se  examina  o  seu 
corpo. 

E  para  exercício  de  qualquer  d*eslas  artes  se  necessita  de 
sciencia,  de  geometria,  e  de  indagar  as  medidas  naluraes  pro- 
porcionadas ã  geometria  de  lodo  o  corpo  da  obra,  para  não  se 
notar  imperfeições  na  mesma,  nem  se  descobrir  defeitos  no  Ar- 
Ufece,  que  nao  deve  obrar  fóra  da  razão,  antes  ofTerecer  à  vis- 
ta, e  á  immagínativa  uma  flcçao  como  realidade,  por  cuja  causa 
ordenamos  nossos  estatutos,  para  desterrarmos  os  erros,  com 
o  amiasso  das  penas  n'elles  impostas,  para  que  com  o  temor 
iVrilas  se  abstenham  os  nossos  companheiros,  que  presente- 
mente, e  ao  diante  exerci  tão  a  arte  de  ourives  de  ouro  e 
prata,  n'esta  viila  de  Guimarães, 

De  tempo  antiquíssimo  n'esta  vil  la  de  Guimarães  e  sua  co- 
marca foram  por  nossos  antecessores  estabelecidos  dois  con- 
trastes ensaiadores  para  o  bom  regimen  de  todos  os  ofDcios 
de  ouro  e  prata,  que  nao  só  redondavam  em  utilidade  da  Re- 
publica, sem  respeitar  ao  próprio  interesse  de  cada  ura;  mas 
o  bem  commum  de  todos;  porém  com  a  observância  dos  con- 
trastes antigos  se  não  podiam  praticar  por  varias  razões  e  cos- 
tumes legitimamente  introduzidos,  e  a  variedade  do  tempo  ser 
causa  da  sua  pouca  subsistência,  por  não  occorrer  nTel!es  as 
expressões  necessárias  dignas  do  seu  estabelecimento;  e  para 
melhor  ?e  quadunar  esta  razão  se  ellegerâo  de  hul,  e  outra 
parte  ha  muitos  annos  dois  juizes,  e  dois  escrivaens  cada  hnm 
de  sua  oceupação  ■  e  juntos  com  os  contrastes  ensaiadores  pro- 
pozeram  estes  estatutos,  para  o  que  se  chamaram  todos  os  ou- 
rives de  ouro,  e  prata,  que  de  presente  existiam  Doesta  villa, 
e  juntos  se  lhe  fizeram  patentes  estes  estatutos,  e  todos  uni- 
formemente assentaram,  que  eram  dignos  de  toda  a  vaalidade 
e  que  prometterao  observar,  guardar,  e  cumprir  tanto  os  jui- 
zes, como  contrastes,  escrivães,  e  mais  ourives  de  ouro,  e 
prata,  para  o  comum  regimen  do  exercício  da  sua  arte;  os 
quaes  estatutos  são  na  forma  dos  Capítulos  seguintes. 

(Continâa). 


INSTRUCÇÃO  POPULAR 


Legislação  portugueza 


A  instrucção  popular  do  nosso  paiz  tem  sido  vergonhosa- 
mente descurada.  Gozando  longos  períodos  de  paz,  não  os 
aproveitamos  senão  para  o  incremento  de  gozos  materiaes,  que 
vieram  produzir  como  maior  beneficio  o  estreitamento  de  rela- 
ções entre  os  membros  da  família  portugueza,  e  d'esta  com  os 
demais  paizes  cultos ;  mas  produziram  por  igual  uma  alteração 
profunda  nos  costumes,  a  perda  dos  hábitos  de  moderação  e 
de  economia,  a  que  não  correspondeu  ainda  o  incremento  in- 
dispensável, hoje  urgentíssimo,  de  fontes  de  producção  e  ri- 
queza. 

Gozamos  e  perdemos. 

Gozamos  as  facilidades  de  viação,  os  progressos  da  tele- 
graphia,  a  elevação  da  instrucção  superior,  as  ostentações  vis- 
tosas do  luxo  moderno ;  mas  os  conselhos  de  Mousinho  da  Sil- 
veira esqueceram-se,  as  tentativas  de  fortalecimento  do  cora- 
mercio,  da  agricultura,  da  industria,  por  instituições  de  instruc- 
ção, e  emprezas  apropriadas,  supprindo  os  benefícios  das 
extinctas  corporações  de  ofllcios  e  misteres,  supprindo  as  ini- 
ciativas do  Estado  do  tempo  do  marquez  de  Pombal,  aparando 
os  golpes  que  os  progressos  marítimos,  que  os  progressos  de 
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industria,  que  as  expansões  colotiiaes  dos  outros  paiies  íêm 
vibrado  successiva  e  progressivamente  no  cora  me  rei  o  e  induz- 
iria portugueza,  repellindo-os  dos  mercados  da  America,  re- 
pellindo-os dos  mercados  da  Africa,  e  invadindo  Iriumphante 
os  mercados  portugueses,  esqueceram-se,  meuospresaram-se, 
e  continuamos  até  hoje  jogando  nas  roletas  probibidas,  e 
na  graude  roleta  legal  dos  Tundos  e  títulos  de  credito,  go- 
zando estradas,  admirando  estações  monumentaes,  e  preci- 
pitando levemente,  inconscientemente  uma  crise  geral  e  pro- 
funda ! 

Ainda  bera  que  escriptores  e  apóstolos  dedicados  como 
D,  António  da  Costa,  Joaquim  de  Vasconcelios,  Bernardino 
Machado,  ainda  bem  que  associações  beneméritas,  ainda  bem 
que  estadistas  previdentes,  lavravam,  nas  suas  iniciativas, 
nas  suas  instituições,  nas  suas  doutrinas,  o  protesto  repe- 
tido e  vivo  contra  o  desprezo  por  que  se  deixaram  correr,  e 
tem  corrido  os  negócios  respeitantes  à  instrucção  popular. 
Ainda  bem  que  podemos  abrir  as  —  auroras  —  da  instrucção 
popular. 

A  creação  recente  d' um  ministério  de  instrucção  publica 
indica  que  a  acção  do  Estado  tende  a  renovar,  por  um  modo 
mais  eiílcaz,  a  attenção  e  os  esforços  para  os  assumptos  d'esta 
grande  arma,  d'este  instrumento  eflicacissirao  de  progresso  po- 
pular; a  instrucção  geral,  a  sua  diffuaão,  a  coordenação  dos 
elementos  já  creados. 

A  pedra  angular  da  instrucção  geral  é  —  a  instrucção  pri- 
maria! â  qual  se  segue  a  instrucção  especial  do  lavrador,  do 
commercíante,  do  industrial  ou  artista, 

Pareceu  á  direcção  por  isso  conveniente  que  n'esta  revista, 
orgào  d'uma  sociedade  promotora  de  instrucção  popular,  se 
abrisse  uma  secção  especial  e  referente  à  legislação  respectiva, 
e  to  questões  que  cora  elia  prendem,  ou  d'ella  se  derivem. 

Publicando  a  legislação  mais  importante,  a  todos  os  sócios 
da  Sociedade  Martins  Sarmento  poderá  esta  revista  prestar 
pelo  menos  a  com mod idade  da  leitura  das  disposições  legaes, 
e  assim  com  maior  facilidade  poderão  estar  a  par,  sem  despega 
alguma,  das  principaes  evoluções  n'este  ramo  de  administração 
publica. 

A  maior  parte,  ou  uma  grande  parte  dos  nossos  consócios 
não  possue  decerto  a  collecção  de  legislação  portugueza  rela- 
tiva â  instrucção  primaria  e  especial,  que  constituo  a  denomi- 
nada instrucção  popular;  a  facilidade  da  sua  leitura  e  estudo 
avivara  o  interesse  de  lodos  os  membros  doesta  corporação, 
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proprietários  ou  artistas,  commereiaates  ou  empregados,  pelas 
instituições  cujo  desenvolvimento  constitue  a  principal  empreza 
da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

O  director 

Avelino  da  Silva  Guimarães* 


Lei  de  2  de  maio  de  1878  1 

CAPITULO  I 

Artigo  1.°  A  instrucção  primaria  para  o  sexo  masculino 
e  feminino  divide-se  em  dois  graus  —  elementar  e  comple- 
mentar. 

Artigo  2.°  0  ensino  primário  elementar  para  o  sexo  mas- 
culino comprehende:  leitura,  escripta,  quatro  operações  sobre 
números  inteiros  e  fraccionarios,  elementos  de  grammatica 
portugueza,  princípios  do  systema  metrico-decimal,  princípios 
de  desenho,  moral  e  doutrina  christã. 

0  ensino  elementar  para  o  sexo  feminino  comprehende  as 
matérias  mencionadas  n'este  artigo,  e  os  trabalhos  de  agulha 
necessários  ás  classes  menos  abastadas. 

§.  único.  São  dispensados  dos  exercícios  da  doutrina 
christã  aquelles  aluranos,  que  pertençam  a  differente  reli- 
gião. 

Artigo  3.°  0  ensino  primário  complementar  para  o  sexo 
masculino  comprehende: 

1.°    Leitura  e  recitação  de  prosa  e  verso ; 

2.°    Callígraphia  e  exercícios  de  escripta ; 

3.°  Arithmetica  e  geometria  elementar  e  suas  applicaçoes 
mais  usuaes; 

4,°    Grammatica  e  exercícios  de  historia  portugueza; 

5.°    Systema  legal  de  pesos  e  medidas; 

6.°    Elementos  de  chronología  e  historia  portugueza; 


1  Começamos  pela  transcripçào  d 'esta  lei,  quo  abriu  um  novo 
período  de  actividade  na  organisaçao  e  diíTusào  da  instrucção  prima- 
ria, a  em  que  collaborou  o  nosso  sócio  honorário  o  snr.  dr'  [Ilídio  do 
Valle. 

7.*  Anno.  6 
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1.°    Desenho  iioear  e  suas  applicações  mais  communs; 

6.°    Moral  6  historia  sagrada ; 

9.°    Noções  elementares  de  hygiene; 

10.°    Noções  elementares  de  agricultura; 

11.°    Gymnastica; 

12.°    Canto  eoral; 

13.°    Direitos  e  deveres  do  cidadão. 

§.  único.  O  ensino  complementar  para  o  sexo  feminino 
compreíiende  as  matérias  designadas  nos  números  1.°  a  9.» 
d'este  artigo,  e  além  d'i&£o  oMeveresr  de  mãi  de  família,  e  as 
prendas  de  bordar  a  cores,  tomar  medidas,  tirar  moldes  e  fa- 
zer rendas  e  flores. 

Artigo  4.°  Passados  três  annos  depois  do  estabelecimento 
das  escolas  normaes  para  habilitação  dos  professores  e  pro- 
fessoras de  ensino  primário,  e  conforme  as  condições  espe- 
ciaes  das  localidades,  poderá  ser  ampliado: 

I.  O  primeiro  grau  de  instrucção  primaria  para  o  sexo 
masculino  com  as  seguintes  disciplinas : 

Gymnastica; 
Canto  coral; 
Noções  elementares  de  agricultura. 

II.  0  segundo  grau  com : 
Escripturação ; 

Princípios  de  economia  rural,  industrial  ou  commercial, 
conforme  as  condições  especiaes  das  localidades; 
Rudimentos  de  physica,  chimica  e  historia  natural. 

III.  0  primeiro  grau  para  o  sexo  feminino  coip  : 
Gymnastica; 

IV.  O  segundo  grau  com : 
Economia  domestica; 

Desenho  de  ornato  applicado  às  obras  próprias  do  sexo; 

Escripturação; 

Rudimentos  de  sciencias  physicas  e  naturaes. 

|.  único.  Ao  governo  compete,  ouvidos  os  inspectores 
das  ciTcnmscripções  escolares,  regulai*  o  quadro  das  matérias 
de  cada  grau,  segundo  o  disposto  no  presente  artigo. 

CAPITULO  II 

Do  ensino-  obrigatório,, matriculas  e  frequência 

Artigo  5.°  A  instrucção  primaria  elementar  é  obrigatória 
desde  a  idade  de  seis  até  doze  annos  para  todas  as  creanças 
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de  um  e  outro  sexo,  cujos  pais,  tutoras  ou  outras  pessoas  en- 
carregadas da  sua  sustentação  e  educação  não  provarem  legal* 
mente  qualquer  das  circunstancias  seguiu Les : 

1/  Que  dão  ás  creanças  a  seu  cargo,  ensino  na  própria 
casa,  ou  em  escola  particular; 

2/  Que  residem  a  mais  de  dois  kilometros  de  distancia 
de  alguma  escola  gratuita,  publica  ou  particular,  permanente 
ou  temporária; 

3/  Que  seus  filhos  ou  pupillos  foram  declarados  incapa- 
zes de  receber  o  énsiao  em  três  exames  successivos  perante  os 
júris  de  que  trata  o  §.  1.°  do  artigo  42.°; 

4.*  Os  que  não  poderem  mandal-os  per  motivo  de  extre- 
ma pobreza,  e  que  não  tenham  recebido  o  beneficio  constante 
das  disposições  do  §.  único  do  artigo  7.° 

Artigo  6.°  A  obrigação  do  ensino  começa  na  primeira 
época  de  matrículas  posterior  àquella,  em  que  as  creanças 
forem  inscriptas  no  recenseamento  a  que  se  refere  o  artigo  8.°, 
e  cessa  logo  que  as  creanças  hajam  sido  approvadas  nos  exa- 
mes estabelecidos  no  artigo  42.° 

§.  único.  A  obrigação  do  ensino  abrange  o  dever  de  as 
compellir  ã  frequência  regular  da  escola,  em  que  forem  ma- 
triculadas. 

Artigo  7.°  São  responsáveis  pela  obrigação  do  ensino  os 
pais,  tutores  ou  pessoas  encarregadas  da  educação  das  crean- 
ças, e  bem  assim  os  donos  das  fabricas,  oficinas  ou  emprezas 
agrícolas  ou  industriaes,  em  cujos  serviços  as  creanças  estejam 
empregadas,  que  lhes  não  dispensam  o  tempo  necessário  para 
a  frequência  da  escola. 

§.  único.  Aos  orphãosv  filhos  de  viuvas  pobres  ou  de 
pais  indigentes,  impossibilitados  de  trabalhar,  as  juntas  de  pa- 
rochia  e  commissões  promotoras  ministrarão  o  vestuário,  li- 
vros e  outros  meios  indispensáveis  para  poderem  frequentar  as 
escolas. 

Artigo  8.°  As  jantas  de  parochia  fazem  annualmente,  na 
época  fixada  pelas  camarás  muoicipaes,  o  recenseamento  de 
todas  as  creanças  de  seis  a  doze  annos,  declarando  —  os  pais, 
tutores  ou  pessoas  a  cujo  cargo  estejam ;  as  officinas  e  lavores 
agrícolas  ou  industriaes  em  que  forem  empregados ;  as  distan- 
cias a  que  residem  do  local  da  escola  publica  ou  particular ;  e 
se  recebem  o  ensino  em  família  ou  em  escola  livre. 

§.  l.°  Este  recenseamento  será  afixado  na  porta  da  igreja 
por  oito  dias,  dentro  dos  quaes  os  que,  segundo  o  artigo  an- 
tecedente, são  responsáveis  pela  obrigação  do  ensino,  e  bem 
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assim  o  delegado  parochial,  poderão  reclamar,  com  recurso 
para  a  camará  municipal. 

§.  2.°  D'este  recenseamento  serão  tiradas  copias  authen* 
tícas  para  serem  remettklas  aos  professores  da  freguezia,  à 
camará  municipal  e  à  junta  escolar  do  concelho,  no  praso  de 
quinze  dias  depois  de  concluído  o  recenseamento. 

Artigo  9.°  As  camarás  municipaes  designam  as  épocas  e 
prasos  de  matriculas,  podendo  haver  até  épocas  de  matricu- 
las em  cada  anuo. 

§,  único,  A  matricula  é  gratuita,  e  feita  peio  professor 
em  livro  especial  na  presença  do  delegado  parochial. 

Artigo  \0S  Os  pais,  tutores  ou  responsáveis  pela  educa- 
ção das  creanças,  que  não  as  apresentem  aos  professores  na 
competente  época  da  matricula,  sao  admoestados  pelo  dele- 
gado parochial,  o  qual  além  d^isso  os  intimara  para  no  praso 
de  dez  dias  cumprirem  a  obrigação,  declaranrlo-lhes  as  penas 
em  que  incorrem  quando  desobedeçam» 

j.  I.°  A  intimação  deve  ser  feita  dentro  de  dez  dias  a 
contar  d^quelle  era  que  a  creaoça  devia  ser  matriculada  na 
escola. 

§.  2.'  Os  nomes  dos  pais,  tutores  ou  pessoas  responsáveis 
pela  educação  das  creanças,  que  não  obedecerem  á  intimação 
do  delegado  da  parochia,  serão  affixados  á  porta  da  igreja  pa- 
rochial. 

Artigo  1J,°  Os  pais,  tutoreSj  donos  de  fabricas,  oficinas 
ou  emprezas  agrícolas  e  industriaes  que,  depois  das  peoas  im- 
postas pelo  artigo  antecedente,  não  satisfizerem  ao  preceito  da 
lei  dentro  de  quinze  dias,  pagam  de  multa  um  dia  de  traba- 
lho ou  o  equivalente  a  dinheiro  nos  termos  do  artigo  18.°  da 
lei  de  6  de  junho  de  1863.  No  caso  de  reincidência  esta  multa 
poderá  elevar-se  progressivamente  até  ao  quádruplo. 

$.  único-  São  isentos  de  pagamento  d 'es  ias  multas 
aquelles  a  cujos  filhos  se  possa  applicar  alguma  das  excepções 
do  artigo  5-°,  ou  que  não  tenham  sido  intimados  nos  termos 
do  artigo  10.° 


(Continua). 


BOLETIM 


Devendo  ser  esta  secção,  como  muito  bem  disse  no  primeiro 
numero  d'esta  Revista  ô  nosso  rllustradissimo  consócio,  snr. 
dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  apenas  a  publicação  fiel  dos 
factos,  que  ás  actas,  comprovam*  e  devendo  também  ser  suo 
cinta,  vamos,  no  cumprimento  do  nosso  dever,  apresentar  o 
boletim  do  ultimo  trimestre  o  mais  resumido  possível. 

Tendo  feito  o  conflicto  luso-britannico  vibrar  todas  as  fibras 
do  coracaoportuguez.com  um  extraordinário  enthusiasmo, 
emocionando~o  com  a  mais  justa  6  patriótica  indignação*  a  So- 
ciedade Martins  Sakmknto  não  podia,  nem  devia,  fitíar  in- 
differente,  nem  deixar  dê  fazer  ò  seu  protesto  enérgico  contra 
um  attentado  tão  miserável  e  brutal  da  refalsaria  Inglaterra 
—  essa  especuladora  e  pérfida  alliada,  que  tanto  nos  tem  es- 
poliado —  contra  essa  affronta  vil  'da  Albion  poderosa,  que  é 
tão  forte  e  insolente  com  os  fracos,  como  extremamente  co- 
barde, quando  a  força  se  Ibe  impõe,  abatendo- lhe  o  orgulho. 

A  direcção,  pois,  julgou  do  seu  dever  promover  uma  as- 
sembléa  geral,  em  forma  de  comicio,  em  que  fossem  admitti- 
dos,  além  dos  seus  estimados  consócios,  todos  os  vimaranen- 
ses, que  quizessem  acorapanhal-a  no  seu  protesto  e  adhesão  á 
propaganda  patriótica.  Para  isto  fez  a  convocação  para  o  thea- 
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tro  de  D.  Affonso  Henriques,  por  não  ter  a  sua  casa  neces- 
sária capacidade  para  comportar  uma  extraordinária  concor- 
rência. 

Effectivamente  teve  logar  esse  comício,  que  foi  imponen- 
tíssimo, no  dia  19  de  janeiro  d'este  anno. 

Acerca  d'elle,  deu  a  seguinte  noticia  a  Religião  e  Pátria 
de  22  do  mesmo  mez: 

«  O  comício  promovido  pela  Sociedade  Martins  Sarmento  para  se 
protestar  contra  a  brutal  violência  de  que  Portugal  foi  victima  por 
parte  da  Inglaterra,  o  qual  teve<lo£ar  domingo  de  tarde  no  theatro 
D.  Affonso  Henriques,  foi  imponentíssimo. 

«  Por  proposta  do  snr.  presidente  d'aquella  Sociedade,  foi  nomea- 
do presidente  do  comício  o  exc.mo  snr.  Domingos  Leite  de  Castro,  o 
Suai  indicou  para  secretários  os  snrs.  João  Pinto  de  Queiroz  e  José 
oaquim  d'01iveira. 

« Depois  do  snr.  Leite  de  Castro  ter  exposto,  em  phrases  nobilís- 
simas, o  flm  da  reunião,  tomou  a  palavra  por  parte  da  Sociedade,  o 
seu  digno  presidente,  o  snr.  dr.  Motta  Prego,  para  apresentar  as  pro- 
postas que  a  direcção  da  mesma  Sociedade  tinha  resolvido  apresentar 
no  comício,  fundameutando-as  largamente. 

*  Em  seguida  discursaram  larga  e  eloquentemente  os  snrs.  abbade 
de  Tagilde,  Adolpho  Salazar,  académico  António  de  Freitas  Ribeiro, 
dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  ar.  Braulio  Caldas  e  António  Augusto  da 
Silva  Caldas,  sendo  todos  calorosa  e  entusiasticamente  applaudidos 
com  numerosos  vivas  e  salvas  de  palmas. 

«  O  snr.  dr.  Joaquim  José  de  Meira,  que  a  doença  retinha  em  ca- 
sa, mandou  moa  carta  felicitando  a,  direcção  da  Sociedade  pela  sua  pa- 
triótica iniciativa,  e  declarando  a  sua  roais  profunda  e  epthusiastica 
adhesão  a  todas  as  resoluções  da  assembléa  tendentes  a  protestar  con- 
tra o  aggravo  insólito  e  brutal  da  nação  ingleza. 

« O  comício,  em  que  reinou  sempre  a  melhor  ordem  e  o  mais  vi- 
vido e  patriótico  enthusiasmo,  terminou  ás  6  V*  da  noite,  tendo  prin- 
cipiado ás  4  horas  da  tarde. 

« As  propostas  votadas  foram  ás  seguintes,  a  ultima  das  quaes  foi 
formulada  pelo  snr.  dr.  A.  de  Freitas  Ribeiro,  a  penúltima  pelo  snr. 
Adolpho  Salazar  e  as  demàia  pela  direcção  da  Sooiboads  Martins  Sar- 
mento: 

«  Dirigir  á  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  em  nome  da  Socie- 
dade Martins  Sarmento  e  do  povo  vimaranense,  uma  mensagem  de 
adhesão  á  propaganda  patriótica  que  emprehendeu.  ; 

«  Felicitar  o  major  Serpa  Pinto,  Álvaro  de  Casfelfôes  e  companhei- 
ros pelos  serviços  prestados  á  pátria  e  á  civilisação. 

« Consignar  um  voto  de  subido  louvor  ao  snr.  conselheiro  Barros 
Gomes  pelo  modo .  patriótico  como  se  houve  no  cohflfcto  com  a  In- 
glaterra; e  nm  voto  de  confiança, ao  actual  ministro  dos  estrangeiros, 
que  saberá  salvaguardar,  nas  negociações  com  o  governo  inglez,  os 
direitos  de  Portugal.    , 

« Levar  ao  conhecimento  do  governo  o  voto  da  assembléa,  para 
que  estreite  as  relações  com  os  paizes  que  comnosco  mais  afinidade 
tiverem  de  raça  e  historia. 

« Transmittir  igualmente  ao  governo  o  voto  da  assembléa  para  se 
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reorganisarem  as  forças  económicas*  tioaneeiras  da  nação,  promoven- 
do o  desenvolvimento  da  industria  nacional,  4o  commercio,  da  agri- 
cultura e  instrucção  respectiva. 

« Consignar  um  voto  de  muito  louvor  á  imprensa  periódica  ei» 
«idade  académica,  peio  modo  por  qoa  tém  prooarado  inspirar  a*  pais 
03  mais  elevados  sentimentos  de  patriotismo.  •     "' 

«Pedir  á  Associação  Oommdrcial  d'esta 'cidade  o  sen  autilio  na 
constituição  da  ligar  anfi-brttaanieay  que  a  academia  d©  Coimbra  trata 
de  organisar  com  a  cooperação  de  todas  as  associações  oommeroiaes 
do  paiz* 

.  «Que  se  óíficie  aos  paroehos  do  concelho  pedinio-lhes  para  acon- 
selharem os  seus  fregueses  a  não;  embarcarem,  quando  emigrem,  nos 
paquetes  ingleses,  ( por  ser  de  recear  os. maus  tratos  da  parte  do  pes- 
soal d 'esses  paquetes  nos  passageiros  de  3.*  classe,  sobretudo  nos  me- 
nores. »  .     •/»: 


Poram  dirigidas  todas  as  mensagens,  a  que  as  propostas 
se  referem,  e  a  .'Sociedade"  recebeu  as  respostas  seguintes  : 

« 111."0  e  exc.mo  snr.  —  Com  a  maior  satisfação,  recebi  a  commu- 
nicação  de  v.  exc.*  em  nome  d*essa  benemérita,  patriótica  e  muito 
sympathica  Sociedade. 

« O  governo  todo,  a  quem' dei  parte  do  que  v.  exc.*  me  eoriunual» 
cou,  aprecia  e  agradece  os  sentimentos  patrióticos  da  Sociedade,  e  ha 
de  fazer  todos  os  esforços  para  justificar  a  confiança  que  elia  se  digna 
prestar- lhe,  assim  como  a  de  todos  os  portuguezes  que  pensam,  acima 
de  tudo/ nos  interesses  e  na  dignidade  do  paiz.  —  Deus  guarde  a  v. 
exc.»  —  IH.n»  e  exc.m»  snr.'  presidente  da  Sociedade  Martins  Sarukk- 
to.  —  O  presidente  do  conselho,  A.deSetya  Pimentel. » 


«111.°°  e  exc.»10  snr.  —  Penhorou*me  sobremodo  o  testemunho» 
para  mim  bonrosisstmo,  qne  v.  etc*  me  communlcou  em  seu  offlcio 
de  24  do  corrente.  A  cidade  de  Guimarães,  monumento  vivo  da  nessa 
tradição,  não  podia  vôr  com  Indifferençá  o  empenho  sincero,  com  qtte 
lidei  porfiadamente  durante  quatro  aiinos,  de  restaurar  a  melhor  das 
nossas  tradições  históricas- <*.  assegurar  assim  o  qae  ainda  poderia 
constituir  um  futuro  glorioso  para  Portugal. 

«  Não  foram  coroados  de  êxito  os  meus  esforços.  Sinto-o  peio  mea 
paiz,  slnto-o  pelos  nossos  exploradores  beneméritos,  que  recordamos 
portuguezes  doutras  oras,  e  euios  trabalhos*  quando  forem,  como  ain- 
da não  estão,  inteiramente  conhecidos  pelo  pâízjihes  assegurarão  um 
titulo  duradouro  para  a  gratidão  nacional. 

«  Só  me  resta  agora  fazer  ardentes  votos  para  que  ainda  seja  dado 
ao  nosso  bom  direito  triumphardos' obstáculos  que  contra  elie  se  le- 
vantem, e  esta  oommunidaée  no  sentir  com  a  Sociedade  benemérita  a 
2ne  ?;  exc.*  preside,  e  com. o*  pérola  histórica  cidade  de  Guimarães, 
que  explicam  a  mensagem  honrosa  que  se  me  dirigiu,  e  a  grata 
eommoção  com  que  por  mim  foi  recebida.  —  Deus  guarde  a  v.  exc.* 
—  111.™0  e  exc.mo  snr.  presidente  da  Socibdadb  Hartms  Sarmbwto.  — 
Henrique*  de  Barros.  Gamei.  ■  • , 
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« IiLmo  e  ese."90  snr.  — Em  nemè  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa,  e  por  seu»  expressos  desejos,  cumpritnos  o  grato  dever  de  de- 
por perante  v.  exc.*  e  os  briosos  cidadãos  que  v.  exc.*  dignamente  re- 
presenta, o  nosso  profundo  agradecimento  pela  manifestação  generosa 
de  confiança,  de  applauso  e  de  patriótica  adhesào  com  qfre  se  digna- 
ram honrar  a  mesma  sociedade. 

«A  par  do  pfiofnfido  sentimento  de  repulsão  e  de  magoa,  que  á 
nossa  consciência*  como  á  de  todos  os  cidadãos  portugueses,  inspira 
o  procedimento  indigno  e-  brotai  do  governo  britannico,  é-nos  conso- 
lação e  estimulo  gratíssimo  podermos  registrar  nos  modestos  fastos 
dos  nossos  trabalhos  sociaes  a  reivindicação  valorosa  da  grande  alma 
portugueza,  que  estas  geraese.  espontâneas  manifestações  de  solida- 
riedade e  de  honra  nacional  calorosamente  traduaem  á  face  do  Mondo 
e  da  Historia. 

«  Creia  v.  exc.*,  e  pôde  afflrmar  aos  seus  dignos  collegas,  que  as 
suas  honrosas  adhesões  ao  nosso  protesto  mais  e  mais  nos  hão  de 
afervorar  no  serviço  e  na  defeza  da  Sciencia,  do  Direito  e  da  Historia. 
Deus  guarde  a  v.  exc.*  —  HL™  e  exe*mo  sar.1  presidente  da  Sogudaob 
Mábtins  Sarmento.  —Lisboa,  Sociedade  de  Geographia,  31  de  janeiro 
de  1890.  —  Francisco  Maria  da  Cunha,  presidente.  Luciano  Cordei- 
ro, secretario  perpetuo.  PaUiwo  de  Faria,  secretario  annual.» 


A  carta  do  nosso  fllustrado  consócio,  snr,  dr.  Joaquim  José 
de  Meira,  que  foi  lida  na  assembléa*  e  a  que  se  refere  a  local 
transcripta,  é  do  teor  seguinte : 

« Exc.910  snr.  «—Preso  pela  doença,  não  posso  assistir  á  reunião 
da  assembléa  geral  de  hoje.  Sinto- o  do  coração.  No  entanto  permitta- 
me  v.  exc*  que  eu  por  esta  fórma  felicite  a  digna  direcção  da  Socie- 
dade pela  sua  patriótica  iniciativa,  elhe  declare  a  minha  mais  profun- 
da e  enthusiastica  adhesão  a  todas  as  resoluções  da  assembléa  tenden- 
tes a  protestar  contra  o.  aggravo  insólito  e  brotai  da  nação  ingleta. 

«  Já  que  não  temos  forças  materiaes  que  possam  justificar  outro 
procedimento,  sejamos  ao  menos  dignos,  energloos  e  levantados  na 
manifestação  do  nosso  protesto. 

«A  Inglaterra,  que  desgraçadamente,  durante  a  sua  calamitosa  ai- 
liança  de  séculos,  nos  tem  encontrado  quasi.  sempre  humildes,  subser- 
vientes e  accommodados  para  todas  as  suas  exigências  e  extorsões,  re* 
eeberá  talvez  bóie  uma  surpreza,  e  seguramente  uma  lição  que  nos 
honra  e  aproveita  no  futuro. 

«Depois  d 'isto,  não  sirva  o  patriotismo  só  paraespalbafatosdeoe- 
easião.  Inspirados  no  verdadeiro  espirito  de  progresso,  procuremos 
melhorar  as  condições  do  trabalho  nacional,  aonde  deriva  toda  a  ri- 
quesa  publica. 

4  «Só  assim  acabará. de  vez  a  ominosa  tutela  ingleza. 

•  Esta  parte  do  problema  actual  é  incomparavelmente  mais  difícil 
e  de  mais  demorada  execução.  É  trabalho  para  muitos  ânuos;  ó  traba» 
lho  para  ser  meditado  e  dirigido  com  cuidado,* com  paciência,  com 
firmeza,  com  serenidade,  mas  sem  interrupção,  sem  receios  e  sem  des- 
ânimos. 

«  Kinguem  se  persuada  de  que  a  nossa  desforra  será  completa 
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quando  se  tiver  exttacto  o  eebó  do  ultimo  viva  ou  do  ultimo  morra 
das  aossas  expansões  patrióticas. 

« Não.  Mas  não  desanimemos.  Á  reacção  apaixonada  e  calorosa  que 
hoje  ferve  em  todos  os  departamentos  do  pafz,  suoceda  a  aspiração  fir- 
me, persistente  e  serenamente  patriótica  a  promover  e  consolidar  a 
emancipação,  a  honra,  o  prestigio  e  a  rlqfteza  da  nossa  pátria.  Só  as- 
sim, não  obstante  a  pequenez  do  nosso  território  continental,  seremos 
«onsiderados  e  respeitados  peias  grandes  nações. 

«É  este  o  verdadeiro  tampo  da  tacta,  este  eampo  em  que  a  So- 
ciedawí  Martins  Sarmbnto  ha  oito  annos  vai  desenvolvendo  as  suas 
forças. 

«Empenhemo-nos  porque  todos  trabalhem  tTelle,  porque  todos  se- 
jam dignos  e  honrados;  poisque  a  honra  e  a  riqueza  nacional  não  é 
mais  que  a  somma  da  honra  e  do  trabalho  de  eaoa  um  de  nós. 

«  viva  Portugal !  Viva  a  nossa  pátria  1 

«  Sou  com  a  máxima  estima  e  consideração, 


De  v.  exc* 

amigo  e  consócio  muito  attento  e  venerador 

/.  de  Meira. 

■■  Guimarães,  19  de  ja^çiro  de  Í890. ».    , 


Na  sessão  de  3 1  de  janeiro,  a  direcção  aceitou  as  condi- 
ções, com  que  lhe  foi  facultado  abrir  uma  nova  porta  para  a 
torre  da  igreja  de  S.  Domingos,  supprimindo  o  balcão  que 
dava  accesso  a  ella.  Essas  condições  são : 

i.*  A  Socibdadb  Martins  Sarhbhto  poderá  abrir  á  sua  custa;  na 
parte  poente  da  torre  da  igreja  de  S.  Domingos,  uma  porta  nova  para 
serviço  da  mesma  torre  em  substituição  da  actuai,  e  com  as  mesmas 
dimensões  d'esU. 

2.*  A  porta  actual,  depois  de  aberta  a  nova  que  a  vai  substituir, 
será  tapada  solida  e  convenientemente;  e  será  também  retirado  o  res- 
pectivo balcão  e  telhado  qoè  a  cobre,  para  mais  sè  não  fazer  uso  nem 
da  velha  porta,  nem  do  balcão. 

3>  A  Sociedade  responsabiiisa-se  por  qualquer  prejuízo  que  da 
abertura  da  nova  porta  advenha  á  torre,  seu  relógio  e  sinos,  e  á  igreja 
e  suas  dependências,  salvos  os  casos  de  força  maior,  garantindo  essa 
responsabilidade  ootn  todos  os  seus  haveres  sociaes.  Esta  responsabi- 
lidade durará  pelo  espaço  d'or»  anno»  contar  do  dia  em  que  se  ter- 
minar a  abertura  da  nova  porta,  devendo  julgar-se  terminada  desde 
que  dentro  d*esse  praso  nenhum  prejuízo  tenha  acontecido. 

4.»  A  obra  da  abertura  da  porta  será  feita  consoante  as  indica* 
ções  e  direcção  do  engenheiro  encarregado  da  obra  pela  Sociedade. 
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5.* .  Á  Sociedade  mandará  oompôr  á  soa  custa  a  varanda  que  dà 
passagem  para  a  trazeira  do  altar  da  Senhor  Jesus,  de  modo  que  se 
possa  subir  pelas  escadas  da  torro  e  passar  d'ellas  para  a  mesma  va- 
randa; e  mandará  recompor  o  telhado  que  eobre./essa  varanda  de 
modo  que  fique  na  mesma  posição  em  que  actualmente  se  acha. 

t.a  A  Sociedade,  mandará  «ollocar  á  sua  custa  uma  porta  de  va- 
rões de  ferro  n*  entrada  do  corredor  que  dá  entrada  para  as  escadas 
da  torre,  com  chave,  que  será  entregue  á  Venera yel  Ordem  Terceira ; 
e  mandará  terraplenar  essa  corredor  desde  o  principio  das  escadas  até 
á  porta  da  rua  co»  a  necessária  inclinação  para  as  aguas  pluviaes 
correrem  para  esse  lado  da  rua. 

7.*  A  vedação*  da  porta  peia  qual  se  passa  do  claustro  para  a  sa- 
cristia será  feita  com  pedra,  mas  de  modo  que  no  alto  d'essa  porta 
fique  uma  abertura,  cora  grade  de  ferro  e  vidros  que  tenha  a  largura 
actual  da  porta  e  cincoenta  centímetros  de  alto.' 


No  dia  9  do  passado  mez  de  março,  em  que  esta  Sociedade 
realisou  a  sua  oitava  testa  stolemne  depois  da  sua  installaç ao, 
teve  logar  a  distribuição  de  prémios  aos  alumnos  das  aulas 
d'instrucção  primaria  do  concelho,  que  mais  se  distinguiram 
na  sua  applicação  e  comportamento  durante  o  ultimo  anno  le- 
ctivo. 

Acerca  d'esta  sympathica  festa  escreveu  a  Religião  e  Pa* 
tría  de  1 2  de  março  o  seguinte  : 


t  Com  o  esplendor  é  soleranidade  que  catacterlsa  sempre  os  actos 
da  benemérita  Sociedade  Mabtins  Sahmbnto,  realisou  ella,  no  passado 
domingo,  a  dupla  festa  aqnuat  doseu  anniversarío  e  do  anniversano 
natalício  do  illustre  vimaranense  de  que  tomou  o  nome,  com  a  distri- 
buição de  premies  aos  alumnos  mais  distinctos  das  escolas  primárias 
do  concelho. 

cNa  casa,  elegantemente  adornada,  mal  cabia  o  numerosíssimo 
concurso  de  senhoras  e  cavalheiros  que  ai  li  accorreram  a  presenee&r 
aquella  mais  que  tudo  sympathica  festa; -- a  festa  da  instrucçâo  e  do 
estudo. 

(Presidiu  o  nobre  conde  de  Margaride,  digníssimo  presidente  da 
camará  municipaí. 

c  O  snr.  dr.  António  Coelho  da  Motta  Prego,  presidente  da  Socie- 
dadb  Martins  Sarmento,  leu  uma  alloeução,  congratulando-seem  nome 
4a  Sociedade  pelo  publico  testemunho  que  a  presença  alli  do  4igna 
presidente  da  camará  para  presidir  a  este  festival  do  estudo,  lhe  dá  da 
aue  esta  tributa  a  devida  justiça  aos.  esforços  da  mesma  sociedade  em 
(avor  da  instrucçâo  do  município.  Que  nao  lhe  competia  a  elle  dizer 
como  é  que  a  Sociedade,  que  se  impoz  promover  a  instrucçâo  popular 
do  concelho,  se  tem  desempenhado  d*essa  missão,  mas  que  um  dos 
meios  mais  efflcazes,  <que  ella  para. isso  tem  empregado  era  este  d& 
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distribuição  de  premio»  aos  alumnos  mais  distinctos  das  escolas  pri- 
marias, porque  o  premio  sendo  recompensa  para  os  estudiosos,  é  tam- 
bém estimulo  para  os.  menos  applicaaos  e  honra  para  os  professores, 
vindo  d'aqui  a  grande  virtude  d'estaa  solemnidades  que  impressionan- 
do o  espirito  infantil,  lhes  faz  conceber  uma  grandiosa  idéa  do  estu- 
do, e  lhes  firma  na  alma  a  convicção  de  que  só  a  ura  merecimento 
próprio,  revelado  na  appUeação  e  aproveitamento,  ó  apreciado.  Que 
agora  mais  do  que  nunca  urge  promover  a  diffusào  da  instrucção, 
essa  poderosíssima  força  do  progresso,  porque  só  da  falta  <L'elIa  de- 
riva o  definhamento  da  nossa  agricultura,  o  atrazo  da  nossa  industria 
fabril,  o  absentaismo,  a  emigração,  a  emprego*mania,  todos  os  males 
emfim  que  affligem  a  sociedade  portugueza.  Que  se  a  ignorância  ó  a 
mâi  da  pobreza  e  da  miséria,  a  instrucção  ó  um  património,  e  a  ins- 
trucção primaria,  que  ó  a  chave  da  vida,  contem  em  gérmen  todas  as 
riquezas  e  todas  as  grandezas  sòciaes.  £  agradecendo  de  novo  ao  snr. 
conde  de  Margaride  a  honra  da  sua  presidência,  terminou  fazendo  vo- 
tos por  que  os  poderes  públicos,  melhor  inspirados,  reformem  a  legis- 
lação que,  em  vez  de  atontar  as  camarás  a,  proseguirem  no  desenvol- 
vimento da  instrucção,  multiplicando  as  escolas,  lhes  traz  só  obstácu- 
los e  difflcnidades  á  generosa  Iniciativa. 

cO  snr.  conde  de  Margaride.  depois  de  agradecer  o  logar  da  presi- 
dência lamentou  que  os  devores  do  cargo  não  deixassem  assistir  a  esta 
festa  um  hospede  illustre  de  Guimarães,  <jue  no  pouco  tempo  da  sua 
residência  aqui  se  tinha  imposto  ao  respeito  publico  como  cavalheiro 
e  magistrado,  e  fez  o  elogio  do  actual  snr.  juiz  de  direito. 

c  Respondendo  â  allocuçào  do  snr.  Bflptta  Prego,  disse  que  a  um 
vimaranense,  que  nobilitara  a  sua  terra  pelo  estudo,. Guimarães  res- 

Sondera  com  a  mação  d'um  instituto  simultaneamente  perpetuador 
o  nome  do  nosso  conterrâneo  e  estimulo,  ao  seguimento  d'aquelle 
exemplo.  Aáludiu  á  vida  Htteraria  do  snr.  F.  Sarmento  agora  (no  ou- 
tono da  vida)  e  na  mocidade  a  que  chamou  primavera.  A  este  pro- 
pósito com  bastante  desenvolvimento  comparou  praticamente  as  flo- 
res com  os  fructos;  e  voltou,  a  fellar  na  escola.  Definiu  o  que  era  a 
ignorância  considerada  elvi),  criminal,  económica  e  religiosamente,  e 
o  que  era  o  contrario. 

c  Fallou  da  questão  ingleza,  entendendo  que  era  pelo  desenvolvi- 
mento das  nossas  industrias  e  pela  boa  administração  que  podíamos 
combater  a  Inglaterra.  Encareceu  a  necessidade  da  escola  primaria  — 
base  de  todas  as  outras  escolas  —  louvor  á  Sociedade  Martins  Sarmen- 
to, pelo  empenho  que  sempre  tem  mostrado  em  promover,  por  todos 
os  meios  ap  seu  akanee,  a  instrucção,  principalmente  a  instrucção 
popular. 

4  Depois  da  distribuição  dos  prémios,  que  consistiam  em  livros  e 
n'um  formoso  diploma,  e  que  foram  entregues  aos  alumnos  pelo  snr. 
conde  de  Margaride,  presidente»  discursaram  largamente  e  com  a  sua 
costumada  eloquência  os  snrs.  dr.  José  da  Cunha  Sampaio  e  dr..  Joa- 

2uim  Josó  de  Meira,  bem  como  os  illustrados  professores  primários, 
respo,  da  escola  offlcW  de  Sande,  e  Lage,  da  escola,  oíficial  de  S. 
Torquato. 

«  O  snr.  Crespo  referiu-se  á  Justf  ça  e.  conveniência  de  se  estimula- 
rem, galardoando-os,  os  professores,  o  que  suggeriu  ao  snr.  conde  de 
Margaride,  concordando,  a  nobre  iniciativa  que  tomou  oflerecendo 
364000  reis  para  serem  dados  em  premio,  na  futura  distribuição  de 
prémios,  ao  nrofessor  mais  zeloso  e  competente. 
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cOs  snrs.  drs.  Sampaio  e  Meira,  nas  considerações  que  eloquente- 
mente fizeram,  alludiram  ao  conflicto  inglez,  e  notaram  acertadamen- 
te qae  sendo  o  paiz  fraco  e  pobre,  o  único  campo  para  a  guerra  con- 
siste no  robustecimento  das  nossas  forças  vivas,  da  agricultura,  da 
industria,  do  commercio,  pelo  desenvolvimento  da  instrueçao,  peio 
alargamento  d'emprezas  e  pela  applieação  patriótica  dos  capitães. 

€  Á  porta  tocava  uma  banda  de  musica. 

c  À  sessão,  que  terminou  depois  da  1  hora  da  tarde,  assistiram 
entre  outros  muitos  cavalheiros  e  senhoras,  as  auctoridades  civis,  ad- 
ministrativas, militares,  representantes  de  corporações  e  da  imprensa 
loca),  todos  os  professores  do  concelho  e  stamnos.  > 


Os  alumnos  premiados  foram: 


Maria  de  Jesus  Oliveira,  da  escola  da  V.  Ordem  Terceira  de  S. 
Francisco. 

Amélia  Figueira  de  Sousa,  da  escola  do  ÂBylo  de  Santa  Estepha- 
nia. 

Rofta  Estephania  Fernando*  Cruz,  da  escola  officlal  primaria  de 
Guimarães. 

Adelina  Augusta  de  Freitas,  idem  de  S.  João  das  Caldas  de  Vi- 
zella. 

Adélia  Augusta  Teixeira  da  Costa,  da  escola  da  Real  Irmandade 
dos  Santos  Passos. 

Maria  Rita,  da  escola  primaria  offlcial  de  S.  Martinho  de  Sande* 

Hermínia  Fernandes  da  Silva,  idem  de  Nespereira. 

António  José  Gonçalves,  idem  de  S.  Lourenço  de  Sande. 

Manoe)  Raymundo,  idem  de  Gondomar. 

Abel  Gorgel.  Ferreira,  idem  <Je  S.  Martinho  de  Sande. 

Júlio  Augusto  Borges,  idem  de  Guimarães. 

Manoel  d'Abreu,  idem  de  S.  Jorge  de  Sclbo. 

Manoel  de  Miranda  Pedroso,  idem  de  S.  Miguel  das  Caldas  de  Vi- 
zella. 

Manoel  Alves  d* Abreu,  idem  de  Nespereira. 

José  da  Silva  Ferreira,  idem  das  Taypas. 

António  Machado,  Idem  de  Brito. 

Firmino  José  Lopes,  idem  da  freguesia  de  S.  Torquato. 

Domingos  Martins  Fernandes,  da  escola  da  V.  Ordem  Terceira  de 
S.  Francisco. 

António  Alves  Ferreira,  da  escola  do  Sagrado  Coração  de  Jesus. 

José  Martins  Pinto,  da  escola  nocturna  primaria  de  Vi  zella. 

Domingos  Gomes,  da  escola  primaria  de  S.  Salvador  de  Briteiros. 

Francisco  da  Silva  Fernandes  Assis,  da  escola  nocturna  primaria 
de  Guimarães. 

Maneei  Ribeiro  de  Souza  Mascarenhas,  da  escola  do  Asylo  de  San- 
ta Estephania  (classe  complementar). 

António  Maria  do  Amaral  e  Freitas,  idem  (classe  elementar). 

Arão  Pereira  da  Silva,  premio  cMarianno  de  Carvalho  »  —  9*00G 
reis.  (Fot-Ihe  conferido  por  ser  o  qtoe  maior  classificação  obteve  no 
exame  de  instrucção  primaria  complementar,  que  fez  n'este  concelho, 
no  anno  findo). 
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No  mesmo  dia  à  ooile,  realisou  o  nosso  distiocto  consócio 
6  abalisado  advogado,  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães, 
uma  conferencia  publica  na  sala  principal  da  casa  da  Socieda- 
de perante  um  selecto  e  numeroso  auditório,  tendo  por  thema 
a  Existência  da  crise  agrícola  portugwza,  especialmente  no 
Minho;  causas  geraes  da  crise  e  meios  principaes  de  a  atte- 
nuar. 

Sobre  a  apreciação  d'esta  notável  e  interessante  conferen- 
cia damos  a  palavra  ao  Commercio  de  Guimarães,  de  cujo 
n.°  540  de  10  do  mesmo  raez  transcrevemos  a  seguinte  no- 
tícia : 


« O  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  distincto  e  considerado 
jurisconsulto  d'esta  cidade,  realisou  hontem,  no  salão  da  bibliotbeca  da 
Sociedade  Martins  Sarmento,  a  conferencia  que  havíamos  noticiado, 
tomando  por  thema:  Existência  da  crise  agrícola portuçuéza, .especial- 
mente no  Minho;  causas  geraes  da  crise  e  meios  principaes  de  a  atte- 
nuar. 

«  S.  exc.a  bouve-se  brilhantemente,  como  era  de  esperar  do  seu  vas- 
to talento,  profundos  conhecimentos  e  fino  critério  com  que  costuma 
tratar  os  assumptos  de  que  se  encarrega,  sendo  por  vezes  interrompido 
por  applausos  do  selecto  auditório  que  o  escutava.  Desculpe-nos  s.  exc.* 
esta  levíssima  apreciação,  que,  se  pôde  ser  tida  de  suspeita  peio  muito 
que  lhe  queremos,  representa  todavia  a  nossa  profunda  convicção,  e 
estamos  certos  de  que  de  todo  o  auditório. 

« Registamos  com  multo  prazer  e  louvor  o  comparecimento  das 
clamas  vimaranenses  á  conferencia,  que,  como  cromos,  não  será  a  ul- 
tima; comparecimento  que  traduz  indubitavelmente  a  profunda  e  ra- 
dical transformação  dos  nossos  costumes. 

«  Vamos  aproximadamente  dar  a  summula  do  discurso  do  illustre 
conferente. 

«  Disse  s.  exc* : 

«Que  a  crise  agrícola ó  um  facto  social, económico,  geral  nospai- 
zes  do  centro  e  occidente  da  Europa ;  que  por  isso  Léon  Say  qualifica 
a  questão  agrícola  —  a  grande  questão  do  dia.  Que  na  conferencia, 
conversa  familiar  entre  consócios,  não  faria  uma  exposição  histórica 
da  propriedade;  que  nos  nossos  historiadores,  em  Coelho  da  Rocha, 
Herculano  e  outros,  nos  trabalhos  de  jurisconsultos,  nos  modernos 
trabalhos  parlamentares,  no  projecto  de  fomento  rural  do  snr.  Oliveira 
Martins,  o  estudioso  encontrará  as  mais  completas  noticias. 

«Que  aceitava  os  factos  como  se  apresentam  actualmente.  Que  a 
crise  agrícola  tem  causas  históricas,  económicas  e  jurídicas  conhecidas; 
que  hoje  se  tornou  objecto  de  preoccupação  geral. 

«  Que  conhecido  ò  estado  do  paiz,  e  o  que  se  relata  dos  estranhos, 
reputa  como  principaes  causas  geraes  da  crise  as  seguintes :  augmento 
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tributário,  progresso  agrícola  de  novas  terras,  excesso  de  divisão  pre- 
dial de  natureza  individualista,  excesso  de  dividas  de  letras  de  cambia 
e  títulos  hypothecarios. 

«  Que  o  excesso  tributário  é  geral  na  maior  parte  dos  paizes  con- 
tinentaes;  que  uniformemente  se  indicam  como  causas— a  manu- 
tenção de  grandes  exércitos,  o  excessivo  desenvolvimento  de  grandio- 
sas obras  publicas,  a  elevação  consequente  de  dividas  nacionaes  sem 
correspondência  no  incremento  de  receita,  geral.  Que,  directa  ou  indi- 
recta, todos  os  paizes  têm  augmentado  a  matéria  tributaria.  Que, 
n'uma  consideração  genérica  ou  absoluta;  é  indifferente  que  o  au- 
gmento  seja  de  predomínio  indirecto,  como  em  Portugal,  ou  do  directo 
como  na  Itália  e  Hungria,  porque,  embora  os  indirectos  perturbem 
immediatamente  as  classes  mais  desfavorecidas,  todo  o  augmento 
produz  encarecimento  de  serviços  e  productos,  e  por  isso  mais  ou 
menos  reflexamente  Vera  aflectar  todas  as  classes,  e  por  isso  a  agrí- 
cola. 

<r  Que  estes  excessos  tém  concorrido  para  o  mal-estar  da  agricultu- 
ra ;  que  nTAllemanba  e  França  as  arrematações  coercivas  por  dividas 
íiscaes  atlingiram  números  extraordinários;  que  na  Itália,  em  menos  de 
dez  annos,  desde  1871  a  1877,  só  por  dividas  tributarias,  foram  adju- 
dicadas á  fazenda  publica  11:09$  propriedades!  Que  isto  recordava 
uma  pagina  da  decadência  do  antigo  império. 

«  Que  em  Portugal  se  soffre  do  mesmo  àggravamento,  e,  como  neu- 
tros paizes,  não  é  só  do  Estado :  o  àggravamento  começa  na  parochia, 
sobe  ao  município  e  districto,  e  termina  no  Estado. 

«  Que  para  nenhum  governo  é  fácil  deter  a  roda  dos  aggravamen- 
tos,  porque  os  governos  não  podem  directa  e  rudemente  contrariar  a 
vontade  do  povo.  Que  no  paiz  todos  se  queixam  da  elevação  tributa- 
ria, e  contraditoriamente  não  cessamos  de  pedir  melhoramentos ;  que 
estes  só  podem  custear-se  com  os  impostos. 

«Que  outra  causa  de  crise  é  o  progresso  agrícola  nos  novos  conti- 
nentes; que  na  Africa  se  cultiva  a  vinha  com  cuidado  na  Argélia,  eíu 
terrenos  feracissimos,  apropriados  aos  cereaes;  que  estes  se  produ- 
zem em  grande  abundância  em  muitos  paizes  da  America,  na  Austrá- 
lia, na  índia;  que  de  S.  Francisco  da  Califórnia  informou  já,  em  carta 
particular,  o  intelligente  cônsul  portuguez  que  se  çroduz  bom  vinho 
de  pasto,  e  tém  os  cultivadores  esperança  de  o  produzir  aproximada- 
mente igual  ao  do  Douro. 

«  Que  em  presença  de  tamanha  concorrência  se  pensa  que  não  bas- 
tam direitos  protectores,  mas  é  indispensável  um.  complexo  de  refor- 
mas de  diversa  índole,  desenvolvendo  a  riquez&.publica. 

a  Que  nos  paizes  da  Europa,  mais  atrazados,  como  a  Rússia,  se  tem 
feito  grandes  progressos  na  industria,  commercio  e  agricultura,  pelo 
alargamento  d'emprezàs,  melhoramento  agrário,  desenvolvimento  da 
instrucção  popular  e  technica,  onde  ha  instituições  talvez  melhor  or- 
ganisadas  do  que  as  nossas.  Que  se  calcula  que,  em  um  período  de  50 
annos,  cada  paiz  europeu  não  poderá  conseguir  mais,  reconstituindo 
as  suas  fontes  de  producção,  qUe  garantir  a  industria,  agricultura  e 
commercio,  o  consumo  interno.  Que  d'esta  previsão  advém  maior 
ambição  e  íueta  nas  expansões  coloniaes. 

«Que  entre  nós  se  sente  o  effeito  da  concorrência  de  cereaes  enfa- 
rinhas exóticas,  de  que  não  é  isento  o  Minho,  pela  facilidade  dos  trans- 
portes em  via  férrea  e  estradas  ordinárias.  Que  os  nossos  cereaes  se 
não  exportam,  e  apenas  exportamos  especialmente  para  Inglaterra, 
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gados,  vinhos,  minérios,  fructas,  cortiça  e  poucos  géneros;  qoe  a 
nossa  propriedade  agrícola,  se  não  fora  protegida,  estaria  na  ultima 
miséria.  Que  a  protecção  não  pôde  ser  excessiva,  porque  a  isso  se  op- 
põem  as  ciasses  pobres,  e  cada  vez  mais,  porque  o  empobrecimento  ten- 
de a  augmentar,  e  augmentará  em  grande  progressão  se  se  não  esta- 
belecerem as  reformas  convenientes,  de  modo  que  todas  as  ciasses  de 
trabalho,  e  producçào  se  desenvolvam. 

«  Qué  ao  desenvolvimento  da  classe  agrícola  se  oppõe  a  excessiva 
fragmentação  de  glebas,  especialmente  nas  partilhas  das  heranças,  por 
não  haver,  como  já  na  Allemanha,  Noruega,  Áustria,  Estados-Unidos, 
legislação  protectora  da  constituição  de  casaes  indivisíveis. 

«  Que  entre  nós  se  dá  a  mesma  coifa,  porque  a  fragmentação  já  é 
excessiva,  proveniente  de  varias  causas,  como— excesso  tributário, 
igualdade  de  partilhas  em  substancia,  Jurisprudência  incerta  na  con- 
ferencia de  doações,  ódios  dos  foreiros  ás  tradicionaes  oppressões  dos 
senhorios  directos,  excesso  de  dásamortisação,  superabundância  de 
execuções,  arrematações  por  glebas,  etc. 

c  Que  a  extincçao  dos  direitos  banaes,  dos  serviços  pessoses,  das 
pensões  foraleiras,  pela  revolução  liberal,  foi  óptima;  que  a  extincçao 
dos  vínculos,  foi  justa;  que  a  doutrina  liberal  teve  até  então  realisa- 
ções  concretas  d'incontestavel  beneficio,  mas  que  desde  4868  come- 
çou o  desvairamento,  facultando-se  as  opções  a  todos  os  cointeressa- 
dos  nos  prasos,  extinguindo-se  os  censos  reservativos,  e  facultando-se 
a  remissão  dos  consignativos. 

f  Que  os  exaggerados  da  igualdade  de  partilhas  não  recuara  peran- 
te o  absurdo  da  divisão  predial  até  ao  átomo  de  terra,  quando  na  pra- 
tica da  vida  todos  os  valores  téra  unidades  irreduetiveis. 

«  Que  o  proprietário  minúsculo  não  só  não  pôde  com  os  encargos, 
mas  não  pôde  alimentar  a  sua  família  com  os  rendimentos  da  proprie- 
dade, o  que  causa  perturbação,  e  a  amortisação  no  domínio  de  capw 
talistas. 

a  Que  as  dividas  de  letras  e  bypotheeas  é  outra  das  causas  geraes 
de  crise.  Que  a  facilidade  e  segredo  das  dividas  por  letras  seduz  o 
lavrador  inexperiente,  eomo  os  menores  estróinas,  ou  precocemente 
emancipados;  e  a  vulgarisação  de  bancos,  os  empréstimos  de  bancos 
hypothecarios,  com  amortisações  a  prasos  fataes  e  juro  alto,  não  au- 
xiliam a  agricultura,  mas  a  arruinam  cada  voz  mais.  Que  a  prova  é  o 
desmoronamento  vertiginoso  das  grandes  casas  de  província. 

«  Que  apesar  d 'isto,  o  novo  código  commercialpermitte  a  liberdade 
das  letras,  contrariando  o  código  civil  que  prohibe  os  empréstimos 
de  mais  de  400*000  reis  por  titulo  particular.  Que  assim  o  código  ci- 
vil, permittindo  amplamente  a  usura,  e  o  commercial  as  letras,  dila- 
tam a  esphera  d'actividade  dos  agiotas  menos  escrupulosos,  e  a  dos 
falsificadores  de  letras. 

«Que  a  divida  hypotbecaria  é  tamanha  que  jâ«m  1861  attinaia 
em  todo  o  paiz  a  32:732:0004000  reis,  representando  6 7*  Vo  do  valor 
total  da  propriedade;  que  se  a  Isto  se  accrescentar  a  divida  de  letras, 
de  titulos  sem  hypotbeca,  de  contratos  verbaes,  se  pôde  conjecturar 
sem  receio  que  metade  pelo  menos  das  folionas  dos  proprietários  la- 
vradores está  absorvida  por  dividas;  Qoe  isto  é  a  prova  mais  viva, 
mais  eloquente,  da  decadência  e  desordem  da  propriedade  rural. 

a  Que  tratando  de  apreciar  meios  d'attenuação,  ponderava  a  neces- 
sidade de  se  reorganisar  a  propriedade  em  bases  racionaes,  recorren- 
do-se  á  acção  combinada  do  Estado  e  da  iniciativa  particular. 
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c  Que  no  estado  era  que  se  acha  o  pais,  não  pôde  pedir-se  a  ne- 
nhum ffoverno  a  soppressão  de  qualquer  typo  d 'imposto ;  mas  é 
aceitável  pedir-se  que  se  supprima  a  contribuição  de  registro  por  eu- 
cabeçamentos  e  licitações,  e  se  augraente  a  dToutras  incidências»  como 
nas  trocas,  successões  entre  estranhos. 

«Que  deve  seguir-se  o  exemplo  d' AUemanha,  permittindo  a  orga- 
nisaçâo  de  casaes  indivisíveis:  odos,Estados-Unidos,  Áustria,  Bavie- 
ra, Saxe  e  Hungria,  oppondo  limites  á  excessiva  fragmentação. 

«  Que  por  este  meio  poderá  reorgaaisar*se  o  melhor  typo  de  pro- 
priedade rural  — a  pequena  e  média,  o  caiai  maior  »ou  menor,  mas 
que  sustente  uma  família  agrioola. 

«  Que  alguns  economistas  dão  grande  valor  à  organisação  do  cre- 
dito rural;  entre  outros,  o  illustre  sócio  honorário  snr.  conselheiro 
Franco  Gastello  Branco  e  o  snr.  Oliveira  Martins;  que  Léon  Say  acre- 
dita que  as  organisações  do  credito  agrícola  salvaram  a  agricultura  da, 
Lombardia.  Que  outros  porém  não  dão  tanto  valor  ao  credito  agrícola 
porque  ao  bom  regimen  rural  o  que  mais  convém  é  nio  recorrer  a 
empréstimos.  Que  o  credito  rural  também  só  de  per  si  não  resolve  a 
crise;  que  apesar  da  AUemanha,  Itália  e  França  estarem  bem  dotadas 
com  instituições  de  credito  rural,  ^iniciativa  particular,  livres,  al- 
gumas com  administrações  gratuitas,  e  apesar  de  terem  prestado  gran- 
des benefícios,  não  resolveram  a  crise,  e  apenas  a  attenuaram. 

a  Que  sobretudo,  o  seu  espirito  de  liberal  moderado,  de  provincia- 
no, e  a  sua  desconfiança  contra  as  absorpçõeff  da  capital  do  reino,  se 
insurgiam  contra  o  projecto  do  snr.  Oliveira  Martins  na  parte  em 
que  centralisava  em  Lisboa  as  instituições  de  credito,  com  excessivas 
tendências  socialistas  pela  demasiada  intervenção  do  Estado,  e  em  de- 
trimento da  autonomia  das  corporações  de  provinda. 

«  Que  estas  téro  prestado,  desde  a  sua  fundação,  relevantíssimos  ser- 
viços á  agricultura,  serviços  paramente  gratuitos  da  parte  das  mezas 
ou  gerências.  Que  tôm  sido  verdadeiros  bancos  populares  hypotheoa- 
rios,  sem  vexar  ou  opprimir  os  devedores,  antes  resolvendo  pelo  modo 
mais  favorável  aos  devedores  a  questão  económica  mui  debatida  sobre 
a  conveniência  de  praso  corto  ou  longo  das  amortisações :  o  devedor 
amortisa  quando  quer. 

cQue  lhe  parecia  mais  conveniente  que  o  Estado,  no  que  respeita 
ao  credito  rural,  faculte,  proteja,  e  até  fomente  a  sua  creação,  aper- 
feiçoando a  iei  de  22  de  junho  de.  1867 ;  e  promulgando  uma  lei,  como 
a  ailemã  de  24  de  maio  de  1880,  corrigindo  a  usura,  e  obstando,  não 
á  alta  ou  baixa  do  juro  conforme  as.  leis  económicas  dos  mercados, 
mas  ao  abuso  de  conjuncturas  angustiosas,  ou  da  inexperiência  dos 
devedores. 

«  Que  na  escolha  de  meios  para  attonuar  a  crise  se  bebesse  a  lição 
quer  na  escola  liberal,  quer  na  socialista;  que  nem  devemos  ser  libe- 
raes  insensatos,  nem  socialistas  déspotas;  que  uma  e  outra  escola  con- 
tem indicações  j  as  tas  e  úteis  e  que  para  o  bom  regimen  agrário  tão 
bons  modelos  nos  oflerece  a  AUemanha  auctoritaria,  como  a  democrá- 
tica, livre  e  trabalhadora  republica  dos  Estados-Unidos. 

<  Quando  o  illustre  conferente  terminou,  recebeu  uma  longa  salva 
de  palmas,  sendo  comprimentado  pelos  cavalheiros  mais  graduados 
que  a>lli  se  encontravam. » 
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Em  15  do  mesmo  raez,  em  sessão  de  assetnbléa  gerarr 
procedeu-se  em  harmonia  com  as.prescripções  do  nosso  esta- 
tuto, à  eleição  da  nova  direcção,  que  ficou  constituída  dos  se- 
guintes sqcios: 

Directores  effeotivos 

Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães. 

Dr.  António  Coelho  da  Motta  Prego. 

Dr.  José  de  Freitas  Costa. 

Padre  João  Cândido  da  Silva,  abbade  de  Gémeos. 

Pedro  Pereira  Guimarães.  ' 

Simão  da  Costa  Guimarães.  '■ 

Gaspar  Loureiro  d'Almeida  Cardoso  Paul. 

Directores  supplentes 

Commendador  João  Dias  de  Castro. 

Padre  António  Garcia  Guimarães. 

António  José  Fernandes.  ! 

Eduardo  Almeida. 

Francisco  José  de  Carvalho  Oliveira  Júnior. 

Manoel  Joaquim  da  Cunha. 

Álvaro  da  Cunha  Berrance. 

Em  conformidade  com  o  preceituado  no  regulamento  da 
Sociedade  a  nova  direcção  tomou,  hoje  posse. 


Durante  o  trimestre  findo  recebeu  a  Sociedade  para  a  sua 
bibliotheca  offertas  de  diversos  livros. 

Aos  offerentes,  cuja  relação  se  segue,  os  sinceros  agrade- 
cimentos da  Sociedade. 

Atheneu  Commerciai  do  Porto,  1  volume : 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  4  volumes; 
Anooymo,  1  volume; 
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António  Ferreira  dos  Santos,  i  volume ; 

José  da  Silva  Ferreira,  5  volumes ; 

Bibliotheca  Publica  do  Porto,  i  volume ; 

José  Marques  Loureiro,  i  volume; 

Carlos  Affonso,  3  volumes; 

Costa  Goodolphiip,  1  volume; 

Domingos  Guimarães,  i  volume ; 

Dr.  A.  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco,  3  volumes; 

Gaspar  Loureirq  de  Almeida  Cardoso  Paul,  2  volumes; 

J.  Leite  de  Vasconcellos,  i  volume; 

Associação  Commercial  do  Porto,  1  volume; 

José  Pedro  de  Lima  Caldeiros,  i  volume ; 

Direcção  Geral  de  Agricultura,  I  volume; 

Adolpbo  de  Sousa  Reis,  I  volume ; 

A.  Xavier  da  Silva  Pereira,  8  volumes; 

Magalhães  &  Moniz,  1  volume; 

Rocba  Peixoto,  1  volume; 

Padre  Patrício,  I  volume; 

Dr.  Bernardo  Lucas,  1  volume ; 

Dr.  Alberto  Sampaio,  1  volume; 

José  Cierco,  I  mappa  de  Portugal. 

Dr.  F.  Martins- Sarmento,  I  volume; 

Joaquim  de  Vasconcellos,  1  mappa  da  Africa; 

Direcção  geral  dos  correios,  i  volume; 

Adolpho  Salazar,  4  volume : 

Associação  Commercial  de  Coimbra,  4  volume; 

José  Sarmento  e  Domingos  Guimarães,  i  volume ; 

Marianno  Rocha,  3  volumes; 

Rodam  Tavares,  1  volume; 

Escola  Industrial  de  Guimarães,  2  volumes ; 

Dr.  José  de  Freitas  Costa,  1  volume; 

Xisto  Ximenes,  1  volume ; 

Atbeneu  Commercial  de  Braga,  4  volume ; 

E.  Carlos  Pereira,  4  volume; 

José  Zacbarias  de  Miranda,  1  volume ; 

Sociedade  Alexandre  Herculano..  4  volume; 

Bibliotheca  Artística  e  Commercial  do  Porto,  6  volumes. 


Para  enriquecer  a  sua  coltecção  de  jornaes  recebeu  também 
6  agradece  a  Sociedade  mais  os  seguintes  periódicos : 

A  Pátria  (Lisboa). 

O  Tempo  (Idem). 

Joi-nal  do  Norte  (Idem). 

O  Atlantfco  (Idem). 

O  Século  (Idem). 

Revista  dos  Campos  (Idem). 

Folha  do  Povo  (Idem). 
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A  Agricultura  Portugueza  (Idem). 

Boletim  da  Direcção  Geral  dyAgricultura  (Idem). 

O  Zoophilo  (Idem). 

A  Lucta  (Porto). 

O  Rebate  (Idem). 

A  Dosimetria  (Idem). 

Jornal  de  Horticultura  Pratica  (Idem). 

Remia  das  Sciencias  Soáaes  (Idem). 

0  Atheneu  (Cintra). 

A  Penha  (Guimarães). 

O  Minho  (Famalicão). 

Correio  de  Loanda  (Loanda). 


Para  o  museu  receberam-se  offertas  dos  snrs.  António  Fer- 
reira dos  Santos  e  João  Ferreira  de  Abreu,  a  quem  a  Socie- 
dade muito  agradece. 


Guimarães,  l  de  ahril  de  lâôO. 


O  secretario 

Gaspar  L.  d'A.  C.  Paul. 


BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  janeiro  de  1890 

ENTRADA 

Saldo  em  3!  de  dezembro  de  1889 173*383 

Receita  dTeste  mez 4031900       577*283 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez., . . . ; 714720 

Saldo. 505*563       577*283 

Em  fevereiro  rfé  189Ô  m 

ENTRADA 

Saldo  anterior 505*563 

SAHIDA 

Despeza  d'esle  mez 64*130 

Saldo 441*433       505*563 

Em  março  de  1890 

ENTRADA 

Saldo  anterior 441*433* 

Receita  d'este  mez 73*815       515*243 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 741110 

Saldo 441*138       515*24$ 


O  thetourelro, 

Manoel  Joaquim  da  Cunha. 


Indu&tria  e  Invencione^  revista  sèmaàal  ijlustrada  de 
Barcelona.  Director,  D.  Geronimo  Bolibar,  ingeniero  industriai. 

Portugal,  anno .• 25  pesetas. 

Boletín  do   In.  Xuistitueion  libre   do  Knseuau- 

seu,  publicação  quinzenal  de  Madrid.  Anno. . . . ,     40  pesetas. 

O   Civiliza?  lo**,  revista  de  Ponta  Delgada.  Redactor,  Gabriel 

d'Ahneida.  Cada  numero ..,,.• 120 

Boletim  da  !S<4eieda.de  de  Geograpbla  Com- 
mercinl  do  JPorto.  Assignatura  para  a  3,a  >érie  : 

Sócios  eftVeti  VhS  da  Sociedade .'. SOO 

Todos  os  outros  assignantes. I£000 

Numero  avulso 200 

Assigna-se  na  Livraria  Portuense  de  Lopes  &  C.a,  suecessores  <Je 
Clavel&  C.a— Porto.  .         ■       > 

Rovista  He  Educaçuo  e  Ensino,  publicação  mensal 
do  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço  :  An  no... ..    2^000 

Semestre i*100 

•      Avulso..^ 200 

A.  Revista  do»  Campo*;,  revista  quinzenal  lisbonense, 
agrícola  e  agronómica.  Directores,  J.  Veríssimo  d^AiinenJa,  A,  Xa- 
vier Pereira  Coutinho  e  António  de  Sarmento.  Anno ^    2£0u0 

Numero  avulso -. .  • 100 

UevlNta  doas  Tribunae»,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Maria  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte . ......  3£000 

Semestre,  franco  de  porte « ^ { £800 

Píovo  Mensageiro  do  Coraçàodè  Jcmu»,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do   Coração  de  Jesus  e  da  Comtnunhão  Reparadora.  —  Por ttig.nl. 

anno , . . . » ,...":.: iéOOO 

Os  Argonauta»,  subsídios  para  a  antiga  historia,  do  Oci- 
dente, por  F.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume.  .•.*..'....   1*500 

Pelo  correio.  .....>..  ^,  v ..... . , , 1&560 

Em  todas  as  livrarias. 
Al   Propriedade  e  C  altura  do  JMtinlio  (estudo  his- 
tórico e  de  economia  rural),  por  Alberto  Sampaio.  Preço.. .        350 
Em  todas  as  livrarias.    ,',..- 
Rovista  das  Seienoias*  Militares,  publicação   men- 
sal lisbonense.  Director,  J.  Renato  Baptista,  capitão  de  engenhem. 

Portug;il,  anno.r .'. , 2M00 

Rtívitsta  dan  Scieneias  INaturaejs  e  Sooiaex$ ; 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 

vezes  por  anno.  em  fascículos  de  48  pag.,  8.°  —  Anno. i££200 

Npmero  avulso *,. . 300 

Jornal  de  TTortíetiltura  JPratiea.  Proprietário,  José 

Marques  Loureiro.  Redactor,  Eduardo  Sequeira.  Anno 2£250 

Numero  avulso. . . . . 300 

Contendo  estampa  colorida  . . . ; 400 

O  Recreio,  revista  semanal,  litteraria  e  charadistica,  de  Lisboa. 

Lisboa,  cada  numero . . . 20 

Províncias,  semestre 580 

.    Trimestre. . . * 300 

O   Charivari,  revista  humorística  do  Porto. 

Série  de  12  números 240 

Províncias 270 


Boletim  da   X*Í0?a  doo  Lavradores  do  Douro. 

Redacção,  rua  do  Calvário,  70  —  Porto.  Numero  avulso. ...  40 

Instituições  01irista.ii,  revista  quinzenal  de  Coimbra,  re- 
ligiosa, scientifica  e  litteraria.  Orgào  da  Academia  de  S.  Thomaz 
d' Aquino.  Seis  mezes . . . -,  —     i&im 

Bole  tin~Re  vista  de  la  Juventud  Oatólleo,  re- 

vi*ta  mensal  de  Valência.  Cada  numero i  real. 

'    Avulso. -.., '    inales. 

A  Arte  Ptiotoiçi-aplilea,  revista  Vnensal  dos  progressos 
da  pbotographia  e  artes  correlativa» :  propriedade  da  Photographia 

Moderna,  Porto.  annõ. tê 400 

Numero  avulso., : . ....        300 

Revista  d'Obra«  Pnbltcas  e  Mi  uai*,  publicação 
-mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anno ; 2*400 

Províncias  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  esta mp ilhas. 

O  Agricultor  Portuguez,  jornal  de  agricultura,  veteri- 
nária, seiencias  e  artes  correlativas.  Anno,  franco  de  porte.  34000 
Assigna-se  na  livraria  Chardron —  Porto. 

A.  Imprensa,  revista  scientifica.  litteraria  e  artística  de  Lis- 
boa. Publicação  quinzenal.  Director,  ACfonso  Vargas.  Lisboa,  eada 
numero  30  reis,  pagos  á  entrega.  Provindas  e  ilhas,  trimestre  ou  6 
números,  100  reis. Numero  avulso 40 

Coimbra  Medica,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 
Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespanha,  anno..    2*KK) 

O  Progresso  Catholieo,  publicação  quinzenal  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anno-. 600 

Numero  avulso , 4<K) 

O  Instituto,  revista  litteraria  e  scientifica,  de  Coimbra. 

Anno. . f  £500 

Pe lo  correio \  1560 

Numero  avulso. . . . f60 

Selecta  fVanoeza,  por  Moreifa  de  Sá,  professor  da  Escola 

Normal  do  Porto.  Preço,  encadernada i$#50 

Pelo  correio» i&WO 

Gi*amitiHtitfa'fj'iincexa,  por  J.  E.  von  ílafe  e  A  .Epipha- 

.  nío  da  Silva  Dias.  6.a  edição,  melhorada.  Preço,  brochada..-       &n0 

Pelo  correio ..K &I0 

-  Educação  infantil  —  Leituras  elementares. 
fntroducção  ao  Aroro  livro  de  leitura  por  João  Diniz.  I  volume  com 
38  gravuras. 

Brochado 200 

Cartonado. . .   Í60 

Magalhães  &  Moniz,  editores—  Porto,  e  em  todas  as  livrarias. 

Historia  do  cerco  doPorto,  por  S.  J.da  Luz  Sflriano. 
2.*  edição,  iilustrada  com  magnificas  gravuras  e  chromolythogra- 
phias  revista  e  melhorada  pelo  auetor.  Editor,  Augusto  Leite  da 
Silva  Guimarães  —  Porto.  Cada  fascículo 200 

Boletim  de  Pharmacia  do  Porto.  Director.  J.  P.  d'ÀI- 

meida  Brandão.  Anno. . .' 1*000 

Numero  avulso 200 

A.  Agricultura  Portugruezu,  revista  quinzenal  de  Lis- 
boa. Directores,  F.  Simões  Margiochi  e  Paulo  de  Moraes. 

Anno 2<000 

Numero  avulso 100 
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Snmmarío  dfeste  ncrniero 

I.  Lasi Carro»,  Loures  e  Celtas;  por  F.  Mmtins  Sarmento- 

II.  Chimlea  industrial :  Galra Qtiplastia ;  por  A.  de  Matto*  Chcretr. 

III.  Documentos  Inéditos  dos  séculos  xu-xv :  per  Oliveira  Gttimntfie*- 

IV.  Instnícçao  popular:  íei  de  1878. 

V.  Boletim;  por  Gaspar  L.d'A.  €.  PaúL 

VL  Balancete  \  por  Sknão  da  Cosia  Guimarães*. 


A  Revísfa  de  Guimarães  publica-se  nos  me- 
xes de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  em  fascículos* 
de  48  paginas. 

Cada  volume,  composto  de  quatro  fascículos,, 
costa  por  assignatura  800  reis;  cada  numero  avul- 
so 300  reis.  Os  portes  do  correio  sào  á  custa  da 
empresa.  As  assignaturas  sào  pagas  adiantadas. 

A  Revista  de  Guimarães  é  distribuída  gratui- 
tamente pelos  sócios  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento.   '_ 

Os  artigos  publicados  rTesta  Revista  sâo,  a  to- 
dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auctores.  _ 

Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Gui- 
marães. 

ANNUNCIOS  LITTERARIOS 

« — *«♦>• — . . „ — — 

A  O  riso  Aggricolti  Portuguezti,  por  Avelino   Guima- 
rães. 1  vol " 700 

Vende-se  no  Porto  na  livraria  Gulenbeig;  em  Guimarães  na  loja 
de  Francisco  Joaquim  de  Freitas. 

Os  Maias,  por  Eça  de  Queiroz.  2  grossos  volumes 2é0Q0 

Pelo  correio ,.  2*120 

Livraria  de  Lugan  &  Genelioux,  editores—  Porto. 
Aj*  Colónias  Portu^uezus,  publicação  lisbonense  ilus- 
trada .  Anno tfiOOO 

Semestre 1 000 

Avulso 200 

O  SCoopliilo,  publicação  mensal  illustrada  de  Lisboa. 

Lisboa,  anno GOO 

Províncias 630 

Numero  avulso iOO 

A.  Dosimetria,  revista  mensal  portuense  de  medicina  doslme* 
trica.  Director-proprietario,  José  Bernardo  Birra.  Anno I  >vn 


LUSITANOS,  LIGURES  E  CELTAS 


(Aos  meus  amigos  Domingos  Leite  de  Castro 
e  Alberto  da  Cunha  Sampaio) 


Por  causa  dos  Ligures,  com  que  os  meus  amigos  já  iam 
sympathisaodo,  acaba  de  me  dar  uma  formidável  descompos- 
tura o  snr.  Francisco  Àdolpho  Coelho,  professor  de  glottica  do 
Curso  Superior  de  Lettras. 

Não  sendo  meu  propósito  entrar  na  gloriosa  campanha  das 
retaliações  diffamatorias,  e  estando  a  parte  scientifica  da  farra- 
gem  abaixo  de  toda  a  critica,  salvo  n'um  ou  n'outro  ponto, 
hesitei  por  algum  tempo  se  deveria  ou  não  responder.  Mas 
estás  noites  longas  e  fastientas  tém  tentações  mephistopheli- 
cas,  e  demais  d'isso  se  perdesse  esta  occasião  de  fallar  dos 
meus  Ligures,  diíflcilmente  apanharia  outra. 

Decidi-me,  pois,  a  analysar  a  trapalhada»  Vi-me  porém  em 
embaraços  sérios  e  aqui  está  porque :  Manoel  de  Mello,  o  a  li- 
ctor da  Gbttica  em  Portugal — um  livro,  que  por  uma  coinci- 
dência apreciável  começou  a  correr  mundo  quasi  ao  mesmo 
tempo  que  a  Revista  Archeologica,  de  Lisboa,  borbotava  con- 
tra mim  a  interminável  verrina  do  snr.  Coelho  —  Manoel  de 
Mello,  digo,  desaggravando  a  memoria  de  João  Pedro  Ribeiro, 
Ribeiro  dos  Santos,  Constâncio,  o  Cardeal  Saraiva,  Fr.  Inno- 
cencio,  Alexandre  Herculano,  etc.  etc,  aos  quaes  o  meu  de- 
molidor passara  diploma  de  ignorantes,  de  pedantes,  de  im- 

7.°  ÀNNO.  8 
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becis  —  porque  é  de  saber  que  para  p  snr.  Coelho  todo  o 
mundo  é  ignorante,  pelo  menos  x  —  applicava-lhe  estes  versos 
de  Regnard: 

Cest  un  horame  étonnant  et  rare  en  son  espipe 
Qui  rôve  fort  à  rien  et  s'égare  sans  cesse; 
II  cherche,  II  tourne,  il  brouilie,  il  regarde  sans  voir ; 
Quand  on  le  parle  blanc,  soudain  il  répond  noir. 

com  a  differença  que  vai  da  distracção  para  a  intenção,  ac- 
centuava  o  auctor  da  Glotíica. 

Só  quem  lida  com  a  hypercritica  lareira  do  snr.  Coelho 
pôde  avaliar  o  que  ha  de  perfeito  n'este  retrato  e  que  soturna 
de  paciência  é  necessária,  para  esgrimir  com  dialécticos  d*esta 
espécie. 

Não  sei  se  consegui  vencer  este  trabalho  d^Iercules  bur- 
lesco. Os  meus  amigos  o  dirão,  lendo  este  escripto,  em  des- 
conto d'aquelles  seus  peccados,  que  também  lhes  valeram  uma 
fustigadella  do  sempre  amável  professor. 

I 


Começa  o  snr.  Coelho  a  sua  catilinaria,  aflirmarjdo  que 
«  cheguei  muito  tarde  aos  estudos  históricos  e  a  propósito  fias 
explorações  da  Citania  que  se  tornaram  (para  mim)  o  que  o$ 
psychologos  chamam  —  um  órgão  d'apercepção  de  tudo  o  mais ». 

Á  vontade.  Dns  apontamentos  biographicos,  publicados  na 
primeiro  numero  da  Revista  de  Guimarães — único  documento 
que  o  snr.  Coelho  podia  consultar  sobre  ocaso — dizem  exacta- 


1  A  lista  dos  escriptores  contemporâneos,  que  o  snr.  Coelho  tem 
descomposto,  sempre  em  nome  da  sciencia  ultrajada  pela  ignorância 
indígena,  não  é  menor  que  a  dos  beneméritos  da  geração  passada.  Mas 
o  caso  mais  symptomatico  é  este  :  Por  occasião  do  Congresso  AMhro- 
pologieode  Lisboa,  onde  não  faltavam  anthropologistas  e  historiadores 
notáveis,  o  snr.  Coelho  apresentou  á  illustre  assembléa  uma  memoria,  a 
pqpposito  d'um  caso  de  microcephalia,  o  que  já  tem  chiste,  e  dando 
como  assente  que  os  historiadores  e  anthropoiogistas  eram  tâo  igno- 
rantes, que  ainda  confundiam  os  Cambrlos  com  os  Cimbros,  delatava 
a  fazer  uma  estirada  prelecção  sobre  a  matéria.  É  dresta  força  o  snr. 
Coelho  I  Um  dos  congressistas  ainda  lhe  disse  o  mais  delicadamente  qurt 
pôde  n'um  periódico  francez  que  a  matéria  da  prelecção  era  um  pou 
co  velha. 
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mente  o  contrario;  mas  não  serei  eu  que  o  ponha  em  talas, 
pedindo-lhe  provas  da  sua  affirmativa :  o  meu  intuito  não  é 
martyrisal-o,  muito  pelo  contrario. 


Segue  a  furiosa  saraivada :  —  que  não  faço  idéa  clara  dos 
methodos  de  critica  applicaveis  aos  textos  clássicos  —  nem  dos 
princípios  mais  elementares  da  sciencia  da  linguagem  —  nem 
das  bases  das  sciencias  ethnicas. 

Paremos  aqui  e  examinemos  as  coisas  de  traz  para  diante, 
como  o  pede  a  melhor  ordem. 

Que  não  faço  idéa  clara  das  bases  das  sciencias  ethnicas. 
0  snr.  Coelho  não  dá  as  razões  do  seu  dito,  mas  temos  muito 
tempo  para  as  esquadrinhar.  Não  faço  idéa  clara  das  bases  das 
sciencias  ethnicas,  porque  não  li  os  livros  que  cito  nos  meus 
escriptos?  Será  porque  esses  livros  não  explicam  claramente 
os  mysterios  eleusinos  das  taes  bases  das  sciencias  ethnicas T 
Será  emflm  porque  as  bases  das  sciencias  ethnicas  são  um 
monopólio  do  snr.  Coelho? 

Por  mais  extraordinário  que  isso  pareça,  é  n'esta  terceira 
hypothese  que  está  o  gato.  Para  desengano  basta  lér  uma 
dissertação,  que  o  snr.  Coelho  publicou  no  segundo  numero 
da  Revista  das  Sciencias  Naturaes  e  Sociaes,  órgão  dos  traba- 
lhos da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Ahi  nos  mostra  o  conspícuo 
professor  como  em  coisas  ethnologicas  pouco  mais  se  tem  feito 
do  que  tontear  até  hoje.  Abel  Hovelacque,  Pr.  Miiller,  Littré, 
por  exemplo,  tinham  sobre  a  matéria  idéas  muito  confusas. 
Topinard,  esse  ainda  passe;  tem-te  aqui,  escorrega  acolá,  vai 
fazendo  seus  progressos ;  e,  se  tivesse  ouvido  uma  prelecção 
que  o  snr.  Coelho  deu,  ha  annos,  n'uma  associação  lisbonense, 
não  estaria  longe  de  conhecer  este  segredo  da  abelha. 

O  erro  que  até  hoje  tem  entenebrecido  todos  os  espíritos 
consiste  em  baralhar  a  ethnica  com  a  anthropologia.  Com  taes 
confusões  na  cabeça,  um  investigador,  que  comece  a  fazer 
ethnogenices  com  o  deus  Taranis,  é  ura  exemplo,  será  ca- 
paz de  desatar  a  fazer  anthropologices  inconscientemente,  dis- 
cutindo se  o  deus  teve  um  craneo  brachy  ou  dolichocephalo, 
ou  se  foi  alguma  vez  trepanado. 

Em  summa,  o  snr.  Coelho  mergulhou  até  o  fundo  do  poço, 
onde  dormitava  a  verdade  ethnologica  e  anthropologica,  e  trou- 
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xe  de  lá  uma  descoberta,  que  pelos  modos  até  o  habilita  a  de- 
vassar os  arcanos  da  antiguidade,  sem  precisão  de  abrir  livros 
velhos.  Ê  certamente  por  isso  que  elle  escreve  que  em  cobas 
d'etbnologia  antiga  «as  noticias  ethnographicas  e  etimológicas 
dos  antigos  não  tém  para  nós  (para  elle)  senão  um  valor  »©■? 
cundario».  O  snr.  Coelho  pôde  atirar  às  ortigas  com  estas 
insigniOcancias ;  flca-lhe  sempre  um  quid  primário,  o  amuleto 
que  trouxe  do  fundo  do  poço  acima  mencionado. 

Talvez  se  pergunte  como  é  que  este  dilettante  em  sei e ridas 
anthropologicas  e  ethnicas  logrou  desencantar  nas  suas  horas 
d'ocio  esta  maravilha  que  escapou  aos  Brocas  e  aos  Mullers. 
O  snr.  Coelho  previne  qualquer  objecção  nfuma  nota  do  seu 
escripto :  o  caso  é  saber  ler  nas  entrelinhas.  « A  bgit:  de 
Wundt,  escreve  elle,  como  outros  trabalhos  d'este  eminente 
philosopho,  mostram  até  que  ponto  uma  intelligencia  superior 
pôde  dominar  os  processos  do  methodo  de  cada  uma  das  di- 
versas sciencias  e  criticar-lhe  os  resultados  ».  Homens  destes 
são  raríssimos,  tinha  elle  escripto  no  texto. 

Ora  aqui  está  como  o  snr.  Coelho,  sem  queimar  muilo  as 
pestanas  com  os  estudos  anthropologicos  e  etimológicos,  pôde 
fazer  descobertas,  por  cima  das  quaes  os  anthropologistas  e 
ethnologos  de  profissão  passaram  e  repassaram  sem  as  vis- 
lumbrar. ^ 

Em  cada  uma  das  diversas  sciencias  o  mesmo 

Para  concluir.  O  snr.  Coelho  não  quiz  dizer,  acho  eu,  que 
só  vi  pela  lombada  os  livros  que  citei,  nem  que  desconhecesse 
as  bases  das  sciencias  ethnicas,  ensinadas  n'aquellas  carLílhas ; 
quer  dizer  que  as  idéas  que  d'alli  podia  colher  são  fosseis  e 
tém  de  ser  refundidas  nos  moldes  que  elle  inventou. 


Que  não  faço  idéa  clara  dos  princípios  mais  el&mettiarps 
da  sciencia  da  linguagem.  Não  sendo  a  sciencia  da  linguagem 
coisa  indispensável  aos  estudos,  a  que  me  tenho  entregado,  e 
principalmente  tendo  eu  declarado  por  mais  dfuraa  vez  que 
sou  pouco  ou  nada  competente  n'esta  matéria,  deixaria  passar 
sem  reparo  esta  segunda  denúncia,  se  o  snr.  Coelho  a  não 
apimentasse  com  a  seguinte  pilhéria:  que  declarando-me  «  pou- 
co competente  em  matéria  glottologica,  fazia  etymologias  c  ' 
Ucas ». 
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Vamos  vêr  como  elle  prova  este  artigo  do  libello.  Dois 
são  os  casos  em  que  revelo  o  meu  ridículo  pedantismo.  0 
primeiro  versa  sobre  a  palavra  cot,  com  que  pretendi  etymo- 
logisar  o  nome  de  Citania.  Esta  etymologia  era  minha,  diz  o 
snr.  Coelho,  t  comquaoto  corresse  mundo  com  outras  marcas 
de  fabrica».  Quer  dizer,  eu  Qz  uma  etymologia,  mas  o  snr. 
Coelho  não  a  encontra  em  parte  alguma  com  a  marca  da  mi- 
nha fabrica  e  até  leu  n'ella  oima  marca  muito  differente. 

Mais  divertido  que  esta  accusação  só  o  que  vai  lêr-se: 
« Mostrou-se,  continua  o  illustre  professor  de  glottica,  que  a  pa- 
lavra era  de  origem  fmnica  (sic)  e  tinha  chegado  ao  kymrico 
pelo  anglo-saxão»  *.  Quem  mostrou  que  a  palavra  era  de  ori- 
gem finnica  (sic)  e  tinha  chegado  ao  kymrico  pelo  anglo-saxão, 
foi,,  escusa  dizer-se,  o  snr.  Coelho,  e  mostrou-o  na  sua  Revista 
d'Ethnologia  e  de  Glotlologia,  a  pag.  40;  mas  aqui  está  a 
passagem :  «  Parece  rasoavel  a  opinião  de  Caldwel,  segundo  a 
qual  este  termo  importante  para  a  historia  da  civilisação  seria 
d'origem  primitiva  (sic)  dravidica  (sic),  tendo  passado  das 
linguas  dravidicas  para  o  sanscrito  e  linguas  uralo-altaicas,  des- 
tas para  as  germânicas  e  d'estas  ultimas  para  as  célticas  ». 

Temos  pois  que  a  palavra  cot  é  de  origem  finnica  e  de 
origem  dravidica  ';  e,  como  se  vé,  a  fabrica  etymologica  do 
snr.  Coelho  faz  lembrar  a  dos  sapateiros :  fornece  obra  aos 
pares. 

Segundo  caso:  nos  cacos  da  Citania  apparecia  muitas  ve- 
zes a  palavra  Ârg,  ora  isolada,  ora  associada  ao  nome  de  Ca- 
rnal, podendo  lôr-se  distinctamente  em  algumas  marcas  Airg 
Camali,  no  genitivo.  Parecendo-me  importantes  os  seguintes 
factos,  chamei  para  elles  a  attenção  dos  competentes,  confes- 
sando-me  inhabilitado  para  os  explicar :  1 ,°  se  Arg  não  seria  o 
ar<j(= príncipe  irlandez,  um  titulo  honoriOco,  e  não  um  nome 
pessoal,  vistas  as  razões  que  apresentava  e  que  é  inútil  re- 
produzir agora;  2.°  se  em  Airg  não  haveria  um  caso  de  flexão 
interna. 


1  Adolphe  Pictet,  na  4.»  e  na  2.»  edição  das  suas  Origines 
indo-européennes,  suppõe  precisamente  o  contrario:  «L'ang-sax. 
cota,  scand.  kot,  est  peut-etre  celtique»;  mas  talvez  Pictet  nao  ti- 
vesse idóa  clara  dos  princípios  mais  elementares  da  sciencia  da  lin- 
guagem. 

*  Quando  o  snr.  Coelho  me  explicar  a  causa  d 'esta  extravagân- 
cia, explicar-lhe-bei  en  a,  que  me  nota  com  relação  á  passagem  de 
Strabão  (III,  ih,  6  e  7). 
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Os  competentes,  para  que  eu  appellava,  eram  os  da  nossa 
terra,  na  persuasão  de  que  os  estrangeiros  se  não  occupavam 
com  as  nossas  coisas.  Contra  a  minha  especlativa,  emquamo 
que  os  nossos  competentes  dormiam  a  sesta,  a  Revue  Celtique 
acudia  ao  convite,  declarando  que  o  caso  de  flexão  interna 
não  ti.nha  geito.  Roma  locuta,  causa  finita,  e  não  pensei 
mais  em  tal.  Eis  que  ao  fim  de  10  annos,  apparece  o  snr.  Coe- 
lho a  repetir  com  a  Revue  Celtique  que  o  ca90  de  flexão  inter- 
na não  tem  geito,  fazendo  d'aqueile  periódico  instrumento  das 
suas  intrigasitas. 

Os  que  não  crêem  em  bruxas  expliquem,  como  poderem, 
a  coincidência  seguinte :  Quasi  ao  mesmo  tempo  que  o  snr. 
Coelho  se  servia  da  Revue  Celtique  como  instrumento  das  sua» 
intrigasitas,  um  dos  redactores  da  notável  revista  escre viu  que 
não  tinha  grande  geito  a  celticidade,  que  o  snr.  Coelho  farejava 
em  alguns  nomes  de  deuses  lusitanos,  e  muito  menos  a  cam- 
bada de  suffixos,  que  elle  arranjou  para  o  deus  Cusuneneoeco  \ 

É  pois  a  Revue  Celtujue  que  me  vinga,  auctorisando-me  a 
afflrmar,  se  eu  estivesse  para  isso,  que  o  snr.  Coelho  nem  co- 
nhece os  nomes  célticos  pela  pinta. 

Em  conclusão :  eu  sou  tão  pedante  que,  declarando-me  in- 
competente em  matéria  glottologica,  me  metto  a  fazer  etimo- 
logias célticas.  Estas  etymologias  reduzem-se  a  duas:  uma,  pelo 
visto,  foi  feita  por  procuração  e  por  procuração  sem  aseigna- 
tura;  outra  consistiu  em  chamar  a  attenção  dos  competentes 
para  uns  problemas,  que  me  pareceram  curiosos  8. 

Havemos  de  confessar  que  jà  é  vontade  de  cuspir  para  o  ar. 


Que  eu  não  faço  idéa  clara  dos  methodos  da  critica  ap- 
plicaveis  aos  textos  clássicos.  Esta  é  mais  séria ;  porque  de 
aqui  se  conclue  que  o  meu  senso  critico  regula  pelo  de  Fr. 
Bernardo  de  Brito.  Felizmente  n'este  particular  o  snr.  Coelho, 


1    Revue  Celtique,  vol.  x,  pag.  504-5. 

*  O  problema  principal,  se  Arg  era  um  titulo  honorifico,  e  não 
um  nome  pessoal,  flcou  sem  solução  e  continua  a  figurar-se-me  muito 
importante.  Advertirei  que  a  palavra  Arg  não  é  uma  invenção  d'0'Reil* 
]y,  como  poderá  pensar  quem  levianamente  lér  a  passagem  da  Uevue 
Celtique,  denunciada  pelo  snr.  Coelho.  Eu  já  conheci  a  má  reputação 
d'aqoelle  martyr  e  verifiquei  em  Zeuss,  que  citava  no  meu  opuscti- 
lo,  a  genuinidade  do  arg=*princep$.  Por  is^o  digo  que  o  problema  suT 
siste. 
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ao  passo  que  faz  a  autopsia  do  meu  bemardismo,  mostra-nos 
com  o  próprio  exemplo  o  que  vale  a  sagacidade  critica,  afiada 
no  ideal  dos  seus  metbodos. 

Vamos  là  a  vêr  isso. 

São  cinco  os  casos  graúdos,  sobre  os  quaes  recabem  os 
commentarios  fulmioeos  do  conspícuo  professor. 

Trata-se  d'um  ligeiro  esboço,  tendente  a  mostrar  a  diffe- 
rença  de  costumes,  usos,  qualidades  moraes,  que  distinguem 
os  Celtas  dos  Lusitanos. 

i.°  Escrevi  eu  e  copia  o  snr.  Coelho:  «0  Celta,  diz  o  snr. 
Sarmento,  tem  a  paixão  infrene  do  militarismo  egoista  que  lhe 
não  aproveita  para  fundar  uma  nacionalidade,  um  império  seu 
próprio. . .  1  Desde  certa  época,  desde  Diniz  o  Antigo,  pelo 
menos,  é  rara  a  guerra  de  importância  no  mundo  conhecido  dos 
antigos,  em  que  não  entrem  celtas  mercenários. 

«  Em  logar  de  vender  os  seus  serviços  aos  estrangeiros  e 
de  correr  aventuras  por  terras  estranhas,  como  os  Celtas  e  os 
Celtiberos,  os  Lusitanos  faziam  as  suas  incursões  sobre  povos 
mais  ou  menos  visinhos  e  voltavam  aos  seus  lares  para  pla- 
near outras  novas  ». 

Commenta  agora  o  snr.  Coelho:  «Este  argumento  serve 
tanto  contra  o  celtismo  como  contra  o  ligurismo  dos  Lusitanos, 
pois  os  ligures  também  Gguravam  como  mercenários  em  exér- 
citos estranhos,  por  exemplo  no  de  Amílcar,  etc. ». 

Ora  o  leitor  bem  vé  das  citações  transcriptas  que  eu  não 
fallo  no  ligurismo  dos  Lusitanos,  e  o  melhor  é  que  em  todo  o 
estudo,  de  que  fazem  parte  aquelles  textos,  Os  Celtas  na  Lu- 
sitânia, mal  alludo  a  similhante  coisa,  porque  o  meu  fim 
exclusivo  era  demonstrar  que  os  Lusitanos  não  são  da  familia 
céltica.  N'este  intuito,  notei  por  um  lado  o  génio  militaresco 
e  aventureiro  dos  Celtas,  e  pela  sua  costella  céltica  o  dos  cel- 
tiberos, e  a  esta  causa  attribui  a  facilidade  com  que  vendiam 
a  sua  espada  *;  notei  por  outro  que  tanto  o  primeiro  facto, 


1    Reparem  nas  reticencias  do  snr.  Coelho  e  vejam  a  nota  seguinte. 

*  Isto  e9tava  expresso  com  9offrivel  clareza  nestas  palavras,  que 
o  snr.  Coelho  substituiu  pelas  reticencias,  a  que  se  refere  a  nota  an- 
tecedente :  — « facto  nunca  bastantemente  repetido,  mas  que  o  obriga- 
va (a  paixão  infrene  do  militarismo)  a  oflferecer  a  espada  a  todo  aquel- 
le  que  lh'a  paga».  Porque  suppriroiu  o  snr.  Coelho  estas  duas  linhas? 
Para  economisar  tinta?  Não  pode  ser.  N'esse  caso  não  copiaria  as  qua- 
tro linhas  seguintes,  que  diziam  menos  que  a  phrase  «  a  todo  aquelle 
que  lh'a  paga ».  Esta  nhrase  deixava  perceber  que  a  questão  do  soldo 
era  secundaria.  Entenderam? 
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que  era  o  essencial,  como  o  segundo,  que  era  o  accessorio, 
ninguém  os  descortinava  entre  os  Lusitanos. 

0  illustre  professor,  dando  por  demonstradas  as  minhas 
afflrmativas,  pois  que  as  não  destroe,  vem-nos  dizer  que  ellas 
não  provam  o  ligurismo  dos  Lusitanos,  de  que  se  não  tratava 
nem  devia  tratar. 

É  um  dos  casos: 

Quand  on  le  parle  blanc,  sondain  il  répond  nolr. 

Com  a  differenpa  que  vai  da  distracção  para  a  intmaiQ, 
commentava  Manoel  de  Mello. 

2.°  Tinha  eu  dito  que  entre  a  armadura  doa  Celtas  e  dos 
Lusitanos  havia  completa  disparidade.  Os  Celtas  usavam  der- 
mas de  ferro,  os  Lusitanos  dermas  de  bronze ;  o  escudo  dos 
Lusitanos  era  redondo  e  pequeno,  o  dos  Celtas  alto  e  quadri* 
longo. 

Refutação :  «...  basta,  para  provar  que  esse  argumento  cada 
vale  na  elhnogenia  dos  Lusitanos,  fazer  d'um  lado  a  observa- 
ção de  que  os  Celtas  na  Celtiberia  (como  o  próprio  snr,  Sar- 
mento repete)  abandonaram  também  a  sua  espada  primitiva  e 
que  portanto  poderiam  ter  feito  o  mesmo  na  Lusitânia  >. 

Importa  saber  que  a  espada  ibérica,  pela  qual  os  Celtas  em 
questão  abandonaram  a  sua,  era  de  ferro,  e  d'uma  afamada 
tempera.  Portanto  de  cfuas  uma:  ou  o  sábio  professor  safe 
esta  corriqueirice  e  para  elle  tanto  monta  trocar  por  uma  es* 
pada  de  ferro  de  boa  tempera  uma  espada  de  ferro  destempe- 
rada, que  tal  era  a  primitiva  dos  Celtas,  como  passar  das  ar* 
mas  de  ferro  para  as  de  bronze  —  o  que  está  a  pedir  palmaio* 
ria ;  ou  o  ignora,  e  n'este  caso  a  palmatória  merecia-a  eu,  se 
gastasse  mais  tempo  com  um  censor  tão  exquisito. 

Quanto  ao  escudo,  o  snr.  Coelho  faz  dizer  a  Diodoro  Sicu- 
lo  que  o  escudo  céltico  era  a  oval»  *;  mas,  se  o  escudo  dos 
Lusitanos  tinha  a  forma  circular,  como  tinha,  a  menos  que 
entre  elles  só  fosse  conhecido  o  circulo  bicudo,  que  tantas 


1    Naturalmente  o  snr.  Coelho  deu  n'um  traductor  latino—  sealo 
enim  oblongo*  —  *  d'oblongo  fez  oval.  Paginas  antes,  Diodoro  tem  es- 
cripto  que  o  tal  escudo  céltico  era  d'altura  d'um  homem.  Pelo  aea 
diâmetro  maior  calculem  que  abantesma  seria  um  escudo  oval  dí 
tura  d'um  homem,  e  ainda  para  mais  d'um  Celta. 
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coites  faz  perder  aos  Euclides  ociosos,  os  dous  escudos  não 
se  assimilhavam  nada. 

Estará  o  sor.  Coelho  a  caçoar  com  os  seus  leitores  ? 

3.°  Tinha  eu  dito  ser  quasi  certo  «  que  os  Celtas  Dão  cons- 
truíam oppida.  Era  também  a  opinião  de  Contze,  A.  Bertrand 
e  outros,  em  opposição  à  de  Belloguet,  que  eu  discutia  n'uma 
extensa  nota.  Refutação :  f  A  opinião  de  que  os  Celtas  não 
construíram  oppida  é  errónea»;  e  manda  vér  Belloguet  na 
passagem  que  eu  discutia. 

A  refutação  é  tão  concludente,  que  nem  me  atrevo  a  repli- 
car, e  só  farei  duas  observações :  Contze,  Bertrand  e  os  outros 
desgraçados,  cuja  opinião  segui,  ficam  incursos  no  anathema,  com 
que  o  snr.  Coelho  me  fulminou  —  não  fazem  ideia  clara  dos  me- 
thodos  applicaveis  aos  textos  históricos;  Belloguet,  o  grande  Bel- 
loguet, esse  sim,  é  um  evangelho  para  o  snr.  Coelho.  Feliz  sábio! 

4.°  Copiemos:  «Os  Celtas,  diz  o  snr.  Sarmento,  aproxi- 
mam-se  dos  Persas  expondo  os  seus  mortos  ás  bestas-feras  e 
às  aves  de  rapina»,  e  reporta-se  a  Belloguet.  «Temos  aqui  mais 
um  exemplo  do  modo  como  o  auctor  vimaranense  generalisa 
a  favor  das  suas  theses  o  que  nos  escriptores  antigos  se  refe- 
re por  vezes  só  a  um  dado  ramo  de  Celtas». 

Lã  vai  o  grande  e  o  feliz  Belloguet  pela  agua  abaixo  ;  por- 
que é  de  saber  que  todas  as  bernardices,  com  que  o  snr.  Coe- 
lho está  a  fazer  carga  ao  «auctor  vimaranense»,  são -susten- 
tadas pelo  auctor  da  Ethnogenie  gauloise,  que  desce  agora  à 
plana  dos  beócios  que  não  fazem  idéa  clara  dos  methodos  ap- 
plicaveis etc. 

E  o  mais  curioso  é  que  o  « auctor  vimaranense »  não  pôde 
ser  accusado  por  taes  bernardices,  como  affirma  este  fazedor 
e  desfazedor  de  reputações;  porque  se  escreveu  as  palavras 
que  o  snr.  Coelho  lhe  attribue,  accrescentou  : 

« São  indubitavelmente  os  usos  dos  Celtas  e  não  dos  Ibe- 
ros que  auctorisani  S.  Itálico  a  afflrmar  que  entre  os  Celtibe- 
ros era  um  sacrilégio  a  cremação  dos  cadáveres,  e  corrente 
a  creDça  de  que  voavam  para  o  céo  as  almas  d'aquelles,  cujos 
corpos  houvessem  sido  devorados  pelos  abutres.  Por  prudên- 
cia aceitaremos  somente  a  primeira  noticia,  que  concorda 
com  as  observações  feitas  pelo  snr.  A.  Bertrand  na  zona  gala- 
tica  (lede  céltica),  onde  do  mesmo  modo  a  cremação  dos  ca- 
dáveres não  estava  em  uso,  mas  sim  o  enterramento  »  *. 


1    Revista  Scientifica,  pag.  188-9. 
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Claro  é  pois  que  «não  generalisei  a  favor  da  minha  these 
o  que  nos  escriptores  antigos  se  refere  por  vezes  só  a  um 
dado  ramo  de  Celtas »,  mas  sustentei  apenas  que  um  dada 
ramo  de  Celtas,  os  Celtiberos,  enterravam  os  seus  monos,  e  os 
Lusitanos  os  queimavam.  E  a  grapa  toda  está  em  que  tal  é 
também  a  opinião  do  snr.  Coelho. 

Claro  é  também  que  ha  aqui  uma  empalmapão  de  textos, 
feita  com  muito  pouca  limpeza,  empalmação  que  terei  de  mo* 
ralisar,  quando  reunir  um  molho  de  bellezas  da  mesma  espé- 
cie. Por  agora  temos  um  assumpto,  que  escurece  iodos  os 
outros,  visto  ser  chegada  a  occasião  de  apreciar  as  maravilhas 
dos  methodos  de  critica  applicaveis  aos  textos  clássicos,  de  que 
o  snr.  Coelho  faz  uso. 

Que  os  Celtiberos  não  queimavam  os  seus  mortos  e  os  Lu- 
sitanos sim,  n'isso  não  põe  elle  duvida ;  mas  fundado  princi- 
palmente n'estes  dois  factos  —  que  «a  cremação  era  commum 
a  todos  os  antigos  povos  indo-europeus  (menos  aos  Persas)»  — 
que  o  rito  de  cremação  «corresponde  a  um  estado  já  bastante 
adiantado  de  concepções  religiosas»,  o  snr.  Coelho  resolve 
que,  se  alguma  coisa  ha  a  concluir,  é  que  «na  Lusitânia  a  cre- 
mação dos  cadáveres  era  dirigem  cellica  ». 

Ora  os  textos  clássicos  não  deixam  duvida  nenhuma  de  que 
na  Celtiberia  havia  Celtas  para  dar  e  vender;  acerca  de  Cel- 
tas na  Lusitânia  nem  uma  palavra.  Teríamos  pois  que  na  Cel- 
tiberia, onde  03  textos  clássicos  nos  juram  que  havia  Celtas, 
estes  originaes  atiraram  fora  o  seu  rito  nacional  de  cremara 
para  adoptar,  segundo  cré  o  sagaz  professor,  o  rito  ibérico  dos 
povos  preexistentes ;  na  Lusitânia,  onde  elles  não  conhecem 
Celtas,  fariam  estes  uma  tal  propaganda  das  suas  costumeiras 
funerárias,  que  até  os  próprios  indígenas  não  quizeram  outra 
moda. 

Mas  é  precisamente  o  methodo  do  heroe  do  Regnard : 

Quand  on  le  parle  blanc,  soudain  il  rópond  noir. 

Onde  os  textos  clássicos  escrevem  —  branco,  o  snr.  Coelho 
lê — preto. 

Temos,  porém,  mais  e  melhor.  Quando  foi  do  Congresso 
Anthropologico  de  Lisboa,  travou-se  acalorada  discussão  entre 
os  sábios  nacionaes  e  estrangeiros  acerca  dos  ossos  humanos, 
encontrados  na  Gruta  da  Purninha.  Cada  qual  puxou  para  seu 
lado,  sem  duvida  por  lhe  faltar  o  acume  inlellectual,  que  só 
«  os  methodos  da  critica  applicaveis  etc. *  podem  dar 
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Inútil  dizer  que  o  sor.  Coelho,  logo  que  entrou  a  estudar 
a  questão,  poz  tudo  em  pratos  limpos.  Aqui  está,  modéstia  à 
parte,  a  solução  de  todos  aquelles  enigmas:  «Os  antiquíssi- 
mos habitantes  da  Gruta  da  Furninha — diz  elle — e  do  Cabo 
do  Mondego,  faziam  ao  que  parece,  como  os  Persas;  expu- 
nham os  cadáveres  aos  animaes  antes  de  os  inhumarem  e 
combinavam  talvez  ainda  este  rito  funerário  com  o  (fuma  in- 
cineração incompleta.  Esta  hypothese  combinada,  que  sou  eu, 
creio,  o  primeiro  a  enunciar,  explica  todos  os  factos  que  se 
observam  com  respeito  aos  vestígios  humanos  nas  referidas  es* 
tacões  pre-historicas». 

Viram !  Os  vesligios  humanos  d'esta  hypothese  combinada 
inferem-se  principalmente  da  chamuscadella  dos  ossos,  a  qual 
prova,  visto  os  princípios  atraz  estabelecidos,  que  os  habitan- 
tes da  Furninha  tinham  aprendido  dos  Celtas  o  rito  da  cre- 
mação, deixando  a  operação  incompleta  pelas  exigências  da 
hypothese  combinada,  que  só  admittia  meia  dose  de  fogueira; 
os  vestígios  não  humanos  inferem-se  das  incisões  e  fracturas 
dos  mesmos  ossos;  são  obra  dos  abutres  e  da  rataria,  duran- 
te a  exposição  dos  cadáveres  ao  ar  livre;  indicam  a  outra  meia 
dose  do  rito  não-celtico. 

Se  eu  fosse  parente  do  homem  de  Góes,  que  não  imagina- 
va poder  fallar-se  d'outra  coisa  senão  da  sua  demanda,  di- 
ria que  o  bom  Deus  creou  a  Gruta  da  Furninha  expressamente 
para  castigo  dos  professores,  que,  tendo  um  senso  critico  um 
pouco  parecido  ao  de  Pedro  Malas-Artes,  estranham  que  os  ou- 
tros não  leiam  pela  sua  cartilha. 

0  cómico,  passada  certa  linha,  até  faz  tristeza. 

5.°  Copiemos :  «  antes  de  passar  adiante,  não  deixarei  de 
mencionar  o  que  o  illustre  archeologo  diz  da  religião  dos  que 
elle  entende  por  Celtas».  Organisação  religiosa  não  se  lhes  co- 
nhece. 0  snr.  Bertrand,  depois  d'affirmar  que  elles  não  fundaram 
nada  de  durável,  accrescenta:  «0  seu  nome  não  flcou  ligado 
a  nenhum  grupo  de  monumentos,  a  nenhuma  costumeira,  a  ne- 
nhuma divindade  tópica,  ou  de  tribu,  de  que  possamos  com 
certeza  atijudicar-lhes  a  honra  ». 

Commenta  o  snr.  Coelho :  « Àdmittindo  em  opposição  com 
os  factos  e  contrariamente  à  opinião  da  maioria  dos  es  cri  pio- 
res sobre  o  assumpto,  que  os  celtas  da  Gallia  e  ainda  os  cel- 
tas orientaes,  invasores  da  Grécia  e  da  Ásia  menor,  não  tinham 
religião,  ou  não  distavam  muito  d 'isso,  como  é  que  o  snr. 
Sarmento  não  vê  voltar-se  também  o  seu  argumento  contra 
a  sua  these  do  germanismo  dos  celtas  ?  0  Olympo  dos  ger- 
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manos  não  era  por  certo  menos  povoado  que  o  dos  Lusitanos; 
como  estes,  aquelles  sacrificavam  animaes  (até  viclímas  huma- 
nas) ás  suas  divindades;  como  os  gailegos  e  lusitanos  eram 
peritos  nos  auspícios  e  agouros  ».  E  manda  vêr  a  fJeidschc  My- 
thologie  de  Grimm. 

Ora  é  tão  exacto  que  eu  sustentasse  o  atheismo  rins  Celtas, 
que  n'uma  nota  ao  artigo,  que  o  snr.  professor  está  esmiu- 
çando, escrevi:  «Se  a  noticia  se  limitasse  a  alguns  gailegos 
(a  noticia  de  Strabão  sobre  o  atheismo  dos  gailegos),  lembra- 
ria se  os  Celtas  do  Nerio,  que  no  sentido  geographico  eram 
gailegos,  ganhariam  esta  reputação  entre  os  seus  visinhos,  at- 
tenta  a  estranheza  das  suas  praticas  religiosas»  K 

É  tão  exacto  que  me  ponha  contra  a  minha  these  do  ger- 
manismo dos  Celtas  o  que  acerca  da  sua  religião  tenho  dito* 
que  nos  Argonautas,  pag.  286,  escrevi:  «  Da  sua  religião  (da  re- 
ligião dos  Celtas)  nada  ficou  também;  se  ficasse,  é  muito  de 
presumir  que  essas  relíquias  fornecessem  algum  capítulo  mais 
à  Mythologia  germânica,  colleccionada  por  J.  Grimm. 

Aqui  lemos  pois  uma  nova  empalmação  de  dous  textos, 
graças  á  qual  o  snr.  Coelho  me  faz  dizer  exactamente  o  con- 
trario do  que  eu  aíDrmei. 

Prometti  atraz  moralizar  estes  bonitos  processos  de  critica. 
Reconsidero.  O  leitor,  em  vista  de  tantos  casos  de  flagrante  de- 
lido, talvez  os  moralise  cdfn  mais  severidade,  do  que  eu  es- 
tava disposto  a  fazer. 

Por  mim  contentar-me-hei  com  trautear  os  versos  de  íte* 
gnard : 

Cest  un  homme  étonnant  et  rare  en  son  espèce 
Qui  rôve  fort  à  rien  et  s'égare  sans  cesse : 
II  cherche,  il  tourne,  11  brouille,  il  regarde  sans  voir; 
Quand  on  le  parle  blanc,  sondain  il  répoud  noir. 

Com  a  differença  que  vai  da  distracção  para  a  iftiencâo,  é 
claro. 

Certo  é  que  os  cinco  casos,  que  o  snr.  Coelho  vinha  Ião 
afoutamente  pulverisar,  ficaram  completamente  intactos: 

Os  Celtiberos  pelo  seu  génio  turbulento  e  aventureiro,  he- 
rança de  sangue  céltico  que  lhes  corria  nas  veias,  distinguiam- 
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se  dos  outros  povos  ibéricos,  nomeadamente  dos  Lusitanos, 
sendo  esta  paixão  militaresca  que  os  levava  a  vender  a  sua 
espada,  outro  facto  estranho  aos  Lusitanos; 

A  armadura  dos  Lusitanos  differenpava-se  inteiramente  da 
dos  Celtas; 

É  « quasi  certo»  que  os  Celtas  não  construíram  oppida  peia 
mesma  razão,  que  os  não  construíam  os  germanos,  emquan- 
Vo  que  na  Lusitânia  os  oppida  deviam  ser  às  centenas ; 

Os  Lusitanos  queimavam  os  seus  mortos,  os  Celtas  e  Celti- 
beros não; 

A  organisapão  dos  Celtas  é-nos  desconhecida,  a  ponto  de 
não  poder  apontar-se  como  certo  um  nome  só  dos  seus  deu- 
ses; o  Pantheon  dos  Lusitanos  era  extremamente  povoado, 
como  nos  mostram  as  inscripções  da  época  romana. 

Batendo  estas  afirmativas  com  umas  nugações  sem  arte  e 
com  a  falsificação  dos  meus  textos,  o  snr.  Coelbo  por  fim  de 
contas...  é  o  critico  da  Gruta  da  Furninha:  está  dito  tudo. 


Nas  três  miudezas  seguintes  revela-se  sempre  o  mesmo 
dedo  de  gigante. 

a  É  curiosíssimo  (notem  a  sobranceria  com  que  falia  o  illus- 
tre  critico  da  Furninha)  e  eminentemente  adequado  para  demons- 
trar a  falta  de  methodo  do  snr.  Sarmento  que,  sendo  da  máxi- 
ma importância  para  a  sua  these  etbnogenica  o  estudo  dos  li- 
gures  authenlicos,  isto  é,  dos  ligures  da  Liguria  histórica,  elle 
apenas  faz  a  elles  referencia,  passa  quasi  completamente  por 
alto  as  noticias  dos  antigos  que  lhes  respeitam,  etc. ».  * 

Ora  a  minha  these  ethnogenica,  como  sabem  os  que  se  têm 
dado  ao  trabalho  de  me  lér,  consiste  em  mostrar  que  os  po- 
vos do  extremo  occidente,  e  entre  elles  os  Lusitanos,  perten- 
cem a  uma  migração  ariana,  fatiando  uma  língua  ariana  e  des- 
envolvendo a  celebre  civilisação  de  bronze,  séculos  antes  do 
apparecimento  dos  Celtas  na  scena  histórica.  Combater  o  celtis- 
mo  dos  Lusitanos,  geralmente  admittido,  é  a  minha  delenda 
Carthago,  tenho  eu  dito. 

É  de  vér  que  o  estudo  dos  Ligures  do  Mediterrâneo  nada 
tem  de  commum  com  a  minha  these. 

E  sempre  a  nota  cómica.  A  juizo  do  snr.  Coelho,  eu  deveria 
estudar  a  fundo  os  Ligures  do  Mediterrâneo  pela  única  razão 
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de  serem  elles  «Ligures  authenticos»,  mas  Da  pagina  antece- 
dente tinha  elle e8cripto :  «A  Liguria  foi  sede  de  estabei  ir  ri- 
tos de  povos  muito  diversos,  gregos,  phenicios,  italiotes;  a 
pressão  céltica  sobre  as  populações  liguricas  era  muito  antiga 
e  deu  logar  a  numerosas  infiltrações,  que  tornavam  diíHcil  a 
distincção  de  celtas  e  ligures  ». 

Não  está  má  authenticidade !  E  era  d'este  cahos  que  eu  ha- 
via de  tirar  a  melhor  luz  para  a  pre-celtidade  dos  povos  occi- 
dentaes ! 

Outra  de  igual  theor:  «Para  prova  que  na  Lusitânia  (sem* 
pre  no  sentido  de  Strabão)  houve  ligures,  o  snr.  Sarmento 
arranja  uma  interpretação  de  Festo  Avieno,  Ora  Marítima,  em 
que  aceita  dos  interpretes  anteriores,  principalmente  de  Mill- 
lenhoff,  só  o  que  convém  ao  seu  fito,  etc. ». 

A  todos  os  povos  occidentaes  da  época  de  bronze  dei  eu 
o  nome  de  Ligures,  fundado  na  geographia  de  Hesiodo,  como  de- 
clarei por  mais  d'uma  vez.  Não  tinha  pois  necessidade  d'ar- 
ranjar  um  ethnico  de  Ligures  na  Lusitânia. 

II  chercbe,  il  tourne,  il  brouille. . . 

Ainda  outra:  «Vê-se  pois  (ao  fira  d'umas  razões,  que  não 
ha  deslealdade  em  omittir)  que  é  falha  absolutamente  de  base 
a  opinião  do  snr.  Sarmento,  segundo  a  qual  os  dialectos  ceo- 
celticos  seriam  os  reflexos  da  lingua  dos  ligures  »  (do  Mediter- 
râneo). 

A  minha  opinião  não  é  que  as  linguas  neo-celticas  são  os 
reflexos  da  lingua  dos  Ligures  do  Mediterrâneo ;  mas  que  são 
a  lingua  dos  povos  ligures  estabelecidos  nas  Ilhas  Britunriicas, 
conservada,  como  as  suas  tradições,  através  dos  tempos* 
Tanta  vez  tenho  repisado  esta  idéa,  que  só  á  innocencia  do 
snr.  Coelho  ó  permittido  desconhecel-a. 

Ha  de  notar-se  que  em  todas  as  referencias  a  Ligures,  o 
snr.  Coelho  môe  e  remôe  uma  questão  de  palavras  com  um 
appetite  invejável.  Porque  eu  dei  aos  velhos  árias  do  extremo 
occidente  a  denominação  de  Ligures,  adoptando,  como  já  disse, 
a  geographia  de  Hesiodo,  e  porque  á  beira  do  Mediterrâneo  ba 
um  povo  com  o  nome  de  Ligures,  entende  o  snr.  Coelho  que 
estou  obrigado  a  vêr  n'uns  e  n'outros  dois  irmãos  Siamezes, 
sem  poder  affirmar  dos  primeiros  a  menor  bagatella,  que  não 
seja  logo  applicada  aos  segundos.  É  por  isso  que  elle  achou  «  cu- 
riosíssimo» que  eu  desdenhasse  o  estudo  dos  Ligures  authen- 
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ticos,  isto  é,  dos  Ligures  calabreados  cora  Gregos,  Phonicios, 
italiotes  e  Celtas,  quando  me  propuz  a  tratar  exclusivamente 
da  origem  não  céltica  doa  Ligures  occidenlaes;  que  uao  pozes- 
se  por  rainha  conta  e  risco  os  Lusitanos  a  soldo,  visto  que  os 
Ligures  do  Mediterrâneo  assim  o  fizeram  algumas  -vezes,  ele. 
Noemtanto  tenho-me  explicado  bem  claramente,  cuido  eu, 
Na  minha  opinião,  os  Ligures  do  Mediterrâneo,  como  os  povos 
italioles,  são  da  mesmíssima  família  que  os  Ligures  occideotaes, 
mas  separaram-se  d'elles  em  tempos  muito  antigos  e  nunca 
mais  se  com  mu  nica  rara  até  â  época  da  dominação  rotnaaa,  0 
tempo,  as  novas  condições  de  vida,  o  contacto  com  povos  dif- 
ferentes,  fazem  sempre  das  suas,  nos  costumes,  nas  instituições, 
na  língua,  em  tudo»  e  para  tomar  um  exemplo,  o  da  lingua, 
eu  entendi  e  entendo,  que  à  data  da  conquista  da  Inglaterra 
pelos  Romanos,  as  línguas  liguríeas  ahi  fatiadas  deviam  e>tar 
tio  distanciadas  da  dos  Ligures  do  Mediterrâneo,  como  de  qual- 
quer lingua  italiota. 

. . .  il  regardo  sans  voir. 


Resta  ainda  «  a  minha  these  »  principal,  que  deixei  para  o 
fim,  obedecendo  ás  regras  da  rhetorica  velha. 

Depois  de  dizer  que  puz  os  Celtas  fora  da  Citania  com  a 
mesma  facilidade  com  que  os  admitti  lá,  continua  o  sor. 
Coelho:  «Respondia  então  ás  criticas  dos  celtistas,  dizendo-lhes 
que  elles  chamavam  sem  razão  celtas  a  povos  que  o  não  eram 
e  que  as  chamadas  linguas  célticas  não  provinham  de  modo 
algum  dos  celtas  da  historia  *.  Os  homens  de  maior  saber 
e  de  maior  génio  nos  domínios  da  antiguidade  que  o  tempo 
produziu  teriam  pois  vivido  todos  n'uma  extraordinária  illusão 
que  o  snr.  Sarmento,  depois  de  ter  compartilhado  d'ella,  con- 
seguira desfazer  n'ura  anno  ou  menos  d'estudo  em  Guima- 
rães». 

Á  vista  d'esta  satyra  flagellante,  julgarão  os  que  lêem  que, 


1  Leia-se:  dos  Celtas,  que  só  depois  do  sec.  vn,  a.  C,  apparece- 
ram  na  Europa.  Para  alguns  escriptores  os  «  Celtas  da  historia  »  são 
ainda  o  que  eu  chamo  Ligures. 
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se  as  minhas  idéas  vingassem,  Guimarães  poderia  juntar  às 
suas  três  maravilhas  clássicas  a  de  ter  creado  um  portento 
que,  em  coisas  de  celtismo,  poz  a  um  canto  «os  bomens  de 
maior  saber  e  de  maior  génio  nos  dominios  da  antiguidade 
que  o  nosso  tempo  produziu  ».  Pois  estão  redondamente  en- 
ganados ;  o  illustre  professor  accrescenta  logo :  «  A  verdade  é 
que  o  illustre  archeologo  teve  muito  pouco  trabalho  para  o  al- 
cançar. A  these  que  vinha  defender  era  velha,  velhíssima  até  *, 
e  continua  dizendo  que  a  minha  these  é  composta  com  as 
opiniões  de  Moke,  Holtzmann,  Belloguet,  Jubainville  e  Mui- 
lenhotr. 

Deixando  do  lado  Moke  e  Holtzmann,  que  para  o  sor.  Coe- 
lho são  sábios  de  meia  tigela,  ou  menos,  ficam  Belloguet,  Ju- 
bainville e  Mullenhoff,  três  sábios  «de  primeira  ordem»,  cu* 
jos  retratos  tém  de  figurar  na  galeria  «  dos  homens  de  maior 
saber  e  de  maior  génio  nos  dominios  da  antiguidade » ;  e,  se 
eu  lhes  copiei  as  opiniões,  como  copiei,  ahi  flcam  eàtòs  meus 
respeitáveis  Dadores,  e  não  eu,  com  o  ridículo,  flagellado  pelo 
snr.  Coelho,  morador  na  rua  das  Quelhas,  pois  que  evidente- 
mente são  elles  que  tentam  mostrar  como  os  seus  confrades 
viveram  «n'uraa  extraordinária  illusão*. 

A  que  propósito  veio  pois  o  homem  de  Guimarães? 

. . .  il  s'egare  sans  cesse. 

E  o  melhor  da  passagem  é  que  ahi  temos  o  snr.  Coellij  a 
substituir-rae  na  pataratice  de  mostrar  que  aquelles  homens 
viveram  «n'uma  extraordinária  illusão». 

Vejamos  como  elle  está  muito  acima  d'estes  pygmeus. 
Primeiro  Jubainville.  Para  este  escriptor  os  Celtas  da  hi.-toria 
só  apparecem  na  scena  europeia  no  sec.  vn,  a.  ÇM  quando 
muito;  antes  d'elles  o  occidente  foi  colonisado  por  gente  ligu- 
rica,  absolutamente  differente  da  céltica,  e  que  tinha  ahi  des- 
envolvido uma  muito  notável  civilisação. 

Era  a  doutrioa  de  Belloguet,  com  a  differeoça  que,  contra 
a  opinião  d'este  auctor,  Jubainville  sustentava  que  os  Licores 
eram  arianos  e  fallavam  uma  língua  ariana.  Imagine  se  se  os 
celtistas  da  escola  velha  festejariam  muito  a  invenção.  Se  an- 
tes da  língua  céltica  existia  no  occidente  da  Europa  unia  lín- 
gua ariana,  fallada  por  numerosas  tribus,  mais  civilizadas  que 
os  Celtas  do  sec.  vn,  a.  C,  lá  se  ia  a  beatifica  tranquilidade 
dos  velhos  tempos,  quando  todo  e  qualquer  nome  de  physir 
nomia  àrica  só  pelo  céltico  podia  ser  explicado,  visto  na 
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haver  outro  concorrente.  Era  de  esporar  que,  animados  pela 
franca  declaração  de  Jubainville,  os  ligurlslas  não  deixarem 
de  deitar  os  braços  de  fora,  reclamando  para  03  seus  clientes 
a  paternidade  do  velho  onomástico  ariano,  que  fosse  encontra- 
do nas  partes  da  Europa  occidental,  onde  os  Celtas  não  po- 
zerara  o  pé. 

Aqui  está  porque  os  celliatas  patriarchaes  dão  ao  demo  a 
lembrança  de  Jubainville.  O  sar.  Coelho,  que  teve  de  esbarrar -se 
com  o  distincto  sábio,  trata-o  doesta  maneira:  «D^aquelles  no- 
mes geographicos  (contidos  n*uma  se  alenta  sufore  coisas  da 
Liguria...  autheutica)  apenas  três  oferecera  ao  snr.  Arbois  de 
Jubainville  matéria  para  comparações  inrio-eurapeias  incertas! 
É  sobre  esta  base  e  a  interpretação  hypothetica  doa  nomes  de 
Ligures  e  Ambrones  que  assenta  a  these  do  indo  europeisrao 
d 'esse  povo». 

É,  pouco  mais  ou  menos,  chamar-lhe  imbecil.  Com  etieito, 
assentar  a  -these  do  indo-europeismo  dos  Ligures  nos  fun- 
damentos denunciados  pelo  snr.  Coelho,  seria  n'uma  questão 
d'esta  ordem  pouco  menos  de  imbecilidade.  Escusado,  porém, 
será  accrescentar  que  o  illustre  professor  calumnía  Jubainvil- 
le com  a  sua  coragem  e  heroísmo  habituaes ;  e,  se  o  leitor  per- 
correr todas  as  paginas  que  na  sua  obra,  Les  irremiers  ha- 
bitante de  PEurope,  o  insigne  ethnologo  consagra  aos  povos 
liguricos,  e  for  çolligindo  todos  os  argumentos  d'ordem  his- 
tórica e  linguistica  *,  que  elle  accumula  no  seu  livro,  ha  de 
ficar  certamente  espantado  com  o  heroísmo  e  a  coragem  do 
nosso  compatriota. 

A  traz  de  Jubainville  vem  MilllenhoíT.  D' es  te  sábio  copiei  eu 
«a  conclusão  de  que  na  época,  a  que  pertence  o  périplo  phe- 
nicio,  que  se  suppõe  ter  sido  a  base  principal  do  poema  de 
Avieno,  os  celtas  não  estavam  na  península  ibérica».  É  exacto ; 
e,  como  o  périplo  já  nos  menciona  nomes  como  o  de  Ana, 
que  os  cel listas  tém  por  célticos,  conclui  que  só  por  milagre 
poderiam  apparecer  nomes  célticos  na  Hispanha,  antes  do  ap- 
parecimento  dos  próprios  Celtas. 

Ê  evidente  que  esta  conclusão,  tirada  de  princípios  postos 


1  Factos  cTordem  linguistica  eram  ainda  mais  numerosos  na  1.* 
edição  do  seu  livro,  única  que  eu  podia  conhecer,  diga-se  de  passa- 
gem. Nos  n.0fl  1  e2,  vol.  xi,  pag,  152  e  seguintes  da  Reviu  Celtique,  dà 
Jubainville  uma  longa  ilsta  de  nomes  com  sufflto,  que  afflrma  ser  liga- 
,rieo. 


118 


por  um  sábio  como  Mttllenhoff,  também  havia  de  arder  aos  cel- 
tistas,  e,  para  a  destruir,  não  se  vé  outro  remédio  senão  ar- 
remetter  contra  o  illustre  allemão. 

Também  elle  é  imbecil?  Tanto  não;  mas  a  sua  c conclusão 
é  de  extrema  debilidade,  como  jà  foi  visto  »  e  sobretudo  por- 
que a  chronologia,  em  que  ella  se  apoia,  a  espera  (o  sor.  Coe- 
lho) demonstrar  que  é  insustentável ». 

E  eis  aqui  como  a  « minha  these  velha,  velhissima  até » 
perdeu  as  suas  duas  melhores  escoras;  um  sopro  e  là  foi  Ju- 
bainville ;  outro  sopro  e  là  foi  MUHenhoff. 


Segundo  a  declaração  do  snr.  Coelho,  havia  ainda  uds 
«argumentos  novos»,  que  juntei  á  these  velhíssima e  que  pa- 
recia deverem  ser  expostos  e  discutidos  n'este  logar.  Alguns 
encontram -se  no  meu  estudo  sobre  a  Ora  Marítima,  de  Avie  no. 
A  apreciação  que  o  snr.  Coelho  faz  d'esta  obrinha  reduz-se 
a  isto:  tudo  velho  e  copiado,  mas  copiado  para  peor.  Por 
exemplo,  copio,  sem  a  discutir,  uma  conclusão  mal  fundada  de 
MUllenboff,  e  rejeito  outra  do  mesmo  sábio  pela  razão  idiota 
de  «  ser  mais  bem  fundada  que  a  primeira  ». 

B  porque  é  mal  fundada  a  primeira  conclusão  e  bem  fun- 
dada a  segunda?  Mas...  porque  o  snr.  Coelho  põe  o  seu  vis- 
to na  segunda,  e  não  o  põe  na  primeira. 

A  primeira  é  disparatada,  porque  o  snr.  Coelho  «r  espera 
demonstrar,  etc. »;  a  segunda  fica  dogmática,  porque  as- 
senta na  celticidade  dos  nomes  de  Albiones  e  Hierni,  e  o  snr. 
Coelho,  que  tem  n'estas  matérias  a  competência,  que  só  a  Ra- 
vue  Cehique  se  atreve  a  contestar,  confirma  solemnemente  aquftl- 
la  opinião. 

Mas  decididamente  o  conspícuo  professor  de  glottica  ande 
com  engaranho.  Aqui  temos  um  celtista,  elogiado  como  um  dos 
primeiros  pela  terrível  Revue  Celtique,  e,  que  sendo  especialis- 
ta, como  é,  deve  ter  voto  mais  pesado  no  assumpto  que  MUI- 
lenho  ff,  J.  Rhys,  o  qual  considera  os  nomes  d'Albiones  e  Hierni 
como  pre-celticos  l.  \ 


J.  Rbys,  Early  Britain,  Celtic  Britqin,  pag.  202-5. 
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E  nada  mais  ba  digno  de  revista  nas  15  paginas,  em  que 
o  sor.  Coelho  me  descompõe.  Não  me  cega  a  paixão,  creio  eu, 
affirmando  que  toda  esta  farragem  está  abaixo  da  critica. 

Como  obra  de  diffamação  não  será  mà ;  mas  as  revistas 
scientificas  não  foram  feitas  propriamente  para  este  género  de 
escriptos.  Eu  lamento,  em  attenção  ao  Curso  Superior  de  Let- 
tras,  não  poder  tratar  com  seriedade  um  dos  seus  membros; 
mas  quem  ha  de  tomar  a  sério  o  OErdippo  da  Furninha,  resol- 
vendo todas  as  questões  com  o  «ipse  dixit»  da  sua  própria 
pessoa,  sem  ao  menos  perceber  o  burlesco  do  seu  papel? 


F.  Martins  Sarmento. 
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CHIMICA  INDUSTRIAL 


GALVANOPLASTIA 


DUAS     PAL.AVRAS      PRÉVIAS 


Não  são  muito  raros  os  livros  que  dedicam  capítulos,  mais 
ou  menos  extensos,  â  galvanoplastia  e,  até  mesmo,  existem  al- 
gumas obras  que  tratam  especialmente  d'esta  matéria,  À  *tia 
leitura,  porém,  demandando,  para  ser  utilmente  aproveiíaila, 
uma  certa  ordem  de  conhecimentos  ainda  pouco  vul^risate 
entre  nós,  tem  o  grande  defeito  de  ser  apenas  compieheuui- 
tla  por  um  limitado  numero  de  leitores. 

E,  em  geral,  não  estão  n'este  numero  aquellea  a  quem 
ellii  mais  poderia  e  deveria  aproveitar. 

Com  effeito,  os  auetores  que  até  hoje  se  têm  oceupado  da 
galvanoplastia,  envolvem  o  seu  estudo  em  considerações  tão 
extraordinariamente  theoricas  e  scientificas,  que  é  diiliai  e,  por 
vezes,  impossivel  perceber  o  modo  de  executar  praticamente 
os  processos  operatórios  por  elles  indicados. 

É  por  tudo  isto  que  eu,  a  quem  o  dever  de  prolUsão  obri- 
ga a  tornar  accessivel  aos  artistas  este  e  outros  assumptos  de 
chi  mica  applicada,  nutro  o  desejo  d'expôr-lhes,  em  phrases 
inlelligiveis  e  despidas  de  toda  a  theoria  scientifica,  o  qw 
mais  lhes  convém  saber  acerca  d'este  importante  ramo  ti 
artes  electrolyticas. 
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Não  é,  portanto,  aos  sábios  que  eu  destino  estas  linhas ; 
mas  única  e  simplesmente  áquelles,  que  me  acompanham  nos 
trabalhos  do  laboratório,  ou  áquelles,  a  quem  a  curiosidade 
de  conhecer  esta  arte,  tão  útil  como  attrahente,  leve  a  procu- 
rar, condensado  em  poucas  palavras,  o  muito  que  dizem  os 
grandes  livros,  que  se  têm  escripto  sobre  este  assumpto. 


É  necessário,  antes  de  mais  nada,  que  se  saiba  que  n'este 
estudo,  bem  como  n'aquelles,  que  talvez  se  lhe  seguirão,  te- 
mos que  lidar  com  um  faotor,  que  nos  ó  completamente  des- 
conhecido (por  mais  que  se  diga  e  afflrme  o  contrario),  que  é 
a  electricidade.  Mas  não  sirva  isto  de  embaraço  a  que,  todos 
áquelles  que  tiverem  boa  vontade  para  entrar  n'estes  as- 
sumptos, experimentem  e  ponham  em  pratica  os  nossos  proces- 
sos ;  pois  que  desde  já  poderemos  assegurar-lhes  o  resultado. 


INTRODUCÇÃO 


Das  artes  electrolyticas  nenhuma  se  nos  afigura  mais  bella 
e  .verdadeiramente  útil  do  que  aquella  que  nos  fornece  um 
meio  seguro  de  obter  a  reproducção,  em  cobre,  d'um  objecto 
d'arte,  sem  que  n'essa  reproducção  faltem  os  mais  delicados 
e  finos  trapos  do  original. 

Essa  arte  é  a  galvanoplastia,  cuja  descoberta  é  devida  ao 
celebre  professor  de  physica  russo  Mr.  Jacobi,  e  que  tem  a 
recente  data  de  1837. 

Esta  imitação  extraordinariamente  fiel  d 'um  objecto,  por 
meio  d'um  processo  electro-chimico,  vai  tão  longe  e  é,  por 
vezes,  tão  exacta,  que  o  artista,  auctor  do  original,  chega  a 
confundir  a  sua  própria  obra  com  a  reproducção. 

0,  museu  artistico-industrial  de  Vienna  apresenta-nos  exem- 
plares de  reproducções  galvanoplasticas,  que  são  verdadeiras 
maravilhas  d'esta  moderníssima  arte,  que  deve,  dentro  em 
pouco,  transformar  em  simples  laboratórios  de  chimica  as 
complicadas  installaçoes  das  officinas  de  moldagem  por  meio 
dos  metaes  em  fusão,  e  que  desperta,  em  todos  áquelles  que 
se  dedicam  ás  artes  ihdustriaes,  um  verdadeiro  e  enthusiasti- 
co  desejo  de  lhe  sondar  os  segredos. 
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O  fim  da  galvanoplastia  propriamente-  dita  é  obter,  por 
meio  da  electricidade  e  sobre  o  molde  d'um  dado  objecto,  a 
precipitação  d'um  metal  dissolvido  n'um  liquido,  de  modo  a 
formar,  sobre  esse  molde,  uma  camada  metallica,  que  possa 
facilmente  destacar-se  e  que  reproduza  d'um  modo  perfeito 
todos  os  detalhes  do  objecto. 

D'esta  maneira  temos  que  dividir  a  nosso  pequeno  traba- 
lho em  quatro  partes  : 

Na  i.a  indicaremos  o  melhor  meio  de  obter  uína  pilha  elé- 
ctrica fácil  de  construir  e  montar  e  que  satisfaça  a  todas  as 
exigências  da  galvanoplastia,  tendo  em  consideração  a  econo- 
mia de  tempo  e  de  dinheiro. 

Na  2.a  exporemos  a  moldagem  pelas  diversas  substancias, 
que  habitualmente  se  empregam  para  esse  fim,  e  a9  operações 
ulteriores,  a  que  tem  de  submetter-se  os  moldes,  para  que 
fiquem  em  condições  de  receber  o  deposito  metallico. 

Na  3.a  indicaremos  a  maneira  de  associar  e  dispor  conve- 
nientemente estes  elementos  de  trabalho  e  os  cuidados  que 
devemos  ter,  para  que  a  operação  siga  em  condições  de  nos 
assegurar  o  resultado. 

Na  4.a,  finalmente,  descreveremos  o  modo  mais  fácil  dtí 
separar  a  camada  metallica  do  molde  em  que  eíla  se  deposi- 
tou, bem  como  as  operações  a  que  a  devemos  sujeitar  ulte- 
riormente, para  que  seja  devidamente  aproveitada. 

PRIMEIRA  PARTE 

ConstrtieçSo  «fuma  pilha  commoda  e  apropriada 
ás  raanlpulaçft*  da  galvanoplastia 

Os  apparelhos  destinados  a  produzir  o  fluido  eléctrico 
d'ama  maneira  constante  e  uniforme,  e  a  que  se  dá  o  nome  de 
pHhas  eléctricas,  são  muitos  e  variados.  A  descripção  (Teste* 
apparelhos  e  a  sua  historia  nada  nòs  interessam  no  actual  mo- 
mento. Todos  elles  são  bonitos  e  apparatosos:  todos  elles  são 
susceptíveis  de  funccionar  perfeitamente  bem;  mas  tem,  por 
vezes,  taes  caprichos  e  são  tão  pouco  económicos,  que  nós,  de- 
pois de  termos  trabalhado,  por  mais  de  dois  annos,  com  a" 
guns  d'elles  (os  melhores  talvez),  tivemos  que  abandonal-os 
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tratar  de  confeccionar  uma  pilha,  que  melhor  satisfizesse  ao 
nosso  fim. 

É  que,  na  verdade,  o  que  mais  nos  convinha  e  o  que  maia 
convém  a  quem  entra,  pela  primeira  vez,  n'este  género  de  es- 
tudos, é  conhecer  uma  pilha  eléctrica  que,  além  de  fornecer 
um  trabalho  regular,  seja  diurna  construcçao  simples,  fácil  e 
económica. 

E  parece-me  que  todas  estas  condições  se  encontram  rea- 
lisadas  no  apparelho  que  vamos  descrever  e  de  que  fazemos 
uso  todos  os  dias  com  o  melhor  resultado  K 

Os  maleriaes  que  entram  na  formarão  d'esta  pilha  são: 

(a)  uma  caixa  de  madeira- 

(b)  um  caixilho  da  mesma  substancia, 
(g)  dois  pedaços  de  petle  de  tambor  f. 
(ã)    um  tubo  de  borracha, 

(e)  uma  placa  de  zinco. 

(f)  uma  solução  saturada  de  sulfato  de  cobre  (caparosa 

azul). 

(g)  uma  porção  d'a^ua  salgada,  ou  acidulada  com  acido 

sulfúrico. 

(h)    dois  pequenos  saceos  de  serapilheira  J. 

(i)    uma  vareta  de  cobre  ou  de  latão. 

Descrevamos  cada  um  d^síes  objectos : 

(a)  A  caixa  da  nossa  pilha  é  de  castanho,  tem  a  forma 
cubica  e  de  0m,4  de  aresta. 

As  suas  pepas  são  emmalhetadas  sem  prego  algum  metal- 
lico.  Esta  caixa  é  destinada  a  receber  a  solução  de  sulfato  de 
cobre  e,  por  isso,  carece  de  ser  forrada  por  uma  substancia 
que  a  torne  impermeável.  Nós  usamos,  para  esse  fim,  appli- 
car  nas  juntas  farinha  de  centeio  amassada  com  agua  e,  de- 


1  Não  faUamoa  nas  machinas  dynamo-electricas,  porque  estes  appa- 
.  relhos,  sendo  de  subido  preço  e  exigindo  um  motor,  nao  estão  ao  alcanoe  de 
todos. 

1  Dizemos  pelles  de  tambor,  porque  as  pelles,  apenas  com  o  preparo 
snfficiente  para  poderem  servir  no  citado  instrumento  de  musica,  são  justa- 
mente as  que  mais  nos  convêm. 

8  Os  peneireiros  usam  um  tecido  de  crina,  que  pôde  prestar  melhor 
serviço  do  que  a  serapilheira  na  confecção  d'estes  saceos,  e  nas  pharmacias, 
encontram-se  umas  pequenas  bolsas  de  gutta-percha  que,  apesar  de  não  te- 
rem sido  destinadas  pelo  seu  auetor  a  serviços  d'esta  ordem,  substituem 
com  vantagem  qualquer  dos  dois  em  que  falíamos,  e  para  isso  basta  perfu- 
ral-08  em  differentes  pontos  com  um  arame  ou  prego  muito  quente. 


424 


pois  que  esta  massa  esteja  sêcca,  lançamos  na  superficie  inte- 
rior da  caixa,  especialmente  nos  pontos  (Tunião  das  diversas 
peças  que  a  constituem,  uma  camada  de  breu  fundido,  (fig-  |i 


Fig.  1 


(b)    0  caixilho  (fig.  2),  também  de  castanho,  é  destinado 


a  ser  collocado  em  posição  vertical  e  tem  0m,045  de  espes- 
sura. É  construído  com  os  mesmos  cuidados  que  lembramos 
na  confecção  da  caixa  e  constituido  por  forma  que  a  sua  aber- 
tura represente  um  rectângulo,  tendo  os  lados  maiores  0*723 
de  extensão  e  os  menores  0m,13. 

Os  lados  maiores  têm  na  sua  face  interna  um  sulco  verti- 
cal, que  segue  a  linha  média  d'essa  face. 

O  contorno  do  caixilho  tem  uma  forma  proximamente  cir- 
cular, apresentando  em  toda  a  sua  extensão  e  cavado  na  sua 
espessura,  um  sulco,  que  terá  pouco 
de  profundidade  e  0m,015  de  largura. 


mais  ou  menos  .O*/*  * 
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Este  apparelho  é  limitado  na  sua  parte  superior  por  duas 
travessas  horisontaes  parallelas,  afastadas  uma  da  outra 
0m,03.  É  por  esta  abertura  que  tem  de  ser  introduzida  a  pla- 
ca de  zinco  e  a  agua  acidulada. 

Nas  extremidades  das  travessas  estão  pregadas  duas  tiras 
de  couro,  destinadas  a  suspender  o  caixilho  sobre  os  bordos 
da  cuba  e,  nos  pontos  em  que  ellas  se  fixam  no  caixilho,  está 
um  prego  destinado  a  segurar  o  tubo  de  borracha,  de  que  fal- 
íamos. 

(c)  As  duas  pelles  de  tambor  devem  ter  dimensões  su- 
periores ao  diâmetro  do  caixilho  (flg.  3)  e,  por  um  dos  seus 


cJ=^É 


Flg.  3 


bordos,  cada  uma  delias  deve  ser  pregada  com  pregos  de  co- 
bre n'uma  das  travessas  horisontaes  que  o  limitam  na  sua  par- 
te superior.  Pelos  seus  bordos  livres  estas  duas  pelles  podem 
sobrepôr-se  uma  à  outra  no  contorno  do  caixilho  e,  d'este 
modo,  uma  fica  formando  a  sua  parede  posterior  e  a  outra  a 
sua  parede  anterior  *. 

{d)  Dm  tubo  de  borracha  (mais  curto  do  que  o  contorno 
do  caixilho),  preso  por  uma  das  suas  extremidades  a  um  dos 
pregos,  apanha  os  bordos  sobrepostos  das  duas  pelles  e,  ada- 
ptando-as  com  força  contra  o  sulco  cavado  no  contorno  do  cai- 


1    Para  que  as  pellea  possam  ser  devidamente  apanhadas  pelo  tubo  de 
borracha  convém  pôl-as  primeiramente  de  molho  em  agua. 
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xilho,  vai  prender-se  de  novo,  pela  outra  extremidade,  no  ou- 
tro prego  x  (fig.  4). 


Fig.  4 


Temos  assim  constituído  o  vaso  poroso,  ou  diaphragma  da 
nossa  pilha. 

(e)     A  placa  de  rinco  (fig.  5)  deve  ter  as  dimensões  da 


abertura  do  caixilho,  incluindo  as  dos  dois  sulcos  cavados  na 
face  interna  dos  seus  lados  verticaes.  Esta  placa  prepara-se 
d'uma  maneira  muito  simples : 

Toma-se  uma  porção  de  zinco  em  barra  e  parte-se  aos  bo- 
cados. Estes  deitam-se  n'um  cadinho  de  barro  refractário  e  são 
fundidos  ao  fogo  d 'uma  forja.  Apenas  o  metal  esteja  comple- 


1    Com  esta  disposição  é  muito  fácil  lavar  o  apparelho  e  encontrar  pel- 
les  que  cubram  o  caixilho,  quaesquer  que  sejam  aa  dunensões  (Teste  (dentr 
de  certos  limites  já  se  vê). 
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tamente  liquido,  apanha-^e,  pelos  seus  bordos,  o  cadinho  com 
uma  forte  pinça  e  vasa-se  o  metal  em  fusão  n'um  íaboleiro 
de  ferro  col tocado  horizontalmente. 

Este  taboteiro  deve  ter  as  dimensões  que  se  desejam  dar 
á  placa  de  zinco  *. 

Emquaato  o  zinco  se  encontra  no  estado  liquido,  solda-se- 
Ihe  uma  lamina  de  cobre,  que  tenha  pouco  mais  ou  menos 
um  decimetro  de  comprimento  e  um  e  meio  centímetros  de 
largura,  e  de  modo  que  a  união  dos  dois  metaes  se  dé  na 
parle  média  do  bordo  do  zinco,  que  tem  de  Gear  voltai i o  para 
a  parte  superior  do  caixilho.  Esta  lamina  de  cobre  é  destina- 
da a  sustentar  a  vareta,  eurolando-se  n'ella  de  modo  a  mul- 
tiplicar os  seus  pontos  de  contacto. 

(f)  À  solução  de  sulfato  de  cobre  (caparosa  azul)  tem  de 
ser  lançada  na  caixa  cubica  e  constituo  o  banho, 

À  sua  preparação  é  simples : 

Toraa-sc  uma  vasilha  vidrada  qualquer  f  e  sobre  elía  es- 
tende-se  um  panno  de  tecido  pouco  apertado.  Este  panno  de- 
ve ter  dimensões  taes  que,  depois  de  cobrir  a  vasilha,  vá  pou- 
sar, pelas  suas  quatro  pontas,  na  mesa  de  trabalho.  Sobre 
cada  uma  das  pontas  deve  collocar-se  um  objecto  pesado,  para 
que  o  centro  do  panno,  sem  deixar  de  formar  uma  certa  con- 
cavidade, não  seja  facilmente  arrastado  até  ao  fundo  da  vasi- 
lha. 

Dispostas  as  coisas  d'esta  forma,  lançamos  no  centro  do 
panno  uma  porção  de  crystaes  de  sulfato  de  cobre  e,  por  cima, 
agua  a  ferver  (agua  de  chuva  ou  agua  distillada),  em  quanti- 
dade tal  que  os  crystaes  fiquem  mergulhados  n'elía.  Passados 
alguns  minutos  observa-se  o  liquido.  Se  os  crystaes  estiverem 
todos  ou  quasi  todos  dissolvidos,  deitam-se  mais.  Continuando 
a  proceder  d'este  modo  chega-se  a  um  momento,  era  que  os 
crystaes  lançados  no  panno  deixam  He  se  dissolver,  o  que  in- 
dica que  o  liquido  está  saturado  de  sulfato  de  cobre. 

N'estas  condições,  apanhando  o  panno  pelos  bordos,  reti- 
ra-se  da  vasilha  com  os  crystaes  que  elle  ainda  contiver. 

Assim  teremos  preparado  o  banho. 

Ora,  como  esta  solução  é  destinada  a  ser  lançada  na  cuba, 
se  entendermos  que  ella  não  é  tão  abundante  quanto  se  dese- 


1    O  zinco  da  nossa  pilha  tem  O™  ,01  de  espessara. 
1    Uma  capsula,  um  alguidar,  etc.  etc. 
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java,  trata-se  de  fazer  uma  nova  porção,  que  depois  se  jun- 
tará â  primeira  *. 

(g)  A  agua  salgada  ou  acidulada  prepara-se :  no  primei- 
ro caso,  lançando  em  agua  de  chuva  ou  distillada  uma  por- 
ção de  sal  commum  tal,  que  não  possa  dissolver-se  complela- 
mente  na  agua,  e  no  segundov  deitando  em  agua  igualmente 
distillada  seis  ou  oito  gottas  d'acido  sulfúrico  para  cada  litro. 

A  quantidade  da  agua  deve  ser  regulada  pela  capacidade 
do  diaphragma,  que  é  o  vaso  destinado  a  recebel-a. 

(A)  Os  saccos  de  serapilheira  não  carecem  de  ser  descri- 
ptos.  Basta  saber-se  que  elles  são  destinados  a  receber  crystaes 
de  caparosa  azul  e  que  não  podem  nem  devem  ler  grandes 
dimensões;  não  só  porque  não  convém  que  occupem  grande 
espaço  na  cuba,  mas  também  porque  devem  mergulhar  pouco 
no  liquido. 

(i)  Emquanto  á  vareta  de  cobre  ou  de  latão  nenhuma  re- 
commendação  especial  temos  a  fazer,  senão  que  convém  que 
o  seu  comprimento  exceda  a  abertura  da  cuba  e  que  o  seu 
diâmetro  seja  suficiente  a  abonar-lhe  a  resistência  necessária ; 
pois  que  é  n'ella  que  devera  suspender-se  os  moldes. 


São  estes  os  diversos  elementos  da  nossa  pilha.  Vejamos 
como  deveremos  combinal-os  para  que  ella  fique  em  condições 
de  fornecer  a  corrente  eléctrica : 

Na  caixa  exterior  ou  cuba  deita-se  a  solução  de  sulfato  de 
cobre  (banho). 

Pela  abertura  que  deixam  entre  si  as  duas  travessas,  que 
limitam  a  parte  superior  do  diaphragma  ou  vaso  poroso,  dei- 
ta-se a  agua  acidulada  e  íntroduz-se  a  placa  de  zinco  que,  cor- 
rendo ao  longo  dos  sulcos  cavados  na  face  interior  dos  lados 
verticaes  do  caixilho,  vai  occupar  a  parte  central  do  vaso  po- 
roso, ficando  mergulhada  na  agua  acidulada  e  a  igual  distan- 
cia das  pelles  que  formam  as  paredes  anterior  e  posterior  do 
mesmo  vaso. 


1    Convém  saber  que  em  galvanoplastia  é  condição  essoncin],  para  se 
obter  um  bom  resultado,  que  o  nivel  do  banho  (solução  de  sulfato  de  co- 
bre) fique  á  mesma  altura  do  nivel  da  agua  acidulada  que  deve  ser  lanç 
da  no  vaso  poroso. 
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Toma-se  então  o  diaphragma,  assim  preparado  e7  mergu- 
lhando-o  na  solução  de  sulfato  de  cobre  contida  na  cuba,  sus- 
pende-se  aos  bordos  d 'esta  pelas  correias  fixas  na  parte  supe- 
rior do  caixilho  K 

Em  dois  ângulos  oppostos  da  cuba  e  mergulhando  muito 
ã  superfície  do  liquido  nTella  contido,  suspendemos  petos  res- 
pectivos cordéis,  os*  dois  sacros  de  serapilheira,  cheios  de 
crystaes  do  sal  de  cobre.  Estes  cryslaes  tém  por  fim  sustentar 
a  solução  sempre  saturada  s. 

À  lamina  de  cobre,  que  se  encontra  no  bordo  superior  da 
placa  de  zinco,  enrola-se  de  modo  a  formar  uma  espécie  de  tu- 
bo, através  do  qual  se  faz  passar  a  vareta,  ficando  esta  n'uma 
direcção  parallela  aos  bordos  que  suspendem  as  correias  do 
vaso  poroso  (fig,  6). 


Fig.  6 


Para  que  o  apparelho  possa  funecionar,  basta  suspender  da 
vareta,  mergulhando-o  no  banho,  o  molde  que  se  deseja  re- 
produzir. 


1  As  correias  pregam-se  nos  bordos  da  cuba,  podendo  o  diaphragma 
mergulhar  mais  ou  menos  nesta  (segundo  a  necessidade)  afrouxando  mais 
ou  menos 'ás  correias;  mas  sempre  de  modo  que  o  vaso  poroso  não  toque 
no  fundo.  v 

1  Os  8accos  devem  oceupar  a  superfície  do  liquido  5  porque  só  d'esta 
forma  é  que  este  terá  a  mesma  densidade  em  todas  as  suas  camadas,1  ou, 
melhor  ainda,  só  d'esta  forma  a  saturação  será  perfeita,  o  que  'é  indispen- 
sável. .      • 
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SEGUNDA  PARTE 
Moldagem  e  preparação  dos  moldes 

Quando  se  trata  de*  reproduzir  um  objecto,  a  primeira  coi- 
sa que  o  galvanoplasta  tem  a  fazer  é  moldar  o  próprio  obje- 
cto por  meio  d'uma  matéria  fusivel  ou  plástica  qualquer,  e  sub- 
metter  em  seguida  o  cliché,  e  não  o  modelo,  às  operações 
subsequentes;  doutra  maneira  correria  o  risco  de  inulilisar, 
ou  pelo  menos  deteriorar  o  objecto,  que  às  vezes  é  raro  e  de 
muito  valor. 

Qualquer  que  seja  a  substancia  escolhida  para  a  molda- 
gem, ou  essa  substancia  ha  de  ser  um  bom  cond-iàctor  da  ele- 
ctricidade, ou  muito  susceptível  de  adquirir  essa  propriedade, 
mediante  o  emprego  de  certos  meios,  de  que  fallareinos  em 
breve.  É  necessário,  além  disso,  que  essa  substancia  não  pos- 
sa ser  alterada  pela  acção  do  banho. 

As  substancias  usadas  na  confecção  dos  moldes  são  mui- 
tas; mas  pôde  dizer-se  que  cada  uma  d'ellas  é  apropriada  ao 
objecto  que  lhe  convêm.  É  assim  que  o  gesso  é  a  matéria  em- 
pregada quando  se  trata  de  moldar  objectos  de  mármore,  ala- 
bastro, gesso,  madeira  e  metal. 

A  gelatina  convém  mais  para  os  objectos  que  apresentam 
profundas  e  delicadas  reintrancias,  onde  aquella  matéria  plás- 
tica penetra  perfeitamente  e  d 'onde,  pela  sua  grande  elastici- 
dade, sae  com  muita  facilidade  depois  de  solidificado,  defor- 
mando-se  apenas  momentaneamente. 

Para  as  medalhas  e  clichés  são  muito  próprias  a  cera  bran- 
ca e  a  stearina. 

A  gutta-percha  é  preferida  na  moldagem  d'objectos  muito 
sólidos  e  que  podem  soffrer  uma  forte  pressão. 

As  ligas  fusiveis,  finalmente,  também  têm  o  seu  emprego. 

Vamos  expor  resumidamente  em  que  consiste  cada  um 
destes  géneros  de  moldagem,  detendo-nos  principalmente 
n'aquelles  que,  actualmente  pelo  menos,  melhor  nos  convém 
conhecer. 

A  moldagem  metallica  por  meio  d'uma  liga  facilmente  fu- 
sivel, tal  como  a  liga  de  Darcet,  dá  bons  resultados ;  mas  tem 
o  defeito  de  exigir  utensílios  especiaes  ç  uma  grande  aptidão 
da  parte  do  artista. 

Não  me  deterei  na  moldagem  pela  gelatina,  tão  recom- 
mendada  na  reproducçao  de  peças  frágeis  e  que  apresenlan 


131 


relevos  e  reintrancias  delicadas;  porque  ella  demanda  mui- 
tos cuidados,  muita  habilidade  e  uma  certa  pratica,  para  que 
se  possa  chegar  a  um  resultado  satisfatório.  Além  disto,  esta 
substancia,  apesar  de  possuir  uma  grande  elasticidade,  exige, 
ou  um  deposito  galvanoplastico  muito  rápido  (do  contrario 
augmenta  de  volume,  deforma-se  e  por  ultimo  dissolve-se  no 
banho),  ou  que  o  molde  seja  previamente  sujeito  a  um  certo 
numero  de  operações  para  o  tornar  impermeável,  operações 
que  não  são  de  feitio  a  garantir  o  resultado,  e  que  até  mes- 
mo alteram  e  compromettem  a  fidelidade  da  reproducção. 

A  moldagem  pela  cora— é  muito  simples: 

Toraa-se  cera  branca  ordinária  e,  n'uma  vasilha  vidrada 
qualquer,  faz-se  fundir  a  fogo  brando.  0  objecto  que  se  dese- 
ja moldar  expõe-se  por  alguns  instantes  ao  vapor  d'agua  quen- 
te, ou  lubrifica-se-lhe  a  superfície  com  um  corpo  oleoso  qual- 
quer (azeite,  óleo  de  linhaça,  etc.)  *. 

0  objecto  é  em  seguida  collocado  horisontalmente  sobre 
uma  mesa  e  cercado  por  uma  tira  de  cartão  atada  com  ura 
fio  e  de  maneira  que  este  papel  forme,  em  torno  do  corpo 
que  se  quer  moldar,  um  bordo  mais  elevado  do  que  os  seus 
mais  salientes  relevos.  Esta  disposição  representa,  por  assim 
dizer,  uma  caixa,  de  que  o  modelo  é  a  parede  do  fundo  e  o 
papel  as  paredes  lateraes. 

A  cera,  no  estado  liquido,  lança-se  então  sobre  o  objecto 
assim  disposto  e,  depois  de  solidificada  pelo  arrefecimento, 
separa-se  facilmente  do  modelo,  de  que  ella  representa  uma 
pi*ova  negativa. 

Com  a  stearina  prepara-se  o  molde  exactamente  da  mesma 
maneira. 

Moldagem  pelo  gesso. — 0  molde  d'ura  grande  numero  de 
corpos  feitos  de  alabastro,  de  madeira,  de  metal  e  mesmo  de 
gesso,  obtem-se  com  muita  facilidade  por  meio  do  gesso. 

Supponhamos,  por  exemplo,  que  se  trata  de  moldar  uma 
medalha : 

Tomamos  uma  tira  de  cartão  e  cercamos  com  ella  a  me- 
dalha, atando  a  tira  de  cartão  com  um  fio,  exactamente  como 
no  caso  da  cera  e,  com  ura  pincel  embebecido  n'um  corpo 
oleoso,  percorremos  a  superfície  interna  da  tira  de  cartão  e 


1  Estas  operações  têm  por  fim  estabelecer  á  superfície  do  objecto  uma 
camada  isoladora,  que,  sem  lhe  alterar  os  detalhes  mesmo  os  mais  finos, 
obste  a  que  a  cera  fique  pegada  ao  objecto,  o  que  tomaria  o  molde  defeituoso. 
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da  medalha,  para  que  o  gesso  não  adhira  a  estes  corpos.  Dis- 
postas as  coisas  d'este  modo  passamos  a  preparar  o  gesso. 

Para  isso  tomamos  uma  porção  de  gesso-esbuque  da  melhor 
qualidade  e  deitamol-o  n'uma  vasilha  vidrada;  em  cima  lan- 
çamos uma  pequena  porção  d 'agua  Ma  muito  limpa  eT  com 
uma  espátula  ou  colher  de  pau,  tratamos  de  misturar  intima- 
mente estes  dois  corpos,  até  que  o  gesso  chegue  a  embeber- 
se  completamente  de  agua.  A  quantidade  d'este  liquido  e  a 
do  gesso  devem  ser  reguladas  por  forma  que  obtenhamos 
uma  aguada  pouco  espessa. 

Em  taes  condições  e  com  um  pincel  de  cabello  embebi- 
do n'esta  mistura,  percorreremos  toda  a  superQcie  do  modelo, 
especialmente  as  suas  reintrancias. 

É  a  primeira  camada  de  gesso. 

Em  seguida  deitamos  na  vasilha  mais  agua  e  mais  gesso ; 
mas,  d 'esta  vez,  com  o  fim  de  obter  uma  massa  mais  densa  e 
pastosa,  a  qual  depois  de  convenientemente  agitada  na  vasi- 
lha *,  é  lançada  sobre  o  modelo,  ou  antes  sobre  a  aguada  com 
que  este  foi  coberto. 

Esta  segunda  camada  de  gesso  deve  ser  applicada  sem  dar 
tempo  a  que  a  primeira  seque,  e  carece  de  ser  suficiente  para 
que  o  molde  fique  com  a  espessura  necessária  para  resistir  às 
operações  por  que  tem  de  passar. 

Em  poucos  minutos  o  gesso  estará  solidificado ;  mas  não 
convém  separal-o  do  modelo  antes  de  dez  ou  doze  horas. 

No  fim  d'este  tempo  a  separação  é  fácil  e,  se  o  gesso  fôr 
de  boa  qualidade  e  a  sua  massa  tiver  sido  agitada  por  fòrma 
a  expulsar  todas  as  bolhas  d 'ar,  o  molde  representara  fielmen- 
te o  modelo. 

Poderá,  todavia,  acontecer  que  o  molde,  embora  perfeito 
no  seu  todo,  apresente,  n'uma  ou  neutra  parte,  uma  falha, 
um  orifício  ou  uma  fenda.  Tomando,  então,  uma  pequena  por- 
ção de  pasta  de  gesso,  preparada  como  acima  ficou  dito  e, 
usando  d'um  canivete  ou  d'um  palito  applica-se,  em  cada  um 
desses  pontos,  uma  porção  da  pasta,  a  qual,  depois  de  sêc- 
ca,  um  artista  mesmo  pouco  hábil  conseguirá  apropriar  de- 
vidamente ao  local  em  que  a  applicou.  E  para  isso  não  care- 
ce doutros  instrumentos. 


1    Esta  operação  tem  por  fim  fazer  que  a  massa  porca  todas  ns  boP"- 
d'ar  e  que  o  gesso  se  deixe  penetrar  completamente  pela  agua. 
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Em  todo  o  contorno  do  molde  e  usando  d 'um  canivete  ou 
d'uma  pequena  goiva,  cava-se  um  sulco  destinado  a  alojar  um 
arame  de  cobre,  preparado  de  modo  que  forme  ulu  aunei  na 
parte  superior  do  molde  e  dob  outros  nas  suas  parles  late- 
raes  (fig.  7). 


Fig.  7 

0  arame  depois  de  alojado  no  sulco  é  coberto,  à  excepção 
dos  anneis,  com  gesso  preparado  de  novo.  Em  poucos  minu- 
tos o  arame,  fazendo  corpo  com  o  gesso,  offerece  nos  seus  an- 
neis  a  resistência  necessária,  para  que  o  molde,  por  mais  pe- 
sado que  seja,  possa  ser  suspenso  por  elles  em  todas  as  ope- 
rações ulteriores. 

Moldagem  pela  gutta-perchá. — k  gutta-percha  é  um  sue- 
co vegetal  rigido  e  muito  pouco  elástico;  é  uma  gomma-resi- 
na  completamente  insolúvel  na  agua  e  nos  ácidos  fracos  e,  so- 
bre a  qual,  nenhuma  acção  tem  o  banho  de  sulfato  de  cobre. 
Pela  acção  do  calor  amollece  a  ponto  de  que,  à  temperatura- 
de  80°  pôde,  ser  facilmente  amassada  e  moldada,  retomando, 
pelo  resfriamento,  a  sua  dureza  e  propriedades  primitivas. 

Para  obter  com  esta  substancia  o  molde  d'um  dado  obje- 
cto procederemos  da  seguinte  forma : 

0  objecto  é  collocado  na  plataforma  d'uma  prensa  (pren- 
sa de  copiador  por  exemplo)  e  no  centro  d'um  caixilho  de  fer- 
ro, cujos  bordos  devem  exceder  muito  os  relevos  do  modelo. 
A  parte  da  plataforma  oceupada  pelo  objecto,  a  face  interior 
do  caixilho  e  o  próprio  modelo  são  lubrificados  com  um  cor- 
po oleoso. 

D'esta  maneira  temos  tudo  preparado  para  a  moldagem. 
Vejamos  como  esta  se  opera: 

N'uma  capsula  cheia  d 'agua  a  ferver  deita-se  uma  porção 
de  gutta-percha,  que  seja  sufHciente  para  cobrir  todo  o  mode- 
lo, conservando  além  disto  uma  certa  espessura  que  ultra- 
passe os  bordos  do  caixilho  de  ferro. 

7.°  ÀNNOrf  10 


134 


No  flm  (Talguns  minutos  retira-se  a  gutta-percha  1  e,  se 
ella  estiver  bastante  molle,  amassa-se,  distendendo-a  em  di- 
versos sentidos,  dobrando-a  e  distendendo-a  de  novo,  e  isto 
tantas  vezes  quantas  as  necessárias  para  adquirirmos  a  certe- 
za de  ter  expulsado  da  sua  massa  todas  as  bolhas  cTar,  a>' 
quaes  se  sentem  perfeitamente  estalar  sob  a  pressão  dos  de- 
dos. Esta  operação  deve  ser  por  vezes  interrompida  por  uma 
nova  immersão  da  gutta  na  agua  a  ferver,  único  meio  de  sus- 
tentar esta  substancia  em  consistência  pastosa. 

Logo  que  a  gutta-percha  esteja  sufflcientemente  molle  e  li- 
vre de  bolhas  d'ar,  dá-se-lhe  a  forma  espberíca,  mas  de  ma- 
neira que  a  sua  superficie  fique  perfeitamente  lisa,  sera  mgo- 
sidades  nem  duplicaturas.  Esta  esphera  pousa-se  sobre  a  parte 
média  da  superficie  do  modelo  e  colloca-se-lhe  em  cima  uma 
placa  de  ferro  bastante  resistente,  cujas  dimensões  lhe  permii- 
tam  penetrar  no  caixilho  de  ferro  que  cerca  o  objecto.  Fat-se 
descer  o  parafuso  da  prensa  sobre  a  placa  de  ferro,  rapida- 
mente a  principio  e  lentamente  depois.  A  placa  obrigada  pelo 
parafuso  comprime  a  gutta-percha  e  faz  que  esta  substancia 
penetre  em  todas  as  sinuosidades  do  modelo,  em  quanto  que  a 
sua  parte  excedente  sae  por  entre  a  placa  o  as  paredes  do 
caixilho. 

Emquanto  a  matéria  plástica  se  conserva  molle,  corta-se  a 
parte  excedente  com  uma  faca. 

Quando,  passados  alguns  minutos,  se  verificar  que  a  got- 
ta-percha,  conservando-se  ainda  um  pouco  quente,  jà  adqui* 
a  resistência  e  dureza  necessárias,  procede-se  ã  separaçâ)  io 
molde  *. 

(Continua). 

A.  de  Mattos  Chaves. 


1  Ê  necessário  ter  perto  uma  capsula  d'agua  fria  para  n'osU  mergu- 
lhar as  màos  a  cada  momento ;  não  só  com  o  fim  do  evitar  uma  Queimadu- 
ra, mas  também  para  obstar  a  que  a  gutta-percha  adlura  aos  deãos. 

1  É  necessária  alguma  pratica  para  que  todas  estas  operaçScE  ee  i 
feitas  a  tempo  e  com  proveito.  • 
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MOSTEIRO    DE    SOUTO 

Lxxrn 

1402-1411 


Sabbam  todos  que   em  presença  de  raj   AÍTonso  rrodri- 
gues. . ....  polo  conde  dom  Ailbnso  e  as  testemunhas  adeante 

escritas mes  de  julho  da  Era  de  mjl  e  quatrocentos  e 

coreenta Damarante  ante  cuío  (?)  de  mj  tabaljom  peran- 
te Gonçalo vila  pareceo  Gonpalo  anes  escudeiro  mora- 
dor em  de  Jeestaço  e  mostrou  perante  o  dito  juiz  huma 

manda da  qual  o   teor  tal  be.  In  nome   de  deus 

amen esta  manda  e  testamento  que  eu  Gonçalo  gonçal- 

ues  (?)  escudeiro  jazendo  jazendo  na  prisom  de  deus  com  todo 

meu querendo  ffazer  prol  e  ssaude  da  minha  alma 

e  meu  testamento  por  esta  gisa.  primeiramente  dou  e 

a  deus  e  aa  Virgem  gloriosa  ssanta  maria  que mô  do 

corpo  ssair  e  mando  enterrar  o  meu  corpo com  Inês 

rrodrigues  minha  molher  no  moesteiro  (?) e  mando  de 

manda  ao  priol  do  dito  moesteiro do  dito  moesteiro  ou- 
tras dez  libras  e  mando coçedra  de  pano  (?)  huum  al- 

madraque  de  laan  boo  e lanç ooes  e  huum  chumaço  de 

* 
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pena  e  mando  que e  a  affonso  durainz  muj  bem  o 

tempo  que  me  sseròirom  e  mando Inês  rrodrigez  todo* 

los  meus  beenss  mouys  e  rraiz uida  em  preço  das  ar- 
ras que  a  dauer  e  ffacoa testamenteira  e  que  ela  pen- 

sse  da  minha  alma  e  ffaca  por deus  que  ffaca  por  ela. 

E  aa  ssua  morte  mando  que quintaan  dotlo  e  a  minha 

quintaan  da  mota  com  ssuaas ssobrinba  ffilba  de  Diegaf- 

fonso  da  mota  (?) outrossi  minha  sobrinha  ffilba  de  Díe- 

go  gomez para  por  ela alogadas  e  a  ssuas. ..... 

ffilhos  ou  (filhas  lydimos  e  a  sseus  netos  e  a  ssua  linha- 
gem (?) elas  ssem  auendo  ffilhos  ou  ffilhas  lydi- 
mos  delas  ou  de  cada  buma  delas  sse  uendom 

do  meu  diujdo  e  as  de  pola  minha a  que  soo  teudo  e 

morrendosse  alguma  destas  minhas ante  que  aia  ffilhos 

ou  descendentes  como  dito  he  que parte  destas  quin- 

taans  aa  que  delias  fficar  uiua  pola  gisa. E  mando  que 

a  dita  minha  raolher  venda  quando  ela  quiser a  minha 

quintaan  dardegan  e  a  de  por  minha  alma  e  pola  ssua 

querendo  ela  uender  mando  que  depôs  ssua uender  o 

guardiam  de  ssam  domjngos  de  gimaraens  e  a  de e 

pola  dita  rainha  molher  e  daqueles  a  que  soo  teudo. 

dita   minha  molher   que   sse  ffezer  casamento  aa  dita  leo- 

nor que  lhe  ffaca  a  uida  como  ela  poder  forque  possa 

sseer mando  a  Diego  gomez  meu  irmaaom  a  minha  co- 
ta e e  humas  luuas  item  huma  tapa  e  buma  espada  e 

huura e  huma  manta  que  tenho  a  penhor  de  Mara 

gil ..  ffoj  de  ssam  vicente  por  ssateenta  e  quatro  li/iras 

mando  que  sse nem  da  minha  molher  e  tome e 

o  mais  deo  por  o Gil  reuogo  todalas  outras  mandas  que 

ffiz  ante  desta por  ualiosa  para  sempre  ca  esta  he  a 

minha  prostrimeira  uoontade .  • . . , .  em  ollo  em  casa  do  dito 

Gonçalo  gomez  julgado  de  Jeestaço  sseis mes  doitubro 

Era  de  mil  e  quatrocentos  e  dez  e  ssete  anos.  testemunhas  Af- 
fonso durainz  e  Joham  de  borba  e  Gonçalo  affonso  e  J«ham 
dominguez  e e  Luiz  e  Gonçalo  perez  dollo  e  eu  Affon- 
so rrodriguez  tabaliorn no  julgado  de  Jeestaço  que  esia 

manda  por  mandado  do  dito escreuj  e  meu  sinal  aqui 

ffiz  em  testemonho  de  uerdade  que a  qual  manda  mos* 

trado  ffrej  Vaasco  gil  ffrade  (?)  do  moesteiro ssam  ffrao- 

cisco  de  gimaraens  e  procurador  do  dito  moesteiro  para 

pedio  ao  dito  juiz  que  lhe  mandasse  delia por  mj  ta- 
baliorn em  publica  fforma  sso  meu  ssinal dito  moeste 

ro  para  ele  aiudar  para  demandar  alguuns uisto  con 
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lhe  perteençe  mandou  a  mj  tabaliom  que  lho  desse  e 

ssua  auturidade  hordinhaira  testemunhas steuez  Vaasco 

perez e  Martins  aoes  demaodador  e  Jobam  martins  to- 
dos damarante  e  Lourenço  de eu  ssobredito  tabaljora 

que  a  esto  presente  ffuj  e  este  traslado  da  dita manda- 
do do  dito  juiz  e  meu  ssinal  aqui  diz  em  testemunho  de  uer- 
dade +. 

LXXIV 

1404 

Sabbam  todos  que  pressente  mjm  Pereanes  taheliom  deirej 
em  Guirnaraaens  e  as  testemunhas  adeante  scriptas  ÀÍTonso  mi- 
gees  morador  em  vilar  datam  freigisia  do  moesteiro  de  san 
torcade  disse  que  dom  Steuora  perez  prior  do  moesteiro  de 
souto  que  presente  estaua  ho  dcmandaua  por  a  igreja  de  Bra- 
gaa  por  pedra  que  Ihj  dizia  que  Ihj  tomara  de  tiuum  seu  casal 
e  por  madeiras  que  Ihj  cortara  na  deuesa  de  quandooso  que 
he  do  dito  moesteiro  e  que  des^o  aueera  com  o  dito  prior  por 
esto  e  por  as  despesas  que  o  dito  prior  sobre  esto  fizera  por 

slrumento  que  tem  do  dito  preito  connem auja  de  dar 

huum  marco  de  prata  em  pasta  mafartoira moesteiro 

ou  o  ualor  delia  segundo  que que  esta  prata  llij  auja 

de  pagar  da  feitura  deste  eslrumento  ataa  quatro  anos  ou  ante 
se  ante  podesse  e  que Ihj  prasia  de  lha  pagar  em  tem- 
po a  et  e  ao  dito   moesteiro  e  que   obrigaua  para  ello  seus 

beens  assj  moujis  como  raiz  e  que sse  el  morrese  ante 

que  perffezesse  esta  paga  que  seus  herdeiros  lho  pagasem  an- 
te que  entrasem  aa  partipom  e  que  el  nem  outro  nenhuum  da 
sua esto  so  pena  de  pagar  ao  dito  prior  e  seu  moes- 
teiro todas  custas  e  perdas  e  danos  que  el  por  esto  reçebese 
e  com  mais  dez  libras  de  pena  em  cada  huum  dia  non  ho  pa- 
gando ataa  os  ditos  quatro  annos  e  assi  o  outorgou  e  o  dito 
prior  por  este  eslrumento  deu  e  ouue  o  dito  laurador  por  quite 
da  sobre  dita  demanda  e  das  custas  e  despesas  que  el  sobre 
ello  fezera  sobre  a  dita  pedra  e  madeira  e  as  partes  pidirom 
assj  ssenhos  estrumentos  feito  e  outorgado  no  dito  moesteiro 
dez  e  noue  dias  de  maio  Era  de  rojl  e  quatrocentos  e  quarenta 
e  dous  anos  testemunhas  Pay  rrodriguez  escudeiro  morador 
em  a  dita  villa  Martim  alcaide  da  freigisia  de  sam  Lourenço  e 
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frej  Joham  de  santiago  e  Aflbnso  anes  çapateiro  e  outros  Eu 
dito  tabeliora  que  este  estrumento  por  outorgarnento  das  ditas 
partes  screuj  e  aqui  meu  sinal  fiz  -f  ut. 


LXXV 
1433 


Sabbam  os  que  este  estormento  de  doapom  birem  que  eu 

pêro  anes de  guimaraens  e  eu  raaria  uaasquez  ssua 

molher  e  moradores  na  dita  billa  ueendo  e  cousjrando  m  moj- 
tas  buoraas  obras  que  sempre  rrecebemos  e  o  o  tende  mos  de 
rreceber  de  martim  aoes  laurador  morador  na  ÍFregeeja  de 
ssam  cosmade  de  lobejra  termo  da  dita  billa  que  pressente 
esta  e  quereodolbo  galardoar  fazemolhe  pura  doapom  antre  m 
uiuos  ualledora  para  todo  ssempre  de  toda  a  nossa  erdade  que 
o  dito  maninho  ora  de  nos  traz  a  sua  maaom  e  posse  na  dita 
ffregisja  no  logo  que  chamom  ssam  martinho  os  quaaes  lio  rum 

dos e  os  quaaes  nos  cobramos  por  compra  e  escriptura 

publica  a  qual  ia  demos  e  entregamos  dias  ha  ao  dito  martim 
anes  porem  mandamos  e  outorgamos  que  o  dito  Martim  anes 
e  maria  perez  ssua  molher  e  toda  ssua  uoz  e  jeraçom  e  quem 
lbis  prouuer  sgam  a  dita  erdade  bens  e  enlamento  segundo 
que  na  dita  carta  de  compra  be  contheudo  que  Lhe  ja  eu  ffiz 
assj  tam  e  mjlhor  ora  mjlhor  poderem  auer  e  prometemos  e 
outorgamos  mais  que  nos  non  possamos  demandar  nem  con- 
tradizer a  dita  doapom  por  nos  nem  por  outrem  em  jujzo  nem 
ffora  delle  e  posto  que  o  ffapamos  ou  ffazer  quissesseraos  que 
nom  ualha  nem  seiamos  a  ello  rrecebidos  e  ante  nos  praz  de 

lha  Afazermos  ssempre  de  paz  da  quall pessoa  que  lbis 

contra  ello  qujsser  hir  aa  nossa  custa  e  por  nossos  beens  e 
assj  o  outorgamos  e  o  dito  martim  anes  por  ssj  e  ssua  molher 
e  uoz  e  jerapom  rrecebeo  em  ssj  a  dita  doapom  e  pidio  assj 
hijura  e  mais  estormentos  e  os  ditos  pêro  anes  e  maria  oaas- 
quez  sua  molher  lhos  mandarom  dar  ffeíto  e  outorgado  flbj  o 
dito  estormento  na  dita  billa  nas  cassas  da  morada  do  dito 
pêro  anes  primeiro  dia  do  mes  dabril  era  do  naci mento  dê 
Jehu  Christo  nosso  senhor  de  mill  nu**  e  trinta  e  três  anus 
testemunhas  que  a  esto  fforom  pressentes  pêro  aluarei  me- 
cador  e  (Tornam  dajunes  (?)  escrivom  do  almoxarifado  da  di 
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tiilla  e  Joham  martins  alfnjate  morador  na  dita  billa  e  outros 
e  eu  Joharo  uaasquez  bassallo  delrej  e  sseu  Labaliom  publico 
do  paapo  na  dita  billa  que  este  estormento  escrevj  e  aquj 
meu  ssjoall  ffiz  que  tall  be  +.  —  pg,  cora  nota  e  traslado  (!) 
dez — , 


LXXYI 
1435 


Sabbam  os  que  este  strumeoto  virem  que  presente  mjra 
Johane  aues  tabaliom  detrej  em  a  villa  de  Guimaraens  e  tes- 
temunhas a  juso  scriptas  dose  djas  do  mes  de  feuereiro  da  era 
do  nascimento  de  nosso  senhor  Jebu  Christo  de  mjl  e  mi.*  e 
trinta  e  çioquo  anos  em  a  dita  villa  na  rua  da  enfesta  nas 
pousadas  de  dom  afotiso  lourenço  prior  do  mosLeiro  de  sam 
saluador  de  souto  stando  bj  o  dito  prior  e  outros]  staado  ly 
Marti m  anes  morador  no  lugar  do  bairro  que  he  do  dito  mos- 
teiro o  qual  he  na  frejgesía  de  sam  Vicente  de  paaços  o  dito 
prior  fez  nota  de  prazo  ao  dito  Martim  anes  e  se  ohligou  a 
lhe  fazer  prazo  polia  Eigreia  de  bragaa  aa  custa  do  dito  Mar- 
tim anes  para  elle  e  para  cataJina  perez  sua  molher  jiuíi  pre- 
sente  em  huma  pessoa  que  o  post  rimei  ro  delias  nomeasse  aa 

ora  da  sua  morte  o  dito  lugar  do  bairro que  o  aiam 

com  todas  suas  entradas  e  sajdas  nouas  e  antigas  e  auguas  e 
chantadorias  e  com  todas  suas  pertcenças  e  por  onde  o  dito 
casal  melhor  poderem  achar  e  auer  que  o  laurem  e  afrujtem 
e  façam  em  elle  toda  bemfejtorja  e  melhoramento  do  gujsa 
que  melhorem  e  noa  peiorem  e  que  deai  e  paguem  de  renda 
e  penssom  em  cada  huura  ano  ao  dito  prior  e  seu  mosteiro 
çioquo  marauedis  de  moeda  antiga  pagados  asj  e  polia  guisa 
que  pagarom  os  prasos  antigos  do  dílo  mosteiro  e  fazerem  a 
paga  d oâ  ditos  dinheiros  por  páscoa  e  pagasse  cada  pessoa  de 
lojtosa  seis  marauedis  da  dita  moeda  antiga  e  que  elle  dito 
prior  nem  seu  mosteiro  noo  aiam  poder  de  lhis  colher  (?)  o 
dito  emprazamento  uas  ditas  vidas  nem  os  ditos  Martim  anes  e 
sua  molher  e  pessoa  a  elle  leixar  nem  demjtir  e  se  sobre  esto 
acontecesse  contenda  que  respondessem  perante  qualquer  jus- 
tiça por  onde  os  aute  o  dito  prior  quizesse  demandar  e  qual- 
quer das  partes......  elío  fosse  que  que  pagasse  de  pena 

aa  parte  stauel  quinhentos  soldos  da  dita  moeda  antiga  e  a 
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pena  leuada  ou  non  esto  slrumento  valer  e  9eer  firme  como 
sobre  dito  he  e  asj  o  outorgarom  as  ditas  partes  e  pedirom 
senhos  struraentos  testemunhas  lopo  gonçalves  sobrinho  do 

dito  prior  e  fernam morador  na  dita  vila  na  rua  da 

enfesta  e  afonso  anes  dos  cachos  ©orador  na  frejgesja  de  sara 
cosmade  de  lobejra sobredito  tabaliom  que  este  fru- 
mento screuj  e  aqui  meu  signal  fiz  que  tal  he  +•  —  ?%-  deste 
strumento  xu  soldos. 
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Sabbara  os  que  esta  carta  de  pura  uenda  ualiosa  antre  bi- 
uos  e  mortos  para  todo  senpre  birem  que  eu  lourenço  peris 
ferreiro  morador  em  rua  de  gatos  arraualde  da  ujlla  de  gni- 
maraens  cora  autoridade  de  mjoba  molher  catalina  aflbnso  fa- 
zemos carta  de  pura  uenda  para  todo  senpre  anti  i  biuos  e 
mortos  a  uos  atfonso  anes  de  pretroniam  (?)  porteiro  das  ape- 
laçoens  da  correiçom  dantre  doiro  e  rojnho  morador  tia  rua 
çapateira  da  dita  uila  e  a  uosa  molher  margarida  gonsaluez 
e  a  toda  uosa  jeraçom  e  uoz  para  todo  senpre  de  humas  leiras 
de  herdade  que  a  mjm  Lourenço  periz  flcarom  por  morte  de 
Senhorinha  lourenço  a  lanada  minha  tja  moradora  que  foj  em 
rua  qualdeiroa  arraualde  da  dita  ujlla  que  jazem  místicas  com 
herdades  de  ferreiros  que  trazia  gonçallo  quachas  e  margarida 
giaens  sua  molher  que  som  todo  setuado  na  ffregesia  de  santa 
maria  dairam  dos  termos  da  dita  uila  de  monte  em  fonte  roto 
e  por  ronper  por  onde  as  uos  melhor  e  mais  compridamente 
poderdes  achar  e  auer  que  asj  as  ajades  uos  e  toda  ooft*  jee- 
raçom  e  uoz  para  todo  senpre  liuremente  como  as  eu  ouue  e 
por  dereito  pertenciam  a  dita  mjnha  tja  por  preço  de  quatro 
centos  reaes  brancos  que  de  uos  recebo  presente  esie  tabe- 
liam  e  testemunhas  a  juso  escriptas  que  do  preço  e  reuora 
nada  non  ficou  por  pagar  e  nos  desenuestimos  das  dita-  letras 
de  herdade  e  de  todo  o  dereito  que  nelas  temos  e  emieslimos 
nelas  e  de  todo  o  dereito  que  nellas  temos  a  uos  dito  afTonso 
periz  e  a  uosa  molher  e  a  toda  uosa  jeeraçom  e  uoz  para  todo 
senpre  que  posades  delas  fazer  como  de  nosa  cousa  propea  - 
y  por  esta  carta  posades  delias  filhar  a  pose  por  uos  e  pi 
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quem  uos  aprouuer  sem  outro  nenhuum  contradezi  mento  de 
nenhuma  pesca  que  nos  contra  ello  queiram  hir  em  parte  nem 
em  todo  o  posto  que  o  queiramos  fazer  que  uos  mm  uai  ha  em 
juizo  nem  fora"delle  e  para  esto  reuogamos  todalas  leis  e  hor- 
denaçoens  do  reino  que  por  nos  podemos  alegar  que  nos  nan 
ualham  nem  nos  posamos  chamar  a  erro  nem  a  iogano  e  posto 
que  o  queiramos  fazer  que  nos  non  ualha  so  pena  de  pagar 
aaos  compradores  todas  custas  e  despesas  e  intereses  que  so- 
bre esto  repeberdes  e  com  outro  taoto  quanto  he  o  preço  e  a 
pena  leuada  ou  non  esto  ualler  dento  o  dito  aífonso  anes  pe- 
dio  huura  e  mujtos  estormenios  para  sua  garda  feito  e  outor- 
gado foj  no  logar  acerqua  da  casa  da  morada  do  dito  Loureuço 
periz  no  dito  arraualde  de  rua  de  gatos  ujnte  dias  do  mes  de 
julho  da  era  do  nacimento  de  doso  senhor  Jehn  Chrislo  de 
mill  e  1111.0  e  quarenta  e  três  anos  testemunhas  Juiz  affonso 
conjgo  na  hjgreia  colegeada  de  santa  roaria  da  dita  uila  e 
martim  gonçaluez  morador  na  fregesia  de  mogejes  do  julgado 
de  uermojm  e  Joham braseiro  morador  no  dito  arra- 
ualde de  rua  de  gatos  e  outros  eu  luíz  da  maia  (?)  labeliam 
delrej  na  dita  ujlla  que  este  estormenlo  escreuj  e  aqui  meu  sj- 
nall  fiz  que  tall  he  -K  —  Pg*  cora  a  nota — - 


LXXVUÍ 

1448 

Luiz  afouso  mestre  escolla  na  sse  de  bragaa  e  bigario 
geeral  por  o  mujlo  honrrado  padre  e  senhor  dom  tTemando 
por  merçee  de  deus  e  da  santa  Igreia  de  rroma  arcebispo 
dessa  meesma  e  primas.  A  quallquer  clérigo  ou  rreli^iosso  do 
dito   arcebispado  a  quem  esta  carta  for  mostrada.  Saúde  em 

deus-  mandouos  em  uirlude  de  obediência  e  sub  pena 

que  da  minha  parte  perem  tortamente  çitedes  todalas  pesoas 
assj  ecresiasticas  como  ssagrraaes  (?)  que  uos  forem  nomea- 
das ou  mostradas  da  parte  do  prior  e  conuento  do  moesteiro 
de  souto  do  termo  de  gujmaraaens  do  dito  arcebispado  que  do 
dia  que  as  citardes  a  çinquo  dias  primeiros  ssegJDtes  non  íTe- 
riado  parecem  perante  mjm  ou  perante  o  outro  bigario  na 
dita  igreia  de  bragaa  a  fíazerem  ,*..,,  comprimento  do  de- 
rejto  ao  dito  prior  e  conuento  do  dito  moesteiro  de  souto  por 
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rrasom  de  dízimos  e  promiçias  e  rrendag  e  líoros  e  derajtos  e 
lujtosas  e  danefficameolos  e  contas  e  mandas  e  morturaa  e 
por ecresiasticas  que  disem  (?)  que a  que  es- 
tendo a  demandar  e  de  como  os  citardes  e  do  dia  da  pjtaçom 
mi  ffazede  certo  por  uos  ou  por  scriptura  publica  ou  por  aos 
sjnaada  com  os  nomes  das  testemunhas  que  esteuerem  pre- 
sentes a  dita  citapom.  B  esta  carta  ualha  da  dada  delia  ata* 
huum  ano  comprido  e  mais  non  e  mando  e  deffendo  ao  dito 
prior  e  conuento  e  sseus  mordomos  e  procuradores  do  dito 
moesteiro  do  ssouto  em  uirtude  de  obediência  e  sub  pena 

do que  non  (item  nem  mandem  citar  por  esta  carta 

nenhuma  pessoa  malipiossamente de  custas E 

como  testemunho  desto  lhis  mandej  dar  esta  carta  por  mjm 
sjnaada  e  sseellada  com  o  sseello  da  corte  da  dita  Eigreia  da 
bragaa.  dada  em  essa  meesma  a  quatro  dias  do  mes  de  majo 
balthasar  (?)  martins  a  fez  Era  do  nascimento  de  im.  xl.  b  i: 
annos.  —  Luiz  affonso.  — 
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Sabbam  os  que  esta  confisom  uirem  que caualeii 

da  casa  delrej  nosso  senhor  e  seu  almoxarife  das  tarapenas  de 
Luboa  conheceu  e  confesou  que  repebeo  de  gonpallo  afonso 

contador  do  dito  senhor  em  a dantre  doyro  e  mjnbo 

mill  uaras  de  pano  de  uilla  de  conde  para afonso  m 

rador  em  uilla  de  conde  e  majs  reçebeo  o  dito  almoxarife 

trjnta  e  seis  uaras  do  dito  pano  que  mais  der  (?) u 

medida  desta  terra  e  por  que  asj  he  verdade  lhe  deu  esta  coo- 

fisom  feita  em  a  dita  pjdade feuereiro  era  do  senhor 

Jehu  Christo  de  mill  ira.  l  b.  testemunhas  pêro  rrodrigoez  e 
lopo  diaz  homeens  da  casa  e  outros  e  eu  afonso  rrodrigot 
escriuam  em  as  ditas  tarapenas  que  esta  confisom  escre"  e 
asjnei  de  meu  nome.  —  Afonso  rrodriguez.  — 
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Luiz  afooso  mestre  escolla  oa  sse  de  bragaa  e  bigario  gee- 
rali  do  mm  to  honrrado  padre  e  senhor  dom  fferaando  por 
roerçee  de  deus  e  da  santa  ígreia  de  rroma  arcebispo  desta 
meesraa  e  primas,  a  qualquer  clérigo  ou  rreligiosso  do  dito 
arcebispado  a  quem mandouos  em  uirtude  de  obediên- 
cia e  sub  pena  do. . que  da  minha assj  ecresjasti- 

cas  como  ssagraaes  (?)  que  uos  fforem  nomeadas ba- 

challer  em  degredos  conjgoo  na  dita  ssee  de  bragaa 

que  do  dia  que  í forem  citadas  e  do  dia  do  apareçemento  me 

f lazeres  certo  por  uos cinquo  dias  primeiros  ssegíntes 

non  í  feriado  pareçam  perante  mjm  ou  perante  o  outro  biga- 
rio  comprimento ao  dito  aluaro  mar  Uns  (?)  e 

sseu  moesteiro por  rrasom  de  dízimos  e  promiçias  e 

rrendas  e  iíoros  e e  derejlos  e  lujtossas.  • . , . .  e  ou- 
tras coussas  ecresiasticas  que  dizem  que  lhes  a  que  entendo 
a  demandar  e  de  como  os  çj  tardes  e  da  dita  çitapom  me  tra- 
zeres certo  por  uos  ou  por  scriptura  publica  ou  por  uos  ssjna- 
da  coin  os  nomes  das  testemunhas  que  esteuerem  presentes  aa 
dita  fitapom.  E  esta  carta  uai  ha  da  dada  delia  ataa  huum  anno 

comprido dada  em  bragaa  vjute  (?)  bm  dias  de  junho 

balthasar  (?)  martins  escriuam  a  fez  E,*  ira.  l  bn  annos.  —  Luiz 
afTonso. 

tConlinúa). 
Tagilde  — 1804. 

Oliveira  Glimabaes. 
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INSTROrCÇAO  POPULAR 


Lei  de  2  de  maio  de  1878 


(Continuado  da  pag..84) 


CAPITULO  II 

Artigo  12.°  Ficam  sujeitos  às  mesmas  penas  e  multas  de 
que  tratam  os  artigos  antecedentes,  e  noa  termos  do  artigo  7.°, 
os  pães,  tutores,  donos  de  fabricas,  officiaas  ou  emprezas  agrí- 
colas e  industriaes,  a  cujo  cargo  estejam  as  creanças  que  de- 
rem mais  de  vinte  faltas  â  escola  em  cada  trimestre,  sem  mo- 
tivo justificado. 

§.  l.°  A  frequência  dos  alumnos  é  provada  pelas  decla- 
rações dos  professores,  que  todos  os  mezes  até  ao  dia  3  re- 
mettem  á  camará  municipal  a  relação  das  próprias  faltas,  edas 
dos  alumnos  no  mez  anterior,  por  intermédio  do  delegado  pa- 
rochial,  que  lhe  accrescentará  as  notas  que  julgar  convenien- 
tes. 

§.  2.°  A  falta  de  frequência  aos  exercícios  escolares  sõ 
pôde  justiflcar-se  por  doença  comprovada  por  certidão  de  fa- 
cultativo, ou  declaração  escripta  do  parodio,  dispensa  do  dele- 
gado parochial  nos  termos  do  artigo  17.°,  f.  3.°,  interrupção 
das  communicações,  ou  outro  motivo  que  se  mostre  igualmente 
justificado  e  attendivel. 

§.  3.°  A  repetição  da  falta  de  frequência  em  raaís  drum 
trimestre  do  anno  escolar  reputa-se  reincidência  para  o  efTeito 
do  pagamento  da  multa. 

§.  4.°    Compete  ao  delegado  parochial  tomar  conhecimen- 
to das  faltas,  e  julgar  da  validade  da  sua  justificação,  sem 
obstar  este  conhecimento  e  julgamento  ao  posterior  con beci- 
mento  e  julgamento  pela  junta  escolar,  quando  se  dér  o  r* 
curso  do  artigo  13.° 
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Artigo  !3.°  As  mu  lias  pecuniárias  são  impostas  pelo  de- 
legado parochial,  veri (içado  o  facto,  e  ouvindo  o  infractor. 

Da  resolução  do  delegado  ha  recurso,  com  efíeito  suspen- 
sivo, para  a  juota  escolar, 

Artigo  14.°  O  delegado  parochial  que  nao  intimar  ou  mul- 
tar os  pães,  tutores  e  pessoas  encarregadas  da  educação  das 
creanças,  nos  prasos  e  pelo  modo  estabelecido  uos  artigos  an- 
tecedentes, é  responsável,  no  primeiro  caso,  pelo  pagamento 
das  multas  em  que  deviam  incorrer  os  pães,  tutores,  ou  pes- 
soas que  deixaram  de  ser  por  elle  admoestadas  e  intimadas;  e 
no  segundo  caso,  pelo  pagamento  do  dobro  das  multas  que 
devia  impor  pela  falta  de  cumprimento  da  obrigarão  do  en- 
sino. 

§.  único.  A  condemnação  nas  multas  de  que  Irala  este 
artigo  é  imposta  pela  junta  escolar^  ouvido  o  infractor.  D'esta 
condemnação  ba  recurso,  com  efíeito  suspensivo,  para  a  ca- 
mará municipal. 

Artigo  15.°  A  a  multas  estabelecidas  oTeate  capitulo  são 
cobradas  pelas  commissoes  promotoras  de  beneficência  e  en- 
sino. 

§,  í#°  Estas  multas  serão  cobradas  pela  mesma  forma 
por  que  o  forem  as  contribuições  doestado  j  a  certidão  da  coa- 
demuação  deOnitiva  tem  força  de  sentença. 

§.  2.°  As  multas  cobradas  em  trabalho,  nos  termos  da  lei 
de  6  de  junho  de  1864,  são  pelas  camarás  muuicipaes  pagas 
a  dinheiro  ás  commissoes  promotoras  para  o  mesmo  fim. 

Artigo  16.°  A  obrigação  do  ensino,  as  disposições  penaes, 
e  os  nomes  das  creaoças  em  idade  e  cireu instancias  de  escola 
são  annuu  ciadas  em  cada  época  de  matricula  pelos  meios  or- 
dinários, e  pelos  paroehos  á  hora  da  missa  parochial. 

Artigo  17.°  As  camarás  municipaes,  ouvida  a  junta  esco- 
lar, tomarão  as  providencias  conveuieoLes  para  que  a  escolha 
das  horas  dos  exercícios  escolares  seja  compatível  com  o  em- 
prego dos  alumnos  nos  trabalhos  da  profissão  a  que  se  ap- 
plicarem. 

%.  l.°  Para  este  fim  devera  ser  publicada  em  caria  con- 
celho uma  tabeliã  do  horário  da  escola  accommodado  ás  con- 
dições locaes* 

|.  2.°  Os  exercidos  escolares  diários  de  instrncção  pri- 
maria duram  de  4  até  6  horas,  divididos  em  aula  de  manhã  e 
aula  de  tarde,  excepto  para  as  creanças  até  oito  aunos,  que 
não  serão  obrigadas  a  mais  de  2  até  3  horas  de  aula  por  dia. 

§.  3.°    Podem  ser  excepcionalmente  dispensadas  da  fre- 
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quencla  d'uma  das  aulas  diurnas,  pelo  delegado  paroctaíal,  as 
creanças  de  mais  de  nove  annos  que  estiverem  empregadas 
em  trabalhos  agrícolas  ou  industriaes. 

§.  4.°  O  ensino  complementar  nio  pôde  durar  menos  de 
duas  horas  por  dia.  Ao  ensino  complementar  são  applicaveis 
as  disposições  que  se  referem  à  frequência  da  aula,  e  justifi- 
cação das  faltas,  excepto  na  parte  que  diz  respeito  â  imposi- 
ção de  penas  e  multas. 

(Contínua^ 


BOLETIM 


No  cumprimento  do  nosso  devei\  vamos  proseguir  na  no- 
ticia doa  factos  mais  importantes  da  administração  da  nossa 
Sociedade,  occorridos  no  ultimo  trimestre, 

A  nova  direcção,  na  sua  sessão  de  1  d 'abril  ultimo,  distri- 
buiu os  diflerentes  cargos  sociaes  peta  forma  seguinte: 

Dr-  António  Coelho  da  Motta  Prego,  presidente, 
Abbade  João  Cândido  da  Silvat  vice-presidente, 
Gaspar  Loureiro  d* Almeida  Cardoso  Paul,  secretario. 
Pedro  Pereira  da  Sitva  Guimarães,  vice-secretario, 
Simão  da  Cosia  Guimarães,  lhesoureíro. 
Dr.  José  de  Freitas  Costa,  director  dos  museus, 
Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  director  da  bibliotheca  e 
da  Revista. 


Na  mesma  sessão  o  snr.  dr,  Avelino  Guimarães  apresen- 
tou as  seguintes  cinco  propostas,  que  foram  approvadas  por 
unanimidade: 

i,»  proposta  — Aprendizagem  profissional 

Na  categoria  das  instituições  d^n&trucçào  popular  comprehende- 
se  toda  e  qualquer  aprendizagem  d'arte  ou  officio. 

A  arte  typographica  é  boje,  em  todo  o  paiz,  uma  das  mais  disse- 
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minadas ;  e  Guimarães,  sobre  ter  herdado  tradições  honrosas  desde  a 
publicação  do  celebre — Azemel — ,  tem  modernamente  attiogldo  sin- 
gular aperfeiçoamento,  graças  á  aptidão  distinclarnente  artística  da 
nosso  consócio  o  snr.  António  Augusto  da  Silva  Caldas. 

Além  d'isto,  a  Sociedade  tem  sempre,  mais  ou  menos,  publica- 
ções impressas  a  fazer.  É  possível  que  haja  de  desenvolvel-as. 

Por  estas  razões,  parece-me  altamente  conveniente  que  a  Socieda- 
de, não  podendo,  na  carência  de  recursos,  estabelecer  uma  officina  ty- 
pographica,  de  propriedade  sua,  qoQ  satisfaça  aos  dois  fins,  delibere 
propor  ao  snr.  António  Caldas  o  seguinte  contrato,  pelo  qual : 

A  Sociedade  cederá  sem  aluguer  ao  snr.  António  Caldas  uma  das 
lojas  do  edificio,  á  sua  escolha,  para  o  estabelecimento  da  sua  officina 
typographica. 

í.o 

A  Sociedade  obriga-se  a  dar-lhe  preferencia  para  a  impressão  de 
todas  as  suas  publicações,  excepto  annuncios ;  e  desde  já  contrata  on 
ajusta  a  impressão  da  Revista  por  preço  não  superior  ao  seu  casto 
actual. 

3.o 

O  snr.  Caldas  obriga-se  áquellas  publicações,  e  a  admittir  na  soa 
officina  aprendizes,  cujo  numero  a  officina  e  conveniências  do  seu  pro- 
prietário comportarem,  recomraendados  pela  direcção  da  Sotíedade,  i 
qual  preferirá  sempre  algum  alumno  da  escola  industrial,  e  dentre  es- 
tes o  que  se  provar  mais  pobre. 

4.* 

O  snr.  Caldas  facultará  exames  d'estudo  a  alumnos  da  escola  in- 
dustrial, ou  escolas  da  Sociedade,  sempre  que  não  haja  inconveoíeotó 
de  serviço. 

5.o 

A  officina  terá  o  titulo  do  seu  proprietário,  com  um  sub-titoto 
referente  á  Sociedade. 

Proponho  que  para  o  estudo  d'esta  proposta  e  sua  exequibilida- 
de se  consulte  uma  commissão,  composta  dos  dignos  consócios  ossni 
Padre  José  Gomes  d'01iveira  Guimarães,  António  A.  da  Silva  Calda*, 
dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  dr.  António  Vieira  d 'Andrade. 

Avelino  Guimarães. 

2.»  proposta  — Ensino  militar 

Pela  lei  de  42  de  setembro  de  1887  foi  declarado  obrigatório  e  p 
soai  o  serviço  militar. 

Actualmente  está  organisada  uma  commissão  militar  incmuu K 
de  propor  as  bases  d'uma  reforma  do  exercito. 


\m 


Pelo  que  se  deprenende  de  noticias  e  artigos,  mio  cessará  o  ser- 
viço pessoal. 

O  serviço  militar  e  pessoal  repugna  á  maior  parle  das  populações 
portuguezas*  como  em  Hespanha.  Segundo  se  afflrma,  ^Allemanha, 
Franca,  Suisaa,  é  menor  a  repugnância  das  populações.  Entre  noa, 
uma  das  razoes  de  repugnância  é  a  carência  absoluta  de  noções  ou  re- 
gras de  exercício  e  gymnastica  militar:  a  temporada  d'ínstrocçâo,  dis- 
ciplina e  obediência,  è  o  que  mais  apavora  os  mancebos  recrutados. 

Convém  evidentemente  que  estes  motivos  de  repugnância  cessem, 
o  por  isso  já  no  nosso  paia  se  considera  o  ensino  dos  primeiros  rudi- 
mentos d' exercido  e  gymnastica  militar  como  um  dos  elementos  de 
educação  popular.  Em  Lisboa  e  Porto  estão  organisatios  os  batalhões 
escolares- 

Por  estas  razões  proponho  que  a  direcção  consulte  uma  commis- 
sao  de  consócios  sobre  a  conveniência  de  se  crear  unesta  Sociedade 
nma  escola  apropriada  para  ensino  dos  aíumuos  das  escolas  offimus, 
ás  quintas- feiras,  pedindo -se  ã  camará  o  necessário  armamento  esco- 
lar; e  lemhro  para  es  ia  cúmmissâo  os  dignos  sócios,  os  snrs.  dr, 
Ignacio  Teixeira  de  Menezes,  José  Martins  Mlnotea  o  António  Augusto 
da  Silva  Caldas,  rogaudo-se-lhes  o  aeu  esclarecido  parecer» 

An  li  tio  Guitmrães. 


3.»  proposta  —  Ensino  agrícola 

Segundo  a  lei  de  2  de  maio  de  1878,  o  ensino  de  instrucção  prima- 
ria complementar  comprehende  noções  elementares  de  agricultura.  De- 
certo que  nos  programmas  regulamentares  não  poderá  exigir-se  mais 
do  que  os  primeiros  rudimentos,  e  regras  de  industria  agrícola;  mas 
como  todo  o  ensino  theorico,  que  se  restringe  á  decoração  de  regras, 
sobrecarrega  a  memoria  sem  resultado  ulterior  profícuo,  e  somente  se 
comprehende  bem,  e  fixa  melhor,  juntando  a  observação  á  regra  ou 
ensino  theorico:  muito  deve  convir  que  a  camará  d'este  concelho, 
quando  adquirir  edifício  para  a  escola  de  instrucção  primaria  comple- 
mentar, o  dote  d'um  trato  de  terreno  que  possa  servir  para  comple- 
mento d'aquelle  ensino. 

Devera  a  Sociedade,  que  se  considera  justamente  corporação  au- 
xiliar da  camará  municipal  no  ramo  restricto  da  instrucção  popular, 
representar  à  illustre  vereação,  invocando  a  sua  esclarecida  attenção 
para  aquella  necessidade? 

Trata-se  da  adquisição  do  edifício  escolar.  Parece  mesmo  que 
alguma  deliberação  se  tomou  a  este  respeito,  discutindo-se  as  bases  e 
applicaçoes  do  empréstimo  municipal,  recentemente  deliberado.  É 
agora  portanto  a  occasião  mais  apropriada  de  estudar  o  assumpto,  con- 
centrar no  seu  estudo  espíritos  itlustrados  e  dedicados  ao  alargamento 
conveniente  das  instituições  de  instrucção  popular. 

Deve  representar-se  no  sentido  indicado  ? 

Será  conveniente  representar  acerca  de  quaesquer  outras  condi- 
ções a  que  deva  satisfazer  o  edifício  escolar? 

Quaes  ? 

Proponho,  pois,  que  para  o  estudo  d'este  assumpto  a  direcção  ro- 
gue o  parecer  dos  nossos  esclarecidos  consócios  os  ex.moa  snrs.  conde 
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de  Margarida,  Padre  Abilio  Augusto  de  Passos,  dr.  Alberto  rt:i  Cunha 
Sampaio,  Domingos  Leite  Castro,  Francisco  Ribeiro  Mar  Una  da  Costa, 
visconde  de  Sendello. 

Avelino  Gumarats. 


4.*  proposta— Ensino  de  canto  e  musica 

Um  dos  elementos  de  educação  e  ensino  popular,  geralmente  ado- 
ptado, é  o  de  canto  coral  e  rudimentos  de  musica.  É  entre  nós  já  in- 
cluído no  programma  de  estudos  de  instrucçâo  primaria  complemen- 
tar. 

Convém  á  educação  popular  d'este  concelho  que  esta  Sociedade 
fomente  ou  promova  a  innovação  d'este  ramo  d'ensino  T 

Será  possível  estabelecer-se  n'esta  Sociedade,  como  primeira  ten- 
tativa, uma  aula  semanal  de  princípios  de  musica  e  canto  coral? 

Deverá  a  Sociedade,  como  preliminar  d'essa  tentativa,  adquirir  um 
piano  ou  outro  instrumento  apropriado  a  ensino  geral  ? 

Para  auxiliar  a  direcção  na  deliberação  de  qualquer  iniciativa, 
proponho  se  peça  aos  nossos  dignos  consócios  os  snrs.  dr.  Francisco 
Sarmento,  barão  de  Pombeiro,  João  Pinto  de  Queiroz,  se  dignem  em 
commissão  aaxilial-a  com  o  seu  authorisado  parecer. 

Avelino  Guimarães. 


5.m  proposta  — Ensino  infantil 

Nos  velhos  paizes  europeus  denuncia- se,  a  par  d'oma  crise  geral 
de  trabalho  industrial  e  agrícola,  a  effervescencia  dos  espi  ritos,  o  afu- 
go  da  lucta  pela  instrucçâo  popular,  quer  primaria,  quer  especial 

Trava-se  entre  as  nações  a  lucta  viva,  a  rivalidade  intensa  no  des* 
envolvimento  da  instrucçâo,  como  base  do  incremento  de  riqueza  na- 
cional. 

Na  França,  depois  de  1870,  chegou  a  afflrmar-se  que  uma  das  ra- 
zões dos  seus  revezes  na  campanha  com  a  Allemanha  foi  o  da  superio- 
ridade d'esla  nas  instituições  de  instrucçâo. 

Entre  as  instituições,  que  se  vulgarisam,  incluem-se  as  escolas  in- 
fantis, como  inicio  da  escola  elementar,  admittindo-se  apenas  as  crean- 
ças  de  quatro  a  seis  annos.  Começam  na  escola  infantil  a  adquirir, 

Selo  ensino  e  direcção  maternal  d'uma  professora,  as  primeira*  noções 
as  coisas  existentes,  e  os  primeiros  rudimentos  da  escola  primaria, 
onde  a  sua  admissão,  antes  dos  seis  ou  sete  annos,  é  geralmente  repro- 
vada, como  inefflcaz  para  o  ensino,  como  prejudicial  ao  desenvolvimen- 
to physico  e  mental  das  creanças. 

Na  escola  infantil,  pelo  ensino  apropriado,  fornecido  como  brin- 
quedo, o  pequeno  alumno,  guiado  suavemente  pela  professora,  adqui- 
rirá sem  esforço,  sem  oppressões,  sem  fadiga,  a  noção  pelo  menos  dos 
primeiros  elementos  do  abecedario ;  e  educará  pouco  e  pouco  o  seu  es- 
pirito frágil  á  disciplina  mental  e  moral  da  escola.  Ganha  tempo,  e  na 
escola  primaria  entra  já  desembaraçado.  O  quo  as  mães  mais  il lustra- 
das, e  com  a  consciência  clara  do  seu  dever  maternal,  realizam  na  ca: 
própria,  infiltrando  docemente  no  espirito  dos  filhos  os  pri cueiros  er 
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sinamentos,  realisa-oa  escola  infantil  para  comos  pequenos  alumnos, 
cujas  mães  tiao  saberá,  ou  não  podem  dar- lhes  essa  primeira  lactação 
da  instrucção  elementar. 

Às  instituições  de  instrucção  primaria  em  Guimarães  carecem  ain- 
da muito  de  largos  desenvolvimentos;  ainda  recentemente  um  digno 
consócio  notou,  discursando  no  dia  9  de  março,  que  na  escola  Fran- 
cisco d'llollanda  surdiam,  entre  outras,  dificuldades  no  ensino  pela  ca- 
rência de  instrucção  preparatória  de  numerosos  alumnos. 

Urge  reconstituir  pela  instrucção  as  forças  vitaes  d 'esta  povoação 
de  trabalhadores :  nm  dos  elementos  de  reconstituição,  de  fortaleci- 
mento, é  a  escola  infantil. 

Bem  sei  que  esta  Sociedade  carece  de  terreno  para  jardim  apro- 
priado, carece  de  recursos  para  estabelecer  a  escola,  desde  já,  com  a 
largueza  conveniente  j  mas  tem  peio  menos  uma  sala  disponível,  tem 
pelo  menos  os  recursos  para  uma  tentativa,  para  a  escola,  não  diária, 
mas  semanal,  como  primeiro  cimento,  como  pedra  angular  d 'um  futu- 
ro edifício.  K  assim  que  esta  Sociedade  tom  feito  a  sua  propaganda 
benolka,  colhendo  para  trophects  já  hoje  irrecusáveis  o  levantamento 
da  opinião  vimaranense  nos  assumptos  de  ina  tracção  popular  ea  es- 
tima das  erandes  cidades  do  reino. 

Quando  não  se  auferissem  outras  vantagens  do  plano  d* esta  pro- 
posta, pelo  menos  ohier-se-hia  a  vantagem  de  abrir  novo  ensejo  â  co- 
operarão efflcafc  o  benemérito,  nos  nossos  trabalhos  sociaes,  dos  nossos 
respeitáveis  consócios. 

Por  todas  estas  razões,  proponho  : 

l.° 
Que  se  resolva  tentar  a  creação  d'uroa  escola  infantil. 

Que  esta  escola  seja  semanal,  ás  quintos-feiras,  ou  em  mais  al- 
gum dia,  conforme  os  recursos,  que  poderem  colligir-se  para  gratifica- 
ção de  professora,  instrumentos  escolares  e  despezas  indispensáveis. 

3.o 

Que  para  a  admissão  na  escola  se  prefiram,  com  rigorosa  exacçao, 
as  creanças  mais  pobres,  pelo  menos  até  metade  do  numero  que  fôr 
fixado. 

4.o 

Que  a  cada  uma  das  exc.raas  consócias  se  garanta  o  direito  de  re- 
clamar a  admissão  d'um  alumno,  ou  alumna,  de  que  se  constitua  ma- 
drinha ou  protectora  escolar,  com  o  encargo  de  fornecer  ao  protegido 
o  uniforme  ou  roupa  escolar,  que  se  determinar  em  disposição  regu- 
lamentar. 

Havendo  superabundância  de  pedidos,  que  exceda  o  numero  fixa- 
do, nas  vagas  çue  houver  dar-se-ha  preferencia  pela  ordem  de  inscri- 
pção  na  lista  de  sócios. 

5.o 

Que  para  estudo  mais  reflectido  dfeste  plano,  e  antes  de  qualquer 
deliberação  da  direcção,  se  rogue  a  uma  commissão  de  consócios  nos 
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auxilie  com  o  seu  esclarecido  parecer,  acerca  da  sua  conveniência, 
exequibilidade,  alterações  de  bases  f undamentaes ;  e  lembro  que  esta 
commissâo  seja  constituída  pelo  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento, 
os  digoog  professores  da  eseóla  industrial,  nossos  consócios,  o*  snrs. 
dr.  Joaquim  José  de  Meira,  Adolpho  Salazar,  António  Augusto  da  SN- 
va  Cardoso,  drs.  Augusto  de  Mattos  Chaves,  Avelino  Germano  da  Cos- 
ta Freitas. 

Avelino  Guiniar &**. 


Às  commissões,  nomeadas  nas  propostas  transcriptas  sob 
os  n.01  2  e  5,  deram  os  seu$  pareceres,  que  são  do  seguinte 
theor : 

Ill.m»  e  exc.m0  snr.  —  A  commissâo  nomeada  por  v*  exc*  para 
dar  o  seu  parecer  acerca  da  necessidade  de  predispor  a  mocidade  d  es- 
ta cidade  e  concelho,  por  meio  de  instrucção  militar  e  gymnastica, 
para  o  serviço  do  exercito,  cuja  repugnância  cada  vez  mais  se  accen- 
tua,  tendo  em  vista  as  judiciosas  considerações  da  proposta  que  v. 
exc.a  se  dignou  enviar-lhe,  é  de  opinião  que  a  Socirdadk  Martins  Sar- 
mento lance  desde  já  as  bases  para  a  creação  d'úma  escola  de  instruc- 
ção militar,  em  que  a  mocidade  vimaranense  possa,  não  só  ínstmir-se  n-, 
manejo  das  armas,  mas  perder  a  repugnância  que  mostra  ler  polo  ser- 
viço da  fileira* 

Como,  porém,  os  exercícios  gymnasticos  sejam  a  principal  base  e 
o  melhor  preparatório  para  a  carreira  militar,  por  isso  que  desenvol- 
vem  prodigiosamente  as  forças  physicas  e  moraes,  sem  o  que  ningnem 
se  pode  dedicar  com  vantagem  e  prazer  ao  manejo  das  arruas  brancas 
e  de  fogo,  a  commissâo  entende  que  a  illustrada  direcção,  a  que  v. 
exc.*  tão  dignamente  preside,  deveria  fundar  de  preferencia  um  ins- 
tituto de  gymnaslica  elementar  e  superior,  deixando  para  mais  tarde, 
e  á  medida  dos  progressos  dos  alumnos,  a  creação  dTurua  escola  de  ins- 
trucçao militar. 

um  outro  motivo  não  menos  importante  pela  economia  que  sem 
duvida  trará  para  a  Sociedade  Martins  Sarmento,  e  que  por  isso  mrs- 
mo  leva  a  commissâo  a  mencional-o,  corroborando  assim  o  seu  pare- 
cer, é  o  seguinte : 

Que  para  equipar  e  exercitar  convenientemente  um  batalhão  de 
cem  creanças,  por  exemplo,  tem  a  Sociedade  de  despender,  ainda  mes- 
mo que  as  armas  sejam  fictícias,  uma  quantia  pelo  menus  dez  vezes 
maior  do  que  a  que  seria  necessária  para  montar  um  gymnasio  cora 
todos  os  apparelhos  indispensáveis  para  o  ensino  d'unj  igual  numero  de 
pessoas. 

Nos  batalhões  escolares  cada  praça  tem  de  ser  devidamente  ar- 
mada e  uniformisada,  por  isso  que  os  exercícios  e  manobras,  quer  se 
considerem  na  ordem  dispersa,  quer  na  ordem  unida,  são  sempre  fei- 
tos collecti vãmente ;  emquanto  que  nos  gymnasioa  um  simples  tra™- 
ziò,  umas  argolas,  umas  parallelas,  etc.,  servem  para  se  ensinar  inc 
tinctamente  todos  os  alumnos,  porque,  além  dos  exercícios,  que  se 
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norainani  livres  em  razão  de  não  serem  precisos  aparelho?  para  se  exe- 
cutarem, lodos  os  outros  são  fndividnaes. 

Alem  da  grande  difforenca  de  economia,  que  se  acaba  de  notar, 
accresce  a  não  menos  importante  no  casio  dos  nove  principaes  appa- 
relhosdeque  m  comp5e  um  gymnasio,  e  que  una  por  os  outros  e  por 
melhores  oue  sejam,  nào  excederão  o  custo  do  45500  reis;  emquan.ro 
que  com  igual  quantia  não  é  possível  equipar»se  cada  um  dos  peque- 
nos soldados. 

Os  apparelhos  inais  necessários,  e  que  custam  relativamente  pou- 
co, são  o  pórtico  de  suspensão  dos  apparelhos,  trampolim,  parallelas, 
escadas  de  vários  feitios,  argolas,  cavallo  de  pau,  barra  fixa,  trapézio 
o  cordas ;  ao  todo  nove  apparelhos  que  servem  para  exercitar  conve- 
nientemente um  grande  numero  de  pessoas. 

É  pois  fundada  n'estas  considerações  que  a  commissâo  tem  a  hon- 
ra de  levar  ao  conheci  meu  lo  de  v.  exc/  o  seu  parecer  sobre  a  propos- 
ta que  se  dignou  envrar-lhe,  e  que  sem  excluir  de  forma  alguma  a 
idéa  de  se  crear,  por  iniciativa  da  benemérita  Sociedade  que  v.  exc* 
tão  dignamente  representa,  uma  escola  de  ínstrueçào  militar  para  crean- 
ças,  dá  a  preferencia  à  creaçào  de  um  instituto  de  gymnastíca. 

Deus  guarde  a  v*  exc,*  —  III.»»  e  exc*™*  snr.  dr.  António  Coelho 
da  Motta  Prego, 

Guimarães,  6  de  abril  de  1890. 

K  C0MMI3SÃO 

tgnãdú  Teixeira  de  Menezes. 
José  Martins  de  Sousa  Minutes. 
António  Augusto  da  Silva  Caldas. 

11 1.™°  e  exc.mQ  snr.  —  Os  membros  da  commissào  nomeada  pela  di- 
recção da  SoaitíDADK  Martíns  Sarmento,  para  dar  o  seu  parecer  sobre 
a  proposta  n.*  5  —  Ensino  infantil  —não  podem  deixar  de  a  approvar 
plenamente :  a  instituição  que  se  pretende  introduzir  na  nossa  terra  é 
d'uma  utilidade  tão  encarecida  pelos  competentes,  que  seda  para  la- 
mentar, se  ella  nao  podesse  passar  de  projecto* 

Só  o  §  4,°  da  proposta  suscitou  uma  observarão.  Parece  que  o 
ensino  infantil  só  pode  ser  profícuo,  quando  contínuo ;  uma  lição,  ou 
poucas  por  semana,  dará  resultados  muito  escassos  — o  que  é  um  mal 
—  e>  coinu  consequência^  poderá  lançar  o  descrédito  sobre  a  sua  in- 
efflcacia  entre  o  pnblim  que  vtf  apenas  as  coisas  pela  superfície — o 
que  seria  um  mal  ainda  maior. 

Conviria  pois,  a  juízo  da  conimUsae,  que  a  Sociedade,  embora  do- 
brasse os  sacrifícios,  prevenisse  estes  inconvenientes  com  o  remédio 
que  está  naturalmente  indicado, 

Guimarães,  :í  de  maio  de  1890* 

III,™0  e  exc.111»  snr.  presidente  da  Sociedade  Mabuiís  Sarmento, 

António  Augusto  da  Silva  Cardoso* 

Joaquim  José  de  Meira. 

Avelino  Germano  da  Costa  Freitas. 

Francisco  Martins  Sarmento. 

Adoípho  Salazar. 

Augusto  Atfrvdo  de  Mattos  Chaves. 
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Na  sessão  de  15  d'abril  o  snr.  dr.  Avelino  Guimarães  sem- 
pre solicito  e  desvelado  no  engrandecimento  da  Soeiedade,  e 
no  derramamento  da  instrucpão,  submetteu  à  approvapao  de  seus 
collegas  da  direcção  uma  proposta  para  uma  mensagem  con- 
gratulatoria  ao  ministro  de  instrucpão  publica,  a  qual  foi  una- 
nimemente approvada,  e  é  concebida  nos  seguintes  termos; 

Acreação  do  ministério  especial  de  instrucção  publica  é  um  tacto 
de  alta  significação  das  intenções  patrióticas  do  governo  em  concentrar 
especiaes  cuidados  na  discussão  e  aperfeiçoamento  doa  elementos  de  ins- 
trucção geral,  especialmente  da  instrucção  popular,  como  a  adensa® 
d'um  homem  de  vontade  decidida  e  superior  intelligenria,  como  v.  exc.\ 
á  gerência  da  nova  pasta,  é  penhor  seguro  de  que  a  nova  creação  dei- 
de  breve  será  justificada  com  iniciativas  fecundas. 

A  Sociedade  Martins  Sarmento,  promotora  da  instrucção  popu- 
lar no  concelho  de  Guimarães,  satisfeita  com  tão  auspiciosa  reforma, 
dirige  a  v.  exc.a  n'esta  mensagem  de  respeitosa  congratulação  a  viva 
expressão  de  confiança  nos  benéficos  eíTeitos  para  o  fortalecimento  ia* 
tellectual  do  povo  portuguez,  que  d'ella  hão  de  resultar* 


Na  sessão  de  1  de  maio  d'este  anno,  o  snr.  presidente  de- 
clarou que  as  commissões  nomeadas  na  sessão  de  i  d'abrií 
pelas  propostas  n.08  1,  3  e  4,  se  haviam  reunid^  e  doa  seus 
trabalhos  resultara  o  que  passamos  a  expor. 

A  commissão  de  estudo  da  proposta  para  organisaçao  de 
ofHcina  typographica,  ouvindo  as  razões  de  diflicu Idade  pessoal 
emittidas  pelo  snr.  António  Augusto  da  Silva  Caldas,  para  se 
incumbir  da  sua  organisapão,  pedira  a  este  seu  digno  colega 
se  encarregasse  de  estudar  o  meio  de  tornar  o  projecto  mais 
exequivel. 

A  commissão  de  ensino  elementar  agrícola  Tora  informada 
pelo  snr.  conde  de  Margaride  de  que  a  camará  não  projecta 
por  ora  adquirir  casa  própria  para  o  estabelecimento  de  instruo 
pão  primaria  complementar,  caso  em  que,  conforme  a  propos- 
ta, deveria  pedir-se  á  camará  a  adquisipão  de  terreno  annexo 
para  o  ensino  agrícola  por  observapão  e  experiência,  como 
para  outros  fins  do  programma  legal  de  ensino. 

A  commissão  de  ensino  de  princípios  de  musica  e  canto  co- 
ral entende  que  é  conveniente  desenvolver  este  ramo  de  ensii 
popular;  que  para  este  ensino  restricto  não  é  indlspensav 
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no  I.°e  2.°  anno  a  adquisição  da  piano  ou  qualquer  instru- 
mento; que,  apesar  da  utilidade  do  ensino  de  musica,  receia 
que  os  esforços  da  Sociedade  não  sejam  profícuos,  em  quanto 
não  se  executarem  cora  exacgao  as  Íeis  de  instrucção  primaria 
na  integridade  de  seus  programmas. 


Na  mesma  sessão  o  snr.  dr,  Avelino  Guimarães,  apresen- 
tou uma  proposta  de  representação,  para  pedir  a  correcção  de 
diversos  defeitos  na  construção  dos  edifícios  destinados  a  oíli- 
cinas  de  aprendizagem  pratica,  aooexa  a  escola  industrial  Fran- 
cisco fílhllanda,  c  jusliGcou  a  proposta,  que  foi  approvada. 

0  theor  da  representação  é  este: 

Seniiob. 

ff  A  Sociedade  Martins  Sulmeííto,  promotora  da  instrucção  popo> 
lar  no  concelho  de  Guimarães,  ouvindo  a  aceusaçao  de  defeitos  que  se 
encontram  na  conatrucçao  de  edifícios  para  as  oflQcinas  de  aprendiza- 
gem pratica  annexa  à  escola  industrial  Francisco  á^iMlanàa,  e  verifi- 
cando a  evidencia  dalguns  dos  defeitos  aceusados,  vera  perante  V.  M* 
pedir  se  digne  ordenar  que  com  urgência  se  remedeie  mf  em  quanto  a 
co ns tracção  se  não  conciue*  o  è  mais  fácil  a  correcção  o  emenda, 

a  É  o  edifício  destinado  ao  ensino  popular ;  na  conquista  d'aquel- 
la  instituição  empregou  a  Socikdade  Martins  Sarmbnto  o  maior  qui- 
nhão da  sua  actividade  pensante,  da  sua  propaganda  legal,  desde  que 
se  fundou,  pedindo,  requerendo,  esclarecendo,  e  provando  a  importân- 
cia industrial  e  commerciaí  doeste  centro  produetor  português;  são  os 
defeitos  aceusados  inconvenientíssimos  á  proíicuidado  do  ensino;  eis 
o  conjunto  de  razoes  porque  a  suplicante  ousa  Yir  respeitos  a  mento 
pedir  a  V.  M.  o  ordenamento  de  reformas  indispensáveis  na  contrac- 
ção d  a5  orDeinas. 

f  Gbservam-so  entre  outros  muitos,  os  seguintes  defeitos :  falta  de 
luz  convenientemente  distribuída,  especialmente  nos  aposentos  desti- 
nados á  tecelagem ;  pouca  elevação  dos  telhados,  de  modo  que  o  es- 
coante  das  aguas  pluviaes  se  fará  mal ;  carência  de  meios  para  con- 
servar, nas  ofíícinaSj  o  grau  do  calor  constante  e  indispensável  ao  fio 
de  linho. 

ff  Invocando  a  mui  esclarecida  altenção  de  V,  M,  para  a  necessi- 
dade, por  utilidade  do  ensino,  de  se  remediarem  aquelles  principaes 
e  outros  defeitos  da  eonstrucçào,  a  supplicants  ousa  ainda  pedir  se  or- 
dene maior  actividade  na  conclusão  das  obras,  peio  menos  na  parle  re- 
lativa á  collocação  da  machina,  teares  e  utensílios  respectivos,  que 
estão,  por  se  conservarem  demoradamente  em  deposito,  e  em  sitio  pou- 
co resguardado,  em  eminente  risco  de  deterioração  completa,  com  gra- 
ve prejuízo  do  Estado  e  do  ensino  publico, 

a  Pretende  pois  a  suppíi  cante,  e 

Pede  a  V,  M.  se  digno  defcriMhe* 
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A  representação  foi  apresentada  ao  governo,  e  é-nos  gra- 
to noticiar  aqoi  que  vieram  a  esta  cidade  para  inspeccionar 
aquellas  obras,  em  6  de  maio,  os  snrs.  conselheiro  Ernesto 
Madeira  Pinto,  engenheiro  António  Arroyo,  inspector  Parada 
Leilão,  e  director  d'obras  publicas  d'este  districto,  Henrique 
Freire.  Averiguada  a  existência  d'alguns  erros  de  construção, 
foram  ordenadas  as  correcções  possíveis  no  estado  adiantado 
das  obras. 


Na  sessão  de  2  de  junho  o  snr.  presidente  communicou  que 
o  snr.  António  de  Moura  Soares  Velloso,  digno  e  activo  geren- 
te da  Companhia  do  Caminho  de  ferro  de  Guimarães,  offere- 
ceu  à  Sociedade  uma  planta  do  projecto  da  avenida  de  liga- 
ção d'esta  cidade  à  estação  de  Villa  Flur,  e  que  s.  êxc*  re- 
metteu  ao  governo,  acompanhando  essa  planta  com  a  cópia  da 
memoria,  que  acompanhou  a  enviada  ao  governo. 

Acceite  o  snr.  Velloso  os  agradecimentos  reiterados  d 'esta 
Sociedade. 


Na  referida  sessão,  o  snr.  dr.  Avelino  Guimarães,  submei- 
teu  à  approvação  da  direcção  as  seguintes  duas  propostas, 
que  mereceram  ser  unanimemente  approvadas : 

Está  regularmente  adiantada  n'esta  cidade  a  arte  typograpbka ; 
nunca  porém  houve  aqui  a  lithographica;  seria  benéfico  introduzir 
esta  nova  industria  em  Guimarães  :  proponho  que  se  rogue  aos  m  -  -  - 
dignos  consócios,  os  snrs.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento.,  dr.  Augus- 
to de  Mattos  Chaves  e  Domingos  Leite  Castro,  se  dignem  èm  com  mis- 
são estudar  este  assumpto,  e  propor  á  direcção  o  que  julgarem  conve- 
niente e  exequível  na  parte  relativa  ao  ensino. 

Avelino  Guimarães. 

A  Sociedade  Martins  Sarmento  possue  actualmente  uma  abun- 
dante collecção  de  publicações  correntes,  assim  de  jornaes,  como  de 
revistas ;  a  maior  parte  não  são  lidos,  porque  de  noite  a  iasa  está  fe- 
chada, e  era  de  noite  que  mais  facilmente  os  consócios  procurariam  a 
leitura.  Esta  abundância  de  publicações,  que  a  Sociedade  recebe  em 
troco  da  sua  Revista,  deve  produzir  beneficio  além  do  enrique- 
cimento da  bibliotheca,  e  assim  compensar  melhor  os  trabalhes  cuida* 
dosos  e  absolutamente  gratuitos  dos  collaboradores  da  Revista 
facilitada  aquella  leitura  em  sala  reservada,  os  consócios  d*esta 
gremiação  não  só  continuarão  recebendo  a  Revista  gratuitai 
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te,  mas  poderão  escolher  distracção  instrutfiva  e  variada  n*aquellas 
collecçòes,  igualmente  gratuita ;  ateste  modo  alargar-se-oão  os  meios 
de  Jnstrucçao,  de  que  esta  Sociedade  pôde  dispor,  e  o?  digno?  consócios 
serão  mais  que  sobejamente  compensados  do  ónus  das  suas  mensali- 
dades. 

Convém  igualmente,  visto  que  os  nossos  consócios  não  compare- 
cem às  nossas  sessões  de  direcção,  usando  do  direito  que  lhes  garan- 
tem os  nossos  democráticos  estatutos  (o  que  traduz  gara  a  direcção  li- 
songeira  e  absoluta  confiança),  solicitar  a  cooperação  de  commíssoes 
para  os  diversos  assumptos  a  tratar,  afim  de  qoe,  por  uin  modo  mais 
commodo,  todos,  revesando-se,  collaborem  sem  sacrifício  na  consecu- 
ção dos  fins  soei  a  es ;  proponho  que  se  peça  a  uma  com  missão  de  con- 
sócios que  se  digne  emittir  o  sen  esclarecido  parecer  íobre  a  conve- 
niência ou  inconveniência  do  presente  projecto,  e  lembro  para  esta  com- 
míssào  os  dignos  consócios  os  surs.  dr,  António  Manoel  Trigo,  dr. 
Caetano  Mendes  Biueiro,  António  de  Freitas  Ribeiro,  Domingos  José 
de  Sonsa  Júnior,  Bento  Josr  Leite,  Domingos  José  Ribeiro  Guimarães, 
Francisco  Jacome,  João  Ribeiro  Jorge. 

Avelino  Guimarães. 


Era  4  de  junho,  reuniu -se  a  assembléa  geral  sob  a  presi- 
dência do  snr.  António  da  Costa  Guimarães. 

O  snr.  dr.  Moita  Prego,  presidente  da  direcção,  deu  parte 
de  se  haver  effectuado  no  dia  25  d'abril  ultimo  e  na  nota  do 
tabellião  João  Joaquim  d'Oliveira  Bastos,  a  escriptura,  pela 
qual  a  direcção  contratou  com  a  Mesa  da  Venerável  Ordem 
Terceira  de  S.  Domingos  a  mudança  da  antiga  porta  da  torre 
e  a  suppressão  do  balcão,  que  dava  accesso  para  a  mesma  tor- 
re, afira  de  realisar  a  obra  da  vedação  do  claustro  e  construc- 
ção  n'elle  da  galeria  para  os  museus  da  Sociedade,  não  tendo 
a  urgência,  que  havia  na  efectuação  do  contrato,  permittido 
qne  previamente  fosse  convocada  a  assembléa  geral  para  ap- 
provar  as  suas  bases ;  e  pediu  ao  snr.  presidente  que  mandas- 
se lér  o  tratado,  que  apresentava,  e  o  submettesse  à  approva- 
ção  e  ratificação  da  assembléa. 

Foi  approvado  e  ratificado  o  alludido  contrato. 

0  mesmo  snr.  dr.  Motta  Prego  declarou  que  a  direcção  re- 
solvera a  creação  das  escolas  de  ensino  infantil,  de  ensino  mili- 
tar, ensino  typographico,  princípios  de  musica,  canto  coral  e 
ensino  agrícola ;  e  pensava  em  fundar  a  escola  de  ensino  li- 
thographico,  havendo  quanto  a  esses  já  os  pareceres  das  com- 
missões  dos  consócios  e  quanto  a  outros  esperava  esses  pare- 
ceres. 

Frisou  que  não  era  intento  fundar  simultaneamente  essas 
escolas,  mas  sim  gradual  e  suecessivamente,  sem  nunca  exce- 
der os  recursos  da  Sociedade. 

7.°  ÀNNO.  U 
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A  assembléa  geral  auctorisou  a  direcção  à  fundação  das 
referidas  escolas,  consoante  a  sua  conveniência  e  opportuni- 
dade,  regulamentando-as  convenientemente  e  pedindo  a  pro- 
tecção ou  auxilio  da  camará  ou  do  Estado  e  sempre,  sem  que 
se  excedam  os  recursos  orçamentaes  da  Sociedade, 


Na  sessão  de  16. de  junho,  foi  apresentada  pelo  snr,  dr. 
Avelino  Guimarães,  a  proposta  seguinte,  que  foi  approvada : 

Em  vista  do  parecer  favorável  da  illustre  commissão  de  consócios, 
que  se  dignou  esclarecer  esta  direcção,  e  vista  a  auctorisacao  d  as- 
sembleia geral,  proponho :  que  se  delibere  a  creaçao  d' uma  escola  pra- 
tica de  elementos  de  gymnastica  e  exercício  militar,  sob  as  seguintes 
bases: 

!.• 

A  escola  é  principalmente  destinada  ao  ensino  dos  primeiras  rudi- 
mentos de  gymnastica  e  exercício  militar  infantil. 

Serão  admittidos  com  preferencia  os  alumnos  da  escola  primaria, 
ou  escolas  primarias  municipaes  d'esta  cidade  e  concelho,  a  quem  os 
pães  ou  tutores,  ou  qualquer  corporação  fornecer  o  uniforme  escolar. 

§.  i.°  Qualquer  sócio  pôde  exigir  a  admissão  d'um  desses  alam- 
nos,  ou  d*outros  se  o  numero  d'aquelles  não  estiver  preenchido,  cons- 
tituindo-se  seu  padrinho  ou  protector,  e  fornecendo -lhe  o  respectiva 
uniforme. 

|.  2.°    O  numero  d'alumnos  não  poderá  exceder  a  eincoenla. 

§.  3.°  O  uniforme  consistirá  em  bonet,  blusa  e  calça  de  cetim 
escuro,  conforme  o  padrão  que  fôr  determinado,  e  sapatos  dkentrada 
alta. 

3/ 

Os  exercícios  terão  logar  nos  dois  dias  feriados  de  cada  semana, 
ás  horas  e  com  duração  que  forem  opportunamente  fixadas. 

4.* 

Será  instruetor  um  militar  effectivo  ou  reformado,  recebendo  a 
gratificação  que  fôr  combinada. 

£  proponho  também  que  se  peça  á  camará  municipal  um  pequeno 
subsidio  para  a  compra  de  armamento  infantil,  e  apparelhos  de  gym- 
nastica ;  e  se  incumba  o  digno  presidente  d*esta  direcção  de  ajustar 
instrutor,  e  organisar  e  regulamentar  a  escola  em  harmonia  com  as 
bases  propostas. 

Avelino  Guimarães. 


É-nos   sobremaneira  agradável  ter  de  consignar  aqui  qr 
as  obras  de  reconstrucção  do  claustro  do  extincio  convento  * 
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S-  Domingos,  onde  hão  de  ser  collocados  os  museus  de  archeo- 
logia  e  numismática,  estão  muito  adiantadas. 

As  despezas  d'esta  tão  elegante  construcção  são  patriótica* 
mente  adiantadas  pelo  sor*  dr\  Francisco  Martins  Sarmento,  e 
as  obras  são  dirigidas  gratuitamente  pelo  nosso  estimável  con- 
sócio e  mui  il lustrado  e  activo  engenheiro,  o  snr.  dr,  fgnacio 
Teixeira  de  Menezes. 

O  snr,  dr.  Francisco  Sarmento,  que  foi  quem  planeou  esta 
obra,  assumiu  o  encargo  de  superior  empreiteiro  da  mesma 
construcção ;  e  com  tanta  e  tão  subida  generosidade,  que  of- 
fereceu  à  Sociedade  a  l.a  prestação,  para  ser  applicada  ás  es- 
tantes da  galeria  archeologica^ 

Se  a  Sociedade  podesse  rodear-se  de  dez  empreiteiros  tão 
dístinctos  e  tão  generosos,  e  de  sócios  engenheiros  tão  pres- 
tantes, taes  como  os  snrs.  drs.  Sarmento  e  Ignacio  de  Mene- 
zes, que  voos  não  levantaria ! 


Durante  o  trimestre  que  hoje  termina,  foram  recebidas  di- 
versas offertas  de  livros  para  a  bibliotheca  da  Sociedade. 

Offerentes,  os  snrs.  : 

Augusto  Xavier  da  Silva  Pereira,  4  volumes; 

Carlos  Aflbnso,  i  volume; 

Magalhães  &  Moniz,  41  volumes ; 

Sociedade  João  de  Deus,  i  volume ; 

Dr.  Avelino  Germano  da  Gosta  Freitas,  collecçào  do  Repórter ; 

José  Marques  Loureiro,  2  volumes; 

Visconde  de  Villarinho  de  S.  Romão,  3  volumes ; 

Conselheiro  Franco  Castello  Branco,  1  volume ; 

Associação  Commercial  do  Porto,  1  volume ; 

Atheneu  Commercial  do  Porto,  i  volume; 

Dr.  António  Emilio  d* Almeida  Azevedo,  i  volume ; 

D.  Luiz  de  Castro,  1  volume; 

Theophilo  Braga.  1  volume; 

Ministério  das  Obras  PubUcas,  Commercio  e  Industria,  1  volume. 

A  todos  os  dignos  offerentes  renova  a  Sociedade  os  seus 
singelos  agradecimentos. 

Guimarães,  30  de  junho  de  1890. 

O  secretario, 

Gaspar  L.  d'A.  G.  Paul. 
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BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  abril  de  180O 


ENTRADA 


Saldo  anterior ttljgjj 

Receita  d'este  mez 1*500       442«38 


SAHIDA 


Despeza  desteme». ®!íí55       ^.^ 

Saldo. 349*872        442*ô3S 


Em  maio  de  1890 

ENTRADA 

Saldo  anterior 3495872 

Receita  toste  mez 100*000       44M871 


SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 232*440 

Saldo •*•        217*433       449*873 

Em  junho  de  1890 

ENTRADA 

Saldo  anterior 217*í2?       olíifM4 

Receita  d'este  mez 100*800       318*232 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 454910 

Saldo f 272*322       318*232 


O  thesourei 

Sikío  da  Costa  Guimarães, 


XnditMtriu  ó  Iiivpii^loncs,  ri- vista  semanal  i [lastrada  de 
Barcelona.  Director,  0.  Gcroninm  liolíbar,  ingeniero  industrial. 

Purtugaí,  anno -.....,.  .  -  m 25  Poetas, 

Ftolt^ín  «te   ia  lustituoion  lilir*?  d«  lCiiMeiiau- 

sut*  publirfi^ao  quinzenal  de  Madrid,  Anuo -     10  pesetas. 

O   Civilizador,   revista  de  Ponta  Delgada-   Redactor,  Gabriel 

dÀlnieida.  Cada  numero . .  ■-»         ttO 

Jfoletim  da  £$utfiedudo  Uo  Gireofgraphlu  Com- 
mert^ial  do  Porto,  Assignatura  para  a  3.*  série: 

Sonos  i-nVctíviifl  da  Sociedade 500 

Todos  os  outros  assignatite-s*  %  - láOOO 

Nunirro  avulso . 200 

Ass^na-se  na  Livraria  Portuense  de  Lopes  &  C.*,  sorcessorea  de 
Clave!  &  G**—  Horto. 
1 1<  \  i^i  si  de  fcCUueticào  o   KUipsíuo,  publicação  mensal 

do  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deuâdado*  Preço:  Anuo 2*100 

Siwslre ♦  ■     1*100 

Avulso , í«        200 

A  Revisita  doH  Campos,  revista  quinzenal  lisbonense, 
agrícola  e  agronómica.  Directores,  J.  Veríssimo  d'Almeida,  A.  Xa- 
vier Pereira  Coutinho  e  António  de  Sarmento.  Anno 23000 

Numero  avulso 400 

Reviwto  dos  Tribonae»,  -publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Maria  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  Tranco  de  porte 33000 

Semestre,  franco  de  porte 13800 

Novo  Mensa&eiro  do  Coração  de  Jesus,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do  Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Reparadora.  —  Portugal, 

anno 43000 

Os  Argonauta»,  subsídios  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

dente,  por  F.  Martins  Sarmento,  4  grosso  volume 14500 

Pelo  correio 43560 

Em  todas,  as  livrarias. 
A.   Propriedade  e  Cultura  do  Minho  (estudo  his- 
tórico e  de  economia  rural),  por  Alberto  Sampaio.  Preço.. .        350 
Em  todas  as  livrarias. 
"Revista  dais  Sciencias  Militares,  publicação  men- 
sal lisbonense.  Director,  J.  Renato  Baptista,  capitão  de  engenheria. 

Portugal,  anno 23400 

Revista  das  Scieneias  JNaturaes  e  Sociaes; 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 

vezes  por  anno,  em  fascículos  de  48  pag.,  8.°  —  Anno ,    43200 

Numero  avulso 300 

«Jornal  de  Horticultura  Pratica.  Proprietário,  José 

Marques  Loureiro.  Redactor,  Eduardo  Sequeira.  Anno 23250 

Numero  avulso 300 

Contendo  estampa  colorida 400 
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LUSITANOS,  LIGUBES  E  CELTAS 


(Continuado  da  pag.  119) 


0  segundo  trecho  da  descompostura  do  snr.  Coelho  toma 
outras  15  paginas  e  occupa-se  quasi  exclusivamente  do  ger- 
manismo dos  Celtas  no  terreno  da  glotlica. 

Eis  o  caso.  PTuma  hora  aberta  tive  a  mâ  lembrança  de 
escrever  «  por  incidente  »,  que  decerto  o  meu  mau  sestro  me 
inclinava  para  esta  opinião,  e  apontava  rapidamente  algumas 
razões  que  me  haviam  induzido  áquella  tentação. 

No  terreno  da  glottica,  limitava-me  a  insinuar  que  algu- 
mas palavras  que  nos  deixaram  os  Celtas,  como  gcesum,  tri- 
markisia,  drynemeton,  os' nomes  de  Leonorio  e  Lutario  cheira- 
vam diabolicamente  a  germânico  e  que,  segundo  Holtzmann, 
o  mesmo  succedia  aos  nomes  pessbaés  dos  gaiatas  asiáticos. 

0  snr.  Coelho  cahe  a  fundo  sobre  este  «absurdo»,  e  ga- 
ba-se.de  demonstrar  que  a  lingua  dos  taes  gaiatas  «não  era 
de  modo  ^lgum  germânica».  Como  o  conspícuo  professor  de 
glottica  se  encontra  no  seu  elemento,  é  de  crer  que  se  ex- 
ceda a  si  mesmo. 

Admiremos  pois. 

1 .°  Gcesum.  «  A  palavra  gcesum,  gesum,  diz  elle,  podia 
ser  tão  commum  ao  céltico  e  ao  germânico,  como  a  raiz 
drub,  etc. »  Confessemos  que  as  entradas  não  são  das  mais  bri- 

7.°  ÀNNO.  IS 
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lhantes  para  quem  promettia  demonstrar  que  os  nomes  em 
discussão  não  eram  «de  modo  algum  germânicos».  Aqui  te- 
mos já  um,  que,  conforme  a  declaração  do  próprio  snr.  Coe- 
lho, pôde  ser  germânico,  e  tão  germânico  é,  que  entra  nos 
nomes  germânicos  Gaesorix,  Ariogaisos,  etc.  Como  esta  con- 
flssão  lisongeia  o  nosso  «absurdo»,  passemos  adiante  sem 
mais  commentarios. 

2.°  Trimarkisia.  «Porque  escreve  o  snr.  Sarmento  írt- 
markisia  e  trimarrisiat »  pergunta  flnoriamente  o  snr.  Coelho. 
E  alarga-se  n'uma  das  suas  habituaes  estopadas  de  eruditice 
inútil,  para  demonstrar  que  a  lição  verdadeira  é  trimarfá$iaf 
como  se  isso  me  incommodasse  muito.  Feita  a  demonstração, 
continua  triumphantemente:  «As  palavras  tri,  três,  e  markaf 
cavallo,  reproduzem-se  nas  linguas  germânicas  ifouiras  for- 
mas, segundo  as  leis  pbonelicas  respectivas:  a  primeira  em 
gothico  threis  (thema  íhri)  tinha  em  todos  os  dialertos  ger- 
mânicos antes  do  quinto  século  da  nossa  éra  uma  spirante  íuicial 
representada  por  th,  que  os  gregos  transcreveram  por  delta 
ou  theta  e  não  por  tau ;  assim  o  nome  germânico  Thiurfareifa 
acha-se  transcripto  AeuíípiÇ  em  Strabão  (7,  1,  4,  pag.  292  c}. 
Ao  céltico  mar/ca  correspondem  ant.  alto  ali.  marahf  com  h 
regularmente  pelo  k  primitivo,  norsico  mer,  merif  equus,  an- 
glosax,  maere,  merey  equus.  Assim,  pois,  marka,  frimarkma} 
são  conformes  ao  consonantismo  do  que  chamamos  céltico  e 
não  do  germânico;  cf.  ant.  irlandez  marc.  i.  ech,  marcach, 
equestris  em  Cormac  (W.  Stokes,  Three  Irish  Gfossnriest  pag. 
28;  Zeuss-Ebel  (pag.  38)  etc;  tri=irl.  tri,  kymr,  tri,  etc.  De- 
mais era  germânico  não  ha  formações  em  isian. 

Esta  sapientissima  perlenga  só  tem  parelha  na  definição 
do  caranguejo,  festejada  na  anecdota.  Mestre :  Que  è  o  caran- 
guejo? Discípulo:  Caranguejo  é  ura  peixe  vermelho  que  anda 
para  traz.  Mestre :  Muito  bem ;  com  a  diíTerença  de  que  o  caran- 
guejo nem  é  peixe,  nem  vermelho,  nera  anda  para  traz. 

Abre-se  a  ultima  edição  da  Deutsche  Grammatik  de  Grimm 
e  a  pag.  934  do  2.°  volume  lé-se:  «[drei]  [Tac.  Triboci;  tri- 
markisia bei  Pausanias]».  Assim,  para  Grimm,  o  inventor  da 
lautverschiebung,  o  caranguejo  do  snr.  Coelho  nem  é  peixe, 
nem  vermelho,  nem  anda  para  traz;  não  ha  duvida  nem  no 
tri,  nem  no  mark,  nem  no  isia;  e,  como  se  vê,  para  o  grande 
sábio  a  palavra  é  germânica.  Como  se  viu  também,  o  tri 
apparece  ainda  no  povo  germânico  Tri-boci.  Quanto  a  mark, 
Holtzmann  já  tinha  prevenido  o  snr.  Coelho  de  que  nao  er 
mau  folhear  os  antigos  documentos.  Encontra-se,  por  exen 
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pio,  duas  vezes  na  Lex  Baiuvarum  *f  e  outras  duas  na  Lex 
ÂlamaTwrum,  às  quaes  Dagoberio  (século  vn  da  nossa  éra) 
deu  a  ultima  demao.  Em  germânico  não  ha  formações  em 
isia;  a  Àmtsia,  a  Galisia  de  Ptolomeu,  a  Frisia,  até  a  Frigia, 
seriam  Invenções  dos  celtophobos. 

Diga-se  por  superabundante  que  a  complicada  estratégia 
da  trimar Insia  apenas  se  encontra  u*um  outro  povo,  os  Bas- 
tar nas,  que  são  germânicos,  observação  jà  feita,  entre  outros, 
por  Kunssberg  K 

3.°  DrynemtitQn.  «Este  nome  é  indubitavelmente  com- 
posto de  dru  e  mmeton,  escreve  o  illuslre  professor;  o  se- 
gundo elemento  ê  bem  conhecido  do  antigo  céltico  e  ceo-cel- 
tico,  e  sigoiOcou  primeiro  lagar  consagrado,  depois  templum 
sacellum  ». 

Falta  accrescentar  que,  pelo  nome  e  pela  coisa,  nem&tmi  e 
nimidas  nenhuma  diferença  fazem,  e  que  no  [ndicuh&s  Su- 
per&titionumf  que  fecha  uma  das  capitulares  de  Carlos  Magno, 
e  que  vamos  procurar  a  fonte  limpa,  â  Deutsche  Afythologie  J, 
de  Grimm,  se  lé  com  todas  as  letras:  «vi.  de  sacris  silvaram, 
qua>  nimrdas  vocant». 

A  palavra  pôde,  pois,  ser  céltica  e  germânica.  Vejamos  se 
o  dru  faz  pezar  a  balança  para  algum  dos  lados.  «  Com  rela- 
ção ao  primeiro  elemento,  dru,  é  que  ha  duvidas»,  diz  o  snr. 
Coelho;  mas  não  acha  «difficuldade  em  admittir  que  no  an- 
tigo céltico,  que  devemos  suppôr  dividido  em  diversos  typos 
dialectaes,  houvesse  um  thema  dru,  designando  ou  a  arvore 
em  geral  ou  uma  espécie  determinada  d'arvore,  o  pinheiro,  o 
abeto,  talvez  mesmo  o  carvalho».  A  questão,  porém,  não  é 
se  o  snr.  Coelho  acha  ou  não  acha  dificuldade  em  admittir  um 
dru  céltico;  é  se  elle  existe.  Como  não  existe,  resignemo-nos 
cora  esta  desgraça  e  procuremos  por  outra  parte.  0  triu,  que 
o  snr.  Coelho  encontrou  em  Fick,  não  serve  para  nada?  Este 
triu,  que,  segundo  Grimm  (Deutsche  grammatik,  vol.  2.°,  pag. 
516),  devia  ter  soado  driu,  por  exemplo,  no  gothico  dos  mais 
remotos  tempos,  que  é  intimo  parente  do  õfa  grego  na  opi- 


1  Uma  d'estas  passagens  ó  citada  por  Diefenbach,  Céltica,  i,  67, 
n.°  100,  a,  que  o  snr.  Coelho  dá  a  entender  que  sabe  de  cór :  « Siquis 
aliquem  de  equo  suo  deposuerit,  quem  marc  Galli  vocant»  Leg.  Bajov. 
(A4.)  ist  in  march  falli  zu  corrigiren». 

*    Wanderung  in  das  germanische  alterthum,  pag.  88. 

8    Quarta  edição,  vol.  m,  pag.  403. 

* 
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nião  (Teste  sábio  e  cToulros  competentes  (Curtius,  Schleicher, 
Scade,  etc,  para  não  fallar  no  «  mau  glotlologo  »f  Diefenbach) 
ha  de  ser  posto  fora  da  contenda  para  evitar  desgostos  aos 
celtistas?  Será  bom  advertir  que  a  palavra  drynemeíon  sò  aos 
foi  transmittida  era  épocas  muito  posteriores  ao  estabelecimento 
dos  Gaiatas  na  Ásia  Menor,  sendo  possível  e  até  provável  que 
tivesse  soffrido  os  effeitos  da  influencia  grega.  Certo  é  que,  se 
o  céltico  apenas  pôde  explicar  uma  parle  dJeste  composto,  o 
germânico  explica-as  ambas. 

Que  mais  é  necessário? 

4.°  Leonorio,  Lutario.  Estes  nomes  não  sao  germânicos? 
«A  fonte  d'esta  supposição,  diz  eruditamente  o  sor,  Coelho, 
está  em  Diefenbach,  Céltica,  n,  1,  253  (publicado  em  1840), 
que  diz  que  Lutarius  e  Leonorius  podem  ser  em  verdade  ger- 
mânicos, mas  também  certamente  célticos  e  que  portanto  não 
permittem  a  hypothese  da  derivação  germânica  ou  d1  uma  parle 
das  suas  tropas;  o  snr.  Sarmento,  que  possue  Diefenbach,  não 
leu  esta  observação  flnal».  Pondo  de  lado  os  commentarios  do 
snr.  Coelho,  d^ma  impertinência  quasi  calinesca  \  temos  que 
para  Diefenbach  os  nomes  de  Leonorio  e  Lutado  podiam  «em 
verdade  ser  germânicos».  Mas  para  o  sor.  Coelho  quem  aíllr- 
ma  o  germanismo  d'estes  nomes  «esquece-se  da  impossibili- 
dade d'essa  origem  »,  e  vai  o  illustre  glottologo  da  trimarkisíi 
provar  que  Diefenbach  era  tão  tapado,  que  nem  deu  por  tal 
impossibilidade.  Quanto  a  Leonorio,  a  demonstração  não  pôde 
ser  mais  summaria;  é  que  «era  germânico  não  ha  nomes  em 
orio».  Temos  outra  como  as  formações  em  uiaf  0  íboreo, 
chefe  dos  Longobardos,  o  Galactorio  de  Venâncio  Fortunato,  o 
Lidorio  de  Gregório  de  Tours,  etc,  bastam  para  mostrar  a  «im- 
possibilidade» dos  nomes  germânicos  em  orio.  De  peor  partido 
parece  estar  o  santo  de  Gailes,  ao  qual  o  snr.  Coelho  puz  duas 


1  Eu  nem  sequer  citei  Diefenbach  a  propósito  dos  nomes  pes- 
soaes  dos  Gaiatas.  De  resto,  o  auctor  da  Céltica,  einco  paginas  adiante 
da  indicada  pelo  snr.  Coelho,  declara  muito  formai  mente  que  nào  fal- 
tam razões,  e  muitas,  a  favor  da  mistura  de  Celtas  e  Germanos  bes- 
tas excursões  para  nascente;  que  Brenno  podia  bem  ser  o  germameo 
Brinno,  Lutario  Luther,  etc. ;  nao  está  longe  de  admitiu-  que  os  Gaiatas 
fossem  Cimbros  (os  Cimbros  são  hoje  geralmente  fidos  por  povos  ger- 
mânicos), encontrando  n'este  ultimo  facto  boas  razões  em  prol  do  cet- 
tismo  d'aquellcs.  Veja-se  se  Diefenbach  me  podia  ia^ommodar  maiio* 
e  veja-se  sobretudo  a  sciencia  e  consciência,  com  que  o  snr,  Coe 
apresenta  as  opiniões  dos  auctores  que  diz  ter  lido. 
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velas  accesas;  porque  é  muito  de  presumir  que  o  seu  orio 
fosse  um  presente  dos  latinistas  implacáveis,  que  até  do  cele- 
bre Artur  fizeram  Artorio*  Feller,  que  deve  ser  entendido  nes- 
tas coisas,  chama-lbe  simplesmente  Leonor.  0  santo,  nascido 
no  paiz  de  Galles,  veio  pastorear  para  a  Bretanha,  segundo 
conta  aquelle  biograpbo.  É  decerto  o  mesmo,  a  que  se  refere 
J.  Loth  nTesla  passagem:  *  Ruvare.  Probablement  Luoare,  doot 
le  nom  se  retrouve  dans  Saint-Luuaire.  Sur  Lunaire  ou  Leonor, 
v.  Boi!,  1G*  join,  iT  pag.  118-125»  *.  Resulta  dpaquí  e  «"outras 
citações  do  artigo  de  Loth  que  o  orio  brilha  pela  sua  ausência 
e  que  mesmo  a  forma  Leonor  é  duvidosa.  Seja  porém  como 
for,  vistos  os  exemplas  acima  citados,  os  manes  de  Díefeabach, 
diíTamados  pelo  snr.  Coelho,  por  causa  dos  nomes  germânicos 
em  orio,  poderiam  rir-se  do  farelorio  da  Bciencia  portugueza. 
Pelo  que  respeita  a  Lulario,  a  demonstração  é  mais  com* 
píícada  e  mais  sabia.  a  O  nome  germânico  Liudaharis,  diz,  só 
apparece  com  a  forma  Liuthari  posteriormente  ao  quarto  século 
da  nossa  éra,  isto  é,  no  periodo  em  que  se  opera  a  segunda 
Lautverschiebung,  em  virtude  da  qual  as  lin^uas  germânicas 
se  separam  em  dois  grupos  dialectaes;  Liuthari  pertence  jã 
ao  alto  allemao.  As  fúrmas  Linhar  e  Lulher  são  muito  poste- 
riores ainda  ».  Deveria  concluir-se  d'esta  profunda  escavação 
que  a  fúnua  Liudaharis  apparece  antes  do  século  iv  da  nossa 
éra.  Pois  não  apparece  em  parte  nenhuma;  é  simplesmente 
uma  restauração  de  todos  os  elementos  d'este  nome,  proposta 
por  J.  Grimm,  e  que  o  snr.  Coelho  encontrou  em  Fõrstemann, 
se  me  não  engano.  Havemos  de  tel-a  por  óptima,  vindo  da 
mão  de  quem  vem ;  mas  poderíamos  jurar  e  mesmo  apostar 
que  o  illustre  descobridor  da  lautverschiebung  querelaria  con- 
tra quem  lhe  atlribuisse  a  opinião  de  que  o  seu  Liudaharis 
Dão  podia  ap parecer  antes  do  século  iv  da  nossa  éra,  com  a 
forma  Lutario.  Para  o  grande  sábio,  a  forma  completa  no  nome 
de  Tencteri  (povo  germânico)  devia  ser  Tengdahari,  d'um  the- 
ma  tengda  e  do  sufflxo  heri,  gothico  hari  a,  e  não  obstante 
Grimm  não  tinha  o  mau  gosto  de  se  pôr  a  serràonear,  em  nome 
da  lautverschiebung,  os  escriptores  clássicos,  que  antes  do  sé- 
culo iv  da  nossa  éra,  escreviam  Tencteri.  Ora  é  visto  que  tanta 
c  impossibilidade »,  ou  mais,  ha  em  fazer  de  Tengdahari  Ten- 
cteri, como  Liudahari  Lutario.  E  vé-se  mais,  que  o  snr.  Coelho 


1    Revue  Celtiaue,  xi,  pag.  149. 

1    Ge8chichte  aer  deutschen  sprache,  4.»  edição,  i,  pag.  372. 
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ignora  que  os  nomes  ethnicos  e  pessoaes  escapam  as  mais  das 
vezes  à  lautverschiebung,  a  não  ser  que  o  sábio  professor  do 
Curso  Superior  de  Lettras  queira  dar  ura  quinau  oo  inventor 
d'aquella  lei,  que  o  declara  muito  expressamente  K  Não  fal- 
tava mais  nada ! 

Resta  ainda  uma  objecção  tremenda,  o  dipiuhoogo  iut  Os 
clássicos,  que  estropiavam  adoravelmente  os  nomes  estrangei- 
ros, como  toda  a  gente  sabe,  quando  se  tratava  dos  diphihon- 
gos  germânicos,  entende  o  snr.  Coelho  qne  não  porlíam  deixar 
de  ser  d'um  rigor  phonographico.  Tem  argumentos  este  snr. 
professor!  Como  porém  os  allemães  ainda  hoje  pronunciam  o 
nome  com  diphthongo  e  sem  elle,  Lutber  e  Leuther,  é  crivei 
que  os  seus  antepassados  fizessem  o  mesmo  nos  remotos  tem- 
pos, ou  que  os  phonographos  pre-historicos  fossem  muito  im- 
perfeitos, quanto  â  reproducção  do  diphthongo  iu  *.  Concluindo: 
Diefenbach  tinha  carradas  de  razão  em  aflirmar  que  os  nomes 
de  Leonorio  e  Lutario  podiam  ser  «em  verdade  germânicos»; 
o  ultimo  pelo  menos  é  tão  genuinamente  germânico,  que  custa 
mesmo  a  acreditar  na  intriga,  de  que  o  fazem  vidima.  As  li- 
ções dadas  pelo  snr.  Coelho  ao  bom  Diefenbach,  essas  são  ge- 
nuinamente —  como  dizer?  —  macarronicas. 


Estamos  ainda  a  meio  da  jornada.  Como  repeti  com  Hol- 
tzmann  que  os  nomes  pessoaes  dos  gaiatas  asiáticos  eram  Leu- 
tónicos,  prosegue  o  snr.  Coelho  na  sua  gloriosa  campanha,  es- 
colhendo ura  certo  numero  e  desprezando  a  maioria  dTelles, 
para  não  avolumar  os  seus' triumphos,  decerto.  Contentcmo* 
nos  com  o  que  vem. 

5.°  Nomes  em  rix.  Na  Galacia  não  faltam  nomes  em  rixt 
mas  o  snr.  Coelho  apenas  tomou  três  à  sua  conta;  elle  lã  sabe 
porque,  e  eu  também.  D'estes  três  temos  de  riscar  ura,  Epo- 


1  Obra  e  vol.  cit.,  pag.  125. 

2  Segundo  Glíick,  Kettischen  namen,  a  raiz  do  nome  germac" 
Liutoari  é  luth,  pag.  88,  nota. 
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redorix,  visto  não  nos  ser  aliançado  por  nenhum  documento  *. 
Ficam  úoUy  Adiatorix  e  Ateporix,  0  primeiro  nome  é  céltico, 
diz  o  illustre  professor,  a  porque  o  primeiro  elemento  adiato 
Dada  tem  de  germânico  e  se  reflecte  no  neo-celtíco  * ;  o  se- 
gundo céltico  é,  porque  «os  elementos  at  (ate)  e  epo  sãQ  pu- 
ramente célticos  e  de  modo  al^um  germânicos*»  Mas,  pofque 
no  kymrico  ha  uma  palavra  adáíad  =  adiat  derivada  de  adi  a, 
é  isso  razão  bastante,  para  resolver  a  contenda?  Muito  mais  ca- 
racterístico que  o  adiato  é  o  suíTixo  rix,  e  seria  necessário 
demonstrar  bem  claramente  que  elJe  se  enconLra  nos  antigos 
nomes  pessoaes  cambricos.  Ora  eu  ainda  não  encontrei  ne- 
nhum, nem  nos  antigos  escriptores,  nem  mesmo  nas  inscri- 
pçoes  romanas,  achadas  n'aquelie  paiz  3,  como  não  encon- 
trei nenhum  na  Lusitânia.  Da  Irlanda  não  se  sabe  nada.  Ci- 
tam-se  os  nomes  de  Bled-ri,  Rod-ri,  Jud-ri;  porém  esses  no- 
mes são  muito  posteriores  á  invasão  saxonia  na  Cambria,  Na 
Lusitânia  com  a  invasão  germânica  do  século  \\  entram  elles 
às  dezenas  e  ninguém  nega  que  fossem  importados  pelos  con- 
quistadores. Não  ha  razões  para  suppúr  que  succedesse  o  mes- 
mo na  Cambria?  0  certo  é  que  o  elemento  rix  entra  como 
suíílvo  n*uma  quantidade  innnmeravel  de  nomes  pessoaes  ger- 
mânicos, e  ó  incontestavelmente  germânico,  ao  passo  que  nin- 
guém o  demonstrou  ainda  nos  paizes,  onde  nem  os  celtas  nem 
os  germanos  dominavam.  Estes  factos  valem  decerto  muito 
mais  que  a  coincidência  da  palavra  addiad=adiat,  com  a  pri- 
meira parte  do  nome  de  Adiatorix. 

As  mesmas  observações  se  applicam  ao  nome  de  Ateporix, 
de  cuja  celticidade  não  sou  eu  só  que  duvido.  J.  Grimra,  que 


1  Trata-se  decerto  do  Poredorax  ou  Toredorix  de  Plutarcho.  A 
lição  Epo  redor  ix  é  uma  mera  conjectura  de  Perrot;  mas  também  Per- 
rot  suppõe  que,  em  vez  de  Articnos,  de  que  adiante  se  fatiará,  ha  de 
lôr-se  Arctinos,  que  seria  um  nome  grego,  como  o  de  seu  pae  Musano, 
e  o  snr.  Coelho  trata  de  resto  a  conjectura  do  explorador  da  Galacia. 
Pois  melhor  fundamento  parece  ter  a  ultima  que  a  primeira.  Para  ser- 
mos cohe rentes,  rèjeitamol-as  ambas.  Notaremos  ainda  assim  que 
Fõrstemann.  inclinando-se  á  opinião  de  que  Eporedorix  ó  céltico,  sem- 
pre vai  incluindo  o  nome  na  lista  dos  que  começam  pelo  germânico 
Ebar,  como  se  não  fosse  coisa  do  outro  mundo  explical-o  com  o  auxi- 
lio d'esta  palavra. 

*  Glttck,  ob.  cit.,  pag.  2  e  seg.  Esta  palavra  também  explicaria 
o  nome  de  Adianto,  etc. 

3  Pelo  contrario,  fora  da  Cambria.  César  já  nos  dá  conta  d'um, 
mas  n'uma  região,  onde  a  influencia  dos  Belgas  ó  conhecida. 
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conhecia  bem  ooíeo  epo  célticos  \  não  dá  a  menor  importân- 
cia a  esta  etymologia  fragmentada,  pois  que  não  hesita  em 
vér  n'elle  um  nome  da  mesma  família  que  Ateporoarus,  iden- 
tificando este  com  Ethespamara  ou  Etberpamara  2,  quer  dizer, 
Grimp  considera  todos  estes  nomes  como  germânicos.  Notemos 
aincff  que  o  nosso  tetrarcha  era  filho  d'Albiorix,  nome  em  que 
é  impossivel  desconhecer  o  Aiberich  germânico.  E,  se  este  o 
é,  os  de  Àteporix  e  de  Adiatorix  tém  n'elle  um  excellente  fia- 
dor. 

6.°  Nomes  em  gnatus.  São  dois :  Eposognatus  e  Cassigna- 
tus.  São  célticos,  porque  os  elementos  do  primeiro,  epo,  so  (su) 
e  gnatus  «são  célticos  e  nada  tém  de  germânicos»;  os  do  se- 
gundo, Gassignatus,  estão  quasi  na  mesma.  Comecemos  peio 
ultimo  componente  d'ambos  elles,  gnatus.  Gnatus  não  tem 
nada  de  germânico?  Mas  Gluck,  o  oráculo  do  snr.  Coelho, 
aflirma  positivamente  o  contrario,  a  pag.  172  de  seu  escripto, 
atraz  citado:  o  germânico  knuot,  knuat  (natura,  substancia, 
genealogia)  coincide,  diz  elle,  cora  o  céltico  gnatus,  é  litteral- 
mente  o  gnatus  latino  em  cognatus  s  e  outros,  salva  a  diffe- 
rença  de  significação.  Como  é,  pois,  que  a  palavra  gnatus  não 
tem  nada  de  germânico?  Pela  differença  da  significação,  visto 
que  o  gnatus  céltico  significa  soltius,  consuetus,  e  o  knuat 
germânico  genealogia?  Mas,  se  alguns  celtistas,  como  Jubain- 
ville,  seguem  a  opinião  de  GIQck,  a  maioria  d'elles  (é  o  pró- 
prio Jubainville  que  o  declara)  4  rejeitam-na,  vendo  no  gna- 
tus céltico  uma  palavra  que  significa  filho  6,  portanto  expri- 


1  A  palavra  epos>  cavallo,  que,  segundo  os  celtistas,  earaeterisa 
vários  nomes  célticos,  como  Eporedorix,  Àteporix,  etc,  ha  de  causar  a 
muita  gente  estranha  confusão,  em  vista  das  seguintes  afirmativas 
dos  mesmos  celtistas.  Os  Celtas,  depois  da  sua  separação  dos  Latinos, 
pelo  menos,  perderam  o  p  indo-europeu  e  só  o  reconquistaram  em 
tempos  relativamente  recentes,  cerca  do  século  u  antes  da  nossa  éra, 
e  com  excepção  da  Irlanda,  onde  só  entrou  com  o  christianfsmo.  Qual 
a  causa  do  segundo  phenomeno  linguistico?  Sobre  esse  ponto  não  se 
diz  uma  palavra. 

»    G.  d.,  D.  S.,  i,  pag.  336. 

8  A  raiz  de  gnatus  em  co-gnatus  ê  gen.  M.  Breal,  Dictiomaire 
etymologique  latm.  V.  nascor. 

*    Revue  Celtique,  vm,  pag.  481. 

6    Por  exemplo  Ebel  em  Fick,  Verglekhendes  W.  der  indo-geima- 
nischen  sprachen,  i,  pag.  558  da  3.»  edição,  o  Windisch,  segundo  pa- 
rece, n'outra  obra  de  Fick,  Die  griechiêchm  personennamen,  p?~ 
lxxvii,  cxcvm.  Fick  põe  Ategnata  (que  Pictet  interpretaria  Re-na 
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mindo  a  mesma  idéa  que  o  knuat  teutouico.  Como  cão  está 
provado  que  entre  09  celtístas  é  a  minoria  que  tem  razão, 
iremos  com  a  maioria.  Para  a  maioria  o  nome  de  Epoâognatus 
Dão  se  pôde  dividir  em  Epo  su,  e  gnaius  e  significar  bien  ha- 
bttué  au  cheval,  mas  ha  de  dividír-se  em  Eposo  e  gnatus,  como 
Busugnatia,  BusáiignaLius  e  outros  e  inter pretar-se,  no  ultimo 
elemento,  como  os  nomes  gregos  cora  guetos.  Não  diremos 
que  os  nomes  de  Eposo,  Bnssu  se  reflectem  menos  mal  no 
Ebiso,  Ebeso,  Bosso  germânico,  para  não  entrarmos  em  novas 
contendas;  basta-nos  a  certeza  da  que  todo  o  nome  em  dis- 
cussão se  pôde  interpretar  pelo  germânico,  sem  opposiçao  sé- 
ria da  maioria  dos  celttetas. 

Dà-se  exactamente  a  mesma  coisa  cora  o  composto  Cassi- 
gnatus,  mas  com  circunstancias  agravantes,  0  sor.  Coelho, 
sempre  heróico  nas  suas  aífirmativas,  decide  que  o  primeiro 
elemento  cassi  não  é  germânico,  mas  céltico;  e  no  entanto 
Gliclt  (pag,  !63}  diz-lhtí  bem  claramente  que  o  céltico  cas  tem 
sen  correspondente  no  leulomco,  como  também  claramente  diz 
não  saber  o  que  a  palavra  céltica  signiOca  nos  compostos 
que  cita  e  o  snr.  Coelho  copiou.  Jubarnville  pretende  ver  na 
primeira  parte  do  nome  de  Cassignatus  o  deus  Cassi  ou  os 
deuses  Cássia  das  inscripções  r beijarias.  Mas  para  muito  boa 
gente  será  isso  uma  razão  a  mais  para  vér  em  Cassignatus  um 
nome  germânico  x.  E  por  Gm  é  bem  possível  que  os  etymolo- 
gistas  estejam  aqui  a  construir  sobre  areia  solta,  visto  ser 


e  Eposognatus,  ele,  na  mesma  linha  que  o  grego  Theognetos,  etc,  es- 
crevendo todavia  Epo-so-gnatns,  sem  muito  se  perceber  porque.  Di- 
§a-se,  para  prevenir  chicanas,  que  a  forma  enatus  apparece  ao  lado 
e  gnatus.  Não  é  ocioso  também  advertir  que  um  eives  mattiaco,  isto 
é,  germânico,  se  chama  Meddignatius  (os  dois  dd  barrados),  e  mais 
apparecerào,  sendo  procurados  com  o  vagar,  de  que  não  dispomos 
agora.  Advirta-se  por  fim  que  o  elemento  gnatus  se  encontra  no  grego, 
como  se  viu  acima. 

1  Estes  deuses  são  conhecidos  principalmente  pelas  inscripçôes 
Rhenanas  de  Brambach,  bem  como  a  deusa  Nehalennia,  cujo  nome, 
diz  Gaidoz  com  a  sua  habitual  franqueza,  tem  sido  reclamado  como 
céltico  « fante  de  mieux »,  mas  que  um  sábio  allemão,  Kem,  sustenta 
ser  germânico  e  igualmente  os  <ruma  tnrba  respeitável  de  matronas 
divinas,  mencionadas  nas  ditas  inscripçôes,  também  reclamadas  pelos 
celtistas  sempre  « faut  de  mieux  ».  Dos  sítios,  onde  apparecem  os  deu- 
ses Cassis  mais  se  pôde  inferir  o  seu  germanismo,  que  o  seu  celtismo. 
Na  interpretação  do  nome  pelo  céltico,  já  vimos  o  que  pensa  Gliick : 
nada  se  sabe  ao  certo. 
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muito  incerto  se  o  nosso  gaiata  se  chamava  Cassigoato  se 
Carsignato,  como  escreve  Polybio.  Seja  o  que  for,  a  categórica 
asserção  de  que  os  nomes  de  Eposognato  e  Gassignato  ou 
Carsignato  só  podem  ser  célticos  e  não  germânicos,  é  um 
rasgo  de  coragem,  e  nada  mais:  o  ultimo  elemento  é  ião  ex- 
clusivamente céltico,  que  se  encontra  por  te, :  no  grego, 
onde  apparece  mesmo  o  composto  cassigneios. 

7.°  Teulobodiaci.  É  céltico,  porque  se  compõe  de  teuto 
e  de  bodiaci,  e  este  ultimo  de  buad  (victoria)  e  do  suílixo  t  Lão 
caracteristicamente  céltico»  iaco. 

Vamos  por  partes.  Os  elementos  teulo  e  bodu,  aquelle  en- 
trando mesmo  no  nome  dos  Teutones,  este  significando  pugna 
(Grimm,  Scade,  etc),  não  só  se  explicam  perfeitamente  pelo 
germânico,  mas  apparecera  reunidos  no  nome  d'uin  chefe  Ker- 
manico,  Teutobodus.  Esta  aproximação  é  feita  por  L  Grirnm, 
para  ter  todo  o  merecimento  x,  e  ao  geral  dos  leitores  o  fa- 
cto ha  de  por  certo  parecer  decisivo.  Mas  o  suflixo  iacol  0 
snr.  Coelho  sente  tal  respeito  pelo  suflixo  gaiata  iaco,  tanto 
por  causa  da  qualidade,  como  da  quantidade,  que  não  temos 
outro  remédio  senão  esmerilbal-o  muito  cuidadosamente.  Com 
respeito  à  quantidade:  encontra  elle  na  Galada  quatro  nomes 
tópicos  em  iaco,  dois  no  Itinerário  d'Antoniuo  e  outros  dois  na 
taboa  de  Peutinger.  Jubainville,  que  fez  as  mesmas  busca*, 
encontrou  apenas  três,  porque  no  Itinerário  d'AnLoniao  somen- 
te encontrou  Orsologiacum  ou  Rosologiacum.  0  nosso  íJlusire 
compatriota,  fadado  para  descobertas  surprehendentes,  pode 
dobrar  a  conta  d'um  modo  engenhoso.  Foi-se  ao  Itinerário  de 
Jerusalém,  que  costuma  andar  ligado  ao  de  Antonino,  e,  en- 
contrando lá  um  Rosolodiacum,  sommou-o  cora  o  Rosolagiacura 
ou  Orsologiacum,  achado  por  Jubainville,  e  está  claro  que  a 
somma  lhe  havia  de  dar  dois.  Mas  succede  que  o  ítosoladiacum 
do  Itinerário  de  Jerusalém  é  uma  terceira  variante  dos  nomes 
estropiados  do  Itinerário  d'Antonino,  e  que  todos  três  designam 
uma  e  a  mesma  localidade,  como  sabem  todos  os  que  Icem 
estes  documentos  com  alguma  attenção.  Muitos  louvores  deve- 
mos dar  a  Deus  em  o  snr.  Coelho  se  não  lembrar  de  nos  encam- 
par três  nomes,  em  vez  de  dois.  Vé-se,  porém,  que  os  dois  se 
reduzem  a  um,  sendo  duvidoso  se  esse  mesmo  terminava  em 
iaco,  attendendo  a  que  Ptolomeu  escreve  simplesmente  Orosoto- 
gia.  Na  taboa  de  Peutinger  acha  o  snr.  Coelho  mais  dois  do- 


1    G.  d.,  D.  S.  pag.  445. 
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mes  em  taco,  Acitoriziacum  e  Laudiciacum  (Laudiciaca,  na  edi- 
ção de  Maonert).  0  Acitoriziacum  de  PeiHmger  é  ainda  uma 
quarta  variante  do  —  iaoum  do  Itinerário?  Não  seria  isso  coisa 
impossível,  Acitoriziacum  fica  a  poente  d'Aspona  e  pouco  mais 
ou  menos  á  distancia,  em  que  devíamos  encontrar  o  —  iacum 
do  IlJEierario  d^Autouino^  mas  nem  este  conliece  o  Acitorizia- 
cum de  Peutinger,  nem  vice-vorsa.  Que  pensar  de  toda  esta 
trapalhada?  Temos  por  fim  Laudiciacum  ou  Laudiciaca.  Este 
nome  é  céltico  porque?  Quem  procurar  fura  da  Galacia,  na  di- 
recção da  Pbenicia,  encontra  umas  poucas  de  Laudicias  e  de 
Laudicios.  0  nome  em  si  nada  tem  pois  de  céltico.  É  pelo 
suílixo  acumf  açaí  Mas,  se  procuramos  era  volta  da  Galaria, 
temos  que  fazer,  querendo  colligir  os  nomes  era  aco  e  aca: 
Lampsaco  junto  ao  Ilellespouto,  Astaco  na  Bithyuia  (fundado 
pelos  Athecienses  e  Megarios,  dia  Strabon).  Geíaca  na  Paphla- 
goní^  Andraca  na  Capadócia,  ele.  etcM  e,  se  nos  resolvêsse- 
mos a  chegar  até  á  Media,  só  ahi  encontrávamos,  pelo  menos 
nove  nomes  em  «ca,  consultando  apenas  Ptolomeu.  Nomes  em 
acaf  aco,  inço  apparecem  qnasi  em  toda  a  parte;  Sarbacuint 
Àxiacus  (rio)  na  Sarmatía  europeia;  Messeníacus  (sinus)  na 
Àchaia,  Palnsiacum  (oslium)  no  Egypto;  [eracum,  (insula),  ilha 
no  Golpho  Pérsico;  leracum  (vicus)  no  interior  da  Arábia,  etc. 
etc.  Só  os  germanos  estariam  condemnados  a  solírer  a  fome 
d^ste  mísero  suíflxo?  Qual  1  Deixando  de  lado  os  caturras, 
como  Moke,  que  levam  a  audácia  até  o  monopolisar  para  os 
Teutões,  basta  lér  os  livros  de  Forsteraann,  Personnennamen 
e  Ortsnamen,  para  ver  que  os  nomes  pessoaes  e  tópicos  em 
ac,  aca,  deviam  ser  innumeraveis  entre  os  Germanos.  0  que 
porém  melhor  é,  ninguém  duvida  que  os  Marsaci  (Grimm),  os 
Mattiaci,  com  a  sua  cidade  Mattiacum*  etc,  fossem  povos  ger- 
mânicos. Não  é  portanto  o  suffyto  iaco,  a  que  prestamos, 
como  se  vê,  as  devidas  homenagens,  que  pôde  desgermani- 
sar  o  germânico  leutobodus. 

Contra  os  três  (?)  iacos  galaticos  não  opporemos  os  nomes 
de  Germa  e  de  Germanopolis,  que  já  faziam  suar  Diefenbach ; 
o  nosso  fim,  já  o  dissemos,  não  é  entalar  o  snr.  Coelho,  é  só 
admiral-o. 

8.°  Tolistobogii.  0  illustre  professor  deixa  no  escuro  a  pri- 
meira parte  do  nome,  para  só  vêr  a  segunda,  bogu,  « idêntica 
a  boll»;  e,  achando  esta  ultima  nos  nomes  Adbogius,  Combo- 
gius  e  outros,  que  «são  de  formação  céltica  (não  germâni- 
ca)», conclue  que  todo  o  composto  não  é  germânico,  mas 
céltico.  0  que  significa  porém  bogius,  boius,  em  céltico?  Jubain- 
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ville  offerece  uma  interpretação,  com  qual  o  sor.  Coelho  não 
concorda,  sem  declarar  a  sua  opinião. 

De  sorte  que  Adbogius  e  Corabogius  são  rle  formação  cél- 
tica, não  germânica,  bem  que  os  célticas  não  saibam  porque- 
É  por  palpite.  Ora  o  que  se  sabe  perfeitamente  é  que  o  ele- 
mento bóio  entra  no  nome  do  cimbrico  (germano)  Boiorix  M, 
no  nome  de  Boihemum,  cujo  suffixo  «  pelo  menos »,  diz 
Grimm,  é  germânico  *.  Dois  nomes  certos  de  formação  ger- 
mânica e  não  céltica. 

9.°  Cambaules.  É  céltico,  tporque  provém  d^m  thfi- 
ma  cambo,  que  não  é  germânico,  ma^  reltiro ».  Tão  pobre  se- 
ria a  lingua  germânica,  que  não  live^e  a  palavra  oambf 
Grimm  até  a  encontra  no  nome  de  Si-rambri,  e  no  de  Cirnbri 
(Cambem).  Temos  porém  coisa  melhor.  Àióm  fio  gaiata  Cam- 
baules, existe  um  gaiata  Combolomaru*,  em  cujo  nome  se  in- 
clue  certamente  o  primeiro.  Comboiomarus  ê  um  nome  ger- 
mânico s. 

10.°  Articnos.  É  «puramente  céltico,  sendo  impossível 
achar  no  germânico  os  seus  elementos  ».  Que  pobreza  francis- 
cana a  d'estes  velhos  germanos!  nem  o  mi^erav^í  suJfixo  am, 
nem  a  palavra  camb,  nem  a  palavra  art !  Grimm,  Scade, 
Kluge  acharam  no  germânico  velho  a  que  nos  interessa  ago- 


1  Sobre  Boiorix  e  Teutobodus  manda  o  smr,  Coelho  vér  Mal- 
lenhoff,  D.  Altertumskunde,  u,  pag.  118-1*21,  e  Grimm,  G.  âer  âeutsche* 
sprache,  3.»  ed.,  pag.  445.  Mullenhoíf  concluo,  ao  tirn  d1  unia  larg 
cussào,  que  todos  os  nomes  teutonicos  e  clmbricos  que  nos  furara 
transmittidos  (pelos  historiadores  da  invasão  címbriea)  eram  germâ- 
nicos, como  Zeuss  já  reconhecera,  e  é  mesmo  este  fedo  uma  das  pro- 
vas, em  que  se  firma  para  demonstrar  o  germanismo  dos  Teutões  e  dos 
Cimbros.  Alguns  doestes  nomes,  passando  pela  bòra  dos  paulezes.  an- 
tes de  chegar  aos  Romanos,  soffreriam  d*aquellcs  modificações  arciden» 
taes,  consoante  as  exigências  da  sua  lingua,  cii^imstancia  que  com- 
promette  mais  uma  vez  o  rigor  phonograpbicOj  para  que  o  snr.  Coelho 
tem  appellado.  Grimm  sustenta  que  os  nomes  do  Teutobodus  e  Boiorix, 
supposto  pareçam  «á  primeira  vista  célticos  *,  se  explicam  igualmente 
pelo  germânico  e  é  pa/a  esta  opinião  que  elle  se  inclina,  como  vere- 
mos mais  adiante.  Não  é  pois  em.MullenhoiT,  nem  em  íirírom,  que  o 
snr.  Coelho  encontra  auxiliares  na  questão  sujeita,  como  alguém  po- 
deria suppôr.  Muito  pelo  contrario. 

2  Obr.  cit.,  pag.  117,  nota  1. 

*  Fõrstemann,  pag.  320.  Os  celtistas,  em  vez  de  Com  bolo  m&rus, 
como  se  lê  em  T.  Lívio,  querem  lêr  Gomhniomanis,  como  do  Comoo*- 
torius  de  Polybio  fazem  Commontorius,  para  dividir  este  nome  em 
Com  +  montorios.  Conjecturas  dictadas  por  preconceitos,  sem  a  metr1 
duvida. 
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ra,  art>  Zeurs  acha  nomes  pessoaes  com  ura  ari  qualquer  l7 
e  provavelmente  muitos  dos  da  lista,  dada  por  Forstemann, 
estão  do  mesmo  caso;  Arlignus,  talvez-  mas  o  snr. 
Coelho,  sempre  heróico  e  corajoso,  declara  «impossíveis»  taes 
achados,  Ê  do  mesmo  modo  « impossível »  achar  era  germâni- 
co o  elemento  anos.  Os  germanistas,  entre  elles  Kunssherg, 
acham-oo  e  tornara  a  achaí-o ;  mas  é  porque  a  estes  pacovios 
nao  oecorreu  a  objecção  seguinte,  que  somente  o  conspícuo 
professor  de  glottiea  poderia  descobrir;  «0  elemento  cnos — 
prelecciona  elle  —  devia  significar  gerado  e  foi  ligado  com  toda 
a  razão  ao  ani.  irland.  cenel,  genus,  ant.  kymr,  cenell  (mes- 
ma significação),  verbo  ÍrlandH  tinim,  eu  descendo.  Compa- 
rem-se  ainda  o  osco  konos  em  touftikofm  e  o  sanskrito 
kanã,  kaniã,  rapariga.  Se  cnos  tivesse  correspondente  em 
germânico,  devia  esse  começar  por  /t». 

Vejamos. 

0  irlandês  cenel,  o  kyrarico  ccnell  vem»  segundo  Ebel,  da 
raiz  gent  imo  obstante  o  c  duro  *,  o  mesmo  se  ha  de 
entender  do  verbo  oinim*  Corssen,  citado  pelo  snr.  Coelho, 
faz  vir  o  céltico  cnos  da  mesma  raiz  *;  tal  deve  ser  também 
a  opiuíão  do  nosso  illuslre  professor,  pois  que  para  elie  anos 
significa  gerado.  Tornos  pois  que  o  c  em  cenel,  ceneil,  e  no 
cnos  *t  céltico  »,  representa  um  g  primitivo.  Ora  é  um  dos  princi- 
pias a  mais  elementares  da  adenda  da  linguagem  *  que  ao  g 
primitivo  corresponde  em  germânico  um  h3  o  c  duro  d^hei ; 
por  isso  o  latino  genus  está  na  mesma  linha  que  o  gothico 
kuni  por  kunis^  diz  GIQck,  para  só  citarmos  o  oráculo  tio  snr. 
Coelho,  Por  uns  princípios  novos,  da  invenção  do  ilJustre  pro- 
fessor, ao  gsnus  latino  havia  de  corresponder  um  germânico 
huni  por  himism  Se  Giiíck  fosse  vivo  e  o  apanhasse  a  geito ! 

Já  tínhamos  previsto  que  em  coisas  glotlícas,  o  snrÉ  Coe- 
lho se  havia  de  exceder  a  si  mesmo;  mas  com  franqueza  não 
esperávamos  tanio.  E  o  chiste  principal  está  em  que,  exhibin- 
do  impavidamente  estas  curiosidades,  pede  desculpa  aos  seus 
leitores  por  se  mostrar  tão  erudito-  Por^a-o  a  isso,  diz  elle,  o 
absurdo  que  combate  —  o  absurdo  doc  =  /c  germânico  corres- 
pondendo a  um  g  primitivo. 


1    fii>  Deutschen,  pag«  7S,  no  la  í. 

*    Em  Fick,  F.  Worterbuch  d*  indo-germ*  i,,  i,  pag.  357. 

3    Ueber  ãie  iprache  der  Eíruskcr,  n,  pag.  3356. 
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Esgotado  por  estas  victorias,  o  illustre  professor  bravateia 
ainda:  «O  exame  d'outros  vestígios  ida  lingua  dos  gaiatas  que 
invadiram  a  Macedónia,  a  Grécia,  e  de  que  uma  parte  se  es^ 
tabeleceu  na  Ásia  Menor,  no  paiz  que  d'elles  recebeu  o  nome, 
confirmaria  os  resultados  da  precedente  investigação.  Um  ou 
outro  d'esses  nomes  offerece  algumas  dificuldades  à  explica- 
ção, talvez  porque  nos  chegaram  alterados  * ;  taes  são  Cere- 
thrius  e  Acichorius  ou  Cichorius ;  mas  esses  nomes  não  são 
evidentemente  germânicos,  como  o  não  é  Chio-mara,  etc».  Sim, 
elles  «evidentemente  germânicos»  não  são,  mas  parecera-uo 
bem,  como  Bepolitanus,  Camma,  Bitherius,  etc.  *. 


Um  parenthesis  que  nos  não  afastará  muito  do  ftítèSfl 
assumpto.  A  propósito  do  germanismo  dos  Celtas  escrevia  o 
snr.  Coelho  a  pag.  131-2  do  seu  libello:  «Um  facto  notável 
é  este :  em  todas  as  épocas  em  que  a  these  apparece,  defen- 
dem-na  somente  escriptores  d'importancia  secundaria,  e  nunca 
nenhum  dos  grandes  espíritos  cujo  nome  pertence  de  direito  k 
historia  da  sciencia». 

O  notável  é  que  o  conspícuo  professor  parece  ter  feito 
juramento  de  não  formular  uma  declaração  solemne,  que 
possa  sustentar  por  dois  minutos. 

Para  se  vér  a  sciencia  e  consciência  cora  que  o  snr.  Coí- 


1  A  pag.  470  do  seu  artigo  não  percebia  o  snr.  Coelho  como  de 
Leonard  os  escriptores  romanos  podessem  fazer  Leonorius ;  agora  ji 
lhe  parece  que  os  velhos  nomes  nos  podiam  chegar  alterados.  Sempre 
com  excepção  para  o  diphthongo  iu,  está  visto. 

*  Comp.  os  nomes  de  Akihari,  Acchihar,  Beppolenus,  Chamo, 
Hammi,  Hemma,  Withar,  Witer,  etc,  em  Fõrstemann.  Diga-sedej  >- 
sagem  que  os  nomes  germânicos  Epo,  Eppo  são  vulgares. 
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lho  oraculisa  ainda  d'esta  vez,  vamos  extractar  com  a  rapidez 
exigida  por  uraa  digressão,  as  opiniões  que  sobre  o  caso  su- 
jeito expende,  por  exemplo,  J.  Grimm,  um  dos  grandes,  senão 
um  dos  maiores  espíritos,  «cujo  nome  pertence  de  direito  á 
historia  da  scieneian.  Para  o  anctor  da  celebre  GeschichÊB  áer 
deutschen  sprache,  a  historia  dos  Celtas  illyrios,  lurados,  mace- 
donios,  scythicos  e  asiáticos  estava  envolta  em  trevas  impene- 
tráveis (pag,  117);  não  dissimula  ainda  asgim  as  suas  con- 
vicções acerca  do  germanismo  d'estes  povos,  e  dos  Helvécios, 
dos  Boíos,  dos  Tectosages,  que  põe  Da  mesma  piaria  dos  Go- 
Ihinos  (pag.  503).  Estes  eram  um  bando  de  gente  gothica, 
desgarrado  muito  cedo  para  o  mundo  céltico,  conservando  os 
seus  nomes  tradícionaes  (fiadores  da  sua  primitiva  origem), 
mas  tão  desoacionalisado  com  o  tempo  pela  influencia  estran- 
geira, que  os  Germanos  puros,  quando  mais  tarde  o  conhece- 
ram, sentiam  por  elle  um  verdadeiro  desprezo  (pag,  502-3). 
Coisa  parecida  havia  suecedido  aos  Helvécios,  aos  Boi  os,  aos 
Tectosages, 

Temos  portanto  que  para  o  profundo  investigador,  as 
tribus  germânicas  se  haviam  insinuado,  e  desde  muito  ce- 
do \  pelo  mundo  céltico,  peias  GaIJias,  pela  Illyria,  pela 
Thracia,  pela  Macedónia  (para  só  fatiarmos  da  Europa  e  da  Eu- 
ropa continental),  e  é  de  vér  que,  embora  esta  irente  acabasse 
por  adoptar  a  língua  e  civilisação  dos  povos,  onde  teve  mais 
ou  menos  preponderância,  impossível  era  que  não  compilasse 
a  onomástica  céltica,  nos  paizes  célticos,  com  os  seus  nomes 
« tradícionaes  »,  tanto  ethniros,  como  pessnaes,  como  tópicos. 
Admiuiria  esta  hypotbese,  que  tem  por  si  ponderosos  argumen- 
tos bordem  histórica  e  antbropoiogica,  imagina-se  a  dificulda- 
de de  estremar  os  nomes  drorigem  « céltica  »  e  dirigem  ger- 
mânica, quando  as  duas  Jinguas,  como  se  sabe,  tem  muitos 
radicaes,  comrauns,  e  uma  grande  parte  dTelles  nos  chegou 
por  intermédio  dos  Gauleses,  como  suppoe  muito  boa  gente. 


1  E  assim  explicava  que  os  antigos  romanos  conhecessem 
palavras  germânicas,  como  por  exemplo,  ambactus,  de  que  já  usa  o 
poeta  Ennio.  O  nome  celebre  de  Hercynia  (silva)  Feria  para  elle  não 
céltico,  mas  germânico,  o  mesmo  que  o  gothico  fairguni  =  montanha. 
Gluck  combateu  esta  opinião;  mas  eil-a  de  novo  na  brecha,  como  se 
pôde  vôr  na  Revue  Celtique,  xi,  pag.  216  e  seg.  Admittida  esta  dou- 
trina, diz  Jubainville  (que  a  não  aceita)  os  Germanos  precederam  os 
Gauleses  n'esta  região  e  já  a  tinham  oceupado  antes  de  Aristóteles 
(sec.  iv,  a.  C). 
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O  snr.  Coelho  avia  tudo  isto  com  o  diphthoogo  iu,  a  lautver- 
schiebung,  o  suffixo  aco  e  quejandas  receitas,  por  virtude  das 
quaes^  o  mundo  céltico  ficaria  completamente  varrido  de  Ger- 
manos e  o  problema  linguistico  heroicamente  resolvido,  ao 
mesmo  tempo  que  o  ethnico.  D'este  rigorismo  glottologico  só 
haveria  excepção  a  favor  dos  Cimbros  e  dos  Teutões.  Para 
este  ultimo  nome,  por  exemplo,  que  é  derivado  de  thiuda, 
já  a  spirante  inicial,  a  lautverschiebung,  etc,  não  valem 
nada;  porque  este  e  outros  nomes  cimbricos  e  teutonicos 
apparecem  ccellisados»,  isto  é,  chegaram  aos  Romanos  um 
pouco  desfigurados,  por  lerem  passado  pela  boca  dos  Gaule- 
ses, segundo  a  sã  opinião  de  Zeuss,  de  Mullenhoff  e  ou- 
tros. Não  é  de  crer  que  o  mesmo  acontecesse  a  uma  infini- 
dade de  nomes,  que  os  celtistas  reclamam  como  célticos  pu- 
ros? Voltando  a  Grimm,  o  illustre  sábio  acreditava  Ião  pouco 
no  germanismo  dos  Gaiatas  da  Ásia  Menor,  que  estava  tenta- 
do a  equiparar  o  nome  de  Tectosages  ao  de  Tenderes  (germâ- 
nicos) (pag.  503);  e  a  aproximar  o  de  Tolistobotl  do  de  Cos- 
toboci,  que  explicava  pelo  germânico  (pag.  139).  Já  vimos 
que  não  hesitava  em  aproximar  também  o  nome  dos  Teuto- 
bodiaci  do  germano  Teutobodus,  em  ver  no  Ateporix  gaiata 
um  nome  germânico;  e  tanta  importância  dava  à  opinião  dos 
que  da  onomástica  dos  Gaiatas  inferiam  a  celticidade  da  sua 
língua,  que  formalmente  diz  nada  se  saber  a  tal  respeito  (pag. 
117).  0  que  se  sabe  da  lingua  dos  Gaiatas  da  Ásia  cifra-se  na 
noticia  de  S.  Jeronymo,  aííirmando  a  sua  analogia  com  a  dos 
Treviros,  um  povo,  que,  segundo  Tácito,  tinha  a  mania  de 
passar  por  germânico,  sendo  evidente  que  a  desmentiria,  se 
faltasse  uma  lingua  não  germânica. 

O  que  não  havia  a  dizer  sobre  a  matéria?  Mas  não  é 
d'isso  que  se  trata  agora;  do  que  se  trata  agora  é  de  mostrar 
que  a  origem  ethnica  dos  Gaiatas  asiáticos,  como  d' outros  po- 
vos tidos  por  célticos,  na  opinião  dos  celtistas,  é  uma  questão 
obscuríssima  para  um  pensador  da  estatura  de  Grimm,  em- 
quanto  que  para  o  nosso  glorioso  compatriota  tudo  isso  se  de- 
cide com  o  diphthongo  iu  e  o  suffixo  oco,  etc. 

Graças  a  este  expediente  e  ao  dos  intermediários,  de  que 
não  tardamos  a  fallar,  o  snr.  Coelho  não  só  demonstraria  que 
a  lingua  dos  Gaiatas  orientaes  não  era  de  modo  algum  ger- 
mânica; que  essa  lingua  era  fundamentalmente  a  mesma  que 
a  dos  Celtas  das  Gallias  e  da  Britannia,  fundamentalmente  a 
mesma  que  a  iios  dialectos  neo-celticos —  o  que  ningue™ 
contestou  nunca :  todas  as  línguas  arianas  são  a  fundameni 


177 


mente  »  as  mesmas,  mas  demonstraria  mais  «que  diversos  ele- 
mentos do  onomasticon  gaiata  se  encontram  no  ooomaslicon 
lusitano  ou  se  ligara  aos  elementos  d 'este  ultimo  por  intermé- 
dio do  onomauticon  d'outros  celtas», 

Esta  ultima  conclusão  responde  decerto  à  minha  afirma- 
tiva de  que  entre  os  Gaiatas  asiáticos  e  os  Lusitanos  tal  era  a 
diirerenpa  com  relação  aos  nomes  pessoaes,  que  não  se  encon- 
trava um,  que  fosse  commum  aos  dois  povos,  ou  mesmo 
apresentasse  um  ligeiro  ar  de  família,  0  snr-  Coelho  vai 
pulverizar  esta  aíRrmativa*  Temos  de  voítar  á  setva  oscura, 
por  onde  ha  pouco  nos  embrenhamos.  Aqui  está  o  que  pode- 
mos respigar:  í.°  *  A  nemeton  (de  drynemeíon)  ligam-se  o  no- 
me do  povo  Nametaíi  e  da  cidade  ffemeto-brigaj  na  Galleecia, 
isto  è  na  Lusitânia»*  Como  vimos,  porém,  que  drynemetoii  se 
explica  melhor  pelo  germânico  que  pelo  céltico;  como  sabe- 
mos que  havia  um  povo  germano  chamado  ffem&toê  (Grirara),  o 
que  nos  parece  claro  como  a  agua  é  que  a  palavra  era  cummum 
aos  germanos  e  aos  árias  pre-ger manos,  como  muitas  outrast 
e  que  portanto  o  argumento  do  snr.  Coelho  é  tao  bom,  que 
alé  pode  provar  o  germanismo  dos  Lusitanos,  2,°  Na  Lusitâ- 
nia não  ha  nomes  em  rix,  aliás  abundantes  na  Galacia,  nisto 
concorda  o  snr.  Coelho;  mas  aqui  está  como  elle  os  arranja* 
Na  Lusitânia  ha  um  Tautamus,  que  pelo  primeiro  elemento, 
tautf  se  liga  a  Toutiorix;  ha  ura  Tancinus,  que  também  peio 
primeiro  elemento,  íaw,  se  liga  a  Tancorix  *.  Logo,  se  na 
Lusitânia  não  ha  Toutiorix,  Taocorix  e  outros  nomes  em  rix7 
podia  havel-oa.  Não  parece  trofa?  Os  exemplos  não  podem 
ser  mais  infelizes,  diga-se  de  passagem.  O  nome  de  Toutiorix 
não  somente  se  explica  perfeitamente  pelo  germânico,  mas  é 
muito  de  crer  que  seja  o  nome  d'um  deus  germânico  *.  Quan- 
to a  Tanrorix  e  a  Taucinus,  nos  antigos  documentos  germâni- 
cos enconira-so  ainda  um  Thancherih  (antigo  Tancherich)  e  um 


1  *  Um  dos  raros  nomes  neltieos  femininos  em  rur^  commenta 
eruditamente  o  mr.  Coelho,  *Ha  d'elles  muitos  exemplos  »t  comuienla 
o  general  Crenly  na  Rõvue  Celtiqite,  tti,  pag.  160, 

1  A  duvida  é  já  suscitada  paio  annotador  d^relíius,  onde  o  snr. 
Coelho  diz  ter  ido  procurar  o  nome:  *  Gallir,um  vel  Germanieum 
ApoUmís  cognamentum  %  escreve  elle.  A  inacripçào  foi  achada  eut 
Wiesbadan  ÇAqttiB  MalUacae).  Os  Maltiaeos  eram  germanos.  Dielrich, 
antigo  Toutiorix,  representa  um  papel  importante  naa  legendas  my- 
Ihõloíucas  doa  germanos,  como  se  pode  vÔr,  por  exemplo,  na  D.  M» 
de  Grimm,  i>  pag.  309,  440. 

7.°  ÀNNO*  u 
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Tanchini  K  Que  concluir  d'aqui  ?  que  a  radical  de  Toutíorii, 
Tancorix  e  Tancinus  era  commum  aos  germanos  e  aos  árias 
pre-germanos,  sem  poder  affirmar-se  que  a  segunda,  pelo  me- 
nos, tivesse  n'uns  e  n'outros  o  mesmo  sigoificado.  Certo  é 
que  na  Lusitânia  não  ha  um  só  nome  em  rix.  3.°  0  nome  do 
lusitano  Aranicus  liga-se  pelo  elemento  ario  ao  céltico  Ario- 
manus.  Mas  não  se  liga  do  mesmo  modo  ao  germânico  Ario* 
gaisoSy  para  não  faltarmos  d'Ariovisto,  «que  nos  é  dado,  diz  o 
snr.  Coelho,  por  César  como  nome  d'um  chefe  germânico  mp 
4.°  Entre  o  nome  do  deus  Turiacus  de  Santo  Thyrso  e  o  nome 
do  Teutobodiaci  ba  um  ar  de  família. . .  por  causa  do  suffiio 
taco!  *  Não  é  verdadeira  caçoada?  5.°  O  Cambaules  galaU 
liga-se  ao  Cambetum  da  Galliza  pelo  lhema  cambo,  que,  se- 
gundo os  celtistas,  signiQca  curvo,  cambado.  Mas  como  sabe 
o  snr.  Coelho  que  o  Cambaules  gaiata  era  curvo  ou  cam- 
bado; por  outra,  como  sabe  que  a  radical  de  Cambaules  não 
era  germânica,  muito  parecida  por  exemplo  à  que  J.  G riram 
procura  para  o  nome  Cimbros,  e  bem  mais  adequada  ao  nome 
(Tum  cabo  de  guerra  ?  Se  o  cambo  céltico  fizesse  todas  as  des- 
pezas  dos  nomes,  em  que  litteralmente  apparece,  teríamos  de 
celtisar  o  próprio  persa  Cambyses.  6.°  Articnos.  Na  Lusitânia 
não  ha  nomes  em  cnos,  nem  nomes  com  art.  Veja-se  porém  a 
miriOca  virtude  dos  intermediários.  Ha  na  Lusitânia  nomes  com 
briga  e  com  dunum,  e  nos  paizes  occupados  pelos  *  Celtas »  en- 
contra-se  um  Artodunum  e  uma  Arlobriga.  Habilitados  com  o 
seu  dunum  e  a  sua  briga,  os  Lusitanos  vão  aos  paizes  célticos 
desacolchetar  d'Artodunum  e  d'Artobriga  o  art  que  lhes  falta,  e, 
feito  isto,  vão  à  Galacia  buscar  o  cnos,  que  também  não  ti- 
nham, e  voltam  para  casa  com  um  Articnos,  um  Artodunum  e 
uma  Arlobriga. 

E  n'isto  se  cifra  a  demonstração  do  snr.  Coelho,  0  pro- 
cesso n'ella  adoptado  é  « invulnerável,  diz  elle,  e  um  guia  se- 
guro  na  historia  antiga  do  occidente»,  «cuja  luz  não  foi  apro- 
veitada por  completo  ».  Tão  invulnerável  é  o  processo,  que  c 
illustre  professor  ainda  ha  pouco  o  applicou  aos  pobres  deu- 
zes  lusitanos,  para  ouvir  de  Reme  Ceàique  um  —  malvas  — 
muito  distincto.  0  mesmo  invulnerável  processo  foi  emprega- 


1    Não  faça  duvida  a  quesilenta  spirante  inicial;  as  formas 

Tanco,  Tanko,  lá  estio  também  em  Fõrstemann  (Pere.,  pag,  H49). 

*    É  de  notar  que  o  sufflxo  taco  (sic)  é  raríssimo  na  Lusitânia. 
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do  por  À.  Pictet,  para  demonstrar  a  cellicidade  de  vários  no- 
mes de  rios  africanos,  ao  que  veio  pôr  embargos  Jubaiuville, 
fiado  n^m  processo  que  lambem  julgava  invulnerável.  Era 
sempre  por  este  processo  invulnerável  que  um  sábio  alleraão 
provava,  a  toda  a  luz  da  scieocia  glottolagina>  que  um  grava- 
dor francez  seu  contemporâneo,  chamado  Encina,  era  um 
deus  céltico,  um  deus  dos  carvalhos.  Finalmente  não  era  por 
outro  processo  que  03  bascophilaa  «demonstravam»  serem 
basco  puro  muílos  nomes,  declarados  célticos  pelos  celtistas  K 
Não  queremos  dizer  com  nto  que  o  melhodo  comparativo 
não  seja  fructuoso  n'e?ta,  como  era  muitas  outras  investiga- 
ções- queremos  dizer  que,  para  dar  fructos  sãos,  precisa  de 
ser  manejado  por  um  investigador  de  multo  tino  e  de  muita 
sciencia,  qualidades  que,  pelo  visto,  seria  torpe  lisonja  reco- 
nhecer no  snr.  Coelho. 

Se  com  o  molho  das  raizes  e  dos  sulíisos  era  fácil  abrir 
todas  as  portas,  como  escrevia  o  escarnento  Gaidoz,  que  porta 
ou  postigo  resistirá  à  gazua  dos  intermediários,  quando  apro- 
veitada «  por  completo»,  como  deseja  o  sábio  professor  e  com 
a  perfeição,  de  que  nos  dá  tantas  amostras  I  Quer-se  estabele- 
cer a  identidade  de  duas  línguas  e  concluir  dTahi  a  identidade 
dos  povos  que  as  faliam  ?  Se  não  ba  nomes  idenMcos  inteiros^ 
opera-se  sobre  fracções;  exemplo,  o  nome  do  gaiata  Cambau- 
lest  cuja  metade  é,  letra  por  letra,  a  metade  do  nome  tópico 
Cambetum  da  Lusitânia.  Que  a  palavra  tenha,  ou  não  tenha,  o 
mesmo  significado  em  ambos  os  nomes,  é  uma  impertinência 
que  não  vale  a  pena  esmiuçar.  Succedendo  que  a  comparação 
Dão  ache  victimas  nem  em  metades,  nem  em  fracções  mais  pe- 
quenas, em  coisa  nenhuma,  a  demanda  ainda  não  está  perdi- 
da; viu-se  que  na  Lusitânia  nem  ha  nomes  com  art,  nem  no- 
mes em  cnos  para  oppôr  ao  Articnos  gaiata,  mas  viu-se  tam- 
bém como,  mercê  dos  intermediários,  o  snr.  Coelho  pôde 
crear  ex  nihilo  um  Articnos  lusitano. 

Com  este  processo,  que  chama  invulnerável,  gaba-se  o 
illustre  glotlologo  de  ter  demonstrado  que  os  Lusitanos  e  Ga- 
iatas asiáticos  faltavam  a  mesma  liogua;  eram  um  mesmo 
povo,  e  nem  mais  nem  menos  que  os  Celtas  semi-nomadas 
do  século  vii,  a.  C,  que  viriam  semear  em  quasi  toda  a  Eu- 


*  Entre  elles,  os  compostos  com  art,  com  o  3ufflxo  aca,  etc., 
segundo  pôde  vêr-se  em  G.  Humboldt,  R.  sur  les  habitants  primitifs 
de  VEspagne. 
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ropa  o  seu  idioma,  tão  magico  e  seductor,  que  os  povos  pre- 
existentes o  trocariam  pelos  seus,  supposto  possuíssem  uma 
civilização  muito  superior  à  d'aquella  gente. 

Mas  se  estes  povos  faltassem  uma  língua  «fundamentalmen- 
te»  a  mesma  que  a  d'aquelles  bárbaros,  como  o  insinuam  mui- 
tas noticias,  que  devemos  aos  Pbeoicios  ?  0  snr.  Coelho  não 
desce  a  estas  bagatellas,  e  parece  não  querer  perceber  que, 
emquanto  o  não  Gzer,  não  faltara  quem  ache  a  sua  fabrica 
etbnologica  tão  boa,  como  a  dos  bascophilos,  a  do  germanista 
Holtzraann,  etc,  ou.  ainda  peor  x. 

E  em  absoluto,  não  negando,  nem  podendo  negar  que  a 
linguistica  seja  um  excedente  subsidio  para  a  elucidação  dos 
problemas  etbnieos,  negamos-lhe  absolutamente  o  direito  de 
primazia,  que  pretende  arrogar-se,  atropellando  todas  as  de- 
mais sciencias.  Sem  moderar  os  seus  ímpetos  e  respeitar  os 
trabalhos  da  etimologia  propriamente  dita,  da  critica  histó- 
rica, da  anthropologia,  da  archeologia,  é  opinião  de  muitos  que 
a  linguistica,  mettida  a  ethnologisar  unicamente  com  a  sua 
ferramenta  própria,  não  passará  d'um  bota-fogo,  condem  nado 
a  successivas  retractapões  *. 


E  ainda  não  estamos  livres  da  glottica.  Tendo  eu  arranjado 
uns  Ligures  na  Lusitânia,  como  diz,  zombe  te  and  o,  o  snr.  pro- 
fessor Coelho,  perguntava  aos  «competentes»  se  o  nome  de 
Lusitani  não  viria  da  forma  Ligusitani,  pela  queda  do  g  inter- 


1  Holtzmann  queria  varrer  da  Europa  oocidental  os  povos  ligo- 
ricos,  parentes  dos  cambrios,  e  vôr  só  n'ella  povos  germânicos  com 
instituições  germânicas.  Pelo  contrario,  eu,  em  muito  boa  companhia, 
concedo  muito  pouco  á  iniciativa  celto-germanica  e  quasi  tudo  á  civi- 
lisação  dos  povos  pre-existentes,  com  que  os  Germanos  se  misturaram, 
embora  mantivessem  em  alguns  paizes  a  sua  arrogância  de  conquista- 
dores. O  snr.  Coelho,  com  um  d'aquelles  espan  tarai  baços  inysteriosos, 
a  que  é  achacado,  parece  estranhar  que  eu  não  vá  atraz  de  Holtz- 
mann! 

*    Já,  perdeu  os  « Celtas  velhos »  de  Thierry,  os  Bastaxnas,  os 
Cimbros;  não  se  pôde  dizer  que  estejam  fora  de  perigo  os  fielveci 
os  Boios,  os  Tectosages,  etc. 
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vocálico  —  vulgar  no  chamado  *  neo-celtico  * —  e  pela  contrac- 
ção do  iu  em  u. 

Isto  bastou  para  que  o  «  competente  *  snr.  Coelho  me  mi- 
moseasse  com  as  suas  costumadas  amabilidades,  aproveitando 
a  occasiao  d'oraculisar  as  suas  costumadas  esquisitices.  Eu 
ignoro,  diz  elle,  que  dos  factos  phoueticos  das  íinguas  moder- 
nas se  nao  pôde  concluir  para  factos  phoueticos  das  línguas 
antigas;  e,  para  mostrar  que  um  sábio  glotiologista  como  elle 
era  incapaz  de  perpetrar  simílhante  delícto,  procura  no  portu- 
guez  fiusa  uma  prova  da  resistência  do  i-f  u  no  antigo  céltico, 
Parece  parodia  à  scena  do  boticário  d¥um  drama  de  Scribe ; 
«  Eu  cã  sou  outra  coisa!  » 

Quanto  á  queda  do  g,  o  illustre  professor,  depois  d'uiDa 
rajada  das  suas  quasi  sempre  inúteis  eruditices,  concede  por 
grande  generosidade  que  fosse  possível  no  antigo  «céltico». 
N'este  particular  é  symptnmatico  o  cuidado  com  que  dissimula 
a  opinião  de  Zeuss  (Gramm  Céltica^  pag,  145),  que  faz  a  mes- 
ma concessão  sem  favor  nenhum. 

Toda  a  diíftculdade  está  no  iu,  Outra  vez,  este  travesso  dia- 
brete !  A  fusão  do  tu  em  u  é  inadmissível  para  o  sábio  pro- 
fessor por  duas  razões,  qual  delias  mais  imperiosa.  É  a  pri- 
meira que  «não  ha  exemplo  nenhum  antigo  céltico  »  de  si- 
milhante fusão.  À  historia  daí  antigas  letras  cel Liças  era  obs- 
curíssima para  A,  Pictet  e  outros ;  mas  o  sor.  Coelho,  que 
a  conhece  como  os  seus  próprios  dedos,  sabe  de  sciencia 
certa  que  nao  ha  um  só  u  ceitico  capaz  de  se  ter  fundido, 
muito  menos  com  um  i.  A  segunda  razão  não  é  menos  impo- 
nente :  a  ligação  i  -\-  u  resistiu  nalgumas  iinguas,  nomeada- 
mente no  ceitico,  por  muito  tempo ;  para  o  comprovar  tio  cél- 
tico, dá-nos  um  exemplo  da  resistência  do  i  +  a,  e  outro  tira- 
do do  português  fiusa.  Nada  mais  convincente,  oem  mais  eru- 
dito- Ouçamos  agora  o  que  dizem  os  ignorantes  acerca  da  re- 
sistência do  iu  ceitico.  Zeuss  (obrP  cit.,  pag.  25)  escreve  que 
o  u  provém  às  vezes  diurna  contracção,  como  em  nús  de  no- 
via,  clú  de  clov,  iúus  de  tovus,  dús  de  dufius,  dofius.  N'este 
ultimo  exemplo  ha,  como  se  vê,  a  fusão  de  nada  menos  que 
uiu  em  u,  Windisch,  Kursgefasste  irisoh  grammatik,  pag*  6, 
escreve  que  o  pre-historico  vidí-us  deu  o  composto  oubus, 
consciência,  isto  é?  confim*  Assim  bus  é  o  representante  de 
vidt-usf  com  a  fusão  do  iu  em  u,  depois  da  queda  das  con- 
soantes intervocalicas.  0  nome  tópico,  Acidunum,  Àgidu- 
num,  deu  Ahun  (J.  Guicherat,  De  la  formation  française 
áes  andem  tioms  de  lieu^   pag.   48),   Em  portuguez  adrot 
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paço,   algum,    etc.,    são  prova  provada   da  resistência   do 
i  +  u1. 

Prevíamos  que  o  snr.  Coelho  era  coisas  de  glottica  se  ba- 
via  de  exceder  a  si  mesmo,  repetimos;  mas  com  a  máxima 
franqueza  não  esperávamos  tanto. 


(Continua). 


P.  Martins  Sarmento. 


ICrratas  ao  numero  antecedente 


A  pag.  107,  nota  2,  penúltima  linha,  leia-se :  Toda  a  nhr&se,  etc,  A  pig-  IW, 
leia-se :  Quanto  ao  escudo,  o  snr.  Coelho  faz  dizer  a  Dktdura  Sículu  que  o  escu* 
do  céltico  era  «  oval »  ?  etc.  A  pag.  113,  leia-se :  A  organUacio  religiosa  dos  Cel- 
tas, etc.  A  pag.  119,  leia-se:  (Edippo. 


1    Quanto  a^  a  +  a,  a  resistência  prova-se  com  o  seguinte  Tacto : 
dos  innumeraveis  nomes  da  Gallia  com  o  celebre  aufluo  taco,  é  raro 
aquelle  em  que  o  ia  deixasse  de  desapparecer.  Consulte-se  Quichera1 
obr.  cit. 


CHIMICA  INDUSTRIAL 


GALVANOPLASTIA 

(Continuado  da  pag.  134} 


SEGUNDA  PARTE 
Moldagem  e  preparação  dos  moldes 

Por  maiores  que  tenham  sido  os  escrúpulos  e  cuidados  do 
galvanoplasta  na  escolha  da  matéria  plástica  e  ua  confecção  do 
molde,  é  certo  que  este,  depois  de  destacado  do  moíiê!o1  não 
fica  ainda  era  condições  de  receber  o  deposito  metaliico. 

É  que,  corao  jâ  dissemos,  para  que  uma  substancia  possa 
ser  empregada  na  moldagem  galvaooplastica  é  necessário  que 
seja,  on  um  bom  conduetor  da  electricidade  ou  susceptível  de 
adquirir  essa  propriedade  pelo  emprego  de  certos  meios*  Ora, 
as  matérias  que  a  industria  ordinariamente  utilisa  para  esse 
fim  são  péssimos  couductores  da  electricidade-  Torna-se,  pois, 
necessário  que  o  molde,  antes  de  entrar  no  banho,  sotíra  uma 
preparação  que  lhe  forneça  a  condutibilidade.  Esta  operação, 
conhecida  pelo  nome  de  melaUisacão^  consiste  em  applicar 
sobre  o  molde  uma  matéria  qu$  oão  só  lhe  dó  aquella  pro- 
priedade, mas  também  que  forme  â  sua  superfície  uma  camada 
de  tal  modo  delicada,  que  os  mais  finos  traços  do  molde  sejam 
integralmente  respeitados. 

São  muitos  os  processos  até  hoje  propostos  para  tornar 
conductoras  as  substancias  plásticas  que  de  sua  natureza  o  nao 
são.  Acontece  porém  que,  das  matérias  metalíisadoras  ató  hoje 
usadas,  algumas  ha  que  são  de  preço  tao  subido  que  cem  to- 
dos poderão  adqui  ribas,  emquanto  que  outras  chegam  a  ser 
perigosíssimas  na  sua  applicação-  Em  virtude  d^sto,  e  atten- 
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dendo  a  que  desejo  dar  ao  meu  pequeno  trabalho  um  caracter 
essencialmente  pratico,  eo tendo  que  n*o  caberá  muito  bem 
aqui  a  discussão  do  valor  d'esses  processos  e  que  sò  deveria 
occupar-rae  d^quelle,  a  que  a  industria  tem  até  hoje  concedido 
a  preferencia  e  que,  na  verdade,  mais  positivos  e  económicos 
resultados  nos  offerece. 

Limitar-nos-hemos  pois  a  fazer  conhecer  bem  a  uoica  sub- 
stancia de  que,  para  esse  fim,  todos  os  galvanoplastas  lanham 
mão  e  que,  sendo  sufficienteroente  conductora  e  d*uma  appli- 
caçao  fácil,  é,  além  dMsso,  muito  barata.  ReOro-me  ã  graphite 
ou  plombagina  l. 

Antes  porém  de  entrarmos  na  descripção  da  metai Itsação, 
convém  saber  que  nem  todos  os  moldes,  ou  antes,  nem  todas 
as  substancias  plásticas  se  prestam  com  a  mesma  facilidade  a 
esta  operação. 

E  que  a  plombagina,  sendo  como  é  uma.suL^tanria  un- 
ctuosa,  arthere  perfeitamente  â  cera,  â  estearina,  â  guita-per- 
cha,  á  gelatina,  etc. ;  mas  não  se  fixa  ao  gesso  *.  E>te  corpo 
(gesso)  é  muito  poroso,  e,  por  isso  mesmo,  demanda  uma  pre- 
pararão que  o  torna  impermeável  e  que  lhe  proporciona  as 
condições  de  receber  proveitosamente  a  graphite.  Mas,  ainda 
mesmo  que  esla  substancia  adherisse  facilmente  ao  gesso,  a 
preparação,  a  que  este  deve  ser  sujeito  para  o  tornar  aplo  á 
melallisação,  é  também  uma  condição  indispensável  para  que 
eíle  não  seja  atacado  pelo  banho  de  sulfato  de  cobre,  o  qual 


1  Quando  a  moldagem  for  feita  com  uma  liga  fusível  e  claro  que  o 
molde,  já  de  si  mefallico  e  portanto  bom  conductor,  não  carece  de  mctalli- 
saçao ;  maat  se  ainda  assim,  algumas  vezes  esta  operação  é  usada,  isso  tem. 
por  fim  a  fácil  reparação  da  reproducçào. 

1  A  plumbagina  conhecida  no  commercio  pelo  nome  do  graphite  ou 
mima  tíe  chumbo,  apesar  de  não  conter  a  menor  partícula  ffeste  metal,  ê 
uma  substancia  unctuosa,  que  deka  vestígios  pardacentos  nos  dedos  o  no 
papeL  K  um  carvão.  E,  de  todos  os  carvões,  sem  exceptuar  o  diamante  (que 
o  e  tunibein,  emWa  crystallisado),  é  o  menos  combustível.  Encontra -fie  no 
commercio  sob  o  aspecto  d'um  pó  fino,  misturado  quasi  sempre  com  terra, 
ferro  e  Bullato  de  ferro.  A  industria  applica-a  especialmente  â  confecção  doe 
Inpia  e  a  galvanoplastia  utilisa-a  para  a  metallisaçao  dos  moldes ;  mas  aV 
monto  depois  de  purificada. 

Na  nofisa  pratica,  quando  desejamos  obtel-a  pura,  procedemos  pouco 
mais  ou  menos  como  nos  ensinam  os  gaivanoplastaa  mais  auetorisados : 

Nhuma  va&ilba  vidrada  deitamos  a  plombagina  e  sobre  ella  agua  dístil- 
lada ;  agitamos  convenientemente  esta  mistura  durante  alguns  minutos,  de 
pois  do  que  doiíamol-a  repousar.  A  plombagina,  como  ó  um  corpo  mais  pe 
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penetraria  promptameotó  na  sua  massa  e  desaggregal-a-hia 
em  poucos  minutos. 

Para  tomar  o  geaso  impermeável,  costumamos  proceder  do 
seguinte  modo: 

N'uma  paneila  de  ferro  estanhada,  cujo  diâmetro  seja  maior 
do  que  o  comprimento  do  molde  e  que  nós  coílocamos  sobre 
um  fogareiro  acceso,  deitamos  eira  amarella  em  quantidade 
tal  que,  depois  de  fundida,  o  molde  possa  mergulhar  com- 
pletamente n'ella.  .Sobre  um  outro  foco  calorifero  coílocamos 
uma  folha  de  ferro,  ou  de  Flandres,  e  sobre  esta  pousamos  o 
molde  de  modo  que  elle  seja  aquecido  sem  que  receba  a  acção 
directa  do  foco. 

Logo  que  a  eira  esteja  completamente  liquida  e  o  molde 
tanto  ou  mais  quente  que  ella,  suspendemol-o  por  um  cordel 
passado  nos  eeus  anneig  e  mergulbamol-o  na  cera  fundida  con- 
servando^ nVsta  o  tempo  necessário  para  que  a  efervescên- 
cia, produzida  pela  ímmer^ão  do  molde,  lenha  quasi  comple- 
tamente desapparecido. 

Em  taes  condições  retiramos  o  gesso.  0  molde  d'esta  sub- 
stancia, as^im  impregnado  de  rira,  fica  apto  a  receber  a  plom- 
bagina  como  se  lora  confeccionado  cora  cera,  s Lear i na,  gela- 
tina ou  goMa-percha,  matérias  que  nao  carecem  d'aquelle  pre- 
paro prévio. 


aado  do  que  a  agua,  procura  o  fundo  da  vasilha  e,  dentro  em  pouco,  é  fá- 
cil, inclinando  o  vaso,  sei  ►arai- a  do  liquido  c  das  impurezas  que  esto  tem 
cm  suspensão. 

[Esta  maneira  do  separar  mecani  carne  n  to  um  liquido  d 'um  solido,  que 
cora  elle  ae  nao  mistura,  tem  em  clrimica  o  nome  de  tkcaniaç&ó}. 

Fica  dTeste  modo  na  raailba  uma  massa  pastosa  constifuida  pala  plom- 
batina  e  alguma  agua  que  e!la  ainda  retém.  rTestas  eondiçnes  laneamos-lhe 
acidu  culorhydrieo  diluído  e  em  quantidade  tal,  que  a  massa  fique  mergu- 
lhada nolle, 

E  aasim  a  conservamos  durante  24  horas.  No  fim  doeste  tempo  decan- 
tamos o  liquido  e  lançamos  novamente  na  vasilha  ag-ua  distiUada,  a  qual 
depois  de  convenientemente  agitada  com  a  massa,  é  por  sua  vez  decantada 
e  substituída  por  outra,  repetindo  esta  operação  quatro  ou  seis  veies  paia 
termos  a  certeza  de  que  a  plomhagina  fica  l*im  lavada.  Fazemol-ii  depois 
BCfrcar  n>ima  estufa  (n^um  iorno  qualquer)  e,  om  seguida,  reduzimol-a  a  pó 
n*um  almofariz  e  tazrmol-a  passar  por  um  peneiro  fino,  É  assim  que  nós 
procedemos  quando  queremos  purificar  este  carvão, 

Quando  se  trata  de  cobrir  de  pkmbatfina  uma  superfície  moldada  quo 
tenha  poucas  saliências  e  pequenas  mntrancias,  a  grophíte,  tal  qual  a  pre- 
paramos judo  ]>rocesso  acima  descri  pto*  serve  muito  bem  e  dá  os  melborea 
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Vejamos  agora  como  se  opera  a  metallisação : 

N'um  prato  ordinário  qualquer  lança-se  plombagina,  e,  com 
um  pincel  de  sedas  1  apanha-se  uma  porção  d'esta  substancia 
e  applica-se  sobre  um  ponto  qualquer  da  superOcie  do  molde, 
estendendo-a  em  differentes  sentidos  e  muito  repetidas  vezes 
como  se  fora  uma  tinta. 

Toma-se  em  seguida  uma  nova  porção  de  graphite,  que  se 
applica  sobre  um  outro  ponto  do  molde  e  com  a  qual  se  pro- 
cede como  com  a  primeira. 

B  esta  operação  repete-se  o  numero  de  vezes  necessário 
para  que  toda  a  superflcie.,  que  tem  de  receber  o  deposito 
metallico,  fique  coberta  de  plombagina,  incluindo  os  pontos  em 
que  se  encontram  os  anneis  de  cobre. 

N'estas  condições,  tomando  uma  escova  macia,  fricciona- 
mos com  ella  ',  em  differentes  sentidos  e  pof  alguns  minuto e, 
a  superOcie  do  molde,  até  que  esta  Qque  tão  brilhante  como 
se  fora  constituída  de  aço  polido.  E,  se  durante  este  trabalho 
percebermos  que  um  ou  outro  ponto  se  apresenta  com  menos 
brilho,  carecemos  de  recorrer  a  nova  applicação  da  plombagi- 
na, do  pincel  e  da  escova. 


resultados ;  mas  quando  a  superfície  do  molde  é  menos  simples,  torna-se  ne- 
cessário incorporar  na  plombagina  uma  substancia  metallica  para  a  tornar 
mais  conductora.  O  ouro  e  a  prata  são  os  metaes  a  que,  para  isso,  se  dá 
preferencia  e  que,  por  engenhosos  processos,  têm  sido  combinados  com  i 
grapbite,  tornando-a  incomparavelmente  mais  conductora. 

Não  fallaremos  na  plombagina  dourada,  ou  combinada  com  o  oui»; 
porque  fica  muito  cara :  mas  vamos  tornar  conhecido  o  modo  mais  commodo 
de  obter  a  plombagina  prateada. 

0  processo  que  vamos  descrever  não  ó  nosso :  encontramol-o  no  livro  do 
auctorisado  galvanoplasta  Alfred  Roseleur,  embora  as  proporções  dos  elemen- 
tos n'elle  indicadas  estejam  longe  de  ser  as  que  a  nossa  experiência  nos  teui 
ensinado. 

Para  incorporar  a  prata  na  plombagina  dissolvemos,  n'uma  capsula  de 
poroellana,  vinte  e  cinco  grammas  de  nitrato  de  prata  em  cento  e  vinte  gram- 
mas  d'agua  distillada  e,  n'esta  solução,  lançamos  pouco  a  pouco  e  mexendo 
sempre  plombagina  até  que  a  mistura  adquira  a  consistência  d'uma  mass;i 
pastosa.  Deixamos  seccar  a  massa  e,  em  seguida,  deitamol-a  n'urn  cadinho 
coberto,  onde  pelo  calor  d'uma  forja  a  levamos  á  temperatura  rubra.  Depois 
de  resfriada,  pulverisamol-a  de  novo  e  passamol-a  por  um  peneiro  fino.  Em 
taes  condições  fica  prompta  para  os  usos  a  que  ó  destinada. 

1  O  pincel  deve  ser  constituido  de  sedas  que,  já  peia  sua  grossura,  já 
pelo  seu  comprimento,  offereçam  a  resistência  necessária  á  operação  quo  s« 
tem  em  vista,  sem  que  todavia  sejam  capazes  de  riscar  o  molde,  qualquer 
que  seja  a  substancia  de  que  elle  é  formado. 

*  Na  nossa  pratica  usamos  uma  escova  exactamente  igual  áquellas  da 
que  se  servem  os  sapateiros  para  lustrar  o  calçado. 
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Insistimos  era  recoramendar  o  maior  cuidado  na  operação 
da  meiallisaçao;  porque  d'ella  depende  o  bom  resultado  da 
reprodução  e  porque  a  maior  parte  dos  insuccessos  d^quelles 
que  começam,  é  quasi  sempre  devida  â  pouca  attençâo  que  se 
liga  a  esta  preparação  dos  moldes. 

Com  a  metallisação  os  moldes  de  gesso  Geam  perfeita- 
mente em  condições  de  poderem  entrar  no  banho;  mas,  aquel- 
les  que  são  confeccionados  com  gutla-percha,  carecem  ainda 
de  que  se  lhes  ftxe  um  arame  de  cobre,  que  não  só  conduza 
a  corrente  eléctrica,  mas  que  até  sirva  para  suspender  o  molde 
da  varela. 


FIg>  » 


Este  arame  poderá  ter  a  mesma  forma  e  disposição  que  in- 
dicamos para  os  moldes  de  gesso;  mas,  em  geral,  costumamos 
confeccionai -o  dTum  modo  mais  simples,  sobretudo  quando  o 
molde  não  é  rpuito  pesado,  Tomamos  um  pedaço  de  arame  de 
cobre,  bastante  resistente  e  atufado  nas  suas  extremidades ; 
dobramol-o  peía  sua  parte  média  e  arqueamoUo  perto  das 
pontas  (fi^  8);  aquecemos  as  suas  extremidades  a  uma  lâm- 
pada de  álcool  ou  outra  qualquer  e,  afastando-as  uma  da  ou- 
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tra,   cravamol-a8  em  dois  pontos  oppostos  do  contorno   do 
molde,  onde  não  falta  a  plombagina. 

As  pontas,  tendo  sido  suficientemente  aquecidas,  peneiram 
com  a  maior  facilidade  na  gutta-pereba,  e  peio  arrefecimento 
ficam-! lies  perfeitamente  unidas,  podendo  o  molde  ser  suspenso 
pelo  arame  em  todas  as  operações  ulteriores. 


TERCEIRA  PARTE 

Maneira  de  combinar  os  diversos  elementos  de  que  temos  faltado 
para  obtermos  o  fim  que  nos  propomos 

Montada  a  pilha  da  maneira  que  acima  indicamos  e  metal- 
lisada  a  superfície  que  desejamos  reproduzir,  vejamos  o  que 
nos  resta  fazer,  para  que  esta  receba  o  deposito  galvanico : 

Por  meio  d' um  arame  de  cobre,  que  passe  pelos  armeis  do 
molde,  ou  pelo  angulo  do  arame  que  n'elle  está  lixo,  suspen- 
demos o  cliché  à  vareta  de  latão  e  de  maneira  que  el!e  mer- 
gulhe completamente  no  banho,  sem  tocar  no  fundo  da  cuba 
e  fique  com  a  sua  superfleie  plombaginada  voltada  para  o  dia- 
phra^ma,  parallela  a  esta  1  e  pouco  mais  ou  menos  á  distan- 
cia de  d^z  centímetros  *.  Dispostas  as  coisas  por  es  La  forma,  a 
pilha  começa  immediatamente  a  funecionar,  e,  no  fim  de  pou- 
cos instantes,  se  a  plombagina  estiver  tão  perfeitamente  appli- 
cada  que  estabeleça  uma  camada  continua,  estendendo-se  dos 
anneis  a  todo  o  cliché  que  desejamos  reproduzir,  começam  a 
apparecer  nas  proximidades  dos  anneis  uns  depostos  de  co- 
bre, cuja  área  vai  suecessivamente  augmentando  em  diferen- 
tes sentidos,  mas  principalmente  na  direcção  do  centro  do 
molde,  El,  se  tivermos  sido  escrupulosos  na  montagem  da  pi- 
lha e  no  arranjo  e  disposição  da  superfleie  destinada  á  repro- 
ducção,  em  poucas  horas  aquelles  depósitos  parnaes,  cami- 
nhando uns  para  os  outros,  acabam  por  se  confundir,  ao  mes- 


1  Quando  o  molde  nào  fôr  suficientemente  pesado  para  mistontar  o 
seu  paralelismo  com  o  diaphragma,  ó  necessário  juntar-ihe  uni  vontrapato  e 
para  isso  servo  qualquer  objecto,  comtanto  que  não  seja  de  natureza  tal,  que 
o  bunho  tenha  acção  sobre  eUe.  Nós  usamos  para  esse  fim  vi  is  ia  roliia  de  vi- 
dro que  seja  pesada  bastante,  um  pedaço  de  granito,  etc. 

1    Sn  o  molde  fôr  collocado  a  menor  distancia,  o  c 
aerá  irregular,  grosseiro  e  muito  frágil. 


o  deposito  metallr 
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mo  tempo  que  so  vão  também  estendendo  por  Ioda  a  super- 
fície plombaginada. 

Pasmadas  vi  ate  e  quatro  horas  jà  toda  ou  a  maior  parte  do 
molde  se  encontra  coberta  d'uma  ténue  camada  de  cobre  côr 
de  rosa,  muito  brilhante  e,  raro  será  que  no  fim  do  secundo 
dia  essa  camada  o  não  cubra  em  toda  a  sua  extensão. 

Apesar  disto,  o  deposito  metal lico  não  estará  ainda  em 
condições  de  ser  aproveitado.  É  necessário  dar  tempo  a  que  a 
camada  por  elle  formada  adquira  espessura  suflicienle  para  po- 
der destacar-se  do  molde  sem  quebrar,  K  i*lo  só  poderá  con- 
seguir se  no  fim  de  sete  a  oito  dias,  durante  os  quaes  a  pilha 
não  deixará  de  funccionar. 

É  necessário  porém  notar,  que  os  diversos  raateríaes  do 
nosso  appareiho  demandam  cuidados  diários,  que  não  poderio 
ser  pontos  de  parte  sem  o  risco  de  compromettermos  o  resul- 
tado. A  pilha  deve  ser  desmontada  todos  os  dias  para  limpar 
e  reformar  o  seu  material.  0  diaphragraa,  evacuaria  o  liquido 
que  tem  no  seu  interior  e  desprendendo  uma  das  extremidades 
do  tubo  de  borracha,  presta-se  a  ser  convenientemente  lavado 
e  novamente  armado  para  receber  agua  acidulada  ou  salgada, 
que  para  esse  fim  se  prepara  de  novo  e  pelo  processo  acima 
indicado. 

0  zinco  lava-se  com  muita  agua,  empregando  ao  mesmo 
tempo  n'essa  operação  uma  vassoura  de  píassava,  para  fazei 
desapparecer  da  sua  superfície  o  deposito  negro  de  sulfureto 
de  zinco* 

A  vareta  de  latão  deve  ser  limpa  com  uma  lixa  que  lhe 
tire  todas  as  manci^  e  o  mesmo  deve  fazer-se  á  lamina  de 
cobre,  que  se  encontra  soldada  na  placa  de  zinco. 

Os  saccos  de  serapilheira,  depois  de  lavados,  são  nova- 
mente cheios  da  caparrosa  azul. 

0  molde,  finalmente,  depois  de  lavado  com  muita  agua  '  é 
cuidadosamente  examinado  para  vermos  se  existem  alguns 
pontos  onde  parepa  que  o  deposito  metallico  recusa  formar-se, 
e,  se  alguus  houver,  deixaremos  seccar  o  molde  e  applicare- 
mos  depois,  com  muito  cuidado,  nova  porção  de  plombagiua 
eobre  cada  um  d'esses  pontos,  usando  do  pincel  e  da  escova 
para  a  Qsar, 


1  Deve  evitar- se  tau  to  quanto  possível  toear  com  as  mãos  no  deposito 
metaUieo  e,  por  isso  mesmo,  a  lavagem  d  este  devo  ser  feita  com  agua  dei- 
tada cfalto. 
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Feito  iíio  trataremos  de  montar  novamente  a  pilha,  dis- 
pondo todas  as  peças  como  acima  ficou  dito.  E  esta  série  de 
operações  deve  ser  repetida  todos  os  dias,  até  que  a  camada 
metallica  Dão  deixe  ponto  algum  descoberto  e  tenha  adquirido 
a  espessura  sofficíente,  não  só  para  poder  destacar-se  do  mol- 
de sem  o  risco  de  se  quebrar,  mas  também  para  poder  resis- 
tir ás  operações  por  que  tem  de  passar  mais  tarde. 


QUARTA  PARTE 

Separação  da  reproducçao  metallica  e  operações  a  que  devemos  sujeital-a 
para  a  tornar  apta  ao  fim  a  que  a  destinamos 

Logo  que  o  exame  do  deposito  galvanico  nos  deixe  a  con- 
vicção de  que  aquellas  condições  estão  realisadas  (o  que  como 
acima  dissemos  não  é  fácil  antes  dos  oito  dias)  trataremos  de 
proceder  à  separação  das  duas  peças.  Comprehende-se  que  a 
maneira  de  executar  esta  operação  deve  variar  segundo  a  na- 
tureza da  substancia  plástica  empregada;  mas,  como  essa 
substancia  é  quasi  sempre  a  gutta-percha  ou  o  gesso,  vamos 
descrever  a  maoeira  de  operar  n'estes  dois  casos: 

Retiramos  então  o  molde  do  banho;  limpamol-o  con- 
venientemente e  deixamol-o  seccar.  Em  seguida  Uramos- 
lbe  o  arame  de  suspensão,  os  anneis  de  cobre,  os  depó- 
sitos irregulares  e  por  vezes  arvorescentes,  que  o  cobre 
costuma  formar  em  volta  da  reproducçao  e,  final  mente,  as 
partes  do  contorno  do  molde  que,  pela  sua  posição,  possam 
embaraçar  a  sahida  da  peça  metallica.  Feito  isto,  se  a  sub- 
stancia empregada  na  moldagem  for  a  gutta-percha,  é  conve- 
niente, primeiro  que  tudo,  mergulhar  o  molde  em  agua  muito 
quente  até  que  a  gntta  adquira  alguma  elasticidade  e,  tomando 
em  seguida  um  canivete,  faca  ou  espátula,  procuramos  intro- 
duzir a  lamina  d'este  instrumento  entre  a  peça  metallica  e  o 
molde,  imprimindo-lhe  movimentos  tendentes  a  favorecer  a 
separação  das  duas  peças.  Esta  operação  repetida,  mas  com 
cuidado,  em  diferentes  pontos  do  contorno  do  molde,  dá  em 
resultado  a  sabida  da  reproducçao  K 


1    Todas  eatas  operações  demandam  um  certo  habito  e  alguma  habili- 
dade manual ;  do  contrario  a  peça  metallica  parte-se. 
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Apesar  de  todas  as  precauções,  a  camada  metallica  assim 
destacaria  da  substancia  era  que  se  depositou,  nem  sempre  tem 
a  solidez  necessária  ao  fim  a  que  se  destina,  e  este  defeito 
pronuncia-se  tanto  mais  quanto  maiores  forem  as  suas  dimen- 
sões, para  remediar  este  inconveniente,  o  galvanoptasta  vê -se 
obrigado  a  recorrer  a  dois  artifícios,  que  são  simples  e  ver- 
dadeiramente elfirazes.  Consiste  um  d V lies  em  estender  na 
face  posterior  da  reprodurção  metallica  uma  camada  de  solda 
da  espessura  que  se  deseja.  A  execução  dresle  meio  demanda, 
todavia,  algum  cuidado.  Em  primeiro  logar  é  necessário  que 
a  solda  fique  perfeitamente  ligada  ao  coure  em  lodos  os  pon- 
tos \  e,  para  Uso,  basta  applicar  sobre  toda  a  superfície  que 
tem  de  a  receber  um  pincel  embebido  em  agua  de  espirito  de 
saí  ou  agua  de  solda  K  Em  seguida  loma-se  um  cadinho  de 
barro,  onde  ^antemão  fizemos  fundir  uma  porção  de  solda  *  e 
vasamol-a  na  superfície  de  cobre  assim  preparada  e  de  ma- 
neira que  todos  os  seus  pontos  fiquem  cobertos  pelo  metal  em 
fusão.  O  vasamento  da  solda  deve  ser  feito  muito  rapidamente 
e  em  rtiiTerentes  pontos  ao  mesmo  tempo  para  obstar  á  defor- 
mação da  reproducção  galvânica.  Dm  outro  modo  de  operar,  e 
que  não  será  menos  útil  n'um  grande  numero  de  casos,  con- 
siste em  depositar  era  diíferentes  pontoa  da  superficie  do  cobre 
pequenos  bocados  de  solda  e  projectar  sobre  elles  o  jacto 
druma  lâmpada  de  soldar, 

0  outro  artificio,  mais  usado  ainda  do  que  o  antecedente, 
sobretudo  quando  a  reproducção  galvânica  tem  grandes  di* 
menções  e  por  isso  pouca  probabilidade  "de  ser  destacada  do 
molde  sem  quebrar,  consiste  era  encher  a  reprodução  com 
pasta  de  gesso  preparada  na  occasião  e,  depois  d'esta  parte 
estar  completamente  sècca,  mergulhar  o  todo  em  agua  a  fer- 
ver para  dar  a  gutta-percha  uma  tal  ou  qual  elasticidade. 


1  Comprehende-se  a  necessidade  de  satisfazer  a  esta  rendição;  pois 
que  quando  a  reproducção  for  destinada  a  sofrer  grandes  prestes  deformar- 
se-hia  se  os  dois  metaes  d  ao  estivessem  perfeitamente  unidos  em  todos  os 
pontos  da  superfície  do  cobre. 

*  Este  liquido  muito  usado  pelos  artistas  que  trabalham  em  objectos 
de  cobre  prepara-se  d\im  modo  muito  simples,  Toma-se  uma  pereilo  de  aci- 
do chkrhydrico  e  n^ste  liquido  deitamos  pouco  a  pouco  pequenos  fragmen- 
tos de  zinco  laminado,  Produa-se  desde  logo  uma  grande  effervescenda ;  o 
zinco  dissolve-se  e  fica  om  líquido  claro  que,  depois  de  frio,  pode  ser  usado 
como  acima  disaemoa. 

1    Fartes  iguaes  de  chumbo  e  estanha 
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D  esta  maneira  é  muito  fácil  destacar  o  molde  da  peça  metal- 
liça  e  esta  fica  com  uma  consistência  suficiente. 

Gomo  se  vé,  este  segundo  meio  é  empregado  votos  da  se- 
paração das  duas  peças  e  auxilia  muito  essa  separação,  em- 
quanto  que  o  primeiro  nunca  poderia  ser  usado  em  íguaes 
condições;  porque  a  alta  temperatura  da  solda  em  fusão,  fun- 
diria a  gutta-percha,  a  qual  adheriria  ao  deposito  metallico  e 
de  maneira  tal  que  não  haveria,  depoie,  meio  algum  de  a 
destruir  d'um  modo  completo. 

Quando  porém  o  molde  fôr  de  gesso,  não  só  é  muito  mais 
fácil  separar  as  duas  peças,  mas  também  dar  à  reproducção  a 
resistência  de  que  carece.  O  molde,  depois  de  perfeita- 
mente sécco  e  ainda  unido  à  reproducção,  é  collocaúo  em  po- 
sição horisontal  com  a  superflcie  metallica  voltada  para 
cima.  Sobre  esta  superfície,  depois  de  lhe  ter  sido  applicada  a 
agua  de  espirito  de  sal,  deita-se  a  solda  era  fusão.  Solidificado 
o  metal,  e  emquanto  o  todo  se  conserva  ainda  quente,  tratare* 
mos  de  destacar  a  peça  metallica.  Para  esse  Dm  começaremos 
por  quebrar  com  uma  tenaz  ou  pequeno  martello  os  bordos  do 
molde;  depois,  e  procedendo  com  toda  a  cautela,  iremos  des- 
truindo o  gesso  pouco  a  pouco,  caminhando  sempre  da  peri- 
plieria  para  o  centro  do  molde,  e  usando  para  isso  dos  mesmos 
instrumentos. 

Por  ultimo  trataremos  de  fazer  desapparecer  alguns  fra- 
gmentos de  gesso,  que  porventura  tenham  ficado  presos  nas 
reintrancias  da  reproducção,  servindo-nos  para  isso  de  instru- 
mentos ponteagudos"  de  qualquer  natureza  (ponteiros  de  ma- 
deira  e  de  ferro,  canivete,  etc.  etc.),  lendo  o  maior  cuidado 
em  operar  de  modo  que  não  risquemos  a  peça  metallica. 

Eis  em  poucas  palavras  o  nosso  modo  de  proceder  quando 
desejamos  obter  uma  cópia  era  metal  d'um  objecto  d^rte. 
ftesta-nos  indicar  as  operações  a  que  a  reproducção  deve  ser 
sujeita  para  adquirir  uma  apparencia  agradável  e  satisfazer  ao 
Qm  a  que  a  destinamos. 


(Continua). 


A.  de  Mattos  Chaves. 
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MOSTEIRO    DE    SOUTO 

LXXXI-I  a1 
1176 

Cârtl  da  vanda  41  twrdadfl  da  FidaJ,  ilta  o*  fra|utzl*  4e  Soulo 

0001ÍQ6.  Ego  Maria  iohanis  una  cum  Qiia  mea  tola 

fafilaz.  Placuit  nobis  per  bona  pacis  et  uofuntas  ut  lacerem us 
a  uobis  prior  doranus  godinus  una  com  conuentui  uestro  kar- 
tam  ueoditionis  et  scripture  ílrmitudinia  de  hereditate  nostra 
própria  quam  habemus  ia  uilla  souli  in  loco  que  uocitant  fa- 
da] sub  tos  mons  ceruas  díscurrentes  aquas  a  ilumine  aue*  Da- 
mus  uobis  ii  iam  heredi  talem  quanta  nos  ibi  lia  bem  us  de  mon- 
te ín  fonte  per  ubi  ííJam  melius  potueritis  inuenire.  Habeatis 
uos  illa  firmiter  pro  precio  que  de  uos  accepimus  vt-  mora- 


1  Uma  nova  pesquíza  á  freguezia  do  Mosteiro  de  Souto  forneceu- 
nos  os  documentos,  que  seguem  e  qtie  em  grande  parte  vêm  completar 
os  dados  históricos,  que,  rei ati vãmente  ao  convento  outrora  alli  exis- 
tente, os  antecedentes  nos  patentearam. 

O  primeiro  numero  collocado  á  frente  de  cada  documento  indica  a 
ordem  numérica  dos  mesmos;  o  segundo  indica  a  ordem  chronologíca 
e  &  respectiva  collocação,  que  deveriam  oceupar  em  ordem  aos  já  pu- 
blicados, se  antes  nos  fossem  conhecidos. 

Ã  similhança  do  Portugália*  Monumtnta  Riitorica,  entendemos 
conveniente  indicar  no  principio  de  cada  documento  o  assumpto  da 
que  elle  se  oecupa,  com  o  que  despertaremos,  talvez,  mais  vivamente 
a  attençao  dos  leitores, 

7**  ÀXNO,  15 
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bitinos  et  sua  reuora  v.  sólidos  tantum  uobis  et  nobis  bene 
conplacuit  et  de  precio  nichil  reraansit  ia  debitum  pro  dare. 
Et  si  aliquis  homo  uenerif  uel  nos  uenerimus  tam  de  nostris 
quam  de  extraneis  qui  hoc  pactum  nostrum  uoluerit  irrum- 
pere.  pariat  istam  hereditatem  duplatam  uel  quanlum  fuerit 
melioratam  et  insuper  ccc.  sólidos.  Pacta  karta  mense  aprilis. 
Sub.  e.  m.  gg.  x.  uiz.  Ego  Maria  iobanis  una  cum  filia  mea 
tota  faGlax  a  uobis  prior  ia  hanc  kartam  manus  nostras  ro- 
bor  +  a  +  m  +  v  +  s. 

Nunus  testis.  —  Johanes  teslis.  —  Mnendus  testis. 


LXXXTT-Va 
1186 

Cartt  de  venda  do  casai  de  Fadai,  sito  na  fregiiozla  do  Souto 

In  dei  nomine.  Ego  Pelagius  godini  una  cum  fralre  meo 
fernando  godini  nostra  spontanea  uoluntate  fiacimus  uobis  domao 
Godino  petri  priori  sautensi  et  fratribus  uestris  kartam  ueuditio- 
nis  et  perpetue  firmiludinis  de  hereditate  nostra  própria  quam 
babemus  ex  parte  patris  nostri.  Damus  uobis  ipsum  casalem  in 
uilla  de  sauto  in  loco  qui  dicitur  fadai  pro  pretio  insto  quod  a 
uobis  accepimus  c.  et  x.  morabetinos  tantum  nobis  el  uobis 
bene  conplacuit.  et  apud  uos  nichil  de  pretio  reraansit  pro 
dare.  Habet  autem  iacentia  ipsa  hereditas  in  uilla  supranominata 
de  sauto  in  loco  nomiaatum  de  fadai  subtus  mons  candaoso 
discurrentes  aquas  ad  flumen  aue.  território  brachara.  Damus 
uobis.  atque  concedimus  ipsam  supradictam  hereditatem  scílicei 
ipsum  casalem  de  fadai  cum  omnibus  terminis  et  prestatiooi* 
bus  suis.  cum  terris  cultis  et  incultis.  cum  aquis  et  defeosiã. 
et  montibus  et  domibus.  et  uineis  et  aruoribus.  per  ubicumque 
illam  inuenire  potueritis  sicut  illam  pater  noster  habuit<  Siquis 
igitur  uenerit  tam  de  propinquis  nostris  quam  de  extraneis  uel 
nos  uenerimus  qui  hoc  factum  nostrum  infringere  uoluerit.  sit 
excommunicatus  et  anatbematizatus  et  cum  juda  traditore  infer- 
ni  penas  sustineat.  et  qiwmtum  quesierit  in  duplo  pariat.  et 
insuper  mille  sólidos  persoluat.  Facta  karta  uenditionis.  Sub  e. 
m.  gg.  xx.  ira.  Nos  supranominati  sdlícet  ego  pelagius  go- 
dioj  una  cum  fratre  meo  fernando  godini  uobis  iam  predici 
domno  godino  priorj  sautensi  et  fratribus  uestris  kartam  quai. 
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fieri  íussímus  r  +  +  oboramns  et  conQrmamvs.  O13*  oMerunt 
et  audierunt  el  presentes  fuerunt.  Ego  egeas  godini  confirmo, 
EgoPetrus  maurus  uimaranensis  con6rmo.  Ego  Petrus  uílar  coo- 
firmo.  Martíiius  uelaaqtiiz  testis,  Meneudus  snerij  tesiis.  Fer- 
nanda testis. 
Robertus  notuit. 

LXXXm-XlA 

1240 

Carta  da  venda  da  herdade  la  Uge,  sita  em  Filz  (Santa  Eufemia  de  Prazins) 

In  dei  nomíne.  Hec  est  karta  uenditionis  et  pepetue  flrmi- 
tadínia  quam  iussimus  facere  eluíra  petri  cum  ílliis  et  filiabus 
méis.  Johaoes  suarij  et  petrus  suary,  Maria  suariz-  et  suus 
maritus  Dominicus  gun^aluj.  el  Durancia  suariz.  et  ejus  man- 
tos pétrea  mártir],  vobi*  Johanj  menendiz  et  ujcori  ueslre  Ma- 
ne pelrh  De  nostra  hereditate  quam  habemus  íq  fiiz  et  in  suo 
termino  io  Loco  qui  uocitaot  lagea  a  sumilate  montis  castro 
usqne  riuolum  aue,  Yendimus  uobis  ipsam  hereditatera  de 
moo  te  in  fonte  pro  pretio  quod  a  uobis  aecepimus  mi.  mora- 
betioos  tamura  oobis  et  uobis  placuit  et  de  pretio  apud  uos  ni- 
chit  remansit.  Habeatis  igitur  ex  bac  die  semper  Qrmiter  et 
quí  uobis  placuerit.  Siquis  uenerit  ue!  uenerimus  qui  hoc  nos- 
irum  factum  irrumpere  uoluerit  conponat  uobis  ipsam  heredi- 
latem  duplatam  et  quanto  fuerit  meliorata  et  cui  uocem  ues- 
tram  dederitis  pectet  ílli  d-  sólidos.  Facta  karta  mense  febrtiarij 
e,  m,  2xx-  viii.  Nos  supranominati  qui  hanc  kartam  facere 
iussímtis  coram  bonis  hominibus  nostris  manibus  roboraraua, 
Pro  teslibus.  Petrus.  Pelagius.  Johanes.  testes.  Martinus  no- 
tuit. 

LXXXIV-XIb 

1274 

Oart*  dl  venda  dTirm  herdamento  alto  na  fraguezia  da  Salvador  de  Sente 

Ia  dei  nomine  amen,  Hec  est  carta  uenditionis  et  perpetue 
finnitudinis  quam  ioasi  fieri  ego  Dominica  martinj  quondam  fi- 
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lia  Martioj  iohaois  de  Chaira  uobis  Pelagio  iohanis  de  Chaim  de 
totó  herdamento  et  de  omnibus  boois  que  mihí  eueneront  ex 
parte  patris  raej  dicti  Martinj  iohanis  p reter  u.  castinaros  quos 
debeo  teoere  ia  uita  mea  et  matris  mee  Eluira  menendi  et  per 
mortem  raeam  et  dicte  matris  mee  debent  reraaoere  uobis  Pe- 
lagio iohanis  in  saloo  et  ia  pace  quod  herdamentum  et  bona 
suQt  in  parrochia  sancti  Saluatoris  de  Sauto.  Vendo  ti  o  bis  pre- 
dictum  herdamentum  et  pro  in.  morabetinos  ueteres  roonete 
ueteris  portugalie  quos  de  uobis  recepj  et  nichil  de  predicto 
pretio  apud  nos  remansit  pro  dare.  Habeatis  ígíiur  aupradi- 
ctum  herdamentum  et  bona  de  monte  in  fonte  cum  omnibus 
iuribus  et  pertinentiis  suis  per  ubi  melius  potueritis  inuenire 
et  omnis  posteritas  uestra  post  uos  firmiter  et  in  perpetuum  et 
si  aliquis  uenerit  qui  hoc  factum  frangere  uel  temptare  uolue- 
rit  non  sit  ei  licitum  set  quantum  quesierit  uel  impedierit  tau- 
tum  uobis  in  duplo  conponat  et  cui  dederis.... . «  uocem  po- 
ete t  i  1  li  d.  sólidos  boné  monete  carta  ista  nichiJomiQus  in  suo 

robore  ualitura  et  ego  Dominica hanc  cartam  itissi  fieri 

eam  coram  bonis  hominibus  méis  manibus  roborauj,  Pacta 

carta  xx.  u.  die  ffebruarij m.  ccc.  x.  ir.  presentibus 

Dominico  petri  canónico  de  Sauto.  Simeone  nunj.  Mar  tino. .... 
iohane  menendi.  Martino  pelagij  lajeis  de  uimaranes  et  Ego 
Laurentius  martinj  pubiicus  tabelio  uimaranensis  ad  hoc  adhU 
bitus  et  rogatus  a  partibus  supradictis  premissis  interfuj  et  ad 

instanciam  dicte  Dominice presentem  cartam  maou  mea 

própria  scripsi  et  in  ea  signum  meum  apposuj  quod  est  ta  -j- 
lis  in  testimonium  hujus  rei. 


LXXXV-XIc 


1276 


Carta  de  venda  da  herdade  de  Figueiredo  de  Juslo,  sita  na  frejuezla  de  Bigunti 


In  christi  nomine  amen.  Hec  est  carta  vendicionis  et  per- 
petue flrmitudinis  quam  quam  iussimus  fleri  ego  MarLinus  pe- 
tri dictus  sequeira  et  uxor  mea  Maria  pelagij  et  Dominico  suge- 
rij  uobis  domno  Martino  laurencij  de  cuya  de  quanta  hereditate 
nos  habemus  in  parrochia  saneie  Marie  de  Begonlj  ia  loco  qui 
dicitur  figeireo  de  jusaq  in  monte  et  in  fonte*  Vendimus  e* 
concedimus    uobis  dictam   hereditatem    com  ingressibus   e 
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egreasibus  et  omnibus  iuribus  et  pertmenciis  suis  pro  precio 
quod  a  uobis  recepimus  videlioet  xxv.  raorabetioos  et  unum 
alqueirem  de  vioo  et  unum  alqueirem  de  iritico  et  pro  robo- 
ra  un.  sólidos  et  de  precio  uec  de  robora  apud  uos  nichil  re- 
mansit  io  debitum  pro  dare.  habealií  uos  et  ornais  posterilas 
uestra  supradiclam  hereditatem  firmiter  íg  perpetuum  pro  ut 
superius  est  expressum.  Set  si  aJiquis  homo  uenerit  qui  hoc 
factum  nostrum  frangere  nel  temptare  uoluerit  non  sit  ej  lici- 
tam set  pro  sola  teraplacione  quantum  quesierit  tanlum  uobis 
io  duplo  cooponaí  et  cui  uocem  uestram  dedenlis  c.  morabi- 
tiaos  peclet  et  domno  lerre  atiud  taotum  carta  ista  uiehilomi- 
nus  in  suo  robore  permanente.  ÍTacta  carta  kalendas  auguslj  e. 
m.  ccc,  xnn.  Qui  presentes  fueruot  Siephanus  oieira  (?)  de 
Milazes  et  Petrus  petri  de  figeireo  et  Micahel  martini  de  vera- 
zim.  Diegus  (7)  de  aluelos.  et  figo  Domimcus  iohanis  publicus 
tabellio  domini  RegU  portugalis  et  algarbij  in  terra  de  fiaria 
rogatus  hiis  omnibus  interrui  et  bane  cartam  própria  manu 
cooscripsi  et  presena  sig  4*  num  mcum  eadem  apposui  in  tes- 
límonium  ueritatis* 


Lxxxvi-xniA 

1283 

Carta    d»  vanda    ria*    herdadas    do    Pombal,    Bouça    ■    Garda    :?i, 
Bi  las  nftS  frauuBzIli  de  Souto,  Santa  Maria  e  Salvador 

In  dei  Domine.  Ego  Petrus  iohanis  procurator  de  Marina 
martinj  raoratore  de  ribejra  de  ocaja  per  procurationem  fartam 
per  manom  Romanj  petri  tabellionis  de  Gouelliana  et  sigillalaro 
sigiJIo  de  presidente  Concilij  eiusdcm  ville  mihi  ad  hoc  raissam 
ffacio  cartam  uenditionis  et  perpetue  ffirroitudinis  uobis  Johaoj 
martinj  dícto  de  santo  armigero  de  tota  illa  hereditate  quam 
dieta  Marina  martinj  babet  ia  illis  locis  qui  uocant  Paonbar 
Bouça  et  Garda  in  collacioDibns  saneie  Marie  de  sauto  et  sancti 
Saloatoria  de  monasterio  de  santo,  per  ubj  il!am  melius  potue- 
ritis  inuenire  cum  omnibus  iuribus  et  pertinencij*  suia  de 
monte  in  fonte,  pro  precio  quod  de  uobis  recepL  vu.  morabe- 
tinos  ueteres  et  suam  roboram.  que  tantum  mihi  et  uobis  placuit» 
et  de  precio  apud  uos  nichil  reraansit  pro  dare.  Habeatis  uos  igi- 
lur  supradictam  hereditatem  firmiler  in  perpetuum  et  omnís 
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posteritas  uestra  post  uos.  Et  si  forte  aliquis  ueneril  qui  hoc 
factura  nostrum  irrumpere  uoluerit  noa  sit  ei  licitura.  sed 
quantum  quesierit  tantum  uobis  ia  duplo  conponat  et  cuj  uo- 
cem  uestrara  dederitis  pectet  illj  d.  sólidos  boné  maneie,  karta 
ista  michilominus  ualitura.  ffacta  carta  xxu.  die  maij  b.  m<  cgc. 
xxi.  Ego  supradictus  Petrus  iohanis  pro  dieta  Marina  martinj 
cujus  procurator  existo,  hanc  cartam  iussi  fleri  et  eam  coram 
bonis  hominibus  méis.  manibus  roboro  et  confirmo,  presentibus 
Alffonso  iohanis.  Stephano  iohanis  et  Michaele  stephanj  et  Me- 
nendo  petri  scolaribus  et  Ego  Vincentius  iohanis  publicas  ta- 
bellio  vimaranensis  uidj  legi  et  diligenter  inspexi  supradi- 
ctam  procuracionem  et  a  mandato  dicti  Petri  iohanis  procura- 
torís  hanc  cartam  scripsi  et  hoc  sig.  +  num  meum  apposuj  in 
testimonium  premissorum. 


Lxxxvn-xxn  a 

1284 


Testamento  de  leria  Peres 


Quando  andaua  e.  m.  gcc.  xx.  ii.  quinze  dias  andados  do 
mes  de  dezembro. 

Em  nome  de  deos  amen.  Eu  Maria  periz  em  meu  siso  e 
em  meu  entendimento  conpridamente  teraendorae  do  proslo- 
raejro  dia  de  minha  morte.  Faço  e  ordino  minha  manda  e  meu 
testamento,  primeiramente  dou  a  alma  a  deos  e  mando  soter- 
rar ho  meu  corpo  no  moestejro  de  souto  e  mando  hi  comego. 
i.  quartejro  de  pam  e  i.  almallo  negro  (+).  i.  chumaço,  e.  i. 
almucela.  Item  mando  ir.  maravidis  em  pam  e  em  pescado 
quando  me  leuarem.  Item  mando  quando  me  soterrarem  em  sa- 
grado, h.  maravidis  em  pam  e  em  pescado.  Item  mando  todo 
meu  erdamento.  P.  martinz  meu  sóbrio  em  ssa  uida.  e  depôs  mor- 
te desse.  P.  martinz  fique  liuremente  ao  moestejro  de  souto  por 
ma  anouersaria.  Item  mando  vi.  soldos  a  meu  abade,  li  cru 
mando  aas  pontes,  i.  almude  de  pam.  e.  i.  almude  aus 
gafos.  e.  i.  almude  aas  gafas.  Item  mando  a  meu  irmo. 
D.  periz.  i.  arca  grande.  Item  mando  a  M.  de  bragaa.  a 
minha  hucha  fechada,  e.  i.  ouella.  e.  i.  cabra.  Item  man- 
do os  meus  sóbrios  de  foios.  i.  crabra  e  ao  filho  da  gale- 
ga, r.  crabrita.  Item  mando  a  ma  sóbria.  Maria  ioanes  d~ 
guarda  o  meu  guardacos  por  soldada  que  lli  deuo.  Item  ma" 
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do  a  Sancha  martins  a  ma  saya  uedra  de  uerde  e  a  touca  do 
cotio.  Item  maodo  a  meu  marido  girai  periz  o  boy  mellor  a 
ma  mejadade  e  toda  ssa  ferramenta  que  lia  uou  parla  meu 
éreo.  Item  a  D.  de  bragaa.  i.  crabra.  Item  mando  a  erdade 
de  fiiz  que  foy  de  Maria  periz  que  eu  leniia  a  penor,  que  fi- 
que liuremenle  a  aquelles  que  hi  dereyto  ara.  Item  mando  que 
deytem.  i,  maravidi  na  arca  da  cruzada.  Item  faço  meu  éreo 
meu  sóbrio,  P.  martins  em  todos  meus  beens  mouis  e  non  mo- 
uis  e  que  persolua  ioda  ma  manda  e  rrogolli  poía  minha  been- 
fom  que  uaa  por  mi  a  sanliago, 
+  e  a  cuba  que  see  na  torre - 

(Coruinúa), 
Tagílde  -  IS». 

OLIVEIRA   GuíMABAES. 


r 


APONTAMENTOS   FOLKLORICOS 

.    FAMALICENSES 

(Continuado  do  vol.  anterior,  pag.  1M) 


COSTUMES  FAMALICENSES 

v 
Botar  fora  o  entrudo 

Em  muitas  freguezias  do  concelho  é  costume,  na  terfa-fei- 
ra  de  entrudo,  pela  calada  da  noite,  «despejar  as  espingar- 
das», dar  tiros  ao  ar;  tocar  businas  e  apupar:  —  a elte  abt 
vai!. ..  elle  ahi  vai!.. . ». 

Chama-se  a  esta  caduca  costumeira  —  «  botar  fora  o  en- 
trudo». 

vi 
Correr  a.  rosca 

Este  folguedo  popular  de  «correr  a  rosca»  é  semelhante 
ao  costume  que  ha  em  muitas  aldeias  do  Douro,  Traz-os-Mon* 
tes  e  Beira  Alta,  de  t  correr  o  gallo»  pelo  entrudo  *. 


1    Vid.  Tradições  populares  de  Portugal,  pag.  148,  t)  Corrw 
gallo  por  occasião  do  entrudo. 
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FTura  campo,  ou  n'um  largo,  espetam-se  dois  paus  dislan* 
ciados,  quando  não  ha  arvores  a  geito,  aos  quaes  se  ata  uma 
corda  à  altura  de  três  metros  aproximadamente. 

Pendura-se  da  corda  uma  rosca  de  trigo,  ou  pão  de  ló, 
que  tenha  um  orifício  bastante  largo.  Ao  longe  collocam-se 
enfileirados  os  «  corredores »  de  varapau  em  riste,  A  um  si- 
gna! convencionado  parte  o  primeiro  «corredor»  em  steeple- 
chase,  e,  ao  passar  por  baixo  da  rosca,  ha  de  enfiar  a  vara 
no  orifício. 

Como  nao  é  fácil  ganhai -a  na  primeira  corrida,  quasí  sem- 
pre se  repete  este  jogo  —  usado  geralmente  pelo  entrudo  — 
entre  muitos  dos  lidadores  que  n'elle  tomam  parte. 

Ha  outra  variante  de  «correr  a  rosca» : 

Suspende-se  a  altura  que  o  corredor  só  ditficilmente  lhe 
possa  tocar  com  a  vara  dando  um  grande  pulo,  quando  de 
corrida  passar  pela  rosca. 

As  roscas  são  quasi  sempre  oífertadas  pelas  mocas  (rapari- 
gas solteiras)  e  como  rara  é  a  que  não  tem  o  seu  dcrríço  —  é 
este  que  mais  das  veies  a  ganha,  porque  a  «conversada» 
faz-lhe  entrega, 

Consiste  a  entrega  em  inventar  um  pretexto  qualquer:  ou 
porque  a  corda  está  bamba  ou  a  rosca  um  pouco  alta, — con- 
segue a  interessada  atal-a,  outra  vest,  de  modo  que  Qque  â 
feição  do  seu  mancebo,  que  é  o  ultimo  da  corrida,  e,  sem  dif- 
(icuhladt1,  assim  ganha  a  rosca  ao  primeiro  assalto. 


VII 
A    queima  «lo   Judas 

No  sabbado  da  Alleluia  ainda  é  costume  vulgar  queimar  o 
Judas,  Os  rapazes  enforcam  n'uma  arvore,  ou  espicham  n'um 
pau,  um  mono  de  palha  vestido  à  guisa  do  apostolo  Iscario- 
tes,  que,  arrependido,  depois  de  trahir  Jesus,  se  enforcou 
n'uma  Dgueira:  «arvore  que,  por  este  motivo  —  diz  o  povo 
—  dá  fructo  sem  ílur». 

Cerca  das  nove  e  meia  horas  da  manhã,  quando  os  sinos 
principiam  de  repicar  festivamente  á  Alleluia,  os  rapazes  che- 
gara fogo  ao  Judas,  que  tem,  quasi  sempre,  entre  a  palha  da 
cabeça,  bombas  de  dynamíte. 

Apenas  estoira  a  ultima  bomba  segue  a  garotada,  em  alga- 
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zarra  pelas  ruas,  atraz  d'uni  folgazão  que  vai  tocando  cam- 
painha e  saudando :  —  Alleluia,  alleluia,  alleluia. . . 


VIII 

Am  relas 

* 

Chama-se  rela  a  uma  canna  de  dois  palmos,  pouco  mais 
ou  menos,  fendida  até  ao  meio  em  três  partes  iguaes. 

Dois  lados  são  atravessados  por  um  eixo  de  pau  a  que 
está  fixa  uma  delgada  roda,  de  madeira,  dentada,  0  outro 
lado  que  fica  solto,  chama-se  lingwta. 

Fazendo  girar  a  canna  sobre  o  eixo,  a  lingusta  bate  dos 
dentes  da  roda  e  produz  um  estridulo  e  monótono  rèrè-rèrê.  ■ . 

Era  esta  musica  infernal,  que,  ha  poucos  armos  ainda,  ra- 
pazes e  velhos,  iam  tocar  —  quarta-feira  de  Trevas  —  de  noi- 
te, à  porta  de  quem  se  não  tivesse  ainda  desobrigado. 

Esta  costumeira  vai-se  obliterando. 

Ha  cincoenta  annos  aproximadamente  —  assegura-nos  mais 
um  dos  nossos  fieis  informadores  —  muito  poucos  eram  os  ca- 
tholicos  que  se  guardavam  para  satisfazer  ao  preceito  da  des- 
obriga na  quinta-feira  de  Endoenças. 

Costumavam,  n'este  dia,  uns  gracejadores  de  mau  gosto, 
esperar,  á  porta  da  igreja  matriz,  os  que  sahiam  do  confesso, 
para  os  acompanhar  debaixo  d'um  pallio  de  esteira  de  que 
pendiam  campainhas. 

Os  desobrigados  viam-se  na  necessidade  de  dar  às  de  Vil  la 
Diogo  para  se  furtarem  a  este  ridículo  acompanhamento. 

(Continua). 

Abílio  de  Magalhães  Brandão, 


INSTKUCÇÃO  POPULAB 


Lei   de   2   de   maio   de    1878 

(Continua A lp  da  pag.  146) 

CAPITULO   III 
l  >íè    e*cóla 

Artigo  1S*°  As  escolas  primarias  para  um  e  outro  sexo 
dívidem-se  em  duas  classes:  escola  com  ensino  elementar,  e 
escola  com  ensino  elementar  e  complementar. 

§.  unico.  0  ensino  complementar  é  feito  nas  escolas  de 
ensino  elementar,  em  curso  separado. 

Em  todas  as  sedes  do  concelho  será  estabelecido  o  ensino 
complementar  n'uma  das  escftlas  de  ensino  primário  elementar 
de  cada  um  dos  sexos. 

Artigo  19.°  Em  cada  parochia  haverá  em  regra  uma  es- 
cola primaria  com  ensino  elementar  para  cada  sexo. 

§.  t.°  A  escola  primaria  para  cada  um  dos  sexos  com  en- 
sino elementar  poderá  servir  para  duas  ou  mais  parochias, 
quando  osalnmnos  das  parochias  retinidas  não  excedam  de 
sessenta,  e  possam  frequentar  regularmente  a  escola. 

|.  2.°  Se  na  parochia  ou  parochia?  adjuntas  não  poder 
estabelecer-se  uma  escola  para  cada  sexo,  haverá  uma  escola 
mixta  em  dias  alternados. 

Artigo  20.°    Nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto  e  também  nas 
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outras  capitães  de  districto  administrativo,  ou  onde  por  virtude 
da  densidade  da  população  haja  mais  de  uma  escola  comple- 
mentar ou  elementar,  as  camarás  municipaes,  com  auclorisa- 
ção  do  governo,  podem  estabelecer  escolas  centraes  com  ires 
ou  quatro  professores  ou  professoras. 

Artigo  21.°  As  escolas  primarias  elementares  para  o  sexo 
masculino  são  regidas  por  professores  ou  professoras;  as  com- 
plementares para  o  sexo  masculino  por  professores ;  as  esco- 
las elementares  e  complementares  para  o  sexo  feminino  por 
professoras.  As  escolas  mixtas  devem  ser  regidas  por  profes- 
soras. 

§.  l.°  Não  havendo  professora,  a  escola  mixta  é  dirigida 
por  professor  casado,  ou  que  tenha  na  sua  família  alguma  se- 
nhora a  quem  se  entregue  a  educação  das  meninas  e  o  ensino 
dos  trabalhos  de  agulha,  sendo  considerada  para  todos  os  eílei- 
tos  como  ajudante  tia  escola. 

§.  2.°  Na  escola  primaria  com  ensino  elementar,  como 
na  escola  primaria  com  ensino  complementar  de  qualquer  dos 
sexos,  haverá  um  ajudante  para  cada  grupo  de  sessenta  ;il iim- 
nos  com  frequência  regular,  além  do  primeiro  grupo. 

§.  3.°  Nas  escolas  mixtas,  bem  como  nas  escolas  elemen- 
tares regidas  por  professores,  não  são  admittidos  aluirmos  de 
idade  superior  a  doze  annos. 

Artigo  22.°  0  ensino  nas  escolas  primarias  de  que  trata 
esta  lei  é  gratuito  para  os  alumnos. 

Artigo  23.°  As  camarás  municipaes  que  subsidiarem  es* 
colas  ou  collegios  livres,  onde  se  ministre  gratuitamente  o  en- 
sino primário  elementar  aos  alumnos  pobres,  são  dispensadas 
das  obrigações  de  estabelecer  a  correspondente  cadeira  na  pa- 
rocbia  respectiva. 

0  mesmo  se  observará  com  relação  ao  ensino  primário 
complementar. 

§.  único.    Estas  escolas  Cearão  para  todos  os  elTeitos  su- 
jeitas à  inspecção  das  auetoridades  escolares. 
-   Artigo  24.°    As  camarás  municipaes  devem  promover,  noa 
sitios  que  julgarem  convenientes,  cursos  nocturnos  e  domini- 
caes  para  adultos. 

§.  único.  Estes  cursos  podem  ser:  de  ensino  elementar» 
de  aperfeiçoamento  de  ensino  elementar  ou  de  ensino  comple- 
mentar. Poderão  ser  regidos  pelos  professores  de  ensino  ele- 
mentar ou  complementar,  mediante  a  gratificação  que  for  esti- 
pulada. 

Artigo  25.°    As   camarás  municipaes  devem  estabelec 
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cursos  temporários  de  duração  nunca  inferior  a  seis  mezes, 
ua>  localidades  onde  circums  tau  cias  especiaes  se  opponham  â 
creaçao  im mediata  das  escolas,  segundo  as  regras  estabeleci- 
das no  artigo  !9.° 

Artigo  26.°  As  escolas  de  que  tratam  n>  artigos  24/  e 
í5.°  são  consideradas  publicas  para  os  efleitos  da  presente  lei, 
e  sujeitas  ao  horário  que  em  cada  localidade  fúr  estabelecido 
pela  commissão  de  beneficência  e  ensino. 

Artigo  27/  É  livre  o  ensino  primário  elementar  e  com- 
plementar nos  termos  da  presente  Lei* 

CAPITULO   IV 

Dos    commiMÕes    promotoras    tle    beneficência    e    ensino 

Artigo  2B.°  As  camarás  municipaes,  cora  o  auxilio  da  au- 
ctoridade  administrativa,  dos  panichos  e  dos  membros  da  junta 
de  parochia,  orgauisam  com  missões  promotoras  de  beneficên- 
cia e  ensino  nas  localidades  onde  houver  escola  primaria,  para 
promoverem  a  frequência  das  creanças  e  adultos;  a  acqui*içao 
e  distribuição  de  vesLuario,  livros  e  outros  objectos  de  ensino 
às  creanças  mais  necessitadas;  a  creaçao  de  prémios  para  os 
aluranos  distinctos;  a  prestação  de  soccorros  e  subsídios  para 
amparar  as  famílias  desvalidas  do  cumprimento  da  obrigação 
do  ensino;  e  tudo  o  mais  que  fúr  conducente  â  diffusão  do 
processo  da  instrucçao  popular. 

g,  L*  Estas  cummissões  serão  compostas,  pelo  menos, 
de  quatro  cidadãos  e  de  três  senhoras  residentes  na  fregueiia- 

§.  L2.°  Quando  não  for  possível  organisar  as  com  missões 
promotoras  pelo  modo  determinado  no  §.  antecedente,  as  ca- 
marás municipaes,  com  o  auxilio  da  junta  de  parochia,  desi- 
gnam três  chefes  de  família  em  cada  parochia  para  auxiliar  a 
escola  até  que  se  organisem  de  fini  ti  vãmente  as  com  missões. 

§.  3.*  0  paroebo  fará  sempre  parte  das  com  missões  de 
que  trata  este  artigo, 

§.  4,°  0  secretario  das  commissGes  promotoras  é  escolhi- 
do por  ellas  d'entre  os  seus  membros  ou  outras  pessoas  idó- 
neas, que  residirem  na  parochia  ou  no  município. 

Artigo  29,°  As  com  missões  promotoras,  como  administra- 
doras das  receitas  provenientes  das  mui  tas ,  de  subscripções, 
donativos  e  subsidies,  prestam  annualmente  contas  ã  camará 
municipal  do  concelho, 

{CoQtíním). 


; 


n 


BOLETIM 


A  direcção,  tendo  sido  auctorisada  pela  assembléa  geral  a 
crear  e  regulamentar  cursos  de  ensino  popular,  conforme  o 
plano  e  propostas  que  transcrevemos  no  boletim  transacto,  em 
sessão  de  1  de  agosto,  approvou  o  regulamento  para  a  orga- 
nisação  do  ensino  militar,  elaborado  pelo  digno  presidente  o 
snr.  dr.  António  Coelho  da  Hotta  Prego. 

0  regulamento  é  o  seguinte : 


É  fundada  pela  Sooiboadr  Martins  Sarmento  uma  escola  de  ensi- 
no militar  infantil,  comprehendendo  —  instrucçao  theorica,  manejo  de 
armas  e  gymnastica. 

J.° 

Serão  admittidos  com  preferencia  os  abramos  das  escolas  prima- 
rias offlciaes  do  concelho,  ate  o  n.°  de  50,  podendo  ser  maior  se  o  ins- 
truclor  o  julgar  conveniente. 

Quando  o  numero  não  esteja  completo  com  alumnos  d^qnellaa  m* 


colas,  pôde  qualquer  sócio  exigir  a  admissão  de  outros,  ficando  a  car 
go  do  sócio  a  unfformisação. 
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3.o 

0*  aiamnos  serão  matriculados  pelo  instructor  em  presença  de 
Dm  despacho  da  direcção,  e  a  matricula  será  por  seis  mexes. 

X- »  acto  da  matricula  o  alumno  não  pobre  pagará  a  quantia  de 
1£000  reis,  que  será  entregue  ao  thesooreiro  da  direcção  por  meio  de 
uma  guia  passada  pelo  Instructor:  o  thesooreiro  passará  o  ella  recibo, 
sem  q  qual  o  instructor  não  admlttirá  o  alumno. 

A  Sociedade  fornecerá  os  uniformes  a  iò"  aluirmos  pobres,  conser- 
vando todavia  a  propriedade  d*ellep. 

Estes  aluamos  só  podem  usar  do  uniforme  tia  oceasiao  da  instruc- 
çao  ou  em  serviço  determinado  peio  inatructor. 

Todos  os  mais  alumnos  terão  uniforme  seu  próprio»  fornecido  por 
seos  pães  ou  protectores,  igual  em  tudo  àquelle. 

O  uniforme  consistirá  em  bouet,  blusa  e  calça  de  cotim  escuro  e 
sapato  de  entrada  alia,  conforme  o  padrão  que  fôr  escolhido. 

6.* 

Quando  o  alumno  se  não  habilitar  oo  período  de  seis  mezes  e  hou- 
ver de  continuar  na  escola,  abrir-se-ha  nova  matricula  por  igual  tem- 
po, pagando  no  acto  1^000  reis,  ob?ervaudo-se  o  que  fica  estabelecido 
para  a  primeira. 

7.* 
O  armamento  será  fornecido  pela  Sociedade  Martins  Sarmento. 

O  ensino  será  ministrado  por  um  militar  efectivo  ou  reformado, 

que  receberá  a  gratificação  de por  lição,  e  além  dUsso  metade 

da  propina  da  matricula. 

As  lições  terão  logar  nos  dias  feriados  da  semana,  nio  excedendo 

a  duas»  e  cada  lição  durará  duas  horas  efTeetivas. 

i0.ft 
Ao  instructor  incumbe  toda  a  escripluração  relativa  ã  escola. 
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li.* 

O  instructor  é  obrigado  a  ensinar  aos  alumnos  tudo  o  que  perten- 
ce ao  ensino  de  recruta  do  exercito,  accommodado  a  creanças. 

« 
12.° 

Os  aluamos  não  terão  menos*  de  nove  annos  nem  mais  de  doze, 
salvos  casos  especiaes. 

i3.o 

Os  alumnos  devidamente  instruídos  podem,  quando  o  instructor 
assim  o  proponha  á  direcção,  ter  exercícios,  revistas,  marchas,  exercí- 
cios de  fogo  e  praticar  todos  os  mais  actos  ou  serviços  que  são  pró- 
prios dos  corpos  de  tropa. 

I4.o 

Os  alumnos  matriculados,  que  forem  julgados  aptos,  podem  até  os 
16  annos  tomar  parte  nos  exercícios  e  demais  serviços  militares  da 
escola. 

15.o 

Os  alumnos  estão  sujeitos  á  mais  severa  disciplina. 
O  alumno  que  se  mostrar  incorrigível,  será  despedido  e  não  mais 
será  admittido. 

i6.o 

O  instructor  pôde  dividir  a  escola  em  secções  distribuindo  os 
commandos  d'ellas  aos  alumnos  que  mais  se  distinguirem. 

I7.o 

O  instructor  pôde  investir  o  alumno  mais  adiantado  da  sua  es- 
cola do  commando  d'ella  nos  actos  e  serviços  públicos. 

Este  alumno  usará  de  espada  e  terá  o  distinctivo  do  commando. 

I8.o 

O  instructor  proporá  as  alterações  que  forem  necessárias  nresias 
bases* 


Na  mesma  sessão  deliberou  a  fundação  do  curso  e  resolveu 
que  se  pedisse  à  illustrada  vereação  um  pequeno  subsidio 
para  armamento  e  apparelhos  de  gymnastica,  em  virtude  d" 
que  lhe  foi  dirigida  a  seguinte  representação: 
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Exc.mo  sar,  —  A  direcção  da  Socikdaok  Maht  ns  Sarmeuto,  devi- 
damente auctorisada  pela  assemnléa  geral,  deliberou  crear  uma  escola 
de  ensino  militar  infantil,  compreneudendo  insirucçâo  theorica  e  pra- 
tica, 6  jry  mnastiea  accommodada  a  creanças. 

Ao  illustrado  espirito  de  v.  exc*  e  de  seus  dignos  collegas  nao 
pôde  deixar  de  evidenelar-se  toda  a  utilidade  que  provém  de  uma  99* 
cola  d'esta  natureza,  que  tem  por  fim  ministrar  noçòea  indispensáveis 
a  todos  os  cidadãos  quanto  ao  manejo  e  uso  das  armas,  e  fazer  deaap- 
parecer  o  horror  ao  serviço  militar,  que  só  uma  educação  apropriada 
irá  extinguindo. 

Gonsequeacia  necessária  d'esta  aprendizagem  infantil  será  a  mais 
regular  marcha  do  serviço  do  recrutamento  ,  porque  cessará  uma  das 
causas  que  mais  a  entorpece;  a  quasi  invencível  repugnância  dos  po- 
vos, para  os  quaes  o  ensino  de  recruta  é  summamente  custoso, 

Nas  terras  mais  adiantadas  se  tem  prestado  toda  a  altençao  a  es- 
tas escolas;  e  os  poderes  públicos,  conhecedores  do  seu  effeito  nas  po- 
pulações, as  tem  protegido. 

O  município,  a  que  v.  exc.»  tão  dignamente  preside,  tem,  por 
isso,  muito  a  lucrar  com  a  fundação  de  uma  escola  de  ensino  militar. 

Além  de  ser  uma  instituição  que  dá  honra  e  lustre  a  Guimarães, 
faz  amar  uma  vida  de  perigos  e  de  trabalhos,  educa  o  cidadão  fazen- 
do-o  confiar  mais  nos  próprios  recursos  no  movimento  de  linha,  avi- 
porá  as  forças  das  ereanças,  e  grava  no  sen  espirito  infantil  a  sagrada 
id£a  da  pátria. 

É  por  isso,  que  a  Sociedade  Martins  Sarmento,  á  qual,  como  v, 
exc.fe  *abo,  fallecem  os  recursos  para  realisar  iodos  os  seus  empreben- 
dimentos  a  favor  da  instrucçào  popular  do  concelho  de  Guimarães, 
vem  recorrer  á  exc.mm  coru missão  municipal  para  se  dignar  conceder 
um  qualquer  subsidio  para  a  compra  de  armamento  infantil  e  appare- 
líios  de  gymuastica,  —  ficando  os  objectos  sendo  propriedade  muni* 
cipaL 

Deus  guarde  av.  exc.*,  ele. 

É  de  esperar  que  a  camará  municipal,  que  decerto  applau- 
de  os  intuitos  da  Sociedade  e  comprehende  a  conveniência  de, 
entre  as  nossas  classes  populares,  se  desenvolver  o  gosto  pe- 
los exercidos  militares  e  manejo  de  armas3  defira  opportuna- 
menie  a  tão  justa  pretensão. 


Um  suecesso  extraordinário  alvoroçou  a  cidade  de  Guima- 
rães e  temos  o  prazer  de  afirmar  que  a  direcção  da  Sociedade 
foi  a  primeira  corporação  a  manifestar  a  sua  grande  satisfação 
por  vêr  realisado  o  restabelecimento  da  insigne  e  Real  Colle- 
giada  de  Nossa  Senhora  d'Oiiveira. 

Àbstrabiudo  da  questão  irritante,  perigosa  e  turbulenta  do 
conflicto  com  Braga,  foi  esta  a  maior  na  vida  moderna  d'esta 
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cidade,  porque  se  luctava  contra  leis  vigentes,  que  era  preciso 
revogar,  e,  o  que  era  peor,  contra  o  descrédito  geral  d'uma 
instituirão,  que  geralmente,  fora  d'esta  cidade,  e  até  n'esta 
cidade,  tinha  decabido  até  á  synonymia  da  mandriice.  A  cam- 
panha para  a  consecução  da  escola  industrial  Francisco  de  HoU 
landa  foi  dilatada  e  árdua,  exigiu  esforços  extraordinários,  e 
foi  necessário  que  esta  Sociedade,  para  convencer  os  poderes 
públicos  da  necessidade  urgente  da  nova  instituição,  orgaiu- 
sasse  uma  exposição  de  industrias  do  concelho;  mas  tinha  a  seu 
favor  a  corrente  das  novas  idéas,  a  opinião  geral  dos  povos 
cultos  indicando  os  estudos  práticos  como  elemento  absoluta- 
mente indispensável  da  instrucção  popular,  o  convencimento 
de  que  a  industria  portugueza  carece  de  elevar-se  pela  ins- 
trucção apropriada,  para  sustentar-se  na  grande  lucta  do  cora- 
mercio  europeu. 

Felizmente  encontrou-se  a  formula,  que  tornasse  sympathi- 
ca  a  restauração  da  gloriosa  instituição  vimaranense  e  reforma 
da  sua  constituição,  ligando  ao  culto  puramente  e  directamen- 
te religioso  o  culto  da  instrucção,  abrigando  o  filho  do  povor 
que  se  instrue  para  adquirir  honestamente  os  meios  de  sua 
subsistência,  sob  a  protecção  da  Virgem  da  Oliveira. 

A  Sociedade  não  occupou  n'esta  campanha,  collectivamente, 
o  .togar  proeminente  que  havia  occupado  para  a  conquista  da 
escola  industrial ;  mas  collaborou  quanto  pôde,  e  temos  ainda 
a  satisfação  de  podermos  aflirmar  que  a  esforços  de  consócios 
illustres,  começando  pelo  snr.  conselheiro  João  Franco  Castello 
Branco,  nosso  estimável  sócio  honorário,  se  deve  a  consecução 
d'esta  grande  obra,  a  restituição  ao  povo  de  Guimarães  da  sua 
insigne  e  secular  instituição. 

Por  isso  a  Sociedade  não  podia  ficar  inerte  e  silenciosa, 
isolando-se  da  alegria  geral.  E  não  ficou. 

Na  sessão  de  12  de  agosto,  o  digno  presidente,  o  snr.  di , 
António  Motta  Prego,  historiando  as  difficuldades  que  houve  a 
vencer  para  ser  votado  o  projecto  pelo  parlamento,  elogiando 
calorosamente  os  inolvidáveis  serviços  prestados  pelos  snrs, 
conselheiros  João  Franco  e  Lopo  Vaz,  notando,  com  eloquentes 
expressões,  a  gratidão  que  animava  o  povo  de  Guimarães, 
pròpoz  que  se  consignasse  na  acta  um  voto  de  louvor  aos  dois 
illustres  estadistas,  se  dirigisse  ao  snr.  conselheiro  Franco  uma 
mensagem  de  agradecimento  em  nome  da  direcção,  comrauc 
cando-se  ao  snr.  conselheiro  Lopo  Vaz  a  expressão  do  reconhe- 
cimento da  direcção,  e  que  fosse  coliocado  n-uma  sala  do 
ediôcio  da  sociedade  om  retrato  do  sócio  honorário  o  sttr 
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conselheiro  Joio  Franco,  com  uma  dedicatória  memorando  03 
seus  eminentes  serviços. 

Será  supérfluo  accrescentar  que  estas  propostas  foram  logo 
approvadas. 

0  snr.  vice-presidente,  abbade  de  Villa  Nova  de  Saode, 
ponderando  a  qualidade  e  valor  dos  serviços  prestados  pelo 
eminente  estadista,  o  snr.  conselheiro  Lopo  Vaz,  propòz  que  se 
convocasse  a  assembléa  geral,  aQm  de  o  acclamar  sócio  ho- 
norário dJesla  corporação,  o  que  foi  lambem  entusiastica- 
mente approvado. 

0  snr«  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães  ponderou  as  diffi- 
cnldades  que  havia,  em  questões  d'esta  ordem,  quando  toda 
,  uma  numerosa  população  se  empenha  e  collabora  na  conquista 
d^ma  instituição  de  commum  interesse,  era  distinguir,  den- 
tre patrícios,  a  maior  eflicacia  de  colaboração;  mas  ques  ha- 
vendo quem  mais  ostensivamente  os  revele,  ha  quem  se  des- 
taque, e  é  a  estes  a  quem  é  de  justiça  e  de  uso  dirigir  ex- 
pressões de  louvor;  que  n'esta  questão  da  collegiada  foi  o 
snr.  Francisco  Ribeiro  Martins  da  Costa  quem  tomou  a  mais 
efficaz  iniciativa,  trabalhando  sempre  no  mesmo  empenho  até 
agora.  Que,  em  harmonia  com  estas  idéas  lembrava  que  se 
propozesse  i  assembléa  geral  que  este  nosso  patrício  e  esti- 
mável consócio  fosse  acclamado  sócio  honorário;  e  se  consi- 
gnasse um  voto  de  louvor  e  reconhecimento  aos  snrs.  conde 
de  Margaride,  visconde  de  Sendello,  commissão  de  vigilância 
organisada  no  comido  do  theatro  de  D,  AíTonso  Henriques, 
imprensa  periódica  doesta  cidade,  direcção  e  representantes  de 
corporações  que  intervieram,  coadjuvando  a  causa  commum. 

Esta  proposta  foi  igualmente  approvada. 


N'esta  mesma  sessão  foi  proposto  para  sócio  o  snr.  Albano 
Ribeiro  Bellino,  d 'esta  cidade*  seodo  proponente  o  snr.  dr. 
Avelino  Guimarães.  Foi  votada  a  sua  admissão  por  unanimi- 
dade. 


Na  sessão  extraordinária  de  Í8  de  agosto  propuz  que,  sen- 
do a  restauração  da  collegiada  motivo  de  rcgosijo  para  todo  o 
concelho,  devia  promovesse  a  assignatura,  não  só  pela  cidade* 
mas  por  todas  as  freguesias  do  concelho,  d'uma  mensagem  de 
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agradecimento  aos  mais  altos  protectores  da  concessão,  os 
snrs.  conselheiros  Franco  e  Lopo  Vaz.  Assim  se  resolveu,  e  foi 
incumbido  da  redacção  da  mensagem  o  snr.  dr.  Avelino  Gui- 
marães. 


Em  28  de  agosto  houve  a  assemblèa  geral,  presidindo  o 
mui  digno  abbade  de  S.  Cypriano  de  Taboadello,  secretariado 
pelos  snrs.  António  José  da  Silva  Ferreira  e  Manoel  Fernandes 
da  Silva  Corrêa.  Sendo  apresentadas  aquellas  propostas  da 
direcção,  foram  todas  unanime  e  entusiasticamente  approva- 
das,  resolvendo-se  por  proposta  do  snr.  Manoel  Fernandes  da 
Silva  Corrêa,  que  na  consignação  do  voto  de  louvor  por  pres- 
tantes serviços  para  a  consecução  do  restabelecimento  da  col- 
legiada  fosse  expressamente  incluído  o  nome  do  sor.  dr.  Ave- 
lino da  Silva  Guimarães. 

Foram  estes  os  factos  principaes  e  d'uma  alta  importância 
para  a  instrucção  popular  d'este  concelho,  com  que  a  Socieda- 
de afflrmou  a  sua  actividade  no  findo  trimestre. 


Durante  elle  foi  a  Sociedade  obsequiada  com  as  seguintes 
offertas  para  a  bibliotheca  e  museu : 

Academia  Polytechnica  do  Porto,  i  volume ; 

Dr.  Armindo  de  Freitas  Ribeiro  de  Faria,  i  volume ; 

Adelino  Lemos,  i  volume; 

Lopes  &  C»,  4  volumes ; 

Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  1  volume ; 

Dr.  João  de  Deus,  i  volume; 

Empreza  do  Novo  Mensageiro  do  Coração  de  Jesus,  1  volume ; 

Associação  Commercial  de  Lisboa,  1  volume; 

Dr.  F.  M.  Sarmento,  7  volumes;. 

Gabriel  d' Almeida,  1  volume  e  uma  assignatura  de  Castilho*  feita 
em  Ponta  Delgada  em  1847 ; 

Empreza  litteraria  e  typograpbica,  do  Porto,  i  volume  \ 

Misericórdia  de  Felgueiras,  1  volume; 

Dr.  João  de  Deus,  3  volumes ; 

Conselheiro  Jeronymo  da  C.  Pimentel,  2  volumes; 

J.  B.  Ferreira  df Almeida,  1  volume; 

António  Augusto  Pinto  de  Azevedo,  i  volume ; 

Direcção  Geral  do  Gommercio  e  Industria,  1  volume; 

Fortunato  Casimiro  da  Silveira  Gama,  abbade  de  Gutachães,  &* 
volumes. 
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Os  museus  receberam  offerlas  dos  snrs.: 

Jeronymo  Francisco  d'Abrau,  Luiz  António  Pereira,  tenente -coro- 
nel Sequeira,  Alexandre  Leilão  e  reitor  de  Nespereira. 

Manoel  Brandão,  de  Lisboa,  2  valiosos  exemplares  muniam  áticos. 

A  todos  os  dignos  ofTerentes  muitos  agradecimentos  da  So- 
ciedade. 


A  Sociedade  recebe  actualmente  os  seguintes  periódicos: 

Diário  da  Governo  (Lisboa)» 

Gazeia  de  Portugal  (Idem}. 

-4  Pátria  (idem). 

O  Tempo  (Idem)._ 

Correio  da  iManha  (Idem). 

O  Dia  (Idem). 

Folha  do  Povo  (Idem). 

O  Século  (Idem). 

Jornal  da  Noite  (Idem). 

A  Tarde  (Idem). 

O  Atlântico  (Idem). 

,4  Sapataria  Portugueza  (Idem), 

Portugal,  Madeira  e  Açores  (Idem). 

Gazeta  das  Obras  Publicas  (Idem). 

O  Correio  (Idem). 

Jornal  das  Colónias  (Idem). 

A  Luz  (Idem). 

Leituras  Populares  (Idem). 

Boletim  da  Direcção  Geral  de  Agricultura  (Idem). 

Revista  de  educação  e  ensino  (Idem). 

O  Recreio  (Idem). 

Revista  das  Sciencias  Militares  (Idem). 

A  Imprensa  (Idem). 

A  Agricultura  Portugueza  (Idem). 

Revista  das  Obras  Publicas  e  Minas  (Idem), 

As  Colónias  Portuguezas  (Idem). 

Novo  Mensageiro  do  Coração  de  Jesus  (Idem). 

O  Zoophilo  íldem). 

Boletim  da  Sociedade  de  Gmqraphia  de  Lisboa  (Idem). 

A  Provinda  (Porto). 

A  Republica  (Idem). 

A  Republica  Portugueza  (Idem). 

Jornal  da  Manhã  (Idem). 

Jornal  de  Noticias  (Idem). 

A  Vida  Moderna  (Idem), 

Â  Luz  do  Mundo  (Idem). 

O  Charivari  (Idem). 

Recista  dos  Ttibunaes  (Idem). 

Jornal  de  Horticultura  Pratica  (Idem). 
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Boletim  da  liga  dos  Lavradores  do  Douro  (Idem). 

Boletim  de  Pharmacia  (Idem). 

A  Dosimetria  (Idem). 

Revista  das  Sciencias  Naturaes  e  Soàaes  (Idem). 

Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  Commeráal  do  Porto  (Idem). 

Diário  do  Alemtejo  (Évora). 

Religião  e  Pátria  (Guimarães). 

Commercio  de  Guimarães  (Idem), 

O  Progresso  Catholico  (Idem). 

O  Conimbricense  (Coimbra). 

O  Imparcial  de  Coimbra  (Idem). 

A  Officina  /Idem). 

A  Voz  do  Artista  (Idem). 

Instituições  Chnstãs  (Idem). 

O  Instituto  (Idem). 

Coimbra  Medica  (Idem). 

Gazeta  de  Fafe  (Fafe). 

Commercio  de  Penafiel  (Penafiel). 

Jornal  de  Santarém  (Santarém). 

Folha  de  Villa  Verde  (Villa  Verde). 

O  Nacional  (Braga). 

Correspondência  do  Norte  (Idem) . 

O  Regenerador  (Idem). 

O  Commercio  de  Braga  (Idem). 

O  Novo  Tempo  (Mangualde). 

A  Independência  (Povoa  de  Varzim). 

A  Estreita  Povoense  (Idem). 

O  Redondense  (Redondo). 

Jornal  de  Villa  do  Conde  (Villa  do  Conde). 

O  Districto  de  Portalegre  (Portalegre). 

O  Paredense  (Paredes). 

A  Voz  do  Tua  (Mirandella). 

A  Gazeta  de  Famalicão  (Famalicão). 

Aurora  do  Cavado  (Barcellos). 

Folha  da  Manhã  (Idem). 

A  Gazeta  do  Povo  (Idem). 

A  Nova  (Abrantes). 

O  Jornal  do  Povo  (Oliveira  de  Azeméis). 

Jornal  de  Santo  Thyrso  (Santo  Thyrso). 

O  Patriota  (Monchique). 

O  Popular  (Angra  do  Heroismo). 

O  Campeão  do  Lethes  (Vianna  do  Castello). 

O  Correio  de  Pinhel  (Pinhel). 

Jornal  de  Pinhel  (Idem). 

O  Alemquerense  (Alemquer). 

Revista  de  Setúbal  (Setúbal). 

O  Echo  do  Lima  (Ponte  do  Lima). 

Maria  da  Fonte  (Povoa  de  Lanhoso). 

A  Sentinella  da  Fronteira  (Elvas). 

Correio  Elvense  (Idem) . 

Correio  de  Loanda  (Loanda). 

O  Estremocense  (Extremoz). 

A  Illustração  (Paris). 

Revue  des  Journaux  et  des  Livres  (Idem). 
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O  Civittsador  (Poeta  Delgada). 
O  Atheneu  (Cintra)- 
Revista  áú  Minho  JEspozende}. 
O  Cetoricensê  (Celorico  de  Basto), 


A  mensagem  popular,  promovida  pela  Sociedade,  è  rio  theor 
seguinte : 

£re.mo*  snrs.  conselheiros  João  Franco  Gastello  Branco  0  Lopo 
Vaz  de  Sampaio  e  Mello.  —  O  povo,  não  só  cia  cidade,  como  de  todo  o 
concelho  de  Guimarães,  envia  a  v.  exe.M  a  expressão  sincera  e  viva 
da  sua  profunda  gratidão  pelo  acto  de  justiça,  recentemente  praticado 
peio  parlamento,  restituindo  a  este  concelho  a  col  legada  do  Nossa  Se- 
nhora da  Oliveira,  o  que  foi  devido  á  alta  protecção,  á  eloquente  de- 
fexa,  aos  esforços  decididos  de  v*  exc.M 

Ao  povo  do  concelho  de  Guimarães  não  é  somente  prometteáor  de 
vantagens  inoraea  e  económicas  o  alargamento  das  suas  instituições 
de  msirucção  popular  pela  creação  do  instituto  especial  de  ensino,  com 
que  a  coliegiada  vai  ser  dotada;  a  população  d*este  concelho  bem  com- 
prehende  que  ao  lavrador,  como  ao  artista,  ao  com  me  rei  ante,  como  ao 
funecionarío  publico,  ao  medico,  ao  eedesiastico,  ao  advogado,  a  iodo 
o  individuo  que  tenha  de  satisfazer  furacões  soeiaes,  se  exige,  nas 
condições  da  vida  moderna,  mais  recheado  pecúlio  de  tnstrucção  ge- 
ral, como  de  es  peei  ai  is  aço  es  proíissionaes;  comprehende  ainda,  que, 
na  lueta  mercantil  que  hoje  tanto  agita  os  povos  cultos,  o  palz>  e  por- 
tanto este  concelho,  carece  de  maior  fortalecimento,  que  so  a  lostruc- 
çao  bem  dirigida  e  bem  distribuída  pôde  produzir;  mas  não  são  so- 
mente estas  vantagens  evidentes  o  quo  alvoroça  o  povo  de  Guimarães; 
não:  também  o  anima  outra  ordem  de  sentimentos;  também  se  com- 
move,  lambem  se  alvoroça.,  também  se  expande,  porque  lhe  é  restitui* 
da  uma  instituição  veneranda,  porque  é  reposta  a  gloriosa  instituição 
ecclesiastica,  que  corresponde,  nas  pagjnas  brilhantes  da  constituição 
da  nacionalidade  portugueza,  a  um  dos  seus  mais  vivos  e  mais  bri- 
lhantes monumentos,  ou  esse  monumento  seja  de  bronze  como  a  esta- 
ina  de  D.  AfTonso  Henriques,  ou  de  granito  como  o  velho  castello  e 
paço  do  primeiro  rei  portuguez! 

Respeito  a  tradições  gloriosas,  afflrmaçàa  de  justiça  restitmndo- 
se  a  um  povo  o  que  é  indiscutível  propriedade  sua,  concessão  de 
mejos  de  rea  li  sacão  de  legitimas  aspirações  de  progresso  —  tudo  isto 
ae  traduz  e  desentranha  do  restabelecimento  e  reforma  da  collegiada. 

Beve-se  esta  concessão  a  v.  exc,u :  ets  a  razão  por  que  o  povo 
d1  este  concelho  quer  quer  por  esta  mensagem,  v.  exc.M  ouçam  a  voz 
da  sua  gratíssima  expansão  de  jubilo. 

Guimarães,  20  de  agosto  de  1890, 

Guimarães,  30  de  setembro  de  1890. 


O  secretario, 

Gaspar  L,  r/À,  G,  Paul, 
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LUSITANOS,  LIGURES  E  CELTAS 


(Ccmlirmado  do  volume  anterior,  pag.  182) 


III 


No  terceiro  trecho  da  sua  diatribe  vai  o  sor.  Coelho  «em 
parte  resumir,  em  parte  completar  a  sua  discussão  acerca  da 
etimologia  da  Lusitânia  antiga » ;  e,  começando  por  este  que* 
sito  —  houve  ligures  na  Lusitânia?  —  es  pi  ora  os  textos  —  os 
dados  archeologicos,  ethnographícos —  os  dados  aothropologicos 
—  os  dados  glottologicos —  os  dados  chronologicos  —  tudo  isto 
em  8  paginas  e  5  Va  linhas  —  para  concluir.,,  o  que  vai 
vér-se* 

1.°  Os  textos.  t(  Nenhum  texto  clássico,  diz  o  sábio  profes- 
sor, falia  de  ligures  em  toda  a  faixa  occideatal  da  península 
correspondente  á  Lusitânia  romana  e  á  Callaecia...  Baseado 
nos  textos  só  pôde  fallar-se  dubitativamente  de  ligures  dou- 
tra parte  da  península». 

Soraraa:  textos  fallando  de  Ligures  na  Lusitânia  e  na  Gal- 
liza  —  zero;  textos  fallando  de  Ligures  n/outra  parte  daHispa- 
nha  —  um  ponto  dlnterrogação. 

Sempre  examinemos  a  somma  por  parcellas.  0  illustre  pro- 
fessor conhece  três  textos,  de  que  faz  quantidades  negativas, 
mas  resta  saber  se  effecti  vãmente  o  são.  Eneontra-se  o  pri- 
meiro texto  na  Ora  Marítima  d'Avieno  (V.  195-8),  dando-nos 
uma  noticia,  com  certeza  extrahida  d' um  périplo  phenicio  do 


O 
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século  vi,  a.  C.  (opinião  de  MUIIenhoff).  Ahi  se  nos  diz  que  os 
Cempses  e  Saefes  habitam  Ophiusce  in  agro  e  propter  hos,  na 
parte  mais  seplentrional,  os  Ligures  e  Draganes.  Discutindo 
esta  passagem  n'um  estudo,  que  o  snr.  Coelho  tem  apontado 
e  continuará  a  apontar  à  execração  publica,  sustentei  eu  con- 
tra a  opinião  de  MUIIenhoff  e  outros  que  era  impossível,  sem 
violar  a  letira  e  o  espirito  do  texto,  collocar  os  quatro  povos 
da  nossa  noticia  fora  d'0pbiusa;  e,  como  a  Ophiusa  do  périplo 
e  a  parte  da  Hispanha  comprehendida  entre  a  hahia  do  Sado  e 
o  Mar  Cantabrico  eram  uma  e  a  mesma  coisa,  conforme  as  de- 
monstrações do  próprio  MUIIenhoff,  e  a  parte  mais  septentrio- 
n ai  da  Hispanha  é  a  actual  Galliza,  sustentei  egualmente  que 
só  aqui  podiam  ser  localisados  os  Ligures  e  Draganes.  Aos  ar- 
gumentos que  desenvolvi  no  meu  infamado  estudo  oppõe  o 
snr.  Coelho  as  seguintes  razões:  1.*  (e  no  logar  de  honra)  que 
a  minha  interpretação  a  seu  vér  é  inadmissível;  2.*,  que  está 
em  desaccordo  com  a  de  MUIIenhoff  e  outros.  Irresistível  argu- 
mentação ! 

0  segundo  texto  encontra-se  ainda  na  Ora  Marítima  e  pro- 
vavelmente também  é  reproduzido  do  périplo.  Menciona  elle 
um  líLigustinus  lacus,  de  que  sahia  o  Tarlesso»,  inquestiona- 
velmente o  actual  Gualdaquivir.  Para  o  snr.  Coelho  este  texto 
só  *  dubitativamente»  falia  de  Ligures  na  Hispanha.  Sim,  o 
nome  de  Ligustinus  só  dubitativamente  se  refere  a  Ligures. 

0  terceiro  texto  é  de  Stephanug  de  Bysancio;  menciona 
uma  «Liguslína,  cidade  dos  Ligures,  não  longe  de  Tartesso». 
Este  texto  também  só  dubitativamente  falia  de  Ligures,  porque 
«pôde  vir  da  mesma  fonte»  ^que  o  antecedente.  Sim,  esta 
fonte,  sendo  a  mesma  e  mencionando  Ligures  com  todas  as 


1  Aviso  aos  ingénuos.  O  snr.  Coelho  manda  vér  duas  passagens 
de  MullfinhoíT  (Deutsche  Altertumskunde,  i,  81-82,  136-137)  e  uma  de 
Jubainville  (les  premiers  habitante  de  l'Europe,  I*,  379-380),  devendo 
Acreditar-so  que  todas  ellas  favorecem  a  idéa  de  eme  o  texto  de  Ste- 
phanus  e  o  d  Avieno  provôm  d'uma  mesma  fonte,  ria  segunda  passa- 
gem de  Mullenhoff,  por  mais  que  se  bata  o  texto  e  as  notas  das  duas 
pagina^  nem  uma  allusão  sequer  pôde  caçar-se  referente  ao  nosso 
caso,  É  na  p  ri  moira  que  o  auetor  aventura  a  snpposição  de  que  as  no- 
ticia» de  Stephanus  e  d'Avieno  viessem  da  mesma  fonte.  Jubainville, 
esse  iuppòe  precisamente  o  contrario  e,  mostrando  sempre  certa  vene- 
ração por  Mullenhoff,  d'esta  vez  nem  a  sua  opinião  discute.  E  parece 
que  com  justas  motivos.  As  divergências  entra  as  dnas  noticias  são  de 


letlras,  ainda  deixa  duvida  se  o  «lacus  Ligustinus»  se  referia 
a  Ligures  j  sendo  diversa,  não  aclara  do  modo  maia  completa 
a  noticia  do  périplo. 

Estas  extravagâncias  aponta  m-se*  mas  seria  caloirice  com- 
mentai-as,  A  verdade  é  que  os  três  textos  sío  d* um  valor 
inestimável  para  quem  estuda  com  mediana  seriedade  a  etimo- 
logia da  península  ibérica,  e  basta  ver  a  sem-cereuionia  cora 
que  o  sábio  professor  se  descarta  d'elÈe.s  para  se  ficar  perce- 
bendo que  tornou  a  entrar  em  sceua  o  heroe  de  Regnard 

...i]  cherohe,  il  tourue,  il  brouille. 

Desnecessário  é  accrescenLar  depois  d^sto  que,  além  dos  três 
textos  supra,  ba  pelo  menos  mais  dois,  ura  da  Thucydides, 
outro  d^ratosthenes,  ambos  os  quaes  ja  citei  em  algures:  fos- 
sem elles  cinco  ou  cincoenta,  claro  está  que,  riscados  Ires  e  su- 
midos todos  os  outros,  não  ficava  nenhum.  Observarei  somen- 
te que,  mesmo  dado  o  caso  que  nenhum  eecriptor  antigo  co- 
nhecesse o  ethnico  de  Ligures  na  Hispanha,  nada  provaria  isso 
contra  a  existência  de  povos  li gu ricos  n'esla  região,  no  sen- 
tido em  que  os  tomo  (árias  pre-cel ticos),  uma  vez  que,  por 
exemplo,  o  onomástico,  a  archeologii,  ele,  a  aífirma$*em,  Vé-se» 
porém,  que  aos  meus  Ligures  nao  falta  sequer  aquelle  sacra- 
mento de  baptismo. 


Tendo  aviado  em  oito  linhas  e  uma  nota  de  cinco  o  seu 
assumpto  principal,  gasta  o  snr.  Coelbo  quarenta  e  cinco  ô 
tanto  a  esmiuçar  as  causas,  por  que  no  meu  ignóbil  estudo  da 
Ora  Marítima  adoptei  a  lição  arvi  jugurrv  e  nao  a  tfAryiju- 
gum  preferida  por  MUIlenhofL 

Que  pôde  haver  de  cominam  entre  a  topographia  da 
Ora  Marítima  e  os  lestos  relativos  a  Ligures?  É  obvio  que 
coisa  nenhuma ;  mas,  leodo-se  presente  que  o  fim  exclusivo 


tal  feitio,  que  o  próprio  MiilJonhoJT  em  vista  (Tellas  é  obrigado  a  expli* 
cal-as  pela  liberdade  pootiea  d'um  grammatíco  e  d*um  compilador, 
como  Siuphanus,  Tfôp  fortf  e,  se  arredamos  a  liberdade  poética,  de 
que  MiilJeohofT  com  mais  razão  pò de  ser  aceusado,  a  dualidade  das  fon- 
tes ímpoa-se  como  coisa  ceria. 
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do  snr.  Coelho  é  descompor  -me,  também  não  deixa  de  ser 
obvio  que  vem  sempre  a  propósito  toda  e  qualquer  desanda  e 
em  toda  e  qualquer  occasião. 

Soflraroos  o  novo  martyrio  com  toda  a  resignação,  Trata-se 
ainda  da  obtusidade  do  roeu  senso  critico  e,  já  se  entende,  da 
acuidade  do  do  sábio  professor.  Karl  MUllenhoff,  começa  eile  «li- 
zemlo,  para  assestar  as  suas  baterias,  admiltiu  a  lição  Aryi  ju- 
gum por  vêr  nos  versos  taes  e  taes  um  nome  próprio,  como 
outros  jà  tinham  visto,  e  d'accordo  com  Ukert  identificou  o 
promontório,  que  o  sobredito  nome  designava,  com  o  cabo  Sil- 
leiro  ã  sahifla  da  babia  de  Vigo.  «0  snr.  Sarmento,  contínua 
o  sábio  professor,  diz  que  a  Tição  de  MUllenhoff  é  gratuita, 
pelo  menos  (palavras  minhas)  nenhuma  razão  vemos  no  seu 
livro  que  possa  justiflcal-a». 

É  a  verdade  pura.  Por  não  vér  no  livro  de  MUllenhoff  razão 
nenhuma  que  justificasse  a  lição  Aryi  jugum,  fiquei-rae  com  a 
d'arvi  jugum,  que  encontrei  no  texto  que  me  servia  de 
guia  S 

Pois  ahi  está  já  uma  das  provas  da  minha  myopia  intelle- 
ctual  e  da  perspicácia  rara  do  sagaz  professor;  porque,  onde 
eu  não  vi  razão  nenhuma,  descobriu  elle  nada  menos  que  duas 
camadas  de  razões,  razões  «em  parte  claras»  e  razões  « era 
parte  latentes». 

Razões  em  parte  claras:  lá  estão  no  verso  tal  e  tal,  que 
mostra  o  promontório  virado  para  o  septentrião  —  «o  que,  se- 
gundo a  oliservação  triumphante  do  snr.  Coelho,  não  pode  di- 
zer-se  de  modo  algum  do  tal  Monte  Dor». 

Mas  como  é  que  um  verso  mostrando  o  promontório  virado 
para  o  septentrião  levou  MUllenhoff  a  preferir  a  lição  Aryi  ju- 
gum a  outra  qualquer?  É  que  a  palavra  Aryi  significa  seplen- 
trional  ou  coisa  que  o  valha?  Não;  ninguém  sabe  o  que  esta 
palavra  significa,  nem  se  sabe  mesmo  se,  era  vez  d 'Aryi,  se 
ha  de  lír  Arvii  ou  Aryium  *;  e  sendo  assim,  como  é  incon- 
testavelmente a  razão  «em  parte  clara»,  descoberta  pelo  snr* 


1  O  da  edição  de  Panckoucke.  Para  lhe  ficar  he\9  escrevi  arvi 
com  um  a  pequeno,  bem  que  considerasse  arvi  jugum  como  uma  de- 
nominação geographica  —  o  que  não  fizeram,  por  exemplo,  Despoia  e 
SavioL  Creio  que  a  minha  fidelidade  com  relação  ao  a  pequeno  mo 
contribuiu  pouco  para  o  meu  descrédito. 

*  Em  vista  da  edição  critica  d'Holder,  que,  diga-se  de  passagem, 
foi  publicada  sete  annos  depois  do  meu  estudo. 
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Coelho,  é  uma  ífessas  razões,  a  que  ura  francet  daria  euphe- 
misticamente  o  nome  de  coqà-Fdnt1.  O  melhor,  porém,  é  isto: 
tendo  Miillenhoff  adoptado  a  lição  Aryi  jugumt  porque  taes 
versos  lhe  mostravam  o  promontório  voltado  para  o  septen- 
iriao,  iria,  d'accordo  com  Ukert,  identificai -o  com  o  cabo  Sil- 
leiro  íí  sabida  da  bahia  de  Vigo  '.  Ora,  como  toda  a  crente 
sal»1,  a  exceptuar  o»  críticos  sagazes,  o  cabo  Silleiro  à  sabida 
da  bahia  de  Vigo  (sic)  não  volta  para  o  septentrião,  volta 
para  o  occideole,  nem  mais  nem  menos  que  o  « tal  Monte  Don. 

Agora  as  razões  «em  parte  latentes»:  é  que  Miillenhoff 
bem  viu  que  os  versos  já  a  Iludidos  •  não  podiam  deixar  de 
conter  um  nome  próprio».  Assim  MullenhofF  aceitaria  a  lição 
Âryi  jufjurn  pela  impossibilidade  de  ver  na  palavra  Arvi  um 
nome  propríoÉ  Mas  que  impossibilidade  ha  em  vér  em  Arvi 
um  raome  próprio?  Na  sabia  Allemanlia  ninguém  a  descobriu; 
ahi  temos  Chríst  que  preferiu  a  lição  Arvi  jugum  a  outra 
qualquer,  considerando  Arvi  como  um  nome  próprio  *, 

E  aqui  estão  as  razões  em  parte  clara*,  em  parte  latentes, 
que  moveram  MUllenholF  a  preferir  a  lição  Aryi  jurjum,  ra- 
zões que  a  minha  myopia  me  não  deixou  vér,  mas  que  o  snr. 
Coelho  apanhou  no  ar,  por  ser  um  espirito  muito  sagaz. 

Mais  provas  d'esla  ultima  verdade.  Porque  preferi  eu  a  li- 
Çao  arvi  jugurnt  Porque  me  convinha.  «Convinha  ao  inter- 
prete portuguez,  escreve  o  sábio  professor,  que  se  lesse  arvi 
jugumt  sendo  arvi  appe Nativo,  traduzindo  elle  a  expressão  por 
«promontório  da  campina»  ou   «monte  de  campo»  e  collo- 


1  Avisa  aos  ingénuos.  MiiHenhofT  n?Lo  identificou  o  seu  Aryijugwn 
com  o  rabo  Silleiro,  corno  faz  crer  o  snr.  Coelho.  Se  o  illusire  profes- 
sor 16sse  toda  a  pagina,  d 'onde  extrahm  a  ri  tacão  comprovativa  d 'esta 
patranha,  veria  que  o  sacio  ai  Irmão  se  afasia  da  opinião  d'Ukert  e  a 
razão  por  que.  Sim ;  mas  se  fossemos  a  J4r  todas  as  paginas  de  lodos 
os  livros  que  citamos»  os  ingénuos  não  podiam  pasmar  da  nossa  vasta 
erudição, 

*  Na  soa  obra,  Áviên  und  dii  àlttxtcn  Naçhrichtm  uber  Iberien 
und  tíê  We&tkúsU  Europa* &,  Este  heocio  e  rúo  do  qtKisi  todas  as  pas- 
palhires  que  o  sábio  professor  critica  com  lanta  ciência  e  flraça.  NÍO 
só  adopta  a  lição  Arri  jttgutn,  Ó  verdade  que  com  Â  granda,  mas  yè 
n'este  promontório  e  no  que  volta  para  o  septentriâo  duas  localidades 
diferentes,  e  não  duvida  localizar  o  sen  Arvijugum  onde  outros  loca- 
Usam  o  Avarum  de  Ptolomeu,  na  convicção  de  qne  ambos  elles  fazem 
um.  O  Avarum  de  Ptolomeu»  loealisa  o  Freund  no  Monte  Dur,  seja  dito 
como  curiosidade. 
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canelo  o  referido  jugum  entre  a  foz  do  rio  Lima  e  a  da  rio 
Ancora,  n'um  sitio  que  elle  conhece  muito  bem  dos  seus  pas- 
seios \  e  identifleando-o  com  o  Monte  Dor,  « cuja  raiz  o  mar 
lava  pelo  poente,  sendo  por  todos  os  outros  lados  rodeado  de 
férteis  campinas». 

Isto  é  exacto,  como  algumas  das  tretas  do  honesto  lago. 
Identifiquei  o  arvi  jugum  com  o  Monte  Dor  por  varias  razões  * 
que  o  snr.  Coelbo  esconde,  elle  lá  sabe  por  que;  e  em  vista 
d'ellas  notando  a  c  coincidência »  (sic)  entre  a  topographia 
d'aquelle  monte  «rodeado  de  férteis  campinas»  e  a  denomina- 
ção geographica,  arvi  jugum,  se  a  interpretássemos  como 
«promontório  da  campina  ou  monte  do  campo»,  perguntava 
se  não  seria  esta  a  verdadeira  interpretação  d'aquelle  nome  (o 
snr.  Coelho  também  esconde  cuidadosamente  as  reservas  com 
que  aventurei  esta  bypothese).  Como  não  tenho  a  sagacidade  do 
conspícuo  professor,  não  descobri  uma  razão,  aliás  fácil  de 
descobrir,  diz  elle,  e  à  luz  da  qual,  pelos  modos,  a  minha  hy- 
pothese  resalta  em  toda  a  sua  feição  parvoinha;  bastava,  para 
descobrir  a  sobredita  razão,  attender  ao  «uso  do  poema»,  que 
consiste  em  empregar  nomes  próprios  e  não  appellativo  na 
«determinação  de  cada  jugum». 

Cá  está  outra  vez  o  (Édipo  da  Furninha! 

Quem   lé  a  Ora  Marítima  para  a  entender  e  não  para 


1  Yé-se  que  os  meus  passeios  pela  beira-mar,  a  propósito  do  es- 
tudo topographico  da  Ora  Marítima,  são  para  o  snr.  Coelbo  d'uro  bur- 
lesco sem  egual.  As  minhas  pobres  explorações  archeologicas  já  tinham 
servido  de  derriço  á  sua  fina  zombaria.  Não  sei  se  estas  gracetas  farão 
eborar  os  seus  collegas  do  Curso  Superior  de  Lettras.  O  caso  é  para 
isso. 

*  Eram  ellas,  entre  outras,  as  que  já  tinba  produzido  Christ;  a 
distancia  de  dois  dias  de  navegação,  a  que  pelo  V.  17Í-3,  ficava  o 
nosso  promontório,  contando  do  cabo  da  Roca,  e  qne  não  permiitia 
pensar  n'um  promontório  sobre  o  Mar  Cantabrico  (voltado  ao  sepien- 
triào);  a  distancia  de  cinco  dias,  a  que  pelo  V.  162-4,  ficava  do  Es* 
treito  de  Gibraltar,  facto  que  offerecia  as  mesmas  ou  maiores  diflkuJ- 
dades;  a  grande  probabilidade  de  que  Arvi  jugum  d'Avieno  e  o  Âva~ 
rum  de  Ptolomeu  fossem  um  e  o  mesmo,  etc.  Estas  razões  e  to<?  as 
outras,  menos  uma  —  a  que  o  snr.  Coelho  está  escalpelisando  —  são 
absolutamente  independentes  do  significado  do  nome,  convindo*me 
tanto  que  se  lesse  Arvi  com  a  pequeno  ou  com  A  grande,  como  Aryium, 
como  o  que  se  quizer.  Mas  o  honesto  lago,  digo  o  honesto  professor, 
acha  bom  fazer  acreditar  ao  seu  publico  que,  se  me  não  dá  a  veneta 
de  passeiar  pelo  Monte  Dor,  nunca  alli  localisaria  o  negregado  prA* 
montorio. 
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descompor  os  que  a  estudam,  sabe  muito  bem  que  o  auctor  do 
poema  designa  as  localidades  que  nos  descreve,  ora  com  nomes 
próprios,  ora  sem  elles.  Esemplos  d'este  ullimo  caso:  ao  golfo 
da  Gaseonha  chama  elle  simplesmente  grande  golfo,  mngnus 
stnus;  ás  ilhas  da  bahia  da  Arosa  insulm  duas,  e  nada  mais; 
ao  cabo  da  Roca  prominans  OphiuscD  in  oras  (a  sua  Ophiusa 
estende-se  desde  o  angulo  do  golfo  da  Gaseonha  até  á  liahiado 
Sado);  à  babia  do  Tejo  chama  elle  um  sinus,  sem  nome  pró- 
prio ou  coisa  que  o  valha,  etc*  Para  atinar  com  estas  locali- 
dades, é  preciso  trazer  sempre  o  roteiro  na  mao,  estudar  os 
antecedentes  e  consequentes,  cotejar  as  suas  indicações  topo- 
graphicas  com  os  d  ilfe  rentes  tratos  da  costa,  a  que  podem 
quadrar,  e  ainda  assim  fica -se  ás  vezes  como  o  doido  no  meio 
da  ponte,  sem  saber  que  decisão  tomar.  Gomo  explicar  a  ano- 
malia de  serem  umas  localidades  indicadas  com  nomes  pró- 
prios, outras  não?  A  única  explicação  racional  para  o  segundo 
caso  não  pôde  deixar  de  ser  esta:  a  ignorância.  0  auctor  do 
poema,  quando  conhecia  o  nome  próprio  de  qualquer  localida- 
de, dava-lh'o  sem  regatear;  quando  o  uão  conhecia,  está  visto 
que  lb'o  não  podia  dar,  e  lá  se  arranjava  como  podia,  com 
appellativos,  com  circ&mlocuçòesj  etc, 

É  isto  o  que  se  impõe  necessariamente  ao  espirito  de  quem 
estuda  o  celebre  poema  com  um  tudooada  de  consciência,  O 
sor.  Coelho  descobriu  coisa  mais  fina:  o  poema  teria  dois 
«usos»  —  um  de  nunca  faltar  com  os  nomes  próprios  aos  bem- 
avenlurados  juga;  outro  de  os  sonegar  aos  golfos,  ilhas,  pro- 
montórios, provavelmente  para  fazer  pirraça  aos  interpretes. 
Milita  peio  menos  em  favor  d'esta  extravagância  a  coincidência 
de  que  todos  os  jugat  mencionados  na  Ora,  sejam  designados 
com  nomes  próprios?  0  sagaz  professor  aíBrma  que  sim  com  a 
sua  coragem  do  costume;  mas  o  leitor  ptide  verificar  que  não 
faltam  no  poema  juga  sem  nomes  próprios  K 

Ponhamos  ponto  a  todas  estas  ratices.  Se  lhes  demos  ora 
bocado  de  guita,  foi  para  que  os  leitores  podessem  avaliar  que 
torturas  soífreria  o  poema  dfAvieno,  explicado  por  um  inter- 
prete dTuma  sagacidade  tào  patusca, 

2."  Os  dados  archeologicôs,  ethnographicos,  *  Nenhum 
desses  dados,  rompe  abruptamente  o  snr.  Coelho,  é  suJBciente 


Como  pôde  vôr-se,  por  exemplo,  a  V,  23Õ-6 ;  a  Vi  2i0;  a 
V,  307. 
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para  provar  que  os  povos  do  norte  do  Tejo  alé  à  costa  da 
Callaecia  fossem  ligares».  E  fundamenta  o  seu  aresto  n'uma 
passagem  de  Cartailhac,  cuja  parte  útil  é  esta:  c  Parmi  Lous  las 
matériaux  prebistoriques  que  nous  avoos  décrits,  je  ne  voís  rien 
a  leur  attribuer  (aos  Ligures).  Les  contrées  qu'ils  onL  occupées 
n'ont  rien  de  plus  ni  de  motns  que  les  autres».  Accentua  o 
sábio  snr.  Coelho  que  entre  os  materiaes  prehistoricos,  a  que 
se  refere  Cartailbac,  se  cootam  os  descobertos  na  Citaoia  (e  em 
Sabroso,  deveria  accresceniar). 

As  opiniões  de  Cartailbac  provam  exactamente  o  contrario 
do  que  o  snr.  Coelbo  está  a  inculcar  aos  seus  leitores. 

Vai  vér-se. 

No  capitulo  da  sua  obra,  Les  dges  prehistoriques  de  VEa* 
pagne  et  du  Portugal,  intitulado  Elhnologie,  e  do  qual  o  snr. 
Coelho  destacou  a  citação  retro,  justiflca-se  Cartailhac  por  mais 
d'uroa  vez  de  não  dar  nomes  próprios  ás  populações  prehisto- 
ricas  da  Hispanha,  nem  mesmo  os  geralmente  conhecidos 
d'Iberos,  Ligures,  Celtas,  e  isto  por  motivos  que  occupam 
nada  menos  que  todo  o  capitulo. 

Não  lhes  dá  o  nome  d'Iberos,  porque  este  nome  parece 
ser  mais  uma  denominação  geographica,  que  outra  coisa.  De 
resto,  nota  elle,  na  área  occupada  desde  tempos  remotos  pe- 
los Bascos,  com  os  quaes  alguns  ethnologos  os  tém  querido 
identificar,  não  ha  antiguidade  alguma  especial  « verdadeira- 
mente ibérica». 

Não  lhes  dá  o  nome  de  Ligures  pela  razão  jã  apontada 
acima,  mas  que  só  agora  vai  ser  vista  a  uma  luz  sem  morrão 
—  porque  «les  contrées  quMls  ont  occupées  n*ont  rien  de  plus 
ni  de  moins  que  les  autres»  —  quer  dizer,  porque,  sendo  a 
archeologia  da  Liguria  exactamente  a  mesma  que  a  de  todos 
os  outros  paizes,  nomeadamente  a  Hispanha,  tantas  razões  ha 
para  attribuir  aos  Ligures  os  materiaes  prehistoricos  da  penín- 
sula, como  para  Ih'os  não  attribuir. 

Não  lhes  dá  emflm  o  nome  de  Celtas,  porque,  supposto  se 
saiba  que  os  celtas  occuparam  a  Hispanha  e  se  fundiram  com 
os  povos  pre-existentes,  ignora  o  auctor  o  que  elles  eram, 
d'onde  vieram  e  quando  vieram,  advertindo  comtudo  que  nas 
regiões  da  Hispanha,  onde  se  diz  que  elles  habitaram,  nada  ha 
que  archeologicamente  as  distinga  das  outras. 

Não  obstante  tudo  isto,  certo  é  que  o  distincto  archeologo 
não  acha,  além  dòs  Iberos  (Bascos),  Ligures  e  Celtas,  outro 
povo  a  que  possa  attribuir  os  materiaes  prehistoricos  da  pe- 
nínsula ibérica,  descriptos  na  sua  obra. 
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Se  pozermos  de  lado  os  Bascos,  e  não  têm  elles  muito  di~ 
reito  para  se  offender  cora  isso,  ficam  os  Ligures  e  os  Celtas* 
O  que  Cartailhac  entende  por  Ligures  ê  muito  claro  no  seu  li- 
vro; mas  o  que  entende  eJle  por  Celtas?  Não  ó  certamente  o 
mesmo  que  entendem  Jubainville  e  os  eibooJogistas  da  mesma 
escota,  que  só  reconhecem  como  Celtas  certos  povos,  aliás 
muito  bem  caracterizados >  que  apparecem  na  Europa  cerca  do 
século  vn,  a.  CM  quando  muito;  e  a  prova  provada  está  em 
que  Cartailhac  não  hesita  em  remontar  a  construcçâo  de  Sa- 
broso ao  século  vm  ou  ix  *  (sabe-se  que  d  as  nossas  cidades  pre- 
romanas  se  reproduz  o  typo  d'esta  povoação)*  Não  é,  pois,  aos 
Celtas  de  Jubainville  que  elle  podia  alludir,  e  jâ  pela  rasao  ex- 
posta, jã  petas  suas  referencias  a  Alexandre  Itertratid,  é  fucil 
de  comprehender  que  são  os  Celtas  d'este  escriptor  que  Car* 
tailhac  tem  em  vista,  quando  põe  em  duvida  se  Sabroso  e  po- 
voações similhantes  podiam  ser  a  Uri  buidas  aos  Celtas.  Ora  os 
Celtas  de  Alexandre  Ltertrand  não  são  outros  senão  os  CelLas 
de  Broca,  os  Ligures  cie  Bel  loquei,  como  os  seus  Gaiatas  não 
são  outros  senão  os  Celtas  de  Jubainville.  De  sorte  que,  apura* 
das  as  contas,  os  materiaes  prehistoricos  da  Hispanha,  taes 
como  Sabroso  e  povoações  da  mesma  espécie,  só  podem,  Da 
opinião  de  Cartailhac,  ser  attribuidos  ou  aos  Listres  propria- 
mente ditos,  ou  aos  Ligures  de  Belloguet;  ao»  Gaiatas  de  Ber- 
trand  e  aos  Celtas  de  Jubainville  é  que  de  modo  algum. 

Mas  é  precisamente  o  que  eu  tenbo  sustentado  sempre;  e, 
se  o  snr.  Coelho  entende  que  as  opiniões  de  Cartailhac  nao 
confirmam  plenamente  as  minhas  idéas,  é  porque  ainda  d'esta 
veif 

* . .  il  regarde  sans  voir, 

Temos  ainda  os  dolmens.  Por  mais  d'oma  vez  expendi  as 
razoes  que  me  levavam  a  crer  que  estes  monumentos  foram 
obra  do  mesmo  povo  que  construiu  as  povoações  do  typo  de 
Sabroso  e  eram,  como  estas,  documentos  dpuma  mesma  civilh 
sacão.  Attribui-os  por  isso  aos  árias  prefeitas,  a  que  chamei 
Ligures. 

Nio  pôde  ser,  objecta  o  snr  Coelho;  porque  para  Verneau 
a  raça  preponderante  na  península,  na  época  da  pedra  polida  e 
ainda  na  do  bronze,  foi  a  de  Cro4iagnou ;  é  esta  gente  que  te- 
ria sido  a  construetora  dos  dolmens  da  Ilispanha  e  da  Africa, 


1    Obr.  ciu,  pag.  193- 
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embora  na  Hispanba  tivesse  recuado  em  parte  diante  da  invasão 
dos  Ligares,  annunciados  por  V.  Jacques  do  escriplo  tal  e  taL 

Em  boa  o  metteram  Veroeau  e  V.  Jacqoesl  0  sor.  Coelho, 
tendo  começado  por  acreditar  que  os  dolmens  eram  célticos, 
« leu  depois  alguns  dos  principaes  trabalhos  recentes  (estamos 
em  1870)  acerca  doa  monumentos  megalithicos  >  e  adoptou  a 
opinião  do  Lyell,  recnando-os  à  época  da  pedra  polida,  á  épo 
ca  das  paiafittas.  Agora  os  dolmens  da  Hispanha  são  obra  dot 
Cro-Magnon,  o  povo-rei  dos  tempos  quaternários.  0  illustn 
professor  n'isto  de  dolmens  tem,  como  se  vô,  recuado  sempre, 
mas,  como  se  vé  também,  não  pôde  recuar  mais,  a  não  ir  estie* 
rc  unhar  os  antbropopithecos.  Dando  porém  outra  investida  aos  tra 
balhos  dos  mestres  da  prehistoria,  certo  como  as  coisas  certas, 
não  queda  na  terceira  opinião;  não  podendo  recuar  mais,  tem 
de  avançar,  e  abi  vai  esbarrar- se  com  os  Ligures,  que  os  seus 
últimos  expositores  estendem  em  fila  cerrada  atraz  dos  Cro 
Magnon,  sem  deixar-lbe  outro  salvaterio,  senão  a  bypothese  dt 
que  esta  gente  aprenderia  dos  Ligures  a  construcção  dos  dol- 
mens,  como  provavelmente  aprendeu  muitas  outras  coisas. 
Verdade  é  que,  em  vista  do  seu  ódio  aos  Ligures,  eu  não  me 
admiraria  que  os  sacrificasse  aos  anthropopitbecos. 

Dm  outro  erro  meu,  a  propósito  dos  dados  archeologicos. 
ethnographicos.  «A  opinião  de  que  os  povos  aryas  fossem  ot 
importadores  do  bronze  para  a  Europa  está  muito  longe  de  ter 
a  base  segura  que  lhe  attribue  o  snr.  Sarmento.  A  conclusão 
de  A.  Pictet  tem  sido  rejeitada.  Está-se  hoje  geralmente  longa 
de  admittir  que  os  aryas  ou  indo-europeus  primitivos  conhe* 
cessem  o  bronze  antes  da  sua  separação.  Schrader  (apud  Max' 
Mu  ter,  segundo  declara  em  nota  o  snr.  Coelho)  pretende  que 
elles  só  conheciam  o  cobre.  Max  Milller  inclina-se  a  que  elles 
conheciam  três  metaes:  o  ouro,  a  prata  e  o  cobre». 

Esta  coarctada  deve  valer  mais  que  os  metaes  nomeados 
para  os  biographos  do  snr.  Coelho,  por  ser  uma  revelação  in* 
genua  do  seu  feitio  moral.  O  conspícuo  professor  leu  n'um  li* 
vro  de  Max  Milller  que,  segundo  Schrader,  os  árias  só  usariam 
do  cobre  antes  da  sua  separação ;  não  conhece  mesmo  de  vista 
não  pesou  os  argumentos  produzidos  por  Schrader  contra  ar 
opiniões  de  Pictet,  opiniões  que  o  próprio  Schrader  em  1890 
diz  serem  as  dominantes  no  mundo  scientiflco  1.  Não  importa; 


1  O.  Schrader,  Sprachveraleichung  und  Urgeschichte,  pag.  275.  Em 
1889  Jubainville  ainda  era  do  numero  dos  ignorantes,  que  liam  n~'t 
cartilha  de  Pictet,  como  se  vô  na  2.»  edição  da  sua  grande  obra. 


15 


pega  majestosamente  Da  penua  e  escreve:  «Estafe  hoje  ge- 
ralmente longe  (TadmiUir  que  os  aryas  ou  indo-europeus  pri- 
mitivos  conhecessem  o  bronze  antes  da  sua  separação ».  Não  é 
(fuma  ingenuidade  quasi  virginal I 

Isto  nào  tira  que  o  sábio  professor  nao  seja  essencialmente 
o  homem  de  Regnard,  porque*  admittindo  a  opinião  de  Schra- 
der  como  um  dogma,  nada  tem  ella  a  vér  com  a  questão  que 
o  snr.  Coelho  queria  combater  —  a  importação  do  bronze  para 
a  Europa  effectuada  pelos  povos  arianos.  Ninguém  disse  nunca 
que  os  árias  fizessem  pelo  ar  a  travessia  da  sua  velha  pátria 
para  a  Europa;  é,  pelo  contrario*  opinião  corrente  que  tiveram 
de  atravessar  regiões,  onde  o  bronze  era  conhecido  desde  épo- 
cas imraemoriaes.  0  que  o  sábio  professor  tinha  a  provar,  se 
reparasse  para  a  sua  these,  é  que  os  árias,  tendo  tido  muita 
occasião  de  conhecer  o  bronze  antes  de  chegar  ã  Europa,  fo- 
ram tão  brutinhos,  que  não  viram  as  vantagens  que  d*etle  po- 
diam tirar,  para  se  industria rem^n 'este  ramo  metallurgico,  A 
prova  devia  ser  curiosa;  mas  dcou  no  erudito  tinteiro  do  sor. 
Coelho.  Conclusão  das  sabias  elhnologices  e  archeologices  do  snr. 
professor : 

Cesl  un  homme  étonnant  et  rare  en  son  espéee, 
Qul  rêve  fort  à  rien  et  s'égare  sans  cesse. . . 

3.*  Dados  anthropologicos.  N^ste  ponto,  *â  conclusão  a 
que  se  chegou  é  que  desde  antiquíssimos  tempos  se  cruzaram 
ou  justapozeram  aqui  (na  Lusitânia  romana  e  na  Callaecia) 
diversas  raças;  ninguém  achou  entre  essas,  assira  como  nos 
typos  modernos  da  população,  o  typo  ligur». 

Em  jíjono  da  sua  sentença  adduz  a  opinião  de  «  duas 
auctoridades  de  primeira  ordem*,  os  respeitáveis  auctores 
dos  Cranea  Ethnica,  que  dizem  em  summa:  «  Les  preuves 
anthropotogiques  de  1'existence  des  Ligures  dans  Ja  peninsule 
Iberique  sont  absolument  negalives».  Que  pretenderá  concluir 
d'aqui  o  conspícuo  professor!  Que  é  pelo  menos  problemá- 
tica a  existência  de  Ligures  na  Hispanha,  mesmo  d'aquellest 
em  que  ha  pouco  parecia  acreditar  sob  a  fé  de  V,  Jacques? 
Mas,  se  a  existência  de  Ligures  na  Lusitânia  romana  e  na  Cal- 
laecia é  problemática,  porque  nenhum  antropologista  achou 
aqui  o  typo  ligur,  problemática  fica  sendo  também  a  existên- 
cia dos  Celtas  (os  Gaiatas  de  Bertrand  e  dos  Cranea  Ethnica)7 
porque  também  nenhum  anthropologtsta  achou  ainda  o  typo  ga- 

Ilataieutre  as  rapas  quo  se  cruzaram  e  justapozeram  no  nosso 
paizP  Nem  Lígures,  nem  Celtas.*  Uma  verdadeira  razzia. 
L 
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Mas  ninguém  achou  na  Hispanha  o.  typo  ligur?  Lembrado 
de  que  deve  collocar-se  «do  ponto  de  vista  da  sciencia  pura» 
(mysteriosa  confissão  I),  acha  decente  o  snr.  Coelho  observar 
que  V.  Jacques  (o  mesmo  que  nos  mostrou  os  Cro-Magnon  ex- 
pulsos de  parte  da  Hispanha  pelos  Ligures),  examinando  os 
«vestígios  osteos»,  descobertos  por  Siret,  muito  depois  da 
publicação  dos  Cranea  Ethnica,  falia  «de  relações  entre  um 
(Tesses  typos  e  o  typo  ligur».  E  conclue  o  sábio  professor  ao 
cabo  de  certas  duvidas,  que  «se  houve  ligures  entre  as  anti- 
gas povoações  peninsulares,  esse  elemento  parece  ter  sido 
muito  pouco  importante».  Mais  devagar.  Não  tão  pouco  im- 
portante, que  não  pozesse  os  Cro-Magnon  fora  da  Hispanha  a 
toque  de  caixa,  como  suppõe  o  seu  expositor. 

Mas  o  que  mais  importa  é  tirar  a  limpo  uma  coisa:  já 
sabemos  que  o  snr.  Coelho  se  colloca  no  ponto  de  vista  da  scien- 
cia  pura,  quando  observa  que  alguém  achou  o  typo  ligur  na 
Hispanha;  quando'  alfirmou  categoricamente  que  ninguém 
achou  na  Hispanha  o  typo  ligur,  estava  collocado  no  ponto  de 
vista  de  que?  Da  rabulice  decerto.  Se  accrescentarmos  que, 
conforme  a  declaração  do  sábio  professor  «os  dados  antropo- 
lógicos são  muito  escassos  »  entre  nós,  devendo  dizer  escassís- 
simos, a  conclusão  mais  favorável  que  se  tira  de  toda  esta 
trapalhada,  é  que  o  snr.  Coelho  quer  fazer  rir  a  gente  à  sua 
custa. 

E  ahi  vem  outra.  «  A  termos  de  dar  fé  aos  anthropoíogistas, 
que,  ao  que  parece,  são  os  mais  competentes  em  questões  d'an- 
thropologia,  os  homens  da  época  de  bronze  na  Grâ-ííretanna 
não  eram  de  modo  algum  ligures,  como  sonha  o  sor.  Sar- 
mento». 

Para  esta  investida  pede  o  snr.  Coelho  o  auxilio  do  antro- 
pologista inglez  Beddoe,  copiando-lhe  das  suas  The  Races  of 
Britain  duas  passagens,  às  quaes  alterou  o  numero  dVdem, 
não  podemos  perceber  para  quê. 

A  primeira  passagem  (não  lendo  o  livro  às  avessa*)  diz: 
«D'onde  veiu  essa  raça?  A  sua  grande  semelhança  com  um 
typo  que  abunda  nos  túmulos  da  idade  da  pedra  da  Dinamar- 
ca foi  notada  por  muitos  observadores...  Considerando  esie 
facto  (ha  aqui  uma  pequena  fraude  sem  importância  de  maior) 
à  luz  dos  dados  dos  auctores  clássicos  a  respeito  dos  Cimbri, 
o  seu  estabelecimento  no  ou  cerca  do  Jutland  e  o  seu  movi- 
mento na  direcção  do  sudoeste  para  a  Gallia  Bélgica,  é -se  dis- 
posto a  pensar  que  os  craneos  de  Borrely  (Borreby)  podera  ter 
pertencido  a  uma  raça,  senão  idêntica,  todavia  próxima  ] 
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rente  dos  Cirabri,  que  teriam  sido  em  parte  subjugados,  em 
parte  expeli  idos  por  uma  raça  dolichocephala  de  conquistado- 
res dinamarqueses  ou  anglos,  e  que  podia  ter  achado  o  seu 
caminho  para  as  ilhas  b ri tan nicas,  através  da  região  do  ftheoo 
e  da  Gailia  do  Norte,  adquirindo  a  civilisapao  do  bronze  Da 
sua  marcha». 

Temos,  pois  que  na  opinião  de  Beddoc,  opinião  alumiada 
peia  luz  dos  dados  dos  auetores  clássicos,  os  homens  do  bron- 
ze da  Inglaterra  (porque  é  d'elles  que  se  trata)  são  os  Cim- 
bros, ou  gente  da  mesma  raça  (os  Cimbros  são  germanos) > 
que  expulsos  da  Jutlandia  pelos  dinamarquezes  ou  anglos 
{tudo  isto  passa-se  oo  tempo  da  pedra  polida),  atravessaram 
para  a  Inglaterra,  depois  de  se  terem  industriado  na  civilisa- 
ção  do  bronze  pelas  regiões  do  Rheuo  ou  pela  Gailia  do  Nor- 
te, onde,  como  se  vê,  habitavam  os  verdadeiros  homens  do 
bronze,  que  nunca  se  lembraram  de  passar  á  Inglaterra... 

Ê  esta  a  ultima  palavra  da  sciencia,  visada  pelo  snr.  Coe- 
lho? «A  hypoibese  de  Beddoe,  conclue  elle,  não  pareço  segu- 
ra». Phaniauico?  0  snr,  Coelho  oppõe  à  minha  hypothese  a 
hypothese  d'um  sábio  e,  chegando  ao  (im  da  sua  estirada  mas- 
ãada,  diz-nos  que  a  hypothese  do  seu  sábio  não  parece  segu- 
ra. Ainda  fica  a  matutar  se  aquelle  apontoado  de  extravagân- 
cias, que  nenhum  ethnologista  sério  seria  capaz  de  subscre- 
ver, é  ou  não  uma  hypothese  segura.  Os  factos  anthropo lógi- 
cos, explica  o  sábio  professor. . .  Os  factos  anthropologicos  es- 
tão na  segunda  passagem  {não  lendo  o  livro  ás  avessas),  que 
áu:  «Viessem  d'onde  viessem,  os  homens  da  idade  do  bron- 
ze na  B  ri  tau  n  ia  eram  muito  bem  dotados  physicamente.  Eram, 
por  via  de  regra,  altos  e  robustos  \  tinham  cérebros  desenvol- 
vidos ;  as  suas  feições,  embora  um  pouco  ásperas  e  grossei- 
ras, devem  ter  sido  viris  e  até  imperiosas.  O  chefe  de  Gristhor- 
pe,  cujos  restos  estão  no  Museu  York,  deve  ter  tido  o  aspecto 
d'nm  verdadeiro  rei  dos  homens,  com  a  sua  estatura  athJ éti- 
ca, a  fronte  larga,  os  sobrolhos  salientes,  as  maiillas  fortes  e 
o  perdi  aquilino», 

Aqui  está,  pois,  a  prova  provada  de  que  eu  $onháf  aífirrnan- 
do  que  os  importadores  do  bronze  na  Inglaterra  eram  os  Li- 
gures  da  Belloguet,  os  Celtas  de  Broca*  Ouçamos  porém  «duas 
auetoridades  de  primeira  ordem  »,  os  respeitáveis  auclonís  dos 
Cranea  Ethnicaf  ha  pouco  tão  venerados,  e  justamente,  pelo  cons- 
pícuo professor.  Discutindo  uns  typos  brachyvphalos,  diíTiceis 
de  classificar,  escrevem  os  distinctos  anthropolo^Utas:  tcCette 
forme  cràuiénue  a  persiste  au  dela  de  Tâge  de  la  pierre  po]ie 

&*  Anho.  1 
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dane  les  iles  Rritanniques.  Pár  exemple,  le.  crâoe  de  J'àge  du 
bronze  de  Stoaehengerepréseáió  encontre,  eet  fort  wfciu  des 
crânes  masculina  de  Grenelle;  Mais  la  juxtapositioo  daos  oet 
archipel  d'une  autre  reco  bracbycephale  assèiz  voisine,  d'origi- 
ne  Celtique,  dès  Lrapparitíott  des  rotinas  barrxÀbs^  tead  três  dé- 
licat  le  diagnostic,  etc. »  * 

Para  estas  duaa  áúctfòridades,>  ha  pouco  de  primeira  or- 
dem, os  bracbycephaljos  dos  rounds  batvaws>  aá  hotnens  do 
bronze  de  Beddoe^  são,  como  sã  vé,  de  raça  ceUica.{>><  Cel- 
tas dos  Cranea  Ethnioa  são  os  Celtas  de  Broca,  oe  ligures  de 
Belloguet,  os  meus  Ligures  emfftm);  naso  sábio  $út.  Coelho 
decreta  que  ellas  estão  agora  a  sonhar.  A  única  coisa  que 
resta  saber  é  se  o  illustrado  professor,  desprezando  doesta  vet 
a  opinião  d'aquelles  sábios,  para  se  agarrar  â  de  fieddoe,  se 
colloca  no  ponto  de  vista  da  sciencia  pura^  o»  serestas  ques- 
tões anthropologicas  jurou  metter  os  pés  pelas  mãos,  e  fazer 
rir  os  leitores  mais  sisudos. 

4.°  Os  dadas  glottoloyicos.  Visto  o  programma  do  sd  r.  Coa- 
lho, o  que  havia  a  esperar  que  elle  provasse  n"este  paragrapho 
era  que  não  existiam  vestígios  da  linguados  Ligures  nem  na  Lu- 
sitânia, nem  na  Gallsecia.  Se  tal  é  o  seu  Om,  e  não  deve  ser 
outro,  a  demonstração  não  pôde  encapofai-se  em  formulas 
mais  sybillinas.  Enconlra-se  ella  n'estasduas  proposições:  « Não 
está  provado  que  a  lingua  dos  Ligures  tivesse  relações  estrei- 
tas com  os  dialectos  neo-celticos,  a  ponto  d'estes  deverem  ser 
considerados  como  representantes  d'essa  lingua ».  «Prcvou-se 
directamente  no  artigo  anterior  que  as  línguas  neo-celticaa  pro- 
vêm em  verdade  da  lingua  òu.  linguas  dos  antigos  celtas,  in- 
cluindo os  gaiatas  da  Ásia  menor  ». 

Isto  traduzido  e  commentado  em  harmonia  com  o  seu  pro- 
gramma, deve  querer  dizer  —  tendo  eu  (o  sábio  professor) 
provado  que  as  linguas  nèo-celticas  provinham  da  lingua  dos 
Celtas,  incluindo  os  Gaiatas  da  Ásia,  e  explicando-sé  o  ono- 
mástico da  Lusitânia  e  Gallsecia  pelo  neo-eeltico,  nenhuma  du- 
vida pôde  haver  em  o  attribuir  aos  Celtas,  emquanto  que  os 
Ligures  estão  fora  de  qualquer  concorrência,  visto  não  estar  pro- 
vado que  a  sua  lingua  lenha  estreitas  relações  com  o  neo-celiíco. 

Descobre-se  à  primeira  vista  que  esta  argumentação  man- 
queja d'uma  das  pernas,  e  logo  se  verá  que  manqueja  também 


1    Cranea  Ethnica,  p&g.  144. 
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da  outra,  que  parece  firme.  Para  acertar  limpamente  no  alvo, 
não  basta  que  o  sábio  professor  insinue  que  não  está  prova- 
do Dão  ter  o  ligur  relações  estreitas  com  o  neo-celtico,  etcM 
seria  preciso  insinuar  peío  menos  que  estava  provado  não  as  ter. 

Occupemo-nos  com  esta  nevoenta  argúcia  sem  a  precipi- 
tada azáfama  do  sor.  Coelho,  notável  azáfama  em  quem  cos- 
tume desperdiçar  tempo  com  verdadeiras  frioleiras. 

E,  para  procedermos  com  ordem,  faltemos  primeiro  do  aria- 
nismo da  língua  dos  Ligures.  Para  insinuar  que  não  está  pro- 
sado o  arianismo  da  língua  dos  Ligares,  soccorre-sc  o  sor. 
Coelho  i  auctoridade  do  «  próprio  snr.  d^Arboís  de  Jubainvil- 
le»,  reproduzindo  uma  passagem,  em  que  o  auctor  de  Les 
Pi^erniers  habitants  de  1'Eurtrpe  escreve  que  —  se  não  pôde 
estabelecer  esta  lhese  petos  melhortos  da  linguistica. 

Ha  com  certeza  aqui  um  lapsus  calami,  de  que  se  apro- 
veitou a  hermenêutica  rabina  do  sor.  Coelho-  Como  explicar 
sem  isso  que  ura  mesmo  pensador  dissesse  nos  principies 
do  seu  livro  que  &e  não  pódio,  que  não  era  possível,  estabele- 
cer pelos  methodos  da  linguistica  o  arianismo  do  ligur  e  nas 
paginas  seguintes  produzisse  argumento*  glottolngicos  em  favor 
d*aquella  doutrina  —  argumentos,  que  por  sígnal  o  snr.  Coe- 
lho frechou  com  uns  pontos  d 'admiração,  já  claros,  já  la- 
tentes ?  K  da  primeira  intuição  que  ninguém  tenta  estabelecer 
o  que  positivamente  declarou  que  não  pôde  estabelecer-se. 

A  penna  atraiçoou  o  pensamento  do  distinctissimo  escri- 
ptorT  é  certo,  e  o  snr.  Coelho  percebeu-o  certissimamente; 
mas  não  resistiu  á  sua  fada,  não  resistiu  ao  prazer  de  mexericar 
com  um  descuido,  para  que  os  estrangeiros  ficassem  sabendo 
por  experiência  própria  que  não  foi  sem  motivo  que  eu  faltei 
da  sua  hypercritica  lareira.  Muito  obrigado. 

De  resto  «o  próprio  snr,  d^rbois  de  Jubainville»,  que  teu 
os  dois  primeiros  nomeros  do  libei  to  do  snr.  Coelho  e  por  el- 
les  apreciou  a  matéria  dos  autos  da  minha  demanda  \  vem 
aclarar  este  caso  escuro.  t 


1  D'nnde  resultou  que  M.  dÀrboia  de  Jubainville  aíflrma  qae 
saMento  duas  lheses,  amtms  eltas  inadmissivele.  Primeira:  -La  pre- 
mi ère  est  que  Les  langues  dites  nèo-cel tiques  derivem  du  ligure  (do 
Mediterrâneo),  et  que  par  fonftfquenre  les  noras  propres  de  la  penín- 
sula iberique  que  a'expJh]uent  par  ks  langues  néo-celtiques  sout  li- 
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0  arianismo  dos  Ligures,  diz  elle,  <é  uma  «doctrine  que  ne 
será  demontrée  tant  qu'on  n'aura  fait  le  triage  des  numa  celii- 
quês  et  des  aoms  ligures  de  1'Ilalie  et  de  Ia  Gaule  *, 

M,  de  Jubainville,como  eu  suppunha,  não  auclorisa  ninguém 
a  attribuír-lhe  a  opinião  de  que  não  possa  estabelecer-se  pelos 
methodos  da  linguistica  o  arianismo  do  ligur;  o  que  elle 
pensa,  salvo  o  erro,  é  que,  sem  fazer-se  o  destrinço  dos  no- 
mes célticos  e  liguricos  da  Itália  e  da  Gallia,  não  ha  dados 
bastantes  para  convencer  os  incrédulos  de  que  tal  Hngua  é 
ariana,  devendo  acreditar-se  que  não  mudou  de  convicções, 
nem  quanto  á  lingua,  nem  quanto  à  nacionalidade  dos  Ligures, 
que  tem  por  indo-europeus,  com  applauso  d'um  sábio  que 
não  è  dos  melhores  de  contentar  l. 

0  snr.  Coelho  incommodou  portanto  inutilmente  o  dtstin- 
cto  sábio  e  obrigou-me  também  a  escrever  muitas  palavras 
inúteis, 

Deveria  liraitar-se  aos  argumentos  indirectos.  «  Argumen- 
tos indirectos — diz  —  concorrem  para  mostrar  que  o  ligur  de- 
via ser  uma  lingua  muito  differente  (do  neo-celtico) 

Vejamos.  Os  argumentos  indirectos  escondem-se  nos  ves- 
tígios da  língua  dos  Siculos,  que  são  Ligures  «segundo  geral- 
mente se  admitte  e  o  próprio  snr.  Sarmento  quer».  Os  vestí- 
gios da  lingua  dos  Siculos  consistem  em  algumas  poucas  pala- 
vras, sobre  as  quaes  os  linguistas  tém  exercido  a  sua  sagaci- 
dade, sustentando  uns  que  são  siculas,  outros  que  não,  que 
são  latinas,  importadas  para  a  Sicilia  pelos  mercadores  da 
Itália .  Esta  ultima  opinião,  que  é  a  d'Helbig,  recebeu  o  visto 
do  snr.  Coelho  *,  e  das  suas  palavras  deveria  concluir- se  que 


gures  d'orígine».  Eu  nunca  disse  similbante  coisa.  A  minha  segunda 
ihese  seria  a  « velha  doutrina  »  dHoltzmann,  que  os  Celtas  sào  Germa- 
nos. Ha  só  meia  verdade  n'esta  afirmativa.  M.  Jubainville  nào  perce- 
beu decerto  que  o  escripto  do  snr.  Coelho  ó  uma  obra  de  difamação. 
Allude  também  á  minha  apostasia,  servindo  d'echo  ao  snr.  Coelha. 
Nào  Unha  feito  caso  d 'esta  denuncia  inquisitória],  tão  fóssil  m<-  pare- 
cia eila :  mas,  visto  isso,  hei  de  historial-a  um  dia.  Talvez  que  os  cd~ 
listas  não  lucrem  muito  com  a  minha  confissão  publica. 

1  Vid,  Reme  Celtique,  ni,  pag.  458,  onde  M.  Gaidoz,  falhado 
das  a  opiniões  novas  e  que  parecem  solidamente  fundadas  d  fas  qua 
M.  de  Jubainville  expunha  na  primeira  edição  da  sua  obra,  Les  pre* 
miers  habitante  de  1'Europe),  accrescenta  logo:  «Cest  ainsi  qu'il  a 
rendu  vraiseuiblable  la  nationalitó  indo-européenne  des  Ligures  *. 

*  ■  Como  bem  viu  Helbig  »  —  diz  o  snr.  Coelho  com  toda  a  se- 
riedade. 
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0.  MUller  é  do  mesmo  parecer.  Nada  tfma.  0.  Haller  susten- 
ta idéas  diametralmente  op postas  á  opinião  d?Helbig,  visada 
pelo  snr-  Coelho,  e,  o  que  mais  importa  accentuar,  não  põe 
duvida  em  admittir  que  a  língua  dos  Siculos  fosse  ariana  1. 
J,  Loth,  que  se  inculca  intimamente  familiarisado  com  os  mais 
recentes  trabalhos  sobre  a  philologia  clássica,  escrevia  ainda 
ha  poucas  raezes:  «Pour  les  Siculea,  le  peu  que  serable  res- 
ter  de  leur  langue  paraít  indiquer  une  parente  avec  le  latin  *>  *. 
E  a  verdade  ó  que  nas  antigas  tradições,  Siculos,  Ligures,  La- 
tinos andam  de  tal  sorte  confundidos,  que  o  seu  intimo  paren- 
tesco ha  de  parecer  a  muitos  modernos  coisa  tão  corrente, 
como  o  parecia  aos  antigos,  Deve  notar- se  que  o  próprio  Hei- 
big  encontrou  palavras  siculas,  que  só  tém  o  defeito  de  «não 
poderem  ligar-se.ao  céltico  »;  são  arianas,  é  de  vêr. 

À  conclusão  de  tudo  isto  é  que  os  investigadores,  chama- 
dos à  autoria,  vêem  no  siculo  uma  língua  àrica,  com  máximas 
probabilidades  de  pertencer  ao  grupo  itálico  •,  Como  os  Siculos 
são  ligures,  *  segundo  geralmente  se  admilte  >T  o  veio  dos  ar- 
gumentos indirectos  descobre -nos  em  primeiro  logar,  que  a 
lingua  dos  Ligures  era  ariana  e  provavelmente  um  dos  compo- 
nentes do  grupo  itálico.  E  acha  o  snr.  Coelho  que  está  bem 
servido,  e  eu  muito  mal,  com  os  seus  argumentos  indirectos? 
Para  pôr  o  oeltismo  era  echec  e  mat  basta  me  a  concessão 
de  que  os  Ligures  fatiavam  uma  língua  ariana,  seja  ella  de 
que  ramo  fúr.  De  demonstrar  a  sua  existência  no  norte  do 
Rheno,  na  Inglaterra,  no  occidenle  da  Hfrpanha,  muito  antes 
dos  Celtas,  disso  me  encarrego  eu.  E  certo  é  que,  se  não 
está  provado  que  o  ligur  fosse  uma  língua  ariana  e  provavel- 
mente do  grupo  itálico,  não  somente  o  contrario  não  está  pro- 
vado, mas  quasi  que  não  tem  cotação  na  praça  scienttfica.  E 
agora  mostram  os  argumentos  indirectos  que  o  ligur  devia  ser 
«  muito  d iflerente  *  do  neo-celtícol  Se  o  ligur  pertence  ao  ramo 
itálico,  como  se  viu  ser  muito  provável,  e  se  os  mestres  nos 
não  enganam,  ha  de  succeder  o  contrario  do  que  inculca  o 
snr.  Coelho.  Não  estará  estabelecida,  ensinam  elles,  a  comrou- 
nidade  de  duas  línguas  europ<5as  (arianas),  devida,  jã  se  en- 
tende, á  convivência  intima  de  dois  grupos  ethnicos  que  mais 


1    0.  Muller.  Die  Etrusker,  it  de  pag.  2  a  36  (2,*  edição). 

*    Revue  Celtique,  xi,  pag,  £33,  nota. 

3  Â  etymolo«ia  mesma  do  nome  dos  Siculos,  admittída  já  por 
Mommaen,  BtiL  Rom.3  i,  pag.  28  (tratfucçào  íranceza),  não  é  para  des- 
prezar. O  deus  dos  Siculos  era  Saturno,  o  Saturno  do  Lariu. 
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tarde  se  separassem ;  ha  porém  uma  excepção,  precisamente  a 
favor  da  hypothese  italo-celtica,  que  está  em  graça  no  espiri- 
to dos  linguistas,  com  tendência  para  alta  K  Segundo  esta  hy- 
pothese, que  mutato  nomine  6  a  minha,  os  povos  ílaliotes 
(entre  os  quaes  contaremos  os  Ligures  do  Mediterrâneo)  convi- 
veriam estreitamente  com  os  Celtas  (eu  diria  — árias  x = Ligu- 
res) no  alto  Danúbio  (Jubainvilie),  fallando  uma  mesma  lia- 
gua  e  só  depois  da  sua  separação,  e  por  effeito  d9ella,  sobre- 
vieram as  differenças,  aliás  inevitáveis,  que  assignalaram 
mais  tarde  os  dois  ramos  linguisticos.  Como  podem  elles  ser 
«muito  differentes»,  se  muito  maiores  que  as  suas  diferenças 
5 levem  ser  as  suas  analogias?  É  abusar  desmedidamente  da 
significação  das  palavras. 

Não  me  faltavam,  pois,  razões  para  afirmar  que  a  argumen- 
tação do  sábio  professor  coxeava  d'uma  das  pernas.  Nem  está 
provado  que  o  ligur  não  seja  uma  li  o  g  na  irica,  antes  é  muito 
de  presumir  que  o  seja  e  que  pertença  ao  ramo  italiote,  e 
n'esta  hypothese,  longe  d 'estar  provado  que  seja  omito  diífe- 
rente  do  chamado  neo-celtico,  deve  ter  com  elle  tão  estreitas 
relações,  como  os  outros  dialectos  itálicos. 

E  isto  com  relação  aos  Ligures  do  Mediterrâneo,  que  com 
os  Italiotes  desceram  para  o  sul.  Que  diremos  doe  Ligures  do 
Rheno,  da  Inglaterra,  que  se  ficavam  com  os  pseudo- rei  tas  e 
se  encaminharam  com  elles  para  o  poente,  que  6  a  minha  hy- 
pothese? 2 

E  chegamos  ao  segundo  argumento,  ao  grande  argumen- 
to, que  o  illustre  professor  nos  dà  por  tio  solido,  como  um 
castello  roqueiro :  «  Provou-se  directamente  no  artigo  anterior 
|ue  as  línguas  neo-cellicas  provém  em  verdade  da  língua  ou 
línguas  dos  antigos  celtas,  incluindo  os  gaiatas  da  Ásia  Me- 
nor». Completemos  o  raciocínio:  Ora  o  onomástico  da  Lusitâ- 
nia e  da  Gallsecia  explica  se  pelas  línguas  neo-celticas;  logo  só 
pôde  ter  sido  obra  dos  Celtas  e  de  mais  ninguém. 

É  um  syllogismo  correcto  e  realmente  roqueiro,  se  a  sua 


1  K.  Brugmann,  Grundriss  der  vergleichenden  grammatik,  i, 
pag.  3. 

*  Na  hypothese  dos  celtistas  os  Celtas  ficaram  algum  séculos 
taeio  emboscados  pelo  Alto  Danúbio,  sem  dar  rumor  de  si,  até  qm  no 
sec.  yii,  a.  C,  se  desentranhariam  em  correrias  frenéticas  pela  Eu- 
ropa e  ainda  Mia  Ásia  Menor,  tornando  a  sumisse,  ou  quasl,  ao  fim  de 
dois  séculos.  Durante  este  espaço  de  tempo  é  que  semeariam  a  sua  lín- 
gua, que  em  toda  a  parte  pegou,  menos  na  Ásia  Menor. 
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premissa  maior  não  toasse  a  ôcco,  Sim,  se  o  snr.  Coei  tia  no 
artigo  anterior  tivesse  provado  directamente,  ou  mesmo  indi- 
rectamente, que  as  tmguas  neo-cetiicas  provinham  em  verdade 
da  língua  ou  línguas  dos  antigos  Celtas,  poderia  talvez  eo- 
teiar  alguns  leitores;  mas  muito  lembrados  devem  elles  estar 
que  no  artigo  anterior  o  que  elle  fei  foi  tentar  provar  que  al- 
guns nomes  dos  Gaiatas  da  Ásia  Menor  ae  podiam  et  plicar  pelo 
chamado  neo-ceitico,  tendo  de  esgrimir  a  cada  pas^o  com  graves 
andores,  que  os  explicam  pelo  germânico.  Demais,  é  muito 
obvio  que  não  ha  outra  maoeira  de  provar  que  o  chamado 
neo-celtico,  isto  é,  t  língua  fatiada  hoje  pelos  Ir  lande  zes,  Cam- 
brios,  ela,  è  a  língua  dos  Celtas,  senão  provando  que  os  fr- 
landezes,  Ca m brios,  ate.,  ou  são  Celtas,  ou  povos  celtísados* 
Ora  o  conspícuo  professor  nao  somente  se  nao  deu  nunca  a 
este  trabalho,  mas,  o  que  seria  para  admirar  mesmo  iTuid 
hypercrilico  menos  perfeito,  nem  sequer  se  deu  ao  trabalho 
de  discutir  os  argumentos,  em  que  me  tenho  fundado  para 
sustentar  o  contrario. 

Não  vou  fazer  aqui  segunda  edtpão  doi  meus  argumentos, 
nem  puxar  peia  manga  a  um  professor  do  Curso  Superior  de 
Lettra*,  que  se  fai  surdo  nas  melhores  occasiões. 

Prefiro  antes  admirar  sobre  que  ponta  d* agulha  se  equi- 
libra a  sua  rotineira  doutrina.  Os  Lusitanos  e  Ballegús  são 
Celtas,  porque  o  seu  onomástico  é  céltico.  Mas  porque  é  cél- 
tico o  seu  onomástico,  se  a  celtisaçâo  da  Lusitânia  e  da  Gal- 
lita  ó  desmentida  pela  historia,  pela  archealogia,  etc.  I1  Por- 
que o  dito  onomástico  se  explica  pela  lingua  dos  Cambrios 
e  dos  Irlandeses,  que  sio  Celtas.  Mas  porque  são  Celtas  os 
Irlandeses  e  os  Cambrios,  se  tanto  a  sua  origem  céltica,  como 
a  sua  celtisaçao,  sio  desmentidas  pela  historia,  peia  archeolo- 
gia,  pelas  indicapoes  anthropologicas,  que  dos  últimos  nos  dei- 
xaram os  antigos  ?  *  Porque  alguns  nomes  dos  Gaiatas  da  Ásia, 
Celtas,  se  podem  explicar  pela  lingua  dos  Cambrios  e  dos 
Iriandezes. 

Esmiuça -se  este  troico  argumento  e  vé-ae  que  os  linguis- 
tas são  os  primeiros  a  confessar  que  alguns  nomes  gaiatas, 
os  seus  radícaes  e  suffisos,  se  podem  lambem  explicar  pelo 
germânico.  ENtuda-se  a  historia  dos  fiascos  dos  celtislas  e  vê- 
se  que  por  mais  d'uma  veí>  n'este  emhraglio  celto  germânico» 


*-■    De  estabelecer  es(es  factos  tratavam  03  argumentos,  de  que 

f aliei  a  traz. 
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têm  comido  gato  por  lebre,  não  sendo  para  estranhar  que  dos 
dêem  agora  lebre  por  gato,-  embora  com  as  melhores  inten- 
ções. Por  exemplo,  algumas  palavras,  contidas  nas  formulas 
de  Marcello  burdigalense,  já  eram  célticas  na  opinião  d'alguns 
linguistas,  e  Zeuss,  e  mais  era  Zeuss,  recusou-se  por  muito 
tempo  a  reconhecel-as  como  taes;  e  todavia  eram-^o.  Algu- 
mas palavras,  contidas  nas  glosas  de  Ualberg,  foram  declara- 
das célticas  pelos  celtistas;  Grimm  provou  que  eram  germâ- 
nicas. 

Os  celtistas,  que  na  decifração  dos  nomes  próprios  gaiatas 
são  uns  verdadeiros  videntes,  andam  ba  uns  poucos  d 'anãos 
a  traduzir  de  vários  modos  as  chamadas  inscripçoes  pauíczas, 
sem  que  até  hoje  tenham  adiantado  um  passo,  como,  haverá 
um  anno,  escrevia  Mowat,  não  faltando  lambem  quem  as  te- 
nha querido  traduzir  pelo  germânico.  Verdadeiros  videntes  nos 
nomes  próprios;  ora  os  nomes  próprios,  eomo  já  sustentava 
Kunssberg  e  o  repete  Brugmann,  não  são  o  melhor  lio  d'Amdne 
i/este  lahyrintho  de  linguas  velhas. 

Por  esta  amostra,  claro  está  que  a  sciencia  histórica,  a 
archeologia,  a  anthropologia,  etc.,  quando  têm  exreilenles  ra- 
zões para  acreditar  que  os  Lusitanos  e  Gallegos,  Irlandezes  e 
Cambrios  nem  são  Celtas,  nem  celtisadoa,  não  hão  de  ficar 
pasmadas  diante  da  patusca  objecção  de  que  alguns  uomes 
gaiatas  se  podem  decifrar  pelo  chamado  neo-celti< 

Continuemos. 

O  onomástico  da  Lusitânia  e  da.  Gallsecia  6  céltico,  porque 
o  sábio  professor  provou  directamente  ($ie)  no  artigo  anterior, 
etc.  Ligur  de  modo  nenhum.  Não  ha  duvida  que  alguns  phi- 

Ilologo8  tém  achado  «surprehendentes  analogias  «ntre  o  dia- 
lecto genovez  e  o  gallego  e  o  portuguez»;  outros  tem  achada 
n*elle  «relações  particulares»;  mas  lá  vem  um  ultimo,  que 
desfaz  esta  teia,  até  que  appareçam  outros  que  a  refaçam* 
Também  não  ba  duvida  que  na  HispaBfaa  antiga,  ao  sul  do 
Tejo,  havia  um  Vipasco,  c  que  parece  ligar-se  ao  ligur »  pelo 
suffixo  asco,  suffixo  «que  pareça  o  mesmo  que  se  acha  em 
diversos  nomes  próprios  e  appellativos  modernos  tríspanhoes  e 
portuguezes  ».  Mas  isto  e  nada  é  tudo  um.  Além  de  que  vai 
uma  differença  enorme  dQ  parecer  ao  ser,  estes  suffixos  ligu- 
ricos  são  d 'uma  tal  raça,  que  só  nos  serviriam  para  desencan- 
tar celtas.  Chega  a  parecer  mentira;  mas  é  a  verdade  pura. 
Apertem,  por  exemplo,  com  Vipasco,  com  penhasco,  com  pi- 
nasço,  e  tirem-Ihe  o  suffixo;  ficam  palavras,  ciya cellicidade  o? 
linguistas  nos  demonstrarão  por  a  +  b.  É  muito  para  desconfiai 
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depois  disto  que  o  destrinça  dos  nomes  célticos  e  ligu ricos  da 
Itália  e  da  Gallia  dá  resultados  mais  que  duvidosos,  emqu au- 
to se  não  descobrir  a  verdadeira  razão  por  que  estes  mania* 
cos  Ligures,  tão  azafamados  em  mudar  os  sufixos  aos  nomes 
que  os  estrangeiros  lhes  meltiam  em  casa,  tão  pouco  zelosos 
eram  da  sua  toponymia  própria,  que  se  chega  mesmo  a  du- 
vidar se  a  tiveram  algum  dia.  0  caso  è  que»  a  acreditar  os 
celtistas,  o  Vipasco,  penhasco  e  que  laes*  quando  muito,  só  nos 
levariam  á  descoberta  d1  uns  sujeitos  parlando  médio  francez, 
—  gente  muito  suspeita  que  o  sur.  Coelho  fez  muito  bem  em 
eu  xotar  para  longe  da  nossa  terra. 

41  a  propósito,  ou  a  despropósito,  porque  ha  nisso  duvidas, 
exclama:  cÉ  estupendo  como  ainda  hoje  se  repetem  inven- 
ções sem  base  acerca  de  relações  de  línguas»  Assim,  o  snr* 
Sarmento  não  hesitou  em  reproduzir  de  Diefenbaeh  a  aner dota 
absurda  dpuma  dama  de  Galles  que  teria  encontrado  n'um  ba- 
zar em  Argel  gente  do  interior  da  Africa,  cuja  língua  ella  com- 
prebendeu  com  o  auxilio  do  cambiico!» 

Na  persuasão  de  que  os  leitores  nio  avaliariam  bera  a  ex- 
tensão d'esta  parvoiçada,  explica:  f  Aquella  gente  devia  ser 
(no  espirito  do  sor,  Sarmento)  restos  de  figures  que  por  là  te- 
riam ficado  de  remotíssimos  tempos,  d'esses  tempos,  em  que  o 
snr.  Sarmento  vê  tudo  com  assombrosa  clareza»,  [slo  escreve 
o  impávido  professor  a  pag.  160  do  seu  libello.  Volte  o  leitor 
&  pag,  157  do  dito,  e  là  encontrará  que  no  espirito  do  snr. 
Coelho  entrou  com  a  maior  facilidade  a  idéa  de  que  os  Cro- 
Magimn,  muito  mais  velhos  que  os  Ligures,  ainda  ttfm  hoje 
representantes  na  Africa.  A  idéa  de  que  os  possam  ler  os  Li- 
gures, ahi  estabelecidos  desde  menos  «remotíssimos  tempos», 
essa  é  que  lhe  não  entra.  Quer  dizer,  do  espirito  do  snr-  Coe- 
lho entra  e  não  entra  a  idéa  da  persistência  das  rapas,  e  com 
lao  estupendo  espirito  ninguém  mais  no  caso  de  chamar  igno- 
rante e  imbecil  ao  mundo  inteiro,  e  nomeadamente  a  dois  sá- 
bios franceses,  nos  quaes  propriamente  acerta  esta  pancada  de 
cego.  Porque,  dando  o  seu  a  seu  dono,  devo  dizer  que  estes 
Ligures  da  Africa  me  foram  apresentados  por  Belioguet,  im- 
pressionado pelas  observações  d 'um  antropologista  notável, 
Bodichon,  o  qual,  intimamente  familiarisado  com  certos  Berbe- 
res e  com  os  Bretões,  encontrou  entre  elles  surprehendentes 
analogias,  tanto  no  physico  como  no  moral.  É  verdade  que  en- 
tão ainda  não  estavam  descobertas  as  bases  das  sciencias  ethni- 
cas,  que  são  uma  das  glorias  do  snr.  Coelho, 

Continua  elle  com  a  sua  explicação:  «mas  o  mais  extiaor- 
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dieario  (ainda  mais  >exlraow]iaario  que  a,  persistência  das  rapas) 
é  que,  apesar  das  profundas  transformações  por  que  passou  o 
carabrico  e  por  que  devia  ter  passado  o  tal  seu  parente  hypo- 
thetico  d 'Africa,  «ioda  essa*  dama  se  entendeu  com  os  myate- 
i  osos  africanos,  como  no  Homme  qmrit,  de  Victor  Hugo,  uma 
irlandeza  e  uma  biscainha  se  entendem  perfeitamente,  faltan- 
do cada  uma  a  sua  língua  », 

Devemos  acreditar  que  no  privilegiado  eqpirito  do  sor. 
Coeibo  entrou  a  idéa  à$  qúe  um  sábio  tomo  Diefenbach  sus- 
tentou os  absurdos,  que  abi  ficam  estendidos  a  martello?  Mas 
este  Diefenbach,  ignorando  o  trivlatíssimo  e  velhíssimo  princi- 
pio da  transformação  dns  línguas,  e  ignoraodo-o  a  ponto  de 
crer  na  perfeita  identidade  de  duas  línguas*  enormemente  se- 
paradas pelo  espaço  e  pelo  tempo,  é  uma  invenção,  que,  se 
tivesse  de  provar  a  imbecilidade  d'alguem,  provaria  unicamente 
l  do  inventor.  Se  o  sr.  Coelho  falia  sério...  mas  seria  estu- 
pendo de  mais.  Da  anecdota  de  Diefenbach,  o  que  se  infere, 
não  recorrendo  à  hermenêutica  da  bisbilhotice,  é  e>ta  coisa 
simplicíssima : — que  uma  dama  de  Galles,  compre  ti  e  d  decido 
com  o  auxilio  do  cambrico  algumas  palavras  pronunciadas  por 
uns  indígenas  da  Africa,  achou  o  caso  tão  digno  de  menção 
que  o  vulgarisou,  e  depois  d'ella  catres  escriptores  fizeram  o 
mesmo. 

Eu  também  o  citei,  sem  afirmar  que  o  acreditava  ou  dei- 
xava de  acreditar,  e  citava-o  a  par  d'outros  \  tão  problemáti- 
cos como  este,  para  concluir  que  todos  elles  eram  factores 
d'um  enigma,  que  tinha  causado  impressão  a  muito  boa 
gente  e  a  mim  também.  Enigma,  escrevia  eu  com  todas  as 
lettras — o  que,  traduzido  peio  sábio  professor,  significa  que 
vejo  estas  coisas  ccorn  assombrosa  clareia». 

Não  acreditasse  eu  que  o  conspícuo  professor  se  julga 
obrigado  a  sacrificar  tudo  à  sua  sanha  de  libelli*t*>  que  fran- 
camente, todo  este  incidente  de  coisas  estupendas  me  força- 
va a  dar-lhe  o  conselho  de  consultar  um  especialista. 

5.  Os  dados  chronologiôos.  Copio  textualmente  quasi 
todo  o  paragrapho,  porque  a  traducção,  por  mais  fiel  que 
ioese,  poderia  parecer  uma  calemuia:  cA  passagem  hesiodica 


1    Taes  como  a  notável  similhança  entre  os  moçuajem  ^  megall- 
thicos  e  outras  velharias  do  norte  <Ja  Africa  e  os  dò  nprte  da  Europa ; 
os  nomes  célticos,  que  segundo  Pictet  se  encontravam  por  aquella  r* 
gião,  etc. 
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(Fragm.  132,  ed.  Didot),  em  que  alguns  se  fundam  para  po- 
voarem de  ligares  todo  o  occidente,  tem  tanto  valor  como  a 
denominação  Togai  (Portugal)  por  Europa,  usada  oo  Senegal, 
ou  de  Práticos  por  europeus  no  Levante,,.  Aquella  primeira 
passagem  sô  prova  a  meu  vér,  que  o  primeiro  nome  ethoico 
que  cbegou  aos  ouvidos  doa  poetas  beócio*,  partia  d  o  do  Me- 
diterrâneo, foi  o  de  ligures,  que  elles  suppozeram  habitarem 
todo  o  occidente  e  estenderem-se  até  ao  norte  da  Europa,  de 
que  esses  poetas  tinham  apenas  vaguissima  noticia.  Ê  um  pro- 
cesso que  se  lera  repetido  iouu  meras  vezes.  Mais  tarde  desco- 
brindo os  gregos  iberos  e  celtas,  onde  sô  suppunham  haver  li- 
gares, inventavam  lendas  de  combates  de  que  resultaria  a  ex- 
pulsão dos  últimos  de  taes  e  taes  jogares.  Gom  effeito,  quem 
conservaria  a  memoria  desses  combates  e  porque  meio  che- 
gava essa  memoria  ao  conhecimento  dos  gregos  f  Os  gregos  fl- 
leram  a  historia  e  a  chronologia  por  processos  muitas  veies 
ingénuos ;  compete-nos  penetrar  no  mecanismo  psychologico 
desses  processos  e  descobrir  a  realidade  que  possa  estar  por 
baixo.  Ií  difficíl,  porque  a  mania  mythoepica  é  uma  doença 
eterna  do  espirito  humano,  embora  se  transforme,  Quer-se  col- 
locar  alguma  coisa  no  vasio  das  épocas  remotas,  ainda  que 
fiao  seja  senão  um  phantasma». 

Com  certeaa  o  sábio  professor,  além  de  todos  os  mereci- 
mentos que  o  distinguem,  é  um  espirito  gigantescamente  re- 
volucionário. Se  por  um  lado  reduz  a  uma  cáfila  de  ignorantes  e 
de  imbecis  os  sábios  que  estávamos  habituados  a  respeitar,  por 
outro,  elle  ahi  se  sae  com  a  rebabilitaçao  dos  beócios,  que 
eram  até  hoje  a  imbecilidade  personalisada,  A  influencia  que 
lhes  attribue  sobre  a  etimologia,  embora  phaulastica,  do  extre- 
mo occidente,  é  sufficienle  para  nos  mostrar  n 'estes  calumnía- 
dos  beócios  a  a  nica  gente  da  antiguidade  capaz  do  enfiar  um 
camello  pelo  fundo  dJuma  agulha  e  de  embapar  o  resto  do  mun- 
do. Bastou  que  se  lembrassem  de  suppur  que  os  ligures  ha- 
bitavam todo  o  occidente  e  o  norte  da  Europa,  para  que  até 
os  Pbeuicios,  que  não  passavam  por  tolos  e  conheciam  de  vi* 
$u  aquellas  regiões,  começassem  a  vér  Ligures  pelo  occiden- 
te e  pelo  norte  da  Europa.  Por  exemplo,  o  périplo  phenicio, 
de  que  temos  faliado  muitas  vezes,  conhece,  como  vimos,  uns 
Ligures  no  sudoeste  da  Hispanha;  outros  Ligures  na  parte  maia 
septêutrional  da  península  (na  actual  Galliza);  ainda  outros  no 
sudeste  da  Inglaterra,  e  estes,  accrescenta  elle,  tinham  habitado 
primeiro  no  norte  da  Europa  continental,  d'onde  os  Celtas  o» 
haviam  expulsado,  depois  de  aturados  combates. 
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Tudo  influencia  dos  beócios. 

Na  historia  a  mesma  ou  mais  profunda  influencia,  sempre 
intrujôna,  bem  entendido;  os  combates  e  iuctas  dos  povos  oc- 
cidentaes  (por  exemplo,  dos  Celtas  e  Ligures,  de  que  nos  fal- 
lou  o  phenicio),  a  expulsão  d'uns,  a  dominação  doutros,  são 
obras  de  patranheiros,  mas  sempre  influenciados  pelos  beócios. 
E  o  snr.  Coelho  previne  toda  a  objecção  possível  com  um  ta- 
pa-bôcas  irresistível :  « quem  conservaria  a  memoria  d  'esses 
combates  e  porque  meio  chegaria  essa  memoria  ao  conheci* 
mento  dos  gregos?»  Ninguém  responde,  está  visto;  e  com  a 
influencia  beócia  e  os  processos  ingénuos  dos  Gregos,  a  res- 
posta é  fácil.  0  que  falta  somente,  é  penetrar  no  mecanismo 
psychologico  d'esses  processos  e  descobrir  a  realidade  do  que 
está  por  baixo,  como  observa  judiciosamente  o  profundo  pen- 
sador. À  coisa  não  é  fácil  como  parecia  acima,  porque  a  ma- 
nia myttíoepica  vem  atrapalhar  tudo,  collocandò  no  vasio  das 
épocas  remotas  tudo  quanto  lhe  parece,  ainda  que  seja  um 
phantasma. 

Ficamos  adiantados.  Sempre  é  obra  de  beócios  e  basta. 

As  eruditas  hypotheses  do  sábio  professor  bastam  também, 
creio  eu,  para  convencer  o  leitor,  um  pouco  familiarizado  com 
estes  assumptos,  de  que  o  profundo  pensador  está  tão  habili- 
tado a  entrar  n'elles,  como  qualquer  dos  seus  beócios.  É  hoje 
corrente  e  moente  que  as  noticias  sobre  o  extremo  occidente 
e  o  Mar  do  Norte,  espalhadas  pela  velha  litteratura  grega, 
chegaram  aos  ouvidos  dos  Gregos  por  intermédio  dos  Phení- 
cios,  que  frequentavam  aquellas  paragens;  Strabao  já  repisa 
n'esta  idéa  e  não  foi  o  primeiro  a  repisal-a.  Supposto  estas 
noticias  fossem  desfiguradas  de  vários  modos,  são  ainda  asaim 
uma  mina  riquíssima  de  informações,  desde  que  a  critica  sepa- 
ra o  trigo  do  joio  e  consegue  demonstrar-lhe  a  realidade  his- 
tórica. 

Estas  opiniões,  repetimos,  passam  por  correntes  e  moentes 
e  seria  mesmo  indecente  gastar  tempo  em  provar-lhes  a  in- 
abalável soJides. 

Se  o  profundo  pensador  prefere  a  companhia  dos  seus 
beócios,  está  no  seu  direito.  Eu,  para  que  não  haja  beócios 
de  mais,  deixo-o  por  agora  e  prefiro  meditar  n'uma  das  má- 
ximas da  sabedoria  popular. 

F.  Martins  Sarmento. 


ESTUDOS    SOBRE   O    TURF 
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Sendo  uma  das  principais  condições  da  preparação  o  bom 
ensino  do  animal,  que  se  destina  a  correr,  e  tendo  nós  já 
dito  sobre  este  assumpto  o  que  se  nos  oíTereceu,  vamos  tratar 
de  pôr  o  leitor  um  pouco  mais  ao  corrente  dos  meios  por  que 
se  deverá  preparar  um  cavai  lo  de  corrida^  de  forma  a  des- 
envolver-lhe  o  máximo  das  suas  forças  e  velocidade  sem  lhe 
deteriorar  o  organismo,  Ao  conjunto  de  todos  estes  meios  de 
que  fazem  parte  os  exercícios,  suadouros,  purgantes,  a  hygie- 
ne  e  ura  bom  regimen  alimentício,  chamam  os  inglezes,  como 
também  já  tivemos  occasião  de  dizer,  training.  E  portanto  o 
iraining  a  arte  de  preparar  um  cavallo  para  correr. 

Suppondo  portanto  que  o  animal,  que  vamos  metler  em 
iraining,  completou  a  sua  educação  ahi  pelos  mezes  de  se- 
tembro ou  outubro,  para  começar  a  ser  preparado  para  correr 
na  primavera  dos  seus  três  aunos,  podemos  observar  o  que 
vai  constituir  a  matéria  d'este  capitulo t  e  era  que  apresenta- 
remos o  que  sabemos  e  aprendemos  pela  própria  experiência 
e  por  conselhos  de  pessoas  auctorisadas. 
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Como  a  preparação  de  um  poldro  de  trinta  a  trinta  e  dois 
roezes  deve  ser  dirigida  com  toda  a  cautela  e  vagar,  para 
que  os  ossos,  músculos  e  articulações  se  avigorem  em  vez  de 
se  arruinarem,  e  suppondo-lhe  aquella  idade  nos  referidos 
mezes,  é  preciso  que  de  outubro  a  dezembro  o  'animal  não 
faça  outro  exercício  fye  não  seja  a  pasao.  Os  passeios,  que 
nos  primeiros  dias  serão  de  curta  duração,  augmentarão  sem- 
pre e  progressivamente,  de  forma  que  o  animal  se  encalque, 
e  possa  apromptar-se  para  começar  a  trotar  uma  vez  por  ou- 
tra—  mais  para  quebrar  a  monotonia  do  passo  do  que  mesmo 
porque  aquelle  andamento  lhe  seja  proveitoso. 

É  claro  que  os  exercícios  a  passo,  que  são  os  que  consti- 
tuem a  principal  base  de  uma  preparação  racional,  por  isso 
que  endurecem  as  quatro  pernas  do  animal,  sem  as  forçar,  ira- 
pedindoo  ao  mesmo  tempo  de  engordar  demais,  serão  alter- 
nados com  o  trote  e  mais  tarde  com  o  galope,  mas  de  modo 
a  occupar  quasi  todo  e  tempo  dos  passeios.  B  se  bem  que  o 
trote  não  seja  dos  melhores  andamentos  para  coadjuvar  a  pre- 
paração dos  cavallos  corredores,  como  é  muito  menos  fatigan- 
te que  o  galope,  pôde  ser  inconveniente  de  maior,  e,  emquan- 
to  que  os  poldros  não  estão  suficientemente  desenvolvidos 
para  começarem  a  galopar,  servir  uma  ou  outra  vez  de  exer- 
cício intermédio  entre  o  passo  e  este  ultimo  andamento. 

0  melhor  systema  de  dar  aos  poldros  um  exercício,  que 
lhes  seja  salutar,  é,  se  o  tempo  o  permitte,  sahir  com  elles 
logo  de  manha  bem  emmooiadegt  bíd  os  recolhendo  senão 
depois  de  duas  ou  três  horas  de  passeio  a  passo,  até  que  de 
tarde  voltem  a  fazer  novo  exercido,  que  será  igualmente  de- 
morado. Se  o*  rigores  da  estação  impedirem  de  se  dar  diaria- 
mente aos  animaes  o  seu  exercício  acostumado,  e  se  houver 
á  mão  um  picadeiro  coberto  e  e»  razoáveis  condições,  vale 
mais  dar-lhe  alU  algum  trabalho  do  que  deisal-os  dentro  das 
suas  boxes.  A  ÊaJia  de  regularidade  no»  exercícios,  ao  passo 
que  atrasa  a  preparação  dos  cavallos  corredocas»  concorre  im- 
menso  para  os  toraar  diffieeis  e  viciosos,  •  ó  por  mo  que  te 
procurará  trabaihal-os  sempre  que  possa  ser. 

Alguns  traineuvs,  que  tóm  obrigação  &*  **ber  do  seu  offi- 
cio,  costumam  dividir,  para  maior  regularidade,  *  preparação 
dos  cavallos  ao  seu  cuidado  em  duas  partes,  separando-as  per 
alguns  dias  de  descanço,  de  que  -se  aproveitam  para  lhes 
administrarem  es  competentes  purgativos,  que  eomo  se  sabe 
tém  por  fim  derreter  a  gordura  interior,  qfee  os  impede  fe 
desenvolverem  toda  a  sua  velocidade.  A  primeira  denoair 
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se   preparação    preparatória,    a    segunda  preparação  defini- 
liva. 

Na  primeira  parte,  isto  é,  nos  dois  primeiros  meies  de 
exercido,  é  imprudente  o  não  se  deve  exigir  do.*  poldros  mais 
do  que  o  trabalho  regular  e  quotidiano  de  que  vimos  faltando 
e  alguns  galopes  pouco  vivos  e  de  curta  duração,  dados  quan- 
do muito  doas  vezes  por  semana.  Gomo  nos  exercícios  do  pas- 
so, o  galope  será  desenvolvido  pouco  a  pouco,  progressiva- 
mente e  de  forma  que  o  animal,  que  começou*  por  galopar  na 
mão  e  em  pequena  distancia,  chegue  antes  de  entrar  na  pre- 
paração definitiva  a  alargar  um  pouco  o  andamento. 

Os  exercícios  do  passo  e  do  galope,  assim  alternados  du* 
rante  as  ultimas  semanas  da  primeira  parte  da  preparação,  e 
dirigidos  com  todo  o  cuidado  para  que  o  organismo  se  não  re- 
sinta,  predispõem  bem  os  poldros  para  supportarem  o  trabalho 
da  segunda  parle,  que  não  pôde  deixar  de  ser  mais  aturado  o 
mais  violento. 

Nos  dias  era  que  se  julgar  conveniente  interromper  os 
exercícios  e  fazer  purgar  os  animaes,  o  que  pouco  importa 
seja  mais  semana  meoos  semana3  é  preciso  pijedispor-lhes  o 
organismo  para  que  o  medicamento  produza  um  bom  etlteito- 
Para  isso  deverão  adietar-se  os  poldros,  não  3àf!azendo-lbes 
beber  agua  com  farinha  ligeiramente  quebrada  da  friúra,  mas 
dando-lhes  a  comer,  uma  ou  duas  vezes  por  dia  e  depois  de 
arrefecer,  uma  mistura  de  farei  los  trigos  e  bom  feno  miuda- 
mente serrotado  conjuntamente  com  aveia  era  grãoe  semente  de 
linho,  amassados  em  agua  quente,  Esta  mistura,  a  que  entre 
nós  se  chama  farellada,  predispõe  bem  o  estômago  para  rece- 
ber o  medicamento.  A  forragem  de  feno  e  a  rapão,  composta 
de  aveia,  rodeltas  e  rama  de  senoura  e  de  um  punhado  de  fa- 
vas, serão  lambem  dadas  menos  abundantemente  dois  dias  an- 
tes e  depois  Tia  administração  do  purgativo. 

Os  passeios,  pois  não  ó  conveniente  que  os  poldros  este- 
jam sobrepostos  durante  esses  oito  ou  doze  dias  que  separam 
as  preparações >  e  que  é  costume  conceder- lhes  para  descanca- 
rem  um  pouco,  serão  pequenos  e  feitos  somente  a  passo,  para 
aio  perturbar  este  descanco  relativo  de  que  o  organismo  ne- 
cessita. Em  fim  não  só  na  ca  vai  larica  nomo  nos  passeios  não 
se  desemmantarão  03  animaes,  tendo-os  alias  bem  cobertos 
com  a  manta  e  caput,  nem  deixará  de  se  ter  com  eiles  os 
maiores  resguardos  e  cuidado?,  para  evitar  os  resfriamentos 
ou  quaesquer  outros  incom modos,  que  os  impossibilitem  de 
começar  bem  dispostos  os  seus  novos  exercícios. 
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Logo  que  se  dê  por  terminado  o  tempo  em  que  os  ani- 
maes  descansaram  dos  seus  trabalhos  anteriores,  e  em  que  lhes 
foi  administrado  o  purgativo,  é  conveniente  começar  outra  vez 
pelos  grandes  passeios  a  passo,  durante  os  quaes  o<  jockayn 
procurarão  alargar  quanto  possível  o  andamento.  Só  depois 
de  uma  ou  duas  semanas  d'estes  exercícios  ó  que  se  deve  vol- 
tar a  metter  os  poldros  a  galope.  0  trote,  a  não  ser  que  um 
cavai  lo  não  possa  aguentar  os  galopes  sem  se  resentir  das 
pernas  e  pulmões,  não  deverá  fazer  parte  da  ultima  prepara- 
ção, porque  nem  enryece,  sem  fatigar,  tanto  como  o  passo, 
nem  desenvolve  a  velocidade  como  o  galope. 

0  galope,  que  é  o  mais  rápido  mas  também  o  mais  fati- 
gante de  todos  os  andamentos,  não  pôde  deixar  de  ser  dado 
com  todo  o  cuidado  e  moderação  nem  sobre  terrenos  que  não 
sejam  macios  e  de  bom  piso,  pois  do  contrario,  em  vez  de  au- 
gmentar,  diminue  a  velocidade  e  robustez,  ao  mesmo  tempo 
que  produz,  não  só  ovas,  alifafes  e  sobrecanaa,  como  as  disten* 
soes  nos  tendões  e  ligamentos,  o  que  faz  pôr  de  parte  os  ariimaes- 

Não  são  poucos  os  cavallos  que,  por  falia  de  prudência 
por  parle  de  qíiem  os  monta,  tém  sido  retirados  da  prepara- 
ção logo  nos  primeiros  dias  que  começam  a  galopar.  E  é  por 
isso  que  loêatià  prevenção  é  pouca,  não  só  com  o  próprio  an- 
dameuto,  senão  com  o  terreno  em  que  os  cavallos  tém  de 
ser  exercitados. 

Para  o  passo  e  para  o  trote  serve  qualquer  estrada  plana 
e  que  não  seja  esburacada,  mas  para  os  galopes  á  preciso 
uma  pista  apropriada.  Os  melhores  terrenos,  para  se  desenvol- 
ver este  ultimo  andamento  e  sem  receio  de  estropear  os  aoi- 
maes,  são  sem  duvida  aquelles,  cujo  solo  plano  ou  Ligeira* 
mente  inclinado  e  arrelvado,  não  é  nem  molle  nem  duro. 
Quanto  à  sua  extensão  não  precisa  ser  superior  a  treze utos 
metros  de  largo  por  quatrocentos  de  comprido,  ti  que  já  dà 
logar  a  preparar-se  um  cavallo  tanto  para  as  corridas  da  fun- 
do como  para  as  de  velocidade. 

Imaginando  portanto  que  dispomos  de  um  terreno  em 
sofTríveis  condições,  e  que  o  nosso  poldro  tem  adquirido  força 
e  robustez  necessárias  para  começar  a  galopar,  devemos  fa- 
zel-o  acompanhar  por  um  cavallo  mestre  que  o  ampare  do 
lado  de  fora  da  pista,  e  que  o  guie  na  maneira  de  correr. 
Sem  esta  prevenção  muitos  cavallos  se  habituarão  a  fugir  da 
pista,  o  que  constitue  um  dos  peores  defeitos,  sempre  dífflcil 
de  tirar,  e  de  que  podem  resultar  as  mais  graves  consequên- 
cias tanto  para  os  jockeys  como  para  os  aniraaes. 
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Uma  vez  sobre  o  terreno  e  depois  de  ter  dado  um  bota 
passeio,  emmautado,  ligado  e  com  as  competentes  joelheiras» 
deve  o  poldro  dar  a  passo  ainda  algumas  voltas  ã  pista,  e  isto 
antes  de  começar  a  galopar.  É  sempre  conveniente — antes  de 
se  metter  ura  cavallo  a  galope  —  faiel-o  andar  a  passo  era  roda 
do  terreno,  não  só  para  que  adquira  um  perfeito  conhecimento 
qíI  d'el1e,  mas  para  que  se  habitue  a  dar  bem  as  voltas,  cingin- 
i i  dose  o  mais  possível  k  corda  ou  balisas  que  marcam  a  parto 
interna  da  pista.  0  cavallo  mestre  será  sempre  de  um  grande 
auxilio  bestes  exercícios,  pois  ajuda  o  poldro  a  entrar  bem 
nas  curvas,  mormente  se  galopar  a  seu  iado  e  com  um  pes- 
coço de  avance,  e  lhe  dér  ao  mesmo  tempo  -a  esquerda,  se  a 
corrida  se  fizer  para  este  lado,  e  vice-versa,  se  tiver  logar  em 
sentido  contrario. 

Logo  que  o  trameiir,  que  não  deve  deixar  de  assistir  a  es- 
tes exercícios,  entender  que  o  poldro  tem  dado  â  pista  as  vol- 
tas suficientes,  dará  ordem  para  comepar  um  primeiro  galo- 
pe, que  todavia  será  pouco  vivo  não  indo  além  de  um  terço 
do  terreno,  lí  claro  que  o  joõk&y,  antes  de  metter  a  galope» 
devera  ter  o  cuidado  de  tirar  as  joeíheiras  ao  animal,  desem- 
manlamlo-o  também  para  que  possa  correr  raiis  livremente. 
Com  relação  ao  capuz,  como  não  prenda  os  movimentos, 
pôde  tirar-se  ou  conservar-se,  conforme  se  julgar  conve- 
niente. 

Visto  não  se  tratar  agora  do  modo  de  disputar  uma  corri' 
da,  mas  unicamente  de  preparar  um  cavallo  para  correr,  en- 
tendemos que  o  melhor  meio  de  faier  com  que  um  poldro  co- 
mece e  continue  sem  repugnância  um  galope  curto  e  regular, 
é  pol-o  a  trote,  auxiliando  o  em  seguida  pelas  ajudas  compe- 
tentes a  passar  para  o  galope.  Gomo  ji  ti vernrcs  ocasião  de  di- 
zer, ó  este  o  meio  mais  simples  de  levar  um  poldro  a  galo* 
par. 

tfesta  intelligencia  dará  o  traimur  as  ordens  necessárias 
para  que  o  joofuy  do  cavallo  mestre,  bem  como  aquelle  que 
montar  o  poldro,  raettam  a  trote  e  em  seguida  a  galope.  Por 
seu  lado  os  pGksys,  cumprindo  as  ordens  que  lhe  derem,  fa- 
rão por  dirigir  e  regular  o  movimento  de  forma  que  os  seus 
cavallo;  passem  do  trote  ao  meio  galope  e  assim  continuem 
até  ao  ponto  que  lhe  tiver  sido  marcado.  Depois  porão  os  ca- 
vai los  a  passo  para  os  fazer  dar  mais  algumas  voltas  á  pista. 
É  claro  que  os  jookeys  deverão  servir-se  da  perna  e  rédea  di- 
reita para  determinarem  o  galope  sobre  a  esquerda,  empre- 
gando os  meios  inversos  para  o  galope  &  direita. 

8.°  á:íni>,  S 
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O  segundo  galope,  qoe  terá  logtr  çm  seguida  e  que  será 
um  quasi  nada  mais  vivo  que  p  pHtíieiro,  (especialmente  para 
o  fim  da  carreira,  deve  ser  dado  segundo  os  mesmos  princi- 
trios,  mas  dvesta  vez  sobre  toda  a  extenslo  do  terreno.  Se  de- 
pois de  todo  este  exercido  o  poldro  ficar  Irem  disposto  e  o 
traineur  julgar  conveniente  fazel-o  galopar  ainda  mais  uma 
vex ,  os  jockeys  métterão  ipvainente  a  passo  em  volta  da  pis- 
ta, para  concluírem  por  um  meio  galope  pouco  veloz  e  de  pe- 
quena extensão.  Em  seguida  serio  os  cavaltos  passeados  á 
mio  durante  alguns  minutos,  Voltando  afinal  bem  em  manta* 
dò&  para  a  cavallarifa,  otode  serio  cuidadosamente  tratados, 
como  se  disse  em  logar  opportuào. 


GuJmarães. 


iCunLinin). 


J.  Maettos  jdk  Queiroz. 
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CHIMCÁ  industrial 


GALVANOPLASTIA 


(ConcLuaâo) 


Se  examinarmos  com  attenpao  a  peça  metallica  no  mo- 
mento  em  que  a  destacamos  do  molde,  Dotaremos  Da  sua  su- 
perQcie  numerosas  manchas,  das  quaes  umas  são  devidas  á 
ptombagina,  eraquanto  que  outras  são  produzidas  pela  maté- 
ria oleosa  que  empregamos  na  moldagem.  Muito  frequente- 
mente encontraremos  também,  em  pontos  differentes  d 'essa 
superfície,  pequenos  fragmentos  da  substancia  plástica,  em  que 
o  deposito  metallico  se  formou. 

Em  taes  condições,  a  primeira  operação  que,  desde  logo, 
lembra  pflr  em  pratica,  é  livrar  a  peça  metallica  d 'essas  im- 
purezas- 

De  duas  maneiras  poderemos  conseguir  este  resultado:  ou 
recozendo  a  pepa  a  uma  temperatura  sufficie  o  temente  elevada 
e  mergnlhando-a  em  seguida,  por  alguns  instantes,  em  agua 
muito  acidulada  pelo  acido  sulfurico1  ou  lavando  a  peça  com 
essência  de  terebi  albina,  álcool  ou  benzina ,  usando  para  isso 
d'uraa  escova  de  crina  bastante  áspera. 

Convém^  todavia,  notar  que  o  primeiro  modo  de  proceder, 
expondo  o  cobre,  durante  a  recozedura,  á  acção  oiydaute  do 
ar,  tem  o  grande  defeito  de  deformar  a  reproducçao,  pelo  me- 
nos no3  seus  traços  mais  delicados,  deixando  esta,  por  esse  fa- 
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cto,  de  ter  a  fidelidade  que  se  lhe  ezige,  o  que  na  verdade  é 
um  inconveniente  grave. 

Vê-se,  pois,  que  a  escolha  do  processo  deve  depender  da 
natureza  da  reproducção. 

Se  esta  fôr  grosseira,  se  não  tiver  trapos  muito  finos,  lan- 
çaremos mão  da  recozedura  que,  apesar  dos  inconvenientes 
qne  acima  lhe  apontamos,  tem  a  não  pequena  vantagem  de 
tornar  o  cobie  menos  frágil  e  mais  matleavel. 

Se,  pelo  contrario,  a  peça  metallica  apresentar  linhas  muito 
delicadas,  saliências  e  reintrancias  muito  pronunciadas,  es- 
colheremos de  preferencia  o  segundo  processo,  terminando  a 
operarão  por  uma  demorada  lavagem  da  reproducção  em 
agua. 

Depois  de  limpo,  o  deposito  metallico  pôde  ser  dourado,  ni- 
kelado,  prateado  ou  bronzeado ;  não  só  com  o  fim  de  lhe  pro- 
porcionarmos um  aspecto  mais  attrahente,  mas  até  mesmo 
para  o  tornar  menos  susceptível  de  se  alterar  pela  acção  do  ar 
e  da  humidade. 

As  operações  da  douradura,  prateadura  e  nikelagem  são 
do  dominio  dTuma  outra  arte,  que  não  a  galvanoplastia,  em- 
bora muitas  vezes  sejam  o  seu  complemento.  Esludal-as-hemos 
mais  tarde. 

No  actual  momento  contentar-nos-hemos  em  descrever  a 
bronzeadura,  operação  d'uma  execução  muito  simples  e  a 
mais  frequentemente  empregada  no  acabamento  das  peças  gal- 
vanoplasticas : 

Tomamos  a  peça  de  cobre,  sujeitamol-a  a  uma  temperatura 
suficientemente  elevada,  e,  tendo  d'antemão  preparada  uma 
mistura  composta  de  sanguíneo  em  pó  l  e  uma  pequeníssima 
quantidade  de  plombagina,  lança-se  com  um  pincel,  na  super- 
fície do  cobre  assim  aquecido,  uma  porção  d'esta  mistura.  To- 
mando então  uma  escova  *  e  passando-a  repetidas  vezes  e  com 
força  sobre  a  reproducção,  conseguiremos  dar  a  esta  o  aspe- 
cto d'um  bonito  bronze,  o  qual  mais  bello  se  tornará  ainda  86 
applicarmos  aos  seus  relevos  uma  fricção  demorada,  produzida 
por  um  conjunto  de  pontas  de  fios  metallicos. 


1    Ocre  vermelho. 

1    Usamos  uma  escova  perfeitamente  igual  áquella  que  empregamor 
applicaçao  da  plombagina,  quando  tratamos  da  preparação  dos  moldes. 
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Esta  operação  é  denominada  grotte-bossagê  e  o  instrumento 
com  que  é  feita  chama-se  gratte-bosse*  O  graite-bos&e  consiste 
n'iim  feixe  de  Dos  metal  liças,  de  latão  quasi  sempre,  de  diâ- 
metro variável  e  podendo  affectar  dífierentes  formas  segundo  o 
uso  a  que  é  destinado.  O  mata  simples  e  mais  frequentemente 
empregado  ê  o  que  tem  a  disposição  d' um  pincel,  e  o  fio  de 
latão,  de  que  elle  é  constituído,  deve  ser  Unto  mais  flno 
quanto  mais  delicado  fõr  o  objecto  sobre  que  elle  tem  de  ser 
applicado. 

A  confecção  dpum  gratte-bosse  é  o  que  ha  de  mais  simples. 
Escolhe-se  um  fio  de  latão  de  diâmetro  conveniente  e  enrola- 
se  em  forma  de  meada. 


Fi«.  t 


Fig.  2 


Toma-se  em  seguida  um  fio  qualquer  bastante  resistente  e 
com  elle  eníeia-se  a  meada  era  dois  terços  da  sua  extensão 
(fig.  1). 

Dobra-se  então  a  meada  em  dois  pontos  diametralmente 
oppostos  e  de  maneira  que  um  d'elles  corresponda  á  parte  mé- 
dia dos  dois  terços,  que  foram  atados  pelo  Do  fixador,  e  o  ou- 
tro corresponda,  por  conseguinte,  à  parte  média  do  terço  que 
ficou  livre  (flg,  2), 

A  meada,  assim  dobrada,  mantem-se  n'esta  posição  por 
meio  dfrjm  outro  fio,  que  a  envolva  em  toda  a  extensão  já  en- 
Jeiada  pelo  primeiro  (Bg.  2).  Tomando  então  uma  tesoura  forte, 
cortam-se  todos  os  fios  que  correspondem  ao  terço  livre,  o  que 
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dá  ao  todo  a  forma  d'um  pincel  (flg.  3).  Paraqne  este  instru- 
mento  se  preste  melhor  aos  usos  a  que  é  destinado,  é  costume 
fixal-o  contra  uma  baste  de  madeira,  como  se  vé  na  flg.  4  *. 
Com  este  instrumento  ou  se  opera  a  sécco,  ou  mergolban- 
do-o  constantemente,  bem  como  a  peça  metallica,  em  agua, 
em  que  se  tem  deitado  um  pouco  de  vinagre.  Este  ultimo 
modo  de  proceder  favorece  notavelmente  o  resultado. 


Pelo  que  deixamos  dito  se  vé  que  nio  são  grandes  as  difi- 
culdades, que  o  artista  tem  a  vencer  para  conseguir  uma  cópia 


Flg.  » 


Fig.l 


metallica  d'um  dado  objecto,  comtanto  que  este  tenha  uma  só 
face  (o  caso  d'um  cliché  typographico,  por  exemplo),  ou  que 
o.  galvanoplasta  se  contente  com  a  reproducção  d'uma  das  fa- 
ces do  objecto. 


1  Usa-se  também,  para  dar  mais  Bolidez  ao  instrumento,  mergulhar  a 
extremidade,  em  que  os  fios  se  encontram  presos,  n'uma  porcSo  de  estanho 
em  fusão,  tendo-a  previamente  molhado  n,uma  solução  de  chíoreto  de  rir^ 
para  a  solda  pegar  melhor. 
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Já  assim  não  acontece  quando  o  modelo  tem  muitas  faces 
e  nós  pretendamos  copial-o  no  seu  conjunto. 

Sotto  a  operação  oferece  dificuldades  sérias,  sobretudo  se 
o  objecto  tiver  grandes  di meares,  ou  apresentar  saliências  & 
reintrancias  muito  pronunciadas. 

Diversos  modos  de  operar  tém  sido  propostos  para  obter  a 
reproducção  de  modelos  d'esta  natureza;  mas  só  ha  pouco  é 
qoe  os  trabalhos  de  Leooir  vieram  aplanar  bastante  os  emba- 
raços com  que  lu ciavam  os  antigos  processos, 

Lenoir,  quando  quer  copiar  um  objecto  com  todas  as  suas 
faces,  começa  por  formar  com  gulta-percba  um  molde  consti- 
tuído de  diferentes  peças,  correspondendo  cada  uma  a  certa 
porção  da  superfície  do  modelo. 


Fig.  5 

Estas  diversas  peças  sao  plombaginadas  em  separado,  e  de- 
pois, por  meio  de  pontos  de  referencia,  sao  ajustadas  umas  às 
outras  de  modo  a  formar  o  molde  completo. 

A  corrente  eléctrica  peneira  na  cavidade  do  molde  por  um 
fio  de  platina  ou  de  chumbo,  enrolado  e  disposto  de  maneira 
que  forma  como  que  uma  reproducção  grosseira  do  objecto  — 
carcassa  (fig.  5). 

Esta  reproducção  deve  ser  um  pouco  mais  pequena  do  que 
o  molde  para  poder  ficar  suspensa  dentro  d'este,  sem  tocar  em 
ponto  algum  da  sua  superfície  interna. 

Este  processo  dá  resultados  seguros  \  mas  exige,  para  isso, 
que  a  superfície  do  molde  não  seja  demasiadamente  accidenta* 
da.  E  comprebende-se  que  assim  deva  acontecer,  se  attender- 
mos  a  que,  em  tal  caso,  as  peças  de  que  o  molde  tem  de  ser 
formado  devera  necessariamente  ser  muito  mais  numerosas^  o 
que  traz  o  inconveniente  de,  maia  tarde,  haver  uma  grande 
dificuldade  em  ajustar  devidamente  todos  estes  moldes  parcíaes> 
de  modo  qne  a  reproducção  raetaUica  se  faça  sem  defeitos. 
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Ma  nossa  pratica,  quando  o  molde  rilo  6  de  grandes  dimen- 
sões nem  affecta  grandes  desigualdades  de  superfície,  costuma- 
mos moldar  em  separado*  cada  uma  das  metades  do  objecto,  e% 
depois  de  devidamente  preparadas  estás  <haas  partes  do  molde,, 
tratamos  de  provocar  a  formação  do  deposito  metallicoem 
<&da  uma  d'elias  separadamente,  até  quç  percebamos  que  a 
espessura  da  reprodução  é  suficiente.  JPestas  condires  des- 
tacamos as  duas  peças  ntetallícas,  ajustamol-as  uma  â  outra, 
soldamol-as  e,  em  seguida,  para  encobrir  as  soldaduras,  faze- 
mòl-as  entrar  tfum  banho  de  nikêl,  de  prata  ou  de  ouro,  se- 
gundo o  metal  com  que  desejamos  cobrir  a  superfície  de  cobre 
galvanoplastico. 

Mas,  este  modo  de  operar,  que  tío  bellos  resultados  pôde 
dar  quando  as  dimensões  e  os  relevos  do  modelo  não  são 
grandes,  deixa  de  ter  appiicaçao  no  caso  contrario.  Até  mes- 
mo d 'antemão  se  reconhece  a  dificuldade  e  por  vezes  a  impos- 
sibilidade de  ajustar  e  soldar,  d 'ura  modo  perfeito,  um  grande 
numero  de  reproducções,  obtidas  nos  pequenos  moldes  par- 
ciaes  em  que  nos  vemos  obrigados  a  dividir  a  operação  da 
moldagem. 

E  as  dificuldades,  (Festa  delicadíssima  manipulação  so- 
bem de  ponto  se  nos  lembrarmos  de  que  o  ajustamento  das 
numerosas  peças  e  as  suas  soldaduras  devem  ser  executadas 
por  forma,  que  se  correspondam  em  todos  os  seus  detalhes, 
ainda  os  mais  finos,  sem  deixar  defeitos  apreciáveis. 

Apesar  d'isto,  é  certo  que  babilissimos  artistas  têm  conse- 
guido executar  reproducções  (festa  natureza. 

Que  o  digam  os  gigantescos  e  soberbos  grupos,  preparados 
com  cobre  galvanoplastico  no  grande  atelier  de  MM.  Chrfsto- 
fle  e  que  hoje  se  encontram  encimando  òs  corpos  lateraes  da 
fachada  principal  do  mais  vasto  theàtro  europeu  —  a  Opera  de 
Paris  —  esse  formoso  mostruário  dos  mais  bellos  granitos  e 
dos  mais  ricos  mármores. 

Que  o  diga  a  estatua  que,  representando  o  imperador  Gui- 
lherme i  de  AHemanba,  se  achava  exposta  em  setembro  de 
1889  n'uin  museu  de  Berlim — o  Bohenzollérn,  se  bem  me 
recordo  x. 


1    Esta  obra  cfructe,  4e  dimensões  menores  que  as  naturaee  e  d'ama 
perfeição  inexcedivel,  tornava-se  notável  pela  extraordinária  delicadeza  com 
que  a  electricidade  tinha  respeitado  e  reproduzido  os  mais  finos  e  inaigni 
cantes  traços  e  accidentes  do  modelo. 
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Que  o  digam  finalmente  os  numerosos,  embora  pequenos, 
exemplares  de  depósitos  galvânicos  que  se  encontram  nos  mu- 
seus industriaes  das  capitães  da  França,  A  He  manha  e  Áustria* 

Na  ultima  exposição  de  Paris  appareceram  curiosíssimos 
depósitos  galvânicos,  reproduzindo,  com  uma  perfeição  inexce- 
divel,  plantas,  fructos,  folhas,  flores  e  insectos,  devidos  a  um 
processo  operatório  descoberto  por  Mr.  Juncker,  processo  que 
elle  denominou  —  gahanotypia. 

Infelizmente,  porém,  o  modo  operatório  usado  para  esse  fim 
é,  por  emquanto,  um  segredo  do  seu  auctor. 


Antes  de  terminar  este  pequeno  trabalho,  não  podemos  fur- 
tamos a  expor  os  motivos  por  que  nos  temos  occupado  exclu- 
sivamente da  galvanoplastia  em  cobre,  como  se  essa  arte  não 
podesse  executar-se  senão  cora  banhos  d 'este  metal  l9 

Sabemos  perfeitamente  que  a  prata,  o  nikel,  o  ouro,  etc, 
já  téro  sido  ensaiados  n'este  género  de  trabalhos  e  até  mesmo 
não  desconhecemos  que  os  resultados  tém  sido,  por  veies, 
bastante  lisongeiros.  E  todavia  certo  que,  hoje,  a  galvanoplas- 
tia propriamente  dita  é  feita  exclusivamente  com  cobre  e  pelas 
razões  seguintes : 

1.*  0  cobre  é  um  metal  muito  mais  barato  do  que  a 
prata  ou  o  ouro  e,  portanto,  o  preço  d 'um  banho  d'aquelle 
metal  é  muito  mais  accessivel  á  bolsa  do  artista. 

2/  0  cobre  é  um  metal  que  se  separa  facilmente  das 
suas  combinações  e,  por  isso,  ura  sal  simples,  como  o  sulfato 
de  cobre  (sal  geralmente  usado),  presta-se  perfeitamente  i  ope- 
ração e  o  deposito  metal  tico  fórma-se  rapidamente.  Jà  não 
acontece  o  mesmo  com  os  banhos  d 'ouro  ou  de  prata;  pois 
que  n'estes  é  necessário  empregar  saes  duplos,  como  o  cyaneto 
duplo  de  potássio  e  ouro,  ou  o  cyaneto  duplo  de  potássio  e 
prata,  banhos  que  oflfereeem  muito  maior  resistência  do  que 
os  de  cobre,  à  passagem  da  corrente  eléctrica;  banhos  muito 
menos  conductores  e  que  demandam  muitos  cuidados  porque 
são  muito  venenosos. 


1    Paliamos  da  galvanoplastia  propriamente  dita. 
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3/  O  cobre  é  dotado  de  malleabilidade  wfficientemente 
grande  e,  por  isso  mesmo,  presfa-ee  muito  bem  i»  manipula- 
ções galvanoplasticaa. 

4«a  A  decapagem  d'este  metal  por  via  húmida  é  extre- 
mamente fácil ;  pelo  menos  bem  mais  do  que  a  d'outro  qual- 
quer metal»  e  por  isso; 

5/  Presta-se  perfeitamente,  depois  de  separado  do  moldo 
em  que  se  depositou,  a  ser  prateado,  n&elado.ou  dourado, 
operação  complementar  dos  depósitos  galvânicos, 

6/  Na  galvanoplastia  d'opro  ou  prata  é  necessário  mon- 
tar um  apparelho  em  que  a  pilha  fique  separada  do  banho,  o 
que  é  muito  mais  complicado. 

7/  Os  objectos  d'arte  feitos  de  ouro  ou  prata  massiços 
tém  hoje  muito  menos  venda.  Em  geral  são  muito  mais  pro- 
curados os  objectos  confeccionados  primeiramente  de  cobre 
galvanoplastico  e,  depois,  dourados  pu  prsttfódw. 


A.  de  Mattos  Chaves. 


A  COLLEGIADA  DE  GUIMARÃES 


Era  varias  épocas  tem  sabido  do  cartório  do  Cabido  da 
I.  e  R.  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  documentos 
importantes,  para  serem  archivados  na  Torre  do  Tombo,  con- 
forme os  séculos  a  que  pertencem. 

Poucas  notas  existem  relativas  a  essas  sabidas.  As  que, 
porém,  existem,  visto  a  sua  importância  para  os  estudiosos  e 
apreciadores  dos  documentos  antigos,  que  mais  ou  menos  in- 
teressam à  Collegiada  e  a  Guimarães,  serão  publicadas  como 
se  segue  e  com  as  notas  addicionaes  que  puder  colligir. 

Cxiiimarâes,  1  da  dezembro  de  1S0O. 

Padre  Abílio  de  Passos, 


índice  das  copias  authenticas  que  por  ordem  de  S.  M.  de 
28  de  agosto  de  175S  se  extrahiram  do  Real  Archívo  da 
Torre  do  Tombo,  pertencentes  à  Insigne  Collegiada  de 
Santa  Maria  da  Oliveira,  da  vi  lia  de  Guimarães,  e  seus 
caseiros  domésticos  6  lavradores. 


Carta  de  El-rei  D.  Adenso  n  por  que  mandou  se  dessem  à 
igreja  de  Santa  Maria  de  Guimarães  os  maravidíz  que  e!le 
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tinha  em  povos,  para  n'ella  se  fazer  em  cada  anno  um  aoní- 
versario  pela  alma  de  Gonfalo  Gonçalves. 

(Gaveta  10  —  Maço  li  —  N.*  IS). 
N.°  2.° 

Convenção  feita  entre  o  prior  de  Santa  Maria  de  Guima- 
rães, e  seu  cabido,  por  que  prometteram  e  se  obrigaram  a 
não  receber  nenhum  por  cónego  de  Prebenda  que  não  esti- 
vesse vaga,  e  que  nem  o  prior  por  si,  nem  os  cónegos  pode* 
riam  pedir  sobre  esta  matéria  coisa  alguma,  mas  que  junta- 
mente ordenariam  o  que  fosse  conveniente. 

(Livro  n  de  El-rei  D.  Diniz,  a  fl.  ifl). 

N.#  3.° 

Carta  de  composição  entre  o  prior  da  igreja  de  Guimarães 
e  seu  cabido,  por  que  prometteu  de  conservar  ao  cabido  do 
direito  que  tinham  de  apresentar  o  cbantrado  da  mesma  igreja. 

(Uvro  n  de  El-rei  D.  Diniz,  a  fl,  IS). 

N>  4.° 

Carta  da  visitação  que  fez  na  igreja  de  Santa  Maria  de 
Guimarães,  João,  bispo  de  Sabinia,  legado  da  Sé  Apostólica, 
em  que  ordenou  a  forma  em  que  se  haviam  de  fazer  na  dita 
igreja  os  officios  divinos  e  as  obrigações  dos  ministros  ri  VI  Ia, 
iDserta  em  uma  carta  de  El-rei  D.  Diniz,   como  padroeiro 

ffm. 

(livro  n  de  Além  Douro,  a  fl.  Mi}. 


N.°  5: 


Instrumento  em  que  está  inserto  a  Bulia  do  papa  Alexan- 
dre, por  que  concedeu  privilegio  aos  priores  da  Collegiada  de 
Santa  Maria  de  Guimarães  para  que  podessem  excommungar 
os  que  não  pagassem  as  rendas  ou  destruíssem  por  qualquer 
modo  os  bens  da  dita  igreja. 

(Uvro  n  de  El-rei  D.  Diniz,  a  fl.  16  v.J. 


N.°  6,° 

Carta  de  El-rei  D.  Affonso  v  por  que  confirmou  ao  prior  e 
maia  cónegos  da  Collegiada  de  Santa  Maria  de  Guimarães  ge- 
ralmente todas  as  grafas,  foros,  privilégios  e  mercês  que 
lhe  tinham  sido  outorgadas  petos  reis  seus  antecessores. 

(Livro  iv  de  Atém  Douro»  a  fl.  a  17), 

Outra  carta  do  mesmo  rei  e  sobre  a  mesma  matéria  em 

dillereote  anno. 

(Livro  ív  de  Além  Douro,  a  fi,  113  v.)* 

Outra  carta  simílíiante  a  antecedente  mas  em  outro  tempo* 

(Livro  ív  de  Além  Douro,  a  ft.  16S  v.]. 

Alvará  de  El-rei  D.  Affanso  v  por  que  fez  doação  ao  cabido 
da  igreja  de  Santa  Maria  de  Guimarães  d*umas  casas  em  Viiia 
do  Conde,  que  tinham  sido  de  Vasco  Lourenço. 

(livro  bi  do  Além  Douro,  a  fl.  í). 

N.'  iO.' 

Carta  de  El-rei  D.  Affonso  v  por  que  privilegiou  os  caseiroe, 
lavradores  e  serventes  da  Collegiada  de  Santa  Maria  de  Gui- 
marães, accrescentando  de  novo  mais  onze  casaes  que  haviam 
de  gozar  dos  mesmos  privilégios  dos  antigos,  declarando  n'ella 
todas  as  propriedades  a  que  flcavam  aunexos  os  privilégios  e 
as  mais  pessoas  que  d'elles  haviam  de  gozar. 

(Livro  ív  do  Além  Douro,  ■  fl.  150}. 

Carta  da  Bl-rei  D.  Affonso  v  por  que  deu  licença  a  Pedco 
Anões,  capcllao  da  igreja  de  Santa  Maria  de  Guimarães,  para 
que  comprasse  os  bens  de  raiz  que  queria  deixar  á  dita 
igreja, 

(Livro  iv  do  Além  Douro,  *  ÍL  U&). 
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N/>  Í2.° 

Carta  de  El-rei  D.  Affooso  v  por  que  deu  licença  ao  cabido 
e  cónegos  de  Santa  Maria  de  Guimarães,  que  possuíssem  umas 
casas  em  Villa  do  Conde  que  lhes  deixou  Diogo  Alvares  e  sua 
mulher. 

(Livro  iv  de  Além  Douro»  a  fl.  148  v.). 

N.°  13.° 

Carta  de  El-rei  D.  Affonso  v  por  que  declarou  que,  sem  em- 
bargo doa  caseiros,  lavradores  e  domésticos  da  Collegiada  de 
Santa  Maria  de  Guimarães  terem  pago  nos  pedidos  para  tira- 
mento  das  teofas,  não  pagassem  mais  em  outros  alguns,  e  lhes 
fossem  guardados  seus  privilégios. 

(Livro  ra  de  Além  Douro,  a  fl.  III  v.). 

(Continua). 


APONTAMENTOS  FOLKLORICOS 

■ 

FAMALICENSES 

(Conttmiaflo  do  voL  iiitarfor,  p»g.  m) 


COSTUMES  FAMALICENSES 

DC 

Serração  tfa  volliit 

No  dia  de  « serra-se  a  velha  »  (quarta-feira  do  terceiro  do- 
mingo de  Quaresma)  costumavam  alguns  íamalicenses  enver- 
gar saias  brancas  pelos  h ombros  e  iam,  de  noite,  serrar  a  va- 
ler um  caixão  ou  cortiço  ã  porta  das  mulheres  de  idade  avan- 
çada. 

O  sérr-sérr  do  serrote  era  acompanhado  pelos  serradores 
com  a  arreliadora  e  onomatopaica  pbrase:  «sarre-se  a  ve- 
lha* i .  sarre-se  a  velha.  • . » 

A  ioda  se  não  extinguiu  de  todo,  nas  aldeias,  este  anti- 
quíssimo costume* 


li ornaria  do  Santo  tio  Monte 

A  dois  kilometros  de  Famalicão,  na  freguezia  do  Louro,  lo- 
gar  do  Monte,  rea!isa-se,  no  domingo  de  Paschoela,  uma  anti- 
ga romaria  a  Santo  Ovidio,  somente  conhecido  por  Santo  do 
Monte, 

Em  1706  ainda  ee  festejava  o  Santo  do  Monte  na  segunda- 


p 


48 


feira  de  Paschoela  e  a  esta  ermida  de  S.  Prey  Pedro  Gonçal- 
ves Telmo  concorriam  muitos  clamores  das  freguesias  lira  í iro- 
phes.  As  promessas  que  mais  abundavam  na  sacristia  eram 
telhas,  que  as  devotas  offertavam  ao  Santo  do  Monte,  depois 
de  darem  três  voltas  à  capellinba. 

Ainda  boje,  muitas  devotas  levam  à  cabeça,  ou  em  lenços, 
as  telhas  para  consagrarem  ao  santo. 

O  mais  original  é  que  todas  as  telhas  são  furtadas :  não 
só  porque  sempre  assim  foi  de  costume,  mas  também  por- 
que o  povo  cré  que  a  offerta  não  tem  merecimento  não  sendo 
furtada. 


XI 

Botar  ai  alma» 

Em  quasi  todas  as  freguezias  foi  de  costume  « botar  as 
almas».  Já  noite  entrada,  o  «botador  das  almas»  ia  pela  en- 
costa das  montanhas  a  tocar  campainha,  e,  na  direcção  dos 
povoados,  trepava,  39  cume  dos  penedos,  ou  ao  alto  das  arvo- 
res, e,  em  alta  voz,  compassada  e  plangente,  exhortava: 

<x Irmãos,  rezai  um  P.  N.  e  uma  A.  M.  petas  almas  que  es- 
tão nas  penas  do  fogo  do  Purgatório». 

Nas  caliginosas  noites  de  inverno,  em  vez  de  campainha, 
levava  o  «botador  das  almas»  uma  lumieira. 

Era  assim  costume  em  S.  Gosme — corrobora -nos  mais  um 
idóneo  informador  d'esta  freguezia,  que  se  recorda  de  ouvir, 
ha  cincocnta  annos,  pouco  mais  ou  menos,  «  botar  as  almas *. 


XII 

RoUadaa 

No  dia  de  ms  costumam  os  «conversados»  levar  i  porta 
das  suas  *  moças »  uma  estúrdia  e  cantam-lhe  os  reis  e  versos 
eróticos. 

As  *  moças»,  que  são  briosas,  dão  uuu  prenda  ao  der  rico 
em  reconhecimento  de  lhe  levar  as  roisyme. 

As  prendas  dão-se  até  ao  dia  de  S,  João  e  as  mais  vulga- 
res são :  um  cacht-nez  ou  lenço  de  bolso. 
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Sm  S.  Thiago  da  Cruz,  Monquim  e  ainda  outras  freguezias, 
a  prenda  mais  em  moda  é  uma  camisa  bordada  no  peito. 

Também  se  chamam  reisadas  &  representarão  do  auto  dos 
reis, 

Estes  espectáculos,  ao  ar  livre  e  em  cima  d'um  estrado  de 
madeira,  principiam  no  dia  de  natal  e  findam  no  domingo 
gordo. 

Os  adores  sio  todos  camponezes» 

As  reisadas  estão  muito  vnlgarisadas  e  poucas  são  as  fre- 
guezias  em  que  se  não  tenham  representado. 


Domingo  de  Ramos,  os  mancebos  ofTertam  ás  suas  «con- 
versadas)» um  ramo  de  flores,  cuidadosamente  composto,  e 
uma  rosca  de  pão  de  lã. 

Este  presente  é  colloeado,  de  sur preza,  á  porta  ou  na  ja- 
nella  da  «conversada»  pelo  seu  derriço,  que  fica  de  vigia  até 
que  ella  apparepa  para  o  arrecadar. 


xm 

Co  ciei  ri  o  li  a  #9  cias  malliaclaiòt 

Nas  malhadas  de  centeio  é  de  velha  usança  entre  os  ma- 
Ihadores,  pela  sesta  ou  na  ãeorúa  (dm  da  debulha),  atar  as 
pontas  do  lençol  de  ««abanar  o  centeio»  a  quatro  mangoaes,  â 
guisa  d 'um  pai  lio.  Quando  a  p  parece  o  patrão  da  malhada,  pe- 
dem! he,  rogam-lhe,  instam,  obrigam-no  a  sentar-se  n'uma 
cadeira,  a  que  pegam  dois  ou  quatro  maihadores,  e,  coberto 
com  o  pallio,  passeam-no  em  charola,  ao  redor  da  eira.  No 
fim  da  procissão  é  costume  dar  um  copo  de  vinho,  pelo  me- 
nos, a  cada  um  dos  ma  th  adores* 

xiv 
Costumo»  da»  Teimadas 

No  dia  da  ultima  vessada,  emquanto  os  trabalhadores  e&- 
tão  a  jantar,  costuma  uma  das  filhas  do  patrão  da  lavra,  ou 
qualquer  moça  que  tome  parte  na  vessada,  pendurar  do  cabo 
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da  sega  x  uma  rosca  de  pão  de  ló  ou  de  trigo  e  um  ramo  de 
flores,  a  que  só  tem  jus  o  lavrador  (o  que  pega  ás  rábicas 
do  arado  para  o  guiar). 

Se  algum  jornaleiro  chegar  primeiro  à  ve&sada  do  que  o 
lavrador,  furta-lhe  a  rosca,  esconde-lh'a  ou  foge-lhe  com  ella. 
Esta  costumeira  tem  originado,  muitas  veies,  brigas  assigna- 
ladas  com  sangue. 

Se  o  lavrador  tem  «conversada»  e  esta  anda  a  trabalhar 
na  lavra,  costuma  presenteal-o  com  um  lindo  ramo  de  ro- 
sas, que  ata  â  sega  do  arado ;  e  se  ella  é  briosa,  oile ria,  tam- 
bém a  cada  um  dos  outros  trabalhadores  um  raminho, 

Aos  trabalhadores  das  vessadas  dão-se  cinco  refeições:  a 
primeira  de  manhã  cedo  —  almoço;  a  segunda  cerca  das  10 
horas — pego,  que  consta  de  pão  e  laranjas  ou  azeitonas,  e  nas 
grandes  vessadas  é  muito  de  costume  dar-lhes  filhos  m  Ao  meio 
dia — jantar.  Pelas  quatro  horas  —  merenda-  A  noite  —  ceia. 

A  todas  estas  refeições  dá-se-lhes  um  copo  de  vinho,  afora 
os  que  lhes  mandam  dar  muitos  patrões,  além  das  horas  de 
comida. 

xv 

Ajtoo  doa  oasamentot  f 

Quando  se  celebrava  algum  consorcio  auspicioso  era  de 
costume  em  algumas  freguezias,  principalmente  em  S.  Thi&go 
da  Cruz,  fazer  um  arco  de  cannas  lindamente  enfeitado  de 
murta,  flores,  laços  de  fita  e  pequenos  espelhos,  para,  do  re- 
gresso da  igreja,  os  noivos  passarem  por  debaixo. 

Do  centro  do  arco  pendia  uma  maça  e  um  limão. 

A  noiva  tirava  a  maçã  e  dava-a  ao  noivo,  querendo  signi- 
ficar que  só  lhe  dará  doçura  e  satisfação  e  jamais  terá  ten- 
tações... 

0  noivo  colhia  o  limão  e  entregava-o  á  esposa,  para  que 
não  tenha  fastio  e  viva  com  gosto. 


1  Sega  é  uma  faca  de  ferro  que  se  Introduz  quasi  verticalmente 
ao  alvado  do  apo  (haste  de  madeira  a  que  se  ligam  as  outra»  peças  do 
arado)  para  abrir  caminho  á  relha  (lança  de  ferro  que  corta  a  terra 
borisontalmente.  fez  o  sulco  e  dá  começo  á  elevação  da  leiva). 

*    Cf.  Trad.  pop.  dê  PorU,  pag.  118. 
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Aos  lados  do  arco  collocavam-se  duas  raparigas,  com  os 
seus  melhores  trajes  domingueiros,  que,  durante  esta  ceremo- 
Dia,  lançavam'  dos  afafatesinhos  punhados  de  flores  desfolha- 
das sobre  os  noivos. 


O  ultimo  arco  de  casamento  que  se  fez  em  S,  Thiago  da 
Cruz,  foi  ha  doze  annos,  para  festejar  o  eu  lace  do  snr.  Ber- 
nardo Pindella,  ajudante  de  campo  de  S,  M.  El-rei  D.  Carlos, 
quando  s,  exc.*  e  exc,m'  esposa  vieram  passar  a  lua  de  mel 
para  o  solar  de  Pindelia,  do  nosso  visiono  e  amigo  visconde 
de  Pindella  (Vicente),  ministro  de  Portugal  na  Haya  (Hol- 
landa), 

VlHa  No*a  de  FaimOIcío,  m», 


Abílio  de  Magalhães  Brandão. 


i 
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DOS 

SÉCULOS  XII-XV 
(Continuado  do  volume  anterior,  p*g.  1M) 


MOSTEIRO  BE   80TJtO 

Lxxxvm-xxniA 
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iMtrmuento  tf  a  divisão  de  diversos  beis  sHts  se  termo  do  Leiria 

Sabham  quantos  este  estromento  uirem  e  leer  ouvirem 
Que  (?)  Que  Eu  Diego  peres  almoxarife  de  Lejrena  per  manda* 
do  dei  Rej  per  huma  sa  carta  aberta  de  seelo  pendente  da 
qual  o  teor  tal  he.  Dom  Deois  pela  graça  de  deus  Rej  de  Por- 
tugal  e  do  Algarue  a  uos  almoxarife  de  Lejrena  saúde.  Mando- 
nos  que  uaades  logo  partir  cora  Gonçalo  martinz  aquele  her- 
damento  que  el  partio  com  Pedro  coelho  e  stremade  o  seu 
quinhom  do  de  Guiomar  eanes  e  de  fernam  eanes  do  de  Gon- 
çalo martinz  e  fazede  en  guisa  que  se  noa  mostre  liy  outra 
cobiça  (?)  e  que  aia  cada  buum  o  sseu  dereyto  e  uos  recada- 
de  o  sseu  quinhom  deles  e  penssade  dei.  Onde  ai  non  fapa- 
des.  Dada  em  santo  tisso.  xiiii.  dias  de  julho.  El  Rej  o  man- 
dou per  Lourenço  escola  Joham  domingucz  a  ffez  e,  m.  cgc. 
xxvi.  E  eu  Gonçalo  martinz  en  meu  nome  e  en  nome  de  Ta- 
reija  anes  minha  molher  per  poder  de  huma  procurarem  ffejta 
per  maom  de  Steuam  perez  tabelliom  de  Rate»  e  de  seu  sinal 
asijnada  assij  como  en  essa  procuraçom  era  conteúdo  da  qual 
o  teor  tal  he.  In  dej  nomine  amen.  Conhoçuda  cousa  seia  a 
todos  aqueles  que  esta  presente  procuraçom  uirem  e  leer  ouvi- 
rem Que  eu  Tareyia  anes  faço  e  outorgo  meu  procurador  leedi- 
mo  e  abastoso  Gonçalo  martinz  meu  marido  portador  desta 
procuraçom  sobrelos  beens  todos  que  forom  de  Dou  Jota 
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soariz  dito  Coelho»  e  de  dona  Maria  fernandiz  assj  sobrei  o  mo* 
uil  coma  sobre  todolos  seus  herdamentos  que  forom  desses 
anhos  ia  ditos,  que  esse  meu  marido  Gonçalo  martinz  possa 
por  mjm  e  por  sj  partir  esses  beens  todos  dauaoditos  cum  Pe- 
dro coelho  e  cum  Soeyro  meeodiz e  cura  meus  ir- 
ra aons  e  com  meus  cu  d  hartos  cada  hu  quer  que  seíam  ou  iou* 
uerem  esses  herdamentos  ia  de  suso  ditos,  e  por  acanbhar  e 
por  a  sortes  dejtar  e  por  a  penhorar  e  por  a  en praz ar  e  por  a 
uenrter  e  doar  esses  herdamentos  ia  ditos  ou  parte  deles  a 
qual  pessoa  ou  pessoas  que  esse  meu  marido  uir  por  bem  e 
por  a  receber  ende  o  preço  desses  herdamentos  dauaoditos  eu 
meu  logo  e  en  meu  nome  e  en  seu  e  por  a  Ihis  fazer  ende 
carta  ou  cartas  ou  estr  ornemos  ou  p rasos  de  toda  ílirmidoein 
pelos  Labellioens  dessas  terras  e  desses  termhos  bu  quer  que 
iaseam  esses  herdamentos  e  por  a  flazer  ainda  sobresto  toda- 
las  outras  cousas  e  cada  humas  destas  que  uerdadeíro  e  teedimo 
procurador  pode  e  deve  fazer  e  que  eu  faria  ou  poderia  fazer 
assj  coroa  se  fosse  presente  per  minha  pessoa  e  sobresto  doulhj 
ainda  meu  poder  a  esse  meu  marido,  que  el  possa  meter  outro 
ou  outros  procurador  procuradores  en  seu  logo  sobrelas  cousas 
dauaoditas  e  por  a  reuogalos  cada  que  quizer  e  quantas  uezes 
uir  ou  lly  seera  mester  e  prometo  mjm  firme  e  stauel  auedoj- 
ra  que  quer  que  per  esse  roeu  marido  e  meu  procurador  ou 
pelo  metudo  ou  metudos  desse  for  (Tejto  ou  procurado  en  as 
cousas  d au auditas  ou  eu  cada  h uma  delas  que  seia  ffirme  e  sta- 
uel da  rainha  parte  a  todo  tenpo.  e  sobre  todesto  ainda  outor- 
go ia  aquela  partiçom  que  esse  meu  marido  fez  en  Lejrena 
com  os  outros  ia  dauaoditos.  en  testeraoyno  destas  todas  cou- 
sas dauanditas  Eu  Ta  revia  anes  ia  dita  aquesta  procuraçom  per 
maom  de  Steuam  perez  ia  dito  tabelliom  de  Rates,  encarne n- 
dej  seer  ífejta.  Os  que  forom  presentes  Martim  perez  do  casal 
cauelo  (?)  e  Garcia  marlinz  escudejro.  Simhom  martinz.  Pêro 
peres  e  Lourenço  perez  creligos  de  Rates,  e  Eu  Stevam 
perez  publico  tabelliom  de  nosso  senhor  el  Rej  de  Portugal  e 
do  Algarue  na  vila  de  Rates  ia  de  suso  dito  a  estas  cousas  to- 
das  dauanditas  presente  fuj  e  rogado  desa  T&reyia  anes  dauan- 
dita  aquesta  presente  procuraçom  con  minha  maom  própria  es- 
creuj  e  meu  sinal  en  ela  pusy  en  testemoyno  de  uerdade. 
aquesto  foj  na  Egreia  de  Sam  Pedro  de  rates.  xxi.  dias  anda- 
dos de  julho.  e.  m.  gcc«  xivi.  Eu  dauandito  Gonçalo  martinz 
per  poder  da  dita  procuraçom  parti,  e  auemo  a  mjm  e  aa  dita 
minha  moJher  en  partiçom  dos  beens  que  forom  do  dito  dom 
Joliam  soaríz  e  de  dona  Maria  fernandii  en  Lejrena  c  en  seus 
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termhos  a  partiçora  da  quihteam  dos  pinheiros  com  a  mejada- 
de  dag  vinhas  e  com  seus  arnaes  e  com  ssa  matta,  e  com  sas 
cnbas  e  tinhas  com  o  lagar,  e  as  casas  da  vila  da  morada 
com  a  casa  que  foj  de  Jobam  contapo.  e  a  almoyna  e  o  oliuah 
et;  cuba  .davila.  e  por  esta  partiçom  en  sobredito  almoxarife 
fiquej  eo  partipoiji  pêra  os  ditos  Guiomar  emes  e  líernam 
eanes  com  o  .mojno-do  Recurso  (?)  com  a  obligapcm  dos  frades 
menores  e  com  toda  a  herdade  de  alpeutenendj  de  sobre  car- 
reira que  he  dita  do  espelho  e  do  crasto  como  parte  pela  es- 
trada de  porto  de  moós.  e  per  cas  Carapalbo  e  a  adega  da 
vila  que  foj  de  Martim  casquejro.  Br  testemoyno  da  qual 
cousa.  Eu  Miguel  eanes  publico  tabelliom  de  Lejrnna  a  rrogo  e 
per  outorgamento  dos  dito  Gonçalo  martioz  e  do  dito  almoxa- 
rife dous  estromentos  das  ditas  partipoeos  partidos  per  a.  b.  c . 
escreoj  e  en  cada  huum  deles  meu  sinal  que  tal  4-  he  pnsj 
eo  testemoyno  de  verdade  ffeito  en  Lejreoa  xxvi.  dias  dagosto. 
e.  m.  ccc.  xxvi.  presentes  Joham  cezar.  Lopo  paez.  Nico- 
lao Lourenço  perez  de  portp  moós. 


LXXXEX-XXVà 
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ftdeonfioelmonto,  feito  ao  mosteiro  do  Souto,  do  moio  casal  da  vjifa. 
sito  am  fregvoaia  de  8.  Pedro  do  Fajozea 

En  nome  de  deus  amen.  Conhoscam  todos  que  eu  Johan- 
nesteuez  bacelo  caualejro  de  ffazozes  e  minha  mo  ler  Sancha 
ffernandiz  confessamos  e  reconhecemos  que  huum  mejo  casal 
que  iaz  hermo  no  logo  que  e  chamado  uilla  na  íTYeegisia  de 
san  Pedro  de  ffazozes  que  e  herdamento  do  moestejro  de  Souto 
e  quitamonós  dele  ao  dito  moestejro  e  renupamolho  o  dito  mejo 
casal  ao  dito  moestejro  e  que  o  dito  o  aiam  e  o  pusuia  e  os 
ffrujtos  e  as  rendas  e  os  derejtos  e  prouejtos  dele  come  de  seu 
herdamento  e  do  dito  mejo  casal  e  de  todolos  frujtos  e  de  lo- 
dalas  rendas  e  derejtos  e  prouejtos  dele  o  dito  moesteíro  ou 
o  priol  ou  os  ffrades  fapam  de  todo  que  quer  que  prouger  aa 
ssa  uontade  pêra  todo  senpre  e  aquel  que  o  laurar  que  nos  de 
dele  o  seruipo  como  uos  dam  dos  outros  seus  casaaes.  Des 
aqui  adeante  aiam  eles  e  tenham  e  posuiam  o  dito  mejo  casal 
e  os  frojtos  e  «8  rendas  e  os  derejtos  e  os  prouejtos  dele  asii 
come  de  suso  nomeado  e  sse  algem  ueer  assi  da  nossa  pari 
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come  doutra  qual  quer  que  a  eles  este  nosso  fejto  tentar  ou 
quebrantar  quiser  pota  soo  tentapom  quanto  demandar  lauto  a 
eles  en  dobro  conpoua  e  au  senhor  da  terra  ou  a  quem  eles 
derem  ssa  uoz  pejte  quioentos  marauidís  per  uome  de  pea  eo 
prazo  eu  ssa  reuora  ualedojra.  Item  eu  steueanes  dito  caroej- 
ro  en  nome  e  eo  lo^o  do  dito  Johauuesteuez  e  da  dita  ssa  rao- 
ler  Sancha  fernaodiz  eotrego  per  pedra  o  dito  mejo  casal  aos 
ffrades  de  souto  e  raetoos  na  posse  dele  e  tTaçara  dele  o  que 
prouver  aa  ssa  uooutade  per*  senpre  e  de  todas  estas  cousas 
os  ITrades  do  moeste] ro  de  souto  pedirom  a  rajm  Domingos  mi- 
geez  que  Ihifi  íezesse  eu  de  huum  publico  strumento,  jrejlo  foj 

este  era  (Tazozes.  xvl  dias  de  juyo  E.  M« e  xxxvn.  que 

presentes  foram  Martím  anes  de  Gidoes  (?)  Johaune  filo  de  Ni- 
colao  da  soudía  (?)  Steuom  carnejro  Gonpalo  de  Saodiaaens 
Martira  Johabannes  seu  uisino  Pêro  peres  do  casa!  Pêro  daram 
Domingos  lourenpo  e  Eu  Domingos  migeez  publico  tabetliom  na 
terra  da  Maja  rogado  dos  ditos  ffrades  e  do  dito  caualejro  e  da 
dita  ssa  moler  este  stru mento  com  mioba  maaom  própria 
screuj  e  en  lealemoijo  de  uerdade  o  meu  sinal  en  ele  pugj 
que  tal  est  +.    , 

(Contínua). 
Tatflde-lWO. 


OUVEIRA    GuiMAUAES* 
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INSTRUCÇÃO  POPOLAB 


Lei   de  2  de  maio  de  1878 

(Continuado  do  volume  anterior,  pag.  105) 

CAPITULO  V 

% 
Artigo  30.°    Os  professores  e  professoras  das  escolas  de 

instrucção  primaria  são  nomeados  pelas  camarás  municípaes, 

precedendo  concurso  documental,  e  sob  proposta  grado  ada  da 

junta  escolar,   de  entre  os  indivíduos  com  capacidade  legal 

para  exercer  as  funcções  do  magistério. 

§,  1.°  Constituo  capacidade  legal  paca  o  ensino  pri- 
mário elementar: 

i.  Diploma  de  approvação  no  ensino  normal  do  segun- 
do grau. 

iif  Diploma  de  approvação  no  ensino  normal  do  pri- 
meiro grau. 

in*    Diploma  de  habilitação  para  o  ensino  complementar. 

iv.    Diploma  de  habilitação  para  o  ensino  elementar. 

Em  igualdade  de  circunstancias  os  candidatos  serão  pre- 
feridos pela  categoria  dos  seus  diplomas  mencionados  no  % 
antecedente,  e  em  cada  categoria  pela  antiguidade  de  serviço 
do  magistério. 

%.  2.°  Quando  não  houver  candidato  habilitado,  as  cama- 
rás municipaes,  ouvida  a  junta  escolar,  podem  nomear  tempo- 
rariamente pessoas  que  julguem  idóneas  mediante  a  gratifica- 
ção que  estipularem.  N'esta  bypotbese  as  camarás  ficam  obri- 
gadas a  abrir  todos  os  annos  concurso  para  as  cadeiras  assim 
regidas,  até  apparecer  candidato  habilitado. 

g.  3.°  Constituem. capacidade  legal  para  o  ensino  comple- 
mentar as  habilitações  exigidas  pelos  números  i  e  in  d'este 
artigo. 

§.  4.°  A  primeira  nomeação  de  professores  de  ambos  os 
sexos  é  temporária,  e  só  pôde  tornar-se  definitiva  ao  cabo  de 
três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço. 
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$.  5.*  As  disposições  d'este  artigo  só  começam  a  ter  exe- 
cução â  proporção  que  o  encargo  dos  ordenados  fixos  dos  pro- 
fessores, dos  termos  d'esta  lei,  passar  para  as  respectivas  ca- 
marás muoicípaes» 

Artigo  3L*  Os  vencimentos  dos  professores  de  ambos  os 
sexos  de  instrucçao  primaria  elementar  são:  ordenado  fixo, 
gratificação  de  frequência  e  gratificação  de  exames. 

g,  t .°  0  ordenado  fixo  mínimo  é  de  100r>000  reis  nas 
povoações  ruraes,  1205000  reis  nas  povoações  urbanas,  e 
150^000  reis  em  Lisboa  e  Porto, 

§.  2.*  A  gratificação  de  frequência  é,  até  sessenta  alum- 
dos,  de  50  reis  mensaes  por  almnno  que  tiver  assistido 
a  cinco  sextas  partes  da  totalidade  daa  lições  de  manhã 
e  de  tarde,  calculadas  em  relação  aos  dias  úteis  de  cada  tri- 
mestre, 

§.  3.°  Considera-se  para  este  effeito  como  havendo  ido 
is  aulas  os  aluamos  que  d'ellas  tiverem  sido  dispensados,  se* 
gundo  o  que  determina  o  g.  3.°  do  artigo  17.* 

§.  4/  De  .sessenta  alumnos  para  cima  metade  da  gratifi- 
cação por  ai  um  no  é  para  o  professor  e  a  outra  metade  é  para 
o  ajudante. 

g.  5«°  À  gratificarão  de  exames  é  de  2 J000  reis  por 
ai  um  no  que  obtenha  approvaçào  no  exame  final  de  ensino  pri* 
mario  elementar. 

Artigo  32.°  Os  vencimentos  dos  professores  de  ambos  os 
sexos  de  instrucçao  primaria  com  ensino  elementar  e  comple- 
mentar são:  ordenado  fixo,  gratificação  de  frequência  e  grati- 
ficação de  exames. 

§.  1.*  0  ordenado  minimo  é  de  i 80^000  reis.  Em  Lisboa 
e  Porto  é  de  200^000  reis. 

$.  %,a  k  gratificação  de  frequência  é  de  50  reis  mensaes 
por  alumno  que  tiver  assistido  ás  lições,  segundo  o  que  fica 
estabelecido  no  §,  2.*  do  artigo  3i/> 

%  3.*  A  grati ficaçao  de  exames  é  de  20000  reis  por  alum- 
no que  alcançar  certidão  de  approvação  nas  disciplinas  que 
constituem  o  ensino  complementar. 

Artigo  33.°  Os  ajudantes  de  ambos  os  sexos  das  escutas 
elementares  e  complementares  são  nomeados  palas  camarás, 
sob  proposta  das  juntas  escolares,  de  entre  os  indivíduos  que 
tiverem  a  necessária  capacidade  legal  nos  termos  do  disposto 
no  artigo  30,g 

f.  único.  Na  falta  de  indivíduos  habilitados,  as  camarás 
municipaes  podem,  ouvida  a  junta  escolar,  nomear  pessoas 
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idóneas  para -os  cargos  de  ajudantes;  oa,  sob  proposta  dos 
professores  e  approvação  da  junta  escolar,  arbitrar  gratificações 
a  alumnos  mais  adiantados,  que  sejam  maiores  de  dezeseis 
annos  de  idade,  para  dirigirem  as  classes  e  coadjuvarem  os 


Artigo  34.°  Os  vencimentos  dos  ajudantes  dos  professo- 
res de  ensino  elementar  são:  um  ordenado  fixo,  e  gratiQcapao 
de  frequência. 

§.  l.°  O  ordenado  fixo  minimo  é  de  450000  reis  nas  po- 
voações ruraes,  600000  reis  nas  urbanas,  e  750000  reis  em 
Lisboa  e  Porto. 

§.  2.°^  A  gratificação  de  frequência  é  a  qoe  lhes  corres- 
ponde pelo  §.  4.°  do  artigo  31.° 

Artigo  35.°  Os  vencimentos  dos  ajudantes  dos  professores 
de  ensino  complementar  são :  ordenado  fixo  e  gratificação  de 
frequência. 

§.  l.°  O  ordenado  fixo  minimo  6  de  700000  reis.  Em 
Lisboa  e  Porto  de  900000  reis. 

§.  2.°  A  gratificação  de  frequência  é  metade  do  que  per- 
tence ao  professor  com  relação  ao  numero  de  alumnos  exce- 
dentes a  sessenta. 

Artigo  36.°  Os  vencimentos  de  que  tratam  os  artigos  34.° 
e  35.°  ficarão  a  cargo  das  camarás  municipaes  desde  que  por 
estas  forem  estabelecidos  os  togares  a  que  se  referem,  e  serão 
para  todos  os  effeitos  legaes  considerados  como  despeza  obri- 
gatória das  mesmas  camarás. 

Artigo  37.°  Os  ordenados  fixos  dos  professores  e  ajudan- 
tes são  pagos  mensalmente.  As  gratificações  são  pagas  nas 
épocas  do  seu  vencimento.  As  folhas  das  gratificações  serão 
conferidas  pelo  administrador  do  concelho. 

Artigo  38.°  As  camarás  municipaes  podem  em  cada  anno 
conceder  aos  professores  e  ajudantes  licenças  com  vencimento, 
que  não  excedam  na  sua  totalidade  a  trinta  dias.  Além  d'este 
limite,  a  licença  faz  perder  o  vencimento. 

§.  l.°  Os  professores  de  um  e  outro  sexo  que,  sem  aucto- 
risação  e  motivo  justificado,  deixarem  de  dar  aula  em  algum 
dos  dias  marcados  no  horário  da  escola,  pagam  uma  multa  im- 
posta pela  camará,  que  não  pdderà  exceder  de  400  reis  por 
cada  falta. 

§.  2.°  A  mesma  disposição  se  applica  aos  ajudantes  que 
faltarem  ao  serviço  escolar,  não  devendo  a  multa  exceder  de 
150  reis  por  falta. 

§.  3.°    O  producto  das  multas  impostas  aos  professor* 


reverterá  a  favor  da  inslrucção  primaria  nas  respectivas  loca- 
lidades. 

Artigo  39,*  O  professor,  ou  professora,  que  por  doença 
faltar  em  cada  anno  maia  de  quareata  dias  úteis  â  esc6la,  per- 
de metade  do  vencimento  total  dos  dias  excedentes. 

$.  K°  Se  o  impedimento  se  prolongar  além  d'esle  praso, 
o  professor  será  substituído  por  individuo  com  capacidade  le- 
gal >  e  na  falta  d 'este  por  pessoa  reconhecidamente  apta,  a  qual 
recebe  metade  do  ordenado  do  professor  impedido,  e  as  gra- 
tificações a  que  tiver  direito  durante  o  tempo  da  regência, 

§.  2.°  Provando-se  que  o  impedimento  provém  de  doen- 
ça grave  e  havendo  boas  notas  do  desempenho  do  respectivo 
professor  ou  professora,  poderá  ser  alliviado  da  perda  de  me- 
tade do  ordenado  de  que  trata  este  artigo  pelo  mais  tempo 
que  parecer  justo. 

Artigo  40,*  As  penas  disciplinares,  a  que  estio  sujeitos 
os  professores  e  professoras  de  ínstrucção  primaria,  sao:  ad- 
moestação, reprehensâo,  suspensão  com  perda  parcial  ou  total 
dos  vencimentos,  e  demissão. 

§,  t.°  A  admoestação,  reprehensão  e  suspensão  até  um 
rnei  sao  impostas  pelas  camarás  municipaes,  ouvida  a  jun- 
ta escolar  e  admittida  a  defeza  do  accusado. 

{.  2,°  A  suspensão  por  mais  d'um  mez  e  a  demissão  são 
também  impostas  pelas  camarás  municipaes,  precedendo  au- 
diência do  accusado,  voto  conforme  da  junta  escolar  e  parecer 
afirmativo  do  inspector  da  círcumscripçao, 

§.  3.°  A  demissão  dos  professores  não  se  tornará  exequí- 
vel sem  prévia  auctorisaçâo  do  governo. 

Artigo  41.fl  Os  professores  vitalícios  de  instrucção  prima- 
ria de  um  e  outro  sexo  são  aposentados  petas  camarás  muni- 
cipaes com  o  ordenado  por  inteiro  tendo  peto  menos  trinta  au- 
ras de  bom  e  eQectivo  serviço,  e  sofrendo  impossibilidade 
pbysica  ou  moral,  verificada  por  exame  de  peritos,  de  conti- 
nuar a  servir. 

§.  I.°  VeriQcada  a  impossibilidade  mencionada  n'cste  arti- 
go, pode  a  camará  aposentar  com  metade  do  ordenado  os  pro- 
fessores que  tiverem  vinte  ou  mais  annos  de  bom  e  eífectivo 
serviço,  e  com  um  terço  do  ordenado  os  qne  tiverem  quinze 
annos  ou  mais  de  serviço, 

j.  2,o  O  tempo  de  serviço  no  professorado  primário  é  le- 
vado em  conta  para  a  aposentação  na  instrucção  secundaria  ou 
superior  na  relação  correspondente. 

(GQBtiTIÚt). 
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BOLETIM 


0  presente  trimestre  offerece-nos  poucos  elementos  para 
esta  secção.  Apesar  de  constituir  ora  período  de  repouso,  ain- 
da, assim  não  cessou  a  Sociedade  de  revelar  a  sua  actividade, 
tomo  se  verá  pela  rápida  narração  dos  fados,  que  são  assum- 
pto d'este  boletim. 


Na  sessão  de  30  d*outubro  o  snr.  presidente  informou 
Acerca  da  escola  militar  infantil,  e  o  sor.  dr.  Avclioo  Guima- 
rães propoz  para  sócio  o  distiocto  engenheiro,  snr.  dr.  Ànto- 
íMO  José  Arroyo,  que  foi  admittido  por  unanimidade. 

Na  mesma  seesão  consignaram-se  offertas  de  livros  para  a 
nossa  bibliotbeca. 


Na  sessão  de  3  de  novembro  o  sor.  presidente  participou 
que  o  snr.  João  Baptista  Barreira,  digno  alferes  de  infanteria 
20,  se  incumbia  gratuitamente  da  direcção  da  eacóía  militar 
infantil,  e  propoz  que  na  acta  se  exarasse  a  expressão  de  vivo 
reconhecimento  para  com  s.  exc.*,  o  que  foi  unanimemente 
votado. 
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O  mesmo  snn  presidente  propoz  que  se  nomeasse  uma 
commissão  de  consócios  paia  a  organisação  de  catálogos  e  re- 
gulamento de  exame  e  estudo  dos  museus  de  archeologia  e 
numismática,  lembrando  os  snrs.  dr.  Francisco  Martins  Sar- 
me  d  lo,  dr.  José  de  Freitas  Gosta,  dr.  Alberto  Sampaio,  António 
Augusto  da  Silva  Cardoso,  Domingos  Leite  de  Castro,  dr.  Igna- 
cio  Teixeira  de  Meneses  e  dr.  Ànthero  Campos  da  Silva. 

E  o  sm\  dr.  Avelino  Guimarães  propoz  que  se  nomeasse 
outra  commissão,  incumbida  de  promover  o  desenvolvimento 
dos  museus  archeo  lógico  d  numismático,  composta  dos  snrs. 
dr.  Francisco  Martins  Sarmento,  dr.  José  de  Freitas  Costa,  Di- 
niz da  Costa  Santhiago,  dr.  Augusto  Alfredo  de  Mattos  Chaves, 
Padre  Joio  Gomes  tfOHveira  Guimarães,  dr.  Abilio  da  Costa 
Torres,  dr.  Arthur  de  Campos  Henriques,  dr.  José  da  Motta 
Prego,  Padre  João  Cândido  da  Silva  e  Padre  Roque  Teixeira 
d* Araújo  Pereira,  ficando  a  commissão  com  a  faculdade  de 
aggregar  quaesquer  outros  sócios,  e  de  resolver  o  que  enten- 
der com  qualquer  numero  de  sócios. 

Ambas  as  propostas  foram  approvadas. 

O  snr.  dr.  Avelino  Guimarães  propoz  para  sócios  os  snrs. 
Padre  António  Pinto  da  Veiga,  Rodrigo  Augusto  Alves  e  Joio 
Gualdino  Pereira. 

Foi  votada  por  unanimidade  a  sua  admissão. 


Na  sessão  de  20  de  novembro  participou  o  snr.  presidente 
que  o  gabinete  de  leitura  para  os  sócios  começou  a  abrir-se 
desde  as  3  às  5  horas  da  tarde. 


Na  sessão  de  21  de  dezembro  o  snr.  presidente  deu  par- 
te de  que  a  primeira  commissão  de  archeologia  jà  se  re- 
uniu e  que  ficou  incumbido  de  alguns  trabalhos  preparatórios 
o  snr.  dr.  Anthero  Campos  da  Silva. 

Não  tendo  comparecido  4  sessão  da  commissão  o  snr.  dr. 
José  de  Freitas  Costa,  o  snr.  presidente  da  direcção  detíarou 
que  tal  falta  era  devida  a  incommodo  de  saúde,  mas  que  s. 
esc*  o  auctorisàra  a  communicar  que  já  linha  adiantado  o 
trabalho  da  classificação  e  catalogação  das  moedas  portugue- 
sas, !,*'*.  • 
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Na  mesma  sessão  o  snr.  Padre  João  Cândido  da  Silva,  vice- 
presidente,  apresentou  a  seguinte  proposta: 

O  desenvolvimento  da  instrucção  popular  tfestè  concelho,  devido 
á  tão  larga  iniciativa  da  Socibdadb  Martins  Sarmento,  não  attin^ia 
infelizmente  ainda  um  tal  grau  de  superioridade,  que  dispense  os  es- 
forços de  decidida  boa  vontade  d'esta  agraemiaçao.  O  trabalho  e  es- 
forços dispendidos  na  conquista  d'aquelle  desideratum  tem  sido  o  pre- 
ço por  que  esta  Sociedade  tem  sabido  comprar  as  benemereocias  da 
nossa  terra  e  as  sympatbias  do  paiz.  É  na  consubetanciação  com  estes 
intuitos  que  tenho  a  honra  de  propor  que  a  direcção,  procurando  aecor- 
dar-se  com  a  direcção  da  Associação  das  Escalas  Moveis  pelo  syste- 
ma  de  João. de  Deus,  e,  agenciando  os  meios  e  facilidades  suggeridas 

Íielo  seu  critério,  chame  a  este  concelho  missões  escolares,  assignando- 
hes  de  preferencia  as  zonas  do  concelho  em  que  maior  tór  a  carência 
de  instrucção  offlcial  e  as  épocas  do  anuo  em  que  a  vacância  dos  tra- 
balhos do  nosso  povo  assegure  máximo  aproveitamento  escolar* 

João  Cândido  da  SUva. 

A  direcção,  discutindo  esta  proposta  e  convencendo -se  da 
grande  vantagem  d^quellas  missões,  que  são  um  doa  meios 
mais  eficazes  para  derramar  a  instrucção  primaria  nas  fregue- 
ziãs  ruraes,  approvou  a  proposta  e  deliberou  qúe  o  propo- 
nente, d'accordo  com  o  snr.  presidente  da  direcçã  promo- 
vesse tudo  quanto  fosse  necessário,  particular  e  oficialmente, 
para  a  realisação  da  mesma  proposta. 


Na  mesma  sessão  o  snr.  dr.  Avelino  Guimarães  propoz 
para  sócios  os  snrs.  José  Lufe  Ferreira  e  Jeronymo  Peixoto 
d'Abreu  Vieira,  d'esta  cidade. 

Foram  admittidos  por  unanimidade. 


Durante  o  ultimo  trimestre  a  Sociedade  recebeu  as  seguin- 
tes obras  dos  snrs. : 

Dr.  Anthero  de  Campos,  2  volumes; 

Duarte  Areias,  I  volume; 

Associação  Commercial  de  Lisboa,  4  volumeq; 

Dr;  Bernardo  Machado,  1  volume; 

Centro  Commercial  do  Porto,  i  volume; 

Joaquim  Ferreira  Moutinho,  i  volume; 

Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  i  volume; 
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Dr.  Júlio  Cardoso,  i  volume; 

António  Augusto  da  Silva  Caldas,  2  volumes; 

Direcção  Geral  do  Commercio  o  Industria,  2  volumes; 

Eslacio  da  Veiga,  6  volumes; 

Ministério  de  Inalrucçâo  Publica.  3  volumes; 

Ricardo  de  Freitas  Ribeiro,  S  volumes; 

Luiz  José  Ferreira,  1  volume; 

Casa  editora  Teixeira  de  Freitas,  10  volumes; 

Dr+  José  Leite  de  Vasconcetlos,  i  volume; 

Dr.  Alberto  Sampaio,  33  volumes; 

Saciedade  de  Geograpbla  de  Ltaboa,  2  volumes; 

Eduardo  Sequeira.,  i  volume; 

Camará  Municipal  de  Guimarães,  24  volumes; 

Academia  bracarense,  i  volume; 

Direcção  do  collegio  de  S.  Dâmaso,  I  volume; 

Dr,  Francisco  Gomes  Teixeira,  15  volumes; 

Rodam  Tavares,  1  volume; 

Magalhães  &  Moniz,  i  volume. 


Durante  o  mesmo  período  recebeu  também  os  seguintes 

periódicos : 

O  Portuguêz  {Lisboa). 

A  Noite  (Idem). 

O  Ensino  (Idem), 

O  Economista  (Idem). 

À  Opinião  (Idem). 

O  meio  Dia  (Idem). 

Boletim  da  Sociedade  Broteriana  (Coimbra). 

O  Primeiro  de  Maio  (Idem). 

Jornal  das  meneias  mathematicas  e  astronómicas  (Idem). 

O  Commercio  de  Portalegre  (Portalegre). 

A  todos  os  Diferentes  significamos  os  agradecimentos  da  So- 
ciedade. 

Guimoritoa,  30  de  dezembro  Je  íB&o. 


O  secretario, 

Gaspar  L  d'A.  C.  Paul. 


! 
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BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  outubro  de  1890 


IKTBADA 


Saldo  anterior l5i*5£J      .-„„„ 

Receita  doeste  mez 7*900       1*9*413 


8AHIDA 


Despeza  d'este  mez. • •        ZZÍÍ92       .rA#L1* 

Saldo. 82*013       159*413 


Em  novembro  de  1890 

ENTRADA 

Saldo  anterior 82*013 

Receita  d'este  mez 103*530       185*543 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez »       .2???5?      la-m, 

Saldo 154*093       185*3*3 


Em  dezembro  de  1890 

ENTRADA 

Saldo  anterior 151*693  

Receita  d'este  mez 402*015       553*708 


8AHIDA 

Despeza  d'este  mez 62*770        _„„„ 

Saldo  que  passa  a  janeiro  de  1891 490*938      553*708 


O  thesoureiro, 

Simão  da  Gosta  Guimarães. 


A  Revista  do«  Campos,  revista  quinzenal  lisbonense, 
agrícola  e  agronómica»  Directores,  J.  Veríssimo  (TAlmeída,  A.  Xa- 
vier Pereira  Coutinho  e  António  de  Sarmento.  Anno 2*000 

Numero  avuUo : 100 

InduNtrie  õ  Invenciones,  revista  semanal  illustrada  de 
Barcelona.  Director ,  D.  Geronimo  Bolibar,  ingeniero  industriai./ 

Portugal,  anno  . , . . . . . . . . .     25  pesetas. 

lns<hui<;òrs  1  1 1 1 - i stã*,  revista  quinzenal  de  Coimbra,  re- 
lifíiusa,  scíentiftca  e  J i ! u  raria. -  Orgào  da  Academia  de  S.  Thomaz 

dAquiao.  Sei*  mezes .. 1*200 

O  Civilizador,  revista  de  Porita*  Delgada.  Redactor,  Ôabriel 

d' Aiuieida.  Cada  numero 420 

OolctJm  da  Hoolodade  de  Greojrraphla  Com» 
morcinJ  tio  Forto.  Assígnatura  para  a  3.a  série : 

Sorros  cíTectí  vos  da  Sociedade 500 

Todos  os  outros  assigoante? 1*000 

Numero  avnlso 200 

Assígna-se  na  Livraria  Portuense  de  Lopes  &  C.*,  suecessores  de 
Uavul  &  C.*  —  Porto. 

Re v  i*<  u  dotf  IV» ainaes,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  o  proprietários,  Augusto  Maria  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte 3*000 

Semestre,  franco  do  porte 1*800 

Novo  MenKHf^olro  do  Coração  do  Jesus,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do   Loraçao  de  Jesus  e  da  Coinmunhão  Reparadora.  —  Portugal, 

anno .... 4*000 

O  li ccrelo,  revista  semanal,  litteraria  e  charadistica,  de  Lisboa. 

Lisboa,  cada  numero  . < . 270 

Províncias,  semestre... 580 

Trimestre . 300 

A   3?rop.ri*ídudo  o  Cultura  do  Minho  (estudo   his- 
tórico e  de  economia  rural),  por  Alberto  Sampaio.  Preço.. .        350 
Em  Iodas  as  livrarias. 
H*vi>ía  dua  Sclencius  Militares,  publicação  men- 
sal lisbonense.  Director,  U  Renato  Baptista,  capitão  de  engenheriv 

Portugal,  anno 2*400 

Revista  «1»»  fè^lonciae  Naturaes  e  Soctaes; 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 

vezes  por  atino,  em  fascículos  de  48  pag.,  8.°  —  Anno 1*200 

Numero  avulso , 300  # 

Jornal  de  Horticultura  Pratica.  Proprietário,  José* 

Marques  Loureiro.  Redactor,  Eduardo  Sequeira.  Anno 2*250 

Numero  avulso ,,..        300 

Coutuudu  estampa  colorida 400 

O  Charivari,  revista  humorística  do  Porto. 

Série  de  12  números ; 240 

Provindas. , , 270 

Os   Argonautas,  subsídios  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

dente,  por  F«  Martins  Sarmento,  1  grosso  volume i*500 

Pelo  correio 1*560 

Em  todas  as  livrarias. 
Xtovinta  do  Educação  e  Ensino,  publicação  mensal 
do  Lisboa,  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço : 

Anno , 2*000 

Semestre 1*100 

Avutso. , 200 


Boletim  âa  Lijga  dos  Lavradore»  do  Douro. 
Redacção,  rua  do  Calvário,  70  -  Porio.  Numero  »vu»so. . . .         40 

J3oletín-R.e  vista  <Ie  la  OuventiKl  Oatolic o,  re- 
vista mensal  de  Valência.  Cada  numero ...;...    I  real. 

Avulso • . • ; •'•••"- 2  reales. 

La  Kevuo  dem  Jonrnnax  et  dês*  Livre»,  de  Pa- 
ris. Preços  para  Portugal:  ires  mezes,  4  francos  e  50;  seis  mexes, 
8  francos:  ui»  ànno,  14  francos.  Esta  revista  da  aos  assignantes 
d'ura  anno  um  volume  de  3  francos  e  50;  aoà  de  «eis  «ezes  qib  vo- 
lume4 de  2  francos,  e  aos  de  três  mezes  um  volume  de  l  franco,  a 
escolha  em  todas  as  livrarias.  Além  d'isso  dá  a  todos  os  seus asst- 
gnantes,  como  brinde,  um  esplendido  retrato  a  óleo  e  a  cada  assi- 
gnante  o  seu  retrato  photographado.  ...     -.^ 

Revlsta  d'Obras  PubUca*  e  Minas*  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa  anno .»..• «• ,......••.••••    *íwd 

Províncias  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das. estampilhas. 

Leitura*  JE>opulure»  Illustradas,  jornal  mensal  de 

Li<boa.  Anno... .' \ :.•;«"•  *    ,  • 

A.  Impicnsa,  revista  scientifica,  litteraria  e  artística  de  Lis- 
boa. Publicação  quinzenal.  Director,  Affonso  Vargas.  Lisboa,  cada 
numero  30  reis,  p;igos  à  entrega.  Provindas  e  ilhas,  trimestre  ou  b 
números,  300  reis.  Numero  avulso /....'..........« .        *u 

Coimbra  Medica,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 
Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespanha,  anno..     1W*) 

O  Pi-o^reNso  Catlioiieo,  publicação  quinzenal  ilustrada^ 

de  Guimarães.  Continente,  anno.. jOO 

Numero  avulso... .,,,,.;",,i,7!,V"/ 

O  Instituto,  revista  litteraria  e  scientifica,  de  Coimbra. 

Anno      . ' i*ouu 

Pelo  correio.'. V.!!!.".V...V ; • {*m 

Selecta  fi-aace^'^' pôr  Moreira  dé  Sá,  professor  da  Escola 

Normal  do  Porto.  Preço,  encadernada M-jj" 

Pelo  correio.  ......-..••.«- • • v*  •     ***,w 

Grammutica  ftanceza,  pôr  J.  E.  von  Híife  e  A.  Epipha- 
*    nio  da  Silva  Dias.  6\*  edição,  melhorada.  Preço,  brochada..        800 

Pelo  correio • •_ <!«     *,V 

Educaçào  infUntil  —  Leituras  elenientareau 
Introducção  ao  Novo  livro  de  leitura  por  João  Dina.  1  volume  com 
38  gravuras.  ^ 

Brochado. •  •  •  •        SJJJ 

Cartonado... "":""\Vll  iM 

Magalhães  &  tfoniz,  editores  -  Porto,  e  em  todas  as  ^rarlas. 

Historia  do  cerco  dlo  Porto,  por  S.  J.  da  Luz  Suriano. 

2.»,  edição,  Ulustrada  com  magnificas  gravuras  e  fihromolytbogra- 

phla*,  revista  e  melhorada  pelo  aoctor.  Editor,  Augusto  Leitoj» 

Silva  Guimarães —  Porto.  Cada  fa*eipulo........ .........        fW 
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ALTERAÇÕES  E  FALSIFICAÇÕES 


Doe 


ALIMENTOS 


Na  época  que  vamos  atravessando,  de  dia  para  dia  mais  se 
impõe  a  necessidade  de  cada  qual  conhecer,  com  a  possível 
exactidão,  os  numerosos  productos  naturaes  ou  artifieiaes,  de 
que  lem  de  fazer  uso,  quer  para  satisfazer  as  exigências  da 
sua  industria,  quer  para  prover  à  sua  alimentarão,  quer  final- 
mente para  remediar  as  desordens  operadas  pelas  doenças.  B 
esta  necessidade  súbe  de  ponto  desde  que  se  adquire  a  certe- 
za da  grande  difficuldade,  que  hoje  existe,  de  encontrar  na 
commcrcio  uma  substancia  que  nào  esteja  mais  ou  menos 
adulterada.  Os  alimentos,  os  condimentos,  as  matérias  indus- 
triaes  e  até  os  próprios  medicamentos  contêm,  na  maior  par- 
te dos  casos,  matérias  estranhas  que,  ou  são  apenas  o  resul- 
tado da  sua  preparação  defeituosa  (alteração),  ou  lhes  foram 
addicionadas  voluntária  e  intencionalmente  (falsificação). 

Seria  tarefa  árdua  e  certamente  improfícua  querer  precisar 
as  verdadeiras  causas,  que  na  actualidade  determinam  a  extra- 
ordinária frequência  de  taes  sophisticações ;  mas  cremos  não  estar 
muito  longe  da  verdade  asseverando  que  essas  causas  são  múlti- 
plas e  estão  estreitamente  relacionadas  com  as  necessidades 
reaes  ou  fictícias,  creadas  e  impostas  pela  civilisução.  Uma 
outra  asseverarão,  que  tara  Lera  poderá  fazer-se  afou  Lamente» 
embora  mais  pareça  um  escarneo,  é  que  os  progressos  da  clii- 
mica  e  as  leis  de  repressão  têm  sido  sempre  e  são  ainda  hoje 
dois  valiosíssimos  factores  na  producção  das  falsificações.  Para 
confirmação  do  que  deixamos  dito  basta  ver  que  nos  paizes 
mais  cultos,  onde  portanto  os  conhecimentos  d'aquella  sciencia 
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estão  roais  vulgarisados,  mas  onde  também  aquellas  leis  tém 
um  rigor  excepcional,  é  que  o  numero  dos  falsificadores  pa- 
rece não  ter  limites  e  a  perfeição  (permitta-se  o  termo)  dais 
falsificações  parece  inexoedivel. 

Mas  deixemos  aos  philosophos  o  estudo  d'essas  causas  e 
até  mesmo  o  dos  meios  de  as  combater,  se  é  que  um  mal  tão 
grave  e  tão  generalisado  ainda  é  susceptível  de  remédio.  A 
nossa  tarefa  é  outra.  Propozemo-nos  apenas  estudar  as  altera- 
ções e  falsificações  das  substancias  alimentares  e  vamos  vér  se 
conseguiremos  fazel-o  por  forma  que  cada  qual  em  sua  casa  e 
com  pequeno  despendio  possa,  na  maior  parte  dos  casos,  co- 
nhecer facilmente  as  condições  em  que  essas  substancias  se 
apresentam  no  com  roerei  o,  para  poder  julgar  do  seu  valor  ou 
da  opportunidade  do  seu  uso. 

Mas,  para  que  este  estudo  seja  mais  profícuo,  mencionare- 
mos, a  propósito  de  cada  um  dos  alimentos,  em  primeiro  logar ' 
as  condições  que  estes  devem  offerecer  para  poderem  ser  con- 
siderados puros,  em  segundo  logar  o  modo  mais  fácil  e  pra- 
tico de  reconhecer  se  estão  alterados  ou  falsificados,  e  por  ul- 
timo os  meios  mais  adequados  á  sua  conservação. 

Infelizmente,  apesar  dos  nossos  desejos,  dos  nossos  esfor- 
ços e  do  muito  que  nos  dizem  os  tratados  de  chimica,  quando 
expozermos  o  modo  de  reconhecer  as  falsificações,  nem  sem- 
pre poderemos  reduzir  os  processos  scientificos  a  meios  vulga- 
res de  apreciação.  No  entretanto  faremos  todo  o  possível  para 
dispensar  aquelles  e,  quando  isso  não  possa  realisar-se  d'um 
modo  completo,  trataremos  sempre  de  os  expor  por  forma  que 
sejam  facilmente  interpretados. 

E  nem  d'outro  modo  poderíamos  proceder  desde  que  o 
nosso  fim  é  vulgarisar  uma  certa  ordem  de  conhecimentos 
d'uma  incontestável  utilidade.  Só  assim  é  que  o  nosso  humil- 
de trabalho  poderá  ser  devidamente  comprehendido  e  pratica- 
mente aproveitado.  Como  vamos  vér,  a  maior  parte  dos  en- 
saios, que  teremos  occasião  de  descrever,  poderão  ser  feitos 
por  pessoas,  que  nem  possuam  as  noções  mais  elementares  de 
chimica,  n'um  aposento  qualquer  e  dispondo  apenas  d 'alguns 
vasos  de  vidro,  d'um  pequeno  numero  de  reagentes  de  bara- 
tíssimo preço  e  d'um  ou  d'outro  instrumento  de  fácil  acquisi- 
$ão.  B  nem  sempre  estes  meios  serão  necessários. 

Começaremos  pelo  leite. 

(Continua). 

A.  de  Mattos  Chaves. 
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MOSTEIRO   DE   SOUTO 

XC-XXV  b 
1290 

Carta  de  venda  do  ftftrrf  amento  do  Pombal,  sito  no  (reguei  la  de  Sinta  Ia  ri  a  de  Souto 

In  dej  nomine  amen,  Gonhoscam  quantos  esta  carta  ujrem 
que  eu  Lourenço  martios  e  minha  molber  Maria  perez  fazemos 
carta  de  vendifom  e  de  flrmjdoem  perdurauel  a  uos  Joham  de 
souto  e  a  uosa  molber  Margarida  rodrigiz  de  quanto  herda- 
mento  nos  auemos  en  o  poombal  en  a  (Treegcsia  de  santa  Ma- 
ria de  souto  o  qual  comprou  Maria  iohanez  madre  de  mjm 
Lourenço  Martinz  de  Pedre  aaes  connem  a  saber  o  quaj  foj  de 
Joham  lourenpo  com  todos  seus  der^jtos  e  perteenças  de  mon- 
te en  fonte  por  preço  nomeado  que  do  uos  recebemos  connem  a 
saber  huum  maranedi  e  terça  de  portuga l  ca  a  tanto  a  nos  e  a 
nos  bem  prouge  e  do  preço  non  ficou  nen  mjgalha  por  dar  apres 
de  uos.  Aiades  uos  e  todos  aqueles  que  de  uos  ueerem  o  so- 
bredito herdamento  firme  pêra  todo  senpre  e  se  algem  contra 
esta  carta  quisser  uijr  que  ela  queira  britar  ou  enbargar  noa 
seia  a  el  outorgado  e  quanto  demandar  tanto  dobre  e  a  quem 
uosa  uoi  derdes  pejte  a  el  quinhentos  soldos  da  boa  moeda  e 
a  carta  seia  en  sa  reuora  firme  e  perdurauel  ffejta  a  carta  en 
Oimaraens  xvn,  dias  dojtubro  e.  m.  ccc.  xxx,  vn.  anos-  tes- 
temunhas  Martim  afonso  labaiiom*  Joham  de  Souto  alfajate. 
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Martim  Gapbardo.  Gonçalo  perez  e  outros  e  Eu  Joham  domin- 
guiz  tabaliom  de  Gimaraens  esta  carta  screuj  e  meu  si  +  oal 
bj  pugi  que  tal  é. 


XCI-XXV  a 
1300 


Carta  de  troca  do  casal  das  Pedras,  sito  na  freguezia  de  longos,  por  diversas 
propriedades,  sftas  na  frsgnezia  do  iostelro  de  Souto 


\  In  nomine  domini  amen.  ífos  Dominicus  petri  canónicos 

!  regularis  monasterii  de  Sauto  et  procurator  religiosorun]  (!) 

!  uirorum  domni  Martini  iohanis  prioris  et  conuentus  eiusdem 

;  procuratorio  Domine  pro  eis nomine  eiusdem  monasterii 

!  et  Martinus  iohanis  rector  ecclesie  sancte  Maria  de  Uilla  noua  no- 

j  mine  eiusdem  ecclesie  facimus  concanbium  et  permutationem 

|  perpetuam  de  infrascriptis  hereditatibus  et  possessionibus  isto 

i  videlicet  modo.  quod  Ego  Dominicus  petri  nomine  prioris  et 

conuentus  et  monaslerii  predictorum  do  concedo  et  assigno 
vobis  Martino  iohanis  predicto  Rectorj  ecclesie  de  Villa  noua 
nomine  ipsius  ecclesie  casale  dicti  monasterii  quod  babet  ia 
longos  quod  uocast  das  Pedras  cum  directuris  et  omuibos  iori- 
bus  et  pertinentiis  suis  et  quantum  habet  monasteriura  predt- 
ctum  in  longos  per  ubicumque  potuerit  inueniri  in  parrocbia 
ecclesie  sancte  cbristine  de  Longos  tam  in  herdamenlis  quam 
in  sautis  quam  in  aliis  quibuscumque  iure  hereditário  perpe- 
tuo possidenda  ac  etiam  habenda  in  concanbium  et  permuta- 
tionem  perpetuam  pro  quebradis  et  pro  quanto  babet  dieta 
ecclesia  sancte  Marie  de  Villa  noua  in  parrocbia  dicti  monaste- 
rii de  Sauto  tam  in  herdamentis  quam  in  plantalionibus  et  ia 
directuris  quam  in  aliis  quibuscumque  per  ubicumque  potue- 
rint  inueniri.  quoe  ego  Martinus  iohanis  predkius  Rector  sancte 

Marie  de  Villa  noua  nomine  ipsius  ecclesie do  et  assigno 

dicto  monasterio  de  Sauto  in  concanbium  et  perpetuam  per- 
mutationem  iure  hereditário  habenda  perpetuo  ac  etiam  possi- 
denda pro  predictis.  Siquis  uero  uenerit  contra  hoc  factum  ad 
irrumpendum  pectet  parti  huic  facto  obtemperanti  d.  sólidos 
facto  isto  nichilominus  in  suo  robore  perdurante.  ÍTacta  carta 
concanbij  Bracare  per  manum  mei  Johanis  peiagij  tabellio»^ 
publici  Bracarensis.  Kalendis  Decembris  anno  domini  m.  o 
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Coi  concanbio  venerabitis  vir  damuus  Johanes  martioj  Cantor 
Elborensis  et  dom  nus  Alfonsus  pela^ij  canonicus  ecclesie  Bra- 
chareosis  Reuerendi  palris  domni  Mar  tini  diuina  prouidenlía 
eiusdem  archiepiscopi  vicarij  auctoritalem  prestiterunt  et  asseo- 
flvm  que  constitit  eis  per  juramentam  Gunsalui  petri  Rectoris 
ecclesie  de  Gomíaes  qui  ad  hoc  uideodum  et  sciendum  datus 
faerat  et  coucessus  per  vicários  Bracarenses  quod  cedebat  ma- 
nifeste ad  ntilitatem  monasterij  et  ecclesie  predictarura.  Et  [)o- 
mimcus  petri  canónicos  et  procurator  supradictus  nomioe  dicti 
monasterij  de  Sauto  omnia  bona  eiusdem  monasterij  et  Marti- 
nus  iohanis  supradictus  Rector  ecclesie  de  Villa  nona  nomine 

ipsius  ecclesie  orania  bona  ipsius  ecclesie  sibi  ad  inuicem 

oblígarunt  ad  defendendum  et  emparandum  ea  que  dam  et 

concedunt forra  et  exempla  siuequiLa  ab  omni  onere 

et  habendurn  acetiam  aliorum  quorumcumque.  Presentibus 

raenendi  Johaune  Rial  clericis  Thomasio  bonauentura et 

aliis.  Procuratio  uero  per  quam  dictus  Domínicus  petri  erat  procu- 
rator  ad  predícta  erat  coufecta  per  manum  Petri  dominici  tabel- 
lionis  vimaranensis  et  eius  signo  siguata  continens  hunc  teno* 
rem.  Nouerint  vniuersi  quod  dos  Marlinus  iohanis  prior  mo- 
nasterij de  Sauto  et  Conuentus  eiusdem  monasterij  ordinis  san- 
cti  augustini  Braca renais  dinccesís  constítuimus  facimus  ac 
etiam  ordínamus  Dominicum  petri  et  Johanera  martini  con  canó- 
nicos nostros  latores  presentis  procuratores  nostros  generales 
sufficientes  et  legítimos  quemlibet  eorum  in  solidura  ita  quod 
non  sit  melior  conditio  primo  negotium  occupanlis  in  omnibus 
causis  nostris  motis  et  moueodis  Iam  pro  nobis  quam  contra 
nos  contra  quascumque  personas  et  a  quibuscumque  personis 
et  super  quibuscumque  rcbus  tam  mobílibus  quam  immobtlí- 
bus  et  super  omnibus  hereditatibus  et  possessionibus  dicti  mo- 
nasterij et  super  omnibus  fructibus  redditibus  et  pertinenlibus 
eoromdem  coram  quocumque  judice  seu  coram  quibuscumque 
judiei  bus  tam  ecclesiastícis  quam  secularibus  ad  agendum  res- 
pondendum  defendendum  respondendum  contradicendura  exci- 
piendum  replicandum  petendura  et  recipiendum  conprometen- 
dum  seu  etiam  conponendum  et  ad  prestandum  in  animas 
nostras  cuiuslibet  sacramenium  appeilandum  appetlationera  pro- 

sequendum  et  ad  emplazandum  canbiendum  arrendandum 

seu  etiam  obljgandum  hereditates  seu  possessiones  dicti  mo- 
nasterij uel  partem  earum  et  ad  faciendum cartam  siue 

cartas  instrumeutum  seu  instrumenta  alium  seu  alios  procura- 

torem  seu  procuratores  nomine  nostro  loco seu  substi- 

tnendum  quamcumque  et  quotiescumque  uiderint  seu  uiderit 
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eipedire  et alia  et  siggula  faciendum. . . . , .  et  legití- 

mus  potest  et  debet  facere  procurator  et  que  nos  faceremus 

seu  alterum  eorum  constitutum  seu  constitutos  subsiítutum  seu 

substitutos  ab  eis  uel  altero  eorumdem in  premissis  et 

quolibet  premrssorura.  Et  uero  eosdem  procuratores  et  eorum 

alterum  aut  substitutum  seu  substitutos releuemus  ab 

omni  onere  satisdaodi  Odejubemus  sub  ypoiheca  rerum  nostra- 

rum  pro  ipsis iudicatum  solui  iudicera  sisti  cum  suis 

clausulis  assuetis.  Actum  apud  mooasterium  de  SauLo  n.  Ka- 
lendas  january  E.  m.  ggg.  xxx.  i.  Presentibus  Petro  eaoes  de 
Sauto  domno  Durando  iobanis  priore  sancii  Torquati  Marlino 
iobanis  Et  ego  Petrus  dominici  publicus  tabellio  vimaraoensis 
ad  instantiam  dictorum  prioris  et  Conuenlus  de  Sauto  hanc 
procurationem  própria  manu  scripsi  et  boc  siguura  meum  appo- 
sui  in  eadem  in  testimonium  premissorum.  Jacob  as.  Jobannes. 
Laurentius.  testes  +  • 

Ad  maiorem  autem  rei  euidentiam  nos  supradicti  vicarij 
preséns  instrumentam  fecimus  (?)  sigilli  curie  predicti  domni 
archiepiscopi  munimine  communirj. 

(Contínua). 
Tagilde  — 1891. 

OUVEIEA   GuiMâKlES. 


ESTUDOS  SOBKE  O  TURF 
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TERCEIRA  PARTE 

i 

Tralnlog 


ftepetíDilo-se  estes  exercícios  de  quatro  em  quatro  dias,  e 
sendo  o  resto  da  semana  destinada  aos  grandes  passeios  em 
que  os  cavallos  marcharão  somente  a  passo  e  não  só  de  ma- 
nha como  de  tarde,  não  serão  precisos  mais  do  que  dois  me- 
zes  para  que  a  primeira  parte  da  preparação  se  dé  por  con- 
cluída. 

Se  ao  terminar  este  primeiro  período  se  julgar  convenien- 
te dar  ao  poldro  um  suadouro,  o  que  facilmente  se  conhece 
por  um  excesso  de  gordura,  que  dificulta  a  respiração  quan- 
do o  animal  se  estende  um  pouco  a  galope,  e  que  não  fundia 
pelos  exercícios  ordinários,  nenhuma  duvida  haverá  em  o  fa- 
zer, comtanto  que  não  seja  eicessivo*  Mais  vale  fazer  suar 
os  animaes  pouco  a  pouco  do  que  dar-lhea  logo  de  uma  vez 
um  grande  suadouro. 

Quando  um  poldro  precise  efectivamente  de  perder  uma 
parte  da  gordura,  é  necessário  então  dar-lhe  o  suadouro  uns 
dez  ou  doze  dias  antes  da  administração  do  purgativo,  que 
deve  pôr  termo  a  esta  primeira  preparação.  Mas  se,  pelo  ei- 


r> 


72 


cesso  de  gordura,  o  animal  necessitar  «ser  suado »  duas  vezesr 
o  primeiro  suadouro  terá  então  logar  uns  vinte  dias  antes  do 
medicamento,  para  que  o  segundo  possa  ser  dado  com  a  an- 
tecipação de  uma  semana  pelo  menos.  Em  qualquer  dos  ca- 
sos, e  para  não  fatigar  os  animaes  com  galopes  amiudados, 
que  os  enfastiem  e  lhes  deteriorem  o  organismo,  é  convenien- 
te eliminar  em  cada  semana  um  dos  galopes  ordinários,  sub- 
stituindo por  um  galope-suadouro. 

Já  sabemos  que  para  se  fazer  suar  os  animaes  é  necessá- 
rio fazel-os  correr  bem  emmantados  desde  a  cabeça  até  à  cau- 
da ;  e  então,  sabindo  da  cavallariça  para  o  local  dos  exerci- 
dos, devemos  começar,  depois  de  um  bom  passeio  a  passo, 
por  lhes  dar  um  meio  galope  de  curta  duração,  para  em  segui- 
da os  fazermos  correr  mais  velozmente  e  n'uma  distancia  do- 
brada ou  triplicada  da  primeira.  Logo  que  o  suor  se  manifeste 
francamente,  é  preciso  fazel-o  cabir  com  o  raspador,  enviando 
em  seguida  os  animaes  para  a  cavallariça,  a  passo  apressado 
ou  mesmo  a  trote,  pára  que  alli  cheguem  ainda  quentes  e  em 
estado  de  poderem  continuar  a  transpirar  pelo  tempo  que  se 
julgar  conveniente.  .    - 

É  claro  que,  para  augmentar  e  entreter  a  transpiração,  é 
preciso  cobrir  os  animaes  com  mais  duas  ou  três  mantas  e 
igual  numero  de  capuzes,  caso  haja  necessidade  de  os  fazer 
suar  por  todo  o  corpo,  porque  do  contrario,  se  lhes  for  mais 
proveitoso  um  suadouro  pardal,  é  sobre  a  parte,  que  se  de- 
seja' fazer  emmágrecer,  que  se  devem  accumular  as  compe- 
tentes coberturas. 

Logo  que  o  preparador,  que  tem  obrigação  de  assistir  a 
esta  operação,  entender  que  um  cavallo  tem  suado  suficiente- 
mente, mandal-o-ha  enxugar  e  limpar  o  mais  depressa  possí- 
vel, para  o  cobrir  de  novo  com  uma  manta  enxuta  e  um  ca- 
puz, deixando-o,  depois  das  competentes  lavagens  e  fricções 
seccas  sobre  as  quatro  pernas,  solto  na  gaiola  para  que  possa 
dettar-se  e  descançar  à  sua  vontade.  Já  em  outro  logar  falía- 
mos da  maneira  de  dar  os  suadouros  e  dos  cuidados  que  6 
preciso  ter  com  os  animaes,  que  são  forçados  a  suar;. por  isso 
alli  encontrará  o  leitor  o  mais  que  em  taes  casos  convirá 
fazer-se. 

A  preparação  definitiva,  que,  a  não  ser  por  um  trabalho 
mais  violento  e  aiuradç,  pouco  ou  nada  differe  da  preparação 
preparatória,  deverá  começa^  como  dissemos,  por  um  purgan- 
te! que  se  administrará  aos  animaes  n'um  dos  dias  de  descah- 
ço,  e  em  que  precisam  de  rèftzèr-se  dós  seus  exercidos  par 
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sados.  O  que  sobre  este  assumpto  também  jâ  dissemos  per- 
mitte-nos  que  passemos  adiante,  accrescentando  apenas  que, 
quando  os  cavalios  o  necessitarem,  não  ba  o  menor  inconve- 
niente de  oa  purgar,  ainda  que  seja  mesmo  durante  a  prepa- 
ração preparatória.  0  essencial,  e  ou  seja  no  primeiro  ou  no 
segundo  período  da  prepararão,  é  distribuir  o  serviço  de  for- 
ma que  haja  o  intervallo  sufliciente  entre  os  purgantes  e  os 
galopes  ordinários  on  ga!opes*suadouros,  porque  do  contrario 
os  animaes  não  aguentarão  um  regimen  tão  rude  e  tão  fati- 
gante. 

Os  grandes  passeios  a  passo  tanto  de  manhã  como  de  tar- 
de, os  galopes  mais  vivos  e  aturados,  dados  duas  ou  três  ve- 
zes por  semana,  alguns  suadouros  provocados  pelas  compe- 
tentes coberturas  e  com  os  intervallos  necessários  para  não 
affectar  a  saúde  dos  animaes,  constituirão  os  exercícios  d'esses 
cincoeuta  ou  sessenta  dias  que  deve  durar  o  segundo  e  ultimo 
período  da  preparação. 

Se  é  possível,  como  por  vezes  se  tem  visto,  apresentar 
sobre  uma  arena  de  corridas  um  cavallo  que  se  bata  vantajo- 
samente contra  os  seus  adversários  —  em  menos  tempo  do  que 
o  que  acabamos  de  marcar- — isto  é,  em  menos  de  quatro  me- 
zes  —  dois  para  a  preparação  preparatória  e  doís  para  a  pre- 
paração fina!  —  não  é  menos  certo  que  são  raríssimos  os  ani- 
maes que  chegam  a  alcançar  o  estado  mais  favorável  para 
correr  sem  ficarem  arruinados, 

Este  ultimo  período  da  preparação  torna-se  deveras  difflcil 
e  não  pôde  deixar  de  trazer  constantemente  preoccupado  o  es- 
pirito do  preparador  zeloso  e  inteiligente,  e  tanto  mais  quanto 
mais  próximas  as  corridas  estiverem.  Dm  pequeno  excesso  de 
trabalho,  um  purgante  ou  um  suadouro,  dados  mal  e  indevi- 
damente, um  galope  mais  veloz  ou  mais  aturado,  podem  fazer 
ultrapassar  a  condição,  em  quanto  que  não  a  deixam  attingir, 
nem  os  pequenos  exercidos,  nem  um  regimen  pouco  severo» 

No  primeiro  caso  entra  o  animal  no  período  de  decadên- 
cia, começando  desde  então  a  perder  o  appetile,  as  forças  e  a 
velocidade,  em  fim  a  definharse,  e  de  favorito,  que  poderia  ser, 
difHcílmente  logrará  não  ser  dos  últimos  a  ficar  distanciado. 
No  segundo  caso,  isto  é,  sem  os  exercícios  sufflcientes,  nem 
os  músculos,  ossos,  tendões  e  ligamentos  podem  adquirir  a 
força  e  flexibilidade  necessárias,  nem  tão  pouco  os  pulmões  se 
habilitarão  para  preencher  as  funcções  da  respiração,  de  for- 
ma que  o  animal  corredor  possa  respirar  livremente  quando 
fur  lançado  a  toda  a  velocidade. 
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De  modo  que,  n'este  período  da  preparação  e  especialmen- 
te quando  as  corridas  se  avisinbam,  é  preciso  que  o  prepara- 
dor desenvolva  todo  o  seu  saber  é  actividade,  tendo  não  só 
todo  o  cuidado  com  os  anirnaes  dentro  e  fora  da  cavaílariça, 
mas  assistindo-lhes  a  todos  os  exercícios,  que  regulará  por  for- 
ma a  desenvolver-lhes  progressivamente  as  forças  e  velocida- 
des em  harmonia  com  a  sua  idade,  organisação  e  tempera- 
mento. 

Depois  de  um  purgante,  d'um  suadouro  ou  d'um  galope, 
forçoso  será  examinar  escrupulosamente  os  anirnaes,  não  só 
apalpando  e  correndo  com  as  mãos  as  quatro  pernas,  para  vêr 
se  houve  alguma  distensão  nas  articulações,  tendões  e  liga- 
mentos, mas  auscultando-Ihes  todo  o  corpo,  para  conhecer  se 
os  differentes  órgãos  funccionam  com  a  devida  regularidade. 
Só  procedendo  d'este  modo  é  que  o  preparador  se  norteará, 
quer  fazendo  progredir  a  preparação  dos  seus  cavallos,  quer 
dando-lhes  menos  exercício,  quer  emfim  desistindo  intei- 
ramente de  continuar  a  preparal-os.  Mais  vale  desistir  a 
tempo  dos  exercícios  com  que  não  pôde  um  animal  de 
compleição  franzina  e  delicada  do  que  insistir  n'urn  traba- 
lho, que  o  pôde  inutilisar  para  este  ou  para  outros  quaesquer 
serviços. 

Os  cavallos  biqueiros,  isto  é,  que  comem  mal,  os  que  são 
sujeitos  a  ingurgitamento  dos  tendões  e  desenvolvimento  de 
tumores  duros  ou  molles,  emfim  aquelles  que  se  resenlem 
com  os  galopes,  são  de  todos  os  mais  difflceis  de  preparar  e 
raras  vezes  se  consegue  fazer  d'elles  alguma  coisa.  São  estes 
os  anirnaes  que  mais  preoccupam  os  traimurs  e  que  mais 
apoquentações  lhes  causam  em  razão  da  dificuldade  de  regu- 
lar-lhes  o  trabalho  por  forma  que  nem  cheguem  a  perder  a 
vontade  de  comer,  o  que  é  frequente  e  que  os  impossibilita 
por  algum  tempo  de  voltarem  a  trabalhar,  nem  possam  re- 
sentir-se  das  extremidades,  ciyo  tratamento  é  ãs  vezes  de- 
morado. 

Em  geral  os  traineurs,  que  sabem  do  seu  officio,  nem 
costumam  dar  a  esta  classe  de  cavallos  mais  do  que  uma  meia 
preparação,  nem  tão  pouco  preparam  os  anirnaes  robustos  e 
bem  configurados  até  ao  ponto  de  os  levarem  à  perfeição  — 
condição — não  só  porque  não  podem  conservar  estes  ulti- 
mos,'  por  muitos  dias,  no  estado  mais  favorável  para  corre- 
rem, mas  porque  facilmente  o  ultrapassam,  começando  desde 
então  a  entrar  na  decadência.  Conservar  os  anirnaes  corredo- 
res mais  ou  menos,  e  segundo  o  seu  organismo,  àquem  da. 
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condição,  será,  portanto,  o  systema  mais  seguro  de  03  ter 
sempre  vigorosos  e  bem  dispostos, 

É  n'este  período  da  preparação  que  so  torna  necessário 
açaimar  os  animaes  para  que  se  não  deitem  a  comer  a  palha 
das  camas,  como  ordinariamente  acontece  quando  Gcam  soltos 
nas  gaiolas. 

A  ração  de  aveia,  e  como  acepipe  algumas  rodei  las  de  ce- 
noura e  ainda  um  pequeno  punhado  de  favas  —  caso  o  estô- 
mago as  supporte  sem  se  desarranjar — deve  também  ser  au- 
gmentada  progressivamente  e  de  modo  a  substituir  quanto 
possível  a  ração  de  feno,  que  nas  proximidades  das  corridas 
é  conveniente  reduzir  para  não  afTeclar  os  órgãos  respirató- 
rios. Na  véspera  e  no  próprio  dia  das  corridas,  torna-se  mes- 
mo indispensável  que  os  cavai  los  não  provera  nem  feno,  nem 
palha  de  qualidade  alguma,  porque  do  contrario,  e  segundo  a 
experiência  o  tem  mostrado,  faltarlhes-ha  o  folgo  necessário 
para  lactarem  convenientemente.  E  é  por  esta  circunstancia, 
e  para  que  se  não  vinguem  em  comer  as  camas,  quando  a 
palha  lhes  falta  nas  maojadouras,  que  se  torna  necessário 
açaimar  os  cava II os  logo  que  tenham  comido  a  sua  ração  de 
aveia. 

Antes  de  terminar  a  preparação,  isto  é,  uns  doze  ou  quin- 
ze dias  antes  das  corridas,  todo  o  cavai  lo  corredor  deverá  ser 
submettido  a  uma  prova  em  forma,  fazendo-o  correr  contra 
um  animai  já  experimentado  e  de  toda  a  confiança.  Sem  esta 
prova,  que  dá  a  medida  aproximada  das  probabilidades  de 
uma  derrota  ou  de  uma  victoria,  nunca  o  preparador  conscien- 
cioso se  aventurará  a  deixar  correr  o  animal  que  foi  prepara- 
do sob  a  sua  vigilância,  porque  d 'outra  sorte  pôde  muito  bem 
enganar-se  e  soíFrer  uma  horrível  decepção,  vendo  batido  o 
cavallo,  que  pelos  seus  cálculos  imaginava  ser  o  vencedor. 

Depois  d'esla  experiência,  que  será  mais  ou  menos  rude 
consoante  as  forças  do  animai  e  a  distancia  da  corrida  para 
que  estiver  matriculado,  é  preciso  continuar  com  os  exerci- 
dos do  passo  alternado  com  os  galopes  até  ao  fim  da  penúl- 
tima semana.  0  trabalho  da  ultima  semana  deverá  constar  de 
um  bom  galope-suadouro  e  de  dois  galopes  largos  e  velozes, 
intermeados  com  três  dias  de  passo  tanto  de  manha  como  de 
tarde.  B  assim,  suppondo  que  o  dia  designado  para  as  corri- 
das cáe  a  um  domingo,  a  segunda-feira  será  destinada  para  o 
galope-suadouro,  a  quarta  e  sexta  para  os  galopes  de  veloci- 
dade, ficando  a  terça,  quinta  e  sabbado  para  os  exercícios  a 
passo.  Na  véspera  das  corridas,  que  vem  a  ser  o  sabbado,  e 
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até  no  próprio  domingo  de  manhã,  ainda  alguns  traineurs 
costumam  fazer  sahir  os  seus  cavallos,  quer  para  darem  um 
pequeno  galope,  quer  para  fazerem  um  pouco  de  exercício  a 
passo  —  o  que  não  deixa  de  ser  conveniente  para  entreter  a 
flexibilidade  dos  músculos  locomotores. 

O  galope-suadouro  e  os  dois  galopes  de  velocidade,  desti- 
nados, o  primeiro  a  fazer  desapparecer  ainda  alguns  restos  de 
gordura,  e  os  segundos  a  desenvolverem  quanto  possível  o  fol- 
go ou,  como  dizem  os  hespanhoes,  a  abrir  los  vientos,  de- 
vem ser  dados  n'uma  extensão  dobrada  da  pista  oflicial,  de 
modo  que  os  animaes,  começando  por  um  meio  galope,  aca- 
bem por  chegar  ao  termo  da  carreira  a  toda  a  força  das  suas 
pernas  e  pulmões.  O  galope-suadouro  deverá  ser  dado  com 
mais  moderação  do  que  os  galopes  de  velocidade  para  que  os 
animaes  se  não  esforcem  com  o  peso  das  mantas  e  capuzes. 

Quanto  aos  outros  galopes,  que  fazem  parte  d'este  segun- 
do período  de  preparação,  e  que,  como  dissemos,  devem  ler 
logar  duas  ou  quando  muito  três  vezes  por  semana,  serão  al- 
ternadamente dados  sobre  grandes  e  pequenas  extensões  da 
terreno,  quer  dizer,  umas  vezes  serão  de  fundo  e  outras  de 
velocidade. 

Em  fim,  e  para  terminar  o  que  se  nos  offerece  dizer  sobre 
a  preparação  dos  cavallos  de  corridas  planas,  assumpto  que 
sem  duvida  mereceria  ser  tratado  e  desenvolvido  por  quem 
fosse  mais  competente  do  que  somos,  cumpre-nos  repetir  ain- 
da que,  pelo  menos,  desde  a  véspera  das  corridas  alé  á  par- 
tida para  o  hyppodromo,  não  devem  os  animaes  beber  quanto 
queiram,  nem  comer  outra  coisa  que  não  seja  a  sua  ração 
de  aveia. 

Em  geral,  a  melhor  maneira  de  distribuir  o  alimento  aos 
cavallos,  durante  essas  vinte  e  quatro  horas  que  precedem  a 
hicta  para  que  estão  engajados,  é  dar*lhes  alguma  agua  e  a 
ração,  na  véspera,  de  manhã,  ao  meio-dia,  de  tarde  e  â  noi- 
te ;  no  próprio  dia,  de  manhã  cedo  e  três  ou  quatro  horas  an- 
tes de  correrem. 

Quando  os  cavallos  comam  bem  a  ração,  assim  distribuída, 
e  em  quantidade  que  os  fortaleça  sem  lhes  causar  perturbações 
de  estômago ;  quando  passem  o  resto  do  tempo  cPessas  vinte 
e  quatro  horas,  em  que  não  comem  nem  passeiam,  em  abso- 
luto descanço  na  cavallariça,  mas  açaimados  para  não  come- 
rem a  palha  em  qne  se  deitam;  quando  finalmente  tenham 
tido  uma  preparação  bem  dirigida  e  sejam  de  uma  configura- 
ção e  sangue  de  primeira  qualidade,  nenhuma  razão  haver 


77 


para  que  se  não  apresentem  fortes  e  bem  dispostas  sobre  uma 
arena  da  corridas. 

Se  ao  traineur  compele  ter  todos  os  cuidados  e  desenvol- 
ver toda  a  sua  actividade  e  saber  para  dar  aos  cavai  los  a 
chance  sobre  os  hyppodromos,  aos  jockeys  pertencerá  por  cer- 
to, desde  que  entram  na  pista  e  se  alinham  sob  a  bandeira  do 
skurter,  tirar  não  sú  dos  anknaes,  como  da  preparação  que  ti- 
veram, o  máximo  partido  que  poderem. 

Mas  para  que  um  e  outros,  trainenrs  e  jockeys,  cujas  res- 
ponsabilidades sâo  reciprocas,  se  possam  mutuamente  coadju- 
var para  conseguir  este  dupio  fim,  que  deve  dar  em  resultado 
o  vencimento  dos  cavallos  que  lhes  forem  conQados,  é  indis- 
pensável que  cada  qual  ponha  em  pratica,  e,  á  falta  de  me- 
lhor, o  que  a'este  e  n'outro  capitulo  apresentamos. 


(Continua). 


J.  Martins  de  Queiroz. 
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COLLEGIADA  DE  GUIMARÃES 


(Continuado  da  pag.  46) 


índice  das  cópias  authenticas  que  por  ordem  de  S.  M.  de 
28  de  agosto  de  1758  se  extrahiram  do  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo,  pertencentes  á  Insigne  Coilegiada  de 
Santa  Maria  da  Oliveira,  da  Villa  de  Guimarães,  e  seus 
caseiros  domésticos  e  lavradores. 

N.°  14.° 

Carta  de  El-rei  D.  Affonso  v  por  que  concedeu  à  igreja  de 
Santa  Maria  de  Guimarães  privilegio  para  o  lavrador  que  esti- 
vesse cm  ura  casal  que  de  novo  houvessem  terra  de  Prado,  e 
que  gozasse  das  mesmas  liberdades  dos  lavradores  da  dita 
igreja. 

(Livro  iv  de  Além  Douro,  a  fl,  W  \-.\- 


N.°  15.° 

Carta  de  El-rei  D.  Affonso  v  por  que  declarçu  e  mandou  que 
se  não  tomasse  nunca  nem  ainda  por  modo  de  empréstimo 
ouro,  prata,  nem  dinheiro  da  igreja  de  Santa  Marta  de  Guima- 
rães, por  maiores  que  fossem  os  apertos  do  reino, 

(Livro  m  de  Além  Douro,  a  n .  Hl  y.}. 

N.°  16.° 

Alvará  de  El-rei  D.  Affonso  v  por  que  deu  quitação  ao  cabi- 
do da  Coilegiada  de  Santa  Maria  da  Oliveira,  da  villa  ân  Guima- 
rães, de  seiscentos  cruzados  de  ouro,  de  que  lhe  fizeram  offe- 
recimento  por  lhe  deixar  toda  a  prata  da  dita  igreja. 

(Livro  vn  de  El-rei  D.  Affonso  v,  a  D.  II  vj. 
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N.*  17.* 

Carta  de  El-rei  D,  João  n»  por  que  tomou  flehaixo  da  sua 
protecção  às  Dignidades,  Cónegos,  Beneficiados  da  igreja  de 
Saota  Maria  de  Guimarães  e  lhes  concedeu  que  gozassem  dos  pri- 
vilégios e  liberdades  dos  seus  capei lães  aposentados, 

{Livro  ui  de  Além  Douro,  a  It  109  t,}. 
N,D  18.° 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  carta  de 
El-rei  D.  Pedro  i  por  que  mandou  que  qualquer  tabellião  que 
requerido  fosse  por  parte  do  cabido  de  Santa  Maria  de  Guima- 
rães citasse  e  emprazasse  as  pessoas,  que  fizessem  mal  ou  força 
a  qualquer  da  dita  igreja,  ou  seus  caseiros,  para  que  pagassem 
a  El-rei  os  íncoutoa  de  quinhentos  maravedins, 

(Livro  i  do  Atém  Douro,  a  fl.  *0i  i. 

N.D  19." 

Carta  de  El -rei  D,  Manoel  por  que  confirmou  a  carta  de 
El-rei  D.  João  i  n'ella  inserta  e  mais  pessoas,  em  que  concedeu 
privilegio  ao  Prior  da  Collegiada  de  Santa  Maria  de  Guimarães 
de  que  ninguém  pouzasse  com  elles  nem  lhe  tomassem  pam, 
nem  cousa  alguma  do  seu  contra  suas  vontades* 

{Livro  i  do  Além  Douro,  a  d*  BOO  vF). 

N.°  20,Q 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  carta  de 
El-rei  D.  João  i,  em  que  concedeu  privilegio  ao  Prior  e  Cabido 
da  Collegiada  de  Guimarães  para  os  seus  caseiros  e  lavradores 
não  serem  tutores  ainda  dos  seus  parentes,  havendo  outros  de 
igual  condição  sem  serem  caseiros. 

(Livro  t  do  Além  Douro,  a  íl.  ÍOl  v.). 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 

Àffonso  v  n'ella  inserta,  em  que  mandava  as  suas  justiças  nlo 
obrigassem  a  pagar  nos  pedidos  e  serviços  que  lhe  foi  ou- 
torgado pelo  povo  aos  caseiros,  lavradores  e  mais  pessoas  da 
Collegiada  de  Santa  Maria  de  Guimarães  que  estavam  escriptos 
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em  carta  de  privilégios  que  cTelle  tinham,  onde  o  poderiam 
vér. 

(Livro  z  de  Além  Douro,  *  i1..  *ftS|. 


N.°  22.0 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  de  Ei-rei  D. 
João  ii  n'ella  inserta,  em  que  tomou  por  seus  capei  lies  apo- 
sentados as  Dignidades,  Cónegos  e  Beneficiados  de  San  ia  Maria 
de  Guimarães,  e  a  mesma  igreja  debaixo  da  sua  protecção. 

(Uvro  i  de  Além  Douro,  a  fl.  8*8  v.,  coL  ?.a). 
N.°  23.° 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  de  El-rei  O, 
Sancho  i  n'ella  inserta,  em  que  concedeu  privilegio  aos  cóne- 
gos de  Guimarães  para  que  elles  e  seus  servidores  uao  pa- 
gassem voz  nem  calumnia. 

ÇLivro  i  de  Além  Douro,  a  fl.  908  v,,  cul.  i+á). 
N.°  24.0 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
João  i  n'ella  inserta,  em  que  mandara  ás  justiças  de  Guimarães 
dessem  aos  cónegos  da  Collegiada  da  dita  villa  e  a  seus  ser- 
ventes carne,  peixe  e  os  outros  mantimentos  em  primeiro  lo* 
gar. 

(Livro  i  de  Além  Douro,  a  n .  M3  v). 

N.°  25.° 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D, 
João  i  n'ella  inserta,  em  que  mandara  às  justiças  guardassem 
os  privilégios,  que  tém  os  coutos,  lavradores,  caseiros  e  mais 
pessoas  da  Collegiada  de  Santa  Maria  de  Guimarães,  sem  em- 
bargo de  quaesquer  mandados  e  defezas  em  contrario. 

(Livro  i  de  Além  Douro,  a  II.  Ifó  v.]t 

N.°  26.° 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D, 
João  i  n'ella  inserta,  em  que  concedeu  privilegio  ao  prior  e  ca- 
bido de  Guimarães  para  os  seus  caseiros  e  lavradores  não  sei 
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virem  em  pontes,  calçadas,  caminhos  nem  em  ontros  nenhuns 

serviços  nem  obras. 

(LUto  t  de  Além  Douro,  a  A.  Í06  v.). 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirma  a  de  El-rei  D. 
João  D  n'ella  incorporada,  para  que  o  porteiro  do  cabido  da 
Collegiada  de  Santa  Maria  de  Guimarães  goze  dos  privilégios 
que  são  concedidos  aos  seus  caseiros  e  lavradores. 

(Livro  i  do  Al  um  Douro,  a  n .  20») . 

Carla  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
João  ii  n'ella  inserta,  em  que  mauda  aos  juizes  da  cidade  do 
Porto  e  mais  justiças  que  cumpram  e  guardem  os  privilégios 
que  \òm  os  caseiros  e  Lavradores  da  Collegiada  de  Santa  Maria 
de  Guimarães  para  serem  escusos  de  todos  os  carregos  do  con- 
celho e  de  servirem  nas  obras  da  dita  cidade. 

(Livro  t  da  Além  Douro,  a  ti.  206). 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  conQrmou  a  carta  de 
El-rei  D,  João  i,  em  que  tomou  debaixo  da  sua  protecção  a 
igreja  de  Santa  Maria  de  Guimarães  e  os  ministros  d'e)la,  ca- 
seiros, lavradores  e  serventes,  e  os  isentou  dos  cargos  dos 
concelhos,  fintas,  talhas,  aposeutadorias  e  de  não  servirem 
por  mar  nem  terra,  nem  lhe  tomarem  seus  creados  e  crea~ 
das. 

(Livro  i  de  Alam  Douro,  &  i\.  204). 


N.*  30,* 

Carta  de  EUrei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
Affonso  iv  nrella  inserta  para  todas  as  justiças  fazerem  execu- 
tar as  eicomm  unhões  postas  pelo  prior  da  Gollegíada  de  San  La 
Maria  de  Guimarães,  na  forma  do  privilegio  pontifício. 

fLivro  i  de  Além  Douro,  a  ti,  209), 
8**  Antío.  a 
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N.°31.° 

Carta  de  El-rei  D.  Manoel  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
João  i,  em  que  mandava  a  todas  as  justiças  guardassem  invio- 
lavelmente  os  privilégios  dos  coutos  e  honras  dos  caseiros  e 
lavradores  da  Collegiada  de  Santa  Maria  de  Guimarães. 

(Livro  i  de  Além  Douro,  a  fl.  ftOO). 
N.°  32.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  in  por  que  confirmou  a  de  El  rei  D. 
Affonso  rv,  por  que  mandava  às  justiças  executassem  as  senten- 
ças de  excommunhão  postas  pelo  prior  da  Collegiada  de  Santa 
Maria  de  Guimarães. 

(Livro  xn  de  El-rei  D.  João  ra,  a  fl.  9  v.}. 

N.°  33.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  in  de  privilegio  às  Dignidades!  Có- 
negos e  Cabido  da  igreja  de  Guimarães,  para  andarem  em  bes- 
tas muares,  ainda  que  não  tenham  cavallos,  sem  embargo 
da  ordenação  em  contrario. 

(Livro  xlv  de  El-rei  D.  João  m,  a  fl ,  93). 

N.°  34.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  m  por  que  confirmou  ao  Prior  e  Ca- 
bido da  igreja  de  Guimarães  a  de  El-Rei  D.  João  i,  em  que 
mandou  se  lhe  guardassem  todos  os  privilégios  e  a  seus  cou- 
tos, honras,  caseiros  e  lavradores. 

(Livro  xxi  de  El-rei  D.  João  m,  a  fl.  90  v.). 

N.°  35.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  m  por  que  confirmou  ao  Prior  e  Ca- 
bido de  Guimarães  a  de  El-rei  D.  João  i  sobre  aposentadorias, 
e  para  que  se  lhe  não  tomasse  coisa  alguma  do  seu  contra 
suas  vontades. 

(Livro  xn  de  El-rei  D.  Joio  ra,  a  fl   í  v . 

N.°  36.° 

Carta  de  El-rei  0.  João  m  por  que  confirmou  ao  Prior  e  Ca- 
bido de  Guimarães  a  de  El-rei  D.  João  i,  em  que  escusava 
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seus  caseiros  de  serem  tutores  ainda  dos  seus  parentas,  haven- 
do outros  de  igual  condição. 

{Livro  iii  d©  El-rei  D,  Jo*o  m,  .1  A.  90), 
N.°  37.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  m  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
João  ii3  em  que  mandava  que  o  porteiro  do  caindo  de  Santa 
Maria  de  Guimarães  fosse  Iprivilegiado,  assim  como  os  caseiros 
e  lavradores. 

(Lívro  xu  de  E]-reI  D*  JoSo  irc,  a  fl.  »  v.\> 

N.°  38.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  m  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
Pedro  i,  em  que  mandava  a  todas  as  justiças  citassem  e  em- 
prazassem  perante  elle  todas  as  pessoas  que  fizessem  mal,  for- 
ça ou  damno  a  qualquer  coisa  pertencente  á  igreja  de  Santa 
Maria  de  Guimarães,  para  haverem  de  pagar  quinhentos  mara- 
vidins  de  encouto  e  repararem  o  damno* 

(Livro  mde  El-rei  D.  Joffo  int  a  fl.  93  y,). 

N.*  39.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  m  por  que  con  firmou  a  de  El-rei  D. 
João  i,  em  que  tomou  debaixo  da  sua  protecção  e  guarda  a 
igreja  de  Saota  Maria  de  Guimarães  e  iodos  seus  ministros,  ser- 
ventes e  lavradores,  e  lhe  concedeu  muitos  e  vários  privilé- 
gios. 

(Lívro  xii  de  El-rei  D»  João  m,  a  fl.  7á), 

N.°  40.* 

Carta  de  El-rei  D,  João  m  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
João  i  em  que  concedeu  privilegio  ao  Prior,  Cabido,  caseiros 
e  lavradores  da  igreja  de  Guimarães,  de  não  pagarem  em  pei- 
tas, fintas  nem  talhas,  e  os  releva  dos  pedidos  e  de  servi- 
rem na  guerra,  e  maada  lhes  não  tomem  coisa  alguma  de 
seu. 

(Livro  xn  da  El-rei  D.  João  m,  a  fl.  SB). 
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N.°41.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  ui  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
Affonso  v,  em  que  isentou  os  caseiros,  lavradores  e  mais  de- 
pendentes da  igreja  de  Santa  Maria  de  Guimarães  de  pagarem 
nos  pedidos  e  serviços  que  os  povos  fizessem  a  El-rei,  para  o 
que  mandou  ás  suas  justiças  vissem  a  carta  em  que  estão 
escriptas  todas  as  pessoas  e  propriedades,  que  são  privilegia* 
das. 

(Livro  xn  de  El-rei  D.  João  m,  aíl.M). 
N.°  42.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  m  por  que  confirmou  uma  carta  de 
El-rei  D.  João,  em  que  mandava  aos  juizes  da  cidade  do  Porto 
e  todas  as  mais  justiças  não  obrigassem  os  caseiros  e  lavrado- 
res da  Collegiada  de  Guimarães  a  servirem  na  obra  dos  muros 
da  dita  cidade  nem  em  outro  algum  encargo,  por  serem  geral- 
mente de  tudo  privilegiados. 

(Livro  xn  de  El-rei  D.  João  in,  a  fl+  92). 

N.°43.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  in  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D* 
João  i,  em  que  mandava  às  justiças  de  Guimarães  dessem  em 
primeiro  logar  carne,  peixe  e  os  mais  mantimentos  ás  pessoas 
da  Collegiada  da  dita  villa  e  seus  creados. 

(Livro  xn  de  El-rei  D.  João  m,  a  II.  9i  v4) . 
N.°  44.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  m  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
João  i  em  que  privilegiou  os  caseiros  e  lavradores  da  Colle- 
giada de  Guimarães  de  não  aervirem  nem  contribuírem  nas 
obras  de  pontes,  calçadas  nem  em  outras  algumas. 

(Livro  xn  de  El-rei  D.  João  ra,  a  íi .  90  v,). 

N.°  45.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  m  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
João  ii  em  que  tomou  ás  Dignidades,  Cónegos  e  Beneficiados 
da  igreja  de  Guimarães  por  seus  capellães  aposentados,  e  mau* 
dou  lhes  fossem  guardadas  todas- as  honras  e  privilégios. 

(Livro  xu  de  El-rei  D.  João  m,  a  H.  91  j. 
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N/  46.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  m  por  que  confirmou  a  de  Et-rei  D, 
Sancho  i,  em  que  deu  privilegio  aos  Cónegos  de  Guimarães  e 
seus  servidores  de  não  peitarem  voe  nem  calumnia. 

(Livro  xii  de  Et-rei  D.  Joào  ra,  a  ÍL  90 1. 

N.°  47.° 

Carta  de  El-rei  D,  João  rir  por  que  concedeu  privilégios  aos 
Cónegos  e  Cabido  da  igreja  de  Guimarães  para  terem  na  dita 
villa  nm  carniceiro  e  picadeiro  que  lhes  tragam  peixe  e  carne, 
e  para  poderem  andar  era  facas  e  sindeiros, 

[Lívio  xn  de  El- rei  D.  João  ur  a  0.  66  v.}. 

N.°  48,° 

Sentença  a  favor  de  Et-rei  contra  o  Prior  e  Cabido  de  San- 
ta Maria  da  Oliveira  de  Guimarães,  por  que  lhe  foi  tirada  a  ju- 
risdição do  Couto  de  Moreira  de  Rey. 

(Gaveta  10  —  Maço  9  —  N.»  ? ), 

Sobre  sentença  a  favor  de  El-rei  contra  o  Cabido  de  Gui- 
marães, sobre  a  mesma  matéria. 

{Gaveta  10  —  Moco  «  —  !*.■  10). 

N-°  50.° 

•  Alvará  de  El-rei  D.  Filippe  it  por  que  mandou  a  requeri- 
mento do  Cabido  de  Guimarães  se  comprassem  a  António  Barro- 
so umas  casas  para  o  serviço  da  dita  igreja,  e  quando  elle 
não  as  quizesse  vender  ih 'as  tomassem  pela  avaliação. 

{Livro  i  de  El-rei  D-  Filippe  u,  a  fl.  afio  v.}- 

Alvará  de  El-rei  D.  João  iv  por  que  concedeu  privilegio  ao 
Cabido  da  Collegiada  de  Guimarães  para  cobrarem  suas  rendas 
executivamente  e  como  dividas  reaes. 

(Livro  zx]  de  Doações  de  El-rei  D*  João  iv,  a  0.  afia  vj. 
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N.°  52.° 

Carta  de  El-rei  D.  João  iv  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
João  ii,  em  que  tomara  os  Cónegos  e  Cabido  de  Guimarães  de- 
baixo de  sua  protecção  e  por  seus  capellães  aposentados,  man- 
dando se  lbes  guardassem  todas  as  honras  e  privilégios. 

(Livro  tu  de  Doações  de  El-rei  D.  João  iv,  a  £1. 109  v.). 

N.°  53.° 

Padrão  de  ciocoeota  mil  reis  de  juro  à  Collegiada  de  Gui- 
marães no  Almoxarifado  da  mesma  villa. 

(Livro  viu  de  El-rei  D.  Affonso  vi,  a  fL  Ml). 

N.°  54.° 

Alvará  de  El-rei  D.  Affonso  vi  por  que  fez  mercê  ao  Cabido 
de  Guimarães  de  vinte  mil  reis  de  esmola  cada  anno,  assenta- 
dos no  Almoxarifado  da  dita  villa  para  a  cera  da  procissão  do 
Corpo  de  Deus. 

(Livro  xxv  de  Doações  de  El-rei  D.  Affonso  vi,  a  fl.  96  v.). 

N.°  55.° 

Alvará  de  El-rei  D.  Affonso  vi  por  que  mandou  que  o  cor- 
regedor da  comarca  cobrasse  executivamente  as  rendas  e  foros 
atrazados  que  se  devessem  á  Collegiada  de  Guimarães. 

(Livro  xxvm  de  Doações  de  El-rei  D.  Affonso  vi,  a  fl.  897). 

N.°  56.° 

Alvará  do  principe  D.  Pedro  como  regente  e  governador 
dos  reinos  por  que  fez  mercê  de  vinte  mil  reis  de  esmola  por 
tempo  de  oito  annos  á  Collegiada  de  Guimarães  para  a  cera  da 
procissão  do  Corpo  de  Deus. 

(Livro  xxvi  de  Doações  de  El-rei  D.  Affonso  vi,  a  fl.  466  v.). 

N.°  57.° 

Alvará  do  Principe  D.  Pedro  como  regente  e  governador 
dos  reinos  por  que  deu  licença  ao  Cabido  de  Guimarães  pai 
trocarem  o  campo  chamado  das  Courellas  por  outro  campo, 
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caudo  o  carapo  que  recebiam  com  o  mesmo  privilegio  que  ti- 
nha o  que  largavam,  e  este  sem  nenhum. 

(Livro  xlu  de  Doacutas  de  El-reí  D.  AÍTutLSo  ti,  a  íl.  137). 

iV  58,° 

Alvará  do  príncipe  D.  Pedro  como  regente  e  governador 
dos  reinos  por  que  fez  mercê  de  vinte  mil  reis  de  esmola  para 
a  cera  da  procissão  do  Corpo  de  Deus  ao  Cabido  de  Guimarães, 
por  tempo  de  maia  oito  annos. 

(Livro  xxxii  de  Doações  de  El-rei  D.  AlToneo  vi,  a  H  15&  v.). 

N.°  59.* 

Alvará  do  príncipe  D,  Pedro  como  regente  e  governador 
dos  reinos  por  que  deu  licença  ao  Cabido  de  Guimarães  para 
trocar  o  casal  do  Outeiro  por  outras  propriedades  sitas  no  ca- 
sal da  Cal  Geando  estas  com  os  privilégios  que  tinba  o  casai 
que  largavam  e  elie  devaço. 

(Livro  xlui  da  Doipiks  de  El- ruí  D.  AíTonso  w,  a  ft  379). 

N.°  60.° 

Alvará  do  príncipe  D.  Pedro  como  regente  e  governador 
dos  reinos  por  que  deu  licença  á  Collegiada  de  Guimarães  para 
trocar  o  campo  chamado  da  Herdade,  que  tinha  privilegio  das 
taboas  vermelhas,  petas  herdades  de  Ribatejo,  Geando  estas 
com  o  privilegio  que  tinha  o  campo  que  largavam  e  elle  de- 
vaço, 

(Livro  ijt  de  Doações  de  El-rei  D.  AÍTqqso  vi,  a  JL.  90  v.|. 

Alvará  de  El-rei  D-  Pedro  ir  por  que  vistos  os  privilégios 
da  Collegiada  de  Guimarães  a  isentou  e  a  seus  servidores  de 
pagarem  os  quatrocentos  e  oitenta  mil  reis  em  que  tinham 
sido  fintados  na  repartição  que  se  fez  dos  cento  e  vinte  mil 
cruzados,  que  os  prelados  do  reino  prometteram  em  cortes,  para 
ajuda  da  deapeza  da  armada  que  foi  a  Saboya* 

(Livro  li  iv  de  El-rei  D.  Fedro  ut  a  A.  53fi  y.]. 


I 


.O» 


88 


N.°  62?° 

Alvará  de  El-rei  D.  Pedro  n  por  que  confirmou  geralmente 
todos  os  privilégios  concedidos  á  Collegiada  de  Guimarães  e 
seus  coutos,  honras  e  lavradores. 

(Livro  LYin  de  Doações  de  El-rei  D.  Pedro  n,  a  D  o  ■.■'.. 

N.°  63.° 

Carta  de  El-rei  D.  Pedro  n  por  que  confirmou  três  cartas 
de  privilégios  n'ella  insertas  concedidos  à  Collegiada  de  Gui- 
marães, seus  coutos,  honras  e  lavradores  para  não  pagarem 
fintas,  talhas  pedidos  nem  irem  à  guerra,  nem  lhe  tomarem  coi- 
sa alguma  do  seu  contra  sua  vontade,  e  outras  muitas  isenções 
e  liberdades. 

(Livro  vm  de  Doações  de  El-rei  D.  Pedro  n,  a  fl.  sv;  v.}. 

N.°  64.° 

Alvará  de  El-rei  D.  Pedro  n  de  privilegio  aos  caseiros  da 
Collegiada  de  Guimarães,  por  que  os  isentou  dos  encargos  das 
coudellarias. 

(Uvro  lz  de  El-rei  D.  Pedro  n,  a  fl.  04  v.). 

N.°  65.° 

Alvará  de  El-rei  D.  Pedro  n  por  que  confirmou  aos  casei- 
ros e  lavradores  da  Collegiada  de  Guimarães  geralmente  todos 
os  privilégios  que  lhe  foram  concedidos  por  El-rei  D.  Àtfonso  v, 

(Livro  xxrv  de  El-rei  D.  Pedro  ij,  a  fl.  5>  v>), 

H.°  66.° 

Carta  de  El-rei  D.  Pedro  n  por  que  confirmou  a  de  El-rei 
D.  Affonso  v,  em  que  estão  escriptas  todas  as  propriedades,  ca* 
seiros  e  mais  pessoas  que  haviam  de  gozar  dos  privilégios 
concedidos  á  Insigne  Collegiada  de  Santa  Maria  da  Oliveira,  da 
viUa  de  Guimarães* 

(Livro  xiii  de  Doações  de  El-rei  D.  Pedro  n,  afi.  97  vj* 
N.°  67.° 

Carta  de  El-rei  D.  Pedro  n  por  que  confirmou  três  cartas  de 
privilégios  concedidos  à  Collegiada  de  Guimarães  e  seus  ? 
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seiros,  lavradores  e  serventes  para  não  pagarem  em  peitas, 
fintas,  talhas,  nem  irem  com  presos,  ou  dinheiros,  nem  sirvam 
por  mar  nem  terra,  nem  Ibe  possa  ser  tomada  coisa  alguma, 
e  outras  muitas  isenções  e  liberdades. 

(Livro  xr  de  Doaçtes  da  El- rei  D.  Pedro  n,  a  fl.  itt  v.). 

N.°68.° 

Alvará  de  El-rei  D,  João  v  por  que  concedeu  privilegio  aos 
caseiros  da  Collegiada  de  Santa  Maria  da  Oliveira,  da  villa  de 
Guimarães,  por  que  os  isentou  geralmente  de  todos  os  tributos 
costumados  e  desacostumados,  e  de  pagarem  decima  não  só 
das  fazendas  que  forem  da  dita  igreja,  mas  ainda  de  todas  as 
mais  que  por  qualquer  titulo  forem  próprias  dos  ditos  privile- 
giados* 

(Livro  de  oíTertas  e  mercês  de  El-riíl  D,  João  v,  que  teve  principio 
em  dezembro  de  lTOfi  e  findou  em  maio  do  170»,  a  fl.  M), 

N."  69-° 

Carta  de  El-rei  D.  João  v  por  que  confirmou  a  de  El-rei  D. 
Affonso  v,  em  que  estão  escriptas  todas  as  propriedades  e  pes- 
soas que  hão  de  gozar  dos  privilégios  chamados  das  taboas  ver- 
me  lhas  concedidos  à  Insigne  Collegiada  de  Santa  Maria  de  Gui- 
marães. 

(Livro  iv  d*  Doações  de  El-rei  D.  Juã>j  v,  a  fl.  Jfó  v.). 
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subsídios  paea  a  historia 


DAS  INDUSTRIAS  VIMARANENSES 


Excesso  de  reforma  liberal  em  detrimento  agrícola 
e  industrial 


(Continuado  do  vol.  vu,  pag.  78) 


Havia  nas  diversas  classes  industriaes  a  preoccupapão  de 
distincções  nobiliarcbicas. 

A  industria  tinha  também  o  seu  patriciado  e  a  sua  arraia 
miúda,  a  sua  plebe,  não  pelas  afllorescencias  de  caracter  mo- 
rai que  dão  relevo  ao  individuo  ou  &  classe,  ou  pelas  depres- 
sões  que  ennodoam  e  repellem,  mas  pelas  tradições  da  classe, 
ou  pelo  objecto  do  trabalho. 

D*esta  monomania,  quando  não  traduz  uma  necessidade 
social,  ou  interesse  valioso,  elevada  ao  auge  nas  sociedades 
ainda  pouco  emancipadas  e  cultas,  aggravada  nas  rapas  em 
que  a  vaidade,  a  fatuidade  pueril  é  um  dos  fortes  elementos  de 
caracter  moral,  não  se  eximiram  as  diversas  divisões  das  clas- 
ses trabalhadoras. 

Isto  proviria  das  distincções  primitivas  das  diversas  clas- 
ses de  servos  dos  povos  medievaes,  mantendo  jerarchias  em 
todas  as  organisações,  e  nas  dos  servos  desde  os  viliores  (tra- 
balhadores ruraes)  até  aos  fiscaes  e  bucellarios  (graus  superio- 
res). 

Não  havia  unicamente  a  distincção  das  industrias  liberaes 
e  mecânicas;  não  havia  somente  a  imitação  de  organisapo* 
hierarcbicas,  e  a  exclusão  deprimente  para  diversas  classes  á 
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exercício  de  algumas  fuucçoes  publicas  ;  havia  as  distracções 
aristocráticas  entre  classes  da  mesma  cathegoria. 

Este  efTeito  geral  de  falsas  idéas  na  organisaçào  social  re- 
velasse igualmente  nos  estatutos  das  corporações  industriaes 
vimaranenses. 

Os  ourives  reputara -se  nobres,  como  o  afflrmara,  era  har- 
monia com  as  convicções  da  classe  dos  diversos  povos  euro- 
peus, no  capitulo  x  dos  estatutos;  e  mantém  privilégios  ou 
isenções  d/exames  para  Olhos  de  mestres,  affeiçoando  a  classe 
a  desigualdade  absurda  cora  que  se  admittia  o  herdaraento  de 
funcções  publicas.  Nos  estatutos  dos  sapateiros  e  surradores 
vimos  admittida  na  mesma  corporação  a  ciasse  dos  taraaa- 
queiros,  e  exduida  expressamente  a  dos  curlidores. 

Porque?  Não  o  diz  o  estatuto;  mas  informou-nos  um  ve- 
lho surrador  da  rua  da  Caldeirôa,  d'esta  cidade,  que  ainda  se 
lembra  de  que  o*  curtidores  não  tinham  bandeira,  e  eram  re- 
putados—classe desprezível  —  por  trabalharem  no  couro  ver- 
de, grosaodo-o  e  limpamlo-o  do  carnaz,  o  que  lhes  eslabe- 
lecia  analogia  com  os  cortadores  ou  marchantes. 

Esta  distineção  ofTensiva,  sobre  absurda,  inconveniente  á 
necessária  convivência  entre  individues  de  classes  reciproca- 
mente dependentes,  não  existe  hoje:  a  revolução  liberal,  que 
offereceu  novo  horísonte  para  as  conquistas  democráticas,  pro- 
duziu a  obliteração  completa  d'esta  aristocracia  infantil.  Tio 
nobre  se  reputa  actualmente  o  curlidor,  como  o  surrador,  como 
o  sapateiro:  o  que  os  distingue  são  as  virtudes  e  aptidões, 
como  cidadãos  e  como  agentes  de  producção. 

Começou  o  convencimento  da  necessidade  social  de  todas  as 
classes,  que  sustentam  o  organismo  das  nações;  e  começou  a 
vêr-se  claramente  que  o  caracter,  como  a  educação,  distin- 
guem melhor  que  o  nascimento,  ou  o  género  de  oceupação 
profissional,  Pois  não  se  vé,  com  vulgaridade,  que  ha  plebeu 
que  parece  o  velho  fidalgo  das  tradições  levantadas,  que  ha 
fidalgo  deprimido  parecendo  educado  ô  vindo  do  meio  exclusi- 
vo da  taberna  mais  lobrega? 

Na  ordem  politica,  como  na  social,  tudo  tende  a  amalgamar- 
se,  obliterando  as  distracções  do  antigo  regimen,  ou  deixan- 
do-as  apenas  como  restos  esfarrapados  nos  ornatos  das  fardas, 
na  vaidade  dos  títulos.  Os  espíritos  mais  previdentes  reconhe- 
cera que  na  lucla  ingente  e  temerosa,  hoje  aberta  entre  o 
proletariado  e  a  burguezia,  as  duas  classes  mais  distinctas  e 
mais  irreconciliáveis  do  mundo  moderno,  não  convém  á  or- 
dem publica  que  a  distineção  radical  se  mantenha  ou  aggra- 
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ve.  Se  a  lucta  se  mantiver,  se  não  houver  concessões  recipro- 
cas, se  o  doutrinarismo  liberal  não  aceitar  as  modificações 
que  o  progresso,  a  evolução  das  idéas  estão  impondo,  o  quar- 
to estado,  nascido  nos  Estados-Unidos,  e  alastrando~se  por  todo 
o  mundo  culto,  illustrado,  unido  e  bellicoso,  forte  com  os 
elementos  que  a  —  Internacional  —  inspirou,  arrojado  pelos 
estímulos  da  miséria  e  do  sentimento  de  igualdade,  de  perso- 
nalidade offendida  na  sua  dignidade  e  no  seu  direito  (segundo 
ka  concepção  socialista),  irromperá  subvertendo  toda  a  ordem  es- 
tabelecida, alastrando  de  destroços,  de  ruinas  todo  o  espaço 
por  onde  passar  como  tremenda  tempestade! 

Para  evitar  tamanha  calamidade,  aceita-se  já  na  ordem 
politica  o  suffragio  universal,  que  rompe  as  distincções  de 
classes;  na  ordem  económica,  recorre-se  ás  mil  organisações 
que  o  principio  associativo  inspira;  na  ordem  administrativa, 
o  Estado  regula  diversas  relações  determinado  pela  necessida- 
de de  aceitar,  sem  offensa  maior  de  princípios  liberaes,  as  in- 
dicações socialistas,  que  nem  menoscabam  os  ditames  de  jus- 
tiça, nem  perturbam  as  funcções  dos  organismos  estabeleci- 
dos. Esta  iniciativa  tomou-a  recente  e  arrojadamente  o  novo 
imperante  d'Àlleraanha,  a  quem  os  paizes,  ainda  os  mais  libe- 
raes, tém  precedido  ou  vão  imitando,  creando  tribunaes  avin- 
dores,  regulando  o  trabalho  fabril  de  menores  e  mulheres, 
auctorisando  e  propellindo  a  organisação  de  caixas  económi- 
cas, das  cooperativas,  das  sociedades  de  soccorros  mútuos, 
abrindo  emflm  inquéritos  industriaes  para  melhor  poderem  es- 
tudar as  novas  providencias  que  devam  decretar-se. 

É  que  os  socialistas,  se  revelam  extravagâncias  e  utopias 
que  não  podem  aceitar-se,  se  alimentam  aspirações  irrealisa- 
veis,  se  propugnam  por  conquistas  incompatíveis  com  a  ordem 
publica  e  ofensivas  da  liberdade  politica,  da  liberdade  de  tra- 
balho e  da  moral  social,  impõem -se  à  attenção  das  intelligen- 
cias  mais  elevadas  apontando  os  erros  d'um  liberalismo  sem 
limites,  e  commovem  toda  a  alma  bemfazeja  e  digna  expondo 
os  abusos,  as  iniquidades  praticadas  contra  os  miseráveis,  para 
quem  a  liberdade  é  inútil,  a  vida  social  o  tormento  perpe- 
tuo 1 

A  intervenção  do  Estado  deve  porém  ser  moderadíssima, 
aliás  as  offensas  de  liberdade  individual  serão  inevitáveis.  Se» 
gundo  a  concepção  d'um  notável  escriptor,  o  moderno  proble- 
ma social  pede  três  soluções:  a  individual,  ou  solução  christãs 
a  social,  ou  solução  socialista;  a  do  Estado,  ou  solução  indi- 
vidualista. 
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Obedecendo^se  simultaneamente  a  estes  três  ditames,  con- 
segui ndose  a  concorrência  harmónica  d'estes  três  factores,  o 
problema  social  poderá  obter  uma  solução  satisfatória,  peio 
menos  que  supprima  a  absorpção  cruel  do  proletário  pelo  bur- 
guea  opulento,  e  evite  o  esmagamento  de  classes  mais  felizes 
pela  enorme  mole  dos  esfomeados,  do  povo  magro. 

(Continua). 

Avelino  da  Silva  Guimarães* 


Estatutos  dos  Ourives  de  Ouro  e  Prata  da  tília  de  Guimarães  que  fize- 
ram para  o  bô  regimen  do  seu  odeio  no  anuo  de  1781  e  motim 
que  tiíeram  os  Ourires  de  Ouro  e  Prata  para  estabelecerem  este 
compromisso, 

CAPITULO  I 

Que  nenhum  Ourives  de  prata  ou  ouro  abra  tenda 
ou  Logea  publica  sem  primeiro  ser  examinado 

Bera  ponderados  os  inconvenientes,  que  resultão  do  exer- 
cício da  arte  de  ourives  de  ouro  e  prata  por  officiaes  im peri- 
tos j  airevendo-se  com  petulância  alguns  aprendizes  ao  seu 
eier  cicio,  de  que  resultão  vários  damnos  e  prejuízos  á  Re- 
publica por  falia  do  exame;  sem  considerarem  o  excelleole 
primor  da  artet  nem  o  intrínseco  valor  do  metal  no  artefacto, 
em  que  pretende  laborar  a  sua  ignorância:  queremos  evitar 
estes  inconvenientes  prejudiciaes  á  Republica,  que  também  re- 
dondam  em  desabono  da  arte,  seguindo  o  antigo  costume,  que 
sempre  houve  nesta  vi  tia  e  sua  comarca,  de  que  nenhum  ou- 
rives de  ouro,  ou  prata  tome  a  ouzadia  de  abrir  tenda  publi- 
ca, sem  que  primeiro  seja  examinado,  precedendo  primeiro 
todos  os  reqoesitos  necessários  que  n'este  Estatuto  se  estabe- 
lecem ;  cujo  exame  se  fará  na  forma  do  capitulo  seguinte. 
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CAPITULO  II 


Das  penas  em  que  encorrem  os  que  abrem  Logea 
sem  serem  examinados 


Como  a  esperiencia  nos  tem  mostrado  os  muitos  inconve- 
nientes que  resultão  dos  aprendizes  abrirem  tenda  sem  serem 
examinados,  não  contribuindo  com  a  esmo! la  para  a  fabrica  de 
Santo  Eloy,  como  se  diz  no  capitulo  primeiro,  para  se  evita- 
rem estes  inconvenientes,  ordenarão  os  juizes  e  mais  ojfJl- 
ciaes  dos  ourives  de  ouro  e  prata,  que  toda  aquella  pessoa, 
que  abrir  Logea,  ou  puzer  tenda  sem  ser  examinada  irabalhan* 
do  pelo  officio  de  ourives  de  ouro  ou  prata,  será  condemnaria 
em  dez  mil  reis  applicados  para  a  fabrica  da  capella  dê  Santo 
Eloy,  e  se  lhe  mandará  fechar  a  Logea  em  the  ser  examinada, 
e  de  outra  sorte  se  lhe  não  dará  licença  para  exercitar  a  dita 
arte,  cuja  condemnação  receberá  o  thesoureiro  por  termo  feito 
pelo  escrivão. 

E  sendo  requerido  qualquer  aprendiz  pelo  juiz  do  officio 
para  se  ver  condemnar  na  sobredita  pena,  por  ter  a  tenda 
aberta  como  dito  fica  sem  ser  examinado,  e  perseverar  na 
contumácia  de  ter  a  tenda  aberta,  será  gravada  a  pena  em 
dobro,  e  prezistindo  na  desobediência  será  condem  o  a  rio  na 
pena  em  tresdobro,  para  cujo  effeito  o  juiz  do  officio  se  vale- 
rá da  auctoridade  de  justiça,  a  cujo  requerimento  for  uoibeíica- 
do,  e  não  será  ouvido  sem  primeiro  depositar  dinheiro  corren- 
te n'este  Reino,  ou  em  pessas  de  ouro,  ou  prata  toda  a  con- 
demnação n'este  capitulo  declarada;  e  declaramos  que  a  pena 
em  dobro  e  tresdobro  não  terá  lugar,  não  constando  em  juizo 
da  controversão,  por  nothificação  judicial  feita  aos  contumazes, 
e  desobedientes. 

E  outro  sim  declaramos  que  o  rigor  d'este  capitulo  não 
se  contenderá  com  os  officiaes  dos  ourives  de  ouro  e  prata; 
mas  hade  constar  aos  juizes  do  officio  que  então  furem  que 
elle  é  capaz  de  administrar  a  Logea,  e  ter  lenda  por  sua  con- 
ta, posto  que  não  seja  examinado:  Com  tanto,  que  para  ter 
Logea  aberta,  e  exercitar  o  officio  tenha  pago  para  a  fabrica 
de  Santo  Eloy  a  quantia  de  seis  mil  reis  na  forma  que  do  ca- 
pitulo seguinte  se  declara. 
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CAPITULO  III 

Forma  que  se  hade  guardar  no  exame 

do  aprendi!  para  abrir  Logea  publica  de  ourives 

de  ouro  ou  prata 

Depois  do  aprendiz  ter  os  annos  completos,  e  os  mais  re- 
quesitos  necessários  que  se  estabelecem  nos  capítulos  destes 
Estatutos,  requerera  ao  juizo  do  oíticio  que  o  admitia  a  exame 
para  poder  por  sua  tenda  publica,  e  uzar  do  oflicio  do  ourives, 
sendo  de  prata,  ajustado  o  dia  do  exame  e  a  caia  em  que  o 
ha  de  fazer  conforme  for  acordado  entre  elles,  se  achará  o 
aprendiz  examinado,  e  na  presença  do  juiz  fará  hum  Gomil  com 
corpo  batido,  e  bico,  e  sem  nada  ser  nazado>  excepto  o  pé,  e 
aza,  e  o  tamanho  d'elle  ficará  no  arbítrio  do  aprendiz,  comtao- 
to  que  não  leve  menos  de  hum  quartilho,  e  não  lendo  o  exa- 
minado prata  para  fabricar  o  dito  Gomi!  em  caza  e  prezença  de 
quem  se  hade  fazer  a  obra,  querendo  dar-lhe  a  prata,  e  ficar 
com  a  obra,  o  poderá  fazer,  sem  que  seja  obrigado  a  pagar- 
Ihe  o  feitio  (Telia,  com  declaração  que  o  examinado  será  obri- 
gado a  levar  todos  os  aprestes  necessários  para  fazer  o  seu 
exame. 

Findo  que  seja  o  Gomil,  o  levará  o  examinado  à  capella 
de  Santo  Eloy  no  dia  e  hora  em  que  se  lhe  determinar,  aon- 
de o  juizo  e  o  contraste,  e  escrivão  se  acharão  para  se  fazer  o 
exame  nella,  e  achando  que  está  com  toda  a  perfeição  que 
pede  a  arte  lhe  mandarão  passar  carta  de  examinação,  e  ap- 
provaçao  para  poder  abrir  Tenda,  e  uzar  livremente  do  ofli- 
cio de  ourives  da  prata,  e  não  estando  o  Gomil  com  todas  as 
circunstancias  que  pede  arte,  lhe  não  mandarão  passar  carta 
de  approvação  ao  examinado;  mas  lhe  darão  o  tempo  de  hum 
anno  ou  seis  raezes  para  exercitar  o  oííicio,  e  passado  elie 
poderá  tornar  o  examinado  a  requerer  exame  a  que  será  ad- 
mittido  na  forma  sobredita;  e  assim  se  lhe  hirà  prorogando  o 
tempo  athe  fazer  um  Gomil  perfeito  para  se  lhe  mandar  pas- 
sar carta  de  approvação. 

E  mandando-se  passar  caria  de  approvação  ao  examinado, 
depois  de  ser  approvada  a  peça  pelo  juiz,  e  contraste  ensaia- 
dor j  o  escrivão  que  então  servir  lha  passará,  e  será  assigna- 
da  pelo  juiz  e  contraste,  obrigando-se  por  termo  à  observân- 
cia dos  mesmos  Estatutos,  que  se  acham  estabelecidos,  e  ao 
diante  novamente  se   fizerem,  sendo  assígnado   pela   maior 
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parle  dos  ourives.  E  declaramos,  que  antes  do  escrivão  lhe 
entregar  a  carta  ao  examinado,  este  assignarà  os  estatutos 
para  Gear  debaixo  das  penas,  que  n'elle  se  determina;  e  outro- 
sim  pagará  para  a  fábrica  de  Santo  Eloy  seis  mil  reis  —  ao 
thesoureiro;  de  quem  cobrará  recibo  para  o  entregar  ao  es- 
crivão; cuja  quantia  carregará  em  hum  livro  que  para  isso 
haverá  destinado,  e  se  lhe  entregará  então  a  sua  caria  de 
approvaçao.  E  outrosim  será  examinado  também  dos  dinhei- 
ros e  grãos  de  prata,  no  que  terão  os  examinadores  grande 
cuidado,  o  que  se  encarrega  debaixo  de  snas  consciências. 

E  sendo  ourives  de  ouro  o  que  pretenda  examinar -se,  fará 
um  crucifixo  triangulo,  ou  o  que  o  juiz,  e  contraste  lhe  deter- 
minar na  forma  sobredita ;  e  sendo  gravador,  fará  a  peça  para 
o  seu  exame  qual  o  juiz  e  contraste  lhe  determinar;  e  feita  a 
peça  pelo  novo  ArtiQce  examinado,  será  vista  pelo  juiz  e  con- 
traste, e  achando  estes,  que  está  conforme  a  Arte,  e  que  o 
novo  examinado  sabe  dos  quilates  de  ouro,  se  lhe  entregará 
a  sua  carta  na  sobredita  forma,  como  a  dos  ourives  de  prata, 
pagando  lambem  os  seis  mil  reis,  advertindo,  que  é  para  o 
Thesoureiro  do  Santo  Eloy,  que  logo  o  tbesoureiro  fará  o  ter- 
mo da  sua  entrada  no  livro  para  que  conste  que  o  examinado 
he  irmão,  e  se  lhe  fazerem  os  sufrágios  na  sua  morte,  e  sen- 
do casado  ficará  também  sua  mulher  sendo  irmã  com  os  mes- 
mos sufrágios,  pela  entrada  que  deu  seu  marido. 

E  não  sendo  então  casado,  quando  o  vier  a  sei\  gozara 
sua  mulher  os  mesmos  sufrágios.  E  depois  de  tudo  isto  o  es- 
crivão lhe  entregará  a  carta,  e  assignarà  pelo  juiz  e  contraste, 
e  depois  a  levará  ao  Semnado  da  Gamara  para  lha  approva- 
rem,  e  approvada  a  levará  segunda  vez  ao  escrivão  para  este 
a  copiar  no  livro  na  forma  do  estilo. 

(Continua). 
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Lei    de    2    de    maio    de    1878 

(CoiUinuaâo  da  \  *:.  b$) 

CAPITULO  VI 

Artigo  42.°  Ha  annualmenle  nas  cabeças  tios  concelhos 
exames  públicos  de  inslrucção  primaria,  abrangendo  as  diaci- 
plinns  do  ensino  elementar  e  complementar, 

|t  l.°  Os  jurys  d'estes  exames  são  compostos  de  um  ins- 
pector on  professor  por  este  designado,  de  um  membro  da 
junta  escolar  ou  outro  qualquer  cidadão  nomeado  pela  cama- 
rá municipal,  sob  proposta  da  junta  escolar,  e  do  professor  ou 
professora  das  escolas  complementares  da  sede  do  concelho, 
ou  da  povoação  mais  próxima,  e  sendo  presente  ao  acto  o 
professor  ou  professora  dos  alumnos  examinados,  sem  voto, 
mas  com  a  faculdade  de  os  interrogar,  dirigir,  elucidar  e  for- 
necer as  notas  do  seu  aproveitamento. 

§.  2.°  0  methoílo  e  programma  d'esies  exames,  lauto 
para  o  ensino  elementar  como  para  o  complementar,  são  de- 
terminados em  regulamentos  approvadas  pelo  governo. 

§,  3.°  Os  resultados  dos  exames  são  lançados  em  livros 
espedaes,  que  serão  conservados  nos  archívos  das  camarás 
muoiripaes.  0'esses  resultados  mandam  as  camarás  passar 
gratuitamente  as  certidões  que  lhes  forem  requeridas. 

Artigo  43,°  Os  aluranos  das  escolas  e  collegios  particula- 
res, e  os  educados  na  família  são  admiitidos  aos  exames  de 
que  trata  o  artigo  antecedente. 

Artigo  44,°  Para  a  matricula  nas  escolas  primarias  comple- 
mentares é  obrigatória  a  apresentação  de  certidão  de  approva- 
pão  no  exame  de  ensino  primário  elementar- 

§*  único.  A  approvação  das  disciplinas  do  ensino  comple- 
mentar dá  direito  ã  admissão  nos  lyceus  oactonaes  sem  dovq 
exame  perante  estes. 

(Ooatinúi). 
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Continuando  no  desempenho  da  nossa  missão,  apresenta- 
mos o  boletim  do  ultimo  trimestre,  que  não  foi  tão  escasso  em 
factos  interessantes  como  o  anterior;  porque,  entre  outros, 
teve  logar  a  annual,  festiva  e  solemne  distribuição  de  prémios, 
a  que  logo  nos  referiremos,  visto  termos  de  fazer  a  narração 
dos  factos  pela  sua  ordem  chronologica. 


Na  sessão  de  15  de  janeiro  resolveu  a  direcção,  sob  pro- 
posta do  snr.  presidente,  que  se  dirigisse  ao  exc.™0  snr.  minis- 
tro dos  negócios  ecclesiasticos  e  da  justiça,  António  Emilio 
Corrêa  de  Sá  Brandão,  uma  mensagem  de  agradecimento  pela 
organisação  dada  por  s.  exc*  à  Insigne  e  Real  Gollegiada  de 
Nossa  Senhora  da  Oliveira,  d'esta  cidade,  prescrevendo  a  sua 
conservação  e  adaptando-a  a  um  instituto  de  ensino  secundário 
annexo. 

Na  mesma  sessão  o  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães 
apresentou  uma  nota  do  movimento  da  bibliotheca  em  leitura 
domiciliaria  durante  o  anno  de  1890,  e  por  ella  se  mostra 
que  o  numero  das  obras  consultadas  attíngiu  o  de  1:474. 

Eis  a  nota : 


Matbematicas  puras,  5  obras ; 
Mathematicas  applicadas,  14  obras ; 
Historia  natural,  7  obras ; 


j 


i 


99 


Scieocías  medicas,  5  obras ; 

Scíencias  falsas,  :í  obras  ; 

Agricultura,  24  obras; 

Industria  fabril  e  officios,  10  obras; 

Anthropologia,  4  obras ; 

Ethnographia  e  folklore,  6  obras  ; 

Geoflrapbia  e  Viagens,  93  obras  ; 

Historia,  ítO  obras ; 

Jurisprudência  e  legislação,  9Í  obras; 

Pulitlca,  economia  politica  e  estatística,  60  obras  ; 

Bdías-artes  o  critica  líttoraria  e  artística,  31  obras; 

LilteraLura,  763  obras ; 

Philosophia,  46  obras  ; 

Pedagogia  e  Jnsírucçào  publica,  18  obras; 

Tbeologia,  30  ohras; 

Pnlygraphia,  141  obras. 

Total— 1:474  obras. 

É  bera  eloquente  esta  estatística,  que  evidencia  a  gran- 
de utilidade  das  biblioihecas. 

Na  mesma  sessão  foi  proposto  pelo  sor.  dr.  Avelino  Gui- 
marães para  sócio,  e  admiltido  por  unanimidade,  o  sor,  Manoel 
Joaquim  Marques,  de  Si  Cláudio  da  barca. 

Na  mesma  occasiao  o  mesmo  snr.  dr.  Avelino  apresentou 
duas  propostas,  que  foram  devidamente  attendidas  e  approva- 
das. 

Eil-as : 

Considerando  que  segundo  o  art.  5.°  doe  estatutos  tem  direito 
a  ser  proclamado  sócio  honorário  quem  prestar  a  esta  corporação,  ou 
aos  seus  fins  sociaes,  serviços  relevantes  ;  e  que,  segundo  o  art,  ■*.■' 
do  regulamento,  se  considera  entre  outros,  serviço  relevante  a  publi- 
cação por  cidadão  vimaranense  d 'obras  de  reconhecido  mérito  sob 
quakjuer  ramo  de  sciencia,  litteratura,  arte  e  pedagogia  ; 

Considerando  que  se  acham  bestas  precisas  condições  os  filhos 
d'esl:i  cidade,  o  snr.  Bernardo  Moreira  da  Sá.  distincto  professor  da 
escola  normal  do  Porto,  excelente  escriptor  de  livros  d'Jnstrucção  se- 
cundaria e  artística,  e  auxiliar  prestimoso  d 'esta  corporação,  tendo 
abrilhantado,  como  violinista  de  mérito  superior,  espectáculos  públi- 
cos em  beneficio  da  Socísdade  Martins  Sarmento  :  o  snr.  dr.  Alberto 
da  Cunha  Sampaio,  nào  sò  petas  suas  publicações  de  mérito,  especial- 
mente a  Economia  Durai  do  Mítúío,  como  e  principalmente  pela  di- 
recção technica  da  exposição  industrial  de  Guimarães ;  o  snr.  dr 
Ignacio  Teixeira  de  Menezes  pelo  inexcedivel  cuidado  e  superior  senso 
artístico  com  que  tem  dirigido  as  obras  da  conatrucção  do  edifício 
para  os  museus  d'archeo1o?ia  e  numismática,  incumbindo -se  d 'este 
prolongado  e  assiduo  trabalho  sem  remuneração  alguma  :  proponho  se 
peça  Á  assembléa  geral  os  proclame  nossos  sócios  honorários. 

Avelino  Guimarães. 
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Tendo  de  proceder-se,  na  festa  de  9  de  março,  á  distribuição  de 

Í>remios  em  livros  aos  alumnos  mais  distinetos  das  escolas  do  conce- 
ho,  proponho  que  para  a  escolha  dos  livros  a  adquirir  se  peça  aos  di- 
gnos consócios  os  snrs.  dr.  Joaquim  José  de  Meira,  Adolpho  Salazar 
e  Padre  António  Garcia,  se  dignem  dar  à  direcção  o  seu  esclarecido 
parecer.- 

£  como  no  mesmo  dia  tem  de  ser  conferido  ao  professor  mais  dis- 
tincto  o  premio  patriótico  e  generosamente  offerecido  peio  snr.  conde 
de  Mar  gari  de,  e  esta  direcção  careça  dos  precisos  elementos  para  de- 
terminar a  escolha,  proponho  se  peçam  informações  officiaes  ao  snr. 
presidente  da  camará. 

Avelino  Guimarães. 


Em  4  de  fevereiro  teve  logar  uma  sessão  (Tasserabléa  ge- 
ral, presidida  pelo  snr.  dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  secreta- 
riado pelos  snrs.  Francisco  Jacome  e  José  de  Amaral  Ferreira. 

Na  mesma  sessão  foram  examinadas  e  approvadas  as  con- 
tas do  anno  anterior. 

Na  mesma  sessão  foram  proclamados  sócios  honorários  pe- 
los seus  relevantes  serviços  e  em  consequência  da  transcripta 
proposta  do  snr.  dr.  Avelino  Guimarães,  os  snrs.  Bernardo  Va- 
lentim Moreira  de  Sá,  dislincto  professor  da  escola  normal  do 
Porto,  dr.  Alberto  da  Cunha  Sampaio  e  dr.  Ignacio  Teixeira  de 
Menezes. 

Na  mesma  sessão  o  snr.  presidente  communicou  que  dos 
cursos  auctorisados  pela  assembléa  geral,  na  sua  sessão  de  4 
de  junho  de  1890,  está  já  funccionando  o  de  ensino  militar  in- 
fantil, achando-se  encarregado  d'eile  o  snr.  João  Baptista  Bar- 
reira, digno  tenente  dnifanteria  n.°  20,  que  se  prorap  li  ficou  a 
ser  instructor  sem  remuneração  alguma. 

0  snr.  presidente  cPassembléa  geral  propoz  um  voto  de 
agradecimento  ao  snr.  Barreira,  o  que  foi  approvado  por  una- 
nimidade. 


Na  sessão  de  8  de  fevereiro  o  snr.  presidente  da  direcção 
deu  conhecimento  da  recepção  d'uma  carta  de  agradecimento  do 
snr.  conselheiro  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Mello,  pelo  recebi- 
mento do  diploma  de  sócio  honorário,  com  que  esta  Sociedade 
o  distinguiu  em  sessão  de  12  d'agosto  de  1890. 

0  snr.  presidente  declarou  que  os  snrs.  dr.  Joaquim  José 
de  Meira,  Padre  António  Garcia  Guimarães  e  Adolpho  Salazar 
indicaram  para  prémios  aos  alumnos  dois  volumes  da  «  Biblio- 
theca  das  Maravilhas»  —  A  irUelligencia  dos  animaes  e  Ase 
soes  celebres.  Foi  aceita  a  indicação. 
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0  mesmo  snr,  preskltujte  deu  parte  de  haver  feito  o  se- 
guro do  edifício,  mobília  e  bibliolheca,  Da  Companhia  Fideli- 
dade; e  declarou  não  ter  feito  o  do  museu  numismático  por 
falta  do  catalogo  das  espécies  e  valores,  e  não  convir  á  Socie- 
dade fazer^e  por  um  valor  toial,  calculado  sem  especificação 
do  valor  de  cada  moeda  e  medalha, 

Forarn  propostos  pelo  snr.  dr.  Avelino  Guimarães  e  admil- 
tidos  para  sócios  os  snrs.  Manoel  da  Go<ta  Silva,  das  Taypas, 
Simões  Alves  Neves  e  Joaquim  Martins  de  Macedo  e  Silva, 
«Testa  cidade* 

Na  mesma  sessão,  por  proposta  minha,  consignou-se  um 
Totó  de  sentimento  pelo  óbito  do  rnmo  sucio  honorário  e  be- 
nemérito, o  snr.  João  Antunes  Guimarães. 


Na  sessão  de  3  do  corrente  mez  o  snr.  presidente  deu  co- 
nhecimento da  recepção  de  dois  ofíldos,  que  abaixo  vao  trau- 
scriptos,  e  da  de  um  do  snr.  administrador  do  concelho,  Ma- 
noel de  Castro  Sampaio,  dando  parte  do  legado  de  1505000  reis, 
deixado  à  Sociedade  pelo  snr.  João  Antunes  Guimarães. 

0  snr.  dr.  Avelino  Guimarães  propoz  para  sócios  os  snrs. 
António  José  da  Gosta  Braga  e  Padre  Gaspar  da  Costa  Roriz. 
Admiltidos  por  unanimidade. 

♦ 

Como  nos  aunos  anteriores,  teve  logar  oo  dia  9  d'este  mez 
a  sessão  solemne  da  Sociedade,  consagrada  á  distribuição  de 
prémios  aos  alumnos  das  aulas  d^nstrucpão  primaria  do  con- 
celho, que,  durante  o  ultimo  anno  lectivo,  ^  distinguiram  pelo 
seu  aproveitamento,  applicaçâo  e  comportamento. 

Para  evitarmos  a  suspeição  de  possas  palavras  sobre  tão 
solemne  e  sympalhica  festa,  limUar-nos-hemoa  a  transcrever  da 
fldigião  e  Pátria,  de  1 1  de  março,  o  que  se  segue : 

No  dia  9  do  corrente,  a  utilíssima  e  brilhante  corporação  vimara- 
nense teve  a  sua  festa  annual,  no  m  memorai!  va  da  sua  ereíição  e  da 
homenagem  prestada  a  um  homem,  que  ê  inranleí:  lavei  mente  a  maior 
gloriada  contemporânea  geração  acientlflca  d*este  concelho. 

Festa  sempre  dístinrta,  cortada  de  dures  commoçòes,  aureolada 
pelas  expansões  do  patriotismo  sincero  e  ardente  nas  allocuções  que 
se  leera,  nos  discursos  que  se  proferem,  nos  applausos,  nas  manifes- 
tações de  juhitosa  satisfação  dos  assistentes,  quer  representando  um  lo- 
;ar  offleial,  quer  traduzindo  o  seu  individual  interesse  [tela  prosperida- 
de d'uma  aggreraiaçao,  cuja  prolongada  existeum  de  si  prova  Jbastan- 
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j  te,  se  carecesse  doutras  provas,  que  subsiste,  que  se  consolida,  que 

progride,  porque  o  plano  da  sua  instituição  obedeceu  a  um  principia 
|  superior  da  necessidade  urgente  para  o  modo  de  ser  e  de  pensar  da 

I  sociedade  vimaranense. 

j  Weste  concelho,  se  não  houvera  ainda  esta  associação  levantada, 

1  de  benevolência  para  todos,  de  sacrifícios  para  os  associados,  a  cun- 

'  trapôr  aos  syndicatos,  ao  mercantilismo,  ao  egoísmo  individual,  que 

|  tanto  corroe  as  sociedades  modernas,  se  a  não  houvera»  repelimos, 

j  era  preciso,  por  honra  e  por  utilidade  (Testa  terra,  creal-a. 

A  esta  instituição  deve  Guimarães  uma  modificação  salutar  no 
seu  aotigo  -modo  de  pensar;  creou  aspirações  conformes  ao  espirito 
moderno,  rasgou  novos  horisontes  para  a  educação  popular,  estabele- 
ceu uma  atmosphera  d*estudo  e  de  dedicação  patriótica,  que  produ- 
i  ziu  a  escola  Francisco  de  Hoilanda,  que  produziu  museus,  que  produ* 

j  ziu  uma  excellente  bibliotheca,  que  produziu  o  esforço  para  a  rufurma 

)  da  Gollegiada,  que,  emfim,  concentrou  o  espirito  publico  no  estado  dos 

problemas  graves  da  instrucção,  de  que  depende  a  autonomia  dos  pe- 
quenos paizes,  como  a  prosperidade  económica,  e  a  ascensão  intelle- 
ctual  das  pequenas,  como  das  grandes  cidades, 
i  Mas,  contemos  da  festa,  attrahente  como  sempre,  concorrida  como 

sempre,  não  obstante  a  inclemência  d'um  dia  dos  mais  tempestuosos. 
Presidiu  á  sessão  o  vice-presidente  da  camará  e  intelli  gente  me- 
dico d'esta  cidade,  o  snr.  dr.  Joaquim  José  de  Meira.  A  direcção  da 
Sociedade  era  representada  pelo  presidente  o  snr.  dr.  António  da  Mot- 
ta  Prego  e  pelos  dois  membros  o  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães 
e  Gaspar  L.  d*Almeida  C.  Paul.  Entre  a  assistência  viam-se  diversos 
sócios  honorários  e  effectivos,  os  professores  da  escola  industrial,  re- 
;  presentantes  da  imprensa  local. 

A  solemnidade  começou  pela  leitura  de  substanciosas  ai  locuções» 
uma  da  direcção  da  Sociedade  lida  pelo  snr.  dr.  Motta  Pregn,  outra  da 
camará  municipal  lida,  em  resposta  áquella,  pelo  snr.  dr.  Meira, 

Adiante  as  publicamos  na  integra,  e  da  sua  leitura  melhor  se 
verá  a  importância  das  suas  afflrmações,  o  valor  das  informações  e 
noticias  que  contém,  e  que  justificam  os  apoiados  e  applausos  com 
que  a  assembléa  algumas  vezes  interrompeu  a  leitura. 

Houve  seguidamente  a  distribuição  de  prémios  a  numerosos 
alumnos,  d*ambos  os  sexos,  das  escolas  de  todo  o  concelho. 

Foram  também  entregues  aos  dignos  professores  d'instrucção  pri- 
maria, os  snrs.  José  António  Grespo  e  Manoel  José  Pereira,  prémios 
pecuniários,  mui  generosa  e  patrioticamente  offerecidos  pelo  nobr*  ti- 
tular e  par  do  reino,  o  nosso  illustre  conterrâneo  o  snr.  conde  de 
Margaride.  O  premio  estabelecido  por  s.  exc*  era  destinado  a  um  só 
professor,  mas  houve  de  dividir-se,  em  obediência  às  informações  ottl- 
ciaes  constantes  dos  offlcios,  que  também  adiante  publicamos. 

O  snr.  Crespo  fez  uma  reclamação  à  mesa,  para  que  do  seu  pre- 
mio se  entregasse  metade  ao  zeloso  professor  da  escola  de  S.  Tonjua- 
to,  fazendo  mui  digna  e  louvavelmente  o  elogio  dos  méritos  d'eaie  seu 
collega.  Á  lealdade  do  snr.  Crespo  correspondeu  com  igual  modéstia  o 
seu  collega,  o  snr.  Lage,  contra-reclamando,  e  tecendo  o  elogio  dos 
dois  professores  contemplados. 

PTeste  pleito  de  boa  camaradagem  e  generosa  modéstia  dos  di- 
gnos professores,  teve  de  intervir  a  mesa,  ponderando-lbes  que  sendo 
os  prémios  distribuídos  conforme  Informações  offlclaes,  não  podii 
aili  ser  aceites  as  reclamações  do  snr.  Crespo. 
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Depois  da  distribuição  dos  premio*,  discursou  eloquentemente  o 
snr.  (ir.  José  da  Cunha  Sampaio  com  aquella  viva  convicção,  que  tan- 
to caraclerisa  os  sen»  discursos,  cora  a  fé  patriótica  que  sempre  lhe 
accrescenta  alto  relevo.  Foi  s.  exc*  muito  applaudido,  sobretudo 
quando  disse  que,  apesar  de  sócio  velho,  a  sua  qualidade  de  um  dos 
iniciadores  da  Sociedade  o  iuipellia  sempre  a  vir  aquella  casa,  nos  dias 
da  sua  festa  annual,  para  que  se  não  pensasse  que  os  velhos  podem 
cançar  ao  lado  dos  novos  quando  o  pensamento  que  inspirou  e  que 
sustenta  a  prestante  corporação  vimaranense  é  sempre  novo,  e  sem- 
pre agita  a  alma  dos  que  desejam  que  a  pátria  resurja  do  seu  lasti- 
mável abatimento. 

Ao  snr.  dr.  Sampaio  havia  precedido,  no  uso  da  palavra,  um  só- 
cio novo,  um  novo  presbytero,  o  nosso  estimável  amigo  o  snr.  Padre 
Gaapar  Roriz. 

Foi  pequeno»  na  duração,  o  seu  discurso;  mas  que  com  moção 
nos  períodos,  nitidamente  facetados,  que  proferiu  com  a  sua  voz  cheia 
e  quente !  O  digno  ecdesiaslieo  começou  por  allirmnr  a  sua  gratidão  a 
corporação,  que  o  protegera  nos  primeiros  passos  na  carreira  da  instrne- 
çao,  e  que  o  inspirara  a  propeguil-a ;  e,  tecendo  o  elogio  dos  serviço* 
da  Sociedade  prestados  ao  progresso  vimaranense,  atllrmou  que  com 
aquella  casa  estava  Deus,  que  inspira  e  protege  a  pratica  do  bem,  os 
actos  de  caridade,  em  todas  as  suas  manifestações,  quer  individuara, 
quer  soeiacs. 

O  novo  orador,  que  foi  ofTerecer  ã  Súcibdadb  Martins  Sarmunto* 
eníileiraudo-se  ao  lado  de  velhos  sócios,  primícias  do  seu  talento  ora- 
tório, foi  justa  e  calorosamente  festejado. 

O  snr.  Crespo  recitou  uma  poesia,  de  sua  composição,  em  que 
encarecendo  os  serviços  da  Sociedade,  engrandeceu  igualmente  o 
mérito  superior  do  snr.  dr.  Francisco  Sarmento.  Foi  muito  applau- 
dido, 

O  snr.  presidente  da  direcção  lembrou  que  o  snr.  dr,  Sarmento» 
convalescendo  da  enfermidade  que  recentemente  soflrera,  estava  au- 
sente, numa  quinta  em  Santo  Thyrso :  que  era  costume,  no  dia  9,  ir 
a  direcção  da  Sociedade,  como  muitos  outros  seus  amigos,  felicitar  o 
illustre  conterrâneo ;  e  que  não  podendo  este  anno  preatar-sivlhe  esta 
homenagem,  pedia  ao  snr,  presidente  d'assemhléa  propozcsse  que  em 
nome  da  mesma  se  enviasse  um  telegramma  de  felicitações.  Aquies- 
cendo e  assnciando-se  ao  pensamento  enunciado,  o  snr*  dr.  Meira  fez 
a  proposta,  que  foi  calorosamente  approvada. 

No  a  trio  do  edifício  tocava  uma  banda  de  musica. 

Assim  terminou,  com  chave  d'ouro.  Ião  sympalhica  festa. 

O  batalhão  escolar  apresentou-se  na  maior  parte  com  os  seus  far- 
damentos e  pequenas  armas,  operando,  já  com  firmeza,  algumas  ele- 
mentares evoluções  á  voz  do  inslructor  o  snr*  sargento  Mascare- 
nhas. 

Eis  as  allocuçoes,  e  os  offlctos  a  que  nos  referimos : 

Snr,  presidente  da  camará,  —  Real isam os  hoje  a  festa  animal  da 
Sociedade  Martins  S  a  n  mento,  d  'esta  corporação,  quasi  municipal  pela 
protecção  que  tem  merecido  das  i Ilustres  vereações  vimaranenses  e 
pelos  serviços  que  tem  prestado  e  tende  a  prestar  a  todo  o  concelho 
de  Guimarães,  e  a  que  v,  exc.%  drgnando-se  presidir  a  esta  sessão  so- 
le mne>  e  a  nue  as  anctor  idades,  representantes  de  corporações,  profes- 
sores, cavalheiros  dpesta  cidade,  dignando- se  abrilhantal-a  com  a  sua 
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presença,  concederam  já  por  isto  o  sen  mui  valioso  e  incondicional  ap- 
plauso. 

Bem  merece  das  representações  mais  elevadas  d*esta  cidade  e 
concelho  coadjuvação  e  encarecimento  esta  corporação  patriótica,  que 
logrou  conseguir  os  applausos  da  imprensa  do  paiz,  os  louvores  do 
governo,  os  encarecimentos  de  deputados  e  pares  do  reino  em  plenas 
sessões  do  parlamento  português;  bem  merece  os  encarecimentos 
esta  associação,  que,  no  preenchimento  dos  fins  do  seu  estatuto,  cons- 
tituo, na  avidez  revoltados  interesses  materiaes,  na  lueta  ingente  de  as- 
pirações politicas,  que  agitam  intensamente  a  sociedade  moderna,  uma 
estancia  de  paz  e  repouso,  em  que  a  alma  se  retempera  e  illumina 
pela  instrucção  útil,  e  pelo  sentimento  elevado  da  caridade  social. 

O  que  pede  esta  Sociedade  ?  por  que  lueta  ?  qual  é  o  laço  moral 
que  estreita  as  relações  dos  associados?  Não  tem  aspirações  politicas; 
assiste  serena  e  indiferente  ás  luetas  dos  partidos ;  um  único  fim  a 

Sreoccupa,  um  único  sentimento  a  impelle :  desenvolver  a  instrucção 
o  povo,  acudir  á  penúria  intellectual  do  pobre,  pedir  aos  poderes 
públicos,  pedir  aos  corpos  administrativos,  pedir  ás  corporações  par- 
ticulares, pedir  aos  professores,  que  preparem  as  novas  gerações  de  ci- 
dadãos, de  modo  que  entrem  na  lueta  da  vida  e  possam  mantel-a  pros- 
pera e  honradamente,  sem  contingentes  para  o  crime,  com  vantagem 
económica  para  este  concelho  e  para  este  paiz,  formados  para  todas 
as  carreiras  e  para  todas  as  profissões,  para  a  officina,  como  para  o 
commercio,  para  trabalho  remunerador  dentro  da  metrópole,  ou  para 
«8  explorações  da  riqueza  nas  possessões  portugnezas. 

É  este  o  grande  fim  beneficente  e  patriótico  (Testa  corporação. 
Producto  das  idoas  modernas,  e  vindo  preencher  uma  lacuna  nas  or- 
ganisações  sociaes  vimaranenses,  a  Sociedade  Martins  Sarmento  é  co- 
mo que  uma  sociedade  da  Cruz  Vermelha,  com  a  differença  que  esta 
aggremia  corações  bemfazejos  e  colhe  esmolas  e  offertas  com  que  se 
acuda  aos  effeitos  sangrentos  das  batalhas,  aquella  enlaça  os  associa- 
dos pedindo  paz  para  o  desenvolvimento  do  espirito  e  esmolas  e  soc- 
corros  para  os  feridos  da  Ignorância,  que  enerva  ou  prostra  os  cida- 
dãos nas  vehemencias  da  lueta  económica  das  nações. 

É  este  o  fim  único,  a  preoceupação  exclusiva  d'esta  corporação; 
é  este  o  lemma  patriótico  da  sua  bandeira ;  é  por  isso  que  são  heroes, 
para  as  nossas  consagrações  sociaes,  todos  os  que  prestam  soccorros 
valiosos,  ou  realisam  conquistas  seguras  para  o  desenvolvimento  da 
instrucção  do  povo. 

Eminentemente  patriótica,  eminentemente  beneficente,  esta  cor- 
poração, se  já  conta  feitos  brilhantes  na  soa  lueta  perseverante,  abre 
novos  horisontes  para  a  acção  das  almas  caritativas,  illumina  novas 
aspirações  dos  patriotas  sinceros,  e  diz  a  todos  que  n'esta  casa  se  — 
está  bem — ,  porque  aqui,  dentro  d'esta  Sociedade,  goza-se  a  serena 
paz  dos  que  se  1  Ilustram,  sente-se  o  prazer  doce  da  protecção  aos  hu- 
mildes, foge-se  das  lnctas  ásperas  do  egoismo  dos  negócios. 

N'esta  lueta  incruenta,  mas  ponderosa,  da  elevação  popular  pela 
instrneção,  em  todos  os  seus  graus,  desde  a  escola  infantil  ató  á  escola 
média,  a  Sociedade,  ainda  no  anno  findo,  poz  todo  o  seu  esforço  e  em- 
penho no  desenvolvimento  da  instrucção  do  concelho.  Se  não  pôde 
conseguir  tudo  quanto  era  do  seu  plano,  pela  carência  de  recursos  e 
d'opportunidade,  pôde  concorrer  para  a  reorganização  do  instituto  es- 
colar de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  e  pôde  fundar  a  expensas  propn 
um  curso  de  gymnastioa  e  exercido  militar  infantil,  importando  ui 
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parte  do  óptimo  systema  da  insÉruceão  popular  da  Suissa,  paiz  que 
peia  sua  pequena  extensão,  e  relativa  pobreza  deve  provocar  o  estudo 
reflectido  do  nossn  palz,  especialmente  em  tudo  o  que  respeita  á  or- 
ganisaeao  da  sua  tnstrucção  popular  e  económica. 

Entre  os  meios  de  propaganda,  Incumbe  a  esta  corporação,  so- 
lemnisando  o  sen  anniwsario,  despertar  a  attençao  dos  alumnos  6 
dos  professores  para  as  necessidades t  cada  vez  mais  instantes,  do  des- 
envolvimento da  Ènstrueção,  e  estimulal-os  a  continuarem  na  assidui- 
dade e  estudo  pela  distribuição  publica  de  premio?.  Além  dos  prémios, 
que  estão  estabelecidos,  e  tem  sido  distribuídos  nos  annos  anteriores, 
vamos  inaugurar  na  presente  sessão  a  distribuição  de  prémios  a  pro- 
fessores dístínctos,  Estes  prémios,  que  se  devem  à  generosa  oJTerla  do 
nobre  titular  e  nosso  mui  illustre  patririo,  o  snr.  conde  de  Margaride, 
são  rouferidos  a  dois  mni  dignos  professores,  conforme  as  informações 
offlciaes  do  snr.  subinspe^ior  d'este  circulo  escolar.  É  esta,  para  os 
zelosos  professores,  urna  duplicação  de  premio,  pois  que  nenhum  dos 
snrs*  professores,  que  so  dignou  aceeder  ao  nosso  convite,  acompa- 
nhando os  seus  alumnos  mais  distlnctos,  deixa  de  ser  premiado  :  os 
prémios  conferidos  aos  seus  alumnos  é  o  galardão  publico  da  compe- 
tência e  zelo  do  mestre,  como  da  assiduidade  e  aproveitamento  do  dia- 
elpum* 

E  para  que  esta  recompensa  publica,  que  ao  mesmo  tempo  digni- 
fica o  convite  a  maiores  esforços  e  a  mais  dilatado  estudo,  adquira 
maior  relt-vo  e  brilho,  a  Sociedade  Martins  Sa.rminto  p*-de  a  v.  exc.\ 
snr.  presidente  da  camará,  se  digne  distribuir  os  prémios. 

Snr.  presidente  da  Sooikdade  Mahtins  S^kmoto.  —  Era  nome  da 
«amara,  que  tenho  a  honra  de  representar  n'es  ta  sessão  solemne,  agra- 
deço  a  v.  exc*  e  a  benemérita  corporação  a  que  ião  dístiuctamenie 
preside,  o  honroso  testemunho  de  consideração,  que  se  traduz  no  con- 
vite de  v.  exc,%  testemunho  que  ao  mesmo  tempo  é  o  reconhecimento 
de  que  o  município  tem  comprehendido  e  apreciado  nos  devidos  ter- 
mos os  serviços  relevantes  desta  instituição,  que  modernamente  è  uma 
das  maiores,  senão  a  maior  gloria  vimaranense, 

Não  obstante  os  encargos  numerosos  e  diariamente  crescentes 
que  as  justas  necessidades  publicas  determinam,  nào  obstante  a  ex- 
tensão c  variedade  de  serviços  que  prendem  a  altenção  municipal,  é 
certo  que  à  corporação  que  mais  geral  e  directamente  representa  os 
interesses  dJesta  cidade  e  concelho,  nào  podiam  escapar  as  extraordiná- 
rias e  repetidas  demonstrações  de  benemerência  patriótica  com  que  esta 
Sociedade  inaugurou  e  seguiu  o  cumprimento  da  sua  missão  social, 

E  nào  escaparam. 

Merecia  talvez  mais  peía  importância  dos  seus  esforços,  pela  fer- 
tilidade da  sua  inleiatíva1  peía  syrnpathiea  e  desusada  coragem  com 
que  desde  principio  atacou  os  diversos  problemas  da  educação  popular. 

Merecia  talvez  mais  pelo  desinteresse,  abnegação  e  perseverança 
dos  seus  membros. 

Merecia  talvez  mais  pela  salutar  revolução  que  operou  nas  tendên- 
cias e  aspirações  da  nossa  terra  imprimindo  ao  espirito  publico  uma 
orientação  que  elle  nào  tinha,  conforme  com  Intuitos  e  aspirações  da 
Tida  moderna. 

No  emtanto,  é  certo  que  as  melhores  disposições  d^ntmo  com  qna 
tem  sido  acolhida  por  parte  do  município  nào  podem  furtar  se  á  prece- 
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cupação  das  circumstancias  orçamentaes,  que,  como  se  sabe,  raras 
vezes  ou  talvez  nunca  são  bastante  prosperas  para  permittir  ama  re- 
solução livre  e  inteiramente  desafogada. 

Aceitando  o  convite  de  v.  exc.%  e  agradecendo  a  prova  de  Mten- 
ção  que  deriva  da  preferencia  com  que  v.  exc*  acaba  de  distinguir  a 
corporação  que  represento,  tenho  a  maior  satisfação  em  consignar 
n'este  momento,  ao  lado  do  acto  de  justiça  que  a  benemérita  Sociedade 
acaba  de  praticar  alludindo  ao  apoio  e  bons  desejos  da  camará  muni- 
cipal, a  certeza  de  que  esta,  tendo  plenamente  reconhecido  a  alia  im- 
portância da  sua  obra,  o  alcance,  eficaz  influencia  dos  seus  trabalhos, 
considera  como  um  dos  seus  mais  honrosos  actos  d'administraçãc  o  po- 
der cooperar  para  o  fim  social  d'uma  corporação  que  não  ó  somente  a 
honra  d'este  concelho,  mas  constituo  uma  das  instituições  mais  pres- 
tantes e  mais  consideradas  de  todo  o  paiz. 

É  de  facto  nobilíssimo  e  impõe-se  superiormente  ao  respeito  e 
consideração  geral  o  flm  d'esta  Sociedade;  e  é  sabido  que  até  hoje 
nunca  ella  teve  hesitações  ou  desalentos  que  a  desviassem  do  seu  re- 
cto caminho  ou  enfraquecessem  na  sua  necessária  energia. 

Todos  os  departamentos  do  ensino,  todas  as  formas  da  educação 
popular,  desde  a  educação  physica,  condição  commum  e  fundamen- 
tal para  o  exercício  conveniente  de  todas  as  formas  da  actividade  hu- 
mana, até  ao  desenvolvimento  e  progresso  intellectual  e  moral  dos 
seus  concidadãos,  desde  o  ensino  primário  nos  seus  primeiros  rudi- 
mentos até  ao  ensino  secundário  e  profissional,  de  tudo  tem  cuidado, 
em  tudo  se  tem  feito  sentir  a  acção  benéfica  d'esta  Sociedade.  Oxalá 
esta  sua  politica  tivesse  prosperado  e  formasse  grosso  partido  no  nos- 
so paiz,  que  eu  estou  certo  que  não  chegaríamos  a  soffrer  as  vergo- 
nhas e  vexames  por  que  temos  passado,  nem  tão  pouco  nos  encontra- 
ríamos, não  obstante  as  nossas  favoráveis  condições  naturaes,  defron- 
tando com  um  abysmo  financeiro  que  ninguém  sabe  aonde  poderá  le- 
var-nos. 

Tem-lhe  merecido  particular  attenção  o  ensino  das  creanças,  o 
ensino  primário;  e  a  festa,  a  que  estamos  assistindo,  é  d'isso  uma  de- 
monstração, uma  prova  do  quanto  ella  reconhece  que  efectivamente 
é  por  alíi  que  devem  começar  todos  os  trabalhos  eficazes  de  progres- 
so e  remodelamento  da  nossa  instrucção  publica. 

Não  ha  duvida  que  segue  na  sua  acção  a  verdadeira  linha. 

E  bom  é  que  assim  seja. 

Bom  é  que  as  municipalidades,  a  quem  principalmente  cabe  cui- 
dar d'aqnelle  primeiro  grau  do  ensino,  encontrem  auxilio  assim  valio- 
so, pois  é  certo  que  quem  officialmente  tinha  obrigação  de  lh'o  pres- 
tar, as  tem  deixado  completamente  ao  abandono. 

Correu  e  ainda  hoje  corre  por  muitas  partes,  com  foros  de  verda- 
de, a  existência  d*um  certo  espirito  de  hostilidade  por  parte  dos  mu- 
nicípios contra  os  professores  primários,  cujos  vencimentos  não  eram 
geralmente  pagos  com  a  pontualidade  que  demandavam  a  sua  própria 
exiguidade  ea  situação  especial  d'aquelles  prestimosos  funccionarios, 

£  esta  idéa  correu  e  accentuou-se  por  tal  forma,  que  obrigou  o 
governo  a  adoptar  medidas  especiaes  de  tutela  sobre  os  fundos  muní- 
cipaes  destinados  ao  ensino  primário,  simulando  assim  uma  proterçâo 
que  só  poderão  agradecer-lhe  aquelles  que  não  souberem  como  eile 
descarregou  sobre  os  municípios  os  avultados  encargos  d'este  ensino, 
e  como  eíle  se  desempenhou  da  insignificantíssima  parte  que  lhe  fí 
reservada  pelas  leis  reorganisadoras  de  1878  e  Í880. 
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Para  honra  da  corporação  qne  represento  e  das  outras  verea- 
ções do  paii,  a  cuja  boa  vontade  raras  vezes  se  tem  feito  justiça,  não 
posso  perdera  opportunidade  de  levantar  essa  inexactidão. 

Basta  ponderar  como  foi  <juo  o  estado,  que  atites  das  lei?  referi- 
das tinha  a  seu  cargo  a  maior  parte  das  despeias  com  a  instrneçào 
primaria,  transferiu  de  um  dia  para  o  outro,  de  chofre,  sem  compen- 
sações, antes  com  aggravos,  sobre  os  município*  a  somma  d 'encargos, 
que  elle  (d li  uma  auctorídade  Insuspeita  e  respeitável,  o  sócio  honorá- 
rio o  snr.  dr,  Bernardino  Machado),  que  elle  gastou  maia  de  um  sé- 
culo a  assumir. 

Ora  d 'aqui  resultou  que  a  generalidade  das  corporações  muníci- 
pães  íicon  perfeitamente  esmagada  com  peso  tão  extraordinário,  e  de- 
mais faltando-lhe  de  urn  lado  o  auxilio  das  parochias  que  não  tinham 
vontade  nem  recursos,  e  do  outro  o  amparo  do  poder  central  que 
nnnca  checou  a  despender  na  sua  legitima  e  determinada  applica- 
ção  a  pequeníssima  verba  votada  no  orçamento  geral  para  este  eITeito. 

Nilo  attinjfiu,  e  está  muito  longe  d'atlingir,  a  instrucção  primaria 
as  condições  de  prosperidade  que  as  necessidades  e  interesses  públi- 
cos reclamam. 

É  certo.  Mas  não  se  diga  que  são  as  camarás  municipaes  aquel- 
ias  a  quem  maior  responsabilidade  caben^esse  resultado.  Ao  contrario, 
d 'entre  as  corporações  sobre  que t ri  pesa  a  manutenção  e  desenvolvi- 
mento do  ensino  primário,  são  elías  as  que  melhor  se  têm  desempe- 
nhado das  suas  respectivas*  obrigações,  apesar  de  serem  ellas,  cir- 
eunisiancla  digna  de  ponderação ,  aquelias  a  quem  foram  distribuídos 
mais  largos  e  importantes  sacrifícios. 

Pelo  que  toca  á  camará  iTesla  cidade»  despendia  ella  em  1878-79, 
ultimo  anno  do  antigo  regimen  primarioT  para  subsidiar  as  ireie  es- 
colas então  existentes,  apenas  a  quantia  de  480 JOGO  reis.  Desde  essa 
época  para  cáT  no  decurso  de  dez  aunos,  o  numero  de  escolas  ofn>íaes 
a  na  si  duplicou  e  os  encargos  annuaes  montaram,  como  se  poderá  vôr, 
a  cifra  de  3:ft74flS35  reis,  calculando  pelo  mini  mo, 

A  camará  não  se  limitou  a  receber  e  conservar  a  situação  que  lhe 
foi  legada.  Ampliou  o  numero  das  escolas;  satisfez  os  vencimentos 
dos  professores,  que  o  poder  central  sò  melhorou,  desde  que  os  alijou 
de  si;  tem  auxiliado  com  subsídios  as  iniciativas  particulares  e  de 
corporações,  e  finalmente,  foi  até  ao  ponto  de  auxiliar  o  próprio  ensi- 
no profissional,  pois  é  sabido  de  lodos  quo  nada  menos  de  7:0O0àOO0 
reis  foram  votados  e  dados  para  ajuda  da  construcção  do  edifício 
da  escola  industrial,  que  desgraçadamente  corre  como  toda  a  gente 
sabe. 

Entre  as  escolas  creadas  podem  citar-se  no  corrente  anno  econó- 
mico as  das  Taypas,  sexo  feminino,  e  Gkndoso.  Principiando  a  func- 
cionar  ha  pouco  a  de  Santa  Maria  de  Souto,  e  a  escola  municipal,  que 
suppre  a  d'ensino  complementar.  Não  pôde  desde  logo  dar-se  a  esta  ul- 
tima a  organisação  própria,  não  por  falta  das  boas  disposições  da  ca- 
mará, mas  pela  necessidade  de  preencher  formalidades,  superiormente 
exigidas,  Impeeilho  que  no  nosso  paiz  tolhe  frequentemente  a  real i sa- 
cão de  muitas  coisas  úteis,  e  no  caso  presente  adiaria,  Deus  sano 
para  quando,  a  satisfação  d 'esta  necessidade  publica. 

Fazendo  o  inventario  das  obras  que  esta  Sociedade  realisou  den- 
tro do  anno  social  que  boje  finda,  lembram-se  a  escola  militar  Infan- 
til e  a  cooperação  no  restabelecimento  da  Collegiada  com  o  seu  insti- 
tuto densino. 
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A  escola  militar  infantil,  com  a  qaal  se  iniciam  no  espirito  pro- 
fundamente impressionavei  das  creanças  o  gosto  e  habito  dos  exerrí- 
cios  physicos,  proveitosos  para  todas  as  condições  sociaes  corno  meio 
de  conservação  e  robustecimento  da  saúde,  ó  seguramente  uma  das 
suas  melhores  e  mais  sympathicas  ereações. 

A  influencia  que  por  sua  parte  desenvolveu  para  a  creação  do 
instituto  da  Collegiada,  revela  o  seu  ininterrompido  cuidado. 

E  foi  decerto  maior  do  que  parece  e  do  que  geralmente  se  sup- 
põe  a  influencia  com  que  ella  collaborou  n^quelle  melhoramento. 

O  restabelecimento  da  Collegiada,  como  instituição  d>nsiiw,  não 
podia  rocahir  sob  a  protecção  e  interesse  das  altas  influencias  politicas 
d'esta  cidade,  se  primeiro  não  constituísse  uma  forte  e  geral  aspira- 
ção vimaranense. 

De  modo  que,  sem  desmerecer  nem  por  qualquer  forma  diminuir 
a  importância  dos  serviços  d'aquelles  que  conseguiram  a  realisaçao 
definitiva' d'esta  grande  obra,  é  justo  também  que  se  não  esqueçam 
todas  as  pequenas  influencias,  todos  os  pequenos  esforços,  humildes  e 
modestos,  mas  persistentes  e  desinteressados,  com  que  desfie  annos  se 
vem  preparando  lentamente  o  terreno,  e  que  fizeram  brotar  aquella 
forte  e  decidida  corrente  d'opinião,  sem  a  qual  certamente  se  não  ar- 
riscariam tentativas,  se  não  redobrariam  as  instancias,  se  não  encon- 
traria talvez  coragem  para  os  esforços  e  influencia  superiores  qutí  foi 
preciso  empregar. 

E  sob  este  ponto  de  vista,  não  pôde  deixar  de  figurar  no  primei- 
ro plano  a  propaganda  enérgica  e  persistente  da  Sociedade  Martins 
Sarmento. 

V.  exc.*,  snr.  presidente  da  Sociedades  Martins  Sarmento,  mencio- 
nou por  fim,  e  bem  é  que  fique  assignaiada  com  os  merecidos  louvores 
a  acção  generosa  e  benemérita  do  nosso  illustre  patrício,  o  digno  par 
do  reino  snr.  conde  de  Margaride,  ao  quai  devemos  o  exemplo  dos  pré- 
mios aos  professores.  Certamente  que  o  applauso  e  consagração  publi- 
ca do  aproveitamento  e  mérito  dos  alumnos  é  a  recompensa  mais  in- 
vejável dos  seus  esforços  e  cuidados.  Accrescentar,  porém ,  este  novo 
estimulo,  é  prestar  urna  influencia  a  mais  para  o  desenvol  vi  mento  do 
ensino  primário  d 'este  concejho. 

Permitta-me  v.  exc.*,  snr.  presidente  da  Sociedade  Maktíks  Sar- 
mento, que  terminando,  depois  de  tudo  quanto  disse,  manifeste  aqui 
n'esta  sessão  solemne  os  protestos  de  consideração  e  sym[>athia  pes- 
soal, que  sempre  tive  por  esta  benemérita  Sociedade,  e  acerescente 
que,  fazendo  votos  peia  sua  prosperidade  e  porque  ella  siga  sempre 
rasgadamente  no  caminho  que  se  traçou,  não  faço  mais  do  que  repe- 
tir a  opinião  de  todos  os  vimaranenses,  de  todos  os  habitantes  d  "este 
concelho,  de  todos  os  homens  verdadeiramente  patriotas,  que  estimam 
o  engrandecimento  e  progresso  da  sua  terra. 

Guimarães,  9  de  março  de  1891. 


Os  dois  offleios,  a  que  acima  nos  referimos,  são  do  seguin- 
te teor : 

l\\.m0  exc.™0  snr.  —  Em  resposta  ao  offleio  de  v.  exc*  de  21 
janeiro  ultimo,  remetto  por  copia  o  do  áab- inspector,  que  me  par 


109 


o  mais  competente  para  informar  sobre  o  assumpto.  Se  v,  exc*  e  os 

seus  dignos  collegas  entenderem  por  melhor  dividir  o  prendo,  uru! a 
terei  que  oppòr,  supposto  nada  aconselhe. 

Deus  guarde  a  v.  exc.a  —  Guímaiães.  27  de  fevereiro  de  Í89K 

—  ]\\*mQ  exc^*  snr.  presidente  da  direcção  da  Sociedade  Martins 
Sarmento. —  O  presidente  da  comiuissào  municipal,  Conde  de  Mar- 
gariâe* 

!&•*  exc,™0  &ni\  —  Satisfazendo  ao  conteúdo  do  oflkio  de  v, 
exe.*  de  16  do  corrente»  sob  o  u.°  iti,  lenho  a  honrada   responder 

—  qno  dos  professores  primários  em  exercício  n"este  concelho,  consi- 
rados  no  *  conjunto  «  doa  dilTerente*  pontos  de  vista  a  que  deve  salfs- 
fazer  um  bom  pedagogo,  como  sejam  o  caracter  e  dedicação  pela  es- 
cola, disciplina  dos  alunmos  dentro  e  fora  (Telia,  methodos  ê  proces- 
sos d 'ensino,  hygiene  e  eseriptu ração  escolar»  cmíiin  o  conjunto  de 
todos  os  elementos  que  constituem  uma  boa  organisação  pedagógi- 
ca, d'onde  deriva  o  progresso  e  o  desenvolvimento  physico,  morai  6 
inlelleilual  da  mocidade,  apontarei  sé  dois  —  Mano^f  Josó  Pereira, 
professor  nas  Taypas,  e  José  António  Crespo  Guimarães,  ein  S.  Lou- 
renço de  Sande* " 

Não  quer  isto  dizer  que  sejam  estes  oa  *  únicos  »  bons  professo- 
res do  concelho,  seria  uma  injustiça  aúlrmal-o,  mas  conio  não  baja 
premio  para  todos  os  *  hons  »,  temos  (na  bondade)  de  estabelecer  uma 
certa  escala  gradual  e,  no  cimo  d" essa  escala,  eatao,  decerto,  col loca- 
dos os  dois  professores  a  que  acima  me  refiro. 

Deus  guarde  a  v.  oxc,a  —  Guimarães,  27  de  fevereiro  de  1891-  — 
111.1011  exc.1110  snr.  presidente  da  camará  municipal  de  Guimarães.  —  O 
sub 'inspector,  António  Joaquim  Vidai. 


Os  atumuos  premiados  foram: 

José  Avelino  Machado,  da  escola  de  Grilo. 

Virgílio  de  Mascarenhas,  idem  de  Guimarães. 

Eduardo  da  Silva,  idem  de  S.  Martinho  de  Sande. 

Joaquina  Duarte  Luzia,  Idem,  idem. 

Francisca  Marinho,  idem  de  Guimarães. 

António  Joaquim  de  Sjusa,  idem  de  S.  Torquato. 

Augusto  Montes  Guimarães,  idem  de  S.  Lourenço  de  Sande, 

Jr>ào  de  Macedo,  idem  de  Gondomar- 

Joaquim  António  da  Silva,  idem  de  Santa  Maria  do  Souto. 

António  Francisco  Portas,  idem  de  Nespereira. 

Maria  Hiheirode  Faria,  idem  de  S.  Torquato. 

Aristides  Marques,  idem  de  S.  Miguel  das  Caldas, 

Angelina  Coelho  Lopes,  idem  de  Nespereira, 

Agostinho  da  Gosta,  idem  de  S.  João  das  Caldas. 

Raphael  do  Amaral,  da  escola  nocturna  de  Vizella. 

Angelina  de  Vasconcellos  Cardoso,  do  Asylo  de  Santa  Estephania. 

Joaquim  de  Castro,  idem. 

Elisa  da  Silva,  da  escola  de  Vizella, 

Albina  Gomes  de  Castro,  do  colleglo  dos  Santos  Passos, 

Joaquim  Montes  Guimarães,  da  escola  de  tinteiros. 
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Mana  cPOliveira  e  Freitas,  da  escola  da  V.  O.  de  S.  Francisco. 

Abei  Pereira  da  Silva,  idem. 

João  Ignacio  da  Cunha  Costa,  da  escola  de  S.  Jorge  de  Solho. 

Francisco  Pereira  Silvério,  idem  das  Taypas. 

Joaquim  Francisco  Leiras,  idem  de  S.  Martinho  do  Conde. 

José  Henriques,  da  escola  nocturna  primaria  de  Guimarães. 

Manoel  Bernardino  Ferreira,  da  escola  do  SS.  Coração  de  Jesus. 


No  dia  16,  em  sessão  d'assembléa  geral,  presidida  pelo  snr. 
dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  sendo  secretários  os  snrs.  João  Joa- 
quim (TOliveira  Bastos  e  António  José  da  Silva  Ferreira,  teve 
logar  a  eleição  da  nova  direcção,  e  ficaram  eleitos  os  seguin- 
tes sócios : 

EFFBCTIVOS 

Dr.  António  Augusto  de  Freitas. 

Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães. 

Dr.  Caetano  Mendes  Ribeiro. 

Padre  Gaspar  da  Costa  Roriz. 

Dr.  José  de  Freitas  Costa. 

Simão  Eduardo  Alves  Neves. 

Gaspar  Loureiro  d' Almeida  Cardoso  Paul. 

SUPPLKNTES 

Dr.  António  Coelho  da  Motta  Prego.. 

António  Mondes  Guimarães. 

Domingos  José  de  Sousa  Júnior. 

João  Gualdino  Pereira. 

Manoel  Joaquim  Marques. 

Pedro  Pereira  da  Silva  Guimarães. 

Dr.  Rodrigo  d1  Araújo  Portugal. 


0  snr.  presidente  da  direcção  fez  o  relatório  da  gerência 
linda;  deu  parte  de  que  o  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmen- 
to agradecia  as  felicitações  que  lhe  foram  dirigidas  por  occa- 
sião  do  seu  anniversario  natalício;  e  que  o  sócio  honorário 
snr.  António  Augusto  da  Silva  Cardoso  não  aceitava  remune- 
ração pelo  seu  trabalho  do  retrato  do  snr.  conselheiro  João 
Franco  Castello  Branco.  E,  annunciando  à  assembléa  o  fai- 
leciraento  do  sócio  honorário,  o  sor.  João  Antunes  Guimarães, 
propoz  que  se  lhe  exarasse  na  acta  um  voto  de  sentimento. 

A  assembléa  approvou  a  proposta  e  resolveu  que  se  agra- 
decesse ao  snr.  Cardoso  o  seu  valioso  offerecimento. 
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Durante  o  trimestre  (indo  recebeu  a  Sociedade  para  a  sua 
bibliotfaeca  offertas  de  livros  dos  seguintes  Diferentes: 

Sociedade  da  Geoçraphla  de  Lisboa ,  2  volumes; 

Eduardo  Sequeira,  1  volume; 

Camará  Municipal  de  Guimarães»  24  volumes; 

Academia  bracarense,  1  volume; 

Direcção  do  collegio  de  S*  Dâmaso,  i  volume; 

Dr.  Francisco  Gomes  Teixeira,  15  volumes; 

Rodam  Tavares,  i  volume ; 

Magalhães  &  Moniz,  1  volume  ; 

Empreza  da  Folha  de  Vilta  Verâe,  i  volume; 

Conselheiro  Jeronymo  Pimentel,  2  volumes; 

Dr,  F.  Gomes  Teixeira,  5  volumes; 

Lugan  &  Genelioux»  1  volume; 

Dr  Eduardo  Carvalho,  1  volume; 

Dr.  João  Bentes  Gaste]  Branco,  4  volumes; 

A.  Salazar,  i  volume; 

José  D.  Peres,  2  volumes ; 

Associação  Auxiliar  da  Missão  Ultramarina,  i  volume, 

Atheneu  Commercial  do  Porto,  \  volume; 

Dr.  F.  Martins  Sarmento,  O  Occidsnte,  publicação  corrente. 


Para  a  sua  collecçào  de  jornaes  recebeu  a  Sociedade  mais 

os  seguintes  periódicos: 

O  Economista  (Lisboa). 

A  Opinião  (Idem). 

O  mio  Dia  (Idem). 

Jornal  das  Sciencias  Ufathemaltcas  e  Astronómicas  (Coimbra). 


0  museu  numismático  da  Sociedade  foi  enriquecido  com 
uma  collecfão  de  moedas  romanas,  ofFerecidas  pelo  snr.  Lage, 
de  S,  Joio  da  Pesqueira,  e  uma  curiosa  medida  de  bronze, 
do  tempo  de  D.  Sebastião,  ofíerecida  pelo  snr.  António  Ferrei- 
ra dos  Santos. 

A  todos  os  offerentes,  os  nossos  cordiaes  agradecimentos 
em  nome  da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

Guimarães,  Si  de  março  de  1691. 

O  secretario 

Gàspah  L.  d'á.  C.  Paul. 
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BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  janeiro  de  1801 

ENTRADA 

Saldo  anterior 4901938 

Receita  d'este  mez 851190       576*128 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 71 J13Í5 

Saldo 50fc*8i3       576*128 

Em  fevereiro  de  1891 

ENTRADA 

Saldo  anterior 504*813 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 28*020 


3Sp< 

tido 


Saldo 476*793       504*813 

Em  março  de  1891 

ENTRADA 

Saldo  anterior. 476*793 

Receita  d'este  mez 1*800       478*593 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez. 320*584 

Saldo 158*009       478*593 

O  lhesoureiro, 

Simão  da  Costa  Guimarães. 


O  Ensino,  revista  pedagógica,  quinzenal,  de  Lisboa.  Director, 
Tbeoptailo  Ferreira. 

Anno.. .....  r 1£200 

Semestre 600 

A.  Vinha  Portugueza,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d 'Almeida  e  Brito. 

Anno... 2£000 

Instituições  Ohri&tãs,  revista  quinzenal  de  Coimbra,  re- 
ligiosa, scientifica  e  lideraria.  Orgao  da  Academia  de  S.  Tbomaz 

d'Aquiao.  Seis  mezes. ........ lsl>200 

A.  Jornada,  revista  mensal  de  Barcellos. 

Anno. *. ; 600 

Semestre 350 

"  O  Teiegçraplio,  revista  quinzenal  dó  Porto. 

Seis  mezes 600 

Anno . : . . .     1S200 

Reviísta  judieial  e  administrativa,  revista  por- 
tuense, dirigida  por  Augusto  d'Oiiveira. 

.  Anno.. . v 21000 

Tfceviwta  dos  Trltounae»,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Maria  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte. 3#000 

Semestre,  franco  de  porte i£800 

Novo  Men^ug*ciro  do  Coração  de  «Jegues,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do   Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Reparadora.  —  Portugal, 

anno 43000 

O  Kocrcio,  revista  semanal,  litteraria  e  charadistica,  de  Lisboa. 

Lisboa,  cada  numero. . 270 

Províncias,  semestre 580 

Trimestre i 300 

A   Propriedade  o  Cultura  do  IVíLiuho  (estudo   bis- 
torico.e  de  economia  rural),  por  Alberto  Sampaio.  Preço.. .        330 
Em  todas  as  livrarias. 
"Revista  das  Selenoiassi  Militares,  publicação  men- 
sal lisbonense.  Director,  J.  Renato  Baptista,  capitão  de  engenliem. 

Portugal,  anno 23400 

Revista  dais  Sciencias  Naturacs  e  sSooiaes; 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 

vezes  por  antio,  em  fascículos  de  48  pag.,  8.°  —  Anno 1#200 

Numero  avulso. . . . 300 

«Jornal  de  Horticultura  IPratieu.  Proprietário,  José 

Marques  Loureiro.  Redactor,  Eduardo  Sequeira.  Anno 2£2o0 

Numero  avulso 300 

Contendo  estampa  colorida 400 

O  Charivari,  revista  humorística  do  Porto. 

Série  de  12  números 210 

Províncias 270 

O»  Argonautas,  subsídios  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

dente,  por  F.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume 1&500 

Pelo  correio ; 1&560 

Em  todas  as  livrarias. 
Revista  de  Coimbra,  publicação  quinzenal  de  sciencias 
sociaes  e  jurisprudência. 

À  n  no 2£000 

Semestre 1*000 
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TVTORRAPUM    DE    A,    J.    EA    SiLVA    T^UtEjBA 

Rui  da  Cuuc&lln  Yejlia,  70 
1891 
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Summario  (Teste  numero 

I.    Catalogo  das  moedas  e  medalhas  portuguesas  existentes  na 

collecção  da  Sociedade  Martins  Sarmento;  por  J.  F.  Costa. 
II.    Alterações  e  falsificações  dos  alimentos;  por  A.  de  Mattos  Cha- 
ves. 

III.  Privilégios  das  Taboas  Vermelhas;  pelo  Padre  Abílio  de  Passos* 

IV.  Documentos  inedi  tos  dos  séculos  xh-xv  ;  por  Oliveira  Guimarães. 

V.  Folk-lore;  por  Abilio  de  Magalhães  Brandão. 

VI.  Subsídios  para  a  historia  das  industrias  vimaranenses;  por 

Avelino  da  Silva  Guimarães. 
VII.    Instrucção  popular:  lei  de  2  de  maio  de  1878. 
VIII.    Boletim ;  por  Gamar  L.  d' A.  C.  PaúL 
IX.    Balancetes ;  por  Simão  Alces  Neves. 


A  Revista  de  Guimarães  publica-se  nos  me- 
zes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  em  fascículos 
de  48  paginas. 

1  Cada  volume,  composto  de  quatro  fascículos, 
custa  por  assignatura  800  reis;  cada  numero  avul- 
so 300  reis.  Os  portes  do  correio  são  á  custa  da 
empresa.  As  assignaturas  são  pagas  adiantadas. 


A  Revista  de  Guimarães  é  distribuída  gratui- 
tamente pelos  sócios  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento. ___. 

Os  artigos  publicados  n'esta  Revista  são,  a  to- 
dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auctores. 

Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Gui- 
marães. 

ANNUNCIOS  LITTERARIOS 

A.  Crieo  Ag-ricola  Portuguczn,  por  Avelino  Guima- 
rães. 1  vo! 700 

Vende-se  no  Porto  na  livraria  Gutenberg;  em   Guimarães  na 
loja  de  Francisco  Joaquim  de  Freitas. 
A.»  Colónia»?*  Portuguesas,  publicação  lisbonense  illus- 

trada.  Anno 2*000 

Semestre 1*200 

Avulso 200 

O  Zoophllo,  publicação  mensal  illustrada  de  Lisboa. 

Lisboa,  anno , 600 

Províncias 630 

Numero  avulso. 100 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  medalhas  portupezas  existentes  na  collecçío 
da  Sociedade  Martins  Sarmento 


PRIMEIRA  PARTE 
Moedas 


PRIMEIRA  SÉRIE 
Moedas    para   o  continente 

D.  Sancho  I 

4.  +  SANCIVS  REX  PORTVGALIS  +.  Figura  do  rei  a  cavallo, 
à  direita,  coroado,  com  a  espada  alçada ;  no  campo 
uma  cruz  equiiateral. 
R.°  +  IN  NE  PTRIS  I  FILII  SPS  SCIA.  Cinco  escudos 
em  cruz,  cada  um  com  quatro  arruellas,  e  canto- 
nados  por  quatro  estrellas.  Morabitino,  áureo  ou 
soldo  de  ouro.  AV. 

D.  Sancho  II 

3.     SANCIVS  REX.  Quatro  escudos  em  cruz. 
R.°    PORTVGAL.  Cruz  cortando  a  legenda.  B. 

\    Outro  exemplar  com  alguma  differenpa. 

8.°  Amo.  8 
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O.  Affonso  III 

4.  ÀLFONSVS  REX.  Cruz  cantonada  por  duas  estreitas  e  dois 

crescentes. 
R.°    PORTVGÀL.  Quinas  cortando  a  legenda,  e  cinco  pon- 
tos em  cada  escudete.  Dinheiro.  B. 

D.  Dinis 

5.  -f  D.  REX  PORTVGÀL.  Cruz,  cantonada  por  duas  estrellas 

e  dois  crescentes. 
R.°    AL-GA-RB-H.  Quinas,  cortando  a  legenda,  conten- 
do cada  uma  cinco  pontos.  Dinheiro.  B. 

6.  Outro  exemplar  com  differenpa  nos  cunhos.  B. 

D.  Affonso  IV 

7.  +  ÀLFONSVS  REX.  Cruz,  cantonada  por  duas  estrellas 

e  por  duas  meias  luas. 
R.°    PORTVGÀL.  Cinco  escudos,  cortando  a  legenda,  e 
com  cinco  pontos  cada  um.  Dinheiro.  B. 

D.  Pedro  I 

8.  P.  REX  PORTVGA.  Cruz,  cantonada  por  dois  crescentes 

e  por  dois  pontos. 
R.°    ALGARBII.  Cinco  escudos  em  cruz,  cortando  a  legen- 
da, com  cinco  arruei  las  em  cada  um.  Dinheiro.  B. 

D.  Fernando 

9.  +  FERNANDVS  :  REX :  PORTVGALI :  A.  Escudo  com  as 

quinas  assentes  no  centro  da  cruz  de  Christo,  can- 
tonada por  quatro  castellos. 
R.°     +SI:  DNS:  MICHI:  AJVTOR :  NON:  TIME.  Busto 
do  rei,  com  o  capacete  coroado  e  a  viseira  calada 
no  campo  a  letra  monetária  L  (Lisboa).  Barbuda.  B 
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10.  +  FERNANDVS:  REX;  PORTVGA :  Escudo  das  quinas  no 

meio  de  quatro  castellos ;  por  cima  um  ponto. 
R.*    +  SI :  DNS  :  MICHI :  AJVTOR  :  NON  +,  A  inicial  F. 

(Fernando)  no  centro  drum  escudo  coroado ;  aos 
lados  duas  pequenas  cruzes,  e  uma  lança  cortando 
obliquamente  da  esquerda  para  a  direita,  por  baixo 
do  escudo,  a  letra  monetária  L,  e  no  campo  um 
signal  occulto.  Grave.  B. 

11.  Outro  exemplar  com  alguma  differença. 

12.  +FERNANDVS:    REX:    PORTV+.Cruz    da   ordem   de 

Ghristo  com  uma  grande  coroa  por  cima,  e  no 
campo  a  letra  monetária  L  (Lisboa). 
R,°    SI:  D-NS:  M-ICIM :  AD,  Quinas  cortando  a  legen- 
da, e  um  signal  occulto.  Pilaria.  B. 


13.  +  FERNANDVS :  REX:  PORTVGALI:  ÇAMO,  Escudo  com 
as  quinas,  por  cima  uma  roseta,  à  esquerda  Ç,  6 
á  direita  A  (Çamora). 
R.«  SI:  DOMINVS:  MICHI :  AJVTOR:  N0N:TMIEB0: 
OVIT:  FACIAT:  MICHI:  em  dois  círculos,  tendo  no 
centro  uma  cruz  ;  em  baixo,  á  direita,  um  ponto. 
Tornez.  B, 


14.  +FERNANDVS:    REX:   PORTVGALI:   E  A  LG  ABI  +.  Qui- 

nas no  centro  de  seis  arcos,  tendo  três  pontos  em 
cada  juncçao  destes,  e  ura  sobre  a  quina  supe- 
rior. 

R>°  SI  DOMINVS  ■:■  MM  X  AJVTOR  :  "  NOtf  TIME  — 
*  BV  '-vQlFÀCIA  :-:  MIHI  v."  0M0  i:  E,  Esta 
legenda  é  em  dois  círculos ;  no  centro  F  (Fernando) 
coroado;  dois  pootos,  e  por  baixo  a  letra  mone- 
tária L  (Lisboa),  Real  de  prata.  AR. 

15,  +  F  s  REX :  PORTVGALI.  Cruz  cantonada  por  duas  es- 

treitas e  dois  crescentes. 
R.°    +  AL-GA-RB-IL   Quinas,  cortando  a  legenda*  Di- 
nheiro. B. 

* 
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D.  João  I 

16.  +  IHNS:  DEI:  6RA :  REX:  PO:  ET:  ALGARBIÍ.  As  qui- 

nas dentro  de  dois  círculos  em  ogiva,  cantonadas 
em  cima  por  duas  rosetas,  e  em  baixo  L-B  (Lis- 
boa). 
R.°  +  ADJ VTORI VM  *  NOSTRVM  *  QVI  *  FECIT  *  CELVN  * 
ET*TERAN*.  Legenda  em  dois  círculos,  orlada  de 
pontos ;  no  campo  IHNS ;  por  cima  a  coroa  real, 
tendo  í  esquerda,  como  signal  occulto,  \  "0  e  por 
baixo,  entre  duas  rosetas,  a  letra  monetária  L  (Lis- 
boa). Real.  B. 

17.  Outro  exemplar  com  alguma  differenpa. 

18.  +  IHNS  *  DEI  ;  GRA  *  RE8  *  PO  *  E.  Quinas  dentro 

de  dois  círculos  em  ogiva. 
R.o     +  ADJVTORIVM  *  NOSTRVN  *  Q  —  VI  *  FECIT 
—  CELLV  *  em  dois  círculos.  No  campo  Y,  coroa- 
do ;  à  esquerda  L  (Lisboa).  Real.  B. 

19.  Outro  exemplar  com  alguma  differenpa. 

20.  +IHNS:  DEI:  GRA:  REX:  PO:  ET:  A.  No  centro,  den- 

tro de  um  circulo  formado  por  oito  arcos,  IHNS ; 
por  cima  a  coroa  real,  e  por  baixo  L  (Lisboa). 
R.°    ADJVTORIVM  :  NOSTRVM.  No  campo  as  quinas  can- 
tonadas por   quatro  castellos.  Real  de  3  lft  li- 
bras. B. 

21.  Outro  exemplar  com  um  M  ao  lado  da  corda. 

22.  Outro  exemplar  differente. 

23.  IOHNS  gg  DEI  gg  GRACIA  gg  REX  ®.  No  centro  IHNS  den- 

tro de  um  circulo  formado  por  oito  arcos;  por 
cima  a  coroa  real,  e  por  baixo  L. 
R.°    ADJVTORIVM:  NOSTRVM:  QV.   Quinas   cantonadas 
por  quatro  castellos.  Real  de  3  V,  libras.  B. 

24.  +IHNS  *  DEI  *  GRA  *  PEX  *  POR  *  ETA.  No  centro 

dentro  de  um  circulo  formado  por  oito  are 
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IHNS,  com  a  corda  real  era  cima,  e  era  baixo  P 
(Porto). 
R.°  +ADJVTORIVM:  NOSTRVN:  QV.  Quinas,  cantona- 
das  por  quatro  castellos.  Dois  exemplares;  um 
com  P,  como  o  que  vem  mencionado  pelo  snr.  Ara- 
gão na  sua  obra,  outro  sem  elle.  Reaes  de  3  1/%  li- 
bras. B. 

25.  IHNS  *  DEI  *  GRA  *  REX  *  PO  *  ET  *  ALG.  Quinas 

dentro  de  um  circulo  ogival,  cantonadas  por  duas 
rosetas  na  parte  superior,  e  em  baixo  L-B  (Lis- 
boa), cada  letra  entre  dois  pontos. 
EL0  A  DJ VTOIU V3I  gg  NOSTRVN  ©  QV  .  • .  FECIT  gg  CELVN 
gg  KTEI\A+  Legenda  em  dois  círculos,  tendo  no 
centro  ÍEINS;  por  cima  a  coroa  real,  e  era  baixo, 
entre  dois  pontos,  L,  e  outros  dois  pontos  aos  la- 
dos da  coroa.  Real  de  dez  soldos.  B. 

26.  +PORTVGALJE:   ET  ALGAR  REX.  No  centro  IHNS;  por 

cima  a  coroa,  e  em  baixo  L  (Lisboa) ;  no  campo, 
á  direita,  uma  estrella,  e  &  esquerda  ura  ponto. 
R,"    11EPAIUCI0 :  REX  PVBLICE.  Escudo  com  as  quinas 
sobre  a  cruz  de  Aviz.  Meio  real  cruzado.  B. 

27.  +REX:  PORTVGALIE:  ET:  ALGAR  +. No  centro  IHNS, 

tendo  em  cima  uma  coroa  e  por  baixo  L  (Lisboa). 
R.°    +  REPARACIO :  REX :  PVBLICE.  Escudo  com  as  qui- 
nas sobre  a  cruz  de  Aviz.  Meio  real  cruzado.  B. 

28.  Outro  exemplar  differente. 

29.  +  IHNS  :  DEI:  GRA  :  R.  Por  baixo  da  coroa  real  o  Y,  ten- 

do à  esquerda  P,  ei  direita  O  (Porto). 
R.B     +  ADJ  VTORIVN :  NOS  :  Quinas.  Real  de  dez  soldos.  B. 

00.  +IHS-S.  DJ-GJR-EX.  Quinas  cortando  a  le- 
genda. 
R.°  POR-TVG-AL1  J  -E  J  AL.  Gruz,  cortando  a  legen- 
da, tendo  três  pontos  no  primeiro  e  quarto  es- 
paço, e  duas  arruellas  pontuadas  no  segundo  e 
terceiro.  Real  de  dez  soldos.  B. 
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31.  +  IHNS :  P :  G :  REX :  P  -f .  Escudo  com  as  quinas  e  aos 

lados  as  letras  monetárias  E-V  (Évora). 
R.°    +  ADJVTORIVM  +  Cruz,  cortando  a  legenda,  e  ten- 
do nos  ângulos  quatro  estreitas.  Real  de  dez  sol- 
dos. B. 

32.  +  IHNS :  DEI :  GRA :  REX :  PO  +.  Quinas,  tendo  nos  ân- 

gulos quatro  castellos. 
R.°    +  ADJVTORIVM :  NOST  +.  No  centro  de  oito  arcos 
IHNS  coroado,  tendo  por  baixo  a  letra  L  (Lisboa). 
Ceitil.  &. 

(Continua). 

J.  F.  Gosta. 


ALTERAÇÕES  E  FALSIFICAÇÕES 


DOS 

ALIMENTOS 

(Continuado  da  pag.  66) 


O    leite 


0  leite  é  um  liquido  branco,  opaco,  de  sabor  asspcarado  e 
cheiro  particular  e  característico.  É  elaborado  em  glândulas 
especiaes  das  fêmeas  dos  animaes  conhecidos  pelo  nome  de 
mammiferos. 

A  composição  (Teste  alimento  é  muito  complexa,  pois  que 
n'elle  se  encontram  nada  menos  de  trinta  e  duas  substancias 
distinctas,  umas  de  natureza  orgânica  e  outras  de  natureza 
mineral.  Mas,  embora  este  numero  de  elementos  constituintes 
do  leite  possa  reputar-se  constante  qualquer  que  seja  a  pro- 
veniência d'esta  substancia  alimentícia,  é  todavia  certo  que  as 
suas  proporções  variam  segundo  a  espécie  do  animal  produ- 
ctor  e,  até  no  mesmo  animal,  segundo  o  seu  estado  de  saúde, 
a  sua  idade,  o  clima  em  que  habita  e  os  alimentos  de  que  faz 
uso.  Além  (festas  causas  outras  existem  ainda,  que  não  têm 
menos  influencia  nas  proporções  em  que  se  encontram  aquel- 
les  elementos.  Assim,  sabe-se  que  o  leite  é  mais  aquoso,  mais 
seroso  nos  dias  que  se  succedem  immediatamente  ao  parto, 
do  que  mais  tarde.  N'uma  mesma  raungidura,  o  leite  que  sae 
primeiro  é  muito  menos  rico  em  princípios  alimentícios  do 
que  aquelle  que  sae  em  ultimo  logar.  Finalmente  o  leite 
mungido  de  manhã  é  muito  superior  em  qualidade  ao  leite 
mungido  de  tarde;  porque  está  provado  que  o  aperfeiçoamen- 
to de  todos  os  humores  do  organismo  demanda  uma  certa 
tranquillidade  e  socego,  que  só  o  somno  pôde  proporcionar  ao 
animal. 

Ora,  se  todas  estas  influencias  podem  alterar  as  proporções 


/ 
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dos  elementos  constituintes  do  leite,  6  claro  que  este  alimen- 
to, em  virtude  das  mesmas  causas,  deve  também  variar  nas 
suas  qualidades. 

E,  com  effeito,  assim  6.  0  estado  de  saúde  ou  de  doença 
da  fêmea,  as  condições  climatéricas  do  meio  em  que  vive,  as 
pastagens  de  que  se  nutre,  o  tempo  decorrido  depois  do  parto 
e,  finalmente,  tudo  quanto  possa  influir  no  seu  estado  physi- 
co  ou  moral,  fazem  variar  as  qualidades  do  leite  por  ella  se- 
gregado. 

Apesar  d'isto,  é  certo  que  o  leite,  qualquer  que  seja  o  ani- 
mal productor  e  qualquer  que  sejam  as  influencias  que  sobre 
este  actuem,  não  varia  nos  seus  caracteres  específicos. 

Toda  a  gente  sabe  distinguir  o  leite  pelo  aspecto  particular 
que  elle  offerece  e,  se  á  côr,  sabor  e  cheiro  que  lhe  são  pe- 
culiares e  que  todos  estamos  habituados  a  reconhecer-lhe,  vier 
juntar-se  a  sua  opacidade,  isto  é,  se  elle  barrar  o  copo  em 
que  for  lançado,  sem  formar  grumos,  poderemos  inclinar-nos 
a  crer  que  elle  é  de  boa  qualidade. 

Entre  nós  os  leites  mais  usados  são  os  de  cabra  e  de 
vacca,  principalmente  este  ultimo,  e  é  também  este  o  que  tem 
sido  objecto  de  estudos  mais  completos. 

Alterações  do  leite.  —  0  leite  abandonado  a  si  mesmo 
n'um  logar  fresco  e  em  contacto  com  o  ar  cobre-se,  dentro 
em  pouco,  d'uraa  capa  amarellada  e  unctuosa,  conhecida  vul- 
garmente pelo  nome  de  nata.  Tirada  esta,  o  leite  fica  reduzido 
a  um  liquido  d'um  branco  levemente  azulado,  mais  denso  e 
menos  grosso:  é  o  leite  desnatado. 

Este  liquido  abandonado  ao  repouso  durante  um  certo  tem- 
po, começa  a  depositar  uns  farrapos  brancos  de  queijo,  opacos 
e  sólidos,  cuja  quantidade  vai  successivamente  augmentando  e 
o  liquido  restante  torna-se  transparente  e  um  pouco  amarella- 
do:  é  o  leite  talhado.  A  parte  solida,  branca  e  opaca  é  o  coa- 
lho, ou  caseo,  e  a  outra  liquida,  transparente  e  amarellada,  é 
o  saro  l.  Esta  alteração  dá-se  com  muita  frequência  na  occasião 
de  trovoadas,  até  mesmo  n'um  leite  mungido  de  fresco. 

Falsificações.  —  Apesar  de  toda  a  gente  fallar  nas  falsifl- 


1  Como  se  vé.  três  corpos  bem  distinctos — nata,  caseo  e  soro  — 
se  destacam  do  leite  por  meios  puramente  naturaes.  £  (Testes  três 
corpos,  a  nata  e  o  caseo  formam  a  base  de  duas  importantíssima» 
industrias :  a  das  manteigas  e  a  dos  queijos,  que  nos  paizes  da  Euro- 
pa central  constituem  uma  das  explorações  agrícolas  mais  lucrati 
vas. 
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cações  do  leite  é  certo  que,  em  geral,  se  ignora  que  este  ali- 
mento está  longe  de  se  prestar  facilmente  a  ser  adulterado,  e 
pôde  dizer-se  que,  nos  centros  pouco  populosos,  a  sua  falsifi- 
cação quando  se  dà  (o  que  é  raro),  se  limita  unicamente  ã 
addição  d'uma  maior  ou  menor  porção  d'agua,  e  isto  apenas 
com  o  Dm  de  augmentar  a  sua  quantidade. 

O  facto  do  leite  se  não  apresentar  sempre  no  commercio 
com  os  mesmos  caracteres  pbysicos,  circumstancia  que  não 
passa  desapercebida  às  pessoas  que  d'elle  fazem  uso  habitual, 
é  quasi  sempre  o  promotor  da  suspeita  da  sua  adultera- 
ção. 

B  todavia,  pelo  que  acima  dissemos,  nem  sempre  essa 
desconfiança  poderá  justificar-se  \ 

A  falsificação  d'um  leite  pôde  dar-se  de  duas  maneiras :  ou 
porque  se  queira  simplesmente  augmentar  a  sua  quantidade 
sem  lhe  roubar  nenhum  dos  elementos  que  o  constituem,  e  en- 
tão é  costume  juntar-lhe  unicamente  agua;  ou  porque,  tendo- 
se-lhe  subtrabido  a  nata,  se  trate  de  lhe  restituir  a  cor  e  a 
densidade  que  esta  subtracção  lhe  havia  roubado  e,  em  tal  caso, 
além  da  agua,  lança-se  no  leite  uma  ou  mais  matérias  estra- 
nhas, para  lhe  restituir  as  propriedades  que  a  fraude  fez  des- 
apparecer. 

O  primeiro  género  de  falsificações,  consistindo  apenas  em 
deitar  agua  no  leite,  é  felizmente  muito  mais  vulgar  do  que 
o  segundo. 

É  que  na  verdade  este  ultimo,  demandando  a  addição 
d'uma  ou  mais  substancias  estranhas,  é  muito  mais  difficil  de 
opera r-se  do  que  à  primeira  vista  parece ;  não  sô  porque  são 
muito  poucas  as  substancias  que  reúnem  as  propriedades  ne- 
cessárias para  dar  ao  leite  adulterado  o  aspecto  do  leite  nor- 
mal, mas  até  mesmo  porque  a  maior  parte  das  que  estão 
n'esse  caso  ficam  tanto  ou  mais  caras  do  que  o  bom  leite,  que 
com  ellas  se  pretende  imitar.  Com  efieito,  para  que  uma  sub- 


1  Para  melhor  demonstrar  o  que  acabamos  de  dizer,  bastará  men- 
cionar o  facto,  de  todos  conhecido,  de  que  muitas  vezes  o  leite  com- 
mercial  apresenta  uma  côr  manifestamente  azulada,  côr  que  motiva  sus- 
peitas e  que  não  poucas  vezes  provém  das  pastagens  da  vacca.  O  san- 
fêno,  por  exemplo,  dá  este  resultado.  Mas  ainda  mais;  se  a  vacca  no 
melo  dos  seus  alimentos  ingerir  uma  grande  porção  da  planta  chama- 
da ruiva  dos  tintureiros,  o  leite  chega  a  ter  uma  côr  de  rosa  pronun- 
ciada, sem  que,  todavia,  o  leite  possa  deixar  de  ser  considerado  como 
bom. 
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stancia  possa  ser  empregada  como  agente 
de  falsificação  é  necessário  que  possua  con- 
dições verdadeiramente  excepcionaes.  Assim t 
essa  substancia  deve  ser  tal,  que  não  conimu- 
nique  cheiro  ou  sabor  algum  ao  leite ;  deve 
ter  uma  densidade  grande  para  augmeolar  a 
do  leite ;  deve  ser  muito  barata  para  que  do 
seu  emprego  não  resulte  ficar  o  leite  por  ella 
falsificado,  de  mais  subido  preço  do  que  o  leite 
normal;  finalmente  a  substancia,  qualquer 
que  ella  seja,  não  deve  talhar  o  leite. 

Pelo  que  fica  dito  percebe-se  que  devem 
ser  muito  pouco  numerosas  as  substancias 
que  satisfazem  a  todas  estas  condições  e, 
portanto,  que  as  adulterações  do  leite  (sobre- 
tudo n'um  centro  tão  pouco  populoso  como 
o  nosso),  poderão  reduzir-se  a  uma  só  — a 
addição  d'agua  —  quer  o  leite  tenha  sido  ou 
não  desnatado. 

E  o  reconhecimento  d'uma  tal  sopliisii- 
cação  é  o  que  ha  de  mais  fácil.  Para  isso  lan- 
çaremos mão  d'um  instrumento,  que  é  nem 
mais  nem  menos  do  que  um  pesa-leite,  co- 
nhecido pelo  nome  de  lacto-densimetro  de 
Quéverme,  e  cujas  indicações  nos  deixam  ave- 
riguar immediatamente  se  o  leite  suspeito 
foi  accrescentado  com  agua  e,  o  que  é  mais 
ainda,  as  proporções  em  que  esta  lhe  foi  lan- 
çada *. 

0  lacto-densimetro  tem  a  forma  indicada 
na  fig.  1,  e  sobre  a  sua  haste  encontra -se 
uma  escala  graduada  que,  contando  de  cima 
para  baixo,  comprehende  todos  os  números 
desde  14  até  42. 

De  cada  lado  da  escala  encontra-se  uma  sé- 
rie de  fracções  que,  a  partir  debaixo  para  ci- 
ma, vão  desde  %/l0  até  5/i0«  Umad'estas  séries 
é  destinada  à  pesagem  do  leite  desnatado  e  a 
outra  à  do  leite  não  desnatado.  A  primeira 
está  escripta  sobre  papel  azulado  e  tem  na 


Fig.  1 


1    Este  instrumento  cnsta  500  reis. 
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parte  inferior  a  palavra  ecremé  (desnatado);  a  segunda  desti- 
nada à  pesagem  do  leito  puro  assenta  em  papel  amarei  lado  e 
tem  as  palavras  non  ecremé  (não  desnatado).  Para  proceder- 
mos ao  ensaio  do  leite  com  este  instrumento,  operaremos  do 
seguinte  modo: 

N'um  copo  de  vidro,  alto  e  estreito  \  lançamos  o  leite  sus- 
peito. 0  copo  é,  em  seguida,  mergulhado  n'uma  vasilba  que 
contenha  agua  um  pouco  quente.  Esperamos  alguns  minutos 
para  que  o  leite  tome  uma  parte  do  calor  da  agua  e  fique 
tépido  '.  Mergulha-se  então  o  lacto-densimetro  no  leite,  deixa- 
se  boiar  e  lé-se  o  numero  que  Oca  ao  nivel  do  liquido.  Se 
esse  numero  é  29,  30,  31,  32  ou  ainda  33,  o  leite  poderá 
considerar-se  puro.  Se  é  um  numero  menor  do  que  29,  ha 
bem  fundadas  suspeitas  de  que  foi  falsificado  com  agua,  e  a 
fracção  que  lhe  corresponder  diz-nos  o  numero  de  décimos 
d'agua  accrescentada.  Se  o  numero  que  se  encontra  &  superfí- 
cie do  liquido  é  maior  do  que  23,  ha  motivos  para  crer  que 
o  leite  foi  desnatado.  Em  resumo,  sempre  que  o  numero  seja 
menor  do  que  29  ou  maior  que  33  ha  sempre  motivo  para 
suspeitar  a  fraude,  no  primeiro  caso  por  addição  d'agua  e  no 
segundo  por  subtracção  da  nala. 

Ha,  porém,  alguns  casos  em  que  as  indicações  do  lacto-den- 
simetro  parecem  não  ter  a  maior  exactidão  e,  para  remediar 
este  inconveniente,  recommenda-se  fazer  também  o  ensaio  do 
leite  no  cremometro,  apparelho  d'uma  grande  simplicidade, 
que  cada  qual  poderá  confeccionar  em  sua  casa  e  que  nos 
diz  com  toda  a  precisão  se  o  leite  foi  ou  não  desnatado. 

Para  construir  um  cremometro,  não  temos  mais  do  que  to- 
mar um  copo  de  vidro  liso  de  V»  litro  de  capacidade,  pouco 
mais  ou  menos  (fig.  2),  e  collar-lhe,  pelo  lado  de  fora,  em 
sentido  vertical,  uma  tira  de  papel,  em  que  d'antemão  se  tra- 
çou uma  escala  dividida  em  100  partes  iguaes  e  de  modo  que 
o  zero  da  escala  corresponda  à  parte  mais  elevada  d'esta. 
Enche-se  o  copo  de  leite  exactamente  até  ao  nivel  do  zero 
e  colloca-se  n'um  aposento  que  não  seja  frio. 


1    Dizemos  estreito  para  não  termos  que  empregar  no  ensaio 
grande  porção  de  leite. 

*    O  instrumento  foi  graduado  à  temperatura  de  15°,  e  como,  para 

âue  as  suas  indicações  sejam  exactas,  se  torna  necessário  relluzir  to- 
as as  observações  áquella  temperatura,  nós,  amornando  o  leite, 
aproximamo-nos  o  mais  possível  das  condições  da  experiência,  em 
que  as  indicações  do  pesa-leite  devem  ser  exactas. 


\. 
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Passadas  víDte  e  quatro  horas  examina-se  o  copo  e  nota-se 
que  o  leite  está  dividido  em  duas  camadas  distinctas,  uma  su- 
perior, amarellada  e  sem  transparência,  e  outra  inferior  muito 
maior,  mais  transparente  e  d'uma  côr  ligeiramente  azulada. 


Fig.    » 


Se  a  camada  superior  (que  é  a  nata)  occupar  mais  de  dez  di- 
visões, o  leite  não  foi  desnatado ;  se  occupar  menos  de  dez 
divisões,  houve  subtracção  da  nata  e  portanto  fraude. 

Combinando  as  indicações  d'esle  apparelho  com  as  do  H 
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cto-densimetro,  chegaremos  sempre  a  conclusões  rigorosas  e  os 
casos  duvidosos  desapparecerão  *. 

Picamos  d'este  modo  habilitados  a  reconhecer  as  doas  fal- 
sificações mais  vulgares  que  se  encontram  no  commercio  do 
leite;  mas,  ainda  que  não  seja  senão  a  titulo  de  curiosidade, 
mencionaremos  ainda,  algumas  das  adulterações  que  por  ve- 
zes se  encontram  (diz-se)  nos  leites  postos  á  venda  nas  gran- 
des cidades. 

A  addição  de  substancia  cerebral,  de  emulsão  de  amêndoas 
ou  de  sementes  de  linho,  com  o  fim  de  dar  ao  leite  maior  densi- 
dade, parece-me  apenas  uma  phantasia  dos  auctores  que  men- 
cionam laes  falsificações  e,  por  isso,  nem  d'ellas  me  occupa- 
rei. 

Os  falsificadores  juntam  algumas  vezes  ao  leite  desnatado, 
gemmas  d'ovos,  com  o  fim  de  lhe  restituir  a  cor  branco-amarel- 
lada,  que  a  subtracção  da  nata  lhe  tinha  feito  perder,  e  por 
vezes  também  claras  d'ovos,  com  o  fim  de  dar  àquelle  ali- 
mento falsificado  com  agua  a  propriedade  de  se  tornar  espu- 
moso pela  agitação,  exactamente  como  acontece  com  o  leite 
puro. 

Se  estas  substancias  forem  empregadas  em  quantidade  no- 
tável, é  fácil  deseobril-as  fervendo  o  leite;  pois  que  n'este 
caso  o  liquido  apparece  cheio  de  pequenos  farrapos.  Convém, 
todavia,  notar  que  a  addição  da  gemma  ou  clara  do  ovo,  além 
de  ser  perfeitamente  innocente,  dà-se  sempre  em  pequeníssima 
quantidade.  B  demais,  a  falsificação  está  na  subtracção  da 
nata  e  não  na  addição  dos  elementos  do  ovo. 

Também  algumas  vezes  a  adulteração  é  feita  com  pós  de 
gomma  ou  farinha,  mas  estas  substancias,  além  de  não  serem 
nocivas,  nunca  são  empregadas  senão  em  porções  pequeníssi- 
mas, pela  razão  de  que  o  leite  que  as  contém  engrossa  muito 
pela  fervura,  servindo  portanto  esta  para  as  denunciar.  Mas 
existe  um  outro  meio  muito  mais  simplçs  para  reconhecer  a 
presença  da  farinha  ou  do  amido,  e  consiste  elle  em  deitar  o 
leite  suspeito  n'um  copo  de  vidro  bem  limpo,  deixal-o  em  re- 
pouso por  alguns  minutos  e  extravasal-o  depois  para  outra  va- 
silha, muito  devagar. 

0  copo  apresenta  no  fim  d'esta  operação  as  suas  paredes 


1  O  cremometro,  apesar  d'exacto  nos  resultados  que  accusa,  tem 
dois  defeitos:  não  pôde  applicar-se  ao  leite  fervido  e  não  fornece  in- 
dicações precisas  senão  passadas  vinte  e  quatro  horas. 
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cheias  de  pequenos  grumos,  que  são  formados  pela  farinha  ou 
pelo  amido. 

Conservação  do  leite.  —  É  difficil  sustentar  o  leite  sem 
alteração  durante  muito  tempo,  e  não  é  menos  difficil  trans- 
portado a  grandes  distancias,  sem  que  elle  soffra  modificações 
que  o  tornam  impróprio  aos  usos  a  que  é  destinado.  E  toda- 
via a  importância  que  se  liga  a  este  alimento,  tão  perfeito, 
tão  completo  e  tão  apropriado  à  nossa  organisação,  tem  im- 
posto aos  chimicos  a  necessidade  de  procurarem  os  meios  de 
assegurar  a  sua  conservação  limitada  ou  definitiva,  É  por  isso 
que,  desde  os  princípios  (Teste  século,  tém  sido  propostos, 
n'este  sentido,  processos  geralmente  efficazes;  mas,  muitos 
d'elles,  pouco  práticos  e  alguns  até  perigosos.  Occupar-nos- 
hemos  apenas  d'aquelles  que  mais  nos  podem  aproveitar. 

0  roais  simples  de  todos,  e  por  isso  mesmo  o  mais  geral- 
mente conhecido  e  usado,  é  aquelle  que  consiste  em  ferver  o 
leite  logo  depois  de  mungido.  Este  meio  todavia  é  d'uma  effl- 
cacia  muito  limitada,  a  não  ser  que  seja  repetido  todos  os  dias, 
o  que,  além  de  incommodo,  não  é  de  todo  innocente  para  as 
propriedades  nutritivas  do  leite. 

Os  vendedores  d'este  alimento  costumam,  logo  depois  da 
mungidura,  conserval-o  em  vasilhas  de  lata,  que  elles  tém  o 
cuidado  de  mergulhar  em  agua  corrente  ou  na  agua  das  cis- 
ternas. 

Como  se  vé,  este  processo  é  inteiramente  opposto  ao  pri- 
meiro, pois  que  consiste  em  conservar  o  leite  baixando  a  sua 
temperatura ;  mas  a  sua  eificacia  também  não  é  duradoura. 

Um  outro  meio,  que  não  deixa  de  ter  uma  certa  vantagem, 
consiste  no  emprego  do  bicarbonato  de  soda,  na  dose  de  um 
gramma  de  bicarbonato  para  dois  litros  de  leite.  Este  sal,  na 
quantidade  que  deixo  indicado,  conserva  o  leite  em  boas  con- 
dições por  espaço  de  quatro  a  cinco  dias.  Não  falta  todavia 
quem  se  insurja  coitfra  este  processo  de  conservação,  ai  legan- 
do que  elle  modifica  sensivelmente  o  sabor  d'aquelle  alimento 
e  que  tem  uma  acção  nociva  sobre  o  apparelho  digestivo.  A 
primeira  supposição  tem  seu  fundo  de  verdade ;  mas  a  segun- 
da é  puramente  gratuita.  É  que  provavelmente  confundem  o 
bicarbonato  de  soda  com  o  bicarbonato  de  potassa,  cuja  acção 
é  menos  innocente. 

Finalmente  um  outro  processo  de  conservação  existe,  cuja 
eificacia  pôde  considerar-se  illimitada  e  que  actualmente  está 
sendo  explorado  em  larga  escala.  Este  processo  consiste  em 
evaporar  o  leite  à  temperatura  de  100°,  até  que  fique  rede 
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sido  a  um  quinto  do  seu  volume  primitivo,  tendo  o  cuidado 
de  juntar  80  grammas  de  assucar  para  cada  litro.  N'estas  con- 
dições lanpa-se  em  caixas  de  lata,  em  que  se  deixa  apenas 
uma  pequena  abertura.  Estas  caixas,  depois  de  cheias  de  leite 
assim  reduzido  de  volume,  são  mergulhadas  em  agua,  que  se 
faz  ferver  durante  vinte  minutos  ou  meia  hora,  no  flm  do  que 
a  pequena  abertura  é  fechada  e  soldada. 

0  leite  assim  preparado,  conhecido  no  commercio  pelo  no- 
me de  leite  condensado,  conserva-se  indefinidamente  sem  al- 
teração. 

Quando  se  quer  usar  d'elle,  basta  juntar-lhe  três  vezes  o  seu 
peso  d'agua.  Obtero-se  assim  um  liquido  perfeitamente  com- 
parável em  tudo  ao  bom  leite. 


A.  de  Mattos  Chaves. 
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PRIVILÉGIOS    DAS   TABOAS   VEEMELHAS 


São  de  tanta  importância  para. a  historia  da  Gollegiada  de 
Guimarães  os  celeberrimos  privilégios  das  taboas  vermelhas, 
que  não  me  posso  furtar  a  transcrevel-os  para  esta  Revista,  at- 
tento  o  seu  interesse  para  os  que  prezam  e  ambicionam  a 
reorganisação  da  mesma  collegiada,  contida  na  carta  regia,  di- 
rigida ao  exc.mo  e  rev.mo  snr.  Arcebispo  primaz  de  Braga,  em 
8  de  janeiro  de  1891. 

Guimarães,  15  de  maio  de  1891. 

Padre  Abílio  de  Passos. 


Privilégios  de  que  gozaõ  os  caseiros  e  mais  privilegiados  das  Taboas 
Vermelhas  da  Insigne  e  Real  Gollegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oli- 
veira da  Villa  de  Guimarães. 


Alvará  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  I 

Nós  EL-REI.  Fazemos  saber  a  vós  Juizes,  e  Caudel  da  nos- 
sa  Villa  de  Guimaraens,  e  a  outros  quaesquer  que  esto  hon- 
rem de  vér:  Que  Nós  Havemos  dado  Nosso  Privilegio  aa  N* 
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sa  Igreja  de  Santa  Maria  dessa  Villa,  por  que  os  Caseiros,  e 
Lavradores  delia  sejaõ  escusados  de  ir  servir  na  Guerra,  nem 
a  outras  nenhumas  partes,  nem  lhes  tomassem  seo  paõ,  nem 
vinho,  nem  outra  nenhuma  cousa  do  seo  contra  suas  vonta- 
des :  E  a  Nós  he  dito,  que  nom  embargando  esto  os  constran- 
gerem para  virem  a  e  o  servir,  e  lhes  tomarom  seo  pão,  e 
vinho,  e  os  constrangem  que  o  tragaõ  a  e  o,  do  que  a  Nós 
nom  plaz;  por  quanto  Nossa  Mercê  be  que  por  honra  de 
Santa  Maria  lhes  ser  guardado  o  dito  Privilegio.  E  porém 
vos  Mandamos  que  vejades  o  dito  Privilegio,  e  lho  cumprades, 
e  guardedes,  e  façades  cumprir,  e  guardar,  e  os  nom  cons- 
tranjades  que  vaõ  servir  na  Guerra,  nem  a  outras  nenhumas 
partes,  nem  que  tragão  a  e  o  paõ,  nem  vinho :  e  se  lhe3  to- 
mado, ou  embargado  he,  que  lho  desembarguedes  logo.  E  esto 
fazede  nom  embargando  quaesquer  mandados,  nem  defezas 
que  em  contrairo  desto  hajades.  e  a  se  nom  sede  bem  certos 
que  a  vós  Nos  tornaremos  por  ello :  e  ai  non  façades.  Feito 
no  Real  da  paz  da  Nossa  Cidade  de  Tuy  1.°  dia  d'Agosto.  EL- 
RE1  o  Mandou.  Álvaro  Gonçalves  o  fez.  Era  de  1436  annos. 
EL-REl. 

(Tomo  i,  no  Cartório  do  Rd.0  Cab.°,  Livro  dos  Privilégios,  fl.  17). 


Provisão  do  Mesmo  Senhor  Rei 

Dom  Joaõ  pela  Graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal,  e  do  Algar- 
ve. A  vós  Gonçalli  Annes  de  Carvalho,  Corregedor  por  Nós  na 
Comarca  d'antre  Douro  e  Minho,  e  aos  Juizes  de  Guimaraens, 
e  a  quaesquer  Caudeis,  e  Apuradores,  e  outros  Officiaes,  e 
pessoas,  que  esto  houverem  de  ver,  a  que  esta  Carta  for  mos- 
trada :  Saúde.  Sabede,  que  o  Priol  da  Nossa  Igreja  de  Santa 
Maria  dessa  Villa  de  Guimaraens  Nos  disse  que  Nós  demos 
Nossos  Privilégios  a  elle,  e  ao  Chantre,  e  Cabido  da  dita  Igre- 
ja, em  que  Mandamos  que  os  seus  Caseiros,  e  Lavradores,  e 
moradores  nas  suas  terras,  e  Coutos  fossem  Privilegiados :  Que 
nom  paguem  em  peitas,  fintas,  nem  talhas,  nem  em  outros 
nenhuns  encargos  que  por  Nós,  nem  por  os  Concelhos  onde  el- 
les  moraTem  sejaõ  lançados,  nem  vaam  servir  por  Mar,  nem 
por  terra  a  nenhumas  partes,  nem  lhes  tomem  seos  Filhos,  nem 
Filhas  para  servirem  nenhumas  pessoas,  nem  lhes  tomem  seus 
Bois,  nem  Bestas,  nem  paõ,  nem  vinho,  nem  outra  cousa  ne- 
nhuma contra  suas  vontades.  Segundo  esto,  e  outras  couzas 
muitas  nos  ditos  Privilégios  que  lhe  forom  dados  mais  cura- 

8.°  Asso.  a 
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pridamente  he  conteúdo;  e  que  ora  vós  lhes  hides  contra  o& 
ditos  Privilégios  que  lhes  assi  Demos ;  e  que  os  constrangedes 
que  paguem  em  estes  pedidos,  que  Nos  ora  pagaõ  para  a  Guerra 
os  do  Nosso  Senhorio,  e  nos  encargos  dos  Concelhos :  E  que 
outro  si  os  apurados  para  irem  servir  na  Guerra,  e  lhes  jul- 
gades  os  Filhos  seos,  que  os  ajudaõ  a  manter  suas  Casas,  e 
Labouras,  que  vao  servir  com  os  Nossos  Vassallos  na  Guerra ; 
e  que  outro  si  lhes  tomades  seos  Bois,  e  Bestas,  e  paô  para 
os  encargos  da  Guerra ;  e  lhes  hides  contra  os  ditos  Privilé- 
gios, que  a  si  tem  de  Nós,  e  lhos  nom  queredes  guardar,  por 
que  dizedes  que  lhos  nom  devedes  guardar  ern  os  feitos,  e 
tempo  de  Guerra.  E  pedio-Nos  o  dito  Priol  por  mercê,  que  a 
esto  lhes  Houvéssemos  remédio,  e  lhes  Mandássemos  guardar 
os  ditos  Privilégios  assi  e  pela  guiza  que  lhes  por  Nós  eraõ 
outorgados.  B  Nós  vendo  o  que  Nos  pedia,  e  querendo-lbe  fa- 
zer Graça  e  Mercê,  e  por  honra  e  Reverencia  de  Santa  Maria, 
cujo  as  ditas  herdades,  e  Coutos,  e  Lavradores  som:  Temos 
por  bem,   e  Mandamos-vos  que  vejades  os  ditos  Privilégios 
que  de  Nós  tem,  e  lhos  cumprades,  e  guardedes,  o  façades 
cumprir,  e  aguardar  em  todo  pela  guiza  que  em  elles  he  con- 
teúdo, e  lhes  nora  vades  contra  elles,  nem  parte  delles  por  ra- 
zom  da  Guerra  que  havemos,  nem  por  outra  qualquer  razom, 
nem  caoom,  nos  embargando  quaesquer  Ordenaçoens,  nem  Car- 
tas, nem  Alvarás  que  vejades  em  contrario  por  qualquer  ma- 
neira. Cá  Nossa  Mercê,  e  Vontade  he  de  lhe  os  ditos  Privilé- 
gios serem  bem  aguardados  e  cumpridos,  e  que  se  nom  in- 
tendaõ  em  esto  as  ditas  Ordenaçoens.  Cartas,  e  Mandados,  nem 
defezas;  e  em  tal  maneira  o  fazede,  que  o  dito  Priol  nom  haja 
razom   de  se  a  Nós  por  ello  mais  aggravar.  E  qualquer,  ou 
quaesquer  que  contra  os  ditos  Privilégios  forem,  ou  contra  parte 
delles  nom  lhos  guardando  em  todo  e  por  todo  pela  guiza  que 
em  elles  he  conteúdo:  Mandamos  a  quaesquer,  ou  qualquer, 
Tabeliaens,  ou  Tabelião  dos  Nossos  Reinos,  que  os  emprazeto, 
que  do  dia  que  o  emprazar  a  trinta  dias  pareça  perante  Nós 
por  pessoa  a  dizer  qual  he  a  razom  por  que  lhos  nom  quer 
guardar;  e  de  como  os  emprazar,  e  do  dia  do  parecer  que 
Nos  faça  certo  por  suas  escrituras  publicas  para  lhe  Nós  dar- 
mos sobre  ello  escarmento   qual  mereço  àquelles  que  nom 
cumprem  Mandado  do  seu  Rei,  e  Senhor,  ou  outro  qual  Nossa 
Mercê  foi.  Unde  os  huns,  e  os  outros  ai  nom  façades.  Dat.  em 
Leiria  5  dias  Abril.  EL-RÉ1  o  Mandou.  Álvaro  Gonçalves  a  fez. 
Era  de  1439  annos.  EL-REL 

(Tomo  i,  no  Cartório  do  Rd.0  Cab.°,  Livro  doa  Privilégios,  fl.  21) 
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Provisão  de  El-Reí  o  Senhor  D.  Joaõ  III 

D.  Joaõ  per  Graça  de  Deos  Rei  de  Portugal,  e  dos  Algar- 
ves,  d*aquem  e  d'além  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da 
Conquista,  Navegação,  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  e  Pér- 
sia, e  da  índia.  A  quantos  esta  Minha  Carta  virem,  Paço  saber: 
Que  por  parte  do  Priol,  Dignidades,  Cónegos,  e  Cabido  da 
Igreja  de  Santa  Maria  d'Oliveira,  Me  foi  apresentada  buma 
Carta  d'El-Rei  Meo  Senhor,  e  Padre,  que  Santa  Gloria  haja, 
de  que  o  theor  tal  be  «  Dom  Manoel  per  Graça  de  Deos  Rei  de 
Portugal,  e  dos  Algar  ves  d'aquem,  e  d'aléra  Mar,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné.  A  quantos  esta  Nossa  Carta  virem  fazemos 
saber :  Que,  por  parte  do  Priol,  Dignidades,  Cónegos,  e  Cabi- 
do da  Nossa  Igreja  de  Santa  Maria  de  Guimaraens,  Nos  foi 
apresentada  huma  Carta  d'EI-Rei  Dom  Joaõ  que  Deos  haja,  da 
qual  o  theor  tal  he  =  Dom  Joaõ  por  Graça  de  Deos  Rei  de 
Portugal,  e  do  Algarve.  A  quantos  esta  Carta  virem,  Fazemos 
saber:  Que  Nós  querendo  fazer  Graça,  e  Mercê  ao  Priol,  Ca- 
bido da  Igreja  de  Santa  Maria  de  Guimaraens,  Temos  por  bem, 
e  Tomamos  a,  dita  Igreja,  e  Priol,  e  Cabido  sob  Nossa  guarda 
e  defensão,  e  encommenda,  e  Damos-lhe  Privilegio  para  sem- 
pre, que  Nós,  e  os  Reis  que  depôs  Nós  vierem  o  norà  possa- 
mos contradizer  nem  revogar.  Primeiramente  Mandamos  Que 
a  dita  Igreja,  e  Priol,  e  Cabido,  e  seos  Familiares,  e  domésti- 
cos, nem  Lavradores,  nem  mancebos,  nem  mancebas,  nem  ne- 
nhuns seos  Sargentes  nom  paguem  em  Fintas,  nem  era  Talhas, 
nem  vam  com  Prezos,  nem  com  dinheiros,  nem  sirvaõ  em 
nenhum  Concelho,  nem  com  nenhuns  outros  encargos,  nem 
lhe  tomem  mancebos,  nem  mancebas,  nem  os  Filhos  dos  seos 
Lavradores,  nem  sejaõ  constrangidos  que  morem  com  Amo 
contra  suas  vontades,  nem  velem,  nem  roldem.  Outro  si  ne- 
nhuma pessoa  de  Nossos  Regnos  por  poderosa  que  seja  naõ 
pouze  com  elles,  nem  com  seos  Lavradores,  nem  lhe  tomem 
palhas,  nem  cevadas,  nem  roupas,  nem  gallinhas,  nem  bes- 
tas, nem  outras  nenhumas  suas  couzas  contra  suas  vontades, 
nem  paguem  em  nenhum  Nosso  Serviço  que  per  Nós,  nem  per 
os  Nossos  Concelhos  sejaõ  lançados.  Otro  si  nom  Nos  sirvaõ 
por  Mar,  nem  por  terra.  Cá  Nossa  Merco  he  de  os  delles  Ha- 
vermos por  Privilegiados  e  francos,  e  quites  de  todelos  ditos 
encargos  e  serviços.  E  porém  Mandamos  que  nenhuma  pessoa 
lhe  nom  vâ  contra  estes  Privilégios,  nem  contra  nenhuma 
couza  nelles  conteuda.  Cà  Nossa  Mercê  he  de  serem  guarda- 
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dos  e  cumpridos  como  em  elles  be  conteúdo;  e  qualquer,  ou 
quaesquer  pessoas  que  contra  elle  forem  era  parte,  ou  em 
todo,  seja  certo  que  Nos  pagará  os  Nossos  encoutos,  de  seis 
mil  soldos.  E  Mandamos  a  qualquer  dos  Nossos  Almoxarifes, 
e  Escrivaens  que  os  penhorem  logo  por  elles,  e  ao  Escrivão, 
que  os  ponha  logo  sobre  o  Almoxarife.  E  se  lhe  essas  pessoas 
tolherem  os  piuhores,  e  lhos  nom  quizerera  leixar,  Mandamos 
a  todelas  Justiças  dos  Nossos  Regnos,  que  lhos  ajudem  a  pi- 
nhorar,  e  constranger  por  elles.  Cá  Nossa  Meocê  he  de  lhe  se- 
rem guardados  e  cumpridos  como  suzo  dito  he.  Al  nora  faça- 
des.  E  era  testemunho  desto  lhe  Mandamos  dar  esta  Carla  em 
a  Cidade  de  Guimaraens  7  dias  de  Novembro.  EL-REI  o  Man- 
dou. Diogo  Gonçalves  a  fez.  Era  de  1423  annos.  =  Pedindo- 
Nos  o  dito  Priol,  Dignidades,  Cónegos,  e  Cabido,  Que  lhe  Con- 
firmássemos a  dita  Carta :  E  visto  por  Nós  seo.  requerimento, 
e  Querendo-lhe  fazer  Graça  e  Mercê :  Temos  por  bera,  e  lha 
Confirmamos  assi,  e  pela  guiza,  e  maneira  que  se  em  ella 
contém,  e  assi  Mandamos  que  se  cumpra  inteiramente.  Dada 
em  Estremoz  a  11  de  Janeiro.  Vicente  Pifes  a  fez.  Anno  de  N. 
S.  Jesu  Christo  de  1497  annos.  »  Pedindo-Me  o  dito  Priol,  Di- 
gnidades, Cónegos,  e  Cabido  por  Mercê  que  lhe  Confirmasse  a 
ciita  Carta.  E  visto  por  Mira  seo  requerimento,  e  Qnerendo-lhe 
fazer  Graça,  e  Mercê,  Tenho  por  bem,  e  lha  Coufirmo,  e  Hei 
por  Confirmada,  e  Mando  que  se  cumpra,'  e  guarde  assi,  e  da 
maneira,  que  se  nelia  contém.  Dada  em  Almeirim  a  14  dias  de 
Fevereiro.  Aires  Fernandes  a  fez.  Anno  de  N.  S.  Jesus  Chris- 
to de  1526.  ELREl. 

(Tomo  i,  no  Cartório  do  Rd.0  Cab.°,  Livro  dos  Privilégios,  fl.  79). 


Outra  Carta  do  Mesmo  Senhor  D.  Joaõ  111 

Dom  Joaõ  por  Graça  de  Deos  Rei  de  Portugal,  e  dos  Algar- 
ves,  d'aquem  e  d'âlem  Mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da 
Conquista,  Navegação,  Commercio  d'Elbiopia,  Arábia,  Pérsia, 
e  da  índia.  A  quantos  esta  Minha  Carla  virem  Faço  saber,  que 
por  parte  do  Priol,  Diguidades,  Cónegos,  e  Cabido  da  Igreja 
de  Santa  Maria  (POliveira  de  Guimaraens  Me  foi  apresentada 
huma  Carta  d'EI-Rei  Meo  Senhor  e  Padre,  que  Santa  Gloria 
haja,  de  que  o  theor  tal  he.  = «  Dom  Manoel  por  Graça  de 
Deos  Rei  de  Portugal,  e  dos  Alharves,  d'aquem,  e  d'além  Mar, 
em  Africa  Senhor  de  Guiné.  A  quantos  esta  Nossa  Carta  vi  i 
Fazemos  saber,  que  por  parte  do  Priol,  Dignidades,  Cop* 
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e  Cálido  da  Nossa  Igreja  de  Santa  Maria  de  Guimaraens  Nos 
foi  apresentada  huraa  Carta  d'EI-Rei  Dora  Joaõ,  que  tal  he.  = 
Dom  Joaõ  per  Graça  de  Deos  Rei  de  Portugal,  e  do  Algarve. 
A  vós  Gonçalli  Annes  Carvalho,  Corregedor  por  Nós  na  Comar- 
ca dentre  Doiro  e  Mioho,  e  a  Martim  Gomes,  Juiz  por  Nós  em 
Guimaraens,  e  aos  Coudees,  e  Apuradores  da  dita  Comarca,  e 
a  todelas  outras  Nossas  Justiças,  a  que  esta  Carta  for  mostra- 
da :  Saúde.  Sabede  que  o  Priol  da  Nossa  Igreja  de  Santa  Maria 
da  dita  Villa  de  Guimaraens  Nos  disse  que  Nós  demos  Nosso 
Privilegio  ao  dito  Priol,  Chantre,  e  Cabido  da  dita  Igreja,  era 
que  Mandamos  que  os  seos  Caseiros,  e  Lavradores,  e  morado- 
res nas  suas  terras,  e  Coutos  fossem  Privilegiados,  que  naõ  pa- 
guem em  Peitas,  Fintas,  nem  Talhas,  nem  em  nenhuns  Encargos 
que  por  Nós,  nem  por  os  Concelhos  onde  elles  morarem  se- 
jaõ  lançados,  nem  vaam  servir  por  Mar,  nem  por  terra  a  ne- 
nhumas partes,  nem  lhes  tomem  seos  Filhos,  nem  Glhas  pêra 
servidom  de  nenhumas  pessoas,  nem  lhes  tomem  seos  Bois, 
nem  Bestas,  nem  Pão,  nem  Vinho,  nem  outra  couza  nenhua 
contra  suas  vontades:  Segundo  esto,  e  outras  muitas  couzas 
no  dito  Privilegio  que  lhe  assi  Demos  sam  conteudas;  e  que 
ora  vós  lhes  hides  contra  os  ditos  Privilégios  que  lhes  assi  de- 
mos; e  que  os  constrangedes  que  paguem  em  estes  pedidos, 
que  Nos  ora  pagam  para  a  Guerra  do  .Nosso  Senhorio;  e  nos 
encarregos  dos  Concelhos;  e  que  outro  si  os  apurades  para  ir  a 
dita  Guerra;  e  lhes  julgades  os  Filhos  seos  que  os  ajudaõ  a 
manter  suas  cazas,  e  lavoiras  que  vaam  servir  com  os  Nossos 
Vassallos  na  Guerra;  e  que  outro  si  lhes  tomades  seos  Bois,  e 
Bestas,  e  pam  para  encarrego  da  Guerra,  e  lhes  hides  con- 
tra o  dito  Privilegio  que  assi  tem  de  Nós,  e  lhos  nom  que- 
redes  guardar,  porque  dizedes  que  lhos  nom  devedes  guardar 
nos  feitos,  e  tempo  da  dita  Guerra:  E  pedio-Nos  o  dito  Priol 
por  Mercê  que  a  esto  lhes  houvéssemos  remédio,  e  lhes  Man- 
dássemos guardar  os  ditos  Privilégios  assi,  e  pela  guiza  que 
lhes  per  Nós  era  outorgado.  E  Nós  vendoo  que  Nos  pedja,  e 
Querendo-lhes  fazer  Graça,  e  mercê  à  honra,  e  reverencia  de 
Santa  Maria,  cujas  as  ditas,  Coutos,  e  Lavradores  são:  Temos 
por  bem,  e  Mandamos-vos  que  vejades  os  ditos  Privilégios,  que 
de  Nós  tem,  e  cumpride-ihos  e  guardade-lhos  em  todo  pela  gui, 
za  que  ,em  elles  he  contheudo,  e  lhes  nom  vades  contra  elles- 
nem  parte  delles  por  razara  da  Guerra  que  havemos  com  Nos. 
sos  inimigos,  nem  per  qualquer  outra  razara,  nem  ocazam- 
Cà  Nossa  Mercê  e  Vontade  hede  lhes  os  ditos  Privilégios  se- 
rem mui  bem  aguardados,  e  cumpirdos  nom  embargando  quaes- 
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quer  Mandados,  e  defezas  qué  de  nós  baja  des  em  contarario 
(Testo,  os  quaes  Mandados,  e  defezas  Mandamos  que  se  nora 
intenda  no  dito  Priol,  e  Cabido,  nem  em  nos  seos  Coutos, 
herdades,  e  bens,  e  moradores,  e  Lavradores  delles :  E  de  tal 
guiza  o  fazede  que  o  dito  Priol,  e  Cabido  se  não  enviem  a  Nós 
mais  que  relias  por  o  nom  quererdes  vós  assi  fazer,  se  nao  a 
vós  Nos  tornaremos  por  ello,  e  vol-o  estranharemos  grave- 
mente, e  os  huns,  e  outros  ai  nom  façades.  Dante  em  Santa- 
rém em  28  dias  de  Março.  BL-REI  o  Mandou.  Gonçallo  Caldei- 
ra a  fez.  Era  de  1438  annos.  =  Pedindo-Nòs  o  dito  Priol,  Di- 
gnidades, Cónegos,  e  Cabido  da  dita  Igreja  que  lhe  Confirmás- 
semos a  dita  Carta:  E  visto  por  Nós  seo  requerimento,  e  qae- 
rendo-lbe  fazer  Graça,  e  mercê,  Temos/por  bem,  e  lha  Con- 
firmamos assi,  e  pela  guiza,  e  maneira  que  se  em  eila  con- 
tém, e  assi  Mandamos  que  se  cumpra  inteiramente  sem  outra 
duvida,  nem  embargo  algum.  E  Dada  em  Estremoz  a  4  dias  do 
mez  de  Janeiro.  Vicente  Pires  a  fez.  Ànno  do  Nascimento  de 
N.  S.  Jesu  Cbristo  de  1497.»  Pedindo-Me  os  sobreditos  por 
mercê  que  lhe  Confirmasse  a  dita  Carta.  E  visto  por  Mim  seo 
requerimento,  Querendo-lhe  fazer  Graça  e  mercê,  Tenho  por 
bem,  e  lha  Confirmo,  e  Hei  por  Confirmada,  e  Mando  que  se 
cumpra,  e  guarde  assi,  e  da  maneira  que  se  nella  contém.  B 
Dada  em  Almeirim  a  14  dias  de  Fevereiro.  Aires  Fernandes  a 
fez.  Anno  de  N.  S.  Jesus  Christo  de  1526.  EL-REL 

(Tomo  i,  no  Cartório  do  Rd.0  Cab.°r  Livro  dos  Privilégios,  D.  81  v.°). 


Alvará  d'EI-Rel  o  Senhor  D.  SebastJÕa 

Eu  El-Rei  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que  Eu 
Hei  por  bem,  e  Me  praz,  vistos  os  Privilégios  que  a  Igreja  de 
Nossa  Senhora  d'01iveira  de  Guimaraens  tem  dos  Reis  passa- 
dos, e  por  outras  justas  causas  qne  Me  a  isto  movem :  Que  os 
Caseiros  da  dita  Igreja  que  estão  assentados  para  ir  nesta  Ar- 
mada, de  que  he  CapitaÕ  Geral  Dom  Duarte  Meo  Muito  Amado 
e  Prezado  Tio,  naS  sejaõ  obrigados,  nem  constrangidos  a  ir  na 
dita  Armada;  e  Mando  aos  Officiaes,  e  pessoas  a  que  o  conhe- 
cimento disto  pertencer,  que  assi  o  cumpraõ,  e  fapáõ  cumprir, 
posto  que  este  Alvará  naõ  seja  passado  pela  Chancellaria  sem 
embargo  da  Ordenação  em  contrario.  =  Gaspar  de  Seixas  o 
fez  em  L  a  sboai26  de  Junho  de  1572.  =  Jorge  da  Cosia  o  fiz 
escrever.  =  REI.  =  Miguel  da  Cama. 

(Tomo  i,  no  Cartório  do  Rd.0  Cab.°,  Livro  dos  Privilégios,  fl.  I0rl 
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Alvará  (TEI-Rei  o  Senhor  D.  Affonso  VI 

Eu  El-Rei  Faço  saber:  Que  por  Me  representar  Dom  Diogo 
Lobo  da  Silveira,  Prior  da  Insigne  e  Real  Gollegiada  de  Gui- 
maraens,  e  o  Cabido  c(ella,  que  oao  queriaõ  guardar  os  Privi- 
légios que  se  baviãó  concedido  à  Igreja  de  Nossa  Senhora  da 
Oliveira,  ordenando-se  por  elles  que  os  seus  Caseiros  naõ  ser- 
vissem na  Guerra,  nem  lhe  tomassem  seus  Filhos,  e  outro  si 
Bois,  Cavalgaduras,  palha,  mantimentos,  nem  levallos  aos 
Exércitos;  e  que' a  tudo  isto  os  obrigaõ;  como  também  em 
suas  Casas  se  lhe  lançaõ  alojamentos  d'Infanteria,  e  Cavallaria 
de  modo,  que  largaõ  os  Gasaes,  e  os  deixaõ  devolutos:  Pedindo- 
Me  se  lhes  dé  cumprimento  aos  ditos  Privilégios,  pelos  terem 
desde  o  Senhor  Dom  Affonso  Henriques,  que  Deos  haja,  até  o  pre- 
sente, por  que  sem  isso  era  grande  o  prejuizo  a  arrecadação  da 
Renda  da  dita  Igreja  pelos  obrigarem  a  estas  assistências,  e  ave- 
xações:  O  que  visto,  e  o  mais  que  por  sua  petição  Me  repre- 
sentarão :  Hei  por  bem,  e  Mando  se  guarde  aos  Supplicantes  os 
Privilégios  taõ  inteiramente  como  se  lhe  tem  Concedido,  e  o  Te- 
nho jà  resoluto  em  outras  Ordens,  que  Tenho  Mandado  passar  a 
seo  favor.  Pelo  que  Ordeno  ao  Governador  das  Armas  da  Pro- 
víncia, e  Exercito  do  Minho  naõ  consinta,  que  com  os  ditos 
Caseiros  se  intenda,  e  lhe  faça  guardar  este  Alvará  taõ  inteira- 
mente como  nelle  se  contém,  sem  lhe  pôr  duvida  alguma.  E 
Mando  aos  Officiaes  de  Guerra,  Justiças,  Fazenda,  e  aos  das 
Camarás  façaõ  o  mesmo  daodo-lhe  cumprimento  ao  que  por 
elle  Ordeno  por  assi  o  Haver  por  bem ;  o  qual  valerá  como 
Carta,  posto  que  seo  effeito  haja  de  durar  mais  d'hum  aono> 
sem  embargo  da  Ordenaçaaõ  em  contrario  Livro  2.°  Tit.°  40. 
Joaõ  fíibeiro  a  fez  em  Lisboa  aos  2  dias  do  mez  de  Março  de 
1663  annos.  =  Francisco  Pereira  da  Cunha  a  fez  escrever. 
=  BEI. 

O  Conde  da  Ericeira. 

Joanne  Mendes  de  Vasconcellos. 

Alvará  por  que  Vossa  Magestade  Ha  por  bem  de  que  se 
guarde  os  Privilégios  que  tem  os  Caseiros  de  Nossa  Senhora 
cTOliveira,  como  acima  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  Despacho  do  Conselho  de  Guerra  de  26  de  Fevereiro  de 
1663.  =  Registada  no  Livro  2.°  da  Secretaria  da  Guerra  a  fl.  146. 

CTomo  i,  do  Cartório  do  Rd.0  Cab.°,  Livro  dos  Privilégios,  fl.  445  v,°). 


DOCUMENTOS  INÉDITOS 
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SÉCULOS   XII-XV 
(Continuado  da  pag.  70) 


MOSTEIRO   DE   SOUTO 

xcn-xxvr  a 

1303 

Sentença  acerca  da  porçio  de  vinho,  que  diariamente  devia  ser  dado 
aos  frades  de  Souto 

Nouerint  uniuersi  quod  cum  Reuerendus  pater  domnus 
Martinus  dei  prouidentia  saneie  Bracarensis  ecclesie  arcbiepís- 
copus  accederet  ad  monasterium  de  Sauto  eiusdem  diocesis 
ad  uisitandum  ipsum  et  canonici  ipsius  monasteríj  dicerent  se 
grauatos  super  portionem  uinj  sibi  ministranda.  venerabilis  uir 
domnus  Gunsaluus  iohannis  thesaurarius  Bracarensis  ac  pre- 
dicti  domni  arcbiepiscopi  vicarius.  m&  Geraldo  stephanj  tabel- 
lione  Bracarense  adbibito  el  presente  ac  testibus  infrascriptis. 
uisa  mensura  portionis  uinj  que  die  qualibet  ministrabatur  cui- 
libet  canonicorum  monasteríj  supradicti.  taxata  conpetenti  por- 
tione  uinj  cuilibet  ipsorum  canonicorum  pro  ut  expediens  uisum 
fuit  de  mandato  prefatí  domni  arcbiepiscopi  sibi  super  boc  spe- 
cialiter  tradito  et  concesso  mandauit  per  sententiam  Dominico 
petri  priorj  monasteríj  supradicti  qui  presens  erat  quod  trans- 
acto tempore  rende  istius  annj  ipsius  monasteríj  pro  ad 

ciuitatis  Bracarensis  ut  cum  ipse  inciperet  recipere  fruetus  et 
rendas  ipsius  monasteríj  quod  ministrei  qualibet  die  cuilP  ' 
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canonicorum  dicti  monasterij  singulos  quartos  uioj  per  men- 
suram viraaranensem  ad  prandium  et  singulos  ad  cenam.  et 
quod  mioistret  ei3  huiusmodj  uinura  ut  dictum  est  sine  aqua 
usque  ad  festum  pasche  conputando  a  festo  beati  Michaelis 
roque  ad  dictum  festum.  et  quod  ab  ipso  festo  pasche  usque 
ad  uínum  nouum  det  siue  ministret  cuilibet  eorumdem  predi- 
ctos  quartos  uinj  cum  quarta  parte  aque  pro  ut  superius  est 
iam  dictum.  iohibuit  etiam  dicto  priorj  quod  non  ponat  seu 
pouj  faciat  aquam  in  cupis  unde  portionem  suam  percipere 
debent  canonici  supradicti  nisi  pro  ut  superius  est  diuisum. 
Presentibus  domno  Àlfonso  pelagij  archidacono  et  vicário  Bra- 
carensi.  Petrus  fernandis í  canónico  vimaranensi.  Geraldo  mar- 
'in.i  nonacho  monasterij  de  Adauffe  et  multis  aliis.  Ego  uero 
tabellio  supradictus  habens  potestatem  a  domino  Rege  perhi- 
bendi  testimonium  in  hijs  que  spectant  ad  iurisdicionem  domi- 
ni  archiepiscopi  per  totum  Regnum  Portugalie  rogatus  premis- 
sis  ititerfuj  et  inde  confeci  hoc  publicum  instrumentum  signo 
ineo  signatum  in  testimonium  ueritatis.  Actum  apud  dictum 
monasterium.  xvi  +  Kalendas  Januarij,  anno  domini  millesi- 
mo.  ccc.  mi. 

Jacobus.  Laurentis.  Martinus.  testes.  ' 
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Cirtâ  da  vMda  de  propriedades,  aitaa  nas  freaueziaa  de  Saaia  Tayrso 
de  Prazins  e  ■osteiro  de  8ente 


Conhoscam  quantos  esta  carta  virem  que  eu  Joham  domin- 
gues  e  minha  molher  Maria  fagundis  e  eu  Martim  martins  e 
minha  molher  Domingas  fagundis  vendemos  a  Domingos  do- 
miogaes  fllho  de  Sancha  godins  todo  o  herdamento  que  nos 
auemos  nas  freejguisias  de  santo  Tisso  de  plasij  e  na  de  san 
Safuador  de  Souto  o  qual  auemos  de  parte  de  nosso  padre  e 
de  cosa  madre  com  seus  derejtos  e  perteenças  de  monte  em 
fonte  por  preço  que  de  uos  recebemos  dez  marauedis  e  sa  re- 
uora  ca  tanto  a  nos  e  a  uos  aproube  e  do  preço  nem  migalha 
ficou  por  dar.  Por  ende  aiades  uos  esse  herdamento  com  seus  de- 


r^ 


138 


rejtos  como  de  suso  dito  e  pêra  todo  senpre.  Se  alguém  con- 
tra esta  carta  quiser  uijr  non  lbj  seia  outorgado  majs  qaanto 
quiser  demandar  ou  eobargar  tanto  a  uos  eu  dobro  componha 
e  a  quem  uosa  voz  derdes  pejtelhj  d.  soldos  e  a  carta  oalber 
ffeita  a  carta  em  Guimaraens  v.  dias  de  julho  e.  m.  ggc.  lx. 
e  ojto  anãs.  testemunhas  Martim  afonsso.  Pedro  iohanes  dou- 
tejro.  Domingos  meendis  coonigo  de  souto.  Steuom  pães  ta- 
balion.  Gonçalo  Steueez  de  souto.  Domingos  sousela  e  outros 
e  eu  Giraldo  steuees  tabaliom  de  Guimaraens  a  esto  foj  pre- 
sente e  esta  carta  screuj  e  meu  sig+nal  bj  pugj  que 
tal  é. 

(Continua). 
Tagilde  — 1991. 

Oliveira  Guimarães. 


FOLK-LORE 


SUPERSTIÇÕES 

(Continuação  da  pag.  61  vol.  riu) 


c  Superstições  são  o  phenome- 
no  capital  da  sobrevivência  dos 
costumes. 

«O  caracter  da  persistência 
ethnica  da  superstição  dá  a  esfe 
phenomeno  uma  alta  importância 
para  descobrir  os  estados  primi- 
tivos do  espirito  humano,  e  ao 
mesmo  tempo  para  deduzir  da 
complicada  accumulaçào  de  ele- 
mentos estranhos  nos  mythos  a 
sua  simplicidade  primordial». 

(Do  jornal  Á  Volta  do  Mundo, 
vol.  li,  pag.  41:  Superstições  po- 
pulares em  Portugal,  por  Iheo- 
philo  Braga). 

53.* 

0  povo  não  come  a  cabeça  nem  a  cauda  á  enguia, 
eiròz,  ou  saflo  anguioso  (mur&na  anguUla),  porque  tem  ò  in- 
veterado prejuízo  de  que  são  venenosas. 

54." 

0  caçador,  quando  vai  afuroar,  não  consente  ao  pé  de  si 
mulher  alguma,    porque  se   o   furão  {mamífero  da  família 
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dos  digitigrados  e  uma  das  espécies  do  género  marta)  a  avis- 
tar «  entoôa  »,  isto  é,  fica  dentro  da  lura  do  coelho. 

55.» 

£  costume  espetar  alfinetes  no  habito  dos  anjinhos,  por- 
que o  povo  cré  que  elles  se  não  esquecem  de  orar  a  Deus 
pela  alma  de  quem  Ih'os  pregou. 

.  56.* 

Quem  tiver  os  dentes  raros  dà  mostras  de  ser  mentiroso. 

57.* 

0  que  faz  crescer  os  pepinos  (cucumis  sativus)  é  o  luar. 

58/ 

Fermento  amassado  com  vinagre  e  posto  na  « cova  dos 
ladrões»  (ethmoide)  ê  um  supersticioso  remédio  popular  para 
mitigar  as  dores  de  dentes. 

59.» 

As  meias  calçadas  do  avesso  livram  das  mordeduras  de 
cães  raivosos  (hydrophobos). 

60. a 

Não  se  deve  matar  lagartixas  (reptil  da  ordem  dos  sau- 
rios)  em  dia  de  sol,  porque  no  seguinte  vem  chuva. 

As  creanças  ougadas  desaguam -Be  dando-Ihes  a  comer  um 
bolo  de  fermento  frito  em  azeite,  e  o  resto  atira-se  ao  primei- 
ro cão  que  apparecer,  que  a  creanpa  fica  logo  desougada. 

62/ 

Não  se  deve  lastimar  nem  ter  dor  dos  animaes,  qua> 
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se  estão  a  matar,  porque  mais  lhes  custa  a  morrer  e  mais 
penam, 

63.a 

Para  que  as  creanças  percam  o  medo,  dà-se-lhes  um  «  pa- 
tusco »  (pequeno  bolo  de  farinha  amassado  e  cozido  no  íôrno) 
ã  comer  atraz  da  porta. 

64.a 

Quando  passa  algum  defunto  em  frente  da  casa,  em  que 
esteja  alguém  deitado  a  dormir,  é  costume  fechar  as  janellas, 
a  que  não  é  bom  que  a  sombra  do  cadáver  entre  em  casa». 

65.a 

Nao  é  bom  pôr  «lagrimas»,  «brincos  de'princeza»  (fu- 
ôhsias)  ao  peito  óu  bontonnière,  porque  é  sempre  mau 
agouro, 

66.a 

Não  se  deve  queimar  cannas,  que  faz  dores  de  dentes. 

67.a 

Bater  com  cannas  nas  creanças  fal-as  seccar. 

(Continua). 

Abílio  de  Magalhães  Brandão. 
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subsídios  paea  a  historia 

DAS  INDUSTRIAS  VIMARANENSES 


Excesso  de  reforma  liberal  em  detrimento  agrícola 
e  industrial 

(Continuado  da  pag.  06) 

As  três  formulas  de  solução  da  questão  social,  (Tessa 
guerra,  que  -ameaça  subverter  toda  a  ordem  estabelecida,  são 
mui  claramente  aconselhadas  ou  indicadas  na  ultima  encycliea 
do  sábio  e  talentoso  Leão  xin.  0  illustrado  pontífice  não  com- 
mette  o  erro  de  pregar  uma  contrá-corrente,  avivando  o  ódio 
entre  os  elementos  de  lucta :  esforça-se,  bem  sciente  da  na- 
tureza da  lucta  e  da  força  dos  combatentes,  fortalecido  por  sãos 
princípios  de  philosophia  social,  e  com  os  dictames  do  Evan- 
gelho, por  firmar,  pelo  menos  para  a  solução  christã  ou  m- 
dividualista,  as  condições  ou  elementos  de  conciliação  e  har- 
monia entre  proletários  e  burguezes,  entre  ricos  e  pobres,  en- 
tre emprezarios  e  operários,  condemnando  como  contraria 
aos  mais  elementares  princípios  de  ordem,  justiça  e  bom  sen- 
so a  doutrina  socialista  da  escola  collectivista.  A  igualdade 
absoluta  é  um  ideal,  que  pôde  constituir  um  estimulo  de  tra- 
balho e  de  esforços,  mas  que  não,é  possivel  impôr-se  quando 
a  natureza  creou  desigualdades  irreductiveis. 

0  sábio  hespanhol  Azcàrate,  na  sua  excellente  Historia  de 
Direito,  remata  com  um  estudo  profundo,  minucioso  e  sensa- 
tíssimo da  questão  social  \ 


1    O  nosso  estadista  e  diplomata,  o  snr.  conde  de  Casal  Ribeiro, 
em  um  notável  discurso  proferido  na  ultima  sessão  parlamentar,  sus- 
tentou a  necessidade  da  evolução  socialista,  por  idêntica  preocupação 
dos  perigos  que  ameaçam  a  ordem,  e  inspirado  na  doutrina  do  soe 
lismo  moderado  que  guiou  Azcàrate  no  seu  estudo,  e  o  sábio  ponti) 
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Criticando  a  exaggeração  individualista,  ou  melhor  dire- 
mos—  egoísta,  da  sociedade  moderna,  —  producto  da  exagge- 
rapão  liberal  e  da  escola  philosophica  volgarísada  pelo  sábio 
allemão  Ah  rena,  oppondo  as  espheras  jurídicas  às  invasões  nos 
domínios  da  consciência,  e  formulando  assim  um  limite,  uma 
divisão  completa,  uma  separação  irreductivel  entre  a  moral  e 
o  direito,  o  jurisconsulto  e  historiador  peninsular  observa  os 
prejuízos  e  desordem  no*  regimen  da  propriedade  immovel, 
principalmente  rural  e  os  aggravamentos  da  Iucta  entre  a  in- 
dustria e  o  capital :  Diz  elle : 

t  Cudles  fion,  en  concludion,  das  cuestioses  que,  bajo  el 
aspecto  económico,  entraria  el  problema  social  ?  Dos :  una, 
la  de  la  armonia  de  la  propriedad  individual  con  la  social; 
otra  la  de  la  equivalência  de  los  servidos  que  se  cambian, 
la  qual  encierra  d  su  vez  otras  dos  principales :  primeva,  la 
referente  d  las  relaciones  entre  capitalistas  e  obr&ros;  segun- 
da, la  referente  d  las  relaciones  entre  los  proprietários  de  la 
tierra  y  los  cultivadores  de  la  misma.  Ahora  bien:  si,  se- 
gun  hemos  visto,  por  virtud  do  las  tendências  hasta  el  pre- 
sente dominantes  en  la  sociedad,  esta  ha  venido  d  parar  d 
un  atomismo,  en  cierto  modo  inorgânico,  que  se  refleja  en 
el  predominio  dei  individualismo  en  la  constitucion  de  la 
propriedad;  si  en  las  condiciones  económicas  que  reciproca- 
mente se  prestan  los  hombres,  en  el  cambio  de  servidos  que 
se  verifica  en  médio  de  una  dmplia  y  libre  concurrencia, 
impera  el  interes  personal,  en  vez  de  estar  sometido  d  la  ra- 
zon,  como  debe  estarlo  asi  en  esta  como  en  las  demas  esfe- 
ras de  la  vida;  si  en  las  relaciones  entre  capitalistas  y  obre- 
ros  predomina  la  forma  dei  salário,  y  solo  por  excepcion 
existen  la  participacion  en  los  benefícios  y  la  cooperacion  que 
son  preferibles  d  aquella;  asi  como,  analogamente,  la  renta 
es  la  forma  general  de  las  relaciones  entre  proprietários  ter- 
ritoriales  y  trabajadores  agrícolas,  y  excepcionales  la  apar- 
ceria  y  la  cooperacion  y  si,  por  ultimo,  loque  hai  en  el  fon- 
do  dei  problema  social  es  una  protesta  contra  el  individua- 


na  sua  notável  encyclica.  O  digno  par  quer  a  intervenção  simultânea 
do  Estado,  da  Egreja  e  dos  cidadãos,  e  não  a  acção  absorvente  e  ex- 
clusiva d' algum  destes  factores;  é  o  pensamento  de  Azcárate,  como 
nnico  meio  da  sustentação  (Tequllibrio  politico,  e  conciliação  das  já 
numerosas  escolas,  de  modo  que  a  liberdode  individual  seja  razoa- 
velmente garanti  ia,  e  satisfeitas  até  quanto  humanamente  o  podem 
ser  aspirações  de  igualdade. 
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lismo  dominante,  es  la  aspiracion  d  hattar  la  armonia  en- 
tre la  totalidad  y  la  individualidad,  d  alcanzar  el  reinado 
de  la  igualdad  posibk,  d  aproximasse  quanto  $ea  dado  d 
la  ecuacion  entre  las  aspvraciones  y  los  médios  de  reali- 
zarias, d  extender  y  acrecentar  la  participacion  en  estos  dei 
proletariado,  claro  es  que  las  imperfecciones  que  en  el  orga- 
nismo económico  actual  he  mos  encontrado  son,  mds  ó  me- 
nos, causa  de  que  esos  biennes  no '  se  realicen  y  de  que  los 
males  opuestos  se  produzan.  Tienen  estos  remédio  en  todo  ô 
en  parte  ?  Eso  es  lo  que  vamos  d  ver  examinando  la  segun- 
da parte  dei  tema;  esto  es,  la  medida  en  que  toca  la  solucion 
dei  problema  social  ai  individuo,  d  la  sociedad,  y  ai  Es- 
tado ». 

Veremos  n'outro  artigo,  ou  artigos,  como  Azcàrate  propõe 
a  resolução  do  problema,  com  as  três  formulas  indicadas  — 
*  christã,  socialista  e  individualista,  repellindo  as  exaggerações 
liberaes,  regeitando  as  phantasias  e  desvairamentos  socialistas, 
harmonisando  em  fim  o  direito  dos  pobres  e  o  direito  dos 
ricos.  > 

Convém  a  todos  a  convicção  das  próprias  fraquezas,  dos 
perigos  que  os  ameaçam  persistindo  na  sua  intransigência, 
uns  pela  absorpção,  outros  pela  igualdade  chiraerica. 

(Continua). 

Avelino  da  Silva  Guimarães. 


Estatutos  dos  Ourives  de  Ouro  e  Prata  da  villa  de  Guimarães  que  fize- 
ram para  o  bò  regimen  do  seu  officio  no  anno  de  1781  e  motivos 
que  tiveram  os  Ourives  de  Ouro  e  Prata  para  estabelecerem  este 
compromisso. 

CAPITULO  IV 

Que  os   Ourives  de  Ouro,  ou  Prata, 

sendo  solteiros,  ainda  que  tenham  feito  seu  exame, 

não  possão  abrir  Tenda  sem  primeiro  darem  fiança. 

Estando  o  aprendiz  examinado  e  approvado  pelo  jui?  ~ 
contraste  do  officio  respectivo,  e  com  a  carta  passada,  não 
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dera  abrir  tenda  publica  nesta  villa,  e  seu  termo,  e  comar- 
ca, nem  o  juiz  e  Contraste  lhe  poderão  dar  licença,  sem  que 
primeiro  dé  fiador  cham,  e  abonado  da  quantia  de  2005000 
reis,  e  se  fará  um  termo  no  livro,  em  que  o  Dador  e  exami- 
nado as>ignarão,  para  que  se  evitem  os  muitos  encomodos 
e  descaminhos  que  podem  prejudicar  a  Republica,  que  se  po- 
dem seguir  dos  solteiros  auzentando-se  com  peças,  que-  se 
lhe  eulr^gão  para  conservarem,  ou  sinal  que  se  lhe  dá  para 
de  novo  se  lhe  fazerem,  e  com  a  dita  fiança  fica  cessando 
todo  o  receio  que  poderá  haver. 

Porém  da  dita  fiança  será  izempto  o  que  for  casado,  por 
nelle  se  considerar  mais  capacidade  que  no  solteiro,  e  ter 
mais  cabedais,  e  por  razão  da  sua  familia  não  ficar  ao  desam- 
paro, nunca  se  atreverão  a  fazer  desturvios  com  tanta  facili- 
dade como  o  solteiro  que  vive  desembaraçado  e  livre  para 
qualquer  desacerto.  E  os  juizes  que  derem  licença  aos  exami- 
nados para  exercerem  o  officio  sem  a  dita  Dança  pagarão  de 
pena  10$000  reis  para  a  fabrica  da  capella  do  mesmo  Santo 
Eloy,  e  logo  fará  dar  a  terceira  fiança  ao  solteiro  e  não  a  fa- 
zendo dar  ficará  obrigado  á  dita  quantia  de  2000000  reis  pel* 
los  encomodos  que  succederara  por  falta  delia. 

E  outro  sim,  declaramos,  o  havemos  por  bem,  que  ainda 
que  os  ourives  de  ouro  e  prata  não  queirão  por  logea  pu- 
blica de  trabalho  ou  salla,  ou  em  casa  particular  sem  ser  pu- 
blica, uzando  de  trabalhar  em  ouro,  ou  prata,  ou  en  outra 
qualquer  casta  de  metal,  e  por  tal  ganharem  salários  de  par- 
tes, que  lhes  pagem,  estes  se  examinarão  na  forma  dos  mais, 
e  desobedecendo  ao  mandato  do  juiz,  ou  contraste  de  não  uza- 
rem  da  arte  em  quanto  não  forem  examinados,  incorrerão  na 
pena  do  capitulo  ii,  que  farão  cumprir  irrevogavelmente  fi- 
cando sempre  suspenso  em  quanto  se  não  examinar. 

s 

(Continua). 
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INSTRUCÇiO  POPULAR 


Lei   de  2   de   maio   de   1878 

(Continuado  da  pag.  97) 

CAPITDLO  VII 

Artigo  45.°  São  creadas  Das  cidades  de  Lisboa  e  Porto 
duas  escolas  normaes  de  primeira  classe,  uma  para  habilita- 
ção de  professores,  outra  para  habilitação  de  professoras,  de 
ensino  primário  elementar  e  complementar. 

§.  I.°  Nas  escolas  de  primeira  classe  para  o  sexo  mascu- 
lino haverá  até  quatro  professores  com  o  ordenado  de 
400:000  reis  cada  um,  e  quarenta  alumnos  com  a  pensão  de 
7#000  reis  por  mez  durante  a  frequência. 

§.  2.°  Nas  escolas  de  primeira  classe  para  o  sexo  femini- 
no haverá  até  três  professoras  com  o  ordenado  de  300#00G 
reis  cada  uma,  e  quarenta  alumnas  com  a  pensão  mensal  de 
7(5000  reis  durante  a  frequência. 

Artigo  46.°  A  despeza  com  o  pessoal  das  escolas  normaes 
de  primeira  classe  será  paga  pelo  estado.  As  pensões  aos  alum- 
nos, bem  como  a  acquisição  e  conservação  dos  edifícios  onde 
devem  ser  estabelecidas  as  escolas,  a  mobilia  e  bibliotheca, 
o  expediente  das  aulas,  e  os  prémios  aos  alumnos  distinctos, 
Geara  a  cargo  da  junta  geral  do  districto  respectivo,  como  des- 
pezas  obrigatórias. 

Artigo  47.°    Nos  outros  districtos  administrativos,  afora  os 
de  Lisboa  e  Porto,  estabelecer-se-hao  escolas  normaes  de  se- 
gunda classe,  cujo  numero  não  será  inferior  a  dez,  para  brli 
litação  de  professores  e  professoras  de  ensino  elementar. 
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§,  f.°  Estas  escolas  serão  sustentadas  pelas  junta?  geraes 
de  um  ou  mais  districtos,  e  pelo  estado,  dos  mesmos  termos 
do  artigo  precedente. 

§.  2.°  0  pessoal  docente  das  escolas  de  segunda  classe 
para  o  sexo  feminino  será  de  duas  professoras  e  uma  ajudan- 
te; aqnellas  com  o  ordenado  annual  de  240#000  reis,  e  esta 
com  ISOflOOO  reis. 

|.  4.°  Os  professores  de  instrucção  secundaria,  especial 
ou  primaria,  que  regerem  os  cursos  de  que  trata  o  §.  2.°  d'es- 
te  artigo,  percebem  annualraente  uma  gratificação  correspon- 
te  a  dois  terços  dos  ordenados  estabelecidos  no  mesmo  §. 

§.  5.°  0  numero  de  pensionistas,  tanto  nas  escolas  de  se- 
gunda classe  do  sexo  masculino,  como  do  sexo  feminino  será 
até  vinte.  A  pensão  mensal  é  de  6#000  reis. 

Artigo  48.°  Os  alumnos  e  alumnas  pensionistas  são  obriga- 
dos a  servir  o  magistério  publico  durante  seis  annos,  e  a  res- 
tiLnir  a  importância  das  pensões  recebidas  se  faltarem  àquella 
obrigação,  ou  se  forem  expulsos  das  escolas  normaes  pelo  seu 
mau  procedimento  e  falta  de  applicação. 

§,  í.°  Os  pães,  tutores  ou  outras  pessoas  a  cujo  cargo  es- 
tavam a  sustentação  e  a  educação  dos  alumnos  e  alumnas  pen- 
sionistas, pelo  simples  facto  de  auctorisarem  a  admissão  dos 
Alhos  ou  tutelados  nas  escolas  normaes,  ficara  solidariamente 
responsáveis  com  elles  para  a  restituição  de  que  trata  o  §.  an- 
tecedente. 

§,  2.°  Os  alumnos  e  alumnas  pensionistas,  que  depois  de 
providos  abandonarem  as  cadeiras,  ou  forem  demittidos  por 
mau  serviço,  ou  mau  comportamento,  são  obrigados  a  resti- 
tuir as  pensões,  descontando-se-lhes,  porém,  um  decimo  da 
importância  total  por  anno  do  serviço  anterior  à  demissão. 

§,  3.°  0  fallecimento  do  alumno  ou  alumna,  acontecido 
etnquanto  frequenta  a  escola  normal,  ou  está  cumprindo  a 
obrigarão  do  ensino,  acaba  toda  a  responsabilidade  dos  fiado- 
ras. 

%.  4.°  0  ministério  publico  é  competente  para  seguir  em 
juízo  os  termos  do  processo,  necessários  para  a  indemnisação 
a  que  se  referem  os  §§.  antecedentes,  quando  os  meios  adminis- 
trativos não  hajam  produzido  resultado. 

Artigo  49.°  O  governo  determina  em  regulamentos  espe- 
cfoes-  as  disciplinas  que  hão  de  constituir  o  ensino  normal  nas 
escolas  de  primeira  e  segunda  classe,  a  organisação  e  duração 
do»  cursos,  e  todas  as  mais  condições  0e  matricula,  retribui- 
ção que  poderá  ser  exigida,  frequência  e  exames. 
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§.  único.  No  provimento  dos  logares  de  professores  e  pro- 
fessoras das  escolas  normaes  devem  ser  observadas  as  regras 
seguintes : 

I.  Para  as  escolas  normaes  de  primeira  classe  são  prefe- 
ridos os  professores  vitalícios  das  escolas  normaes  de  segun- 
da classe,  que  tiverem  o  diploma  do  curso  completo  de  ensino 
normal,  ou  serviço  distincto  por  mais  de  cinco  annos  n'uma 
escola  complementar. 

II.  Para  as  escolas  normaes  de  segunda  classe  serão  pre- 
feridos os  professores  vitalícios  de  ensino  complementar,  que 
se  hajam  tornado  distinctos  pelo  seu  comportamento  e  serviço 
de  magistério. 

Artigo  50.°  Annexa  a  cada  escola  normal  haverá  uma  es- 
cola com  ensino  elementar  e  complementar  para  os  exercícios 
práticos  de  pedagogia. 

(Continua). 
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Na  sessão  de  6  cTabril  tomou  posse  da  gerência  da  Socie- 
dade a  nova  direcção,  que  distribuiu  'entre  si  os  diversos  pel- 
1 ouros  na  forma  seguinte: 

Presidente  e  director  da  Revista  de  Guimarães  —  Dr.  Ave- 
lino da  Silva  Guimarães. 

Yice-presideule — Dr.  António  Augusto  de  Freitas. 

Secretario —  Gaspar  Loureiro  d'Almeida  Cardoso  Paul. 

VIce-secretario  e  director  do  serviço  escolar  —  Reverendo 
Padre  Gaspar  da  Gosta  Roriz. 

Director  dos  museus  —  Dr.  José  de  Freitas  Costa. 

Director  da  bibliotheca  —  Dr.  Caetano  Mendes  Ribeiro. 

Thesoureíro — Simão  Eduardo  Alves  Neves. 


N'esta  sessão  foi  apresentada  a  seguinte  proposta: 

I 

Segundo  o  artigo  19.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  (transcripta  no 
7,°  vol,  da  Remia  de  Guimarães),  tem  de  estabelecer-se,  em  regra, 
orna  escola  de  ensino  de  instrucçao  primaria  elementar  para  cada  sexo, 
em  cada  freguesia. 

Segundo  o  artigo  25.*,  as  camarás  mnnicipaes  devem  estabelecer 
cursos  temporários  de  duração  nunca  inferior  a  seis  mezes,  nas  loca- 
lidades onde  circunstancias  especiaes  se  opponbam  á  creação  imme- 
diaia  das  escolas,  segundo  as  regras  estabelecidas  no  artigo  49.° 

Não  ha  u'este  concelho  doestes  cursos  temporários ;  não  ha  uma. 
escola  em  rada  freguesia,  nem  pôde  havel-a,  aliás  as  contribuições  mu- 
nícipes attiogiriam  enorme  somma. 
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Com  as  vi  d  te  e  uma  escolas,  já  estabelecidas  em  diversos  pontos 
do  concelho,  a  camará  municipal  incluo  no  orçamento  a  verba  de 
3:575*000  reis. 

Se  houvera  de  cumprir-se  a  lei  cora  a  máxima  exacção,  dotando 
com  escolas  do  sexo  masculino  e  feminino  cada  uma  das  oitenta  ire- 
guezias  do  concelho,  não  chegaria  talvez  a  verba  de  2O:000J00O 
reis  annuaes. 

É  impossível,  no  estado  geral  de  depauperamento,  no  estado  de  difi- 
culdades económicas,  já  tão  sentidas  n'este  concelho  e  reveladas  nas 
dificuldades  e  atrazos  da  cobrança  tributaria,  nos  números  estatís- 
ticos da  emigração,  na  abundância  de  execuções  judiciaes,  no  crescen- 
do de  dividas  hypothecarias,  pedir-se  ás  vereações  vimaranenses  alar- 
gamentos excessivos  de  despezas,  a  que  teria  de  corresponder  o  incre- 
mento excessivo  de  tributação  directa  ou  indirecta. 

Por  outro  lado,  a  necessidade  do  derramamento  da  instrucção  pri- 
maria, base  da  mais  indispensável  educação  popular,  impòe-se  cada 
vez  mais  urgentemente  de  facto  aos  desenvolvimentos  da  instrucção 
nos  diversos  povos  cultos,  imposição  que  se  revela  nos  esforços  que 
diversos  municípios  do  paiz  empregam  para  resolver  este  importante 
problema  social,  nos  legados  instituídos  nos  seus  testamentos  por  be- 
neméritos patriotas  (e  é  a  esta  proveniência,  nunca  demais  louvada, 
2ue  se  devem  as  escolas  de  Gondomar,  Sande,  S.  Martinho  do  Conde, 
fiteiros,  Vizella),  nos  cuidados  que  aos  diversos  governos  tem  mere- 
cido este  capitulo  de  administração  publica,  nos  esforços,  emfim,  da 
imprensa  periódica,  e  d'alguns  publicistas  e  escriptores  mais  dedica- 
dos ao  progresso  nacional  pela  instrucção  popular. 

As  recentes  questões  coloniaes,  o  crescendo  temeroso  da  emigra- 
ção, vieram  avivar  ainda  mais  a  preoccupação  publica  pela  compre- 
nensão  geral  não  só  da  nossa  pequenez  e  abatimento  politico,  como  do 
atrazo  das  classes  populares  que  não  só  as  mantém,  dentro  do  paiz, 
em  lucta  com  a  penúria,  mas  relativamente  inhabeis  para  a  lucta  do 
trabalho,  quer  nas  possessões,  quer  nos  paizes  estrangeiros,  em  con- 
corrência com  os  emigrantes  d'outros  paizes,  como  da  Inglaterra,  como 
da  Itália,  da  Allemanha,  da  França,  mesmo  da  Hespanha. 

Se  pois  o  desenvolvimento  da  instrucção  geral,  especialmente  da 
instrucção  popular,  e  da  primaria  como  pedra  angular  d'aquellas,  é  a 
maior  necessidade  da  presente  época :  urge  estudar  o  meio  de  desen- 
volvera dentro  das  forças  económicas  de  cada  concelho,  urge  preterir 
quaesquer  outras  despezas  mais  adiáveis,  urge  emfim  attender  com 
preferencia  a  melhoramentos  materiaes,  cujo  excesso  tem  arruinado  o 
paiz,  ao  melhoramento  das  instituições  de  instrucção. 

Em  1872,  já  Laveley  (LInstruction  du  Peuple)  afflrmára,  que  não 
era  só  na  Europa  mas  que  em  todo  mundo  existia  a  preoccupação 
dos  problemas  da  instrucção  do  povo ;  que  na  Hollanda,  que  Ha  Bélgi- 
ca, era  a  instrucção  do  povo  o  grande  campo  de  combate  dos  parti* 
dos ;  que  na  Austrália,  no  Canadá,  no  Cbilfi,  no  Brazil.  nos  paizes  de 
origem  latina,  como  nos  de  origem  anglo-saxonica,  o  desenvolvimen- 
to da  instrucção  do  povo  occupava  uma  grande  parte  da  actividade 
pensante. 

E  vulgar  a  afirmação  de  que  a  prosperidade  dos  Estados-Unidos 
se  deve  tanto  á  energia  do  povo  americano,  como  á  comprehensão  ge- 
ral da  utilidade,  da  imprescindibilidade  da  instrucção  popular. 
*     Não  será  o  desenvolvimento  da  instrucção  popular  o  segreu^ 
prosperidade  dos  pequenos  paizes,  como  a  Suissa  ? 
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A  elegante  e  eloquente  demonstração  de  Laveley  radica,  a  jorros 
de  luz,  o  conhecimento  d'esse  segredo: 

cA  Suissa,  pelo  ensino  obrigatório  e  pelos  sacrifícios  que  faz 
com  o  ensino,  é,  como  a  America  do  Norte,  um  dos  paizes  onde  a  ins- 
trucção produz  os  resultados  moraes,  politicos  e  commerciaes  os  mais 
decisivos.  Graças  á  d i ilusão  geral  de  luz,  este  paiz  pode  supportar  o 
regimen  mais  democrático  e  conciliar  a  pratica  de  todas  as  liberdades 
com  o  exercício  do  sufrágio  universal,  conciliação  que  n 'outros  paizes 
se  reputa  impossível.  A  Suissa  carece  de  marinha,  como  de  portos ; 
todos  os  productos  exóticos,  de  que  carece,  devem  supportar  enormes 
despezas  de  transporte;  falta-lhe  ferro  e  hulha,  estes  elementos  indis- 
pensáveis da  Industria  moderna,  e  todavia  a  cifra  do  seu  commercio 
externo  relativamente  à  sua  população  é  mais  elevada  que  a  de  qual- 
quer outro  paiz,  mesmo  que  a  da  Inglaterra.  Como  se  mantém  superior 
na  lucta  económica,  apesar  de  tantas  desvantagens  ?  Pela  habilidade 
dos  seus  operários,  pela  intelligencia  dos  seus  industriaes  e  commer- 
ciantes,  isto  é,  pela  superioridade  da  sua  instrucção  ». 

Não  é  possível,  entre  nós,  elevar  desde  já  a  organisação  dos  pri- 
meiros graus  d'instrucção  popular  nem  ao  estado  de  grandeza  e  diíTu- 
são  dos  Estados-Unidos,  nem  mesmo  ao  aperfeiçoamento  e  abundância 
da  Suissa. 

O  governo  do  nosso  paiz  tem-se  feito  mal ;  attendemos  mais  aos 
actos  espectaculosos,  e  aos  gozos  roateriaes;  estudamos  com  mais 
afouteza  e  envaidecimento  as  tradições,  os  feitos  de  gloria  histórica, 
do  que  as  necessidades  reaes  do  presente  para  produrção  de  futura 
prosperidade;  somos,  como  diz  um  brilhante  escriptor,  um  poto  de  he- 
roes  e  de  amanuenses;  agitamos  mais  intensamente  as  questões  parti- 
dárias, que  lisongeiam  a  vaidade  ou  favorecem  aspirações  d'ambição 
pessoal,  do  que  accumulamos  os  materiaes  para  o  seguro  edifício  do 
futuro. 

A  ostentação  de  grandeza,  embora  ephemera  e  fictícia,  é  um  dos 
elementos  do  nosso  caracter :  daqui  vem  a  tendência  aristrocratica 
desde  as  mais  ínfimas  camadas,  com  todas  as  cambiantes  burlescas; 
d 'aqui  vem  o  desapego  ás  oceupações  produetivas;  d'aqui  deriva  a 

E referencia  que  se  tem  dado  ao  desenvolvimento  febril  da  viação  pn- 
lica,  da  burocracia  em  todas  as  ordens  —civil,  militar  e  eclesiásti- 
ca; cTaqui  deriva  a  preferencia  perniciosa  do  emprego  de  capitães 
no  jogo  de  títulos,  nas  aventuras  da  agiotagens  mais  ou  menos  legiti- 
ma e  legal. 

N'este  assumpto  restricto  da  instrucção  popular  respigaremos 
uma  prova  d'aquellas  afflrmações:  a  lei  de  1878  permitte  a  creação 
de  cursos  dominicaes  e  nocturnos,  a  creação  de  cursos  temporários. 
Será  porém  raro  (nem  o  conhecemos)  o  município  que  haja  creado 
(Testes  cursos  temporários. 

Não  se  podendo  estabelecer  escolas  permanentes  em  todas  as  pa- 
rochias,  preferimos  privar  a  instrucção  popular  d'um  dos  seus  elemen- 
tos menos  dispendiosos. 

Todavia  ó  indispensável  que  se  oblitere  esta  tendência  ás  grande* 
zas,  quando  não  temos  recursos  para  sustental-as.  Na  instrucção,  co- 
mo em  qualquer  ramo  de  actividade  social,  é  preferível  possuir  pou- 
«o  a  não  possuir  coisa  alguma. 
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Um  dos  meios  menos  dispendiosos  de  desenvolvimento  da  instrue- 
çãó  primaria  é  o  estabelecimento  de  missões  escolares,  de  duração  li- 
mitada, mais  limitada  do  que  a  dos  cursos  temporários  facultados  pela 
lei  de  1878. 

As  missões  escolares  não  são  somente  apropriadas  a  um  certo  grán 
de  possível  desenvolvimento  da  instrueção  mais  económica;  são. igual- 
mente o  meio  de  infiltrar  os  primeiros  elementos  do  ensino  nos  afas- 
tados logares  d'um  concelho,  nas  freguesias  de  população  mais  dis- 
persa. ^ 

Além  dMsto,  porque  jà  ponderosamente  se  reeommendam,  offere-  , 
cem  a  grande  vantagem  da  sua  mobilidade;  é  uma  espécie  de  ambu- 
lância do  espirito :  acode  onde  ha  urgência  de  luz,  e  só  quando  o  es- 
pirito popular,  sem  desprezar  as  occupações  de  que  extrae  o  magro 
alimento,  pôde  recebei-a  com  vantagem. 

As  missões  escolares  já  não  são  uma  novidade  no  nosso  paiz :  em 
Lisboa  prospera  ha  annos  uma  benemérita  associação  de  propaganda 
intitulada  —  Associação  das  Escolas  Moveis  —  e  que,  nas  missões  que 
tem  enviado  a  diversos  concelhos  do  paiz,  tem  obtido  sempre  óptimos 
e  rápidos  resultados. 

Um  digno  membro  da  Sociedadb  Martins  Sarmento,  director  na 
gerência  transacta,  propoz-se  a  conseguir  para  este  concelho  uma  (fes- 
tão missões.  A  direcção  authorisou  o  prestante  collega,  o  snr.  abbade 
de  Vi  lia  Nova  de  Sande,  a  diligenciar  o  conseguimento  d 'essa  missão. 
Não  podendo  s.  exc*  continuar  na  gerência,  as  suas  patrióticas  dili- 
gencias não  chegaram  a  ser  coroadas  d'exito.  Mas  não  deve  menos 
prezar-se  a  semente  lançada,  o  primeiro  esforço  empregado;  e  pelo 
contrario,  a  esta  Sociedade  de  propaganda  (promotora  dHnstrucção  po- 
pular) incumbe  o  dever  do  continuar  aquella  primeira  tentativa. 

Tenho  a  viva  convicção  de  que  na  organisação  regular  de  missões 
escolares  encontrará  o  nosso,  como  os  outros  municípios,  a  solução 
mais  fácil  do  problema  actual :  desenvolver  gradualmente  a  instrue- 
çao primaria  sem  grave  incremento  de  despeza ;  affeiçoar  as  institui- 
ções de  que  carecemos  com  urgência  às  condições  deprimidas  da  ri- 
queza publica,  para  que  esta  possa  vir  a  desenvolver-se,  e  com  esto 
desenvolvimento  possa  obter-se  o  aperfeiçoamento  gradual  e  intenso 
d^quellas  instituições.  Na  conferencia  publica  que  fiz  n'esta  casa  em 
9  de  março  de  1890,  affirmei  esta  convicção  (Crise  Agrícola  Portugm- 
za,  pag.  145);  jà  então  se  annunciavam  precárias  ou  deprimidas  as 
condições  de  riqueza  geral,  e  tendo-se  hoje  aggravado,  tendo*se  evi- 
denciado esta  depressão,  mais  se  me.  aviva  a  convicção  da  conveniên- 
cia das  missões  escolares. 

Estas  missões,  assim  como  jà  não  são  uma  novidade  era  terras 
portuguezas,  também  o  não  são  no  estrangeiro.  Ha  uma  differenca : 
aqui  encontramol-as  iniciadas  pela  devoção  civica  d'uma  associação; 
em  paizes  estranhos  encontramol-as  organisadas  por  entidades  publi- 
cas. Attrae-nos  sobretudo  o  vêrmol-as  em  paizes,  que,  se  são  mais 
prósperos  que  o  nosso,  não  são  todavia  d'aquelles  que  usamos,  na 
nossa  tendência  ás  grandezas,  tomar  como  únicos  modelos  para  a  re- 
forma destituições  nacíonaes. 

Na  Scandinavia.  assim  na  Suécia,  como  na  Noruega,  existem 
tas  escolas.  N'este  ultimo  paiz  encontram-se  mais  vulgarmente  no 
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tland,  onde  a  população  é  menos  densa.  O  professor  ambulante  per- 
corre os  diversos  districtos  ou  círculos  que  lhe  são  destinados,  tendo 
a  sua  residência  permamente  na  mais  importante  das  escolas. 

Foi  principalmente  para  as  povoações  ruraes,  onde  não  pôde  ha- 
ver assiduidade  de  frequência,  que  se  estabeleceram  as  escolas  ambu- 
lantes ou  moveis.  Nas  cidades  as  escolas  são  permanentes. 

Apreciando  este  systema  d'instrucção,  um  escriptor  mui  compe- 
tente diz  que,  posto  não  seja  o  mais  completo,  produz  todavia  o  effei- 
to  desejado,  porque  todos  os  rapazes  recebem  pelo  menos  um  primei- 
ro grau  dMnstrucção  elementar.  E  accrescenta : 

«  Na  Suécia,  como  na  Noruega  e  Dinamarca,  a  instrucção  prima- 
ria é  ha  muito  tempo  obrigatória  e;gratuita.  Não  só  o  numero  deanal- 
phabetos  é  insignificante,  não  só  todos  geralmente  sabem  lôr,  mas  o 
que  vale  mais,  todos  gostam  de  lôr,  e  o  gosto  pela  leitura  é  tão  geral 
e  tão  vivo  nos  campos,  como  nas  cidades,  nos  paizes  septentrionaes 
como  nos  do  meio  dia  e  do  centro. 

c  O  viajante  que,  depois  de  ter  visitado  Copenhague,  Stockolmo 
ou  Cristiania  se  entranha  no  Nordland  ou  no  Finmark,  subindo  até 
70°  grau  de  latitude,  espera  encontrar  populações  enervadas  pelo  frio 
e  privadas  de  todo  o  meio  d 'instrucção,  surprebende-se  reconhecendo 
que  se  tinha  enganado  ». 

Os  exemplos  d'estes  povos,  eom  as  suas  missões  escolares,  com  os 
seus  professores  ambulantes,  não  só  para  a  instrucção  primaria,  como 
para  outros  ramos  d'ensino  popular ;  os  resultados  obtidos  pela  Asso- 
ciação das  Escolas  Moveis,  de  Lisboa;  a  impossibilidade  de  dotar  todos 
os  povos  do  concelho  com  escolas  permanentes;  a  dificuldade  de  agru- 
pamento de  freguezias  montanhosas,  e  de  população  dispersa :  tudo 
aconselha  pelo  menos  a  tentar-se  uma  experiência. 

É  sabido  que  esta  Sociedade  não  tem  abundância  de  receita,  que 
possa  distrabir  das  applicações  já  creadas,  embora  a  despeza  d'um 
subsidio  para  uma  primeira  tentativa  não  seja  avultada.  Nve9ta  carên- 
cia de  recursos,  á  Sociedade  só  incumbe,  com  o  seu  caracter  promo- 
tor, pedir  à  camará  municipal,  que  tem  empregado,  nas  ultimas  e  sue- 
cessivas  vereações,  mui  louváveis  esforços  assumindo  encargos  impor- 
tantes para  o  desenvolvimento  da  instrucção  concelhia,  ernpregue 
mais  este  esforço  de  tentativa  e  experiência,  relativamente  barato,  e 
cuja  despeza  é  sem  duvida  preferível  a  outra  de  diversa  natureza.  Se 
a  tentativa  der  o  resultado  que  tem  dado  n'outras  terras,  como,  por 
exemplo,  n*uma  freguezia  do  concelho  de  Villa  do  Conde,  tornar-se-ha 
então  fácil  ás  vereações  futuras,  ou  talvez  a  esta  ainda,  dotar  todo  o 
concelho  da  mais  elementar  instrucção :  saber  lôr  não  será  depois  um 
privilegio  urbano,  mas  a  dotação  «eral  da  cidade,  dos  povos  das  fre- 

Suezias  mais  populosas  e  mais  felizes,  como  dos  que  vivem,  averga- 
os  ao  trabalho  duro,  ás  vezes  cruel,  nas  mais  elevadas  montanhas, 
nos  mais  afastados  logarejos,  eomo  em  Rendufe,  como  em  Gonça,  co- 
mo nas  das  alturas  e  vertentes  da  Penha,  ou  dos  montes  d'Ayrão. 
Todos  tém  direito  á  vida,  e  a  instrucção  elementar  é  hoje  uma  con- 
dição essencial  de  vida 

III 

Deverá  o  pedido  da  Sociedade  limitar-se  á  realisação  d'uma  tenta- 
tiva de  missão  escolar,  para  de  futuro,  conforme  os  resultados  obti- 
dos, tomar  deliberações  ulteriores ;  ou  deverá  desde  já  pedir  à  cama- 
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ra  que  represente  ao  governo  pedindo  que,  em  reforma  da  lei,  se  fa- 
culte e  ordene  a  creaçâo  permanente  de  missões,  com  um  pessoal  de 
professores  ? 

O  pedido  de  tentativa  é  já  uma  parte  deliberada  na  gerência  ante- 
rior, e  agora  nada  mais  terá  a  Sociedade  que  fazer  do  que  renovar  di- 
ligencias ou  executar  a  deliberação ;  mas  deverá  ir  mais  longe,  fazen- 
do aquella  representação,  e  representando  também  aos  poderes  públi- 
cos? 

Parecendo-me  conveniente  que  para  as  deliberações  mais  impor- 
tantes da  direcção  sempre  se  rogue  a  coadjuvação  e  o  conselho  de  con- 
sócios esclarecidos,  —  sobre  ser  este  o  meio  talvez  mais  directo  e  efi- 
caz de  reconhecer  e  acatar  o  direito  de  todos  a  intervir  nos  assumptos 
que  os  aggremia,  e  avivar  o  interesse  de  toda  a  corporação  na  conse- 
cução dos  seus  fins  sociaes :  proponho  se  nomeie  uma  commissão,  com- 
posta das  nossos  dignos,  consócios  os  snrs.  Albano  Bellino,  dr.  António 
Coelho  da  Motta  Prego,  dr.  António  Vieira  'd'Andrade,  Domingos  Leite 
de  Castro,  dr.  Eduardo  José  da  Silva  Carvalho,  Joaquim  Ignacio  d'Abreu 
Vieira,  dr.  Joaquim  José  de  Meira,  Padre  João  Cândido  da  Silva,  Pa- 
dre João  Gomes  d'01iveira  Guimarães,  dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  e 
Manoel  Baptista  Sampaio,  para  que  se  digne  auxiliara  direcção  com  o 
seu  valioso  parecer. 

Avelino  Guimarães. 

Esta  proposta  foi  approvada. 


N'esta  sessão  foi  admittido  como  sócio  o  snr.  Gaspar  Ri- 
beiro da  Silva  e  Castro,  tabellião  (Testa  cidade,  sob  proposta 
do  snr.  dr.  Avelino  Guimarães. 


Na  sessão  do  1.°  de  maio  foram  admittidos  sócios  os  se- 
guintes snrs : 

Dr.  João  Ribeiro  da  Costa  Sampaio  Cardoso,  por  proposta 
do  snr.  presidente,  e  Cândido  Ferreira,  Padre  António  da  Silva 
Ribeiro,  Padre  António  Augusto  da  Silva  Monteiro  e  José  Fer- 
nandes da  Gosta,  por  proposta  do  reverendo  padre  Gaspar 
Roriz. 


Em  sessão  extraordinária  de  25  de  maio  o  snr.  presidente 
deu  parte  de  que  no  dia  15  d'este  raez  se  reunira  a  commis- 
são de  consócios,  a  que  se  refere  a  proposta  acima  transcripta ; 
que  ficou  presidente  d'essa  commissão  o  snr.  dr.  José  da  Cu- 
nha Sampaio,  e  secretario  o  snr.  dr.  António  Coelho  da  Motta 
Prego :  que  prestou  por  parte  da  direcção  todos  os  esclare 
mentos  solicitados,  explicou  o  sentido  da  proposta,  e  que 
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commissão  começou  a  estudar  o  assumpto  ;  que  esta  reconheceu 
geralmente  a  conveniência  do  estabelecimento  de  missões,  sen- 
tindo que  a  Sociedade  carecesse  de  recursos  próprios  para  por 
sua  conta  estabelecer  alguma ;  que  para  resolver  sobre  a  oppor- 
tunidade  da  representação  convinha  conhecer  com  maior  exac- 
ção  o  systema  das  Escolas  Moveis  de  Lisboa,  incumbindo-se  o 
snr.  abbade  de  Vil  la  Nova  de  Sande  de  obter  informações  mais 
minuciosas  do  que  as  de  que  deu  conhecimento ;  e  que  final- 
mente, a  commissão  resolveu  reunir-se  de  novo,  logo  que 
obtidas  fossem  as  informações  indispensáveis  para  tomar  uma 
resolução  definitiva  para  a  elaboração  do  parecer  que  pela  di- 
recção lhe  é  pedido. 

* 

N'esta  sessão  apresentou  o  snr.  presidente  o  projecto  da 
reclamação  á  camará  municipal  para  tentar  uma  missão  esco- 
lar. Foi  aprovado,  e  o  seu  theor  é  o  seguinte : 

M.moa  e  exé.m0B  snrs.  —  Diz  a  direcção  da  Sociedade  Martins 
Sarmento,  promotora  da  instrucção  popular  no  concelho  de  Guima- 
rães» que,  vendo  o  relativo  atrazo  da  instrucção  popular  n'este  conce- 
lho, não  obstante  os  mui  louváveis  esforços  das  vereações ;  e  conhe- 
cendo que,  sem  o  máximo  sacrifício,  e  até  perigo  para  a  ordem  publi- 
ca, ó  impossível  dar-se  absoluto  cumprimento  á  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  porque  demandaria  um  enorme  augmento  de  contribuições  :  vem 

Serante  esta  ill.m»  camará  pedir  se  digne  tentar  o  estabelecimento 
'uma  missão  escolar,  pelo  systema  das  Escolas  Moveis  de  Lisboa, 
n'uma  das  freguesias  mais  afastadas  e  montanhosas  do  concelho,  onde 
melhor  possa  estabelecer-se,  e  onde  melhor  possa  evidenciar-se  a  efi- 
cácia li  iteraria  e  económica  do  systema. 

Bem  conhece  a  Sociedade  Martins  Sabmento  -que  não  ó  auspicio- 
sa a  conjunctnra  para  pedir- se  qualquer  augmento  de  despeza;  mas  en- 
tendeu que  não  devia  hesitar  no  pedido  d'uma  tentativa,  que  repre- 
senta uma  despeza  mínima,  e  de  que  pôde  resultar  a  substituição  do 
systema  da  lei,  com  evidente^  permanente  e  avultada  economia  para 
os  povos* 

Para  os  paizes  pobres,  como  o  nosso,  todo  o  esforço  da  adminis- 
tração publica,  nas  suas  diversas  engrenagens,  deve  concentrar-se  em 
acompanhar  o  movimento  progressivo  dos  outros  povos  cultos  com  a 
máxima  economia  de  despeza.  Assim,  no  que  respeita  á  instrucção  pri- 
maria elementar,  primeiro  elemento  da  mais  elementar  cultura  do  es- 
pirito, não  é  possível,  sem  dar  credito,  e  sem  prejuízo  geral,  deixar  de 
empregar-se  esforço  é  sacrifício  para  que  este  paiz  não  constitua  uma 
excepção  demasiadamente  deprimente  entre  as  nações  cultas,  especial- 
mente entre  as  nações  tão  pequenas  e  quasi  tão  pobres  como  a  nossa ; 
e  o  que  se  considera  em  relação  ao  paiz,  deve  por  igual  considerar-se 
em  relação  a  cada  concelho,  sem  exceptuar  o  de  Guimarães,  que  não 
«ccupa,  infelizmente,  um  dos  primeiros  logares  nas  estatísticas  offl- 
ciaes  das  instituições,  da  frequência  e  do  aproveitamento  da  instruc- 
ção primaria. 
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Procurar  pois  o  meio  de  conciliar  a  economia  com  o  alargamento 
da  instrueção  primaria,  ésem  duvida  um  dos  maiores  serviços  a  pres- 
tar; encontrar  esse  meio,  e  aproveital-o,  será  resolver  d'um  modo  effl- 
caz  e  satisfatório  um  grande  problema  de  administração.  Parece  á  sup- 
plicante  que  esse  meio  se  encontra  no  estabelecimento  regular  de  mis- 
sões escolares, "enviadas  ás  freguezias  ruraes  onde  não  haja  escolas 
permanentes,  não  annualmente,  mas  quando  haja  um  numero  d'alum- 
nos  que  possa  aproveitar  o  estudo  em  mais  rápida  aprendizagem,  e 
nas  épocas  mais  vagas  do  trabalho  rural. 

Este  systema  tem  dado  bom  resultado  n'outros  paizes,  estabeleci- 
das as  missões  sem  ostentação,  mui  patriarchalmente,  com  mui  pe- 
quena bagagem  escolar,  só  com  o  bastante  para  que  os  futuros  jorna- 
leiros, os  futuros  lavradores,  fiquem  pelo  menos  sabendo  escrever  e 
lôr  tanto  quanto  baste  para  que  possam  lér  um  novo  processo  de  cul- 
tura, o  annuncio  d'uma  nova  pratica,  ou  d'um  novo  instrumento,  ou 
assignar  os  seus  arrendamentos,  os  seus  contratos,  os  seus  títulos  de 
divida.  É  pouco  ?  Decerto ;  mas  será  muito  para  quem  nada  possue, 
e  os  nossos  lavradores  operários  são  em  geral  tão  analpbabetos  e  tão 
ignorantes,  como  os  selvagens  d'Africa,  salvo  nos  sítios  onde  missões 
estrangeiras,  e,  mui  raro,  algumas  portuguesas,  tem  elevado  os  selva- 
gens cTAfrica  a  melhor  situação  litteraria  que  a  de  muitos  dos  nossos 
quasi  bárbaros  povos  das  nossas  mais  afastadas  freguezias  ruraes ! 

As  missões  enviadas  pela  prestante  Associação  das  Escolas  Moveis 
de  Lisboa  a  diversas  povoações  ruraes,  para  onde  tem  sido  reclama- 
das, tém  produzido  óptimos  fructos.  Ha  annos,  um  ecclesiasjico  pras- 
tantissimo,  tão  virtuoso  como  illustrado,  parocbiando  a  freguezia  de 
S.  Martinho  do  Campo,  no  concelho  da  Povoa  de  Lanhoso,  estabeleceu 
uma  escola,  em  horas  mais  vagas  de  serviço,  e  quando  o  tempo  o  per- 
mittia,  ao  ar  livre,  no  adro  da  egreja,  oferecendo  aos  alumnos,  por 
bancadas,  o  muro  de  vedação.  Sem  as  vantagens  da  escola  permanen- 
te, sem  os  confortos  d'uma  installação  perfeita,  poderá  dtzer-se  que 
os  discípulos  nada  aproveitaram,  ou  que  essa  escola  iotermittente 
não  infiltrava  pelo  menos  a  primeira  base  d'uma  instrueção  ge- 
ral ? 

Se  somente  as%escólas  permanentes  fossem  convenientes  ao  ensi- 
no, para  que  estabelecer  cursos  dominicaes,  para  que  estabelecer 
cursos  d'instrucção  especial,  frequentados  em  regra  geral,  e  por  effei- 
to  das  oceupações  profissionaes  dos  alumnos,  com  pouca  assidui- 
dade? 

Tem  pois  a  direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento  a  viva  fé  n& 
efflcacia  das  missões  escolares;  e  acredita  que  uma  tentativa,  que  esta 
ill.m*  camará  organise,  dará  o  óptimo  resultado  de  evidenciar  o  meio 
de  diffundir  a  instrueção  mais  elementar  pelos  mais  afastados  recessos 
do  concelho.  Evidenciada  a  efflcacia  do  systema,  um  pequeno  corpo 
de  professores  auxiliares,  empregando-se  em  parte  no  desenvolvimen- 
to das  instituições  da  cidade,  em  parte  nas  missões  temporárias,  seria 
bastante  para  elevar  a  cultura  intellectual  em  todo  o  concelho,  e  cons- 
tituiria a  repararão  d'uma  injustiça :  a  cidadç  tem  regular  numero 
d*lnstituições,  devidas  ás  corporações,  e  apenas  carece  de  aperfeiçoa- 
mentos, ao  passo  que  nas  freguezias  ruraes  as  escolas  surgem  de  lon- 
ge em  longe  como  oásis  viçosos  na  aridez  d 'um  grande  deserto  I 

E  nem  sequer,  para  a  pedida  tentativa,  pôde  crear  embaraço  » 
idéa  ou  o  receio  da  despesa :  será  esta,  para  o  orçamento  camarari 
exígua,  já  pela  cifra,  já  porque  não  representa  encargo  permanent 
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e  tendo  a  produzir  uma  grande  economia  no  faturo  desenvolvimen- 
to da  instrucção  publica. 

A  direcção  da  Sociedade  pretende  e 

Pede  a  v.  exc.w  se  dignem 
deferir. 


0  mesmo  snr.  presidente  fez  a  seguinte  proposta: 
Proponho  se  felicitem  os  iliustres  sócios  honorários,  os  snrs. 
conselheiros  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho,  João  Ferreira  Franco  Pinto 
Gastei  lo  Branco  e  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Mello,  pela  sua  ascensão 
ao  governo. 

Avelino  Guimarães. 
Foi  approvada.  * 

O  mesmo  snr.  presidente  apresentou  mais  esta  pro- 
posta : 

A  Sociedade  já  possue  um  retrato  do  snr.  dr.  Francisco  Mar- 
tins Sarmento,  a  crayon,  offerta  do  nosso  illustrado  e  dedicado  consó- 
cio o  snr.  António  Augusto  da  Silva  Cardoso. 

Os  retratos  a  crayon  não  tém  porém  a  duração,  nem  a  expressão 
viva  dos  retratos  a  óleo. 

Por  outro  lado,  se  a  acquisição  d'um  retrato  mais  perfeito  pôde 
considerar-se  como  nova  homenagem,  é  ainda  pequena  para  quem 
não  só  deu  alma  a  esta  corporação,  authorisand<>a  com  o  seu  nome 
illustre,  mas  a  quem  nunca  cessa  de  protegel-a  eficazmente,  e  por  to- 
dos os  meios,  para  o  seu  natural  desenvolvimento :  proponho  pois  se 
delibere  a  acquisição  d'um  retrato  a  óleo,  para  ser  collocado  no  sa- 
lão principal,  collocandotse  depois  o  que  já  se  possue  no  museu  de 
numismática  e,  archeologia  logo  que  concluído,  e  provisoriamente  na 
sala  de  sessões  da  direcção. 

Avelino  Guimarães. 

Foi  approvada. 


O  snr.  thesoureiro  Simão  Neves  participou  que  o  nosso  di- 
gno consócio  o  exc.mosnr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento  offere- 
ceu  a  segunda  prestação  do  preço  da  sua  empreitada  para  as 
estantes  dos  museus.  Resolveu-se  que  a  direcção  fosse  agra- 
decer pessoalmente  a  s.  exc*  esta  valiosa  offerta ;  e  foi  por 
proposta  do  snr.  dr.  António  Augusto  de  Freitas. 


Em  sessão  de  2  do  corrente  foram  admittidos  como  sócios 
anrs: 


Í58 


Dr.  Domingos  de  Sousa  Júnior. 

Dr.  Christovão  Augusto  da  Silva  Mendes  Leite. 

António  José  Pinheiro. 

Mathias  de  Castro  Leite. 


O  snr.  presidente  comrounicou  que  o  sor.  António  Augusto 
da  Silva  Cardoso  se  incumbira  de  tirar  o  retrato  a  óleo  do 
illustre  sábio  e  nosso  benemérito  sócio  honorário,  o  exc.mo  snr. 
dr.  Francisco  Martins  Sarmento. 


Em  sessão  de  1 5  do  corrente  o  snr.  presidente  apresentou 
e  foi  approvada  a  seguinte  proposta :. 

Pelas  valiosas,*  diligencias  do  nosso  illustre  sócio  honorário  O 
snr.  dr.  Francisco  Sarmento,  obteve-se  a  votação  d'ama  lei  autho- 
risando  as  sociedades  dlnstrucção  a  adquirir,  sem  authori sacão  do 
governo,  quaesquer  propriedades  indispensáveis  aos  fins  d'essas  cor- 
porações, ou  em  que  existam  monumentos,  eme  convenha  conservar. 
Teve  o  nosso  sábio  archeologo  por  principal  nm  n'aque!le  empenho  fa- 
cultar a  esta  Sociedade  a  acquisiçãode  monumentos  archeologicos  ain- 
da existentes,  mas  na  imminencia  de  rui  na  e  completa  destruição. 

Por  seu  incessante  cuidado,  tem  s.  exc*  em  bom  caminho  a  acqui- 
sição  de  dois  pequenos  tratos  de  terreno,  um  n'esta  província,  outro 
na  de  Traz-os-Montes,  assentos  de  valiosos  monumentos  archeologicos, 
e  propõe-se  a  fazel-a  para  esta  corporação.  Proponho  por  estas  ra- 
zões que  a  direcção  resolva  rogar  ao  snr.  dr.  Samento  se  digne  in- 
cumbir-se  das  acquisições  indicadas,  como  de  qoaesquer  outras  idên- 
ticas, como  s.  exc*  julgar  opportuno  e  conveniente :  e  se  agradeçam 
igualmente  os  trabalhos  e  despezas  já  feitas,  e  de  que  s.  exc.*  não 
quer  dar  a  menor  conta. 

Pelas  diligencias  do  snr.  dr.  Sarmento,  e  por  intervenção 
da  junta  de  Pedome,  obteve  esta  Sociedade  um  novo  espécimen  para 
o  museu  archeologico.  Proponho  pois  se  agradeça  tanto  ao  snr.  Sar- 
mento, como  áquella  junta,  esta  nova  acquisição. 

Avelino  Guimarães. 


N'este  trimestre  foram  feitas  á  Sociedade  para  a  sua  biblio- 
theca  offertas  de  livros  pelos  seguintes  offerentes : 

Abbade  de  Quinchães,  5  volumes ; 

Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  5  folhetos ; 

Dr.  Bernardo  de  Moraes  Leite  Velho,  2  folhetos ; 

Lugan  et  Genelioux,  1  folheto ; 

Direcção  geral  dos  correios,  2  volumes ; 

Augusto  Leite  da  Silva  Guimarães,  2  volumes ; 
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Dr.  Avelino  Germano  da  Gosta  Freitas,  collecção  do  Repórter 
do  annode  1890; 

A.  Veiga  de  Lacerda,  1  folheto ; 

Padre  F.  J.  Patrício,  i  folheto ; 

A.  de  Freitas  Guimarães,  3  volumes; 

Empreza  da  Revista  de  Coimbra,  a  mesma  revista* 

Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  9  volumes  e  3  folhetos ; 

Gentro  Commereial  do  Porto,  i  volume ; 

Grémio  Serpa  Pinto,  i  volume ; 

Gaixa  dos  Soecorros  de  D.  Pedro  v,  do  Rio  de  Janeiro,  1  folheto; 

Livraria  escolar  do  Porto,  2  volumes ; 

Associação  Gommercial  do  Porto,  i  volume; 

Eduardo  Sequeira,  1  folheto ; 

J.  de  Vasconcellos,  1  folheto ; 

Um  anonymo,  2  folhetos. 


Para  a  collecção  dos  jornaes  da  Sociedade  receberam-se  os 
seguintes : 

Union  Ibero-Americana  (Madrid). 
Revista  Judicial  e  Administrativa  (Porto). 
Universal  (Lisboa). 
Lisbonense  (Idem). 
Revolução  de  Janeiro  (Idem). 
A  Bandeira  Portugueza  (Idem). 
Revista  de  Coimbra  (Coimbra). 
O  Alarme  (Idem). 


Para  o  museu  numismático  foram  oferecidos  pelos.  snrs. 
José  d'Assumpção  Toro  uma  medalha  comemorativa,  José  Pi- 
nheiro outra ;  António  Ferreira  dos  Santos  vinte  e  nove  moedas 
e  dois  machados,  e  Adelino  Lemos  oito  moedas  de  prata. 

fim  nome  da  Sociedade  Martins  Sarmento  aqui  consigna- 
mos a  todos  os  ofTerentes  os  nossos  profundos  agradecimen- 
tos. 

Guimarães,  90  de  junho  de  1691. 

O   secretario, 

Gaspar  L.  d'à.  C.  Paul. 
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BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  abril  de  1891 

ENTRADA 

Saldo  anterior. 158*009 

Receita  (Teste  mez 113*800       271,5809 

SABIDA 

Despeza  (Teste  mez -.,..        460*775 

Saldo 111*034       271*809 

Em  maio  de  1891 

\ 

ENTRADA 

Saldo  anterior 111*034 

Receita  d'este  mez 193*500       304*534 

3AHIDA 

Despeza  d'este  mez 150*725 

Saldo 153*809       304*534 

•-■*■—■■—• 

Em  junho  de  1891 

ENTRADA 

Saldo  anterior 153*809  : 

Receita  d'este  mez „ , 11*800       165*609 

SAH1DA 

Despeza  d 'este  mez 26*995 

Saldo 138*614       165*609 

O  thesoureiro, 

Simão  Alves  Neves. 


Revisto,  cio  Coimbra?  publica^ 
soeiaes  a  jurisprudência. 

Anno . - 

Semestre. - 


llolotim    da    i-ÍA£-a    tios  LavrtM 

Redacção,  rua  do  Calvário,  70  —  Porlo.  Nnr 
I^a  I-fc«viio  cies  Journaux   et  deK^ 

ris.  Preços  para  Portugal :  Ires  mezes,  4  francos 
8  francos;   um  anno,  14  franco*,  Ksta   revista  4ji?% 
iVurn  anuo  uni  volume  de  3  francos  e  50;  aos  de  sei»": 
lume  de  L2  francos,  g  aos  de  ires  mezes  um  volume  de  t  , 
escolha  em  todas  as  livrarias.  Além  d 'isso  da  a  todos  os  si\     t 
gnantes,  como  brinde,  um  esplendido  retraio  a  óleo  e  a  Cíida 
línante  o  seu  retrato  photographado. 
RÒTista  *roi>i*«j$  PmMm  :is  o  Miou*,   publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguczes. 

Lisboa,  anno , 2^400 

Províncias  e  estrangeiro  acresce  o  eus  lo  das  estampilhas. 
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números,  300  reis.  Numero  avulso * %0 
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O  Progresso  <  'm  h<»l  if -o*,  publicação  quinzenal  il lustrada, 
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Numero  avulso iuO 
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Anno .. , láoOQ 
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foi-tujcal,  por  Oliveira  Martins.  í  vol 600 

Lngan  &  Geoeiíoux,  editores, 
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llolriim    «lo    Atheueu   Commerciul    do    Porto, 

Série  de  6  números.* .       500 

Numero  avulso 100 


/' 


* 

* 


4 

I 


/_ 


< 

agogica,  quinzena],  de  Lisboa.  Director, 
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A  Revista  de  Guimarães  publica-se  nos  me- 
zes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  em  fasciculos 
de  48  paginas.  > 

Cada  volume,  composto  de  quatro  fasciculos, 
eusta  por  assignatura  800  reis ;  cada  numero  avul- 
so 300  reis.  Os  portes  do  correio  são  á  custa  da 
empresa.  Às  assignaturas  são  pagas  adiantadas.  . 

A  Revista  de  Guimarães  é  distribuída  gratui- 
tamente pelos  sócios  da  Sociedade  Martins  Sar-         j 
mento. i 

•  Os  artigos  publicados  n'esta  Revista  são,  a  to-  j 

dos  os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos  \ 

seus  auctores.  '  ,  1 

Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Gui- 
marães. 
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CAPELLA  DE  SANTO  ESTEVÃO 


Por  testamento  com  que  fal teceu  Estevão  Vasques,  de  Gui- 
marães, feito  em  9  de  outubro  de  137  ij  fni  instituída  junto 
ã  egreja  da  Insigne  e  Real  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da 
Oliveira  a  capella  de  Sauto  Estevão,  que  linha  uni  altar  que 
o  testador  mandara  que  «  depois  da  sua  morte  fosse  posto  junto 
á  sepultura  que  o  caindo  lhe  tinha  dado».  Esta  foi  dotaria  com 
uma  missa  diária  e  outras  obrigações,  Ceando  usufruetuaria  dos 
bens  que  lhe  eram  destinados  a  mulher  d^quelle,  Florença 
Anries. 

Diogo  Borges,  cavalleiro  da  casa  dTeí-rei,  juiz  e  contador 
dos  resíduos,  capcUas  e  hospitaes  na  comarca  dentro  Douro  e 
Minho,  diz  «que  o  corpo  da  capei  la  ê  aluado  na  eras  ta  pe- 
quena da  egreja  de  Santa  Maria  da  Villa  de  Guimarães,  a  qual 
lie  casa  de  todo  sobre  st,  parede,  grades  e  poria  Cxada  por 
chave  e  he  de  comprido  quatro  varas  e  meia  e  de  ancho  três 
varas  e  duas  terras  ». 

Existia,  pois,  junto  da  Collegiada,  da  parte  de  fora  da  porta 
travessa  que  d  Vila  sae  para  o  norte  e  rua  de  San  la  Maria,  em 
terreno  que  hoje  oceupa  a  casa  destinada  pelo  cabido  ao  sa- 
cristao-múr. 

Por  fallecimento  de  Florença  Ànnes,  e  em  testamento  feito 
em  2  de  novembro  de  1383,  instituiu  administrador  das  herda- 
des pertencentes  a  esta  capella  a  sen  sobrinho  Martim  Gonçal- 
ves, abbade  de  &  Clemenle  de  Sande,  para,  do  snu  rendimento, 
satisfazer  por  sua  alma  e  de  seu  marido  a  uma  missa  quotidiana 
por  cape! Ião  que  rezasse  oflíicio  dos  finados,  e  dez  libras  para 
casamento  de  moça  parenta,  cada  anno>. 

Passoti  para  o  dominio  da  coroa  no  reinado  de  D.  Manoel, 
em  dezembro  de  1498,  achando-se  lançada  no  livro  das  capel- 

B.°  Amo.  11 
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I  

;  las  da  coroa  real  a  fl.  171,  e  concedida  a  sua  administração  ao 

J  .   beneficiado  Luiz  António  da  Costa,  official  da  secretaria. 

No  mesmo  livro  se  declarara  algups  administradores  que  ti- 
veram mercê  da  coroa,  e  são: 

Fernão  de  Mesquita,  Ruy  Mendes  de  Mesquita  em  1534,  Es- 
tevão Dias  em  1547,  Diogo  Lopes  de  Mesquita  em  1576  e  o 
padre  Domingos  de  Moraes. 

D'este  destacam-se  as  seguintes  notas : 
í  «Estevão  Vaz,  marido  da  dita  Florença  Annes,  edificou  pri- 

meiro e  dotou  a  dita  capella  de  Santo  Estevão,  e  por  morte  da 
mulher  lhe  deixou  muitas  herdades  e  por  capellania  outra  do 
cabido  e  ao  Mosteiro  da  Costa,  e  hum  hospital  que  estivesse 
sempre  provido». 

Não  se  encontra  documento  algum  que  se  refira  á  capella  do 
Mosteiro  da  Costa  nem  tão  pouco  ao  hospital,  —  parece-me  te- 
rem ficado  só  era  verba  de  testamento. 

Anna  Gomes  houve  mercê  em  1698  por  carta  registrada 
no  livro  d'ellas  a  fl.  40,  e  Luiz  António  da  Costa  Pego  em  15 
de  janeiro  de  1750. 

0  seu  rendimento  annual  era  lotado  nos  assentos  da  coroa 
em  80#000  reis,  consistindo  em  vários  foros  e  rendas  de  pro- 
priedades de  casas  e  terras,  foreiras  à  mesma  capella,  de  quô 
,  tem  o  domínio  directo,  e  o  administrador  percebe  o  rendimento 

í  e  laudemios  das  vendas  e  luctuosas  estabelecidas  nos  prasos, 

estando  em  1800  as  obrigações  limitadas  á  fabrica  da  capella, 
I  que  era  muito  pequena,  e  á  satisfação  de  300  missas  rezadas  e 

celebradas  n'ella  em  cada  anno. 

0  D.  Prior  da  Collegiada,  D.  Luiz  de  Saldanha  e  Oliveira, 
58.°  em  numero,  obteve  em  1800  de  D.  João,  príncipe  re- 
gente, a  mercê  dos  rendimentos  da  mesma  capella  para  se  appli- 
carem  ao  augmento  dos  ordenados  de  nove  capellães  antigos, 
excluindo  um  que  então  mais  se  estabeleceu,  ficando  o  mesmo 
-^  D.  Prior  e  seus  successores  obrigados  a  fazerem  cumprir  pelos 

capellães  o  encargo  de  300  missas  em  que  era  gravada;     _  j 

E  n'estas  condições  se  encontra  hoje  sob  a  administração         j 

da  curaria  da  Collegiada,  estando  remidos  a  maior  parte  dos        j 

foros.  | 

H  Da  capella  nada  existe,  a  não  ser  a  imagem  de  Santo  Es-        i 

ievão,  muito  desfeita  e  de  má  esculptura.  ; 

i 

Guimarães,  18 —9  — 91.  i 

i 

Padre  Abílio  A.  de  Passos  j 


Si   DA   BANDEIRA 


AS  MISSÕES  BELIGIOSAS 


0  marquez  de  Sá  da  Bandeira  publicou  em  1873  um  tra- 
balho intitulado —  0  Trabalho  rural  africano  e  a  Administra- 
ção colonial — .  Sem  entrarmos  era  demoradas  apreciações, 
simplesmente  discutiremos  algumas  das  suas  opiniões  sobre  as 
missões. 

A  pag.  128  lê-se:  «Em  alguns  relatórios  de  missionários 
europeus,  ignorantes  da  lingua  do  paiz  em  que  deviam  func- 
cionar.. .»  x. 

A  pag.  129:  «  Na  Africa,  onde  os  jesuítas  e  os  dominicanos 
possuíram  boas  propriedades  e  tiveram  missões  e  onde  func- 
cionaram  muitos  frades,  a  população  está  com  pouca  differença 
no  mesmo  estado  de  paganismo  em  que  fora  achada.  E  não 
consta  que  uma  só  escola  fcnse  estabelecida  alli  por  aquelles 
padres  para  o  ensino  dos  habitantes». 

A  pag.  129 :  « Já  no  tempo  do  governador  Ayres  de  Salda- 
nha (1676-1680)  os  jesuítas  haviam  abandonado  as  missões 
que  tinham  no  interior  da  colónia,  retiraúdo-se  para  o  seu  col- 


1  Esta  mesma  doutrina  é  perfilhada  por  Chauvet  na  Revista 
Encyclopedica,  do  mez  de  fevereiro  de  1828,  artigo  intitulado:  « Noti- 
cia sobre  a  eivilisação  d'Africa ».  íYesse  artigo  encontramos  estas 
pbrases :  «  Os  missionários  que  os  portuguezes  mandaram  ao  Congo, 
eram  quasi  tão  ignorantes,  corno  os  povos  a  quem  iam  catechisar ». 
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legio  de  Loanda.  Elles  possuíam  muitas  propriedades  ruraes  e 
faziam  um  grande  commercio,  e  preparando  uma  vez  ura  navio 
para  ir  com  carga  de  negros  para  o  Brazil,  elle  não  deu  licen- 
ça para  isso;  mas  foi-lhes  concedida  pelo  successor  do  mesmo 
governador». 

Por  ultimo  diz  ainda:  «Os  mesmos  missionários  julgam 
ler  o  direito  de  exportar  annualmente  700  escravos  (C.  R., 
18  de  março  de  1693)  e  os  jesuítas  recebiam  annualmente 
800#000  reis  da  mesma  proveniência»  l. 

Da  leitura  d'estas  passagens,  as  mais  referentes  ao  assum- 
pto da  nossa  dissertação,  deduz-se  que  Sá  da  Bandeira  sustenta 
a  desnecessidade  e  inutilidade  das  missões  religiosas,  alimen- 
tadas pelas  ordens  respectivas,  fundamentado  nas  seguintes 
considerações : 

1)  Os  missionários  fornecidos  pelas  ordens  religiosas  eram 
ignorantes ; 

2)  Jesuítas  e  dominicos  não  fundaram  uma  única  escola  na 
Africa,  para  ensino  dos  indígenas; 

3)  Em  1676-1680  e  annos  seguintes  os  jesuítas,  convenci- 
dos da  inutilidade  dos  seus  esforços,  tinham-se  encantoado  em 
S.  Paulo  de  Loanda,  abandonando  o  interior. 

4)  Os  jesuítas  promoviam  a  escravatura. 

Vamos  iniciar  a  refutação  d'estas  quatro  asserções;  a  ellas 
nos  temos  referido  por  vezes  no  corpo  da  nossa  dissertação. 

Tanto  Sá  da  Bandeira,  como  Chauvet,  não  encontram  fun- 
damentos razoáveis  do  seu  raciocínio;  levante  muito  embora 
Chauvet  a  pátria  onde  nasceu,  mas  não  é  honrado  nem  gene- 


1  Do  mesmo  modo  pensa  Oliveira  Martins,  no  seu  trabalho  — 
O  Brazil  e  as  Colónias  —  pag.  24  :  «  Por  isso,  diz  elle,  a9  missões  je- 
suítas cahiram  em  Angola  e  a  Companhia  deitou-se  ao  negocio  dos  es- 
cravos, obtendo  o  privilegio  da  exportação  de  umas  centenas,  em  ires 
navios  ao  anno,  isentos  de  direitos. 

Rebello  da  Silva,  na  Hist.  de  Port.  dos  sec.  XVlIeXVIIl,  pag.  !69, 
partilha  a  mesma  doutrina :  «  A  sociedade  ferida  no  poder  e  amor  pró- 
prio (com  a  transferencia  para  a  capital  da  província  da  sede  Santa 
Cruz  do  Gongo,  promovida  pelo  bispo  D.  Fr.  Simão  Mascarenhas),  de- 
sistiu desde  então  de  missionar  e  dedicou-se  a  trabalhar  para  si,  en- 
viando todos  os  annos  um  navio  e  dois  patachos  ao  resgate  dos  escra- 
vos e  das  mercadorias,  e  desfructando  sem  fadiga  o  privilegia,  onA  • 
eximia  em  toda  a  parte  do  pagamento  de  direitos  ao  íiaea*. 


165 


roso  desconhecer  o  estado  mental  d'um  povo  que  tanto  se  no- 
tabilisou  no  século  xv  e  feril-o  nos  seus  bem  gloriosos  perga- 
minhos, que  ainda  hoje  produzem  a  admiração  do  mundo  sá- 
bio; seja  radical  o  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  mas  tenha 
sempre  presente  os  documentos  insuspeitos,  e  não  só  os  officios 
de  alguns  governadores,  acintosos  perseguidores  dos  missio- 
nários. 

Se  Ghauvet  julgou  menoscabar  o  desenvolvimento  intelle- 
ctoal  de  Portugal  nos  séculos  xv-xvn,  é  bom  saber-se  que  não 
havia  em  Portugal  homens  illustres  que  ignorassem  em  1406 
factos  históricos  rudimentares,  como  houve  em  Paris  no  cele- 
bre ajuntamento  de  sábios  theologos  e  caoonistas  para  delibe- 
rarem sobre  dar  ou  negar  obediência  ao  antipapa  Pedro  de 
Luna.  O  Portugal  scientiRco  de  1501  não  deliberaria  tão  arre- 
batadamente diante  da  sciencia  do  castelhano  Fernando  de  Cor- 
JIovb;  no  principio  do  século  xvi  não  havia  em  Portugal  um 
"monge  que  dissesse  d'um  púlpito  « ter-se  inventado  uma  lín- 
gua nova,  a  grega,  causa  de  muitas  heresias».  Superior  a  to- 
dos estes  exemplos  é  decerto  o  decreto  expedido  pelo  parla- 
mento de  Paris,  a  pedido  e  instancias  da  Sorbona,  condemnan- 
do  os  Ghimicos. 

N'esse  tempo  existia  em  Portugal  a  escola  de  Sagres  (es- 
tudos jnathematicos,  cosmographicos  e  náuticos),  fundada  por 
D.  Henrique,  sábio  mathematico  digno  dos  elogios  de  Wal- 
ckenaer;  n'esse  tempo  tínhamos  já  uma  marinha  muito  desen- 
volvida, merecidamente  elogiada  por  Malle-Brun;  possuíamos 
um  código  de  leis  nacionaes,  as  Ghronicas  dos  nossos  Reis,  a 
Bibliotheca  Real  de  D.  Affonso  v  e  notabilidades,  como  Garcia 
de  Menezes,  Ayres  Barbosa,  os  cosmograpbos  mestres  José  e 
Rodrigo,  o  geometra  Pedro  Nunes,  os  navegadores  Vasco  da 
Gama  e  Albuquerque,  etc.  etc.  l 

São,  pois,  baldados  os  esforços  de  Ghauvet,  se  com  essa 
mentira  histórica  tenta  amesquinhar  Portugal;  a  decadência 
d'uraa  nação  não  pulverisa  os  monumentos  do  passado,  e  as  ar- 
mas francezas,  embora  roubassem  muitos  dos  nossos  grandiosos 
documentos  históricos,  não  os  levaram  lodos.  Muitos  são  ainda 
os  titulos  de  gloria  que  possuímos ! 

Não  se  diga  também  que  os  nossos  missionários  desconhe- 
ciam completamente  as  línguas  dos  indígenas  a  quem  preten- 


1    Estes  factos,  alguns  interessantes,  são  referidos  pelo  cardeal 
Saraiva.  (Obras,  tom.  v,  pag.  273-277). 


166 


diam  catechisar.  Vamos  citar  exemplos  que  demonstram  ca- 
balmente o  contrario. 

Em  1619  ensinaram  os  padres  jesuítas  aos  conguenses,  em 
latim,  a  oração  dominical,  a  saudação  angélica,  o  symbolo  dos 
Apóstolos,  os  mandamentos  da  lei  de  Deus  e  muitas  outras  ora- 
ções religiosas.  [Veste  mesmo  anno  o  padre  Matheus  Cardoso, 
missionário  de  S.  Salvador  do  Gongo,  compoz  um  catechispaoem 
lingua  do  Gongo,  durante  o  tempo  que  demorou  n'essa  região. 

Em  1641  o  padre  Pacomio  escreveu  uma  breve  calechese 
em  lingua  bunda  (de  Angola),  que  outros  referem  ao  anno  de 
1640.  Subordinado  ao  systema  de  perguntas  e  respostas,  era 
destinado  este  precioso  livrinho  a  ser  lido  e  comprebendido 
pelos  neophytos.  Mais  tarde  tornou-se  muito  conhecido,  pois 
foi  traduzido  successivamenle  em  latim  e  portuguez. 

Como  estes  muitos  outros  factos  poderíamos  citar  para  de- 
monstrar, que  os  nossos  missionários  não  eram  tão  ignorantes 
como  julgam  críticos  superficiaes  ou  injustos,  Ghauvel  e  Sá  da 
Bandeira.  Quem  conhecer  o  valor  scientiflco  de  Balthazar  Bar- 
reira, altamente  considerado  em  Portugal,  e  ao  mesmo  tempo 
tiver  lido  as  cartas  de  Garcia  Simões,  de  Fructuoso  Ribeiro,  de 
Balthazar  AíTunso,  Balthazar  Barreira  e  tantos  outros,  jamais  po- 
derá dizer  ignorantes  os  missionários  das  nossas  conquistas. 

Por  ultimo  diremos  não  comprehender  bem  a  coherencia  de 
Chauvct  ao  afíirmar  gratuitamente,  que,  apesar  dos  ecclesiasti- 
cos  empregados  nas  missões  serem  quasi  tão  ignorantes  como 
os  indigenas,  assim  mesmo  Ozeram  muito  proselytismo  entre 
os  chefes. 

Como  conceber  este  difíicil  proselytismo,  cercado  de  tantos 
obstáculos,  conseguido  por  ecclesiasticos  ignorantes?  Franca- 
mente não  podemos  perceber. 

Concluamos,  pois:  os  missionários  não  eram  sábios;  pos- 
suíam, porém,  os  conhecimentos  bastantes  para  civilisar  o  indí- 
gena. Apenas  chegavam  a  uma  região,  sob  a  direcção  do  seu 
superior,  começavam  de  se  iniciar  no  conhecimento  da  lingua 
fallada.  D' es  te  modo  conseguiram  os  prodigiosos  effeitos  admi- 
rados por  Chauvet. 


Sá  da  Bandeira  lamenta  muito  o  estado  de  degradação  in- 
tellectual  dos  indigenas  africanos ;  attribue  esse  facto  ao  pouco 
ou  nenhum  cuidado  que  a  instrucção  merecia  aos  missionários. 

Não  contestamos  o  facto,  que  profundamente  lamentamo 
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roas  é  diversa  a  causa  que  lhe  encontramos.  Sem  estarmos  a 
desenvolver  muito  estas  considerações,  porque  a  elJas  nos  re- 
ferimos em  outra  parte  da  nossa  dissertação,  sempre  diremos 
que  tal  decadência  procede  das  medidas  adoptadas  pelos  nos- 
sos homens  públicos  em  1750,  quando  roubaram  aos  negros  os 
seus  missionários  para  os  sepultar  nus  troncos  de  Lisboa.  Produ- 
ziram essa  decadência  intelleetual  e  moral  do  indígena  os  nossos 
governos  sempre  descuidados  da  vida  colonial  e  quasi  indife- 
rentes diante  das  necessidades  das  colónias,  Também  não  con- 
correram pouco  para  este  elfeíto  os  grandes  obstaculust  que 
tíiílicu  liavam  a  communícação  com  o  interior  (clima,  monta- 
nhas^  ódio  de  rapa  íiJho  da  prepotência  do  branco,  etc), 

Os  missionários  eram  zelosos  peia  instrução,  mas  a  sua 
auctõridadc  perdia  muito  de  valor  quando  ellcs  ensinavam  dou- 
trina solemnemente  coolradictada  pelos  bárbaros  traGcaules  de 
carne  humana. 

Ainda  assim  nao  somos  tão  desconto  ecedores  da  historiada 
nossa  colonísapao  como  Chauvet ;  em  todas  as  nossas  missões 
permanentes  havia  escúlas,  que  funccíouavam  diariamente* 
Frucios  d 'esta  instrucpão  e  vestígios  d*ella  foram  encontrados 
pelo  insuspeitíssimo  Levingstone,  que  nunca  desdenhou,  como 
Sâ  da  Bandeira,  os   resultados  das  nossas  missões  africanas. 

Se  os  esforços  úq$  nossos  missionários  não  foram  coroados 
de  melhores  resultados,  como  seria  de  desejar,  é  porque  os  mis- 
sionários não  compreheuderam  bem  a  necessidade  de  civilisar 
a  mulher,  Mas  nroutra  parte  diremos  d'este  assumpto  mais  de 
espapo. 


É  uma  falsidade  aíBrmar-se  que  os  jesuítas  desde  1676  não 
sabiram  de  S.  Paulo  de  Loanda  para  o  interior,  convencidos 
da  inutilidade  dos  seus  esforços  na  christianisapao  do  indíge- 
na. Tal  asserpão  só  a  pôde  fazer  quem  ignorar  a  historia 
d'aquelle  tempo. 

Às  estapões  permanentes  no  interior  terminaram  certamente, 
depois  dos  jesuítas  terem  sido  centenares  de  vezes  trucidados 
pelo  indígena  e  victimados  pelo  clima.  Às  expedípues  e  mis- 
sões ao  interior  continuaram. 

No  período  de  1676-1680  os  missionários  acompanharam  às 
regiões  interiores  o  governador  Ayres  de  Saldanha.  Missiona- 
ram ínnumeros  indígenas.  Em  1G83  o  padre  Carlos  Silveira  co- 
meçou a  percorrer  as  terras  visiobas  de  Angola;  n'essa  di- 
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gressão  empregou  três  annos  e  seis  mezes,  convertendo  o  in- 
dígena. 

Era  1 693  o  jesuíta  Mendes,  com  o  irmão  António  Gonçal- 
ves, baptisou  muitos  régulos,  embora  com  a  opposição  dos  seus- 
macotas  (conselheiros). 


Sâ  da  Bandeira,  na  obra  citada,  afflrraa  que  os  missionários 
julgavam  possuir  o  direito  de  exportar  annualmente  de  Angola 
700  escravos;  segundo  o  mesmo  auctor  os  jesuítas  percebiam, 
ao  afluo,  800$000  reis,  provenientes  do  trafico.  Chega  mesmo 
a  ex pressa r-se  do  modo  seguinte:  os  jesuítas  possuíam  pro- 
priedades ruraes  consideráveis  e  faziam  um  commercio  impor- 
tante :  em  certa  occasião,  preparando  elles  uma  carga  de  ne- 
gros para  o  Brazil,  o  governador  não  lhes  deu  a  auctorisação 
necessária;  por  ultimo  o  seu  successor  permiltiu-lhes  a  pratica 
de  tal  negocio. 

Assim  pensa  Sâ  da  Bandeira  no  Trabalho  rural  africano  e 
a  Administração  colonial,  baseado  na  Carta  Regia  de  18  de 
março  de  1693. 

Procedamos  methodicamente ;  as  censuras  de  Sá  da  Bandeira 
reduzem-se  ao  seguinte : 

i)  Os  jesuítas  percebiam  annualmente,  provenientes  do 
traíko  dos  escravos,  8005000  reis  (C.  R.  cit.). 

2)  Os  jesuítas  enviavam  negros,  escravos,  em  numero  de 
700,  annualmente,  a  troco  de  interesses  variados. 

3)  Deste  modo  os  jesuítas  eram  uns  grandes  commercian- 
tes ;  possuíam  muitos  terrenos  que  cultivavam  e  de  que  aufe- 
riam muitos  resultados. 

Critiquemos,  separadamente,  cada  uma  d'estas  asserções. 

O  marquez  de  Sà  da  Bandeira,  na  obra  citada,  funda-se  na 
C.  R.  de  18  de  março  de  1693;  fácil  era  pois  reduzir  ao  seu 
justo  valor  as  asserções  do  marquez,  se  podessemos  consultar 
esse  documento;  mas,  debalde  rastreamos  as  paginas  das  di- 
versas collecções  de  legislação;  não  conseguimos  encontrar 
esse  precioso  documento.  Ainda  assim  a  difliculdade  não  deiia 
de  ser  perfeitamente  solúvel. 

Admittamos  que  os  jesuítas  recebiam  annualmente  800,5000 
reis,  provenientes  da  exportação  de  negros;  d'ahi  unicamente 
podemos  concluir  que  o  governo  portuguez  descontava  ~ 
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missionários  de  Loanda  essa  verba  com  que  faziam  frente  ás 
suas  despezas;  n'esse  tempo  é  certo  que  a  grande  receita  do 
governo  em  Loanda  provinha  do  trafico. 

E  com  esta  solução  muito  razoável,  já  podemos  bem  com- 
prebeuder,  que  a  faculdade  de  exportar  700  escravos,  concedida 
aos  jesuítas,  significa  que  o  governo  portuguez  dava  aos  mis- 
sionários uma  somma  correspondente  aos  direitos  de  exporta- 
ção de  700  escravos. 

Poderemos  incriminar  os  missionários  por  receberem  di- 
nheiro de  tal  origem?  Conheceriam  elles  mesmo  a  sua  prove- 
niência? 


Emquanto  ás  propriedades  ruraes,  pertenças  dos  jesuítas, 
não  nos  devemos  admirar  de  que  os  jesuítas  pos^ui^sem  al- 
guns terrenos,  bastante  extensos  mesmo;  a  nâo  ser  que  igno- 
remos que  os  jesuítas  possuíam  a  casa  de  Lnanrta,  as  missões 
no  interior  e  frequentemente  dispenitiam  caridosamente  som- 
mas  consideráveis ;  haja  vista  o  que  se  dava  no  hospital  de 
Massangano;  o  marquei  de  Sá  não  podia  estranhar  porque  co- 
nhecia, como  poucos,  os  assumptos  d'Africa. 

Notamos  mui  de  passagem  que  a  nafão  portugueza  não 
era  usurpada  com  as  receitas  dos  jesuítas;  em  troca  educava- 
se  a  mocidade  angolense,  cmlisava-se  o  índigena  e  fomcnla- 
va-se  o  domínio  portuguez,  É  para  admirar,  que  as  primeiras 
creações  dos  jesuítas  em  Loaoda  fossem  uma  escola  e  um  hos- 
pital I 


Mas  Sá  da  Bandeira  allude  insistentemente  ao  trafico  da  es- 
cravatura exercido  pelos  jesuítas.  Analysemos  a  sua  opinião. 

Os  jesuítas  conheciam  que  esse  commercio  infame  da  carne 
humana  era  prohíbido  pelas  leis  divinas,  humanas,  ecclesiasti- 
cas  e  regulamentos  monásticos.  Como  poderemos  conceber  que 
os  missionários  se  revoltassem  contra  estas  leis,  voluntaria- 
mente, com  conhecimento  perfeito  da  obrigação  contraria,  el- 
les que  também  voluntariamente  tinham  entrado  para  a  clau- 
sura? A  hypothese  contraria  reúne  no  mesmo  individuo  a  maior 
heroicidade  ao  máximo  tartufismo  1  E  os  aleijões  bominaes  são 
felizmente  raros. 

No  maior  numero  de  vezes,  distincloa  pelo  nascimento  ou 
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pelos  talentos,  sacrificaram  um  futuro  esperançoso  à  pobreza 
religiosa ;  para  melhor  assegurarem  o  thesouro  celeste  da  hu- 
mildade cbristã,  entraram  n'uma  ordem  fechada  ás  honras  ec- 
clesiasticas ;  levaram  a  abnegação  aos  últimos  limites  sepultan- 
do-se  espontaneamente  nas  ingratas  e  obscuras  missões  dos  ne- 
gros. Em  summa  esses  homens  eram  heroes  e  santos;  tal  era 
a  vida  que  viviam  I  Poderemos  consideral-os  como  traficantes 
pombeiros  ?  I 

Não  ignoramos  que  os  theologos  da  meia-idade  admittiam 
sob  cerlas  reservas  um  legitimo  trafico  de  escravos  nos  paizes 
infiéis ;  mas  a  começar  do  século  xvi  o  trafico  dos  negros  é 
energicamente  condemnado  pelos  theologos  mais  illustres  e  pe- 
los moralistas  mais  auctorisados  das  ordens  a  que  pertenciam 
os  missionários  de  Africa.  Gomo  conceber,  pois,  este  procedi- 
mento dos  missionários  africanos? 

Molina  *  começa  por  fallar  da  proveniência  dos  escravos, 
que  entravam  no  trafico,  e  do  modo  como  os  compradores  os 
adquiriam ;  particularmente  assignala  os  maus  tratos  que  eram 
infligidos  a  esses  desgraçados.  Molina  declara  categorica- 
mente, que  obedece  aos  ensinamentos  dos  jesuítas  e  sobretudo 
aos  que  são  missionários.  Próximo  a  decidir  a  questão,  obser- 
va que  muitos  doutores  estranhos  à  sua  ordem  condemnaram 
este  commercio  como  um  peccado  mortal.  «Emquanto  a  mim, 
diz  Molina,  julgo  que  o  trafico  dos  escravos,  comprados  aos  in- 
fiéis d'Àfrica  e  transportados  para  diversas  terras,  é  injusto  e 
iníquo,  e  que  todos  os  que  o  exercem  peccam  mortalmente  e 
estão  n'um  estado  de  condemnação  eterna,  a  não  ser  que  haja 
a  ignorância  invencível. . .  »  «Consequentemente,  continua  Mo- 
lina, o  rei  de  Portugal  e  seus  ministros,  os  bispos  e  os  confes- 
sores dos  negociantes  de  carne  humana  estão  obrigados  a  exa- 
minar esses  indivíduos  e  a  reprehender  eflicazmente  as  suas 
injustiças». 

Eis  a  doutrina  de  Molina  e  como  elle  pensaram  Fernam  Re- 
bello  2  (sec.  xvu),  jesuíta,  professor  de  theologia  em  Portugal^ 
Thomaz  Sanches  8,  Ledesma,  Soto,  Navarro,  Mercado,  Fr.  Gar- 
cia, etc. 

E  não  se  julgue  que  então  as  decisões  dos  theologos  ti- 
nham a  valia  que  hoje  possuem ;  influíam  primariamente  aa 


1    De  justitioe  et  jure,  irat.  11,  disp.  34  e  35. 
*    Opus  de  obligationibus  justiticB,  liv.  i,  qu.  10. 
9    Concilia  Mor  alia,  liv.  i,  cap.  i,  dub.  4. 
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opinião  publica  e  determinavam  quasi  sempre  ura  cerlo  proce- 
dimento dos  ministros  e  soberanos-  Em  Portugal  os  theologos 
tinham  assento  nos  reaes  conselhos  para  coJ  laborar  nas  iuslruc- 
çoes,  que  se  davam  aos  governadores  e  aos  chefes  militares 
das  colónias  *. 

Julgamos,  pois,  completamente  infundadas  as  asserções  do 
sor.  marquez  de  Sá  da  Bandeira. 

Abel  Andrade. 


1    Controverte,  loc*  clt. 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  medalhas  portuguezas  existentes  na  coOecção 
da  Sociedade  Martins  Sarmento 


(Continuado  da  pag.  118) 


PRIMEIRA  PARTE 
Moedas 


PRIMEIRA  SÉRIE 
Moedas   para   o   continente 

D.  Duarte 

33.  +EDVÀRDVS  +  REX+PORT.  No  centro  de  oito  arcos 

as  letras  ED  coroadas,  e  por  baixo  à  letra  mone- 
tária L  (Lisboa). 
R.°    +  A  mesma  legenda ;  no  centro  as  quinas,  canto- 
nadas  por  quatro  castellos.  Ceitil.  JR. 

34.  Outro  exemplar  com  alguma  differença. 

35.  +  EDVÀRD. . .  REX. . .  No  centro  E  coroado;  à  direita 

L  (Lisboa). 
R.°     ...  EDVAD. . .  PORT.  Quinas  cantonadas  por  quatro 
castellos.  Real  preto.  M. 
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D.  Affouso  V 

36.  +ADVTORIVM:  NOSTRVH:  IN+,  Quinas. 

R.D    A  mesma  legenda,  tenda  do  campo  A,  entre  dois  an* 

neis,  com  uma  grande  coroa  por  cima,  e  por  baixo 
a  leira  monetária  L  (Lisboa).  Meio  real  grosso  ou 
chinfran.  AR, 

37.  +ALFON3VS;  DEI:  GRACIA :  REX:  PO:  Uma  raao  segu- 

rando uma  espada  pela  Tolha,  junto  aos  copos, 
voltada  para  baixo,  dentro  de  quatro  arcos  caoto- 
nados  por  anneis,  e  cortando  a  legenda ;  no  cam- 
po A  (inicial  rio  rei), 
R.°  +  ADIVT0R1VM  :  NOSTOVH !  IN :  NOSTR  -K  Escudo 
com  as  quinas,  castellos  e  cruz  drAviz,  no  meio 
de  quatro  arcos  cantonados  por  quatro  anneis, 
Espadim*  fl. 

38.  Outro  exemplar  com  alguma  diflerença. 

39.  +D0MINVS:  ALFONS  -f.  Sobre  a  cruz  d'Àviz  o  escudo 

com  as  quinas  canto  nadas  por  quatro  caslellos, 
IL°    A  mesa) a  legenda,  -f  Três  lorres  sobre  uma  mura- 
lha junto  do  mar,  e  á  direita  a  letra  monetária  P 
(Porto).  CeitU.  ;E- 

40.  ALFONS VS:  DEI;  C:  REX.. .  Escudo  com  as  quinas  can- 

tonadas  por  quatro  castellos,  sobre  a  cruz  d'Aviz. 
R.D    ALFO:  CEFÍB:  DOMIN...  As  três  torres  sobre   as 
muralhas  banhadas  pelo  mar.  CeitíL  JE, 

4i.    Outro  exemplar  diííerenie. 

D.  Joio  II 

42-     +I0IUSES:  II :  R :  P:  ET:  A:  D:  GVIM :  Armas  do  rei- 
no dentro  de  seis  arcos,  sem  a  cruz  dTAvis  e  as 
quinas  pendentes. 
R,*    A   mesma  legenda  do  anverso.  Cruz  de  S.  Jorge 
nrum  circulo  ogival.  Cruzado,  AV. 
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43.  +  IOANES:  I  •  I:  R#:  P:  ET:  A:  D:  GVINE.  Armas  do 

reino  entre  dois  anneis. 
R.°    +  IOANES:  I  •  I:  R:  P:  ET:  A:  D:  G:  0:  Dm  T 
coroado;  à  esquerda  P  (Porto);  á  direita  um  an- 
nei.  Real.  AR. 

44.  Outro  exemplar  com  as  legendas  abreviadas. 

45.  +I0ANES:  1:1:  R:  P:  ET:  ALGARBI.  Escudo  com  as 

quinas  cantonadas  por  quatro  castellos,  tendo  em 
cima,  de  cada  lado,  um  ponto. 
R.°    +CITRA:  ETVL:  DOMINVS  GVINE.  Três  torres  as- 
sentando em  muralhas  banhadas  pelo  mar.  Cei- 
til E. 

D.  Manuel 

46.  + EMANVEL:  R:  P:  ET:  A:  D:  GVINEE.  Armas  do  rei- 

no entre  quatro  arcos. 
R.°    A  mesma  legenda.  Cruz  de  S.  Jorge  n'um  circulo 
ogival,  e  por  cima  três  pontos.  Cruzado.  AV. 

47.  +:  EMANVEL:  R:  P:  ET:  A:  D:  GVINEE.  Armas  do  rei- 

no, tendo  à  esquerda  V  e  á  direita  L. 
R.°  IN  *  HOC  *  SINO  *  VINCES  *.  Cruz  de  Christo,  can- 
tonada  por  quatro  estrellas,  tendo  em  cima  três 
pontos.  (Differe  do  exemplar  que  o  snr.  Aragão 
menciona  sob  o  n.°  7,  em  ter  a  cruz  cantonada 
pelas  estrellas).  Tostão.  AR. 

48.  +  EMANVEL:   P:  R:  P:  ET:  A:  D:  GVINE.  Armas  do 

reino,  tendo  á  direita  0  e  à  esquerda  V. 
R.°    INI :  *  HOC  *  SIGNO  *  VINCES  *.  Cruz  de  Christo, 
cantonada  por  quatro  estrellas,  e  tendo  no  centro 
um  ponto.  Tostão.  AR. 

49.  +1:  EMANVEL:  R:  P:  ET:  A:  D:  GINE.  Quinas. 

R.°  +  •  I  •  EMANVEL  •  R  •  P  •  ET  .  A  .  D:  G  •  Cruz 
de  S.  Jorge,  cantonada  por  quatro  anneis.  **** 
tostão.  AR. 


"\ 


Í75 


50.  +1:  EMANYBL:  R:  P:  ET:  A:  D:  GYINE -f.  No  campo 

M  coroado  entre  dois  anneis,  e  ã  esquerda  L. 
R.*    À  mpsraa  legenda.  No  campo,  entre  dois  anneis,  o 
escudo  das  armas.  Rml  de  prata  ou  vintém.  AR, 

51.  0  mesmo  exemplar,  tendo  a  letra  L  á  direita. 

52.  +  IEMANVEL     R-P-ETADG-  Armas  do  reino 

entre  dois  pontoa, 
R.°     +:  I:  EMANVEL:  R  :  P  :  ET:  A  :  D:  G  :  No  campo 

um  M  coroado;  á  esquerda  L  e  à  direita  ura  au- 
nei. Reat  de  prata  ou  vintém.  AR, 

53.  +EMANVEL  -P-R-P-KT-A-D-  GVINEE.    Armas 

do  reino  entre  dois  anneis. 
R.*    +  EMANVEL  -  R  -  P  -  ET  •  A  ■  D  -  GV1N  •  B-   No 
campo  M   coroado,  entre  dois  anneis ;  por  Laiso, 
entre  dois  pontos,  P  (Purto).  Real  de  prata  ou  vin- 
tém. AR. 

54.  Outro  exemplar  com  pequena  diflerença  na  legenda,  ten- 

do no  reverso,  entre  dois  pontos,  um  N  gothrco, 
e  por  baixo,  entre  dois  anneis,  a  letra  mooeiaria 
P  (Porto).  AR. 

55.  + EMANVEL:  P:  R:  P:  ET:  A,  Quinas. 

R,°  A  mesma  legenda  do  anverso,  acerescentada  das  le- 
tras D:  G : ,  e  no  campo  a  cruz  d'Aviz  com  um 
ponto  no  centro.  Meio  real  de  prata  ou  meto  vin- 
tém* AR. 

56.  +  I:  H  :  R  :  P  :  ET  :  A  :  D  :  G  +,  Quinas. 

R/>  +1:  EMANVEL:  R:  P:+-  No  campo  H  coroado, 
teedo  de  cada  lado  um  annel,  e  por  baixo  L. 
Ginquinho.  AR* 

57.  +  EMANVEL., .  ET  -  A  -  DN.. ,  Quinas. 

R.°     +1...    ANVEL:   R:  P:    ET:   A.,.:   GVÍNEE.    No 

campo  R  (Real)  coroado;  i  direita  uma  estrella,  e 
&  esquerda,  entre  dois  pontos,  P  (Porto);  por  bai- 
xo três  pontos.  ReaL  À. 
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58.     +1-  EMANVEL :   R:  P:   ET:  A:  Escudo  com  as  quinas 
cantonadas  por  quatro  castellos,  e  entre  três  an- 
neis. 
R.°    A  mesma  legenda.  No  campo  três  torres  n'uma  ele- 
vação banhada  pelo  mar.  Ceitil.  M. 


D.  João  III 

59.  +  IOANES:  III:  R:  P0RT+.  Armas  do  reino,  tendo  aos 

lados  as  letras  L-R,  a  primeira  com  um  ponto  por 
cima  e  a  segunda  com  três. 
R.°     +  IN  :  HOC :  SIGNO :  VIN  +.  Cruz  de  S.  Jorge  com 
três  pontos  em  uma  das  extremidades.  Cruzado. 
AV. 

60.  +I0A:  III:  POR:  ET:  AL:  R:  D:  G:+.  Escudo  das  ar- 

mas do  reino. 
R.°    +IN:   HOC:   SIGNO:  VINCES  +.  Cruz  sobre  um 
calvário.  Calvário,  cruzado.  AV. 

61.  IOANES:  III  REX:  PORTV:  ETAL.  Armas  do  reino. 

R.°  VSQVE  AD  MORTEM-ZELATOR  FIDEI.  No  centro  de 
duas  estreitas,  S.  Vicente  voltado  à  direita,  tendo 
na  mão  direita  uma  palma,  e  na  esquerda  um  na- 
vio. S.  Vicente.  AV. 

62.  +  IOANES:  IH:  REX:  POR.  Armas  do  reino,  tendo  de 

cada  lado  cinco  pontos. 
R.°      h  IOANES  V  III  A  R  A  PO.   No  centro  Y  (Joa- 
nes) coroado,  entre  dois  anneis.  Real  de  prata  oa 
vintém.  AR. 

63.  Outro  exemplar  com  pequena  differenpa. 

64.  gg  IOANES  3  R  PORTVGALIE.  Armas  do  reino  entre  dois 

anneis. 
R.°    ©  IOANES  3  R  POUTVGALIA.  No  centro   Y    (Joa- 
nes) coroado ;  à  esquerda  R  (inicial  do  nome  do 
ensaiador),  e  á  direita  L  (Lisboa).  Real  de  prata 
ou  vintém.  AR. 
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65.  No  campo  10  III;  por  cima  a  coroa  real;  por  baixo  LXXX, 

e  na  orla  +  REX  y  PORTVGAUE  \/  kl\/  D\/G. 
R.°     +  IN:  HOC:  SIGNO:  VING  +.    Cruz   de   8.  Jorge 
com  pontos  nos  augulos.  Real  potiuguez  dobrado 
OU  oitenta  reis.  AR. 

66.  I0ANES  -  III  ■  REX  -  PORT.  As  armas  do  reino. 

R.B    No  campo,  dentro  d'uma  corúa  de  louro,  XX.  Vin- 
tém* AR. 

67-  +  I0ANES:  III :  D  :  G:  POR:  ET:  ALG  ARRIOU  VM  +  ■ 
Armas  do  reino,  tendo  de  cada  lado  cinco  pontos 
em  cruz. 
R.°  +  REX :  QV1NTVS :  DECIMVS  +.  No  centro  um  gran- 
de X  entre  doi>  lloroes  e  cinco  poulo^  cli.spost  ?s 
em  cruz,  e  o  campo  limitado  por  uma  série  de 
semi-circulos.  Dez  reaes.  &, 

68.  +  P0RTV0AL:  ET:  ALGARB:  l\E\ :  AFRIC+-  No  campo 

10  -  Hf,  coroado. 
R.°     Escudo  do  reino  sem  coroa.  Três  reis,  &. 

69,  +I0-III-R:  P:  A +.  Em  duas  linhas,  dentro  d* um  pa- 

rallelogramo. 
R.°    +  R  coroado,   com  uma  estreita  de  cada  lado. 
Real  g-, 

(CqhUííúíiJ. 


J.  R  Gosta, 


fl.°    ÁMSD.  li- 
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QUESTÕES  PRATICAS 


Arrendamentos:  o  processo  de  despedidas 


Os  arrendamentos  são  actos  frequentíssimos  da  vida  civil, 
e  a  origem  consequente  de  repetidos  conflictos  entre  proprie- 
tários e  inquilinos  de  prédios  urbanos,  entre  proprietários  e 
caseiros  ou  colonos  de  prédios  rústicos. 

Abstrahindo  das  gravíssimas  questões  pbilosophicas  sobre 
a  legitimidade  das  rendas,  a  sua  elasticidade  mercantil,  que 
preoccupam  economistas  e  socialistas,  e  considerando  o  as- 
sumpto no  seu  aspecto  menos  transcendente,  e  mais  pratico  e 
vulgar,  não  são  também  isentas  de  interesse  nem  de  gravida- 
de as  questões  que  se  derivam  do  texto  das  leis,  ou  dos  cos- 
tumes locaes.    . 

Recentemente,  o  actual  ministro  da  justiça  apresentou 
ao  parlamento  um  projecto  de  lei  reformadora  das  disposições 
do  código  civil  *,  que  tende  a  coarctar  a  pratica  de  abusos 
dos  senhorios  de  prédios  urbanos. 


1    Artigo  4.o    Os  artigos  1:612.°  e  1:624.°  a  1:626.°  do  código  ci- 
vil serão  substituídos  pelos  seguintes : 

Art.  1:612.°  Se  o  arrendatário  fôr  estorvado  ou  privado  do 
uso  do  prédio  por  caso  fortuito  ou  por  força  maior,  relativa  ao  mesmo 
prédio,  e  não  á  própria  pessoa  do  arrendatário,  poderá  exigir  que  lhe 
seja  restituído  da  renda  já  paga,  ou  abatido  na  renda  a- pagar,  o  valor 
proporcional  á  privação  que  padecer,  so  outra  coisa  nào  tiver  sid"  ~~ 
tipulada. 
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Este  projecto,  como  se  vê  do  seu  texto,  restringe-se  aos 
prédios  urbanos,  e  vê-se  d'elle  que  o  illustre  ministro  somente 
se  preoccnpou  com  as  reclamações  e  queixas  dos  habitantes 
dos  grandes  centros  de  eommercto  e  industria»  0  projecto  é 
aceitável,  os  intuitos  do  seu  auclor  são  dignos  de  incondicio- 
nal applauso,  mas,  a  nosso  juiio,  tem  o  principal  defeito  de 
Dão  conter  disposições  de  indispensável  reforma  da  lei  sobre 
arrendamentos  de  prédios  rústicos, 

E  todavia  aa  d ifficu idades  praticas,  as  violências,  os  pre- 
juízos, tanto  se  dão  nas  relações  urbanas,  como  nas  relações 
rústicas,  consequentes  dos  respectivos  arrendamentos. 

Para  que  um  prédio  seja  considerado  rústico,  e  nao  urba- 
no, basta  que  à  casa  habitável  seja  a n nexo  um  terreno  arável, 
maior  ou  menor,  e  cuja  renda  seja  paga  aos  Santos  (L*  de 
novembro).   Muitas  das   pequenas  propriedades, — que  tanto 


J.  tini co*  Se  o  arrendatário  fôr  estorvado,  ou  privado  do  uso  do 
prédio,  em  consequência  de  expropriação  por  utilidade  pnbHca.  cuja 
urgência  nao  permiíta  avísal-o  para  despejo  com  a  antecedência  d«?i- 
jçuada  n*este  cortino,  terá  diroiU)  a  ser  iudemiiisado  pelo  expropriante, 
do  prejuízo  que  por  esse  facto  solTrer. 

Ari.  1:634.°  Se  a  época  do  pagamento  da  renda  nao  fôr  designa- 
da em  contrato  feito  por  documento  anihenlico  ou  authentieado,  ob- 
servar-se^ha  o  disposto  nos  parafçraphus  seguintes: 

§.  i.D  Nos  arrendamentos  feitos  aos  semestres  ou  por  mais  de 
seis  mezes,  e  sendo  a  renda  annual  superior  a  6OÍ000  reis  em  Lisboa 
e  Porto,  e  a  2k£OGO  reis  nas  outras  terras,  entender-se-ha  que  a  renda 
deve  ser  papa  aos  trimestres,  no  dia  25  dos  mezes  de  novembro,  feve- 
reiro, mato  e  acosto,  corn  relação  aos  trimestres  que  respectivamente 
começarem  no  aia  i  dos  seguintes  meies  de  janeiro,  abril,  julho  e  ou- 
tubro* 

§.  i.°  Noa  arrendamentos  feitos  por  praso  inferior  a  seis  mezes, 
e  ainda  n*aquelles  que,  feitos  por  maior  praso,  a  r^nda  annual  nào  fòr 
superior  a  GOàOOO  reis  em  Lisboa  e  Porto,  c  24àOUO  reis  nas  outras 
terraa.  entender-se-ha  que  a  renda  deve  ser  paga  aos  mezes,  no  dia  i5 
do  me?,  immed latamente  anterior  ao  mez  a  que  a  renda  respeita. 

g.  ÍL*  Nos  arrendamentos  fejJíJS  ás  semanas,  enfender-se-ha  que 
a  renda  deve  ser  paga  no  sabbado  immediatamente  anterior  á  semana 
a  que  a  randa  respeitar. 

§«  4*»  Nas  hypotheses  designadas  nos  para^raphos  anteriores, 
se  fòr  costume  da  terra  nao  pagar  a  renda  adia  anda  ou  pagal-a  com 
menor  anteHpaçào,  observar-se-ha  esse  costume. 

Art.  1:683,»  Presume- se  renovado  o  contrato,  verbal  ou  escri- 
pio,  salvo  o  disposto  iio  £.  I.*  dVsie  artigo,  se  o  afreifttãiartg  se  nao 
tiver  despedido  ou  o  sen  dono  o  nào  despedir,  no  turnpo  o  pela  íõrma 
designada  nos  paragraphos  seguintes  r 
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abundam  n'esta  província — ,  são  consideradas  prédios  rústi- 
cos, e  como  taes  arrendadas.  A  taes  propriedades,  como  às  de 
casas  de  moinhos  ou  azenhas  nas  margens  dos  rios, —  que  se 
regulam  por  costumes  differentes,  mas  mais  semelhantes  aos 
da  occupação  de  prédios  urbanos — ,  muito  convém  ampliar 
parte  das  disposições  do  projecto,  especialmente  as  que  ten- 
dem a  facilitar  e  baratear  as  despedidas. 

No  nosso  estudo  acerca  das  causas  geraes  da  crise  agrícola 
(A  Crise  Agrícola  Portugueza,  pag.  170)  ponderamos  a  ne- 
cessidade de  a  altenuar,  por  um  complexo  de  reformas,  e,  entre 
ellas,  pela  simplificação  e  barateamento  das  relações  judiciaes. 

Lembramos  ahi :  «  Pela  moderna  legislação  portugueza  fo- 
ram creados  os  juízos  arbitraes,  a  exemplo  do  que  ha  muito 
vigora  nos  paizes  civilisados,  para  a  conciliação  summaria  e 
barata  de  conflictos  enlre  operários  e  patrões,  ou  para  decisão 


§.  1.°  Quaesqner  que  sejam  as  disposições  do  contrato,  com 
respeito  à  época  do  pagamento  da  renda,  não  se  presumem  renovadas 
sem  novo  contrato  feito  em  documento  autbentico  ou  authenticado, 
mas  considerar-se-hão  substituídas  pelo  disposto  no  artigo  1:024.° 

§.  2.°  Nos  arrendamentos  dos  prédios  destinados  a  habitação  ou 
commodo  pessoal,  deve  o  arrendatário  prevenir  o  senhorio  ou  este  o 
arrendatário,  da  cessação  do  arrendamento,  antes  d'este  findar,  com 
a  antecipação  pelo  menos :  1.°  de  quarenta  dias,  se  o  arrendamento 
fôr  feito  aos  semestres  ou  por  maior  praso ;  2.°  de  vinte  dias,  se  o  ar- 
rendamento fôr  feito  por  mais  de  um  mez  e  menos  de  seis ;  3.°  de  cin- 
co dias,  se  o  arrendamento  fôr  feito  aos  mezes  ou  por  menos  de  um 
mez. 

§.  3.°    Nas  terras,  onde  se  usarem  escriptos,  o  arrendatário  de 

Sredio,  destinado  a  habitação  ou  commodo  pessoal,  haver-se-ha  por 
espedido,  se  os  pozer  até  a  véspera  do  dia  em  que  é  obrigado  a  pa- 
gar a  renda,  independentemente  de  aviso  directo  ao  senhorio. 

§.  4.°  Nos  arrendamentos  de  lojas,  edifícios  ou  terrenos,  onde  o 
arrendatário  tiver  montado,  com  annuencla  expressa  ou  tacita  do  se- 
nhorio, algum  estabelecimento  commercial  ou  industrial,  a  prevenção 
da  cessação  do  arrendamento  deve  ser  feita  pelo  senhorio,  ou  pelo  ar- 
rendatário: i.°  se  o  arrendamento  não  durar  mais  de  seis  mezes,  com 
a  antecipação  de  cincoenta  dias;  2^.se  o  arrendamento  durar  mais  de 
seis  mezes  e  até  um  anno,  com  a  antecipação  de  noventa  dias ;  3.°  se 
o  arrendamento  durar  mais  de  um  anno,  com  a  antecipação  de  no- 
venta dias  e  roais  vinte  por  cada  anno  ou  fracção  de  anno  que  o  ar- 
rendamento durar,  até  ao  máximo  de  antecipação  de  trezentos  e  ses- 
senta dias.  Para  este  efleito  contar-se-ha  sempre  o  praso  de  duração 
do  arrendamento  desde  que  o  arrendatário  começon  o  inquilinato  e  in- 
cessantemente o  continuou  até  findar  o  arrendamento  corrente,  tenha, 
ou  não,  havido  durante  esse  praso  mais  de  um  contrato,  escripto 
verbal,  expresso  ou  tácito. 
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contenciosa  cTesses  conllictos  de  interesses  ou  de  direitos.  À 
frequência  de  desordens  e  greves,  se  em  grande  parte  eram 
promovidas  pelas  intrigas  e  propaganda  revolucionaria  da 
Internacional,  erarn -no  igualmente  por  legi  tinias  as  pi  rações 
menosprezadas,  pela  oiTensa  de  direitos,  pela  oppres^ão  dos 
capitalistas  e  patrões.  Heconheceu-se  que  era  tão  indispensá- 
vel ã  ordem  publica,  como  à  satisfação  dos  sentimentos  de 
justiça,  evitar,  por  um  organismo  judiciai,  a  expansão  desor- 
denada, Lurbu lenta  e  criminosa  dos  operários  desvairados  pela 
sede  de  justiça. 

«Esta  sede  de  justiça  soffren>na  os  trabalhadores  ruraes; 
lias  relações  entre  creados  e  amos,  entre  jornaleiros  e  caseiros, 
entre  caseiros  e  senhorios,  são  frequentes  os  conílictos,  e  nao 
são  raros  os  calotes  e  abusos  do  mais  furte  contra  o  mais  fra- 
co. À  justiça  organisada  mais  barata,  entre  nós,  é  a  dos  jui- 


§.  ff.°  O  aviso  para  augraento  de  ronda  doYe  ser  feito  com  a 
mesma  antecipação  marcada  nos  £|.  2.°  e  4.° 

§,  b\°  O  arrendatário  do  quaímer  premio,  que  se  despedir  ou  fôr 
despedido,  é  obrigado  a  pôr  eserlpto3  na  véspera  do  dia  em  que  leria 
de  pagar  a  renda,  e  a  mostrar  o  interior  da  casa  a  quem  pretender 
vê-i-a,  ao b  pena  de  se  suppòr  renovado  o  contrato,  ou  responder  por 
perdas  e  dam  nos  se  ao  senhorio  mio  convier  a  renovação. 

g.  7,°  Nos  arrendamentos,  em  que  a  ronda  for  pagt  aos  trimes- 
tres on  em  prasos  mais  curtos,  a  prevenção  ria  cessação  do  arrenda- 
mento pôde  ser  feita,  ou  jndidídmente  noa  lermos  dó  código  do  pro- 
cesso, ou  por  bilhetes  postaes  ofhciaes,  que  serão  creados  pela  admi- 
nistrarão geral  do*  correio?,  conforme  fõr  fixa  tio  nos  regu  lamentos. 

§.  8.°  Nao  se  pode  renunciar  aos  prasos  estabelecidos  n'eaUs  ar- 
tigo, sendo  nu  Mas  quaesquer  convenções  em  contrario. 

Art.  1:626.°  O  arrendatário  de  estabelecimento  industrial  oti 
commereial  que  for  despedido  pelo  senhorio,  ou  se  despedir  em  con- 
sequência de  au amento  de  -renda,  terá  direito  a  uma  indemnização 
pela  exploração  da  sua  freguezia,  se  no  prédio  se  inslallar  outro  esta- 
beleci mento  do  mesmo  género  antes  de  decorrido  um  anuo  a  contar 
do  despojo. 

§.  i.°  A  indenmlsacao  será  pnga  pelo  senhoria,  ou  pelo  novo  ar- 
rendatário, ou  por  ambos,  conforme  íúr  um,  ou  outro,  ou  amuos,  que 
aproveitem  do  maior  valor  resultante  da  fre^uezia  creada  pelo  arren- 
d  ai  a  rio  anterior. 

|.  3.°  Wào  terá  direito  á  Indemnisaeão  o  arrendatário  que  der 
-   causa  ao  despejo  nos  termos  do  artigo  l:6o7.ú 

Artigo  i.°  É  o  governo  aueturisado  a  regulamentar  o  que  fica 
disposto  no  §.  único  do  artigo  i:6i^u  e  §.  7,°  do  artigo  t:6I8. °  do  có- 
digo civil,,  e  fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Secretória  dos  negócios  eclesiásticos  e  de  justiça»  —  Alberta  An- 
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;  zos  de  paz,  mas  esta  mesma,  para  causas  até  10#000  reis,  é 

|  relativamente  cara,  pela  forma  ordinária  do  processo,  com  to- 

dos os  accidentes,  fórmulas  e  recursos. 

[  «Em  toda  a  parte,  as  relações  entre  cultivadores  e  senho- 

;  rios,  entre  a  industria  e  o  capital,  merecem  do  legislador  as 

mais  reflectidas  e  minuciosas  providencias. '  Na  Irlanda  crea- 

ram-se  trihunaes  especiaes,  para  conhecer  dos  conflictos  e  re- 

'  guiar  mais  equitativamente  as  relações  dos  caseiros  com  os 

senhorios ;  e  nos  diversos  paizes  do  continente  se  tem  prote- 
gido, nas  ultimas  reformas,  o  trabalhador  rural  contra  extor- 
sões ou  fraudes  dos  proprietários. 

}  «Um  dos  objectos  da  acção  velhaca,  hoje  frequente  e  vul- 

í  gar,  dos  caseiros,  é  a  despedida  dos  prédios. 

«Os  arrendamentos,   quer  de  prédios  urbanos,   quer  de 
prédios  rústicos,  são  geralmente  a  praso  curto. 
\  «  A  lei  portugueza  não  restringe  ou  limita  a  duração  con- 

'  tratual  dos  arrendamentos,  e  apenas,  como  diversas  leis  dos 

povos  cultos,  dá  ao  arrendamento  o  caracter  de  direito  predial 
ou  real  pela  admissão  do  seu  registro,  havendo  adiantamento 
de  renda,  ou  renda  estipulada  por  mais  de  quatro  annos; 
apenas  a  lei  fiscal  agora  exige  contribuição  de  registro  dos  ar- 
;  rendamentos  superiores  a  vinte  annos.  Estes  são  porém  pouco 

vulgares,  e  ordinariamente  representam  contratos  simulados 
para  fraudação  de  direitos  dominicaes  nos  prédios  empbyteu- 
ticos.  0  costume  do  arrendamento  a  praso  curto  mantem-se 
geralmente. 

«  Pelas  leis  de  processo  e  da  tabeliã,  as  despedidas  judi- 
ciaes  são  caras ;  quando  as  rendas  provém  de  prédios  peque- 
nos, muitas  vezes  a  renda  não  chega  para  a  despeza  da  des- 
pedida; e  como  hoje  é  geral  o  conhecimento  de  que  o  senho- 
rio carece  de  força  coerciva  para  expulsar  o  caseiro,  sem  que 
esteja  armado  d'um  processo  comminatorio,  o  caseiro  não  des- 
peja o  prédio  arrendado,  e  não  paga  a  renda,  quando  não  te- 
nha sido  citado  opportunaraente:  o  senhorio  vé-se  corapellido 
a  desembolsar  a  despeza,  ou  a  tolerar  o  caseiro,  no  prédio 
com  prejuízos  irremediáveis ! 

«  Esta  difficnldade  pratica  e  vulgar  seria  resolvida,  crean- 
;  do-se  o  juizo  arbitral,  ou  simpliflcando-se  o  processo  de  des- 
pedida fc.     . 

Como  porém  se  vê  do  projecto,  o  seu  illustre  auctor  so- 
mente se  restringiu  a  simplificar  as  despedidas,  e  a  repnl 
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com  mais  justiça,  as  relações  de  senhorios  e  inquilinos  de 
prédios  urbanos. 

O  projecto  é  geralmente  bom,  mas  é,  como  ponderamos, 
excessivamente  restricto.  Deve-se  ir  muito  mais  longe,  apro- 
veitaudo-se  o  ensejo  de  acudir  a  um  dos  maiores  embaraços, 
e  um  dos  maiores  focos  de  violências  e  injustiças  nas  relações 
ruraes. 

Se  se  não  quízer  a  organisação  de  juízos  arbkraes,  pelo 
menos  deverá  simpliíicar-se  o  processo  de  despedidas  entre 
caseiros  e  senhorios  ruraes* 

Para  a  validade  de  despedida  nâo  bastará  a  notificação? 
Para  que  distribuição  e  aceusação  de  citação,  fisaçao  de  au- 
diência para  embargos,  julgamento  de  comraiuatorío? 

Deve  o  notificado  ser  ouvido?  É  elementar  que  o  deve  ^er, 
mas  quando  quízer:  e  para  isto  bastará  facultar ^qm  o  mti- 
ficado)  querendo  embargar f  faça  citar  o  requorenle}  para  na 
primeira  audiência  vér  olferecer  so  embargos,  etc*  O  processo, 
como  está  estabelecido,  suppõe  ou  presume  que  geralmente 
ha  embargos,  quando  a  presumpção  é  em  verdade  a  con- 
traria. 

Na  coujunctura  presente,  com  a  crise  rural  bem  manifesta 
e  infelizmente  progressiva,  a  economia  nas  despesas  destes  6 
d'oulros  processos  constituirá  uma  valiosa  atlenuaçao. 

Avelino  da  Silva  Guim.-uues. 


subsídios  para  a  historia 

DAS  INDUSTRIAS  VIMARANENSES 


Excesso  de  reforma  liberal  em  detrimento  agrícola 
e  industrial 

(Continuado  da  pag.  145) 

Como  vimos,  Azcàrate  x  propõe  três  fórmulas  para  resolver 
o  problema  social.  Estudando  profundamente  as  causas  d'esta 
moderna  e  gravíssima  crise  social,  não  só  puramente  econó- 
micas, como  moraes ;  depois  de  estudar  o  systema  e  aspira- 
ções das  diversas  escolas :  desenvolvidamente  expõe  e  sustenta 
as  doutrinas  que  resume  nas  três  fórmulas  indicadas. 


1    Estudando  os  meios  com  que  o  individuo  deve  concorrer  para 
a  solução  do  problema  social,  diz  o  citado  Azcàrate : 

«  Lo  primero  e  más  urgente  en  este  punto  es  que  se  reetefigue  el 
sentido  errado  dominante  respecto  de  las  relaciones  entre  la  moralidad 
y  la  vida  económica.  De  tal  modo  se  admite  como  cosa  indudable  que 
es  esta  la  esfera  própria  dei  interés  individual,  que  resulta  entre  los 
que  trabajan  en  efla  y  los  que  se  dedican  à  otras  profesiones  una  dife- 
rencia singular  y  chocante.  El  sacerdote,  el  politico,  el  militar,  el  cien- 
tifico, el  artista,  todos  se  creen  obligados  á  pensar,  antes  que  nada, 
en  la  religion,  en  la  pátria,  en  la  ciência  ó  en  el  arte,  y  solo  despues 
de  servir  á  estos  fines  objetivos,  solo  subordinadamente  á  ellos,  les  es 
licito  pensar  en  si  mismos ;  de  tal  suerte,  que  la  sociedad  condena  á 
los  que,  haciendo  lo  contrario,  comercian  con  la  religion,  convierten 
en  industria  la  politica  ó  cultivan  la  ciência  ó  el  arte  pane  lucrando. 
Sucede  lo  mismo  con  los  que  se  consagran  á  la  produccion  de  la 
queza,  con  los  agricultores,  industriales  y  comerciantes?  No,  en 
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Ha  justiça  nas  reclamações  daa  classes  trabalhadoras?  Evi- 
dentemente. Sij  quem  obcecadamente  quuer  fechar  os  olhns  á 
luz,  ou  submergir-se  na  onda  tumultuosa  da  corrente  que  já 
mal  ee  fcontéra  nos  diques,  que  os  governos  conservadores 
intransigentes  possam  ainda,  como  ultimo  esforpo,  sustentar, 
ousará  negal-o. 

Brevíssimas  considerações  demonstram  a  justiça  das  recla- 
mações dos  operários,  dos  moderados,  como  são  as  das  velhas 
corporações  operarias  da  Inglaterra. 

A  industria  Lraosformou-se.  e  com  a  sua  transformação  o 
operário  perdeu  a  independência,  as  garantias  pessoaes,  a 
dignidade  profissional,  maiores  ou  menores^  que  sustentava 


dad;  para  eitos  no  hay  fifi  objelivo :  el  único  que  persiguen  es  e[  ha- 
cersfc  rteos:  aqui  desaparece  la  distmcclon  entre  el  bien  soei»]  y  el  par- 
ticular; aqui  no  debe  pensarse  primero  en  aquél  y  dt^pues  eu  estea 
sino  ai  contrario;  y  la  sociedad,  qoe  condena  ai  sacerdote  o  ai  sábio 
que  sacriiWn  la  relígion  ó  la  ciência  á  su  provecho*  cnamlo  se  ira  Ia 
de  los  produetores  de  riqueza,  do  le  ocorre  qtie  dehan  pensar  ntás  que 
en  aqutH.  A  hora  bfen  :  como  es  posibíe  quo  la  unidad  dei  debar  se 
rompa,  constituyendose  dos  castas  de  hombres,  la  de  los  que  tíenen 
que  tornar  en  cueula  et  fin  racional,  uni  vergai  y  humano,  y  la  do  los 
que  solo  deben  atender  ai  suyo  particular?  £s  extrauo  que  se  miren 
con  cierlo  dí^den  las  profesiones  economizas,  y  se  las  eonsMere  ukmos 
dignas  de  es  li  ma  que  las  o  trás,  si  so  da  por  supuesto  que  eri  ellas  ocu- 
pa el  egoísmo  el  locar  que  en  ias  deoiás  ocupa  el  desinteré»?  E*  es- 
trano  quo  se  olvide  que  la  propriedad  impone  deheres  á  l&jMtf  que  da 
derechos?  i\o  hay  motivo  para  semejanie  separaeion;  en  la  vila  eco- 
nomia hay  ideal í  hav  fin  eoinun.  humano  y  otu>iivof  como  eu  toda* 
Ias  rtemas  esferas  de  la  actividart,  el  cual  no  es  otro  que  la  produMon 
de  la  riqueza  misma  como  médio  para  la  satisfaeciou  de  las  necessida- 
des de  todos:  no  es  oiro  que  el  procurar  el  nienestar  social.  Por  esto 
sostengo  resuel lamente,  que  así  como  falta  à  sua  deher  el  génio  que 
ernplea  en  escrihir  una  zarzuela  bufa  el  tiempo  que  deblera  douicar  a 
hacer  un  bermoso  drama,  lodo  porque  te  es  mas  proveehoso,  de  igual 
modo  falta  ai  suyo  el  agricultor,  industrial  6  comerciante  que  entra 
dos  canufios,  uno  do  los  euales  cnnduce  k  un  aumento  de  la  riqueza  y 
bienestar  social,  y  el  otro  á  Ia  suya  particular,  escore  el  si-gimdo  y 
abandona  el  primero*  Es  posible  que  los  unosestéu  ohJigadu*  a  sarrili- 
car  sua  bienestar,  e  basta  Ja  vida  misma,  á  ta  verdad,  á  la  humani- 
dad,  à  la  patría,  á  DiosT  y  que  â  los  oiros  no  alcance  este  deherf 

«  Las  consucuencras  que  de  aqui  uacen,  y  que  podemns  observar 
en  la  prática,  no  pueden  ser  mas  Jamentables,  Eu  primer  lugar,  el  m- 
terés  es  el  único  inspirador  de  la  condueta  en  las  refacioms  económi- 
cas; el  produrtor  piensa  solo  en  vender  caro,  y  el  consumidor  en  cotn- 
Íurar  barato ;  el  proprietário  territorial  en  que  eresra  la  renta,  y  el  co- 
ono  en  que  diminuya :  el  capitalista  en  que  bajen  los  salários,  aunqtie 
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pelos  privilégios  das  corporações  de  oíDcios  e,  abolidos  estes, 
pela  liberdade  do  trabalho  domestico. 

O  trabalhador  — rural,  industrial  ou  artístico  —  foi  escra- 
vo. Luctou,  durante  longas  gerações;  luctas  seculares,  com* 
bates  sangrentos,  produziram  afinal  a  primeira  emancipação, 
e  com  ella  a  regularisaçâo  do  trabalho,  com  a  organisação 
das  corporações  de  oíBcios,  mais  ou  menos  livres,  mais  ou  me*  ' 
nos  regulamentadas  pelos  governos. 

A  este  período  de  regulamentação  governamental  e  privi- 
legiada pertencem  as  corporações  vimaranenses,  cujos  estatu- 
tos vamos  transcrevendo. 

Houve  porém  a  anciosa  aspiração  da  liberdade  contra  as 


los  obreros  se  mueran  de  hambre;  el  obrero  en  que  suban,  aunque  los 
capitalista»  se  arruinen;  unos  e  outros  ceden  quando  les  conviene,  no 
cuando  dehen.  En  segundo,  la  auzeneia  de  toda  moralidad  en  este  gé- 
nero de  relaciones  es  á  veces  pasmosa.  porque,  por  ejemplo,  en  puuto 
á  tratos,  el  engano  y  el  fraude  pasan  como  la  cosa  mas  natural  dei 
mundo,  en  términos  de  que  un  mercado  se  divide  en  dos  grupos  de 
personas,  las  que  tratan  de  enganar  y  Ias  enganadas.  Si  en  una  os 
acercaseis  à  uno  que  tuviera  un  caballo  à  la  venta,  y  le  dijerais  que 
estava  obligado,  en  conciencia,  á  decir  ai  comprador  la  edad  verda- 
dera  de  aquel  y  todos  sus  defectos,  se  os  rei  ria  en  las  barbas,  ya  fuese 
un  Cristiano  campesino  ó  un  caballero  de  la  ciudad,  y  continuaria  pro- 
curando hacer  creer  á  las  gentes  que  era  jóven,  sano  y  completo  el 
animal  reviejo  y  Ueno  de  aliíafes  y  resabios.  Por  que  ha  de  ser  licita 
Ia  mentira  en  este  género  de  relaciones,  cuando,  si  de  otras  se  trata- 
va, lo  mismo  que  en  aquéllas  la  emplean  serian  incapaces  de  valer-se 
de  ella  ? 

«  Pêro  la  consuencia  acaso  más  funesta  es  la  idea  equivocada  quô 
se  forma  dei  trabajo.  Si  el  único  fin  de  este  es  hacer-se  rico,  es  claro 
que  el  que  ya  no  es,  está  dispensado  de  prestarlo;  y  de  ahi,  natural- 
mente, la  existência  de  una  clase  rica  y  ociosa,  de  aquelios  ricos  hol- 
gazanes  cuya  condueta  anatematizaban  con  igual  severidad  el  snr. 
Sanchez  y  el  snr.  Borrei,  y  que,  como  dice  el  economista  Gairnes,  de- 
ben  tomar  el  puesto  que  les  corresponde,  el  de  zanganos  de  colmena, 
ai  asistir  á  un  festin  ai  cual  con  nada  han  contribuído.  Hace  alguns 
anos,  el  snr.  Rynals,  perdido  desgraçadamente  para  la  ciência  y  para 
sua  pátria,  decia  en  un  notable  folie  to  sobre  la  propriedad  individua) 
y  collectiva :  «  Hoy  hay  rentistas,  muebos  rentistas,  y  el  pequeno  in- 
dustrial, proprietário  ó  comerciante,  y  quiza  tambien  el  grande,  han 
realizado  su  propriedad,  su  industria  e  su  casa  de  comercio  para  to- 
mar tan  descansado  oficio. . . ;  hoy  hay  sociedades  anonymas  y  accio- 
nistas, y  de  alguns  anos  acá,  tenedores  de  obligaciones,  accionistas 
más  descansados  todavia,  accionistas  que  no  han  de  ocupar-se  en  el 
negocio  de  que  son  conparticipes,  y  que  solo  han  de  cobrar  cuando  s» 
les  llama ».  Es  decir,  que  el  trabajo  no  se  mira  como  un  deber  que  ~ 
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prepotências  dos  governos  despóticos;  a  aspiração  re^Iiáou-30 
sucoessivamenle  nos  diversos  paiies,  desde  a  revolução  frau* 
ceza  de  1789. 

Houve  porém  lambera  um  erro  capital,  ou  a  consequência 
fatal  do  enthusiasmo  imprevidente  cora  que  se  extinguiram  as 
corporações  de  cilícios:  o  excesso  liberal,  a  inteira  liberdade 
não  preveniu  as  cauLelas,  as  garantias  para  os  trabalhadores 
contra  os  eífeiLos  da  transformação  da  industria  de  domestica 
e  manual  cm  fabril  e  mecânica,  e  consequente  absorpfâo  do 
operário  pelo  capitalista  ou  empreza.  Passado  um  certo  perío- 
do de  gozo  dê  liberdade  económica  e  profissional,  a  tmrgue* 
zia  industrial  aproveitando  as  descobertas  scien  ti  liças,  os  pro- 


canza  á  lodo  fiambre,  sino  romã  noa  carpa  de  la  que  se  libra  el  que 
puede,  de  donde  resullan  dos  graves  males :  el  uoo  que  la  soriedad 
se  vê  privada  de  los  fruto»  que  li  ene  durecho  a  esperar  de  los  que  per- 
maneceu eu  la  inaceion  ;  el  olru,  que  es  punto  menos  que  imposiole 
evitar  íftie  Ias  clames  irabaj adoras  formea  uu  lorcido  eonceplo  de  su 
condícum  y  de  sua  deberes. 

*  Por  todas  estas  razones  precisamente,  el  problema  social  parece 
una  Incha  entre  fins  pasio  nes,  entre  el  egoismo  de  las  clases  conser- 
vadoras ó  ricas,  para  hablar  com  raas  exaeiitud,  y  la  coueupisccncia 
dei  prolelariado,  y  justo  es  raeoneeer  que  en  las  cansaras  que  recipro- 
cameule  se  dirigeu  hay  mucho  de  exarlo.  M.  Le  Play,  que  no  puede 
ser  sospechoso,  lhiga  à  dei" ir  que  la  *>  era  de  regeneracion  que  se  qulso 
inaugurar  en  1789,  no  se  abrirá  dHini  ti  vãmente  mientras  no  se  restau* 
re  el  espirito  nW  âeber  en  Ias  cif  mes  dire  ciaras  y  que  las  naciones  que 
tienen  lo  que  el  lia  ma  víHo  yerguiizuso  de  la  actual  constitueíon,  esto 
es  la  existência  de  una  rhse  ínrnensa  privada  de  ioda  proprieflad  y 
vivieudo  en  cierto  jnodo  en  un  eslado  de  desnudei  hereditária  lo  re- 
mediarão *  110  que  el  médio  impotente  de  la  expio  tacíun,,  sino  por  la 
reforma  moral  de  todas  ias  clases.  En  electo,  es  preciso  que  los  ricos 
110  olvidou  sus  delmres  soei  ales,  y  que  sigan,  cada  cual  en  su  esfera, 
el  exemplo  dei  ilustra  Pcabody,  que  hace  anos  entregaba  mi  lionês  de 
duros  para  kn  pobres  de  Inglaterra  y  de  los  Estados-línidos,  como  le 
siçue  en  estos  momentos  M«  Forler,  'donando  á  la  Universídad  de  Yale 
ií  millones  de  reales  ;  el  doclor  Guinard,  premiando  con  40:OlX)  cada 
cinco  aftus  a)  que  liace  un  descubrimiento  que  conduzea  ã  ia  mejora 
material  ó  moral  de  Ia  cla>e  obrerat  y  la  duquesa  de  Galiiera  donando 
ã  la  ciudad  de  Génova  una  vasta  pmprindad,  en  ia  que  va  á  adernas  à 
sus  expensas  un  hospital  clivo  custe  Je  calcula  en  ocbeuta  millones  de 
reales.  Es  preciso  desarrollàr  esa  grande  instituieion  que  sr  II ama  et 

ÍmlronntOf  es  decir,  la  protecrion  dei  débil  por  el  fuerle,  reconociendo 
a  profundidad  y  la  exactUud  con  que  lord  Pâlmersion  anuncíaba  la 
regeneracion  mural  de  la  sociedad,  solo  con  que  cada  uno  de  sus 
mie  ml  <ros  no  pobre  se  encargase  de  proteger  à  oiro  que  le  fites®.  Es 
preciso  que  los  proprietários  ter  ri  tu  ri  ales  y  Los  capitalistas  pruduclo- 
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gressos  enormes  das  sciencias  naturaes,  que  caracterisatn  o 
século  presente,  lenta,  mas  successiva  e  constantemente  ani- 
quilou as  pequenas  industrias,  e  enfeudou  o  operário  à  ma- 
china,  o  trabalhador  ao  capital,  exercendo  o  mais  completo  ab- 
solutismo nas  relações  proflssionaes  e  económicas. 

D'este  absolutismo,  d'este  feudalismo  capitalista,  resultou 
que  as  classes  trabalhadoras,  tendo  ganho  liberdade  politica, 
perderam  na  igualdade  jurídica,  e  ficaram  reduzidas  novamen- 
te, como  nas  idades  primitivas,  como  no  tempo  dos  romanos, 
às  condições  de  bestas  ou  de  coisas.  Machio  as  animadas,  fica- 
ram sujeitas  ou  a  morrer  de  fome  ou  a  soffrer  silenciosas, 
submissas,  be3tialisadas,  as  violências,  os  vexames,  as  injurias 


res  no  atiendan  en  sus  relaciones  con  los  trabajadores  y  cultivadores 
á  su  próprio  in teres,  sino  conjuntamente  ai  de  estos,  Mn  esperará  que 
una  huelga  les  imponga  Io  que  voluntariamente  debieron  hacer  por  ins- 
tigacion  de  su  conciencia.  Es  preciso  que  todos  se  eonvenzan  de  que 
son  obrcro9  que  concurren  a  una  obra  social  que  es  de  interé*  comun 
y  general,  y  portanto,  que  el  cumplimiento  dei  fln  mismo  es  lo  prime- 
ro,  esto  es,"  que  antes  deben  pensar  en  la  riqueza  que  en  su  riqueza ; 
y  portanto,  que  legos  de  resistir  las  reformas  y  transformaciones  qne 
el  progreso  de  los  tiempos  vaya  exigiendo  en  el  organismo  económico, 
es  deber  de  ollos  meditar  en  ellas  y  adoptarias. 

«  Al  próprio  tiempo,  los  obreros  pueden  y  deben  hacer  no  poço  en 
este  rcspecto ;  primero,  redimiendose  dei  vido,  uno  de  los  aspectos 
dei  problema  social,  mediante  la  regeneracion  moral  y  la  prática  de  la 
virtud,  que  no  és  privilegio  de  ninguna  clase  determinada :  segundo, 
tomando  como  educacion  y  distraccion,  despues  dei  trabajo  manual, 
el  espiritual,  que  produce  como  frutos  la  educacion  y  la  instruecion; 
y  tercero,  utilizando,  mediante  el  ahoro  y  la  economia,  las  ventajas 
que  el  desarrollo  creciente  de  las  instituciones  de  credito  y  de  previ- 
sion  les  proporciona  para  mejorar  su  situacion. 

«  Mas  no  son  los  indivíduos  consagrados  á  la  produecion  los  úni- 
cos que  pueden  y  deben  procurar  el  reinado  dei  desinteres,  de  la  mas 
pura  moralidad  en  esta  esfera ;  es  necessário  que  ellos  y  todos  nos 
valgamos  para  conseguirlo  dei  ejemplo  mas  que  dei  precepto ;  porque, 
si  me  perdonais  lo  vulgar  dei  adagio,  á  todos,  libe  rales  y  conservado- 
res, individualistas  y  socialistas,  católicos  y  no  católicos,  se  nos  puede 
aplicar  mas  ó  menos  aquello  de :  «  una  cosa  es  predicar  y  otra  dar  tri- 
go». Ási,  pues,  propaguemos,  como  ha  diebo  un  escritor,  el  senti- 
miento  dei  honor  praticando  el  deber,  el  espiritu  de  independência, 
praticando  la  templanza  y  el  trabajo,  la  armonia  social,  praticando  el 
amor  dei  prójimo  y  la  tolerância ;  esta  es  la  propaganda  mas  eficaz  y 
mas  segura  en  sus  efectos». 

Em  relação  ao  segundo  factor  da  solução*  proposta,  considera  a 
sábio  hespanhoi: 
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pungentes,  attentados  ao  pudor,  trabalhos  extenuantes,  qne 
correspondiam  ao  capricho,  á  ambição,  á  perversidade  e  á  im- 
moralidade  dos  emprezaríug,  dos  directoras,  dos  mestres  ou 
contramestres  dTesses  modernos  monstros  industriaes  —  as 
grandes  fabricas ! 

Pela  fatalidade  das  coisaa  humanas,  raro  deixa  de  vêr-se 
o  abuso  quando  se  manifesta  e  mantém  um  desequilíbrio, 
uma  graíde  desigualdade  de  forças. 

A  historia  industrial  d'este  século,  se  cnthu^jasma  pela 
grandeza  das  appli  caçoes  scíenliflcas,  pelo  arrojo  das  em  pre- 
zas, pelo  imprevHio  das  descobertas,  pela  abundância,  varie- 
dadeT   gosto,  aperfeiçoamento  das   producções,  aflirmando  o 


■  Fero  lo  individuo  no  vive  aislado,  sino  que  es  mlembro  de  Ia 
saciedad,  y  dentro  de  elía  lo  es;  ya  de  unidades  en  eieno  moio  inorgâ- 
nicas, como  las  Jlamadaa  álft5$sJ  ya  de  asoeiaciuoes,  constitui  das  para 
ia  realizacíon  de  imo  de  lus  fines  de  la  rida,  que  eiitreJaiànduse  eons- 
lituy-eu  los  organismos  particulares  de  íjue  ^e  eompone  el  total  orga- 
nismo sonnh  De  aqui  que,  ai  examinar  la  medida  en  que  toca  â  la  so* 
fiedad  la  resolurion  dei  problema  que  nos  ocupa,  consideraremos : 
primuro,  el  inílujo  qu^  puede  y  debe  ejereer  aquéila  tomada  en  su  ge- 
neralídad;  segundo,  lo  que  pueden  y  deben  hacer  ã  este  lin  las  clames 
socialea;  lerceru,  lo  que  toca  Jlevar  ã  cabo  à  lus  distinto*  organismos, 
y  cuarto,  lo  que  incumbe  particularmente  ai  orden  ecouómica. 

*  Bailamos  luégo  que  los  bombres  fonuan  egas  colectividades  á 
que  denominamos  íwfi  sociales*  Es  verdad  que  su  existência  ha  sido 
negada  ó  puesta  en  duda  por  alguno  de  los  oradores  que  han  tomado 
parte  en  este  debate,  los  quales  proguntaban:  ■  donde  esta  el  coaria 
estado  f  Pêro  ellos  se  eontestabau  à  si  mismos,  puesto  que  ã  seguida 
nos  bahlaban  de  la  clase  média,  denominacion  que  acusa  la  existência 
de  otra  por  bajo  de  esa  que  es  sucesora  de  la  que  en  pasados  ttempos 
se  llamó  terçar  estado.  Claro  es  que,  por  fortuna,  y a  no  existen  entre 
ellas  aquellos  limites  senidados  que  eran  conseeueneia  de  la  distinta 
coudiriun  jurídica  de  cada  una,  pêro  subsisten  los  que  determina  la 
diferente  eondicion  social,  oonsistiendo  el  problema  que  estudiamos 
precisamente  en  discernir  lo  que  en  eila  es  debido  à  ia  naturaieza  mis- 
ma  dei  hombre  y  lo  que  á  defectos  ó  Imperfeceioncs  en  et  organismo 
de  la  soeiedad  ;  y  como  un  de  los  caracteres  más  alarmantes  de  aquel 
és,  segun  hemos  visto,  ia  senalada  separaeion  entre  las  clases,  de  aqui 
que  importa  hacer  notar  como  estas  pueden  contribuir  á  que  desapare- 
ça. Que  hay  entre  ellas  preveocíones,  antipatias,  deseouíianzas ;  aleja- 
miento,  es  cosa  que  nadie  pnede  nugar,  asi  como  todos  han  derecone- 
cer  que  solo  acereandose,  eonociendo-se  y  ayudandose  pueden  susti- 
tutr  á  aquellos  sentimientos  otros  más  eficaees  para  producir  la  har- 
monia sociaL 
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progresso,  exaltando  o  engenho  humano...  assombra,  como 
terrível  reverso,  quando  se  investiga  e  verifica  o  quadro  de 
miséria,  de  tabidas  cbagas  moraes,  de  violências  repetlentes 
que  corroem  a  ímmensa  mole  operaria  nas  suas  dependências 
para  com  as  emprezas ! 

Aqui  vé*se  o  deshumano  avarento,  esgotando,  pelo  excesso 
de  trabalho  imposio,  as  Torças  do  operário,  principalmente  as 
de  menores  e  mulheres;  alli,  vé-se  o  satyro  industrial,  exi- 
gindo o  tributo  de  pudor  das  virgens,  que  a  fatalidade  collo- 
cou  sob  o  seu  domínio,  como  o  lendário  senhor  feudal  exigin- 
do o  tributo  dos  noivados ! 

Encontra-se  n'uraa  a  promiscuidade  impudica  de  operários 


« Una  de  las  causas  de  que  se  desconozca  la  trascendencia  que  tie- 
nen  el  trato  y  com  única  cion  entre  las  clases,  procede  dei  error  de  no 
ver  en  el  problema  social  mas  que  su  aspecto  económico,  porque  de 
ahi  se  concluye,  que  como  no  sea  para  darle  un  pedazo  de  pan,  ape- 
nas si  para  otra  cosa  hay  que  acercarse  ai  proletário.  Qué  equivoca- 
cion !  No  son,  ni  valen  nada,  el  consejo,  la  instruccion,  el  consueio,  e! 
interés.  la  simpatia,  el  amor?  C.uantas  veces  el  mendigo  mismo  agira* 
dece  más  que  se  le  niegue  una  lirnosna  con  cortezia  que  no  que  se  le 
dé  volviendole  la  espalda  1  Los  abismos  que  separan  á  las  clases  sócia- 
les  nunca  los  cegará  la  riqueza  por  si  sola;  solo  será  capaz  de  hacer 
esto  el  sentimiento  de  bumanidad  cuando  llegue  á  desçnvol verse  en 
todo  su  rico  contenido.y  á  penetrar  profundamente  en  la  realidad  y 
en  la  vida. 

•  Y  he  aqui  porquê  este  es  el  momento  de  deciros  algo  sobre  el 
modo  como  los  distintos  organismos  contenidos  en  la  sociedad  pueden 
y  deben  contribuir  á  la  splucion  dei  problema  social.  Os  dije,  ai  co- 
me nzar,  que  era  aquel  tan  complejo  como  la  vida,  y  que  por  esto  te- 
nia  un  aspecto  religioso,  otro  moral,  otro  cientifico,  otro  artístico, 
adernas  dei  económico  y  dei  jurídico,  por  nadie  puestos  en  duda,  y  en 
los  que  luego  me  ocupâré. 

«  Que  algo  toca  hacer  á  la  religion,  Io  muestran  vuestros  discursos, 
hasta  los  de  aquellos  que  negaban  1»  competência  de  esta  para  el  caso, 
y  lo  muestran  sobre  todo  los  heehos,  pues  es  harto  manifiesto  que  si 
en  las  clases  acomodadas  cunde  la  indiferencia,  dei  proletariado  son 
duefios  el  fanatismo,  dominante  en  fos  campos,  y  el  ateísmo,  que  va 
invadiendo  las  ciudades.  Y  como  la  religion  es,  antes  que  otra  cosa,  la 
inspiracion  en  lo  absoluto,  el  reconecimiento  de  fines  universais,  á 
que  deben  subordinarse  todos  los  particulares,  y  funda  por  conslguien- 
te  la  abnegacion  como  móvil  de  nuestra  conducta,  y  poneelbien  en  si, 
y  tio  nnosíro  bíon,  como  ideal  á  cuya  realizacion  dobemos  aspirar,  es 
evidente-  que  puede  ejercer  un  influjo  inmenso  en  la  remocíon  de  las 
causas  á  que  hemos  referido  en  gran  parte  el  problema  social.  Cuando 
me  ocupe  de  la  escuela  conservadora,  de  la  religiosa  y  de  la  social i 
radica),  veremos  si  la  religion  es  algo  mas  que  un  'freao  necessa 
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e  operarias,  do  afogo  c  confusão  do  trabalho,  e  na  distracção 
do  vicio  mais  descarado  e  babo;  a'outra,  a  mulher  gravida, 
sacrificando  pelas  privações  e  pelo  trabalho,  a  saúde  própria 
e  a  vida  do  nascituro,  ou  o  menor  de  dez  annos,  pallido,  eã^ 
fomeado,  magro,  tímido,  estiolando  rfaquella  atmoaphera  tene- 
brosa, esgotando  a  força  infantil,  prejudicando  ou  suspendendo 
o  seu  desenvolvimento  orgânico,  derrancaudo  precocemente  a 
alma  perante  o  espectáculo  quotidiano  de  violências  e  de  tor- 
pezas ! 

Não  exige  porventura  um  tal  desequilíbrio  moral,  uma  tao 
flagrante  desigualdade  jufidicaf  a  intervenção,  além  do  ele- 
mento christão  ou  individual,  e  do  socialista  ou  col  lectivo,  o 


In iv  para  sujo t ar  cl  proletariado,  si  la  Iglezta  es  ó  no  rapas  de  resolver 
por  si  suja  til  problema  todo,  y  ai  ca  verdad  que  lo  que  importa  es  re- 
nunciar a  toda  creeneja  religiosa. 

*  Que  la  soeitídad  en  general  y  Ias  mstitucitmes  particulares  rem- 
rentes  ai  ordeq  moral  tinen  que  haeer  no  poço  en  este  respecto,  lo  de- 
muestran  las  acusaeiones  que  reciproca  mente  se  dirigon  ias  d  is  tinias 
ctases  socialtífi,  tildadas  unas  de  e^oismo,  o  trás  de  concupiscência ;  lo 
de  muestran  los  vifios  y  pasiones  que  mantieneu  separadas  a  aquellas, 
y  sobre  todo  la  neeessidad  do  qne  penetre  en  la  vidiL  económica  una 
moralidad  más  elevada  y  pura  que  la  que  aconseja  ai  comerciante  qutí 
sea  honrado,  porque  solo  asi  podrá  íeuer  crédito.  Si,  segun  hemos 
visto*  los  obreros  consumen  mi  lionês  y  mi  lionês  en  bebidas  jnúlUas  ó 
perjudicíakM,  no  podran  contribuir  á  remediar  mal  las  sociedades  de 
teniplanza  estabelecidas  en  algunos  países?  Si  el  salário  es  con  fre- 
quência rnsuficioiíto  para  las  neeesidades  de  ia  vida,  de  tal  stierte  que 
el  obrero  no  pueíle  afrontar  ta  priniera  contra riedad  que  la  suerto  le 
depara,  como  una  enfermedad,  ia  falia  de  trabajo,  etc,  no  deberá  la 
Eociedad  crear  y  mantaner  todas  esas  instílucicnes  benéficas  que  cui- 
dan  de  los  huerfauos,  de  los  andanos  y  de  los  enfermos?  Si,  per  ejem- 
plof  és  por  muchas  razones  de  brandi  sirna  conveniência  que  los  traba- 
jadores  teugan  hogar»  puede  deseouoeer-se  el  ?er vício  que  preslan  ias 
sociedade*  que  coiísiruyen  ea&as  para  cederias  a  aquellos  en  condicio- 
nes tales  que  ea  faeílísíma  su  adquisicion  como  la  de  Mulhouse,  de 
que  nos  hahdò  el  snr.  Flionder,  las  varias  que  existen  en  Inglaterra,  y 
la  que  coa  el  uombre  de  Constructora  benéfica  se  ha  constituído  re- 
cientemente  en  Madridí 

,  *  9ur  lo  qce  hace  ai  aspecto  cimtifico,  de  lo  que  se  trata  es  de 
atacar  el  cn  esta  relaeion,  es  decir,  la  iiinorancia,  y  es  harto  manifies- 
ta  y  no  menos  evidente  la  necosidad  d»  remediar  lo  :  cuestion  que  pue- 
de roírarse  principalmente  bajo  dos  puntaâ  de  vista :  la  insiruecion 
primaria  y  la  pro  fusionai. 

*Que  et  estado  actual  es  insosteniblej  lo  prncban  las  kuelgai; 
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da  força  coerciva  do  Estado,  para  restabelecer,  como  supremo 
regulador  das  relações  sociaes,  o  estado  de  direito,  as  relações 
norraaes  de  justiça,  a  igualdade  jurídica,  sem  a  qual  a  liber- 
dade é  uma  palavra  vã,  ou  apenas  um  privilegio  de  gente 
rica  e  feliz  ? 

Não  são  frequentes,  não  são  eloquentes,  não  são  horroro- 
sos os  quadros  de  violência  e  miséria  das  fabricas? 

Os  actos  de  violenta  crueldade,  praticados,  não  tanto  em 
Portugal,  onde  pôde  dizer-se  que  só  agora  começa  a  transfor- 
mação das  organisações  fabris,  mas  nos  outros  paizes,  nos 
grandes  paizes  productores,  como  a  Inglaterra,  Allemanba, 
França,  Bélgica,  são  tão  repellentes,  que  nos  paizes  monarcbi- 


que  el  camifio  para  salir  de  el  es  el  indicado,  lo  prueba  el  nwviíniento 
cooperativo. 

« Las  coaliciones  de  obreros  y  capitalistas,  asi  como  las  haelgas 
de  aquéllos  y  la  abstencion  de  estos,  son  inevitables  rui  entras  las  rela- 
ciones entre  unos  y  oiros  sean  una  mera  lucha  de  intereses. 

«  En  cambio,  el  movimiento  cooperativo  que,  segun  se  ba  dicho, 
tiene  por  padre  ai  socialismo  y  por  madre  á  la  Economia  politica*  es 
una  de  las  senales  dei  tieinpo ;  y  por  mi  parte,  Jéjos  de  haeer  de  él  el 
poço  aprecio  que  merecia  á  los  snrs.  Romero  Gison  y  Borel,  le  doy 
toda  la  importância  que  le  atribuía  mi  amigo  el  snr.  Padre  pi.  Hasta 
ahora,  las  sociedades  cooperativas  de  consumo  y  las  de  credito  ban  al- 
canzado  un  desarro)lo,de  que  estan  muy  distantes  las  de  prodaccion. 
De  las  pri meras  habla  1:378  en  1874  en  la  Grun-Bretana,  donde  las  ini- 
ciaron  los  célebres  pionners  de  Rocbdale,  y  solo  1:026  de  ellas  contabaa 
411:252  miembros  y  tenian  un  capital  de  390  millones  de  reales.  De 
las  segundas,  que  comenzaran  en  Alemania  en  1851  bajo  la  iniciativa 
dei  ilustre  Schulze  Delitzsch,  habia  ya  961  en  1865 ;  solo  498  comprea- 
dian  170:000  miembres  y  prestaban  ai  afio  mil  millones  de  reales;  hoy 
son  3:000  las  sociedades  cooperativas  de  credito  en  aquel  pais,  con 
cerca  de  un  millon  de  obreros,  y  haciendo  negócios  por  valor  de  2:500 
millones  de  pesetas.  En  quanto  á  las  de  produccion,  aparte  de  algunos 
ensayos  felices  hechos  en  Inglaterra,  Francia  nos  suministra  dos  ejein- 
plos  muy  dignos  de  ser  notados,  porque  se  trata  de  dos  sociedades  de 
este  género  á  que  se  nego  en  1848  el  auxilio  ó  subvencion  que  el  Es- 
tado facilito  a  otras,  qne,  stn  embargo,  fracasaron.  Me  refíero  á  la  de 
Maniles,  fundada  en  aquel  ano,  reorganisada  en  1852,  y  cuyo  capital, 
qne  era  ai  termioarse  el  mlsmo  tan  solo  de  1:450  reales,  ascendia  en 
1854  a  68:000,  y  en  1860  a  1.450:000  con  107  miembros ;  y  el  de  los  14 
pianistas,  de  Pariz  tambien,  que  comenzaron  con  4:500  reales,  ven- 
dieron  el  primer  piano  en  1:900  reales  á  un  panadero  á  cambio  de 
pan,  y  que  hoy  bacen  negócios  por  valor  de  800:000. 

« Todos  estos  son  frutos  de  la  asoáacion  libre,  de  este  prii*" 
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cos,  como  a  Allemacha  o  a  Inglaterra,  nos  republicanos,  como  a 
França  è  a  Suissa  (Pareceres  sohr&  a  proposta  de  lei  ds  1881 3 
pag.  72),  se  tem  afou Lamente  adoptado  providencias  socialis- 
tas ;  e  diversos  escriptores,  querendo  sustentar  as  suas  con- 
vicções liberaes  barmooisando-as  com  a  necessidade  imprete- 
rível de  altender  as  reclamações  das  numerosas  vi  climas  dos 
capitalistas  desalmados,  recorrem  à  negação  da  liberdade  como 
fim,  restringindo-a  á  noção  de  meio  para  a  realização  do  di- 
reito. 

Não  nos  parece  que  seja  preciso  recorrer  a  esta  gymnasli- 
ca  intelíectual  (digamos  assim) :  afigura- se-nos  que  basta  re- 
flectir que  nenhum  dos  direUos  absolutos  do  homem  pôde  ter, 


fecundo  que  ha  de  servir  do  base  cu  el  porvenlr  á  la  reorganizacion 
social  sin  mengua  de  ta  libertad,  porque  os  incompatible  con  él  la  in- 
trosíon  dei  Estado,  característica  dei  auUguo  regimen. 

«  Quétíame  por  examinar  el  aspecte  jurídico  det  problema,  ó  lo 
que  es  lo  mismo,  la  medida  eii  que  foca  su  solmion  ai  Estado. 

*  Para  estndiar  con  algun  órden  lo  rçne  ri  este  corresponde  haeer 
en  la  rcsolucion  dei  problema  social,  debcinos  tentr  en  civ-nta  que  el 
es:  primeru,  la  institueion  do  derecho  liumada  a  declaralo  y  hacerlo 
efectivo:  segundo,  una  persa na  social  que,  crjmo  iodas,  tiene  un  regi- 
men económico;  y  tercero  un  organismo  ijue  por  razones  bisturicas 
ejerce  hoy  una  tutela  respecto  de  aquellos  oiros  que  aiienrten  à  los 
distintos  fines  de  Ja  actividad  y  canstituyen  con  cl  jurídico  el  total  or- 
ganismo soei  ai, 

o  Bfijo  el  punto  de  vista  dei  problema  que  nos  ocupa,  el  deroebo 
de  la  persõiialidad  envuelve  cuateu  que  importa  considerar:  el  mistno 
de  la  personalidade  tomado  en  sentido  estricto,  el  de  actitidad,  el  de 
libertad  y  el  de  igualdad.  La  exallacion  de  todos  estos  derurhos  es  uno 
de  los  caracteres  de  la  época  moderna  y  su  consagracioa  el  empeno 
que  con  mas  resolueion  ha  procurado  í levar  á  rabo  el  síglo  actual. 
Fero  en  el  moáo  de  cootiebirlos,  se  ha  incorrido  en  el  error  que  acusa 
Ia  equivocada  denominaeion  de  âerechoB  inâkidttales  con  que  son  eo- 
nceirtos,  porque1,  por  referi  rios  ai  individuo  y  no  a  la  persona^  se  ha 
desconeddo  el  valor  y  la  autonomia  do  tezpersonas  sociaitts,  y  de  aqui 
que,  urientras  respecto  de  aquel  se  proclamai!  absolutos,  superiores  y 
anteriores  á  toda  ley,  euando  de  estas  se  trata,  de  la  ley  deponde  toda 
êu  vida,  desde  el  nacimiento,  que  se  atribuye  á  la  autorizar!  on  admi- 
nistrativa hasta  su  maerte,  determinada  á  veces  per  Ja  disoluclon  qoe 
acnerda  el  poder.  La  revolucion  se  propuso,  y  con  acierlo,  libertar  ai 
homhre  de  las  numerosas  trabas  que  el  Estado  y  otras  iusliluciones 
socialcs,  por  este  amparadas,  poniarn  á  su  libre  desenvolvimiento; 
pêro  no  vió  que,  ai  cerrar  la  pueria  á  la  creacion  de  otros  nuevos  or- 

8.°  Aliso.  W 
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nas  relações  sociaes,  uma  realisação  absoluta.  Às  dificuldades 
que  se  oppõem  à  efectividade  absoluta  da  liberdade,  obser- 
vara-se  para  a  realisação  dos  outros  direitos  absolutos — a 
igualdade,  a  associação,  etc. 

Nas  organisações  sociaes  a  realisação  d'esses  direitos  ha  de 
ter  sempre  as  restricçoes,  próprias  da  natureza  humana ;  serão 
sempre  um  ideal,  por  cuja  aproximação  a  humanidade  se  es- 
força na  sua  eterna  lucta,  e  nas  suas  evoluções  successivas. 

Desde  que  nos  convençamos  que  os  três  grandes  princí- 
pios—  liberdade,  igualdade,  fraternidade  —  formulados  pela 
revolução  franceza  de  1789,  constituem  o  ideal,  para  que  a 
humanidade,  nos  seus  esforços  constantes  e  progressivos,  tende 


ganismos,  dejaba,  como  se  ha  dlcho,  un  gigante,  el  Estado,  en  frente 
de  millones  de  enanos,  los  indivíduos.  De  aqui  el  poço  favor  en  que 
tuvo  la  asoáacion,  cuyo  desarrollo  reclama  en  la  legislacion  civil  refor- 
mas que  hace  ya  euarenta  anos  achaba  de  menos  el  ilustre  Rossi,  y  de 
ahi  esc  individualismo  que  predomina  en  los  códigos  civiles  de  los 
pueblos  neo-latinos,  y  de  que  os  hablaba  antes  ai  recordaros  que  dei 
de  Napoleon  se  ha  dicho  que  parecia  escrito  para  un  hombre,  exposito 
ai  nacer.  y  celibatário  ai  morir. 

«  Despues  de  lo  que  ha  expuesto  acerca  de  la  necesidad  de  que  Ia 
sociedad  se  reorganice  sobre  la  base  de  la  asociacion  libre  y  ae  los 
frutos  que  ha  dado  ya  este  fecundo  principio,  no  és  menester  afirmar 
que  para  esto  la  condicion  primera  es  que  el  Estado  reconozca  la  per- 
sonalidad  de  las  instituciones  que  en  su  virtud  se  constituyan,  con  to- 
das las  consecuencias  que  de  ella  se  derivan,  y  con  el  mismo  sagrado 
respeto  de  que  se  tributa  á  esos  derechos  cuando  dei  individuo  se 
trata. 

«  Es  uno  de  óstos  el  que  garantiza  el  ejercicio  de  la  actitiáaà,  li- 
bre hoy  do  las  trabas  de  otros  tiempos,  salvo  las  que  todavia  ponen 
las  industrias  estancadas,  los  títulos  profesionales,  etc.  Pêro  aqui  im- 
porta recordar  que  el  derecho  és  condicion  y  no  causa,  para  proclamar 
que  son  cosas  muy  distintas  el  derecho  de  trabajar  y  el  derecho  ai  tra- 
bajo,  y  que  por  Io  mismo  el  Estado,  que  está  obligado  á  amparar  lo 
çrimero,  no  puede  reconecer  el  ultimo,  porque  se  lo  hiciera,  vendria 
á  constituir-se  en  causante  de  la  vida,  cuando  sólodebe  condicionaria, 

«  Respecto  de  la  libei%tad,  será  preciso  renegar  de  esta  conquista 
de  Ia  civilizacion  moderna  y  retroceder  desandando  lo  andado?  Cierto 
que  á  su  sombra  han  surgido,  en  vez  de  la  igualdad  sonada,  mucbas 
de  las  desegualdades  chocantes  que  dan  vida  ai  problema  social;  pêro 
no  ha  de  ser,  en  verdad,  por  virtude  dei  restabeleci miento  de  los  ab- 
surdos privilégios  y  monopólios  de  otros  tiempos,  ó  de  la  regiamente- 
cion  legal,  ni  por  la  continuacion  de  sistemas  adueneros  prohibitívos 
y  proteccionistas  y  de  Bancos  exclusivos,  como  se  ha  de  evitar  ese  v 
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a  aproxiraar-se,  são  o  seu  guia,  a  sua  aspiração,  a  causa 
constante  das  suas  luclas  íd termináveis,  concluiremos  pela  im- 
possibilidade da  sua  realisaçao  absoluta.  Para  conceber  o  con- 
trario, seria  preciso  admitlir  uma  nova  creaçâo  das  condições 
inteliectuaes  e  moraes  do  bomem. 

A  liberdade  pôde  pois  conceber-se,  admittirse,  como  fim, 
e  nao  como  simples  m do}  mas  sujeita  ás  limitações  que  exi- 
gem as  fraquezas  da  humanidade,  e  â  necessidade  da  rcalisa- 
pão  e  coexistência  dos  outros  grandes  Qns  sociaes  —  a  igual- 
dade, a  fraternidade. 

Chegados  a  este  ponto,  ser-nos-ha  fácil  verificar  a  inconve- 
niência, o  perigo  dos  partidos  exaltados,  quer  do  liberal,  que 


antes,  por  el  contrario»  se  agravaria  y  teudriamos  —  en  parte  la  tene- 
mos  —  sobre  Ia  desigualdad,  produeto  de  Ja  concorrência,  la  que  es 
ir  11  to  dei  privilegio. 

«  Por  ultimo,  si  el  problema  social  es,  como  aqui  se  ha  dlcho,  el 
problema  de  la  igualada,  que  toca  bacer  ai  dercebo  para  que  eajta  «xis* 
la  eu  la  soeiedad  ?  E*  ás  La  una  do  aquellas  cnesl  iouea  siempre  en  pié 
y  que  a!  parecer  no  dan  un  pa*o,  efecto,  á  mi  juicio,  de  loa  términos 
en  que  se  plantea.  Si  se  comemara  por  distinguir  la  ignaldad  esencial 
ó  de  naluraleza,  la  naluraleza  humana,  y  pndesto  todos  tienen  euerpo 
y  espiritu,  inteligência,  senti  mietuo  y  voluntad,  és  decir,  Jas  mismas 
propriedades.  Pêro  eso,  que  es  lo  mismo  en  todos,  se  da  de  distinto 
modo  en  eada  uno,  por  virtud  de  una  peculiar  combínackm  de  aquel- 
los  elementos,  y  a  si  eada  eu  ai,  teniendo  idênticas  faeultades,  tiene  una 
existência  espirittiai  peculiar,  asi  como  teniondo  las  mismas  facciones 
oue  los  demas,  liene  nua  fisonomia  própria;  en  una  palavra,  todos  sou 
iguales  en  euanto  hombres,  y  todos  distintos  en  euanto  individues. 

«  Àhora  bien,  esta  ultima  quaiidad  tiene  que  determinar  siempre 
la  diferente  posjeion  social  de  cada  uno  en  et  mundo,  porque  ella  es 
causa  de  la  vocacion  que  nos  lleva  por  diferentes  carnifios  y  de  los  vá- 
rios resultados  que  en  uno  misrno  aleauzan  tos  que  le  siguen;  asi, 
mientras  unos  se  consagran  ai  arte  ó  ã  la  ciência,  o  tios  se  dedican  â 
la  industria  ó  ai  comercio;  y  mientras  unos  avanzan  por  estas  sendas, 
otros  se  quodan  rezagados;  y  portanto,  ta  ignaldad  sociaí  es  imposi- 
ble,  como  todo  el  mundo  reconuce,  pues  nadie  ha  teniilo  la  prclension 
do  bacar  que  desaparescan  de  Ja  vida  Ias  diferencias  entre  robustos  y 
debiles»  torpes  y  dispuestos,  sábios  y  ignorantes,  buenos  y  maios,  etc. 
Pêro,  para  que  cada  cual  pueda  cumplir  su  destino,  eofnun  á  todos 
en  euanto  humano,  próprio  de  cada  uno  en  euanto  individua],  sonne- 
eesarias  determinadas  condiciones,  aqueltas  cuyo  conjunto  constituye 
el  derecho,  esto  es,  el  respeto  á  Ja  vida,  á  Ia  áctividad,  a  la  liberlad, 
á  la  propriedad,  etc* ;  igualmente  precisas  A  todos,  cualquiera  que  sea 
el  fia  que  prosígan  y  cualquiera  que  sea  el  êxito  que  las  aeompana; 
y  de  aqui  que  ía  igualdad  jurídica  és,  no  solo  posible,,  sino  obíigada, 

* 


496 


deixa,  em  respeito  á  sua  doutrina,  commetter  as  maiores  atro- 
cidades, as  mais  flagrantes  absorpções,  as  mais  repellentes 
desigualdades,  quer  do  socialista,  que  pretenda  reduzir  a  so- 
ciedade, às  condições  da  igualdade  chimerica,  nas  faculdades 
politicas  ou  económicas,  como  se  fora  possível  reduzir  os  ho- 
mens à  mesma  altura,  ás  mesmas  dimensões,  ao  mesmo  vigor 
intellectual,  à  mesma  sentimentalidade ! 

Se  taes  aspirações  constituem  um  verdadeiro  grau  de  lou- 
cura; se,  nas  organisações  sociaes,  é  indispensável  tomar  o 
homem,  como  elle  é,  e  não  como  desejáramos  que  fosse,  ou 
imaginamos  que  seja ;  se  a  liberdade  individual,  quer  politica, 
quer  económica,  ha  de  conciliar-se  com  a  igualdade  jurídica 
de  todos :  é  perfeitamente  legitima  a  regulamentação  das  con- 
dições de  trabalho  nas  relações  reciprocas  do  operário  e  capi- 
talista. 

A  lei  civil  regula  minuciosamente  as  condições  de  existên- 
cia nas  famílias :  a  doutrina  liberal  dos  exaltados  e  sonhado- 
res pôde  chegar  â  negação  da  legitimidade  d 'essa  lei  funda- 
mental de  todos  os  povos ! 

É  pois  tão  legitima  a  intervenção  do  Estado  na  regula- 
mentação das  condições  do  trabalho,  como  o  é  nas  condições 
do  exercício  de  direitos  civis  ou  de  direitos  políticos.  E  será 
sempre  governo  liberal  o  que  se  esforçar,  nos  seus  actos  de 
regulamentação,  por  manter  a  igualdade  jurídica  quanto  seja 
possível,  e  evitar  qne  a  liberdade  do  mais  fraco,  do  mais  hu- 
milde, do  mais  ignorante,  do  mais  doente,  do  mais  pobre, 
seja  supprimida  e  absorvida  pelo  mais  forte,  mais  afouto  ou 
mais  feliz  1. 


porque  esas  condiciones  se  deben  ai  hombre  como  tal  y  no  como  indi- 
viduo. Mas  la  declaracion  y  mantinimiento  dei  derecho  constituyen  ei 
fin  dei  Estado,  esto  es,  de  la  sociedad  convertida  a  este  fln,  de  la 
cual  formamos  todos  parte  y  todos  con  los  mismos  derechos  y  deberes, 
y  por  eso  todos  influyen  en  la  marcha  de  aquél  y  todos  contribuyen  á 
su  sostenimiento,  y  de  aqui  la  igualdad  politica,  ia  cual  no  implica  a 
que  todos  estén  facultados  para  ejercer  las  que  son,  propriamente  ha- 
blando,  funciones,  y  no  derechos,  porque  es  claro  que  eso  lo  pueden 
hacer  solo  los  que  tengan  capacidad  para  el  caso  ». 

1  Para  restabelecer  o  estado  de  direito,  o  equilíbrio  ou  igualdade 
jurídica  nas  condições  de  aprendizagem,  veremos  em  occasião  oppor- 
tuna  como  os  diversos  governos  das  nações  cultas,  sem  se  preocenna. 
rem  com  a  distincção  metaphysica  da  —  liberdade  meio  e  da  ,íl 
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Pela  exaltação  dos  doutrinários  líberaes  chegaríamos  a  ne- 
gar ao  Estado  o  direito,  deixaria  de  se  lhe  impor  o  dever  de 
velar  pela  manutenção  da  moralidade  publica,  como  pelo  pro- 
gresso da  insirucçao  do  povo,  e  deixaríamos  esta  unicamente 
entregue  as  perigosas  afasorpções  jesuíticas. 

À  falta  absoluta  de  regulamentação,  assim  nas  condições 
económicas,  como  nas  da  instrucção  popular;  a  liberdade  ab- 
soluta em  que  se  deixou  a  industria  portuguesa,  pela  suppres- 
são  das  organizações  de  officios,  sem  desde  logo  se  facultarem 
e  fomentarem  organisações  e  instituições  que  as  substituíssem: 
produziu,  ou  pelo  menos  concorreu  para  o  estado  triste  e  de- 
sesperado da  economia  nacional,  com  que  lucíamos, 

O  que  succedeu,  por  esemplo,  quanto  á  iostrucção  e  pro- 
gressos dos  outros  paizes,  e  o  atraco  do  nosso,  vél-o-hemos 
doutro  artigo  no  próximo  numero.  E  ahi  "veremos  igualmente 
os  grandíssimos  progressos  da  instrucção  primaria,  de  diver- 
sos graus,  a  expensas  municipaes,  nos  paizes  mais  cuidadosos; 
derivando-se  doeste  exame  a  necessidade  que  tem  as  vereações 
de  Guimarães  de  irem  cuidando  da  acquifiiçâo  do  edifício,  onde 
uma  escola  concelhia  central  seja  uma  concentração,  uma 
instituição  modelo  e  superior  de  todas  as  do  concelho,  com  o 
seu  pessoal  para  missões^  com  os  terrenos  e  aposentos  indis- 
pensáveis  â  alpendrada  de  exercícios  gym náuticos  e  militares, 
ao  estudo  elementar  e  experimental  de  agricultura  e  de  noções 
scienliGcas,  aos  seus  museus  escolares,  à  sua  ollicioa  de  tra- 
balhos manuaes,  etc.  ele, 

Não  se  apavorem  porém  os  pessimistas  da  instrucção  po- 
pular, que  ninguém  decerto  irã  desde  já  pedir  tanta  coisa; 
aquietem  o  espirito  os  egoístas  e  os  irreflectidos  partidários 
dos  progressos  em  pedra  britada  e  em  syruljcatos  rendosos; 
mas  os  que  podem,  procurem  evitar  difficu idades  e  maiores 
despezas  a  futuros  progressos. 

Podem  estes  retardar- se,  mas  afinal  hão  de  vir,  que  ne- 


dade/ím  —  t  tém  tratado  do  regul.iraont.ir  o  trabalho  du  mulheres  e 
menores  nas  fahrícas  e  emprezas  JnduMriacs. 

Por  agora  diremos  apenas  que  o  no.^o  paiz  já  po^ueos  preceitos 
fnndamentaes  d'e?La  rejmtanieninçàú,  condnpiio  tios  trabalhos  inicia- 
dos ha  mais  de  dez  ânuos  peto  fallêcidn  estadista  Saraiva  de  Carvalho; 
e  que!  com  esta  regulamentação  salutar.  Justa  e  moral,  nem  se  oflfen- 
deu  a  liberdade,  nem  perigou  a  Industria  nacional. 
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nhum  povo  pôde  dilatadamente  reagir  á  impetuosidade  de  no- 
vas idéas,  quando  sobretudo  ellas  se  abonam  pela  evidencia 
da  utilidade  geral.  Suppozemos  também  difficeis  de  conseguir 
para  Guimarães  os  últimos  progressos,  que  conquistamos  ;  e 
todavia  a  conquista  fez-se,  e  ahi  temos  escola  industrial,  bi- 
bliotheca,  museu,  instituto  de  ensino  secundário,  escola  com- 
plementar, etc. 

Apesar  destas  conquistas  valiosissimas  destes  últimos  dez 
annos,  não  desprezemos  a  base  de  todo  o  progresso  moderno : 
a  instrucção  primaria,  nas  suas  Ires  grandes  divisões  —  infan- 
til, elementar  e  superior.  , 

A  par  d'esta,  sempre  em  progresso  parallelo  e  intenso,  a 
instrucção  technica  ou  económica  e  profissional,  organisada 
como  desenvolvimento  e  aperfeiçoamento  das  escolas  primarias, 
onde  cuidadosa  e  eílicazmente  devem  insinuar-se  as  primeiras 
noções  litterarias  e  scientiflcas,  os  primeiros  elementos  de 
aptidão  physica,  nas  graduações  admiravelmente  combinadas 
da  instrucção  popular  suissa,  allemã,  e  recentemente  franceza, 
graças  aos  esforços  constantes,  activos  e  superiormente  intelli- 
gentes  do  grande  pedagogo  Salicis  K 

É  pois  indispensável,  se  nos  quizermos  erguer  do  atoleiro, 
do  abysmo  de  Gdalga  ignorância  em  que  largos  annos  de  obras 
publicas  e  de  luxo  tolo  em  beneflcio  das  industrias  estrangei- 
ras nos  tem  precipitado,  que  a  instrucção  primaria,  e  que  a 
instrucção  económica,  cora  preferencia  á  instrucção  clássica  e 
superior,  attinja  o  grau  de  aperfeiçoamento  a  que  chegou  nos 
paizes  productores. 

Isto  vale  mais  que  dotar  cada  eleitor  influente  d'uma  estra- 


1  O  livrosinho  Enseignement  Primaire  e  Apprentissage,  de  Sali- 
cis, é  um  verdadeiro  monumento  de  gloria  d'este  grande  homem  do 
progresso  industrial  írancez,  d'oste  promotor  valioso  da  riqueza  nacio- 
nal da  França  republicana. 

Este  tratado  precioso  enconlra-se  traduzido  em  portuguez,  na  Jtó- 
vista  de  Instrucção  do  Porto,  pelo  nosso  respeitável  sócio  honorário, 
tão  sábio  como  dedicado  ao  progresso  das  industrias  nacionaes,  e 
muito  ao  progresso  das  vimaranenses,  o  snr.  Joaquim  de  Vascon- 
cellos. 

Fallecido  ha  pouco,  Salicis  deixa  não  só  em  França,  mas  na  Eu* 
ropa,  um  nome  abençoado  por  toda  a  gente  que  mais  ou  menos  se  in- 
teressa pela  legitima  e  ordenada  ascensão  das  classes  populares,  pelo 
incremento  de  igualdade  jurídica,  e  pelo  fortalecimento  da  chrematle- 
tica  dos  povos  do  velho  mundo* 
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da,  cada  ciJade  ou  villa  d'um  lyceu,  cada  distrido  d'uma  es- 
trada férrea,  porque  é  principalmente  da  instrução  popular 
que  pode  depender  a  futura  prosperidade,  e  com  ella  a  inde- 
pendenda  da  nação.  Com  os  uniformes  militares  a  ai  Lema,  á 
prussiana,  etc,  em  successivaá  ai  Ler  apões  sangrando  as  bolhas 
dos  militares  portuguezes;  cora  estradai  desertas  de  transito; 
cora  portos  de  abrigo  sem  marinha  portugueza;  com  bancas 
cultivando  usuras-  com  bacharéis,  doutores  e  ecclesiaslicos, 
ostentando  os  seus  diplomas,  ou  esgrimindo  nas  iuctas  e  leito - 
raes  para  a  conquista  de  empregos  e  benefícios  j  cora  a  febre 
do  jogo  nas  roletas  particulares  das  praias  e  estações  de  ba- 
nhos, e  nas  grandes  roletas  íegaes  dos  titulos  de  credito;  com 
a  creação  de  escolas  sera  plano,  e  em  que  a  parte  li  Iteraria, 
por  uma  espécie  de  atavismo  clássico  (releve-se  a  expressão), 
sobreleva  á  parte  techniea  e  pratica.-,  com  a  ostentação  ô 
niandríice  aristocrática  em  todos  os  serviços  públicos — não  se 
fomenta  a  riqueza,  não  se  suppríinem  os  números  da  emigra- 
ção, não  se  aproveitam  aâ  colónias,  não  se  melhora  o  regi- 
men agrícola,  não  se  eleva  emílin  o  paiz  ao  estado  de  pelo 
menos  se  supprir  a  si  mesmo  nas  relações  agrícolas,  fabris  e 
commerciaes  K 


1  Ao  tirar  moa  as  provas  d  "este  artigo,  surprphemtau-nna  a  pu- 
hlicae.ào  do  derreto  de  8  {Toutubro  de  1891,  reformando  as  instituições 
de  ensino  económico. 

Nào  é  agora  íogar  próprio  para  apreciarmos  tudo  quanto  se  nos 
afigura  prollcuo,  ou  quaes  as  lacunas  ou  imperfeições  que  possa  con- 
ter esta  recente  reforma,  iniciada  pelo  snr-  ministro  de  obras  publi- 
cas, conselheiro  Joào  Franco  Gastei  lo  Branco,  coadjuvado,  segundo  se 
afllrma.  por  outros  dois  respeitáveis  sócios  honorários  d 'es  la  Socie Ja- 
de, os  snrs,  dr.  Bernardino  Machado  Guimarães  e  Joaquim  de  Vas- 
co d  cel  los, 

A  reforma  é  radical  e  extensa:  necessita  de  estudo  demorado 
para  rjue  bem  so  aprecie  4o  Iodas  as  suas  vantagens.  Pode  porém  doa- 
do jã  aflirmar*se  que  obedece  a  três  óptimos  principies:  moralidade, 
economia  posskd  e  propcvtidade  de  ensino. 

For  ella  eoitaru-&e  as  veredas  do  asfalto  ás  escolas  índustriaos  do 
paiz  por  quaesquer  aventureiros  eleí tones  mais  ou  menos  titulados ; 
exige-se  concurso  para  novos  provimentos.  E  se  o  Estado  se  priva  da. 
escolha  de  alguma  competência  excepcional,  garante- se  na  generalida- 
de das  assaltadas  desordenadas,  com  que  certas  instituições  se  iam 
transformando  em  asylos,  ou  coisa  peor  ainda*  o  se  preteriam  algumas 
veies  hoinena  de  maior  mérito  a  nullidades  apenas  formadas  em  as- 
âemb  \  éa  s  elo  i  to  raes,  o  u  ba  m  boc  h  a  tas  de  bo  te  q  u  i  t  u ! 

Pelo  art.  14i.q  são  estabelecidos  ordenados  de  categoria  e  gratifi- 
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É  gravíssima  a  conjunctura  presente,  ou  antes,  ha  muito 
que  assim  se  prepara :  o  condido  britannico,  e  a  crise  finan- 
ceira e  monetária  vieram  apenas  desvendar  todos  os  erros  da 
nossa  administração,  o  estado  de  temerosa  ruina  da  nossa  eco* 
nomial 

(Continua). 

Avelino  da  Silva  Guimarães. 


Estatutos  dos  Ourives  de  Ouro  e  Prata  da  Yilla  de  Guimarães  que  fize- 
ram para  o  bô  regimen  do  seu  oficio  no  anno  de  1781  e  motim 
que  tiveram  os  Ourives  de  Ouro  e  Prata  para  estabelecerem  este 


capitulo  v 

Como  se  procederá  contra  os  ourives, 

que  aprendendo  nesta  villa,  nella  querem  abrir  tenda, 

fazendo  exame  em  outra  parte 

Fica  livre  o  arbítrio  de  cada  um  exercer  a  sua  arte  em 
toda  a  parte  que  não  for  prohibido  o  uzo  delia,  porem  apren- 
dendo nesta  villa  qualquer  pessoa  o  ofiicio  de  ourives  de  Ouro, 
ou  Prata,  e  não  fizer  nella  o  seu  exame  perante  o  Juiz  do  offi- 


cações  de  exercício,  e  no  art.  i50.°  são  ordenados  cursos  diurnos, 
alem  dos  nocturnos,  e  demonstrações  praticas,  obstando-se  a  que  estas 
instituições  modernas  se  mantenham  em  collegiadas  do  passado  regi- 
men ;  e.  emfiui,  no  relatório  afflrma-se  a  conveniência  de  não  duplicar 
na  mesma  terra  instituições  com  prejuízo  dos  desenvolvimentos  e  ne- 
cessidades geraes  do  ensino. 

Por  todos  estes  princípios,  evidentemente  salutares,  pugnamos 
nós,  calorosamente,  embora  com  a  humildade  de  meros  amadores,  nas 
questões  a  que  fomos  chamados,  apreciando-se  os  projectos  da  órga- 
ni sacão  da  collegiada  d 'esta  cidade.  Quem  se  riu  das  nossas  extrava- 
gâncias, sincera  ou  insidiosamente,  pôde  agora  vêl-as  consignadas  em 
diplomas  offlciaes,  em  producções  pensadas  de  gente  eminente,  e  já 
tão  prestante  ao  ensino  económico  portuguez.  E  pôde  vêr  que  não  so- 
mos só  nós,  educados  a  trabalhar,  que  desadoramos  a  indígena  dispo- 
sição para  o  dulce  far  niente  dos  morgados  tradicionaes ! 

Oxalá  que,  assim  na  reorganisação  das  escolas  industriaes  pr'~~ 
regulamentos  e  programmas,  e  acção  vigorosa  da  inspecção,  com' 
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cio,  e  Contraste,  mas  o  for  fazer  fora  do  reino  ou  em  outra 
qualquer  cidade  com  o  sinistro  intento  de  não  pagar  para  a 
fábrica  da  cappella  de  Santo  Eloy  a  esmolla  taxada  do  cappU 
tu!o  1I>  ou  por  que  temeu  o  ser  reprovado,  ou  por  outra 
causa,  uão  poderá  exercitar  o  seu  oflicio  nesta  villa  nem  sua 
comarca,  sem  ficarem  izemptos  desta  jurisdiccâo,  o  penas  os 
que  assistem  terras  de  senhor,  posto  que  apresentem  carta  de 
approvaçao  j  mas  serão  condemnadoa  na  pena  de  10f?000  reis, 
e  se  sugeitará  a  todas  as  penas,  e  depôs içoens  deste  compro- 
misso, por  termo,  que  assignará;  e  fazendo  o  contrario  será 
obrigado  a  fechar  a  tenda,  e  a  pagar  20*3000  reis  para  a  dita 
fabrica  da  cappella  do  nosso  Santo, 


CAPITULO  VI 

Gomo  se  procederá  contra  os  ourives, 

que  vem  de  fora  a  esta  villa  e  comarca   abrir  tenda, 

e  uzar  do  officio  sem  terem  aprendido 

nem  serem  examinados  nella.  E  que  se  cão  consintão 

ourives  a  trabalhar  nos  arrabaldes  desta  villa 

Grandes   malles  se  tem  originado  cos  ourives  de  Ouro  e 
Prata  que  fora  para  esta  villa  abrir  logea  publica  para  exerci- 


organlsaçao  do  ensino  do  instituto  da  Oliveira,  estes  principias  se  uào 
afrouxem.  Se  a  mandriles  foi  sempre  inconveniente,  boje  é  vicio,  ê 
uma  corrosão  social. 

Ás  nossas  illustres  consócias,  especialmente  is  exc*miu  damas  vi- 
maranenses que  constituíram  a  commissao  para  a  orgiinisaçào  da  es- 
cola de  renda  (vej- D.  António  da  Costa  —  Auroras  da  tnstmçrao, 
pag.  4i9  a  430  da  2.»  ed.),  transmitilmos  a  agradável  noticia  de  que 
por  esta  reforma  ó  largamente  estabelecido  o  ensino  pratico,  incluin- 
do-se,  para  o  sexo  feminino,  o  de  rendas  e  bordados. 

A  parle  profissional  da  escola  Francisco  dô  Holtanda  conterá : 

Serrai  liaria; 

Cutelaria; 

Fiação  e  tecelagem ; 

Cortumes  e  ulli  mação  de  pelles,  e  lavores  em  couro ; 

Lavores  forni  ni  nos  (costura,  bordados  e  rendas). 

São  poit*  contempladas  as  prinnpaes  industrias  vimaranenses. 

Decerto  que  a  reforma  não  é  nma  obra  perfeita;  se  contém  algu- 
ma impropriedade,  como,  por  exemplo,  o  exercício  manual  educativo, 
que  deve  organisar-se  na  escola  primaria  (a  reforma  prova  porém  com 
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tarem  o  seu  officio,  sem  preceder  exame,  e  mais  circu instan- 
cias deste  compromisso,  pelo  que  conformando-nos  com  o  bom 
costume,  determinamos,  que  todo  o  ourives  de  Ouro  ou  Prata 
que  vier  de  fora  desta  villa  e  sua  comarca  que  não  tiver  nella 
aprendido,  não  poderá  abrir  tenda  sem  que  mostre  ao  Juiz  e 
Contraste  do  officio  o  seu  exame  que  tenha  feito  legitimamente 
e  sendo  havido  por  bom,  poderá  por  tenda,  dando  primeiro 
fiança  na  forma  do  capitulo  IV,  posto  que  seja  casado,  e  dará 
para  a  fabrica  da  cappella  de  Santo  Eloy  50600  reis,  posto  que 
examinado  seja  em  outra  qualquer  parte  do  reino,  ou  fora 
delle ;  e  fará  termo  de  observar  o  contheudo  neste  compro- 
misso, e  não  se  achando  este  exame  bom,  será  novamente 
examinado  pelo  Juiz  e  Contraste  desta  villa,  e  repugnando  ser 
examinado  incorrerá  nas  penas  impostas  no  capitulo  II  contra 
os  que  abrem  tenda  sem  serem  examinados. 

Como  a  experiência  nos  tem  mostrado  os  muitos  prejuízos 
que  se  seguem  dos  ourives  de  Ouro  ou  'Prata  trabalharem  fora 
desta  villa  por  se  lhe  não  poderem  dar  as  correiçoens  neces- 
sárias no  tempo  precizo  e  conveniente;  foi  concordado  por 
todos  os  ourives  de  Ouro  e  Prata  uniformententes,  que  daqui 
em  diante  o  Juiz  e  Contraste,  não  dem  licença,  nem  consintão, 
que  ourives  algum  desta  villa  ou  fora  delia,  tenha  tenda  aber- 
ta, ou  exercite  o  officio  nos  arrebaldas  desta  villa,  isto  be,  até 
onde  chegar  o  termo  e  comarca,  e  achando-se  a  trabalhar  com 


esta  deslocação  que  ainda  continuamos  um  período  de  transição,  e  se 
procura  supprir  o  desmazelo  ou  insciencia  das  camarás  municipaes); 
se  deverá  correlacionar-se  melhor  o  ensino  technico  com  o  primário ; 
se  contém  algumas  lacunas  ou  defeitos:  é  incontestável  .que  trados 
um  largo  progresso  em  relação  ás  organisações  decretadas  pelo  snr. 
conselheiro  Etuygdio  Navarro. 

O  snr.  conselheiro  João  Franco  vincula  o  seu  nome  a  mais  um 
acto  benemérito. 

•  Em  relação  a  esta  cidade,  apenas  deploramos  que  se  supprima  a 
aula  de  francez  na  escola  Francisco  de  Hollanda,  pela  qual  esta  Socie- 
dade justamente  pugnou  até  que  foi  attendida,  salvo  se  na  instituição 
escolar  da  Oliveira  forem  lambem  organisados  os  cursos  nocturnos,  in- 
dispensáveis para  numerosas  classes  de  industria. 

Condensando  emfim,  n'esta  superficial  apreciação  da  reforma 
(que  só  pôde  estudar-se  bem  depois  de  promulgados  os  regulamentos 
respectivos),  o  elogio  d'este  trabalho  n'uma  fórmula  synthetica,  basta- 
rá dizer :  o  snr.  conselheiro  João  Franco  aperfeiçoou  o  existente,  avan- 
çou mais  um  largo  passo,  com  a  única  preoceupação  do  bem  publico, 
com  absoluta  isenção  partidária. 


\ 


203 


tenda,  depois  de  ser  avmdo,  será  condemnado  em  2O#OO0 
reis  sem  que  uze  da  arte,  fechando  as  portas  da  tenda,  e  nao 
obedecendo  na  forma  deste  capitulo  serã  condemnado  cm  do- 
bro, e  determinamos  que  o  disposto  neste  capitulo  tenha  vi- 
gor, tanto  nos  qne  vierem  de  fora  examinados,  como  os  que 
nesta  vi  lia  forem  examinados  e  approvados. 


CAPITULO  VII 

Gomo  se  procederá  com  os  ourives  de  Ouro  ou  Prata, 

que    tiverem    duas    logeasf 

assistindo  em  húa,  e  tendo   officíal 

por  examinar  em  outra 

Havendo  respeito  aos  damnos  que  se  seguem  de  hda  pes- 
soa ter  duas  tendas  sem  assistir  nellas,  o  official  examinado, 
determinamos  que  todo  o  ourives  de  Ouro  ou  Prata,  que  tiver 
duas  logeas,  assistindo  em  huma,  e  mandando  assistir  em  ou- 
tra algum  oíTicial  sem  primeiro  ser  examinado  pagará  SíJOOO 
reis,  e  o  ciliciai  outro  tanto,  que  tudo  será  applkado  para  a 
fabrica  da  eappelia  do  nosso  Santo,  e  presístindo  na  contumácia 
ambos,  seráo  condemnados  em  dobro,  e  a  tenda  do  oíficiai 
será  fechada.  Porem  as  penas  deste  capitulo  não  comprehen- 
derao  contra  o  ourives,  ou  seu  official,  que  tenha  duas  tendas 
abertas,  se  o  official  tiver  já  feito  o  seu  exame,  e  licença  para 
exercitar  o  seu  officio  de  ouro  e  prata, 

{Continua). 
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MOSTEIRO   DE    SOUTO 

xciv-xxxn  b 

1311 

Carta  da  venda  do  quarto  do  Casal  das  Pedras, 
sito  na  freguezla  de  Trandelras 

In  nomine  dominj  amen.  Nouerint  uniuersi  quod  in  presea- 
tia  mej  Laurencij  iohanis  tabelionis  publicj  Bracarensis  et  tes- 
timu  subscriptorum  Martinus  femandj  armiger  de  terra  de  Santa 
Maria  ostendit  et  per  me  legi  fecit  quandam  procurationem  con- 
fectam  per  manum  Johanis  martinj  tabelionis  dominj  Regis  in 
loco  qui  dicitur  a  ffejra  de  terra  de  Santa  Maria  et  suo  signo  si- 
gnatam  ut  apparebat  prima  facie  cujus  teuor  talis  est.  Sabhara 
todos  a  ordinapom  da  presente  procuraçora  como  eu  Margarida 
martinz  filha  de  Marti ra  martinz  de  fornos,  e  de  Maria  ASbnso  sa 
molher  filha  que  foj  de  Giraldo  affonso  de  Rocas  e  de  Major  gon- 
çaluiz  faço  e  ordino  e  stabelesco  por  meu  certo  procurador  liidi- 
mo  e  abastoso  o  melhor  e  o  mas  conprido  que  pode  seer  e 
mas  valer.  Martim  fernandiz  scudejro  de  pereira  do  julgadora 
fieira  de  terra  de  Santa  Maria  meu  marido  portador  desta  pre- 
sente procuraçora  sobre  todas  as  demandas,  que  por  mjm  ou 
contra  mjm  som  ou  seeiam  de  seer  ou  sobre  mouil  como  so- 
bre raiz.  Contra  qualquer  pessoa  ou  pessoas  ecclesiast^- 
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segracs  per  todo  o  rejoo  de  Portugal  ou  doutro  qualquer  ou 
per  dante  nosso  Senhor  ou  per  ante  asa  corte  ou  per  ante  seu 
sobre  juic  ou  sobre  juiees.  ou  per  ante  outras  quaesquer  justi- 
ças segraes  ou  ecclesiasticas.  o  se  acaeper  a  elas  prejto  enLrar 
pêra  demandar  e  defender  e  responder  contradizer  auijr  conpoer 
excepçoens  poer  vogado  pedir  procuradores  façer  e  reuogalos 
e  ilibar  o  ffejto  en  si  per  quantas  veçes  quiser  e  pêra  jurar  en 
minha  alma  juramento  qualquiser  que  for  de  derejto  e  daio  aa 
parte  auersa  se  quiser,  e  sentenças  também  deflinitiuas  como 
eoterloculorias  receber  e  apelar  e  apelações  seguir  e  renunciar 
se  quiser  e  pêra  dar  por  quites  aqueles  de  que  alguma  cousa 
receber  por  mjm  en  meu  nome  e  pêra  vender  e  dar  e  doar  e 
escanbar  e  sortes  dpjtar  e  a  penhorar  e  demarcar  e  marchos 
meter  e  aueenças  façer  e  vendas  façer  quaes  el  quiser  e  por 
bem  leuer  e  mando  a  todolos  tabcllíoeus  do  Rejuo  de  Portugal 
ou  dos  outros  togares  quaes  quer  que  façam  carta  ou  cartas  de 
venda  ou  doutras  iirmidoens  quaes  o  dito  meu  procurador  man- 
dar e  por  bem  leuer  ainda  Ihi  dou  ao  dito  meu  procurador 
couprido  poder  pêra  soeslabeleçer  outro  ou  outros  procurador 
ou  procuradores  quaes  el  quiser  en  seu  logo  e  en  meu  nome 
assi  como  se  eu  presente  fosse  e  pêra  coapareçer  per  ante  ou- 
tras justiças  quaes  quer  ou  per  ante  nosso  Senhor  lilllej  e  pêra 
todas  as  outras  cousas  que  eu  faria  se  presente  fosse  e  ou  cj 
firme  e  staucl  todalas  cousas  e  cada  buma  delfcs  so  ubli^açom 
de  meus  beens  que  quer  que  peto  dito  meu  procurador  ou  pe- 
los seus  soesiabclueçudos  forem  fejtas  e  procuradas  nas  cousas 
de  suso  ditas  e  en  cada  huma  delas  assi  e  também  como  se  eu 
presente  fosse.  ííciia  a  procuraçom  no  togar  que  chamam  o 
mato  a  par  de  fornos,  yiti.  dias  andados  de  seLembro.  E.  m, 
cec,  e  xl,  e  ix.  annos.  testemunhas  que  presentes  forom,  Vi- 
cente soariz  homem  de  Joham  martius  tabellionTe  Marlim  ftoês 
de  líomos*  Joham  martins  de  san  íiit.  Joham  gonçaluiz  de  ítor- 
nos,  Lourenço  gumecendj  e  outros  e  Eu  Joham  martins  tabel- 
Iiom  delRey  en  a  ffejra  da  terra  de  Santa  Maria  a  rogo  da  dita 
Margarida  martins  esta  procuraçoin  com  minha  maom  própria 
screuj  de  mandado  do  dito  Martim  fernandtz  e  meu  signal  y 
pugi  que  tal  e.  Qua  procuratione  osteusa  dictus  Martinus  fer- 
nandiz  nomiue  procura  tório  pro  dieta  Margarita  martiuj  vendídit 
puré  libere  et  simpliciter  Johanj  martinj  dicto  de  arouca  totam 
iilam  quartam  partem  quam  dieta  Margarita  habet  in  1 1  lo  Casalj 
quod  uocant  das  Pedras  quod  est  in  parrochia  sancti  Saluatoris 
de  Trandejras  per  ubicuraque  ipsam  quartam  potuerit  inuenire 
cum  omnibus  juribus  et  perlioenciis  suis  et  potestatem  deditej 
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quod  faceret  in  ea  et  de  ea  quocquod  sibj  placuerit  omne  per  pro 
euum  pro  triginta  quinque  morabetinis  veteribus  quos  confessas 
fuit  a  supradicto  Johane  martioj  recepisse  integre  et  conplete. 
et  quicumque  contra  huiusmodj  venditionem  uenerit  ad  irrom- 
pe nd  ura  debet  pectare  dicto  Johanj  martioj.  d.  sólidos  et  insu- 
per  obligauit  dictus  venditor  dicto  Johanj  martioj  oraoia  bona 
sua  tam  habita  quam  habenda  ad  liberandum  dicto  Johanj  de 
arouca  dictam  quartam  partem  a  quocumque  impedimento  vea- 
ditione  ista  nichilominus  in  sua  fortitudine  perdurante.  Qqí 
presentes  fuerunt  Martinus  menendj.  Sarraciom  (?).  GoosaJuua 
michaelis.  Egidius  de  ffrejtas  armiger  et  Qominicus  menendj 
canonicus  monasteríj  de  Souto  et  alij.  Ego  uero  Laurencius 
iohanis  tabelio  supradictus  premissis  omnibus  rogatus  interfuj 
et  ad  utriusque  partis  instantiam  confeci  de  premissis  hoc  pu- 
blicum  instrumentum  signo  meo  signatum  in  testimonium  pre- 
missorura.  Actum  bracare  n.  Kalendas  nouembris  anno  domirç 

M.CCC.XI. 

Petrus.  Martinus.  Johanes.  testes  +. 


xcv-xxxh  c 

1314 

Sentença  ácerct  do  vestido  o  sustento  d'um  clérigo  do  mosteiro  do  Souto 

In  nomine  dominj  amen.  Nouerint  vniuersi  quod  cum  sub 
anno  dominj  millesimo  ccc.xuii.  uidelicet  xv  kalendas  junij  co- 
ram venerabili  viro  domno  magistro  Stephano  canónico. 
Reuerendj  patris  domnj  Johanis  miseratione  dei  electj  confirma- 
tj  archiepiscopi  sancte  ecclesie  Bracarensis  sedentj  pro  tribnnalj 
in  claustro  ecclesie  bracarensis  ubj  audientiam  Qerj  consuerat 
jnter  Laurentium  michaelis  ctericum  ex  parte  vna  et  Religio- 
sum  virum  domnum  Martinum  dominicj  prioris  monasteríj  de 
Sauto  ordinis  sancti  augustinj  diocesis  Bracarensis  super  pro* 
uisione  eidem  elenco  in  dicto  monasterio  facienda  de  victu  et 
vestitu  ex  altera  qum  moveretur  (?)  me  Johane  laurentio  ta* 
bellione  publico  Bracarense  adhibito  et  presente  ac  testibus  in- 
frascriptis.  ad  vltimum  dictus  auditor  post  multas  rationes  ha- 
bitas hinc  et  inde  mandauit  per  sententiam  dicto  priorj  quod 
daret  in  qualibet  die  eidem  clerico  vnura  panem  albu"1 
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dnobus  deuarijs  el  de  borona  ad  suflUientiam  et  de  víno  et  de 
carnibus  et  de  píscamine  conpelenti  pro  ut  ipsc  prior  habuerit 
ia  dicto  monasterio  et  quod  det  in  quolibet  annp  eidem  cleri- 
co  pro  vestibus  vnam  sagam  et  vnam  claraidera  seu  çerome  et 

vnum  epitogiura  seu  peiotem  de  arraiz  seu  de et  quod 

ipse  cferieus  insuper  habeal  prestimooium  quod  sibi  fuit  assí- 
gnatum  per  dictum  priorem  pro  ad  caleiantlum  se  et  pro  ad  ca- 
misas et  panos  minores  el  ipse  clericus  debet  seruire  dicto 
priorj  et  dicto.  ..♦.•.  et  honeslís  et  ambuiare  coram  hominibus 
qui  fodient  f  rt  vineis  dictj  monasterij  et  ire  ad  dom  um  Regis 
et.P,.. .    priore   quu    necessc   fuerit  qun  necesse  fueriL   et 

celebrare  missam  in  qualibet  die  el  recitare  horas me- 

morato,  de  qua  sententia  dicte  partes  petierunt  a  me  dicto  ta- 

bellione  sibi  fierj  siugula  publica  ac  similia  instrumenta 

dístinclj  víri  Johancs  martinj.  Johane.s  slephanj  aduocaLj.  Geral- 

dus  stephanj.  Dumioicus  petri  íabelJionbracarenses  et  alij 

dictus  tabellio  premíssía  omnibus  rogatus  inlerffuj  et  ad  instan- 
tiam  dictarmn  partium  conflecj  iride  duo  consimilia  instrumen- 
ta  ipsis  appasuj  signum  meum  in  testimonium  premia* 

sorum.  Actum  Bracare  auDo  et  quoto  superius  anolatis.  Et  non 

nocent ubi  dicitur  et  vaura  epilogium  seu  pelotem  qur 

ego  dietas  tabellio  manu  própria  jntcrlineauj. 
Martious.  Garsias.  Àflbnsus.  +■ 


scvi-xxxn  d 

1317 


Carta  de  venda  d' um  hordamonto,  alto  na  Ireguftzlft 
do  Santa  Maria  de  Souto 


En  no  nome  de  deus  amen.  Eu  G*  iohaoes  e  minha  rnolher 
Marinha  meendiz  en  Domingas  peres  ffazeroos  carta  de  uendi- 
çom  e  de  pordurauei  flirmidom  a  uos  Joham  de  ssouto  de  lodo 
o  herdamento  que  nos  anemos  da  parte  de  Gomes  o  qual 
auemos  de  partir  com  Afilhas  de  Joham  uelbo  do  Poobal  o 
qual  e  na  ffreegisia  de  Santa  Maria  de  Souto  por  preço  que 
de  tio*  recebemos  xi  (?)  marauidis  de  portuga!  e  ssa  reuora 
caa  tanto  a  nos  e  a  nos  aprouge  e  do  preço  a  nos  nem  miga- 
lha non  ffleou  por  dar  aiades  uos  o  dito  herdamento  ssobre 
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dito  ffirme  pêra  todo  senpre  e  aqueles  que  depôs  uos  ueerem 
de  moote  em  fonte  per  u  ele  melhor  poderdes  achar  e  sse  pe- 
la uentura  algem  da  nossa  parte  ou  da  outra contra 

esto  quiser  uijr  peite  quinhentos  soldos  de  boa  moeda  ffeita  a 
carta  em  Guimaraens  vynte  dias  dabril  era  mil  trezentos  e 
cincoenta  e  cinquo.  testemunhas  Joham  ssam  Milhaom  Pêro 
ssam  Milhaom  e  affonsso  duraens  e  outros  Eu  Martim  aQbnsso 
tabaljom  de  Guimaraens  esta  carta  escreuj  e  meu  sig  +  nal  hj 
pugj  que  tal  e. 

(Continua). 
Tagilde  — 1881. 

Oliveira.  Guimarães. 


IffSTRUCÇiO  POPULAR 


Lei  de  2  de  maio  de  1878 


(Continuado  d*  pag.  UB) 


CAPITULO  VIII 
Da  inspecção  e  das  juntas  escolares 

Artigo  51.°  0  reino  e  ilhas,  para  os  efTeitos  da  inspecção^ 
é  dividido  em  doze  circumscripçoes  escolares,  dez  para  o  con- 
tinente do  reino  e  duas  para  as  ilhas  da  Madeira  e  Açores,  po- 
dendo coroprebeuder  cada  circurascripção  dois  ou  mais  dis- 
trictíjs  administrativos. 

Artigo  52,°  Em  cada  circumscripc&o  escolar  ha  um  ins- 
pector nomeado  e  retribuído  pelo  governo. 

f .  único.  0  exercício  das  funeçoes  de  inspector  é  incom- 
patível com  o  de  qualquer  outro  emprego  publico. 

Artigo  53.°  A  primeira  nomeação  para  o  togar  de  inspe- 
ctor é  feita  por  tres  ano  os. 

5-  único.  Os  inspectores  podem  ser  transferidos  (Pumas 
para  outras  circumscripções,  como  melhor  convenha  ao  ser- 
viço publico,  não  devendo  nenhum  dTelles  residir  mais  de  tres 
annos  na  mesma  circumscripçao. 

Artigo  54.°  Os  vencimentos  dos  inspectores  são:  ordena- 
do fixo  e  gratificação. 

|.  i.°  O  ordenado  fixo  é  de  500#ÔOO  reis  em  Lisboa, 
Porto  e  Açores,  e  4005000  reis  nos  outros  districtos, 

$,  2**  À  gratificação  é  variável,  mas  não  pôde  exceder 
dois  quintos  do  ordenado  fixo, 

M  A3MO.  14 
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Artigo  55.°  A  nomeação  para  os  logare9  de  inspector  só 
pôde  recahir  em  indivíduos  com  capacidade  legal  para  estes 
cargos. 

§.  1 .°  Gonstitue  capacidade  legal  para  o  cargo  de  inspe- 
ctor : 

I.  Diploma  de  approvação  do  ensino  normal  completo  e 
attestado  de  haver  servido  cinco  annos  n'uma  escola  publica; 

II.  Diploma  de  exame  de  habilitação  para  o  ensino  com- 
plementar e  attestado  de  haver  servido  com  distincção  cinco 
annos  n'uma  escola  publica. 

§.  2.°  Os  attestados  de  que  tratam  os  números  I  e  II 
são  passados  pelas  camarás  municipaes  e  pelos  inspectores 
das  circumscripções  oode  tenham  servido. 

Artigo  56.°  Em  cada  cabeça  de  concelho  as  camarás  mu- 
nicipaes nomearão  uma  junta  escolar  composta  de  Ires  vo- 
gaes,  escolhidos  d'entre  os  vereadores  ou  outros  quaesquer  ci- 
dadãos. Estas  juntas  serão  nomeadas  por  dois  annos,  e  têm 
por  fim  auxiliar  as  camarás  municipaes  e  os  inspectores  nas 
attríbuições  a  seu  cargo,  segundo  os  termos  (Testa  lei  e  seus 
regulamentos. 

Artigo  57.°  Ha  em  cada  parochia  ou  parochias  reunidas, 
onde  exista  escola,  um  delegado  parochial  da  junta  escolar  e 
por  ella  nomeado. 

§.  único.  O  individuo  que  desempenhar  este  cargo  é 
isento  do  pagamento  das  contribuições  directas  parochiaes  e 
municipaes,  e  do  aboletamenlo  em  tempo  de  paz,  durante  o 
tempo  do  seu  serviço. 

Artigo  58.°  O  governo  determinará  nos  regulamentos  as 
funcções  e  attribuições  dos  inspectores  e  dos  mais  emprega- 
dos e  commissões,  e  fixará  as  despezas  correspondentes  ao 
serviço  da  inspecção. 

§.  l.°    Na  inspecção  examinar-se-ha  sempre: 

I.  Os  methodos  seguidos  pelos  professores  no  ensino; 

II.  O  aproveitamento  obtido  pelos  alumnos ; 

HL  Se  no  ensino  se  cumprem  os  programmas  estabeleci- 
dos e  mandados  seguir. 

§.  2.°  Se  constar  que  em  alguma  escola  o  professor  en- 
sina doutrinas  contrarias  &  religião  do  Estado,  &  moral  e  bons 
costumes,  e  às  leis  do  reino,  será  logo  suspenso,  seguindo-se  o 
procedimento  que  dever  ter  logar  nos  termos  do  artigo  40.° 
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CAPÍTULO  IX 
Das  conferencias 

Artigo  59.°  Haverá  em  cada  concelho,  annualraente,  con- 
ferencias de  professores,  presididas  pelo  professor  mais  gra- 
duado era  habilitações,  e  quando  todos  tiverem  igualdade  de 
habilitações,  pelo  mais  antigo. 

§.  i.°  As  professoras  da  instrucção  primaria  podem  tomar 
parte  n 'estas  conferencias,  e,  não  comparecendo,  devem  man- 
dar o  relatório  e  programma  da  sua  escúla,  com  relação  aos 
pontos  sobre  os  quaes  é  ouvida  a  conferencia,  nos  termos 
d 'este  artigo. 

§.  2.fl  Os  professores  que  comparecerem  ás  conferencias 
recebem,  nos  dias  da  sessão  a  que  assistem,  uma  gratificação 
fixada  pela  camará  municipal. 

$.  3.°  As  conferencias  dos  professores  não  devem  durar 
mais  de  oito  dias. 

§.  4.°  0  objecto  das  conferencias  será  o  aperfeiçoamento 
dos  metbodos  de  ensino,  os  meios  de  os  levar  a  etleito,  e  to- 
dos os  assumptos  que  especialmente  disserem  respeito  á  ins- 
tracção  primaria. 

§.  5.°  A  conferencia  consigna  nas  suas  actas,  dia  a  dia, 
todos  os  assumptos  discutidos  e  todas  as  opiniões  por  ella  for- 
muladas. 0  conjuncto  dessas  actas  constitue  o  relatório  da 
conferencia. 

Artigo  60.°  O  inspector  em  vista  de  tudo  fará  um  relató- 
rio que  enviará  ao  governo. 

{Continua). 
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Na  ausência  do  meu  respeitável  amigo  e  illus trado  secre-  , 
tario  da  direcção,  snr.  Gaspar  Paul,  pertence-rae  apresentar  o  j 
boletim  do  ultimo  trimestre. 

Por  elle  se  verá,  que  todos  os  «embros  da  direcção,  ex-        | 
ceptuando-me  a  mim,  téra  procurado,  tanto  quanto  podem,  o        ' 
progresso  d'esta  benemérita  Sociedade.  Seja-me,  porém,  licito, 
que,  sem  querer  offender  a  sua  modéstia,  especialise  o  dignís- 
simo e  illustradissirao  presidente,  exc.mo  snr.  dr.  Avelino  da 
Silva  Guimarães. 

Ao  seu  muito  zelo,  á  sua  muita  dedicação,  deve  esta  So- 
ciedade e  portanto  este  concelho,  de  cuja  instrucção  ella  é 
promotora,  relevantes  serviços. 

A  prova  d'esta  minha  asserção  acha-se  bem  patente  no  bo- 
letim, que  segue,  dfonde  se  deprehende  o  grande  interesse 
que  s.  exc*  liga  à  causa  da  instrucção. 

Na  sessão  de  1  de  julho  o  snr.  presidente,  dr.  Avelino  da 
Silva  Guimarães,  apresentou  a  seguinte  proposta : 

Os  estudos  archeologicos  estão  merecendo  a  attençãò  em  todos  os 
paizes  cultos. 

Enviam-se  missões  de  estudo,  a  que  presidem  sábios  emincr*A* 
sustentadas  pelos  diversos  governos,  para  exploração  de  todos  c" 
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mimemos,  cora  que  posaa  reconstituir  se  a  historia  das  maia  remotas 
populações  e  procurar  -se  os  laços  de  maior  ou  menor  affln  idade  o  as- 
cendência com  as  gorados  actuaes,  com  as  populações  e  raçaa,  que 
actualmente  dominam  o  globo. 

Não  ó  somente  o  desejo  de  enriquecer  o  ornar  museus;  nem  mea- 
mo  e  somente  a  revelação  d'tima  aspiração  de  alargamento  das  esphe- 
ras  de  actividade  do  pensamento  humano :  desde  que  a  sociologia  ad- 
quiriu logar  como  corpo  de  sciencia,  desde  que  o  transformismo  ap- 
plicado  ás  evoluções  sociaes  deixou  de  comíderar-se  uma  pura  phan- 
tasia,  desde  que  a  anthropologia  com  a  e^cúla  italiana  de  Lombroso 
tem  appjicaç&es  criminologieas  de  superior  valor,  produzindo  uma 
enorme  revolução  na  sciencia  penal  e  nos  novos  códigos  das  nações 
cultas,  os  estudos  archeo  lógicos,  que  desentranham  dus  escombros  e 
minas  de  antigas  cidades  os  elementos  de  vario  estudo  de  antiquíssimas 
populações,  —  o  seu  organismo  physlco,  a  conjectura  das  suas  nnjas, 
a  sua  etnuogTaphta,  emfim  todo  o  seu  morto  de  sêr  nos  seus  múltiplos 
aspectos  e  relações—,  adquiriram  o  máximo  valor  pratico,  como  sub- 
sidio, para  a  solução  dos  graves  problemas  da  sciencia  moderna. 

No  nosso  pau  começa  tambern  a  comprelieniler-se  o  valor  dos  es- 
tudos archeologicos,  e  para  a  archeologia  do  sul  os  governos  têm  dis- 
pensado a  sua  protecção  offlcial.  Píào  suecede  o  mesmo  para  o  norte; 
não  tem  suecedido  assim  com  a  importantíssima  estação  archeologica 
da  Citania  uem  do  Sabroso,  das  quaes  nem  sequer  existe  ainda  uma 
minuciosa  planta  descripliva,  e  tudo  quanto  existe  —  desenhos  e  esta- 
da —  se  deve  a  trabalhos  infatigáveis  e  sabias  investigações  do  snr. 
dr,  Francisco  Sarmento,  o  laureado  archeologo  vimaranense. 

Proponho,  pois,  se  represente  ao  governo,  pedindo  que  ordene  a 
engenheiro  competente  o  levantamento  do  planta  ou  plantas  descripti- 
vas  da  Citania  e  do  Sabroso. 

Avelino  Guimarães, 


Sendo  discutida  e  approvada  esta  proposta,  o  mesmo  snr. 
presidente  apresentou  um  projecto  de  representação,  que  foi 
unanimemente  approvado. 


Na  sessão  de  1  d'agosto  leu-se  ura  ofucio  do  snr.  ministro 
das  obras  publicas,  coramunicando  que  fora  deferida  a  prelec- 
ção da  Sociedade,  e  ordenado  o  levantamento  das  plautas  da 
Citania  e  do  Sabroso ;  e  outro  do  snr.  vice-presidente  da  ca- 
mará municipal  dpeste  concelho,  coramunicando  que  a  ramara 
deferira  a  representação  para  se  organisar  uma  missão  esco- 
lar; que  para  esse  Gm  ficava  votada  a  verba  de  100^000  reis, 
que  deve  entrar  no  futuro  orçamento ;  que  a  missão  terá  logar 


r^ 


214 


Das  freguezias  de  Gastei  Iões  e  Aroza,  durante  os  mezes  de  in- 
verno, ficando  incumbida  a  Sociedade  da  sua  organisação. 

A  direcção  congratulou -se  com  o  resultado  d'estas  duas  re- 
presentações, e  resolveu  agradecer  ao  nobre  ministro  das  obras 
publicas  e  â  exc.ma  camará  municipal  d 'este  concelho. 


Pelo  snr.  presidente  foi  communicado  que  o  engenheiro 
jà  incumbido  das  plantas  da  Citania  e  do  Sabroso  é  o  illustre 
africanista  snr.  Álvaro  de  Castellões ;  e  que  o  snr.  dr.  Sarmen- 
to puzera  à  sua  disposição  a  sua  casa  da  Ponte,  junto  &  Cita- 
nia. S.  exc*  deu  também  a  satisfatória  noticia  da  terminação 
do  estado  da  assustadora  e  dolorosa  enfermidade  do  snr.  dr. 
Sarmento,  que  se  acha,  felizmente,  jà  em  convalescença. 


Pelo  mesmo  snr.  presidente  foi  proposto  sócio  o  snr.  dr. 
Alberto  Osório  de  Castro,  de  Mangualde,  que  foi  admittido  por 
unanimidade. 


Pelo  snr.  presidente  foi  ponderado,  que  tendo  a  camará 
deferido  à  organisação  d'uma  missão  escolar  e  escolhido  acer- 
tadamente para  esta  primeira  tentativa  as  freguezias  de  Aroza 
e  Castellões,  as  mais  afastadas  e  montanhosas  do  concelho,  ô 
sendo  a  direcção  incumbida  da  sua  organisação,  entendia  in- 
dispensável pedir  a  coadjuvação  não  só  do  proponente  das 
missões,  o  snr.  abbade  de  Villa  Nova  de  Sande,  mas  ainda  de 
outras  pessoas  com  relações  de  influencia  n'aquelle  local: 
propunha,  pois,  se  solicitasse  a  coadjuvação  da  seguinte  com- 
missão  de  consócios :  snrs.  Francisco  Ribeiro  Martins  da  Costa, 
Domingos  José  de  Sousa  Júnior  e  abbade  João  Cândido  da 
Silva. 

Foi  approvado. 


Pelas  informações  por  mim  prestadas,  quanto  à  escola  mi- 
litar infantil,  foi  resolvido  que  se  abrisse  um  período  de  fe- 
rias, durante  o  mez  corrente  e  o  de  setembro. 
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Na  sessão  de  12  d'agosto  foram  propostos  para  socioa, 
sendo  admittidos  por  unanimidade  os  seguintes  snrs. :  Amónio 
Baptista  Leite  de  Faria,  de  S.  Pedro  de  Ázurem,  por  proposta 
do  snr.  dr,  António  Augusto  de  Freitas ;  José  Justino  d'Almeida 
Teixeira,  da  cidade  de  Lisboa,  por  proposta  do  snr*  Gaspar 
PaiMj  Manoel  Fernandes  Guimarães,  por  proposta  do  snr,  pre- 
sidente. 


Na  sessão  de  i  de  setembro  foi  apresentada  a  relação  de 
offerlas  de  livros  para  a  bibliolheca. 


Em  sessão  de  15  de  setembro  foi  incumbido  o  snr.  dr. 
Caetano  Mendes  Ribeiro  de  dar  um  parecer  acerca  do  supple- 
mento  ao  catalogo  da  bibiiotheca. 

O  snr,  Simão  Eduardo  Alves  Neves  propoz  para  sócio  o 
anr.  Francisco  Dias  de  Castro,  negociante  n'esta  cidade  j  e  o 
sor.  Gaspar  Paul  propòz  também  para  sócio  o  snr.  dr,  Ilde- 
fonso Marques  Mano,  professor  no  lyceu  de  Aveiro, 

Foram  admittidos  por  unanimidade. 


Ena  sessão  extraordinária  de  19  de  setembro  foi  noticiado 
pelo  snr,  Síraio  Neves  que  se  andava  jâ  procedendo  ao  inven- 
tario do  mobiliário  do  ex  Li  neto  convento  de  Santa  Clara  d 'esta 
cidade,  e  lembrava  a  conveniência  de  se  representar,  pedindo 
os  objectos  d*arte  arcbeologica  ai  li  existentes,  para  o  museu 
da  Sociedadtfp  Resolveu-se  representar  e  o  snr.  presidente 
apresentou  o  seguinte  projecto  de  representação,  que  foi  ap- 
provado : 

Senhor*  — Diz  a  Sociedade  Martins  Sarmento,  da  cidade  de  Gui- 
marães, que  supprimíndo-se,  pelo  falleci mento  da  ultima  freira,  o  con- 
vento de  Santa  Clara,  d 'esta  mesma  cidade,  estão  sendo  inventariados 
para  a  Fazenda  Nacional  todos  os  objectos  moveis  n'elle  existentes. 
Entre  elies  com  prebendem -se  objectos  do  archeologia  artística.  E  como 
a  supplicante  possue  os  museus  de  archeologia  e  numismática,  annexoa 
á  sua  bibliotuecaj  e  procede  à  constracção  dispendiosa  do  novas  galo- 
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rias  para  sua  melhor  installação,  pretende  que  Vossa  Magestade  se  di- 
gne conceder  á  supplicantea  quelles  objectos  d'arte  e  archeologia,  li- 
vros e  manuscriptos,  para  incremento  do  referido  museu  e  bibliothe- 
ca,  e  com  a  obrigação  de  restituição  ao  Estado  quando  o  mesmo  mu- 
seu e  bibliotheca  por  acaso  hajam  de  extinguir-se. 

Senhor :  N'outros  paizes  criam-se  museus  provinciaes,  para  que 
pelo  menos  em  cada  região  se  guardem,  para  instrucção  do  povo,  os 
objectos  d'arte  antiga  ou  moderna  que  se  achem  dispersos  na  respe- 
ctiva província.  Se  não  ha  entre  nós  museus  regionaes,  ha  n*esta  ci- 
dade aquelle  museu,  devido  á  iniciativa  particular,  que  nenhuma  des- 
Eeza  tem  causado  ao  Estado,  e  está  prestando  a  este  concelho  e  aos 
abitantes  de  numerosos  concelhos  que  o  visitam,  relevante  serviço 
para  a  sua  instrucção  popular :  é  pois  de  evidente  justiça  que  os  obje- 
ctos, existentes  em  instituições  d'esta  cidade,  de  valor  archeologico  e 
artístico,  se  não  distraiam  d 'esta  povoação,  que  possue  o  seu  museu, 
e  onde  ha  uma  escola  industrial,  e  vai  haver  um  instituto  de  ensino  se- 
cundário, cujos  elementos  de  estudo  se  enriquecerão  com  o  incremento 
d'aquelle  museu. 

Por  isso  a  supplicante 

P.  a  Vossa  Magestade 
se  digne  deferir. 

E.  R.  M.«* 


N'este  trimestre  foram  feitas  offerlas  de  livros  para  a  bi- 
bliotheca da  Sociedade  pelos  seguintes  snrs.  : 

Lngan  &  Genelioux,  1  volume ; 

Um  anonymo,  1  folheto; 

Companhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Guimarães,  1  folheto; 

Empreza  da  Revista  dos  Lyceus,  a  mesma  revista; 

F.  A.  Martins  de  Carvalho,  3  volumes; 

I.  B.  Ferreira  d'Almeida,  1  folheto; 

Visconde  de  Villarinho  de  S.  Romão,  1  volume; 

Associação  dos  Architectos  e  Archeologos  Portuguezes,  i  volume; 

Atheneu  Commercial  do  Porto,  1  folheto; 

João  António  d'Almeida,  1  folheto; 

Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  1  volume; 

Academia  Polytechnica  do  Porto,  2  volumes; 

P.  Lauret,  1  folheto; 

Caetano  Pinto,  i  volume ; 

A.  M.  Seabra  d' Albuquerque,  2  volumes; 

Adolpho  Salazar,  5  volumes ; 

Anonymo,  1  volume ; 

Dr.  Agostinho  Souto,  131  volumes; 

Padre  António  Garcia,  2  volumes; 

Francisco  José  da  Silva  Guimarães,  5  volumes; 

Padre  Manoel  Vieira  Reis,  7  volumes; 

Bernardo  V.  Moreira  de  Sá,  i  volume. 


217 


Receberam-se  lambem  offertas  dos  snrs.  José  Antooio  Soa- 
res e  António  Ferreira  dos  Santos  para  os  museus  de  numis- 
mática e  archeologia* 

Em  nome  da  Sociedade  Martins  Sarmento  apresentamos 
a  todos  os  exc.mQS  offereniea  o  nosso  profundo  reconhecimento. 

Ouiniarâes,  ao  de  solembro  de  1E&U 


O  v  ico-secretario, 

Padre  Gaspar  da  Costa  Roriz, 


BALANCETES 

Movimento  da  caixa  em  Julho  de  1891 

ENTRADA 

Saldo  anterior. 138*614 

Receita  (Teste  mez 52*000       190*614 

8  AH  IDA 

Despeza  (Teste  mez 94*990 

Saldo 95*624       190*614 

Em  agosto  de  1891 

ENTRADA 

Saldo  anterior 95*624 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 31*450 

Saldo 64*174         95*624 

Em  setembro  de  1891 

ENTRADA 

Saldo  anterior 64*174 

Receita  d'este  mez 438*500       502*674 

SAHIDA 

Despeza  d 'este  mez 72*850 

Saldo 429*824       502*674 

O  thesoureiro, 

Simão  Eduardo  A.  Nev 
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Fortunato  (Padre)  Casimiro  da  Silveira  Gama  —  Fafe. . 

João  (Dr.)  de  Vasconcellos  e  Menezes  —  Marco  de  Canavezes. 

Joaquim  (Padre)  Augusto  Pedrosa  —  Santo  Thyrso. 
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Adelino  (Dr.)  Adelio  Leão  da  Costa  —  Porto. 

Adolpho  Salazar. 

Albano  Bellino  —  Braga. 

Alberto  (Dr.)  Osório  de  Castro  —  Mangualde. 

Álvaro  da  Cunha  Berrance. 

Anna  (D.)  de  Barros  Mendonça  —  Celorico  de  Basto. 

Anthero  (Dr.)  Campos  da  Silva. 

António  (Dr.)  Arroyo  —  Lisboa. 

António  Augusto  da  Costa  Vaz  Vieira. 
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António  Augusto  da  Silva  Caldas. 

António  (Padre)  Augusto  da  Silva  Monteiro. 
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António  (Dr.)  Coelho  da  Motta  Prego. 

António  da  Costa  Guimarães. 

António  (Dr.)  de  Freitas  Ribeiro. 

António  (Padre)  Garcia  Guimarães. 

António  Guimarães. 
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António  José  Fernandes. 

António  José  Ferreira  Caldas, 

António  José  Pinheiro. 

António  José  da  Silva  Basto. 

António  José  da  Silva  Ferreira, 

António  Leite  Fernandes  Proença  — Felgueiras. 

António  (Dr.)  Manoel  Trigo. 

António  Maria  Rebello  do  Magalhães  —  Fafe. 

António  Martins  de  Queiroz, 

António  Mendes  Guimarães, 

António  Menezes  Areias. 

António  Peixoto  de  Mattos  Chaves. 

António  Pereira  da  Silva. 

António  dos  Santos  Leal. 

António  (Padre)  da  Silva  Ribeiro. 

António  (Padre)  Veiga. 
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Arthur  (Dr.)  Alberto  de  Campos  Henriques  —  Porto. 

Augusto  (Dr.)  Alfredo  de  Mattos  Chaves, 

Augusto  Lei£^  da  Silva  Guimarães  —  Porto. 

Augusto  Mendes  da  Cunha, 

Avelino  (Dr+)  Germano  da  Costa  Freitas, 

Avelino  (Dr.)  da  Silva  Guimarães. 

Avelino  de  Sousa  Guimarães — Porto, 

Barão  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella. 

Baroneza  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella. 

Bento  José  Leite, 

Bernardino  (Padre)  Fernandes  Ribeiro  de  Faria* 

Cândido  Ferreira. 

Caetano  (Dr.)  Mendes  Ribeiro, 

César  Augusto  de  Freitas  —  Taypas, 

Cbristnm  (D.)  Martins  de  Queiroz  Montenegro. 

Conde  de  Lindoso. 

Conde  de  Margaride, 

Conde  de  S.  ítento  —  Santo  Thyrso. 

Condessa  de  Margaride. 

Christovão  {Dr-)  Augusto  Mendes  Leite, 

Delfina  (D.)  Emitia  Carneiro  Martins. 

Diniz  da  Costa  Santiago  —  Porto. 

Domingos  António  de  Freitas. 

Domingos  (Dr,)  de  Castro  Meirelles. 

Domingos  José  Ribeiro  Guimarães. 

Domingos  José  de  Sousa  Júnior. 
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Domingos  Leite  de  Castro. 

Domingos  Martins  Fernandes. 

Domingos  (Padre)  Ribeiro  Dias. 

Domingos  (Dr.)  de  Sousa  Júnior. 

Eduardo  Almeida. 

Eduardo  (Dr.)  de  Carvalho  —  Açores. 

Emilia  (D.)  Christina  de  Freitas  Aguiar  Vieira. 

Eugénio  (Padre)  da  Costa  Araújo  Motta. 

Ernesto  Francisco  d'Abreu. 

Felicidade  (D.)  Rosa  d'Araujo  Figueira  de  Sousa. 
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Francisco  Dias  de  Castro. 
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Gaspar  d'Almeida  Loureiro  Cardoso  Paul.  % 

Gaspar  (Padre)  da  Costa  Roriz. 

Gaspar  Ribeiro  da  Silva  Castro. 

Geraldo  (Dr.)  José  Coelho  Guimarães. 

Idalina  (D.)  Dias  de  Castro  Villaça. 

Ildefonso  (Dr.)  Marques  Mano  —  Aveiro. 

Jeronymo  (Dr.)  Pereira  Leite  de  Magalhães  e  Couto. 

Jeronymo  Peixoto  d'Abreu  Vieira. 

João  António  A  Afonso  Barbosa. 

João  António  d'Almeida. 

João  (Abbade)  António  Vaz  da  Costa  Alves  — S.  Romão  de  Me- 

sãofrio. 
João  Baptista  Pinto  da  Cunha. 
João  (Padre)  Cândido  da  Silva  —  Villa  Nova  de  Sande. 
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João  (Commendador)  Dias  de  Castro. 
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João  (Padre)  Gomes  d'Oliveira  Guimarães  —  Tagilde. 
João  Joaquim  d'01iveira  Basto. 
João  Lopes  Cardoso — Ronfe. 
João  Lopes  Guimarães. 
João  Pinto  de  Queiroz. 
João  Ribeiro  Jorge. 
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Joaquim  {Dr*)  Fernandes  da  Silva  Ribeiro, 

Joaquim  (Padre)  Ferreira  de  Freitas. 
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Joaquim  (Dr.)  José  de  Meira. 

Joaquim  Martins  de  Macedo  e  Silva, 

Joaquim  Martins  dT01iveira  Costa  —  Porto, 

José  do  Amaral  Ferreira. 

José  (Dr.)  Coelho  da  Motta  Prego  —  Lisboa. 

José  (Dr,)  da  Cunha  Sampaio. 

José  Ferreira  d' Abreu. 

José  Fernandes  da  Costa. 

José  (Dr,)  de  Freitas  Costa. 

José  Joaquim  da  Costa,    . 

José  Joaquim  d 'Oliveira. 

José  Justino  Almeida  Teixeira  —  Lisboa, 

José  Luiz  Ferreira. 

José  Maria  Martins  Ferreira. 

José  Martins  da  Costa. 

José  Martins  de  Queiroz. 

José  Mendes  da  Cunha. 

José  Miguel  da  Costa  Guimarães. 

José  Ribeiro  Martins  da  Costa. 

José  da  Silva  Basto  Guimarães. 

José  (Dr.)  da  Silva  Monteiro  —  Taboapo. 

Luiz  (Dr,)  Augusto  Vieira, 

Luiz  Dias  de  Castro. 

Luiz  (Commendador)  Martins  Pereira  de  Menezes  —  Marselha. 

Luiz  dos  Santos  Leal, 

Manoel  António  da  Silva  Villaça. 

Manoel  Augusto  de  Freitas  Aguiar. 

Manoel  Baptista  Sampaio. 

Manoel  de  Castro  Sampaio. 

Manoel  da  Cosia  e  Silva — Taypas.  i 

Manoel  Fernandes  Guimarães  —  Gondomar. 

Manoel  Fernandes  da  Silva  Corrêa. 

Manoel  Joaquim  da  Cunba. 

Manoel  Joaquim  Marques  —  S.  Cláudio  do  Barco. 

Manoel  (Dr.)  Marinho  de  Castro  Falcão  —  Porto. 

Manoel  Pinheiro  Caldas  Guimarães. 
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Manoel  Víctorino  da  Silva  Guimarães. 

Manoel  (Padre)  Vieira  Reis. 
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Antes  de  nos  occuparmos  da  preparação  especial  dos  ca* 
vallos  destinados  às  corridas  de  obstáculos,  o  que  terá  logar 
no  capitulo  seguinte,  vamos  indicar  alguns  meios,  que,  ao  al- 
cance de  todos,  obstam  ao  desenvolvimento  de  certos  defeitos, 
que  muitas  vezes  sobrevem  ás  quatro  pernas  dos  animaes,  em 
consequência  d'um  excesso  de  trabalho. 

Poucas  coisas  se  apresentam  aos  iraineurs  de  tanta  difi- 
culdade como  é  conservar  isentos  de  achaques  os  animaes, 
que  todos  os  dias  e  durante  mezes  se  exercitam,  para  adqui- 
rir a  indispensável  condição}  que  lhes  dá  a  chance  nas  corridas. 
Esta  difftculdade  augmenta,  como  facilmente  se  deprebende, 
sempre  que  se  torne  necessário  conservar,  em  bom  estado  de 
correrem,  os  ca  vallos  que  tiverem  de  tomar  parte  em  corridas 
consecutivas.  Um  pouco  mais  de  trabalho,  uma  pequena  coisa, 
um  nada  emfim,  pôde  facilmente  inutilisar  um  cavallo  por  muito 
tempo  e  até  para  sempre,  quando  se  não  tenham  com  elle  as 
necessárias  precauções,  ou  quando  se  não  cuide  logo  de  de- 
bellar  qualquer  pequeno  incommodo  que  porventura  lhe  ap- 
pareça. 
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Por  isso,  quando  um  cavallo  se  resentir  depois  de  um  tra- 
balho aturado  ou  de  uma  corrida  seriamente  disputada,  é  preciso 
examinal-o  bem,  procurando  quanto  possivel  conhecer  a  sede 
do  soflrimento,  para  em  seguida  lhe  applicar  o  competente 
curativo. 

Se  um  cavallo,  ao  dar  entrada  na  cavallariça,  se  mostra 
triste,  abatido,  e  accusa  um  soffrimento  geral,  o  verdadeiro  se- 
rá entregal-o  immediatamente  aos  cuidados  do  veterinário, 
porque  ninguém  melhor  deverá  saber  restituir-Ihe  a  saúde: 
mas  se  o  soffrimento  for  passageiro  e  proveniente  apenas  de 
cansaço,  o  que  uma  pessoa  experiente  logo  conhece,  bastará, 
para  que  se  restabeleça,  dar-lhe  algum  dia  de  descanço  e  umas 
fareladas  de  aveia,  feno  e  farelos,  agua  com  farinha,  ou  ain- 
da leite  simples,  caso  esta  bebida  lhe  não  repugne. 

0  verde,  dado  com  moderação,  é  não  só  útil  mas  necessário 
para  refrescar  o  animal  e  ajudar  a  retemperar  -lhe  o  organismo, 
que,  pelo  trabalho  aturado  da  preparação  e  por  uma  alimentação 
constantemente  forte  e  secca,  se  enfraqueceu  e  irritou.  £  claro 
que  só  quando  os  animaes  tiverem  diante  de  si  o  tempo  ne- 
cessário para  novamente  se  prepararem  para  as  corridas,  6 
que  o  verde  deve  substituir  ou  fazer  parte  da  alimentação  a 
secco,  porque  do  contrario  não  tendo  as  forças  suficientes  para 
retomarem  os  trabalhos,  dificilmente  se  obstará  a  que  deitem 
ovas,  alifafes,  esparavões,  sobrecanas,  sobrenervos,  emfim 
todos  esses  defeitos  que  um  trabalho  superior  ás  suas  forças 
faz  apparecer  nas  quatro  extremidades. 

Para  impedir  que  estes  defeitos  se  manifestem,  ou  para  os 
fazer  desapparecer  completamente,  como  em  muitos  casos 
acontece,  é  não  só  preciso  lavar,  friccionar  e  ligar  as  quatro 
pernas  em  seguida  aos  exercícios,  mas  dar-lhes  banhos  demo* 
rados  em  agua  fria. 

De  todos  os  preventivos  e  curativos,  para  se  poderem  con- 
servar isentas  de  ingurgitamentos  e  grossuras  as  pernas  dos 
animaes,  são  os  banhos  de  mar  ou  de  rio  os  mais  simples  e 
eficazes.  Mas  para  que  os  resultados  possam  ser  satisfatórios, 
é  indispensável  que  os  banhos  sejam  diários,  muito  demora- 
dos e  que  a  agua  cubra  os  joelhos  e  curvilhões.  Os  banhos  de 
esponja,  dados  na  cavallariça  sobre  a  parte  affectada  e  amiu- 
dadas vezes  ao  dia,  ainda  de  algum  modo  podem  substituir  os 
banhos  de  mar  ou  de  rio,  quando  não  for  possivel  levar  os 
cavai  los  a  estes  últimos. 

Como  em  outro  logar  dissemos,  as  fricções  seccas,  da''*" 
com  as  mãos  sobre  a  face  lateral  das  canellas  e  vasio  dos  ; 


retes,  concorrem  igualmente  para  prevenir  e  diminuir  o  en- 
farte das  capsuías  synovíaes,  isto  é,  as  ovas  e  03  aírfafes,  que 
o  excesso  de  trabalho  faz  desenvolver  nas  articulações  do*  bó- 
ie toa  e  curvílhoes. 

Pelo  tjue  ãh  respeito  ás  ligaduras,  os  seus  resultados  se- 
rão diferentes,  segundo  o  tecido  de  que  forem  feitas  e  o  mo- 
do de  se  empregarem.  Quando  seeeas,  e  postas  sem  aperto 
desde  os  joelho*  e  curvilhòes  até  aos  cascos,  as  ligaduras  de 
flaoeila  nau  su  amparam  os  tecidos  tendinosos,  mas  conservam 
em  boa  iemperalura  as  pernas  e  as  mãos  dos  animaes;  quan- 
do embebidas  em  agua  quente  produzem  o  effeito  das  rata- 
plasmas  de  linhaça,  prevenindo  os  ingurgitamentos  das  arti- 
culações e  amaciando  os  tendões  flexores,  quando  pelos  exer- 
cícios prolongados  cheguem  a  resentír-se. 

As  ligaduras  de  linho,  postas  igualmente  sem  aperto  em 
volta  das  canellas  e  articulações  correspondentes,  e  cons- 
tantemente humedecidas  com  agua  friat  vinagre  forte  ou  uma 
dissolução  de  urina  e  caparrosa,  evitam  e  faiem  diminuir  as 
inflammações  recentes,  ao  passo  que  ficando  apertadas,  e  dei- 
xando-as  seccar,  produzem   resultados  inteiramente  oppostos. 

A  greda  ou  a  cinza  das  barreias,  amassada  cm  a<iua  ou 
em  vinagre  forte,  conflitue  uma  das  melhores  cataplasmas 
adstringentes,  de  que  toda  a  pessoa  cuidadosa  se  deverá  ser- 
vir para  barrar  as  pernas  e  as  mãos  dos  seus  cavai  los  em  se- 
guida aos  grandes  exercidos.  É  ordinariamente  às  noites  que 
os  jockeys  cosLomam  barrar  as  quatro  pernas  dos  animaes, 
deixaodo-as  assim  até  pela  manhã,  para  então  as  lavarem  e 
cuidarem  a  preceito, 

Pelo  que  respeita  aos  linimentos  vcsicantes,  entre  os  quaes 
está  em  grande  voga  o  linimento  Boyer-Michel,  entendemos 
não  deverem  ser  applicados  senão  em  ultimo  recurso,  nao  só 
porque  a  sua  acção  é  bastante  enérgica  a  ponto  de  fazer  esta- 
lar e.  cahir  a  pelle,  íicando  muitas  vezes  as  partes  friccionadas 
sem  pcllo,  especialmente  se  os  animaes  lhes  chegam  com  os 
dentes,  mas  porque  o  tratamento  do  próprio  curativo  leva 
quasi  sempre  bastantes  dias. 

São  estes  linimentos,  a  que  impropriamente  chamam  fogo 
liquido,  bem  como  as  cargas,  os  cautérios  e  finalmente  o  fogo 
dado  com  um  ferro  ern  brasa,  a  ultima  palavra  da  arte  do  ve- 
terinário no  tratamento  dos  defeitos  acima  mencionados, 

Quanto  ás  moléstias  que  sobrevem  aos  cascos,  como  a 
maior  parle  d'ellas  são  occasionadas  por  falta  de  cuidado  ou 
por  imperícia  dos  ferradores,  é  à  limpeza,  unturas  e  fiança, 
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bem  como  aos  bons  oíDciaes  da  arte  de  syderotechnia  qoe 
deve  recorrer. 

Quando  um  casco  anda  bem  terrado  e  bem  cuidado,  w 
poe  uma  vez  por  outra  em  fiança,  resiste  multo  melhor  a  um 
serviço  rude  e  aturado  do  que*se  não  houver  cora  eile  esi* 
cuidados,  porque  então  a  parte  córnea,  isto  ét  a  taipa,  come- 
çando  a  enrijecer,  a  deprimisse,  a  lascar,  a  encastellar-se  em* 
fim,  comprime  os  tecidos  vivos  que  encerra  e  faz  coxear  a 
animal. 

Para  untar  os  cascos  duros,  vítreos  e  quebradiços,  são  dv 
turalmeote  indicadas  as  unturas  emolientes,  emquanto  que  paia 
as  taipas  molles,  volumosas  e  de  sollas  palmicheias,  sloappli' 
caveis  as  unturas  adstringentes. 

Pelo  que  respeita  á  fiança^  que  como  se  sabe  é  WStâtyf 
cie  de  banho  preparado  com  excremento  de  boi  e  agua,  eai  qaj 
um  cavallo  se  atola  até  às  quartelas,  é  ella  de  nm  grande  au- 
xilio para  amaciar  e  fazer  crescer  os  cascos.  Os  jocltiys  iogi* 
zes,  para  substituírem  d'alguma  forma  a  fiança  usual  de  q^ 
fallamosj  e  que  deixa  muito  a  desejar  com  relação  a  limpei 
servem-se  de  umas  bolas  feitas  de  cebo  e  excremento  de  t« 
com  que  todas  as  noites  enchem  as  palmas  dos  cascos,  cod^í' 
vando-os  por  este  processo  muito  limpos  e  suflicíeirtentfnfc 
flexíveis. 

Se  todos  os  meios  de  que  acabamos  de  fallar  são,  cotno* 
experiência  o  tem  mostrado,  os  mais  simples  e  ?or  cona- 
quencia  os  mais  práticos  para  prevenir  e  remediar  osdrfeiwSs 
que  mais  frequentemente  sobrevem  ás  pernas  dos  aíimi*^ 
tornando-os  desagradáveis  á  vista  e  impróprios  para  os  ^ 
ços  violentos,  não  nos  arrependeremos  de  os  apresentai 
preferencia  a  qnaesquer  outros,  que,  além  de  não  serem  n* 
vantajosos,  tem  o  inconveniente  de  ser  preciso  compraJns 
e  nas  pharmacias  até  a  própria  agua  custa  dinheiro. 


Guimarães, 


J.  Martins  de  Queiroz. 
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PRIMEIRA  PARTE 
Moedas 

PRIMEIRA  SÉRIE 
Moodaa    para.    o    continente 

D.  Sebastião 

70.  +  SEBASTIANVS:  I:    REX :   PORTVG.   Armas  do    reino. 
R.°     *íi  JN :    HOC:    SIGNO:    V1NCES.  Cruz  da  ordem  de 

Christo  com   um   ponto  no  centro.  Moeda  de  qui- 
nhentos reaes,  AV, 

71.  +  SEBASTIANVS  :  I:  REX;  PORTV. . .  ET:  AL...  Armas 

do  reino,  cora  a  coroa  fechada, 
R."     &  IN  :  HOC  :  StGNO  :  VÍNCE. . .  Crus  da  ordem  de 
Christo.  Tostão.  AR, 

72.  +  SEBASTIANVS  4-  REX.  POR.    Quinas   dentro  de   um 

circulo  pontuado. 
R.°    IN  HOC  :  StGNO  YINCES  :  Cruz  de  S.  Jorge  canio- 

t 


r^ 


10 


nada  por  quatro  pontos,  tendo  mais  três  por  cima 
da  haste  vertical.  Meio  tostão.  AR. 

73.  Outro  exemplar,  sem  pontos  na  haste  da  cruz. 

74.  +  SEBASTIANVS  :  I :  D:  G  :  REX,  Armas  do  reino, 

R.»     +  PQRTVGALÍAE  :  ET  ALG,  No  campo  um  S  entre  dois 
pequenos  triângulos,  e  por  cima  a  coroa  real. 

Vintém,  AR. 

75.  Outro  exemplar,  variando  na  legenda. 

76.  -f  SEBASTIANVS  :  I :  D :  G  :  PORT :  ET :  ALGARBIQRVJL 

Armas  do  ramo  enire  as  letras  L —  G. 
R.*     +  REX  -  SEXTVS  -  DECIMVS.  No  campo  Xeolre  duas 
estrelias,  tendo  por  cima  e  por  baixo  cinco  pon- 
tos em  forma  de  cruz*  Dez  reis,  M, 

77.  +  SEBASTIANVS  :  I :  D  :  G  :  P  :  ET :  ALGARBIORVM,  Ar- 

mas do  reino. 
R.°     *  REX:  SEXTVS  :  DECIMVS  +.  No  centro  ura  V  en- 
tre duas  estrella*.  Cinco  reis.  M. 

78.  Ouiro  exemplar  igual  ao  anterior*  mas  com  o  carimbo 

do  açor, 

79.  +  P0RTYG  ■  ET  ALGARB  ■  REX  t   AFFRIC.  No  campo  SE- 

RÁS -  TIA  -  NV3  - 1  ■  em    quatro  íinhasy  tendo  em 
cirna  a  coroa  real. 
H."     Escudo   das  armas  do  reino,  tendo  à  esquerda  um 
3  (designarão  do  valor)  e  ã  direita  um  L  (lisboa). 
Três  reis.  M. 

80.  Outro  exemplar,  sem  letras  ao  lado  das  armas. 

Si.     No  campo,  em  quatro  linhas,  SEBAS-TIA-NVS-I. 
R,°    No  campo  um  R  com  um  ponto  no  centro,  entre 
duas  cruzetas,  e  por  cima  a  eorfla  real.  HeaL  &. 

82,     No    campo  +  R  :  -  SEBAST  -  IANVS  - 1  +  em    quatro    li- 
nhas. 

R.°    No  campo  S  coroado,  entre  duas  estrellas,  ReaL 


u 


83.  +  SEBASTIANVS  :  I:  R  :  +,  Escudo  com  quinas. 

R.*    A  mesma  legenda.  No  campo  Ires  torres  sobre  uma 
muralha  banhada  pelo  mar.  CeitiL  M. 

D,  António 

(Prior  do  Crato) 

84.  ANT0N1V3  .l*D:R:P.E.A*  Armas  do  reino  com  a 

coroa  aberta  cortando  a  legenda;  de  cada  lado  um 
apor. 
R.°     *  IN  :  HOC  :  SIGNO ;  VNCES  +.  Cruz  de  Christo,  Con- 
tra-marca  do  ifôr,   para  lhe  auginentar  o  valor. 
Cruzado.  AR. 

85.  +  ANTONIVS  :  I :  D :  G  :  R  :  P !  ET :  A  -f.  Armas  do  rei- 

no com   a  coroa  fecharia,  cortando  a  legenda ;  a 
esquerda  A  (Angra)  e  ã  direita  o  açor. 
R.°     +IN  HOC  SIGNO  VINCES.  Cruz  de  S.  Thiago.  Qua- 
tro reaes.  M. 

86.  Outro  exemplar,  variando  nos  cunhos  e  legenda. 

D.  Filippe  I 

87.  FILIPPVS:  D:  G:  REX:  PORTVGAUE,   Armas   do    reino, 

tendo  de  cada  lado  cinco  pontos  em  cruz. 
M     IN;  HOC:  SIGNO:  VINCES.  Cruz  de  Christo  dentro 
de  um  circulo  de  pontos.  Tostão,  AR. 

D.  Filippe  II  e  D.  Filippe  IH 

88.  +  FIUPVS  -  D  G  REX  ■  PORT.  Quinas. 

R,°     IN:   H0C::S1GN0::VINCES.   Cruz  de  S.  Jorge  com 
pontos  nos  ângulos.  Meio  tostão.  AR. 

89.  Outro  esemplar,  com  alguma  dilterença. 

90.  Outro  exemplar  com  o  carimbo  60. 

91.  FILIPPVS  -  D  -  G  -  R  -  Armas  do  reino,  com  a  corúa  cor- 

tando  a  legenda,  entre  dois  pontos. 
R,°    ALGARBIORV.V!.   No  campo   F  (inicial  do  nome  do 
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rei)   entre  três  pontoa  e  por  baixo  XX  também 
entre  três  pontos.  Vintém»  AR. 

92*  PHILIPVS  RE,  Escudo  com  as  quinas,  lendo  de  cada  lado 
quatro  pontos,  e  por  cima  a  coroa  real  cortando  a 
legenda. 
R;«  ALGARBIORVM  REX.  No  campo  F  (inicial  do  come 
do  rei)  entre  tres  cruzes,  formadas  cada  uma  por 
cinco  pontos,  e  pur  baixo  •  X  *  X  ■  (marcado  valor 
em  reaes),  Vintém.  AR. 

D.  João  IT 

93.  +  I0AÍÍES  Ifll  D  G  PORTVGALÍE.  Armas  do  reino  com 
uma  estrella  de  cada  lado. 
R,«  +  IX  HOC  BiGNÒ  VINCE3.  -f  Cruz  de  S.  Jorge,  ten- 
do nos  ângulos  a  data—  1642 — com  a  contra* 
marca  —  4  —  e  a  coroa  por  cima.  Quatro  cruza- 
dos. AV. 


94.  +  I0ANNE5:   Iilí:   D:  0:  REX  :  PORTVGA  -f.  Armas  do 

reino,  Lendo  de  rada  lado  uma  pequena  cruz. 
R.°     -f  IN  :  HOC  :  SIGNO  :  VINCES  +.  Cruz  da  ordem  k 
Christo  cantouada  em  cima  por  duas  cruzetas,  e 
em  baixo  a  data  1642,  dividida  pela  haste  da  cruL 
Tostão.  AR. 

95.  +  IOANES  :   [III:  D:  G:    REX:  P+.  Quinas,  tendo  d* 

ângulos  qoalro  pequenas  cruzes. 
R.°     +  IN:  HOC:  SIGNO  ■':  VINCES  rj-,  Cruz  de  S.  Jorge 
can tonada   por  quatro   letras  numéricas  do  anuo 
1641.  Meio  tostão.  AR, 

96.  IOANNES  D  -  GREX  -  PORTVG,  Armas  do  reino  ;  á  esquer- 

da dois  pontos,  e  á  direita  200,  indicação  do  \a- 
lor.  (A  legenda  foi  posta  de  novo,  com  nova  orla 
e  serrilha,  conforme  a  lei  de  14  de  junho  de 
1683). 
R.°  IN  -  HOC  -  SIGNO  -  VINCES.  Cruz  da  ordem  de 
Christo^  cercada  por  oito  pontos  e  tendo  uf  nu- 
tro no  centro.  Meio  cruzado  ou  dois  tostõei 
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97.  Outro  exemplar,  com  pequena  difTereuça. 

98.  +  10ANNES  .  Ill[  -  DEI  ■  GRATIA  .  PORTVG  -  ET  -  ALG. 

REX  .  Legenda  posta  com  a  nova  orla  e  serrilha, 
coroo  no  n.°  96,  apagando  parte  do  escudo  do 
reino  e  a  indicação  do  primitivo  valor. 
R.°  +  1N:  HOC:  SIGNO:  VINCES.  Cruz  da  ordem  de 
Chrislo  cantonada  por  quatro  EE  (Évora)  e  con- 
tra-marca  250,  Orla  e  serrilha  postas  na  moeda 
como  uo  aaverso.  Meio  cruzado  AR.  s 

99.  Outro  exemplar  igual  ao  antecedente,  mas   sem  a  le- 

tra E. 

100.     +  IQANNES  í  III! :  DGREX  PORTVOA  +.  Armas  do  reino. 
R.°     Cruz  de  S.  Jorge  cantonada  por  quatro  pontos.  Tos- 
tão* AR. 

401.     Outro  exemplar,  tendo  em  cada  um  dos  ângulos  da 
cruz  a  letra  P  (Porto). 

102,     +  I0ANNE3  ■  MI  -  D  -  G  .  -  -    Quinas  cantonadas  por 
quatro  pontos. 
R.B    -f  IN  -  HOC  -  SIGNO  *  VINCES,   Gruz  de  S,  Jorge 
cantonada   por  quatro  pontos  e  outro  do  centro. 
Meio  tostão,  AR, 

109.     +  I0ANNES  ■  IIII  -DG-  REX  -  POR-    Quinas  canto- 
nadas  por  quatro  armeis. 
R,*    IN  -  HOC  í  SIGNO  -  VINCES.  Cruz  de  8.  Jorge  can- 
tonada por  quatro  PP  (Porto)  e  um  ponto  no  cen- 
tro. Meio  tostão.  AR. 

104.     +  IN  •  HOC  -  SIGNO  -  VINCES,  Quinas  cantonadas  por 
quatro  aoneis. 
R.°    À  mesma  legenda.  Cruz  de  S,  Jorge  cantonada  por 
quatro  PP  (Porto).  Meio  tostão.  AR. 


1  Na  nova  orla  posta  u 'estas  moedas  houve  por  vezes  engano, 
Geando  o  IN  HOC  SIGNO  VINCES  do  lado  das  armas,  e  o  nome  do  mo- 
narcha  da  parte  da  cruz.  Aragão,  vot*  2.*fpag*  12,  nota. 
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105.  -f  IOANNES  Iin  D  G  REX  POR.  Quinas  cantonaria?  pot 

quatro  pontos. 
R.»    +  IN  HOC  •  SIGNO  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge  cao- 
tonada  por  quatro  Eli  (Évora).  Meio  tostão.  AR. 

106.  IOANNES  INI  D  G  fíEX  PORTVG.  No  campo  IO  IIII.  Por 

cima  a  coroa  real,  e  por  baixo  LXXX  represen- 
tando o  valor. 
R.«    +  IN  HOC  •  SIGNO  ■  VINCES.    Crus  de  S.  Jorge 
cau tonada  por  quatro  anneis.  Quatro  vintena.  AB. 

107.  +  D  •  G  •  REX  ■  PORTVGALÍE  .  ET  .  A  ■  •  ■    No  cam- 

po 10  ■  [III,  tendo  por  cima  a  corda  real,  e  por 
baixo  L  -  XXX,  indicação  do  valor. 
R.»    IN  .  HOC  •  SIGNO  ■  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge  eu- 
tonada  por  quatro  PP  (Porto).  Quatro  vintém,  AR. 

108.  Outro  exemplar  com  a  contra  marca  100. 

109.  +  IOANNES  IIII  D  G  REX  POR.  No  campo  10  IM  com  a 
coroa  real  em  cima,  e  por  baixo  XXXX,  indica- 
tivo do  valor. 

R.°    IN  HOC  ■  SIGNO  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge  canto* 
Dada  por  quatro  armeis.  Dois  vinténs.  AR. 

HO.  Outro  exemplar  com  a  letra  E  (Évora)  em  cada  um  dos 
ângulos  da  cruz. 

111.  +  IOANNES:  IIH:  DG:  REX:  PORTVGALI+.  Armas  do 
reino* 

R.*    +  REX  .  XVIII  +,  No  campo  V  enLre  três  pontos. 
Cinco  reis,  M. 

112.  +  IOANNES  :  IIII :  D  :  G  :  REX  :  PORTVGAL^SArmas  do 
reino, 

R.tt    +  REX :  XVIII  +,No  campo  —  3  —entre  p105' 


Três  reis.  JE. 

113.     +  IOANNES :  IIII :  D  :  G  :  REX  :  PORTVGALI  +,  Ar)1 
do  reino. 
R.°    +  REX :X VIII  +.   No  campo  —  1  J— entre  f 
tos.  Real  e  meio.  M. 
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114,  Outro  exemplar,  com  alguma  differença. 

D.  AfTonso  71 

115,  ALPONSVS   .  VI  -  0  -  G  -  PORTVG  -  ET  -  ALG  -  REX. 

Armas  do  reino  ;  á  esquerda  quatro  ponlos>  e  à 
direita  o  valor  400. 
R.°  +  IN  :  HOC  :  SIGNO  :  VINCES.  Cruz  da  ordem  de 
Christo  cantonada  pelas  quatro  letras  do  anno 
1664.  Nova  oria  e  serrilha  mandada  pôr  peta  lei 
de  14  de  junlio  de  1688,  conservando  o  nome 
do  soberano  que  a  íkera  lavrar,  Cruzado.  AR. 

116,  +  ALPH0NSVS  i  Vt  -  DG  .  PORT  •  REX.  Armas  do  rei- 

no, á  esquerda  doiá  pontos  e  á  direita  2G0,  indi- 
cativo do  valor. 
R,D    +  IN  .  HOC  -  SIGNO  .  VINCEâ  .  Cruz  da  ordem  de 
Christo,  cantonada  por  quatro  pontos  e   ura  ou- 
tro occulto  no  centro.  Meio  cruzado.  AR. 

117,  ALPHONSVS:  VI:  DG:  REX:  POHTVGALI.  Armas  do  rei- 

no,  tendo   à  esquerda  dois  pontos,  e   â   direita 
-200-  indicativo  do  valor. 
R."    +IN:  HOC:   SIGNO:  VINCES  +.  Cruz  de  Christo 
cantonada  pelas  quatro  letras  do  anuo  1666.  Meio 
cruzado  ou  dois  tostões.  ÀR. 

118,  Igual  á  do  numero  anterior,  cora  a  nova  legenda  e  a 

conlra-marca  —  1250  — . 


119.  -f  ALPHONSVS:  VI:  D:  G:  REX:  FORT  +.  Armas  do  rei- 

no entre  dois  ornatos, 
R.°     +  IN :  HOC  :  SIGNO :  VINCES  -f .  Cruz  da  ordem  de 
Christo.  Tostão.  AR. 

120.  +  ALPHONSVS:  VI     D:  G  .  REX  ■  P.  Armas  do  reino. 

R.o    +  IN  .  HOC  -  SIGNO  -  VINCES.  Cruz  da  ordem  de 
C ti  riste.  Meio  tostão.  AR. 

Outro  exemplar,  com  pequena  diferença, 

+ ALPHONSVS  .  VI  .  DG  .  REX  ■  P.   No  campo  LXXX, 


r 
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indicativo  do  valor,  tendo  por  cima  uma  coroa  e 
por  baixo  um  ponto. 
R.°    +  IN  •  HOC  -  SIGNO  ■  VINCES-f.Cnu  de  Cbriato 
corn^  pontos  noa  ângulos.  Quatro  vinténs.  AR. 

123.  +  ALPHONSVS  -  VI  ■  DG  .  R.  No  campo  XXXX,  indica- 

tivo do  valor,  tendo  por  cima  uma  coroa  e  por 
baixo  um  ponto. 
R.°    +  IN  .  HOC  -  SIGNO  .  V1NCES.  Cruz  da  Ordem  do 
Sepolchro,  cantonada  por  quatro  pontos.  Dois  vin- 
téns. AR. 

124.  +  ALPHONSVS:  Yh  D:  G:  R+.  Quinas  com   pontoa 

nos  ângulos. 
R.°    PORTVGALIE:  ET:  ALG  +.  Cruz  de  Aviz  cantona- 
da por  quatro  pontos.  Dez  reis.  AR. 


(Continua). 


J.  Freitas  Costa. 
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Praso  d»  meio  Casal  da  EstruHe  de  Paços 

Iq  nomioe  domínj  amen.  Nouerint  vniuersi  quod  in  presea- 
tia  mej  Kodericj  iohanis  tabellionis  publicj  bracarensis  et  tes- 
tium  subscriptorum  et  ad  boc  specialiler  uocatorum  et  rogato- 

rum   Martinus canonicus  ac  procurator  Fleligiosorum  vi- 

rorum  Martinj  rJomiaicj  prioris  et  conuentus  monasterij  de  Sau- 
to  ut  apparet  per  quaudam  sigíllatam  procurationem  sigitlj  di- 
ctj  prioris  cuíus  procuratíonis  tenor  talis  est.  NoueriDt  vniuersi 
presentiâ  procuratioDis  instrumenti  seriem  iuspccturj  quod  nos 
Martinus  dominícj  prior  monasterij  de  Santo  ordinis  saoctj  au- 
gusttnj  Bracarensís  dioceesis  et  conuentus  eiusdem  ÍFacimus 
coostituimus  ac  eliam  ordinamus  procuraiores  nostros  Martinum 
petrí  et  Marti  ti  um  martinj  canoaicos  nostros  et  eorum  querali- 
het  Ha  quod  Doa  sít  raelior  conditio  occupantís  quod  ípsi  et 
quilibet  Ipsorum  nomine  nostro  et  dicíj  monasterij  possint  en- 
prazare  possessiones  herdamenta  et  casalía  dictj  monasterij  pro 
ut  sibi  uissum  fuerit  expedire.  Et  ad  oronia  alia  et  siogula  ffa- 
ciendum  que  veri  el  iegilimj  possint  et  debent  f acere  prOCUra- 
íh*  Anuo,  s 
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tores  et  "que  nos  facere  possemus  si  personatiler  interessemus 
etiam  si  niandatum  exigant  speciale  raturo  et  íBrmura  perpe- 
tuo habiturj  quocquod  per  dictos  procuratores  et  eorura  quem- 
libet  actum  seu  procuratum  fueril  io  premiais  et  quolibet  pre- 
missorum.  In  cuius  rej  testimonium  Ego  dictus  prior  cum  con- 
sensu  conuentqs  predictj  huic  procuralionj  sigillum  meutn  ap- 
posuj  in  testimonium  ueritatis.  fFacta  carta  procuralioms  apud 
dictum  monasterium  de  Sauto  xv.  die  oclobris  anno  dominj 
iijiJlesimo  gcc.xvii.  Emplazauit  aomine  dictj  raouasterij  Petro 
iohanis  laico  de  struffe  et  vxori  sue  Marie  martiaj  hac  abseDlj 
et  vuj  persone  quam  superstes  in  moriero  suam  duxerit  nomi- 
nandam  medietatem  illius  casalis  quod  dictum  monasterium  ha* 
bet  in  loco  de  struffe  de  Paaços,  cum  omoibus  juribus  et  perti- 
neuciis  suis  ad  habendum  tenendum  et  possidendum  in  lota 
uita  ipsorum  hoc  modo  uidelicet  et  condicione  quod  deat  anoo 
quolibet  pro  omnibus  juribus  dicte  medietatis  rasalis  sex  mo- 
rabetinos  ueteres  medietatem  uidelicet  anoo  quolibet  pro  uigi- 
lia  Natalis  et  aliam  medietatem  pro  festo  Pasce  et  dare  insuper 
anno  quolibed  vnam  taligara  de  miiio  cura  voa  ffrangana 
omne  per  euum  per  omne  suum  berdaraentum  et  vui.  geiras 
pro  ad  cauandam  vineam  dicti  monasterij.  Etnon  debent  dicte 
persone  dictum  casale  uendere  nec  obligare  nec  inpisnorare 
nec  dare  nobilj  militj  ut  ipsum  casale  teneat  nec  alicuj  ale 
nisi  talj  si  contingat  que  sit  couditionis  sue  et  de  qua  dictum 
monasterium  possit  integre  habere  jura  sua.  Et  non  tlebent 
quocumque    modo    alienare  propríetatem   nec  detentationera 

ipsíus  casalis  debent  etiara  esse  obedientes noa  uocare 

alium  dominum  contra  ipsum.  Et  non  debent  de  dicto  casaij 
facere  seruicium  alicuj  alij  et  non  debent  in  eo  nu  ir  ire  generosi 
uei  potentis  filiura  seu  filiam  Ét  si  contra  premissa  uel  aliquod 
premissorum  uenerit  perdeant  dictum  emplazamenturn  et  m 
quod  in  eo  habuerint.  Post  mortem  uero  dictamm  personarum 
dictum  casale  cum  sua  beneffactoria  remaneat  dicto  monasterio 
libere  et  in  pace.  Et  debent  dicte  persone  dictum  casale  plan- 
tare  reflicere  et  meliorare  et  facere  in  eo  quantara  beneffacio* 
riam  facere  potuerint.  Siqua  uero  partiu m  contra  premissa  ue~ 
níre  temptauerit  pectet  alterj  partj  buic  piazo  otetnperautj  d. 
sólidos  nomine  pene  et  plazo  isto  niebilominus  in  suu  robure 
duraturo.  Cuj  emplazamento  venerabitis  vir  domnus  Jobaoes 
ailuestri  (?)  Canonicus  Eclesie  Bracarensis  ac  generala  vicária 
Reuerendj  patris  domnj  Johanis  diurna  prouidentia  archiepisto- 
pr  eiusdem  qui  sibi  constitit  juramenlura  Laurenlíj  mich 
clericj  dictj  monasterij  dictum  emprazamentum  cedere  a' 
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lítatem  diclj  monasterij  visoris  ad  bo€  datj  auctoritatem  suara 
prestilit  pari  ler  et  assensum,  testes  Johanes  íe  Santarena 
Alffonsus  martínj  tabel  lionês  Bracarenses,  ffernandus  slephanj 
sennis  dictj  vicarij  et  alij  et  Ego  uero  tabellio  supradiclus  qui 
premissis  o  (umbus  interfuj  ad  instantiam  díctj  Petri  iohanis 
conffecj  inde  hoc  publicum  instrumentam  signo  raeo  signatum 
m  testímonium  premissoriim,  Actum  Bracare  xix.  dic  Octobris 
anuo  domínj  milleairao  ccc.xyii.  Johanes.  Fernandus,  Con- 
saluus  + , 

Et  ego  vicarius  supradictus  ad  maiorem  certitudinem  hoc 
instrumentam  eraprazameoti  sigillarj  feci  sigillo  Curie  Braca- 
rensis. 


TagHde-Ittl. 


fr..ir»iiiiii.i). 


Oliveira  Guimarães, 


r 
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subsídios  para  a  historia 


DAS  INDUSTRIAS  VIMARANENSES 


Excesso  de  reforma  liberal  em  detrimento  agrícola 
e  industrial 

(Continuado  do  volume  anterior,  pag.  SOS) 


A  instrucção  industrial,  em  geral  a  instrucção  popular, 
era  extremamente  acanhada. 

Saber  ler  e  escrever  era  um  privilegio,  uma  excepção, 
um  dote  merecedor  de  inveja. 

Ainda  hoje,  apesar  de  ser,  em  quasi  todos  os  paizes  mais 
cultos,  na  Europa,  como  na  America,  obrigatória  e  gratuita  a 
instrucção  primaria ;  apesar  de  dar-se,  como  se  tem  verifica- 
do em  diversos  congressos  e  exposições,  incluindo  a  ultima 
exposição  de  Paris,  em  1889  (Víd<  Relatoi-io  do  snr.  Caetano 
Pio  to),  a  lueta,  a  rivalidade  entre  os  povos  sohre  o  aperfei- 
çoamento das  instituições  escolares,  a  instrucção  primaria  não 
é  em  alguns  paizes  o  dote  comraum  ou  vulgar  de  todos  os 
cidadãos, 

0  nosso  paiz  é  ainda  um  dos  mais  atrazados,  mercê  da 
nossa  preoccupaçâo  partidária,  dos  nossos  mandarins  eleiloraes, 
na  pesca  de  ephemera  e  inglória  popularidade,  dos. nossos  ri- 
cos burguezes  içados  a  aristocratas,  e  preferindo  uma  estrada 
para  a  respectiva  quinta  ou  para  as  quintas  dos  amigos,  por 
oode  ostentem  o  seu  valimento  e  riquezas,  a  uma  nova  esco- 
la, ao  aperfeiçoamento  d^ma  antiga  escola.  Temos  krgos  tra- 
ctos de  território,  onde  as  populações  continuam,  pela  su* 
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Ignorância,  um  verdadeiro  estado  de  barbaria.  Quasí  selva- 
gens, apenas  a  boa  índole,  impressa  pelo  clima,  ou  herdada 
pelas  origens  ethnicas,  mantém  esses  povos  na  ordem,  A 
abundância  das  estradas,  nestas  condições,  não  impellíram  ao 
progresso  económico,  nao  compensam  o  sacrifício  da  sua  des- 
peza,  e  mais  tem  servido  para  facilitar  o  espectáculo  das  nos- 
sas misérias! 

Com  a  instrucçâo  especial  ou  económica,  designadamente 
industrial ?  tem  succedído  o  mesmo  facto :  a  conquista  de  insti- 
tuições tem  sido  mais  ou  menos  retardada  nos  diversos  pai- 
zes. 

Anteriormente  ao  regimen  liberal,  antes  das  grandes  des- 
cobertas scientiílcas  que  transformaram  a  industria,  durante  o 
pleno  regimen  das  corporações  de  misteresj  e  do  exercido  da 
industria  em  domicilio,  eram  quasi  que  escusadas  as  insti- 
tuições publicas  de  ensino,  porque  a  aprendizagem  fazia-se  pe- 
los processos  práticos,  exigia  mais  aptidão  natural  e  pratica 
manual  do  que  desenvolvimento  intelleclual  e  theorico. 

Havia  ainda  os  pequenos  segredos  profissionaes,  que  cada 
operário,  cada  corporação,  ou  cada  população  industriai  guar- 
dava cuidadosamente. 

O  segredo  do  antigo  processo  de  coloração  de  vidros,  que 
ornavam  os  rosaes  dos  antigos  templos  e  cathedraes,  como 
muitos  outros  herdados  da  tradição  egypcia  e  árabe,  aclara- 
ram-se  com  os  progressos  da  sciencia  (FT  Yerdeil,  LTndust. 
Modem,)  1. 


1  As  pinturas  em  vidro,  como  as  variadas  eseulpturas  dos  tem- 
plos, eram  — diria  um  antigo  escriptor  ecciesiastico  —  nao  unica- 
mente primores  de  arte  e  de  ornamentação,  mas  lambem  escolas  de 
íostrucçàQ  para  os  ignorantes  e  analphabetos.  A  tradição  bíblica,  a  vi- 
da de  Cbristo,  os  trabalhos  do  homem,  os  vícios  symboli pados  por 
monstros,  as  virtudes  symbolisadas  por  santos,  a  justiça  de  Deus  sym- 
holisada  pelo  juí&o  final,  avivavam  as  crenças  populares,  e  ensinavam 
os  deveres,  como  os  mysterios  da  vida  futura. 

A  arehiteetura,  especialmente  a  dos  templos,  era  ltvro  de  copiosa  li- 
ção, como  poema  de  elevados  pensamentos ;  eram  as  cathedraes  da  ida- 
de-iurdia.  com  as  grandes  e  variadas  concepções  artísticas,  traduzi- 
das nos  ornatos  archi tectónicos,  nas  telas  dos  aliaras,  das  sacristias, 
dos  claustros  e  casas  capitulares,  nos  vidros  dos  rosaes  e  janeHões  ofíi- 
vaes,  nas  alfaias  e  vasos  sagrados,  as  mais  accessiveis  ou  únicas  bi- 
bliothecas  populares  do  tempo,  museus  de  arte  onde  o  aprendiz  eman- 
cipado procurava  modelos  para  a  imitação,  ou  para  a  correcção  das 
producçoes  do  seu  engenho* 


• 
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A  sciencia,  nos  larguíssimos  voos  (Teste  século  efierves- 
cente  e  glorioso ,  descobriu  do  vos  processos,  perfeitos  e  pró- 
prios para  uma  producçao  mais  í oleosa,  e  investigou  e  revê* 
lou  os  segredos  da  antiga  industria. 

Anteriormente,  como  consequência  do  atrazo  scienlifico,  a 
expansão  industrial  era  consequentemente  lenta.  A  Suissa  e  a 
Inglaterra  fizeram  se  índustriaes  com  a  intolerância  religiosa 
da  França,  abrindo  as  suas  barreiras  e  offerecendo  gazaifaado 
aos  expatriados  hugnoles,  como  fez  a  Prússia,  a  Hollaoda,  o 
Braudebourg,  onde  rapidamente  se  desenvolveram  as  industrias 
de  tecelagem  de  lã,  ourivesaria,  cortumes,  relojoaria,  tecelagem 
de  seda  pura,  em  que  a  França  primava. 

Foi  desde  então  que  a  Suissa  se  opulentou,  não  obstante 
ser  o  seu  destino  *,  como  diz  um  escripior  francez,  a  lucta 
eterna  contra  os  elementos. 

Garecendo-se  (Testes  elementos  excepcionaes  de  expansão, 
um  paiz  somente  adquiria  actividade  industriai  quando,  como 
entre  nós,  estadistas,  como  o  marquez  de  Pombal,  o  luctador 
atbí ético,  dotado  de  grande  vigor  inlellectual,  cheio  de  ener- 
gia e  resolução,  enchiam  a  legislação  d'ura  reinado,  de  pro- 
videncias de  protecção  e  fomento,  para  a  creação  de  novas 
industrias,  para  o  alargamento  das  estabelecidas,  para  o  des- 
envolvimento da  instrucçãú  profissional  dos  operários. 

Pôde  dizer-se  o  que  se  quizer  do  grande  marquez  de  Pom- 
bal :  aíRrraein  os  humanitários  que  foi  cruel,  os  liberaes  que 
foi  déspota,  sem  que  uns  nem  outros  considerem  a  dHTerença 


A  imlueneia  da  Renascença,  a  permutação  do  objectos  de  commer- 
cíe  e  industria  entre  a  Itália,  Allemanba  e  Flandres*  recebendo  os  te- 
celões flamengos  dos  pintores  da  Itália  os  cartOes  para  as  tapeçarias 
ornamentaes,  eoropensando-se  os  italianos  com  o  conhecimento  da  des- 
coberta flamenga  da  pintura  em  vidro,  concorreram  extraordinaria- 
mente para  o  incremento  d 'esses  grandes  museus  sagrados  desde  o  sé- 
culo xv, 

Acerca  das  tapeçarias,  seu  uso  nas  grandes  casas  e  palácios  reaes, 
seu  fabrico  em  Portugal,  fabrico  de  couros  com  lavores  dourados,  exis- 
tente em  Lisboa  já  no  século  xvi,  industria  nacional  de  vidros,  e  ou- 
tras— Vid,  os  curiosos  artigos  do  sor,  Sousa  Viterbo  no  Jornal  do 
Commeráo  n.°  11:354  e  seg* 

1    Sobre  a  industria  agrícola  da  Suissa,  especialmente  sobre  fa- 
brico de  queijos,  associações  ruraes  para  producgao  do  leite,  manteiga 
e  queijo  —  Vid.  notáveis  artigos  do  snr,  dr.  João  da  Moita  Prego  n 
Jornal  do  Comitwrcio  do  anno  de  1891. 
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dos  tempos,  nem  o  regimen  politica  a  que  Unha  fie  ser  dedi- 
cado e  fiel  correspondendo  á  confiança  illimitada  que  n'elle 
depositara  D.  José  i;  affirmem  03  jesuítas  e  sequazes  que  elle 
foi  não  só  cruel,  mas  iojusto,  perseguíndo-os,  cavando  a  sua 
ruina  quando  os  suppoz  auctores  ou  cúmplices,  inspiradores 
ou  executores  de  planos  de  rebelliâo,  ou  de  reacções  á  exal- 
tação da  monarchia  absoluta,  â  reaíisação  de  vastos  planos  de 
reforma  e  economia  nacional;  digam  os  physiocratas,  os  eco- 
nomistas quanto  entendam  dos  processos  violentos,  absolutos, 
proteccionistas,  que  o  raarquez  empregava  nos  seus  artos  e 
planos  de  impulso  ao  progresso  da  industria  fabril  e  agrícola, 
sem  reflectirem  que  ainda  hoje  se  discute  qual  ó  a  melhor 
escola — -se  a  proteccionista,  se  a  de  livre  cambio—,  sem 
attenderem  á  época  de  domínio  do  marquez,  sendo  por  toda 
a  parte  dominantes  os  princípios  proteccionistas  :  o  que  nun- 
ca poderá  negar-se,  a  não  ser  para  ingénuos  ou  ignorantes,  é 
o  cuidado  constante  do  marquez  de  Pombal  em  promover  o 
progresso  industrial ;  é  o  vigor  com  que  conseguiu  que  a  in- 
dustria portngueza  tomasse,  n'essa  temporada  do  seu  gover- 
no, expansões  até  então  ignoradas,  aperfeiçoamentos  e  trans- 
formações até  então  desconhecidos. 

ENte  facto  histórico,  grandioso  para  a  memoria  de  Pombal, 
é  indestructivel :  provam-oo  as  leis,  as  provisões ,  os  decre- 
tos, os  alvarás,  com  que  vem  recheiada  a  collecção  do  notável 
reinado  de  D*  José  1. 

Este  estadista  engrandeceu  o  reino,  e  creou  um  nome  i  ru- 
mor redouro-  Se  à  testa  do  governo  do  paiz,  com  qualquer  das 
suas  formas  politicas,  continuassem  homens  do  pulso  e  vigor 
do  marquez  de  Pombal,  não  gemeriamos  agora  todos  das  pe- 
núrias portuguezas! 


Depois  da  revolução  franceza  de  1789,  o  regimen  indus- 
trial alterou -se  radical  e  successí  vãmente  nos  diversos  paizes 
da  Europa.  0  rancor  contra  os  passados  despotismos,  e  contra 
03  velhos  privilégios,  abrangeu,  na  sua  acção  demolidora, 
as  corporações  de  oíhctos  e  misteres.  A  industria  ficou  inteira- 
mente livre. 

A  revolução,  porém,  não  se  restringiu  somente  âinnovaçao 
de  formas  politicas,  à  affirmaçao  da  liberdade  individual,  á 
exlinrçâo  de  aristocracias  anachronicas,  à  declaração  solenme 
dos  direitos  do  homem:  1789  abria  á  sciencia  os  novos  hori- 
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80llte4,  forneceu-lhe  o  campo  vasto  onde  o  espirito  humano, 
insaciável  de  saber,  cavou  os  arroteamentos,  fez  as  explora- 
ções, lançou  as  sementes  a  mãos  cheias  que  produziram  este 
século  xtx  cheio  de  luz,  de  novos  inventos,  de  creaçcfès  as- 
somforosas. 

Tempestade  social  terrível,  deixando  o  acervo  enorme  de 
ruínas;  torrente  impetuosa,  submergindo  milhares  de  victi- 
mas,  ou  nas  cruezas  da  populaça  desenfreada,  ou  nas  razzias 
conquistadoras  de  Napoleão  i:  1789  foi  a  crise  salvadora,  o 
furacão  renovador,  que  deixou  como  produeto  este  século  de 
espantosa  expansão  scíentifica,  de  titânicas  emprezas  univer- 
saes ! 

Tamanhos  são  os  progressos,  tão  longe  tem  ido  a  activi- 
dade e  industria  humana,  que  a  Europa  pode  hoje  considerar* 
se  uma  província,  o  mundo  uma  só  nação,  graças  aos  aper- 
feiçoamentos da  marinha,  aos  progressos  da  viação  internacio- 
nal, ás  applicaçucs  multíplices  do  vapor,  da  mecânica  e  da  ele- 
ctricidade. 

Na  paz,  ou  na  guerra,  com  o  commercio,  ou  com  os  exér- 
citos, todas  as  barreiras  se  derrubaram,  e  nem  sequer  o  mys- 
teríoso  continente  negro  pôde  recusar-se,  antes  do  fim  do  sé- 
culo, á  revelação  dos  seus  myslerios  perante  a  avidez  explo- 
radora e  infatigável  dos  velhos  povos  da  Europa  f 

Com  esta  actividade  scienlifica,  com  as  necessidades  da 
guerra,  com  as  emprezas  da  paz,  a  emularão  das  nações  pro- 
duziu a  grandiosa  transformação  da  industria:  a  sua  forma 
domestica  obliterou-se,  e  ás  corporações,  ás  pequenas  offici- 
nas,  sucrederam  as  grandes  emprezas,  as  grandes  fabricas, 
os  grandes  monstros  potentes,  onde  o  operário  é  esmagado 
se  carece  de  noções  bastantes  da  lei  scienlíDca,  da  regra  de 
mecânica  ou  de  physica,  ou  de  chimica,  convenientes,  únicos 
poderes  dominadores  dfaquelles  inconscientes,  e  como  que  ani- 
mados pela  força  do  seu  organismo  em  movimento,  agentes 
de  producpão,  únicos  elementos  com  que  um  paiz  pôde  man- 
ter-se  prospero  e  respeitado  nas  luetas  modernas* 


Iniciada  a  transformação  da  industria  pelas  descobertas  da 
mecânica,  das  novas  leis  physicas  e  das  novas  leis  da  chi- 
mica ;  creadas  as  grandes  emprezas,  produeto  da  formula  as- 
sociativa das  companhias  anonymas :  os  povos  mais  activos 
conheceram  desde  logo  a  necessidade  da  instrucção  technic* 
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corres pondentet  e  da  diffusão  da  iustrucçao  primaria  como  seu 
elemento  preparatório,  como  a  pedra  angular  d'cste  edifí- 
cio, 

Oa  processos  empíricos,  a  educação  tradicional,  tornaram- 
se  bsofflci entes.  E  nos  povos  coitos,  mais  emprehendedores 
e  previdentes,  a  aprendizagem  do  tempo  das  corporações  foi 
pouco  depois  da  sua  exlincção  substituída  por  instituições 
apropriadas  — institutos,  escolas  technicas — j  jà  de  fundação 
particular,  já  de  fundação  municipal,  ou  do  Estado. 

Nos  paizes,  onde  houve  maior  descuido,  onde  se  deixou  a 
população  trabalhadora  emancipada  e  livre  sem  o  amparo  que 
demandava  o  seu  novo  estado,  a  industria  declinou,  desorde- 
nadas as  classes  e  impotentes  para  luclar  contra  os  progressos 
previdentemente  consolidados  pelos  povos  que  viram  ua  ins- 
trucção  geral  e  desenvolvida  o  único  segredo  da  sua  supre- 
macia. 

Assim  suecedeu  com  Portugal»  0  estado  decadente  das  cias* 
ses  induslriaes  de  Guimarães  é  um  exemplo,  serve  de  prova 
viva  d'esse  facto  de  imprevideucia  censurável  a  governos,  a 
parlamentos,  a  camarás,  aos  cidadãos  mais  responsáveis  na 
sustentação  da  prosperidade  nacional,  da  nossa  opulência  fa- 
bril. 

0  estado  de  ignorância  crassa,  litteraria  e  technica,  em 
que  o  inquérito  de  1881  (Vid.  relatório  da  sub -cora  mis  são  do 
Porto)  encontrou  algumas  classes  induslriaes  do  districto  do 
Porto  (facto  que  pôde  alíirmar-se  de  lodo  o  paiz),  evidencia  a 
obnoxía  incúria  com  que  se  tem  tratado  d*este  assumpto,  e 
a  loucura  com  que  saudamos,  com  hymnos  e  foguetes,  as 
apparencias  de  progresso  consLituidas  pelas  estradas  e  corru- 
pções eleitoraes! 

Estonteamos  com  as  conquistas  liberaes,e  com  os  progressos 
de  viação  interna,  e  só  agora  vemos,  na  revelação  dolorosa 
de  profundas  penúrias,  que  ao  Estado  devêramos,  pelas  nos- 
sas tradições  e  hábitos  de  protecção  socialista  da  tutela  publi- 
ca, ter  exigido  a  instrucção  para  o  pobre,  que  ficava  livre, 
mas  desnorteado,  pela  carência  da  cobesão  da  classe  que  for- 
necia a  antiga  corporação,  pela  carência  de  conhecimentos  te- 
cbnicos  e  de  instrumentos  apropriados  para  luetar  contra  a 
invasão  absorvente  da  industria  estrangeira. 

Nem  sequer  as  exposições  ínternacionaes,  a  que  concorre- 
mos, e  em  que  os  outros  povos  receberam  lições  e  estímulos, 
nos  intimidaram. 

Não  suecedeu  assim  com  os  povos,  boje  dominadores  dos 
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mercados  do  mundo,  0  exemplo  da  Inglaterra,  depois  da  ex- 


posição internacional  de  i85i>  foi  frisante. 


* 

k  Inglaterra  é  ura  dos  paizes  que  mais  tardiamente  assu- 
miu o  caracter  industrial. 

Carecia  de  em  prezas,  carecia  de  operários,  ignorava  as  in- 
dustrias mais  vulgarisadas  na  idade-média;  nem  tíuba  por- 
tanto a  precisa  instrução,  nem  theorica  que  só  muito  mais 
tarde  se  tornou  necessidade  impreterível,  nem  pratica  pelos 
processos  empíricos  em  uso. 

Ainda  hoje,  posto  que  um  dos  paizes  melhor  dotados  de 
instituições  de  instrucçao  popular,  não  attinge  a  perfeição  do 
systema  da  França  contemporânea  x. 


1  É  assombroso  o  desenvolvimento  rápido  da  instnicçao  popalar 
om  Frangi  durante  este  século,  mas  especialmente  desde  a  guerra 
franco-prusslana,  em  1870,  em  que  os  franceses  adquiriram  a  convic- 
ção da  Inferioridade  das  suas  instituições  em  relação  à  eterna  rival,  a 
Allemauha. 

Como  temos  publicado  i^esta  revista  a  lei  de  2  de  maio  de  i873f 
base  du  ultimo  e  mais  radical  impulso  governamental  ao  desenvolvi- 
mento da  mstrucção  popular,  depois  das  leis  de  1870,  obra  do  grande 
apostolo  da  instrucçào  o  snr.  D.  Anionio  da  Costa,  será  facíl  aos  nossa* 
es  limáveis  consócios  comparar  a  relativa  penúria  portuguesa,  e  pode- 
rão melhor  avaliar,  que  nem  esta,  nem  outras  leise  diplomas  posterio- 
res tém  execução  plena,  e  que  somente  em  Lisboa,  e  ainda  no  Porto,  a 
camará  municipal  tem  altendido,  com  excepcional  cuidado,  ás  necessi- 
dades da  instrucçao  Ulceraria  e  profissional  desde  a  escola  prima* 
ria. 

Decerto  que  estes  trabalhos  não  serão  perdidos  cora  a  ultima  re- 
forma do  município  de  Lisboa. 

Notaremos  ainda  que,  segando  afirma  o  sor.  Caetano  Pinto,  a. 
França,  apesar  do  elevado  aperfeiçoamento  das  snas  instituições  io 
que  vamos  verificar),  apenas  ao  aproxima  da  Soissa  e  dos  Estados- 
Unidos. 

Segundo  a  ultima  organisação  franceza,  a  iustrucção  primaria  di- 
vide-se  em  três  grandes  categorias :  1 .»  escolas  maternaes  e  infantis ; 
2.m  escolas  elementares;  3.»  escolas  complementares  e  escolas  prima- 
rias superiores. 

Às  escolas  maternaes  são  destinadas  á  primeira  iniciação  desde 
os  dois  aos  sete  ânuos  de  idade,  dividindo-sa  o  ensino  em  três  cias- 
ses conforme  as  idades,  e  comprehendendo  —  lições  de  coisas  mais 
usuaes,  leitura,  ligeiros  rudimentos  de  geographia  e  historia,  desenho, 
canto  coral,  exercidos  manuaes,  jogos,  gymnastica,  marcha^  costura, 
talhe  de  roupa.  Os  programmas  são  affeiçoados  á  intelligencia  e  força* 
infantis. 
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No  começo  do  século  xiv,  ainda  a  Inglaterra  era  apenas 
um  paiz  agrícola  e  quasi  Dada  industrial.  Â  agricultura  exer- 
cia-se  com  vigor,  segundo  a  informação  de  Frigoet,  nas  de- 
pendências das  grandes  abbadias. 

«  Até  ao  reinado  de  Eduardo  in  —  diz  o  cit.  Verdeil —  as 
las  da  Inglaterra  eram  enviadas  para  Flandres,  onde  havia 
fiação  e  tecelagem.  N'esta  época,  os  artistas  flamengos,  con- 
vidados pelo  rei,  ensinaram  a  ^a  industria  aos  inglezes.  O 
longo  reinado  de  Isabel  foi  favorável  ao  oommercio  e  á  in- 
dustria. A  Inglaterra  acolheu  os  refugiados  protestantes  de 
Flandres,  e  outorgou  privilégios  a  muitas  cidades  manufactu- 
reiras, protegendo  o  aeu  desenvolvimento  ». 

A  primitiva  Inglaterra  foi  tão  rudo  e  barbara,  que  em  um 
notável  congresso  do  Bordéus  (1836),  um  congressista  inglez 
confessou  que  Cicero  afflrmâra  a  estupidez  do  povo  bretão 
para  a  musica  c  outras  artes,  e  César  descrevia  o  povo  inglez 


O  programma  das  lições  de  coisas,  por  exemplo,  divide-se  em 
três  secções:  i.*  primeira  educação  tios  sentidos:  dia,  noite,  cores, 
formas,  gostos,  sons,  cheiros,  temperaturas,  pesos  e  dimensões;  li* 
coes  de  medidas  coui  o  auxilio  de  pedaços  de  madeira  como  prepa- 
ração para  o  estudo  de  desenho 3.fl  noções  elementares  do  cor* 

po  humano:  conselhos  de  hygione,  estudos  simples  sobre  os  animaes 
que  a  creança  conhece,  plantas,  pedras,  plantas  alimentícias  e  indus- 
triaeSp  pedras  e  metaes  de  uso  commum;  o  ar,  a  agua  (vapor,  nuvens, 
íihuva,  neve,  gelo). 

Liç5es  de  coisas,  sempre  com  os  objectos  ã  vista  e  nas  mãos  das 
creanças. 

Exercícios  e  conversações  familiares,  lendo  por  fim  fazer  adquirir 
às  croanças  os  primeiros  elementos  de  conhecimentos  usuaes  (á  direi* 
ta,  á  esquerda,  nomes  dos  dias  e  dos  mezes1  diftorenças  de  animaes, 
de  vegetaes,  de  míneraes,  as  estações,  ele),  e  sobretudo  olrigal-as  a 
olhar,  a  comparar. 

A  primeira  secção  de  calcuío  consisto  em  contar  objectos  mate- 
riaes  de  1  até  (0  (pelos  dedos,  contador,  etc). 

A  primeira  secção  de  escrlpta:  combinação  de  linbas,  por  meio 
de  Tegoas  e  pedaços  de  madeira  apropriados,  formação  de  algumas 
letras  por  este  meio. 

Primeira  secção  de  geograpnia:  nomes  dos  parentes,  nome  do 
bairro  e  do  distrietth  Colloeação  de  edifícios.  Jdéa  geral  de  orientação, 
referida  aos  accidentes  do  terreno. 

Primeira  secção  de  canto :  cântico  pratico  por  audição ;  rythmos 
uniformes;  pequenos  intervallos. 

As  escolas  infantis  constituem  a  categoria  intermédia  entre  as 
maternaes  e  as  elementares.  São  admíttldos  aluranos  de  seis  a  oito 
annos.  Como  as  maternaes,  regidas  por  professoras. 


atimentanda-se  de  leite  e  carne,  e  cobrindo-se  com  pelles  de 
animaes.  O  congressista  desafiou  por  fim  os  Ciceros  e  os  Ce- 
saras  de  hoje  a  visitarem  a  Iogl aterra  contemporânea,  para 
admirarem  a  transformação  do  povo  britannico. 

O  desenvolvimento  colonial,  a  guerra  com  a  França  de 
Napoleão  i5  sugere riram  aos  ioglezes  a  necessidade  de  desen- 
volver ainda  mais  as  suas  industrias,  e  crear  de  novo  aquel* 
las,  cujos  productos  importava  do  continente» 

A  crise  política  e  commcrcial  que  assim  a  comprimiu,  as 
necessidades  da  guerra,  afoutaram  a  Inglaterra  ao  aeu  pro- 
gresso industrial. 

Aquietada  a  Europa,  a  Inglaterra  viveu  até  185 1  na  per- 
suasão da  sua  supremacia  industrial.  Tamanho  era  o  seu  or- 
gulho, que  até  1325  prohibiu  a  emigração  de  operários  C 
das  machinas  de  [lapão. 

Em  1851  houve  a  grande  exposição  universal  de  Londres, 


Os  programmas  aao  já  os  da  escola  elementar,  mas  pelo  metlmdtf 
mais  simples  da  escola  materual. 

Notaremos,  com  pezar,  que  havendo  instituições  escolares  nas  cor- 
porações d' esta  cidade,  regidas  por  professoras ,  se  não  pensasse  ainth 
na  organização  de  alguma  d' estas  escolas. 

Na  Sociedade  Martins  Sarmento  a  direcção  tentou  ensaiar  um 
d* estas  pequeninas  escolas :  a  falta  de  recursos,  d* um  jardim  appfrm- 
dúf  frwhetiana,  e  sobretudo  o  desejo  duma  comnússda  consultada  é 
que  se  não  fizesse  a  t entulha  sem  a  certeza  de  recwsos  pecuniacwt 
para  sustentar  a  escola  com  permanência  e  professora  habilitada,  t)M| 
taram  a  que  se  realisasse  a  experiência,  meto  efficaz  de  estimula  ecfj* 
vite  ás  corporações  de  maiores  recursos. 

Possam  estas  revelações  officiaes  do  estado  da  instrueção  nas  cida- 
des mais  cultas,  ser  aquelle  desejado  estimulo. 

As  escolas  primarias  elementares  compfiem-se  de  três  corsos,  M 
dois  annos  nada  um,  dos  seis  aos  treze  annos  de  idade,  e  compra  lin- 
dem: i.°  ensino  morai  e  cívico;  t.®  leitura  e  escripta ;  3,°  étemeatti  m 
grammatica;  4.°  calculo  e  systêma  métrico  ;  5-°  Mstoria  egeognipliii: 
6.°  lições  de  coisas  e  primeiras  noções  scientificas;  7.°  elemento*  I 
desenho,  de  canto  e  de  trabalho  manual;  8,°  exercícios  gymnasiw 
e  militares. 

Os  exercícios  manuaes  tendem  a  educar  ã  precisão  de  hiotí- 
menios,  agilidade,  destreza;  e  a  modelagem  correspondente  ao  <te&r 
nho.  Para  raparigas  com  prebendem  costura  e  corte,  e  primeiras  no- 
ções de  economia  domestica.  Nas  escolas  de  Paris  comprehende-^ 
mais :  hygiene,  desenho  de  artes,  noções  de  agricultura  e  hurricu!- 
tnra. 

As  escolas  elementares  tém  nrnseus  e  biblioihecas  escolar       a* 
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a  que  a  França  concorreu  :  os  ínglezes  empallideceram  de  face 
ao  grande  progresso  industrial  das  nações  continentaes,  espe- 
cialmente da  França,  He  feitos  do  seu  assombro,  os  ingleses 
procuraram  cora  o  máximo  ardor  no  alargamento  de  variadís- 
simas instituições  de  instrucçâo  o  único  meio  de  reconquista- 
rem a  sua  posição  eminente  na  industria  europeia. 

Em  1856,  estabeleceu-se  a  antiga  escola  de  desenho  em 
novo  local,  em  South-Kensigton,  tomando  o  titulo  de  Escola 
Nacional  das  Ârles,  Logo  depois  fundaram-se  a  Escola  Nor- 
mal das  SciendaSj  e  Escola  Real  das  Mi?iasf  escolas  publicas 
onde  se  iniciou  o  ensino  das  âciencias  e  das  artes  d^m  modo 
claro  e  preciso, 

Funda ram-se  escolas  industriaes  e  casas  de  correcção, 
onde  a  jnstrucção  elementar  alterna  com  o  ensino  manual  dos 
diversos  misteres 

Em  1867,  Stanley  Javons,  professor  do  College  (huens,  de 


âJpendrada  para  os  exercícios  militares,  gymoASticos,  canto:  e  serve 
para  abrigo  nas  horas  de  recreio  e  de  comida.  Tem  deposito  de  armas 
escolares,  e  officina  para  os  exercícios  nianuaes,  em  geral  coíisí aten- 
tes em  trabalhos  de  madeira  e  ferro.  Téin  as  de  meninas  sala  de  corte, 
costura  e  lavores. 

Os  programmas  são  em  geral  o  desenvolvimento,  graduado  pelos 
três  ou  quatro  cursos,  das  escolas  infantis. 

As  escolas  primarias  superiores,  de  categoria  superior  á  das  escolas 
complementares,  têm  uma  organização  íitteraria  o  profissional  excel- 
lente.  Constituem  o  grande  triumpho  na  ultima  organisação  do  ensino 
primário  em  Franca,  organisação  devida  ao  intenso  movimento  patrió- 
tico de  corporações  e  cidadãos,  Estado  e  municípios  depois  do  profun- 
do e  esmagador  desastre  nacional  do  1870. 

Oxalá  que  os  nossos  suecessivos  desastres  externos  e  internos, 
produzam  esforço  aproximado. 

As  escolas  primarias  superiores  preparam  para  as  carreiras  in- 
dustrial, commereial  e  agrícola.  São  todavia  diferente*  das  numero- 
sas e  variadas  escolas  espectaes,  industriaes,  agricolas  ou  comrner- 
ciaes,  disseminadas  por  toda  a  França.  0  curso  é  de  quatro  annos,  A 
admissão  dos  alumuos  dos  doze  aos  dezeseis  aunos. 

O  ensino  comprehende  :  arithmetica  applicada;  elementos  de  ál- 
gebra e  geometria;  regras  de  contabilidade  e  de  eserip  tu  ração  com- 
mereial i  noções  de  scienclas  physicas  e  naturaes  appl  içadas  á  indus- 
tria, à  agricultura,  à  hygiene;  desenho  geométrico,  de  ornato  e  mo- 
delação ;  noções  de  direito  commereial  e  de  economia  politica;  noções 
de  historiado  litteratura  fraiiceza;  historia  geral,  especialmente  a  mo- 
derna; geographia  industrial  e  commereial;  linguas  vivas;  trabalhos 
em  madeira  e  ferro  para  rapazes ;  trabalhos  de  agulha  para  as  rapa- 
rigas ;  canto;  gymnastica  e  exercícios  militares  para  rapazes. 
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Manchester,  expõe  um  projecto  de  instrucpSo  technica,  e  sul>- 
mette-o  ao  exame  de  todos  os  corpos  de  misteres  do  pai*.  0 
seu  plano  foi  adoptado  peia  Sociedade  dos  Marceneiros  e  Car- 
pinteiros, da  Grâ-Bretauha,  e  tratou -se  de  abrir  em  todas  a^ 
cidades  cursos  destinados  a  formar  aprendizes  para  todos  os 
ramos  de  construcpao. 

Em  1870  votou-se  a  lei  de  inslruccão  primaria  obrigató- 
ria; mas  em  1872  já  a  Commissão  Real  despertou  a  atten- 
pão  publica  para  a  necessidade  de  facultar  ás  classes  opera- 
rias um  ensino  scientiíico  mais  elevado. 

Para  este  Gm,  a  Sociedade  das  Artes  de  Londres  instituiu, 
em  1874,  uma  série  de  exames  technicos,  e  auctorisou  a  en- 
trega de  certificados  de  aptidão. 

A  corporação  de  fabricantes  e  preparadores  de  pano  os  em 
Londres  estabeleceu  subsidios  directos  para  a  instrucpao  te- 
chnica  das  industrias  manufactureiras  textis  de  Yorkshire,  e 


Segundo  as  prescripçòes  legaes,  estes  graus  de  ensino  podem  alar 
gar-se  mais,  conformo  se  julgar  conveniente. 

Pelos  programmas,  ou  parte  d^eUes,  que  vamos  transcrever,  hk* 
lhor  se  verá  a  perfeição  e  utilidade  destas  escolas: 

Exeroioioe  militares 

Revista  de  escola  de  soldado  sem  arma.  Mecanismo  de  movimen- 
tos em  ordem  dispersa*  Marchas  militares  e  topo  graph  iças.  Exercício? 
preparatórios  de  lira.  Estudo  pratico  sobre  o  mecanismo  de  espmjMr* 
da.  Seguir  o  manual  especial  publicado  pelos  ministérios  da  instr 
ção  publica  e  da  guerra. 

Trabalhos  manuaes 
Trabalho  em  madeira 

Principaes  madeiras  empregadas  em  construcçoes  ou  em  machJ- 
nas.  Suas  qualidades  e  usos. 

Principaes  instrumentos  empregados  nos  trabalhos  em  madetra- 
Diversos  trabalhos,  como :  serrar,  Tarar,  aplainar,  tornear,  com- 
binações diversas. 

Tr abo Uio  em  ferro 

Propriedade,  variedade,  qualidade,  usos  do  ferro.  Principaes  uten* 
silios  empregados  usualmente  em  trabalhos  de  ferro. 

Trabalho  de  lima,  manei  lar,  forjar,  soldar,  burilar,  furar,  tornear, 
combinações  diversas,  reunião  dTesies  trabalhos. 

Esboços,  construção  de  objectos  simples  em  madeira  e  em  J, 
imitando  esses  esboços. 
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promoveu  a  conslruccao  de  novos  ediflcios  ao  nexos  ao  colle- 
gio de  Leeds.  Bradford  e  Hudersíield,  os  mais  importantes  cen- 
tros  do  coramercio  de  lãs,  deveram  ã  generosidade  da  mesma 
corporação  a  fundação  das  suas  escolas  tech  nicas. 

No  collegio  technico  de  Bradford,  aberto  em  Í882,  com 
mais  de  800  discípulos,  ensina-se  tecelagem,  desenho  de  ar- 
chitentura  e  de  outras  applicações  chimicas,  tinturaria,  enge- 
nharia, arte  de  construcçâo,  e  diversos  ramos  de  sciencia  cor- 
relativa, fabricação  de  machio  as.  Possue  todos  os  utensílios 
mecânicos  e  apparelbos  modernos,  galerias  de  arte,  labora- 
tórios, uma  vasta  sala  de  leitura^  um  abundante  museu. 

A  escola  technica  de  Hudersfield,  a  escola  techníca  de  Man- 
chester, o  collegio  technico  de  Sheflield,  as  escolas  de  Oldbam 
e  Heighley,  a  escola  de  sciencias  de  Liverpool  com  a  sua  bi- 
bliolheca  e  museu,  e  os  1;000  alumnos  estudando  geometria 
theorica  e  pratica,  construcção,  desenho  de  machioas,  archile- 


(P*r»  r&p&rigM) 
1.    Trabalhos  domostiooa 

Organi  sacão  e  governo  da  casa. 

Temperatura,  luz. 

Disposição  da  mobília. 

Escola  de  estofos  e  roupas. 

Lavagem  de  roupa.  Lavanderia. 

Modo  de  engommar. 

Farinha.  Padaria.  Forno,  Modo  de  cozer  pão.  Pastelaria. 

Provisões  para  o  governo  da  casa.  Lenha,  Carvão,  Agua  potável. 
Vinbo  e  maneira  de  o  conservar  Vinagre. 

Cidra,  Cerveja.  Café,  Azeite.  Banha,  Assacar, 

Qualidades  e  escolha  de  carnes, 

Princípios  elementares  de  cozinha. 

Caldo,  Fritos.  Assados. 

Caçci.  Peixe. 

Goneervação  e  modo  de  cozinhar  legumes. 

Conservação  de  fruetos.  Modo  de  acondicionar  a  transportar  ira- 
dos. 

Fabrico  de  dó"ces?  fmcios  com  aguardente,  xaropes,  licores. 

Cu  núbil  idade  da  casa. 


A.    Trabftlhoa  do  herdade 

A  herdade.  Vacearia  e  queijaria,  Noções  geraes  sobre  o  fabrico  da 
manteiga  e  do  queijo. 

Noções  summarlas  sobre  o  curral  e  o  aprisco.  0  pateo  das  galll- 
nhaa.  Creação  e  maneira  de  alimentar  aves.  Pombos,  Coelhos,  Abe- 
lhas e  bichos  da  seda. 
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etura,  mathematicas,  mecânica  theorica  e  applicada,  o  som, 
a  Juz,  o  calor,  o  magnetismo,  a  electricidade,  a  cbimíca,  geo- 
logia, mioeralogia,  physíologia  animal,  botânica,  priccipios  de 
agricultura,  melai  lurgia,  vapor,  physiographia,  exploração  de 
minas,  bygieue,  carpintaria,  marcenaria,  phonographia,  com 
os  seus  cursos  diurnos,  com  os  seus  cursos  nocturnos... 
tudo  isto,  e  muitas  outras  e  variadas  instituições  se  devem  à 
comprehensão  do  valor  da  iastrucção  adquirida  depois  ífaquelle 
certamen  de  1351. 

Corporações  de  commercio,  corporações  iodustriaes,  as 
históricas  e  celebres  Tradss  Union,  estadistas,  imprensa,  go- 
verno, tudo  entrou  na  grande  campanha  do  desenvolvimen- 
to da  instrucção  económica  do  povo, 

A  instrucção  primaria  foi  largamente  reformada  cm  1868, 
affirmando-se  que  a  prosperidade  industrial  dependia  da  ra- 
pidez com   que  soubesse  prover-se  á  educação  elementar; 


4.    Trabalhe  a  de  oostur* 

DiíTcrentes  pontos  de  costura.  Rede,  meia,  concertos. 

Combinações  de  costura.  Roupa  branca.  Camisas  de  homem,  de 
mulher  e  de  creanças.  Calças,  camisolas,  toneas. 

Corte  o  confecção  de  vestidos,  Heducção  de  moldes.  Vestidos  de 
creanças. 

Eduoaçao  intelleotxtal 

1.°    Leitora 

Leitura  em  voz  alta  pelo  mestre  o  pelos  discípulos  com  explicação 
e  analyse,  recitação;  exercícios  de  dictado,  applieadoa  a  textos  classi* 

C03- 

S.°    Escrlpta 

Cursivo,  redondo,  bastardo,  letra  commercial  e  calligrapbica. 

a,p    Llnflu»  francesa  e  elementos  do  Utteratar* 


4.°    Historia 


Ò?    QeosrapMa 


ís.°    Instrucçào  cívica,  direito  usual,  nogõeí  de  economia 

Desenvolvimento  do  progranima  do  curso  superior  das  es* 
primarias. 
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que  era  Imiti!  facultar  instrucção  techotca  aos  operários  care- 
cendo iia  instrucção  primaria. 

Uma  das  fundações  mais  afamadas,  no  ôyatòroa  da  ins- 
trucção económica  iogleza,  é  a  escúla  normal  e  o  museu  de 
South>Keusinglon,  fornecendo  professores  de  desenho  a  toda  a 
Inglaterra,  ensinando  mais  de  900  alumnos  de  ambos  os 
sexos,  e  concentrando  no  seu  museu  as  roais  completas  e  va- 
riadas collecções  de  modelos,  para  o  estudo  das  artes  e  indus- 
trias. 

Km  1870  fundaram-se  novas  escolas  em  Belfast,  Dertey, 
Dover,  Kendal,  Leaminglon. 

Euilliiif  a  íngíaterra  possuía,  em  1872,  117  estabeleci- 
mentos de  mstruccâo  techoica,  com  20:000  alumnos,  e  onde 
a  iustnirçlo  pratica  nunca  é  preterida  pela  instrucção  littera- 
ria  e  lheorica. 

E   toda  esta  expansão  de  instituições  de  ensino  especial, 


Noções  maia  profundas  sobre  a  organização  política,  financeira, 
administrativas  judiciaria  da  França, 

Noções  elementares  de  d  ire Ho  civil  (a  família  e  o  direito  civil,  o 
regime  ti  dos  bens,  as  snccessueâ,  oa  contratos),  e  do  direito  crtmmer- 
cíál  (os  negociantes,  as  sociedades,  as  letras  de  cambio,  leiras  ã  vista, 
cheques;. 

>\jçuea  do  economia  politica, 

Frodueçào  de  riquezas,  Agentes  de  prodacçào :  materiaes,  íraba- 
Jho,  capital,  propriedade. 

Circulação  e  distribuição  de  fundos.  O  cambio,  a  moeda,  credito, 
salário,  juro, 

ConstamO  de  riquezas:  consumos  produetivos  e  impmdttctivos; 
A  quentão  do  luto:  despezas  do  estado;  o  imposto,  o  ornamento* 

f«*    Atithmotloip  geometria,  agrimensura  e  agntabilidndt) 


Operações  feitas  directamente  solne  o  terreno-  Avaliação  do  su- 
perfície em  planos  desenhados. 

Trotilemas  de  agrimensura.  Extensão  e  avaliação  de  propriedades 
tributariam  Nivelamento.  Estudo  do  nivel  de  agua.  Mira.,  Leitura  do 
carias  tojjographieas. 

Pr t moiras  no^ms  4c  comiuorcio  o  coutabilldado 

>V£?oeiantes.  Compras  e  vendas,  Factnras.  Conhecimentos.  Reci- 
bos. Letras  simples.  Letras  á  vista.  Letras  de  cambio-  Endossa  Protes- 
to. Mandato.  Cheque*  .Negociações  sobre  leiras  de  cambio.  Descontos. 
Commissòes.  Notas.  Escripturaçào  nos  livros  em  partidas  simples* 


* 


34 


collegios,  escolas,  etc.,  se  deve  principalmente  aos  esforços  e 
às  despezas  de  corporações  e  cidadãos  beneméritos.  Na  Euro- 
pa é  talvei  o  pais  em  que,  o'e$Le  ramo  de  inslruccào  popu- 
lar* melhor  ee  satisfaz  ás  formulas  sociaíistas  de  Azcárate —  a 
chrutã,  a  collectiva  ou  socialista. 

Na  Inglaterra,  informa  Hippeau,  ha  mais  de  400:000  crean- 
ças  miseráveis,  a  cargo  da  caridade  particular  e  da  beneficên- 
cia publica :  filhos  de  ladrões,  de  vagabundo*,  de  bohemios, 
e  de  gente  desclassificada,  fora  da  sociedade,  quasi  fora  da 
lei:  pois  nem  estes  deixam  de  ter  as  suas  escólad,  ragged 
schoolSf  sustentadas  pela  iniciativa,  palrioLismo  e  caridade 
particular!  A  Sociedade  dos  Missionários  da  Cidade  de  Lon- 
dres recruta  ai  um  nos  para  estas  escolas  ;  a  Ragged  Schools 
Union  recruta  professores  para  a  regência  d'estas  escolas  pe- 
rigosas, 

É  que  a  Inglaterra  se  é,  como  nação  nas  suas  relações  po- 


Sua  insuffleieneia.    Esrripturação  em   partidas  dobradas.  Fallencia. 
Concordata.  Reabilitação.  Bancarota. 

B,D    Elementos  da  iolenoiâ»  phyito&s 

Noções  nsoaes  sobre  os  três  estudos  dos  corpos;  propriedades  dos 
líquidos  e  dos  gazes  ;  pressão  atmosphnrÍL*ii;  barómetro. 

Noções  expertmentaes  sobre  os  efTeitos  do  calor,  o  thermome.ro, 
o  vento,  a  dmva,  a  neve,  os  prlncípaes  phenomenos  eléctricos,  para* 
raios. 

Equilíbrio  doa  líquidos.  Prensa  hydraulica.  Corpos  flueluantes, 
Ufio  dos  aéreo  metros. 

Lei  de  Marioite,  Manómetros.  Bombas.  Siphao, 

Dilatação  dos  corpos  peto  calor.  Condutibilidade  e  applieações. 

Origens  do  calor.  Aquecimento  de  corpos  sotMos  e  líquidos,  tem- 
peratura de  quartos  ou  oíltcinas.  Mudança  de  estado.  Fusão,  vaporisa- 
Ção,  ebullicao,  distíllaçào.  Emprego  do  vapor  como  força  motriz. 

Phenomenos  eléctricos.  Pilhas,  applicaçào  da  electricidade.  Galra- 
nometro,  luz  eléctrica. 

Magnetes,  emprego  da  bússola*  Electra  magnetes.  Tclegraphia, 

Reprodueçao  dos  sons.  Echo.  Reflexão  da  luz,  espelhos  planos, 
espelhos  côncavos. 

lowens  dos  objectos  vistos  por  lentes ;  uso  do  microscópio»  dos 
óculos,  de  todos  os  vidros  de  augmento. 

Noções  de  mecânica  physica*  Movimento*  Força.  Uso  de  for* 
Ças. 

Motores  de  vapor. 

ApplLcaçoeá  iuiustriaes  da  região. 
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líticas  e  económicas  cora  outros  povos,  o  povo  egoísta,  absor- 
vente, cruel,  tem  qualidades  de  caracter  superiores  nas  ma- 
nifestações do  seu  patriotismo,  da  sua  lucta  pela  existência  e 
engrandecimento*  nos  seus  rasgos  de  generosa  philanthropia, 
0  seu  patriotismo  revela-se  em  todas  as  suas  acções  e  pla- 
nos ;  e  revelou-se  singularmente  nas  questões  de  instrucção 
publica,  cujas  numerosas,  variadas  e  u til m imas  instituições 
se  devem,  como  nos  Eslados-Unidos,  ao  impulso  constante  da 
iniciativa  particular.  0  Estado  não  necessitou,  senão  mui  res- 
tricta  e  excepcionalmente,  de  intervir  no  movimento  socialista 
da  nação  para  ser  elevado  o  nivel  intellectual  do  povo:  fo- 
ram os  cidadãos,  foram  as  corporações  municipaes,  operarias, 
religiosas,  commerciaes,  artísticas,  que  tudo  organisaram,  col- 
locando  novamente  as  industrias  ioglezas  nas  condições  de 
grandeza  conveniente  e  própria  a  competir  com  as  estra- 
nhas! 


S,8    CUmioA 

Exercidos  de  observação  e  exame  de  alguns  factos  familiares  ser- 
vindo de  íntroducçao  da  chiraica. 

Agua,  ar,  sua  importância  sob  o  ponto  de  vista  geológico,  e  sob 
o  ponto  de  vista  da  vida  animal  e  vegetal  Experiências  simples  sobre 
as  propriedades  da  agua  e  do  ar,  Analyse  e  synthese  da  agua, 

Metalloíde^  e  raetaes  mais  úteis. 

Oxy^enin.  Hydrojronio.  Azote.  Enxofre.  Chíoro.  Phosphoro.  Car- 
vão. Ferro.  Zinco*  Estanho.  Chumbo,  Mercúrio-  Prata,  Ouro,  Platina. 

Noções  de  chi  mi  ca  orgânica:  1.*  Sob  o  ponto  de  vista  da  indus- 
tria. Qat  de  i Iluminação.  Benzina.  Essência  de  terehinthina.  Petróleo, 
Sabão.  Veia.  Assucar.  Fabricação  de  álcool.  Papel,  Matérias  coloramos 
naluraea  e  artificíaes.  Tintas.  Conservação  de  madeiras.  Gortume  de 
pelles* 

2.°  Sob  o  ponto  de  vis  ia  agrícola.  Fabrico  do  pão.  Licores  fer- 
mentados (vinho,  cerveja,  cidra).  Queijos.  Composição  dos  alimentos. 
Leite,  Sangue.  Carnes  de  aniinaes,  Conservação  de  géneros  alimentí- 
cios. 

Leis  de  chimica  :  Noções  sobre  equivalências,  sobre  composição 
de  corpos,  pesos  e  volumes. 

Principaes  applicaçues  industriaes. 

9-°    Elementos  simples  do  oolenotas  naturaos 

Noções  elementares  sobro  a  organí  sacão  do  homem. 

Enumeração  dos  principaes  or^àos  e  suas  funeçoes. 

Nutrição.  Noções  de  animaes  domésticos  e  princi  pães  plantas  cul- 
tivadas em  relação  ao  paiz.  Animaes.  Plantas  utois  ou  prejudíeiacs  : 
citar  géneros  da  França,  escolhidos  particularmente  na  região. 

MIneraes  mais  vulgares  e  mais  usuaes  na  região. 
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Povo  atUipathico  pela  sua  ambiflo  e  pelas  soas  cruezas 
para  com  povos  subjugados;  povo  admirável  pela  sua  persis- 
tência nas  luctas  da  vida,  pelo  seu  orgulho  e  bom-senso  pa- 
triótico ! 

Povo  notável  pelo  desapego  a  estudos  d'alta  scienria  uni- 
versitária, e  pela  preferencia,  na  maior  parte  das  carreiras 
dada  aos  cursos  profissionaes.  Advogados,  médicos,  engenhei- 
ros—  diz  o  cit-  e^criptor —  menospresam  a  scienria  Lbeori- 
ca,  e  são  mais  assíduos  na  instrucção  profissional.  É  esta  a 
razão  por  que  as  classes  média^  isentas  de  tendências  pliilo- 
sophicaSj  revelam  a  sua  habilidade  pratica  em  todas  as  pro- 
fissões. 

* 

Si  o  igualmente  admiráveis  as  instituições  escolares  alie- 
mas;  admirável  e  digna  de  imitação  a  concorrência  de  cor- 


Gtessiíicaçues  de  animacs. 

Noções  sobre  as  fa  ncções  dos  vegeta  es  e  classificação. 

TSoçòes  do  geologia.  Dedicar  principalmente  à  geologia  regional. 

Hygiene  —  Conselhos  relativos  aos  cuidados,  que  o  corpo  humano 
exige  :  alimento,  vestuário,  temperatura,  luz. 

1Q.°    Agricultura  e  horticultura 

Noções  praticas  sobre  a  duração  dos  vegetaes,  seus  diversos  mod-í 
de  reproducçào  (sementes.,  estacas,  enxertos) ;  natureza  dos  dilfllltf 
terrenos,  e  do  seu  mais  próprio  emprego  e  aMhamcnto. 

Conhecimento  e  uso  doa  instrumentos  de  cultura.  Principaes  ma- 
chinas  agrícolas. 

Prineipaes  trabalhos  agrícolas  :  escavação,  plao tacão,  transplankt- 
ç.ào,  cultura,  regras. 

O  que  se  cultiva  em  França,  e  principalmente  na  regiào  (eereae?, 
raize?,  tubérculos  alimentícios,  plantas  oleaginosas,  plantas  textis,  vi- 
ticultura, sericultora. 

Doenças  de  plantas  e  meios  preservativos;  vegetaes  parasitas. 

Legumes,  fruetos,  flórea  Tratamento  de  arvores  frucliferas. 

Cuidados  com  os  auimaes  domésticos. 

Apicultura. 

11,*    Desenho 

O  mesmo  programma  dos  cursos  complementares. 

Indicações  fornecidas  pela  administração  das  bellas-arteã  para  rl- 
xar  o  nivel  dos  estudos,  e  por  consequência  para  o  exame  dos  er  I 
primários  superiores. 
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porações  commerciaes  e  operarias  com  os  municípios  e  com  o 
Estado  em  elevar  o  povo  pela  instrucção.  Na  Inglaterra,  como 
nos  Estados-Unidos  do  Norte,  predomina  a  iniciativa  particu- 
lar ;  na  Allemanha,  o  paiz  das  tradições  feudaes  ainda  vivas, 
de  concentração  politico-monarchica,  predomina  a  acção  do 
'  Estado. 

Para  avaliarmos  a  perfeição  das  instituições  allemãs,  não 
é  preciso  indagar  da  grandeza  das  suas  industrias,  do  grau 
superior  a  que  attinge  a  arte,  a  sciencia,  o  commercio,  a  in- 
dustria :  basta-nos  conhecer  a  instrucção  e  educação  dos  pro- 
fessores contratados  para  as  nossas  escolas  industriaes. 

E  com  tão  superior  bom-senso  têm  procedido,  desde 
longos  annos,  especialmente  desde  o  começo  d'este  século, 
os  diversos  paizes  germânicos,  que,  apesar  das  tendências 
metaphysicas  da  sciencia  allemã,  apesar  da  índole  aristocrá- 
tica e  feudal  das  organisações  germânicas,  apesar  do  cuidado 


(Desenho  com  a  mão  levantada;  de  ornato:  cotado;  geométri- 
co, etc). 


ia.0    Canto 

Exercícios  de  dicção,  de  tom  e  de  compasso. 

Canto  de  uma  melodia  com  as  phrases. 

Execução  de  coros. 

Estudo  de  solfejo;  conhecimento  de  signaes  de  intervallos,  de  ry- 
thmo,  de  claves. 

Leitura  á  primeira  vista  de  uma  lição  de  solfejo  nas  claves  de  sol, 
de  fá,  e  de  dó. 

Dictado  musical  com  transposição  de  claves. 

Princípios  geraes  de  musica. 

18.°    Línguas  vivas 

Leitura  e  escripta.  Traducções  e  explicações. 

EdnoaoEo  moral 

Noções  preliminares.  — A  responsabilidade  moral.  A  liberdade.  O 
bem.  O  dever.  O  direito.  A  virtude. 

Moral  pratica.  —  Deveres  domésticos,  deveres  dos  filhos  para  com 
seus  pães,  deveres  recíprocos  de  irmãos  e  irmãs,  deveres  recíprocos 
de  esposos,  de  pães  para  com  os  filhos,  de  amos  e  creados.  A  ordem 
na  família. 

Deveres  cívicos.  A  pátria,  o  estudo  e  os  cidadãos.  A  auctoridade 
publica,  a  constituição  e  as  leis. 


rs 
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com  que  se  cultiva  a  litteratura  clássica  e  alia  sciencia,  não 
tem  sklo  descurada  a  iDstrucção  popular,  todos  os  seus  ranius 
se  desenvolvem,  e  ainda  recentemente  o  imperador  Guilherme 
manifestou  o  desejo  de  que  a  instmcção  popular  se  torne  Lera 
pratica  e  moderna,  preferindo,  para  exemplo,  o  conhecimento 
histórico  da  batalha  de  Sédan  a  mais  profunda  instrucção  da 
historia  grega.  É  que  se  corri  prebende  bera  que,  se  a  inslruc- 
flo  popular  vale,  para  a  manutenção  da  prosperidade  na- 
cional, pelo  maior  e  mais  disciplinado  e  dotado  dos  exerri- 
tos,  é  porque  corresponde  aos  progressos  da  sciencia  moder- 
na, e  é  preparada  de  modo  que  seja  immediatarnente  pratica, 
assim  como  os  exércitos  modernos  se  uâo  armam  cora  as  ar- 
mas e  petrechos  de  guerra  do  tempo  dos  phenicios,  ou  dos 
romanos,  nem  as  grandes  armadas  se  constituem  com  as  an- 
tigas naus  ou  caravelas  das  conquistas  do  século  xvi, 

Posto  que  desejemos  evitar  a  fadiga  dos  leitores,  por  ôe- 


Deveres  dos  cidadãos :  obediência  às  leis,  serviço  militar,  impos- 
to, voto. 

Devores  dos  que  governam;  os  grandes  poderes  públicos. 

O  patriotismo. 

Deveres  recíprocos  das  nações. 

Noções  snhre  os  direitos  dos  povos.  Deveres  geraes  da  vida  aociíl : 

i.°*  A  justiça.  Hespeito  pessoal  Respeito  pela  própria  vida,  peta 
honra  e  pela  reputação ,  pelas  suas  crenças  e  opiniões,  pelos  sen* 
bens,  etc.  Respeito  por  contratos  e  promessas.  Justiça  retrihutiva  e  re- 
nuinprativa*  Equidade. 

%<>  A  caridade.  Benevolência  e  beneficência;  esmola,  bondado, 
solidariedade.  A  civilidade. 

Deveres  para  com  os  aninues. 

Deveres  pessoaea.  Respeito  por  si  mesmo,  veracidade,  modéstia, 
previdência,  coragem,  poder  sobre  si  mesmo. 

Desenvulvi mento  de  iodas  as  nossas  faculdades;  o  trabalho. 

Deveres  reíigiosos  e  direitos  correspondentes.  Senti  mento  religio- 
so e  moral, 

Liberdade  de  cultos, 

Sancçao  da  moral;  relações  entre  a  vinude  e  a  felicidade.  A  Tida 
futura  e  Deus. 

Esta  organísação,  como  se  vê  dos  programiuas  que  transcrevemos, 
é  perfeita,  havendo,  não  só  abundância,  mas  graduação  e  canesàotirh 
Ire  os  diversos  elementos  de  ensino. 

As  escolas  primarias  superiores  são  instituições  melhores  que  ne- 
nhum dos  nossos  coliegios,  que  nenhuma  das  nossas  escolas  indtu- 
iriaes,  e,  se  tivessem  um  pouco  do  elemento  clássico,  seriam  melt 
que  quaesquor  dos  nossos  lyceus  ou  seminários. 
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raasiada  extensão  d'este  artigo,  parecemos  iodUpensavel  de- 
termo-oos  um  pouco  do  exame  das  instituições  allema*. 

A  Alleraanha,  até  ao  princípio  do  século,  como  ioda  a 
Europa,  desenvolvia  o  seu  systema  escolar  em  dois  ramos : 
—  as  escolas  primarias  elementares,  as  escóias  latinas.  E*tas 
correspondiam  aos  nossos  Jyceus,  e  aos  gymnasios  alleraâes  da 
actualidade,  e  aos  collegiosi  e  lyceus  franceses. 

Desde  o  começo  do  século  os  diversos  estados  germânicos, 
especialmente  a  Prússia,  remodelaram  o  seu  syslema  de  ins- 
trueçâo  popular,  e  jã  em  1831  o  progresso  era  tamanho,  que 
Victor  Cousiu,  regressando  ri1  uma  commissão  de  estudo,  la^ti- 

Imava  no  seu  relatório  a  inferioridade  da  França. 
Pelo  system a  geral  allemao  a  instrucçao  popular  é  facul- 
tada em   ires  principaes  categorias  de  instituições  (além  das 
escolas  especiaes  ou  techuiras  e  das  escolas  reaes  (reaschulen) 
equivalentes  ou  semelhantes  mas  superiormente  or^anisadas 


Todas  as  disciplinas  — leitura  e  escripta,  arilhmetica,  desenho, 
canto  e  musica,  exercícios  manuaes  e  proílsskmaes,  exerci  rins  milita- 
res e  gymnaslieos,  elementos  de  scíencias  natnrace,  geijgrapriia  e  his- 
toria, educação  morai,  eu\  —  têm  os  cursos  infantil,  elementar,  mé- 
dio e  superior* 

O  canto  elementar  consiste  apenas  em  pequenos  cantos  aprendi- 
dos pela  audição  e  leitura  de  notas. 

Estudam-se  apparelhos  gvnmastiGos  para  o  ensino  gradual,  e 
Piehery  inventa  os  wí*íffMfÉs;adf»piam-5«  as  carteiras  moveis,  por  hy- 
giena  escolar  e  c.ommodidade  dos  alumnos;  organtsaiu-se  as  caixas 
económicas;  dolam-sc  as  oflicinas  de  trabalho  manual;  e«colhem-se 
cuidadosamente  professores  >  e  mestres  idóneos  e  assíduos ;  e  era  todo 
o  ensino,  quer  de  rapazes,  quer  de  raparigas,  adopta-se  a  acção  pa- 
rallela  da  aprendizagem  luterana  e  pro lesionai,  a  experiência  a  par 
da  tbeoria,  —a  grande  obra  do  glorioso  pedagopista  Salieis. 

Jí 'outra  occasião  apropriada  esporemos  detidamente  o  plano  e  oa 
trabalhos  beneméritos  d 'este  grande  homem  da  ínstrucçao  popular 
franeeza. 

Como  se  vô  dos  prosam  mas,  é  jà  desde  a  primeira,  ou  grau  info- 
rlorde  inMrucçào  Infantil,  que  se  altende  aos  dois  grandes  elementos 
do  produção:  Industria  e  agricultura;  aos  três  grandes  meios  de 
vida  rt  vil :  eommercio,  industria,  agricultura, 

iNâo  resfotimaa  agora  em  revelar  que  houve,  no  eefo  da  Sociedade 
Martins  Sa&mkkto,  quem  se  armasse  de  sorrisos  trocistas  contra  a 
nossa  tentativa  para  o  desenvolvimento  dos  melbodos  de  ensino  nas  es- 
colas d'esta  cidade,  para  a  introducção  do  ensino  mais  elementar  ou 
infantil,  mas  experimental,  de  agricultura  e  industria. 

A  troça  dos  descrentes,  ou. .  .  egotslaa ! 


40 


âs  nossas  escúlas  industriaes) :  salas  de  asylo,  ou  jardim  <k 
infância  (systema  Froebel)  para  creanças  de  dois  a  seis 
anoos ;  escúlas  primarias  para  as  de  seis  a  dez ;  escolas  bur- 
guezas. 

Estas  correspondem  ás  escolas  primarias  superiores  de 
França. 

lia  quem  attribua  os  largos  vúos  da  inslrucçao  popular 
primaria  allemã  á  propaganda  da  Reforma  de  Luthero ;  e  com 
elíeito  este  homem  celebre  na  historia  europca  alBrmava  nTuma 
cartaT  escripta  para  todas  as  cidades  da  Allemanha,  em  1624 
«...  que  toda  a  força  e  poder  da  christandade  está  na  sua 
posteridade,  e  que,  desprezando-se  amoridade,  succederia  com 
as  igrejas  como  os  jardins  de  que  se  não  cuida  na  primavera; 
que  as^im  como  se  despende  em  arcabuzes,  estradas,  diques, 
etc,,  se  deve  despender  por  maioria  de  razão  em  beneficio  da 
mocidade  dando-lbe  bons  professores,  - ,  a 


Alem  dessas  escolas  primarias,  cujos  prineipaes  elementos  de  01- 
ganisarão  c  programmas,  víiuop  de  exuúr ;  além  das  escolas  particu- 
lares, quer  restrie  Lamente  primarias,  quer  especiaes  de  desenho,  do 
musira,  de  commercio,  de  ramos  de  industria,  etc,  que  são  subsidia- 
das pelos  municípios  ou  pelo  Estado,  ha  uma  grande  variedade  d^ 
escolas  industriaes,  e  de  restrie  tas  escolas  prolissionaes,  assim  em  Pi- 
ris, como  cm  toda  a  França, 

Nào  se  eleva  a  França  decerto  a  outros  grandes  paizes  industriaes 
da  Europa ;  mas  ó  certo  que  possue,  e  desde  ha  muito,  abundância 
doestes  grande*  factores  de  progresso  popular  e  de  riqueza  publica. 

Pelos  trabalhos  do  Laveley,de  Hippean,  do  Salicis.  pelas  noticias 
de  congressos,  pelas  descripeues  e  relatórios  de  viajantes  e  COmmfeti* 
rios,  pelas  noticias  da  imprensa  especial,  e  aló  da  imprensa  politica, 
ninguém,  medianamente  versado  nTestes  assumptos,  ignora  o  grande 
movimento  pedagógico  doeste  século  nos  paires  mais  cultos  da  Euro- 
pa, como  no  mais  culto  da  America  —  os  Estados-Unidos  do  ftorte, 

Em  relação  á  França,  o  snr,  Caetano  Pinto,  que  foi  um  dos  me- 
lhores commissarios  por  tu  (pezes  a  es  posição  de  Paris,  como  protl 
pelo  seu  exeellente  relatório,  couiirma  aquelías  informações  e  nolí- 
cias. 

Em  Paris  são  numerosas  e  mui  variadas  as  escolas  industriaes  * 
especiaes. 

O  collegío  Chaptãl,  que,  segundo  informa  o  snr,  Caetano  Pinto, 
os  francezes  reputam  sem  rival  no  mundo,  é  um  grande  lyceu  prepa- 
rando para  todas  as  carreiras  da  vida.  Ensina  no  i.°  anno  :  língua 
francesa :  elementos  de  litieratura;  geographia;  historia:  lingua  alte- 
rna ou  íngleza;  noções  de  calculo;  noções  elementares  de  scienctas; 
zoologia  :  desenho  de  ornato  ;  caíligraphia ;  leitura  expressiva  e  pales- 
tras JiUerarias;  canto;  gymnastica  e  exercícios  militares.  2*  ai 
Instrucçao  moral  e  cívica;  língua  franceza;  elementos  de  litlera*- 
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Nas  escôtaâ  burguesas  ha,  além  do  desenvolvimento  dos 
assumptos  da  escola  elementar,  o  ensino  de  physica,  historia 
natural,  trabalho  manual  e  canto. 

Nas  escotas  elementares  e  infantis  dà-se  proveitoso  desen- 
volvimento ãs  lições  de  coisas 7  para  que  mais  efflraz  e  sua- 
vemente possa  ser  recebido  depois  o  ensino  de  idéas  geraea  e 
abstractas- 

Para  as  povoações,  cuja  pobreza  não  possa  sustentar  uma 
escola  burguem  permanente,  adopta-.se  o  systema  de  mí-sOes 
escolares  ou  escolas  ami>ulantesn  tão  usado  na  Escandinávia, 
e  modernamente  iniciado  no  nosso  paiz  pela  Associarão  das 
Escolas  Moveis  de  Lisboa,  systema  superiormente  uiíl  para  os 
pafcea  pobres.  Só  em  Saxe  havia,  em  1873,  2:016  d'estas  es- 
colas burguezas;  e  na  Prússia  havia  umas  escolas  burguesas 
superiores,  cujos  programmas  mais  se  aproximam  das  escolas 
reaes. 


geographia;  historia  romana;  língua  alterna  ou  íngleza :  noções  de 
calculo:  noções  elementares  tio  seiencias,  geologia  e  botânica;  dese- 
nho geométrico;  desenhu  de  ornato;  callígraphia ;  leitura  expressiva 
e  palestras  luteranas;  canto  :  gyninastíca  e  exercícios  miliiares;  tra- 
balhos manuaos  (ferro  e  madeira).  3,°  anno  :  instrução  mural  o  cívi- 
ca :  lingua  franceza;  historia  da  litteratura  e  das  betías-artes  na  anti- 
guidade; geographia  Itttoob,  industrial  e  comrnerrial  da  Europa:  bis- 
toria  da  idado-médin;  língua  latina  (facultativa),  língua  allemà  ou  in- 
gleza  ;  mathematica  ;  physica;  chimica;  contabilidade  rommercial :  de- 
senho geométrico;  desenho  de  ornato;  calligraphia;  leitura  expressi- 
va e  palestras  litterarias  ;  gymnastiea  e  exercidos  militares;  iraba- 
Jbos  manuaes  (ferro  e  madeira).  4.°  anno:  lingua  franceza:  historia 
da  língua  franceza  e  da  sua  litteratura;  geographia  agrícola,  indus- 
trial c  cominercial  da  França  :  historia  dos  tempos  modernos ;  lingua 
latina  (facultativa);  lingua  allemâ  ou  ingleza :  língua  italiana  ou  hes- 
panhola  i facultativa);  marhematica  ;  physica;  technología  —  metallur- 
gia,  matérias  primas  na  industria;  chímica;  mecânica;  historia  natu- 
ral; cnuLibif idade  commerciai:  noções  de  legislação  comraercial  e  de 
economia  politica;  desenho  geométrico;  desenho  de  Ogura  e  ornato; 
gymnastlca  e  exercícios  militares.  5."  anno—  i.a  divisão  :  litteratura 
franceza  ;  historia  li  iteraria  ;  philosophia  ;  geographía,  economia  e  es- 
tatística ;  historia  do  França:  lingua  Latina;  língua  allemà  oti  ingleza; 
lingua  italiana  ou  hespanhoJa  (facultativa) ;  mathematica;  physica;  cbi- 
mica:  mecânica;  eosmographia,  deseoho  de  figura  e  ornato;  gymoas- 
Uca  e  exercícios  militares;  — i.n  divisão:  litteratura  franceza;  histo- 
ria luterana  ;  moral  e  lógica  ;  geographia  económica  e  estatística;  his- 
toria de  França;  lingua  allemâ  ou  ingleza;  língua  italiana  ou  hespa- 
nhoia  ;  mathematica;  physica;  techoologia;  chi  mica  industrial;  mecâ- 
nica: cosmographia ;  hisWia  natural;  contabilidade;  Legislação  com- 
mercial e  industrial;  desenho  industrial ;  desenho  de  figura  e  ornato ; 


Estas  escolas  burguezas  habilitam  para  a  frequência  de 
escolas  especiaes  e  superiores  K 

Povo  superiormente  trabalhador,  inteliigente  e  artista,  a 
sua  instrucção  geral  recebe  constantes  desenvolvimentos ; 
e  tanto  cuidado  merece  aos  povos  germânicos  o  estudo 
apropriado  ás  mais  usuaes  necessidades  da  vida,  como  o  es- 


excursões  ^cientificas  semames  (visitas  aos  estabeleci mentos  indus- 
triac?) :  gymnastica  e  exercícios  militares.  G.°  anno  —  l.*  divisão: 
preparação  para  a  escola  de  Saint-Cyr,  e  para  a  escola  naval ;  —  t*» 
divisão  :  preparação  para  a  escola  centrai  d 'artes  e  offlcJos,  escolas 
de  minas,  pontes  e  calçadas ;  primeiro  anuo  de  preparação  para  a  es- 
cola polyiechnica  e  escola  normal  superior;  —  3.*  divisão:  segoado 
anno  de  prepararão  para  a  escola  polytechnica  e  escola  normal  supe- 
rior; gynmasitca  e  exercidos  militares. 

Vaie  wm  duvida  muito  mais  este  collegio  que  o  melhor  dos  íycetu 
portugaezest  que  a  melhor  das  escotas  especiaes.  E  ioda  via  a  nossa  eco- 
nomia inter  Tia,  as  nossas  relações  de  commercio»  as  condições  e  futuro 
das  nassas  coltmias  exigem  uma  instrucção  popular  geral  e  intensa, 
tanto  como  em  França  l 

1  Peto  conheci  mento  de  programai  as,  melhor  se  conhece  esta 
optlina  organizarão  de  instrução  popular. 

Para  rapazes  de  tre*  annos  na  sala  de  asylo  ou  Hindergarten  de 
Gotha: 

Antes  do  meio  dia: 

Das  9  ás  9  1/4  —  Jogo  gumnastico,  precedido  aVum  canto  reli- 
gioso. 

Das  9  V4  ás  9  1I2  —  As  superfícies. 

Das  9  V*  i>  W  —  Jardinagem. 

Das  10  vi  a*  M  V»—  Tecelagem  com  tiras  de  papel. 

Das  11  às  ti  1/i  —  Exercido  gymnastico,  seguido  d^m  canto  re- 
ligioso* 

Depois  do  meio  dia: 

Da  t  Va  a  1  a/A  —  Jogo  ggmnastico  precedido  d' um  canto  religioso* 

Da  1  Vi  á*  *í  —  Conversas  r&liyioms. 

Das  2  ás  t  V?  —  Desenho  de  phontasia. 

Das  2  Vj  às  3  —  Uberdade  no  jardim  - 

Das  3  ás  :t  ,/a  —  Picar. 

Das  ÍJ  Va  ás  4  —  Jogo  gymnastica  com  canto  final* 

Para  rapazes  de  cinco  annos  : 

Antes  do  meio  dia: 

Das  9  á?9  yt  —  Jogo  gtfmnastico,  precedido  <f  wni  canto  religioso* 
Das  9  V4  ás  9  Va  —  Cantaram  moraes. 
Das  9  */a  ã*  40  —  Caixas  de  architectura. 
Das  10  yM  âs  11  —  Estudo  de  calculo  com  pequenos  cubos. 
Das  11  ás  11  Vg  —  Exercício  gymnasticot  precedido  d'um  ca 
religioso. 


_ 
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tudo  da  arte,  como  o  estudo  da  sciencia  mais  transcendente. 

A  cultura  da  musica  e  cauto  começa  ua  instrucção  prima- 
ria para  se  desenvolver  nos  cursos  superiores,  como  o  desenho 
para  as  escúJas  superiores  de  pintura,  de  archíteetura,  de  es- 
culptura. 

Por  toda  a  parte  —  diz  um  entbusiasta,  apesar  úú  fran- 


Depois  do  meio  dia  : 

Da  i  Va  á  *  */*  — 1°9°  gymnastico,  precedido  d*um  canto  religioso. 

Da  i  V4  ã«  2  —  Construções, 

Das  2  ãs  |  Vs  _  Calculo  com  cubos* 

Das  2  '/a  às  :i  —  Uberdade  no  jardim . 

Das  3  J/a  ás  4  —  JojfO  gymnastico  com  canto  final. 

Nestas  escolas  infantis,  regidas  por  professoras,  educa- >e  o  e^iii- 
Títo  das  creauelnhas  à  disciplina  da  escola,  por  meios  suaves,  por  dís- 
tracções  apropriadas;  e  por  isso  se  úii  que  estas  escolas  constituem 
mais  orna  escola  de  educação,  do  que  de  iustrueção. 

Às  escolas  burguesas  foram  instituídas  em  1804»  O  ensino  compra- 
bende;  prmripios  religiosos,  língua  pátria,  escripia,  arithmeiica, 
geographia,  physica,  historia  natura*,  desenho,  gytnnastica,  trabalho 
manual  e  canto. 

As  escolas  reaes,  que  ainda  pertencem  à  collecçào  de  in^tituiçòes 
de  instrução  peral  e  popular,  nào  obstante  Incluírem  algumas  nos 
seus  programmas  a  língua  latina,  são  umas  independente*,  outras 
conjunclas  no  mesmo  estabelecimento  com  as  escolas  primarias  supe- 
riores. Dotadas  de  maior  mobilidade  que  os  gyrnnasios,  modificam-Sô 
conforme  as  conveniências  loeaes  ou  de  occasíão,  e  as  vezes  ronver- 
tem-se  om  verdadeira*  escoías  induslriaes  ou  de  ensino  especial. 

Assim  a  de  Elberíeld,  nas  classes  superiores,  eonverte-se  ein  es- 
cola íechniea  com  os  cursos  de  arehitemura,  de  mecânica,  de  stereoto- 
nria,  ele. ;  assim  na  mais  antiga  de  Berlim  supprímiu-se  o  latim,  e  alar- 
gon-se  o  estudo  de  chi  mica  e  de  trabalhos  de  laboratório . 

Na  de  Leipzig  intercalam -se  os  estudos  com  os  da  escola  cornmer- 
ciai  —  calligraphia,  caEeulo  eommerria),  arrumo  de  livros,  princípios 
de  direito  commercial. 

Em  Í87'ò  (data  do  relatório  que  temos  presente)  *ò  a  Prússia  con- 
tava 92  escolas  reaes  e  84  escolas  bitrguezas  com  43:831  discípulos. 

Posto  que>  emfim,  o  trabalho  manual  e  proiissionaí  nas  escôías 
primarias  allemas  não  fosse  largamente  desenvolvido  pelas  diversas 
reformas  d 'este  século,  essa  largueza  conveniente  começou  a  dar-se- 
llie  desde  i880p  conforme  se  averiguou  no  congresso  da  Sociedade 
Philomatíca  de  Bordéus,  em  1886. 


NTe*te  notabílissímo  congresso  votou -se  a  necessidade  de  organi- 
aaçào  do  trabalho  manual  na  escola  primaria,  desde  a  escola  infantil, 
sem  excepção  das  clames  sociaea  dos  âlumnos*  ponderando  M.  Mar* 
soulan : 


; 


44 


cez  —  se  canta  com  ardor,  por  toda  a  parte  sô  houve  can- 
tar com  delicia. 

Nas  universidades  cultiva-se  tudo  quanto  pôde  desenvol- 
ver o  espirito,  alargar  a  sciencia,  engrandecer  o  nome  dTura 
povo. 

À   arte   antiga   é  assumpto   de    estudos   severos;   a  ar- 


*  Le  jmr  ou  le  travtiit  manuel  será  yedevenu  en  hotmeur,  nousau- 
rons  vêritablfímnit  règènèré  ía  todêU, 

«  Amw  ne  poiwmis  introduire  à  Vccúle  fontes  les  industries  qni  mi- 
tenl  en  France.  Mais  ti  */  en  a  deux  qn*on  peul  dire  primordiales  :  c>ií 
V industrie  rfu  dois  H  l' industrie  du  fer. 

«  Le  Cansei  t  municipal  de  Paris  a  eu  la  pensêe,  au  point  de  vue  d\t 
travnií,  d\Habtir  fêgalitè  entre  tous  les  enfants  à  quelque  condi  fion  qtíits 
appartimnent,  quelle  que  soit  teur  vaieur  intêlleetuelle,  et  de  Imr 
apprendre  ã  ne  pas  rougir  s*ãs  ont  les  mains  sales  parte  qtiili  ont 
touchè  à  un  outitv. 

é 

Este  resultado  moral,  —  o  gosto  do  trabalho  coroo  occnpação  ho- 
nesta e  nobre — ,  vai-se  conseguindo  nos  paizes  tio  raça  forte,  e  d* 
educação  superior  mente  sensata.  A  Inglaterra  fornece-nos  bons  exem- 
plos. Nós,  portuguezes,  è  que  continuamos  cultivando  fidalguias  pos- 
tiças; nós,  nephelihatas  incorregiveís,  é  que  continuamos  vivendo  nas 
nuvens  das  nossas  aspirações  litterarias  e  clássicas  pelo  que  respeíu 
a  educação  theorica,  na  falsa  comprehensâo  da  dignidade  e  da  áecen: 
cia  para  alimentar  as  mandrileis  em  tortas  as  carreiras  da  vida  !  E 
o  que  diz  o  sm\  Ramalho  Ortigão,  na  sua  phrase  mordente,  no  seu 
estyio  acerado  e  ptttoresco  :  somos  um  poro  de  heroes  e  amanuenses! 

Ainda  bem  que  vào  surgindo,  como  exemplares  para  iuiitar-se, 
pessoas  de  maior  senso,  considerando  que  sò  é  indecente  e  indigna  a  prá- 
tica de  maus  actos.  Entro  estas  tão  louváveis  excepções,  sentimos  ver- 
dadeiro prazer  em  denunciar  vimaranenses,  os  nossos  estimáveis  pa- 
trícios os  snrs,  Pedro  Pereira  da  Silva  Guimarães  e  António  Ferreira 
Caldas,  afoutos  e  satisfeitos  em  mandar  o  seu  filho  e  neto  José  da 
Silva  Caldas  seguir  em  Manchester  um  curso  de  engenharia  mecâ- 
nica. 

Ha  de  ser  o  futuro  engenheiro,  já  alcunhado  em  Manchester  —  o 
ferreirinho  portuguez  — ,  quem  ha  de,  por  trechos  d'uma  carta  dirigi- 
da ao  pai,  revetar-nos  como  se  faz  a  educação  na  Inglaterra,  oecupan* 
do  a  mocidade  nas  forjas,  em  vez  de  a  deixar  transviar* se  nas  m\Vi+ 
da*  de  botequins  e  casas  escusas,  emancipados  da  auctoridade  das  fcv 
milias,  e  praticando  todos  os  desvarios  consequentes  da  liberdadu 
precoce* 

Informa  o  vivaz  alumno : 

*  Olhe  que  hei  de  fazer  porque  etlas  vão  bem  feitas  na  parte  em  que 
trabalho:  apuro  o  mais  que  posso,  o  melhor.  Não  deiíe  de  pergumar 
ao  snr.  James  quaes  sao  os  —  Jack  Framer — e  lambem  que  peça  I 
que  os  faz  parar,  que  é  na  parte  onde  eu  trabalho,  por  nome  — St 
niacliine— ,  e  que  elle  Lhe  indicara.  Para  quem  trabalha  ha  pouco 
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cheologia,  que  ainda  provoca  sorrisos  a  espertalhões  portu- 
guezes,  é  desde  Wím  kelrnan  ensinada  em  todas  as  universi- 
dades, e  Dera  só  o  Egypto,  ou  a  Greda,  mas  os  diversos  pai- 
zes  da  Europa  recebem  as  visitas  offidaes  de  sábios  alie  mães, 
que  vão  explorar  os  vestígios  das  primitivas  idades  para  o  ea~ 
nquccimeoto  d'uni  dos  ramos  do  saber  humano. 


não  é  das  [mores  partes  que  a  niachina  contém.  As  minhas  mãos  estão 
callejadas,  e  feridas  das  pancadas  (tos  martdlos,  de  vez  em  guando  lá 
escapa  a  pancada  do  cinzel,  e  diz  õ  martello  —  chape  — 3  o  ±>aniiua  es- 
corre, ebupa-se,  e  continua  o  — ferreirinho  português  — a  trabalhar, 
Elies  charnam~ine  o  —  fe  mi  rinha  porvhnguis  — . 

«  Continuo  a  trabalhar,  e  estou  contente,  ate  à  hora  em  que  o  com- 
boio der  um  apito,  e  tá  vai  Mr.  Jo&eph  para  Portugal  (mas  só  d 'aqui 
a  seis  aunos)jí. 

Que  estes  seis  aunos  se  lhe  deslizem  sempre  alegrei*,  e  volte  no 
fim  o  fnreitito  porínguez,  í  Ilustrando  pelo  salutar  exemplo  os  se  as 
patrícios,  e  coroando  pelo  bom  êxito  oa  esforços  e  cuidados  dos  seus 
pães  e  avô,  é  o  voto  que  lhe  dedicarão  os  que  lerem  os  machos  da  sna 
carta  pittoresca  e  plena  de  alegria  juvenil,  como  reveladora  da  con- 
fiança no  futuro  que  o  trabalho  inspira. 

Sim  íe  possam  estas  palavras  servir-lhe  de  incentivo,  se  urn  dia 
d'ellas  carecer ,  e  se  acaso  as  \èrt  visto  que  na  sua  carta  expressa  o 
desejo  de  lôr  livros  portugueses  para  passar  os  domingos,  modo  de  os 
passar  bem  dilTerente  da  sua  terra,  em  que  se  começa  tão  cedo  a 
passar-se  na  escola  das  roletas,  ou  na  aprendizagem  dos  brigões  I),  por- 
que quem  chega  a  criar  o  amor  ao  trabalho,  e  cria  correspondente- 
mente a  aptidão  technica,  pouco  se  arreceia  dos  revezes  da  vida,  ou 
das  humilhações  da  dependência.  Decerto  que  o  caracter  altivo  dos 
inglezes.  criticado  pela  exuberância,  provém  um  pouco  talvez  tanto 
como  da  raça,  d'es*a  udueneAo  austera  e  útil  que  recebem  desde  a  in- 
fância. Quem  adquire  um  capital  de  inslrucção  e  de  aptidão  profissio- 
nal parece  que  r&ftebe  do  alto  o  raio  luminoso  que  o  puí  a,  o  calor  vi- 
vificante que  o  retempera,  ineutindo-íhe  animo  e  forças  para  todas  as 
luetas  da  vida  social. 

E  quando  o  pequeno  femit&Q  for  um  homem  feito,  cnmprehen- 
derá  melhor»  com  commoçòes  de  gratidão,  que  sacrifício  fizeram  us 
pães  prívaudo-o  dos  seus  carinhos  cm  família.  afoutando*o  a  persistir 
esofTrer  os  domingos  tristes  nessa  soledade  brilannica,  para  poder  in- 
terroear-so  e  responder  -  ee :  *  —  Quem  sou?  — Sou  o  meu  trabalho. 
—  Donde  venho?  — Venho  de  mim  próprio,  da  minha  aptidão,  da  mi- 
nha sciencía.  Mais  do  que  uma  grande  herança,  ou  um  grande  dote, 
que  se  e^vae  niima  rodaila  do  roleta,  ou  nTuma  aposta  de  corridas, 
devo  a  quem  dirigiu  a  minha  educação  o  prazer,  o  nobre  orgulbu 
com  que  iffirmo  :  dependo  apenas  de  Deus  para  que  me  conserve  vi- 
gor e  saúde !  » 

É  para  estas  situações  felizes;  é  para  esta  aptidão  profissional, 
que  habilite  um  homem  a  viver  em  qualquer  parte,  nas  terras  do 
paiz,  ou  nas  terras  do  estrangeiro,  do  velho  ou  do  novo  mundo,  que 
poderosamente  concorre  a  organização  do  ensino  manual  e  tecbnieo 
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Grande  povo! 

É  alli,  é  nos  paízes  germânicos,  que  melhor  se  reatisa  a 
allíanf/a  da  scieocia  e  da  arte,  para  que  a  vida,  como  diz  o 
snr.  Oliveira  Martins  (Os  Lusíadas  e  a  Renascença)  corra  forte 
e  feliz  Jp 

Da  Suissa,  quem  não  sabe,  pelo  eloquente  e  sábio  Laveíey, 


desde  o  primeiro  grau  da  escola  primaria.  Estas  nossas  tendências  fi- 
dalgas, que  se  revelam  nas  mais  alias,  como  nas  rnaís  humildes  situa- 
ções, cim  são  dê  hoje,  não  cons limem  um  vicio  novo  na  nossa  vida 
social.  Já  no  século  xvi  o  professor  belga  NicoJáo  Menardo  escrevia  do 
Évora  para  um  seu  amigo  de  Flandres  : 

«  Neste  paíz  todos  somos  nobres  e  é  uma  grande  deshonra  exercer 
publicamente  uma  profissão,  Imaglnaes  que  a  mãe  de  família  vai  ao 
mercado,  compra  ahí  peixe  e  prepara  burguezmente  uma  caldeirada? 
Uma  mulher  nada  possue  que  seja  de  utilidade  pratica,  ã  excepção  da 
JLngoa  o  de  certo  artigo  que  eonstitue  o  seu  título  de  ir  asada.  Ainda 
que  desse  a  quarta  parte  Sm  meus  ganhos,  não  encontraria  uma  mu- 
lher que  consentisse  em  euidar-me  da  casa,  como  se  costuma  no  nos- 
so paiz.  Como  diabo  viveis  enlào?— perguntareis  vós.  Os  escravos 
pullulam  por  todos  os  lados.  Todo  o  serviço  ó  feito  por  negros  o  mou- 
ros caprivos  *.  —  Carta  transcripta  a  pag.  136  do  livro  Camões  e  a  Re- 
nascença em  Portugal,  do  snr.  Oliveira  Martins. 

Estas  tendências  são  ainda  as  de  hoje;  nas  relações  domesticas, 
longe  de  attenuarem-5e,  arcavam- se  com  a  exuberância  excessiva 
das  praticas  de  devoção,  concorrendo,  como  mais  prejudicial  elTeilo, 
para  a  iodole  aristocrática  da  educação  da  mocidade. 

Urjje  combatei- as  a  todo  o  transe,  desde  a  escola  primaria  :  —  que 
todos  aprendam  a  nào  corar  dos  ca  lios  ou  manchas  das  mãos  adquiri- 
das no  exercício  do  trabalho,  que  fortifica  a  inteJ ligencia,  retempera  o 
senso  moral,  e  augmema  as  forças  musculares. 

1    O  Wurteuiberg  è  um  dos  paizes  germânicos,  onde  os  cuidado? 

Eela  general!  saçào  da  iastrueçào  popular  tem  mais  amiga  data.  As  Bi- 
liothecas  populares  foram  ordeoadas  em  6  de  dezembro  de  1791.  A 
mstrncçan  primaria  tornou-se  obrigatória  por  decreto  de  31  de  dezem- 
bro de  iâiO, 

As  matérias  do  ensino  primário  são  geralmente  :  —  moral,  doutri- 
na religiosa,  leitura,  eseripta,  arithmetica,  canto.geographia,  desenho, 
historia  sarada,  noções  de  historia  natural,  de  physica,  de  meteorolo- 
gia, de  agricultura,  de  hygíene,  de  gymnastica,  trabalhos  mauuaes. 

Mais  proeminente  é'o  Saxef  onde  a  instrucção  primaria  é  obriga- 
tória d^sde  176G,  e  onde  desde  esta  data  foram  creadas  as  escalas  iwr~ 
mães.  trn  1813,  crearam-se  as  caixas  escolares.  Us  programmas  com- 
prebendcm  — doutrina  religiosa,  leitura,  escripta,  arilhmctiea,  histo- 
ria sagrada,  preographía,  canto,  desenho,  princípios  elemeo  tares  e  prá- 
ticos de  physica  e  historia  natural,  gymnastica,  trabalho  manual.  La- 
ve Jey  nffLmía  —  que  a  Allemanha  é  o  berço  áa  escola  primaria, 

?ía  Prússia,  os  trabalhos  de  difTusao  escolar  sào  ainda  mais  anti- 
gos :  dafam  de  1540 ;  desde  1737  que  existem  os  inspectores  es*:olar" 
Frederico  i,  o  urso  do  Norte,  e  Frederico  n  preoccnparam-se  tanto  e» 
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que  o  povo  é  exemplar  pelas  suas  instituições  de  instrucfào 
popular,  peia  sua  instrucçào  primaria  também  dividida  em 
três  graus,  pelas  suas  escolas  industriaes,  pelos  seus  asylos 
agrícolas  T  * 

Da  contemporânea  Itália,  do  adiantamento  da  sua  instruo 
çào,  do  patriotismo  e  concorrência  de  esforços  dos  cidadãos, 
corporações,  municípios  e  Estado,  deu-oos  minuciosas  informa- 
ções, em  relatório  oflicial,  o  sor.  Benevides,  inspector  das  es- 
colas industríaes  do  sul. 

Na  Rússia,  na  Romania,  na  Bélgica,  na  Hespanha,  em 
toda  a  parte  onde  se  comprehendeu  que  só  pela  instrucçao 
popular  e  intensa  se  consegue  o  desenvolvimento  da  riqueza 
publica,  com  maior  ou  menor  actividade  se  tem  curado  doeste 
importante,  hoje  mais  que  nunca,  assumpto  de  administração 
publica, 

Nem  os  paizes  mais  pobres  se  tem  isolado  d^sle  movi- 
mento, e  esfurcam-se,  como  a  Suissa  e  a  Noruega,  por  adaptar 
as  suas  instituições  ás  condições  ornamentarias,  como  às  terri- 
toríaes  e  sociaes  das  respectivas  populações  K 


as  or  gani  sacões  militares,  como  com  as  organisaçòes  e  gene  ralisa  coes 
escolares  Em  1748  fundou-se  a  escala  normal  de  Berlim  (eit,  Laveley, 
pag.  103). 

Vid,  Laveley,  flnstruc*  du  Peuple ;  Hippeau,  Clnstruc.  Publiq*, 
ete.  etc. 

*  Actualmente  — diz  Hippeau  —  as  matérias  de  ensino  silo  quasi 
as  mesmas  dos  outros  paizes.  O  qtio  distmjrue  as  escolas  alienas  é  a 
applieaç.ào  de  processos  e  methodos  que  naturalmente  se  produziram 
em  paiz,  onde  a  scieneia  pedagógica  tem  sido  o  objecto  dos  mais  sérios 
esmdns  ». 

Nas  escolas  elemeo tares,  todo  o  ensino  se  adapta  ao  desenvolvi* 
mento  íntellecttia!  dos  aluirmos.  Economia  eui  definições  e  lheorias, 
que  a  hitelligencia  infantil  nào  pode  alcançar,  preferencia  de  todos  os 
meios  e  objectos  de  ensino,  que  excitem  os  sentidos  mais  vivamente* 

1  A  Suissa  não  é  inferior,  em  coisa  alguma,  à  Allemanha,  nas 
instituições  de  ensino  popular.  A  cidade  de  Zurich  é  a  mais  afama- 
da, pelas  suas  escolas  de  todas  as  categorias,  pela  sua  escola  indus- 
trial, que  se  subdivide  em  inferior  e  superior,  e  esla  com  os  seus 
ires  curdos  de  mecânica,  de  cbínuea  e  da  commercio. 

3  Falla-so  tanto  do  systema  da  instrucçao  popular  nos  Estados- 
Unidos  fio  Norle,  na  America;  e  sabe-?e  que  o  grau  de  aperfeiçoamen- 
to desse  synema  é  um  dos  grandes  elementos  geradores  da  prosperi- 
dade d  esse  paiz,  do  desenvolvimento  da  sua  Industria,  emancipando-o 
da  industria  européa,  e  in vadiado  e  assoberbando  os  mercados  do  ve- 
lho mundo,  que,  nào  obstanto  a  extensão  d 'este  artigo,  daremos,  em 
rápidos  traços  nneííta  nota,  algumas  notícias  aos  no?sos  consócios,  para 
que  avaliem  bem  a  benemerência  da  missão  que  se  ímpoz,  em  relação 
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E  o  que  fizemos  nós:  o  povo  de  heroes,  o  povo  agrícola, 
industrial  e  eommerdal,  este  povo  herdeiro  das  tradições  glo- 
riosas do  século  xvi5  este  paiz  que  teve  a  escola  de  Sagres, 
e  abriu  desde  Ceuta  a  Timor  as  mais  desconhecidas  vias  ma- 
rítimas para  o  commercio  do  mundo? 

Que  se  tt*m  feito  em  Portugal,  que  deveu  á  época  vigo- 
rosa do  marquez  de  Pombal  o  robustecimento  de  antigas  in- 
dustrias, a  creação  de  novas  industrias,  o  robustecimeoto  da 
industria  agrícola? 

Que  suecedeu  n'esta  boa  terra  de  Guimarães,  com  a  sua 
industria  de    linhos  desde   o  cometo  da  monarcliia,   com  os 


peJo  menos  a  esta  concelho  atrazadissimo,  a  Sociedade  Martins  Sab- 
mento,  e  avaliem,  em  cerai,  a  penúria  da  nosso  paiz  nas  suas  Insti- 
tuições de  ensino  popular. 

Desde  1647  que  a  instrucção  primaria  se  tornou  obrigatória  e  gra- 
tuita. 

Às  escolas  publicas  divideni-se,  para  os  alumnos  desde  os  cinca 
até  aos  dez^lo  ânuos  em  escola  primaria,  enrola  de  grammaticQ  e  es- 
cola superior ;  em  fada  uma  d"ellas  a  frequência  ê  de  quatro  ânuos. 
Em  algumas  povoações  oceupam  prédios  disti netos ;n'outras  oceupam 
aposentos  dum  único,  mas  vasto  prédio, 

O  objecto  do  ensino  lítterarío  nTcstes  três  graus  principais  è  :  na 
éscóla  primaria  —leitura,  e  ser  ip  ta,  calculo»  desenho,  geugraphta,,  mu* 
Bica*  lições  de  coisas;  na  escota  de  graminatica  —  lei\iirst  escripta, 
ealligrapbia,  grani  maiie-a  pratica,  definições „  etytnologias,  analyses,  es- 
tudos de  raízes,  historia  antiga,  historia  moderna,  geographia,  compo- 
sição lUteram,  Ungua  latina,  arltbmetica,  arrumo  de  livros,  gcoutciria 
e  trlgonommria,  respeciivas  applicaçòes  praticas,  álgebra,  puysica, 
astronomia,  pliYsmlogia,  hvglene,  desenho  ííb  architectura,  musica  vo- 
cal, lingua  francesa  e  allenu  (facultativas j,  lições  de  coisas  :  na  escola 
superior  — continua  o  ensino  da  escola  de  ijrammaiim^  e  mais  desen- 
volvido o  de  mathematica,  physlca,  chim  ira,  historia  natura  I.  historia 
politica,  geo^raphia  industrial  e  commereiai,  philosophia,  moral,  lilie- 
ratnra»  ííqui  valem  às  escolas  reaes  allemas,  o  às  escolas  indastriaes  por- 
tuguesas. 

Feios  projíraromas  vé-se  que  a  escota  primaria  é  subdividida  em 
aeis  graus,  sendo  o  6.°  equivalente  às  escotas  infantis. 

A  lição  de  coisas  è  lambem  graduada,  de  um  a  quinze  trraus.  O 
primeiro  compre heude  as  cores :  dtgtiucçao  das  cores ;  os  seus  no- 
mes; cores  das  flores,  das  avest  dos  insectos,  dos  fruetos ;  harmonia 
das  cores;  ceres  primitivas:  core*  compostas. 

Além  d" estas  escolas  tem  os  eollegios,  equivalentes  nos  lyceus  eu- 
ropeus, escolas  agrícolas,  escolas  superiores,  grande  cópia  de  bibUo- 
thecas  populares,  etr.  ele. 

Como  na  Inglaterra,  os  melhodos  de  ensino  sào  essencialmente 
experimentai. 
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seus  cortumes  desde  remotos  tempos  \  cora  a  sua  serraiheria 
afamada  desde  o  tempo  de  D,  Diniz,  com  a  sua  ourivesaria 
opulenta,  com  os  seus  lavrantes  de  prata,  com  os  seus  babeis 


1  O  íntelligemo  industrial  o  negociante  de  couros,  activo  verea- 
dor, e  nosso  estimável  consócio,  o  snr.  Eduardo  Almeida,  forneeeu-nos 
uni  documento  curioso,  como  prova  da  protecção  superior  une  se  con- 
cedia á  industria  de  cortumes  d'esta  cidade,  no  principio  do  século  - 
È  uma  provisão  de  D.  João  vi,  concedendo  o  titulo  de  real  á  fa- 
brica de  Joaquim  José  Peixoto. 

Estas  concessões  tinham,  como  se  sabe,  valor  superior  n/aquella 
época  como  distineção  e  estimulo. 

Eh  a  provisão  :  «  Dom  Joào,  por  Graça  de  Deos  Rey  do  Reino  uni- 
do de  Portuga],  e  do  Brasil  e  Aigrvrvos,  d^cmem  b  dalém  Mar  em 
Africa,  Senhor  de  Guiné,  ele.  Paço  saber  que  Joaquim  José  Peixoto  Mé 
representou  que  estabelecendo  na  Yilla  de  Guimarães  htima  Fabrica  do 
cortumes  de  ^ola  e  bezerros,  conseguira  peias  suas  fadigas  0  despezas 
que  ella  seja  boje  a  de  maior  laburaeào  e  consumo  de  aquelie  disiri- 
cto,  e  persuadido  de  que  semelhante  estabelecimento  se  faria  merece- 
dor da  Minha  Reat  ApproYacao,  elle  supplirava  esta  praça,  com  toda» 
as  mais  que  lhe  forem  inherentes.  Ao  que  Tendo  respeito  e  constando- 
Mo  que  a  predita  Fabrica  de  que  o  Supplícante  ho  Erector,  se  acha 
por  seu  estado  e  labu ração  activa  nas  circunstancias;  da  .Minha  Sobera- 
na Resolução  do  vinte  e  cinco  de  Maio  de  mil  e  sete  centos  e  setenta  e 
nove:  liey  por  bem  Aulhorisal-a,  coneedendo-lhe  os  Privilegio*  se- 
guintes, Primeiro:  que  o  dicto  Erector  possa  colocaras  Minhas  Reaes 
Armas  no  pórtico  da  mencionada  Fabrica.  Segundo  ;  que  cila  e  Iodas 
as  pessoas  empregadas  na  sua  j:*b orarão  sejào  isentas  de  toda  a  Juris- 
dicçao  civil  e  criminal,  ficando  immedíat:unente  subordinadas  á  Real 
Junta  do  Gommerrio,  Agricultura,  Fabricai  a  Navegação,  e  tendo  por 
seu  h\a  privativo  o  respectivo  Corregedor  da  Comarca,  co;o  apueilação 
e  apgravo  para  o  Desembargador  Conservador  dos  Privilegiados  do 
Commercio  em  iodas  as  cauzaa  contenciosas.  Terceiro;  que  o  senhorio 
da  rttta  Fabrica  e  seu»  Administradores,  caixeiros  e  todos  os  que 
nella  se  oceuparem,  gorarão  daposentadoria  passiva»  Quarto :  que  lhe 
nào  poderão  ser  tomados,  nem  embargados  os  carros  e  ca  vai -.'adoras 
que  se  empregarem  no  serviço  da  sõbvedila  Fabrica,  excepto  quando 
tudo  for  preciso  para  o  Meu  Real  serviço,  porque  entào  neste  caso 
cessará  o  Privilegio.  E  finalmente  gowrã  de  todas  as  mais  graças  que 
lhe  competirem.  Pelo  quer  Mando  a  todas  as  Justiças  e  mais  pessoas 
a  quem  o  conhecimento  d 'esta  pertencer  o  cumpria  e  guardem  como 
nella  se  contem,  e  declara  sem  duvida  ou  embaraço  algum,  —  El-Rey 
Nosso  Senhor  o  mandou  pelos  Ministros  abaixo  assigrtados,  Deputados 
da  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabrica  e  Navegação.  — 
João  CamiUo  da  Siiva  Sousa  e  lias  tos,  a  fes. — Lisboa  treie  de  Janeiro 
de  mil  oito  centos  e  dezenove,  —  Desta  oito  centos  reis.— José  Accur- 
sio  das  Neves  a  fes  escrever.  —  Jo?é  Accursio  das  Neves,  — João  de 
Sampayo  Vieira  dTAndrade.  —Por  Despacho  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio'de  li  de  Janeiro  de  1819.  No  Livro  21,  foi.  B3,  pg*  quarenta 
reis  de  Seiio.  Guimarães  3  de  Junho  de  18i9,  —  Queiroz  —  Silva». 

9.°  Anu»,  4 
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cuti  Leiras,  pentieíros,  armei  roa»  doceiros,  oleiros,  com  as  suas 
numerosas  classes  iudustriaes  que  ainda  vimos  florear  primo- 
res de  aptidão  na  nossa  exposição  de  1884? 

As  nossas  industrias  tinham  larga  expedição  de  productos 
para  terras  do  norte  de  Hespaoha,  para  as  diversas  províncias 
do  paiz,  para  numerosas  terras  da  Africa,  da  Ásia,  da  Ameri- 
ca do  Sul :  que  é  feito  de  ioda  a  grandeza  industrial  de  Gui- 
marães? 

Tínhamos  as  nossas  corporações  de  ofílcios,  com  a  sua 
aprendizagem  miudamente  organizada ;  possuíamos  a  corpora- 
fao  doa  surrartores  e  sapateiros,  com  o  seu  histórico  albergue 
de  S.  Crispim,  com  a  sua  poça  de  curtumes  privativa:  a 
poça  alienoo-se ;  o  albergue  decae,  ofTereccndo-oos  ainda  o 
espectáculo  edificante  da  ceia  aos  pobres  na  véspera  de  Na- 
tal; as  corporações  extinguíram-se ;  e  nenhumas  instituições 
de  instrucção,  nenhuma  regulamentarão  de  aprendizagem  e  or- 
ganização veiu  substituir  as  organísações  e  instituições  extin- 
clasl  Demolisse,  mas  não  se  reedificou  *. 


[Continua)* 


Avelino  da  Silva  Guimarães. 


1  Nào  comprehendetuos  n^esta  censura  os  esforços  e  trabalhos 
offldaea  rins  últimos  anãos,  nem  os  esforços  beneméritos  e  recentes  de 
corporações  portuguezas>  de  que  daremos  algumas  noticias  na  pro- 
seeuçâo  d  estes  estudos. 

O  Átheneu  Uommercial  de  Lisboa,  por  exemplo,  mui  recen temente 
no  outuhro  de  Í891  seguindo  o  pensamento  de  Igual  corporação  por- 
tuense* fundou  cursos  nocturnos  para  os  associados,  com  prebendando 
—  língua  portuguesa  e  franceza,  arilhuieiica,  álgebra  e  geometria,  con- 
tabilidade e  escripiuração  commercial,  gymnastica  e  esgrima.  A  «H*- 
tabiíidadú  e  esrriptitração  commercial  9$o,  por  assim  dizer,  os  traba- 
lhos manuaos  apropriados  átjuella  corporação,  essencialmente  commer- 
cial; sito  a  sua  aprendizagem  pratica. 

A  Academia  de  Estudos  Livres,  de  Lisboa,  ereaçao  de  ha  dois  on  três 
ânuos,  está  seguindo  a  rota  brilhante  dToutras  cougeneres  do  estran- 
geiro, como,  por  exemplo,  a  Phitomatica  de  Bordéus.  Esta  corporação 
portugueza  deve  grande  prosperidade  e  brilho  ao  nosso  estimável  sócio 
honorário  o  snr*  dr.  Bernardino  Machado  Guimarães. 
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Estatutos  dos  dorim  de  Ouro  e  Prata  da  villa  de  GDímaries  que  flze- 
rauí  para  o  M  regimen  do  sen  officio  no  anno  de  1781  e  motivos 
pe  tiveram  os  Ourives  de  Ouro  e  Prata  para  estabelecerem  este 
compromisso, 

CAPITULO  VIU 

Que  as  Viuvas  dos  Ourives  possam  ter  Logea, 

e  que  nella  trabalhe  o  official  examinado,  ou  ainda  filho  seu, 

posto  que  este  nào  seja  examinado 

Injuria  ee  faria  às  mulheres  Viuvas  dos  nossos  Compa- 
nheiros se  lhes  prohíbibíssemos  as  lendas  que  seus  maridos  ti- 
nham abertas,  e  que  nellas  não  podessem  trabalhar  seus  oifi- 
ciaes,  ou  seus  filhos,  quando  estes  são,  e  devem  ser  favoreci* 
dos,  pelo  que  determinamos,  que  por  fallecimenlo  de  seus  raa- 
ridos,  vivendo  honestamente,  po^am  ter  Logea,  ou  Temia 
aberta  por  sua  conta,  sendo  administrada  por  seu  filho,  posto 
que  não  seja  examinado,  comtanto  que  conste  ao  Juiz  do 
Officio,  e  Contraste,  que  elle  é  capa?:  de  a  reger,  e  nào  lendo 
filho,  e  em  logar  d'este  ciliciai,  será  este  primeiro  examina- 
do, posto  que  seja  no  primeiro  anuo  de  Oílicial,  assistira  na 
Tenda  em  quanto  a  Viuva  o  quizer  ter  por  sua  conta. 

CAPITULO  IX 

Que  se  não  ensiue  Mosso  algta  ao  Officio  de  Ourives 

que  for  de  infesta  nação,  ou  filho  de  Gente  vil,  e  que  tempo 

ao  ofíicio  e  quando  poderio  airir  Logea 

Lembranrlo-nos  das  peças  sagrada*,  que  concertamos  para 
as  Igreja*,  como  são  Custodias,  Cálices,  Vazo*,  e  Cruzes,  a 
que  devemos  ter  toda  a  veneração,  e  traclamento  de  reve- 
rencia por  serem  dedicarias  ao  Culto  Divino,  e  por  esta  causa 
adquiramos  algua  nobreza,  por  esla  se  adquirir  ou  pela  ra- 
zão da  pessoa,  ou  da  causa;  Determinamos  uniformemente 
que  daqui  em  diante  nenhum  Ourives  de  Ouro  ou  Prata  pos- 
sa tomar  Mosso  para  ensinar  o  Officio  ou  aínda  OÍTidal,  que 
seja  de  infesta  nação,  assim  como  Mouro,  Judeo,  Mulato,  Após- 
tata da  no?sa  Santa  Fé,  ou  Penitente  pelo  Santo  Oíficio,  ou  fi- 
lho de  homem  vil,  ou  de  outras  semillianLes  qualidades  j mjú 
também  ensinarão  a  Estrangeiro  algum,  salvo  se  for  Catholico 
Romano ;  para  o  que  antes  de  o  tomar  para  sua  Casa  ou  Mos- 
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so  ou  Oíficial  se  informará  com  toda  a  efficacia  se  tem  al- 
gum dos  ditos  defeitos;  e  fazendo  o  contrario  será  condemna- 
do  pela  primeira  vez  em  Ires  arrobas  de  cera  para  a  Cape  lia 
de  nosso  Saulo  Eloy,  e  será  obrigado  a  logo  lançar  fora  o 
Mosso  ou  Obreiro ;  e  repugnando,  será  obrigado  a  pagar  a 
mesma  eoodemnação  em  dobro  para  a  mesmai  Capella;  e  as- 
sim se  lhe  í>irão  dobrando  as  coudemnaçoens  athé  o  expulsar 
fora, 

E  outrosim  declaramos,  que  não  sendo  os  Aprendizes  ou 
Obreiros  dos  compreheudídos  neste  Capitulo  supra,  poderá 
qualquer  Ourives  ter  dous  Aprendizes,  por  não  se  perder  e 
multiplicar  a  estimarão  da  Arte;  e  outrosim  os  não  ensinarão 
em  menos  de  oito  ânuos,  e  obrando  o  contrario  será  obrigado  o 
Ourives  Mestre  a  pagar  dez  mil  reis  de  condemnaçao,  e  ex- 
pulsará os  mais  Aprendizes  ficando-se  com  dous,  que  debako 
da  mesma  pena  os  não  ensinará  menos  do  dito  tempo,  ainda 
que  o  Ourives  Mestre  tenha  algua  conveniência,  e  ficará  izen- 
to  da  dita  condemnaçao,  tendo  passado  ires  annos. 

Também  pruhibímos  aos  Aprendizes  depois  de  acabarem  o 
dito  tempo  dos  oito  annos,  que  possam  abrir  lenda,  sem  prU 
meiro  terem  lido  dons  annos  de  Ofliciaes ;  e  o  Juiz  e  Contras* 
te  os  não  possam  admittir  a  exame  antes  do  referido  tempo, 
e  não  de  pagarem  a  sobredita  condemnação  de  seis  mil  reis, 
E  O  Ourives  será  obrigado  a  registar  o  Assignado  em  casa  do 
Escrivão)  do  Offieio,  em  Livro  que  para  isso  terá  destinado; 
cujo  assinado  lambem  assignarà  o  mesmo  Escrivarn  para 
tonstar  em  como  em  sua  casa  foi  registado;  e  lambem  s  rã 
obrigado  amostrar  o  dito  Assignado,  quando  for  requerido  pelo 
Juiz  do  Officio.  Í5  o  Ourives  Mestre  de  Ouro  ou  Prata  seri 
obrigado  a  que  o  Aprendiz  logo  dentro  de  trinta  dias  fassa 
o  seu  Assignado,  e  dentro  do  dito  tempo  o  mostrará  rep>; 
do  e  assimilado  pelo  Kscrivam,  tudo  debaixo  da  dita  condêrn- 
nafão  dos  dez  mil  reis,  qne  serão  appíicados  para  a  Fabric 
da  Capella  do  nosso  Santo  Eloy, 

CAPITULO  X 

Que  nenhum  Ourives  aceite  Criado,  Aprendi s  ou  Oíficial 

sem  ter  acabado  o  tempo 

que  dá  a  seu  Mestre  com  quem  aprende, 

nem  outro  algum  Obreiro 

Muito  informados  estamos  de   que    nossos  Compau 
observão  as  Leia  da  politica;  e  para  que  os  vindoura 
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vem  a  mesma,  queremos  estabelecer  este  Capitulo;  para  que 
nenhum  Ourives  de  Ouro  ou  Prata  tome  Aprendiz,  que  saha 
de  casa  de  seu  Mestre,  sem  que  primeiro  tenha  a  attenção  de 
saber  do  Mestre  se  foi  contente  da  sua  sahida,  e  se  tem  ra- 
zão de  encontrar  a  acceitapão  que  quer  daquelle  Aprendiz. 
Portanto  ordenamos,  que  daqui  em  diante  nenhum  Ourives 
de  Ouro  ou  Prata  tome  Oílicial  ou  Aprendiz  que  não  tenha 
acabado  o  tempo  a  sen  Mestre,  e  fazendo  o  contrario  deste 
Capitulo  será  condemoado  o  Mestre  que  o  tomar,  em  vinte  mil 
reis  para  a  Fabrica  ria  Capella  do  dito  Santo  e  em  outro  tanto 
será  condemnado  o  Aprendiz  ou  OLQcial  para  a  mesma  Capei- 
la,  ou  se  for  morar  com  o  mesmo  Mestre  contra  vontade  do 
primeiro.  Cuja  condemtiapão  será  obrigada;  e  se  houver  resis- 
tência no  Mestre  que  o  acceitar,  lhe  será  expulso  o  Oíficia!,  e 
Aprendiz,  e  Criado. 

E^ta  mesma  condem  nação  queremos  seja  praticada  com 
aquelles  Ourives  de  Ouro  ou  Prata,  que  tirarem  os  Oííidaes, 
Aprendizes,  ou  ainda  Criados  por  termos  impolitícos,  posto 
que  te  d  hão  acabado  o  tempo,  ou  aquelles  Mestres  com  quem 
não  aprendessem,  índuzindo-os  para  isso;  porem  não  he  nos- 
sa tenção  que  as  penas  deste  Capitulo  tenhao  logar  com 
aquelles  Officiaes,  Aprendizes  ou  Criados  que  sahirem  por 
vontade  de  seus  Mestres  ou  Amos,  com  tanto,  que  conste  por 
escrípto,  ou  vocalmente  que  o  Mestre  jã  de  lie  senão  quer  ser- 
vir, que  então  outro  qualquer  Mestre  se  poderá  servir  delle 
tomando-o  para  sua  casa. 

CAPITULO  XI 

Que  manda   aos  Juizes  do   Officio   vão  as   vezes 

que  lhes  parecer  necessário,  e  ao  menos  quatro  vezes  no  anno 

pelos  Ourives  de  Ouro  e  Prata,  a  darem  busca, 

e  examinarem  se  as  pessas  são  marcadas  pelo  Ensaiador, 

como  são  obrigados 

Os  danos  que  se  seguem  à  Republica,  descrédito  que  re- 
sulta à  Arte  de  Ourives  de  Ouro  ou  Prata  dos  dez  dinheiros  e 
seis  grãos,  e  o  ouro  menos  dos  seus  quilates,  sem  serem  mar- 
cados, ou  marcados  pelo  Ensaiador  que  conhece  os  dinheiros 
da  Prata,  e  dos  quilates  de  Ouro:  He  a  cauza  de  irigirmoa 
este  Capitulo  para  que  daqui  em  diante  todas  as  vezes  que 
os  Ourives  acabarem  algua  peça,  ou  de  Prata  ou  de  Ouro?  a 
levem   a  casa  do  Ensaiador,  para  a  marcar,  e  outrosim  os 
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Juízes  do  Officio  faraó  todas  as  Corr<?çoens  que  lhe  parecer 
conveniente  quando  mui  Lo  quiserem,  e  de  obrigação  quatro 
vezes  do  anão,  e  achando  em  casa  de  qualquer  Ourives  de 
Ouro  ou  Prata  alguas  pecas  acabadas  sem  serera  marcadas 
pelo  Ensaiador,  posto  que  sejam  de  prata  ou  ouru  de  Ley, 
ainda  que  não  estejão  na  Tenda,  mas  sim  fechadas  occulta* 
mente,  serão  eoudemnados  por  cada  peça  sem  marca,  tendo 
de  pezo  quatro  onças  para  cima,  em  quatrocentos  reis,  e  pas- 
sando de  trez  marcos  serão  eoudemnados  em  clous  mi)  reis; 
e  pela  segunda  vez  em  dobro,  e  pela  terceira  em  tresdobro; 
e  assim  se  hirá  multiplicando  a  condernnação  por  cada  vez, 
e  conforme  a  qualidade  da  peça,  e  sem  pezo  todas  as  vezes 
que  como  D  ca  dito  for  achada  sem  a  marca  do  Ensaiador  que 
para  isso  ha,  cujas  condemnaçoens  serão  applicadas  para  o 
nosso  Santo  Bloy, 

E  o  Juiz  e  Contraste,  não  fazendo  a  sua  obrigação  das 

J  quatro  referidas  Correiçoens,  incorrerão   na  pena  de    quatro 

mil  reis  ap  pi  içada  para  a  Fabrica  do  mesmo  Santo  por  cada 
vez,  que  assim  o  não  cumprirem;  e  esta  pena  se  lhe  impõem 
para  as  ditas  não  terem  defeza  que  alegarem,  que  por  respei- 
to da  pessoa,  ou  temor  de  descortezia  a  deixão  de  fazer,  pois 
por  esta  cauza  lhe  damos  esta  providencia,  e  havendo  algum 
Ourives,  que  lhe  não  queira  obedecer  no  acto  da  Correição, 
mandarão  o  Juiz  e  Contraste  para  fazer  auto  de  desobediên- 
cia pelo  seu  Escrivão,  com  testemunhai  nomiadas,  e  o  reraet- 
lerâo  ao  Dr.  Juiz  de  Fora,  ou  ao  Ministro  que  lhe  parecer  me- 
lhor, para  a  execução  das  penas,  para  que  este  o  castigue  na 
pena  de  vinte  mil  reis. 

E  outrosim,  as  pessas  que  se  acharem  por  marcar  as  po- 
rão na  prezença  do  seu  dono,  e  se  farão  entregar  por  ter* 
mo  ao  Thezoureiro  para  as  levar  ao  Ensaiador,  o  qual  as  não 
entregará  sem  licença  do  Juiz  e  Contraste,  ou  do  Ministro;  e 
constando  por  certidão  do  Ensaiador  que  as  peças  tem  menos 
de  dez  dinheiros  e  seis  grãos,  e  o  Ouro  dos  seus  quilates, 
será  condem  nado  conforme  as  penas  do  Regimento,  que  se 
acha  copiado  no  principio  dresles  Estatutos. 

(CtiMidú*). 


INSTR[JCÇÃO  POPULAR 


Lei   de   2   de   maio   de   1878 


(Continuado  do  volume  anterior,  pag.  211) 

CAPITULO  X 
Da  dotação  do  ensino  primário 

Artigo  61.°  Os  vencimentos  dos  professores  e  ajudantes 
de  ambos  os  sexos,  das  escolas  de  instrucção  primaria  com 
ensino  elementar  e  complementar,  são  encargo  obrigatório  das 
camarás  municipaes. 

§.  i.°  Incumbe  ás  juntas  de  parochia  dar  casa  para  esco- 
las, ministrar  habitação  para  os  professores,  fornecer  mobília 
escolar,  organisar  a  bibliotheca  das  escolas  e  auxiliar  as  com- 
missões  promotoras  de  beneficência  e  ensino. 

§.  2.°  As  juntas  geraes  do  districto  votarão  nos  seus  or- 
çamentos annuaes  as  verbas  indispensáveis  para  os  encargos 
que  lhe  pertencem  pela  presente  lei. 

§.  3.°  Quando  cessar  para  o  estado  o  pagamento  dos  pro- 
fessores de  instrucção  primaria,  o  governo  concorrerá  annual- 
mente  com  a  verba  de  200:000^000  reis,  que  será  incluída  no 
orçamento  geral  do  estado,  para  subsidiar  as  juntas  de  paro- 
chia na  construcção  dos  edifícios  escolares.  Este  subsidio  nun- 
ca excederá  a  metade  do  custo  total  das  despezas  de  construc- 
ção, e  será  distribuído  segundo  as  mais  condições  que  forem 
determinadas  nos  regulamentos. 

(Continua). 
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BOLETIM 


Permiltam-me  os  amáveis  e  benévolos  leitores  que,  antes 
de  relatar  os  factos  mais  notáveis  do  ultimo  trimestre,  agra- 
deça ao  meu  bondoso  amigo  e  reverendo  Gaspar  Roriz  as  pala- 
vras lisongeiras  com  que  se  me  referiu  no  boietira  anterior,  e 
bem  assim  que,  louvando-lhe  a  modéstia  com  que  se  apresen- 
tou, o  denuncie  como  um  dos  membros  da  direcção  mais  il lus- 
trado e  zeloso  no  desempenho  das  funcções  a  seu  cargo, 

E,  dito  isto,  que  eu  conscienciosamente  não  podia  deixar 
de  dizer,  entro  na  descripção  dos  factos  occorridos  no  trimes- 
tre que  hoje  termina. 


Na  sessão  de  i  d*outubro  de  liberou -se  enviar,  e  enviou-se, 
tim  telegramma  congratulatorio  ao  nosso  sócio  honorário,  o 
exc-^  sor.  conselheiro  Lopo  Vai  de  Sampaio  e  Mello,  ministro 
do  reino,  por  haver  entrado  em  franca  convalescença  da  grave 
enfermidade  que  o  torturou. 


Na  mesma  sessão  foi  proposto  para  sócio  pelo  reverendo 
padre  Gaspar  Roriz,  e  admittido,  o  reverendo  padre  João  Antó- 
nio Vaz  da  Costa  Alves,  abbade  de  S.  Romão  de  Mesão-Frio. 


Na  sessão  de  15  d^utubro  resolveu-se  felicitar  o  exc.1™ 
sm\  dr.  Francisco  Martins  Sarmento  pelo  restabelecimento  da 
sua  preciosa  saúde,  e  a  direcção  foi  pessoalmente  cumprir  este 
grato  deven 
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O  sor.  presidente  propoz  que  se  representasse  ao  governo, 
pedindo  a  conservapão  da  aula  de  franeez  na  escola  «  Francis- 
co de  Hullanda».  Foi  approvada  a  proposta,  cajo  lheor  e  o  da 
representarão  são  os  seguintes : 

PROPOSTA 


Surprehendeu-nos  o  derreto  de  S  d^utnbro  corrente.  Dupla  causa 
teve  esta  sorpreza  :  !,■  a  realisaeão  d'uma  reforma  geralmente  útil; 
2,*  a  intensidade  do  espirito  de  economia  nadespezn  publica,  arrastan- 
do á  suppressao  da  aula  de  fram-sez  na  escola  *  Francisco  de  Ho3landa*T 
para  cuja  creação  esta  Sociedade  empregou  todo  o  seu  cuidado  e  es- 
forço. 

A  primeira  razão  obriga  a  congratulações,  vendo  dado  mais  am 
passo  largo  para  a  profieuidade  do  ensino  techníco  e  realçada  uma 
maior  apruximaçào  do  plano  sensatíssimo  n/este  ramo  d 'ensino  publico 
a  popular  adoptado  nas  o rpani sacões  escolares  dos  grande*  palzes  coi- 
tos, e  recentemente  nas  organisaçòes  francesas  peia  propaganda  infati- 
gável do  sábio  francez  Mr.  da  Salicis, 

Os  tempos  do  classicismo  absorvente  da  educação  litleraria  tf 
scieotifiea  do  nosso  paiz  tem  de  acabar  Nào  podem  ser  todos  douto- 
res ou  li  Cloratos:  e  valem  hoje  ponco  os  doutores  e  1  Literatos  na  vida 
pratica  o  eommura  se  meoospresam  a  instnicçào  pratica  e  profissional, 
e  estudam  Homero  em  vez  dos  livros  próprios  da  profissão  respectiva, 
ou  preferem  um  estudo  especulativo  dos  compêndios  à  observação  e 
experiência  das  maiorias  que  esses  compêndios  exponham.  O  pcuprio 
littenUo,  se  quízer  florear  productos  d 'imaginação,  que  despertem  hoje 
o  interesse  publico,  necessita  tiVsindar  um  pouco  o  movimento  mo- 
derno da  seiencia. 

Feia  industria  sobretudo,  ou  havemos  de  aniquilarmn  nos  como 
nação,  ou  ha  de  desenvolver -se  a  iustrucção  operaria,  como  se  fez  na 
Inglaterra  depois  de  1831,  como  tem  fejto  a  França  depois  de  J87D, 
como  a  Allemauba,  como  os  Estad  ís-Unidos  durante  todo  o  século .  A 
Suissa  deve  a  sua  prosperidade  a  iostrueção  popular,  admiravelmente 
organisada  em  todos  os  seus  graus,  e  á  seusatez  das  suas  corporações, 
sem  excluir  as  de  beneficência,  educando  moral  e  profissionalmente 
nos  seus  numerosos  asylos.  Na  Inglaterra  prefere-se  o  estudo  experi- 
mental ao  iheorico  que  bó  fatigue  a  memoria,  e  ponha  tios  estudantes 
tinturas  e  apparencias  de  sabedoria:  ahi,  nem  profissões  mais  altas, 
que  exigem  titulo  universitário,  se  isentam  da  corrente  pratica,  A 
prova  doestes  factos  vê-se  nas  invenções  estrangeiras;  na  aptidão  com 
qrje  os  operários  estrangeiros  exercem  todas  as  industrias  pelos  novos 
processos  ;  no  facto  para  nòs  deprimente  de  virem  a  este  paíz  os  es- 
trangeiros ensinar-nos  o  aproveitamento  de  qualquer  novo  processo, 
de  qualquer  novo  invento;  está  no  facto  de  nSo  termos  pessoal  verda- 
deiramente habilitado  para  a  exploração  de  todas  as  riquezas  d' Africa! 

E  não  nos  faliam  doutores,  civis  o  ecclesíasticos^  nem  secretarias 
pejadas  do  littcratos,  nem  estabelecimentos  de  alto  ensino,  nem. . .  uma 
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rode  miúda  de  estradas  para  passearmos  as  nossas  fidalguias,  e  fadliUr 
a  estranhos  o  exame  das  nossas  ruínas  ! 

A  esta  aspiração  evolutiva  no  ensino,  ou  mais  do  que  Mo,  a  e5t» 
suprema  necessidade  da  vida  moderna,  se  subordina»  aperfeiçoando 
as  iniciativas  dos  consel loiros  os  snrs,  Juão  Chrysostomo  de  Abreu  e 
Sousa,  António  Augusto  de  Aguiar  e  Emídio  Navarro,  a  recente  re- 
forma. Nas  organisações  que  decreta  pão  ha  somente  correlação  dos 
diversos  graus  de  ensino  económico,  ha  a  prescripção  da  acçào  parai- 
leia  e  constante  do  estudo  theoríco  e  da  aprendizagem  pratica. 

Sob  este  aspecto,  a  reforma,  se  não  é  uma  obra  perfeita,  se  con- 
tém lacunas,  ou  inclue  impropriamente  em  organizações  de  estudos 
médios  o  que  é  puramenle  elementar  e  devera  ter-se  organizado  nos 
diversos  graus  de  escola  primaria  (como  os  eíementos  e  primeiras  no- 
ções de  agricultura,  de  arte  e  induziria),  é  certo  que  traduz  ou  rea- 
Lisa  um  verdadeiro  progresso  no  ensino,  se  ao  decreta  mento  correspon- 
der «i  execução  escrupulosa,  se  a  bons  rego  la  mentos  corresponder  vi- 
gor de  inspecção. 

Se  porém  attendermos  às  urgências  da  instrucção  popular,  a  re- 
forma nao  se  aproxima  ainda  quanto  seria  para  desejar  das  organiza- 
ções estrangeiras,  nem  sequer  do  £rau  superior  das  escolas  pi  iroaria* 
francezas  {escolas  primarias  superwm).  que  valem  talvei  mais  que  os 
nossos  lyceus,  mais  decerto  que  as  modernas  escolas  induslrlaes,  ain- 
da mesmo  as  donominadas  —  completas  —  por  este  recente  decreto. 
As  urgeucias  do  thesouro,  a  crise  económica  e  financeira  que  asso- 
berbam o  paiz  e  o  governo,  explicam  esla  peouria  escolar* 

Não  me  parece  porém  que  a  penúria  seja  tamanha,  nem  a  econo- 
mia tão  avultada,  que  haja  urgência  na  suppressào  da  aula  de  francez 
na  escola  «  Francisco  de  Hollanda  ».  A  economia  é  apenas  de  2OG4000 
reis;  e  esta  disciplina  é  indispensável  n^rna  escola,  que  não  faculto 
somente  o  estudo  de  desenho,  mas  o  estudo  de  elememos  de  historia 
natural,  de  physica,  de  mecânica  e  de  chi  mica  industrial.  E  ião  ne- 
cessária é  a  disciplina  que  o  relatório  do  decreto  explica  a  siippressãi) 
pela  creação  do  futuro  pequeno  seminário  ou  instituto  escolar  de  Nos- 
sa Senhora  da  Oliveira,  ponderando  a  conveniência  de  evitar  duplica* 
ções  de  escolas  ou  aulas  na  mesma  terra. 

O  principio  é  verdadeiro*  Não  nos  parece  porém  que  agora,  pef» 
índole  e  organisação  decretada  d  esse  futuro  instituto,  se  possa  dar 
essa  duplicação  supérflua,  porque  na  escola  industrial  é  indispensá- 
vel tanto  o  curso  diurno,  ramo  o  nocturno,  e  na  Oliveira  decerto  M 
não  facultará  senão  o  curso  diurno-  Acredito,  pois^  que  esta  suppressio 
prejudica  o  ensino  popular  d"esta  cidade. 

E  por  isso  proponho  que  se  represente,  em  lermos  não  só  mode- 
rados como  é  de  preceito  legal,  mas  demonstrativos  da  satisfação  com 
que  esta  Sociedade  recebo  a  reforma  geral,  que  constilue  um  noivei 
progresso  na  moralidade  das  orgaawçftos  escolares,  na  proncuidads 
ao  ensino  que  promette,  pela  imposição  de  cursos  dhirnos  e  nocturno*, 
distincção  de  ordenados  de  categoria  e  exercício,  escolha  severa  do 
professorado,  suppressão  de  despesas  supérfluas,  principios  qne  é 
sempre  de  utilidade  vôr  affirmados  nos  diplomas  offlciaes,  e  reaí/- 
sados  na  organisação  das  f  micções  publicas. 

E  para  que  a  representação  devesse  jw  euearecedora  das  vanta- 
gens reaes  que  a  reforma  contém,  bastaria,  para  esta  Sociedade,  o  fa- 
cto de  ser  um  novo  acto  de  intuitos  hriosos  do  tmsso  i Ilustre  sócio  ho- 
norário o  snr.  conselheiro  João  Franco  Castello  Branco,  e  a  quer  "*i 
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Sociedade,  como  Ioda  a  população  de  Guimarães,  deve  assinalados 
serviços. 

Avtlino  Guimarães. 


REPRESENTAÇÃO 


Senhor.  —  Diz  a  Sogtrdade  Martins  Sarmento,  promotora  da  ins- 
Irucçao  popular  no  concelho  de  Guimarães,  que  respeitosamente  vem 
pedir  a  V,  M.  a  modificação  do  derreto  de  8  rio  corrente  outubro,  na 

Ímno  em  que  supprmie  na  escola  *  Francisco  de  llollanda  »  a  aula  do 
ranrez,  que  e*ta  Sociedade,  depois  de  prolongadas  instancias,  pudera 
obter  durante  a  gerência  fomentadora  do  ex-míuistro  de  obras  publicas 
o  snr.  consel beiro  Emygdio  Navarro. 

Sobre  nenhum  outro  assumpto  oecorre  â  sup pi i cante  reclamar 
contra  a  recente  reforma,  jà  porque  está  por  completar  emquanto  não 
furem  confeccionados  os  respectivo*  regalara  e  ti  tos,  já  porque  asuppli- 
cante  Té  nas  dispôs içòes  principaes  d:esta  reforma  um  largo  progres- 
so, neste  período  ainda  transitório  nu  de  constituição  da  instrucçao 
teehniea  do  povo,  já  porque  a  eonjunciura  não  è  auspiciosa  para  re- 
cJaiiiaeòea  minuciosas.  Economia  nas  despezas.  maior  cohesão  nos  ele- 
mentos do  ensino  económico,  salutar  desenvolvimento  da  instrucçao 
profissional  acompanhando  us  progressos  realísarios  nos  píitzes  mais 
cuidadosas,  diminuído  o  arbítrio  na  escolha  du  professorado,  imposto 
trabalho  profícuo  para  que  as  despezas  com  estas  instituições  não  pa- 
reçam o  premio  a  sineeuras,  reguíados  os  venci  mentos  em  ordenados 
de  categoria  e  exercício  para  que  os  próprios  professores  tenham  o 
primeiro  e  mais  directo  interesse  na  frequência  de  alumnos,  a  exigên- 
cia de  cursos  diurnos  e  nocturnos,  e  o  caracter  experimental  que  se 
determina  a  esta  espécie  de  ensino,  que  deve  ser  isento  de  ostentações 
clássicas:  taes  são,  pelo  menos,  os  preceitos  utilíssimos  que  se  encon- 
tram à  primeira  leitura  da  reforma,  e  pelos  quaes  esta  Sociedade  jus- 
tamente se  congratula, 

Existindo  ha  Sei  annos  apenas,  mas  iniciando  os  seus  trabalhos 
e  esforços  por  despertar  o  espírito  nacional  para  as  urgências  de  re- 
constituição da  economia  portuguesa  peia  iustrucção  económica  ou 
—  nacional^ como  a  denominaria  o  grande  Alexandre  Herculano,  a 
esta  Socie  lade  não  passam  desapercebidos  os  progressos  e  conquistas 
n'este  ramo  hoje  capital  de  administração  publica. 

Se  em  geral  a  reforma  provoca  legitima  satisfação  a  esta  Socieda- 
de>  pelos  melhoramentos  que  coutem,  p^la  moralidade  qoe  tende  a 
imprimir  no  funceionamento  das  instituições  a  que  respeita,  não  pode 
comtudo,  pelo  que  interessa  a  esta  cidade,  deixar  de  pedir  a  subsis- 
tência da  aula  oe  franeez  na  escola  ■  Francisco  de  Hol landa  *« 

É  verdade  qua  se  promette  igual  disciplina  no  futuro  instituto  da 
ColJegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira;  mas  organisar-se-ha  este 
instituto  de  molde  que  satisfaça  as  verdadeiras  e  instantes  necessida- 
des populares?  Facultar* se» hão,  além  dos  diurnos,  os  cursos  noctur- 
nos, indispensáveis  n*uma  povoação  de  trabalho  assíduo,  como  ó  a  ci- 
dade de  Guimarães? 

Se  assim  nào  fôr,  e  e Enquanto  o  não  for,  a  aula  de  francez  na  es- 
cola c  Francisco  de  Holianda  *  c  um  elemento  imprescindível  da  educa- 
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çao  intellectoal  do  operariado  riniAraneD.se,  pelo  que  a  Sociedade  Mo- 
tins Sarmento  pode  a  sua  conservação. 
Por  isso  a  snppli cante 

P,  a  Vossa  Magestade 
se  digne  deferir. 

E.  R.  M,^ 

Avelino  da  Silva  Guimarães. 

António  Autjnsto  de  Freitas* 

José  de  Freitas  Costa. 

Gaspar  toureiro  d' Almeida  Cardoso  Paúi 

Simão  Augusto  Alves  Neves. 


Por  proposta  cia  presidência  foi  admittido  por  unanimidade 
para  sócio  o  snr.  Manoel  Vietorino  da  Silva  Guimarães,  da  casa 
do  Pombal,  de  S.  Pedro  dourem. 


Na  sessão  extraordinária  de  27  d'outu|}ro  o  reverendo  pa- 
dre Roriz  apresentou  uma  proposta  para  que  se  pedisse  ao 
nosso  sócio  honorário,  exe*m*  snr.  conselheiro  Franco  Caslelio 
Branco,  a  sua  cooperação  para  que  no  corpo  docente  do  peque- 
no seminário  da  Gollegiada  de  Nossa  Senhoia  da  Oliveira  fosse 
representada  a  clerezia  d'este  concelho,  uomeando-se  o  nosso 
patrício  e  consócio,  snr,  padre  António  da  Silva  Ribeiro,  cuja 
illustrapão  e  comportamento  exemplar  o  tornam  digno  de  fazer 
parte  (Taquelle  corpo  docente.  Sendo  approvada  por  unanimi- 
dade, tele^raphou-se  n'este  sentido  ao  snr.  conselheiro  Franco 
Castello  Branco. 

0  sor-  presidente  communicou  que  o  esc.m,>  snr,  dr  Fran- 
cisco Sarmento  viera  á  casa  da  Sociedade  agradecer  não  só  os 
cuidados  e  interesse  que  a  direcção  e  mais  consócios  lhe  tes* 
temunbaram  duraote  a  sua  dolorosa  moléstia  e  as  felicitações 
pelo  seu  restabelecimento,  como  a  nova  dístineção  que  a  So- 
ciedade lhe  conferiu,  mandando  collocar  no  salão  principal  o 
seu  novo  retrato,  e  o  incumbira  de  transmittir  os  seus  cor- 
deães  agradecimentos. 

* 

0  snr.  presidente  apresentou  as  seguintes  propostas: 

Tendo  o  snr,  bibiiothecario,  Ádolpho  Salazar,  sido  transferido  para 
o  Porto  e  havendo  por  isso  de  auseniar-so  do  serviço  da  bíblia^*"* 
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emquanto  d  arar  a  sua  transferencia,  proponho  se  nomeie,  durante  a 
sua  ausência,  o  sor.  Simão  Alvos  dAlmoida  Araújo  com  os  seguintes 
encargos: 

Ao  empregado  bibíiothecario  não  só  lleam  pertencendo  os  serviços 
da  bibliotheca  e  museu,  como  estrio  actualmente  estabelecidos,  mas 
também  o  dever  de  auxiliar  a  escripmraçâo  da  direcção  da  Sociedade 
em  tutlo  o  que  lhe  for  solicitado. 

Se  houver  resolução  de  abertura  nocturna  da  hibliotbeea  em  algum 
dia  ou  dias  da  semana,  o  mesmo  empregado  Incumbi r-se-ha  também 
do  serviço  respectivo,  uma  vez  que  nào  exceda  duas  horas  por  uoile, 

O  novn  empregado  sò  entrará  em  exercício  da  substiiuíçào,  quan- 
do o  actuai  lhe  faça  entrega. 

Foi  approvada  esta  proposta, 

A  direcção  aeha-so  auclorisada  pela  assoinbléa  geral  a  organizar 
como  entender  diversos  curaus  de  aprendizagem,  e  entre  files  o  de 
typographia.  Proponho,  pois,  se  orgauisc  este,  por  contrato  com  o  sur. 
José  da  Silva  Carvalho,  conforme  as  bases,  que  apresento,  e  que  eílo 
deverá  assiguar  em  acta,  se  a  proposta  for  aceita. 

A.  Guimarães. 

CONDIÇÕES 

O  snr.  Joso  da  Silva  Carvalho  obriga-se: 

i.ft  A  estabelecer  uma  typographia  nos  baixos  da  casa  da  Socie- 
dade, que  a  direcção  puder  di^pensar-lhe; 

2.11  A  typographia  terá  a  seguinte  indicação  em  aboleta  —  Typo- 
graphia  escolar  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  promotora  da  instrucçáo 
popular  —  Proprietário,  J.  da  Silva  Carvalha; 

3."  O  snr.  Juse  da  Siiva  Carvalho  admillirà  alumuos-aprendtzes 
na  lypographia,  que  forem  recommend  actos  pela  direecão,  com  prefe- 
rencia dos  que  frequentara  as  escolar  offlciaes,  não  podendo  exceder  a 
seis,  durante  duas  horas  por  dia,  de  tarde  ou  de  manha,  ás  ho- 
ras que  melhor  convier  aos  aluirmos  e  conforme  deliberação  da  direc- 
ção; 

4.a  O  snr.  Carvalho  facultará  na  typographia  visitas  d*estudo  a 
aluamos  de  quaesquor  escolas  offlc.íaea  ou  particulares  do  concelho, 
de  dia  ou  de  noite,  determinada  a  hora,  com  vinte  e  quatro  de  an te- 
ci paçào,  pela  direcção  ou  director  por  ella  incumbido.  listas  visitas 
escalai  e*  nào  poderio  exceder  a  uma  hora  em  cada  dia>  em  que  ha- 
jam de  fazer-se; 

5,a  A  Sociedade  obriga-sc  a  facultar  a  loja  ou  lojas  para  a  lypu- 
graphia  gratuitamente: 

6.11  A  Sociedade  dará  ao  snr.  José  da  Silva  Carvalho  a  proft ren- 
da em  quaisquer  impressos  do  seu  expediente,  em  igualdade  de  preço 
e  aproximação  sensível  doutras  condições.  Para  a  impressão  ile  maio- 
res publicações  poderá  a  direcção  realisar  ajustes  espeeiaea  com  o  snr, 
José  da  Silva  Carvalho, 

Foi  approvada  e  deliberou-se  que  o  snr,  José  da  Silva  Car- 
valho asíignasse  esta  acta, 


r^ 


02 


O  snr.  presidente  participou  o  fatleci mento  do  nosso  sócio 
«Afectivo,  o  snr.  Domingos  Martins  Fernandes,  encarecendo  os 
seus  prestimosos  serviços  desde  a  ioslallação  d*esta  corpora- 
ção, como  ura  dos  seus  fundadores,  especialmente  para  a  rea- 
lisação  da  exposição  industrial  de  J884,  e  propoz  que  se  con- 
signasse na  acta  um  voto  de  profundo  senlimenlOj  o  que  foi 
approvado  por  unanimidade. 


0  snr.  presidente  prupoz  que  se  felicitasse  o  nosso  illus- 
tre  sócio  honorário,  snr.  Joaquim  de  Vasconcellos,  pela  sua 
recente  nomeação  para  inspector  das  escolas  industriaes  do 
norte.  Foi  approvado. 


0  reverendo  padre  Roriz  participou  a  reabertura  da  escola 
militar  infantil;  e  resolveu-se  que  se  offerecesse  aos  alurnnos 
alguma  distracção  ou  premio,  pela  sua  assiduidade  quando  o 
digno  insiruclor,  o  snr.  Ferreira  Barreira,  o  julgasse  conve- 
niente. 

Como  se  soubesse  que  a  esc."1*  camará  municipal  votava 
no  seu  orçamento  ordinário  o  subsidio  para  a  missão  escolar, 
resolveu-se  que,  quando  o  snr,  presidente  julgasse  opportuno, 
se  convocasse  a  commissão  nomeada  para*encetar  os  seus 
trabalhos. 

* 

O  snr.  presidente  declarou,  que  o  nosso  estimável  e  pres- 
timoso consócio*  o  snr.  António  Augusto  da  Silva  Cardoso,  sem* 
pre  benemérito  a  instrucçao  popular  e  dedicado  a  esta  corpora- 
ção1  não  aceitava  remuneração  alguma  pelo  retrato  do  snr, 
dr.  Fraucisco  Sarmento;  peio  que  se  resolveu  agradecer-lhe 
e  incumbir  o  snr.  director  thesoureiro  de  insistir,  para  que, 
pelo  menoí,  aceitasse  a  iudemnisaçao  de  despesas  feitas* 


Na  sessão   de    J   de  novembro  propoz  o  snr.  presíden* 
que  na  loja  destiuatla  á  typographia  escolar  se  collocas^e  qa 
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portada,  parle  envidraçada,  e  também  se  collocasse  a  laholeta 
com  05  dizeres  expressos  nas  respectivas  condições.  Foi  ap- 
provada  a  proposta  e  encarregado  d'essa  obra  o  reverendo  pa- 
dre Gaspar  Roriz. 

» 

Na  sessão  de  15  de  novembro  communícaram  os  snrs. 
presidente,  e  reverendo  padre  Roriz  que  se  reuniu  a  commis- 
são  da  missão  escolar  composta  dos  sors,  Francisco  Ribeiro 
Martins  da  Costa,  Domingas  José  de  Sousa  Júnior  e  abbade 
João  Cândido  da  Siíva;  que  a  coramisslo  se  mostra  empenha- 
da em  obter  o  melhoramento  da  tentativa,  que  pude  produzir 
mui  economicamente  grande  diíTusão  de  Instrucção  elementar 
nas  freguezias  ruraes;  que  o  snr.  Domingos  de  Sousa  ollereceu 
benemeritamente  casa  para  o  professor  e  escola:  que  o  snr, 
abbade  João  Cândido  se  incumbiu  de  solicitar  a  missão;  e  que 
finalmente  a  commissão  resolveu  que  ella  tivesse  logar  nos 
mezes  de  janeiro  a  abril. 


O  snr.  presidente  apresentou  um  ofUcío  do  sor.  Adolpbo 
Salazar,  em  que  se  despede  da  Sociedade  e  do  cargo  de  bibliu- 
ihecario,  que  exerceu  com  toda  a  distmeção,  e  offerece  os  seus 
servidos  na  cidade  do  Porto,  oude  vai  oceupar  o  logar  de 
professor  na  escola  industriai  «Infante  D,  Henrique». 

Resolven-se  que  se  lhe  consignasse  na  acta  um  voto  de 
louvor  pelos  excellentcs  serviços  prestados  à  Sociedade. 


Communiqueí  que  o  snr.  Seraphim  Antunes  Rodrigues  Gui- 
marães, nosso  digno  sociu  eífe clivo,  não  aceitou  o  importe  da 
contribuição  de  registo,  a  que  a  Sociedade  era  obrigada  pelo 
legado  que  lhe  deixou  o  nosso  benemérito  sócio  honorário 
Fallecido  sur,  João  Antunes  Guimarães,  e  oilerecia  á  Sociedade 
a  respectiva  importância,  que  elle  satisfez  com  toda  a  bene- 
merência» Resolveu-se  que  se  consignasse  na  acta  um  voto  de 
agradecimento  ãquelle  cavalheiro  e  se  lhe  communicasse,  o 
que  realmente  se  fez. 

* 

O  reverendo  padre  Gaspar  Roriz  participou  o  falecimento 
dos  nossos  estimados  sócios  eiTeclivos,  os  sors,  reverendo  pa- 
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dre  Roque  Teixeira  d 'Araújo  Pereira,  parorrho  de  8.  Cypriano 
de  Taboadeilo,  e  António  Augusto  da  Costa  Vast  Vieira,  e  propoi 
que  por  isso  se  consignasse  Da  acta  um  voto  de  sentimento,  o 
que  foi  resolvido. 

* 

Na  sessão  do  f.°  d'este  mez  o  sur,  presidente  communicoii 
que  Saas  Magestades,  honrando  esta  Sociedade  cora  a  sua  visila 
em  29  de  novembro,  examinaram  com  interesse  a  bibliotheta 
e  museus,  e  que  S,  M.  EURei  *e  dignou  responder  à  allorupio 
da  direcção,  aflirmando  conhecer  a  benemerência  d*esla  corpo- 
ração pelos  seus  trabalhos  e  escriptos  para  o  desenvolvimento 
da  irislrncfSo  e  da  industria;  que  contava  com  ella  para  are* 
genera^ao  e  prosperidade  do  pais,  e  que  Ião  benemérita  SOj 
ciedaiie  lambera  podia  contar  com  elie, 

A  allocupão,  que  o  sor,  presidente  leu  por  occasilo  da 
honrosa  e  alludida  visita,  é  do  seguinte  theor: 

Senhor!  —  Dlgnaram-se  Vossas  Magestades  honrar  esta  cafa po- 
pular com  a  sua  augusta  presença.  Esta  honrosa  visita  desdobra-><? 
natuiaimerite  na  concessão  d'um  premio,  no  estreitamento  dTumaii- 
liança;  o  premio  Consiste  na  considerado  deferida  ã  Socikdadb  Mar- 
tins EÚRMKHTOj  que  nao  offerece  ainda  riquezas  a  observar  nos  st*ai 
museus  e  bibliotbecas  incipientes,  e  apenas  uru  thesouro  copioso  de  ini- 
ciativa fntirjíiea,  na  soa  historia  de  dez  annoa  para  a  renovação  dj  es- 
tado intiOlocLual  vimaranense,  para  o  despertaraeuto  da  atlenção  nm* 
ualj  para  as  graves  quês toes  de  economia  dependentes  cta  dítTusão  a 
aperfeiçoamento  de  instituições  de  instrucç/io  popular;  o  estreitamento 
da  alltança  entre  o  povo  e  o  monarcha  liberal  para  a  ísonstscuçia 
grande  Um  patriótico,  duma  em  preza  de  maiores  esforços  :  a  da  rege- 
neraçfui  social  portugueza.  a  da  reconstituição,  dentro  da  ordem  e  d* 
lei,  das  Institulçoei  de  fomento  económico, 

NKeste  período  de  grave  crise,  que  se  abriu  e  radicou,  aeciprea 
demanda  heroicidades,  e  é  digna  da  suprema  chefaiura  de  ura  rei  pof- 
tugurz.,  dos  que  sabem  o  querem  colloear-se  ao  lado  do  povo  as>u cáto- 
do a  ilireh;ào  e  o  conluiando  para  constituir  unia  nacioualidad. 
D.  ÁfTunso  Henriques,  para  abrir  o  cyclo  glorioso  das  conquistas  dY^ia- 
mar,  como  D.  João  i,  para  conquistai  o  estado  elevado  de  ctvilisâçilj 
pela  sciencia,  como  D.  Diniz,  para  fomentar  a  industria,  como  0. 
Josó  t,  ou  para  lançar  as  bases  d  uma  renovação  nas  idèas,  nas  m&ti- 
tuiçoi^  de  regimen  predial,  de  regimen  tributário,  de  regimen  uànú- 
nittrativo,  commereial,  industrial  ou  agrícola,  como  D-  Pedro  if  n« 
laminou  decretos  da  regência. 

Senhor!  Ha  uma  palavra  portugueza,  cuja  idéa  fascina  osnmos* 
apavora  os  velhos  :  revolução,  E  ha  o  meio  de  conciliar  a  indukirre* 
quieta  e  Irreflectida  da  mocidade  com  a  necessidade  impieteriveMe or- 
dem, o  desejo  de  tranquillidade  dos  homens  prudentes  :  o  meio  "lú* 
eo,  o  que  V.  M.  tao  auspiciosamente  iniciou  n 'estas  suas  viagens  'es- 
tudo do  i>aiz,  como  nas  reformas  recentemente  decretadas,  r 
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volução  com  ordem,  dentro  das  orbitas  iegaes,  sem  effusão  de  sangue, 
sem  emprego  d©  metralhadoras,  sem  lueta  fratricida,  mas  por  novas 
idéas,  e  por  acção  normal  de  governo— é  a  revolução  na  paz,  pela 
paz,  ecom  a  paz. 

Nem  é  paradoxal  a  aíBrmatíva :  a  revolução  não  é  rebelííao  ou  re- 
volta estéril,  producto  de  ambições  insofridas :  é  a  evolução  rápida  e 
enérgica,  para  a  realização  de  ideaes  amadurecidos,  para  a  consecução 
de  progressos  ardentemente  desejados. 

Com  ella,  não  se  ouvem  decerto  os  hymnos  tríumptiaes,  suffo- 
caodo  os  gemidos  dos  vencidos,  nem  se  sente  a  pólvora  de  combate 
embriagando  o  cérebro  de  guerreiros;  mas  praticam-se  heroicidade3, 
mas  exigein-se  sacrifícios  de  estudo  austero,  de  trabalho  assíduo,  de 
abnegação  profunda,  que  illustrem  a  historia  d'uma  época,  que  illu- 
minem  a  bíographia  d'um  rei,  com  lur  talvez  menos  Intensa,  menos 
brilhante,  mas  de  maior  duração  e  préstimo,  que  a  historia  de  guer- 
reiros felizes,  porque  não  offusca  ou  assombra,  nem  offerece  á  vista  o 
espectáculo  pavoroso  dos  destroços  e  ruínas  sangrentas  das  batalhas, 
muitas  vezes  improductivas. 

Para  esta  campanha  patriótica  se  creou  a  Sociedade  Martins  Sar- 
mento, e  agora  novamente  se  alista,  com  a  mesma  dedicação,  com 
idêntico  afogo,  afim  de  que  vingue  a  evolução,  que  recomponha  a  eco- 
nomia portugneza,  reformando  os  costumes,  imprimindo  maior  grau 
de  moralidade  nas  organisaçoes  sociaes,  incutindo,  pelo  exemplo  su- 
perior, os  hábitos  de  economia,  seguindo  os  dictames  de  con fraternida- 
de pelo  condoí  mento  das  desgraças  alheias,  pela  caridade  que  forma 
um  dos  florões  do  brazao  de  Saboya,  pelo  estudo  das  necessidades  das 
populações  operarias  —  industriaes  ou  agrícolas,  —  e  pela  sua  protec- 
ção no  fomento  e  inslrucçao,  que  avulta  as  tradições  da  alta  e  glo- 
riosa nobreza  das  casas  de  França  e  de  Bragança,  para  essa  revolu- 
ção que  um  rei  novo,  que  V,  M,  proclama  e  coramanda,  dentro  das 
formulas  do  regímen  representativo  e  liberal,  que  contém  em  si  a  elas- 
ticidade necessária  para  a  solução  de  todas  as  d i (Acuidades  de  evolu- 
ção social,  para  essa,  Senhor,  deseja  e  pede  esta  Sociedade  ura  togar 
que  esteja  em  harmonia  com  a  saa  índole,  e  estatutos  iegaes  por  que 
se  rege. 

E  com  esta  communbão  de  ideas  e  de  esforços,  entre  o  augusto 
chefe  do  Estado  e  o  povo,  este  poderá  conseguir  por  fim  as  prosperi- 
dades por  que  lucta,  V.  M.,  adquirindo  renome  próprio,  gloria  immor- 
redonra,  paginas  brilhantes  para  a  historia  d  "este  reinado,  sentirá  o 
doce  prazer  do  ver  verificada  mais  uma  vez  a  afflrmativa  do  grande 
épico: 

*Por  isso,  vôap  o  Renque  por  divino 
Conselho  estaas  no  regia  sólio  posto 
OJhay  que  sois  (c  vOde  as  outras  gentes) 
Senhor  sú  de  YossaUoa  eicel  Lentes  *. 

Senhor  !  Ouve-se  ainda  n'esta  casa  o  ecbo  animador  de  palavras 
patrióticas,  proferidas  por  V.  M.  brindando  ha  pouco  a  cidade  do  Por- 
to, e  afflrmando  <jue  a  nação  tem  a  seu  lado  o  seu  rei  devotado  a  au- 
xiliada para  o  seu  engrandecimento.  Esta  affirmaçào  incute  no  povo 
a  esperança  de  melhores  dias,  impei le-o  a  seguir  animado  e  fiel  o  seu 
novo  rei,  e  suggere  a  esta  Sociedade,  pequena  fracção  do  povo  de  Gui- 
marães, mas  enérgica  e  aguerrida,  a  erguer,  pela  voz  do  mais  humil- 
de dos  seus  associados,  um  viva  caloroso: 

»*  A**ft  f 
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Viva  S,  M,  Et-Rei  D,  Carlos  i ! 
Viva  S.  M.  a  Rainha  D.  Maria  Amélia  l 
"Viva  o  Príncipe  Real! 
Viva  a  monarchia  liberal  1 


Por  occaaiao  da  visita,  S.  M,  EI-Rei  dignou-se  escrever  no 
livro  dos  visilantes  as  seguintes  honrosas  e  lisonjeiras  pala- 
vras: 

o  É  com  verdadeiro  prazer  que  visito  este  utilíssimo  instituto  e 
que  faço  votos  pala  sua  prosperidade, 

El-rei  D,  Carlos  », 


Na  occasião  da  visita  de  SS.  MM,  os  aluamos  da  escola 
militar  oíTcreceram-lhes  uma  grande  profusão  de  formosos 
bouquets  de  flores  naturaes,  teodo  pendentes  por  fitas  de  seda 
una  pequenos  cartões,  impressos  a  cúr  e  em  forma  de  livro, 
nos  quaes  havia  a  seguinte  allocupão : 

Senhor!— Digaem-so  VV.  MM,  aceitar  as  nossas  homenagens  in- 
furuK  Filhos  do  povo,  protegidos  pelo  município  na  escola,  pela  So- 
ciftftAOE  Martins  Sarmento  em  curdos  práticos,  o  der  ceemos  aos  nossos 
augustos  mouarchas  o  que  podemos  obter  na  humildade  da  nossa  po- 
breza —  ilòres  dos  jardins  do  Minhot  e  com  ellas  as  flores  da  nos?a 
alma  na  manifestação  do  desejo  que  nutrimos  de  podermos  uru  dii 
afirmar  a  VV.  MM.  e  á  nossa  pátria  querida: 

t  Para  aGrvjr-vos  braço  a*  arnim  feito 
f  Pata  caritativos,  memo  às  musas  dada  ». 

Senhor  í  Somos  uns  pequenos  soldados  para  a  industria,  e  para  o 
exercito ;  e  —  quem  sabe !  —  talvez  no  futuro  prestemos  á  pátria  ser- 
viços dedicados  e  valiosos  para  o  triumpho  completo  da  revolução 
económica,  por  cujo  êxito  a  Sociedade  que  nos  protege  lueta  ha  dei 
annos,  o  curto  período  da  sua  existência,  e  cuja  direcção  e  com- 
mando  V.  M.,  com  subido  patriotismo,  assumiu,  querendo  que  este 
novo  reinado  se  íllumine  com  a  luz  redemptora  da  paz  e  do  trabalho, 
da  ordem,  da  evolução  rápida  das  idóas,  da  moralidade  dos  costume? 
públicos.  Para  esta  revolução  sem  metralhadoras,  que  exige  umacaíih 
panha  árdua  e  dilatada,  nos  educamos  nós,  filhos  do  povo,  para  acom- 
panharmos, quando  formos  homens  feitos»  pela  instrução  e  pela  ac- 
ção, nas  fllas  que  nos  competirem,  o  Impulso  e  planos  superiores  do 
nosso  augusto  monarcha. 

Viva  El-Rei  D.  Carlos,  protector  das  industrias  nacionaesf 

Viva  a  Rainha  D.  Maria  Amélia!  condoída  protectora  dos  ■' 
validos  I 

Viva  o  IJríncipe  Real ! 


^ 
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Na  mesma  sessão  propoz  o  sm\  preside  ate  que  se  pedisse 
ao  sor.  tenente  Barreira,  que  elogiasse  os  aluirmos  da  escola 
militar  pelo  cuidado  e  docilidade,  que  revelaram  por  occasião 
da  chegada  de  SS.  MM*  e  visita  ã  casa  da  Sociedade. 

Foi  approvadoj  e  resolveu-se  lambem  que  se  consignasse 
na  acLa  um  voto  de  congratulação,  assim  pela  honrosa  visita 
regia,  como  pelo  bom  êxito  da  direcção  nos  esforços  empre- 
gados para  receber  condignamente  SS.  MM, 


Na  mesma  sessão  de  1  do  corrente  o  snr.  presidente  fez  a 
seguinte  proposta: 

Para  ornamentar  o  edifício  da  Sociedade  e  preparar  uma  recepção 
condigna  a  SS<  MM.T  a  direcção  recebeu  a  coadjuvação  obsequiosa  dá 
diversos  soe  los  o  estranhos,  e  especialmente  das  exc.1»**  snr.'»  D,  Ma- 
ria de  Freitas  Apular  Manias  Sarmenio,  D,  Felicidade  Rosa  d1  Araújo 
Figueiras,  D*  Delfina  Erailia  Carneiro  Martins  da  Gosta,  D,  Adelaide 
Teixeira  de  Menezes,  D,  Rosa  Teixeira  de  Menezes,  e  doa  snrs.  dr. 
Francisco  Martins  Sarmento,  dr.  António  Coelho  da  Motta  Prego,  dr. 
Jeronymo  de  Magalhães  e  Couto,  José  Mendes  da  Cunha,  António  Ri- 
beiro da  Costa  Salgado,  Manoel  António  d'AJtneIda,  Francisco  Ribeiro 
Martins  da  Costa,  Francisco  Fernandes  Gonçalves  Moreira,  António 
Martins  de  Queiroz,  Francisco  José  da  Costa  Magalhães,  Joaquim 
Ignacio  d 'Abreu  Vieira,  Josó  Clemente  Jacome,  Albano  Pires,  Fran- 
cisco Pinto  Pereira  Cardoso,  João  Gualdíno  Pereira,  Manoel  Joaquim 
da  Cunha  o  Emiliano  d'Abnea:  proponho  se  agradeça  a  s.  exc.**  o 
seu  prestante  auxilio,  Communico  também  que  os  armadores,  snrs. 
Manuel  José  da  Silva  Eugénio  &  C  *  não  querem  aceitar  remuneração 
aJguma  pelo  seu  trabalho  d 'armação  do  docel:  proponho  se  lhos  agra- 
deça a  sua  valiosa  offerta. 

A.  Guimarães. 

Esta  proposta  foi  additada  pela  seguinte,  que  eu  apresentei ; 

Que  no  numero  das  damas,  que  muito  obsequiosamente  nos 
coadjuvaram  para  a  condigna  recepção  regia,  figurem  também  as 
esA.™  snr,"  D,  Maria  da  Gloria  do  Sonsa  Bandeira  o  sua  fllha  D. 
Maria  Constança  Bandeira  Guimarães,  digna  esposa  e  interessante  fi- 
lha do  exc,™*  snr,  presidente,  que  muito  se  distinguiram  nos  seus 
prestantissimos  serviços. 

Foram  approvados  a  proposta  e  o  additamento,  e  expedi- 
ra m-se  desde  logo  os  devidos  agradecimentos. 


68 


O  sor.  Simão  Neves,  lhesoureiro,  apresentou  o  balanceie 
fechado  era  30  de  novembro,  o  qual  aceusa  um  saldo  de 
596#079  reis. 


O  snr.  presidente  fez  ainda  a  seguinte  proposta: 

Na  vitrine,  novamente  collocada  no  museu  areheoiogico,  encon- 
tram-se  dois  raros  exemplares  de  amigas  adagas  e  outros  objectos 
achados  em  Traz-os*Muntes  e  enviados  pelo  no?so  1 1lustrado  e  solicito 
sócio  correspondente,  o  snr.  José  Heoriqae  Pinheiro,  digno  professor 
do  lyeeu  de  Bragança,  ao  sor.  di\  Franrisco  Sarmento,  que  aqui  os 
veiu  collocar;  proponho  se  agradeça  ao  íllustre  correspondente  a  sua 
valiosa  ofTerta. 

A  Guimarães* 

Foi  approvada. 


Por  proposta  da  presidência  foram  admitlidos  como  sócios 
os  seguintes  cavalheiros:  esc,**  buis.  dr-  Pedro  Gonçalves 
Sanches,  ãr»  António  Júlio  de  Mirauda,  dr.  Manoel  Moreira  Jú- 
nior, Manoel  José  da  Silva  Uacellar,  Alberto  da  Silva  Vascon- 
celíos  e  José  Maria  Gomes,  cónegos  da  Insigne  e  Real  Colle- 
giada  de  Nos^a  Senhora  da  Oliveira,  Manoel  José  Cerqueira 
Júnior  e  Manoel  de  Freitas  Ferreira  e  Silva,  d'esia  cidade. 


Na  sessão  de  15  do  corrente  raex  resolveu-se  participar  ã 
exr.111*  camará  municipal,  pequeno  seminário,  escola  industrial, 
collegio  de  S.  Dâmaso  e  escolas  primarias  ofliciaes  e  particu- 
lares da  cidade,  que  se  lhes  oíTerece  a  faculdade  de  visitas  ty- 
pographicas  nas  condires  do  contrato,  trauseriptas  n'este  bo* 
letim. 

De  liberou -se  também  a  abertura  da  matricula  para  os  estu- 
dos typographicos,  ficando  incumbido  drella  o  reverendo  pa- 
dre Roriz. 


Foi  admittido  socío,  por  proposta  do  sor.  presidente,  o  sor. 
dr»  Manoel  de  Jesus  Pimenta,  vice-reitor  do  nosso  pequeno  se* 
minarão, 


^ 
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Durante  este  trimestre  recebeu  a  Sociedade  para  a  sua  Li- 

bliotheca  as  seguintes  offertas  de  livros: 

N.  Florentino,  l  volume: 
Barão  de  S.  Clemente,  8  volumes ; 
Ministério  das  obras  publicas,  2  volumes; 
Um  Alfarrabista,  t  folheto; 
J.  A.  Moris,  1  folheto; 
Albano  BelJlno,  7  volumes; 
Dr.  João  do  Deus,  i  folheto ; 
Arthur  Humberto  da  Silva  Carvalho,  1  folheto; 
Cândido  de  Figueiredo,  1  folheto; 
Dr\  Francisco  Martins  Sarmento,  137  volumes; 
Dr-  Caetano  Mendes  Ribeiro,  1  folheio ; 
A-  Thomaz  Pires,  t  volume  ; 

Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  Jornal  âo  Commercio,  de  Lisboa, 
desde  1881  a  1800, 

Receberam -se  para  a  collecfão  dos  jornaes  os  seguintes: 

Álbum  Artístico — Lisboa. 

A  Cega-rega  —  Lisboa. 

Gazeta  de  Noticias  —  Rio  de  Janeiro;  olíerecida  pelo  snr.  Antó- 
nio Jo-sé  cia  Silva  Freitas. 

Echos  da  Âuenida  —  Lisboa. 

Progredior  —  Cidade  do  Rio  Novo,  estado  de  Minas  Geraes,  Bra- 
zil. 

* 

Actualmente  recebem -se  as  publicações  constantes  da  rela- 
ção seguinte : 

Boletim  do  Alherieu  Co mmercial  —  Porto. 

Boletim  da  Direcção  Geral  d'Agricuitura  —Lisboa. 

Boletim  de  Pharmacia  —Porto. 

Boletim  da  Sociedade  Broteriana  —  Coimbra. 

Boletim  da  Sociedade  de  Geographia —  Lisboa. 

Boletim  da  Liga  doa  Lavradores  do  Douro  —  Porto. 

Revista  de  Educação  e  Ensino  —  Lisboa. 

Revista  Industrial,  Commerciat  e  Agrícola  —  Lisboa. 

Revista  dos  Lyccus— Porto. 

Revista  d*Obras  Publica*  e  Minas  —  Lisboa* 

Revista  das  Sciencias  Militares  —  Lisboa. 

Revista  de  Sciencias  Naturaes  è  Sociaes  —  Porto. 

Revista  dos  Tribunaes  —  Porto. 

Coimbra  Medica  —  Coimbra. 

O  Instituto  —  Coimbra. 

A  Dosimetria  —  Porto. 

InstUtiíÇòes  Chrisiãs  —  Coimbra. 

A  Imprensa  —  Lisboa, 

Nova  Alvorada^  Famalicão. 


r 
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A  Agricultura  Portngueza  —  Lisboa. 

Jornal  de  Sdencias  Mathematiças  o  Astronómicas  —  Porto* 

Progresso  Catholico  —  Guimarães. 

As  Colónias  Portuguezas —  Lisboa, 

La  Revae  de$  Journaux  —  Paris. 

Zoophilo  —  Lisboa. 

Charivari  —  Porto. 

Novo  Mensageiro  do  Coração  de  Jesus  —  Lisboa. 

Aurora  do  Cavado  —  Barcellos. 

Cor re to  El vense  —  El vas , 

A  Gazeta  de  Famalicão  —  Famalicão, 

Portugal,  Madeira  e  Açores  —  Lisboa. 

Jornal  de  Santarém —  Sanlarem, 

A  Sentinelta  da  Fronteira  —  Elvas. 

0  Estremocense —  Estremoz. 

A  Independência  —  Povoa  do  Varzim. 

O  Espozendense  —  Espozende. 

Estreita  Povense  —  Povoa  de  Varzim. 

Jornal  de  Santo  Thurso  —  Santo  Thyrso. 

O  Redondense  —  Redondo. 

Jornal  de  Can tanhed e  —  Cantanhede. 

0  Povo  de  Chaves  —  Chaves. 

Correio  de  Chaves  —  Chaves, 

A  Correspondência  do  Norte  —  Braga. 

A  Gazeta  do  Povo  —  Barcellos. 

O  Jornal  do  Povo  —  Oliveira  d^zeraeis, 

0  Cabeoeirense  —  Cabeceiras. 

O  Nacional  —  Braga. 

O  Guia  da  Saúde  —  Porto. 

A  Luz  —  Porto, 

A  Sapataria  Portugueza  —  Lisboa, 

0  Commercio  de  Penafiel  —  Penafiel. 

Jornal  de  Villa  do  Conde  —  Vil  Ia  de  Conde. 

Folha  de  Villa  Verde—  Villa  Verde. 

O  Districlo  de  Portalegre  —  Portalegre. 

Dia  r  io  do  A  lê  mie j  o  —  Évora. 

Campeão  do  Lethes —  Vianna  do  Gastello, 

Echos  da  Avenida  —  Lisboa, 

O  Alemtfuercjisfi  —  Alernquer. 

Revista  do  Minha  —  Espozende. 

Religião  e  Pátria  —  Guimarães, 

Vi  m  arane  nse  —  G  ui  m  a  rães » 

O  Commercio  de  Guimarães  —  Guimarftes, 

O  Conimbricense  —  Coimbra. 

O  Imparcial  de  Coimbra  —  Coimbra, 

Jornal  de  Noticias  —  Torto. 

A  Província  —  Porto. 

Falha  da  Manhã  —  Barcellos. 

União  Ibero-Americana  —  Madrid, 

A  Voz  Publica  —  Porto, 

O  Porlvguez  —  Lisboa. 

Correio  de  Loanda  —  Loanda. 

Revista  de  Setúbal  —  Setúbal, 

Q  Paredense  —  Paredes. 
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A  Vida  Moderna  —  Porto. 

Correio  da  Manha  —  Lisboa. 

Portugal  —  Lisboa. 

O  Universal  —  Lisboa, 

O  Alarme  —  Coimbra. 

O  Tempo  —  Lisboa, 

A  Batalha  —  Lisboa. 

Progredior  —  Rio  Novo  —  Brazil. 

Século  —  Lisboa. 

Jornal  da  Noite —  Lisboa. 

O  Cetoricense  —  Celorico  de  Basto» 

O  Dia  —  Lisboa. 

A  Folha  do  Povo  —  Lisboa. 

O  Economista  —  Lisboa. 

G ateia  de  Portugal  —  Lisboa. 

A  Manhã  —  Lisboa. 


Para  o  museu  de  numismática  receberam-se  diversas  o  fler- 
tas dos  sors.  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  padre  António 
Garcia  Guimarães,  José  Vicente  d* Almeida,  Adelino  Lemos  e  José 
Henrique  Pinheiro. 

A  todos  os  snrs.  offe  rentes,  em  nome  da  Sociedade  Mar- 
tins Sarmento,  endereçamos  a  expressão  do  nosso  profundo 
reconhecimento,  e  a  todos  os  eie*1™*  sócios  e  assígn  antes  feli- 
zes entradas  do  novo  anno. 


Qulmarãea,  31   de  dezembro  de  1881, 


O  secroturJa, 

Gaspar  L.  d'A.  G.  Paul, 


r- 


BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  outubro  de  1891 

ENTRADA 

Saldo  anterior. 429*824 

Receita  desta  mez 31*150       460*974 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez.-.. 37*840 

Saldo 423*134        460*974 

Em  novembro  de  1801 

ENTRADA 

Saldo  anterior 423*134 

Receita  deste  mer *%'*.**•* 208*000       631*134 

SÀHIDA 

Despeza  d'este  mez 33*055 

Saldo 596*079        631*134 

Em  dezembro  de  1891 

ENTRADA 

Saldo  anterior 596*079 

Receita  oVeste  mez ,.         47*481       643*360 

SAÍIIDA 

Despeza  dtete  mez 177*635 

Saldo 465*9»       643*560 

O  theaoureLro, 

Simão  Eduardo  A.  Neves. 


'. 


HevlwtíL  do  Coimbiíu  publicação  quinzena!  de  screncus 
sociaes  e  jurisprudência. 

Anno ( 2SOO0 

Semestre , . U000 

Boletim  da  XLtí^n  (Ion  Lavrndon;»  tio  Doueo. 
Redacção,  ma  do  Calvário,  70  —  Pu  no.  Numero  avulso kO 

JUa  FÈevue  de**  Joiu-hatix  et  dew  Llvron,  de  Pa- 
ris.  Preços  para  Porliipal:  ires  inezes,  £  flancos  e  00;  seis  mezes, 
#  franca ;  um  armo,  14  francos.  E<ia  revista  dá  aos  assinantes 
d'um  anuo  um  volume  de  3  francos  e  oG;  aos  de  seU  mezrs  uin  vo- 
lume de  b2  francos,  e  aos  de  ires  mezes  um  volume  cia  I  franco,  à 
escolha  em  todas  as  livrarias.  Aléni  (Lissu  dã  a  Mos  os  seus  assi- 
gnantes,  pi »mo  brinde,  um  esplendido  retrato  a  óleo  e  a  rada  assi- 
imante  o  seu  retrato  photo^raphAdo, 

li<*\  i^t;i  d*Ol>rni*  l*ul>liea«  e  ]>Ii nus,  publkneào 
niensaí  da  Associação  dos  engenhei ros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anno . .  >. ...     23100 

Provi  ridas  e  estrangeiro  acresce  o  custo  fias  gatam  pilhas. 

A  Impmima,  revista  ^cientifica,  li  Iteraria  e  artisiiea  de  Lis- 
boa. Publicação  quinzenal.  Director,  AlTouso  Varga-s,  Lisboa,  cada 
nuinem  30  reis,  pagos  á  entrega.  Províncias  e  ithus,  tri mestre  ou  (> 
números,  300  reis.  Numero  avulso . , . U) 

C7oluil>ra  REedioa,  revista  quinzenal  de  medicina  e  druririn. 
Director,  dr.  Augusto  Hncha.  Portugal  e  ftepaílhâj  anno.       9£lnO 

O  Ft'o^ceai8n  Calliolieo,  publicação  ([Liinzerml  fltiif tríidn., 

de  Guimarães.  Cunlineute,  anno.* . . .        600 

Numero  avulso * ,  . *         iuO 

0  Instituto,  revista  Ittleraria  e  seientifica,  de  Coimbra. 

A  n  n  o lê  300 

Pelo  correio .,...♦. t  „». lèofiO 

Numero  avulso- , .». 160 

TTlntoi  it\  de  eêrcío  do  Z^oi-to,  por  S.  J.  da  Luz  Soríano. 
2.*  tydlção,  illuslrada  cooi  magníficas  gravuras  o  ehroNinlvihojtra- 
pítias,  revisia  e  melhorada  pelo  auetor.  Edilor,  Augusto  Leile  da 
Silva  íUiimaraos  —  Porto.  Cada  fascículo ^..-V        200 

1  %t >l  d  i  i  tu  *le  Pfiai-aiaeia  do  I^oi-to.  Director.  J,  P,  d 'Al- 

meida Branda*.  Anno. I#i00 

Numero  avulso ...,...,,, 90» 

A  A  js-rle  altura  l^oi-tiifruexa.,  revista  quinzenal  de  Lis- 
boa, Directores,  F.  Simões  Margioeíu  e  Paulo  de  iluraes. 

Anno . . , . . .  •    í#000 

Numero  avulso , iOO 

A.  Dosimetria,  revista  mensal  portuense  de  medicina  dosime- 
tria. Director-proprietario,  Jo-é  Bernardo  liirra.  Anno IttitiQ 

Qultcrinde,  ou  CoEumbino  inleraumense.  Poema.  Gjstaá  Silva, 
Porto,  editores. 

Preço. 500 

Revista  dos*  Lyecu».  Director,  M,  Borges  Grainha. 

Anno  ou  12  números , .     23000 

CamòeN,    oh    X^u^laclnes    e    a    Reiia«(reaça    o  ai 

JPoi-ta^nl,  por  Oliveira  Martins.  1  vol 600 

Lugan  de  Gonelinux,  editores. 
Fiarei  Ion  da  vidett-«f  pelo  Visconde  de  Vil  la  rinha  de  S* 

Romão.  1  grosso  volume,  illustrado . , 1 3200 

JBoletlin    cio    Athenea    Commorclal    do    Porto. 

Série  de  6  numeres. ^K) 

Numero  avulso 10U 


O  1  lZiimího,  revista  pedagógica,  quinzenal,  da  Lisboa.  Director, 
Theophilo  Ferreira. 

Anuo . , , ..... láiiú 

Semestre ijúO 

A.  Viana  Portugucía,  revista  men?al  de  Lisboa.  Director* 
F.  rt'Alrneida  e  Brito. 

Anuo _ . 23000 

XnmtXi.  uiijò&H  (lui^írts,  revista  nuinzeual  de  Coimbra,  re- 
li  idosa,  scientiuVa  e  li  Iteraria*  Órgão  da  Acadmaia  de  S.  Thurnaz 

rt'Aí|iiifii.  Seh  meies.., »*,     jííuo 

A  JoniíKla,  reviria  mensal  de  KarcHlo*. 

Anão , . 600 

Semestre •*«• .  T 350 

Rovftwtii  jttilieial  o  a<I**tini*ti-ativa,  revista  por- 
tuense, dirigida  por  Augusto  d'01iverra. 

Anuo , 25000 

HovíNta  doN  Xi-tt>iimicH,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Kedaftores  e  proprielarios.  Augusto  Mar  Li  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anuo,  franco  de  porta 33000 

Semestrô,  franco  de  porte . .     {é$W 

JSov€>  ^loiíhiUtíreiro  ílo  Ofrr*tÇa.O  ci«  Jumhn,  pu- 
blicaçao  mensal  lisbonense,  orgia  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do    Corado  de  Jesus  e  da  Comniunhâu  Heparadora.  —  Portugal, 

anno< * liOuíí 

O  itoc-reio,  revista  semana  f,  li  Iteraria  e  cliaradistíea,  de  Lisboa» 

Lishou  cada  numero. . , . , , * . , . 370 

Províncias,  semestre. . . , ....        580 

Trimestre......... , , . ...         :íim 

A    X^i-opriudaxle  e  Oulttiru  cio  Minho  (estudo  his- 

torieo  h.  de  economia  rural),  jior  Alberto  Satnpaio.  Preço.. .        3òú 

Em  todas  as  livrarias. 

Hovi^ta  <Uib  Seloneixife*  itlflitai-oe*,  publicação  uien- 

sal  lisbonense.  Director,  J.  Renato  ftaptlsta,  capitão  do  tmg^nneri*. 

Portuga!,  anuo.-. 25ÍÕ0 

J&evikta  cIíih  8oicnHuN  .\íiiiii'íh>n  e  $odacâ; 
órgão  do*  trabalhos  ria  Sociedade  Carlos  BiLiivÊro*  Publiea-se  qoMro 
Ve*es  por  anilo,  om  fascículos  do  48  pag.,  8.°  —  Anno... , , .     Ií^jO 

ÍVumm.  avulso .  - 3ÚG 

«Toi-titil  cl*1?  IloWieiiltiira  Pratica.  Proprietário,  Joê* 
Marques  Loureiros  Redactor,  Eduardo  Siqueira.  Anno.....     XfS&O 

Numero  av ulso ..,..,... ...        300 

Contendo  estampa  colorida 4Õ() 

O    c;hm*i  vaii,  revista  humorística  do  Porto. 

Sério  do  t*  numero». . . 240 

Provin/ias 370 

0« "  Ar^oiuiutani,  ítibsiiUos  para  a  antiga  historia  do  Orei- 

denleT  por  V.  Martins  Sarmento.  \  grosso  volume 14500 

ivio  correio . . . , . ííõGO 

Em  todas  as  livrarias. 
Jornul     dan     íslítieMo-IaN     mathciimtleas    o    a«- 
t  i-onomicasi.    Director,   dr.    F.    Gomes   Teixeira.   Cada    vo- 
lume  , _....,     tiiOO 

Rt^vi^ta  <io  ICcluoayfto  e  Euhíiio,  publicação  mensal 
do  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço  : 

Anno , 21000 

Semestre * .     UlOO 

Avulso.,... ... *U0 


REVISTA 


GUIMARÃES 


PUBLICAÇÃO 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 


Promotora  da  instrticção  popular 
no  concelho  de  Guimarães 


VOLUME  IX 


N.°  2 -Abril -1892 


TO^TO 

Tyhographia  de  A.  J.  da  Silva  Teixeira 

Rua  da  Cancella  Velha,  70 

1892 


NiJHHII.r  ti'    Iillfu 

\    Hcvisia  de  fiiilm 

■  ni,  a) ir 


Koyisla  de  Gulititir; 

la  me 

*pondenrià    ■  !■ 
mi  i 


ANNUNCIOS  LITTERARIOS 


V    * 
A.**    Colonliui    r*orHi|^tn 


BOLETIM 


Satisfazendo  ao  dever  inherente  ao  meu  cargo  de  secre- 
tario da  direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  vou  en- 
trar na  tarefa  de  relatar  os  fados  roais  importantes  da  vida 
social  da  nossa  sympatfaica  e  prestante  aggremiação  no  ultimo 
trimestre ;  e,  como  de  costume,  farei  a  descripçao  d'esses  fa- 
ctos pela  sua  ordem  chronoíogica. 


Na  sessão  do  I.°  de  janeiro  resolveu-se  expur  ao  exame 
dos  sócios  na  casa  da  Sociedade  e  pelo  praao  de  15  dias,  em 
conformidade  cora  os  nossos  estatutos,  as  contas  fechadas  era 
31  de  dezembro  ultimo  e  referentes  ao  anno  de  1891. 


Na  mesma  sessão  o  snr.  presidente  fez  a  seguinte  partici- 
pação que  foi  acolhida  com  muito  agrado,  6  approvadas  as 
propostas  consignadas  n'ella. 


Participo  que  chegou  o  professor  enviado  pela  benemérita  Associa- 
i      das  Escolas  Moveis  de  Lisboa,  a  pedido  doesta  Sociedade  por  inter- 


*  ÀJTHO. 
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veuçao  da  respectiva  coromissão ;  que  esta  acompanhou  o  professor,  o 
snr.  José  Gonçalves  Martins,  hontem  31  do  passado,  à  freguezii  de 
Aroza,  onde  flrou  alojado  na  casa  da  Ribeira,  generosamente  ofTereri- 
da  para  este  fim  e  para  os  cursos  da  missão,  pelo  vogal  da  commteuo 
o  sor*  Domingos  José  de  Sousa  Júnior;  que  forneci  ao  professor  pa- 
pel, Untat  tinteiros  e  pennas.  únicos  objectos  qoe  reclamou;  que, 
tendo  acompanhado  a  commissão,  observei  que  os  digno»  consoeis 
que  a  compre  se  esforçaram  por  fazer  comprehender  aos  povos  (Taquel* 
la  freguezia  e  da  de  Gastei  I5es,  a  conveniência  de  se  aproveitarem  do 
UTande  beneficio  que  a  Socikdade  Martins  Sarmento,  Associação  das 
Escolas  Moveis  e  camará  d'este  concelho  lues  facultam ;  que  tudo 
persuade  do  bom  êxito  doesta  missão,  sem  esquecer  a  aptidão,  paciên- 
cia e  líno  pratico  do  professor;  que,  para  completar  o  material  esco- 
lar, o  snr.  Domingos  de  Sousa  vai  enviar  no  próximo  sabbado  banca- 
das e  cadeiras;  que  é  necessário  enviar  igualmente  candleiros  para 
iJluminação  do  curso  nocturno  para  adultos,  pois  que  o  prnfessorse 
propõe  a  reger  dois  cursos  —  o  de  dia  para  menores  de  ambos  os  se- 
xos; o  nocturno  para  adultos  do  sexo  masculino:  e  proponho:  i.°ipi& 
se  participe  por  oiHcio  ao  snr,  sub-inspector  e  camará  municipal  a  aber- 
tura da  missão  escolar ;  2-D  que  se  agradeça  á  Associação  das  Esca- 
las Moveis  a  sua  prestimosa  annuencía  ao  pedido  doesta  Sociedade; 
3.°  que  fie  consigne  na  acta  um  voto  de  louvor  á  t Ilustre  comrai&íào 
de  nossos  consócios,  pelo  zelo,  dedicação  e  trabalhos  empregados  para 
o  bom  êxito  d 'esta  mui  valiosa  em  preza  da  Sociedade. 

Avelino  Guimarães. 


0  snr.  presidente  apresentou  Lambem  na  mesma  occa?iití3 
seguinte  proposta,  que  teve  approvaçio  unanime : 

Segundo  a  lei  de  8  de  janeiro  de  4891,  artigo  7.a,  no  Instituto  Da 
Pequeno  Seminaria  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  deverão  ensinara 
os  preparatórios  do  J.°  anno  do  curso theologlco, ou  primeira  e  segun- 
da parle  da  língua  e  literatura  portugueza,  língua  franceza,  primeira 
e  segunda  parte  da  língua  latina,  primeira  e  segunda  parte  de  macbe- 
matica  elementar,  geograpbiae  historia,  phi lo sophia  dementar ;  eaJéoi 
d 'estas  disciplinas,  primeira  e  segunda  parte  de  princípios  de  physica, 
cbimira  e  historia  natural,  desenho  e  musica. 

No  g.  único  d'aque)le  artigo  expressamente  se  determina  qoe  o 
instituto  escolar  ha  de  ser  igualmente  proveitoso  aos  que  se  não  dedi- 
cam ao  sacerdócio. 

Se  na  organisaçào  definitiva  do  novo  Instituto  vimaranense  se 
não  preenchem  aberta  e  completamente  todos  os  intuitos  da  lei,  com- 
pre á  Sociedade  Martins  Sarmento  pugnar,  quanto  lti'o  permitte  a^a 
índole,  pela  sua  satisfação. 

Ê  ao  influxo  moral  e  activo  dTesta  corporação  que  indisputável- 
mente  se  devem  todos  os  modernos  progressos  escolares  de  Guima- 
rães; na  questão  de  reorganização  da  Coliegiada,  também  a  Sociedade 
cooperou  directamente,  dentro  da  sua  esphera  d 'acção,  coadjuvando  * 
efllcaz  acção  politica  para  a  consecução  d 'uma  instituição  escota  K 
se  a  lei  nao  organfsou  essa  Instituição  d'uma  forma  menos  re? •*    U 
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mas  mais  ampla  e  popular  (decerto  por  motivos  d  ordem  superior, 
que  nos  não  compete  apreciar),  é  corto  ijoe  o  §.  único  d'aquelle  artigo 
7.°  exelue  o  plano  d' um  instituto  restricta  e  absolutamente  de  prepa- 
ratório ecclesiastico,  que  apenas  aproveitaria  a  um  mui  limitado  na* 
mero  de  vimaranenses*  E  o  próprio  venerando  6  [Ilustrado  arcebispo 
de  Braga  assim  o  entendeu,  ordenando  a  matricula  não  só  para  o  cur- 
*so  lÈieologico,  como  para  quaesquer  alumnos  que  se  não  dediquem  á 
carre  i  ra  ecc  I  es  las  ti  ca , 

Consta  que  se  levantam  dificuldades  à  plena  realização  do  pensa- 
mento do  legislador:  por  isso  proponho  se  peça  ao  nosso  estimável 
collega  o  snr.  padre  Gaspar  Bom  se  digne  obter  informações  seguras; 
6  que,  realisando-se  tal  facto,  se  represente  ao  venerando  prelado  e 
ao  governo,  pedindo  o  cumprimento  da  lei. 

Avelino  Gtiitnarae*. 


Na  sessão  extraordinária  de  7  de  janeiro  foi  apresentada  a 
relação  do  numero  de  obras  fornecidas  pela  bibliolbeca  da  So- 
ciedade, para  leitura,  em  domicílios  durante  o  aooo  de  1891 ; 
esse  numero  de  1 ;  1 70,  dividido  pelos  ramos  de  sciencia  e  de 
Htteratura,  consta  do  seguinte  quadro: 


Agricultura , 31 

Authropologia É . , ,  2 

Bcllas-aries  e  crítica  li  Iteraria  e  artística ...  S7 

Ethnographía 8 

Geographia 42 

Hlstori  a , . . 87 

Historia  natural , , . . . 5 

Industria  fabril  e  ofíkios 18 

Jurisprudência  e  legislação 72 

LI  ttei  atura C66 

Maihemaiicas  applicadas 10 

Malhemalicas  puras. . •  * « 6 

Pedagogia . 14 

Philosupbia 31 

Politica,  economia  politica  e  estatística. . , 45 

Polygraphia. . 79 

Sciencias  falsas  ou  oceultas 2 

Sciencias  medicas * 7 

Theologia , . , . 28 


ToUl...       1:170 


n 


\ 
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O  gabinete  de  leitura  foi  muito  concorrido  durante  o  mes- 
mo aDDo  e  principalmente  depois  da  abertura  do  Pequeno 
Seminário. 


Na  mesma  sessão  o  sor.  presidente  apresentou  a  segcinte 
proposta,  que  foi  unanimemente  approvada: 

Entre  os  nossos  patrícios,  que  demoram  em  terras  estranhas,  e 
prestam  serviços  dedicados  de  patriótica  coadjuvação  aos  fins  da  So- 
ei «da  de  Mahtins  Sarmento,  inclue-se,  e  avulta  pela  repetição  e  cuida- 
do dos  seus  serviços,  o  sm\  António  Ferreira  dos  Santos,  residente 
na  cidade  da  Guarda. 

Proponho  pois  se  peça  à  assem  bíéa  geral  o  acclame  seu  sociu  cor- 
respondente-       •        '    ' 

Avelino  Guimarães. 


0  mesmo  snr,  presidente  propôs  também  que  se  pedisse  á 
assembléa  geral,  que  accl  amasse  sócios  honorários  os  snrs, 
abbade  Joào  Gomes  d1  Oliveira  Guimarães  e  tenente  Joio  B> 
ptista  Barreira,  pelos  relevantíssimos  serviços  que  tém  pres- 
tado a  esta  Sociedade.  Foi  approvada  a  proposta,  que  é  do  se- 
guinte teor : 

Ha  dois  nomes  que  devem,  por  necessidade  de  justiça,  figurar  tu 
lista  dos  nossos  sócios  honorários:  abbade  João  Gomes  d  Oliveira  Gui- 
marães* tenente  João  Baptista  Barreira. 

Xão  relatarei  todos  os  serviços  dedicadamente  prestados  pelo  pri- 
meiro para  a  prosperidade  d'esta  aggremiação  e  consecução  dos  seus 
fins;  lembrarei  apenas  três  ordens  de  factos,  cada  um  dos  quaes  era 
bastante  para  exigir  do  direito  a  sua  acclamação  de  sócio  honorá- 
rio; a  sua  coadjuvação  salvadora  da  exposição  industrial  de  Guima- 
rães, a  sua  iniciativa  prestante  e  espontânea  para  consecução  da  pro- 
priedade d'este  edifício»  a  sua  cu  I  lano  ração  constante  e  infatigável  na 
Retinta  de  Gmmarães.  Do  primeiro  facto,  além  de  frequentes  serviços 
de  que  fui  testemunha  ocular,  dão  testemunho  a  snbscripção  publii'^ 
a  memoria  de  sessões  agitadas  da  grande  commissao ;  o  segundo  está 
ainda  na  memoria  de  todos  os  que  se  interessaram  pela  acquisiçâo  de 
casa  própria,  sendo  pois  indiscutível  que  foi  s.  exc>  quem,  valendo» 
d"uma  influencia  politica  de  oceasião»  obteve  do  governo  a  concessão 
perpetua  d'este  edifício;  o  terceiro  evidencia  se  dos  diversos  volumes 
da  Revista. 

O  snr„  tenente  Barreira,  offlcial  esclarecido  a  exemplar,  poz  à  dis- 
posição d 'esta  corporação  a  sua  seieneia  militar  e  toda  a  sua  genci 
dedicação,  para  a  organisação,  regulamentação  e  insLrucçào  da  es 
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militar  Infantil,  que  a  Sociedade  tivera  o  empenho  de  fundar  no  in mi- 
ro principal,  próprio  da  sua  índole,  de  demonstrar  com  uni  facto  posi- 
tivo, com  provas  vivas,  a  conveniência  do  ensino  militar  desde  a  es- 
cola primaria,  como  na  Suíssa,  como  na  A  Hernâni  ia,  nomo  em  Franca, 
para  desenvolvimento  physico  doa  alumnos,  e  como  primeira  aprendi- 
zagem concorrente  ao  fácil  cumprimento  d*uui  futuro  dever  cívico. 

É  evidentemente  relevante  o  serviço  prestado  pelo  snr.  Barreira, 
tanto  mais  quanto  s.  exc-*  rejeitou  sempre  qualquer  tentativa  de  remu- 
neração pelo  seu  assiduo  trabalho  e  dedicados  serviços. 

Proponho  pois  ae  peça  á  as^embléa  geral  proclame  socíoa  honorá- 
rios os  dois  indicados  cavalheiros, 

Avelino  Guimarães* 


Era  virtude  da  suspensão  dos  cursos  de  geographia  e  hís- 
loria  no  Pequeno  Seminário,  em  conformidade  com  o  program- 
jna  dos  lyceus,  e  para  que  os  alumnos  matriculados  ri  'estas 
disciplinas  nao  fossem  obrigados  a  procurar  matricula  doutra 
terra,  resolveu  a  direcção  abrir  cursos  gratuitos  de  geographia 
e  historia,  emquanto  não  baixasse  ordem  para  continuar  a 
leccionar-se  n'aquelle  estabelecimento  de  inslrucçâo  estas  disci- 
plinas, sendo  incumbida  a  regência  da  cadeira  de  historia  ao 
reverendo  padre  Gaspar  da  Cosia  Roriz,  e  convidado  para  re- 
ger a  cadeira  de  geographia  o  nosso  consócio,  snr.  padre  An- 
tónio da  Silva  Ribeiro,  que  a  isso  se  prestou  benemeritaraente. 


Em  9  de  janeiro  reuniu-se  a  assembtéa  geral  sob  a  presi- 
dência do  snr,  Francisco  Ribeiro  Martins  da  Cosia,  secretaria- 
do pelos  snrs.  dr.  Domingos  de  Sousa  e  José  Luiz  Ferreira, 
e  o  snr*  presidente  da  direcção  apresentou  as  seguintes  pro- 
postas : 

I.* 

Entre  as  pessoas  que,  em  correspondência  com  a  Sociedade,  tem 
prestado  melhores  e  constantes  serviços  aos  seus  fins  sociacs,  é  justo 
collocar  em  primeiro  Jogar  o  nosso  patrício  o  snr*  António  Ferreira 
dos  Samos,  residente  na  Guarda. 

A  direcção  por  isso  pede  à  assembléa  o  proclame  sócio  correspon- 
dente. 

2,* 

Entre  as  pessoas,  que  têm  prestado  á  Sociedade  e  sens  fins  so- 
ciaes  mais  relevantes  serviços,  não  podem  esquecer* ae  sem  injustiça 


1  ' 
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o  nosso  estimável  consócio  o  snr.  abbade  de  Tagilde,  padre  João  Go* 
mes  ^Oliveira  Guimarães,  e  o  tenente  de  infantena  20  o  snr.  Joio 
Baptista  Barreira :  o  primeiro  pela  saa  infatigável  collaboraçio  na 
Revista  de  Guimarães,  pela  sua  prés tantissima  e  sabedora  coadjuvação 
na  organisação  da  exposição  industrial  de  1884,  e  pela  sua  interven- 
ção efficaz  para  ser  dotada  esta  corporação  com  o  edifício  próprio;  o 
segundo,  pela  efficacia,  zelo  e  generosidade  com  que  não  só  organi- 
sou,  mas  tem  dirigido  a  escola  militar  infantil. 

São  os  allegados  motivos  sobejos  para  que  a  Sociedade  acdame 
aquelles  cavalheiros  seus  sócios  honorários,  e  assim  o  propõe  e  pede 
a  direcção. 

3.* 

O  numero  de  volumes  offerecidos  á  Sociedade,  depois  da  confec- 
ção do  catalogo  da  bibliotheca,  é  já  avultado,  e  exige  uma  impressão 
supplementar. 

Esta  é  urgente,  porque,  entre  outras  razões,  receia-se  a  elevação 
de  preço  do  papel  de  impressão,  pelo  que  a  direcção  pede  auctorisaçio 
para  a  respectiva  despeza. 


A  direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  tendo  noticia  de  que 
havia  dificuldades  recentes  na  organisação  do  ensino  no  Pequeno  Se- 
minário de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  tendentes,  em  infracção  do 
espirito  da  lei  da  sua  organisação,  a  restringir  o  ensino  ao  prepara- 
tório theologico,  resolvera,  logo  que  obtidas  informações  seguras,  re- 
Sresentar  ao  governo  de  sua  magestade  e  ao  venerando  arcebispo  de 
raga ;  reconhecendo  porém  que  o  assumpto  é  momentoso,  aflecta 
vivamente  os  interesses  geraes  de  Guimarães,  e  tem  asitado  com  in- 
tensidade o  animo  publico,  resolveu  convidar  a  assembléa  geral  a  dis- 
cutil-o  amplamente,  e  a  deliberar  o  que  julgar  conveniente. 


As  primeiras  tre9  propostas  foram  approvadas  sem  discus- 
são e  por  unanimidade.  Sobre  o  assumpto  da  quarta  houve 
larga  e  viva  discussão,  em  que  tomaram  parte  os  snrs.  Do- 
mingos Leite  de  Castro,  padre  Gaspar  da  Costa  Roriz,  dr.  Joa- 
quim José  de  Meira,  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  conde 
de  Margaride,  dr.  António  Coelho  da  Motta  Prego  e  dr.  Avelino 
Germano  da  Costa  Freitas. 

Sob  proposta  do  snr.  dr.  Motta  Prego  foi  exarado  na  acta 
um  voto  de  agradecimento  aos  prestimosos  consócios,  reveren- 
dos snrs.  padres  Gaspar  da  Costa  Roriz  e  António  da  Silva  Ri- 
beiro, pelo  seu  tão  valioso,  como  desinteressado  oferecimento, 
para  a  regência  gratuita  d'um  curso  de  geographia  e 
toria. 
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O  snr.  conde  de  Margaride  propoz  e  foi  unanimemente 
approvado  um  voto  de  inteira  confiança  â  direcção  para  tratar 
o  assumpto  das  aulas  do  seminário,  como  julgue  mais  conve- 
niente, e  também  o  addilamento  feito  à  proposta  pelo  seu 
proponente,  consistindo  esse  additameuto  em  ficar  consignado 
o  desejo  manifestado  pela  assem blêa  de  que  a  direcção  repre- 
sente ao  exc*m0  e  rev.™  arcebispo  primaz^  ao  governo  e  até 
ao  parlamento,  se  tanto  tor  necessário. 

0  snr,  dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  depois  de  largas  e  pon- 
derosas considerações,  propoz  finalmente,  que,  no  caso  de  se 
não  obter  deferimento  satisfatório  ao  justo  pedido  que  a  Socie- 
dade e  outras  corporações  vimaranenses  iam  fazer  relativa* 
mente  ás  aulas  do  Pequeno  Seminário,  a  Sociedade  represen- 
tasse à  camará  municipal  para  que  esta  creasse  um  instituto 
escolar,  que  depois  seria  convertido  n'um  lyceu  nacional.  Foi 
approvada,  sem  opposição,  esta  proposta. 

Por  rae  parecer  interessante,  transcrevo  o  que  acerca  d*es- 
ta  sessão  escreveu  a  Religião  e  Pátria  de  13  de  janeiro : 

Foi  interessantíssima  a  assembléa  geral  da  Sociedade  Martins 
Sarmento  no  dia  9  do  corrente,  pelo  assumpto,  pela  concorrência  e 
animação  da  discussão. 

Presidiu  o  snx,  Francisco  Ribeiro  Martins  da  Costa,  secretariado 
pelos  snrs.  dr.  Domingos  de  Sousa  Júnior  e  José  Luiz  Ferreira.  Ap- 
provada a  acta  anterior,  o  snr.  presidente  da  direcção  dr.  Avelino  da 
Silva  Guimarães  leu  e  fundamentou  quatro  propostas  da  direcção  : 
i.à  para  ser  acclamado  sócio  correspondente  o  sor.  António  Ferreira 
dos  Santos :  $,a  para  serem  acclamados  sodos  honorários  os  snrs. 
anharie  de  Tagiide  padre  João  Gomes  d'Ollveira  Guimarães  e  tenente 
õVinfanteria  30  o  snr.  João  Baptista  Barreira;  3>  para  ser  anctorisada 
a  despeza  da  impressão  do  catalogo  supplemeníar ;  4.*  para  resolvera 
melhor  caminho  a  segai r  quanto  ao  incidente  na  organi sacão  do  ensi- 
no no  Pequeno  Seminário  do  Nossa  Senhora  da  Oliveira, 

As  primeiras  propostas,  como  é  natural,  foram  unanimemente 
a p provadas  sem  discussão  alguma,  A  despeza  da  impressão  do  catalo- 
go ó  das  mais  urgentes;  a  acelamaçào  dos  sócios  correspondente  e 
honorários,  das  mais  justas,  altentos  os  grandes  e  generosos  serviços 
prestados  por  aquelles  cavalheiros  à  Socikdadk  Ma  mm  Sarmento. 
Ató  acrescentaremos  que  a  distincçao  agora  conferida  ao  snr.  abbade 
de  Tagiide  já  ha  muito  se  justificaria,  principalmente  desde  que  s* 
exc**  emprehendeu  e  conseguiu  dotar  a  corporação ,  de  que  é  orna- 
mento, do  edifício  próprio  em  que  se  acba;  e  desde  que,  estando  a 
f>ique  de  gorar-se  a  empreza  da  exposição  de  1884,  s.  exc*  e  o  fal- 
ecido Domingos  Martins  Fernandes  a  salvaram,  constituindo-se  em 
commissão  de  meios.  Relevantíssimos  serviços,  e  que  elevaram  o  snr. 
abbade  de  Tagiide  á  categoria  de  um  dos  maiores  sustentáculos  da 
benemérita  corporação  vimaranense, 

A  4  *  proposta  teve  porém  dilatada  e  viva  discussão.  Foi  critica- 
da, como  era  de  esperar,  a  recente  ordem  do  anr.  arcebispo,  e,  sem 
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uma  única  apreciação  deprimente  para  o  caracter  do  venerando  pri- 
maz, que  lodos  respeitaram  e  respeitam,  a  discussão  aoipliou-se  atê  ã 
critica  da  legalidade  e  conveniência  para  o  ensino,  e  para  a  d i unidade 
do  clero,  de  se  admittir  differença  de  programmas  entre  os  eeminarío? 
e  oa  lyceus.  iVeata  discussão  ordenada,  demorada,  e  vlya  sem  nuoca 
deixar  de  ser  delicada  e  rorrerta,  tomaram  parte  os  snrs,  Domiops 
Leite  de  Castro,  dr.  Joaquim  José  de  Meira,  conde  de  Margarida  dr. 
Avelino  Guimarães,  padre  Gaspar  da  Gosta  Roriz,  dr.  Avelino  Certas 
no,  dr,  António  Moita  Prego,  dr.  José  da  Cunha  Sampaio. 

A  assemblôa  tomou  emfim  as  seguintes  resoluções :  1.*  que  se 
consignassem  na  acta  votos  de  louvor  aos  dignos  sócios  os  snrs,  padre 
Roriz  e  padre  António  Ribeiro,  pelo  serviço  publico  que  prestam  re- 
gendo gratuitamente  os  cursos  de  geograptna  e  historia  ;  3>*  que  a  di- 
recção da  Sociedade  mantivesse  a  resolução  que  havia  tomado,  e  as* 
stm  representasse  primeiro  ao  prelado  e  depois  ao  governo ,  por  ulti- 
mo ao  parlamento ;  3.*  que  se  por  estes  meios  nada  se  conseguisse, 
representasse  à  cajuara  municipal  pedindo  a  creaçào  de  um  ryceu. 


Vinha  a  propósito  transcrever  aqui  todos  os  documentos 
relativos  á  questão  da  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Olivei- 
ra; como,  porém,  são  bastante  extensos,  apreseutai*o^hei 
reunidos  em  um  appendíce  ao  presente  boletim,  para  o  qual 
remetto  os  meus  benévolas  leitores,  visto  que  todos  esses  do- 
cumentos slo  muito  interessantes  para  a  historia  da  Sociedade, 
da  Coliegiada  e  Pequeno  Seminário,  ou  antes  para  a  historia 
de  Guimarães, 


Na  sessão  de  i  5  de  janeiro  foi  lido  um  ofEcio  do  digno 
director  da  escola  industrial  « Francisco  d^Iollanda »,  que 
agradece  a  commuotcaçâo  que  lhe  foi  feita  de  admissão  de  vi- 
sitas escolares  para  exame  e  estudo  na  oficina  typographica. 

Foi  lido  um  oficio  do  rev**'  snr.  padre  Joio  Gomes  ^Oli- 
veira Guimarães,  digno  abbade  de  Tagilde,  que  agradece  a  sua 
nomeação  de  sócio  honorário. 

Foi  lido  também  um  oficio  do  exc^  e  rev,™  snr.  arce- 
bispo primaz,  que  communica  haver-se  dignado  satisfazer  fl 
empenho  expresso  na  representação  da  Sociedade  1. 

Resolveu-se  consignar  na  acta  a  s.  exc'  rev,ffl*  um  voto 
de  agradecimento,  accusar-se-lhe  a  recepção  do  officioT  agra- 


Vid.  representação  e  oficio  no  Appmáice. 


decerlhe  o  deferimento  à  representação  e  insistir  na  conve- 
niência da  manutenção  da  ordem  dada  e  na  do  desenvolvi* 
mento  escolar  de  natureza  geral,  ofTerecendo-lhe  a  Sociedade 
a  sua  coadjuvação  para  tal  fim,  e,  em  nova  manifestação  de 
respeito  e  gratidão,  offerecer  a  s-  exc.a  rev.m*  as  prinripaes 
publicações  da  Sociedade  \ 


Em  conformidade  cora  as  condições  do  subsidio  camarário, 
resolvcu-se  adquirir  livros  no  valor  de  50^000  reis. 


Na  mesma  sessão  o  snr.  presidente  apresentou,  e  foi  appro- 
vada,  a  seguinte  proposta : 

Alguns  alnmnos  da  escota  militar  infantil  san  extremamente  po- 
bres; e  necessitam  de  roupa  nova,  para  que  se  não  envergonhem  da 
sua  camaradagem  com  outros  mala  remediados.  Co u vira  promover  a 
obra  caritativa  de  os  dour  com  pequenos  fatos  do  cu  Um ;  mas  corna 
a  despeza  respectiva,  embora  deva  ser  mínima,  não  está  auc  to  risada, 
lembro  a  conveniência  de  recorrermos  a  uma  subscrição,  pedindo  a 
algumas  das  nossas  respeitáveis  consócias  se  dignem  promovel-a, 
praticando  mais  uma  obra  de  caridade.  Proponho  que  para  esta  com- 
missão  de  beneficência  escolar  se  roguem  as  excmfl*  sor.*"  D.  Maria 
de  Freitas  Aguiar  Sarmento,  D.  Maria  da  Conceição  Pereira  Forjai  de 
Menezes,  D.  Adelaide  Sophia  Mou toiro  de  Meira,  D.  ChrUtína  Martins 
de  Queiroz  Montenegro,  D.  Marta  Bi  ta  de  Castro,  D.  Adelaide  Teixeira 
de  Menezes;  e  que  a  ss.  exc.*1  lambem  se  rogae  a  conclusão  da  sub- 
scrípeão  auí  os  fins  de  fevereiro,  para  une  a  distribuição  dos  fatos 
possa  eíTectuar-se  no  dja  9  de  março. 

Avelino  Guimarâê». 


Em  sessão  extraordinária  de  29  de  janeiro  o  sor  presi- 
dente fez  a  communicaçao  e  proposta  seguintes: 

Participo  que  oflEteiei  ao  exc.mtl  snr.  vice-reltor  do  Pequeno  Semi- 
nário, rogando-lhe  se  dignasse  informar  esta  direcção  sobre  seja  es- 
tavam organisados  os  estudos  em  cumprimento  da  ultima  ordem  do 


1    O  officlo,  a  que  se  faz  referencia,  esta  publicado  no  Appendice 
sob n,w  2°  e  5.° 
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t  snr.  arcebispo,  constante  do  offloio  de  12  de  janeiro,  afim  de  termina- 

►  rem  os  cursos  de  geographia  e  historia,  que  a  Sociedade  abriu  para 

1  obstar  a  que  os  aluamos  perdessem  o  anno.  Recebi  o  officio,  que  apre- 

t  sento,  e  em  que  o  snr.  vice-reltor  se  dignou  communicar  que  os 

exc.mot  snrs.  cónegos  Pedro  Sanches  e  José  Maria  Gomes  viriam,  em 
f  commissão  da  congregação,  expor  as  dificuldades  que  se  oppõe  no 

.  absoluto  cumprimento  da  ordem  archiepiscopal,  e  da  lei  orgânica  da 

f  Gollegiada.  Realisou-se  hontem  esta  conferencia,  e  os  dois  illustres 

commissionados  do  corpo  docente  dignaram-se  entregar-me  as  soas 
considerações  escrlptas,  que  apresento,  afim  de  que  esta  direcção  possa 
com  segurança  avaliar  o  estado  da  questão. 

Em  vista  do  que  me  parece  que  as  dificuldades  são  complexas  e 
insuperáveis,  emquanto  pelo  menos  não  houver  para  os  snrs.  cónegos 
professores  dispensa  do  coro  durante  o  exercido  do  magistério,  como, 
pela  parte  civil,  está  auctorisado  pela  lei  de  8  de  janeiro  de  1891 ;  e  o 
provimento  do  canonicato,  e  beneficio,  ainda  vagos.  O  trabalho  a  que 
se  tem  obrigado  os  dignos  professores,  o  interesse  que  ss.  exc.M  tem 
tomado  em  dar  ao  instituto  escolar  a  Índole  de  seminario-lyceu, 
conforme  os  intuitos  da  lei  e  aspirações  d'esta  cidade,  provam  que  ss. 
exc.M  não  são  somente  homens  respeitáveis  pelo  seu  saber  e  compe- 
tência professorai,  mas  caracterisados  pela  sua  probidade  exemplar, 
pugnando  pela  leal  execução  d'uma  lei,  em  virtude  da  qual  ss.  exc.tf 
vieram  honrar  as  cadeiras  da  gloriosa  Gollegiada  de  Guimarães. 

Proponho,  pois,  que  sigamos  o  caminho  naturalmente  indicado  nas 
informações  escriptas  dos  dois  dignos  professores;  e  assim  :  1.°  que 
se  officie  novamente  a  s.  exc.a  rev.*»  o  snr.  arcebispo  primaz,  pe- 
dindo para  os  cónegos  professores  a  dispensa  de  residência  coral  em- 
quanto regerem  aulas,  ou  pelo  menos  para  aquelles  que  pelas  necessi- 
dades do  ensino  tiverem  de  reger  duas  aulas;  2.°  que  se  represente 
ao  governo,  pedindo  que  seja  provido  o  canonicato  vago,  e  posto  a 
concurso  e  provido  o  logar  de  beneficiado  e  substituto  do  corpo  do- 
cente. 

Avelino  Guimarães. 

Esta  proposta  foi  devidamente  approvada  1. 


Na  9e3sao  do  1.*  de  fevereiro  foi  proposto  pela  presidên- 
cia para  sócio  e  foi  admittido  o  snr.  Ignacio  da  Silva  Guima- 
rães, de  S.  Cláudio  de  Barco. 


Foram  lidos  os  seguintes  offlcios :  um  da  direcção  do  Club 
Penafidelense,  pedindo  a  Revista  de  Guimarães  para  leitura 


1    Vid.  no  Appendice  os  offlcios  e  representação  sob  n.« 
6.°  e  9.o 
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dos  seus  associados,  ResoIveu>se  acquiesoer  ao  pedido.  Outro 
do  sor,  António  Ferreira  dos  Santo.*,  agradecendo  a  sua  no- 
meação de  sócio  correspondente.  Outro  do  mesmo  senhor,  cora- 
munieando  que  elle  com  os  seus  amigos,  sor.  dr.  Ildefonso 
Marques  Mano,  dr  José  Aureliano  Antunes  Borges  de  Mattos, 
José  da  Fonseca  Nunes,  José  Bernardo  Júnior,  José  Nunes  de 
Carvalho,  Alexandre  d'Andrade  Pissarra  Sénior,  José  Joaquim 
Rodrigues,  Manoel  Lopes  de  Sousa,  Francisco  António  Patrício, 
Germano  Augusto  df01iveira,  João  Manoel  Martins  Mano,  Antó- 
nio Marques  da  Cunha  Mantas  e  padre  Jacíntho  Ferreira  da  Cu- 
nha  Leal,  todos  da  cidade  da  Guarda,  haviam  feito  acquisipão 
d'um  dólman j  cuja  propriedade  cedeu  a  esta  Sociedade.  Re- 
solveu-se  agradecer  a  estes  beneméritos  cavalheiros  e  legalisar 
a  transmissão  do  dolmm  por  meio  de  doação,  como  indicou  o 
snr-  Ferreira  dos  Santos,  E  um  novo  oíBcio  do  exc.mo  e  rev.100 
snr,  arcebispo  primaz  *  j  e  a  sua  leitura  suggeriu  ao  snr.  pre- 
sidente as  considerações  e  proposta  seguinte,  que  foi  appro- 
vada : 

Considerando  que  o  exc.mo  e  rev,010  arcebispo  primaz,  honrando 
esta  Sociedade  com  as  suas  attençoes,  não  resolveu  todavia  d  'um  mo- 
do definitivo  e  consoante  as  representações  da  Sociedade  a  questão  da 
organisaçao  de  ensino  no  Pequeno  Seminário; 

Considerando  que,  para  que  o  ensino  se  organise  conforme  a  lei 
de  1891,  e  aspirações  justíssimas  d'eMa  cidade,  é  indispensável  que 
haja  a  dispensa  do  coro  solicitada  pelos  revj**»  cónegos  professores, 
visto  qne  necessariamente  precisam  sempre  de  reger  duas  aulas,  a  (ten- 
to o  seu  numero; 

Considerando  que,  ainda  qne  sejam  rompei  lidos  a  accamulaçoes, 
o  resultado  inevitável  será  o  enfraquecimento  dos  professores  na  sua 
acção  ou  cumprimento  de  deveres  pedagógicos ; 

Proponho  que  a  direcção  continue  suas  instancias  junto  de  todos 
os  poderes  e  aucloridades  competentes  sempre  que  se  julçue  opportu- 
no  até  sa  obter  a  organisaçao  permanente  o  útil  do  ensino,  como  se 
tem  pedido,  e  a  dispensa  coral  como  condição  indispensável  da  realí- 
saçao  segura  dTessa  organisaçao  e  eflkacia  do  ensino* 

Avelino  Guimarães. 


0  snr.  presidente  apresentou  a  proposta  que  segue  e  que 
foi  approvada : 


1    Vid.  Âppendice,  n  »  7.°,  H.°  e  12,° 
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Tendo  fallecido  o  nosso  illustre  sócio  honorário,  snr,  D.  António 
da  Costa,  ura  dos  fidalgos  portuguezes  de  maior  respeitabilidade  pelàa 
exeellcncias  do  seu  caracter,  pelos  seus  assígnatados  serviços  publicou, 
estudos  variados,  prodncçòes  sempre  lidas  com  interesse,  deveodo-lhe 
a  instrucção  poputar  relevantes  serviços  e  esta  Sociedade  muito  âtten- 
ciosa  e  sincera  dedicação :  proponho  se  consigne  aa  acta  o  nosso  voto 
de  magoado  e  profundo  sentimento. 

Avelino  Guimarães. 


Na  sessão  de  15  de  fevereiro  foi  lido  um  officio  da  esc.** 
comraissao  municipal ,  que  accusava  a  remessa  do  mandado 
de  pagamento  da  quantia  de  i  00$000  reis,  importância  do 
subsidio  para  as  despezas  com  a  missão  escolar. 


Foi  apresentado  em  mesa  um  requerimento  d'uma  com- 
missão  dos  estudantes  externos  do  Pequeno  Seminário  de  Nos- 
sa Senhora  da  Oliveira,  que  pede  a  concessão  d* uma  sala  da 
Sociedade  para  alli  se  instai  !ar  um  grémio  académico,  em  que 
mais  se  estreitem  os  laços  da  fraternidade  académica  e  se  dis- 
cutam assumptos  litterarios  e  scien  ti  ticos.  Depois  de  devida* 
mente  apreciado  o  pedido  dos  briosos  estudantes,  resolveu-se 
deferir,  concedendo-se-lhes  a  sala  das  sessões  ordinárias  em 
dias  santos  e  feriados,  ficando  a  cargo  dos  pretendentes  a  re- 
munerarão do  continuo  pelo  excesso  de  serviço. 


0  sor,  presidente  communicou  a  recepção  do  documento 

da  acquisiçao  do  dolmen  de  Donae,  do  concelho  de  Bragança, 
offerecido  pelo  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento*  Resolveu- 
se  agradecer  a  s,  exc.*,  não  só  a  acquisiçao,  mas  a  entrega 
do  documento  respectivo. 


0  mesmo  sor.  presidente  participou  que  a  commissào  das 
6xc•,D,8  consócias  enviara  o  produeto  d*uma  subscripção  de  ■*•- 
ridade  com  a  lista  dos  subscriptores,  para  ser  applicac1 


compra  de  fatos  de  cotim  para  alumoos  miseráveis  da  escola 
militar  Resolvesse  agradecer  a  exemplar  coadjuvação,  pela 
qual  esta  Sociedade  realisa  mais  uma  iniciativa  da  sua  legal  e 
prestimosa  propaganda* 

Eis  a  lista  dos  subscriplores : 


As  exc.™  snr,w  e  snrs. : 

Condessa  de  Margaride. 

D.  Luiz  a  Cardoso. 

D.  Marianna  de  Mello  G.  de  Menezes» 

Baroneza  de  Pombeiro. 

D,  Maria  Henriqueta  de  Mello. 

D.  Maria  de  Freitas  Martins  Sarmento. 

D.  Adelaide  Sophia  Monteiro  de  Meira. 

D.  Maria  Rita  de  Castro. 

D.  Maria  Antonta  de  Freitas. 

D.  Maria  Cândida  Barbosa, 

D.  Emijia  Marques, 

D.  Deiphina  Emitia  Martins. 

U.  Adelaide  Martins. 

D.  Rosa  E.  Martins. 

D,  Anna  E.  Martins. 

D.  Emília  A,  Martins. 

D>  Maria  Margarida  de  Mello  Sampaio. 

D.  Maria  Constança  de  Queiroz  Montenegro. 

D.  Christina  Martins  de  Queiroz. 

D.  Camilla  Martins  de  Queiroz, 

D.  Maria  da  Conceição  Pereira  de  Meneies, 

D.  Maria  do  Carmo  Martins  de  Menezes. 

D.  Rosa  Teixeira  de  Menezes. 

D,  Adelaide  Teixeira  de  Menezes. 

D.  Adelaide  Sophía  Martins  de  Meneies. 

D.  Dorotbea  Teixeira  de  Menezes, 

D.  Maria  da  GJoria  de  Sousa  Bandeira. 

D.  Maria  Constança  Bandeira  Guimarães. 

Joaquim  de  Menezes. 

Conde  de  Margaride. 

João  Cardoso, 

Luiz  Cardoso  de  Menezes. 

Barão  de  Pombeiro. 

Conimendador  Luiz  Martins  da  Gosta. 

Dr.  Francisco  Martins  Sarmento. 

José  Ribeiro  Martins  da  Costa. 

Francisco  Carneiro  Martins. 

Luiz  Carneiro  Martins, 

Pedro  Lobo  de  Sonsa  Machado. 

Manoel  de  Freitas  Aguiar. 

António  José  da  Silva  Basto. 

Jeronymo  Peixoto  d'Abreu  Vieira. 

José  Martins  de  Queiroz. 

Dr.  ígnacio  de  Meneies. 
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Dr.  José  de  Freitas  Costa. 

Gaspar  Loureiro  d' Almeida  Cardoso  Paul. 

Dr.  Caetano  Mendes  Ribeiro. 

Símao  Eduardo  Alves  Neves. 

Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães. 

Padre  Gaspar  da  Gosta  Roriz. 

Dr.  António  Augusto  de  Freitas. 


Na  sessão  de  2  de  marpo  foi  lido  um  officio  do  rev.d0  pa- 
dre António  Joaquim  Vidal,  sub-inspector  da  circurascrippão  es- 
colar d'este  concelho,  que  communica  a  sua  visita  á  missão 
escolar  de  Aroza  e  Castellões. 


0  sor.  presidente  communicou  que  havia  remettido  ao 
nosso  sócio  honorário,  deputado  por  este  circulo,  o  snr.  con- 
selheiro Franco  Castello  Branco,  duas  representações,  uma  para 
o  fim  de  pedir  providencias  sobre  a  organisapão  escolar  do  Pe- 
queno Seminário  *,  e  outra  pedindo  a  concessão  d' armas  para 
o  curso  militar  infantil  da  Sociedade.  0  teor  d'esta  represen- 
tação é  o  seguinte : 

Senhor. 

Diz  a  Sociedade  Martins  Sarmento,  promotora  da  instrueção  po- 
pular no  concelho  de  Guimarães,  que,  na  intenção  de  attenuar  a  tradi- 
cional repugnância  ao  cumprimento  de  deveres  militares,  e  desenvol- 
ver não  só  as  forças  physicas,  mas  a  intelligencia  de  alnmnos  de  esco- 
las primarias  ou  outras  d'este  concelho,  estabeleceu  um  curso  de 
aprendizagem  ou  exercícios  militares,  que  é  generosamente  dirigido 
por  um  digno  offlcial  do  exercito.  O  curso  está  já  regularmente  desen- 
volvido nos  primeiros  elementos  de  aprendizagem;  e  agora  carece  de 
um  complemento  de  instrueção,  que  só  pôde  ministrar-se  com  peque- 
nas armas  de  fogo,  que  a  supplicante  nao  possuo.  E  como  o  serviço 
prestado  pela  supplicante  concorre  para  a  satisfação  de  futuros  deveres 
cívicos,  e  lhe  conste  que  no  arsenal  do  Estado  existe  d'esse  armamen- 
to apropriado,  a  supplicante  pretende  e  pede  respeitosamente  a  V.  M. 


1    Vid.  Appendice,  n."  II.0  e  12/> 
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se  digne  ordenar  se  entreguem  a  esta  Sociedade,  e  para  aquelle  exclu* 
sivo  flm  escolar,  cincoenta  armas  com  os  respectivos  pertences, 

P,  a  V.  M,  m  digne  deferir. 

E.  R.  M. 


Avelino  da  Silva  Guimarães. 

José  de  Freitas  Costa. 

Caetano  Mmdes  Ribeiro, 

António  Augusto  de  Freitas. 

Padre  Gaspar  da  Costa  Roriz. 

Gaspar  Loureiro  a" Almeida  Cardoso  Paul. 

Simão  Eduardo  Alves  Neves. 


0  snr,  presidente  deu  parte  de  que  um  distincto  agrónomo 
se  propõe  fazer  gratuitamente  algumas  experiências  agronó- 
micas e  algumas  conferencias,  fornecendo-se-lhe  um  campo 
apropriado,  e  propoz  que  na  primeira  assembléa  geral  se  pe- 
disse auctorisaçao  para  a  acquisipào  d'um  campo  para  o  dito 
fim.  Àp  provou -se. 


Foram  admitlidos,  como  sócios,  sob  proposta  da  presidên- 
cia, os  snrs,  Francisco  Piuto  Pereira  Cardoso  e  José  Duarte 
Guimarães. 


0  snr,  presidente  comraumcou  a  recepção  de  dois  farda- 
mentos para  os  alumnos  da  escola  militar  infantil,  oifèrecidoã 
pelo  snr.  drÉ  Joaquim  José  de  Meira. 


No  dia  9  de  março,  10.°  anui  versar io  da  nossa  Sociedade, 
realisou-se,  como  nos  ânuos  transactos,  a  sessão  solemne,  em 
que  se  distribuíram  os  prémios  aos  alumnos  mais  applicados 
e  distinctos  das  escolas  primarias  do  concelho. 

Sobre  o  que  se  passou  na  nossa  festa,  sempre  sympathrca 
e  edificante,  nada  direi;  e  limitar-me-hei  a  transcrever  a  nar- 
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rapão  insuspeita  da  Religião  e  Pátria,  no  seu  n.°  35  da  série 
51  de  12  de  março. 

Eis  o  que  ella  escreveu : 

A  festa  escolar  d'esta  corporação,  em  9  de  março,  foi,  coroo  sem- 
pre tem  sido,  interessantíssima.  É  a  festa  da  instrucção  publica  do 
concelho ;  a  festa  dos  professores  e  do  povo,  e  dos  pequenos  alumnos 
premiados,  que  alli  recebem  as  primeiras  recompensas  do  seu  estado 
e  da  sua  aptidão. 

A  casa  achava-se  ornamentada ;  na  entrada  uma  banda  de  musica 
executava  o  hymno  da  Sociedade ;  os  rapazitos  da  escola  militar  uni- 
formisados,  e  mui  alegres  por  formarem  uma  guarda  de  honra  po- 
pular. 

A  sessão  presidiu  o  snr.  dr.  Joaquim  José  de  Meira,  intelligente 
vice-presidente  da  camará.  Sobre  a  mesa  presidencial  oslentavam-se 
os  prémios  e  diplomas.  N'outro  salão,  estavam  collocados  os  15  tra- 
ços de  fazenda  para  esmola  aos  alumnos  pobres  da  escola  militar. 

A  sessão  começou  pela  leitura  das  mensagens,  uma  lida  pelo  pre- 
sidente da  direcção  o  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  outra  pelo 
snr.  presidente  da  camará.  Ambas  as  mensagens,  em  que  se  afflrma- 
ram  as  benemerenciãs  da  Sociedade,  as  vantagens  da  instrucção  popu- 
lar, foram  applaudidas  pela  assembléa. 

Antes  da  distribuição  dos  prémios,  teve  logar  a  demonstração 
pratica  do  aproveitamento  da  missão  de  Aroza  e  Castellôea»  As  duas 
alumnas,  dirigidas  pelo  babil  professor  o  snr.  José  Gonçalves  Martins, 
surprehenderam  a  assembléa  com  as  suas  provas  calfigraphicas,  em 
que  predominam  os  traços  de  linha  recta,  pela  leitura  sytlabica  do 
Hymno  do  amor  divino,  pelo  desembaraço  em  respostas  oraes  e  execu- 
ção d'uma  conta  de  subtracção.  Foi  uma  surpreza  para  todos,  que  fi- 
caram convencidos  que  o  meio  de  aeneralisar  a  instrucção  primaria 
nas  freguezias  ruraes  o  encontrou  a  benemérita  Sociedade,  tentando  o 
systema  das  missões  escolares  pelo  methodo  de  João  de  Deus. 

Finda  a  distribuição  de  prémios,  discursaram  eloquente  e  anima- 
damente os  snrs.  dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  abbade  de  Tagilde,  e 
professor  Crespo.  Foram  muito  applaudidos.  O  snr.  Crespo  falloa 
principalmente  dos  benefícios  da  instrucção,  revelando  muita  leitura; 
o  snr.  abbade  de  Tagilde  expoz  a  historia  das  escolas  primarias  do 
concelho,  lastimou  que  a  ribeira  de  Vizella  continuasse  erma  de  esco- 
las, pediu  á  Sociedade  promovesse  para  alli  uma  missão,  e  elogiou  a 
digna  commissão  de  consócias  pela  sua  prestante  coadjuvação  na  acção 
caridosa  da  Sociedade ;  o  snr.  dr.  Sampaio,  afflrmanao  que  apesar  de 
velho  queria  ser  e  continuava  a  ser  novo  para  as  festas  escolares  e 
para  coadjuvar  a  prestante  corporação  na  realisação  das  suas  empre- 
zas  patrióticas,  encareceu  as  vantagens  das  missões  escolares,  cujas 

Srovas  estavam  á  vista,  único  meio  de  diffundir  a  instrucção  nas  ai- 
eias,  que  tinham  tanto  direito  a  instruir-se  como  as  cidades  ou  villas, 
e  criticou  o  velho  systema  de  ensino,  com  a  sua  soletração  viciosa, 
acompanhada  dos  terrores  da  palmatória. 

Finda  a  sessão,  toda  a  direcção  e  muitos  cavalheiros  foram  felici- 
tar o  snr.  dr.  Francisco  Sarmento,  e  apresentando-se-ihe  o  professor 
e  alumnas  de  Aroza,  s.  exc*  ficou  mui  satisfeito  com  as  provas  de 
aproveitamento  das  duas  pequenas  e  vivas  lavradeiras. 
Eis  a  mensagem  da  direcção : 
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Ekc.™  snr.  presidenta  da  camará  municipal. 

Digna-se  v.  exc*  presidir  a  esta  sessão  soloitme,  a  esta  Testa  es- 
colar, onde  se  animam  os  professores  a  proscguír  na  sua  rota  de  de~ 
dicacbes  e  sacrifícios,  e  se  estimulam  os  disci pulos  á  assiduidade  na 
estudo,  aos  esforços  constantes  para  que  a  sua  intelligencla  se  [Ilumi- 
ne, e  fiquem  quando  adultos  preparados  para  as  luctaa  próprias  d'este 
século  inquieto  e  progressivo. 

Se  das  conquistas  intellectuaes  podem  provir  malefícios,  é  indis- 
pensável que  todos  se  previnam  contra  o  mal,  armando-se  com  as 
mesmas  armas  para  manter  o  estado  de  ordem  e  de  justiça,  aspirando 
ao  progresso  legitimo  pela  estrada  do  bem*  com  os  dictames  da  probi- 
dade, com  as  regras  de  sã  moral,  com  todo  o  pecúlio  de  dignidade  e 
virtudes  que  eleva  o  homem  e  o  sustenta  na  eminência  a  todos  os  se- 
res ereados.  Nao  é  com  a  ignorância  que  se  combale  a  inatrucção  ma! 
encaminhada  ou  mal  aproveitada. 

A  presidência  de  v.  cxc.a  é  sempre  honrosa  para  esta  corporação, 
e  agora,  creando  direito  pela  acquieseencia  ininterrupta,  prova  que 
cada  Tez  se  estreitam  mais  os  laços  entre  a  camará  municipal  d 'este 
conceiho,  que  representa  todos  os  seus  interesses  e  aspirações,  e  esta 
corporação  que  se  oceupa  restrictamente  do  progresso  económico  a 
moral  pelo  desenvolvimento  das  instituições  de  inatrucção  do  povo. 
E  não  tem  sido  immerecidas  nem  as  considerações,  nem  os  actos  de 
protecção  camarária  ás  iniciativas  d 'os  ta  associação :  hoje,  no  li  tu  de 
dez  ânuos  de  existência  social,  podem  todos  os  membros  da  ^ocjkdade 
Martins  Sarmento  afflrmar  coin  mui  nobre  orgulho  que  na  relação  da 
sua  organisação,  fins  Jegaes,  escassez  de  recursos  orçamenlae*,  per- 
tencem à  primeira  corporação  do  paiz  entre  as  que  existam  da  mesma. 
Índole  e  em  condições  idênticas.  Nenhuma  outra,  em  tão  pouco  tem- 
po, tem  enriquecido  a  sua  historia  com  paginas  mais  brilhantes,  com 
conquistas  mais  valiosas :  paginas  brilhantes,  como  o  applanso  publi- 
co, como  as  suas  publicações  acreditadas,  como  as  visitas  nflkiaes 
com  que  lem  sido  galardoada,  merecendo  agora  especial  menção  a  uJ* 
ti  ma  e  recente  visita  dos  syuipathicos  monarchas  portuguezes,  e  as 
expressões  encarecedoras  com  quo  el-rei  se  dignou  convidar  ota  cor- 
poração do  berço  da  rnonarchia  a  auxiliar  com  seus  estudos  e  inicia- 
tivas o  movimento  de  revolução  ou  renovação  nacional :  conquista» 
valiosas  que  tem  feito,  on  para  que  tetn  eficazmente  concorrido,  por 
acção  on  por  influxo,  como  a  exposição  industrial  de  Í8S1,  como  esta 
bibliotheca  e  museus,  como  a  escola  Industrial  Francisco  de  Hol  landa, 
como  a  restituição  a  esta  cidade  da  sua  Collegiada  de  Nossa  Senbora 
da  Oliveira,  não  simplesmente  para  enriquecimento  archeologico  como 
insinuava  em  hora  de  mau  humor  um  i Ilustre  deputado  na  sessão  de 
1390,  mas  para  elemento  vigoroso  de  lueta  honesta,  e  progresso  legiti- 
mo, dotada,  abrilhantada  com  um  Instituto  de  instrucçâo  secundaria, 
já  a  til ,  e  que  ainda  deve  ter  os  desenvolvimentos  Jegaes,  por  que  lu cia 
esta  corporação,  e  por  que  tucta  briosissimamente  o  corpo  docente, 
para  utilidade  geral. 

Sãi>  estas  as  suas  principaes  conquistas,  mas  de  valor  tao  subido, 
que  illum iriam  esta  corporação  vimaranense  com  uma  aureola  de  glo- 
ria, que  nunca  terá  de  apagar-se  na  historia  futura  do  concelho  do 
Guimarães;  são  estas  as  principaes  conquistas,  de  irradiações  inten- 
sas e  brilhantes,  que  honram  a  terra  pátria,  n'este  cyclo  de  século,  © 
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conferem  a  cada  sócio  um  diploma  de  distincção;  são  estas  as  prinei- 
paes  conquistas,  e  de  tamanho  preço,  qne  no  curto  período  de  dei 
annos  converteram  esta  cidade,  que  parecia  estiolar-se  abraçando-se 
morbidamente  á  sombra  das  gloriosas  instituições  de  épocas  findas, 
n'uma  terra  activa,  ávida  de  progresso  inteilectual,  e  buscando  na  his- 
toria e  monumentos  do  passado,  não  o  sentimento  de  resignação  na 
inércia,  mas  novos  elementos  de  inspiração  creadora,  de  suggestão  fe- 
liz para  atar  fortemente  o  presente  ao  passado,  obstar  a  soluções  cor- 
rosivas, e  aspirar  ao  progresso  intenso  melhorando,  reforçando  e  ini- 
ciando com  energia. 

É  esta  a  nossa  grande  obra,  producto  da  dedicação,  do  esforço, 
do  estudo  de  todos  os  sócios,  desde  o  sócio  artista,  desde  o  sócio  mais 
modesto  até  ao  mais  qualificado,  e  elevado  às  maiores  grandezas;  é 
esta  a  grande  obra  d'esta  agglomeração  de  homens  com  um  só  propó- 
sito, actuando  col lectivamente  ou  individualmente,  aqui  ou  fora 
d'aqui,  cada  um  como  pôde,  cada  um  conforme  os  seus  recursos,  as 
suas  aptidões,  no  campo  do  trabalho,  no  do  estudo,  no  do  ensino  on 
no  da  administração  e  da  politica. 

E  tão  harmónica  tem  sido  esta,  por  assim  dizer,  orchestração, 
que  nem  o  homem  iliustre  que  deixou  honrar  esta  associação  com  o 
seu  nome,  consente  que  o  isentem  da  sua  col  laboração  individual  e 
prestantissima  na  restauração  scienlifica  dos  monumentos  do  mais  re- 
moto passado,  no  incitamento  ás  conquistas  do  presente  e  ás  aspira* 
ções  de  progresso  futuro,  ora  aconselhando,  ora  escrevendo,  ora  assu- 
mindo empreitadas  por  um  modo  original  que  reverte  conscientemente 
em  sua  perda  e  em  absoluto  lucro  d 'esta  corporação! 

Começou  hesitante,  timida,  apoucada  esta  corporação  patriótica: 
hoje  é  grande  e  enérgica,  grande  na  cohesão  e  dedicação  patriótica 
dos  seus  sócios,  grande  nas  suas  conquistas  locaes  e  na  sua  collabora- 
ção  para  os  progressos  nacionaes. 

Para  que  se  não  interrompa  ou  afrouxe  esta  dynamica  patriótica, 
a  Sociedade  Martins  Sarmento  creou  mais  um  elemento  de  estudo  e 
aprendizagem  —  a  sua  typograpbia  escolar;  sustenta  a  sua  escola  mi- 
litar, meio  preconisado  de  moderada  e  útil  gymnastica  infantil,  e  meio 
eficaz  de  attenuar  futuras  repugnancias  ao  cumprimento  de  devei» 
cívicos;  e  tentou  o  meio  de  disseminar  a  instrucção  primaria  elemen- 
tar nas  freguezias  ruraes  com  as  missões  escolares  sem  accrescimo 
elevado  de  despeza  publica,  que  não  pôde  exigir-ae  n'est&  deplorável 
época  de  penúria  geral.  Estas  missões  escolares  não  são  ama  invenção 
nossa,  nem  sequer  uma  invenção  portugueza :  usam-se  frequentemen- 
te, sob  o  titulo  de  escolas  ambulantes,  na  Scandinavia,  assim  para  o 
ensino  de  primeiras  letras,  como  para  o  ensino  de  musica  e  canto,  nas 
localidades  de  maior  dispersão  de  população ;  usa-as  a  Allemanha  para 
supprir,  nas  povoações  pobres,  as  chamadas  escolas  burguesas;  usa-as 
ha  muito  entre  nós  a  associação  das  escolas  moveis  de  Lisboa,  que  se 
dignou  attender  ao  empenho  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  para 
organisar-se,  pela  iniciativa  do  digno  sócio  o  snr.  abbade  de  Villa 
Nova  de  Sande,  com  a  prestante  coadjuvação  d'uma  commissão  e  va- 
lioso auxilio  da  camará  municipal,  a  missão  escolar  de  Aroza  e  Cas- 
tellões. 

Se  porém  o  meio  não  é  uma  invenção  portugueza,  ó  invenção  na- 
cional o  aperfeiçoamento  do  methodo  ou  systema  de  ensino,  o  metho- 
do  de  João  de  Deus,  superiormente  eficaz  para  estes  cursos  temi  .- 
rios. 
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Se  as  missões  são  ou  não  proveitosas,  se  a  de  Aroza  é  ou  não 
profícua,  melhor  o  avaliara  v.  exc*  e  a  assemblóa,  em  presença  das 
prova*  h] no  vào  exhihir  as  duas  a  Junina*  premiadas,  tendo  apenas  de* 
corrido  dois  meies  incompletos  de  frequência  escolar,  pois  que  esta 
começou  em  meados  de  janeiro.  _\as  escolas  permanentes,  com  este 
lempo  de  frequência,  apenas  em  regra  gerai  se  chega  a  conhecer  as 
leiras. 

Decerto  que  as  escolas  permanentes,  com  zelo  dos  professores, 
assiduidade  de  discípulos  e  bom  raethodo  de  ensino,  ião  preferíveis; 
mas  o  problema  nau  se  formulou  n'este  sentido:  a  experiência  tem 
por  í'im  demonstrar  que  a  nossa  penúria  nào  obsta  a  mie,  por  meio  de 
missões  regular  e  periodicamente  organisadast  se  acuda  á  necessida- 
de da  instrucçào  primaria  nas  freguesias  ruraes.  E  esta  nossa  tentati- 
va demonstra  a  eÓkacia  do  systema  para, a  solução  d*este  problema: 
é  dos  cursos  temporários,  seui  luxo  de  insln Ilações,  que  os  municípios 
tem  de  soccorrer-se  se  quizerem,  sem  sacrifícios,  em  épocas  de  pobre* 
za  geral,  goneralisar  os  primeiros  elemento*  de  instrucçào  primaria 
por  iodos  os  ângulos  dos  respectivos  concelhos. 

Uma  das  feições  mais  sympathicas  e  caracter!  si  iças  da  Sociedade 
Martins  Sarmento,  é  a  sua  acção  de  caridade.  Peia  acção  constante, 
incessante  ou  ininterrupta  dus  beneficio»  que  as  ciares  mais  desfavo- 
recidas de  meios  de  fortuna  recebem  d 'esta  corporação!  nenhum  sócio 
que  para  cila  concorre  pôde  dizer  como  o  antigo  Imperador  modeio : 
•  perdi  mu  dia  ».  Não:  pela  beneficência,  pela  caridade  christa,  pelo 
altruísmo  social,  todos  os  sucios  podem  diíer:  *  pilhamos  iodos  os 
dias»  porque  todos  os  dias  a  Sociedade  a  que  pertencemos  pratica  o 
bem  e  soceurre  os  pobres  », 

Promover  a  ínstrueção  dos  pobres  õ  soccorrel-os,  è  exercer  a  ca- 
ridade pregada  por  Chrísio,  é  viver  com  os  preceitos  divinos,  que 
eondeumam  o  egoísmo;  e  é  ao  mesmo  tempo  satisfazer  ás  leis  natu- 
raes  de  sociabilidade  e  de  fraternidade,  e  compivhender  que  nas  erga- 
nísaçoes  sociaes  a  solidariedade  è  tào  intima  que  o  pobre  precisa  do 
rico,  o  rico  precisa  do  pobre. 

Mas  o  caracter  beneficente  dTesta  corporação  avulta  em  actos  ex- 
clusivos, e  mais  inequívocos,  como  é  a  esmola  de  livros  escolares  a 
aiumnos  pobríssimos,  alô  onde  o  permitiem  os  apoucados  recursos  do 
nosso  orça  menu».  Hoje,  a  Sociedade  iniciou  outro  acto  directo  de  cari- 
dade escolar,  dando  a  aiumnos  mui  pobres  da  escola  militar  infantil 
fazenda  barata  para  roupas,  corn  que  possam,  sem  acanhamento  ou 
vergonha  dos  companheiros,  continuar  a  sua  aprendizagem,  Esta  nova 
iniciativa,  de  caracter  sentimental,  de  positiva  índole  caritativa,  pôde 
a  direcção  reallsal-a  por  melo  dTuma  pequena  subseripçào  obtida  por 
uma  commissão  de  senhoras  iliustres  e  dignas  consócias  «Festa  corpo- 
ração. Mo  e"  também  uma  innovaeao  a  beneficência  escolar:  prescin- 
dindo de  lembrar  os  meios  e  formulas  de  protecção  escolar,  usados  na 
Inglaterra,  alguns  tào  originaes  e  sompre  extremamente  úteis  e  com- 
moventes,  lembraremos  apenas,  para  justilícar  a  nossa  iniciativa  (se 
de  justificação  precisa)  que  em  Stock  olmo  uma  instituição  de  caridade, 
dirigida  por  senhoras,  protege  a  frequência  escolar,  fornecendo  sóbrios 
jantares  a  aiumnos  pobres  ;  que  na  Suécia*  em  cada  bispado,  ha  cai- 
xas de  soccorros  escolares  para  os  pobres;  que  em  Paris  ha  uma  ins- 
tituí çào  das  caixas  escolares,  com  os  seus  sócios  fundadores,  subscri- 
ptores  e  doadores,  dispondo  d' um  capital  para  soccorros  de  carida- 
de escolar  de  380  contos  de  reis;  que^  einfim,  no  Saxe  datam  de  1313; 
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as  leia  portuguesas  reco  ra mandam  o  desenvolvimento  da  beneficência 
escolar,  para  dístribaSção  de  vestuário,  livros*  objectos  de  ensino,  am* 
paro  das  famílias  desvalidas  00  cumprimento  das  obrigações  do  ensi- 
no, como  é  expresso  uo  art.  28.  *  da  lei  de  2  de  maio  de  I87S  e  arti- 
gos 44,°  e  45.fl  da  iei  de  18  de  julho  de  188a,  mandando  organizar  era 
Lisboa  —  caixas  escolares—,  e  em  outros  diplomas  officiaes,  ehaià 
na  capital  a  associação  protectora  das  escolas  para  rapazes  pobres.,  di* 
rígida  por  distinctas  damas  e  protegendo  mais  de  500  aluirmos 

Oxalá  que  esta  iniciativa,  cujo  valor  mais  pertence  á  exc.m*  com- 
missão  e  bemíazejas  subscriptores,  produza  como  melhores  frue tos  a 
generalisaçào  doestes  actos  de  caridade  em  beneficio  das  diversas  es- 
colas populares  dTesla  cidade  e  concelho ;  e  que  para  o  anno,  atenua- 
das as  hesitações  que  sempre  acompanham  uma  innovajâo  nos  costu- 
mes locaes,  se  renove  ou  varie  na  forma,  esla  expansão  salutar  e  de 
edificante  exemplo,  do  soccorro  ao  desvalido  na  conquista  da  sua  pri- 
meira instrução. 

Nas  condições  de  vida  moderna,  que  nào  podemos  contrariar,  o 
que  traduz  o  promover  por  todos  os  meios  a  instrucçao  do  povo?  Tra- 
duz o  desejo  de  amparar  Fraquezas,  porque  hoje  a  ignorância  é  uma 
das  maiores  fraquezas ;  traduz  o  desejo  de  evitar  a  pratica  de  actos 
menos  legaes  ou  menos  honestos,  porque  a  ignorância  colloca  o  desva- 
lido,  o  pobre  em  condições  de  miséria  o  de  fome,  e  a  fome  nunca  foi 
boa  conselheira  de  virtudes;  traduz  o  desejo  de  collocar  a  massa  ge- 
ral do  povo  snlllrien  temente  preparada  para  receber,  compreheuder  e 
assimilar  as  idéas  de  progresso,  que  fomentam  a  prosperidade  das  na* 
çôes  :  caridade  e  patriotismo —eis  o  que  traduz  as  intenções  e  os 
actos  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  eis  os  dois  pólos  do  eixo  em 
que  roía  esta  corporação  benemérita. 

A  v.  esc.11,  snr.  presidente»  a  todas  as  auetoridades,  representan- 
tes de  corporações  e  do  professorado,  e  a  todas  as  pessoas  que  se  di* 
finaram  abrilhantar  esta  nossa  festa  escolar,  dirigimos  o  sincero  agra- 
decimento da  Sociedade  que  temos  a  honra  de  representar ;  e  rogaras* 
a  v.  exc*  se  digne  também  distribuir  os  prémios  aos  alumnos  mais 
dis  ti  netos  das  escolas  do  concelho,  que  vêm  gozar  os  doces  prazerá 
dos  seus  primeiros  triumphos  escolares,  e  erear  doeste  modo  maiores 
brios  para  a  continuação  da  sua  assiduidade  no  estudo. 

A  allocuçao  do  snr,  presidente  da  camará  é  do  teor  se- 
guinte r 

Snr.  presidente  da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

Continua  a  Sociedade,  que  v.  exc.*  muito  dignamente  dirige,  a 
dispensar  á  camará  municipal  d 'este  concelho  a  honra  de  presidir  ao 
acto  solemne  da  distribuição  de  prémios  aos  alumnos  mais  distiin  • 
das  escolas  primarias. 

Occupando  este  logar  na  ausência  do  illustre  presidente  do  muni* 
cipio,  o  snr,  conde  de  Margaride,  agradeço  a  v.  exc*  e  à  corpora^ 
que  representa,  estas  demonstrações  repetidas  de  consideração,  que 
assignafa  a  constante  harmonia  e  a  salutar  e  efiâcaz  cooperação  cora 
que  a  Sociedade  Martins  Sàrhento  e  a  camará  se  tôm  mutuan^"^ 
auxiliado  no  cumprimento  dos  deveres  que  a  uma  e  outra  compf  1 
em  matéria  de  ensino  publico. 


93 


, 


Snr.  presidente  da  Sociedade  Martíns  Sarmento:  A  obra 
d1  esta  benemérita  Sociedade,  a  que  v.  exc*  eiu  traços  largos  acaba  de 
remrir-se,  não  precisa,,  para  aer  devidamente  reconhecida  e  apreciada,, 
de  que  eu  a  encareça  e  preconise  n^este  momento. 

A  sessão  a  que  estamos  assistindo  fecha  o  decimo  anno  de  uma 
existência  sempre  accidentada  de  esforços,  de  luctas,  de  emprehendi- 
mentos,  de  generosidades,  de  sacrifícios,  de  aspirares,  de  todo  esse 
movimento  emíim,  enérgico»  persistente  e  eminentemente  pátrio  tico,  4 

qne  era  preciso  para  revolucionar  os  hábitos  e  o  espirito  d 'uma  popu- 
lação, muito  longe  de  ser  orientada  peto  caminho  do  seu  verdadeiro 
progresso  e  da  sua  merecida  prosperidade. 

Não  offereço  a  v.  exc*  o  meu  testemunho. 

Por  detrai  da  apparencia  que  me  imprime  o  cargo  omVial  aqui 
representado,  haveria  raz5es  para  descobrirem  mini  os  sentimentos 
de  sincera  e  profunda  afToíção  que  desde  muito  me  ligam  a  esta  Socie- 
dade, sentimentos  quo  nasceram  da  concordância  e  harmonia  do  cren- 
ças e  so  consolidaram  com  a  participação  que  também  me  coube  em 
muitos  dos  seus  trabalhos  e  dos  seus  desgostos. 

Nao  offereço  a  v.  exc,a  o  meu  testemunho,  que  seria  sempre  visto 
parcial  e  suspeito,  mais  filho  das  invencíveis  suggestoes  d*um  espirito 
apaixonado,  do  que  efleito  d'uma  apreciação  serena,  fria  e  demorada- 
mente reflectida* 

Não  precisa  a  Socikdade  Martins  Sarmento  de  testemunhos  indi- 
viduaes;  não  precisa  a  Socjkdadk  Martins  Sarmento  do  testemunho 
da  corporação  municipal,  quando  a  opinião  insuspeita  do  paiz  inteiro, 
pela  voz  dos  seus  homens  mais  eminentes  e  das  suas  mais  respeitáveis 
corporações,  proclama  unanime  o  valor  das  suas  obras,  o  êxito  feliz 
de  lodos  os  seus  esforços. 

Quem  quizer  e  puder  vér,  estenda  os  olhos  em  volta  de  si.  Não  é 
preciso  fazer  recordação  do  passadas  empregas;  não  é  preciso  apurar 
o  iuveniario  rigoroso  de  lodos  os  serviços  prestados,  de  iodas  as  obras, 
qu«  embora  passadas,  ainda  hoje  fazem  sentir  a  sua  benéfica  in- 
fluencia. 

Basta  attenlar  no  presente.  Relanceemos  a  vista  desde  o  museu 
numismático  e  archeologico  até  esta  já  vastíssima  bibliolheca,  desde  a 
escola  militar  infantil  á  escola  profissional  de  typographia,  desde  os 
pequenos  aiumnos  a  quem  a  Sociedade  acudiu  com  uma  nova  forma 
da  sua  caridade  atá  as  alumnas  da  missão  escolar  de  Aroza  e  Gastei- 
Iões,  ha  dois  mezes  ainda,  inteiramente  privadas  de  toda  a  instrucçao. 

Ê  bastante.  Fará  ganhar  sem  favor  algum  direito  ao  applauso  e 
ao  reconhecimento  publico,  não  era  preciso  tanto. 

Rememorando  particularmente  cada  um  d  "estes  poderosos  moti- 
vos com  que  a  Sociedade  conquistou  a  sympathia  e  a  veneração  gera); 
peroiitta-ine  v.  esc*  que  me  refira  tão  sámente  aos  dois  acontecimen- 
tos mais  recentes,  aos  dois  factos  que,  sendo  do  anno  social  que  hoje 
finda,  merecem  por  isso  consignação  especial, 

Refiro-me  à  missão  escolar  de  Aroza  e  CasteJlões,  e  á  tentativa  de 
inicio  de  ensino  profissional  que  a  Sociedade  acaba  de  realisar  com  a 
organisação  em  condições  especiaes  do  uma  ofllcina  lypographiea  den- 
tro do  seu  (jroprio  edifício. 

A  missão  escolar  de  Aroza  e  Gastei Joes,  planeada  e  solicitada  por 
esta  corporação,  e  protegida  e  subsidiada  pela  camará  municipal,  afl- 
garou-se  a  mui  bis  um  facto  novo,  uma  tentativa  arriscada. 

Parece,  porém,  fora  de  duvida  que  os  resultados  colhidos  nas  ire- 
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guezias  distantes  de  Aroza  e  Castellões,  que  eu  lembrei  pelas  condi- 
ções especiaes  da  sua  situação,  vêm  confirmar  plenamente  a  oplaiio 
favorável  que  desde  mníto  se  tem  formado  a  seu  respeito. 

Parece  fora  de  duvida  que  n'«sta  instituição,  modesta  como  é,  re- 
side a  fórmula  com  que  se  attenuarn  as  difflouldades  orçamentaes  dos 
municípios,  e  se  resolve  até  certo  ponto  o  problema  de  estender  e  di- 
vulgar o  ensino  primário  sem  o  dispêndio  excessivo  a  que  daria  logar 
a  generalisação  das  escolas  permanentes;  generalisação  que,  sendo 
cada  vez  mais  incompatível  com  a  situação  das  finanças  municipaes, 
muito  tarde,  talvez  nunca,  chegaria  a  realisar-se. 

Não  é  uma  instituição  contraria  ás  disposições  da  lei  orgânica  de 
ensino  primário;  e  as  camarás  municipaes  que  se  resolverem  a  trilhar 
este  caminho,  encontram  no  art.  25.°  da  carta  de  lei  de  2  de  maio  de 
1878  a  auctorisação  expressa  e  formal  para  o  estabelecimento  d'estes 
cursos  temporários  nas  localidades  onde  circurastancias  especiaes  se 
opponham  á  creação  im mediata  de  escolas  permanentes. 

Causa  verdadeiramente  dó,  snr.  presidente,  vér  o  modo  por  que 
se  estabelece  e  executa  o  plano  de  distribuição  das  escolas  primarias, 
não  direi  em  Guimarães,  mas  na  generalidade  dos  municípios  do  paiz. 

É  triste  confessal-o,  mas  mais  triste  ó  reconhecer  os  effeitos  per- 
niciosos que  à  instrucção  popular  estão  diariamente  advindo  d'este 
estado  de  coisas. 

O  plano,  que  devera  ser  concebido  e  meditado  com  os  cuidados  e 
attenções  d'um  assumpto  d'esta  magnitude,  o  plano,  repito,  são  os 
acasos  da  politica  eleitoral. 

Não  censuro  o  município,  que  seria  censurar-me  a  mim  próprio, 
nem  tão  pouco  censuro  as  localidades  quando  as  vejo  reclamar  a  con- 
cessão d'uma  escola.  Lamento  porém,  que  essas  reclamações  sejam  me- 
nos ditadas  e  attendidas  por  consideração  às  justas  necessidades  e  in- 
teresses da  educação  publica,  do  que  com  a  mira  feita  de  collocar 
qualquer  pretendente  infeliz  ou  de  menos  provada  capacidade. 

Lamento  este  estado,  em  que  poucos  ha  que  não  tenham  mais  oo 
menos  responsabilidades,  este  estado  que  é  mais  filho  da  péssima 
orientação  publica,  das  perversões  da  pequena  politica  eleitoral,  qne 
hoje  affecta  tudo  e  todos,  e  que  envolvem  e  enleiam  os  municípios 
por  forma  irresistível. 

Saiba  a  (ilustrada  assembléa  que  me  escuta  que  as  duas  únicas 
escolas  que  a  camará  de  Guimarães  resolveu  crear  nestes  últimos 
tempos,  inteiramente  livre  de  todas  as  preoccupações,  inteiramente 
alheia  a  toda  a  intervenção  local,  foram  rejeitadas-  pelas  juntas  de  pa- 
rochia  respectivas,  não  porque  lhes  escasseiem  os  recursos  para  a  ma- 
nutenção da  parte  que  caba  legalmente  a  estas  corporações,  mas  por- 
que, segundo  o  parecer  e  reclamação  d'uma  d'ellas,  o  estabelecimento 
da  escola  primaria  representava  uma  influencia  prejudicial  para  as 
creanças  que  se  empregavam  desde  verdes  annos  em  trabalhos  induts- 
triaes. 

A  acção  rooralisante  das  missões  escolares  impede  até  certo  ponto 
os  males  d'esta  origem,  dificultando  e  embaraçando  os  tristes  effeitos 
do  compadrio  eleitoral.  Quando  não  houvesse  outro  motivo,  bastaria 
este  para  chamar  a  esta  instituição  toda  a  força  da  minha  sympatbia. 

Fallando  porém  da  missão  da  Aroza  e  Castellões,  cujos  fructos  va- 
mos presenciar  e  que,  estou  certo,  serão  uma  admiração  para  nós  to- 
dos e  um  justo  envaidecimento  para  quem  interveio  na  sua  orga 
ção,  fallando  d'ella,  snr.  presidente,  annuvia-se-me  o  espirito,  cr 
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ta-ae-me  o  coração  por  não  vér  presente  om  sócio  prestante,  um  só- 
cio que  pelo  seu  caracter  e  illustração  lem  conquistado  a  estima  e  afíei- 
ção  geral,  e  que  certamente  estimaria  assistir  ao  coroamento  da  sua 
obra. 

Fatio  do  abbade  de  Villa  Nova  de  Sande,  a  quem  urn  motivo,  que 
nos  enche  de  pezar,  impede  n'este  momento  de  preseudar  os  fructos 
da  sua  iniciativa. 

O  passo  qoe  acaba  de  dar  está  Sociedade,  lançando  o  fundamen- 
ta, tanto  quanto  cabe  nos  seus  actaaes  recursos,  do  ensino  profissio- 
nal, é  d'uma  importância  que  está  acima  de  todo  o  encarecimento. 

O  ensino  profissional  é  presentemente  uma  das  mais  i  m  preteri - 
veis  necessidades,  quer  para  assegurar  o  bem-estar  de  cada  um,  dan- 
do-lhe  os  meios  de  ganhar  honradamente  a  vida  pelo  trabalho,  quer 
para  manter  e  crescer  a  prosperidade  geral. 

Oxalá  que  esta  iniciativa  tão  modesta  da  Sooedadb  Martins  Sar- 
mento seja  mais  feliz  do  que  os  planos  e  projectos  ufiiciaea  tio  appa- 
ratosos  e  caros,  como  tem  sido  improduetívos. 

Oxalá  que  esta  Sociedade,  promettendo  o  gastando  pouco,  consi- 
ga dar  um  exemplo  salutar  no  melo  da  auarchia  em  que  cada  vez 
mais  se  debate  este  ramo  importante  do  ensino  publico. 

Não  ha  ensino  profissional  verdadeiro  e  sério,  não  ha  especiali- 
dades duradouras  sem  uma  educação  geral. 

Mas  também  não  ha  educação  geral  que  satisfaça,  se  não  fòr 
acompanhada  convenientemente,  tão  cedo  quanto  seja  possível,  oxalá 
que  podesse  sei -o  logo  desde  os  primeiros  ânuos  das  escolas  prima- 
rias, dos  trabalhos  manuaes,  que  vão  pondo  a  creança  em  cottfacto 
com  as  realidades  da  vida,  que  formam  desde  a  infanda  o  homem  e  o 
cidadão,  e  impedem  que  se  cave  um  profundo  abysmo  entre  os  esta- 
dos da  escola  e  o  destino  futuro  d^aquelles  que  a  frequentam. 

Caminhe  a  Socirdadk  Martins  Sarmento  n'este  terreno  que  ha  de 
ser  prodip.0  de  benefícios,  e  não  afrouxe,  já  que  os  estabelecimentos 
oíficiaes  d'este  ramo  de  ensino,  por  uma  extraordinária  desorganização' 
de  serviços,  ainda  hoje,  depois  de  consumidas  dezeuas  e  dezenas  de 
contos  em  projectos  grandiosos  de  ensino  industrial,  não  podem  ofle- 
recer  aos  filhos  das  classes  operarias,  árnanba  operários  também,  uma 
modesta  e  simples  offlcina  de  ensino  manual  educativo. 

Sor.  presidente  :  Agradeço  novamente  em  meu  nome  e  no  da 
corporação,  que  tenho  a  bonra  de  representar,  a  distincçào  que  lhe  foi 
concedida,  e  faço  ardentes  votos  pela  prosperidade  d'esta  casa,  e  por 
que  ella  continue  a  prestar  ao  povo  d'esta  cidade  e  concelho  os  seus 
valiosíssimos  serviços. 

E  folgo  com  denunciar  estes  sentimentos  no  momento  em  que  se 
realisa  a  festa  mais  solemne  e  mais  syrnpaihiea  d 'esta  Sociedade,  festa 
que  não  só  se  desenvolve  em  largos  benetlcios  para  a  instrueçào  popu- 
lar, mas  representa  a  glorificação  publica  d1  um  cidadão  vimaranense, 
que  eu  não  sei  se  vate  mais  peia  sua  alia  Inteligência,  pelo  seu  traba- 
lho, pelos  fructos  do  seu  poderoso  talento,  so  pelas  qualidades  brilhan- 
tes da  sua  bella  alma,  se  pelas  attracções  e  fascinações  do  seu  cara- 
cter immacnlado. 

A  honra  do  município,  que  é  a  honra  de  todos  os  povos  d'esfe 
■concelho,  se  colhe  novos  engrandecimentos  com  o  levantamento  da 
educação  popular,  para  a  qual  a  festa  de  hoje  serve  de  poderoso  in- 
centivo, não  se  engrandece  menos,  contribuindo  para  que  se  consagre 
em  solemne  e  publica  homenagem  o  nome  d'uin  homem,  que  não  so  é 
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uma  gloria  «Testa  cidade,  mas  representa  no  campo  da  scieneia  ama 
das  personalidades  mais  distinctas  d'este  paiz. 

O  culto  prestado  aos  cidadãos  mais  illustres,  o  reconhecimento 

Sublico  das  suas  benemerencias,  é  sempre  uma  prova  da  civilização  a 
o  progresso  do  povo  que  o  pratica. 

A  camará  de  Guimarães  sente  pois  orgulho  em  assoeiar-se  a  esta 
acto  de  justiça,  e  vê  com  intima  satisfação  que  a  historia  d'esta  anti- 
ga terra,  longe  de  se  annuviar,  tem  hoje  ensejo  para  paginas  tão  bri- 
lhantes, como  aquellas  em  que  se  acham  assignalados  muitos  nomes 
gloriosos,  muitos  vultos  memoráveis  de  épocas  passadas. 

E  hoje  mais  que  nunca  que  o  paiz  se  acha  infelizmente  a  dois 
passos  d'um  temeroso  abysmo,  cavado  a  seus  pés  peia  imprevidência, 
pelo  pouco  escrúpulo  ou  pela  immoralidade  geral,  mais  avulta  este 
grandioso  exemplo  de  abnegação  e  de  trabalho,  mais  consola  attenlar 
na  alta  e  sympathica  estatura  de  Martins  Sarmento. 

Está  aberta  a  sessão. 


Os  alumnos,  que  obtiveram  premio,  foram  os  seguintes: 

Júlio  Augusto  Borges,  de  Guimarães  —  Professor,  A.  Luiz  Gonçal- 
ves. 

Custodio  Pereira  de  Faria,  de  Gondomar— Professora,  D.  Maria 
Luiza  Leite  de  Faria. 

,  ATmindo  Maurício  Pinto  Rodrigues,  de  Guimarães  —  Escola  do 
SS.  Coração  de  Jesus. 

José  da  Silva,  de  S.  Torquato  —  Professor,  António  José  Lages. 

Felicidade  Gomes,  de  S.  Torquato  —  Professora,  D.  Júlia  Augusta 
Leite  Freitas. 

Maria  Magdalena  da  Cunha,  de  Guimarães  —  Escola  do  Campo  da 
Feira. 

Laura  Faria,  de  Guimarães  —  Escola  de  S.  Francisco. 

Rosa  do  Nascimento  Soares,  de  Guimarães  —  Professora,  D.  Ma- 
ria da  Soledade  R.  Avelino. 

António  Francisco   Ribeiro,  de  S.   Lourenço  de   Sande— Pro- 
fessor, José  António  Crespo  Gonçalves. 

Maria  d'01iveira  Ribeiro,  de  S.  João  das  Caldas  —  Professora,  D. 
Gertrudes  Júlia  Pereira  de  Castro  Lobo. 

Luiz  da  Costa  Caldas,  de  S.  João  das  Caldas  —  Professor,  António 
José  de  Barros. 

José  Ferreira  Gonçalves  Júnior,  de  Caldellas  —  Professor,  Manoel 
José  Pereira. 

Maria  Rodrigues  Monteiro,  de  Caldellas  —  Professora,  D.  Marga- 
rida Mendes  Martins. 

Manoel  José  Martins,  de  Guimarães  —  Collegio  de  S.  Dâmaso. 

Ernesto  Pinto  da  Cunha  Abreu,  de  Guimarães  —  Escola  de  S. 
Francisco. 

Luiz  Gonzaga  Napoleão  da  Silva  Mendes,  de  Lordello  —  Professor, 
J.  dvA.  Soares. 

Alberto  da  Costa  Marques,  de  S.  Martinho  de  Sande  —  Professor, 
Francisco  Emilio  Pedreira  e  Mattos. 

Francisco  Pereira  de  Sousa,  de  Santa  Maria  de  Souto  —  Pr 
sor,  Sebastião  António  da  Silva. 


\ 


I 


97 

Philomena  Gonçalves,  da  missão  escolar  dTAroza  6  Castelloes  — 
Professor,  José  Gonçalves  Marli  ns. 

Anna  Yelíozo,  da  missão  escolar  d*Aroza  e  Gastelloes  — Professor, 
José  Gonçalves  Martins. 

Manoel   Ferreira,   de  Nespereira  —  Professor,  António  José  de 
Mattos  Teixeira. 

António  Pinto,  do  Guimarães  —  Asylo  de  Santa  Estephania. 

Margarida  Fernandes  Basto?,  de  Guimarães  —  Asylo  de  Santa  4 

Estephanla. 

Maria  d1  Assumpção  Teixeira,  de  Nespereira  —  Professora,  D.  Joan- 
na  Rosa  de  Mattos. 

Joào  Monteiro  de  Meira,  de  Guimarães  —  Escola  municipal. 

Anna  Ferreira,  de  S,  Martinho  de  Sande  —  Professora,  D.  Leo- 
poldina Augusta  da  Costa  Malheiro. 

Luiz  Ferreira,  de  S.  Miguel  das  Caldas  —  Professor,   António 
Pereira  da  Silva  Caldas. 

Augusto  da  Silva  Marques,  de  Selho  —  Professor,  Alexandre  José 
Rodrigues. 

* 

Os  alumnos  contem  pi  aios  com  trapos  de  fazenda  para  fa- 
tos, pelo  producto  da  subscripcão,  foram  estes : 

António  Gomes. 

José  Albino. 

Arnaldo  Carneiro. 

Ludgero  Machado. 

Luiz  da  Silva  Branco. 

José  Rodrigues  Teixeira. 

Bento  Mendes. 

José  Pereira. 

Joaquim  d'01iveira  Santa  Cruz. 

Augusto  Ribeiro. 

Arnaldo  de  Sousa, 

José  da  Cunha, 

Francisco  Pinto. 

Joào  Joaquim. 

Alfredo  Theodora 


Na  assembléa  geral,  que  se  realisou  no  dia  t6  de  março, 
presidida  pelo  snr.  dr.  António  Coelho  da  Motta  Prego,  secre- 
tariado pelos  snrs.  Francisco  da  Silva  Monteiro  e  *lr.  Domin- 
gos de  Sousa,  eflfectuou-se  a  eleição  da  nova  direcção,  que  re- 
cahiu  nos  seguintes  sócios : 

EFFECTIVOS 

Dr.  António  Augusto  de  Freitas. 
Dr,  Avelino  da  Silva  Guimarães. 
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Dr.  Caetano  Mendes  Ribeiro. 

Padre  Gaspar  da  Cosia  Roriz. 

Dr.  José  de  Freitas  Costa. 

Simão  Eduardo  Alves  Neve». 

Gaspar  Loureiro  cTAlmeida  Cardoso  Paul. 

SUBSTITUTOS 

Domingos  Leite  de  Castro. 

Dr.  Domingos  de  Sousa  Júnior. 

Dr.  José  da  Cunha  Sampaio. 

José  Ferreira  d' Abreu. 

Padre  João  Gomes  d'Oliveira  Guimarães. 

João  Gualdino  Pereira. 

Manoel  Victorino  da  Silva  Guimarães. 


O  snr.  presidente  da  direcção  apresentou  o  relatório  da 
gerência  do  anno  Gado,  o  qual  foi  approvado  sem  discussão. 


O  snr.  presidente  apresentou  a  seguinte  proposta  que  foi 
approvada : 

Por  informação  do  nos9o  digno  sócio  honorário,  o  snr.  dr.  Igna- 
cio  de  Menezes,  a  direcção  teve  conhecimento  de  que  om  agrónomo 
estrangeiro  desejava  vir  a  esta  cidade  fazer  experiências  agronómicos 
e  confereocias  oraes,  se  a  Sociedade  lhe  fornecesse  um  terreno  apro- 
priado. É  escusado  encarecer  as  vantagens,  para  ainstrucçãó  agrícola 
n'este  concelho,  d'aquellas  conferencias  e  experiências,  se  poderem 
effectuar-se ;  e  por  isso  a  direcção  pede  á  assembléa  geral  auctorisaçào 
para  as  respectivas  despezas. 


Na  sessão  de  15  de  março,  o  snr*  presidente  participou 
que  o  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sarmento  foi  â  casa  da  So- 
ciedade deixar  um  bilhete  de  agradecimento  pelas  homena- 
gens congratulatorías  que  a  direcção  lhe  exprimiu  no  dia  9, 
seu  anniversario  natalício,  e  que  o  incumbira  em  carta  de  ~"' 
terar  os  seus  agradecimentos. 


aí 


^  j 


99 


O  sur.  presidente  propoz  que  se  agradecesse  ao  digno  pre- 
sidente da  Associação  Comroercial  a  fineza  que  prestou  á  So- 
ciedade no  empréstimo  das  cadeiras  no  dia  da  nossa  sessão 
solem ne.  Assim  se  resolveu. 


Resolve  li- se  que  se   não  emprestassem  com  permanência 

moveis  raappas  ou  estampas  da  Sociedade. 


Foram  admiilidos  sócio*,  sob  proposta  da  presidência,  os 
snrs.  Joaquim  António  da  Cunha  Guimarães  e  Manoel  Pinheiro 
Guimarães. 


A  Sociedade  recebeu  para  a  sua  bibliotheca  durante  o  tri- 
mestre uítimo  offertas  de  livros  dos  seguintes  offerentes : 

J.  Leite  de  Vasco  nédios,  1  folheto; 
Dr.  Bernardino  Machado,  1  folheto; 
Amónio  dos  Santos  Rocha,  I  volume; 
A.  de  Mattos  Chaves^  1  folheto; 

Francisco  José  Rodrigues  Pereira,  do  Rio  de  Janeiro,  1  volume; 
Associação  Commercial  de  Lisboa,  1  folheto  ; 
António  Leite  Ribeiro  de  Magalhães,  1  folheto; 
Padre  Eugénio  da  Gosta  Araújo  Moita,  2  hymnos  com  musica; 
Costa  Goodolphim,  1  folheto; 
Dr.  Joaquim  José  de  Meira,  3  volumes; 
Padre  José  Joaquim  Gomes,  1  folheto; 
F.  J,  Patrício,  1  folheto; 

Empresa  da  Alcova  do  Cardeal  por  J,  Vindex,  e  traduccao    de 
Jutio  de  Yasconcellos,  em  publicação; 
Sousa  Fernandes,  2  volumes; 
Associação  Commercial  de  Santarém,  1  folheto; 
Conselheiro  João  Franco  Castello  Branco,  1  folheto; 
António  Seraphlm  da  Silva,  1  volume. 


Para  enriquecer  a  collecçao  de  jornaes  da  Sociedade,  re- 
ceberam-se  maia  os  seguintes  : 

Correio  de  Ch  ave&^  Chaves. 

Gazeta  do  Minho—  ViUa  Nova  de  Famalicão. 
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Crença  e  Uttras,  revista  religiosa,  Jitteraria,  de  educação  e  ensi- 
no, Coílegío  de  S.  Dâmaso  —  Guimarães. 
O  Repórter  —  Lisboa. 
O  Alsmtejú  —  Estremoz 
O  Imparciai  —  Lagos, 


Para  o  museu  de  numismática  foram  offerecidos  diversos 
curiosos  exemplares  de  moedas  romanas,  africanas  e  estran- 
geiras, pelos  snrs-  António  José  Fernandes,  dr.  Francisco  Mar- 
tins Sarmento,  Manoel  de  Freitas  Aguiar  e  Avelino  d1  Abreu 
Lima. 

A  todos  os  offerentes  significo  os  meus  sinceros  e  pro- 
fundos agradecimentos  em  nome  da  Sociedade  Martins  Sar- 

MENTO. 


Gujraarâea,  I  d'abrií  de  1B9Í, 


O  secretario, 


Gaspar  L.  d'à,  G,  Vajól. 
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APPENDICE 


Questão  da  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira 

Documentos  relativos  á  questão 


1." 


Re  pregou  tncno  da  direcção  «ia  Noc  iodado 
a»  reV.nto  Arcebispo  primaz 


E*c.mo  e  rev™°  snr.  —A  Sociedade  Martins  Sarmento,  pro- 
motora da  instrucçao  popular  no  concelho  de  Guimarães,  falta- 
ria a  um  dos  seus  primeiros  deveres,  se  não  viesse  pedir  a  v. 
excn  rev.1"  a  revogação  d'uma  ordem,  que  affecta  interesses  le- 
gítimos e  respeitáveis,  e  preocoupa  vivamente  o  animo  publico 
doesta  cidade, 

À  supplicante  não  cura  de  saber  como  deva  ser  lei  a  organi- 
sação  do  ensino  preparatório  e  secundário  nos  seminários  do 
reino,  e  menos  a^ora  investiga  ou  discute  da  conveniência  de 
programmas  para  a  solida  instrucçao  do  clero ;  limita-se  apenas 
a  pedir  a  revogação  da  ordem  de  suspensão  do  ensino,  no  Peque- 
no Seminário  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  pelos  programinas 
dos  lyeeus.  Duas  considerações  especiaes  a  propellem  a  esta  sua 
resolução:  a  1.*  deduzida  do  §.  único  do  artigo  7*°  da  lei  orgâ- 
nica; a  S**  do  quasi  contrato,  celebrado  pela  matricula,  entre 
os  alumnos  e  a  direcção  do  Pequeno  Seminário*  Pela  lei,  e  citado 
§•  único,  o  ensino  deve  ser  organisado  de  modo  que  aproveite  a 
todas  as  classes  populares,  e  portanto  a  todas  as  carreiras  scien- 
titicas;  pela  matricula,  porque  foi  admíUida  por  ordem  expressa 
de  v.  exc*  rev,*8,  e  porque,  confiados  n!esta  ordem,  diversos 
alumnos  vieram  para  esta  cidade  cursar  as  aulas  para  afinal  se 
submetterem  a  exames  no  lyceu.  Quando  pois  nao  fossem  claros 
os  intuitos  do  legislador  na  citada  lei  orgânica,  demais  explica- 
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dos  pela  discussão  parlamentar,  pelos  relatórios  das  commis- 
sõesepor  actos  executivos  do  governo,  bastaria,  a  inclinar  o  ani- 
mo esclarecido,  recto  e  bondoso  de  v.  exc/  rev.111*  á  revogação 
de  tal  ordem,  a  consequência  fatal  doesta:  a  perda  de  despezas 
e  d*um  anno  para  os  alumnos,  o  desgosto,  a  afflícçSLo  dos  pães  e 
das  famílias. 

Para  espirito  superior  e  justo,  como  o  de  v#  exc**  rev.mfc,  pe- 
sará decerto  ainda  outra  ponderosissima  consideração:  é  que  ao 
esforço,  &  vontade  unanime,  á  tenacidade  de  toda  a  população  da 
cidade  de  Guimar&es,  deve  aegreja  lusitana,  deve  a  archidiocese 
de  Braga  o  restabelecimento  d*unia  gloriosa  instituição ;  uma  das 
razões  d'essa  unanimidade  de  esforços  e  tenacidade  de  propó- 
sito, foi  a  esperança  de  que  ao  lado  da  Gollegiada,  da  instituição 
histórica  e  enrista  renovada,  baveria  um  instituto  de  ensino  ge- 
ral para  todos  os  filhos  de  Guimarães.  E  poderá  porventura  v. 
mc.1  rev.m*  o  venerando  prelado  portuguez,  o  illustre  Arcebispo 
primaz,  nTeste  mesmo  anno  em  que  se  consummou  a  grande  obra 
vimaranense,  gorar  as  justíssimas  esperanças,  lesar  talvez  á 
alma  collectiva  d'esta  cidade  o  arrependimento  dos  seus  esforços 
verdadeiramente  extraordinários? 

Confia  pois  a  Sociedade  supplicante  em  que  a  bondade  pa- 
ternal de  v*  exa*  rev.m*  será  inspiração  sobeja  para  que  a  recen- 
te ordem  seja  revogada,  e  novamente  admittídos  os  alumnos, 
que  foram  despedidos  do  curso  regido  pelo  programrna  dos  ly- 
ceus, 

P,  a  v,  exc*  rev.m» 
se  digne  deferir, 

E.  R.  M. 

A  dfrvscçffo, 

Âvelhio  da  Silva  Guimarães. 
António  Augusto  de  Freitas. 
José  áe  Freitas  Costa* 
Caetano  Mendes  Ribeiro. 
Padre  Gaspar  da  Costa  Roriz. 
Simão  Eduardo  Alves  Aeiw, 


2.° 


Ofllclo  cl»  rev.Mi  Arccltiaiio  &  dirccrçilo 


IH%tfiw  e  exc.mo*  snrs,  —  Respondendo  á  representação  da  be- 
nemérita Sociedade  Martiks  Sarmento  da  cidade  de  Guimarães, 
cuja  instituição  tenho  na  maior  consideração,  asstgnada  pelos 
seus  exc.™0"  e  mui  dignos  directores,  cumpre-me  dizer  que,  em 
ofticio  de  10 do  corrente  mez  dirigido  ao  exc.™  presidente  da  ca- 
mará municipal  d'es3a  cidade,  que  em  nome  d'esta  illustre  cor- 
poraç&o  me  pediu  os  cursos  separados  de  geographia  e  historia 
para  os  estudantes  que  se  matricularam  n 'estas  duas  discipl 
no  Pequeno  Seminário  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  da  mrt 


Avelino  da  Silua  Guimarães» 
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cidade,  ja  concedi  e  auctorisei  em  dois  cursos  o  ensino  das  di- 
tas disciplinas,  que  segundo  o  regulamento  escolar  do  Seminá- 
rio Conciliar  de  Braga,  que  o  é  provisoriamente  Lambem  oVesse 
seminário  em  conformidade  com  o  artigo  27.°  dos  estatutos  da  In- 
signe e  Real  Gollegiada  de  Nossa  Senhora  da  Qliveira,  approva- 
dos  pelo  governo  de  sua  magestade,  devem  esfudar-se  n'uma  só 
aula,  motivo  por  que  foi  expedida  portaria  em  data  de  21  de  de- 
zembro ullimo  não  approvando  a  alteração  feita  arbitrariamente  % 
pelo  respectivo  professor,  e  sem  que  eu  a  auctorisasse. 

Aceedendo,  porém,  á  represenlaç&o  da  dita  eNc.011  camará 
municipal  feita  a  pedido  dos  pães  dos  estudantes  matriculados 
em  geographia  e  historia  no  referido  seminário,  concedi  a  auoto- 
risaçao  pedida,  como  deixo  dito. 

Deus  guarde  a  v+  exc>— Paço  de  Braga,  12  de  janeiro  de 
4892. 

Hl, mot  e  exc.ao*  snrs«  directores  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento da  cidade  Guimarães, 

António ,  Arcebispo  primai, 
ata 

Ofllelo  do  anr<  iircHidonte  da  direcção 
«o  mnr*  vlee-reltar 

111.™  e  exc,™*  snr.  —  Em  10  do  corrente,  a  direcção  da  mi- 
nha presidência  representou  ao  exc-™0  e  rev,111*  snr.  Arcebispo 
primaz,  pedindo  a  revogação  d'uma  ordem  prohibitíva  da  orga- 
nisaçao  dos  estudos  no  Pequeno  Seminário  de  Nossa  Senhora  da 
Oliveira  segundo  os  programmas  dos  lyceus,  na  aula  e  na  parte 
em  que  se  díío  drffereneas  com  os  programmas  do  seminário;  e 
em  13  do  mesmo  recebeu  a  direcção  um  officio,  datado  de  12, 
constante  da  cópia  inclusa,  em  que  9,  exe.'  rev."^  se  dignou  par- 
ticipar á  Sociedade  Martins  Sarmento  a  revogação  tf  essa  or- 
dem, que  fora  determinada,  segundo  parece,  por  disposição  do 
estatuto  da  Gollegiada,  um  pouca  op posto  ao  espírito  e  á  letrada 
lei  orgânica,  especialmente  no  artigo  7,°  e  §.  unico,  A  Sociedade 
Martins  Sarmento,  para  ohvjar  As  diffl  cu  Idades  de  momento, 
deliberou  crear  cursos  gratuitos  de  geographia  e  historia >  aflm 
de  evitar  que  os  atumrtos  matriculados  no  Pequeno  Seminário 
perdessem  o  anno.  Havendo  porém  aquella  participação  de  s. 
exa*  rev."*,  necessila  a  direcção  da  minha  presidência  de  obter 
communícação  do  cumprimento  da  ordem  superior,  afim  de  termi- 
nar aquelles  cursos,  É  esta  communicação  que  eu  tenho  a  honra 
de  rogar  a  v.  exc.*,  como  mui  digno  vice-reitor  do  Pequeno  Se- 
minário, confiando  em  que  v,  exc.1  se  dignará  fnzer-m'a,  pelo  que 
desde  já  me  confesso  mui  grato. 

Deus  guarde  a  v,  exc.*  —  Guimarães,  20  de  janeiro  de  1892. 

lll*m°  e  exc.'10  snr.  vice-reitor  do  Pequeno  Seminário  de  Nos- 
sa Senhora  da  Oliveira. 

O  presidente 
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i;\|HMição  cecripta  dos  rev,*«i  MiiegM 
a  direcção 

111.111»  e  exc,mí*  snr.  presidente  da  Sociedade  Martins  Sah* 
mento*  —  A  commissão  nomeada  em  congregarão  escolar  do 
corpo  docente  do  Seminário  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  para 
conferenciar  com  v.  exc.*  a  propósito  do  officio  de  2(Xde  janeiro 
corrente,  ao  muito  digno  vice-reitor,  resolveu,  de  preferencia  a 
qualquer  exposição  oral,  escrever  o  presente  relatório,  no  qual  se 
expõe  fielmente  o  estado  da  questão  no  que  respeita  á  distri- 
buição e  regência  das  cadeiras  n'aquelle  instituto. 

Entendeu  sempre  o  corpo  docente  do  Seminário  de  Nossa 
Senhora  da  Oliveira  que  era  impossível  accumular  a  obrigação 
diária  do  coro  com  a  regência  proveitosa  e  séria  de  mais  que 
uma  cadeira  também  diária,  e  que  nem  a  isso  era  obrigado  pe- 
los termos  da  carta  regia;  ao  contrario  via  ^esta  que  o  próprio 
legislador,  reconhecendo  pouco  pessoal  para  o  ensino  de  tantas 
disciplinas,  apontava  ao  exc.mo  ordinário,  logo  depois  de  enume- 
ral-as,  o  recurso  único  da  dispensa  coral. 

Mais  entendeu  sempre  o  corpo  docente  que  a  cada  uma  ca- 
deira accumulada  se  devia  dar  uma  gratificação  d  is  ti  neta,  como 
se  usa  em  estabeleci  mentos  congéneres. 

Não  obstante  serem  conhecidas  estas  nossas  idéas  do  exc*J 
prelado  e  haver-lha  sido  feito  pedido  de  dispensa  coral  por  in- 
termédio do  representante  offlcial  do  mesmo  senhor,  no  seminário 
de  Guimarães,  s.  exc**  rev.111»  houve  por  bem  distribuir  as  cadei- 
ras, de  que  havia  aluamos,  pelo  pessoal  existente  e  incumbiu 
geographia  e  historia  com  francez  ao  snr.  cónego  dr.  Moreira; 
nao  se  dignou,  porém,  resolver  o  ponto  essencial  da  dispensa 
do  coro  e  oppoz-se  a  qualquer  gratificação  além  d' uma,  fossem 
quantas  fossem  as  aulas  aceumuiadas! 

Acatando  as  ordenações  de  s.  exc.a  rev,*"fc,  nosso  legitimo 
superior,  obedecemos  e  assumimos  a  regência  das  cadeiras  como 
nos  foram  distribuidas,  mas,  obedecendo,  instamos  ainda  e  sem- 
pre por  que  s*  exc*  rev*"14  nos  dispensasse  do  coro  e  auetori* 
sasse  tantas  g ratificações  a  cada  professor  quantas  as  cadeiras. 
Assim  fomos  servindo  e  s.  exe.fc  rev.*1»  procrastinando. 

Dentro  em  pouco,  o  facto  confirmou  a  presumpçào. 

O  snr.  cónego  dr.  Moreira,  que  se  vira  na  necessidade  de 
reger  geographia  em  separado  e  historia  também  em  separado 
por  haver  na  matricula  alumnos  exclusivos  d'uma  e  doutra  aula, 
—  e  que,  além  d'essas,  tinha  de  ensinar  francez  e,  por  cima  de 
tudo,  satisfazer  a  três  horas  de  coro,—  fraquejou  sob  tanto  traba- 
lho e  alijou  de  seus  hombros  o  ensino  do  francez. 

Foi  n'esta  altura  que  s.  exc*  rev.111*  lhe  declarou  que  nâo 
consentia  o  desdobramento  da  geographia  em  duas  cadeiras. 

Obedeceu  ainda  o  snr*  cónego  Moreira ;  mas  aos  seus  airV-- 
nos,  no  l.o  dia  lectivo  de  janeiro,  disse  as  seguintes  palavi 
c  Por  ordem  superior  sou  obrigado  a  ensinar  numa  só  aula 
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graphia  e  historia ;  e  por  isso  emquanto  não  percorrer  as  maté- 
rias dTaquella,  que  ê  preliminar  e  auxiliar,  não  entrarei  nos  do- 
mínios doesta,  assim  como  não  voltarei  ao  ensino  da  geographiaT 
apenas  tenha  principiado  o  da  historia.  Portanto  a  minha  protec- 
ção só  aproveitará  a  quem  frequente  ambas  as  disciplinas  ;  09 
matriculados  n^ma,  com  exclusão  da  outra,  além  de  não  pode- 
rem percorrer  com  sufficiencia  as  matérias  do  programraa,  fica* 
râo  privados  d*aula  durante  parte  considerável  do  anno  ■  ■ 

Foram  estas  as  palavras  que  motivaram  as  varias  reclama- 
ções d'esta  illustre  cidade  no  sentido  do  ser  o  ensino  da  geogra- 
phia  e  historia  ministrada  em  duas  cadeiras  distinctas  como  nos 
iyceus,  Accedeu  s.  exc>  rev.«**  ás  justas  instancias  dos  vimara- 
nenses, auctorisando  o  desdobramento,  já  a  tempo  prudente  e 
legalmente  feito  pelo  professor,  e  mandando  distribuir  a  cadeira 
de  fraucez  pelo  pessoal  existente.  Isto,  porém,  sem  abonar,  ao 
menos,  a  gratificação  de  exercício  que  perceberia  o  professor 
despachado  e  que  devia  estar  de  posse  do  seu  logar  para  re- 
gel-aí.,. 
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Ora  n'esta  distribuição  da  cadeira  de  francez  é  que  está  hoje 
a  difficuldade. 

Além  de  pensarem  que,  subsistente  a  obrigação  coral,  não 
sSLo  obrigados  a  mais  que  uma  cadeira»  os  conegas-professores 
Sanches,  Bacellar  e  Vasconcellos,  aos  quaes  se  poderia  pensar 
em  distribuir  francez  por  ainda  só  terem  uma  aula,  julgam  im- 
possível o  desempenho  de  mais  encargos. 

Diz-lh'o  o  conhecimento  das  suas  próprias  forças  e  organísa- 
ções  e  dizern-IhTo  constantes  queixumes  dos  eollegas  que,  aucu- 
mulando,  se  extenuam  nTum  dispêndio  de  forças,  que  far-se-ha 
sentir  mais  tardo  em  funestas  consequências. 

Entendeu,  pois,  a  corporação  que,  não  havendo  a  quem  dis- 
tribuir a  cadeira  de  francez  e  tendo-se  constituído  n'esle  ínterim 
por  iniciativa  d*essa  benemérita  Sociedade  cursos  livres  gratui- 
tos de  geopxaphia  o  historia,  era  melhor  conservar  no  seminário 
o  stata  qiio  começado  em  janeiro,  do  que  declarar  deserta  a  ca- 
deira do  francez, 

Seria  o  resurgimento  da  difficnldade  que,  ao  menos  interina* 
mente,  estava  debellada  com  a  prudente  e  generosa  medida  d'es- 
sa  illustre  corporação. 

Mas  torna-se  urgente  acabar  com  este  estado  de  coisas.  Nós 
mais  que  ninguém  o  desejamos. 

Qual  o  meio? 

Vamos  indicar  alguns  alvitres  e  cremos  que  v,  exc.a,  pelo  pró- 
prio valimento  e  com  o  tanto  prestigio  da  benemérita  corporação 
a  que  preside,  contribuirá  para  que  se  effectivem  os  dignos  de 
preferencia. 

O  meio  de  poderem  ser  preleccionadas  no  Seminário  da  Oli- 
veira todas  as  aulas  da  carta  regia  de  8  de  janeiro  de  4891  é  con- 
ceder-se  aos  conegos-professores  a  dispensa  coral  nos  dias  le- 
ctivos ou  alargar-so  o  quadro  do  pessoal  docente. 

Porque  não  ha  de  conceder-se  a  dispensa  coral  ? 

Obrigar-nos-ha  o  direito  canónico  a  coro  e  mais  que  uma 
aula  ? 

Não  ha  cânon,  absolutamente  nenhum,  que  imponha  aos  có- 
negos magUtraest  por  forçada  sua  instituição  canónica,  a  regen- 

9.°  Anuo.  S 
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cia  de  mais  d'uma  cadeira,  nem  ha  cabido  algum  em  Portugal  oq 
fora  d'elle  onde  os  factos  contrariem  esta  disposição. 

Portanto,  ainda  mesmo  que  os  cónegos  professores  da  Col- 
legiada  de  Guimarães  fossem,  por  interpretação  acoommodaticía, 
equiparados  aos  chamados  cónegos  magistraes,  ainda  assim,  por 
direito  canónico,  nâo  eram  obrigados  senão  á Residência  coral  e 
a  uma  aula  diária. 

A  nós  quem  nos  impõe,  por  força  da  instituição  canónica, 
ónus  de  magistério  em  disciplinas  preparatórias  é  o  direito 
ecclesiastico  (não  o  canónico);  mas  a  carta  regia,  que  creou 
este  ónus  nas  condições  n'ella  contidas,  reconhecendo  a  impos- 
sibilidade de  sete  professores  combinarem  a  regência  normal  e 
proveitosa  de  tantas  aulas  diárias  com  a  assistência  coral,  tam- 
bém diária,  de  manhã  e  de  tarde,  —  indicou,  logo  depois  de  enu- 
meradas as  disciplinas  do  instituto,  a  dispensa  do  coro  como 
único  meio  efficaz  de  remover  a  difficuldade;  e  se  apenas  in- 
dicou e  não  ordenou  expressamente  essa  dispensa,  é  porque  foi 
o  poder  civil  que  tomou  a  iniciativa  e  deu  a  matéria  e  formada 
carta  regia,  e  a  dispensa  coral  é  attribuição  exclusiva  da  San- 
ta Sé. 

Certo  é,  porém,  que  o  snr.  Arcebispo  aceitou,  approvou  e 
obrigou-se  a  executar  em  todas  as  suas  clausulas  a  carta  regia 
de  8  de  janeiro,  o  que  fez,  sem  duvida,  não  por  jurisdicção  pró- 
pria, mas  corno  intermediário  e  delegado  dfe  Santa  Sé. 

Mas  aceitando-a,  approvando-a  e  compromettendo-se  a 
cumpril-a  integralmente,  como  se  quer  agora  excluir  d'esse  com- 
promisso a  segunda  parte  do  artigo  18.°,  que  diz :  dispensarei/t,  etc.T 

Com  a  dispensa  do  coro  todas  as  dificuldades  se  aplana- 
vam ;  o  pessoal  creado  pela  carta  regia  podia  repartir  por  si  to- 
das as  aulas  do  quadro,  e  os  conegos-professores  prescindiam 
por  desinteresse,  que  não  por  convicção,  do  direito  que  julgam 
ter  ás  gratificações  por  accumularem. 

Recusada  a  dispensa  coral  é  mister,  antes  de  mais,  abolir 
por  inútil  a  parte  segunda  do  artigo  8.*  da  carta  regia,  que  é  le- 
tra morta,  e  alargar,  depois,  o  quadro  do  pessoal  docente. 

Mas  esta  hypothese  de  augmento  de  pessoal  é  incompatível 
com  os  recursos  actuaes  da  Gollegiada  e  com  a  existência  do  in- 
ternato. As  conclusões  já  apuradas  pela  commissão  administra- 
dora deixam  presumir  que  pelo  governo  de  sua  magestade  foram 
colhidas  informações  menos  exactas  acerca  dos  rendimentos 
annuaes  da  Collegiada.  Assim  cae  por  terra  a  solução,  que  pôde 
occorrer,  de  augmentar  o  pessoal  docente. 

Se  nem  para  um  limitado  internato,  que  era  poderoso  auxilio 
para  vocações  pobres  e.de  altíssima  vantagem  para  a  formação 
de  bom  clero,  talvez  não  doem  ensancha  os  rendimentos,  como 
ha  de  pensar-se  em  augmentar  o  quadro  do  professorado  ? 

A  impossibilidade  de  tão  pouco  pessoal  desempenhar  as 
obrigações  do  ensino  e  conjunctamente  as  do  coro,  e  a  impossi- 
bilidade ainda  de  augmentar  o  quadro  do  pessoal  docente,  fazem 
pensar  n'uma  outra  solução,  que  bem  conhecemos  contraria  aos 
interesses  d'esta  terra,  mas  que  a  dura  fatalidade  das  coisas  nos 
forçará  a  abraçar  um  dia  quando  chegados  á  triste  con tinge 
de  cabirmos  exhaustos  de  fadiga :  —  Ê  limitar-se  cada  coi 
professor  a  reger  uma  aula  só,  deixando  vagas  as  restantes 
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Com  esta  rápida  exposição  nós  não  vimos,  sejamos  claros, 
rjueixar-nos  perante  a  benemérita  Sociedade  Martins  Sarmento, 
de  que  v.  exc.a  é  mui  digno  presidente,  do  indeferimento  á  nossa 
justíssima  pretensão  de  dispensa  coral. 

Queremos  tão  somente  fazer  sentir  a  enormidade  do  nosso 
trabalho,  que  vamos  aturando  resignadamente,  e  aceentuar  bem 
que  ê  todo  o  nosso  empenho  corresponder  no  ensino  á  especta* 
Uva  oVeste  bom  povo  vimaranense,  e  que  nos  merece  especial 
consideração  e  sympathias  essa  distincta  e  briosa  Sociedade 
Martins  Sarmento,  acudindo  a  offerecer  ao  pubtico  os  seus  sa- 
lões e  os  serviços  relevantíssimos  dos  sí*us  professores  no  mo- 
mento em  que  uma  lacuna  se  produziu  no  quadro  das  disciplinas 
do  nosso  seminário  !..* 

Rematando,  perguntamos:  Poderemos  nós,  os  conegos-pro- 
fessores,  viver  longo  tempo,  assim  sobraçar  regados  com  três  ho- 
ras de  coro  por  dia  e  duas  aulas  lambem  diárias  ?  Ou  fazer  um 
ensino  tão  solido»  profícuo,  consciente  e  completo  como  se  tivé- 
ramos uma  só  aula  —  ou  as  duas  mas  sem  o  coro  ? 

Por  certo  que  n&o. 

Logo  antolna-se  que  no  interesse  mesmo  do  ensino  e  das 
nossas  vidas  se  impfie  a  necessidade  da  dispensa  coral ;  e  com- 
prehende-se  que  uma  aggremiaeão  por  tantos  titulas  respeitá- 
vel, que  fax  do  derramamento  e  fomento  da  instrucçfto  o  seu 
lemma  glorioso,  como  é  essa  presidida  por  v.  exca,  acuda  pro 
domo  sua  e  vá  perante  s-  exc.*  rev.*11*  corroborar,  digam  o!  -o 
assim,  a  nossa  afíirmalíva  de  que  é  impossível  accumular  as 
obrigações  diárias  do  coro  com  a  regência  proveitosa  e  lambem 
diária  de  duas  aulas  ;  e  vá  representar  ao  governo  de  sua  mages- 
tade  pedindo  o  prompto  provimento  lio  canonicato  vugo  tirado 
da  lista  já  informada  pelo  snr.  Arcebispo  primaz,  e  que  annuncie 
concurso  para  o  logar  do  beneficiado  substituto* 

Eis  o  que  os  cónegos  professores  do  Seminário  da  Oliveira 
esperam  e  ousam  suggerír  a  v*  exc.*  como  presidente  d' es  ta 
illustre  Sociedade. 

Guimarães,  21  de  janeiro  de  1392. 

A  coromissâo 

José  Maria  Gome*. 
Pedro  Gonçalves  Sanches. 

5.» 

OfUrio  do  »nr.  presidente  da  direcção 
ao  rev.no   Arcel»i*ptt 

Exc.ro0  e  rev.mo  snr.  —  Tenho  a  mui  subida  honra  de  accusar 
a  recepção  do  officio  de  v.  exc*  rev-10»  de  12  de  janeiro  do  cor- 
rente anno  no  qual  se  digna  assegurar  satisfeito  o  empenho  ex- 
presso na  recente  representação  doesta  corporação,  e  a  qual  v. 
oic.»  rev-"1*  também  se  dignou  dirigir  a  expressão  da  paternal 
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consideração,  como  que  confirmando  as  expressões  animadoras 
de  16  de  novembro  de  1887,  de  que  esla  Sociedade  conserva  sem- 
pre grata  e  inolvidável  memoria. 

A  direcção  da  minha  presidência' resolveu  em  sessão  de  hon- 
tem  exarar  na  acta  um  voto  do  seu  sincero  e  filial  agradecimen- 
to ao  il lustre  e  venerando  Arcebispo  primaz,  por  cuja  rectidão 
de  animo  e  bondade  provada  se  nâo  dilatou  a  satisfação  d'um  empe- 
nho, não  unicamente  d'esta  corporação,  nem  só  da  camará  munici- 
pal, mas  de  toda  esta  cidade,  benemérita  nas  iuctas  patrióticas, 
como  memorada  e  exemplar  no  seu  nunca  desmentido  fervor  re- 
ligioso ;  e  congratulou-se  ainda  por  ver  como  o  actual  chefe  da 
egreja  bracarense  com  prebende  e  afflrma  que,  se  em  tempo  al- 
gum deve  ter  havido  antinomia  entre  as  instituições  ecelesiasticas 
e  as  instituições  de  instrucç5o  popular,  hoje  mais  que  nunca  é  in- 
dispensável, porventura  urgente,  estreitar  a  harmonia,  ampliar  es- 
tudos, de  modo  que  ao  lado  do  clero  superiormente  i Ilustrado  e  di- 
gno ruija  povo  que  o  comprehenda  e  siga  convicto  e  obediente  nos 
trabalhos  incessantes  da  vida,  na  eterna  lucta  pela  existência-  È 
obedecendo  a  es  Las  idéas,  a  esta  sopre  rua  necessidade  moderna  da 
educaçftoe  ínstrucçao  geral  e  popular,  que  muitos  prelados  estran- 
geiros, e  já  prelados  portuguezes,  tòm  tomado  iniciativas  vigoro- 
sas para  a  organi  sacão  de  estudos,  não  só  theoricos,  como  prá- 
ticos, e  proftssionaes.  A  esta  necessidade  de  ampliação  obedece 
o  pensamento  geral  da  lei  orgânica  do  Pequeno  Seminário  de 
Nossa  Senhora  da  Oliveira,  entregue  á  sabia  direcção  de  v.  e*c* 
rev.ra*  Restringir  os  seus  estudos  ao  preparatório  ecclesiastico, 
importaria  a  contradieção  com  aquello  pensamento  salutar,  e  com 
as  próprias  e  acertadíssimas  resoluções  de  v,  exc>  rev.™*,  co- 
nhecendo essa  necessidade  de  educação  moderna,  a  aspiração 
respeilavnl  da  população  d 'es  ta  cidade,  e  o  relevo  que  resultará 
para  o  culto  de  iNosaa  Senhora  da  Oliveira,  a  que  recorreram 
cheios  de  fé  os  exerci! os  portuguezes  no  empenho  de  dilatar  os 
domínios  da  Cruz,  que  ao  mesmo  culto  recorram,  n'esla  época 
de  empregas  de  trabalho  e  de  loctas  de  inteljigencia,  os  íiltios 
d 'este  povo  vimaranense  vestindo  como  armaduras  os  elementos 
de  instmcçao  geral  e  especial  que  possa  facultar-se-lhes. 

É  tao  justa  esta  aspiração,  sao  trio  conformes  estas  affirma- 
ções  com  os  actos  beneméritos  da  egreja,  já  da  egreja  lusitana, 
já  de  v,  exc+H  rev.™\  que  a  Socíedade  Martins  Sarmento  ali- 
menta a  esperança  de  que  v.  exc*  rev^ft  se  dignará  tomar  a  sa- 
lutar iniciativa  dTuma  reforma  do  regulamento  escolar  do  semi- 
nário no  que  possa  difílculiar  as  ampliações  e  reformas  em  ge- 
ral, e  em  especial  no  que  por  acaso  possa  difticultar,  em  relação 
ao  Pequeno  Seminário  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  na\o  só  a 
permanência  da  recente  ordem,  para  os  annos  futuros,  como 
qualquer  futuro  desenvolvi  meu  lo  de  estudos  que  v.  exc*  rev,™* 
julgue  conveniente  â  instrucção  do  novo  clero,  ã  educação  e  ins- 
trucção geral  do  povo  vimaranense. 

No  pouco  que  ella  possa  valer,  v.  exa*  rev.ma  encontrará 
na  Sociedade  Martins  Sarmento,  não  só  o  respeito  que  é  devi- 
do ao  venerando  chefe  da  egreja  bracarense,  não  só  a  gratidão 
que  a  anima  para  com  v.  exc*  rev,111*,  ruas  o  decidido  empenljo 
em  coadjuvar  quanto  tenda  ao  salutar  desenvolvimento  das  I 
culdades  de  espírito  e  dotes  de  consciência  do  povo :  n'esta  sr 
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ta  empreza,  em  cada  sócio  v.  exc»  rev,m*  encontrará  sempre  ura 
filho  obediente,  um  cidadão  grato  e  dedicado,  um  trabalhador 
activo,  respeitoso  e  disciplinado. 

Deus   guarda  a  v.  exc*  r6Y.m*—  Guimarães,  16  de  janeiro 
de  1892. 

O  presidem*  â*  direcçlo 

Avelino  da  Silra  Guimarães, 


legando  oiTtcio 

Exc11*  e  rev-**  snr. — Tenho  a  mui  subida  honra,  em  com- 
plemento do  meu  officio  de  16  do  corrente,  de  ropar  da  benevo- 
lência de  v.  exe,*  rev.»*  mais  una  momentos  de  altenção  sobre  a 
questão  que  tanto  nos  preoccupa,  que  tanto  interessa  á  popula- 
ção d 'este  concelho  e  d'esta  cidade. 

Lendo  o  oíflcio  de  v.  exc*  rev.»*,  de  12  do  corrente,  a  direc- 
ção da  minha  presidência  exultou  de  prazer,  e  expandi u-se/ quan- 
to lh*o  permittiram  as  soas  próprias  suggestftes,  em  manifestar 
a  sua  profunda  gratidão  pelo  deferimento  de  Ião  justa  pretensão, 
e  pelas  expressões  de  paternal  bondade  e  superior  protecção  que 
v.  exc*  rev,**  se  dignou  dirigir  á  Sociedade  Martins  Sar- 
mento. 

Procurando  porém  informações  officiaes  do  cumprimento  da 
superior  ordem  de  v.  exc*  rev.*1*  para  o  desdobramento  dos  cor- 
sos de  geographia  e  historia  no  Pequeno  Seminário,  uíim  de  ces- 
sarem os  que  esta  Sociedade  abriu  gratuitamente  por  caridade 
para  com  os  alumnos  e  suas  famílias,  depara  a  direcção  com  ou- 
tra ordem  de  difflcu  Idades,  cujo  venci  mento  ainda  bem  que  so- 
mente depende  da  iniciativa  de  v,  exc.*  rev*m\  e  do  deferimento 
ás  pretensões  do  corpo  docente  do  Pequeno  Seminário,  attenta  a 
ampla  faculdade  outorgada  a  v.  exc*  rev."1*  pela  carta  de  lei 
de  8  de  janeiro  de  1891,  Eia  a  razão  justificativa  por  que  novamen- 
te ouso  rogar  a  intervenção  e  exercício  da  superior  aucloridade 
de  v.  exc*  rev»1 

Segundo  a  exposição  escripta,  que  se  dignaram  ofTerecer  a 
esta  direcção  os  mui  dignos  cónegos  professores  do  Pequeno  Se- 
minário, reunidos  em  congregação  escolar  sob  a  presidência  do 
snr.  vtce-reitor,  ê-lhes  materialmente  impossível  cumprir  a  re- 
cente ordem  de  v.  exc*  rev.01*,  sem  que  pelos  meios  competentes 
sejam  dispensados  da  residência  coral.  Felizmente  que  esta  ne- 
cessidade foi  previdentemente  acautelada  pelo  poder  civil,  no  ar- 
tigo 8.°  da  carta  regia  ou  lei  citada  de  8  de  janeiro  de  1891,  en- 
tregando ao  superior  critério  de  v,  exc*  rev.^»  a  dispensa  par- 
cial ou  total  de  residência  coral  conforme  as  necessidades  do  en- 
sino. 

Essa  necessidade  offerece-ae  com  efTeito  desde  já,  attento  o 
numero  reduzido  de  cónegos  professores,  e  demais  com  a  falta 
de  provimento  d1  um  cânon icato,    e  do   beneficio    d* um   colle- 
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gial  substituto,  e  attentas  as  disciplinas  que  devem  leccionar- 
se  para  o  exacto  cumprimento  do  artigo  7.°  e  §.  único  da  cita* 
da  lei. 

Convirá  talvez  fixar-se  bem  a  natureza  do  instituto  escolar, 
que  se  organisou,  segundo  as  prescripções  da  citada  lei,  para 
que  assim  crie  maior  relevo  a  evidencia  da  justiça  com  que 
o  corpo  docente  (a  quem  esta  Sociedade,  como  toda  a  popu- 
lação de  Guimarães,  presta  testemunho  de  consideração  pelo 
seu  zelo,  além  da  competência  professoral,  no  escrupuloso  cum- 
primento dos  seus  deveres  legaes)  do  Pequeno  Seminário  de  Nos- 
sa Senhora  da  Oliveira  allega  a  impossibilidade  do  cumprimen- 
to da  lei,  emquanto  não  houver  deferimento  áquella  sua  preten- 
são. 

O  que  é  o  Pequeno  Seminário?  Acaso,  nos  intuitos  e  letra 
da  lei,  um  restricto  pequeno  seminário,  onde  apenas  se  faculte 
o  estudo  preparatório  de  curso  superior  ecclesiastico  ?  Será  an- 
tes um  seminario-lyceu,  embora  um  pouco  aberrante  do  typo  of- 
ficial  dos  lyceus  nacionaes,  pela  tendência  a  ampliar  a  todas  as 
classes  populares  a  conveniente  instrucção,  conforme  ás  exigên- 
cias de  educação  moderna,  tendência  bem  expressa  no  ordena- 
mento dos  cursos  de  desenho  e  de  musica,  na  declaração  final  e 
mui  genérica  do  citado  §.  único  do  artigo  7.°  da  lei? 

Parece  indisputável,  depois  de  conhecidos  os  relatórios  e  di- 
versos projectos  de  lei  da  reorganisação  da  Gollegiada  de  Nossa 
Senhora  da  Oliveira,  os  pareceres  das  diversas  commissões  par- 
lamentares; em  face  da  letra  do  citado  artigo  7.°;  considerado 
que  foram  legisladores  civis  quem  principalmente  eollaborou  na 
redacção  do  mesmo  artigo,  decerto  mais  lembrados  das  organt- 
sações  das  escolas  civis ;  e  em  face  dos  actos  do  poder  executi- 
vo, especialmente  da  ultima  reforma  dos  institutos  e  escotas 
industriaes,  que  supprimiu  a  aula  de  francez  na  escola  industrial 
d'esta  cidade  (escola  «  Francisco  de  Hollanda  »)  por  não  convir  á 
economia  do  estado,  e  ser  supérflua  a  existência  na  mesma  terra 
de  duplicação  de  escolas  da  mesma  natureza :  parece  incontes- 
tável (repetimos)  que  o  Pequeno  Seminário  é  muito  mais  que  um 
seminário  secundário,  embora  seja  menos  que  um  lyceu  nacio- 
nal. Escola  ou  instituto  especial,  seminário  ou  lyceu,  que  pouco 
importa  o  nome,  é  pois  certo  que  o  Pequeno  Seminário  não  é 
um  seminário  secundário,  segundo  o  typo  offlcial  conhecido  d'es- 
tes  estabelecimentos  de  instrucção  no  nosso  paiz.  Dar-lhe,  pois, 
para  o  fim  d'esta  demonstração,  o  titulo  de  seminario-lyceu,  não 
é  injustificado,  ou  fora  de  propósito. 

Nem  o  caso  é  extravagante :  em  Lamego  o  seminário  e  uma 
escola  municipal  converteram-se  em  um  lycen  nacional.  O  semi- 
nário de  Santarém  foi,  no  tempo  de  sua  eminência  o  cardeal  D. 
Guilherme,  lyceu-seminario,  dirigido  por  um  único  director  ou 
reitor.  Ha  paizes  onde,  como  informa  Hippeau,  escolas  secun- 
darias particulares  recebem  subvenções  do  governo,  e  substituem 
os  lyceus  ou  institutos  officiaes,  com  a  faculdade  de  conferir  di- 
plomas de  admissão  aos  cursos  superiores :  são  verdadeiros  ly- 
ceus, sem  terem  essa  denominação  official. 

Segundo  o  plano  da  lei  portugueza  de  14  de  junho  de  í 
o  governo  podia  crear  annexos  a  cada  lyceu  estudos  profis 
naes,  e  em  tal  caso  os  lyceus  deixariam  de  ter  o  caracter  r 
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me,  que  actualmente  conservam,  sem  todavia  deixarem  de  ser 
lyceus, 

,  Á  questão  pois  da  denominação  nada  implica,  nem  ê  extra- 
vagante que  Da  instituição  escolar  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira 
haja  organisaçâo  de  estudos  affeíçoada  ás  exigências  da  lei  e  dos 
programmas  offieiaes  do  governo  para  o  estudo  nos  lyceus,  e 
que  satisfaça  ás  prascripções  reguladoras  do  ensino  nos  semi- 
nários. 

Que  é  esta  a  natureza  mixta  ou  ampla,  segundo  a  lei,  do  Pe- 
queno Seminário  de  íiossa  Senhora  du  Oliveira,  deinonstra-se 
ainda  por  outras  considerações, 

A  lei  diz  no  citado  artigo  7.°  que  haverá  entre  oulras  disci- 
plinas as  de  língua  e  litleratura  portuguesa,  primeira  e  negunda 
parte*;  língua  latina,  primeira  e  segunda  partes;  malhernatica 
elementar,  primeira  e  segunda  partes;  princípios  de  physica, 
chimica  e  historia  natural,  primeira  e  segunda  partes. 

Oraf  como  se  vè  do  regulamento  de  12  de  agosto  de  1886,  a 
divisão  do  ensino  d'aquellas  disciplinas  em  primeira  e  segunda 
parte  é  ordenada,  ena  cursos  e  aunos  distinctos,  para  o  ensino 
dos  lyceus. 

Parece  pois  incontestável  que  o  instituto  escolar  de  Nossa 
Senhora  da  Oliveira  é  mais  que  um  seminário,  e  pode  afílrrnar- 
se  sem  erro  que  é  um  seminario*lyeeu. 

Se  é  este  o  seu  caracter,  é  claro  que  não  pôde  conj untar- se 
o  que  deve  ser  separado  e  distincto  conforme  os  programmas  do 
governo  para  as  instituições  de  ensino  publico  e  geral,  e  que  ha 
de  haver  tantos  cursos  ou  aulas  quantas  as  dlstincgões  exara- 
das:  1.°  no  artigo  7.°  e  §-  único  da  lei  orgânica;  2.»  conformo 
es  citados  programmas. 

Posto  isto,  que  nos  parece  incontestável  para  quem  de  boa 
fé  reflicta  na  letra  da  lei  e  factos  expostos,  é  claro  que  para  o 
ensino  no  Pequeno  Seminário  tem  de  haver  pelo  menos  as  se- 
guintes aulas  ou  cursos:  1.°  primeira  parte  de  iingua  e  litieratu- 
ra  portuguesa;  2*°  segunda  parte  da  mesma  disciplina;  3-*  lín- 
gua franeeza;  A.°  primeira  parte  da  língua  latina;  5.°  segunda 
parte  de  língua  latina;  6.°  primeira  parte  de  mathematica  ele- 
mentar; 7.°  segunda  parte  da  mesma  disciplina;  8.°  geographia; 
9*D  historia;  10.°  philosophia  elementar;  11.°  primeira  parte  de 
inEroduceao  e  princípios  de  physica,  chimica  e  historia  natu- 
ral; 11*  segunda  parte  da  mesma  disciplina;  13.°  desenho;  14.° 
musica, 

É  isto  o  que  vem  muito  expresso  na  citada  lei. 

Ora,  segundo  o  artigo  2.°  da  citada  lei,  os  professores  effe- 
ctivos devem  ser  sete  e  um  substituto:  logo,  a  cada  professor  ef- 
fectivo  incumbirá  a  regência  de  duas  aulas,  uma  de  manhã,  ou- 
tra de  tarde,  ou  duas  de  manha.  Mas  a  regência  de  duas  aulas 
de  manhã  é  absolutamente  impossível»  visto  como  todos  os 
professores  tem  de  manhã  duas  horas  de  coro,  além  da  obri- 
gação canónica  de  celebrarem  missa;  mas  uma  aula  de  manhã, 
outra  de  tarde,  oom  a  mesma  obrigação,  e  do  c6ro  de  manhã  a 
de  tarde,  se  não  é  absolutamente  impossível!  torna-se  ónus  tão 
extraordinário  que  só  constituições  robustíssimas  poderão  aguen- 
tar. 

Eis  a  principal  razão  por  que  parece  á  direcção  da  minha 
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presidência  justíssima  a  pretensão  dos  dignos  cónegos  profes- 
sores. 

£  principal  dizemos,  porque  nos  occorrem  e  suggerem  ou- 
tras também  ponderosas,  e  que  acreditamos  hão  de  impressio- 
nar o  mui  esclarecido  espirito  de  v.  exc.*  rev.™* 

A  primeira  é  que  formulamos  aquella  demonstração  contan- 
do com  o  numero  legal  de  sete  cónegos  professores,  e  um  bene- 
ficiado substituto ;  mas  actualmente  nem  sequer  o  quadro  está 
completo,  porque  um  canonicato  está  vago,  e  o  logar  de  benefi- 
ciado ainda  não  foi  posto  a  concurso. 

Sobre  isto  accresoe  que  o  beneficiado  não  será  obrigado  se- 
gundo a  citada  lei,  a  reger  qualquer  aula  senão  no  impedimento 
de  qualquer  dos  effectivos. 

Portanto  é  concludente  que  nunca  haverá  anno  lectivo  em 
que  cada  um  dos  professores  deixe  pelo  menos  de  reger  duas  ca- 
deiras. 

Se  deixamos  de  nos  dirigir  a  v.  exc/  rev.°»  como  auctorida- 
de  e  nos  dirigirmos  ao  Pastor,  isto  é,  se  deixamos  as  demons- 
trações próprias  do  dominio  da  lei  e  das  operações  do  espirito, 
e  procurarmos  despertar  os  attributos  do  caracter  bondoso  e 
verdadeiramente  paternal  de  v.  exc*  rev."*,  também  acreditamos 
que  não  poderá  o  venerando  primaz  das  Hespanhas  soffrer  que 
os  seus  subordinados,  ecclesiasticos  tão  dignos  e  professores 
já  tão  distinctos,  pareça  que  são  tratados  n'uma  relação  de  ver- 
dadeira inferioridade  a  todos  os  seus  collegas  no  professorado, 
quer  ecclesiasticos,  quer  civis.  Pois  não  é  verdade  que  em  ne- 
nhuma instituição  escolar  do  paiz  se  exige  dos  professores  ta- 
manha assiduidade,  tão  onerado  serviço,  não  obstante  muitos 
receberem  muito  maiores  remunerações  ou  ordenados,  além  de 
diversas  gratificações  por  accumulação,  ás  vezes  bem  leve,  de 
outros  serviços  ?  Não  é  verdade  que  os  cónegos  professores  se 
acham  já  pela  lei,  e  talvez  ainda  mais  pelas  disposições  do  esta- 
tuto, n'uma  extraordinária,  mui  lata  diíTerença  de  condições  em 
relação  ao  exc.mo  D.  Prior,  quer  em  relação  ao  peso  e  assidui- 
dade de  serviço,  quer  em  relação  aos  vencimentos  ? 

Bem  conhece  esta  direcção  que  os  cónegos  professores  têm 
direito  a  420WOO  reis  de  gratificação  por  cada  curso  ou  aula  que 
rejam,  pois  não  pôde  ser  outra  a  intenção  do  §.  único  do  artigo 
5.°  da  citada  lei,  já  pela  sua  indistincção,  já  pelo  exemplo  de  to- 
das as  outras  instituições  escolares  incluindo  a  Universidade  e 
mais  estabelecimentos  superiores;  mas  também  já  sabe  a  direc- 
ção da  minha  presidência  que  os  cónegos  professores  do  Peque- 
no Seminário,  por  um  impulso  mui  digno  de  todo  o  elogio,  prés* 
cindem  para  si  d'esse  direito,  e  restringem  o  seu  pedido  á  dispen- 
sa do  coro,  pelo  menos  para  aquelles  que  sejam  obrigados  á  re- 
gência de  duas  aulas. 

Não  nos  competiria  decerto  occupar  a  attenção  de  v.  exc* 
jrev.K*  com  a  demonstração  da  justiça  da  pretensão  do  corpo  do- 
cente do  Pequeno  Seminário  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  se  do 
seu  deferimento  não  dependesse  o  cumprimento  da  letra  e  pen- 
samento da  lei  de  8  de  janeiro  de  1894,  que  tanto  interessa  a 
esta  cidade ;  se  um  dictame  de  justiça  nos  propelle  a  approvar 
a  pretensão  dos  dignos  cónegos,  é  certo  que  officialment 
.advogamos  pelo  interesse,  como  vimaranenses,  e  pelo  dt 
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corno  directores  d 'uma  corporação  promotora  da  instrucçao  pu- 
blica d'este  concelho,  para  que,  deferida,  a  lei  citada  produza 
amplamente  todos  os  seus  benéficos  efíeitos. 

Deus  guarde  a  v.  exc*  rev,*»  —  Guimarães,  25  de  janeiro  de 
1892. 

0  prés  ide  me  da  direcção 
Avelino  da  Silva  Guimarães. 


7,* 


Ofílcio  da  rcv.no  Arcebispo  &  direcção 

111.™  e  exc.mo  snr,  —  Accuso  a  recepção  da  carta-oíficio  de 
t.  exc>  com  data  de  25  do  corrente,  na  qual,  como  muito  digno 
presidente  da  benemérita  Sociedade  Martins  Sarmento  da  ci- 
dade de  Guimarães,  se  me  dirige  manifestando  mais  uma  vez  o 
muito  que  se  empenha  peio  augmento  da  instrucçao  popular  na 
cidade  e  concelho  de  Guimarães. 

É  muito  para  louvar  o  grande  interesse  de  v,  exc,a  e  da  illus- 
tre  Sociedade,  a  que  preside,  pelo  engrandecimento  d'essa  cida- 
de e  concelho. 

Tenho  e  terei  sempre  na  devida  consideração  o  assumpto  da 
carta  recebida,  tanto  quanto  o  permitiam  o  espfendor  da  Insigne 
e  Real  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  o  prestigio  do 
seu  seminário  e  progresso  moral  d'essa  nobre  cidade,  que  tam- 
bém sao  objecto  da  minha  solicitude. 

Deus  guarde  a  v.  excJ>  —  Pago  de  Braga.  2Q  de  janeiro  de 
1892. 

HL™0  e  exc.100  snr.  presidente  da  benemérita  Sociedade  Mar- 
tins Sarmento  da  cidade  de  Guimarães. 

António,  Arcebispo  de  Braga. 


8/ 


Ofllclo  do  snr*  presidente  ao  rev***  Arcebispo 


Exc.100  e  rev.100  snr.  — Tenho  a  mui  subida  honra  de  accusar 
a  recepção  do  ofíicio  de  v.  exc.*  rev.01*,  de  29  de  janeiro  próximo 
passado,  e  det  em  nome  da  direcção  da  minha  presidência,  no* 
vãmente  agradecer  as  expressões  de  benevolência  com  que 
v.  exc.É  revÉm*  se  tem  dignado  honrar  a  Sociedade  Martins  Sar- 
mento. 

Um  facto  porém  surprehende  a  direcção  que  represento,  e 
vem  a  ser  a  afirmação  linal  e  mui  genérica  de  que  v.  exc>rev.™* 
terá  na  devida  consideração  o  assumpto  do  meu  anterior  officio 
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quanto  o  permitiam  o  esplendor  da  Insigne  e  Real  Collegiada  de 
Nossa  Senhora  da  Oliveira,  o  prestigio  do  seminário  e  os  melho- 
ramentos e  progresso  moral  d'esta  cidade. 

A  razão  da  sur preza  da  direcção  consiste  em  recear  que  haja 
pedido  a  v.  exc*  rev.**  concessão,  iniciativa  ou  reforma,  que  se 
não  affeiçoe  aos  altos  fins  que  v.  ex.c.fc  rev.1"  enuncia,  parecen- 
do-lbe,  salvo  qualquer  defeito  de  fórrna,  que  em  tudo  o  que  tem 
|  rogado  não  pôde  traduzi  r-se  senão  o  desejo  de  que  se  não  me- 

noscabe o  esplendor  da  Insigne  Collegiada,  nem  ouTenda  o  pres- 
tigio do  seminário  e  muito  menos  os  interesses  d'esta  cidade. 

Com  efTeito,  a  Sociedade  Martins  Sarmento  tem  pedido  a 
v.  exc*  rev,™*  as  ordens  necessárias,  as  iniciativas  e  reformas 
convenieutes  para  que  o  ensino  ministrado  no  Pequeno  Seminá- 
rio se  organise  de  modo  que  aproveite  a  todas  as  carreiras  e 
♦  para  que,  como  condição  da  realisação  desse  desiáeraturn.  se 

dispense  o  corpo  docente  da  residência  coral,  não  em  absoluto, 
mas  nos  dias  de  exercício  professorai  e  somente  para  aquelles 
professores  que  tiverem  de  reger  duas  cadeiras,  Estes  pedida 
não  podem  de  modo  algum  oflender  aquelles  altos  fins,  que  esta 
Sociedade  é  a  primeira  a  desejar  se  preencham. 

Ã  combinação  de  meios  para  que  tudo  se  harmonise  e  pari 
que  todos  os  fins  se  preencham  tão  plenamente  como  o  facultai 
lei  de  8  de  janeiro  de  1891,  e  as  condições  especiaes  da  nova  ou 
renovada  instituição,  com  a  sua  complexidade  de  fins  e  de  deve- 
res, é  que  pôde  otTerecer  e  oíTerece  difficuldades  praticas,  que 
urge  vencer. 

Vencer-se-bao  todas  como  deseja  esta  cidade?  Se  eu  fora  a 
expor  a  v.  exc»  rev>m*  os  meus  sentimentos  indíviduaes,  diria 
que  me  não  surprehenderia  uma  negativa,  que  mui  opportuoa- 
mente  previ  e  procurei  prevenir  ;  mas  agora  não  faço  mais  do  que 
cumprir  as  deliberações  da  direcção,  a  que  presido,  como  esta 
obedece  as  deliberações  de  toda  a  corporação  votadas  em  legãt 
assem bléa  geral  Se  por  um  lado  todas  estas  dificuldades  e  sur- 
presas, que  se  levantam  e  incidem  n'esta  questão,  constituem  a 
justificação  plenissíma  de  pensamentos,  iniciativas  e  diverso» 
actos  da  minha  responsabilidade  individual;  por  outro  sentina 
o  máximo  prazer  como  vimaranense,  corresponderia  ao  mais  in- 
tenso sentimento  da  minha  dignidade  pessoal  e  da  minha  probi- 
dade como  sócio  e  representante  d'esta  benemérita  corporação, 
que  eu  podesse  obter  pelo  meu  esforço  intelectual,  com  a  minha 
respeitosa  argumentação  e  pedidos,  o  convencimento  de  v.  exc* 
rev.10*,  a  adhesao  de  seu  superior  espirito  e  auctorisada  vontade 
ao  preenchimento  pleno  das  aspirações  vimaranenses  e  desmen- 
tido completo  das  minhas  prevenções  e  receios.  Este  resultado 
seria  para  mim  agora  o  melhor  dos  desforços,  a  mais  apreciada 
conquista*  Exercemos  um  mandato,  procuramos  cumprir  os  de* 
veres  que  contrahimos,  como  aquella  assembléa  geral,  votando 
e  ordenando  o  emprego  de  todos  os  meios  legaes,  dos  recurso* 
perante  todas  as  auctorídades  e  perante  todas  as  instancias  com- 
petentes, obedeceu  ao  sentimento  da  sua  responsabilidade  mo* 
ral  contrahida,  peias  condições  estatuárias,  perante  toda  a  cida- 
de e  concelho  de  Guimarães, 

Dignidade  pessoal  e  coUectiva,  sciencia  dos  deveres  contra- 
hidos,  escrúpulo  de  consciência  em  os  cumprir,  taes  são  " 
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zoes  de  procedimento  da  Sociedade,  da  direcção  e  de  mim,  que 
tenho  a  honra  de  representais;  e  são  de  tal  quilate,  obrigam  de 
Lai  modo  a  vontade  e  a  consciência,  que  temos  a  convicção  de 
que,  ainda  que  erremos  nas  nossas  considerações  e  argumentos, 
nos  nossos  actos  e  recursos,  encontraremos  absolvição  fácil  no 
animo  não  só  benévolo,  mas  recto  do  nosso  venerando  prelado. 

Em  harmonia  cora  estas  dictaraes,  confio  ainda  em  que 
v.  exc*  rev.m»  me  relevará  esta  ultima  insistência  nos  pedidos  já 
formulados  e  que  não  foram  ainda  deferidos  com  o  caracter  de 
permanência  e  regularidade,  que  tranquil  Use  não  só  esta  corpo- 
ração, como  toda  a  cidade,  como  todo  o  concelho* 

Nao  repetirei  a  demonstração  que  fiz  (e  que  me  parece  in- 
destructivel)  da  natureza  ampla  e  popular  que  deve  l^r  o  Peque- 
no Seminário  na  organi sacão  pedagógica  em  harmonia  com  a  lei, 
com  os  intuitos  do  legislador,  com  a  acquiescencia  de  v.  exc.* 
rev  m»  acoitando  a  lei,  com  as  aspíraçOes  geraes  d 'esta  cidade, 
com  as  tendências  ou  preceitos  de  educação  moderna-, 

Invocarei,  porém,  a  altençao  de  v.  exc*  rev.1»»  para  os  fa^ 
ctos  que  precederam  o  restabeleci  mento  da  Insigne  Collegiada- 

Estava  extincta  por  lei,  aceite  não  sabemos  se  expressa,  se 
apenas  taci  to  mente  pela  Egreja,  esta  como  outras  eollegiadas. 
No  congresso  de  prelados,  realisado  em  Lisboa,  sob  a  presidên- 
cia do  ministro  dos  negócios  «eclesiásticos,  para  a  execução  da 
concordata  sobre  a  oircumscripção  e  arredondamento  de  dioce- 
ses, o  congresso  e  mui  singularmente  s.  em,*  o  cardeal-bispo  do 
Porto,  pleiteou  com  empenho  pelo  restabelecimento  das  collegia- 
das  de  maior  merecimento  histórico,  incluída  a  de  Guimarães. 
Foram  baldados  os  esforços  que  contrariavam  os  planos  adminis- 
trativos d'esse  ministro  e  d'esse  governo,  como  contrariavam  a 
opinião  publica,  que  ha  muito  condemnára  (não  discutimos  se 
bem,  se  mal)  as  coilegiadas  de  simples  residência  coral, 

Creou-se  a  Sociedade  Martins  Sarmento;  d'esta  creaçao 
proveio  n'esia  cidade,  nâo  só  o  cuíto  mais  férvido  e  respeitoso 
por  todas  as  instituições  históricas  de  natureza  ecc  te  si  as  ti  ca, 
como  de  natureza  civil,  que  em  si  contém  sempre  copiosa  collec- 
ç&o  de  exemplos  de  virtude,  ensinamento  constante  para  a  edu- 
cação popular,  mas  nasceu  e  propagou-se  um  ardor  sempre 
crescente  por  todos  os  progressos  moraes  conquistados  com  o 
incremento  de  instituições  de  instruoção  geral.  Eis  a  filiação  na- 
tural e  Lmmedwta  do  movimento  vimaranense,  que  reconquistou 
para  esta  terra  uma  instituição  ex  ti  nota,  pela  conciliação  das 
idèas,  alTeiçoando  o  antigo  ás  necessidades  do  presente,  atando 
fortemente  a  tradição  ao  progresso.  Achada  a  formula,  creado  o 
movimento,  abriu-se  para  esta  cidade  um  longo  período  de  lueta 
interna,  em  que  muitos  dos  batalhadores  solíreram  amarguras, 
desgostos  e  revezes ,  não  em  op posições  ao  pensamento  capitai 
de  reivindicação  ou  áquella  formula  geral,  mas  na  collisSo  de 
ideas  ou  planos  accidentaes  ou  de  interesses  partidários :  o  fim 
principal,  o  pensamento  substanciai  da  nova  empreza  não  teve 
contradictores,  e  é  este  um  dos  factos  que  ha  de  sempre  illumi- 
nar  a  historia  vimaranense  d'esta  época. 

D'esta  unanimidade  de  vontades,  d'estas  luetas  accidentaes 
e  graves,  d 'es  to  ardor  patriótico  de  Guimarães,  só  de  Guimarães, 
sem  a  coadjuvação  de  nenhuma  outra  população  d 'este  paiz  nem 
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d'esta  archidiocese,  e  somente  com  a  direcção  superior  e  dedica- 
ção inolvidável  do  deputado  d'este  circulo,  produziu-se  um  gran- 
de feito  :  é  que  esta  cidade  conquistou,  pelo  seu  único  esforço,  o 
que  não  pôde  conseguir  a  Egreja  Portugueza,  tão  elevadamente 
representada  n'aquelle  mencionado  congresso ! 

Esta  é  a  verdade  histórica,  incontestável  e  brilhante ! 

E  não  será  justo  que  á  benemerência  exemplarissima  d'esU 
povoação  corresponda  o  empenho  decidido,  franco,  caloroso  da 
v.  exc.a  rev.m»  em  facilitar  todos  os  meios  para  que  esta  cidade 
obtenha  a  realisação  das  suas  aspirações  e  dos  seus  interesses, 
haja  ou  não  antinomia  com  outros  quaesquer  interesses  ou  pro- 
pósitos ? 

São  tão  relevantes  aquelles  factos,  é  tão  evidente  a  justiçt 
da  nossa  pretensão,  que  nutrimos  ainda  alguma  esperança  de 
que  o  espirito  superiormente  illus trado  de  quem  deixou  honrosa 
memoria  nas  cadeiras  da  Universidade  portugueza,  e  rege  com 
superior  prudência  e  rectidão  os  destinos  d'esta  archidiocese, 
necessariamente  se  tem  inclinado  ao  deferimento  dos  nossos  pe- 
didos. 

Nem  elles  são  injustificados.  Pedimos  a  ampliação  perma- 
nente da  organisação  escolar :  já  demonstramos  a  justiça  d'esta 
pretensão.  Pedimos  para  os  reverendos  cónegos  a  dispensa  co- 
ral: é  justo  o  pedido,  não  só  justo,  mas  a  consequência  ou  con- 
dição substancial  do  e Afectivo  deferimento  d'aquelle,  porque  é 
claro  que,  emquanto  não  houver  a  dispensa  coral,  o  corpo  docen- 
te não  dedicará  ao  ensino  toda  áquella  assiduidade,  toda  a  som- 
ma  de  cuidados,  que  hoje  se  exige  para  a  sua  efficacia,  para  o 
aproveitamento  dos  alumnos. 

Vem  de  molde,  como  reforço  das  nossas  humildes  conside- 
rações, a  portaria  de  30  de  outubro  de  1866,  dirigida  pelo  minis- 
tro da  justiça  e  ecclesiasticos  aos  prelados  portuguezes,  e  onde, 
entre  varias  e  mui  sensatas  affirmações,  se  diz  dos  seminários : 

c  N'alguns  ô  amplo  o  quadro  das  cadeiras,  ao  passo  que  o 
pessoal  é  diminuto,  d'onde  resulta  reger  um  só  professor  mais 
de  uma  cadeira  em  cada  dia.  Esta  pratica  é  o  resultado  da  neces- 
sidade. Cumpre  empregar  todo  o  esforço  conducente  á  extincçfto 
d'ella,  ao  menos  por  meio  d'uma  bem  combinada  distribuição  das 
aulas  e  bem  acertada  designação  dos  dias  de  lição  em  cada  uma 
d'ellas.  Se  ecclesiasticos  ha  que  pelos  seus  poderosos  recursos 
intellectuaes  e  erudição,  pelo  seu  zelo  e  estudo»  podem  desem- 
penhasse de  tão  pesado  encargo,  constituem  uma  excepção  t&o 
limitada,  que  não  pôde  attenuar  os  eíTeitos  nocivos  da  regra  con- 
traria 9. 

Os  professores  do  Pequeno  Seminário  pertencem  áquella  fe- 
liz e  superior  categoria,  mas  o  que  não  são  é  dotados  de  orga- 
nismo tão  robusto,  que  possam  resistir  e  cumprir  ónus  tão  ex- 
cessivos, de  modo  que  ou  o.  ensino  ha  de  enfraquecer,  o  queé 
um  grave  mal,  ou  elles  hão  de  esgotar  as  forças,  o  que  constitui- 
rá duplicado  mal :  mal  para  elles  e  mal  para  a  iostrucção  publi- 
ca. Sobre  isto  accresce  que  ficarão  professores  de  mérito  supe- 
rior e  qualificações  distinctas,  em  condições  de  deprimente  infe- 
rioridade, não  diremos  somente  aos  professores  de  seminários, 
de  lyceus  ou  outras  escolas  offlciaes,  onde  ha  pelo  contrario  i  i- 
driices  a  corrigir,  mas  em  condições  de  inferioridade  a"°      is 
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sertanejos  professores  de  instrucçâo  primaria,  que  são  obriga- 
dos a  aula  de  manha  e  de  Urde,  mas  sem  nenhuma  outra  impo- 
sição de  servir; li. 

Mas  acaso  pleitearei  por  uma  concessão,  a  cuja  realisação 
se  opponha  qualquer  lei  ou  principio  de  direito  ? 

Persuado-rae  que  não,  e  em  lodo  o  caso,  se  erro,  submefcto- 
me  voluntariamente,  sem  a  menor  repugnância,  á  a  neto  risada 
correcção  de  v.  exc.a  rev.m* 

Vejo,  porém,  que,  na  sua  rotação  histórica,  desde  os  primi- 
tivos tempos,  as  collegiadas  não  têm  conservado  a  mesma  pri- 
mitiva organisaç&o,  e  antes  tòm  sofTrido  alterações»  algumas  mui 
profundas,  conforme  as  idéas  dos  tempos,  consoante  as  necessi- 
dades de  disciplina  ecclesiastica,  de  ensino  theologico  ou  de  pla- 
nos de  prelados.  É  isto  o  que  nos  informam  historiadores  e  escri- 
ptores  ecclosiastícos,  bastando-nos  recorrer  ao  hespanhol  Aguir- 
re  ou  ao  nosso  Bernardino  Carneiro*  E  nfto  temos  ni3s,  como  ar- 
gumento tanto  á  mào,  o  facto  da  extineçao  pelas  leis  portu^ue- 
zas?  Pois  o  que  se  pode  extinguir,  pôde  por  maioria  de  razão 
modificar-se,  E  é  assim  que  se  modilicou  o  antigo  lypo  de  colle- 
giadas,  renovando-se  a  d'esta  cidade  com  o  seu  instituto  escolar, 
que  nunca  teve;  e  é  por  isso  que  a  lei  de  8  de  janeiro  de  1891 
expressamente  permittiu  que  v,  exc.*  rev*10*  dispense  os  cone- 
xos professores,  durante  o  exercício  do  magistério,  do  ónus  co- 
ral. Esta  lei  foi  aceite,  sem  reluetancia  alguma,  por  v.  exc.* 
rev.01*;  foi  pm*  ella  que  v  exc."-  rev.m*  se  dignou  organisar  a  Gol- 
legiada  e  o  Pequeno  Seminário,  inaugurado  com  toda  a  solemni- 
dade,  festejado  em  ruidosas  e  expansivas  manifestações  por  toda 
a  população  do  Guimarães,  tranquilla,  nada  receiosa  de  que  se 
levan Lassem  posteriormente  as  difíiculdades  e  restrições  que  in- 
felizmente presenciamos  I  L 
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1  Eis  o  que  os  mui  dignos  conegoa  reflectiram  ao  rev/"0  Arcebispo, 
n*nma  conjiTegaçuo  de  fevereiro : 

Em  offieio  iie  31  de  janeiro  ultimo  conimunicou  o  muito  digno  vice-reí- 
tor  do  seminário  do  Guimarães  ao  muito  digno  conexo  dr.  Manoel  Moreira 
Júnior  o  sepriute:  «a  respeito  da  dispensa  da  residência  coral  s,  exct» 
rev,*"  bonve  por  bem  responder :  *  deverão  os  reverendos  cónegos  professo- 
res ter  em  vista  o  que  se  acha  estabelecido  em  direito  canónico  ». 

Em  reqiosta  o  c^rpo  docente  do  mesmo  seminário  pede  licença  para 
expor  algumas  e<insideraçues« 

0  pedido  de  dispensa  do  coro,  nos  dias  lectivos,  para  os  cocemos  profes- 
sores que  referem  duas  auks,  dirigido  ao  eic»p'w  e  rev*™  Arcebispo  primaz 
pela  corporação  docente,  por  intermédio  (lo  representante  official  do  meamo 
senhor  no  seminário  de  Guimarães,  fundou-se  então,  como  ainda  boje  a 
sempre,  em  já  então  saberem  es  mesmos  professores : 

1>°  que  o  direito  canónico  lhes  impõe  por  força  da  sua  legitima  insti- 
tuição canónica  apenos  o  ónus  da  residência  coral ,  satisfeito  segundo  o  teor 
do  mesmo  direito ; 

2.°  que  nao  ha  cânon  absolutamente  nenhum  no  direito  canónico  que 
obrigue  os  cónegos  tnag  atroes  por  forca  da  sua  instituição  canónica  á  re- 
gene  ia  do  mais  duma  cadeira ;  o  que  nao  ha  cabido  algum,  em  Portugal  ou 
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Por  todas  estas  considerações  e  argumentos  persuadimo- 
nos  que  nenhuma  lei  ou  principio  de  direito  se  oppõe  á  dispensa 
pedida,  que  apenas  depende  de  que  v.  exc*  rev.m*  chegue  a  coo- 
vencer- se  da  sua  necessidade,  que  a  nós  nos  continua  parecendo 
evidente.  Mas  quando  mesmo  haja  necessidade  de  impetrar 
a  auctorisação  da  Santa  Sé,  podemos  porventura  acreditar  que 
não  seja  attendido  pedido  tão  justo,  se  for  acompanhado  pela  in- 
tervenção protectora  e  auctorisadissima  do  respeitado  primaz 
das  Hespanhas? 

Eis  todas  as  razões  que  se  nos  afiguram  ponderosissimas  e 
que  nos  impelliram  a  mais  uma  vez  recorrermos  a  v.  exc4 
rev.m\  pedindo  :  que  se  não  restrinja,  antes  amplie  o  ensino  pu- 
blico do  Pequeno  Seminário ;  que  para  a  efflcacia  e  permanência 
da  ampliação  legal  e  justa,  se  attenda  á  pretendida  dispensa  de 


fora  d'elle,  onde  os  factos  desmintam  esta  disposição  legal ;  e  que  portanto, 
ainda  mesmo  que  os  cónegos  professores  da  Colkgiada  de  Guimarães  fos- 
sem i  por  interpretação  accommodaticia  equiparados  aos  cónegos  magigtrm, 
não  eram  ainda  assim,  por  direito  canónico,  obrigados  senão  á  residência 
coral  e  regência  diária  d'uma  disciplina ; 

S.°  que  o  direito  ecclesiastico,  não  o  canónico,  lhes  impõe  por  força 
da  sua  instituição  canónica  o  ónus  do  magistério  numa  disciplina  prepara- 
tória para  o  curso  theologico  dos  seminários  do  reino  e  para  os  corsos  su- 
periores do  Estado ; 

4.°  que  a  carta  regia  de  8  de  janeiro  de  1891,  que  creou  este  ónus, 
nas  condições  n'elle  contidas,  ao  indicar  no  artigo  7.°  e  seu  §.  único  as  aolas, 
que  deviam  ser  professadas  no  seminário  de  Guimarães,  reconheceu  a  im- 
possibilidade da  accumulação  da  regência  normal  e  proveitosa  de  doa» 
aulas  diárias  com  a  assistência  coral,  de  manhã  e  de  tarde,  e  por  isso  indi- 
cou logo  no  artigo  immediato  a  dispensa  do  coro  como  único  meio  efficaz  <fe 
remover  essa  impossibilidade ; 

5.°  que  a  razão  única,  pela  qual  a  carta  regia  indica  apenas  e  não  (ff* 
dena  expressamente  essa  dispensa,  é  porque  foi  o  poder  civil  quem  tomou  a 
iniciativa  e  deu  a  matéria  e  a  forma  a  essa  carta  regia ;  e  a  dispensa  coral * 
attribuição  exclusiva  da  Santa  Sé; 

6.°  que  lhes  é  moral  e  materialmente  impossível  satisfazer,  porqne  6 
impossível  cumprir  bem,  e  com  regularidade  e  sem  gravíssimo  e  incontestá- 
vel damno  da  soa  saúde  (e  nem  as  leis  da  egreja  obrigam  em  tal  caso)  a  re- 
sidência coral,  de  manhã  e  de  tarde,  e  reger  duas  cadeiras,  o  que  equivale 
ao  trabalho  total,  pelo  menos,  de  quatro  aulas  diárias,  e  todas  as  pessoas 
sensatas  e  illustradas  da  cidade  de  Guimarães  reconhecem  e  confessam  isto 
como  testemunhas  oculares ; 

7.°  que  o  eic.mo  ordinário  não  pôde  legitimamente  impor  aos  «ws 
súbditos  onns  algum,  cuja  satisfação  ene  a  necessidade  de  não  cumprir  as 
obrigações  impostas  pelo  direito  canónico  geral; 

8.°  que,  portanto,  são  os  cónegos  de  Guimarães,  por  direito  canónico, 
obrigados  a  residência  coral ;  e,  por  direito  ecclesiastico  português,  a  reger 
uma  aula  diária  no  seminário  da  mesma  cidade,  não  sendo  dispensados  do 
coro ;  ou  a  reger  duas  aulas  diárias,  sendo-lhes  concedida  essa  dispei 

9.°    que  o  exc"1*  ordinário  não  podia  por  joriadioção  proprr       *** 
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coro  para  todos  os  cónegos  que  tiverem  de  regei'  duas  aulas  e 
sem  prejuízo  dos  dias  feriados  e  dos  santificados,  únicos  em  que 
a  concorrência  de  lieis  mais  exige  esplendores  de  enllo. 

Deus  guarde  a  v,  exc*  rev,10*  —  Guimarães,  4  de  fevereiro 
de  im% 

fixe.0»  e  rev.m0  snr.  Arcebispo  primaz,  D.  António. 


O  presidente 

Avelino  da  Silva  Guimarães. 


.] 


approvar  e  comprometter-se  a  executar  a  carta  regia  de  8  de  janeiro  de 
1891  por  a  matéria  substancial  dNeesa  carta  regia  ser  da  jurUd íeçãod a  San- 
ta Sé\  por  direito  canónico,  e  também  do  Estado  portugnez,  por  direito  ecele- 
ajastico,  segundo  o  systema  concorrlatario  vigente  em  Portugal ; 

10.°  que  portanto  a  Santa  Só,  que  por  intermédio  do  snr.  Arcebispo 
primaz  aceitou,  spprovou,  e  por  isso  se  obrigou  a  cumprir  integralmente  a 
citada  carta  regia,  na  parte  que  lhe  diz  respeito,  se  obrigou  ipm  fatio  a 
cumprir  a  segunda  parte  do  artigo  8.°,  racionalmente  interpreta 'K  como  con- 
di çfto  prévia,  para  o  cumprimento  exacto  e  integral  do  artigo  7 .Q  e  seu  §. 
uni  co ; 

II. *  mie  ê  de  intuição  immedíata  a  todaa  as  testemunhas  oculares, 
sensatas  e  iUustradas,  a  impossibilidade  da  acoutou  lac.no  de  duas  aulas  e 
coro,  de  intuito  mais  clara  ainda  do  que  a  possibilidade  (lo  jejuar  em  al- 
guns casos,  em  que  confessores  prudentes  e  Q lustrados,  e  médicos  de  scien- 
cia  e  consciência  nào  hesitam  em  declarar  que  a  lei  da  egr^ja  níio  obriga  - 

12>a  que  a  segunda  parte  do  artigo  S.°  da  citada  carta  regia  da  ao 
exc.1*10  ordinário  a  faculdade  de  dispensar  os  cónegos  pro fedores  da  resi- 
dência coral ,  se  o  julgar  necessário,  e  que,  tendo  a  mesma  carta  regia  sido 
aceita  e  approvada  por  poder  próprio  da  Santa  Se  (porque  o  exc.roo  oidi na- 
no nSo  podia  fa&el-o  por  jurisdícçao  própria),  aqueUa  faculdade  foi  por  isso 
mesmo  delegada  por  quem  podia  fazel-o  no  exc.ma  e  rev.mo  snr.  Arcebispo 
primaz ; 

13.°  que  foi  por  isto  que  os  cónegos  professores  do  seminário  de  Gui- 
marães, julgando  affrouta  ao  seu  venerando  prelado  recorrer  directamente  á 
Santa  Si'*,  dirigiram  o  seu  pedido  ao  exc.100  e  rev.™10  sor.  Arcebispo  primaz, 
pelas  vias  legaçs  ordinárias ;  mas  que  estão  e  sempre  estiveram  dispostos, 
como  é  do  seu  dever,  a  dirigi  l-o  a  Santa  Só,  se  o  mesmo  ai  ir.  Arcebispo  pri- 
maz, por  nao  querer  usar  d'aquolla  faculdade,  assim  Ih1  o  ordenar ; 

IO  que  é  pois  bem  manifesto  que  foi  só  «tendo  em  vista  o  que  se 
acha  estabelecido  om  direita  canónico  »  e  no  direito  ecclesiastico  que  «  os 
reverendos  cónegos  professores  *,  convencidos  de  quo  contraiu ram  pela  sua 
instituição  canónica  o  ónus  da  residência  coral  com  o  da  regência  druma 
aula  diária,  ou  o  da  regência  de  duas  aulas  diárias  sem  o  da  residência  co- 
ral, representaram  ao  eic.01*  e  rev.""1  snr.  Arcebispo  primaz,  por  intermédio 
do  seu  represeutante  official  n'este  seminário,  em  favor  do  seu  direito  que 
continuam  a  affirmar  e  defender  perante  a  lei  e  a  razão,  desejando  aempro 
e  em  tudo,  como  é  do  seu  dever,  sor  agradáveis  e  obedientes  ao  seu  vene- 
rando e  sábio  prelado. 
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9.° 


Representação  da  dlreceíío  ao  aoiemu  pedla4# 
proi  í  mento  do  caoonicato  vago 

Senhor.  —  A  carta  de  lei  de  8  de  janeiro  de  1891  creou,  annexo 
á  Insigne  e  íleal  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  um 
instituto  escolar,  com  a  denominação  da  Pequeno  Seminário  de 
Nossa  Senhora  da  Oliveira,  mas  com  as  disciplinas  organisadas 
de  modo  que  servissem  de  preparatório  ecclesiastico,  e  para  to- 
dos os  que  quizessem  seguir  outras  carreiras.  Creou  pois  um 
pequeno  seminario-lyceu,  e  designou  no  artigo  7.°  e  §.  único  as 
disciplinas  nas  divisões  por  primeira  e  segunda  partes  confor- 
me a  organisaçâo  escolar  dos  lyceus.  Os  cónegos  professores 
devem  ser  sete,  e  um  beneficiado  com  encargo  de  substituído 
dos  professores  effectivos. 

Gomo  não  estejam  ainda  os  cónegos  professores  dispensadas 
de  residência  coral ,  conforme  se  faculta  no  artigo  8,&  da  ciUiia 
lei,  e  estejam  por  prover  um  logar  de  cónego,  e  o  de  beneficia- 
do professor:  a  regência  dos  quatorze  cursos  ou  disciplinas  não 
pôde  fazer-se  regularmente,  e  sem  enorme  sacrifício  dos  seis  cóne- 
gos actualmente  em  exercício  do  magistério.  É  pois  justificadissi- 
ma  a  dispensa  de  coro,  que  a  corporação  docente  solicita  de  .-, 
exc .*  re\\mK  o  Arcebispo  primaz ;  e  é  igualmente  necessário,  até  ur- 
gente, a  nomearão  do  sétimo  collegial  ou  cónego,  o  a  abertura 
do  concurso  e  provimento  do  beneficiado. 

Estas  nomeações  não  contrariam  de  modo  algum  o  plano 
económico  do  governo  de  vossa  majestade,  visto  que,  conforme 
a  citada  carta  regia,  o  estado  não  é  obrigado  a  despezas  com  os 
ordenados  e  gratificações  dos  cónegos,  que  os  recebem  dos  ren- 
dimentos próprios  da  Collegiada. 

Em  vista  do  exposto,  a  Sociedade  Mabtins  Sarmento,  pro- 
motora da  instrução  popular  no  concelho  de  Guimarães,  vera, 
em  cumprimento  dos  deveres  impostos  no  respectivo  estatuto, 
pedir  a  vossa  magestade  se  digne  prover  com  urgência  o  canónica- 
to  vago,  e  ordenar  o  concurso  e  provimento  d*aquelle  logar  de 
beneficiado, 

P,  a  vossa  majestade  se  digne  deferir, 
E-R.  M. 


Arelino  da  Silva  Guimarães. 

António  Augusto  dt  Fr  si  tas. 

Caetano  Mendes  Ribeiro* 

José  de  Freitas  Costa. 

Gaspar  Loureiro  d* A.  Cardoso  Paul 

Padre  Gaspar  da  Costa  fiará. 

Simão  Eduardo  Alves  Neves. 
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III.™  e  exc  *fl  snr.  —  Tenlio  a  subida  honra  de  enviar  a  v.  axc* 
a  inclusa  representação,  afim  de  v.  exc.A  se  dignar  apresental-a 
ao  governo,  e  empregar  o  costumado  zelo  em  patrocinar  o  defe- 
rimento á  pretensão  d'esta  Sociedade. 

Corno  v.  exca  deprehenderá  da  representação,  tem  surgido 
diversas  dificuldades  na  organização  dos  estudos  do  Pequeno  Se- 
minário de  Nossa  Senborada  Oliveira,  em  harmonia  com  os  intui- 
tos bem  expressos  da  lei  de  8  de  janeiro  de  18U1,  peia  u.ual  se  or- 
ganisou  a  insigne  e  Real  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Olívei- 
ra>  devido  á  inolvidável  actividade,  a  nunca  desmentido  interes- 
se de  v.  exc1  pelos  justos  progressos  dTesta  cidade.  A  primeira 
d  iffleu  Idade  parece  ter  provindo  de  ter  supposto  o  exe.imí  e  rev.«» 
Arcebispu  primaz  (o  ignoramos  se  ainda  suppoe)  que  a  lei  deter- 
minou que  o  ensino  no  Pequeno  Seminário  se  restringiria  ao  pre- 
paratório ecclesiastico;  a  segunda  provém  do  ónus  do  coro,  im- 
posto aos  cónegos  professores  ainda  não  dispensado;  a  terceira 
de  não  estar  completo  o  corpo  cq litigiai.  Tende  a  vencer  esta  ter- 
ceira diiíkuldade  a  representação  inclusa. 

Deus  guarde  a  v.  exc*  —  Guimarães,  27  de  janeiro  de  1892. 

1IL™°  e  excmQ  snr.  conselheiro  Joio  Ferreira  Franco  Pinto 
Castelio  Branco. 

O  presidtmta  da  direcç&a 
Amiiftú  da  Silva  Guimarães. 

Representa-lo  ao  (çoierno  árerca  d»  organisaeno 

escolar  do  seminário 

e  dispenso  de  coro  parn  o»  cónegos  professores 

Senhor,  — Diz  a  Sociedade  Martins  Sarmento,  promotora 
da  Ínstnmi;ão  popular  no  concelho  de  Guimarães,  que,  tendo  sido» 
por  caria  de  lei  de  8  de  janeiro  de  1891,  creado  um  instituto  de 
instruccào  secundaria,  annexo  á  Insigne  e  Real  CoHegiada  de 
Nossa  Siíntiora  da  Oliveira,  com  o  titulo  de  —  Pequeno  Seminá- 
rio — ,  e  tondo  este  sido  solemnemente  inaugurado  em  L29  de  no- 
vembro do  mesmo  anno  por  vossa  majestade,  seguidamente  se 
abriram  as  matriculas  e  se  começou  a  regência  das  aulas.  Gomo, 
porém,  conlrariando-se  a  expressa  dlsposigfro  da  lei  no  seu  artigo 
7-°  e  §■  único,  se  restringiu  o  ensino  aos  programmas  adoptados 
para  o  preparatório  de  curso  lheologíco  e  fossem  prejudicados 
os  ai  um  nus  que  pretendem  seguir  outras  carreiras,  ou  talvez 

9.8  AJtvo.  S 
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mesmo  a  ecclesiastica,  mas  no  curso  superior  da  Universidade, 
esta  Sociedade  representou  ao  venerando  Arcebispo  primaz  de 
Braga,  pedindo  o  exacto  cumprimento  da  lei;  e  como,  para  esta 
ser  devidamente  cumprida,  tem  os  cónegos  professores  de  reger 
pelo  menos  duas  aulas  cada  um,  pediu  igualmente  que  elles  fos- 
sem dispensados  da  reza  do  coro  nos  dias  de  exercício  do  ma- 
gistério. 

O  rev.000  Arcebispo  de  Braga  attendeu  por  este  anno  ao  pri- 
meiro pedido,  nada  decidiu  quanto  ao  segundo,  e  não  se  dignou 
dar  á  supplicante  a  menor  indicação  sobre  o  que  projecte  para  o 
futuro  anno  lectivo. 

N'esta  conjunctura  de  hesitações  e  desordenam en to  do  ensi- 
no publico  no  Pequeno  Seminário,  a  supplicante  recorre  a  vossa 
magestade,  afim  de  que  se  digne  lembrar  ao  venerando  prelado  a 
necessidade  legal  e  a  conveniência  publica  de  serem  deferidos, 
com  decisões  permanentes,  os  pedidos  d'esta  Sociedade. 

Se  á  supplicante  competisse  requerer  sobre  o  que  mais  inte- 
ressa á  organisação  da  instrucção  preparatória  nos  seminário» 
do  reino,  notaria  a  inconveniência  de  se  admittirem  as  duplica- 
ções do  ensino  de  disciplinas,  sem  a  concorrência  de  aiumnos 
que  as  exija,  nas  povoações  onde  ha  os  lyceus  nacionaes,  que  o 
Estado  sustenta  para  a  instrucção  preparatória  de  todas  as  car- 
reiras superiores ;  notaria  a  improductividade  das  despezas  fei- 
tas com  esse  ensino  dos  seminários,  que  melhor  se  applicaría  ao 
desenvolvimento  do  ensino  superior  dos  seminários  ou  á  recons- 
trucção  e  melhor  dotação  de  egrejas  parochiaes  arruinadas  e  po- 
bríssimas ;  notaria  emílm  que  é  inconveniente  á  civilisação  e 
progresso  do  paiz  que  se  admitta  a  ordenação  de  presbyteros 
sem  a  instrucção  preparatória  desenvolvida  e  pelo  menos  igual 
á  que  se  exige  para  os  cursos  theologico  ou  de  direito,  demathe- 
matica,  de  medicina,  na  Universidade  de  Coimbra  e  escolas  su- 
periores do  paiz,  porque,  entre  outras  consequências  pernicio- 
sas, obsta  frequentemente  a  que  presbyteros  estudiosos  e  intelli- 
gentes  sigam,  depois  de  ordenados,  o  curso  superior  da  Univer- 
sidade por  carecerem  dos  exames  preparatórios  do  lyceu.  E  se 
em  geral  não  exaggera  a  supplicante  os  inconvenientes  do  syste- 
ma  adoptado,  menos  o  exaggera  em  relação  ás  disciplinas  de 
historia  e  geographia,  cujos  programmas  são  mais  desenvolvidos 
no  estudo  dos  lyceus,  e  cuja  regência  deve  fazer-se  em  cursos 
separados,  como  se  á  carreira  ecclesiastica  fora  menos  preciso  o 
estudo  de  historia  geral  e  pátria  do  que  é  ao  medico  ou  enge- 
nheiro ! 

Pôde,  porém,  duvidar- se  que  a  supplicante  tenha  attribuiçfio, 
pelos  seus  estatutos,  de  requerer  sobre  esta  mais  alta  questão 
de  organisação  do  ensino  publico ;  e  restringe-se,  portanto,  a  pe- 
dir que  se  resolvam  todas  as  difílculdades  que  possam  oppôr-se 
ao  exacto  cumprimento  da  lei  de  8  de  janeiro  de  1891,  que  dire- 
ctamente interessa  á  instrucção  geral  d'esta  cidade  e  concelho. 

Lendo-se  o  artigo  7.°  e  §.  único  da  citada  lei,  e  estudando-se 
os  três  projectos  e  respectivos  relatórios,  para  a  organisação  da 
nova  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  reconbece-se  sem 
o  menor  esforço  que  os  quatorze  cursos  ordenados  comprehen- 
dem  muito  mais  que  o  ensino  preparatório  para  o  curso  the<  - 
gico  do  seminário  de  Braga ;  basta  reflectir  no  ordenamento     s 
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cursos  de  desenho  e  de  musica,  na  divisão  etn  primeira  e  segun- 
da partes  das  disciplinas  de  língua  e  lítteratura  portuguesa,  lín- 
gua latina,  malhemalica  elementar  e  princípios  de  physica,  ehi- 
mica  e  historia  natural  (conforme  o  plano  legal  do  ensino  dos 
IfOBUs),  e  na  declaração  final  do  §.  único  do  artigo  7.°  de  que  o  en- 
sino d*aquellas  disciplinas  seja  igualmente  proveitoso  aos  que 
se  nao  dedicam  ao  sacerdócio. 

Nem  ha  a  menor  dificuldade  em  cumprir  a  lei,  ainda  que  se 
mantenham  a  organisaçao  e  programmas  dilTerentes  para  o  pre- 
paratório theotogico.  O  único  embaraço  será  a  necessidade  de 
regência  de  maior  numero  de  cursos,  embaraço  que  nem  de  fa- 
cto existe  desde  que  os  mui  dignos  cónegos  professores  se  nâo 
recusaram,  antes  a  isso  voluntariamente  se  sujeitaram,  pedindo 
apenas,  attenta  a  accumulaç&o  de  serviço,  a  dispensa  de  residên- 
cia coral  para  aquelies  que  tiverem  de  reger  duas  aulas.  A  ne- 
cessidade dTesta  dispensa  foi  prevista  pelo  legislador  no  artigo  8.* 
da  citada  lei  ;  esta  lei  foi  inequivocamente  approvada  e  aceite 
pelo  venerando  prelado :  resta  somente  que  s.  exe."  rev.111*  a  or- 
deno e  regularise. 

Nem  a  supplieante  conhece  que  razoes  moraes  ou  iegaes 
possam  crear  qualquer  diffículdade  ú  concessão  de  dispensa  tão 
justa,  u  copo  na  Coliegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  apenas 
obtém  a  concorrência  de  fieis  nos  domingos  e  dias  santos;  e  os 
conexos  professores  são  entidades  mui  d WXc. rentes,  pelo  ónus  do 
ensino,  dos  cónegos  da  antiga  collegiada,  que  tinham  apenas  a 
residência  coral  por  uníco  dever  a  cumprir,  nao  devendo,  por- 
tanto, appliear-se  áquelles  os  antigos  rigores  de  direito  canó- 
nico. 

Se,  como  pondera  a  portaria  do  ministério  dos  negócios 
ecclesiastícos  de  30  de  outubro  de  IStífí,  6  em  regra  geral  exte- 
nuante ou  superior  ás  forças  d' um  professor»  a  regência  diária  de 
mais  do  que  uma  disciplina;  se  os  cónegos  do  Pequeno  Seminá- 
rio, apesar  de  carecidos  de  robustez  orgânica,  apenas  pedem  a 
dispensa  de  coro,  afira  de  que  possam  dedicar-se  com  assiduida- 
de ao  estudo  e  ensino  das  disciplinas  que  lhe  forem  incumbidas: 
nao  pode  haver  lei  ou  principio  que  contrarie  a  justiça  d'esta  re- 
clamação, 

Se  o  direito  canónico  esige  a  residência  coral,  nao  impõe, 
nem  aos  cónegos  magistraes,  a  regência  de  duas  aulas,  a  que  os 
cónegos  de  Guimarães  tem  de  sujei tar-se  pela  expressa  disposi- 
ção da  citada  lei,  que  hoje  faz  parte  do  direito  ecclesiaslico  por- 
tuguês E  se  «ao  pode  deixar  de  presumir-se,  pelo  systema  con- 
eordatario  que  rege  as  relações  entre  a  ELíreja  e  o  Estado  n'este 
reino,  que  o  rev,*0  prelado,  aceitando  sem  restrições  a  citada 
lei,  estava  auetorisado  pela  Santa  Sé  a  aceitai -a  e  a  dispensar  da 
residência  coral :  é  claro  que  os  antigos  rigores  do  antigo  direito 
canónico  não  podem  ser  invocados  para  a  solução  da  questão 
presente. 

A  collegiada  estava  extincta;  restabeleceu-se,  nfto  pelo  anti- 
go typo  das  colle£iadas  a  que  era  ap plica ve!  esse  rigor  dos  câ- 
nones, mas  modificada,  com  ónus  coraes  e  ónus  magistraes,  e 
com  a  regência  de  duas  e  mais  cadeiras,  hypothese  inteiramente 
imprevista  pelo  direito  canónico. 

Quando,  porém,  apesar  do  exposto,  ainda  houvesse  neceasi- 


1 


r^ 


424 


dade  de  impetrar  a  auctorisação  da  Santa  Sé  para  a  dispensa  do 
coro,  é  certo  que  em  tal  caso,  vista  a  disposição  da  lei  civil  in- 
equivocamente aceite,  as  obrigações  de  ensino  publico  que  ella 
impõe  como  condição  substancial,  e  nunca  preterivel,  da  existên- 
cia collegial,  e.  o  estado  de  saúde  de  alguns  dos  professores,  que 
é  provadamente  precário,  ao  venerando  prelado  incumbe  a  ne- 
cessidade moral  e  legal  de  solicitar  essa  auctorisação  superior. 
Mui  justificadamente  pretende,  pois,  e  requer  a  vossa  ma- 
gestade  a  Sociedade  Martins  Sarmento,  haja  por  bem  lembrar 
ao  mui  rev.m0  Arcebispo  primaz  a  necessidade  publica  e  legal  de 
dar-se  inteira  execução  ao  plano  e  intuitos  expressos  na  lei  or- 
gânica de  8  de  janeiro  de  1891,  já  determinando  permanente  e 
normalmente  a  organisação  dos  quatorze  cursos  escolares  de 
modo  que  aproveitem  a  todas  as  carreiras,  já  dispensando  da  re- 
sidência coral  os  cónegos  professores  nos  dias  em  que  rejam 
duas  ou  mais  cadeiras ;  e  respeitosamente 

P.  a  vossa  magestade  se  digne  deferir. 

E.  R.  M. 

Avelino  da  Silva  Guimarães. 

José  de  Freitas  Costa. 

Caetano  Mendes  Ribeiro. 

António  Augusto  de  Freitas. 

Padre  Gaspar  da  Costa  Roriz. 

Gaspar  Loureiro  d* Almeida  Cardoso  PadL 

Simão  Eduardo  Alves  Neves. 


12/ 


Oflleio  ao  snr.  deputado  conselheiro 
Franco  CagteUo  Branco 


IU.mo  e  exc.mo  snr.  —  Tenho  a  honra  de  enviar  a  v.  exc* 
duas  representações  ao  governo,  rogando  que  v.  exc*  se  digne 
patrocinar  com  o  costumado  zelo  o  seu  deferimento. 

O  objecto  d'uma  é  o  pedido  de  armamento  para  a  escola  mi- 
litar infantil,  concessão  que  o  governo  já,  no  anno  passado  ou  ha 
dois  annos,  fez  a  collegios  particulares  de  Lisboa. 

O  objecto  d'outra  é,  por  agora,  uma  das  grandes  questões 
vimaranenses.  Houve  dois  projectos  primários  para  o  restabele- 
cimento e  reforma  da  Gollegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira; 
o  terceiro,  das  commissões  parlamentares,  que  se  converteu  em 
lei,  perfilhou  do  segundo,  na  parte  escolar,  a  denominação  do 
instituto  e  a  organisação  restricta  do  pessoal;  e  do  primeiro 
adoptou  o  pensamento  capital  da  generalisação  pedagógica,  a 
de  que  o  instituto  fosse  uma  escola  de  ensino  geral.  Pela  o*"     - 
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saçflo  que  praticamente  se  tem  querido  imprimir,  pretere-se  esse 
pensamento,  aspiração  principal  do  povo  de  Guimarães  nas  suas 
representares  e  esforços  para  o  restabeleci meu to  da  collejuada. 
Uma  das  condições  imprescindíveis  da  regularidade  da  organisa- 
C5o  escolar  é  a  dispensa  do  coro  para  os  conexos  professores, 
elevadamente  e  evidentemente  demonstrada  nas  ponderações 
dos  mesmos  dignos  cónegos,  e  que  tomo  a  liberdade  de  enviar 
por  cópia  a  v>  exc.*,  e  d  "onde  igualmente  se  vê  a  justiça  que  lues 
assiste, 

É  supérfluo  rogar  a  v.  exa*  o  máximo  empenho  para  a  deci- 
são favorável ;  e  creio  mesmo  que  seria  affronlar  com  tal  pedido 
quem  vinculou  o  seu  nome,  por  actos  de  zelo  inolvidável,  ao  res- 
tabelecimento da  gloriosa  collegiada  vimaranense»  dotada  com 
uma  instituição  de  ensino  amplamente  popular  ou  geral,  pelo 
menos  tendo  quanto  o  permittiu  a  conjunctura  e  recursos  pró- 
prios da  eollegiada. 

Deus  guarde  a  v,  exc,*—  Guimarães,  28  de  fevereiro  de  1892. 

HL100  e  exc.™°  snr.  conselheiro  Joào  Franco  Castello  Branco. 

O  presidenta  da  âLrooçãúi 
Àpetmo  âa  Silva  Guimarães, 


13.° 
projecte»  ite  lei  tia  orgatiliia* ;ã©  aa  coliegladu. 

Primeiro  projaoto  de  reatabeleolmonto  d*  ooUefflftd»  * 


Senhores.  —  A  cidade  de  Guimarães  é  tao  conhecida  na  his- 
toria do  paiz,  pela  larga  influencia  qne  exerceu  na  politica  e  eco- 
nomia portuguesa,  que  supérfluo  se  torna  hoje  encarecer  os  seus 
méritos.  Devota  e  guerreira,  successi vãmente  commeroial  e  in- 
dustrial, a  cidade  e  concelho  de  Guimarães  veio  até  nós  desde  a 
instituição  da  monarchia  sem  uma  só  mancha. 

Hoje  é  caracteristicamente  commerctal  e  industrial,  mas  nem 
por  isso  arrefeceu  na  veneração  profunda  por  tudo  quanto  traduz 
uma  gloria  do  passado.  Se  o  seu  apego  ao  trabalho,  se  o  seu 
amor  ao  progresso,  impellem  esta  briosa  população  a  desejar  ar- 
dentemente o  desenvolvimento  da  escola  industriai  e  a  creaçao 
de  novas  instituições  de  instrucçuo  popular,  o  seu  patriotismo 
nunca  desmentido  alimenta  a  veneração  pelas  instituições  nisto- 
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1    Attribuem-«e  oe  apontamentos  (Teste  projecto  ao  snr.  dr.  Avelino 
<U  Silva  Guimaíaea,    Foi   apresentado  em  eeaalki  de  6  do  abril  de  1888. 
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ricas  e  de  entre  estas,  como  a  mais  gloriosa,  luota  pela  conser- 
vação da  Insigne  e  Real  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oli- 
veira. 

Quando,  em  cumprimento  das  leis  de  suppressão,  a  sua  col- 
legiada  ficar  reduzida  ao  typo  commum  d'uma  parocíiia,  o  povo 
de  Guimarães  considerará  o  dia,  em  que  asse  facto  succeda,  de 
pesadíssimo  luto. 

Gom  o  bom-senso,  que  caracterisa  esta  povoação,  que  no 
mesmo  dia  festeja  com  enthusiasmo  a  inauguração  da  estatua  de 
D.  Aftooso  Henriques  e  a  inauguração  do  promettido  edifício  da 
escola  Francisco  de  Hollanda ;  com  o  bom-senso,  com  o  tino  pra- 
tico, que  revelou  restabelecendo  o  seu  renome  industrial  pela 
propaganda  da  benemérita  Sociedade  Martins  Sarmento  e  peia 
abertura  d'uma  brilhante  exposição  dos  seus  productos  fabris; 
com  o  espirito  de  ordem,  oom  que,  empenhada  n'uma  alta  ques- 
tão de  dignidade  e  de  honra,  cedeu  da  sua  primeira  aspiração,  e 
se  aquietou  com  a  autonomia  do  concelho,  assim  agora  transige, 
limitando  o  seu  pedido  á  conversão  da  collegiada  o'uma  institui- 
ção de  ensino. 

A  concelho  tão  exemplar  é  justo  conceder-se  pedido  tão  sen- 
sato e  conforme  á  presente  necessidade  de  desenvolver  com  a 
maior  largueza  a  instrucção  popular,  que  prepara  o  commercio, 
que  prepara  a  industria  para  as  kictas  do  trabalho. 

A  conversão  da  collegiada  em  instituição  de  ensino  é  de  fá- 
cil realisação ;  o  estado  não  terá  de  sobrecarregar-se  com  despe- 
zas,  porque  os  rendimentos  do  priorado  e  collegiada  são  avulta- 
dos ;  e  quando  haja  de  accrescer  alguma  pequena  despeza,  o  Es- 
tado é  de  sobejo  compensado,  já  porque  fica  desobrigado  do  sub- 
sidio para  a  escola  municipal  secundaria,  que  se  torna  inútil,  já 
porque  dota  a  povoação  d'aqueJle  importante  concelho  com  uma 
instituição  tendente  ao  desenvolvimento  da  riqueza  publica,  já, 
emfim,  porque  cessa  o  encargo  da  sustentação  da  escola  de  la- 
tim, creada  ha  muitos  annos  n'aquelia  cidade,  e  cujo  professor 
se  acha  jubilado. 

É  esta  também  uma  das  razões  por  que  no  projecto  se  incloe 
no  quadro  de  estudos  a  cadeira  de  latim,  attendendo-se,  em  tudo 
o  mais,  ás  necessidades  da  época  e  ao  caracter  que  devem  ter  as 
instituições  escolares,  que  se  estabeleçam  em  Guimarães,  terra 
intensa  e  geralmente  commerciai  e  industrial. 

Peio  caracter  dominante  da  povoação,  pelos  seus  hábitos  e 
costumes,  torna-se  necessário  attender  oom  cuidado  á  instrucção 
do  sexo  feminino,  extensamente  empregado  em  occupações  in- 
dustriaes  e  deoommercio. 

As  mulheres  em  Guimarães  não. restringem  a  sua  actividade 
ao  governo  domestico.  Por  isso  se  determinam  no  projecto  os 
cursos  alternados  para  o  sexo  masculino,  e  para  o  sexo  femi- 
nino. 

Çpm  o  instituto  projectado,  as  novas  gerações  de  Guimarães 
poderão  facilmente  na  primeira  idade  adquirir  as  noções  prepara- 
tórias e  communs  para  prosegui  mento  de  estudos  ulteriores,  ou 
na  escola  industrial  ou  nos  institutos,  lyceus  e  seminários  do 
paiz ;  e  estabelecida,  na  escolha  dos  professores,  a  preferencia 
para  os  ecclesiasticos,  que  se  obriguem  ao  ónus  do  coro,  a  g 
de  instituição  vimaranense  oonservar-se-ha  com  satisfação  i 
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roa  sentimentos  religiosos,  para  o  amor  pátrio  e  para  profícua 
utilidade  popular. 

Se  a  collegiada»  como  veio  até  nós  desde  o  começo  da  mo- 
iiarchia,  nao  pôde  subsistir  em  razão  das  leis  de  suppressão  e 

f         princípios  superiores  que  as  determinaram,  pode  conservar-se 
do  modo  projectado,  coneiliando-se  a  sua  base  histórica  com  as* 

exigências  do  moderno  progresso»  Proponho,  pois,  a  approvaçao  I 

do  seguinte  projecta  de  lei :  ! 

Artigo  L°  &  conservada  a  Insigne  e  Real  Collegíada  de 
Nossa  Senhora  da  Oliveira,  da  cidade  de  Guimarães,  com  todas 
as  honras  de  que  goza* 

Ari,  íL*  O  numero  de  cónegos  não  poderá  exceder  a  nove, 
dois  com  os  encargos  parochiaes,  e  os  sete  restantes  com  o  en- 
cargo especial  de  ensino  publico,  constituindo  a  escola  especial 
de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  nos  termos  dos  artigos  seguin- 
tes : 

Art.  3.*  A  escola  funecionará  no  edifício  do  priorado,  fican- 
do dependência  da  mesma,  para  os  usos  escolares,  a  que  possa 
apropriar-se  o  quintal  e  mais  annexos. 

ArL  4.*  Na  escola  serão  professadas  as  seguintes  discipli- 
nas: 

I-*    Inslrucção  primaria  complementar; 

2.»    Lingua  portuguesa; 

3.»    Lingua  latina; 

4.*    Lingua  franceza ; 

5.»  Arithmetica,  elementos  de  geometria,  princípios  de  ál- 
gebra, eseripturaçao; 

6.*  Geographia  e  cosmographia,  historia  universal,  historia 
sagrada  e  historia  pátria  ; 

7,h    Musica. 

ArL  5.°  A  camará  municipal,  a  Sociedade  Martins  Sar- 
mento ou  outra  corporação  promotora  do  instrueçâo  popular,  po- 
derão, isoladas  ou  associadas,  crear,  á  sua  custa,  quaesquer  ou- 
tros cursos  theoricos  ou  práticos,  diurnos,  nocturnos  ou  domíni- 
caes,  com  auetorisação  do  governo,  que  poderá  subsidial-os,  se 
o  julgar  conveniente. 

Art.  6,o  Os  professores  das  disciplinas  designadas  no  artigo 
A.°  serão  de  nomeação  do  governo,  depois  de  provas  publicas 
em  concurso  comprehensivo,  pelo  menos,  das  matérias  de  duas 
disciplinas, 

§,  Le  Se  não  houver  concorrentes  da  classe  ecclesiastica, 
que  se  sujeitem  cumulativamente  ao  ónus  do  coro  e  do  ensino,  o 
governo  podorá  nomear,  somente  para  a  escola,  outros  professo- 
res provisória  ou  definitivamente. 

§.  2.a  Para  os  cursos  creados  pela  camará  ou  outras  corpo- 
rações, será  livre  a  escolha  de  professores  em  harmonia  com  a 
legislação  geral. 

Art.  7,°  A  escola  Uca  sujeita  á  inspecção  do  governo,  na 
conformidade  das  leis  geraes.  Qualquer  curso  profissional  ou  in- 
dustrial ficará  sujeito  á  inspecção  dos  institutos  e  escolas  indus- 
iríaes. 

Art.  8,°  As  disciplinas  designadas  no  artigo  4.°  serão  desdo- 
bradas em  cursos  para  o  sexo  masculino  e  cursos  para  o  sexo 
feminino,   em  dias   alternados,   quando   haja  concorrência  de 
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aluranos  matriculados  de  um  e  outro  sexo,  nas  horas  e  mais  con- 
dições constantes  do  regulamento  do  governo. 

§.  único.  Os  programraas  e  compêndios  serão  determina- 
dos pelo  governo. 

Art.  9.°  Os  vencimentos  ou  gratificações  dos  professores  se- 
rrão distihctos  para  os  serviços  de  coro  e  do  ensino. 

§.  l.°    O  de  serviço  de  coro  será  de  100£000  reis  annuaes. 

§.  2.°  O  de  ensino  será  fixo,  ou  de  categoria,  de  2004000 
reis,  e  variável  a  2$250  reis  por  cada,  alumno  desde  o  numero  de 
dez  até  trinta. 

§.  3.°  Além  d'esta  gratificação,  cada  professor  perceberá 
24250  reis  por  cada  alumno  que,  findo  o  anno  escolar,  obtiver 
approvação  da  respectiva  disciplina  em  qualquer  dos  estabeleci- 
mentos do  Estado. 

Art.  10.°  Em  regulamento  serão  determinadas  as  condições 
de  substituição  reciproca  na  regência  dos  respectivos  cursos, 
por  impedimento  dos  respectivos  professores. 

§.  único.  Quando  haja  de  convidar-se  professor  estranho  ao 
corpo  docente,  vencerá  o  substituto  a  gratificação,  quer  fixa, 
quer  variável,  em  proporção  do  tempo  de  substituição. 

Art.  11.°  Todos  os  rendimentos  e  capitães  pertencentes  ao 
priorado  e  collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  constituem 
fundo  da  escola  e  serão  convertidos  em  inscripções,  averbadas 
com  essa  designação. 

§.  1.°  D'este  fundo  deduzir-se-hão  em  primeiro  iogar  os 
vencimentos  dos  parochos  e  mais  despezas  resalvadas  nas  leis 
de  suppressão ;  e  temporariamente  os  vencimentos  das  cadeiras 
ou  meias  cadeiras  ainda  occupadas. 

§.  2.°  O  restante  será  applicado  ás  despezas  da  escola, 
gratificações  do  serviço  de  coro,  vencimento  e  gratificações  de 
professorado  e  pessoal  menor. 

§.  3.°  Se  este  rendimento  fôr  insufficiente,  a  restante  des- 
peza  será  supprida  metade  pelo  Estado  e  metade  pela  camará 
municipal. 

Art.  12.°  As  penalidades  a  que  ficam  sujeitos  os  professores 
e  as  dos  alumnos  e  pessoal  menor  serão  determinadas  em  regu- 
lamento. 

§.  único.  A  demissão  de  logar  na  escola  comprehenderá  a 
perda  da  cadeira  de  cónego. 

Art.  13.°  Será  director  da  escola  o  mais  velho  dos  professo- 
res ;  e  secretario  o  mais  novo. 

Art.  14.°  A  escola  terá  um  contínuo  com  o  vencimento  de 
900  reis  diários,  e  um  servente  com  o  vencimento  de  200  reis. 

§.  1.°  As  condições  da  sua  admissão  serão  reguladas  pelo 
governo. 

§.  2.°  O  continuo  será  de  nomeação  do  governo ;  o  servente 
do  director  da  escola. 

Art.  15.°  Se  forem  accessoria mente  creados  outros  cursos, 
na  conformidade  do  artigo  5.°,  o  necessário  pessoal  menor  será  no- 
meado e  pago  pela  corporação  respectiva,  ficando  subordinado 
ao  director  da  escola. 

Art.  16.°    Com  a  creação  d'esta  escola  fica  a  camará  munici- 
pal de  Guimarães  desobrigada  de  crear  escola  de  instrucção  . 
maria  complementar. 
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Art*  i7.°    Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Sala  da*  sessões  da  camará  dos  senhores  deputados,  6  de 
abril  de  1888-  —  0  deputado  pelo  circulo  de  Guimarães,  João 
Franco  Casteilo  Branco* 


Secundo  projecto  ta  reatâbeleolmanto  d»  oolleg-iada  I 

Senhores.  — É  por  sem  duvida  ponto  indiscutível  que  os  le- 
gisladores, no  cumprimento  da  sua  missão*  devem  orieutar-se 
pela  vontade  dos  povos,  quando  esta  é  racional  e  justa,  porque 
é  sempre  perigoso,  além  de  insensato,  alterar  profundamente, 
sem  que  a  natural  evolução  das  idéas  o  reclame,  os  usos  e  cos- 
tumes, a  que  a  sociedade  está  desde  longa  data  habituada. 

É  por  isto,  senhores,  que  eu  julgo  conveniente  modificar  o 
decreto  com  força  de  lei  de  1  de  dezembro  de  1809,  pois  as  re- 
presentações que  acerca  da  sua  execuçíio  tem  sido  enviadas  ao 
parlamento  e  ao  governo,  e  a  propaganda  que  a  tal  respeito  se 
tem  feito,  já  nas  camarás  legislativas,  ja  em  comícios,  já  pela 
imprensa  periódica,  mostrara  evidentemente  a  necessidade  de 
introduzír-Jhe  algumas  modificações,  de  modo  que,  sem  perder 
de  vista  as  idéas  apresentadas  no  relatório  que  o  precedeu,  se 
attenda  a  reclamações  tão  instantes, 

E  se  é  certo  que  para  conservar  tradições  gloriosas  ou  me- 
morar notáveis  succedimentos,  não  ê  absolutamente  indispensá- 
vel que  as  collegiadas  continuem  a  existir,  parece-me  comtudo 
que  uma  excepção  deverá  fazer-se  em  relação  á  Insigne  e  Real 
Goilegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  da  cidade  de  Guima- 
rães, instituída  por  D+  Atfonso  Henriques,  que  deu  nova  forma  á 
capella  reai,  creada  por  seu  pae  o  conde  D,  Henrique,  como  este 
havia  reformado  a  instituição  de  Mummadona,  primitiva  funda- 
dora d* esta  casa  nos  princípios  do  século  x,  á  qual  estào  ligadas 
as  memorias  da  fundação  do  reino  e  no  correr  dos  tempos  lan- 
loa  e  tamanhos  acontecimentos  da  nossa  historia,  como  nenhuma 
outra  corporação  idêntica  pode  jamais  apresentar. 

A  população,  a  importância  agrícola,  commercial  e  industrial 
da  cidade  e  concelho  de  Guimarães,  o  numero  dos  seus  estabe- 
lecimentos de  instrueçào  primaria  e  a  avultada  somma  de  estu- 
dantes d*aquelle  concelho,  que  frequentam  os  diversos  institutos 
Jitterarlos  do  paiz,  quer  de  instrueçào  secundaria,  quer  superior, 
de  par  com  o  amor  que  aquelles  povos  professam  á  religião  do 
Estado,  demonstram  bem  claramente  que  são  fundamentadas  as 
muitas  representações  que  por  differentes  vezes  tern  subido  ao 
governo  e  a  esta  camará  no  intuito  de  ser  conservada  a  sua  In- 
signe e  Real  Collegiada, 

Não  é  de  agora  a  idéa  da  creaçâo  de  cadeiras  de  instrueçào 


1    Àttribuem-se  oa  apontamentos  d'este  projecto  ao  sor,  abbade  de 
Tagilde,  padre  João  Gomei  iTOliveira  Guimarães. 
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secundaria  na  gloriosa  cidade  de  Guimarães,  berço  da  monarditt 
portugueza.  Sem  fatiar  dos  conventos  religiosos  e  da  própria 
collegiada,  que  em  tempo  oíTereciam  ao  publico  as  suas  aulas, 
vemos  funccionar  em  Guimarães  uma  cadeira  de  latim  em  1774, 
cujo  professor  foi  nomeado  por  carta  regia  de  7  de  janeiro 
dTaquelle  anno,  e  outra  de  rhetorica,  para  a  qual  foi  nomeada 
professor  em  21  do  mesmo  mez  e  anno,  as  quaes,  com  algumas 
interrupções,  continuaram  funccionandn,  especial  mente  a  de  la- 
tim, até  1869.  Em  1860,  por  decreto  de  6  de  junho,  foi  alli  creada 
uma  cadeira  de  arithmeti  ca,  geometria,  geographia,  língua  fran- 
cesa e  ingleza,  para  ser  Jida  em  curso  bíennal  l;  decreto  este 
que  foi  modificado  pelo  de  9  de  janeiro  de  1SG-2,  o  qual  dimínae 
ao  curso  as  disciplinas  de  geographia  e  lingua  ingleza. 

Hoje,  porém,  d  "estas  cadeiras  resta  unicamente  a  lembrança, 
6  foi  necessário,  para  que  esta  formosa  cadeia  não  se  interrom- 
pesse, que  a  iniciativa  particular,  especialmente  a  da  benemérita 
Sociedade  Martins  Sarmento,  á  qual  sào  sempre  minguados  os 
preitos  de  homenagem  que  se  tributem,  viesse  supprir  a  deli- 
ciência  do  poder  central  até  que  este  resolvesse  a  creação  da  es* 
cola  industrial, 

£  se  actualmente  pelo  estabelecimento  da  escota  Francisca 
de  Hollanda,  a  população  industrial  e  commercial  de  Guimarães 
pôde  adquirir  os  conhecimentos  theoricos  e  práticos  para  o  exer- 
cício das  suas  profissões  especiaes,  é  necessário  também  que  as 
demais  classes  nao  sejam  privadas  dos  benefícios  da  instruo; lo, 
é  necessário  que  os  filhos  da  classe  média  tenham,  como  os  da 

1  classe  operaria,  um  estabelecimento  aonde  possam  aprender  to- 

das ou  grande  parte  das  disciplinas,  que  dão  ingresso  nos  cur- 
sos superiores  e  que  hoje  vão  adquirir  com  gravosos  dispêndios 
E  terras  estranhas. 

Á  satisfação  d 'esta  necessidade,  á  realisaçlo  das  aspirações, 
tantas  vezes  manifestadas  pelos  vimaranenses,  mira  este  pro- 
jecto que  tenho  a  honra  de  apresentar  ao  vosso  esclarecido 
exame. 

É,  porém,  certo,  senhores,  que  a  natureza  e  fins  dos  bens  da 
collepiada  de  Guimarães  nao  consente  que  elles  sejam  apptlca- 
dos  senão  em  conformidade  com  o  direito  canónico  recebido  m 
reino,  e  portanto  ás  necessidades  da  Egreja,  e  tal  devia  ser  uma 
das  considerações  que  pesou  no  animo  do  illustrado  ministro  da 
justiça,  o  snr<  conselheiro  Beirão,  quando  em  11  de  junho  de 
1888  affirmou  que  em  these  o  governo  nao  se  oppunha  á  conser- 
vação da  collegiada  de  Guimarães,  corotanto  que  não  ficassem 
prejudicados  os  principies  religiosos  que  devem  presidir  áquella 
instituição. 

Estas  razões,  que  não  devem  ser  descuradas,  levaram-me  ao 
estudo  druma  solução,  já  por  mim  indicada  em  17  de  março  da 
1888,  a  qual  me  parece  conciliar  os  princípios  religiosos  e  inte- 
resses da  Egreja,  com  as  intenções  e  desejos  do  poro  de  Guima- 


1    Foi  professor  o  nosso  dedicado  correspondente  e  hábil  proles* 
lyceu  de  Bragança,  o  sar.  José  Henriques  Pinheiro. 
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rães>  Ê  a  conservação  da  collegiada  com  a  fundação  d'um  peque- 
no seminário, 

É  sabido  que  em  França  e  nos  paizes  em  que  se  acham  bem  or- 
ganisados  os  estudos  ecdesiastioos,  é  esta  instituição  muito  vul- 
gar e  ha  dioceses  em  que  existe  mais  de  um  petit  seminaire.  Sir- 
vam de  exemplo  os  arcebispados  de  Paris  e  Reinas,  e  os  bispados 
de  Orleans,  Angers  e  outros.  Entre  nos  também  se  tem  reconhe- 
cido esta  altíssima  conveniência,  como  no  bispado  do  Porto, 
aonde  por  iniciativa  do  ordinário  se  creou  um  segundo  seminá- 
rio; no  arcebispado  de  Évora,  conservando-se  para  o  mesmo  fim 
o  seminário  do  extincto  bispado  de  Elvas;  no  de  Coimbra,  con- 
servando-se  o  do  supprimido  bispado  de  Leiria.  £  se  em  algumas 
dioceses  do  reino  se  reconhece  a  conveniência  da  fundaçíio  d 'um 
segundo  seminário,  na  archidiocese  de  Braga  torna  se  esta  con- 
veniência em  uma  imperiosa  necessidade,  não  só  pela  grandíssi- 
ma extensão  e  população  do  arcebispado,  como  pelo  grande  nu- 
mero de  alumnos  que  se  dedicam  ao  estudo  ecclesiasiico,  e  mes- 
mo porque  o  actual  edifício  é  insuficiente  para  os  alumnos  que 
u/elle  pretendem  ser  admittidos, 

A  collegiada  de  Guimarães  possue  os  edifícios  necessários 
para  a  iosiallaçâo  das  aulas  que  se  crearem,  e  quando  n'elles  se- 
jam precisas  algumas  obras  para  se  accommodarem  ao  novo  Am 
a  que  se  destinam,  podem  estas  ser  feitas  á  custa  do  rendimen- 
to accumulado  da  cadeira  do  D.  Prior,  que  se  adia  em  cofre, 
ficando  o  excedente  para  ser  applicado  conforme  o  projecto  que 
apresento, 

Àdoptando-se,  pois,  o  projecto  que  elaborei,  attende-se  a  to- 
das as  indicações  que  ficam  expostas,  que  por  certo  pesarão, 
além  de  outras  que  a  vossa  intelligeneia  vos  suggerir  no  espi- 
rito da  camará,  para  dar  a  approvaç&o  ao  seguinte  projecto  de 
lei : 

Artigo  1.°  É  auctorisado  o  governo  a  conservar  a  Insigne  e 
Real  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  da  cidade  de  Gui- 
marães, com  todos  os  seus  haveres  e  rendimentos,  eimpondo-se 
ao  respectivo  quadro  capitular  a  obrigação  de  ensino,  nos  termos 
d'esta  lei. 

g,  1.»  O  quadro  capitular  é  fixado  em  sete  conexos  e  quatro 
beneficiados,  incluindo  as  respectivas  dignidades,  obrigados  to- 
dos ao  serviço  quotidiano  do  coro. 

%  %+  N'este  numero  nao  se  incluo  o  D,  Prior,  que  é  o  paro- 
cho  da  freguesia  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  presidente  da 
corporação  capitular  e  do  conselho  escolar 

g.  3»°  Dois  beneficiados  indicados  pelo  D.  Prior  e  confirma- 
dos pelo  prelado  diocesano,  serão  coadjutores  ordinários  e  eflfe- 
ctivos  do  parocho. 

ÀrL  2,D  O  provimento  do  D,  Prior,  cónegos  e  beneficia- 
dos, será  por  concurso  documental  feito  nos  termos  da  legis- 
lação em  vigor  para  o  provimento  dos  canonicatos  das  ses  ca* 
thedraes. 

Art.  3.°  É  auctorisado  o  governo  a  crear  na  cidade  de  Gui- 
marães um  pequeno  seminário  annexo  á  collegiada  da  mesma 
cidade,  que  sob  a  superintendência  do  prelado  diocesano,  será 
dirigido  pelo  D.  Prior. 

§.  1.*    Todas  as  despesas  com  a  installação  do  pequeno  se- 
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minario,  na  qual  se  incluem  as  obras  a  fazer  na  residência  do  D. 
Prior  e  mais  edifícios  para  a  sua  accommodau&o,  para  as  aulas  a 
para  a  admissão  dos  ai  um  nos  internos,  serão  feitas  á  custa  do 
rendimento  em  cofre  pertencente  á  cadeira  do  D.  Prior,  e  as  cies- 
pezas  subsequentes  do  pessoal,  material,  expediente,  sustento 
de  alumnos  gratuitos,  se  os  houver,  e  mais  accessorios,  ficam  a 
cargo  dos  haveres  da  referida  coilegíada,  dos  quaes  ficam  incluí- 
dos os  que  são  privativos  do  D.  Prior  ou  de  algumas  outras  di- 
gnidades. 

g.  2.°  As  despegas  da  fabrica  e  culto  da  egreja,  coilegíada  e 
parochia  de  Nossa  Senuora  da  Oliveira,  incluindo  os  legados  de 
missas  e  ouiros  encargos  pios  que  oneram  os  bens  do  í).  Prior, 
das  dignidades  e  todos  os  outros  da  collegiada,  ficam  igualmente 
a  cargo  da  mesma, 

§♦  3*  0  remanescente,  que  houver,  da  importância  em  co- 
fre da  cadeira  do  D.  Prior,  bem  como  o  do  actual  e  futuro  rendi- 
mento da  coilegíada,  depois  de  satisfeitas  as  despezas  referidas, 
reverterá  para  o  fundo  da  dotação  do  culto  e  clero* 

ArL  4.°  0  ensino  do  pequeno  seminário  oomprehenderá  as 
matérias  indispensáveis  para  a  matrícula  no  curso  theologtco: 

Í.Q  Língua  e  lilteratura  portuguesa  (primeira  ô  segunda 
parte) ; 

2.°    Língua  francesa; 

3.*    Mathe  ciática  elementar  (primeira  parte) ; 

4.°    Lingua  latina  (orimeira  parte) ; 

5-°    Geographia  e  historia; 

6.°    Fhilosophía  elementar. 

Art.  5,°    Estas  cadeiras  serão  regidas  pelos  sete  cónegos. 

g«  L*  Durante  os  impedimentos  temporários  no  exercic^ 
do  magistério  de  alguns  dos  cónegos  professores  será  a  respe- 
ctiva cadeira  repida  por  turno  por  um  dos  beneficiados,  isentos 
das  funeçõcs  parocbiaes,  recebendo  pro  rata  a  correspondente 
gratificação, 

§.  %*  0  prelado  diocesano  dispensara  na  residência  coral, 
quando  haja  incompatibilidade  entre  esta  e  o  exercício  do  ma- 
gisterio. 

ArL  6.*  0  ordenado  annual  do  D.  Prior  é  fixado  em  7OOÍ0W 
reis,  e  o  de  cada  um  dos  cónegos  em  400ÍOOO  reis,  e  o  de  cada 
um  dos  beneficiados  em  3601000  reis. 

§.  i.°  Os  cónegos  vencerão  mais  a  gratificação  de  1005000 
reis  annuaes  cada  um,  e  o  cónego  secretario  além  d'esta  recebe- 
rá mais  a  de  d00£000  reis  para  as  despezas  do  expediente,  6*6 

g.  %°  GD,  Prior  tem  residência  no  edillcio  do  pequeno  se- 
minário. 

An.  7.fl  Os  cónegos  que  sem  motivo  justo  faltarem  ao  cum- 
primento do  serviço  do  magistério,  além  de  serem  privados  da 
gratificação  pro  rata,  soífrem  o  desconto  de  metade  do  ven- 
cimento que  lhes  competir  pelo  beneficio,  devendo  a  deduc- 
cão  assim  feita  ser  applicada  ao  fundo  da  dotação  do  culto  e 
clero, 

Art,  8.°    Haverá  um  contínuo,  o  qual  servirá  também  de  ama- 
nuense da  secretaria,  com  o  ordenado  annual  de  180J000  reis,  e 
dois  serventes  ou  guardas  com  o  ordenado  de  80*000  reis  ' 
um. 


Frojítôto  de  lei  n.°  147 


Senhores,  —  Na  sessão  de  6  de  abril  de  1S88,  foi  presente  a 
esta  camará  um  projecto  de  lei,  da  iniciativa  do  ílhistre  e  digno 
deputado  por  Guimarães ,  o  snr.  João  Franco  CasteLlo  Branco, 
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§,  único.  Havendo  internato  no  pequeno  seminário,  serão 
creatfos  dois  locares  de  prefeitos  com  o  ordenado  ai m uai  de 
180^000  reis  cada  um. 

Art.  9.°  Yagando  algum  beneltcio  na  collegiada  e  no  peque- 
no seminário,  o  D.  Prior,  e  na  sua  falta  o  cónego  mais  antigo 
que  o  deve  substituir  em  todos  os  seus  encargos,  fará  immediata 
communicaçao  ao  ordinário  da  diocese  e  este  ao  governo,  para 
mandar  annunciar  o  concurso  e  prover  o  Jogar  vago  nos  termos 
d'esta  lei- 

Ârt.  10.*  O  pessoal  inferior  é  nomeado  pelo  ministro  doa 
negócios  e eclesiásticos  soh  proposta  de  três  nomes  feita  pelo  D. 
Prior  e  remettida  pelo  ordinário, 

Art.  H.°  Os  conexos  com  mais  de  trinta  annos  de  bom  e 
efJeefivo  serviço  tem  direito  á  aposentação  nos  termos  das  leis 
em  vitfor, 

Art*  4*2.°  (Disposição  transitória).  Os  actuaes  cónegos  ficam 
fazendo  parte  do  corpo  capitular  e  unicamente  sujeitos  ás  obri- 
gações do  culto  e  coro,  recebendo  a  porefio  beneficiaria  que  lhes 
competia  ao  tempo  da  publicação  do  decreto  de  1  de  dezembro 
de  1869,  nunca  devendo  ser  inferior  á  fixada  para  os  novos  có- 
negos, 

g*  único.  Para  o  preenchimento  do  quadro  lixado  n^sta  lei 
não  se  Lerão  em  conta  os  acluaes  cónegos, 

Art.  13,Q  A  corporação  da  curaria  annexa  á  collegiada  é  ex- 
tincta  e  os  seus  haveres  tlcam  fazendo  parte  do  fundo  da  dota- 
ção do  culto  e  clero. 

§.  1,°  Os  actuaes  membros  da  curaria,  emquanto  nao  obti- 
verem qualquer  beneficio  ecclesiastico,  receberão  do  dito  fundo 
a  porção  beneficiaria  ou  quota,  que  actualmente  constituo  o  seu 
ordenado. 

g-  2.°  Pelo  mesmo  cofre  serão  satisfeitos  os  legados  de  mis- 
sas e  outros  encargos  pios,  que  onerarem  os  bens  d*esta  com- 
munidade. 

Ari,  lk»  0  governo,  ouvido  o  prelado  diocesano,  dará  as 
providencias  necessárias  para  a  execução  dnesta  lei. 

Art.  15.°  Fica  revogado  n*esLa  parte  o  decreto  com  for- 
ça de  lei  de  1  de  dezembro  de  1869  e  mais  legislarão  em  con- 
trario* 

Sala  das  sessOes  da  camará  dos  deputados,  19  de  janeiro  de 
1889.  —  .Francisco  José  Machado. 


Pareceres  das  commissões  parlamentares  (extrahidos  do  Diário 
das  Camarás  de  1890,  pag.  1:730  e  sog/j 
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propondo  a  conservação  da  Insigne  e  Real  Collegiada  de  Nossa 

V  Senhora  da  Oliveira,  da  cidade  de  Guimarães,  com  todas  as 

honras  que  lhe  são  próprias,  e  com  o  novo  encargo  do  en- 
sino publico  de  diversas  disciplinas,  em  escola  especial  e  an- 
nexa,  funccionando  sob  a  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Oli- 
veira. 

fc  Mais  tarde,  no  anno  im mediato  e  em  sessão  de  19  de  janeiro, 

r  o  illustre  deputado,  o  snr.  Francisco  José  Machado,  apresentou, 

também  com  o  mesmo  fim,  um  outro  projecto,  que,  todavia,  dif- 
fere  bastante  do  primeiro  na  forma  e  condições,  que  preceitua, 
para  o  estabelecimento  do  ónus  do  ensino  publico. 

't  \  Em  portaria  do  ministério  dos  negócios  ecclesias ticos  e  de 

justiça,  de  7  de  outubro  de  1889,  publicada  no  Diário  do  Governo 

, ,  de  8  do  mesmo  mez,  foram  pedidas  informações  e  ouvida  a  con- 

sulta do  reverendo  arcebispo  primaz  sobre  este  importante  as* 

"  sumpto. 

|  Pelo  deputado  Jacintho  Cândido,  relator  d'este  parecer,  foi, 

n'esta  sessão,  e  em  25  de  julho  ultimo,  renovada  a  iniciativa  do 

;  primeiro  projecto  de  lei. 

Mostra-se,  pois,  com  plena  evidencia,  que,  tanto  n*esta  ca- 
mará, como  junto  do  poder  executivo,  encontrou  benévolo  e  sym- 

•'  pathico  acolhimento  a  justa  pretensão  dos  povos  do  concelho  de 

Guimarães  de  manterem  a  sua  collegiada  de  Nossa  Senhora  da 
Oliveira. 

'  Largamente  se  expendeu,  nos  relatórios  dos  dois  projectos, 

;  as  sobejas  razões  em  que  se  fundamenta  esta  aspiração  da  nobre 

e  veneranda  cidade,  berço  da  monarchia,  tão  respeitável  pelas 

t  cavalheirosas  tradições  e  brilhantes  feitos  do  passado,  como  pela 

;  :  honrada  e  digna  actividade  commercial  e  industrial,  que  presen- 

i  temente  a  caracterisa. 

Desnecessário  é,  pois,  reproduzil-as  aqui. 

0  povo  da  briosa  cidade,  tão  prompto  em  manejar  a  espada 

'  de  combate,  nas  crises  angustiosas  da  pátria,  como  activo  e  la- 

borioso nas  épocas  de  paz,  tem  merecido  sempre,  com  toda  a 
justiça,  a  particular  attenção  dos  poderes  públicos.  Injustificado 
seria  agora  não  cuidar  de  satisfazer-lhe  os  seus  geraes  e  ar- 
dentes desejos,  quando  em  coisa  alguma  contrariam  as  altas 
conveniências  publicas,  nem  do  thesouro  exigem  o  menor  en- 
cargo. 

Por  isso  a  vossa  com  missão  dos  negócios  ecclesias  ticos  se 
apressou,  logo  que  lhe  foi  deferido  o  conhecimento  d'este  as- 
sumpto, a  estudal-o  como  merece,  e  a  elaborar  o  seu  parecer, 
que  tem  a  honra  de  submetter  á  vossa  sabia  apreciação. 

O  pensamento  geral,  e  em  que  todos  estão  de  accordo,  é  a 
conservação  da  collegiada,  e  a  sua  reorganisação  por  forma  que 
ministre  educação  e  ensino  publico.  Nos  meios  ou  forma  de  reali- 
sação  d 'es  ta  idéa,  variam  os  alvitres. 

É  manifesto  que,  se  a  manutenção  da  collegiada,  com  o  seu 
caracter  faustoso  do  culto  externo,  representa  ainda  um  preito 
ao  passado,  tem  uma  alta  significação  de  homenagem  ás  exigên- 
cias do  presente  a  obrigação  do  ensino  publico  e  gratuito  ás 
classes  menos  favorecidas  da  fortuna. 

Deve  porém  o  ensino  ser  meramente  o  exigido  para  a  ma 
cuia  no  curso  theologico,  constituindo-se  apenas  um  peq"< 
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seminário,  ou  deverá  ter  maior  amplitude  ?  Tendo-a,  qual  deverá     ~ 
ser?  * 

Pareceu  á  vossa  com  missão  que  seria  de  alta  conveniência 
estabelecer ,  além  dos  preparatórios  para  o  curso  theologico*  o 
ensino  de  outras  disciplinas,  que  mais  se  recommendassem,  pela 
sua  applicacão  á  Índole  especial  e  própria  da  actividade  local, 
eondt;  fossem  instruísse  os  que  não  tivessem  vocação  para  a  vi- 
da eeclesiasLlca. 

Prefixai;  comtudo,  tia  lei,  e  desde  jiT  essas  disciplinas,  nâo 
julgou  prudente  fazel-o,  e  entendeu  ser  mais  avisado  e  seguro 
deixal-o  á  cautelosa  determinação  do  governo. 

E  o  mesmo  quanto  ao  restante  desenvolvimento  do  projecto. 

Em  questões  d'esta  ordem  pôde  ser  inconveniente  descer  a 
minudfmcias,  porque,  muitas  vezes,  se  corre  o  risco,  ou  de  flcar 
a  lei  letra  morta,  ou  de  provocar,  na  sua  exeeuçíío,  confiiclos, 
porventura  graves,  e,  em  todo  o  caso,  sempre  pelo  menos  per- 
turbadores do  regular  fu accionamento  da  instituirão,  que  se  re- 
organisa. 

Dadas,  portanto,  estas  circumstanciaa,  que  são  fáceis  de  ver 
na  discordância  dos  projectos,  e  na  doutrina  da  portaria,  acima 
mencionada,  a  vossa  com  missão  resolveu,  de  acei*rdo  com  o  go- 
verno, em  vez  de  formular  um  largo  e  desenvolvido  programam 
de  reorganização  da  collegiada  e  o  do  estabelecimento  do  insti- 
tuto annexo,  consubstanciar  o  seu  pensamento  nirma  simples 
auclnrisaçrio  conferida  ao  poder  executivo. 

São  estes,  resumidamente  expostos,  os  motivos  e  fundamen- 
tos, que  nos  levaram  a  apre  sentar- vos  o  seguinte  projecto  de 
lei: 

Ar  ti  (ró  l.o    B  o  governo  auctorisado; 

a)  Á  conservar  e  reorganisar  pelos  meios  competentes  a 
Insigne  e  Real  Collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  da  cidade 
de  Guimarães,  com  todos  os  seus  haveres  e  rendimentos,  fixan- 
do o  respectivo  quadro  capitular,  impondo-lhe  a  obrigação  de 
ensino  publico  e  gratuito,  e  regulando  a  forma  do  seu  provi- 
mento; 

b)  A  crear  e  organisar,  annexo  á  mesma  collegiada,  um 
instituto  de  instruecão  publica  e  gratuita,  onde  se  estudem  as 
disciplinas  que  constituem  o  preparatório  para  0  curso  tbeolo- 
gico,  e  quaesquer  outras  que  entender  do  maior  conveniência  e 
mais  em  harmonia  com  as  necessidades  da  localidade. 

Àrt.  2.°  Ficam  a  cargo  dos  rendimentos  da  collegiada,  e 
bem  assim  do  rendimento  accumulado,  eem  cofre,  pertencente  á 
cadeira  do  D.  Prior  : 


1  Como  se  vê  d'este  e  períodos  sul» sequentes  d^ste  relatório,  e  da  lei 
de  S  íh  janeiro  de  1891,  dos  doía  projectos  apropriou-se  o  que  ee  julgou 
conveniente  e  exequível,  eem  necessidade  de  negociações  cora  a  cu  ria :  do  se- 
gundo projecto  o  titulo  e  organização  d1  ura  pequeno  seminário,  do  primeiro 
o  plano  geral  d^eatudoa  para  a  iostrucçao,  nao  reatricta,  mas  geral  Na  di- 
recção arcluepiscopal  tem-se  porém  encaminhado  a  restringir  os  estudos  ao 
preparatório  theologico  U . . 
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d.°  Todas  as  despezas  da  fabrica  e  culto  da  egreja,  colegiada 
e  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  incluindo  os  legados 
de  missas  e  demais  encargos  pios,  que  onerara  os  bens  do  D. 
Prior,  e  os  restantes  pertencentes  á  collegiada; 

%°  Todas  as  despezas  coro  a  insta  Ilação  do  instituto,  nas 
quaes  se  incluem  obras  e  reparações  a  fazer  na  residência  do  D. 
Prior  (nos  outros  edifícios  da  collegiada,  ou  em  outro  qualquer 
do  Estado  que  lhe  seja  concedido),  para  as  aulas,  accornmodaçao 
dos  ai  um  nos  e  pessoal  interno; 

3.°  Todas  as  despezas  de  pessoal,  material,  livros,  expe- 
diente e  sustentação  dos  alumnos  gratuitos; 

4.°  Todas  as  despezas  aqui  não  mencionadas  nem  previs- 
tas, mas  que  tenham  de  fazer-se,  e  que,  directa  ou  indirecta- 
mente, se  relacionem  com  a  collegiada  ou  com  o  instituto  anne- 
xo,  por  forma  que  (em  caso  nenhum)  resulte,  ou  possa  resultar, 
para  o  thesouro  publico,  o  mais  leve  encargo, 

§.  i.°  Se-  houver  remanescente-,  ou  da  importância  em  cofre 
pertencente  á  cadeira  do  D.  l^rior,  ou  do  actual  e  futuro  rendi- 
mento da  collegiada,  depois  de  satisfeitas  todas  as  despezas  de 
instai  laçao,  e  de  prefixadas  as  da  conservação  da  collegiada  e 
sustentação  do  instituto,  reverterá  para  o  fundo  da  dotação  da 
culto  e  clero, 

g,  2  •  Fica,  n'esta  parte,  revogado  o  decreta  com  força  da 
lei  de  1  de  dezembro  de  1809  e  rnais  legislação  em  contrario. 

Sala  das  sessões  da  com  missão  dos  negócios  ecelesiaslieos 
da  camará  dos  snrs.  deputados,  1  de  julho  de  ÍSUG.  =  Gui- 
lherme Augusto  Pereira  de  Carvalha  de  Abreu  =  António  Ri  beiro 
das  Santos  Viegas  =  Alfredo  César  Brandão  =  Agostinho  JLurio  = 
Ârthur  Alberto  de  Campos  Henriques  —  Custodio  Joaquim  da  Cu- 
nha e  Almeida  =  Juiio  Antojtio  Lima  de  Moura  =  Jacintho  Cân- 
dido, relator.  —  Tem  voto  do  snr.  Adolpho  Pimentel. 


A  vossa  commissão  de  fazenda  nada  tem  que  oppòr  a  este 
projecto,  visto  como  se  acha  n'elle  consignada  a  presenpçâo  da 
que  da  pratica  das  suas  providencias  nenhum  encargo  pude  ra- 
sultar  para  o  thesouro  em  qualquer  época. 

Sala  da  commissão,  aos  2  do  julho  da  18G(K  =  Manoel  Pinhei* 
ro  Chagas  =;  António  José  Lopcv  Navarro  =  António  de  Azevedo 
Caxlello  Branco  =  Arthur  Híntze  Ribeiro  =*  António  José  Arrobo 
=  Âbilic  Eduardo  da  Costa  Lobo  =  Pedra  Victor  da  Cosia  Se- 
queira —  Campos  Henriques  ~  José  de  Castro  =r  Sérgio  de  Caitro 
=  L,  Cordeiro  =  Jacintho  Cândido  =*  A,  Carrilho,  relator. 
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Movimento  da  caixa  em  Janeiro  de  1802 

ENTRADA 

Saldo  anterior, , . , , ,        46W9Í5 

Receita  deste  mez . .  13#7G0       479*615 

SAIIIDA 

Despcza  (Teste  mez 47 1880 

Saldo - 431*745        479*023 

Em  leverelro  de  1802 

i 

ENTRADA 

Saldo  anterior. ,*,**# .        4MJ743 

Receita  deste  mez Í72ái30       603*895 

SAHIDA 

Despeza  d'esle  mez \  75M50 

SaJdD - 42SM45        6031893 

Km  março  de  1802 

ENTRADA 

Saldo  anterior 438*44* 

Receita  deste  mez *..•. 324500       450/945 

flAHIDA 

Deapeza  d'este  mez ■ 1385300 

Saldo  . . ( 3 i Si 383        450Í945 

O  Ihvsmiiwn, 

Simão  Eduardo  A.  Neves. 
d.°  A**o,  ia 
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Revista,  cio  Coimbra,  publicação  quinzenal  de  sciencias 
suciaes  e  jurisprudência. 

Anno 2*000 

Semestre 4*000 

Boletim  cia   Li^a  do»  Lavradores  do  Douro. 

Redacção.,  rua  do  Calvário,  70  —  Porto.  Numero  avulso 40 

JLíVl  Revuo  deN  Journaux  et  des  Livres,  de  Pa- 
ris. Preços  para  Portugal:  ires  mezes,  4  francos  e  50;  seis  mezes, 
8  francos;  um  anno,  14  francos.  Esta  revista  dá  aos  assignantes 
d'u m  anno  um  volume  de  3  francos  e  50;  aos  de  seis  mezes  um  vo- 
lume de  2  francos,  e  aos  de  três  mezes  um  volume  de  4  franco,  á 
escolha  em  todas  as  livrarias..  Além  d'isso  dá  a  todos  os  seus  assi- 
gnantes, como  brinde,  um  esplendido  retrato  a  óleo  e  a  cada  assi- 
gnante  o  seu  retrato  photographado. 
Revista  d'Obras  Publicas  e  Minas,  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anno 2*100 

Províncias  e*estrangeiro  acresce  o  custo  das  estampilhas. 
A.  Imprensa,  revista  scientifica,  litteraria  e  artística  de  Lis- 
boa. Publicação  quinzenal.  Director,  AfTonso  Vargas.  Lisboa,  cada 
numero  30  reis,  p.igos  á  entrega.  Provindas  e  ilhas,  trimestre  ou  6 

números,  200  reis.  Numero  avulso 40 

Coimbra  Medica,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 

Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespanha,  anno.      2*Uj0 

O  Progresso  Oathollco,  publicação  quinzenal  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anno 600 

Numero  avulso 1U0 

O  Instituto,  revista  litteraria  e  scientifica,  de  Coimbra. 

Anno 1*500 

Pelo  correio f ; 1  *560 

Numero  avulso 160 

Historia  ^Lo  cèreo  do  Porto,  por  S.  J.  da  Luz  Soriano. 
2.*  edição,  illustrada  com  magnificas  gravuras  e  chrornolythogra- 
phias,  revista  e  melhorada  pelo  auetor.  Editor,  Augusto  Leite  da 

Silva  Guimarães  —  Porto.  Cada  fascículo 200 

Boletim  do  Pharmacia  do  Porto.  Director,  J.  P.  d'AI- 

meida  Brandão.  Anno 1*000 

Numero  avulso 200 

A.  Agrrienltura  Portugruezu,  revista  quinzenal  de  Lis- 
boa. Directores,  F.  Simões  Margiochi  e  Paulo  de  Moraes. 

Anno 2*000 

Numero  avulso 100 

A  Dosimetria,  revista  mensal  portuense  de  medicina  dosíme- 

trica.  Director-proprietario,  José  Bernardo  Birra.  Anno 4*500 

Quiteriade,  ou  Columbino  interaumense.  Poema.  Costa  &  Silva, 
Porto,  editores. 

Preço 500 

Revista  dos  Lyceus.  Director,  M.  Borges  Grainha. 

Anno  ou  12  números 2*000 

Camões,    os    Lusíada»    e    a    Renascença    em 

Portugal,  por  Oliveira  Martins.  1  vol 600 

Lugan  &  Genelioux.  editores. 
!Flag?ellos  da  videira,  pelo  Visconde  de  Villarinho  de  S. 

Romão.  1  grosso  volume,  illustrado 1*200 

Boletim   do   Athenou   Commercial   do   Porto. 

Série  de  6  números 500 

Numero  avulso 100 
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OS  MISSIONÁRIOS  PORTUGCJEZES 

NA 

AFRICA  OCCIDENTAL 

(Extracto  d'um  livro  inédito) 


ÂO  EXC.mo  8NB.  DE.  FREITAS  COSTA. 

Começamos  por  apreciar  a  influencia  do  missionário  sobre 
o  estabelecimento  e  desenvolvimento  do  nosso  domínio  colo- 
nial em  Africa.  Em  primeiro  logar  estudemos  o  auxilio  extraor- 
dinário que  os  missionários  prestaram  na  conquista  de  Ceuta; 
não  a  possuimos  hoje,  mas  isso  nada  invalida  a  demonstração 
intentada. 

Sem  estarmos  a  dissertar  sobre  a  extraordinária  conquista 
de  Ceuta,  realisada  por  D.  João  i  e  seus  Alhos  D.  Pedro,  D. 
Duarte,  D.  Henrique  e  o  conde  de  Barcellos,  no  dia  21  de 
agosto  de  1415  \  não  deixaremos  de  observar  que  n'essa 
mesma  conquista  prestaram  auxilio  valoroso  alguns  dorainicos 
referidos  pelos  cbronistas. 


1  Fr.  Luiz  de  Sousa,  Historia  de  S.  Domingos,  tom.  m,  Mv.  ir, 
<sap.  xix-xxh  ;  Revkta  de  Portugal,  tom.  i  e  h,  artigos  dos  snrs.  Olivei- 
ra Martins  (Os  filhos  de  D.  João  I)  e  Gomes  Ennes  a  Azarara,  etc. 

O  Cardeal  Seraiva  [Obras,  tom.  v,  pag.  52  e  53)  com  Pr.  Luiz  de 
Sousa,  referem  esta  conquista  ao  dia  21 ;  não  assim  outros  auctores 
que  Seraiva  critica  e  refuta.  Veja-se  loc.  át. 

9.°  Àxno.  XI 
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Tomada  a  formosa  praça  de  Ceuta  e  proposto  seu  governa- 
dor D.  Pedro  de  Menezes,  el-rei  D.  João  i  escreveu  um  anto 
d'onde  constava  a  fundação  d'um  convento  de  S.  Domingos,  no 
mesmo  local  onde  se  encontrava  uma  mesquita,  que  mais  tar- 
de mandou  sagrar  e  dar  o  título  do  martyr  da  sua  devoção, 
S.  Jorge.  N'este  mosteiro  dominico  de  S.  Jorge  ficaram,  em 
forma  de  communidade  alguns  missionários  que  iam  ua  expe- 
dição; ou  melhor,  excepção  feita  do  pregador  régio  Fr.  João 
de  Xira,  todos  os  dominicos  ficaram  n'este  convento;  entre 
elles  encontravam-se  como  mais  importantes  Frs.  Affonso  d'Al- 
fama,  Pedro  Pi  d  to,  Gil  Mendes,  Roget,  etc. 

Sabemos  (Testes  padres,  diz  Fr.  Luiz  de  Sousa,  que  pade- 
ceram n'esta  primeira  assistência  grandes  trabalhos,  grandes 
medos  e  sobresaltos,  servindo  aquelle  presidio  com  caridade 
e  continuação  temporal  e  espiritualmente,  a  muitos  de  enfer- 
meiros, a  todos  de  médicos  das  almas,  e  isto  em  longo  de- 
curso  de  annos  e  em  dois  apertados  cercos  de  mouros.  Foi  o 
primeiro  três  annos  depois  d'el-rei  ido  (em  1418);  juntaram- 
se  120:000  bárbaros  por  terra  e  muitas  galés  e  outros  navios 
por  mar :  deram  sobre  a  «idade  com  fúria  de  gente,  que  se  ti- 
nha çor  affrontada.  Mas  acharam  em  D.  Pedro  e  seus  cempa- 
nheiros  tal  resistência,  que  se  levantaram  com  perda  de  mais 
de  3:000  e  estes  dos  melhores,  como  é  ordinário  em  seme- 
lhantes assaltos. 

Não  tardou  muito  segundo  acommettimento  do  rei  de  Gra- 
nada. 

Durante  este  tempo  não  estavam  os  missionários  escondi- 
dos pelos  cantos  das  cellas;  mas  também  sobre  as  muralhas 
animando  e  lembrando  a  todos  a  honra  de  Deus  e  do  rei  por 
quem  derramavam  o  sangue. 

Entrados  assim  os  dominicos  em  Ceuta  no  anno  de  14  IS 
ahi  se  conservavam  já  ha  130  annos,  firmando  sempre  o  domí- 
nio portuguez  e  proporcionando  aos  de  Ceuta  os  meios  indis- 
pensáveis á  sua  conversão,  quando  a  pedido  de  D.  João  iii  foi 
resolvido  em  1546  n'um  capitulo  geral  da  Ordem  a  passagem 
dos  dominicos  para  Tanger  e  dos  trinitarios  para  Ceuta. 

A  conquista  de  Tanger,  tentada  debalde  por  D.  Henrique  e 
D.  Fernando,  no  reinado  de  D.  Duarte,  foi  felizmente  ultimada 
em  tempo  de  D.  Affonso  v.  Ahi  se  encontravam,  prestando  os 
mesmos  serviços,  que  os  dominicos  em  Ceuta,  os  trinitarios 
especialmente  devotados  à  redempção  dos  captivos  e  os  fran- 
ciscanos. 

Desde  o  reinado  de  D.  Affonso  v  haviam  os  nossos  honu 
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importantes  notado  a  extrema  vantagem  da  transferencia  mu- 
tua das  duas  Ordens,  pois  que  os  Irimtarios  tinham  em  Ceuta 
um  amplo  campo  para  melhor  exercitarem  a  sua  virtude  prio- 
cipal  de  redimir  captívos.  Ninguém  porém  se  arrojava  a  reati- 
sar  essa  transferencia  com  receio  de  melindrar  os  naturaes  de 
Ceula  e  Tanger,  que  idolatravam  os  respectivos  missioná- 
rios. 

Em  tempo  de  D*  João  ih,  a  seu  pedido,  resolveu-se  isto 
mesmo  no  capitulo  geral  da  Ordem;  e,  apesar  de  tanta  força 
possuir  semelhante  resolução,  sò  em  1575,  pelo  tempo  da  pri- 
meira viagem  de  D.  Sebastião  â  Africa,  foram  transferidos  de- 
finitivamente os  domiuicos  para  Tanger.  Tão  profundas  raízes 
tinham  no  coração  dos  de  Ceuta  os  fervorosos  apóstolos  da  ci- 
vilização e  do  nome  portuguezl 

Apenas  chegados  os  doraínicos  a  Tanger  assentaram  cora 
muiia  devoção  e  concerto  a  confraria  de  N.  S.  do  Rosário,  des- 
envolveram as  manifestações  do  culto  religioso  e  promoveram 
a  piedade  de  iodos,  especialmente  dos  Atalaias,  Almocadeus  e 
homens  do  campo. 

D'este  modo  nós  podemos  concluir  a  extrema  coadjuvação 
que  os  dom i nicos  prestaram  em  Ceuta  e  Tanger  á  consolidação 
do  dominio  portuguez  até  aos  annos  de  1580. 


Corria  o  ano  o  de  U43  e  reinava  D.  Affonso  v;  o  escudeiro 
real  Diniz  Fernandes,  julgando  bem  interpretar  a  idéa  fixa  do 
seu  rei,  poz-se  às  ordens  do  infante  D.  Henrique;  a  pedido 
cTeste  fanático  descobridor  âus  territórios  ultramarinos,  costeou 
a  parte  occidentaí  da  Africa  em  busca  de  novos  domínios  **  E 
não  foram  baldados  os  seus  esforços. 

Em  poucos  dias  passou  além  do  rio  Canaga  (?)  *,  que  se- 
para os  mouros  dos  Jalolbs  ou  Ojalofos,  tomou  uma  almadia  de 
quatro  negros  e  «dando  mais  adiante  com  um  cabo...  repre- 
se ntando-se-lhe  cora  verdura,  lhe  chamou  cabo  verde  »;  os  an- 


1  Padre  António  Cordeyro,  Historia  Insulana  das  ilhas  a  Portu- 
gal sujeytas  no  Oceano  Occiâentalt  17Í7,  pag.  57-58,  (liv.  n,  cap.  viu); 
Obras  do  Cardeal  Soraiva,  tom.  v,  pag.  60  e  63;  Lss  colonies  portu- 
gaises,  Lobo  de  Bulhões,  pag.  l2;  Revista  de  Portuga^  vol.  u,  pag,  108. 

*    Padre  António  Cordeyro,  obr.  e  toe.  cit. 
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tigos  chamavam -lhe  Asinario,  hesperion  keras,  accidenlale 
comu  l. 

À  fama  da  descoberta  de  Cabo  Verde  percorreu  em  breve 
as  principaes  povoações  da  Europa;  chegou  também  a  Génova 
d'oude  vieram  três  navios  com  três  cabos  também  genovenses, 
António  de  Nole,  seu  irmão  e  sobrinho.  Apenas  chegaram  a 
Lisboa  ofereceram  os  seus  serviços  ao  infante  D.  Henrique. 

Não  se  demoraram  muito  os  genovenses*  pois  que,  com- 
mandados  pelo  patrão  Vicente  Dias  de  Lagos,  na  companhia  de 
Luiz  de  Cadamosto,  sahiram  de  Portugal  a  22  de  março  de 
1445  '.  Abordaram  à  ilha  do  Porto  Santo,  que,  diz  Cadamosto, 
havia  sido  descoberta  talvez  ha  27  annos;  tocaram  na  Madeira, 
Canárias,  Cabo  Branco,  entraram  no  golfo  de  Arguira  e  pasma- 
ram ao  Senegal,  descoberto  havia  cinco  annos  por  ires  carave- 
las do  infante. 

Do  Senegal  passaram  à  terra  de  Budome),  já  conhecida  dos 
portuguezes,  aonde  estiveram  muitos  dias,  tratando  e  coramer- 
ciando  com  os  senhores  dos  togares  e  com  os  negros  que  alli 
concorriam. 

Prestes  a  partir  de  Budomel  encontraram  duas  caravelas 
em  que  navegavam  ADtonio  de  Nole  e  alguns  portuguezes  ami- 
gos do  infante,  e  accordando-se  todos  resolveram  adiantar  os 
descobrimentos. 

Chegaram  a  Cabo  Verde,  que  Cadamosto  diz  ter  sido  desco- 
berto um  armo  aoles,  como  já  dissemos,  que  os  tripulantes 
fossem  áquellas  partes;  descobriram  também  o  rio  Barbacim, 
o  paiz  de  Gambia  e  o  rio  correlativo.  Vencidos  por  innumeras 
dificuldades  resolveram  voltar  ao  reino. 

A  25  de  julho  de  1446  Luiz  de  Cadamosto  fez  uma  segun- 
da viagem  n'uma  Caravela,  acompanhado  de  outra  em  que  ia 
António  de  Nole  8. 


1  Padre  António  Cordeyro,  ibidem ;  Obras  do  Cardeal  Seraiva, 
loc*  cit.  Devemos  observar  que  ha  uma  diversidade  de  opiniões  uiui 
accentuada  sobre  a  data  da  descoberta  de  Cabo  Verde;  o  período  1410- 
1446  comprehende  as  diversas  variantes.  Com  Cadamosto  (Navegaçõa 
de  Cadamosto)  e  António  Cordeyro  (Hist.  InsuL,  etc,  loc.  cit.)  prefe- 
rimos a  data  de  1443-1444.  Cardeal  Seraiva,  loc.  cit, 

8  Padre  António  Cordeyro,  ibid. ;  Obras  do  Cardeal  Seraiva,  tom. 
v,  pag.  64. 

A  data  de  1460  é  inadmissível  (Cordeyro,  ibid.;  Fr.  Manoel  de  Moo- 
forte.  Chronica  da  Provinda  da  Piedade,  liv.  v,  cap.  xxv,  pag.  778). 

*  Obras  do  Cardeal  Seraiva,  tom.  v,  pag.  66;  Les  coloniet  L, 
pag.  2. 
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Na  altura  de  Cabo  Verde  descobriram  quatro  ilhas  do  mes- 
mo nome :  Boa- Vista,  S.  Thiago,  S.  Pbilippe  e  S.  Christovão 
(Sal) ;  voltados  para  o  oriente  tocaram  em  terras  de  Cabo  Ver- 
de, junto  do  cabo  das  Duas  Palmas,  entraram  na  Gambia,  se- 
nhorio de  Baltimanza,  navegaram  no  rio  de  Cazamanza  (KhaY 
segundo  Damião  de  Góes);  descobriram  o  cabo  Vermelho,  rio 
de  Sant'Anna  e  de  S.  Domingos  e  rio  Grande.  Assim  terminou 
esta  primeira  expedição. 

Mais  tarde,  em  1460,  morto  já  o  infante  D.  Henrique,  par- 
tiu por  ordem  de  D.  Affonso  v,  Pedro  de  Cintra,  com  o  fim  de 
percorrer  a  costa  dos  negros  e  descobrir  novas  terras.  N'esta 
expedição  foram  descobertas  muitas  terras  e  innumeros  rios: 
rio  de  Bessegue,  cabo  da  Verga,  cabo  de  Sagres  de  Guiné, 
duas  ilhas  fronteiras,  rio  de  S.  Vicente,  rio  Verde,  cabo  Ledo, 
Serra  Leda,  as  contíguas  ilhas  selvagens,  rio  Vermelho,  cabo 
Vermelho,  rio  de  Santa  Maria  das  Neves,  ilha  dos  Bancos,  cabo 
de  SanfAnna,  rio  das  Palmas,  rio  dos  Fumos,  cabo  do  Monte, 
cabo  Mezurado,  bosque  de  Santa  Maria,  etc. 

D'este  modo  as  descobertas  portuguezas  estendiam-se  até 
629  milhas  de  costa  para  o  sul  da  Africa. 

Se  bem  attentarmos  no  modo  como  eram  constituidas  as 
expedições  d'aquelles  tempos,  não  teremos  duvida  alguma  em 
adroittir  a  interferência  dos  missionários  em  trabalhos  (Testa 
ordem.  No  período  de  1443-1460  descobriu-se  a  costa  Occi- 
dental d'Africa,  desde  Gabo  Verde  até  à  Serra  Leoa  e  n'essas 
terras  começaram  os  missionários  a  conversão  do  gentio,  a 
bem  estabelecer  o  dominio  portuguez.  Não  encontramos  uma 
noticia  circumstanciada  (Testas  missões;  não  temos  duvida  al- 
guma, entretanto,  de  affirmar  a  cooperação  do  missionário;  es- 
tava no  espirito  da  época. 

Demais  Fr.  Manoel  de  Monforte  na  sua  Chromca  da  Provín- 
cia da  Piedade  x  escreve  estas  palavras  que  valem  bem  uma 
demonstração:  «no  mesmo  anno  em  que  se  descobriram  estas 
ilhas,  teve  cuidado  o  Pay  de  famílias  enviar  operários  a  esta 
nova  vinha,  escolhendo. para  plantarem  n'ella  a  verdadeira  Fé 
os  primeiros  missionários  da  Religião  Seraphica;  qual  foi,  etc.» 

N'esta  passagem  o  chronista  allude  às  ilhas  de  Cabo  Verde 
e  da  terra  firme  do  Cabo;  poderemos  dizer  o  mesmo  que  elle 
afirma  do  território  insular.  Não  ha  razão  alguma  que  justifi- 


1    Liv.  v,  cap.  xxv,  pag.  778. 
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que  a  opinião  contraria,  O  auctor  referido  chega  mesmo  a  ci- 
tar um  franciscano,  Fr,  Rogério,  de  origem  fraoceia,  que, 
juntamente  cora  outro  religioso,  primeiro  missionou  B*$$tll 
paragens.  Eram  arabos  infatigáveis  ministros  do  Evange- 
lho, 

Não  se  julgue  que  a  acção  do  missionário  terminava  com 
o  anno  da  descoberta  d'uma  certa  zona;  como  o  principal  in- 
tento dos  reis  de  Portugal,  em  seus  descobrimentos  e  conquis- 
tas, era  amplificar  a  gloria  de  Christo,  dilatar  os  domínios  da 
Egreja  catholica  e  consolidar  o  domjrúo  porluguez,  em  lodo  o 
tempo  cuidaram  com  particular  atteução  de  enviar  missionários 
a  estas  ilhas  para  a  conversão  da  gentilidade  e  propagação  do 
Evangelho. 

Por  isso  é  que  pouco  tempo  depois  de  1460  encontramos 
missionando  no  terreno  de  Guiné  o  incansável  Fr.  AíTonso  de 
Boilano  ou  de  Hollanís  \  O  zelo  d^ste  franciscano  chegou  per- 
to de  Pio  tt,  que  em  recompensa  o  instituiu  núncio,  missioná- 
rio e  pregador  apostólico  do  evangelho  de  C  br  isto,  nas  terras 
de  Guiné;  ao  mesmo  tempo  coaferiu-lhe  iodos  os  privilégios 
necessários  para  bem  se  desempenhar  da  espinhosa  missão  dê 
civilisar  o  indígena  afrieauo  f, 

Estes  privilégios  excepcionaes  levantaram  uma  opposíçãf) 
considerável  da  parte  dos  outros  franciscanos  e  sol)  o  pontili* 
cado  de  Sixto  iv  em  pregaram -se  altas  influencias  para  seme- 
lhante bulia  ser  cassada,  o  que  nunca  se  conseguiu. 

Depois  de  previamente  ter  escolhido  alguns  companheiros, 
vencendo  os  obstáculos  dos  seus  inimigos,  — que  sempre  oa 
teve  o  verdadeiro  mérito — ,  foi  para  as  terras  da  Guiné,  co- 
meçando do  lado  do  norte  nas  margens  do  Canaga  (Çanagdj 
diz  o  chronista  citado)  e  terminando  na  Serra  Leoa,  Assim  mis- 
sionou innumeros  povos  e  eotre  elles  os  Jalofos,  Casangás, 
Berbecius,  Arriatos  e  Falupos,  Buramos,  Bijagós,  Bouhuns,  Bea- 
fares,  etc, 


1  Historia  Seráfica  Ckronologica  da  Ordem  dê  5,  Francisca  na 
Provinda  de  Portugal,  por  Fr.  Fernando  da  Soledade,  tom.  m,  iiv.  ui» 
cap.  x\i , 

*  'Nec  non  qua&  libi  videbuntur  pncdicUc  cooversíoni  et  anima- 
rum  saltitt  opportuna,  necessária  faciendl  et  exequendi,  faculta  tem  Bi 

Íjotestatem  plenam  et  liberam  per  presentes  concedi  mus;  ita  ut  a  mil 
a  ecctasiastica  vel  mundana  p*rsona  íq  Lani  saneio  opera  valeas  i nu 
diri».  Bulia  de  Pio  n  a  Fr.  AíTonso  de  Boilano  (aucL,  obr.  e  loc.  cú '■- 
pag.  333). 
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Depois  de  inaumeros  trabalhos  falleceu  nestas  paragens 
com  os  companheiros  pouco  depois  de  1473. 

Em  1481,  subindo  D.  João  n  ao  throno,  mandou  fundar  o 
«astello,  depois  cidade  de  S.  Jorge  da  Mina,  com  aprazimento 
<Je  Cazamanza,  senhor  d'aquella  região,  a  quem  convidou  para 
abraçar  o  christianismo,  e  posto  que  o  principe  bárbaro  se  re- 
cusasse ao  convite,  nem  por  isso  deixou  el-rei  de  ordenar  que 
n'aqueile  estabelecimento  estivessem  sacerdotes  para  missio- 
narem. 

Em  1486  João  Àffonso  d'Aveiro  descobre  Benin,  chegando 
mesmo  à  subir  pelo  rio  Formoso  *;  por  esta  occasião  D.  João  ir 
intitulou-se  Senhor  de  Guiné,  «debaixo  do  qual  nome  quiz 
comprehender  toda  a  estendida  costa  que  corre  desde  o  Atlân- 
tico até  ao  cabo  de  Boa- Esperança».  Na  área  de  Guiné  estava 
portanto  Benim  ou  Beni,  como  dizem  os  chronistas, — reino  si- 
tuado junto  do  golpho  de  Guiné,  entre  o  reino  do  Gongo  e  as 
terras  que  visinham  com  o  castello  de  S.  Jorge  da  Mina. 

Na  volta  para  Portugal  acompanhou  João  Affonso  d'Aveiro 
um  embaixador  do  rei  de  Benim,  chamado  Çacutd  ou  Zacuta  *, 
-que  vinha  pedir  mestres  da  lei  evangélica  para  n'ella  serem 
doutrinados  elle  e  sens  vassallos  e  ao  mesmo  tempo  implorar 
a  protecção  do  rei  de  Portugal  para  se  fazer  respeitado  dos  vi- 
zinhos o  reino  de  Benim. 

D.  João  ii  satisfez  aos  pedidos  do  embaixador  mandando 
immediatamente  missionários  dominicos,  também  conhecedores 
das  mathematicas,  afim  de,  no  tempo  opportuno  e  vago  da  pre- 
gação, colherem  informações  das  terras  do  Preste  João.  Ape- 
nas chegaram  a  Benim  foram  muito  bem  recebidos  os  missio- 
nários dominicos,  mas  os  indígenas  não  houveram  pressa  de 
se  converter  e  os  padres,  convencidos  da  inutilidade  dos  seus 
-esforços,  voltaram  para  Portugal,  como  adverte  Maffeu. 

Ainda  assim  não  foLo  trabalho  dos  missionários  dominicos 
completamente  baldado;  as  relações  do  rei  de  Benim  com  a 
metrópole  muito  se  estreitaram  com  o  concurso  dos  dominicos. 


1  Les  colonies  portugaises :  court  exposé  de  leur  situatlon  actuelle, 
pag.  4;  Cardeal  Seraiva,  Obras,  vol.  v,  pag.  18;  Fr,  Luiz  de  Sousa» 
Histoiia  de  S.  Domingos,  vol.  m,  liv.  vi,  cap.  vi,  pag.  447-449. 

*    Cardeal  Seraiva,  loc*  cit.,  pag.  226. 
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Para  a  mesma  Guiné  partiu  em  1487  orna  nova  missão  do- 
minica  de  que  vamos  fallar. 

No  meio  dos  rios  Gambea  e  Çanagâ  demorava  o  paiz  de 
Jalofo  (Pr.  Luiz  de  Sousa)  ou  Gelofo  (Seraiva);  já  antes  de  1487 
era  rei  (Testa  região  Bemoy  ou  Beomíl,  homem  brando  e  « fá- 
cil de  condição  »  e  como  tal  procedia  com  tão  bom  termo  para 
com  os  portuguezes  que  em  seus  portos  entravam,  que  el-rei 
D.  João  ii,  de  tudo  informado,  desejou  e  procurou  por  vários 
modos,  de  presentes  e  mostras  d'amor,  trazel-o  ao  grémio  da 
Egreja;  não  conseguiu  o  seu  desideratum,  embora  o  rei  de  Ja- 
lofo mandasse  em  1487  uma  embaixada  a  D.  João  n  com  um 
rico  presente  de  que  faziam  parte  cem  negros.  Essa  embaixada 
não  fatiava  sequer  na  conversão  dos  indigenas. 

Entretanto,  no  correr  do  anno  de  1487,  um  irmão  de  Bre- 
moy,  depois  de  uma  lucta  tenaz,  despojou-o  do  reino ;  despre- 
zado de  quasi  todos,  o  ex-rei  de  Jalofo  entrou  com  vinte  e  cin- 
co indigenas  dos  melhores  e  mais  nobres  da  terra,  n'um  na- 
vio portuguez,  afira  de  se  dirigir  a  Portugal. 

D.  João  ii  não  perdeu  este  momento  para  mais  estreitar 
pela  conversão  os  laços  da  amizade  com  o  povo  indígena;  man- 
dou receber  o  rei  deposto  com  manifestações  ruidosas  e  em  se- 
guida ordenou  a  alguns  missionários  que  o  catechisassem  e  aos 
seus  companheiros,  afim  de  todos  serem  baptisados  por  D.  Pr. 
Justo  Baldino.  Ao  rei  de  Jalofo,  até  alli  Bemoy,  poz-se  o  nome 
de  D.  João. 

c  Entretanto  iaro-se  fazendo  prestes  no  porto  de  Lisboa  vin- 
te caravelas,  com  muita  gente  e  armas  e  juntamente  petrechos 
para  a  fabrica  de  uma  fortaleza,  que  el-rei  queria  se  fundasse 
na  bocca  do  rio  Çanagà.  Não  esqueceu  el-rei  o  que  sempre  foi 
seu  intento  principal:  escolher  ministros  da  pregação,  da  fé 
para  alumiarem  nas  trevas  d'aquella  gentilidade»;  escolheu 
frades  dominicos. 

Em  pouco  tempo  partiu  a  armada  capitaneada  por  Pedro 
Vaz  da  Cunha,  onde  iam  também  os  dominicos  com  o  seu  di- 
rector mestre,  Fr.  Álvaro  Correia,  homem  de  extraordinária 
virtude  e  saber,  como  affirma  Maffeu. 

«  Fez-se  à  vela  o  rei  negro,  alegre  de  vér  que  achara  e 
levara  muito  mais  do  que  seu  pensamento  lhe  soubera  pedir. 
Mas  ha  homens  cuja  ventura  parece  que  anda  atada  coe 
terra  em  que  se  acham,  mais  que  com  a  pessoa.  Este,  ' 
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quanto  esteve  fora  da  pátria  tudo  foram  prosperidades,  tanto 
que  a  ella  tomou,  logo  o  seguiu  nova  tormenta  de  males. 
Aportou  com  bom  tempo  em  suas  terras:  começavam  os  por- 
tuguezes  a  entender  com  o  ediflcio  encommendado  da  forta- 
leza e  elle  com  a  pacificação  e  redacção  dos  vassallos.  Entre- 
tanto o  capitão  Vaz  da  Cunba,  desconfiando  da  lealdade  do  rei 
deu-ibe  dez  punhaladas  dentro  do  navio,  matando-o». 

A  este  acontecimento  succederam-se  taes  alterações  em 
terra  e  entre  os  portuguezes,  que  por  ultimo  levantaram  an- 
coras e  voltaram  para  o  reino. 

Os  dominicos  permaneceram  n'esse  reino  africano,  onde 
foram  morrendo  naturalmente  ou  em  virtude  dos  maus  tratos 
da  parte  dos  indigenas  '. 

Entretanto  a  missão  franciscana  ia  proseguindo  na  sua  obra 
de  evangelisação  e,  embora  aos  seus  esforços  nem  sempre  cor- 
respondesse nm  resultado  condigno,  é  certo  que  os  annos  de 
1533  e  1583  lembram  uma  vitalidade  pelo  menos  apparente 
d'esta  christaodade  *. 


(Continua). 


Abel  Andrade. 


1    Fr.  Luiz  de  Sousa,  obr.  e  loc.  cit. 

1    Chronica  da  Provinda  da  Piedade,  liv.  v,  cap.  xxv,  pag.  778- 
779;  Claustro  Franciscano,  por  Fr.  Apollinario  da  Conceição. 
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ESTUDOS  SOBRE  O  TURF 


(Continuado  da  pag.  8) 


TERCEIRA  PARTE 
Training 

VII 


0  que  vimos  de  dizer  com  relação  à  preparação  dos  cavai- 
los  de  corridas  planas  pôde  e  deve  mesmo,  com  ligeiras  modi- 
ficações, ser  applicado  à  preparação  dos  animaes  destinados  às 
luctas  de  obstáculos.  E  se  bem  que  o  hurdle  roce,  o  steepit- 
ohase  e  as  caçadas,  que  são  os  principaes  typos  (Testa  cate- 
goria de  corridas,  reclamem  cavai  los  apropriados  e  por  conse- 
guinte com  uma  preparação  em  relação  a  cada  uma,  não  ba 
duvida  que  um  cavallo  de  sete  oitavos  ou  melhor  ainda  de 
puro  sangue,  que  seja  forte,  veloz  e  aturador,  está  em  boas 
condições  de  tomar  indistinctamente  parte  em  qualquer  d'ellas. 
E  é  por  isso  que  a  preparação,  que  se  dà  aos  animaes  desti- 
nados às  corridas  planas,  serve  igualmente  e  com  ligeiras  mo- 
dificações para  desenvolver  nos  cavallos  que  tém  de  correr, 
quer  sobre  as  pistas  de  obstáculos,  quer  por  terrenos  acciden- 
tados  e  diificeis,  a  força,  velocidade  e  fundo. 

0  passo,  os  galopes  ordinários,  os  galopes-suadouros,  os 
purgantes  e  uma  boa  e  saudável  alimentação,  serão  portanto 
ainda  os  meios  de  preparar  convenientemente  os  cavallos  f 
qualquer  destas  corridas,  mas  somente  com  relação  á  ■" 
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raza  do  terreno,  porque,  para  os  levar  a  transpor  os  differen- 
tes  obstáculos,  só  com  um  ensino  especial  é  que  poderemos 
obter  que  cheguem  a  saltar  regularmente, 

Àiuda  com  relação  á  preparação  destes  cavallos  convém  fa- 
zer notar,  e  n*isto  se  cifrara  todas  as  modificações ,  que  não  é 
nem  necessário  nem  tio  pouco  conveniente  fazel-os  passar  por 
um  tão  elevado  grau  do  training,  coroo  o  requerem  as  corridas 
planas,  para  se  nlo  aacrilicar,  em  proveito  da  velocidade,  a 
força  e  o  funda,  que  é  do  que  elles  maia  precisam-  Um  ca- 
vado destinado  às  corridas  de  obstáculos  não  sO  não  precisa 
desenvolver  uma  grande  velocidade  para  se  não  esbarrar  ao 
fazer  os  saltos,  como  não  pude  deixar  de  estar  um  pouco  mais 
sobre  o  gordo  do  que  sobre  o  magro  para  melhor  aguentar  03 
esforços  de  saltar  e  correr  por  terrenos  accidentados  e  dilíiceis. 
São  estas  as  principaes  razões  por  que  não  convém  apurar 
muito  a  preparação  dos  saltadores  no  sentido  de  os  tornar  ve- 
lozes, jamais  quando  lenham  de  tomar  parle  n'um  stecple-cha&B 
ou  em  caçadas,  em  que  mais  lhe  aproveita  a  força  e  o  fundo 
do  que  a  velocidade.  Para  as  corridas  do  género  hurdte,  cumo 
quasi  sempre  degenera  em  luetas  de  vertiginosa  rapidez,  era 
consequência  dos  obstáculos  serem  poucos  e  fáceis  de  romper, 
não  ha  remédio  senão  preparar  os  animaes  como  se  tivessem 
de  correr  sobre  pistas  razas. 

Os  meios  galopes  de  dois  a  quatro  kilometros  dados  de 
quando  em  quando,  e  entremeados  cora  ligeiros  suadouros  e 
grandes  passeios  a  passo,  feitos  diariamente  e  tanto  de  manhã 
como  de  tarde,  em  fim  alguns  purgantes  leves,  são  era  resumo 
os  meios  mais  apropriados  para,  em  três  ou  quatro  mezes,  se 
poder  preparar  regularmente  um  cavai  lo  de  caça  ou  de  stceple- 
cha&e. 

Para  se  ensinarem  os  cavallos  a  saltar  os  difTerentes  obstá- 
culos é  preciso  proceder-se  com  toda  a  moderação  e  sempre  de 
modo  que  se  não  fatiguem  nem  ganhem  aborrecimento  ao  tra- 
balho. Começar  logo  por  melter  ura  cavallo  aos  saltos  largos 
ou  altos,  ou  obrigal-o  a  transpor  muitas  vezes  o  mesmo  obsta* 
cu  Io,  não  só  seria  provocar  resistências  e  defeias,  mas  prova- 
ria bem  pouco  era  favor  de  quem  dirige  o  seu  ensino. 

Tendo  em  vista  estas  considerações,  podemos  afoitamente 
aflinuar  que,  a  não  ser  que  tenham  uma  configuração  defeituo- 
sa, raros  serão  os  animaes  que  ensinados  a  preceito  se  não 
prestem  a  transpor  todos  os  obstáculos  que  encontrem  e  que 
não  sejam  incompatíveis  com  as  suas  forças.  Alguns  cavallos  ha 
com  tão  boas  disposições  para  saltar,  que  nada  lhes  mette  obsta- 
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culo.  Jà  tivemos  ara  d'estes  cavallos,  Perilampo  se  chamava 

elle,  que  tal  mania  tinha  pelos  saltos  que  até  as  sombras  das 

arvores  saltava,  e  não  se  pôde  dizer  que  fosse  por  medo,  pote 

.  quando  eram  demasiadamente  largas  passava-as  no  andamento 

'  que  levava. 

!  Em  geral  os  cavallos  que  melhor  disposição  tém  para  os 

'  saltos  são  aquelles,  cuja  garupa,  um  quasi  nada  mais  alta  que 

'  as  espadoas,  é  horisontal,  forte  e  musculosa.  Esta  disposição 

da  postmâo,  auxiliada  por  umas  espadoas  obliquas  e  vigorosas, 
;  concorre  immensamente  para  que  um  cavallo  transponha  com 

facilidade  e  segurança  não  só  os  obstáculos  altos  como  aquel- 
les  que  forem  largos.  Uma  grande  parte  dos  hunters  irlandeses 
são  assim  configurados,  e  é  por  isso  que,  como  cavallos  de 
caça  e  de  steeplechase,  não  encontram  facilmente  animaes  que 
lhes  tirem  a  palma. 

Quando  um  cavallo  tem  a  garupa  baixa  e  descaída  não  pôde 
sem  um  grande  esforço  dos  rins  e  curvilbões  prestasse  a  dar 
bons  saltos.  N'estas  condições  nem  a  garupa  tem  a  força  sufi- 
ciente para  receber  todo  o  peso  do  corpo  e  projectal-o  em  se- 
guida por  cima  do  obstáculo,  nem  lhe  é  fácil,  por  flcar  mais 
baixa  que  as  espadoas,  cerrar  e  abrir  suficientemente  os  seus 
ângulos  articulares  para  impellir  toda  a  massa  no  sentido  do 
movimento.  Portanto,  quando  para  as  corridas  de  obstáculos 
não  podermos  escolher  animaes  de  garupa  alta  e  direita,  que 
lancemos  ao  menos  mão  d'aquelles  cujas  ancas  e  espadoas  se- 
jam da  mesma  altura,  pois  bem  ensinados  saltam  também  re- 
gularmente. 

Vejamos  entretanto  os  meios,  que  nos  parecem  ser  os  mais 
promptos  e  mais  fáceis,  para  fazer  com  que  os  cavallos  abor- 
dem e  saltem  com  franqueza,  vigor  e  segurança  os  differentes 
obstáculos. 

Um  picadeiro,  um  pateo  ou  outro  qualquer  local,  que  não 
seja  esburacado  e  de  mau  piso,  serve  perfeitamente  para  seda- 
rem as  primeiras  lições,  que  como  dissemos  precisam  ser  fáceis 
e  pouco  duradouras.  0  bom  ou  mau  futuro  dos  cavallos  desti- 
nados às  corridas  de  obstáculos,  dependendo  quasi  sempre  do 
modo  por  que  são  conduzidos  nos  seus  primeiros  exercidos, 
exige  que  se  tenha  com  esta  classe  de  animaes  as  maiores  cau- 
telas e  que  o  seu  ensinamento  se  faça  pouco  a  pouco  e  pro- 
gressivamente. 

N'estas  circumstandas,  e  suppondo  que  começamos  por  en- 
sinar um  cavallo  a  saltar  alturas,  a  primeira  coisa  a  faze-  A 
levai  o  a  passar  a  passo,  a  trote  e  por  fim  a  meio  galope  sr' 


J 


151 


ir 


uma  vara  entendida  por  terra,  suftjcien temente  grossa,  comprida 
e  bem  envolvida  em  palha  para  não  magoar,  Logo  que  o  ani- 
mal se  preste  a  passar  e  a  repassar  sem  a  menor  hesitação 
este  pequeno  obstáculo,  deveremos  fazel-o  repetir  estes  mea- 
mos exercícios  sobre  a  vara  elevada  à  altura  de  um  palmo. 

Se  o  animal  continua  mostrando  a  mesma  franqueza  poder- 
se-ha  entào  levai  o  realmente  a  saltar,  elevando  para  isso,  dia  a 
dia  e  pouco  a  pouco,  a  vara  até  á  altura  de  três  palmos ;  maá 
se  hesita,  ou  se  oppoe  ao  salto,  o  melhor  será,  ou  conduzil  o 
pela  rédea,  de  fúrma  que  passe  o  obstáculo,  ou  voltar  ao  prin- 
cipio, fazendo-o  repetir  os  primeiros  exercidos  até  que  perca  o 
receio  ou  a  má  vontade  de  saltar. 

Ordinariamente,  quando  um  cavai  lo  aborda  e  transpõe  com 
certa  facilidade  um  obstáculo  de  ires  palmos,  eslà  mais  que 
prompto  para  saltar  maiores  alturas  logo  que  estas  lhe  appa- 
reçam.  0  essencial  é  levar  os  aniraaes  a  não  fugir  dos  obstá- 
culos e  a  transpòl-oa  de  boamente;  por  isso,  logo  que  pelos 
exercidos  precedentes,  e  maia  por  geíto  do  que  por  força,  se 
conseguir  que  um  eavallo  salte,  sem  lhe  tocar,  uma  vara  posta 
a  ires  palmos,  podemos  dar-nos  por  satisfeitos  especialmente 
nas  primeiras  lições,  que  repelimos  —  serão  fáceis  e  pouco  de- 
moradas. 

Quando  finalmente  um  eavallo,  apesar  da  doçura  e  geito 
com  que  deve  ser  tratado  e  dos  exercidos  progressivos  a  que 
deve  ser  submettido,  se  obstina  em  não  querer  saltar,  pc^ao- 
do-se,  furtando  se  ou  ençabritando-se  em  frente  do  obstáculo, 
é  então  indispensável  forçal-o  a  obedecer  por  meio  das  lições 
á  guia  e  do  chambrié,  N'cste  caso  é  preciso  que  o  cavalleiro 
desmonte  e  que  o  eavallo  seja  exercitado  DJum  picadeiro  e  pela 
fúrma  que  acabamos  de  dizer,  obrigando-o  primeiramente  a 
transpor  a  vara  estendida  por  terra  a  passo,  a  trote  e  a  meio 
galope,  para  o  determinar  em  seguida  e  segundo  os  seus  pro- 
gressos, a  saltar  o  mesmo  obstáculo  posto  á  altura  de  dois  e 
Ires  palmos.  Logo  que  o  animal  tenha  perdido  o  seu  resaiba 
deverá  eotão  continuar  a  ser  montado  por  quem  saiba  cundu* 
zil-o  aos  obstáculos. 

Cavallos  ha  que  se  habituam  a  bater  com  as  mãos  ou  com 
as  pernas  nos  obstáculos,  dando  muitas  vezes  em  resultado  ca- 
hirem  desastradamente.  Para  os  corrigirá  preciso  fazel-os  pas- 
sar e  saltar  as  varas  fixas  e  sem  serem  envolvidas  em  palha, 
para  que  a  dor,  que  Lhe  resultará  de  baterem  de  encontro  aos 
obstáculos  nào  enchumaçados,  os  faça  não  sò  Levantar  mais, 
mas  recolher  ou  dobrar  melhor  as  quatro  extremidades. 
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Mr.  Baucher,  o  grande  cavalleiro  do  século,  costumava  en- 
sinar os  seus  cavai  los  a  saltar  os  obstáculos  elevados  pelo» 
mesmos  processos  que  acabamos  de  apresentar,  com  a  diffe- 
rença  porém,  que  mandava  levantar  progressivamente  a  vara 
ou  barreira  no  momento  preciso  em  que  o  animal  se  dispunha 
para  saltar.  Já  por  varias  vezes  nos  temos  servido  d'este  pro- 
cesso, e  tão  bons  têm  sido  os  resultados,  que  não  deixaremos 
de  dizer  que  aquelles,  que  desejarem  possuir  bons  saltadores, 
devem  começar  por  exercital-os  segundo  a  theoria  de  tão  no- 
tável professor  de  equitação. 

Desde  que  um  cavallo  estiver  regularmente  exercitado  nos 
saltos  da  vara,  podemos  mettel~o  a  saltar  os  outros  obstáculos, 
como  paredes,  sobes,  silvados,  etc.,  não  deixando,  para  que  os 
resultados  sejam  satisfatórios,  não  só  de  o  fazer  acompanhar 
por  um  bom  saltador  que  o  guie  e  anime  a  transpor  estes  obsta- 
culos,  mas  de  escolher  ura  terreno  apropriado  e  que  não  apre- 
sente difficuldades.  Só  procedendo  (Testa  forma,  e  levando  os 
animaes  a  começar  por  pequenos  obstáculos,  que  se  torna  con- 
veniente transponham  primeiramente  a  passo  para  bem  os  co- 
nhecer e  avaliar  das  suas  difficuldades,  é  que  se  podem  obter 
bons  e  resolutos  saltadores. 

A  companhia  de  um  cavallo  mestre  é  sempre  de  um  grande 
auxilio  para  quem  se  dedica  a  ensinar  cavai  los  novos,  mas 
quando  se  trata  de  os  exercitar  nos  saltos  é  então  absoluta- 
mente indispensável,  porque  além  de  lhes  incutir  coragem  le- 
va-os  a  seguir  e  a  imitar  o  animal  que  os  precede.  Os  cavallos 
são,  como  se  sabe,  não  só  propensos  a  imitar  os  seus  simi- 
Ihantes,  mas  não  gostam  de  se  vér  sós  principalmente  em  oc- 
casiões  difficeis  e  delicadas — razão  portanto  sufficiente  para 
que  não  deixemos  de  fazer  acompanhar  por  um  cavallo  mestre 
n'estas  evoluções  o  animal  que  não  sabe  ou  que  tem  pouco  uso 
de  saltar. 

Quando  um  cavallo  é  levado  com  gelto  e  como  acabamos 
de  dizer,  não  pôde  deixar  de  se  tornar  um  bom  saltador,  jamais 
se  a  sua  indole  e  configuração  o  ajudarem.  A  grande  questão 
consiste  em  não  levar  as  coisas  à  valentona  nem  querer  fazer 
n'um  dia  o  que  pôde  e  deve  mesmo  levar  semanas.  Levar  hoje 
um  cavallo  a  passar  uma  vara  ou  uma  barreira  estendida  por 
terra,  fazel-o  passar  amanhã  o  mesmo  obstáculo  já  um  pouco 
levantado  do  chão,  mettel-o  nos  dias  seguintes  a  saltar  cada 
vez  mais  alto,  habitual-o  por  fim  a  abordar  e  a  transpor  dife- 
rentes obstáculos,  como  muros,  sebes,  silvados,  paliçadas,  e'~ 
e  isto  sem  que  seja  continuadamente  para  que  se  não  abo1** 
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nem  se  fatigue,  é,  segundo  cremos  e  a  boa  razão  indica,  o 
meio  mais  progressivo  e  seguro  de  se  fazer  um  bom  cavallo 
de  caça,  de  steepla-chase  e  de  kurdle-race. 

Desde  que  um  cavallo  está  regularmente  exercitado  nos  sal- 
tos, nem  é  conveniente  fazel-o  saltar  todos  os  dias  nem  tão 
pouco  se  deve  levar  a  transpor  só  obstáculos  difficeis.  Dois  exer- 
cícios de  saltos  por  semana,  e  por  terrenos  apropriados,  entre- 
meados com  largos  passeios  a  passo  e  com  os  galopes  alterna- 
damente lentos  e  velozes,  parece-nos  ser  um  trabalho  regular 
para  se  preparar  convenientemente  um  cavallo  destinado  às 
corridas  de  obstáculos. 

Pelo  que  respeita  aos  saltos  em  largura,  servir-nos-hemos 
também  de  um  processo  análogo  ao  que  vimos  de  apresentar 
para  ensinar  um  cavallo  a  saltar  alturas.  E  assim,  começare- 
mos por  levar  o  animal  a  abordar  e  a  transpor  a  passo  uma 
valia  secca  pouco  funda  e  pouco  larga,  diligenciando  em  se- 
guida por  que  a  passe  n'um  meio  galope  e  com  a  maior  calma 
possível.  Logo  que  o  animal  se  não  impaciente  e  atravesse 
francamente  este  obstáculo,  poderemos  então  mettel-o  a  saltar 
as  valias,  que  procuraremos  sejam  cada  vez  mais  largas  e  mais 
fundas,  não  devendo  todavia  passar  de  um  metro  ou  de  um 
metro  e  cincoenta  —  o  que  já  se  pôde  considerar  como  um  ma- 
gnifico salto. 

São  poucos  os  cavallos  que  têm  por  este  género  de  saltos 
uma  grande  predilecção,  especialmente  quando  nas  valias  ba 
agua  estagnada  ou  corrente.  Alguns  ha  que,  sendo  criados  nas 
localidades  em  que  abundam  estes  obstáculos,  se  não  impor- 
tam nada  com  elles  e  são  tão  promptos  e  ágeis  em  saltal-os, 
que  causam  uma  verdadeira  admiração.  Outros,  emfim,  tão  hor- 
rorisados  se  sentem  ao  abordar  um  pequeno  curso  d'agua,  que 
nem  a  «  eloquência  das  esporas  e  do  chicote  »  os  determina  à 
saltar. 

Para  ensinar  estes  cavallos  a  saltar  as  valias  d'agua  esta- 
gnada ou  corrente,  os  riachos  ou  quaesquer  outros  obstáculos 
d'este  género,  é  preciso  que  primeiro  se  lhes  faça  perder  o  re- 
ceio instinctivo  que  todos  ou  quasi  todos  tém  á  agua.  Para  isso, 
e  para  irmos  do  fácil  ao  difficil,  deveremos  primeiramente  fazer 
entrar  os  animaes  na  agua  de  modo  que  pouco  a  pouco  lhe 
chegue  aos  joelhos  e  aos  peitos,  levando-os  ao  mesmo  tempo 
a  atravessar  repetidas  vezes  e  até  que  de  todo  percam  o  re- 
ceio, os  ribeiros  ou  os  rios  que  sejam  vadeáveis.  Desde  o  mo- 
mento em  que  um  cavallo  se  preste  a  fazer  voluntariamente 
estes  ensaios,  no  que  deve  ser  guiado  por  um  companheiro 
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amestrado,  podemos  leval-o  a  transpor,  a  passo,  umas  valetas 
ou  pequenos  cursos  d'agua,  para  em  seguida,  e  segundo  os 
progressos  que  fizer,  o  mettermos  a  saltar  valias,  caoaes  e 
riachos  de  maior  largura.  í  claro  que,  para  se  não  abusar  das 
forças  e  boa  vontade  dos  animaes,  nos  deveremos  contentar 
com  um  ou  dois  saltos  bons  em  cada  dia  de  lição,  voltando 
mesmo  a  fazer-lbes  dar,  uma  vez  ou  outra,  saltos  de  menores 
dimensões. 

Emfim,  para  aperfeiçoar  a  educação  dos  cavallos  saltadores, 
é  preciso  que  os  não  deixemos  elevar  sobre  os  obstáculos  mais 
do  que  o  necessário  para  os  transporem  sem  lhe  tocar.  Os  ca- 
vallos que  saltam  muito  alto  Geara  mais  vistosos  e  fazem  sal- 
tos mais  seguros,  é  oerto,  mas  como  se  esforçam  mais  e  per- 
dem tempo  e  terreno,  o  que  não  é  indiflereote  para  disputar 
uma  corrida,  precisam  ser  corrigidos  e  ensinados  a  saltar  de 
modo  que  passem  rente  com  os  obstáculos. 

Para  se  modificar  este  modo  de  saltar,  que  sem  duvida  al- 
guma dentro  de  um  picadeiro  faz  apreciar  a  força  e  ensino  de 
um  cavallo,  bem  como  o  tacto  e  saber  do  cavalieiro,  mas  que 
dá  os  peores  resultados  sobre  um  terreno  de  corridas,  é  pre- 
ciso levar  os  animaes  um  pouco  mais  velozmente  sobre  os 
obstáculos,  dando-lhe  ao  mesmo  tempo  mais  a  mão  e  unindo- 
lhe  mais  as  pernas. 

Se  bem  que  não  seja  das  coisas  mais  fáceis  remediar  este 
defeito,  nem  por  isso  é  menos  certo  que  com  o  tempo,  com 
geito  e  paciência,  e  com  a  applicação  racional  dos  meios  que 
acabamos  de  expor,  se  pôde  conseguir  que  um  cavallo  não  sò 
faça  saltos  mais  baixos,  mas  chegue  mesmo  a  rasar  os  obstá- 
culos, quer  dizer,  a  saltar  á  justa  ou  rente  com  elles. 

Como  já  tivemos  occasião  de  fallar  dos  meios  e  ajudas  de 
que  um  cavalieiro  se  deverá  servir  para  levar  o  seu  cavallo  a 
saltar  os  difTerentes  obstáculos,  e  como  no  capitulo  antecedente 
indicamos  os  priocipaes  processos  para  preparar  os  cavallos  de 
corridas  planas,  o  que  com  pequenas  modificações,  como  tam- 
bém Azemos  notar,  é  igualmente  applicavel  á  preparação  dos 
cavallos  saltadores,  nada  mais  nos  resta  do  que  dizer  que  quem 
desejar  conquistar  o  nobilíssimo  titulo  de  genilemen-rider  pre- 
cisa, não  só  saber  saltar,  mas  ter  os  conhecimentos  necessá- 
rios para  fazer  saltar  o  cavallo  em  que  monta. 

Guimarães. 

J.  Martins  de  Quiiao* 
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Constituição  geológica  do  Minho.  Necessidade 
de  renovar  os  processos  de  cultura  1 


Meus  senhores. 


Antes  de  entrar  d  a  exposição  do  assumpto,  que  me  propo- 
nho tratar,  cumpre-me  agradecer  à  benemérita  Sociedade 
Martins  Sarmento  o  fidalgo  acollii mento,  que  (et  ao  meu 
pedido  cedendo  para  estas  conferencias  as  salas  do  seu  edi- 
fício, e  não  contente  com  feio,  que  é  muito,  quiz  amparar 
e  proteger  a  minha  modesta  tentativa,  com  a  superior  aucto- 
ridade  do  seu  Dome. 

Cumprimento  a  iotelligentissiraa  direcção  da  vossa  Socie- 
dade, esta  aggremiacão  de  homens  prestimosos  e  dedicados  que 
têm  conseguido  inscrever  nos  annaes  da  sua  Sociedade  factos 
tão  notáveis  para  o  progresso  d 'esta  cidade,  como  a  primeira 
exposição  industrial  vimaranense,  a  creaeâo  da  bibliolheca  e 
museu  archeologico,  a  actual  missão  escolar  volaute.  E  isto  a 
par  de  pacientes  e  curiosíssimos  estudos  d'um  interesse  gerai 
para  a  sciencia.  É  a  mais  eloquente  alíirmativa  do  que  pôde 
a  iniciativa  particular,  in te lligeo temente  dirigida.  A  vossa  So- 
ciedade, pois,  manifesto,  não  só  a  minha  admiração  pela  sua 


1   Conferencia  feita  na  Sociedade  Martins  Sarmento. 
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belia  obra,  mas  o  profundo  reconhecimento  de  que  me  acho 
possuído. 

A  vós,  senhores,  agradeço  igualmente  o  concurso,  que  me 
prestaes,  e  só  sinto  não  poder  corresponder,  como  desejava,  i 
importância  do  assumpto,  que  vou  tratar,  interessando  as  pes- 
soas, que  me  fazem  a  honra  de  me  ouvir,  entre  as  quaes  ha 
distinctas  intelligencias  e  não  poucas,  talvez,  que  tenham  já 
dado  provas  de  conhecerem  os  mais  complexos  e  difficeis  pro- 
blemas da  sciencia  agrícola. 

Consenti  agora  que  vos  diga  duas  palavras  de  mim,  com  o 
intuito  apenas  de  pedir  antecipadamente  toda  a  vossa  indulgên- 
cia para  as  deficiências  do  meu  trabalho. 

Acho-me  apenas  ha  anno  e  meio  em  Portugal. 

Tendo  concluido  o  meu  curso  no  Instituto  Nacional  Agronó- 
mico de  Paris,  fui,  como  todos  os  meus  collegas,  mandado  em 
missão  oíBcial,  e  n'essa  qualidade  percorri  quasi  todas  as  re- 
giões agronómicas  do  meu  paiz. 

Annos  depois,  recebi  uma  proposta  para  vir  para  Portugal, 
como  director  technico  da  fabrica  de  adubos  chimicos  do  norte 
de  Portugal. 

Apenas  chegado  ao  vosso  paiz,  falliu  a  empreza,  que  me 
havia  contratado.  Depois  de  ianu meras  dificuldades  e  de  aborre- 
cidíssimos embaraços,  pôde  reorganisar-se  a  empreza,  a  cuja 
frente  me  conservo. 

Do  que  tenho  podido  observar  na  região  do  Minho,  a  que 
melhor  conheço,  resultou-me  a  convicção  de  que  muito  se  pôde 
fazer  em  beneficio  da  sua  lavoura,  e  que  é  de  urgentíssima  ne- 
cessidade introduzir  nos  processos  em  uso  modificações,  sob 
pena  da  industria  da  exploração  da  terra  se  converter  de  angus- 
tiosa e  difficil,  que  já  é,  em  totalmente  ruinosa. 

D'aqui  nasceu  o  desejo  de  concorrer,  tanto  quanto  possa, 
para  o  progresso  d'um  ramo  de  trabalho,  a  cujo  estudo  dedi- 
quei os  melhores  annos  da  minha  vida  e  a  que  me  prendem  os 
estreitos  laços  da  profissão. 


O  assumpto  d'esta  primeira  conferencia  será  o  estudo  da 
composição  geológica  da  provinda  do  Minho;  mas  antes  fare- 
mos conhecer  de  relance  quaes  são  as  leis  principaes,  que  re- 
gem a  vida  dos  vegetaes;  veremos  posteriormente  nas  cenfi*- 
rencias  a  realisar,  como  se  deve  cultivar  para  recolher  c     * 
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mesmos  vegetaes  em  abundância  e  o  mais  economicamente 

possível. 

Temos  presente  uma  planta  de  trigo ;  sabemos  que  elía  pro- 
cede do  desenvolvimento  d1  um  grão  muito  pequeno  e  d 'um 
peso  muito  inferior  ao  peso  da  nossa  amostra.  Tendo  o  grão 
crescido  em  peso,  teve  necessariamente  que  ir  tirar  elementos 
ao  meio,  que  o  cercava.  E  quaes  foram  esses  elementos?  Nada 
mais  fácil  de  investigar. 

Tomemos  esta  planta  assim  desenvolvida,  sequemol-a  e 
queimemol-a  em  vaso  fechado*  Obteremos  d'uma  parte  gazes 
e  da  outra  cinzas. 

Os  gazes  recolhe  mol-os  n^ma  proveta,  collocada  sobre 
agua;  podemos  aualisal-os  e  encontraremos  sempre  quatro  ele- 
mentos, carbone,  htjdrogenw,  oxy  génio  e  azote,  somente  qua- 
tro e  sempre  quatro. 

Com  as  cinzas  procedemos  de  modo  igual;  aqui  a  analyse 
será  mais  longa  e  mais  difíicil,  porque  os  elementos  encontra- 
dos  são  numerosos  e  variados;  mas  a  paciência  dos  chimicos 
é  também  grande,  e  todos  são  conformes  em  asseverar  que 
as  cinzas  contém  elementos  muito  numerosos ;  mas  coisa 
ainda  bem  mais  importante,  elles  verificaram  sempre  a  pre- 
sença do  acido  phosphorico,  da  potassa  e  da  cal,  os  três  ele- 
mentos existentes  nas  cinzas  de  todos  os  vegetaes  sem  exce- 
pção. 

Estes  corpos  CHO  PbO*  KG  CaO  formam  por  consequên- 
cia a  parte  indispensável  da  nossa  planta  de  trigo,  como  de 
todos  os  vegelaes ;  se  um  só  d'estes  elementos  faltar,  a  semente 
não  se  desenvolverá. 

Pertence,  pois,  ao  agricultor  fornecer  todos  estes  elemen- 
tos ás  plantas,  que  cultivar.  Deus  dispòz  as  coisas  por  forma, 
que  não  deixou  unicamente  este  cuidado  ao  homem;  a  natu- 
reza vem  em  auxilio  d'eJle,  fornecendo,  sem  se  empobrecer, 
uma  grande  parte  d'esses  elementos. 

0  carbone  dos  vegetaes  tem  a  sua  origem  no  acido  carbó- 
nico, couiido  no  ar  na  proporção  de  5  kílos  por  10:000.  São 
os  órgãos  verdes  das  plantas,  que  são  os  agentes  da  decompo- 
sição do  acido  carbónico  sob  a  acção  dos  raios  solares. 

As  quantidades  de  carbone,  fixadas  pela  colheita  d'um  he- 
ctare sâo  consideráveis;  um  hectare  de  trigo,  produzindo  20 
hectolitros,  absorve  J :800  kilos  de  carbone;  um  hectare  de 
beterrabas,  produzindo  40:000  kilogrammas  absorve  3:500  ki~ 
Jos. 

Apesar  d 'estas  quantidades  consideráveis  de  carbone  absor- 
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vido,  a  agricultora  não  tem  que  se  preoccupar  com  o  cartone 
necessário  para  as  suas  culturas. 

O  carbone  não  é  uma  matéria  fertilisante,  se  se  quer  de- 
signar por  este  termo  os  princípios  a  incorporar  i  terra  para 
augmentar  a  producção  vegetal. 

0  hydrogenio  é  um  dos  elementos  da  agua.  Não  temos 
igualmente  a  preoccupar-nos  com  elle,  porque  as  plantas  o 
encontrarão,  quer  nas  aguas  das  chuvas,  quer  no  orvalho,  quer 
na  humidade  atmospherica. 

0  ar  contém  2 1  %  *  oxygenio,  quantidade  mais  que  suf- 
ficiente  á  vida  das  plantas.  Estes  três  elementos,  carbone,  hy- 
drogenio e  oxygenio,  encontram-nos  as  plantas  sempre  em 
quantidade  suficiente  e  o  agricultor  não  tem  qne  preoccupar- 
se  com  elles. 

Mas  já  não  succede  o  mesmo  com  relação  ao  azote.  0  ar 
contém  79  70  de  azote  livre ;  desgraçadamente  as  plantas  em  ge- 
ral não  podem  aproveitar  esta  massa  enorme  de  azote.  Ha,  é 
certo,  algumas  plantas,  as  leguminosas,  que  em  condições  par- 
ticulares podem  fixar  o  azote  livre  do  ar;  mas  em  geral  o  azote 
do  ar  serve  pouco  à  alimentação  das  plantas. 

0  ar  contém  ainda  azote  nos  estados  nitrico  e  amraoniacal, 
que  a  planta  pôde  utilisar  em  parte;  mas  a  agricultura  não 
pôde  contar  unicamente  com  o  azote  (Testa  proveniência  para 
a  producção  vegetal  das  suas  culturas. 

Se  a  terra  não  vier  em  auxilio  do  ar,  as  colheitas  serio  mi- 
seráveis. Existe  portanto  azote  no  solo,  que  intervém  na  alimen- 
tação das  plantas;  mas  as  quantidades  de  azote  contidas  oo 
solo  são  enormemente  variáveis;  assim  uma  analyse  de  lerra 
de  primeira  qualidade,  da  quinta  da  Avelleda,  pertencente  ao 
snr.  Manoel  Pedro  Guedes,  contém  9  centigr.  de  azote,  quasj  1 
gr.  sobre  1:000  gr. 

Visto  o  azote,  existente  na  terra,  poder  ser  em  quantidade 
bastante  ou  não,  o  agricultor  deve  verificar  antes  da  semen- 
teira se  a  sua  terra  contém  o  azote  necessário.  Se  este  falta, 
deve  introduzir-lh'0  no  estado  de  adubo.  Mas  como  reconhecer 
se  o  azote  falta?  É  esta  uma  questão  de  que  nos  occuparemos 
mais  adiante. 

Dos  quatro  elementos  gazosos,  contidos  na  nossa  proveu, 
e  que  todos  quatro  são  necessários  à  vida  das  plantas,  já  vimos, 
que  o  ar  fornece  o  ChO  em  quantidades  sufficientes  e  o  aiote 
em  parte  sómenie ;  que  o  solo  pôde  fornecer  o  azote  em  quan- 
tidade variável  e  finalmente  que  pôde  faltar. 

Examinemos  agora  as  cinzas.  Se  se  fizer  a  analyse  co~      i 
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das  cimas  encontraremos  ahi  os  elementos  seguintes;  acido 
phosphorico,  acido  sulfúrico,  chloro,  silica,  polassa,  sodaf  cal, 
magnma7  ferro  e  manganma.  Nenhum  íFestes  elementos  é 
fornecido  peta  atmosphera;  todos  tem  por  origem  o  solo  e  são 
as  raízes  que  alli  os  vão  buscar. 

Encontra-se  espalhado  no  solo,  no  estado  de  phoaphato,  em 
quantidades  muito  variáveis,  algumas  vezes  em  proporções 
sufficientes;  mas  frequentemente,  como  succede  na  província 
do  Minho,  era  quantidade  diminuta  e  insufflcienle  para  a  cul- 
tura. 

As  mesmas  observações  podemos  fazer  a  propósito  da  po- 
tassa,  da  soda  e  da  cal,  emflm  de  todos  os  demais  elementos 
que  a  analyse  nos  montra  existirem  nas  cinzas  dos  vegctaes  e 
que  acima  enumeramos. 

Conhecemos  presentemente  os  elementos  necessários  á  vida 
da*  plantas;  sabemos  que  esses  elementos  são  fornecidos  pela 
atmosphera  e  pela  terra;  mas  o  agricultor  não  pôde  actuar  so- 
bre a  atmosphera  que  escapa  á  influencia  do  homem;  é  por- 
tanto sobre  a  terra,  que  etle  deve  concentrar  todos  os  seus  es- 
forços, porque  a  terra  deve  ser  considerada  como  armazém 
d* uma  parte  importante  do  alimento  das  plantas,  armazém  de 
que  temos  a  chave,  È  necessário  aprender  a  servirmo-nos 
cTessa  chave. 

A  terra,  vós  o  vedes,  senhores,  é  formada  de  partículas 
mais  ou  menos  finas,  que  provém  da  alteração  das  rochas,  Bis 
aqui  um  pedaço  de  granito;  notai  esta  fenda;  a  agua  pene- 
trará n'ellaT  se  sobrevier  uma  temperatura,  inferior  a  O4;  a 
agua  congelar-se-ha,  e  com  o  augmento  de  volume  quebrará 
esta  pedra,  que  parecia  tão  dura;  em  seguida  a  arção  mecha- 
nica  das  chuvas  augmentará  a  finura  d'estas  partículas.  Eis 
aqui  outro  pedaço  de  granito  mais  duro  ainda;  este  não  tem 
fenda  alguma  e  a  agua  não  poderá  penetrar  n^lle;  mas  a  hera 
atacal-o-ha;  as  raízes  dfesta  trepadeira  produzirão  n'elle  peque- 
nas escoriações  ou  arranhaduras.  Devemos  ainda  registar  a 
acção  de  vegetaes  interiores,  taes  como  os  licbens  e  principal- 
mente a  acção  chimica  do  oxygenio  do  ar. 

Se  examinarmos  attentamente  uma  rocha  qualquer,  vere- 
mos que  ella  é  formada  de  elementos  hecterogeneos,  apresen* 
tando-se  sob  a  forma  de  pequenos  crystaes,  pertencentes  a  es- 
pécies mineralógicas  ditferentes;  tal  é  por  exemplo  o  caso  do 
nosso  granito,  que  é  formado  de  três  mineraes  crystallinos  dif- 
erentes: 

ltm  Quarisõj  que  é  a  sílica  pura. 
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2,°  Fddspatho,  que  é  um  silicato  de  alumina  e  de  polaca. 

3.*  Mica,  que  é  um  silicato  de  raagnesia. 

Logo  que  as  acções  desaggregantes  se  exercem,  o  quartzo, 
que  não  é  atacado,  fica  no  estado  de  grãos  e  forma  as  arei  j * 
siliciosas;  o  feldspatho  e  a  mica  tornam-se  pulverulentos  e  friá- 
veis e  dão  origem  às  argila.  Todos  estes  restos  mioeraes,  iso- 
lados ou  reunidos,  segundo  as  circumsiancias,  conflituem  a* 
partículas  finas,  que  pela  sua  mistura  formara  a  terra  arável. 
Vemos  portanto,  e  é  este  o  pouto  capital  da  nossa  primeira 
conferencia,  que  as  terras  devem  ler  uma  composição  em  re- 
lação com  a  das  rochas  que  lhes  deu  origem,  e  ê  «festa  com* 
posição,  que  depende  o  seu  grau  de  fertilidade.  Dm  grande  in- 
teresse esta  consequentemente  ligado  ao  estudo  da  constituição 
chimica  das  rochas*  Pórle-se  dividir  um  paiz  em  regiões  agro- 
nómicas, segundo  os  elementos  mineralógicos,  que  formaram 
os  terrenos. 

Tenrlo  nós  a  honra  de  fazer  esta  conferencia  era  Guima- 
rães,  cidade  da  provinda  do  Minho,  vamos  examinar  a  compo- 
sição geológica  do  solo  d'esta  província»  Basta  uma  simples 
viagem  em  caminho  de  ferro  para  nos  indicar  que  os  terrenos 
d'esta  província  são  de  formação  granítica.  Tudo  o  accusa.  A 
vegetação  nas  suas  espécies  flores taes  ou  arbustivas.  O  aspecto 
pittoresco  do  paiz,  com  as  suas  successivas  elevações  mais  oq 
menos  abruptas,  com  os  seus  vali  es  estreitos  e  fundos.  A  cada 
passo  o  viajante  detém  a  vista  nos  casaes  dispersos  pelas  en- 
costas. E^la  disseminação  das  habitações  6  um  signal  aegarfaaí- 
mo  de  que  a  região  é  rica  de  nascentes,  embora  dTum  debito 
pequeno-  0  contrario  se  observa  nas  regiões  dTuma  formação 
geológica  diversa  do  granito,  onde  a  raridade  das  nascen- 
tes obriga  os  habitantes  a  grupar  as  habitações  em  torno  das 
fontes. 

Todos  os  terrenos  granítico?,  provindo  da  decomposição  das 
mesmas  rochas,  devem  ter  uma  composição  idêntica;  são  cara- 
cterizados pela  ausência  dos  mesmos  princípios  fertilizantes  o 
produzem  uma  vegetação  espontânea  idehtica.  Vimos  já  que 
o  granito  é  formado  de  Eros  elementos:  L*  quartzo;  2.°  fel- 
dspatho; 3.*  mica* 

0  quartzo  é  a  sílica  pura;  ora  a  sílica  é  formada  pela  com- 
binação do  silicium  e  do  oiygenio;  é  completamente  despro- 
vida de  elementos  fertilisaotes;  o  quartzo  ê  portanto  um  pn> 
ducto  inerte,  que  na  terra  só  pôde  desempenhar  uma  aopio 
physica. 

0  feldspatho  é  muito  mais  importante,  não  tem  uma  í 
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posição  regular;  é  formado  de  silicato  de  alumina  e  de  potassa 
e  d'outros  elementos  menos  importantes;  fazendo  a  analyse  de 
differentes  amostras  de  feídspathOj  sobretudo  de  felãspatho  or- 
ihose  que  é  o  mais  com  m  um,  acha-se  que  elle  contém  cerca  de 
1 1  %  de  putassa,  o  feldspalbo  oligoclase  contém  cal,  mas  é 
muito  raro. 

À  mica  é  um  silicato  de  alumina  e  de  magnesia.  Sob  a  in- 
fluencia dos  agentes  physicos  e  chi  micos,  que  operam  d'um 
modo  permanente,  o  granito  será  desaggregado  em  elementos 
differentes:  o  quartzo,  cuja  dureza  é  muito  grande,  ficará  no 
estado  de  grãos  mais  ou  menos  finos;  o  íeldspatho,  peio  con- 
trario, sob  a  acção  da  agua  e  do  acido  carbónico  do  ar,  redu- 
zir-se-ha  em  elementos  muito  flnos,  que  serão  levados  pelas 
aguas  e  arrastados  ao  longe, 

Estes  elementos  muito  finos  formarão  a  argitía,  que  é  cora 
effeito  um  silicato  de  alumina. 

Emquaoto  se  faz  esta  separação  raecbanica,  segundo  a  or- 
dem de  grossuras,  produ  zir-se-ha  uma  outra,  devida  a  acções 
chimicas.  É  assim  que  a  cal,  que  existe  no  feldspalbo  olígo- 
clase em  quantidades  variáveis,  ó  verdade,  mas  por  vezes  im- 
portantes, ficará  em  dissolução  no  estado  de  bicarbonato  e  será 
íevada  pelas  aguas;  vér-se-ha,  pois,  por  este  facto  que  os  ter- 
renos graníticos  serão  menos  ricos  em  cal  do  que  as  rochas 
d'onde  procedem,  e  como  estas  rochas  contém  por  si  mesmas 
muito  pouca  cal,  os  terrenos  graniticos  serão  consequentemente 
muito  pobres  em  cal. 

0  granito  pela  sua  decomposição  dará  a  siíica  no  estado 

de  areia  mais  ou  menos  fina;  o  féldspatho  dará  a  potassa,  a 

.mica  dará  a  magiiesia;  mas  observamos  que  nem  o  quartzo, 

nem  o  féldspatho,  nem  a  mica  poderão  dar  o  acido  phospho* 

rico,  nem  a  cai 

Segundo  a  composição  doestas  rochas,  que  contém  somente 
vestígios  de  cal  e  de  acido  pbosphorico,  devemos  contar  com 
que  estes  dois  elementos,  tão  importantes,  faltem  oas  terras, 
que  provim  das  referidas  rochas;  as  funcpoes  chimicas  do  solo 
serão  contrariadas  por  esse  motivo  e  a  vegetação  soffrerà  dJes3a 
falta  de  alimento. 

Se  levarmos  a  este  solo  a  cal  e  o  acido  phosphorico,  que 
lhe  falta,  nós  o  transformaremos  completamente;  a  flora  se 
modificará  e  bel  ias  colheitas  se  desen  volverão  ua  mesma  terra 
onde  anteriormente  se  não  via  senão  uma  pobre  vegetação. 
Estes  terrenos  são  portanto  caracterisados  pela  abundância  de 
potassa,  ausência  da  cal  e  do  acido  phosphorico.  Estas  indica- 
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Coes  bastam  para  mostrar  ao  agricultor  d 'estas  regiões  qoaes 
sào  os  adubos  a  que  deve  recorrer  de  prefere ueia* 

Para  vos  mostrar,  senhores,  que  os  resultados  a  que  che- 
gamos, são  exacto^  trouxe  uma  amostra  do  terreno  que  o  m. 
visconde  de  Sendêllo  tão  bizarra  e  penhorante  mente  põe  à  nossa 
disposição;  vou  deitar  uma  gotta  d'um  acido  qualquer  n'esU 
terra,  a  faíta  de  acido  pôde  servir  o  vinagre,  não  se  produzirá 
nada-  façamos  a  mesma  experiência  com  outra  amostra  prove- 
niente de  terra  calcarea.  N'esta  oeífetto  é  visível;  uma  grande 
effervescencia,  que  é  devida  ao  acido  carbónico  do  carbonato 
de  cal,  se  desenvolve. 

Mas  dir-se-ha:  o  agricultor  não  sabe  se  as  suas  terras  são 
de  origem  grani  Li  ca  ?  Ê  possível,  mas  pôde  consultar  a  carta 
geológica  da  sua  região,  pôde  fazer  a  experiência,  que  aca- 
bamos de  realisar,  pôde  em  fim  mandar  anaiysar  as  suas  ter- 
ras. 

Dissemos  que  o  agricultor  para  conhecer  a  composição  das 
suas  terras,  pôde  mandal-as  anaiysar;  é  um  meio  fácil ;  bano 
Porto  o  laboratório  da  estação  chim  ico-agri  cola,  ha  o  Jorml 
dê  Horticultura  Pratica,  que  faz  gratuitamente  a  analyse  das 
terras  aos  seus  assignantes;  e  também  eu,  senhores,  fico  à 
vossa  disposição,  e  todas  as  amostras  de  terras,  que  me  forem 
enviadas  pela  Sociedade  Martins  Sarmento,  serão  analysa- 
das  gratuitamente  no  meu  laboratório,  e  darei  todas  as  expli- 
cações necessárias  sobre  os  resultados  obtidos. 

Interpretam-se  os  resultados  da  analyse  da  terra  de  moitas 
modos  e  frequentemente  mesmo  de  forma  errada.     . 

É  necessário  admíttir,  como  principio  geral,  que  quando  a 
analyse  revela  n'uma  terra  menos  de  1  por  1:000  de  azote, 
de  acido  phosphorico,  ou  de  potassa,  o  agricultor  deverá  dizer 
que  a  sua  terra  será  sensível  á  acção  de  adubos  phosphatados, 
azotados  e  potássicos.  Não  será  preciso,  senhores,  se  as  vossas 
terras  contém  por  exemplo  Vi  Por  1:000  de  azote,  procurar  ap- 
plicar-lhes  adubos  azotados  até  perfazer  1  °/m.  Seria  isso  um 
erro  económico  funesto.  Deveis  ajuntar  adubos  azotados,  sem 
duvida,  mas  d'um  custo  tal,  que  a  cultura  das  vossas  terras  seja 
sempre  remuneradora. 

D' um  modo  geral  podeis  tirar  da  analyse  da  terra  as  con- 
sequências seguintes ;  quando  a  analyse  d'uma  terra  montra, 
que  um  elemento  fertilisante  é  abundante  no  solo,  quer  dizar, 
que  o  vosso  solo  contém  quantidades  superiores  a  I  %»  A> 
KO  Pho5  e  superior  a  5  °/qo  de  cal,  será  inútil  augmentar  ~ 
tes  princípios  fertilizantes  por  meio  de  adubações* 
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Quando  a  analyse  encontrar  que  um  (Testes  princípios  fer- 
tilisautes  está  em  pequena  proporção,  quer  dizer,  inferior  a 
1  %<>  para  o  A  KO  Phos  5  °/w  cao>  podeis  estar  certos  que  a 
addição  do  elemento  que  fatiar  dará  resultados  vantajosos. 

Quando  o  agricultor  estrumar  as  suas  terras,  não  deve 
ter  só  em  vista  a  analyse  do  solo,  deve  também  ter  em  con- 
sideração a  cultura  que  quer  fazer,  porque  as  exigências 
do  trigo  por  exemplo,  estão  longe  de  ser  as  mesmas  do 
trevo. 

Todas  as  plantas  não  tém  as  mesmas  exigências  com  re- 
lação a  Cao,  KO  Pho*  e  A-  Certas  espécies  exigem  mais  acido 
phosphorico,  outras  demandam  grandes  quantidades  de  po- 
lassa, 

É  necessário,  senhores,  regular  uma  explorarão  agrícola  de 
forma  a  produzir  n'um  terreno  que  contenha  um  dos  elementos 
fertilizantes,  as  colheitas  que  exigem  maior  som  ma  d'esse  ele- 
mento. Pela  mesma  consideração  é  necessário  dar  a  cada  cul- 
tura os  adubos,  contendo  a  maior  quantidade  de  matéria  ferti- 
lizante, que  é  absorvida  de  preferencia, 

Assim,  senhores,  para  produzir  um  hectolitro  de  trigo  é  ne- 
cessário que  a  planta  absorva: 


Azote ^547 

Phos ^,080 

KO IS3W 

cao-.,** ... tysío 


e  para  produzir  um  hectolitro  de  milho  é  necessário  que  a 
planta  absorva: 


A... ,....,-,. 2\Q40 

Pho* 0,500 

KO 2,1*0 

Cao 0,620 


Yédes,  senhores,  que  o  milho  exige  2k  de  KO  para  produ- 
zir um  hectolitro  de  grão,  emquanto  o  trigo  exige  somente 
1k  Vr  Não  quero  fatigar- vos  cora  uma  longa  lista  de  cifras  -7 
quando  examinarmos  cada  cultura  em  particular  estudaremos 
as  suas  exigências  respectivas. 
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Por  hoje,  chegamos  a  esta  conclusão :  que  as  terras  do  Mi- 
nho tém  todas  necessidade  de  Pho5  e  Gao.  Falta  indicar-vos  os 
meios  de  obter  esses  princípios  fertilisantes,  nas  melhores  con- 
dições possíveis ;  eu  tratarei  este  assumpto,  quando  failar  do 
fabrico  e  emprego  dos  adubos. 

Falla-nos  failar  do  azote.  Nada  no  estudo  geológico  dos  ter- 
renos nos  elucida  a  esse  respeito ;  é  porque  com  efíeilo  a  de- 
composição das  rochas  não  dà  nunca  origem  à  formação  do 
azote.  B  com  tudo  é  necessário  saber  determinar  as  necessida- 
des do  solo  em  azote. 

Muitos  meios  temos  para  isso  á  nossa  disposição.  Uns  sio 
aproximados,  outros  scientificos  e  muito  mais  precisos. 

O  aspecto  da  terra  pôde  dizer-nos  alguma  coisa  a  esse  res- 
peito :  as  terras  ricas  em  azote  são  sempre  acompanhadas  d'uma 
proporção  elevada  de  matéria  orgânica,  que  communica  ao  solo 
uma  cor  mais  ou  menos  escura;  é  assim  ou  por  isso  que  a  ca- 
mada vegetal,  em  que  se  accumulam  os  restos  das  colheitas  e 
dos  estrumes,  se  distingue  nitidamente  pela  sua  coloração  da 
camada  inferior  ou  sub-solo.  As  terras  de  lameiro  são  igoal- 
mente  muito  bem  caracterisadas  pela  côr  negra,  que  lhe  dá  a 
abundaocia  de  matéria  azotada. 

O  aspecto  das  colheitas  offerece  igualmente  signaes  uleis  a 
consultar.  Se,  por  exemplo,  os  cereaes  na  primavera  se  apresen- 
tam com  uma  côr  amarella,  em  vez  d'uma  bella  côr  verde, 
póde-se  geralmente  concluir  que  o  azote  é  insufficiente;  inver- 
samente quando  a  arrebentação  das  folhas  e  das  hastes  é  muito 
forte,  ou  quando  nas  plantas,  sujeitas  a  isso,  se  observa  a  ver- 
se, acamação,  é  porque  o  azote  é  em  excesso. 

Um  terceiro  meio  ainda  mais  scientiflco  seria  a  analyse  da 
terra,  mas  não  posso  pensar  em  fazer  agora  aqui  essa  analyse, 
mas  indico  um  meio  pratico  de  constatar  a  existência  do  azote. 
Tomemos  este  tubo  fechado  n'uma  das  suas  extremidades,  det- 
teraos-lhe  um  acido  tal  com  C2H :  desenvolver-se-ha  um  cheiro 
detestável,  signal  de  que  o  azote  existe  em  quantidade  sufi- 
ciente ;  esta  outra  amostra  não  dà  cheiro  algum,  signal  de  que 
o  azote  é  insufficiente. 

Resta-me  dizer-vos  quaes  as  culturas,  que  vamos  fazer  so- 
bre o  terreno.  Attendendo  ao  adiantado  da  estação  apenas  po- 
deremos na  presente  época  fazer  sementeira  de  milho  e  feijão. 
Paremos  mais  uma  sementeira  de  beterraba  forraginosa  para 
mostrar  praticamente  a  importância,  que  esta  cultura  pôde  ter 
no  desenvolvimento  do  maior  ramo  da  riqueza  agrícola  do  Mi- 
nho, a  industria  pecuária.  0  terreno  que  sobrar  d'estas  * 
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culturas  poder-se-ha  utilisar  com  algumas  plantas  hortenses, 
que  mais  fácil  venda  tetfham  no  mercado. 

Antes  de  concluir  devo  indicar  qual  o  assumpto  da  próxima 
conferencia ;  será  objecto  d'ella  o  estudo  das  plantas  de  grande 
cultura — trigo,  centeio  e  milho  — processos  em  uso  —  alfaia 
agrícola. 


(Continua). 


ASTIER  DE  VlLLATE. 
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INSTRUCÇÂO  POPULAR 


Bibliothecas  e  museus  ambulantes 


Pelas  noticias  transmittidas  de  Lisboa,  devemos  alimentar 
a  esperança  de  nova  reforma  das  escolas  induslriaes,  aperfei- 
çoando as  reformas  anteriores? 

0  ramo  de  ensino  económico,  que  facultam  as  escolas  in- 
du8triaes,  carece  de  largos  aperfeiçoamentos,  sem  despezas  a 
maior  que  boje  não  podem,  sem  insensatez,  pedir-se. 

As  escolas  industriaes  poderiam,  a  nosso  juizo,  converter- 
se  em  escolas  de  ensino  económico  —  industrial,  commeráal 
e  agrícola,  contendo  os  cursos  preparatórios  dos  cursos  supe- 
riores dos  institutos.  Reorganisadas,  no9  seus  cursos  tbeoricos, 
do  modo  proposto,  com  o  pessoal  existente,  ou  com  ligeiras 
alterações,  dotadas  com  os  mais  indispensáveis  cursos  práticos, 
o  desenvolvimento  ou  complemento  de  todos  poderia  realisar- 
se  mui  effxcaz  e  economicamente  por  meio  de  missões  escola- 
res ou  missões  de  ensino. 

Este  plano  modesto,  por  que  ha  annos  pleiteamos,  apesar 
de  estranhos  à  sciencia  pedagógica,  mas  assimilando  patrióti- 
cas idéas  do  grande  patriota,  do  grande  portuguez  Alexandre 
Herculano,  do  sábio  francez  Salicis,  e  de  noticias,  descrípçoes 
e  relatórios  do  ensino  económico  estrangeiro,  especialmente 
em  paizes  pobres  (únicos  que  nos  convém  tomar  por  modelo), 
daria  (nos  parece)  resultados  óptimos  nas  conquistas  da 
trucção  popular. 


167 

Um  doa  elementos  do  plano,  como  meio  efíicaz  e  barato 
de  diflusão,  é  o  das  missões* 

Tínhamos  por  nós  a  lei,  facultando  cursos  temporários,  a 
benemérita  Associação  das  Escolas  Moveis  de  Lisboa  com  as 
suas  missões  escolares  pelo  mettaodo  de  João  de  Deus,  a  re- 
cente experiência  com  uma  d'estas  missões  nas  freguezias  de 
Àroza  a  Caslelloes  d'esie  concelho;  mas  temos  agora  mais:  ó 
a  proposta  d'uma  incontestada  auctoridade  portuguesa,  a  do 
illustre  escriplor  o  sur.  Ramalho  Ortigão,  diguo  ex-inspector 
das  escolas  industriaes  do  sul. 

É  pois  com  grande  satisfação  que  transmiltimos  aos  nos- 
sos consócios  a  noticia  diurna  parte  do  plano  de  reforma  do 
ill listre  auctor  da  Hollanda*  Quer  s,  exc*  que  se  organisera 
hibliothecas  e  museus  ambulantes  que  percorram  as  escolas 
do  paiz  expondo  livros  e  collecções  de  objectos,  cujos  preços 
sejam  elevados?. 

As  bibliotfwôas  e  museus  ambulantes  constituem  uma  espé- 
cie das  missões  escolares.  Assim  como  a  Sociedade  Mautijís 
Sarmento  orgauisou  recentemente  —  a)  uma  missão  escolar  de 
instrucção  primaria  em  Aroza ;  b)  uma  missão  agronómica 
no  campo  da  rua  da  Alegria,  dirigida  pelo  benemérito  agró- 
nomo Mr.  Astier  de  Vil  late—,  assim  podem  ser  orgauisadas  as 
bibliolbecas  e  museus  ambulantes. 

Esta  instituição,  novíssima  para  portugueses,  é  jâ  ha  mui- 
to usada,  e  com  vantagens,  nfoutros  paizes  da  Europa,  espe- 
cialmente os  museus  ou  exposições  de  productos  e  modelos,  e 
pequenos  rnachinismos. 

A  região  rhenana,  na  Aliemanha,  offerece  instituições, 
d'esta  categoria,  excelientes.  Não  orgauisou  somente  biblio- 
lbecas e  museus  urbanos }  mas  igualmente  os  ruraesr  em 
missões  ou  amhulanrias,  que  percorrem  os  valles,  ou  ascendem 
aos  picos  das  serra?,  facultando  o  exame  de  machinismos,  a 
leitura  em  domicilio  de  livros  variados,  o  exame  era  domicilio 
de  productos  e  modelos,  completando-se  estas  missões  com  con- 
ferencias explicativas  em  dias  de  feiras  ou  de  festividades  lo- 
cães,  onde  haja  um  ajuntamento  popular,  que  possa  d  is  Lr  ah  ir- 
se,  inatruindo-se. 

Admirável  1 

Nós-.,  tratamos  de  estradas  para  os  visinhos,  traças  e 
intrigas  eleitoraes,  anicha  meu  tus  para  alimento  das  pequeninas 
e  às  vezes  tão  picarescas  e  ridículas  aristocracias! 

Desejamos  readquirir  algum  prestigio  na  Europa,  a  prospe- 
ridade nacional,  a  regularidade  ou  equilíbrio  de  funcções  da 
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nossa  economia  social?  É  indispensável  que  se  desenvolvam  as 
faculdades  productoras  das  classes  populares;  e,  entre  outros, 
ha  dois  meios  efficazes :  instruir  por  todos  os  modos ;  morali- 
sar  correspondentemente,  para  que  se  mantenha  o  estado  de 
ordem,  o  respeito  reciproco  de  direitos. 

Como  meio  de  diffundir  a  iastrucção,  os  museus  e  bibHo- 
thecas  volantes  ou  ambulantes  serão,  como  tém  sido  na  Alle- 
manha  e  neutros  paizes,  de  evidente  utilidade  '. 


1  É  realmente  interessante,  edificante  para  os  nossos  descrentes, 
o  que  relatou  Mr.  Marius  Vachon,  redactor  do  Temps,  no  notabilissí- 
mo  congresso  de  Bordéus : 

«...  Dans  ce  but,  les  industrieis  de  la  région  dite  Rbenane,  la  ré- 
gion  la  plus  importante  de  1'Alleraagne  au  point  de  vue  industriei,  dé- 
cidaient  en  1881  de  constituer  une  vaste  association  pour  le  déve- 
loppement  de  Tinstruction  artistique  et  industrielle. 

•La  Société  centrale  d'art  et  d'industrie  de  Dusseldorf  comprend 
720  membres  et  36  associations  unies,  representam  un  total  de  6:965 
membres,  réparties  dans  les  villesd'Aix-la-Chapelle,  Obestein,  Witten» 
Barmen,  Besford,  Emmerich,  Gutenhof,  Mulheim,  Elberfeld,  Dorroundt, 
Saint-Jobanes,  Biedfeld,  Duisbourg,  Siegen,  Coblence,  Ludcerschild, 
Ruhrort,  Wiendenbruck,  Lennep,  Creuzanach,  Àdar,  Stolberg,  Lemen, 
Bonn,  Neuvied,  Hamm,  Tréves,  Wimlaken,  Essen  sur  la  Rhur,  Colo- 
gne,  Lango,  Altena,  Grefeld  et  dans  les  campagnes. 

«Ainsi  le  directeur  du  mnsée  de  V  Association  de  Dusseldorf  a  ado- 
pte un  tel  systême  de  fonctionnement  de  1'institution  qu'on  peut  dire 
que  son  musée  est  en  cent  endroits  différents  á  la  fois,  et  qu*il  a  tou- 
jours  dehors  les  neuf  dixièmes  de  ses  richesses. 

«En  outre  de  sa  participation  aux  expositions  spéciales  dans  les 
divers  centres  syndiqnés,  le  musée  va  chez  r associe  lui-môme.  Tous 
les  membres  de  l'association  ont  le  droit  de  se  faire  envoyer  à  domiciie 
les  objets  dn  musée  et  les  livres  de  sa  bibliothèque,  modeles,  dessios 
ou  photographies  ». 

Não  são,  na  Allemanha,  offlciaès  estas  instituições? 

Não  Importa;  a  questão  não  é  do  seu  caracter  offlcial  ou  particu- 
lar; a  questão  é  da  sua  eficácia  na  vulgarisação  do  ensino  technico: 
em  Portugal,  onde  as  associações  são  pobres,  e  ainda  mal  organisadas 
em  geral ;  em  Portugal,  onde  a  penúria  vai  em  crescendo  temeroso, 
onde  o  Estado  tem  a  necessidade  de  opprimir  os  contribuintes,  os  or- 
pbãos  nas  suas  legitimas,  os  estabelecimentos  de  caridade  nas  suas  do- 
tações... deve  o  Estado  aproveitar  tudo  quanto  é  útil  e  barato,  e 
prescindir  de  copiar  servilmente  as  condições  mais  aristocráticas 
perfluas  e  lmproductivas  de  instituições  offlciaès. 
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E...  transraiUimos  uma  noticia;  não  escrevemos  um  ar- 
tigo: o  desenvolvimento  d*esias  nossas  a  ff]  rra  afiles  o  fa- 
remos quando  fôr  opportuno  no  proseguimento  doutros  estu- 
dos. 


Avelino  da  Silva  Guimarães. 


Pobretões  e  desmazelados,  cobertos  de  dividas,  e  encobrindo  com 
oa  avellorios  de  pittorescas  aristocracias  burguesas  e  burocráticas  as 
mísedas  da  nossa  economia  interna,  nào  será  ainda  tempo  de  traba* 
fitar  f  — -Trabalhar,  para  arrotear  vastos  terrenos  incultos,  converter 
largos  latifuQdios  do  sul,  desertos  o  perdidos,  em  várzeas  productivas, 

3 ne  isentem  o  paiz  da  importação  constante  dos  milhos  da  Africa,  ou 
os  trigos  da  America  ?  Trabalhar,  para  que  se  crio  uma  industria  side- 
rúrgica, aproveitando  os  enormes  jazigos  de  ferro  de  Moncorvo  (está 
calculado  que  produzirão  a  matéria  prima  para  todas  as  nossas  indus- 
trias de  ferraria  — fundições,  cutelarias,  serralharias,  ele  — durante 
533  annos)?  Trabalhar  para  que  cesee  a  importação  dos  esbedaes  da 
França,  ou  da  Rússia,  das  cutelarias  de  Shefield,  ou  de  Sollngen,  das 
rendas  do  Rrnxellas,  das  machinas  de  Manchester,  dos  toai  liados  fran- 
cezes  ou  belgas,  da  ourivesaria  franceza  ou  austríaca,  das  quinquilhe- 
rias  da  Sui&sa.,.  de  tudo  quanto  os  paizes  produetores  da  Europa  oa 
da  America  nas  enviam,  sugando-nos  o  dinheiro,  e  as  matérias  primas 
que  este  retalho  do  mundo  ainda  lhes  fornece  cm  abundância? 

Somos  tardos  em  assimilar  progressos;  não  somos  todavia  tão 
inaptos,  ou  tão  carecidos  de  caracter,  qne  nào  possamos  reagir  contra 
a  desgraça  que  nos  opprime,  contra  a  crise  que  nos  envolve,  que  nos 
comprime  em  círculos  angustiosos  de  misérias  e  de  vexações. 

Do  que  carecemos  è  de  enérgico  impulso  governativo ;  ó  de  ele- 
mentos de  educação  publica  toniQcante,  e  de  elementos  do  instrucção 
proficuamente  orgauisada,  é  do  fomento  de  em  prezas  de  producçào 
agrícola  e  fabril,  que  nos  emancipem  das  impor  ta  coes  estrangeiras»  pro- 
duzindo é  certo  o  rendimento  das  alfandegas,  mas  defecando  as  forças 
vivas  da  nação. 

A  nossa  decadência  á  enorme,  o  abysmo  cava-se  temeroso  e  pro- 
fundíssimo; a  independência  nacional  é  ameaçada,  vivendo  a  pena*  de 
equilíbrio  político,  e  apenas  com  o  prestigio  das  antigas  grandezas  his- 
tóricas cada  vez  mais  esbatido  e  frágil  na  tucta  dos  grandes  interesses 
das  nações:  sò  uma  forte  reconstituição  da  economia  interna,  só  a 
grandeza  do  trahalho  em  todas  as  suas  manifestações,  podem  reconquis- 
tar-nos  o  respeito  de  estranhos,  o  prestigio  que  sempre  acompanha 
quem  não  carece  de  empréstimos,  nem  de  com  mi  se  rações  alheias. 
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DOCUMENTOS   INÉDITOS 

DOS 

SÉCULOS   XII-XV 
(Continuada  da  pag,  19) 


MOSTEIRO    DE    SOUTO 

xcvm -xxxvi  a 

1326 

Roclbo  ã  favor  do  prior  do  mooteiro  do  Souto 

Sahham  todos  que  eu  Jnham  paez  do  Sabugal  conhosco  e 
coofesso  que  rrecebj  de  dom  Domingos  doroinguez  priol  do 
moesteiro  de  Souto  ciacoenta  libras  de  dinheiros  portugueses 
das  cento  e  cincoenla  libras  que  me  auia  a  dar  por  rrazom  da 
aueeuça  que  antre  dos  foj  feita  per  dante  Pedro  de  Sera.  Feito 
foj  em  Gnjmaraens  dei  e  sek  dias  de  janeiro  Era  de  mil  e  tre- 
zentos e  saseenta  e  quatro  anu  os.  testem  unbas  Pedro  in  flaute 
Pedro  lagea  coonigo  de  Souto  Steuom  marliuz  seJejrodo  Castelo 
e  outros  e  Ru  Thome  aflonso  tabeliom  de  Gujmaraens  que  e?tc 
strumento  screuj  e  meu  sig  +  ual  hi  pugi  que  tal  he. 

XCIX-XXXYIb 
1327 

Sentença  ácorca  do  tuctuotll  em  SandFiot 

A  quantos  esta  carta  uirein.  eu  Joham  bordom  ouujdordas 
flejtos  eu  Gujmaraens  en  logo  de  Vaasco  perejra  Mejriao  n  " 
delRej  antre  Dojro  e  Minho  faço  saber  que  demanda  e 
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tenda  era  antre  o  Priol  do  Moestejro  de  Souto  por  sy  da  huma 
parte  e  Lourenço  flernandez  de  gueeral  por  sy  da  outra  parte. 
dizendo  o  dito  Priol  que  o  dito  Lourenço  JTernandez  fora  a  huma 
sa  erdade  que  chamam  de  Sandinhaens  e  que  filhara  ende  huns 
bo|s  da  hum  as  íujtosas  que  hj  uagaram  as  quaea  dizia  o  díio 
Priof  que  eram  suas  de  direjto  e  pedja  a  mjm  o  dito  Priol  que 
lhas  fezesse  entregar  assj  como  achasse  que  era  derejto*  E  o 
dita  Lourenço  flernandez  dizja  que  as  ditas  luj  tosas  que  eram 
suas  e  que  as  auja  dauer  de  derejto  e  que  staua  delas  eu  posse 
per  ssj  e  pelos  do  sseu  linhaiem  de  leuar  as  ditas  luj tosas  do 
dito  loguar  e  muitas  razoem  razoadas  da  huma  e  da  outra  parle 
tanto  forom  de  feito  per  dante  mjm  pela  dita  razom  que  ea 
presença  julguej  que  o  dito  Priol  e  o  dito  seu  moestejro  ouues- 
sem  as  ditas  Íujtosas  do  dito  loguar  daqui  en  deante  pêra  todo 
senpre  e  as  outras  que  daqui  ea  deante  uagarem.  e  que  o  dito 
Lourenço  flernandez  entregasse  logo  as  ditas  lujtosas  que  filhara 
ao  dito  Priol  ou  a  sseu  mandado.  E  sse  conteçesse  que  lujto- 
sas uagassem  daqui  eu  deante  dos  ditos  Joguares  de  Sandinhaes 
e  os  cautejros  desces  loguares  as  demandassem  e  as  uençessem 
per  derejto.  que  Gque  ao  dito  Lourenço  flernandez  a  ssaluo  o 
demandar  o  sseu  derejto  das  ditas  lujtosas,  Da  qual  sentença  aas 
dita>!  partes  prougue.  En  testemojno  das  ditas  cousas  dej  ende 
ao  dito  Priol  de  Souto  esta  carta  aberta.  Data  en  Gujmaraena 
*eie  fljas  de  Janejro.  Gonçalo  flernandez  a  iTez.  Era  de  mil  e 
trezentos  e  sesseenta  e  cinquo  anos.  Johara  bordorn  vidil. 


c^xxxvn  a 

1328 

Confissão  dl  renuncia  da  direito  de  natureza,  fçsila  am  favor 
da  mosteiro  da  Souto 

Sabham  todos  que  en  presença  de  mjm  Steuora  perez  pu- 
blico tabeliom  de  Guimaraens  e  das  testemunhas  que  adeanle 
5Som  scrilas  huum  home  que  sse  dizia  per  nome  Aluara  diaz 
do  Rego  scudejro  disse  e  confessou  que  el  entendendo  que 
nom  era  natural  do  moestejro  de  Souto  que  nora  queria  sa  alma 
meter  ea#* . »  e  que  conhecia  e  conffessaua  que  non  era  ende 
natural  nem  erdejro  per  nenhuma  razom  e  deraajs  que  sso  era 
que  o  era  contra  derejto  e  nom  per  titulo  de  derejto  e  que  o 
fosse  per  qual  razom  quer  que  renunciaua  ende  toda  a  natura 

9.*  Affxo.  U 
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e  derejto  se  o  en  o  dito  moestejro  auja  ou  de  derejto  auja  ds- 
uer  que  el  nem  outrem  por  el  nom  comesse  oem  beues^enem 
tomasse  nem  mandasse  tomar  nenhuma  cousa  do  dito  moe<- 
tejro  mm  pertee  tipas  dei  e  dernajs  disse  que  sse  hj  derejto  ou* 
uesse  per  qual  raiom  quer  que  o  Ifjxaua  por  deus  e  por  «i 
alma.  Das  qnaes  cousas  o  dito  Àluaro  diaz  mandou  a  rojm 
sobredito  labeliom  que  desse  ende  huum  smimenlo  ao  ditti 
moesiejro  ÍTVito  ífoj  este  em  Gujmaraeos  no  concelho  quatorze 
dias  de  Ojlubro  Era  de  mil  e  trezentos  e  sasseenta  e  seis  anos 
testemunhas  Martím  anes  Giralde  steupz  tabelioeus  Gonpalo  pp- 
rez  coonigo  Johara  perez  do  sisto  Martim  goopalues  escolar 
criado  de  Steuom  uaasques  Ffrancisquo  anes....  Martim  lon- 
reopo  derivo  de  souto  e  outros  mtijtos  e  Eu  Steuom  perez  la- 
beliom sobredito  este  strumento  per  mandado  e  a  rogo  dodim 
Aluam  diaz  sereuj  e  meu  sig  +  nal  bj  pugj  que  tal  en  teste 
moyno  de  uerdade. 

ci-xih  a 

1330 

Recibo  mandado  passar  por  ftuj  Martins  a  favor  do  Pedro  Affdnso, 
mercador  da  Qutmarlaa 

Sabham  todos  que  eu  Ruj  martias  homem  dei  Rej... 
moor  antre  Dojro  e  Minho  das  diuidas  dos  liuros  (?)  de  ssa  por- 
taria conhosco  que  reçebj  de  Pedro  aíTonso  mercador  de  Gnj- 
maraens  per  ssa  molher  Maria  bordoma  e  de  ...  martin>  da 
castelo  no ue  soldos  por  carta  dexecuçom  que  tirarom  cooira 

migenz  de  ralnez  (?).  Item  conhosco  que  rrepebj  do  dito 

Pedro  aíTonso  pola  dita  ssa  molher  três  libras  e  huum  soldo 
por  carta  que  tirou  contra  Lourenço  perez  clérigo  de  trás  ou- 
ras (?).  Item  reçebj  do  dito  Pedro  aíTonso  per  a  dita  esa  rooliíer 
Çinquo  soldos  e  n.  dinheiros  e  mealha  por  carta  que  tirou 
contra  Domingos  iohanes  de  Lamas  termho  de  Mirandela,  liem 
rrepebj  dei  pola  dita  ssa  molher  quatorze  soldos  por  carta  que 
tirou  contra  Domingos  anes  e  Martim  geraldez  fllbos  de  Giralde 
steuez  moradores  em  Jau.  Item  rrepebj  dei  per  a  dita  ssa  mo- 
lher seix  soldos  por  carta  dexeeuçom  que  tirou  contra  ifform 
irodríguez  de  Suçaes.  Item  rrepebj  dei  pola  dita  ssa  niolhír 
mi.  soldos  e  meio  (?)  de  cada  huum  execupom  de  porta,  e 
mando  a  todolos  portejros  que  estas  execuçoens  flezer"   m 
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teem  ainda  de  ffazer  que  entreguem  ao  dito  Pedro  affonso  to- 
dolos  sobreditos  dinheiros  que  eu  dei  rrecebj  pêra  EIRej  se  os 
eles  rreçeberora  ou  seoora  entregeihos  poios  beens  dos  ditos 
deuedores.  ÍFeilo  ffoj  em  Gujmaraens  cinquo  dias  de  Março  da 
Era  de  mil  e  trezentos  e  sasseenta  e  ojto  aonoa.  testemunhas 
-Domingos  simom  mercador  Steuam  loureiro  Vaasco  carnejro 
.lo liam  rabiado  (?)  e  outros  e  Eu  Tbome  affonso  labelíom  de 
Gujmaraens  este  stru  mento  screuj  e  meu  signal  aqui  pugi  que 
tal  he  +. 


Tagilde  —  18&S. 


{C*r.tii.-."i,'ii. 

Oliveira  Guimarães, 


r^ 


BOLETIM 


Na  sessão  do  L°  (fabril  de  1892,  foi  pelo  snr,  presidente 
feita  a  participação  e  apresentada  a  proposta,  que  seguem: 

Participo  que  veio  a  esta  cidade  n  habilitado  agrónomo  franca, 
que  se  propõe  realísar  conferencias  e  experiências  praticas  de  campo; 
que  s-  exe,11  as  vai  começar  na  lavoura  creste  anuo;  que  o  nosso  pres- 
timoso consócio  o  snr.  visconde  de  Sendelto  cede  um  campo  da  RU 
propriedade  da  rua  da  Alegria  para  os  trabalhos  práticos,  sem  alagai, 
desejando  somente  a  mdenmisaçao  do  prejuízo  que  por  acaso  possa  so- 
frer; que  participei  ao  snr.  dr.  Ignacio  de  Meneies  a  cessão  d^qu^ 
campo,  aflui  de  o  communicar  ao  agrónomo*  com  quem  &.  esc*  e*li 
em  relações,  e  a  quem  esta  Sociedade  deve  o  poder  facultar  o  eonhed- 
mento  de  novos  progresso  a  agrícolas.  Proponho  se  agradeça  aos  dois 
nossos  consócios  os  seus  prestimosos  serviços. 

Avelino  Guimarães. 

Foi  recebida  gostosamente  a  participação  e  appnnada  a 
proposta. 


0  mesmo  sur,  presidente  apresentou  lambem  a  seguia 
proposta,  que  foi  approvada : 

Á  Sociedade  não  pertence  somente  e^te  edifício,  mas  ainda  ura 
tracto  de  terreno  na  frente,  além  do  do  lado  do  norte,  que  pertencei 
antiga  cerca  de  S,  Domingos»  Para  que  não  possa  haver  duvidas  i» 
ras,  proponho :  que  se  peça  á  camará  municipal  o  venha  demare-  *      lo 
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á  rua  publica,  o  se  cravem  marcos,  com  Indicado  legível  da  proprie- 
dade, nas  Unhas  de  demarcação. 

Avelino  Guimarães. 


0  snr.  presidente  propoz  e  consignou  na  acta  um  voto  de 
profundo  seu  li  mento  peia  morte  do  nosso  ti  is  li  neto  sócio  hono- 
rário o  exe.mo  snr.  conselheiro  Lopo  Vai,  que  a  morte  arreba- 
tara em  20  de  março  ultimo. 


0  snr.  Simão  Neves  apresentou  o  balancete  do  mez  de  maio, 
o  qual  aceusa  um  saldo  positivo  de  3I8#385  reis. 


Visto  ter  havido  a  reconducção  dos  membros  da  direcção, 
resolveu -se  que  (içassem  reconduzidos  nos  seus  respectivos  car- 
gos. 


Resolveu-se  gratificar  o  continuo  com  a  quantia  de  t2#000 
reis,  elevando-se  este  anno  esta  gratificação  excepcionalmente 
pelos  trabalhos  extraordinários,  que  teve  por  occasião  da  vi- 
sita, com  que  Suas  Magestades  honraram  a  nossa  Sociedade. 


No  dia  30  dTabril  realisou-se  na  sala  da  bibliotheca  da  So- 
ciedade o  começo  da  missão  agronómica  pela  primeira  confe- 
rencia oral  do  snr.  Astier  de  Villate,  o  dintincio  agrónomo  fran- 
cez,  a  que  se  referiu  a  participação  do  snr.  presidente  na  ses- 
são do  L*  do  mesmo  mez.  Foi  interessante  e  muito  concor- 
rida. 

Vai  ti 'outra  secção  da  Revista  o  assumpto  da  conferencia. 


Na  sessão  de  2  de  maio  ultimo,  pelos  snrs.  presidente,  dr. 
António  Augusto  de  Freitas  e  padre  Gaspar  Roriz,  foi  apresen- 
tada a  seguinte  participação  e  proposta,  sendo  aquella  recebida 
com  todo  o  agrado,  e  esta  approvada : 
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Participamos  que  em  20  de  abril  tivemos  o  prazer  de  assistir,  re- 
presentando esta  direcção,  ao  encerramento  da  missão  escolar  de  Arou 
e  Cas  leilões.  A  digna  com  missão  organizadora,  que  não  poupou  i-slor- 
ços  para  o  bom  exilo  da  missão,  conseguiu  que  á  sessão  presidia  i* 
inielligente  e  digno  juiz  de  direito  o  snr.  dr.  António  Duarte  Marque 
Barreiros  que  casualmente  se  achava  n'aquella  localidade, 

A  sessão  começou  pelos  exames  demorados  de  todos  os  alunm  is, 
dos  dota  sexos,  e  dos  cursos  diurno  e  nocturno,  e  terminou  pela  dis- 
tribuição de  prémios  a  tolos  os  mesmos  ai umnos,  prémios  em  dinhdfú 
oflerecidos  pelo  digno  sócio  honorário  e  presidente  da  commissão  o 
snr.  Francisco  Ribeiro  Martins  da  Cosia,  e  em  livros  offereeidos  peta 
mui  prestante  vogal  da  eotnmíssâo  o  snr.  Domingos  José  de  Sousa  Jú- 
nior. 

A  missão  teve  o  mais  completo  êxito,  não  obstante  graves  d  ilfienl- 
dades,  que  se  oppozeram  e  são  do  conhecimento  da  direcção ;  e  tal  exíto 
estabeleço  a  prova  irrecusável  da  facilidade  na  solução  do  problema 
pedagógico  e  económico  da  diíTusão  da  iostmeção  primaria  por  todo  o 
concelho.  Não  obstante  nem  todos  os  alui  imos  terem  recebido  as  oi- 
tenta e  quatro  lições  do  regulamento  (pois  alguns  apenas  receberam1, 
sessenta  a  setenta),  todos  ficaram  sabendo  10*  syllabicameote,  escrever 
legivelmente,  e  contar  as  quatro  operações*  Se  o  curso  se  prolongas*? 
por  mais  um  mez,  o  hábil  professor  o  sor.  José  Gonçalves  Martins  dei- 
xaria todos  os  alumnos  a  l£r  com  maior  firmeza ,  e  decerto  já  sem  ai 
pausas  da  leitura  sy Nabiça. 

Se  pois  as  camarás  m uni ci pães  adoptarem  o  syslema  de  missões 
pelo  meibodo  de  João  de  Deus,  ereando  nas  sedes  de  concelho  o  corp» 
doe  eu  te  para  enviar,  em  períodos  regulares  e  ópocas  apropriada?, 
para  as  diversas  freguezías,  onde  possa  colllgtr-se  regular  numero  de 
alumnos,  satisfarão  sem  grande  dispêndio  a  uma  das  maia  instante* 
necessidades  da  época  presente, 

Em  conclusão  propomos:  Lfl  que  se  ofllcie  á  camará  municipal 
dando  conta  do  encerramento  e  resultado  da  missão ;  £.°  que  se  agra- 
deça ao  digno  juiz  de  direito  a  sua  honrosa  presidência ;  3.°  que  < 
agradeça  aos  dignos  membros  da  commíssâo  a  sua  mui  valiosa  coad- 
juvação; 4.°  que  se  lhos  rogue,  bem  como  ao  nosso  digno  sócio  o  snr 
dr.  Jeronymo  de  Magalhães  e  Couto,  se  dignem,  em  nova  commissã^ 
prestar  á  direcção  os  seus  bons  oúkios,  afim  de  que  se  orgnnise  non 
missão,  para  o  próximo  inverno,  para  a  ribeira  de  Vízella,  no  SocaJ 
que  julgarem  apropriado,  e  empregando  sua  influencia  para  que  li 
juntas  de  parochta  se  associem  n'esta  propaganda  de  luz  intellectuaL. 

Avelino  da  Stiva  Gtutnarãe&* 
António  Augusto  de  bYeitas. 
Padre  Gaspar  da  Costa  Roriz. 


0  snr.  presidente  deu  parte  de  haver  recebido  da  comtni^ 
são  escolar  de  Aroza  o  seguinte  relatório: 

Exe.1110  Snr.  —A  commissão  abaixo  assignada  informa  a  e      * 
direcção  da  terminação  da  sua  agradável  e  honrosa  missão. 
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Em  janeiro,  como  é  do  conhecimento  de  v«  exc>,  viemos  a  estas 
fregueziaa  de  Aroza  e  CastelJÕe^  resolver  quaes*juer  difficuldades  que 
pudessem  oppor-se  á  profiruidade  da  missão;  e,  graças  às  nossas  dili- 
gencias e  ao  zelo  do  professor,  a  missão  escolar  começou  sob  os  me- 
IburdS  auspícios  e  com  larga,  até  excessiti  copia  de  ai  uru  nos. 

Por  incidentes  jâ  conhecidos  do  v\  era**,  que  teve  de  solicitara  in- 
tervenção da  auctorrdade  administrativa  e  a  protecção  dos  rev.***»  pa- 
rochos,  o  numero  de  alumnos  reduzi  u-se  a  dezesaís. 

Como  porém  o  lim  principal  da  missão  foi  o  demonstrar-se  prati- 
camente a  eflkacia  do  syatema,  a  reducção  do  numero  de  alumnos  é 
quasi  iudilíerente,  visto  que  aquelle  patriótico  fim  se  conseguiu  com  o 
melhor  êxito.  Com  efleito,  o  estado  de  aproveitamento  dos  dezeseb  alum- 
nos è  o  argumento  maia  vivo,  a  prova  niais  frisante  da  eífleacía  do 
systema  para  a  vulgamaçao  da  instrueção  primaria  nas  freguesias  ru- 
raes,  onde  não  c  possível  generalizarão  a  de  escolas  permanentes  pela 
excessiva  despeza  que  demandam. 

Entendamos,  pois,  que  o  problema  proposto  pela  Sgciedaoe  Mar- 
tins á  aumento,  com  a  benemérita  protecção  da  camará  municipal  está 
satisfatoriamente  resolvido  — o  meio  económico  e  efficaz  da  dlfmsâo 
da  instruecão  primaria  encoulra-se  na  organização  regular  e  em  épo- 
cas apropriadas  das  missões  escMares  jo\x  cursos  temporários  pelo 
methodo  de  João  de  Deus, 

Cornado  assim  este  ensaio  de  resultados  tão  evidentemente  práti- 
cos, acommissão  pede  a  v.  exc.*  se  digne  proseguir  no  plano  cívilisa- 
dor  da  vuigm  isaçào  das  missões  escholares.  Urge  preparar  os  homens 
de  amanhã  por  uma  instrucção,  que,  pela  insinuação  do  amor  ao  tra- 
balho e  d1  uma  criteriosa  e  sã  moral T  Lhes  forme  o  coração  na  mesma 
medida,  que  lhes  enriquece  o  espirito. 

Digne-se  v.  exc*ft  pôr  todo  o  prestigio,  toda  a  força  moral  de  que 
dispõe  a  Socibdàob  Martins  Sarmento  ao  serviço  d'esla  causa,  que  é 
boje  a  mais  humanitária,  e  a  que  mais  insistentemente  reclama  a 
acção  dos  que,  numa  esphera  mais  ou  menos  larga,  tétfl  de  interferir 
na  grande  tarefa  da  educação  social. 

Deu*  guarde  a  v«  exr.a  — Aroza,  Í9  d'abril  de  1892. 

IILmo  u  exc.^  snr;  presidente  da  direcção  da  Sociedade  Mau  líns 
Sarmento* 

&  L'..Tnr:ii.-.-  ÍO, 

F.  Ribeiro  Martins  da  Cosia. 
Domingos  José  de  Sousa  Júnior. 
João  Cândido  da  Silva. 

0  snr.  presidente  fez  a  seguinte  coromunicaçâo : 

Parlicipo  que  a  segunda  conferencia  agronómica  dn  snr,  Astíerde 
Villate  lerá  lagar  no  uroximo  dia  8  pelas  7  horas  da  tarde;  e  que  o 
mui  dístinr.to  agrónomo  annunciou  que  ainda  no  decurso  (Testa  se- 
mana começará  os  trabalhos  de  cultura  no  campo,  S.  exc-*  dignou-se 
confiar- me  os  apontamentos  da  sua  conferencia  do  dia  31)  de  abril,  afim 
de  serem  transcriptoà  na  Revista  de  Guimarães:  e  d 'es  te  modo  a  mis- 
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sâo  agronómica  compòr-se-ha  de  parte  oral,  parle  eseripta,  parte  ei- 
peri  mental* 

Avelino  Guimarães. 

EÍTeclívamente  vao  em  secção  especial  da  Revista  os  apon- 
tamentos, a  que  faz  referencia  esta  participarão,  e  para  eita 
remetlemos  os  nossos  benévolos  leitores. 


O  mesmo  snr.  presidente  apresentou  em  mesa  e  foi  appro- 
vada  a  proposta  seguinte  : 

Proponho  que  na  distribuição  das  esmolas  de  livros  &  alumnos 
pobres  de  instrucção  primaria,  ao  lhes  imponha  o  dever  de  frequentar 
os  cursos  escolares  da  Sociedade,  de  que  possam  carecer,  incumbia 
do~se  o  nosso  prestimoso  collega»  o  snr.  padre  Roriz,  de  verificar  se  ao* 
alumnos,  a  quem  devam  dar-se  livros,  convém  ou  não  a  frequência  de 
qualquer  desses  cursos. 

Avelino  Guimarães. 


O  snr,  Simão  Neves  apresentou  o  balancete  do  mei  de  abril, 
pelo  qual  se  vè  haver  um  saldo  de  312$310  reis. 


No  dia  8  realisou-se  a  2.*  conferencia  agronómica,  como 
se  annunciàra. 

Em  sessão  de  20  de  maio  o  snr,  presidente  apresentou  jã 
despachado  o  requerimento  dirigido  á  commissão  municipal 
para  urdeuar  o  alinhamento  e  quotas  de  nível  para  demarca- 
ção do  terreno  que  ã  Sociedade  pertence^  adjacente  ao  seu 
edifício,  em  conformidade  com  a  deliberação  da  direcção  to- 
mada na  sessão  do  1.°  d'abril  ultimo.  No  despacho  a  dita  com 
missão  declarou  que,  antes  d 'uma  decisão  definitiva,  resolvera 
se  procurasse  accordar  os  interesses  do  publico  com  os  da  So- 
ciedade por  uma  combinação  entre  estas  duas  corporações 
para  o  que  a  commissão  municipal  nomeou  o  seu  presidente* 
snr*  conde  de  Margaride,  e  os  snra.  Francisco  Ribeiro  Martins 
da  Costa  e  Fortunato  José  da  Sitva  Basto,  e  esperava  que  a 
recção  da  Sociedade  nomeasse  outros  três  commissionados ' 
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se  tratar  do  assumpto,  que  deverá  depois  ser  presente  a  quem 
se  julgar  competente  para  por  uma  ou  outra  parte  se  resolver 
definitivamente.  0  mesmo  snr  presidente  propôz  se  procedesse 
à  nomeação  de  três  sócios  para  tratarem  com  aquella  eommis- 
são ;  e,  depois  d^lguma  discussão,  foram  nomeados  os  snrs. 
padre  João  Gomes  d'Olíveira  Guimarães,  dr.  José  da  Cunha 
Sampaio  e  o  presidente  da  direcção. 


Na  mesma  sessão  fez  o  snr.  presidente  a  communícação 
seguinte: 

Participo  que  o  agrónomo  snr*  Astíer  de  Villate,  depois  das  duas 
conferencias  tão  interessantes  á  agronomia  do  Minho,  iniciou  o*  seus 
trabalhos  práticos  na  quinta  do  snr.  visconde  de  Sendello,  ã  rua  d" Ale- 
gria. Aos  trabalhos  de  lavragein,  com  as  charruas  de  diversos  typos, 
e  de  nora  fabricação  portugueza,  assistiram  numerosos  nossos  consó- 
cios e  proprietários,  e  tanto  elleSj  como  o  sor,  Astíer,  observaram  que 
as  charruas,  não  obstante  cortarem  bem  os  sulcos,  necessitam  de  al- 
guns pequenos  aperfeiçoamentos.  O  snr.  Vil] ale  ordenou  a  sementeira 
do  metade  do  campo  lavrado  com  aquellas  charruas,  e  enriquecido  com 
adubos  arlifíciaes;  e  outra  metade  lavrada  com  arado  vulgar,  e  estru- 
mada com  adubos  de  curral :  tem  isto  por  fim  conhecer,  peia  produc- 
çãoT  da  difterenea  dos  processos  de  cultura. 

Participo  ainda  que  o  snr  Vil  late  não  aceita  a  indemnlsacao  das 
suas  despezas  de  jornadas  e  pousadas,  pelo  que  â  direcção  me  parece 
occorrer  o  dever  de  resolver  se  agradeça  a  a.  oxc*  o  seu  obsequioso 
desinteresse. 

Avelino  Gmmarãet* 

Resoiveu-se  agradecer  aoiliustre  agrónomo  a  sua  obsequio- 
sidade  e  desinteresse. 


Pelo  snr*  presidente  e  por  mim  secretario  foi  apresentada 
na  mesma  sessão  a  proposta,  que  passo  a  transcrever,  e  que 
foi  approvada: 

l 

Pelo  decreto  de  6  de  maio  de  (£93,  com  força  de  lei,  ce n trai Isa- 
ranvse  na  administração  superior  do  governo  todos  os  serviços  de 
creaçíio  e  manutenção  de  escolas  de  instrucção  primaria.  Ê  este  um 
dos  actos  da  —  revolução  dentro  da  ordem  —  ?  como  ousamos  pedir  a 
6,  M.  EURei  na  sua  ultima  visita  a  esta  Sociedade;  e  posto  que  este 
tenha  contra  si  o  cerceamento  de  attrfbuíçòes  munícipaep,  e  a  corres- 
pondente centralisaçao  na  es p hera  de  attribuiçoes  do  governo,  é  certo 
que  o  retrocesso  Be  justifica  em  presença  dos  factos  de  esbanjamento, 
ou  de  incúria,  das  vereações  do  reino:  pelo  relatório,  que  precede 
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aquelle  decreto,  prova-se  que  ou  se  gastava  desordenadamente,  ou  se  r— 
tardava  deplora vel  mente  o  desenvolvimento  da  instrucção  elementar. 
Doeste  ultimo  facto  deram  triste  exemplo  os  concelhos  do  norte ;  o? 
distile  tos,  onde  os  municípios  foram  mais  cuidadoso  st  são  os  da  Guar- 
da e  de  Yizeu,  cuja  percentagem  se  aparou  ser  de  1,49  por  mil  LaLi- 
untes,  sendo  os  de  Braga  e  Yianna  dos  menos  dotados,  pois  a  percen- 
tagem desce  a  0,64  í  Guimarães  não  é  uma  excepção  nu  dístrictú;  a 
por  isso  acreditamos  que  o  decreto,  a pparen temente  oflensivo  de  prin- 
cípios democráticos,  produzirá  pelo  contrario  economia  de  despelas 
faustosas,  d  i  Ilusão  conveniente  dos  elementos  de  instruccao. 

E,  embora  seja  o  decreto  um  acto  intensamente  centraliaador  e 
não  possamos  concordar  com  todas  as  afirmativas  do  relatório,  nem 
com  todos  os  preceitos  do  decreto,  é  certo  que  esta  corporação  nada 
conseguiria  reclamando  contra  essas  afflrtnati vas  e  preceitos,  e  somente 
lho  convém  aproveitar  a  conjunctura  para  promover  e  pedir  quanto 
convenha  aos  nossos  fins  sociaes. 


Esta  o  concelho  de  Guimarães  extraordinariamente  carecido  de  ins- 
tituições de  instrução  primaria. 

Se  não  pode  pedir- se  que  em  cada  freguesa  se  crie  uma  escola 
permanente,  porque  a  despeza  seria  extraordinária,  pôde  todavia  pe* 
dir-sr  que  cada  grupo  de  freguezias,  maior  ou  menor,  seja  dotado  de 
missões  escolares  periódica  e  regularmente  organisadas;  e  pôde  pedir- 
se  que  na  sede  d'este  concelho,  n'esta  cidade,  se  criem  cursos  noctur- 
nos, e  se  criem  instituições  centraes  de  ensino  primário  doudas  cem 
todos  os  elementos  pedagógicos,  que  o  estado  de  actual  civilisacào 
exige. 

III 

Propomos,  pois,  que  se  delibere  representar  ao  governo,  ap  pi  ilu- 
dindo o  pensamento  gerai  do  decreto,  e  pediudo  :  i,"  que  funde  n'estt 
cidade  instituições  centraes  de  ensino,  dotadas  de  todos  os  elementos 
de  progresso  pedagógico;  2^  que  ordene  a  organisação  periódica  e  re* 
guiar  de  missões,  pelo  methodo  de  João  de  Deus,  para  as  freguesia? 
ou  grupos  de  freguezias  que  forem  mais  carecidas,  e  onde  possam,  fa- 
cultadas pelas  juntas  de  paroebia,  por  quaesquer  corporações  ou  cida- 
dãos, encontrar-se  installaçòes  regulares  ;  3,tt  que  ordene  a  organizarão 
de  curso  nocturno  de  instruccào  primaria  para  adultos,  pelo  mesmo 
methodo. 

Alt' li  no  Guimarães* 
Gaspar  PaúL 

0  srir.  presidente  fez  ainda  na  mesma  sessão  esla  proposta: 

Tem  sido  de  muito  mérito  os  serviços  prestados  pelo  nosso  difnn» 
sócio  o  sor.  Adolpho  Salazar  a  esta  Sociedade:  trabalhos  de  profr 
no  antigo  instituto  escolar,  trabalhos  de  e Efectiva  col  laboração  de 
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t&togo  geral  da  blblioiheca,  e  organisaçâo  d 'esta,  trabalhos  de  imprensa, 
e  agora  a  confecção  e  direção  da  impressão  do  catalogo  supp  (emen- 
tar, constituem  a  larga  folha  dos  seus  prlneípaes  e  mui  prestimosos 
serviços.  Por  isso  proponho:  l/>  que  desde  já  ae  agradeça  a  s,  exc,ft 
o  valioso  serviço  da  confecção  do  catalogo  suppleineniari  2.°  que  se 
peça  ã  primeira  assembléa  geral  que  houver  o  acelame  nosso  sócio  cor- 
respondente. 

A  velino  Guima  rães . 
Foi  approvada. 


Resolveu-se  sob  proposta  da  presidência  que  se  felicitasse 
o  nosso  sócio,  snr.  dr.  António  Arroyo,  pela  sua  nomeação  de 
inspector  das  Escolas  Industriaes  do  NorLe. 


0  snr.  Simão  Neves  communicou  que  o  nosso  digno  sucio 
honorário,  snr.  dr,  Francisco  Martins  Sarmento*  olFerecera  à  di- 
recçào,  para  esta  lhe  dar  a  appiicaçao  que  entendesse,  a  3/ 
prestação  do  preço  da  sua  empreiLada.  A  direcção,  em  extremo 
reconhecida^  deliberou  agradecer  a  s.  exc/  a  sua  tão  valiosa 
olferta. 


Foram  admiltidos  rocios  por  proposta  da  presidência  os 
snrs.  Jo>é  Corrêa  de  Mattos  e  Jeronymo  de  Castro,  e  por  pro- 
posta minha  o  snr.  Luiz  José  Gonçalves  Basto. 


Na  sessão  de  15  dTesle  mez  o  snr.  presidente  fez  as  se- 
guintes participações: 

íf*  Participo  que  enviei  ao  snr»  dr,  Sarmento  a  procura- 
ção d'esla  direcção  ao  rev^°  padre  Manoel  Duarte  de  Macedo, 
digno  e  iilustrad)  parocho  de  Sobreposta,  afim  de  ser  adqui- 
rido um  monumento  archeo lógico  encontrado  na  freguesia  de 
Pedralva. 

2.*  Participo  que  jà  se  reuniu  a  coinmissao  para  encetar  a 
combinação  de  condições  de  demarcação  e  alinhamento  para  veda- 
ção do  terreno  annexo  a  esta  casa  da  Sociedade,  á  mesma  per- 
tencente, conforme  o  auto  de  posse,  e  a  lei  de  concessão  de 
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3  de  abril  de  1888.  Não  foi  possível,  n'esta  primeira  reunião, 
estabelece  r-se  o  accordo,  combinando-se  em  que  a  camará  faça 
levantar  pelo  seu  engenheiro  uma  planta  indicativa  do  terreno, 
e  plano  de  vedação  assim  à  linha  da  rua  de  Paio  Galvão,  coma 
do  lado  do  norte.  Também  communico  que  o  nosso  digno  coa- 
sonío,  o  snr,  António  José  da  Costa  Draga,  honradamente  rae 
declarou  que  nunca  fez,  nem  fará  questão  da  vedação  do  ter- 
reno mencionado,  coo  forme  o  que  jã  ha  bastantes  annos  de- 
clarou perante  a  camará  municipal;  e  que  o  único  objecto  sé- 
rio  de  desaccordo  da  com  missão  é  quanto  à  cessão  de  terreno 
para  alargamento  da  avenida  da  praça,  sem  que  haja  a  menor 
duvida  quanto  à  posse  do  mesmo  terreno  dentro  das  confronta- 
ções indicadas  no  mencionado  aulu  de  posse* 


Na  mesma  sessão  foi  apresentada  pelo  snr.  presidente  e  de- 
vidamente approvada  a  seguinte  proposta: 

OfTerece  hoje  o  máximo  interesse  o  estudo  da  aprícu Itura  e  indus- 
triai norriilativíia,  das  condições  da  economia  rural  e  condições  jurí- 
dicas da  propriedade,  nas  suas  transmissões,  como  nos  seus  eleraeo- 
tos  de  constituição.  Os  problemas  que  se  lhe  ligam  constituem  ur* 
vasto  campo  de  preoccupaçâo  e  estudos  sérios. 

Considerando  a  necessidade  de  uma  certa  concorrência  de  estudos 
e  esforços,  o  digno  consócio  e  estudioso  agricultor  o  snr,  Manoel  Ba- 
ptista Sampaio  lembra  a  conveniência  de  a  direcção  organisar  uma 
com  missão,  que  se  incumba  dreste  ramo  especial  e  tão  importante  de 
insirucçào  popular:  proponho,  polst  se  rogue  a  s.  exc*  se  dé  ao  traba- 
lho prévio  de  indicar  á  direcção  os  nomes  de  consócios,  de  que  dova 
compòr-se  a  commissão,  ficando  desde  jâ  resolvido  que  é  s-  exc*  um 
dos  sócios  convidados  para  d'ella  faier  parte. 

Âtetino  Guimarãn* 


Na  mesma  sessão  foi  apresentada  pelos  snrs.  presidente  e 
rev.ÚQ  padre  Gaspar  Roriz,  a  proposta  que  pegue: 


Pião  basta  instruir  littera  riam  ente;  convém  instruir  e  educar  mo- 
ralmente. Se  a  instrucçãu  é  uma  força,  é  preciso  encaminhai-a,  educais 
de  modo  que  seja  um  elemnnlo  de  progresso  benéfico.  Como  instru- 
mento de  acção,  convém  que  se  lhe  adoce  o  fio :  é  indispensável  que  i> 
novo  cidadão,  dotado  d'esse  novo  instrumento  de  trabalho,  possua  e  Híl<* 
envolva  a  disposição  moral  de  o  usar,  não  para  destruição,  nias  í 
edificação,  não  para  aniquilar,  mas  para  construir,  não  para  co~ 


Foi  approvada. 


Avelino  Guimarães. 

Padre  Gaspar  da  Costa  Roriz. 


Deliberou-se  sob  proposta  da  presidência  a  convocação  da 
assembiéa  geral  para  o  dia  1/  de  julho  próximo,  afira  de  au™ 
clorisar  a  despeza  para  compra  d 'ura  cofre  de  ferro  c  tratar  da 
nomeação  de  sócios  correspondentes. 
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per,  mas  para  depurar  o  meio,  dilatado  ou  acanhado,  em  que  lucte  ou 
em  que  viva. 

Entre  os  meios  com  que  a  alma  se  depura  de  disposições  mórbidas, 
innalas  ou  adquiridas,  ha  o  ensino  da  arte,  ha  o  culto  do  beito.  É  por 
isto  que  uas  organisaçftes  escolares  mais  aperfeiçoada  a  se  faculta  á  in- 
fanda, ao  lado  da  pequena  oúlcina,  ou  escola  militai",  a  escola  de  de* 
senho,  a  escola  do  canto,  a  escota  de  musica  :  as  primeiras  desenvolvem 
as  forças  musculares,  fortalecem  aptidões  physicas,  dilatam  horizontes 
para  a  íntelligencia;  a  segunda  auxilia  a  acção  educativa  ria  primeira, 
ti  forma  a  base  da  educação  moral  pelo  desenvolvimento  de  impressões 
delicadas,  pelo  desperta  mento  de  sugestões  esthttícas,  com  que  a  alma 
se  desprende  da  obsessão  das  utilidades  mercantis  e  ascende  à  cultura 
de  puros  i  deães. 

O  homem,  que  souber,  pouco  que  seja,  qualquer  ramo  de  bellas 
artes,  poasue  um  meio  faeíl  de  reacção  contra  as  fascinações  do  jogo, 
do  vicio,  ou  do  crime,  contra  supgesiues  oq  tendências  mórbidas  íru- 
manentes  no  seu  organismo  defeituoso. 

II 

A  direcção  está  auctorísada  a  fundar  um  curso  de  princípios  de 
musica  e  canto;  e  felizmente  encontra  um  artista  vimaranense,  tão 
competente,  como  benemérito,  que  se  oflerece  generosamente  a  auxi- 
liar a  direcção  na  tentativa,  que  propomos:  é  o  sun  Domingos Callixto. 

Propomos,  pois:  i.°  que  se  delibere  a  fundação  dTum  curso  ele- 
mentar de  canto  e  principias  de  musica;  2,p  que  este  curso  se  abra 
uma  vez  cada  semana,  em  dia  ferrado,  que  o  professor  determinar; 
3.°  que  na  escolha  de  cantos  infantis  se  prefiram  as  pequenas  compo- 
sições religiosas  e  patrióticas;  4-a  que  para  a  admissão  de  frequência 
se  prefiram  os  aluirmos  doa  cursos  creados  pela  Sociedade,  e  alumuos 
das  escolas  munícipaes,  para  o  que  se  harmonisarão  as  horas  de  exer- 
cício ou  aprendizagem  dos  diversos  cursos. 

Propomos  igual  me nle  que  para  a  confecção  d 'um  regulamento  de- 
finitivo (sem  prejuízo  da  abertura  im mediata  do  curso),  assim  na  parte 
administrativa  ou  económica,  como  na  parte  technica,  dentro  d*aquel- 
las  bases,  se  rogue  aos  nossos  dignos  consócios  os  snrs.  dr*  Joaquim 
José  de  Meira,  António  Peixoto  de  Mattos  Chaves  e  João  Pinto  de  yuoi- 
roz,  se  dignem  constltuir-se  em  commissào  e  confeccionai- o ,  ouvindo  o 
digno  professor  do  curso,  e  podendo  ouvir  oq  aggregar  quaesquer  ou-' 
tros  sócios,  residentes  n'csta  cidade,  ou  n  outras  terras. 
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Em  virtude  d'uma  circular  da  commissao  executiva  do  cm* 
grosso  internacional  de  Orientalista^  que  tem  de  realísar-se  em 
Lisboa  oo  próximo  setembro,  resolveu-se  subscrever  com  56GUQ 
reis. 


0  balancete  do  mez  de  maio,  apresentado  pelo  sor,  Simão 
Neves,  mostra-nos  ura  saldo  de  355#820  reis- 


No  ultimo  trimestre  receberam -se  para  a  bibliotheca  da  So- 
ciedade as  seguintes  ofertas  de  livros: 

A r Unir  Veiga  de  Lacerda,  133  volumes  e  folhetos ; 

Abel  Andrade,  i  volume ; 

Costa  Goodolphinj,  1  folheto; 

António  Leite  Ribeiro  de  Magalhães*  1  folheto; 

J.  Caturra  Júnior,  2  folhetos; 

JeronyjEiG  da  Silva,  6  volumes; 

Centro  Com  murei  ai  do  Porto,  1  volume ; 

Direcção  Geral  do  Gooimercio  e  Industria,  1  volume. 


tello, 


Para  a  collecção  de  periódicos  receberam-se  estes : 

A  Pátria  —  Braga. 

O  Logiita  —  Lisboa, 

Le  Pantheon  de  Vlnâmfrit  —  Paris, 

O  Ave  —  Villa  do  Conde. 

He  vista  CrUico-Bibiiographica  Luso- If espanhola  —  Viamia  do  Cas- 


Vida  Nova—  Vianna  do  Gastei  lo. 


Para  enriquecer  o  museu  de  numismática  e  archeologia  re- 
ceberam-se  as  seguintes  ofTertas: 

30  exemplares  de  moedas  de  cobre,  prata  e  níckel  de 
versas  napões  da  Europa  e  America,  do  snr.  Arthur  Veip* 
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Lacerda;  2  moedas  e  uma  medalha  de  praia  do  snr.  Adelino 
Lemos  e  uma  carteira  antiga,  bordada  em  Constantinopla  no 
século  passado,  offerecída  pelo  nosso  sócio  correspondente  o 
sor.  António  Ferreira  dos  Santos, 

A  todos  os  offerentes  renovo  os  agradecimentos  da  Socie- 
dade. 

Guimarães,  34  de  junho  de  1699. 

Ú  secretario, 

Gaspar  L.  d'A.  C.  Paul, 
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BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  abril  de  1892 

ENTRADA 

Saldo  anterior 318*385 

Receita  (Teste  mez 60*000       378*385 

SABIDA 

Despeza  d*este  mez...... 66*075 

Saldo 312*310        378*385 

Em  maio  de  1892 

ENTRADA 

Saldo  anterior 312*310 

Receita  d 'es  te  mez 184*050       496*360 

SARIDA 

Despeza  d*este  mez 140*540 


íspi 
ildc 


Saldo é 355*820        496*360 


Em  Junho  de  1892 

ENTRADA 

Saldo  anterior 355*820 

Receita  d'este  mez 15*800       371*630 

SABIDA 

Despeza  d'este  mez 68*020 


íspe 
tido 


Saldo 303*600        371*620 

O  thesourelro, 

Simão  Eduardo  A.  Neves. 


A 


O  Zoophilo,  publicação  mensal  illustrada  de  Lisboa. 

Lisboa,  atroo * 600 

Provindas 630 

Numero  avulso 400 

Revista  Ue  Coimbra,  publicação  quinzenal  de  sciencias 
sociaes  e  jurisprudência. 

Anno 2*000 

Semestre 4*000 

Boletim  «la.   Imigra  dois  Lavradores  cio  Douro. 

Redacção,  rua  do  Calvário,  70  —  Porto.  Numero  avulso 40 

JL.a  Rcvuc  deK  Journnux  et  deN  Livrow,  de  Pa- 
ris. Preços  para  Portugal:  três  mezes,  4  francos  e  50;  seis  mezes, 
8  francos;  um  anno,  14  francos.  Esta  revista  dá  aos  assignantes 
d 'um  anno  uni  volume  de  3  francos  e  50;  aos  de  seis  mezes  um  vo- 
lume de  42  francos,  e  aos  de  três  mezes  um  volume  de  l  franco,  á 
escolha  em  todas  as  livrarias.  Além  d'isso  dá  a  todos  os  seus  assi- 
gnantes,  como  brinde,  um  esplendido  retrato  a  óleo  e  a  cada  assi- 
gnanle  o  seu  retrato  photographado. 
JEieviesta  d'Ol>ra«  Publicai»  e  Mina.»*,  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anno 21100 

Provindas  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  estampilhas. 
A.  Imprensa,  revista  scientifica,  litteraria  e  artística  de  Lis- 
boa. Publicação  quinzenal.  Director.  AÍTonso  Vargas.  Lisboa,  cada 
numero  30  reis,  pagos  á  entrega.  Províncias  e  ilhas,  trimestre  ou  6 

números,  200  reis.  Numero  avulso 40 

Coimbra   Medica,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 

Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespanha,  anno.       2áloO 

O  Progresso  Catholieo,  publicação  quinzenal  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anno 600 

Numero  avulso 100 

O  Instituto,  revista  litteraria  e  scientifica,  de  Coimbra. 

Anno 1S500 

Pelo  correio 15560 

Numero  avulso. 100 

Historia  cio  cerco  do  Porto,  por  S.  J.  da  Luz  Soriano. 
2.»  edição,  illustrada  com  magnificas  gravuras  e  chromolythogra- 
phias,  revista  e  melhorada  pelo  auetor.  Editor,  Augusto  Leite  da 

Silva  Guimarães  — -  Porto.  Cada  fascículo 200 

Boletim  do  Pharmacia  cio  Porto.  Director,  J.  P.  d'AI- 

meida  Rrandão.  Anno 1£000 

Numero  avulso 200 

A.  Agricultura  Portugueza,  revista  quinzenal  de  Lis- 
boa. Directores,  F.  Simões  Margiochi  e  Paulo  de  Moraes. 

Anno 2S000 

Numero  avulso 100 

A  Dosimetria,  revista  mensal  portuense  de  medicina  dosime- 

trica.  Director-proprietario,  José  Bernardo  Birra.  Anno 13500 

.Quiteriade,  ou  Columbino  interamnense.  Poema.  Costa  &  Silva, 
Porto,  editores. 

Preço 500 

Reviííta  dos  Lyceus.  Director,  M.  Borges  Grainha. 

Anno  ou  12  números 25000 

Camõos,    os    Hiiii*iadas    e    a    Renascença    em 

Portugal,  por  Oliveira  Martins.  1  vol 600 

Lugan  &  Geneiioux.  editores. 
Boletim    do   Athenou   Oommercial   do   Porto. 

Série  de  6  números 500 

Numero  avulso 100 
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REVISTA 


GUIMARÃES 


PUBLICAÇÃO 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 


Promotora  da  Inslmcffto  \topu Ear 
no  eoncclhu  de  Guimarães 


VOLUME  IX 


N.°  4  —  Oulubro  —  1802 


Tyíogha?éua  dk  A.  J.  nA  Silva  Teixeira 
ftun  da  CauocIJa  Velha,  70 


Summario  cTesle  namero 

L    Convento  de  San  la  Clara  de  Guimarães,  por  Oliveira  Guimarães. 
II.    Os  ml^Bionarios  portugueses  na  Africa  Occidental ;  por  Abel  *Àn- 

drade* 
II L    Catalogo  das  moedas  e  medalhas  portuguezas  existentes  na  rol- 
íecção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  por  /♦  de  Freitas  Coita* 
IV-    Apontamentos  fotkloricos,  por  Ahitia  de  Magalhães  Brandão- 
V.    Boletim,  por  Gasgar  L.  fTjt-  C.  Paul. 
VI.    Balancetes;  por  Si  traiu  E.  Alves  Neves* 
VII.    Lista  dossocios. 


A  Revista  de  Guimarães  publica-se  nos  me* 
zes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  em  fascículos 

de  48  paginas. 

Cada  volume,  composto  de  quatro  fascículos, 
custa  por  assignaiura  800  reis ;  cada  numero  avul- 
so 300  reis.  Os  portes  do  correio  são  á  custa  da 
empresa.  As  assignaturas  são  pagas  adiantadas. 


A  Revista  de  Guimarães  é  distribuída  gratui- 
tamente petos  sócios  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento. 


Os  artigos  publicados  n'esta  Revista  são,  a  to- 
dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auetores. 


Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Gui- 
marães. 


ANNUNCIOS  LITTERARI0S 


■***>*- 


Crença    e    Letras   revista    do    Collegio    de    S,     Dâmaso. 

Anno . . . . 11000 

A  Crlso  Agricolu  Portuguesa,  por  Avelino  Guima- 
rães- 1  vol . . 700 

Yende-se  no  Porto  na  livraria  Gutonberg;  em    Guimarães  m 
loja  de  Francisco  Joaquim  de  Freitas. 

A.«    *   oloniíis    1'ort ii £»- liceus,  publicação  1ÍS 

tcada.  Anno ....... 

Semestre 

Avulso 


CONTENTO  DE  SANTA  CLARA 


GUIMARÃES 


Com  o  iotento  de  fornecermos  elementos  para  a  historia 
de  Guimarães  consignamos  DJe$Le  estudo  o  que  podemos  ave- 
riguar em  relação  a  este  mos  Lei  ro,  acerca  do  qual  o  i  Ilustra* 
do  fidalgo  vimaranense  Tbadeu  Luiz  António  Lopes  de  Carva- 
lho Fonseca  e  Camões  diz  no  Guimarães  agradecidot  2.*  par* 
te,  pag.  29,  o  seguinte:  « Ilé  este  aquelle  antigo,  e  religio- 
síssimo claustro  em  que , . .  tem  floreado  até  o  presente  sé- 
culo sem  decadência  o  seráfico  instituto,  e  religiosa  observân- 
cia com  que  tantas  donzellas  illustres,  e  opulentas  tem  enter- 
rado n'eâie  cl  austral  monumento  com  a  liberdade  as  esperanças 
do  século,  sem  que  as  avultadas  rendas  do  commum  tenham 
com  mim  içado  alguma  elevação  de  fausto  na  religiosa  humil- 
dade do  particular,  nem  na  bem  ordenada  economia  do  go- 
verno claustral,  em  que  todos  os  prelados  tem  feito  especial 
reparo  ». 

É  possível  que  os  factos  nem  sempre  estejam  de  pleno 
accordo  com  as  alfirmaçòes  de  Thadeu  Luiz,  mas  um  ou  outro 
abuso,  em  breve  cortado,  não  tem  Força  sufficiente  para  lançar 
por  terra  o  seu  testemunho,  tão  franco  e  tão  auctorísado. 
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Fundarão 


0  padre  Caldas,  *  encoslando-se  ao  padre  Torquato  Peiíoto 
iTAievedo  \  lixa  o  lançamento  da  primeira  pedra  d'este  con- 
vento em  1 559,  divergindo  porém  no  dia  e  mes,  diiendo  o 
primeiro  ter-se  realizado  este  facto  a  29  de  setembro  e  o  se- 
gundo a  8  de  maio;  divergência  esta  que  provavelmente  nas* 
oeu  de  que  o  padre  Caldas,  lendo  na  Corografia  portugwza 
do  padre  Carvalho  que  o  acontecimento  se  deu  no  dia  de  S. 
Miguel,  não  reflectira  que  a  8  de  maio  se  celebra  a  Appari^aú 
de  S.  Miguel,  e  assim  não  haveria  discordância  nos  escriptores 
citados.  Quanto  ao  anno  parece-nos  que  todos  erraram. 

Frei  Fernando  da  Soledade  *  referindo-5e  à  tradição  \\çm~ 
te  no  convento,  á  quat  não  da  inteiro  credito,  recua  este  facto 
para  o  anno  de  1549,  a  8  de  maio,  data  que  não  tem  por 
exacta,  por  quanto  contra  ella  milita  um  Breve  do  Núncio  Apos- 
tólico João,  arcebispo  Siponlíno,  datado  de  Lisboa  aos  15  das 
kalendas  de  dezembro  de  1548  (17  de  no%*enibro  de  1548), 
expedido  a  instancias  da  infanta  D.  Izabel,  duqueza  e  senhora 
donatária  de  Guimarães,  no  qual  se  le  que  o  mosteiro  já  se 
estava  edificando. 

8egundo  este  rescripto,  que  ainda  existia  no  espolio  do 
convento  e  que  lemos,  é  averiguado  que  o  lançamento  da 
primeira  pedra  se  eiFectuou,  quando  não  antes,  no  ao  no  de 
1548  e  por  conseguinte  antes  11  annos  da  data  Dxada  peleis 
referidos  escriptores.  Esta  mesma  data  lhe  é  fixada  por  J,  B. 
de  Castro,  Êfappa  de  Portugal,  tomo  n,  pag.  77. 

0  alvará  régio,  de  que  falia  o  padre  Caldas,  passado 
em  Lisboa  a  17  de  julho  de  1553,  que  dava  ao  fundador,  o 
mostre  escola  Uai t bazar  dfAndrade,  ã  posse  de  unias  casas, 
pardieiros  e  quintaes,  tinha  evidentemente  por  fim,  não  erigir 
ali»  um  convento  que  projectava,  mas  sim  dar  maior  amplitu- 
de ao  convento,  que  estava  edificando.  N'este  logar,  rua  de 
Santa  Maria,  já  desde  alguns  annos  que  a  família  dos  Partas, 
senhores  da  casa  d'Avelleira,  freguezia  de  Pencelio,  ligada  por 
este  tempo  com  a  casa  de  Torrados  pelo  casamento  de  D. 


1    Guimarães .  apontamentos  para  *  sua  hfstoria,  voLir,  pag.  109. 
1    Memoriai  resusettada*  da  antiga  Guimarães,  pap.  3fG. 
*    iiútoria  Seráfica,  lomo  iv,  pag.  699  da  edição  de  1709, 
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Briolanja  de  Faria  com  Pedro  Vaz  Golias,  ou  Pedro  Martins  do 
Valte  Golias  ou  Pedra  Alvares  do  Valle  \  senhor  de  Torradas, 
e  esta  ligada  com  os  Andrades  pelo  casamento  de  ÍL  Helena 
d' Andrade,  sobrinha  do  dito  mestre-escòla,  cora  João  Ribeiro 
de  Faria,  filho  e  successor  d'aqueiles,  possuía  propriedades  e 
foi  decerto  nestas  que  começou  a  fabrica  do  ediíicio,  que  com 
a  acquisição  d'aquelle  alvará  se  pretendia  augmeotar.  A  cir- 
cunstancia de  se  encontrar  uo  espolio  do  convento  o  docu- 
mento auttientico  da  acquiãiçlo  das  propriedades,  a  que  nos 
referimos,  leva-nos  a  esta  conclusão- 

0  documento,  escripto  em  pergaminho,  é  a  carta  de  venda 
d'umas  casais,  enxido  e  metade  d'uma  adega,  sitas  na  dita 
rua,  que  pertenceram  a  Gabriel  Fernandes,  casado  com  Beatriz 
Vaz,  cuja  venda  foi  feita  a  29  de  maio  de  1517  a  Gonçalo  de 
Faria,  escudeiro,  e  mulher  D,  Isabel  Barbosa,  que  delias  toma- 
ram posse  a  5  de  junho  do  mesmo  anaOj  na  presença  do  juiz 
ordinário  Fernão  de  Mesquita,  cavalleiro  fidalgo,  como  consta 
do  respectivo  termo,  exarado  em  seguida  ao  citado  documento. 

Este  ílonçalo  de  Faria,  almoxarife  em  Guimarães,  era  tio 
materno  do  já  referido  João  Ribeiro  de  Faria  e  falleceu  sem 
suecessão. 

O  fundador,  Jogo  que  o  edifício  esteve  em  via  de  conclu- 
são, cuidou  d'alrançar  a  auetorisação  apostólica  para  a  creação 
do  instituto  religioso,  graça  que  lhe  foi  concedida  pela  Bulia 
de  1 1  (e  não  15,  como  diz  o  padre  Caldas)  droutubrode  1559, 
confirmada  e  explanada  por  outra  datada  do  mesmo  dia  e  mez 
do  anno  seguinte,  na  qual  se  expõem  as  difTerenles  clausulas 
relativas  á  invocação,  regra,  dotação,  prelatura,  estatutos  e 
padroado  do  convento,  clausulas  estas  que  se  encontram  trans- 
criptas  na  obra  do  padre  Caldas  e  mais  desenvolvidamente  ua 
Historia  Seráfica,  cojo  auetor,  digam  ol-o  de  passagem,  se  mos- 
tra algum  tanto  resentjdo  com  o  fundador,  que,  em  virtude  das 
faculdades  alcançadas  da  Sé  Apostólica,  não  é  tão  submisso  ao 
superior  dos  franciscanos,  quanto  frei  Fernando  da  Soledade 
desejava. 

Como  é  sabido,  pouco  ou  nada  resta  do  primitivo  edifício, 
o  qual  passando  por  suecessivas  reconstrucçòes  se  transfor- 


1  Com  estes  diflerentes  nomes  o  nomeiam  os  genealogistas. 
D'elle  falia  M.  Faria  e  Sousa,  Notas  ao  Nobiliário  do  Conde  D.  Pedro, 
pag.  37,  n^  78. 
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mou  oo  que  actualmente  existe,  que  em  grande  parte  se  deve 
à  obsequiosa  protecção  e  dispêndio  do  arcebispo  D.  José  de 
Bragança. 

Além  das  indicações  relativas  à  construcção  fornecidas  pelo 
padre  Caldas  11  damos  as  seguintes,  de  que  elle  não  teve  co- 
nhecimento por  não  poder  examinar  o  interior  do  edifício. 

O  obelisco  collocado  do  centro  do  tanque  do  claustro  tem 
na  base  do  fuste  a  seguinte  inscripção,  que  nos  dá  o  anno  da 
sua  construcção:  Fonte  de  Miziricordia  Anno  de  1632. 

Na  padieira  da  porta  que  dos  claustros  dá  sahida  para  o 
campo  lé-se :  Anno  1735.  Sendo  Abb.%  a  J/.e  Soror  Catharina 
da  Trindade  e  escrivã  a  M*  Soror  Maria  de  Nasaré.  José  Mo- 
reira  o  fes. 

Tanto  o  coro  inferior  como  o  superior  se  acham  circuita- 
dos de  pinturas  a  óleo,  representando  imagens  de  santos  e 
passagens  allusivas  á  Virgem,  sendo  as  do  coro  inferior  mais 
luxuosas.  N'este  encontrava-se  um  formoso  presépio,  que  foi 
para  Lisboa  e  que  havia  sido  collocado  em  1679,  como  ool-o 
indica  a  data  ainda  existente.  A  imagem  do  Christo  crucificado 
collocada  ao  fundo  (Teste  coro  foi  posta  em  1717,  como  nos 
diz  a  inscripção,  que  em  letras  douradas  ahi  se  lé  e  que  é  a 
seguinte :  Aos  14  de  setèbro  de  1717  chegou  este  S.1  do  Porto, 
que  o  mandou  fazer  a  R.*  Af.°  Soror  M.*  de  Nasaré  e  com  li- 
cença do  Ill.mo  S.1  D.  Rodrigo  de  Moura  Arceb.0  Primaz  e  lhe 
pos  120000  reis  p.%  o  azeite  da  sua  alampada  de  prata  na 
communid.*  Deo  mais  oitenta  mil  reis  p.*  a  cera  com  4 
castiçais  de  prata,  /?.*  q.  em  todo  o  tempo  seia  assistido  com 
a  devida  ueneração.  Também  o  realeio  he  do'  S.1  p.a  sua 
maior  gloria  seia  tudo.  Escrito  no  anno  de  1744. 

Este  coro  tem  no  logar  das  sepulturas  das  primeiras  abba- 
dessas  a  seguinte  inscripção :  £.*  das  M.w  Sorores  Helena  da 
Cruz.  Francisca  da  Conceição  AbbS*  perpetuas  Fundadoras 
deste  Most.™  e  d/.a  da  Conceição.  1590.  Fece  no  A.°  de  1722. 
Esta  ultima  data  refere-se  à  época  em  que  a  inscripção  se 
abriu  na  madeira,  que  cobre  o  pavimento. 


1    Transcrevendo  a  inscripção  que  se  lé  sobre  o  arco  central  do 
átrio  da  entrada  —  Principis  auspicio  condecoratur  opus  1746  —  o  pa- 
dre Caldas  diz  que  fora  o  arcebispo  D.  Gaspar  quem  mandou  edificar 
esta  obra.  Equivocou-se.  Este  príncipe  ó  o  arcebispo  D.  José,  que  " 
vernou  o  arcebispado  desde  1741  a  1756,  em  que  está  comprehen 
aquella  data.  D.  Gaspar  foi  arcebispo  de  Braga  desde  1758  a  178' 
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Na  sacristia  da  egreja  lê-se  sobre  a  Tonta  puriOcatoria: 
M.  Me  fecií  0.  Ignes  MS  de  S.  Rosa  Abb.*  Amw  1732.  Na 
egreja  ha  algumas  .sepulturas  com  inseripçnes  em  grande  parte 
il  legíveis.  A  qoe  esta  mais  bem  conservada,  junto  ao  aliar  de 
S,  João  Baptista,  tem  em  alto  relevo  um  escudo  com  as  armas 
dos  Peixoios  e  foram  n^lla  sepultados  António  Peixoto  de  Mi- 
randa e  Maíheus  Peixoto  de  Miranda  no  século  xvn,  como  se 
deprehende  da  inscripção.  Em  outra  sepultura,  junto  ao  altar 
da  Seu  ti  ora  da  Conceição,  foi  sepultado  o  padre  António  Ma- 
chado da  Maia, 

Na  egreja  esteve  estabelecida  uma  capei  la  de  missas,  de- 
pendente do  morgadio  instituído  pelo  padre  Braz  de  Leiva  Pre- 
go de  Montaos,  fiiho  legitimado  de  Rui  Saco  Prego  e  Branca 
Vieira,  moradores  na  casa  do  Papo,  freguezja  de  Freitas,  de 
que  é  actualmente  representante  o  snr.  dr.  António  Coelho  da 
Motla  Prego* 

0  instituidor  em  seu  testamento,  feito  a  30  d'outubro  de 
1599,  determinou  que  os  seus  testamenteiras  fundassem  oa 
egreja  de  Santa  Maria  de  Souto,  ou  onde  mais  com  modo  lhes 
parecesse*  uma  capella  para  a  qual  serram  trasladados  os  seus 
ossos  e  na  qual  in  perpeluum  se  celebrariam  semanalmente 
três  missas  a  que  ficaria  obrigada  a  sua  herança,  sendo  admi- 
nistrador dTeste  vinculo  seu  sobrinho  Salvador  Lopes  Prego  e 
auceessores. 

Os  testamenteiros  por  escriptura  de  16  de  maio  de  1600 
contrataram  com  a  abbadessa  o  logar  para  a  capella,  que  se- 
ria o  altar  lateral  do  Evangelho  e  junto  a  elle  na  parede  se 
collocariam  os  ossos  do  testador  em  jazigo  encimado  pelas 
suas  armas,  e  no  pavimento  haveria  logar  para  doas  sepul- 
turas destinadas  â  inhumaçào  dos  suecessores  do  vioculo,  e 
tudo  seria  cercado  por  uma  grade  de  ferro.  O  convento  rece- 
beu por  esta  concessão  a  quantia  de  120$000  reis,  que  res- 
tituiria no  caso  de  não  se  alcançar  licença  para  a  fundação. 

Feitas  as  obras  necessárias  deu-se  à  execução  a  vontade  do 
testador,  começando  a  celebrar-se  a  missa  no  altar,  porém 
quasi  desde  logo  as  religiosas  gostaram  os  amargores  da  con- 
cessão, 

Torquato  Fernandes,  capellão  d^sta  capella,  chamada  do 
Peroleiro,  talvez  alcunha  do  instituidor,  em  virtude  de  queixa 
feita  pelas  freiras,  foi  advertido  pelo  Provisor  do  Arcebispado 
D-  José  Queimado,  bispo  titular  de  Fez,  por  despacho  de  25 
d*abril  de  1609;  ordenando-se-lbe  que  não  celebrasse  missa 
antes  da  conventual,  nem  a  começasse  senão  depois  do  Prefa- 
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cio  d'esta,  como  se  tioha  estipulado  com  os  testamenteiros  do 
instituidor. 

Em  1612  o  dr.  Sebastião  Vaz  Golias,  mestre-escóla  da  Col- 
legiada  e  juiz  conservador  do  mosteiro  por  virtude  de  indulto 
apostólico,  por  seu  monitorio  de  12  de  maio  do  dito  apoo, 
mandou  que  o  mesmo  Torquato  Fernandes  não  tivesse  fecha- 
das as  grades  da  capella  de  Braz  de  Leiva  Prego  durante  a  ce- 
lebração dos  officios  divinos  na  egreja,  para  que  qualquer  sa- 
cerdote podesse  celebrar  missa  no  altar,  se  assim  o  desejasse. 

Em  1660  Bento  Coelho  de  Vasconcellos,  segundo  adminis- 
trador do  vinculo,  requereu  ao  juiz  de  Guimarães  auctorisaçio 
para  trasladar  para  Santa  Maria  de  Souto  os  ossos  do  fundador 
do  morgadio;  o  juiz  por  despacho  de  11  de  novembro  do  dito 
anno  mandou  ouvir  as  religiosas  acerca  da  petição,  as  quaes, 
parece,  se  oppozeram,  como  se  deprehende  pelos  factos,  que 
succederam. 

O  mesmo,  alcançando  Breve  apostólico  para  erigir  uma  ca- 
pella na  sua  casa  da  Motta,  fez  conduzir  para  esta  os  ossos  de 
Braz  de  Uiva  Prego  l,  bem  como  os  paramentos  que  peites- 


1  A  urna  em  que  na  capella  da  Motta  estão  encerrados  os  ossos 
do  instituidor  do  vinculo  tem  a  seguinte  inscripção:  S.  de  Bros  de 
Leiva  Prego.  Creligo  de  misa  e  a  dotov  de  três  missas  na  som.*  1599.  Esta 
data  deve  referir-se  ao  fallecimento. 

A  casa  da  Motta  existe  desde  os  princípios  da  monarchia,  como 
diz  o  marquez  de  Montebello  nas  notas  ao  Nobiliário  do  Conde  D.  Pe- 
dro; o  primeiro  que  se  appeilidou  da  Motta  foi  Rui  Gomes  de  Gondar, 
filho  do  alcaide  de  Celorico  de  Basto,  Gomes  Fernandes  de  Gondar, 
por  viver  no  solar  da  Motta,  sito  nas  margens  do  Rio  Ave,  terras  de 
Lanhoso.  Nfesta  casa  entraram  depois  os  Meiras  pelo  casamento  de 
João  de  Meira  com  D.  Lucrécia  Coelho  de  Vaseoneellos,  senhora  dfestt 
casa  e  uma  filha  e  herdeira  d'estes  casou  com  o  primeiro  administra- 
dor do  vinculo  instituído  pelo  padre  Prego.  A  esta  casa  se  refere  no 
tomo  ii  do  seu  Nobiliário,  ma.  da  Bibliotheca  do  Porto,  frei  Francisco 
de  Santa  Maria  Mayor  Pacheco,  na  seguinte  quintilha : 

No  districto  de  Lanhoso 
Da  Motta  quinta  altiva 
Parece  que  se  deriva 
Dos  Mottas  o  nome  honroso 
Que  do  de  Gundar  os  priva. 

Outros  genealogistas  dizem  que  o  appellido — Motta  —  provém  da  al- 
deia d'este  nome,  freguezia  de  Yilla  Chã  do  Marão.  (Port.  Antigo  $  Mor 
der  no,  tomo  xi,  pag.  689).  A  casa  da  Motta  foi  outr'ora  padroeira  das 
egrejas  de  Louredo  e  Santo  Emllião.  (Corog.  Port.,  tomo  i,  pag.  I 
da  2.»  edição). 
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ciam  à  capella,  todo  violen  lamente  e  contra  vontade  das  reli- 
giosas. 

Kx  li  neta  assim  de  facto  a  capelta  instituída  no  convento, 

0  mesmo,  cem  fundamento  de  que  não  tinha  havido  licença 

para  a  instituição,  intentou  demanda  contra  as  freiras  para 
rehaver  o*  12001100  reis,  a  qual  não  viu  terminada  em  seus 
dias.  Seu  filho  João  Coelho  de  Vasconcellos  continuou  -a ,  po- 
rém o  juiz  de  Guimarães  por  sentença  de  13  de  março  de 
1683  julgou  que  o  convento  não  tinha  obrigação  de  restituir 
a  quantia  questionada.  O  auetor  appelltm  d'esta  sentença  para  a 
Relação  do  Porto,  porém  a  2  de  junho  do  mesmo  anno  de  1633 
desistiu  da  appellação. 

Dotação  e  rendas 

Conforme  uma  relação  feita  a  29  de  maio  de  1776»  o  con- 
vento possuía,  desde  a  sua  fundação,  foroa  em  32  freguesias, 
que,  segundo  a  actual  divisão  administrativa,  pertencem  21 
ao  concelho  de  Guimarães,  7  ao  de  Fafe,  2  ao  de  Felgueiras, 

1  ao  de  Braga  e  1  ao  da  Povoa  de  Lanhoso.  E<tas  rendas  com 
o  correr  dos  tempos  foram  augmenlando,  não  só  em  razão  de 
doações  como  de  compra»  feitas  pelas  religiosas»  e  em  1777 
havia  foros  em  63  freguesas,  das  quaes  actualmente  perten- 
cem 26  ao  concelho  de  Guimarães,  16  ao  de  Fafe,  10  ao  de 
Famalicão ,  4  ao  de  Braga,  4  ao  da  Povoa  de  Lanhoso,  2  ao 
de  Felgueiras,  2  ao  de  Barcellos,  1  ao  de  Cabeceiras  de  Basto,  t 
ao  de  Celorico  de  Basto,  1  ao  de  Santo  Thyrso  e  1  ao  de 
Vieira. 

Conforme  a  avaliação  oâkial,  o  valor  dos  ben*,  que -actual- 
mente o  convento  possuía  e  de  que  a  fazenda  nacional  tomou 
posse,  é  o  seguinte  : 

Convento  e  dependências 9: 300^000 

Foros   (renda    ao  nua!    674^935    reis),    valor 

venal 13:498^700 

Inseri pções,  valor  nominal. . . . .  28:350*ÍQ0O 

Entre  os  bens  com  que  o  mestre-escóla  dotou  o  convento 
incluese  a  egreja  de  Ribeiros,  concelho  de  Fafe,  cumo  se  lê 
na  Bulia  d 'erecção,  cujos  rendimentos  lhe  pertenciam  por  con- 
cessão do  arcebispo  primaz.  À  propósito  diremos  que  do  espo- 
lio do  convento  se  encontraram  os  seguintes  documentos  em 
pergaminho  relativos  a  esta  egreja: 
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1/  Caria  de  apresentarão  e  instituição  canónica  de  Rodrigo 
Diogo  na  Egreja  de  Ribeiros,  vaga  pelo  falecimento  de  Vkeatò 
Esteves,  feitas  pelo  arcebispo  0.  Martinho  ÀEfonso  Pires  da 
Charneca.  Dada  no  mosteiro  de  Landim  a  12  de  março  de 
1405. 

2.°  Letras  apostólicas  do  papa  Júlio  n  desannexando  a 
egreja  de  Ribeiros  da  de  S.  Tbotué  de  Travassos,  com  prévio 
consentimento  do  reitor  d 'esta,  Álvaro  Cardoso,  e  apresentan- 
do em  Ribeiros  Fernando  Vasques,  Dadas  em  Roma  aos  13  das 
kalend&s  de  maio  de  1509  (19  d 'abril  de  1509). 

3.°  Duplicado  do  documento  antecedente. 

4.°  Sentença  eiecutoria  de  António  de  Monte,  bispo  Si* 
pontino,  em  cumprimento  das  letras  apostólicas  de  Júlio  ti  so- 
bre a  desannesacão  da  egreja  de  Ribeiros.  Dada  em  Roma  a  5 
de  mato  de  1509. 

5.*  Carta  de  annesafão  da  Egreja  de  Ribeiros,  vaga  pela 
renuncia  de  Fernando.  Vasques,  ou  Fernão  Vaz,  ao  meslre-es- 
colado  de  Guimarães,  feita  pelo  arcebispo  D.  Diogo  de  Sousa, 
com  a  clausula  de  que  a  apresentação  e  collaçao  se  devolve- 
riam ao  arcebispo  logo  que  o  mestre-escóla  Ballhazar  dWndra- 
de  deixasse  de  exercer  este  cargo.  Dada  em  Braga  a  3  (?)  i. 
junho  de  1531»  Conserva  o  séllo  archiepiscopal  pendente  e 
bem  conservado  \ 

Além  d 'esta  egreja  também  a  de  Santa  Chrislina  d'Àrôes 
concorria  com  parte  dos  seus  rendimentos  para  a  dotação  da 
convento,  encargo  que  data  de  1564  e  que  foi  fixado  em 
40r5000  reis  annuaes. 

São  bastantes  os  documento?  existentes  no  espolio  do  con- 
vento relativos  a  este  negocio  e  dfelíes  se  conhece  o  grande 
trabalho,  que  as  religiosas  tiveram  para  conseguirem  e  con- 
servarem esta  pensão* 

D'elles  consta  que  el-rei  D,  Sebastião  por  alvará  de  SI  de 
março  de  1564  consentiu  na  annexaçâo  da  egreja  d'Arões  ao 
convento,  tendo  antes  as  religiosas  alcançado  o  consentimento 


1    K'um  livro  mg.,  pertencente  ao  sor»  dr.  Trigo»  cirargíão-múf 
d^Dfanieria  30,  que  trata  da  linhagem  dos  Paços  de  Prohem,  <ta 

Canelrosi,  diz- se  que  um  filho  ou  neto  de  Diogo  de  Saredo  Paço?,  sen* 
do  parodio  de  Ribeiros  deixou  a  egreja  e  foro?,  que  aqui  tinha,  ao 
convento  de  Santa  Clara,  em  razão  de  n'eilo  serem  adroit tidas 
ilibas  suas.  Es  ia  asserção  não  é  exacta. 
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do  infante  D.  Duarte,  duque  de  Guimarães,  padroeiro  vitalício 
d'ella,  e  a  renuncia  do  abbade  Pedro  Ànnes  l,  Fallecendo  o 
aLbade  sem  que  este  negocio  se  ultimasse*  novamente  o  ins- 
tante consentiu  na  annexação  a  12  de  julho  e  el-rei  confirmou 
o  primeiro  alvará  a  13  do  mesmo  mez.  Poucos  dias  depois,  a 
19,o  cardeal  infante  D-  Henrique,  legado  à  tatere  do  pontífice, 
expediu  um  rescriplo,  datado  de  Lisboa,  pelo  qual  annesa  in 
perpetuum  ao  convento  as  duas  terças  partes  dos  fructos  e 
rendas  da  referida  egreja,  reservando  a  terça  restante  para  a 
côngrua  sustentação  do  parocho;  em  2  d'agoslo  do  mesmo 
anno  o  dr*  Barlhoiomeu  Fernandes,  pro visor  e  vigário  geral 
do  arcebispado,  por  sentença  dada  em  Braga,  mandou  cumprir 
o  citado  reseripto,  ordenando  que  as  freiras  tomassem  posse 
da  egreja,  o  que  fizeram  a  3  de  setembro,  sendo  representa- 
das por  seu  procurador  Francisco  dWndrade,  thesoureiro^mór 
da  Collegiada,  irmão  da  primeira  abbadessa  Helena  da  Cruz. 

Este  negocio  não  ficou  ainda  terminado.  Francisco  Leão, 
successor  do  abbade  Pedro  Annes,  lundando-se  nas  disposiçues 
do  Concilio  Trídentino,  intentou  annnllar  a  annexação,  pleitean- 
do para  este  fim  15  annos  com  as  religiosas. 

As  sentenças  dos  tribunaes  não  foram  uniformes,  conser- 
vando umas  vezes  as  freiras  na  posse,  outras  sentenciando-se 
a  favor  do  abbade. 

As  despesas  e  incommodos  d'ura  tão  longo  pleito  cançaram 
finalmente  as  partes  e  por  transacção  de  30  de  janeiro  de 
1591,  julgada  por  sentença  de  19  de  junho  do  mesmo  anno, 
ficaram  as  religiosas  percebendo  metade  dos  fructos  e  rendi- 
mentos da  egreja. 

Ao  abbade  Francisco  Leão  succedeu  Gonçalo  Jorge,  apre- 
sentado a  4  de  setembro  de  1592,  e  este  para  evitar  duvidas, 
que  poderiam  surgir  na  divisão  das  rendas,  celebrou  um  con- 
trato com  o  convento  em  virtude  do  qual  se  fixou  em 
40(3000  reis  annuaes  a  parle  pertencente  ás  religiosas. 

Solicitando-se  da  Santa  Sé  a  confirmação  d'este  contrato, 
o  Summo  Pontífice  Clemente  vni  por  Bulia  dada  em  Roma  a 
7  das  kalendas  d  abril  (2S  de  março)  de  1 596  sanccionou  estes 
factos  e  determinou  que  in  perpetuum  a  egreja  de  Santa  Cforis* 
tina  d'Arões  ficasse  pensionada  com  a  quantia  de  405000  reia 


1  Este  abbade  era  cónego  meio-prebendado  da  Collegiada  de  Gui- 
marães- Tomou  posse  da  abhadia  a  26  de  maio  de  1555.  (Arehivo  da 
Gamara  Ec  cies  ias  tica  de  Braga,  Estados  (grejarios,  maço  1  da  letra  C). 
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anouaes  para  o  convento  de  Santa  Clara»  paga  em  duas  presta- 
toes,  uma  na  S.  João  e  outra  do  Natal. 

A  Bulia  pontifícia  foi  executada  pelo  juiz  delegado  António 
Lopes,  chantre  da  Sé  primacial,  por  sentença  de  12  de  julho 
do  mesmo  armo  e  intimada  ao  abbade  Gonçalo  Jorge  a  16  do 
meímo  mez,  estando  este  em  Guimarães  na  rua  de  Santa  Luaia, 
nas  casas  da  morada  de  Francisco  Gonçalves,  abbade  de  Peo- 
cello,  e  foi  confirmada  pelo  alvará  régio  de  22  de  março  de 
16GÍ,  sendo  então  abbade  Simão  Borges,  apresentado  a  29 
de  junho  de  1600  e  collado  pelo  arcebispo  fi.  frei  Agostinho 
de  Jesus  a  10  de  novembro  do  mesmo  anno,  tomando  po^se 
a  14  do  mesmo  mez,  como  consta  da  respectiva  caria  exis* 
tente  no  espolio  do  convento  K 

Tendo  interferido  n'este  negocio  os  dois  poderes,  civil  e 
ecclesiastico,  parece  que  não  tornaria  a  haver  enaejo  para 
questões;  succedeu  o  contrario,  ú  abbade  Sebastião  Leitão 
d'Âbreun  apresentado  a  21  de  maio  de  1612,  com  o  funda* 
mento  de  que  as  eftrejas  de  apresentação  regia  não  podiam 
ser  pensionadas,  recusou-se  ao  pagamento  da  pensão  e  inten- 
tou esbulhar  as  freiras  da  posse  em  que  estavam,  roas  não 
conseguiu  o  seu  intento,  porque  a  Casa  da  Supplicação  por 
sentença  de  3  d'abril  de  1620  julgou  a  causa  a  favor  do  con- 
vento e,  rejeitados  a  23  de  maio  os  embargos  postos  peio 
abbade,  foi  mandada  cumprir  a  sentença. 

Depois  de  56  annos  de  pendências  ficou  o  convento  em  pati* 
fica  posse  da  pendão,  pois  posteriormente  nao  encontramos  do- 
cumento?, que  nos  induzam  a  suppúr  que  lhes  fosse  questionado 
este  direito;  o  que  nos  indicam  alguns  documentos  posteriores 
é  que  os  abbades  nem  sempre  foram  ponluaes  no  pagamento. 

Vem  aqui  a  propósito  fatiar  d'uma  questão  curiosa  inten- 
tada contra  as  religiosas  peto  abbade  António  de  Magalhães  e 
Abreu,  o  qual  foi  apresentado  n*esta  egreja  a  23  d^gosto  c 
collado  a  5  de  novembro  de  1753  *. 

Costumavam  as  freiras  a  24  de  julho,  dia  de  Santa  Cbris- 
tina,  mandar  buscar  a  prestação  vencida  pelo  S.  João  e  por 
acto  de  primor,  mimo  e  galanteria  (como  se  exprimem  na 
contrariedade}  ofTereciam  ao  mesmo  tempo  ao  abbade,  afim 
de  lhe  adoçar  a  boca  para  vião  ser  remisso  no  pagamento 


1    Vi  d.  também  Arcbivo  da  Garoara  Ecclesiasiíea  de  Braga,  idem, 
idem. 

1    Arch.  da  Cam.  Ecc,  idem,  idem. 
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(textual),  uma  caixa  de  doce  do  peso  de  8  a  9  arráteis*  0 
dúce,  da  que  o  recebedor  se  fez  acompanhar  no  armo  de  1757, 
não  era  suficiente  para  satisfazer  os  desejos  com  que  d 'ante- 
mão o  abbade  saboreava  a  appeiecida  golodice  e  talvez,  como 
era  dia  da  padroeira,  houvesse  convidado  alguns  coliegas  para 
em  intimo  convívio  gostarem  o  bel  lo  toucinho  do  céo,  tão 
agradável  â  vista  corno  grato  ao  paladar,  que  as  religiosas  fa- 
bricavam com  toda  a  perfeição,  com  todas  as  regras  da  arte. 

Uma  falta  tão  importante,  um  desprezo  tão  formal  não 
podia  ser  tolerado  pelo  reverendo  abbade,  que  era  todo  zeloso 
na  manutenção  das  regalias,  usos,  costumes,  posses  e  direitos 
da  sua  egreja,  e  por  isso  a  26  de  junho  de  1758  apresenta  pe- 
rante o  respectivo  juiz  uma  acção  contra  o  convento  com  o 
íim  de  ser  mantida  a  posse  em  que,  dizia,  ha  mais  de  50  anãos 
estava  a  sua  egreja  de  receber  n'aquelle  dia  a  pensão  de  uma 
caixa  de  doce  de  8  a  9  arráteis  e  não  uma  tão  diminuta  coma 
lhe  tora  enviada  no  anno  antecedente* 

Às  razões  adegadas  e  as  provas  apresentadas  não  tiveram 
peso  no  animo  do  juiz  de  fora  de  Guimarães,  o  qual  por  sen- 
tença de  24  d'agosto  de  1759  não  reconheceu  ao  abbade  o  di- 
reito ao  questionado  mimo  e  a  Kelação  do  Porto,  aonde  subiu 
a  questão,  confirmou  a  18  de  fevereiro  de  1760  a  decisão  da 
primeira  instancia,  tendo  desde  então  o  abbade  de  pagar  os 
duces  se  queria  rega  lar -se  com  etles  no  dia  da  padroeira  da 
sua  egreja.  Quem  tudo  quer  tudo  perde. 

São  deve  porém  ser  motivo  de  reparo  esta  pendência,  por 
quanto,  além  da  obrigação  de  zelar  os  direitos  da  sua  egreja, 
o  abbade  bem  sabia  (apropriando-nos  do  que  se  \ê  no  Relató- 
rio da  Exposição  industrial  de  Gramardes  f  pag,  80,  transcri- 
plo  da  Folha4  da  Tard&7  n.°  133)  que  nenhuma  cidade  ou 
vil  ta  de  Portugal  gozava  de  tão  justa  reputação  no  fabrico  e 
tempero  da  fambarice  como  Guimarães;  que  cada  convento 
tinha  a  sua  especialidade  favorita,  que  era  procurada  como 
mimo  e  até  disputada  como  coisa  milagrosa...  para  gulosos. 

Era  pois  necessário  disputar  palmo  a  palmo  a  especialida- 
de de  Santa  Clara,  cujo  nome  sô  de  per  si  faz  vir  agua  á  bo- 
ca, toucinho  do  céo,  e  que  demais  o  abbade  quereria  confron- 
tar com  a  especialidade  da  sua  terra  natal,  que,  embora  não 
fosse  iambarice,  era  bem  famosa,  o  presunto  de  Melgaço  K 


O  abbade  era  natural  da  freguesia  de  Santa  Marinha  de  Bons- 

encalho  de  Melgaço. 


f> 


198 


Além  do  alvará  de  D.  Sebastião  de  15  de  novembro  de 
1563,  de  que  falia  o  padre  Caldas  e  que  existe  no  espolio  do 
convento,  concedendo  às  religiosas  a  faculdade  de  comprarem 
bens  de  raiz,  que  rendessem  annualmente  500000  reis,  e  de 
outro,  também  referido  pelo  mesmo  escriptor  e  que  não  encon- 
tramos, concedido  em  1587,  que  mandava  dar-lbes  150  medi- 
das de  milho,  havidas  do  convento  de  Palmella,  tivemos  à 
mão  outros  alvarás  régios,  que  concediam  ao  convento  diver- 
sas pensões. 

D.  Sebastião  já  em  1558,  ou  antes,  concedera  300000 
reis  annualmente  para  as  obras  do  convento,  tirados  do  im- 
posto do  vinho,  por  quanto  um  alvará  da  duqueza  de  Guima- 
rães, a  infanta  D.  [zabel,  de  28  de  julho  de  1558,  ordena  ao 
seu  Ouvidor  n'esta  vil  la  que  dé  as  necessárias  providencias 
para  a  camará  satisfazer  a  referida  pensão,  concedida  por  el- 
rei  ao  mestre-escóla  Balthazar  d'Andrade,  e  não  consinta  que 
a  camará  faça  outras  despezas  antes  de  satisfazer  este  en- 
cargo. 

Um  alvará  do  mesmo  rei,  datado  de  19  de  março  de  1578, 
dirigido  ao  juiz  de  Guimarães,  ordena  que  se  faça  um  inqué- 
rito afim  de  se  apurar  se  a  pensão  já  referida  tem  sido  appli- 
cada  consoante  a  concessão;  verifleando-se  que  ella  ha  sido 
dispendida  em  obras  e  que  estas  ainda  não  estavam  termina- 
das, é  renovada  a  pensão  por  alvará  de  20  de  setembro  do 
mesmo  anoo,  como  jà  o  fora  por  alvará  de  28  d'outubro  de 
1577  e  o  foi  ainda  posteriormente  por  outros  monarchas,  a 
saber  por  D.  Philippe  i  por  alvará  de  2  dfagosto  de  1596,  por 
D.  Pedro  n  por  alvará  de  19  de  março  de  1699  e  por  D.  João  v 
por  tempo  de  6  annos  por  alvará  de  12  d'agosto  de  1735. 

O  alvará  de  D.  Pedro  n,  no  qual  está  inserido  o  de  D. 
Philippe  e  o  de  D.  Sebastião  de  1577,  acha-se  registrado  na 
camará  de  Guimarães  *. 

No  espolio  do  convento  encontram-se  ainda  os  seguintes 
alvarás  d'el-rei  D.  José,  concedendo,  ou  antes,  reconhecendo 
tenças  annuaes  de  juro  e  herdade,  impostas  no  almoxarifado 
de  Guimarães,  passados  todos  no  anno  de  1760  em  confirma- 
ção de  outros  anteriores:  1.°  de  6  de  setembro  concedendo 
110200  reis  com  antiguidade  desde  14  de  maio  de  1622; 
2.°  do  mesmo  dia  concedendo  900000  reis  com  antiguidade 


1    Vid.  no  Areh.  da  Csm.  Livro  i  do  Registo,  fl.  338. 
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desde  1  de  janeiro  de  1639;  3.°  de  8  do  mesmo  mez  con- 
cedendo 135f5oOO  reis  com  antiguidade  desde  1584,  perten- 
cendo (festa  quantia  35 jOOO  reis  á  Irmandade  das  Almas  exis- 
tente no  convento  *;  4.°  de  !1  do  mesmo  mez  concedendo 
16#000  reis  com  antiguidade  desde  11  de  dezembro  de  1600; 
5.°  de  14  do  mesmo  mez  concedeu ú o  505000  reis  com  an- 
tiguidade desde  1  de  janeiro  do  1601  \  6.°  de  18  do  mes- 
mo concedendo  *28$0tJ0  reis  com  antiguidade  desde  1  de  ja- 
neiro de  1585;  7/  de  5  de  novembro  concedendo  20^000 
reis  com  antiguidade  desde  1  de  janeiro  de  1623. 

O  convento  possuía  ainda  outras  rendas,  como  pôde  veri- 
ficasse pela  conta,  que  abaixo  publicamos, 

Em  1692  a  receita  total  do  mosteiro  foi  de  3:Í55#218 
reis  e  a  despeza  de  2;995#463  reis,  devendo  porém  notar-se 
que  houve  uma  verba  de  receita,  que  não  pôde  to  mar- se  em 
linha  de  conta,  o  distracte  de  3  mil  cruzados,  que  andavam  a 
juros  e  que  produziram  a  quantia  de  1:173*5430  reis,  que 
abatida  a  receita,  Gca  esta  de  1:9815738  reis;  bem  como  deve 
deduzir-se  à  despeza  a  quantia  de  1:200^000  reis,  que  foi 
mutuada,  Geando  portanto  esta  de  1:705*5463  reis,  bavendo 
por  consequência  um  saldo  de  186$325  reis. 

Esta  conta  que  não  confere  exactamente  com  o  resuma 
fina],  que  no  respectivo  livro  se  encontra,  é  feita  á  face  das 
verbas  de  receita  e  despeza,  que  se  acham  escripturadas  e 
que  dão  as  seguintes: 

Juros  no  almoxarifado  de  Guimarães 256#100 

Idem  no  de  Lisboa , 71  £480 

Idem  no  de  Vianna 89Ó840 

Capital  distractado  em  Barcellos 1: 1735430 

Juros  na  camará  de  Guimarães. . . . 305000 

Idem  nas  rendas  do  conde  de  Basto  * ,  * .  ■ ,  805000 


A  transportar .  -  •    1 :7005»50 


1  Esta  irmandade,  segundo  o  livro  das  contas  de  fÔQ2,  possuía 
annualmente  a  renda  de  42^500  reis,  proveniente  de  padrões  do  juro 
real* 

*  Testa  data,  1692,  era  conde  de  Basto,  D.  Francisco  de  Portu- 
gal, 7,°  conde  d*  Vimioso,  que  sustentava  litigio  sobre  a  posse  d*esia 
casa  (Hàioria  GetieaL  da  Casa  Reat  PorL,  tomo  £,  pag.  780j. 
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Transporte ...  1 :700jS850 

Idem  do  Reguengo  de  Guimarães 45A280 

Idem  nas  rendas  do  conde  meirinho-mór  em  La- 
nhoso *  150^000 

Pensão  de  Santa  Ghristina  d'Arões  ' 606000 

Renda  da  egreja  de  Ribeiros 166^000 

Foros  e  outros  redditos 276^480 

Dinheiro  recebido  e  deposito  do  anno  antecedente.  756?>608 

Total...  3:1553213 


JDespeza, 

Azeite,  86  almndes 17Iá500 

Arroz  e  assocar,  17  arrobas  e  11  arráteis 14£670 

Assucar  em  arroz  e  caldos  doces,  leite,  manteiga 

e  canella 15*360 

Capellão  e  confessor 385 150 

Ceias  e  pão  às  religiosas 4O9S500 

Collação  e  mimos  nas  festas  do  Natal,  Janeiro, 

Reis  » 2 1,5530 

Carne  de  picado  e  outros  mimos  pelo  anno  às 

religiosas 17#166 

Carne  de  vacca 2 16^441 


A  transportar ...        904#3 1 7 


1  O  cargo  de  meirinho-mór  era  exercido  n'esta  data  por  D.  Fer- 
nando Martins  de  Mascarenhas,  2.°  contle  d'Obidos,  que  adquiriu  este 
cargo  de  juro  e  herdade  pelo  seu  casamento  com  D.  Brites  Mascare- 
nhas da  Costa  e  Castello  Branco,  4.»  condessa  do  Sabugal  e  3.*  da 
Palma,  cargo  que  foi  dado  aos  ascendentes  d'esta  pela  carta  regia  de 
13  de  junho  de  1536.  São  hoje  os  successores  d'estes  es  filhos  de  D. 
Luiz  António  Assis  de  Mascarenhas,  já  fallecido,  e  que  foi  o  8.°  conde 
d'Obidos,  8.°  conde  da  Palma  e  7.°  conde  de  Sabugal,  casado  com  D. 
Anna  de  Mello  Breyner.  (Vide  Resenha  das  famílias  titulares,  por  A. 
Silveira  Pinto  e  V.  de  Sanches  da  Babena,  tomo  a,  pag.  470,  e  Historia 
Geneal.  citada  supra,  tomo  ix,  pag.  100). 

*  É  erro  de  escripturaçao,  pois  a  pensão  era  de  40j000  reis, 
como  já  dissemos,  sendo  porém  provável  que  n'aquella  verba  esteja 
incluída  alguma  prestação  em  divida  do  anno  anterior. 

8  Os  mimos  dados  a  cada  religiosa  n 'estas  festas  eram  os  seguin- 
tes :  véspera  de  Natal,  meio  arrátel  de  pecegada,  uma  rosca  de  Braga 
de  40  reis,  2  arráteis  de  passas;  véspera  de  janeiro,  um  pão  de  20  reis, 
2  pasteis,  4  fruetas  de  doce,  2  massapães;  véspera  de  Reis,  mefo  '- 
linha.  A  abbadessa  tinha  sempre  o  dobro. 
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Transporte, ..  90453 í 7 

Servas,  que  se  sangraram., ,  .-•• 350 

Carne  da  porco,  unto  e  pingue 835440 

Peixe . i 1615170 

Ceias  6  salários  dos  servos , . . .  46£Q50 

Cai  e  caminhos  ,..,., *  *.  .„,»...,..  *  55600 

Campos  e  jornaes • 65240 

Diáconos  e  ceroferarios ..•..*••  55 1 70 

Doentes 305340 

Defuncias,  2  religiosas. , .  1  1508ÊJ 

Foros  * , „ .. i  #007 

Dinheiro  a  juros. ♦ 1:2005000 

Esmolas . 25040 

Espécies 25680 

Ferramenta l£315 

Gastos  cora  negócios *  85 1 60 

Idem  com  caseiros  e  génio  de  serviços. . . 55720 

Mera  miúdos 125740 

Idem  em  dia  de  Santa  Clara  (festa,  ele.) 245534 


A  transportar. . ,     2:5 i  15961 


1  Es le»  foros  eram  os  seguintes :  5fi7  rela  aos  padres  corei  ros  da 
Collegiada  pelo  ter  rui  ro  do  convento;  40  reis  ao  Cabido  por  meio  dia 
dagua  (a);  400  reis  a  Jeronymo  da  Silva  para  a  fabrica  da  capella  da 
Sidrães  (b). 

(a)  Além  ^esia  agua,  que  era  para  rega  o  que  lhe  foi  doada 
por  Greporto  Ferreira  d"Eça,  senhor  da  casa  do  Arco  (Arch-  da  Coll., 
Mostrador  dos  foros  da  vil  la,  ti.  119  v.},  tinha  o  convento  uma  parte 
da  agua,  que  vem  da  serra  de  Santa  Catharina,  que  lhe  foi  ee- 
dida  pela  camará  em  sessão  da  15  de  setembro  de  tòlK);  fazendo-se 
contrato  d'e£ta  cedência  por  es  cr  ip  lura  de  20  do  mesmo  mez.  Por  esta 
escriptura  vé-se  que  a  camará  fez  mercê*  o  esmola  da  agua,  podendo 
porém  rehavel-a  quando  quízesse  sem  que  fus?e  necessário  para  isso 
ouvir  as»  freiras,  que  nnnea  se  poderiam  chamar  forçadas  ou  esbulha- 
das d'ella.  Vide  no  Arch.  da  Cam.  Livro  das  Provisões,  .0.  SI  v.), 

\li)  Esta  capella  sob  a  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Piedade, 
sita  na  frege ez  ia  de  MettLo-frio,  pertence  hoje  ao  digno  recebedor  d 'es  te 
concelho  o  snr.  dr.  José  de  Freitas  Costa  e  foi  edilicada  nos  fins  do  sé- 
culo xvi  por  Francisco  Dias  da  índia,  morador  na  rua  do  Sabugal,  Gui- 
marães, casado  com  Ignez  de  Freitas,  filha  da  Amador  de  Freitas, 
como  se  vô  da  Escrlplura  que  em  itiOô  fez  com  as  religiosas  sobre  o 
Jegado  de  uma  missa  semanal  e  fabrica  d'esta  capella,  aceite  pela  mu- 
lher a  ti  de  março  de  1G06*  Em  1591  foi  exarada  a  Escrlpiura  de  pa- 
trimónio para  a  fundação  d'esta  capella,  como  se  vé  no  Archivo  da  Sé 
primaz,  livro  vn,  11.  119*  Em  1707  pertencia  a  Jeronymo  da  Silva  e 
Freitas,  como  se  vé  do  tombo  das  capellas  da  dita  fregueiia  de  S.  Ro- 
mão de  Mesãofrio. 
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Transporte...  2:51 1096! 

Hortaliça  e  loupa < 25t05 

Legumes 9*5620 

Lenha 1215800 

Missas  particulares 2 5 #3 50 

Medico  e  sangrador 145000 

Obras 85780 

Presentes  * 205970 

Doces  aos  músicos  da  Semana.  Santa  e  à  Miseri- 
córdia por  vir  com  a  procissão  de  quinta- feira 

santa  ao  convento  ' 5$  170 

Sermões,  11 105400 

Sacristia 100592 

Cera 585945 

Sal,  50  rasas 65660 

Sebo,  6  arrobas 65500 

Trigo,  484  rasas  e  meia 17 15960 

Vinho,  52  almudes,  e  50  reis  pelo  aluguel  de  1 

pipo 55250 

Vinagre,  44  almudes 55400 

Total...  2:9955463 


Além  das  rendas,  de  que  falíamos,  com  que  se  sustenta- 
vam as  64  religiosas,  que  então,  1692,  viviam  no  convento, 
accrescentadas  a  cada  passo  com  os  dotes  das  noviças,  quando 
não  eram  admittidas  gratuitamente  em  atteopão  ás  prendas 
que  as  adornassem,  especialmente  a  de  cantora,  de  que  encon- 
tramos exemplo  no  livro  das  profissões,  havia  ainda  a  receita 
proveniente  d'algum  legado  e  para  as  falhas  o  producto  das 
esmolas,  que  o  convento  foi  auctorisado  a  solicitar  no  arcebis- 
pado de  Braga  e  nos  bispados  do  Porto  e  Lamego  por  uma 
Provisão  do  Legado  d  latere  o  cardeal  archiduque,  dada  em 
Lisboa  a  26  de  março  de  1591  e  que  existe  no  espolio. 


1  N'este  anno  os  presentes  feitos  constaram  do  seguinte :  perada 
e  marmelada  25  caixas,  que  importaram  em  13*700  reis;  confeitos  na 
importância  de  2*240  reis;  24  arráteis  de  murcellas  na  importância 
de  2*370 reis;  10 arráteis  de  arroz  doce  na  importância  de  1*260  reis; 
e  mais  1*400  reis,  que  não  foram  especificados. 

*    A  procissão  de  quinta-feira  santa  começou  a  visitar  a  egreja 
do  mosteiro  em  1625,  conforme  a  resolução  da  mesa  da  Santa  Casa 
16  de  março  do  dito  anno,  annuindo  ao  pedido  das  religiosas. 
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A*  despezas  eram  feitas  em  com m um  conforme  a  regra 

monástica,  mas  além  dos  mimos,  de  que  Falíamos,  e  ainda  de 
outros,  que  do  decurso  do  anno  eram  dados  ás  religiosas,  re- 
cebia caria  uma  d'ellas  para  o  seu  bolsinho  a  quantia  da 
6*5400  reis.  Esta  som  ma  não  satisfez  as  cunventuaes  e  pela 
tempo  adiante,  quando  deixaram  arrefecer  a  tão  regular  obser- 
vância monástica,  que  tantos  encómios  íhes  mereceu  da  parte 
do  auctor  da  Historia  Seráfica,  inventaram  outros  meios,  que 
julgaram  convenientes  do  seu  estado  e  conducentes  a  augmcii- 
tar-lhes  o  pecúlio  particular.  Keferimo-nos  á  industria  de  dftce> 
secco  e  de  calda,  em  que  as  religiosas  se  tornaram  eximias, 
merecendo  os  seus  produclos  renome  afamado,  não  só  em 
Guimarães  e  no  paiz,  mas  até  no  estrangeiro.  0  toucinho  da 
céo,  as  tortas  e  ainda  outras  espécies  de  doce,  fabricadas 
n'este  convento,  conservaram  esta  nomeada  até  aos  nossoâ 
dias  J. 

Não  podemos  averiguar  a  época  em  que  cada  religiosa  co- 
meçou por  sua  conta  a  exercer  esta  industria,  que  não  exercia 
por  mera  recreação,  mas  em  grande  escala  e  cora  intuitos  in- 
teresseiros ;  facto  este  que  não  escapou  â  cerisura  dos  prela- 
dos, que  se  esforçaram  por  o  eliminarem  como  contrario  ao  es- 
pirito monástico.  Não  era  porém  fácil  extirpar  o  abuso,  tão 
geral  era,  e  foi  necessário  que  o  arcebispo  D,  Rodrigo  de 
Moura  Telles,  apesar  do  seu  conhecido  zelo  pela  reforma  dos 
costumes,  coutem porisasse  com  uma  corruptela,  que  d^ma  sô 
vez  não  podia  extinguir.  Na  visita,  que  este  illustre  prelado 
fez  ao  convento  em  janeiro  de  1724^  ordenou  que  cada  uma 
das  religiosas  não  fizesse  anoualmeute  mais  de  6  arrobas  de 
doce,  determinação  a  que  as  freiras  se  sujeitaram  muito  con- 
trariadas e  por  isso  não  se  esqueceram  de  aproveitar  a 
primeiro  ensejo  para  conseguirem  a  sua  revogação. 

Com  o  falleci mento  do  arcebispo  a  4  de  setembro  de  1723 
e  ficando  a  Sé  vaga  durante  12  annos  conseguiram  as  religio- 
sas, que  o  Vigário  capitular  revogasse  em  1730  a  disposição 
pre latim.  É  porém  crivei  que  esta  resolução  do  vigário  capi- 
tular fosse  a  seu  turno  revogada  por  algum  dos  prelados 
immediatamente  seguintes,  como  ool-o  indica  um  despacha 


1  As  duas  ultimas  superioras  de  Santa  Clara  apresentaram  na 
exposição  industrial  de  Guimarães  de  1834,  toucinho  do  céo,  coloridro, 
marmelada  e  laranja.  (Vid.  Relatório  da  Exp*  Ind.  de  Guim.,  pag.  247 
e  outras). 


».*  Ahho. 
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do  arcebispo  D.  Gaspar  de  1  de  dezembro  de  1771  conceden- 
do, a  requerimento  das  freiras,  a  faculdade  de  fazerem  chou- 
riços, não  obstante  levarem  assucar. 

Estas  restricções  não  conseguiram,  como  já  dissemos,  des- 
viar as  religiosas  do  fabrico  do  doce,  que  continuaram  até 
aos  nossos  dias. 

Terminamos  esta  parte  do  nosso  trabalho,  dotação  e  rendas, 
dando  conhecimento  do  livro  do  Tombo :  é  um  volumoso  in- 
folio,  em  que  se  acham  os  prasos  dos  bens  do  convento,  de 
cujo  alombamento  foi  juiz  o  licenciado  Manoel  Luiz  de  Meirel- 
les,  auctorisado  por  alvará  régio  de  8  de  março  de  1703.  Foi 
feito  n'este  mesmo  anno,  acha-se  muito  bem  conservado,  en- 
cadernado em  forte  capa  encourada  e  contém  394  folhas, 
além  do  indice  com  7  folhas  innumeradas  e  2  no  principio 
lambem  innumeradas,  na  primeira  das  quaes  se  vé  a  imagem 
de  Santa  Clara  e  na  segunda  o  seguinte  dizer:  «Tombo  das 
propriedades,  Rendas  4  foros  (Teste  convento  de  Santa  Clara 
de  Guimarães,  anno  1704  ».  Vé-se  que  este  titulo,  que  está  no 
meio  d'oma  formosa  cercadura  feita  à  penna,  foi  escripto  de- 
pois do  atombamento. 

Prelazia 

0  mestre-escóla  fundador  do  convento,  tendo  em  vista  o 
haver  adquirido  a  maior  parte  dos  seus  bens  na  Collegiada 
de  Guimarães,  conseguiu  que  pela  Santa  Sé  fosse  nomeado 
prelado  d'este  mosteiro  o  D.  Prior  da  dita  Collegiada,  com  i 
clausula  porém  de  que  tivesse  mais  de  40  aanos  de  idade  e 
não  os  tendo,  ou  estando  fora  de  Guimarães. no  dia  determi- 
nado para  a  visita,  que  seria  na  ultima  oitava  da  Paschoa, 
seria  a  prelatura  exercida  por  duas  dignidades  da  mesma  cor- 
poração, que  tivessem  a  referida  idade}  não  devendo  jamais 
o  governo  do  convento  passar  para  outro  prelado  secular  ou 
regular  sob  pena  de,  dado  tal  caso,  passarem  as  tendas,  me- 
tade para  a  Collegiada  e  metade  para  a  redempção  dos  captivos. 

O  fundador  poderia  assistir  &  visita  e  a  communidade  da- 
ria ao  prelado  pela  visita  um  carneiro  e  seis  gallinbas. 

Depois  da  morte  de  Balthazar  d'Andrade,  diz  a  Historia  Se- 
ráfica, tomo  e  logar  citado,  as  freiras  começaram  a  sentir  os 
dgscommodos  d'esta  determinação,  «porque  o  B.  Prior  raras 
vezes  assistia  na  villa,  e  como  a  prelazia  na  sua  ausência  pA- 
Mva  para  as  dignidades  ou  cónegos  mais  antigos  nunc-    i 
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sabia  quem  era  o  verdadeiro  pastor,  porque  se  hoje  entrava 
um  no  governo,  amanhã  que  tomava  posse  outro  mais  velho 
de  algum  logar  do  Cabido,  lançava  aquclle  fora  e  do  outro  dia 
lambem  este  era  excluído  pela  antiguidade  de  outro.  Intervi- 
nha nestas  successoes  outro  maior  trabalho,  sendo  algum 
d'estes  directores  falto  de  experiência,  quando  não  concorres- 
sem outros  defeitos  que  fizessem  mais  notória  a  improprieda- 
de do  sujeito  para  o  governo  das  esposas  de  Christo,  pois  se 
buscavam  somente  os  ânuos  sendo  juntamente  necessária  a 
prudência,  erudição  e  exemplaridade  da  vida  ». 

Estas  inconvenientes  foram  remediados  pelo  pontífice  Cle- 
mente vm  que  em  1592  expediu  um  Breve  em  virtude  do 
qual  a  prelazia  passou  para  os  arcebispos. 

Esta  determinação  pontifícia  foi  solicitada  petas  religiosas 
em  1590,  depois  de  obterem  o  consentimento  do  D.  Prior  e 
do  padroeiro,  mas  sú  leve  plena  realisação  em  4  de  março  de 
1608  porque  antes  o  arcebispo  D.  Agostinho  de  Jesus  se  recusa- 
ra a  aceitar  o  cargo,  o  que  só  fez  muito  rogado  pelas  religiosas. 

Cabe  aqui  consignar  as  visitas  feitas  pelos  arcebispos  a 
este  convento;  não  podemos  porém  informar  devidamente  os 
leitores  acerca  d*este  assumpto,  por  isso  que  nos  papeis  do 
coo  vento  apenas  encontramos  lembrança  de  duas  visitas  feitas 
pelo  arcebispo  D,  Rodrigo  de  Moura  Telles.  Outras  investiga- 
ções a  que  procedemos  dizem -nos  o  seguinte : 

Nos  primeiros  50  annos  da  existência  do  convento,  1562- 
1612,  por  duas  vezes  receberam  as  religiosas  a  visita  dos  ar- 
cebispos e  até  1703  poucas  mais  K  Não  eucon  trames  o  nome 
do  arcebispo,  que  visitou  o  convento  n'este  período,  mas  jul- 
gamos não  estar  fora  da  verdade  aifirmando  que  fora  o  me- 
morável arcebispo  D.  frei  Agostinho  de  Jesus,  que  esteve  em 
Guimarães  por  cinco  vezes  conforme  uma  indicação  que  en- 
contramos no  arcbivo  da  Collegiada  *t  que  nada  nos  diz  acer- 
ca dos  annos  em  que  eile  aqui  estivera.  É  porém  quasi  certo 
que  visitasse  Guimarães  em  dezembro  de  1590,  fevereiro  de 
J593>  fevereiro  de  1596,  fevereiro  de  1601,  e  agosto  de 
1605*  épocas  estas  em  que  visitou  as  freguezias  dos  arrabal- 
des, nomeadamente  Santa  Eulália  de  Fermentoes  \ 


*    Vio\  ifof.  Seraf.f  tomo  iv,  pag.  704,  n.°  1:182. 

s  Vid.  Livro  antigo  para  notar  os  documentos  sabidos  do  Àr- 
chivo. 

1  Arch,  da  ColL  Livro  capitulo  de  visitas  de  Santa  Eulália  de 
FermentSes. 
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Era  1608,  a  4  de  março,  foi  o  convento  recebido  definiti- 
vamente na  obediência  dos  arcebispos,  lendo  antes  estado, 
como  dissemos,  na  dos  D,  Priores,  mas  já  em  1592  o  pontí- 
fice havia  probibido  que  a  visita  fosse  feita  por  estes  e  por- 
tanto é  de  conjecturar  que  em  algum  d'aqueiles  annos  o  arce- 
bispo D,  frei  Agostinho  de  Jesus  visitasse  o  convento,  não 
obstante  a  sua  reluctancia  em  aceitar  a  prelazia, 

Depois  de  1603  sabemos  que  estiveram  em  Guimarães  al- 
guns dos  arcebispos,  mas  não  temos  conhecimento  de  todas  ls 
visitas  feitas  a  Santa  Clara;  no  archivo  do  convento  nenhum 
documento  ap pareceu  relativo  a  este  importante  assumpto; 
talvez  as  freiras  tivessem  inutilísado  os  livros  em  que  os  ar- 
cebispos deixavam  consignados  os  capítulos,  que  nas  visíu- 
ções  prescreviam,  como  foram  inntitisados  os  livros  anteriores 
a  1647,  É  uma  lacuna  considerável,  porque  era  alit  que  côs 
iríamos  ter  noticia  da  vida  intima  do  convento,  que  assim  fi- 
camos em  grande  parte  ignorando.  No  arcbivo  da  Mitra  de 
Braga  encontramos  alguns  documentos,  a  qne  abaixo  nos  refe* 
rimos,  que  em  parte  minoram  aquella  falta. 

Temos  noticia  de  haverem  estado  em  Guimarães  desdt 
1608  os  seguintes  arcebispos: 

D*  Affònso  Furtado  Mendonoa}  que  aqui  entrou  no  priori* 
pio  de  março  e  esteve  pelo  menos  até  aos  Gns  d'abril  de 
1624  *. —  D.  Sebastião  de  Mattos  e  Noronha  em  abril,  maioe 
junho  de  1637  *.  — /?.  Veríssimo  de  Lencastre  em  jtilbo  òe 
1672,  em  agosto  de  1673,  em  janeiro  e  fevereiro  de  1675, 
em  março  de  1676  *♦  —  D.  Luiz  dê  Sousa  era  maio  de  1685  \ 
—  D.  João  de  Sousa,  talvez  por  1700  s,  —  D.  Rodrigo  dt 
Moura  Telles  em  maio  de  1705,  em  novembro  e  dezembro  d* 
1714,  e  janeiro  de  1715,  em  abril  e  maio  dê  1716,  era  abra 
de  1717  demorando-se  mais  de  um  raez,  em  julho  de  1718, 
em  setembro  e  outubro  de  1719,  em  setembro  de  1720,  em 
outubro  e  novembro  de  1721,  em  janeiro  de  1724,  era  jnli» 


1  Àrch~  da  Canu  de  Guim.  Livro  das  Pr  o  visites*  ÍL  303  v.  e  ear* 
tório  dos  livros  findos,  no  Seminário  de  Braga,  livro  doa  ebrismadas 
da  freguezia  de  CreixomiL 

*  Arch.  da  Co II.  Livro  das  Visitas  e  cari,  dos  11  r.  findos,  Urra 
dos  ehrismados  do  Corvite  e  Gandarella. 

*  Arch*  da  CoJL,  idem,  e  Arch.  da  Mitra,  armário  A,  maço  37, 

*  Aroh.  da  Cotl.,  Idem» 

*  Arch.  da  Gam.  Lir.  das  Prov,,  fl,  311  v. 
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de  1725  K—Ôà  José,  desde  10  de  dezembro  de  1746  a  janei- 
ro de  1749  a,  —  D.  Gaspar  em  setembro  e  outubro  de  1784  3* 

—  D.  Frei  Caetano  Brandão  em  outubro  de  1792  8  em  30  de 
juoho  e  1  de  julbo  de  1805  4.  —  D.  Pedro  Pauto,  em  outubro 
e  novembro  de  1343,  em  agosto  de  1844  e  em  julho  de  1852 
por  occasião  da  trasladação  de  S.  Torquato  5.  — Z),  João  Chri- 
sostomo  em  28  d^bril  de  1877  e  17  de  juoho  de  1832.  —  O 
actual  exc*m*  arcebispo  D.  António  José  de  Freitas  Honorato 
era  novembro  de  1887. 

DVst.es  prelados  estiveram  no  convento  de  Santa  Clara  os 
seguintes; 

D.  Veríssimo  de  Lenoasfre  em  15  de  janeiro  e  13  de  feve- 
reiro de  1675,  de  cuja  visita  em  outro  logar  nos  occu paremos. 

—  D,  Rodrigo  de  Moura  Telles  em  13  d^bril  de  1716,  em  ja- 
neiro de  1724  e  21  de  julho  de  1725T  presidiado  nJesta  ulti- 
ma vez  á  eleição  da  abbadessa  fl. — Z>.  José  era  12  de  dezem- 
bro de  1746,  administrando  o  sacramento  da  confirmação  a 
maia  de  500  pessoas;  era  2  de  maio,  em  29  do  mesmo  mez 
e  era  4  d'outubro  de  1747,  administrando  n'este  ultimo  dia  a 
coramuubâo  às  religiosas;  em  19  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  consagrando  32  pedras  d'ara;  em  27  do  mesmo  admi- 
nistrando a  comraunhão;  em  5  d*outubro  de  1748  V — D.  frei 
Caetano  Brandão  em  outubro  de  1792,  ignorando  o  dia  da 
visita  s.  —  D.  Pedro  Paulo  em  31  dfoutubro  de  1843  admi- 
nistrando o  sacramento  da  confirmação  as  religiosas9.  —  Z>, 
António  José  de  Freitas  Honorato  em  15  de  novembro  de  1887, 
celebrando  missa  e  administrando  a  commnuhão  às  religiosas 
e  a  muitos  fieis. 

Também  aqui  estiveram  os  seguintes  bispos  coadjuctores 


1  Arch*  da  Coll.t  idem,  e  Cari.  doa  livros  findos,  idem  das  fira- 
guezias  da  Donim,  Greixomil,  S,  Sebastião. 

2  Guimarães  agradecido,  de  Tiiarieu  Luiz. 

3  Arch,  da  Gol!,,  idem,  e  Arch.  de  S.  Sebastião,  cap.  de  visitas. 

4  Memorias  para  a  hist.  do  P*  are.  de  Braga  D*  frei  CaeL  Bran- 
dão, tomo  Cf,  pag.  135  e  543  da  ?egunda  edição. 

5  Apontamentos  manuscriptos  do  sbi\  António  Joaquim  d  A  Inun- 
da Gouveia, 

*    Guimarães,  do  padre  Caldas,  vol.  n,  pag.  Í36,  e  Indicações 
achadas  no  espolio  do  convento. 

T    Guimarães  agradecido,  U*  6  2.*  parta. 

Memorias  citadas,  pag.  136- 

Apontamentos  manuscriptos  do  snr.  António  Joaquim  ffAlmei- 


i 


d;        -'«ia. 


r 


208 


dos  arcebispos:  D.  António  dos  $anta$}  bispo  de  Nicomeula, 
por  duas  vezes;  a  primeira  era  26  de  julho  de  Í62Í,  ievan* 
tando  mesa  de  inquirição  na  egreja  do  convento  e  daodo-se 
então  as  desordens  e  questões  de  que  fatia  o  padre  Caldas 1  e 
outros  escríptores;  a  segunda  em  outubro  de  1622  adminiv 
trando  o  sacramento  da  confirmação  *.  —  D,  Eugénio  Boto  tia 
Silva,  bispo  de  Àplaloma,  em  22  de  outubro  de  Í743,  proce- 
dendo à  visitação  do  convento  *. 

Modernamente  é  bem  sabido  que  por  differeotes  vezes  aqui 
celebrou  o  faí  Irado  arcebispo  de  Larissa,  D.  João  Rebello  Car- 
doso de  Menezes. 

São  estas  as  visitas  prelaticías  de  que  temos  conhecimento, 
mas  é  provável  que  algumas  mais  se  tenham  realisado;  D. 
Rodrigo  de  Moura  Telles  não  deixaria  por  certo  de  visitar  este 
convento  todas  as  vezes  que  esteve  era  Guimarães- 


(CúotLnúa)» 


Oliveira  Guimarães. 


*  Guimarães,  vol.  ti,  pag.  63,  e  Arch.  da  Mitra,  onde  nTnmliTrt 
de  vários  papeis  pertencentes  á  Mi  ira,  se  encontram  importantes  e  cu- 
riosos documentos  relativos  a  estes  factos,  que  versavam  sobre  a  juns- 
dicção  dos  arcebispos  em  Guimarães* 

•  Cari.  dos  li v.  findos,  \iv*  doa  chrism.  da  freguezia  de  Penf*lk 
8    Arch.  da  Mitra,  Visita  do  convento  de  Santa  Gtira  de  n     * 

râes,  avulsa. 
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OS  MISSIONÁRIOS  PORTUGUEZES 
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AFRICA  OCCIDENTAL  * 


(Extracto  á*vm  Itrro  Inadito) 


Mas,  o  musulmano,  com  todos  os  horríveis  costumes  do 
devassidão  e  trafico,  começava  a  espraiar-se  pela  África  Occi- 
dental e  sobretudo  pela  costa  de  Guiné;  jà  se  aproximava  de 
Cabo  Verde,  quando  o  rei  de  Portugal,  Phiíippe  ir,  atentando 
na  florescente  christandade  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  no  presidio 
que  ahi  fundara,  julgou  necessário  oppôr  uma  barreira  a  essa 
onda  de  corrupção  e  dissolução  para  o  bom  nome  portu- 
guês K  E,  para  tal  flm,  não  encontrou  melhor  meio  do  que  o 
fomento  das  missões  em  Guiné;  assim  se  pensava  em  1604! 

N^ste  intuito  escreveu  ao  provincial  dos  Jesuítas  em  Poi^ 
tugal,  padre  António  de  Mascarenhas;  não  faltava  ao  referido 
jesuíta  boa  vontade  de  bem  servir  o  seu  rei,  e,  sobretudo,  de 
propagar  a  religião  chrfctã;  entretanto,  a  proverbial  insalubri- 
dade da  estação  de  Guiné  de  mãos  dada  com  as  tempestades 
da  Serra  Leoa  e  a  sei  vage  ria  dos  indígenas,  creou  innu  meros 
obstáculos  á  realização  do  plano  de  Phiíippe  n. 

Mas. ,«  em  Portugal  vivia  um  velho  de  66  ânuos  de  idade; 
na  santa,  heróica  e  patriótica  campanha  da  liberdade  contra  o 


1    Continuado  da  pag.  147. 

*  António  Franco,  Synopm  Annalinm  S,  J. ;  Imagem  da  virtaãe 
christã  em  o  Noviciado  da  Companhia  de  Jesus  no  collegio  de  Evom¥ 
Iív,  i,  cap*  iyii,  pag.  91 ;  BaUhaiar  Telles,  Chronica  da  Companhia  de 
Jesus  mt  reinos  de  Portugalt  tom.  li,  li*.  %  eap,  xxn. 
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trafico  dos  Séribah  1,  desempenhara  um  papel  importante- 
mo;  os  louros  de  victorioso  combatente  aureolaram- lhe  a 
fronte  durante  um  período  de  15  annos  (1574-1589);  contra 
este  vulto  sympalhko  levantaram-se  os  mastins  da  inveja; 
perseguido  na  sua  honra  e  vilipendiado  no  seu  caracter  voltou 
â  pátria.  Após  alguns  dias  de  aspecto  indeciso  fez-se  a  tui  da 
verdade  sobre  a  reputação  do  honrado  missionário;  Portugal 
inteiro  considerava  Bali  bazar  Barreira  o  maior  dos  milionários 
e  o  maior  dos  portuguezes.  Idade  avançada,  decrépito,  cancã* 
do,  lez  tostada  pelos  raios  do  sol  de  Guiné,  descaoçava  aitíoi 
do  collfgio  de  Évora,  lendo  por  entretenimento  uma  cadeira 
de  theologia. 

No  empenho  devotado  de  bem  servir  a  religião  e  a  pátria, 
o  Provincial  dos  Jesuítas  escolheu  para  a  maior  das  emprezasT 
—  oppór  barreira  segura  ao  mahemetismo, —  o  maior  dos 
missionários.  Apressou-se  em  escrever  ao  celebre  Ballbazar 
Barreira  convidando-o  para  tão  subida  empreza. 

O  insigne  missionário,  deitando  para  longe  os  muitos  an- 
nos que  lhe  d ifficul lavara  a  existência,  e,  repassado  de  novo 
vigor,  recebendo  novo  alento  da  santidade  da  causa  que  de- 
fendia, respondeu  n 'estes  termos  ao  seu  provincial : 

«  Não  posso  encarecer  com  palavras  a  consolação,  que  em 
minha  alma  causou  a  significação  que. . .  me  deu,  de  se  que* 
rer  o  Senhor  servir  de  mim  na  missão  de  Cabo  Verde;  pelo 
qual  beneficio  dou  a  sua  divina  magestade  infinitas  graças  e  i 
v.  rev,M  agradeço,  quanto  posso,  o  pôr  os  olhos  para  esti 
empreza  em  mim  tão  iudigno  d'ella. .  ♦ » 

Assim  começava  a  resposta  de  Barreira  datada  de  Évora, 
IS  de  março  de  1604  ** 

Dis pendendo  o  menor  período  de  tempo  para  preparar  as 
suas  bagagens,  partiu  em  breve  de  Lisboa  para  Cabo  Verde; 
em  junho  de  1604,  encontrava-se  jà  na  ilha  de  S,  Thiago  IUJ* 
limar  Barreira  com  os  padres  Manoel  de  Barros,  Manoel  Fer- 
nandes e  o  coadjuetor  Pedro  Fernandes. 

Embora  o  governador  Fernão  de  Mesquita  quizesse  receber 
os  seus  festejados  missionários  em  sua  própria  casa,  teve  de 


1  Lb  Congo  Belge,  Alexls  —  M.  G.  4887,  c&p.  íi,  pig.  14;  An- 
tónio Franco,  ubr.  haj.  ciL  ;  Ralthazar  Telles,  ibidem, 

f  Imagem  da  virtude  em  o  Noviciado  da  Companhia  de  Jesus  I 
Real  coliegio  de  Évora,  liv.  i>  tap.  m,  pag,  104,  n  «  5  e  6. 
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consentir  que  elles  se  recolhessem  no  hospital  da  Misericórdia, 
oode  o  provedor  lhes  assistiu  com  grande  caridade. 

Nos  dias  i  mme  d  ia  tus  estes  missionários  confessaram  muitos 
naturaes  e  ao  sétimo  dia  partiriam  para  Guiné,  se  o  governador 
lhes  não  observasse  que  era  preferível  deixar  passar  a  estação 
das  chuvas  (agosto,  setembro  e  outubro),  pois  que  então  o 
clima  não  se  mostraria  tão  ingrato.  Passados  estes  mezen  no 
exercício  dos  vários  deveres  do  missionário,  partiram  para 
Guiné,  aportando  em  Guinala,  porto  do  reino  de  Bigubá,  De- 
pois de  ter  confessado  e  dado  a  communhão  a  muitos  portu- 
gueses, que  se  encontravam  na  costa,  a  missão  internou-se 
em  Bigubà,  convertendo  muitos  indígenas,  verberando  a  poly- 
gamia  6  atacando  de  frente  o  estulto  preconceito  de  trucidar 
muitos  gentios  na  occasiào  em  que  morria  o  rei  d'alguma 
fegião. 

Partindo  d'es(a  terra,  chegou  B.  Barreira  ao  próprio  porto 
de  Bigubà,  onde  continuou  a  missionar ;  de  Bigubà  dirigiu-se 
ao  sertão;  mais  tarde  embarcou  para  a  Serra  Leoa  (13  de  ju- 
nho de  1605),  onde  chegou  depois  de  dois  mezes  e  meio  de 
tempestuosa  viagem ;  entraram  do  porto  de  Buré. 

Indeciso  a  principio  sobre  se  deveria  dirigir-se  a  Fatemá, 
em  procura  do  portuguez  Barihotomeu  André,  ou  converter 
im mediatamente  o  rei  da  Serra  Leoa,  Barreira  resolveu  bapti- 
sar  este  ultimo,  a  quem  deu  o  nome  de  Philippe,  que  im me- 
diatamente casou  com  uma  princeza  de  igual  nobreza,  que 
também  se  baplisou. 

Ulteriormente  aproximou-se  dos  reis  de  Tora,  Tarma  e 
muitos  outros ;  em  Tora,  sobretudo,  mandou  quebrar  os  ído- 
los por  mãos  de  creanças  e  acabou  com  o  lendário  preconceito 
dos  demónios  de  Camassúno,  que  nada  mais  eram  do  que  pi- 
ratas, senhores  d'aquelies  mares  h 

Corria  já  o  anno  de  1606  e  morria  em  S.  Thiago  o  virtuoso 
padre  Manoel  Barros,  que  Barreira  deixara  nas  ilhas  de  Cabo 
Verde;  a  morte  d^ste  missionário  é  compensada  com  a  nova 
missão,  que  de  Lisboa  se  dirigiu  para  Cabo  Verde,  afim  de 
co! laborar  na  grande  obra  do  reverendo  Barreira;  compunham 
essa  misaao  os  padres  Manoel  Almeida,  Manoel  Alvares,  Pedro 
Netto  c  dois  coadjnclores. 


*    António  Franco,  Imagem*  etc.  eit>,  Ur.  i,  cap.  xx,  pag,  109- 
110,  d-w  7*8. 
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D.  Phiiippe  n,  conhecendo  jà  os  bons  resultados  da  missão 
Barreira,  deu  ordem  para  que  na  ilha  de  S.  Tbiago  se  estabe- 
lecesse um  collegio,  onde  estivessem  doze  padres ;  dentro  de 
pouco  tempo  ensinava-se,  n'esse  collegio,  theologia  moral  aos 
ordinandos  e  latinidade  aos  jovens  *. 

Emquanto  succediam  estes  acontecimentos  em  Cabo  Verde, 
no  mez  de  maio  de  1606,  dirigia-se  Barreira  de  Tora  para  o 
grande  potentado  de  Bena. 

Ionumeros  foram  os  sacrifícios  de  Barreira,  n'esta  illiade  de 
desgraças,  até  chegar  ao  local  do  seu  destino;  é  mesmo  inte- 
ressante a  leitura  de  todo  o  capitulo  xxi  da  obra  citada, 
para  nos  convencermos  de  quanto  pôde  uma  boa  vontade, 
animada  por  convicções  sinceras. 

Depois  de  muitos  trabalhos  chegou  a  Bena  onde  esteve 
quasi  prestes  a  converter  o  rei ;  a  chegada  d'um  mouro,  des- 
pertando o  desejo  de  conservar  os  idolos  e  as  nominas,  tirou 
toda  a  esperança  ao  missionário  Barreira,  que  houve  por  bem 
retirar-se  para  Tora. 

Muito  é  para  lamentar  a  inefflcacia  d'esta  tentativa  de  Bar- 
reira ;  ainda  assim  não  proclamaremos  a  inutilidade  dos  esfor- 
ços d 'este  missionário ;  permaneceu  o  gentio  como  d'antes,  6 
certo,  mas  estreitaram-se  as  relações  de  amizade  e  de  corres- 
pondência entre  o  potentado  de  Bena  e  o  rei  de  Portugal. 

Apenas  chegado  a  Tora  o  nosso  missionário  teve  a  felicida- 
de de  converter  o  filho  do  rei  d'esta  região,  chamado  D.  Pedro. 
Impressionou  tanto  mais  a  conversão  d'este  personagem, 
quanto  elle  se  distinguia  até  alli  por  actos  de  requintada  fero- 
cidade, conservando  hábitos  anthropopbagos  ha  muitos  annos, 
desde  a  sua  infância  mesmo. 

Em  1607  o  padre  Manoel  Alvares,  dirlgindo-se  de  novo  ao 
reino  de  Bena,  consegue  converter  o  rei  d'esta  região,  até 
aqui  dominado  pelo  mahometano. 

Em  1608  chegam  de  novo  i  Serra  Leoa  os  missionários' 
João  Delgado,  Sebastião  Gomes,  António  Dias,  João  Negro  e  o 
coadjuctor  João  Fernandes. 

Escusado  julgamos  observar  que  muito  incremento  recebeu 
a  missão  Barreira  com  o  advento  d 'estes  novos  missionários. 

Em  1609  falleceu  em  Bicangoro,  cinco  léguas  distante  de 


1    António  Franco,  Synopsis  Ann.  8.  J. ;  Pr.  Manoel  de  Monforte 
(Chron.da  Prov.  da  Piedade,  liv.  v,  cap.  xxv,  pag.  781)  aliada  a  < 
collegio. 
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Cacheu,  o  reverendo  João  Delgado;  no  atino  immediato  o  je- 
suíta Manoel  Alvares  baptisou  os  filhos  dos  reis  da  Serra  Leoa 
e  de  Tatema  (?),  bera  como  muitos  outros  neophytos- 

Até  ao  anno  de  1608  o  padre  Barreira  continuou  activa* 
mente  os  seus  trabalhos  evangélicos ;  antes  de  voltar  a  Portu- 
gal viu-se  obrigado  a  saltar  em  Cacheu,  onde  se  dedicou  ao 
trabalho  das  missões  durante  alguns  mezas;  teve  o  summo 
gosto  de  vér  os  seus  trabalhos  coroados  do  melhor  êxito. 

Em  1611  Barreira  retirou-se  de  Cacheu  para  S.  Thiago,  ci- 
dade de  Ribeira  Grande;  ahi  dirigia  as  missões  de  Guiné  e 
ensinava  grammatica  aos  meninos. 

No  anno  de  1612  expirou  na  mesma  occasião  em  que  re- 
solvia voltar  novamente  de  Guiné  para  o  continente ;  tinha  74 
annos  de  fadigas  e  serviços  prestados  á  religião  e  à  pátria, 

Não  é  necessário  dizer  que  Ballhazar  Barreira  conseguia 
firmar  bem  o  nome  portuguez  nas  terras  de  Guiné;  se  elle  ti- 
vesse continuadores  permanentes,  através  dos  séculos,  decerto 
o  nosso  domínio  nlo  teria  enfraquecido  como  hoje  o  encon- 
tramos. Mas,  não  adiantemos  considerações. 


De  1613  a  1642o  trabalho  dos  missionários  jesuítas  foi  sue* 
eessi  vãmente  enfraquecendo;  á  morte  de  Barreira  suecedeu  um 
marasmo,  que  se  transformou  n'uma  desesperação  radical  em 
1642,  com  a  dissolução  da  residência  de  Cabo  Verde,  Ainda 
assim  nreste  periodo  deram-se  factos  cuja  synthese  vamos 
apresentar : 

Em  1613  o  padre  Manoel  Alvares  obriga  o  Mítombo  a 
abraçar  a  fé  e  allicia-o  até  ao  ponto  de  elte  edificar  um  tem- 
plo; em  1617  morre  este  missionário,  suecessor  de  Barreira 
na  evangelisapão  da  Serra  Leoa;  n'asie  mesmo  auno  o  jesuíta 
António  Dias  passa  da  ilha  de  S.  Thiago  à  de  S.  Philippe  (Toga), 
onde  presta  importantes  serviços  a  evangelisação;  salta  na 
ilha  Brava,  onde  não  encontrou  um  único  sacerdote,  0  reve- 
rendo Sebastião  Gomes  visitou  e  missionou  uma  importante 
parte  da  ilha  de  S.  Thiago.  Em  1618  entra  na  residência  de  Cabo 
Verde  o  coadjuetor  Nicolau  Fernandes;  ahi  mesmo  aportou  em 
1621  o  coadjuetor  Manoel  Fernandes  e  em  1628  os  reverendos 
Diniz  Lopes,  Francisco  Ferreira  a  o  irmão  Gonçalo  Vai ;  no 
anno  de  1629  parte  como  visitador  para  Cabo  Verde  o  padre 
Sebastião  d1  Araújo  e  o  companheiro  António  Vai. 
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Em  í 642  os  jesuítas  luclavam  na  residência  de  Cabo  Verde 
e  era  Guiné  com  dífficuldades  insuperáveis-  o  clima  dizimava 
periodicamente,  na  estação  dás  chuvas,  os  mais  zelosos  pregoei- 
ros do  Evangelho;  os  ministros  do  rei  de  Portugal,  ingratos 
aos  successos  de  Barreira,  não  concediam  a  residência  o  neces- 
sário para  a  sua  sustentação;  o  governador,  traduzindo  a  pés- 
sima disposição  do  seu  governo,  distava  muito  do  seu  ante- 
cessor Fernão  de  Mesquita-  A  intriga  cbovia  de  todos  os  fados 
contra  os  jesuítas  de  Cabo  Verde.  N'estas  rircumstancías  o  pro- 
vincial dos  jesuítas,  padre  Mu  cio,  dissolveu  a  residência. 


A  estes  latlos,  de  per  si  mui  sigo  iGcati  vos,  vieram  juntar* 
se  outros,  que  muito  concorreram  para  a  decadência  das  mis- 
sões e  ensino  religioso  de  Cabo  Verde  e  Guiné, 

Em  1640  tinha-se  dado  em  Purtugal  a  acclamação  de 
D.  João  ív ;  são  bem  conhecidas  as  d ifíicu idades,  que  surgiram 
nas  relações  de  Portugal  com  a  Guria  (Urbano  viu),  insistindo 
sempre  em  recusar  o  reconhecimento  de  D*  ioão  ív  e  a  con- 
firmação dos  prelados  por  elle  nomeados  *,  Entre  os  prelados, 
que  Roma  não  conOrmou  depois  de  apresentados,  nomeados 
por  [},  João  ív,  encontra-se  o  de  Cabo  Verde;  é  fácil  reconhe- 
cer o  mal  que  causaria  a  esta  chrisLandade  a  falta  de  prelado 
que  a  dirigisse. 

Por  estas  e  outras  causas,  era  mui  decadente  o  estado 
dTesta  christandade,  desde  a  dissolução  da  residência  de  Cabo 
Verde. 

«  Para  melhor  remédio,  determinou  o  caiholico  rei  edificar 
na  ilha  de  S.  Thiago  um  convento,  d*onde  sahis-em  a  minis* 
Irar  a  palavra  de  Deus  e  os  sacramentos  nas  mais  ilhas,  e 
como,  peio  antigo  trato  e  experiência  dos  religiosos  francisca- 
nos, conhecia  a  isenção  com  que  obravam,  o  que  é  grande 
ajuda  para  o  bom  successo  das  missões,  d'elles  escolheu  para 
o  habitarem  *  *. 


1  Ensaio  sobre  a  historia  do  governo  t  da  legislação  de  Portuga!, 
por  Coelho  da  Bocha,  7.*  época,  m,  3.°,  g.  3*0.  pag.  177;  Historia 
de  Portugal  nos  séculos  XVII  e  XVIII,  por  Ètebello  da  Silva,  tora.  it, 

Êag.  310333;   Chronica  da  Provinda  da  Piedade,  por  Fr.  Manoel 
foníoNe,  Jiv.  v,  eap.  xxv,  pag.  778-779,  n.*  %. 

*    Chronica  âã  Provincia  da  Piedade9  incl.  tug.  cif.,  pag.  7 
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Participou  esta  reso!  tição  ao  provincial  franciscano  Fr,  Dio- 
go de  Lagos,  que  em  29  de  outubro  de  1656  enviou  para 
S.  Thiago  oito  religiosos  franciscanos,  que  voluntariamente  se 
otfereceram  para  este  espiuha^simo  encargo.  Diriddos  pelo 
prelado  do  novo  convento  Fr,  Boaventura  de  Villa  Real,  parti- 
ram de  Lisboa  em  dezembro  de  1656  e  chegaram  a  Gabo  Ver- 
de, ilha  de  S.  Thiago,  a  10  de  janeiro  de  1657  *. 

Tinham  partido  de  Lisboa,  jà  morto  D.  João  iv,  que  ã  hora 
ultima  os  recommendon  à  rainha  e  ao  príncipe;  como  se  deduz 
da  leitura  da  carta  do  governador  Barreto,  esta  missão  fran- 
ciscana fura  contemplada  com  um  fundo  de  4.000  cruzados 
para  a  ruudação  do  convento. 

No  principio  do  anno  de  1657,  lancou-se  a  primeira  pe- 
dra do  convento  «  n^ma  horta  d'um  morgado  a  que  chamam 
dos  Mosquitos»,  muito  perto  do  antigo  collegio  dos  Jesuítas  *, 
A  este  convento  e  seu  guardião  ficaram  subordinados  por 
muito  tempo  os  hospícios  e  missionários,  situados  o'esta  re- 
gião de  Cabo  Verde  e  Guiné. 

Jà  nas  ilhas  de  Cabo  Verde  tinha  soado  a  voz  dos  milio- 
nários, quando  estes  resolveram  passar  à  terra  flrme  de  Guiné; 
saltaram  primeiramente  em  terra  Fr.  Paulo  Lordello,  de  Braga, 
e  Fr.  Sebastião  de  S.  Vicente,  que  trabalharam  activamente. 
Sob  a  direcção  de  Fr.  Paulo  fundou-se  um  hospício  para  dois 
religiosos,  intitulado  Hospício  da  Piedade,  na  colónia  de  Ca- 
cheu,  centro  de  todos  os  trabalhos  apostólicos  de  Guiné.  Atra- 
vessou a  missão  todos  os  iogares  da  Serra  Leoa  e  ilhas  adja- 
centes; fundou  egrejas:  uma  no  rio  dos  Banhús,  porto  de 
Quinguim,  outra  no  reino  de  Cassangas,  logar  de  Gaboi,  Con- 
verteu o  rei  de  Malta  e  no  reino  de  Baçarel  baptisou  o  rei 
com  inuumeros  gentios;  na  Serra  Leoa  recebeu  as  aguas  Sus- 
traes  o  rei  de  Gransarma. 

Em  1660  tinham  chegado  a  Portugal  noticias  dos  próspe- 
ros resultados  da  missão  franciscana;  muitos  indivíduos  se  ti- 
nham oflerecído  ao  provincial  Fr.  Francisco  de  Serpa  para  pas- 
sarem a  Gabo  Verde  com  o  fim  de  ajudar  os  missionários  de 
Guiné;  constituiu-se  uma  nova  missão  que  partiu  em  1662 


1  Carta  do  governador  das  ilhas  Pedro  Ferraz  Barreto  ao  Pro- 
vincial Franciscano  Fr.  Diogo  de  Lagos,  escrípia  de  S,  Thiago  a  5  de 
maio  de  1657 ;  Cf  irónica  ciLT  pag,  780* 

*  Chronica  cit.t  pag.  781,  n.«  6  a  7;  Claustro  Franciscano,  por 
Fr.  Apollinario  da  Conceição,  Lanço  Segundo,  eip.  xxu,  n.*  4t  pag. 
87  e  b8. 
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(27  de  maio),  chegando  a  S.  Thiago  a  1 1  de  janeira;  em  nu- 
mero de  doze  chegaram  à  ilha,  adoecendo  lodos  repentina- 
mente, de  modo  que,  só  a  9  de  março  de  1663,  conseguiram 
embarcar  alguns  missionários  para  Guiné. 

Fr,  António  de  Faro  e  Salvador  Taveira  desembarcaram 
em  Cache»,  onde  baptizaram  muitos  gentios;  depois  partiram 
para  o  reino  dos  Banhús  e  ahi  encontraram  o  irmão  Fr.  Paulo 
de  Lordello  edificando  uma  egreja  no  porto  de  Quinguira. 

I^este  mesmo  logar  os  missionários  apaziguaram,  por  duas 
vezes,  os  indígena*  que  queriam  Iravar-se  de  razões  com 
dois  commercianles  portuguezes  *- 

Em  seguida  visitaram  o  rei  0.  Diogo,  assim  chamado  de- 
pois do  baptismo  conferido  pelo  reverendo  Paulo  Lordello ;  o 
rei  converso  recebeu  os  franciscanos  mui  amavelmente  dando- 
Ihes  a  honra  de  uma  conferencia  particular. 

Presta  mesma  conversa  os  missionários,  por  intermédio 
dos  seus  interpretes,  chalona,  pediram  ao  rei: 

a)  que  lhes  mandasse  tirar  uma  solemne  China,  reunião 
de  Ídolos,  que  estava  perto  da  egreja  edificada  pelos  francis* 
canos ; 

b)  que  derrubasse  um  edifício  annexo  ao  templo;  mais 
tarde  poderia  um  gentio  habitar  n^elle,  o  que  era  bastante  in- 
decoroso. 

A  ambas  as  petições  accedeu  D.  Diogo;  depois  de  uma  te- 
naz opposiçao  da  parte  do  gentio  com  mandado  por  Chagogra- 
ba,  os  ídolos  foram  apeados,  benzido  o  local  onde  ellcs  se  en- 
contravam e  abi  se  levantou  um  cruzeiro. 

Depois  d'isto,  Fr,  Paulo  Lordello  permaneceu  em  Banhús  a 
os  outros  dois  missionários  voltaram  para  Cacheu. 

D'esta  ilha  navegaram  para  Bissau,  em  seguida  passaram  ao 
rio  do  Nuno,  dirigindo-se  por  ultimo  á  Serra  LeOa,  d 'onde 
voltaram  a  Cabo  Verde  no  anno  de  1663. 

Não  nos  demoramos  expondo  os  trabalhos  e  dedicações  he- 
róicas d'esta  missão;  tememos  ser  demasiadamente  longos.  O 
chronista  Fr.  Manoel  de  Monforte  refere  miudamente  toda  essa 
illiade  de  sacrifícios  heróicos  em  prol  do  chrisiianismo. 

Só  em  1678  é  que  estes  missionários  voltaram  de  Cabo 
Verde  para  Portugal  '. 


1    Chronica  cit*,  mg.  787-788,  n*°*  3*6. 

J    Ibidem*  pag,  794-803  e  principalmente  803. 
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Julgamos  momento  opportuno  para  perguntar:  concorreram 
ou  não  os  dom i nicos,  franciscanos  e  jesuítas  para  a  expansão  do 
nome  portuguez  n'esta  zona  de  Cabo  Verde  e  Guiné  ?  Nao  foi 
absolutamente  necessário  o  missionário  para  a  descoberta  d 'es* 
tas  duas  regiões,  embora  constituísse  um  elemento  importante 
das  expedições  ultramarinas;  mas,  só  o  missionário  conseguiu 
internar  o  nome  portuguez  na  Guiné  Central;  o  primeiro  euro- 
peu que  sentiu  o  estalar  secco  e  pavoroso  do  raio  na  Serra 
Leda  foi  um  missionário;  era  necessário  o  desinteresse  santo 
do  missionário  para  a  civil isação  da  Africa,  no  meio  dfum  cli- 
ma insalubre  como  o  de  Guiné. 

Nunca  elogiaremos  assas  os  serviços  d 'estes  homens  ex- 
traordinários, que,  sem  as  commodidades  d'um  Malange  e  sem 
os  auxílios  da  Cruz  Vermelha,  foram  implantar  o  christianismo 
nos  mais  árduos  e  insalubres  logares  da  Africa. 


' 


Abel  Andrade. 


r» 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  medalhas  portuguezas  existentes  na  colkçfio 
da  Sociedade  Mios  Sarmento 


(Continuado  dã    pag,    16) 


PRIMEIRA  PARTE 
Moedas 


PRIMEIRA   SÉRIE 

Moedas  para  o  continente 

D.  Pedro  II 

125.  +  PETRTS  ■  D  -  G  -  PORTVG  .  No  campo  X  :  X,  indi- 

cativo do  valor,  teu  ti  o  um  ponto  no  centro,  outro 
na  parte  superior  e  outro  na  inferior* 
R.«    -f  IN  -  HOG  .  SIGNO  .  VINCES.  Grui  de  Avis  com 
pontos  nos  ângulos.  Vintém.  AR. 

126.  +  PETRVS  .  D  ■  G  -  PRINCES.  Armas  do  reioo  com 

quatro  pontos  de  cada  lado. 
ÍL°    +  PORTVGALÍAE  ■  B-   No  centro  X,  indicativo  do 

valor.  Typos  toscos.  Dez  reis.  M. 

127.  Outro  exemplar  com  alguma  diferença* 
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12a.     +  PETRVS  ,  D  -  G  .  PMNCEPS.  Armas  do  reino,  tendo 
de  cada  lado  dois  pontoa. 
|.*     +  PORTVGALIA  *  ET.  No  centro,  entre  quatro  ao- 
neis  e  cinco  pontos,  V,  indicativo  do  valor.  Cinco 
reis.  M* 

129.  0  mesmo  typo,  tendo,  era  vez  de  V. — 3  — entre  dois 

acueis.  Três  reis.  j£. 

130.  -  PETRVS  -  D  .  G  -  PRINC.   Armas  do  reino  entre  dois 

pontos. 
R.>  PORTVGAME  —  1670  — No  centro,  dividido  por 
cinco    pontos,    í  J,    indicativo  do  valor.    Real   e 
meto.  M* 

131.  +  PETRVS  .  D  -  G  *  PORTVGAL.  No  campo  XXXX,  indi- 

cativo do  valor,  tendo  por  cima  a  con)a  de  príncipe 
entre  dois  florões,  e  por  baixo  um  florão  entre 
dois  pontos» 
R.°     +  IN  .  HOC  -  SIGNO  k  VINGES.  Gruz  de  S.  Jorge, 
can tonada  por  quatro  florões.  Dois  vinténs.  AR. 

132.  +  PETRVS  -  D  ,  G  -  P  -  PORTVGALl^.  Armas  do  reino 

com  ornatos. 
R.°    ANNO  -  SEXTO  -  DECIMO  .  REGIM  -  SVI.  No  cen- 
tro de  quatro  arcos  ornamentados  e  de  quatro  flo- 
rões X,  indicativo  do  valor.  Dez  reti*  M. 

133.  -  PETRVS  -  II  -  D  -  0  •  REX  -  PORTVG.  Armas  do  rei- 

no;  â  esquerda,  entre  doia  florões,  400,  e  à  di- 
reita 1689,  também  entre  dois  florões. 
R.11    IN  -  HOG  ■  SIGNO  -  VINCES.   Cruz   da  ordem  de 
Chriâto,  can  tonada  por  quatro  PP  (Porto).  Cruzada 
novo.  AR. 

134.  PETRVS  .  H  ■  D  -  Q  -  PORTVG  -  ET  ■  ALG  -  REX-  Ar- 

mas do  reino;  à  esquerda,  entre  dois  florões,  200, 
indicativo  do  valor,  e  à  direita  1636,  também  en- 
tre dois  florões. 
R-*  +  IN  i  HOG  -  SIGNO  -  VINCES.  Cruz  da  ordem  de 
Christo,  cantonada  por  quatro  florões.  Meh  Cru- 
zado. AR. 

».A  ÀNNO.  1* 
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135.  *  PETRV3  .  II  .  D  .  G  -  RKX  ■  PORTVG.  Armas  do  rei- 

do;  ã  esquerda,  entre  dois  florões,  200,  e  à  direi- 
ta, também  entre  dois  florões,  1688. 
R.*    +  IN  +  BÕC  +  SIGNO  +  VINCES,   Cruz   da  or- 
dem de  dirijo,  can  tonada  por  quatro  PP  (/V/c,, 
Doze  vtTÚens*  AR. 

136.  -  PETRVS  -  n  -  D  .  G  -  PORTVG  -  ET  -  AL  -  REI.  Ar- 

mas do  reino  com  Ires  florões  de  cada  íado. 
».•    IN  -  HOG  -  SIGNO  *  VINCES.  +  Cniz  de  Chrtota, 
can  tonada  por  quatro  florões.  Seis  vinténs.  AR. 

137.  PETRVS  -  II     D     G  -  REX  -  PORTVG.  Armas  do  rei- 

no, tendo  á  esquerda,  entre  dois  florões,  100,  eã 
direita  1689,  lambem  entre  dois  florões. 
R,«    IN  -  HOG  -  SIGNO  -  VINCES.   Cruz  da   ordem  de 
Cbrislo,    cantonada  por  quatro   PP   (Porlo).   Seis 
vinténs.  AR. 

138.  PETRVS   -  II   -  D   *  G   -  PORT  -  ET  -  ALG  *   BEX,  Jto 

campo  LXXX,  indicativo  do  valor  antigo,  jà  eleva- 
do a  uni  tostão ;  por  cima  a  coroa  real  entra  dois 
florões,  e  por  baixo  um  florão. 
R.*    0  mesmo  do  numero  anterior.  Tostão.  AR. 

139.  PETRVS  -  II  .  D  •  O  ■  R8X  ■  PORTVG,  No  campo  LXXX, 

indicativo  do  valor  antes  da  reforma  de  1688;  por 
cima,  entre  dois  florões,  a  coroa  real,  e  por  baixo 
1690. 

R,*    IN  -  HOC  ■  SIGNO  -  VINCES.   Cruz  de  S.    Jorge, 
can  tonada  por  quatro  PP.  Tostão.  AR, 

140.  PETRVS  .  II  -  DG  -  REX  -  PORTVGA.  No  campo  LXXS, 

indicativo  do  valor;  por  cima,  entre  dois  florões, 
a  coroa  de  príncipe,  e  por  baixo  um  florão. 
R.#     IN  -  HOC  .'SIGNO  -  VINCES.    Cruz  de   S-  Jorge, 
cantonada  por  quatro  florões.  Quatro  vinténs*  Aft 

141.  Três  vinténs.  As  mesmas  legendas  dos  seis  vinténs  in- 

dicadas pelo  n.°   137,  lendo  no  anverso,  ao  lado 
das  armas,  dois  florões,  e  sendo  o  campo  d< 
verso  também  igual  ao  dos  mesmos  seis  vin 


/\ 
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143.     PETRVS  ■  II  -  DGP  -  ET  ■  ALG  .  REX.  No  campo  XXXX, 
indicação  do  valor  antigo,  por  cima,  entre   dois 
florões,  a  corúa  real,  e  por  baixo  um  florão. 
R.1    IN  -  HOC  •  SIGNO  *  YINCES,   Cruz  de  S.  Jorge, 
can tonada  por  quatro  florões.  Mm  tostão.  AR. 

143.    Outro  exemplar  com  pequena  differença. 


144,  PETRVS  -  II  -  D  G  -  PORT  -  ET  -  ALG  -  REX.  Armas 
do  reino  com  o  escudo  cercado  por  uma  coroa  de 
louro. 
R,°  QVARTO  :  ANNO  :  REGNI  :  SVI.  No  campo  III, 
entre  quatro  florões  e  dentro  de  quatro  arcos  or- 
namentados. Três  reis.  E. 


145.  No  campo  P  -  II  (Pedro  II),  lendo  por  cima  a  coroa 
real,  por  baixo  ura  florão,  e  na  orla  D  -  G  - 
POUT  ■  ET  .  ALG  -  REX. 
R,°  VTIL1TAT1  ■  VniKM  —  1699  — .  No  campo,  den- 
tro de  uma  corúa  de  louro,  V,  indicativo  do  valor. 
Cinco  reis.  JE. 


146.  0  anverso  semelhante  ao  do  numero  antecedente,  assim 
como  a  legenda  do  reverso,  tendo  este  no  cam- 
po 111,  indicando  o  valor.  Três  rris*  £. 


147.  D  .  G  ■  PORT  -  ET  -  ALG  .  REX,  No  campo  P  :  II  (Pe- 
dro It),  por  cima  a  coroa  real,  e  por  baixo  um 
florão. 

R.«  VT1LITATI  -  PVBLIGiE—  1699— .  No  centro  de 
uma  corua  de  louro  1  J,  indicativo  do  valor.  Real 
ú  meio.  M. 


148.  D  .  G  -  PORT  -  ET  .  ALG  •  REX.  No  campo  P  ■  11 
(Pedro  II),  encimado  pela  coroa  real,  e  por  baixo 
um  florão. 

>R,°  VTILITATI  .  PVBLIC^E  —  1 699  — .  No  campo  ,entre 
dois  florões  e  dentro  de  uma  corua  de  luuro ,  X, 
indicativo  do  valor.  Dez  reis,  E. 

* 
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149.  DG-  POtTT  -  ET  .  ALG  .  REX,  No  campo  P  •  11  (Pô- 

dro  II),  encimado  pela  coroa  real,  e  por  baixo  um 

florão. 

R.°  VTILITATI  .  PVBLICfi  —  ÍG99  — .  No  campo,  dou- 
tro de  uma  coroa  de  louro,  V7  indicativo  do  valor. 
Cinco  reis.  Et 

150.  O  mesmo  typo  da  do  numero  antecendenle,  tendo  no 

reverso  111,  indicativo  do  valor.  Três  reis,  E, 

151.  P  *  II  (Pedro  II),  encimado  pela  coroa  real,  por  baixo  uni 

florão,  e  na  orla  DG      POR  ■  ET  -  ALG  ■  REI 
R.D     VTILITATI  -  PVRLIC^E  —  1699  — .  No  centro  de  uma 
coroa   do  louro    1  J,   indicando  o  valor.    Real  % 
meio.  M. 


D.  JOÃO  V 

152.  I0ANNES  .  V  -  D  .  G  ■  PORT,  ET.  AL  *  REX.  Aj-mas 

rei  do,  tendo  á  esquerda  400,  e  à  direita  qu; 
florões. 

R.°    IN  -  HOC  ■  SIGNO  -  VINCES  —  1719  — .  Crui  dl 

§  ordem  de  Christo,  can  tonada  por  quatro  florões. 

Moeda  d9 ouro.  AV- 

153.  0  mesmo  exemplar  com  quatro  BR  (Rabia)  oanlonai  ■ 

a  cruz. 

154.  O  mesmo  exemplar  com  quatro  RR  (Rio  de  Janeira) 

canlooaudo  a  cruz. 

155.  O  mesmo  anverso  o  reverso  da  do  e.°  153.  Meia  mota 

d"  ouro* 

156.  IOANNES  -  V      D  -  G  -  P     ET     ALG  ■  REX  •  An»  I 

do   reino,  â  esquerda   1000,  e  á  direita  quatro 
florões. 

R.°    IN  -  HOC  *  SIGNO  ■  VtNCES.  Cruz  da  ordem  de 
Christo,  cantooada  por  quatro  florões*  Qv 
moeda  de  ouro  ou  quartinho.  ÀV* 


157.  No   campo,   em   duas   linhas  e  entre   quatro   florões, 

IOAN  -  V,  por  cima  a  coroa  real,  por  baixo  duas 
palmas  sobrepostas,  e  uo  exerço  400. 
R-*    IN  -  HOC  -  SIGNO  -  VINCES.  Cruz  da  ordem  de 
Christo,   cantonada  por   quatro  florões.  Cruzado 
novo.  AV. 

158.  I0ANNES  -  V  -  D  -  Q  -  PORT  -  ET  -  ALG  -  REX.  Armas 

do  reino,  à  esquerda  10000,  e  â  direita  sete 
florões. 
R.«  IN  -  HOC  •  SIGNO  -  VINCES  —  1724  — .  Cruz  da 
ordem  de  Christo,  canto  nada  por  quatro  MM,  indi- 
carão de  haver  sido  cunhada  na  olficina  monetária 
de  Minas  Geraes,  Meio  dobrão.  AV. 

159.  I0ANNES  -   V  .   D  ■   G  *  PORT  ■  ET  -  ALG  ■  REI.   Ar- 

mas do  reino  ;  à  esquerda,  entre  dois  florões,  400, 
e  á  direita,  também  entre  dois  florões,  o  anno  1707. 
R.*  IN  :  HOG  :  SIGNO  :  VINCES  :  Cruz  da  ordem  de 
Christo,  cantonada  por  quatro  florões.  Cruzado 
novo.  AR, 

180.  A  mesma  legenda  da  do  numero  antecedente.  Armas  do 
reino;  á  esquerda,  entre  dois  florões,  400,  e  à 
direita,  também  entre  dois  florões,  o  anno  1750. 
R.°  A  raesma  legenda  da  do  numero  antecedente.  Grui 
da  ordem  de  Christo,  cantonada  por  quatro  florões. 
Cruzado  novo.  AR. 

161.  As  mesmas  legendas  da  do  numero  antecendente ;  no 

anverso  200,  à  esquerda,  entre  dois  florões,  e  á 
direita,  também  entre  dois  florões,  o  anno  1707. 
No  reverso  a  cruz  da  ordem  de  Christo,  cantonada 
por  quatro  florões.  Doze  vinténs.  AR. 

162.  O  mesmo  typo  da  antecedente.  Data,  a  de  1747.  Doze 

vinténs.  AR. 


183.  IOANNES  -  V  •  D  -  G  -  PORT  ■  ET  -  ALG  -  REX,  Armas 
do  reino  com  três  florões  de  cada  lado,  sendo  o  do- 
centro  de  cada  um  d'essea  lados  maior. 
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R.°  À  mesma  legenda  da  do  numero  anterior*  No 
campo  a  cruz  da  ordem  de  Ghristo,  can  tonada  por 
quatro  florões.  Seis  vinténs.  AR. 

164.  A  mesma  legenda  da  do  numero  antecedente,  lio  campo 
LXXX,  tendo  por  cima  a  coroa  real  entre  dois  flo- 
rões, e  em  baixo  um  florão  entre  dois  pontos. 
R.*  À  mesma  legenda  da  do  numero  anterior,  e  no 
campo  a  cruz  de  S.  Jorge  cantooada  por  quatro 
florões.  Tostão,  AR. 

185,    I0ANNES  V  D  G  P  ET  ALG  REX.  Armas  do  reino,  e  de 

cada  lado  um  florão  entre  dois  pontos. 
R.°    IN  -  HOC  -  SIGNO  -  VINCGS  ■  Grui  da  ordem  de 

Chrisio,  cantooada  por  quatro  florões.  Três  tin- 
tem. AR. 


166.    A  mesma  legenda  da  do  numero  anterior,  e  no  cam- 
po XXXX,  entre  dois  florões,  tendo  por  cima  a  co- 
roa real.  • 
R.°    Legenda  d  campo  iguaes  aos  do  numero  anterior. 

Meio  tostão.  AR. 


167.  A  mesma  legenda  da  do  numero  anterior,  tendo  no 
campo  XX XX  com  a  coroa  real  por  cima  e  por  bai- 
io  um  florão  entre  dois  pontos. 
R.*  A  mesma  legenda  da  do  numero  anterior.  Grei 
de  S.  Jorge  cantou  a  da  por  quatro  PP,  marca  mone- 
tária da  cidade  do  Porto.  Meio  tostão.  AR. 


168.  Gruz  de  Ghristo,  cantooada  por  quatro  florões. 
R.°    Esphera.  Vintém.  AR. 

169.  Outro  exemplar  com  a  letra  P  (Porto)  nos  angules. 
R-°     Esphera. 

170.  D  -  0  -  PQRT  -  ET  ■  ALG  -  REX.  No  campo,  entre  flo- 

rões, IV  (João  quarto};  por  cima  a  coroa  real  cor* 
tando  a  legenda,  e  por  baixo  um  florão  entre  dois 
pontos. 


R.°  *  VmiTATI  *  PVBUC*  *.  tio  campo,  dentro  da 
uma  coroa  de  loura,  um  X,  indicativo  do  valor, 
entre  dois  QorÕes.  Dez  reis,  /E. 

171-    0  mesmo  typo  da  do  numero  antecedente,  com  um  ? 
no  reverso.  Cinco  reis.  M. 

172.  0  mesmo  typo,  com  III  no  reverso.  Três  reis. 

173.  0  mesmo  typo,  tendo  como  indicação  do  valor  1  |  no 

reverso.  Beal  e  meio.  jE. 

174.  +  I0ANNES  i  V  :  DKI  :  GRATtA  +.  Armas  do  reino. 
R<°     +  PORTVGALI.fi  :  ET  :  ALGARBIORVM  :  REX  +• 

No  campo  X  entre  estrellas,  e  por  baixo  1723- 
Dez  reis.  &. 


175.     0  mesmo  typo  da  do  numero  antecedente,  com  V,  indi- 
cativo do  valor.  Cinco  reis.  jfi. 


176.     0  mesmo  typo,  com  a  indicação  HL  Três  reis»  M. 


(Continua). 


J.  Freitas  Costa. 


APONTAMENTOS  FOLKLORICOS 

FÀMALICENSES 
(Úmifnuado  do   vtiL   ft<°,  pag.   IOT) 


LENDAS  DE  MOURAS  ENCANTADAS 

u 

O  penedo  da  moura 

No  monte  de  S.  Miguel,  freguesia  de  S.  Julião  do  Calendá- 
rio, a  S,  0.,  cerca  de  dois  kiLometros  de  Famalicão,  ha  um 
grande  penedo  a  que  o  povo  liga  a  seguinte  Lenda  tradi- 
cional : 

No  tempo  dos  mouros,  uma  vacca  da  casa  da  Frevença, 
quando  ia  apascentasse  para  uma  bouça  do  monte  de  S.  Mi- 
guel, fugia  sempre  em  direcção  ao  Penedo  da  moura,  e  por 
muitas  vezes  se  introduziu  pela  caverna  que  o  penedo  tem  na 
base,  que  actualmente  está  quasi  obstruída. 

D'uma  feita,  o  da  Prevenia,  aguilhoado  pela  curiosidade, 
seguiu-a  e,  quando  ella  estava  a  encafuar-se  na  furna,  amar- 
rou-ae-lhe  â  cauda  e  entrou  também  no  subterrâneo. 

Ainda  pouco  tinha  palmilhado  e  jà  o  velhinho  da  Fre  vença 
estava  attonito  com  os  objectos  riquíssimos,  como  meadas 
d'ourot  qne  enxergou,  ao  longe,  na  espaçosa  gruta  toda  for- 
rada de  tijolos  de  desenhos  e  arabescos  caprichosos,  phantas- 

tàOQB* 

O  da  Frevença  imaginava-se  n'um  palácio  de  fadas  e  tão 
absorto  estava  com  tantas  maravilhas,  que  só  despertou,  pas- 
sado horas,  com  o  ruidoso  serpear  d'uma  enorme  e  medonha 
cobra,  que  foi  ordenhar  o  leite  á  vacca,  que  andava  a  pascer 
nuraa  campina  de  viçosa  retva* 

O  velhinho  da  Frevença,  amedrontado,  occultou-se,  ca- 
xeu-se  com  a  parede,  n'um  cotovelo  da  gruta.  Logo  que  a  co- 
bra desappareceu,  foi  tocar  a  vacca  para  fora.  Ao  cami^hn 
sahíu  lhe  um  mouro  que  lhe  embargou  o  passo  e  o  inlK  ~ 
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que  nao  ousasse,  outra  vez,  voltar  ao  subterrâneo,  que  o  en- 
cantava como  â  moura  inetamorphoseada  em  cobra,  que  elle 
vira  mungir  o  leite  à  vacca. 

Ao  sahir  da  caverna  luctoa  o  da  Frevença  cora  muita  diffi- 
culdade,  cuidou  de  ficar  lâ  dentro,  porque  quem  entrar  no 
Penedo  da  mwwa}  sô  de  gatinhas  e  recuando  ó  que  pôde 
sahir.  ■ ■ 

Foi  o  da  Frevença  que,  em  remotas  eras,  contou  estas  ma- 
ravilhosas passagens;  mas  tão  transido  de  susto  ficou,  que  fal- 
leceu  no  espaço  de  três  dias. 


À  propensão  que  o  povo  tem  para  crer  em  tudo  que  se 
revista  de  formas  mysteriosas,  transformou  n'estas  lendas 
phantaslicas  as  antiquíssimas  tradições  oraes,  compiladas  de- 
pois pelos  «roteiros  dos  thesouros»,  que  indicavam  os  toga- 
res—  castros ,.  mesquitas,  7namôas)  etc,  etc,  em  que  se  en- 
contravam objectos  de  valor  archeologico. 

0  que  é  positivo  é  continuar  o  povo  a  respeitar  a  to- 
pographia  destas  tradições  e  raro  é  o  local,  a  que  se 
retira  uma  lenda  de  mouras  ou  Lhesouro  encantado,  em 
que  não  tenha  apparecido  alguma  antiqualha  de  merecimento. 

No  monte  de  S.  Miguel,  perto  do  Penedo  da  mowra,  tem 
apparecido  fragmentos  de  louça  antiquíssima  e  um  machado 
de  bronze,  que  foi  offertado  ao  sor.  padre  João  Gomes  Pereira 
Rosas,  reitor  da  freguezia  das  Carvalhas,  concelho  de  Barcel- 
k».  Temos  em  nosso  poder,  tarabem,  uma  pequena  moeda, 
com  a  legenda  quasi  obliterada.  Na  auctorisada  opinião  do  sá- 
bio arcbeologo,  snr.  Martins  Sarmento:  «O  que  se  lê  na 
moeda  em  questão  ó  — na  face  CONST  — Ní?  F  (ilius?)  AVG 
(ustus).  No  reverso,  apenas  se  distingue  da  legenda  — 
VIGTGRIÀ  — ,  Certo  é  que  se  não  pertence  a  Constantino  mes- 
mo, pertence  a  um  dos  seus  filhos  —  e  pela  comparação  com 
um  exemplar  perfeito  —  o  que  só  com  uma  obra  com  gravu- 
ras se  consegue  bem  —  fácil  seria  restaurar  tudo  e  determinar 
o  nome  do  imperador*  À  moeda  em  si  pouco  valor  lem ;  o 
seu  valor  único  esta  em  ter  sido  encontrada  n'uma  localidade 
bem  determinada», 

Villa  Nova  da  Famalicão,  ISO*. 

(Continua). 

Abílio  de  Magalhães  Brandão. 
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BOLETIM 


0  ultimo  trimestre  foi  bastante  escasso  de  factos  importan- 
tes; todavia,  vamos,  em  desempenho  do  nosso  dever,  narrar 
os  occorridos,  que  demonstram  que  a  direcção,  apesar  de 
tudo,  não  esteve  inerte. 


Na  sessão  da  direcção  de  1  de  julho,  o  snr.  presidente 

communicou  a  recepção  d?um  officio  do  snr.  Manoel  Baptista 
Sampaio,  que,  felicitando  a  direcção  pela  nomeação  d 'uma 
co [omissão  de  estudos  agrícolas,  declina  de  si  a  indicação  dos 
indivíduos  que  devem  compôl-a.  Era  vista  disto,  propoz  para 
membros  d 'essa  com  missão,  os  snrs.  dr.  Jerouymo  Pereira 
Leite  de  Magalhães  e  Gouto,  João  Lopes  Cardoso  (Ronfe),  JosA 
Martins  de  Queiroz,  José  Ribeiro  Martins  da  Costa,  dr.  Lulu 
Augusto  Vieira,  Manoel  Fernandes  Guimarães  (Gondomar),  Ma- 
noel Pinheiro  Caldas  Guimarães  e  Manoel  Yictorino  da  Silva 
Guimarães  (Àzurera). 

Ãpprovada  a  proposta,  resolveu  a  direcção  que  a  comrnis- 
são  tenha  a  faculdade  de  aggregar  quaesquer  consócios;  e, 
atteodendo  a  que  os  assumptos  agrícolas  são  muito  vastos, 
contendo  hoje  problemas  variadíssimos,  resolveu  também  nn* 
se  pedisse  à  cornmissâo  que  se  occupasse  de  quaesquer 
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tudos  a  seu  arbítrio,  especialmente  experimentaes,  coma  en- 
tre si  combinasse,  offereceudo-se  a  direcção  a  coadjuval-a  em 
tudo  o  que  fòr  de  suas  attribuiçdes;  pois  que  nos  vastos  ca- 
pítulos de  agricultura  ou  lavoura,  de  economia  ou  admi- 
nistração, de  regimen  predial  ou  fiscal,  encontrarão  a  aptidão 
a  zelo  da  commissão  os  mais  variados  themas  para,  quando 
e  como  o  julgar  opportuno,  coilectiva  ou  individualmente, 
estudar  e  assim  concorrer  com  seu  esforço  para  atteuuação 
da  crise,  que  assoberba  a  nossa  economia  publica. 


0  snr.  presidente  apresentou  a  certidão  do  termo  de  de- 
clarações e  obrigação  feitas  pelo  snr,  António  José  da  Costa 
Braga,  a  que  faz  referencia  a  segunda  participação  na  sessão 
de  15  de  junho;  e  participou  que  o  snr.  António  José  da 
Silva  Basto,  nosso  digno  consócio  e  habilissimo  e  illustrado  se- 
cretario da  camará  municipal,  não  quizera  os  seus  emolumen- 
tos pela  referida  certidão,  o  que  a  direcção  agradeceu,  resol- 
vendo que  se  archivasse  aqueile  documento. 


O  snr.  presidente  fez  participação  de  haver-se  reunido  a 
commissão  escolar  de  Vizella,  e  de  haver  ficado  o  snr.  abbade 
de  Villa  Nova  de  Sande  encarregado  de  ver  se  obtinha  casa 
apropriada  para  a  missão. 


0  snr.  Simão  Neves  apresentou  o  balancete  do  mez  de 
junho,  pelo  qual  se  vê  o  saldo  positivo  de  3035600  reis. 


Na  sessão  de  15  de  julho,  o  snr,  presidente  apresentou  o 

documento  de  acqujsição  d'uma  marnóa  sita  entre  as  fregue- 
zias  de  S.  Thomé  de  Galdeltas  e  de  S.  Cláudio  de  Barco,  e 
propoz  que  se  agradecesse  ao  snr.  Francisco  Martins  Sarmento 
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a  oflferta  da  dita  mamóa  e  mais  monumentos.  Assiai  se  re- 
solveu, 


Na  mesma  sessão  o  snr.  presidente  fez  as  seguintes  pro- 
postas para  serem  presentes  á  assembléa  geral: 

É  Indispensável  a  acquisição  d 'um  cofre  para  guardar  os  exem- 
plares numismáticos  de  maior  valor:  a  direcção  pede  auctorisaçào  pari 
a  respectiva  despeza. 


Entre  os  Indivíduos,  qne  mais  dedicados  serviços  tém  prestado  i 
Socjbdáde  Mautins  Sarmim \k  jà  n'este  concelho,  jà  nas  terras  em  qne 
residem,  se  incluem  dislinctamente  os  snrs,  Àdolpho  Salazar,  resiliente 
no  Porto,  o  Padre  Manoel  Duarte  de  Macedo,  abbade  de  Sobreposta, 
concelho  de  Braga:  a  direcção  pede  á  assembléa  geral  os  proclame  só- 
cios correspondentes. 


Sendo  possível  organisar-se  umaoíBclna  de  aprendizagem  pratica 
de  encadernação,  a  direcção  pede  auciorísiição  para  alguma  módica 
despeza  fine  haja  a  fazer-se  para  aquelle  fim;  e  bem  assim  a  pede  para 
alguma  despega  auxiliar  dos  trabalhos  da  commissão  de  estados  agrí- 
colas. 


Tenrto-se  creado  o  curso  de  musica,  convém  dotal -o,  quando  for 
opportnno»  d'um  piano,  que  poderá  conseguira  em  segunda  mão  em 
condições  favoráveis,  pelo  que  a  direcção  pede  á  assembléa  geral  a  res- 
pectiva auctorisaçào* 


Foram  approvadas. 


Na  sessão  de  3  de  agosto  foi  apresentado  pelo  snr.  presi- 
dente um  documento  de  cessão  feita  pela  junta  de  parochia 
da  freguezia  da  S*  Salvador  de    Pedralva,  do  concelho  de 
Braga,  da  estatua  de  pedra  antiga  sita  na  Chia  de  Fernei  ' 
da  mesma  freguesia.  Resolveu-se  agradecer  ao  sor.  dr.  F1 
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cisco  Martins  Sarmento  por  ser  por  seu  intermédio  qne  se 

realisou  a  referida  cessão. 


0  snr.  padre  Gaspar  Roriz  propoz  para  sócio,  e  foi  admitti- 
do,  o  sm\  Rodrigo  José  Leite  Dias,  d'esta  cidade. 


Pelo  balancete  apresentado  pelo  digno  thesoureiro,  o  snr. 
Simão  Neves,  o  saldo  do  mez  de  julho  foi  de  274 { 7 tiO  reis. 


Em  3  d'ago$to  reuniu-se  a  assembléa  geral,  sob  a  presi- 
dência do  smv  dr.  António  Vieira  d^ndrade,  secretariado  pelos 
snrs.  António  José  da  Silva  Ferreira  e  Manoel  José  Cerqueira 
Júnior, 

Foi  n^ella  resolvido  por  unanimidade  —  auctorisar  a  direc- 
ção a  fazer  a  despeza  necessária  para  a  acquisifão  do  cofre, 
conforme  a  primeira  proposta  da  direcção,  approvada  em  ses- 
são d'ella  em  15  de  julho  —proclamar  sócios  correspondentes 
pêlos  seus  dedicados  serviços,  em  conformidade  cora  a  segun- 
da proposta  da  direcção,  os  snrs.  Adolpho  Salazar,  residente 
no  Porto,  e  padre  Manoel  Baptista  de  Macedo,  abbade  da  fre- 
guezia  de  Sobreposta,  do  concelho  de  Braga  —  auctorisar  a  di- 
recção a  fazer  qualquer  despeza  necessária  para  a  organisa- 
çao  d 'uma  oíBcina  de  aprendizagem  pratica  de  encadernação, 
e  para  auxiliar  os  trabalhos  da  com  missão  de  estudos  agríco- 
las, a  que  se  refere  a  sua  terceira  proposta  —  e,  finalmente,  au- 
ctorisar a  mesma  direcção  a  adquirir  um  piano  para  o  curso 
de  musica,  conforme  a  sua  quarta  proposta. 


Durante  este  trimestre  receberam-se  para  a  bibliotheca  da 
Sociedade  as  seguintes  offertas  de  livros : 


Catalogo  da  Bibliotheca  da  Assembléa  Valenciana,  1  volume; 
Publlcaçòes  co  mm  em  ora  Elvas  das  exposições  de  rosas  promovidas 
pela  mesma  Assembléa  em  maio  de  1886  e  junho  de  1339 ; 
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Cândido  de  Figueiredo,  1  volume ; 

Celestial  Ordem  Terceira  da  SS.  Trindade  e  Redempção  dos  Ca- 
ptlvos,  da  cidade  do  Porto,  i  folheto ; 

Librairie  E-  Rol  lande,  Paris  (Mélusine,  Becueil  de  mythoíogie^ 
Httérature popnlaire,  traditions  et  usagei.  publicação  corrente); 

Francipfo  da  Fonseca  Beoevides,  i  volume; 

Tbeopbilo  Braga,  i  volume; 

José  Caldas,  1  volume ; 

Abel  Andrade,  i  folheto. 


Para  a  collecçao  de  periódicos  receberan>se  os  seguintes: 


A  Folha  do  Minho  —Braga. 
O  Gato  Prelo  —  Lisboa. 
Jornal  da  Barca* 
A  Àlliança  —  Lisboa. 
A  Seniinetla  —  Tavira. 
A  Reforma  —  Lbboa. 


Para  enriquecimento  do  nosso  museu  de  numismática  fo- 
ram ofTerecidas  as  seguintes  moedas: 

i  moeda  africana  representativa  de  meia  macula,  offereci- 
da  peto  snr.  José  António  Soares  Guimarães;  2  moedas  anti- 
gas, sendo  uma  ai  lema.  e  uma  nacional,  encontradas  na  rua 
de  Couros,  d'esta  cidade,  ofTerecidas  pelo  snr.  Manoel  Ferreira 
d 'Abreu ;  3  moedas  de  prata,  offerecidas  pelo  snr.  Adelino 
Lemos;  2  de  cobre,  ofTerecidas  pelo  snr*  Manoel  Abreu,  e 
uma  porção  de  moedas,  encontradas  nas  escavações  feitas  nas 
travessas  da  cidade  de  Braga,  cujo  offerente  foi  o  snr.  dr. 
Francisco  Martins  Sarmento. 

Em  nome  da  Sociedade  agradecemos  a  todos  os  offerentes 

as  suas  obsequiosas  e  valiosas  offertas. 


GuJmarfta,  80  de  lelembm  de  l«Ôí. 


O  tecreUrlo, 

Gaspar  L.  d'A.  C.  Paul. 


\ 


BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  Julho  de  1802 

ENTEADA 

Saldo  anterior * M« 3O3S60O 

Kecôiia  d'este  raei 194200       3I2J80O 

SABIDA 

Deapeza  dTeste  mex . 48JOiO 

Saldo 27W760        3224800 

Em  agosto  de  1832 

ENTRADA 

Saldo  anterior 574Í760 

Receita  dVsie  mei 704430        3455Í10 

SABIDA 

Despeza  d 'esto  mei. 1SW435 

Saldo * - 1854775        3*34510 

Em  setembro  de  1892 

ENTRADA 

Saldo  anterior 1854773 

Receita  deste  mez 174700       2034475 

BAHIDA 

Despeza  d*eate  mez **«f.« 6048ÍO 

Saldo , 142*685        2034475 

O  thesoureíro, 

Sim  ao  Eduardo  A.  Neves. 


LISTA  DOS  SÓCIOS 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 


E     SUAS     RESIDÊNCIAS 


Sócios  honorários 

Alberto  (Dr.)  da  Cunha  Sampaio, 

António  Augusto  da  Silva  Cardoso. 

Bernardino  (Dr.)  Machado  Guimarães,  Lisboa* 

Bernardo  Moreira  de  Sá,  Porto. 

Francisco  (Dr.)  Martins  Sarmento. 

Francisco  Ribeiro  Martins  da  Costa, 

Guilherme  Afllalo,  Foz  do  Douro. 

Ignacio  (Dr,)  Teixeira  de  Menezes- 

IUydio  {Dr.)  Ayres  Pereira  do  Valle,  Porto. 

João  Baptista  Barreira  (tenente). 

João  (Abbade  de  Tagilde)  Gomes  de  Oliveira  Guimarães. 

João  (Dr.)  de  Deus,  Lisboa. 

João  (Conselheiro)  Ferreira  Franco  Pinto  CasteUo  Branco,  Lisboa 

Joaquim  de  Vasconcellos,  Porto. 

José  (Padre)  Joaquim  Gomes,  Vizella* 

Maria  (D,)  Alexandrina  Vieira  Marques,  S.  Clemente  de  S^.  *  - 

Marianno  (Conselheiro)  Cyrillo  de  Carvalho,  Lisboa. 
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Sócios   correspondentes 

Adolpho  Salazar,  Porto. 

António  Ferreira  dos  Santos,  Guarda. 

Fortunato  (Padre)  Casimiro  da  Silveira  Gama,  Fafe. 

João  (Dr.)  Vascoocellos  e  Menezes,  Marco  de  Caoavezes. 

Joaquim  (Padre)  Augusto  Pedrosa,  Santo  Thyrso- 

José  (Dr.)  de  Barros  da  Silva  Carneiro,  Marco  de  Cana  vezes. 

José  Henrique  Pinheiro,  Bragança. 

Manoel  (Abbade)  Duarte  de  Macedo,  Sobreposta,  Braga. 

Sócios  effectívos 
• 
Abílio  (Padre)  Augusto  de  Passos. 
Abílio  (Dr.)  da  Gosta  Torres,  Vizella. 
Adelaide  (D.)  Sopliía  Moreira  Leão,  Porto, 
Adelaide  (D.)  Sopbia  da  Silva  Monteiro. 

Adelaide  (D.)  Teixeira  de  Menezes.  f 

Adelino  (Dr.)  Adelio  Leão  da  Gosta,  Porto. 
Albano  Bolliiio,  Draga* 
Alberto  (Dr.)  Osório  de  Castro,  Mangualde. 
Alberto  (Cónego)  da  Silva  Vasconcellos, 
Álvaro  da  Cunha  Berrance. 
Anua  (D.)  de  Barros  Mendonça,  Celorico  de  Basto, 

Antbero  (Dr.)  Campos  da  Silva.  . 

António  (Dr.)  Ârroyo,  Lisboa.  ; 

António  (Dr.)  Augusto  de  Freitas. 
António  Augusto  da  Silva  Caldas,  Estados-Unidos  do  Brazil, 

cidade  de  S.  Paulo. 
António  (Padre)  Augusto  da  Silva  Monteiro. 
António  Baptista  Leite  de  Faria,  Coimbra. 
António  (Dr.)  Coelho  da  Motta  Prego, 
António  da  Cosia  Guimarães. 
António  (Dr.)  de  Freitas  Ribeiro,  Fafe- 

António  (Padre)  Garcia  Guimarães.  * 

António  Guimarães. 
António  Joaquim  da  Costa  Guimarães. 
António  Joaquim  de  Meira. 
António  (Dr.)  José  da  Costa  Santos,  Porto. 
António  José  da  Costa  Braga. 
António  José  Fernandes- 
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António  José  Ferreira  Caldas. 
António  José  Pinheiro. 
António  José  da  Silva  Basto. 
António  José  da  Silva  Ferreira. 
António  (Cónego)  Júlio  Ue  .Miranda. 
António  Leite  Fernandes  Proença,  Povoa  de  Varzim 
António  (I)r.)  Manoel  Trigo. 
António  Maria  Rebello  de  Magalhães,  Fafe, 
António  Martins  de  Queiroz. 
Anionio  Mendes  Guimarães. 
'  António  Menezes  Areias. 
António  Peixoto  de  Mattos  Chaves. 
António  Pereira  da  Silva* 
António  dos  Santos  Leal. 
António  (Padre)  da  Silva  Ribeiro, 
António  (Padre)  Veiga. 
Antoaio  (Ur,)  Vieira  de  Andrade* 
Arthur  (Dr.)  Alberto  de  Campos  Henriques,  Porto 
Augusto  (Dr.)  de  Mattos  Chaves. 
Augusto  Mendes  da  Cunha* 
Avelino  (Dr.)  Germano  da  Costa  Freitas. 
Avelino  (Dr.)  da  Silva  Guimarães, 
Avelino  de  Sousa  Guimarães!  Porto. 
Barão  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella. 
Baronesa  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella, 
Bento  José  Leite. 

Bernardino  (Padre)  Fernandes  Ribeiro  de  Faria. 
Cândido  Ferreira. 
Caetano  (Dr.)  Mendes  Ribeiro, 
César  Augusto  de  Freitas,  Taypaa, 
Christina  (D.)  Martins  de  Queiroz  Montenegro. 
Conde  de  Lindoso, 
Conde  de  Margaride. 
Conde  de  S,  Bento ,  Santo  Thyrso. 
Condessa  de  Margaride, 
Ghristovâo  (Dr.)  Augusto  Mendes  Leite. 
DelQna  (D.)  Emília  Carneiro  Martins. 
Diniz  da  Cosia  Santiago,  Porto. 
Domingos  António  de  Freitas. 
Domingos  (Dr.)  de  Castro  Mcirelles, 
Domingos  José  Ribeiro  Guimarães, 
Domingos  José  de  Sousa  Júnior, 
Domingos  Leite  de  Castro. 
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Domingos  (Padre)  Ribeiro  Dias. 

Domingos  (Dr.)  de  Sousa  Júnior. 

Eduardo  Almeida. 

Emília  (D.)  Christina  de  Freitas  Aguiar  Vieira. 

Ernesto  Francisco  de  Abreu. 

Felicidade  (D.)  Rosa  de  Araújo  Figueira  de  Sotisa. 

Félix  António  Lopes  Guimarães. 

Fortunato  José  Marques.,  Santa  Leocadia  de  Briteiros. 

Francisco  Dias  de  Castro. 

Francisco  Jacome. 

Francisco  Joaquim  Gomes  Santa  Cruz. 

Francisco  José  de  Carvalho  e  Oliveira  Júnior. 

Francisco  José  Leite  Lage,  Fafe. 

Francisco  da  Silva  Monteiro. 

Francisco  Pinto  Pereira  Cardoso. 

Gaspar  de  Almeida  Loureiro  Cardoso  Paul. 

Gaspar  (Padre)  da  Costa  Roriz. 

Gaspar  Ribeiro  da  Silva  Castro. 

Geraldo  (Dr.)  José  Coelho  Guimarães. 

Idalina  (D.)  Dias  de  Castro  Villaça. '     • 

Ignacio  da  Silva  Guimarães,  S.  Cláudio  do  Barco. 

Ildefonso  (Dr.)  Marques  Mano,  Aveiro. 

Jeronymo  de  Castro. 

Jeronymo  (Dr.)  Pereira  Leite  de  Magalhães  e  Couto. 

Jeronymo  Peixoto  d' Abreu  Vieira. 

João  António  Affonso  Barbosa. 

João  António  d'Almeida. 

João  (Abbade)  António  Vaz  da  Gosta  Alves,  S.  Romão  de  Me- 

são-frio. 
João  Baptista  Pinto  da  Cunha.  ; 

João  (Padre)  Cândido  da  Silva,  Villa  Nova  de  Sande. 
João  Chrysostomo,  Fafe. 
João  Coelho  da  Moita  Prego,  Lisboa. 
João  (Coramendador)  Dias  de  Castro. 
João  (Dr.)  Ferreira  da  Silva  Guimarães,  Loulé.    ' 
João  Gualdino  Pereira. 
João  Joaquim  de  Oliveira  Basto. 
João  Lopes  Cardoso,  Ronfe. 
João  Lopes  Guimarães. 
João  Pinto  de  Queiroz. 
João  Ribeiro  Jorge. 

João  (Dr.)  Ribeiro  da  Costa  Sampaio  Cardoso,  Braga. 
João  (Dr.)  Ribeiro  Martins  da  Costa. 
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Joaquim  António  da  Cunha  Guimarães, 

Joaquim  (Dr,)  Fernandes  da  Silva  Ribeiro, 

Joaquim  (Padre)  Ferreira  de  Freitas. 

Joaquim  Ferreira  dos  Santos. 

Joaquim  Ignacio  d 'A  breu  Vieira. 

Joaquim  (Dr.)  José  Gonçalves  Teixeira  de  Queiroz. 

Joaquim  (Dr,)  José  de  Meira, 

Joaquim  Martins  de  Macedo  e  Silva. 

Joaquim  Martins  de  Oliveira  Costa,  Porto. 

José  do  Amaral  Ferreira. 

José  (Dr.)  Coelho  da  Moita  Prego,  Lisboa, 

José  (Dr.)  da  Cunha  Sampaio* 

José  Corrêa  de  Mattos. 

José  Duarte  Guimarães,  Àbbação. 

José  Ferreira  d1  A  breu. 

José  Fernandes  da  Costa, 

José  (Dr.)  de  Freitas  Costa. 

José  Joaquim  da  Costa, 

José  Joaquim  de  Oliveira. 

José  Justino  de  Almeida  Teixeira,  Lisboa, 

José  Luiz  Ferreira* 

José  (Cónego)  Maria  Gomes, 

José  Maria  Martins  Ferreira. 

José  Martins  da  Costa. 

José  Martins  de  Queiroz. 

José  Mendes  da  Cunha. 

José  Miguel  da  Gosta  Guimarães. 

José  Riheiro  Martins  da  Costa. 

José  da  Silva  Basto  Guimarães. 

José  (Dr.)  da  Silva  Monteiro,  Taboa^o. 

Luiz  (Dr.}  Augusto  Vieira. 

Luiz  Dias  de  Castro. 

Luiz  Gonçalves  Basto. 

Luiz  (Commendador)  Martins  Pereira  de  Menezes,  Marselha. 

Luiz  dos  Santos  Leal- 

Manoel  António  da  Silva  Villaça. 

Manoel  Augusto  de  Freitas  Aguiar. 

Manoel  Baptista  Sampaio, 

Manoel  de  Castro  Sampaio, 

Manoel  da  Costa  e  Silva,  Taypas. 

Manoel  Fernandes  Guimarães,  Gondomar. 

Manoel  Fernandes  da  Silva  Correia. 

Manoel  de  Freitas  Ferreira  e  Silva* 
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Manoel  Joaquim  da  Cunha. 

Manoel  (Cónego)  José  da  Silva  Bacellar, 

Manoel  Joaquim  Marques,  S*  Cláudio  do  Barco. 

(Manoel  (Ur.)  Marinho  de  Castro  Faicào,  Porto. 
Manoel  José  Cerqueira  Juuior. 
Manoel  (Dr.)  de  Jesus  Pimenta. 
Manoel  (Cónego)  Moreira  Guimarães. 
Manoel  Pinheiro  Caldas  Guimarães, 
Manoel  Pinheiro  Guimarães. 
Manoet  (Padre)  Custodio  de  Í3ousa  Gonçalves. 
Manoel  Victorino  da  Silva  Guimarães. 
Manoel  (Padre)  Vieira  Reis, 

Maria  (D.)  do  Carmo  Piaheiro  Osório  Sarmento,  Lamego, 
Maria  (D.)  da  Conceição  Pereira  Forjai  de  Menezes. 
Maria  {[).)  da  Gloria  de  Sousa  Bandeira. 
Maria  (D,}  Joaquina  de  Jesus  e  Castro. 
Maria  (D.)  Josephina  da  Costa  Freitas. 
Maria  (D.)  da  Madre  de  Deus  Aguiar  Martins  Sarmento. 
Maria  (D.)  da  Natividade  Meirelles  de  Campos  Henriques,  Porto, 
Maria  (D.)  Rita  de  Castro  Sampaio, 
Mathias  de  Castro  Leite,  S.  Paulo,  Brazil. 
Pedro  (Cónego)  Gonçalves  Sanches. 
Pedro  Pereira  da  Silva  Guimarães* 
Quirino  da  Costa  Vaz  Vieira,  S.  Paio  de  Vizella, 
Rodrigo  Augusto  Alves. 
Rodrigo  (Dr.)  de  Freitas  Araújo  Portugal. 
Rodrigo  de  Sousa  Macedo. 
Rodrigo  José  Leite  Dias, 
Seraflm  Antunes  Rodrigues  Guimarães,  Braga* 
Simão  Alves  d'Almeida  Araújo. 
Simão  Augusto  Alves  Neves. 
Simão  da  Costa  Guimarães* 
Sophia  (D.)  Virgínia  da  Costa  Freitas. 
Thereza  (D,)  Elvira  de  Magalhães  Brandão  Motta  Prego. 
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